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Ata da 132! Sessão Não Deliberativa. 
em 2 de setembro de 1996 

211 Sessão Legislativa Ordinária, Da 5Ql! Legislatura 
Presidência do Sr. Lauro Campos 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (lauro Campos) - Decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercfcio, SenadorValmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio
nado: 

N• 213, de 1996 (n" 815196, na origem), de 29 
de agosto último, referente ao Projeto de Lei da Câ
mara n• 52, de 1996 (n• 1.612196, na Casa de ori
gem), que revoga o art. 75 da Lei n• 9.1 00, de 29 de 
setembro de 1995, que eslabelece normas para a 
realização das eleições municipais de 3 de outubro 
de 1996, e dá outras providências, sancionado e 
transformado na lei n• 9.301, de 29 de agosto de 
1996. . 

AVISOS 

DO MINISTRO DA FAZENDA 

N• 751/96, de 22 de agosto de 1996, referente 
ao Requerimento n• 643, de 1996, de informações, 
do Senador Gilberto Miranda. 

N• 759196, de 23 de agosto de 1996, referente 
ao Requerimento n• 695, de 1996, de informações, 
do Senador Gilberto Miranda. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

Ao Arquivo. 

N• 752196, de 22 de agosto de 1996, do.Minis
tro da Fazenda, em adilamento ad> Aviso n• 
506/MF/96, referente ao· Requerimento n• 363, de 
1996, de informações, do Senador Pedro Simon. 

As informações complementares foram 
remetidas, em cópia, ao requerente. 

AoArqu~. 

O SR. PRESIDENTE (lauro Campos) - O ex
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lauro Campos) -A Pre
sidência, não havendo objeção do Plenário, fará 
constar da Ordem do Dia da sessão deliberativa or
dinária do dia 1 O, o Requerimento n" 782, de 1996, 
que eslava agendado, para o <ia 12 próximo. (Pausa) 

Como não houve objeção do Plenário, a Presi
dência assim irá proceder. 

O SR.. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Esgo
tou-se na última sexta-feira o prazo previsto no Art. 
91, § 3" do Regimento Interno sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de Resolução n• 86, de 1996, 
de iniciativa da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que suspende a execução do art. 57 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n" 174, de 20 
de novembro de 1940, do Estado do Rio Grande do 
Sul, por inconstitucional. 

A matéria foi aprovada em apreciação conciusiva 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O projeto vai à promulgação. 
O SR.. PRESIDENTE (lauro Campos) -A Pre

sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Off
cio n• 2.656196, encaminhando dados referentes à 
divida dos governos estaduais, municipais e do Dis
trito Federal, disponfveis naquele Órgão, tendo por 
base o mês de julho do corrente ano. (Diversos n• · 
79, de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Eoonô-
micos. • 

O SR; PRESIDENTE (lauro Campos) ~A Pre
sidência recebeu, do Presidente da Câmara dos De
putados, o Oficio n" 756196, de· 29 de agosto último, 
encaminhando cópia do Relatório dos trabalhos da 
Comissão Externa, criada com a finalidade de apu
rar denúncias de violação dos direitos humanos de 
brasileiros no Paraguai. (Diversos n• 80, de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Relações Ex
teriores e Defesa Nacional. 

O SR.. PRESIDENTE (lauro Campos)- A Pre
sidência recebeu a Mensagem n" 212, de 1996 (n" 
812196, na origem), de 29 de agosto último, pela 
qual o Presidente da República comunica que se au-
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sen1ará do Pafs nos dias 2 a 4 de setembro próximo, 
para participar da ·x Reunião de Chefes de Estado e 
de Governo do Mecanismo Permanente de Consulta 
e Concertação Polftica" (Grupo do Rio), a reali2ar-se 
em Cochabamba, Bolfvía 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N" 212, DE 1996 
(N" 812196, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena
do Federal, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossas Excelências 
para informá-los de que me ausenlareí do Pafs, nos áiSS 
2, 3 e 4 de setembro de 1996, para participar da X Reu
nião de Chefes de Estado e de Governo do Mecanismo 
Pennanente de Consulta e Concertação Politica (Grupo 
do Rio), a reali2ar-se em Cochabamba, Bolívia 

2. A reunião reveste-se de especial importân
cia, uma vez que marca a celebração do décimo ani
versário da criação do Grupo do Rio. 

3. A reconhecida importância do Grupo do Rio, 
como elemento de fortalecimento e de sistematiza
ção da concertação polftica dos pafses-membros, 
através de um processo de consultas regulares so
bre temas que interessam ou afetam nossos Gover
nos, no contexto de uma crescente unidade latino
americana, justifica a presença do Chefe de Estado 
brasileiro na reunião de Cochabamba. 

4. Durante minha estada em Cochabamba, as
sistirei, ainda, jun1amente com o Presidente-da Bolf
via, à assinatura de contratos entre a Petrobras e 
sua congénere boliviana, no âmbito do Acordo do 
Gás entre os dois pafses, firmado em 1993. 

Brasma, 29,de agosto de 1996.- Fernando 
Henrique cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (lauro Campos)..:. A Pre
sidência recebeu a Mensagem rfl 214, de 1996 (n• 
817196, na origem), de 29 de agosto último, pela qual o 
Presidente da República encaminha o demonstrativo 
das emiSsões do Real referente ao mês de julho do 
corrente ano, as razões delas determinantes e a posi
ção das reservas internacionais a elas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão ele Assuntos EconO
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Gampos) - Pas
sa-sel! lislade®tdores. -- ----- -~~ -

Concedo a palavra ao' nobre Senador Valmir 
Campelo, primeiro orador inscrito. S. Ex" dispõe de 
vinte minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sres e Srs. 
Senadores, hoje eu me encontro muito constrangido 

em comparecer à tribuna desta Casa porque, pela 
primeira vez, o meu discurso não será em defesa da 
educação, da saúde ou da segurança. nem de apre
sentação de algum projeto. Falarei sobre um fato la
mentável: uma reportagem publicada em revista de 
grande circulação nacional. 

Durante todo esse meu mandato aqui no Sena
do Federal - à semelhança do que fiz na Câmara -, 
quase todos os dias venho à tribuna para trazer a 
minha palavra e defender a Unidade da Federação 
pela qual fui eleito, honrando os votos que recebi do 
povo do Distrito Federal. 

Neste final de semana, Sr. Presidente, aconte
ceu algo que eu não esperava: ou a sucessão do 
Distrito Federal está sendo antecipada em mais de 
dois anos, o que considero um ato de amadorismo, 
ou estou sendo víl:ima de uma armação polftica, 
como alguns companheiros desta Casa já o foram. 

Sobre a sucessão, diria: por esses dias, recebi 
uma notificação do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal cobrando-me uma parcela de mais de 
R$3.000, dizendo que sou devedor, porque permiti, 
como ex-administrador da cidade de Taguatinga -
pasmem os senhores -, em 1981, que algumas enti
dades sociais, como a Guarda Mirim, que cuida de 
crianças abandonadas, ocupassem prédios abando
nados, mais precisamente safas abandonadas da ro
doviária daquela cidade satélite. Era o meu critério, 
é o meu jeito de administrar com a comunidade, tra
zendo os órgãos represen1ativos para dentro do Go-
vemo. 

Infelizmente, depois de 15 anos, estou sendo 
cobrado por uma dfvida - e até que me sinto muito 
feliz, se eu for condenado, em pagá-la - porque aju
dei entidades assistenciais do meu Estado, quando 
muitos estão fechando as portas para elas. 

Neste final de semana, na revista lstoÉ, li re
portagem assinada pelo jornalista - disseram-me 
que não é jornalista da revista, mas um free lancer -
Roberto Pereira de Souza, em que ele ãaz: "Empre
sário condenado por rombo de US$157 milhÕes acu
sa dirigentes do Banco do Brasil e diz que pagou a 
campanha de Valmir Campelo para Governador de 
Brasma· 

Sr. Presidente, isso é uma brincadeira de mau 
gcst&, -{!UE! es1á me-causando proble;r.as; não ro 11() 

meio profissional, mas no meu meio familiar. Todos 
nós, a qualquer momento, somos suscetfveis de ser 
atingidos por reportagens como essa. Devo áiZer, 
em primeiro lugar, ao Senado , Federal, que a repor
tagem é mentirosa, que o jornalista autor da mesma 
- nem sei se devemos chamá-lo assim - esteve co-
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migo há um mês. Naquela oportunidade, ele pergun
tou-me se realmente aquele cidadão havia pago mi
nha campanha, e eu lhe mostrei o mapa das doaçõ
es feitas para a minha campanha, dos bônus que fo
ram comprados, a exemplo de todos os partidos po
lfticos. Pedi-lhe que fosse ao TRE para confirmar os 
dados que eu lhe estava fornecendo. Pedi-lhe que 
fosse ao Banco do Bmsil e indagasse daquela insti
tuição se algum dia, em qualquer época, pedi algum 
favorecimento para alguém, para algum empresário, 
pessoa ffsica ou jurídica. Ele ficou convencido de mi
nhas explicações, pois mostrei tudo abertamente. 

Quando começou a reportagem, eu lhe disse 
que havia pensado que ele tivesse ido lá para tratar 
de outro assunto e se me permitisse, iria gravar a 
entrevista e passei a fazê-lo. Apresentarei a grava
ção na Justiça no momento oportuno. 

Sr. Presidente, depois de um mês, baseado em 
carta de um detento que foi condenado pela Justiça 
a dez anos de prisão, ele faz essa denúncia Vejam 
V. Ex"s, ele faz isso baseado em uma única prova -
ele diz que é prova -, isto é, a carta de um prisionei
ro que diz ter-me ajudado na campanha polrtica, ou 
melhor, a mim não; ajudou na campanha do candi
dato a governador, alicerçada com 8 partidos políti
cos e mais de 100 candidatos. 

Sr. Presidente, uma carta dessa natureza não 
tem nenhum valor jurfdico. Esse rapaz, eu o conheci 
aqui em Brasflia por volta de 1994, em plena campa
nha, quando ele me foi apresentado pelo presidente 
de um sindicato do Distrito Federal, pessoa cons
cienciosa, honesta e que também foi enganado por 
esse cidadão que mora no interior de São Paulo. Ele 
dizia que era comerciante, alto comerciante, e que 
pretendia vir para Brasflia. C9rno um dos pontos de 
minha plataforma polflica era exatamente a geração 
de empregos, o referido cidadão disse-me que iria 
trazer as suas empresas para o Distrito Federal, 
para dar emprego à população. Estive com ele algu
mas vezes. Era um rapaz muito dinâmico. A reporta
gem ÕIZ que ele trabalha com factory, com investi
mentos. Diz também que tem um capital de R$350 
milhões. 

Vou deixar no Senado Federal a relação de to
das as contribuições de pessoas flsicas e jurfdicas, 
que colaboraram oom a minha c;ampanh~. Em mo
mento ,algum, esse cidadão ajudou, doou, ou deu 
qualquer tipo de contribuição à minha campanha 

Então, indago: meu Deus do céu, onde esta
mos? Agora, a coisa está invertida: uma revista de 
grande circulação nacional publica uma reportagem 
desse tipo e não tem nenhuma obrigação de se ex-

plicar? Quem recebe a acusação é que tem de se 
explicar e provar o contrário? Será esse o ônus de 
ser homem público neste País? É esse o preço que 
teremos de pagar por não frear as nossas pretensõ
es políticas legítimas? Será esse o preço da deso
nestidade, o preço da mentira, o preço da infãmia, o 
preço da calúnia? 

Sr. Presidente, pela nota da reportagem, esse 
cidadão mora em Jundiaf, no Estado de São Paulo. 
Nunca fui a Jundiaí, nunca vi esse gerente de banco 
deJundiaf. 

Acredito no Banco do Brasil. O presidente Pau
lo César Ximenes tem procurado enquadrar todo o 
Banco do Bmsil dentro de suas normas e apurar as 
irregularidades. Ele, como toda a Diretoria do Banco 
do Brasil, é testemunha de que, em momento algum, 
pedi empréstimo ao Banco do Bmsil ou a qualquer 
outra instituição financeira. Não sou comerciante. 
Nunca pedi a nenhuma empresa facilidades para ob
ter empréstimo em banco. 

E mais, Sr. Presidente- pasme V. Ex"!- are
portagem diz que ele começou a tirar empréstimos 
em 1993. Como todos sabem, no primeiro turno eu 
éstava em primeiro lugar e ganhei. Esse rapaz es
perto, vivo, deve ter vindo para cá para aproximar-se 
de alguém que estivesse concorrendo à eleição para 
Governador, provavelmente para tirar algum proveito. 

A carta, mencionada na reportagem, diz que 
ele deu R$6 milhões para a campanha Imaginem, 
R$6 milhões! Ele disse ter contribuído com valor 
igual ao que eu dizia a todo o instante na televisão 
que deveria ser gasto na minha campanha: R$6.625 
mil. Na época, eu dizia também que havíamos con
seguido arrecadar, vendendo os bônus, na forma da 
lei, apenas R$2.935.200,00. O restante dos bônus 
está na sede do Partido, corno determina a lei, onde 
deverá passar cinco anos, bônus esses que já foram 
conferidos e checados pelo TRE e pelo TSE. Minhas 
contas referentes à campanha polftica já foram devi
damente aprovadas. 

Como terfamos recebido, apenas desse cida
dão, R$6 milhões quando, por essa relação imensa, 
pode-se ver que o tesoureiro - não fui o tesoureiro 
da campanha, mas apenas o candidato - recebeu me
nos de R$3 rrulhões, em virtude da venda dos bônus? 

Ora, Sr. Presidente, estamos há dois anos do 
resultado das eleições, e, em momento algum, fiz 
avaliações da minha derrota na campanha, até por
que entendi, e entendo, que não vale a pena ainda 
fazê-las. Provavelmente, no momento oportuno, eu 
possa até fazer essa avaliação; mas, até agora, não 
me compete fazê-la 
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Todavia, devo dizer a V. Ex"s, neste momento, 
para que fique bem claro, que, provavelmente, se ti
véssemos apenas de 80 a 100 mil reai$ além da im
portância referida, não digo que teria ganho a elei
ção no segundo turno, mas a margem, que já foi pe
quena, teria sido muito reduzida Deixamos de colo
car, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os fiscais nas 
umas para a apuração do pleito no segundo turno; e 
deixamos de fazê-lo porque não tivemos dinheiro 
para pagar fiscais para o segundo turno. Vários car
ros nossos ficaram parados por falta de combustível. 

Então, se tiVéssemos mais 100 mil reais, pro
vavelmente, pagaríamos os fiscais e complementa
riamos o orçamento para as despesas que tínha
mos, por exemplo, com combustível. 

Agora, vejam bem V. Ex"s: sabem através de 
que sou acusado? Por uma carta. E diz o repórter 
que a carta tem validade porque a firma foi reconhe
cida. Posso fazer uma carta contra V. Ex" dizendo o 
que bem entender, afirmando que V. Ex" recebeu di-· 
nheiro meu, assinar e mandar para o cartório, V. Ex" 
é que terá que se defender. É assim! Assim foi feito. 
Não há nenhum diretor do Banco, porque não há 
mesmo, que· diga aqui que eu pedi alguma coisa, 
que eu pedi a liberação, que eu influi em alguma coi
sa. E será que algum Senador da República tem in
fluência para liberar no Banco do Brasil R$157 mi
lhões? Isso é brincadeira de mau gosto, que não vai 
ficar assim. 

Sr. Presidente, dói-me fazer estes esclareci
mentos, como já doeu em muitos que por aqui pas
saram. 

Será que é o problema da sucessão no Distri
to Federal? Não acredito que seja, Sr. Presidente. 
Ou será que é porque fiz aparte a um colega nos
so que estava sendo atacado, como hoje eu fui -
fui um dos que fizeram apartes pedindo uma lei de 
imprensa mais dura. Depois daquele dia, três ou 
quatro colegas nossos que fizeram apartes aqui 
foram sacrificados, como eu estou sendo sacrifica
do. Será que é este o preço que nós temos que 
pagar? Não podemos mais falar nada, porque se
não faz-se uma reportagem dessa. Vire-se, mostre 
que é mentirosa! É fácil mostrar que é mentirosa. 
Vou apresentar as provas, pedir para serem publi
cadas nos Anais desta Casa e també(n vou entrar 
na Justiça. Mas será que todos vão ler, tomar co
nhecimento? O meu desabafo será entendido? Será 
lido pelas mesmas pessoas que leram, no Brasil in
teiro, uma reportagem feita apenas .com base na 
carta de um prisioneiro condenado, sem nenhuma 
prova? 

Veja V. EX" que essa carta foi feita de três a 
seis meses antes - não sei, porque não a recebi- da 
condenação desse cidadão, conforme disse o pró
prio repórter, cujas palavras tenho gravadas. Ele á!Z 
na carta que, por ter-me ajudado na campanha, eu 
tenho de entrar em contato com a Justiça para libe
rá-lo da condenação; caso contrário, ele me incrimi
nará a respeito disso. 

No entanto, a carta existe; pelo menos, o re
pórter me mostrou. Não posso mostrar, porque ele 
só apresentou o trecho que interessava O restante, 
que ele leu para mim, está gravado; eu o apresenta
rei à Justiça. 

O próprio repórter disse que isso parecia fanta
sia de alg!.!ém que, por estar desesperado, resolveu 
fazer chantagem. Sugeri-lhe que fosse ao Banco e 
ao TRE e publicasse a matéria, se encontrasse algu
ma prova concreta. Mas esse cidadão, que se cha
ma Roberto Ferreira de Souza, não procedeu dessa 
maneira; foi rasteiro, covarde, mais uma vez. La
mento profundamente, mas esse é o preço que pa
gamos por exercermos a função pública, Sr. Presi
dente. 

Quero dizer a V. Ex" e deixar, mais uma vez, 
patenteado que nem eu, nem qualquer candidato da 
nossa coligação, composta de oito partidos polfticos 
e de mais de 100 candidatos, recebeu qualquer tipo 
de ajuda desse cidadão em Brasma. 

Essa pessoa apresenta na revista, além da 
carta, um demonstrativo por ele elaborado, na parte 
de cima o nome da firma. E põe o transporte de 
R$5.991.537,00, sem especificar do quê. É transpor
te! O transporte a que se refere é transporte da folha 
2, sem especifiCar. E acrescenta sete itens no valor 
de R$9 mil, correspondendo a US$9 mil, exatamente 
para fechar os R$6 milhões. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, obser
vem a má-fé. Esta pessoa sozinha pagou, duas ve
zes, a nossa campanha. Se nós arrecadamos quase 
três milhões, vendendo bõnus, na forma da lei, e se 
este cidadão, sozinho, deu seis, foram nove. Daria 
para termos feito três campanhas polfticas. Três! 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, real
mente, é lamentável. Afirmo que nenhum dos mais 
de cem candidatos, nem tampouco o candidato a 
Governador, recebeu deste cidadão qualquer tipo de 
ajuda, como podem demonstrar os documentos que 
foram aprovados. O jornalista pode solicitar todas as 
notas ao TRE. É público. Pode até ter acontecido 
com algumas camisetas, que não foram para mim, 
porque ele fala também num candidato a Deputado 
Distrital. Qualquer um pode ser simpatizante. Se V. 
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Ex", eu ou qualquer outra pessoa é simpatizante de 
determinado candidato, como ele deve ter sido do 
Deputado, pode mandar fazer 100 chaveiros, 50 ca
misetas. Com essa nota, ele já estava, certamente, 
preparado para fazer realmente o ·que fez e tirar a 
nota fiscal. V. Ex" foi candidato. Se algum simpati
zante quiser ajudar, fazer camisetas, chaveiros, lá 
em Taguatinga, em Brazlãndia, no Gama, nós toma
mos conhecimento disso? 

Tenho 35 anos de Brasília, 16 anos corno Pre
feito de três cidades, 4 anos como Deputado Fede
ral, 6 anos corno Senador da República, 26 anos de 
vida pública, e nunca se levantou, nunca se questio
nou nada sobre minha vida pública e particular, nun
ca um Tribunal impugnou minhas contas, nunca um 
tribunal baixou em diligência as minhas contas. Fui 
administrador de 3 cidades por 16 anos, fui ordena
dor de despesas, .fiz licitações públicas. Nem na 
campanha em que fomos adversários, o Partido de 
V. Ex" levantou alguma dúvida nesse sentido. Ja
mais! É certo que tivemos discussões enérgicas, 
mas sempre mantivemos a cordialidade. V. Ex" nun
ca me agrediu, como também nunca o agredi. Nun
ca encontrei nada contra a idoneidade de V. Ex". 

Senador Lauro Campos - hoje na Presidência 
desta Casa-, V. Ex" é meu adversário politico, mas 
nós nos respeitamos. E o Partido de V. Ex" também 
tem me respeitado. Durante a campanha, mesmo 
nos momentos mais acirrados, nunca nos agredimos 
ou procuramos macular a honra do hoje Governador 
do Distrito Federal, nem ele com relação a mim. 

Eu não admito, sob qualquer hipótese, que um 
elemento dessa natureza, venha, através de uma re
portagem mentirosa, valendo-se apenas de uma car
ta de um prisioneiro condenado, sem provas ou 
qualquer documento comprobatório, jogar lama na 
vida de uma pessoa que luta, acima de tudo, pelo 
caráter, pela honestidade e pala transparência. 

Nada conseguirão aqueles que tentam calar a 
minha voz por determinadas posições que tenho to
mado corno parlamentar, porque não encontrarão 
nada que macule a minha honra como homem públi
co do Distrito Federal. 

Quero deixar aqui o relatório, onde são citadas 
todas as pessoas que colaboraram com a minha 
campanha. \ 

A coisa é tão ensaiada: Sr. Presidente, que an
tes de a revista circular, um jomallocal já publicava 
a matéria, com um dia de antecedência. É demais, é 
muita encomenda para uma pessoa só! Antes de a 
revista chegar ao Distrito Federal, já se publicava de 
antenião a reportagem. Que encomenda bem feita! 

Mas eles não têm a experiência, não têm a cre
dibilidade, não têm a transparência que, graças a 
Deus, homens como nós têm. Podemos até perder 
uma eleição - como perdi-, mas não perco a minha 
dignidade, não perco a minha honra, não perco a mi
nha moral. 

Por isso, Sr. Presidente, quero deixar registra
do nos Anais desta Casa as contribuições recebidas 
por nós. Eu tinha direito de gastar até R$6.625.000,00 
na compra de bônus. Gastei apenas R$2.935.200,00 
; não gastei mais porque não consegui vender. 
Quem me dera eu tivesse recebido pelo menos 
1 ,5% dessa impor1ância que ele disse ter dado para 
a campanha! Esse valor daria praticamente para fe
char os R$3 milhões, o que seria suficiente para 
pelo menos dar trabalho ao partido de V. Ex". Mas, 
infelizmente, não recebi. Deus quis que eu não ga
nhasse e, graças a Deus, estou cumprindo a minha 
tarefa como Senador da República. 

Sr. Presidente, além de deixar os documentos 
aqui, estou conversando com o meu advogado, a 
partir desta semana, para que sejam adotadas todas 
as medidas legais e judiciais para que se possa fa
zer justiça. Não quero absolutamente nada mais do 
que justiça 

Uma vez já disse e vou repetir: no momento 
oporiuno, vou abrir todas as minhas contas bancá
rias de até quinze anos atrás, se for o caso - não te
nho segredos - exatamente para que fique bem claro 
tudo o que está acontecendo. No momento oporiu
no, se preciso for, faremos isso. 

O Sr. José Roberto Arruda- Senador Valmir 
Campelo, gostaria de merecer um aparte de V. Ex". 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço com prazer 
v. Ex". 

O Sr. José Roberto Arruda- Senador Valmir 
Campelo, chegando ao Senado, ouvi do meu gabi
nete parte do discurso de V. Ex" e me apressei em 
vir ao Ple!lário para me solidarizar com V. Ex". Co
nheço sua trajetória de vida pública, sei da modéstia 
exemplar com que V. Ex" leva sua vida pessoal, fa
miliar e politica. Sou testemunha da correção com 
que V. Ex" se houve nos 16 anos em que foi Admi
nistrador Regional em três cidades satélites diferen
tes de BrasRia, no seu mandato de Deputado Fede
ral e de Senador e em todas as campanhas polfti
cas. Fui informado hoje de que o Banco do Brasil 
acaba de publicar uma nota, dizendo que realizou 
sobre a operação colocada na imprensa uma grande 
auditoria e publicou seu resultado, afirmando não ter 
encontrado nessa auditoria realizada pelo Banco, 
nenhuma só vez, o nome de V. Ex". Mais do que 
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isso: não encontrou na operação nenhuma falha do 
Banco. Essa nota oficial do Banco também já foi dis
tribuída à imprensa. Tive o cuidado de ler toda a ma
téria e não encontrei nela nenhuma prova, nenhuma 
evidência que pudesse conduzir ·ao fonnato de se le
vantar dúvidas sobre a vida pública de V. Ex". Como 
tenho o orgulho de privar de sua amizade pessoal e 
de suas relações políticas, fiz questão de vir a plená
rio para me solidarizar com V. Ex" e dizer que o mais 
importante, além de seus mais de 20 anos de vida 
pública em Brasma, é a sua correção. E sou teste
munho dela, como aliado de V. Ex" em alguns mo
mentos e até discordante de suas posições ení ou
tros momentos, mas sempre testemunho de sua cor
reção pessoal e política. No entanto, penso que o 
que mais importa é que esses fatos sejam totalmen
te esclarecidos - e o serão. E o Banco do Brasil já 
começa a fazê-lo hoje, para que não paire na vida 
pública de V. Ex" nenhuma dúvida, que, na minha 
opinião, seria uma grande injustiça à forma como V. 
Ex" conduziu-se durante todos esses anos. Tem V. 
Ex" a minha solidariedade, Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Nobre Senador 
José Roberto Arruda, fico muito feliz com as pala
vras de V. Ex". Eu estava fazendo este pronuncia
mento sem saberque o Banco do Brasil havia verifi
cado que meu nome não aparece, sob hipótese al
guma. Já havia sugerido, mesmo sem saber . de 
qualquer decisão do Banco do Brasil, que o jornalis
ta fosse ao Banco do Brasil indagar se algum dia 
questionei algo, se fiz ~ a algum diretor, ao 
Presidente do Banco. Não tenho nem coragem de 
fazê-lo, porque o Presidente do Banco, assim como 
a sua diretoria, são sérios, competentes e transpa
rentes. Ninguém, Senador José Roberto Arruda, tem 
a coragem de insinuar alguma coisa que venha a 
destoar a atuação do Presidente do Banco do Brasil 
e de sua diretoria 

Fico, pois, muito feliz com as palavras de V. 
Ex" e do Banco do Brasil, que me dão o conforto de 
que preciso ·para prosseguir a minha carreira política. 

Sr. Presidente, mesmo que o Banco do Brasil, 
como o Senador José Roberto Arruda acaba de 
transmitir, não tenha encontrado absolutamente 
nada que envolva o meu nome nessa e ou em qual
quer outra operação, vou entrar na JustiW contra a 
revista, para que ela realmente' assuma a iesponsa
bilidade dos seus atos, e contra o jornalista, que, 
para mim, é um irresponsável. Não se pode pegar 
apenas uma carta assinada por um prisioneiro - não 
pelo fato de ele ser um prisioneiro, pois poderia ter 
sido assinada por mim, por V. Ex" ou por qualquer 

outro - e transfOrmá-la em documento, sem nenhu
ma prova cabal. Quem escreveu a carta, inclusive, 
está fazendo chantagem, dizendo que eu teria que 
agir junto à. justiça para ele não ser condenado, sob 
pena de vir aqui dizer que tinha trabalhado e colabo
rado com a campanha como um todo. 

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras. 
Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) -Está fa

cultada a palavra aos Senadores presentes. (Pausa.) 
O Sr. Senador Gilberto Miranda enviou discur

so à Mesa para ser publicado na forma do disposto 
no art: 203 do Regimento Interno. · 

S. Ex" será atendido. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) -

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o julgamento 
das contas de um Presidente da República constitui 
um dos rituais mais relevantes do regime democráti
co, muito embora nem a opinião pública, nem a mí
dia encarregada de informá-la, dêem ao fato a mere-
cida atenção. · 

Como destaca a Ora. Celina Junqueira, eco
nomista do Instituto de Estudos Sócio-Económicos 
(lnesc), pelo menos em "teoria, todos os anos, ao 
julgar a prestação de contas do Presidente, o Con
gresso e, por extensão, os eleitores têm uma gran
de oportunidade de avaliar o desempenho de um 
chefe de governo ainda durante o seu mandato, 
aprovando ou desaprovando sua gestão, recomen
dando correção de rumos e, se for o caso, toman
do medidas corretivas de erros que estejam sendo 
cometidos", com o que, acrescenta a economista, 
"muitas atribulações e problemas poderiam ser 
evitados, contornados ou corrigidos antes que 
evoluíssem para crises governamentais ou institu
cionais. Teríamos um diálogo permanente entre o. 
Presidente da República e o Congresso, por meio 
de uma avaliação global periódica dos rumos do go
verno, algo extremamente positivo e saudável para 
as instituições e para a sociedade" - - conclui a Ora. 
Celina. · · 

Por isso, Sr"s e Srs., só podemos louvar a 
oportuna atitude do nobre Deputado Samey Filho, 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen
tos Públicos e Fiscalização, que, em uma de suas 
primeiras iniciativas decidiu a liquidar o problema 
das contas da Presidência da República pendentes 
de análise e julgamento, relativas aos exercícios de 
1990 a 1995. 

Em cumprimento desse imperativo de transpa
rência o Presidente da Comissão Mista designou os 
seguintes relatores: 
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- Para as contas de 1990, o Deputado Freire JR.; 
-Para as contas de 1991, o Deputado Fetter JR.; 
- Para as de 1992, o Deputado Paulo Gouvêa; 
- Para as de 1993, o nosso colega Senador 

RomeuTuma; 
- Para as de 1994, o também Senador Bello 

Parga; 
- e, finalmente, para as de 1995, o Deputado 

Albérico Filho. 

Na verdade, Sr. Presidente, a decisão do De
putado Samey Filho, inscreve-se ao roteiro de uma 
histórica transcrição mediante a qual o Poder Legis
lativo, recentemente, passou a assumir de pleno 
suas grandes responsabilidades no que respeita à 
fiscalização do funcionamento do Executivo. 

Depois de tumutuado período durante o qual 
duas sucessivas CPI's desencadearam uma faxina 
sem precedentes nas entranhas dos mecanismos 
administrativos e do poder no Brasil, o Congresso 
Nacional emergiu purificado e legitimado por sua co
ragem de ir até o fim nas investigações, doesse a 
quem doesse, intenso a quaisquer considerações de 
corporativismo ou de amizade, aquelas duas forças 
que, no entender de grandes pensadores patrícios 
(de José de Alencar a Roberto DaMatta, passando 
por Oliveira Viana e Gilberto Freyre), haviam molda
do a cultura da elite polftica brasileira ao longo de 
mais de quatro séculos. 

Orgulho-me, Sr. Presidente, de minha modesta 
contribuição ao subseqüente processo de redignifi
cação do Congresso perante o Executivo e perante 
a nação inteira, ao exercer a função de relator-geral 
da Comissão Mista de Orçamento para o exercício 
de 1995, sob a presidência do ex-Deputado Hum
berto Souto, hoje Ministro-Conselheiro do egrégio 
Tribunal de Contas da União. Minha maior satisfa
ção quando me recordo daqueles dias e noites movi
mentados e afinal cansativos é certificar-me de que 
eu, Humberto Souto e todos os companheiros de co
missão fomos capazes de entronizar um padrão de 
transparência, de abertura, de full-disclosure no trato 
dos legftimos interesses regionais, estaduais e muni
cipais que para lá ocorreram e lá tiveram ampla li
berdade para se expressar em audiências públicas 
que, não raro, vararam as madrugadas. Nem o Pre
sidente da Comissão Mista, nem sell relator-geral, 
nem os relatores setoriais, nem os deputados e se
nadores membros de um plenário - - ninguém se 
reuniu a portas fechadas com quem quer que fosse 
para discutir questões ligadas ao Orçamento. Todas 
as reuniões e audiências eram abertas; cada pedido, 
cada pleito, cada emenda eram imediatamente foto-

Copiados e guardados em uma pasta na Secretaria 
da comissão à qual profissionais de imprensa e os 
cidadãos em geral tinham irrestrito acesso. 

Um subproduto importantíssimo de nossa ativi
dade naquele período foi o lançamento das bases 
para uma retomada do planejamento macroestraté
gico no Brasil, prática funestamente abandonada ha
via quase duas décadas. Através das referidas au
diências, governadores, prefeitos e bancadas tive
ram a oportunidade de hamnonizar divergências, uni
ficar perspectivas e se unir em tomo de projetes de 
larga escala e amplo impacto sócio-econômico, evi
tando a prática frustrante da pulverização de recur
sos escassos em uma infinidade de emendas indivi
duais. Louve-se aqui a intuição histórica e o senso 
patriótico de senadores e deputados que aceitaram 
limites ao número daquelas emendas. 

De lá pra cá, Sr. Presidente, aquele padrão e 
aquela filosofia de trabalho vingaram e prosperaram 
graças ao descortino, à sabedoria e à seriedade da 
liderança imprimida pelos posteriores presidentes e 
relatores-gera!!; da Comissão Mista: o Senador Re
nan Calheiros, o Deputado lberê Ferreira e, agora, o 
Deputado Samey Filho e o nosso colega Senador 
Carlos Bezerra 

Constato com satisfação e alegria o sustentado 
empenho com que o Congresso Nacional vai assu
mindo posição de relevo cada vez maior, não só na 
formulação do Orçamento Geral da União, como 
também na fiscalização da execução orçamentária e 
outros assuntos correlates, todos de extrema rele
vância econômico-financeira para o Estado e o con
junto da sociedade brasileira 

Na Câmara, a Comissão de F1SC3.1ização FI
nanceira e Controle, presidida pelo Deputado Jaime 
Martins vai empreendendo uma luta contra o herme
tismo tecnocrático que envolve a trajetória dos gas
tos públicos em nosso país, responsável maior pela 
sucessão de erros e escândalos de corrupção que, 
ao longo dê muitos e muitos anos, comprometeram 
o planejamento e a execução do Orçamento da 
União. 

Em recente pronunciamento no plenário da Câ
mara dos Deputados, o presidente Jaime Martins in
formou que os membros de sua comissão aprova
ram, por unanimidade, um mecanismo e uma meto
dologia que permitirão percorrer e reconstituir todos 
os fluxos dos gastos públicos, seguindo um proces
so de amostragem, onde cada etapa será monitora
da. Na oportunidade, o deputado enfatizou: "Urge 
sistematizar uma prática de monitoramento, sem 
quaisquer pressupostos de flagrar impropriedades, 
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mas tão-somente para garantir a lisura e a transpa
rência dos dispêndios e dos respectivos atos de pro
visionamento•. 

O Deputado Jaime Martins ressaltou que, den
tre as múltiplas dificuldades encontradas nos planos 
de trabalho de sua comissão, a maior delas reside 
na total ausência fiscalizadora e controladora nos 
atos de gestão da coisa pública, ressaltando que, 
nesta "falha" do próprio Congresso Nacional, cria-se 
•a liberdade para que a corrupção trabalhe, fraudan
do o cidadão brasileiro no atacado e o varejo". 

Aqui, no Senado Federal, Sr. Presidente, so
mos todos testemunhas da total dedicação do Presi
dente de nossa Comissão de Fiscalização e Contro
le, o nobre Senador Edison Lobão, à meta de estru
turar um programa de integração entre o Congresso 
e os sistemas financeiros, contábeis e patrimoniais 
de cada Poder da República, consolidando-os em 
urna ação integrada de promoção, defesa e fortaleci
mento dos interesses públicos. 

Na qualidade de cidadão e parlamentar consi
dero esperançosamente que os avanços que acabo 
de referir nos conduzam, em futuro não muito distan
te, a um novo patamar de relacionamento entre o 
Executivo e o Legislativo na questão orçamentária, 
ela que é o cerne vivo da cidadania, a prova mais 
cabal e inequívoca do vigor das instituições demo
crático-representativas. Refiro-me, é claro, à trans
crição do atual modelo orçamentário autorizativo 
para a modalidade do orçamento mandatário, em vi
gor nos Estados Unidos e em outras grandes e prós
peras democracias do mundo. 

Só assim, Sr. Presidente, seremos capazes de 
arquivar para sempre a dolorosa e desmoralizante 
rotina dos cortes, do ,;ontingenciamento. Agora mes
mo, o Presidente da República acaba de cancelar, 
por decreto, R$ 7,8 bilhões em dotações orçamentá
rias, resultantes de emendas parlamentares demo
craticamente aprovadas ao Orçamento de 1996. 
Aquilo que o Congresso faz, a tecnocracia sem man
dato desfaz. Decisões que resultaram de um longo 
(e, insisto, transparente) processo de discussão e 
negociação na arena aberta do Legislativo vão para 
o lixo a golpes de caneta. 

Sem qualquer cerimônia ou co~gimento, 
recursos ansiosamente aguardados pelaS, camadas 
mais humildes da população de todos os quadrantes 
de nossa pátria, recursos destinados a mitigar cróni
cas carências nas áreas de saneamento básico, 
saúde, educação, transporte e segurança são can
celadm;. O mandato parlamentar que historicamente 
desde ô distante ano de 1215, quando os vassalos 

ingleses impuseram ao rei João-Sem-Terra a aceita
ção da Magna Carta, esteve associado à legitimação 
do processo orçamentário, esse mandato simples
mente submerge ao peso sufocante do regime adrrú
nistrativo da boca-do-caixa. 

Se é para isso, se é para gerir os recursos pú
blicos com a estreiteza, com a desconsideração por 
macroquestões sociais e regionais dignas de uma 
mentalidade de armazém - - eu pergunto: para que 
serve, então, o Ministério do Planejamento? Para 
que servem a Corrússão Mista de Orçamento e mes
mo o Congresso Nacional? 

No plano institucional, nosso esforço deve se 
concentrar no fortalecimento das capacidades orga
nizacionais de coleta e análise de dados do Poder 
Legislativo, de suas assessorias de orçamento e do 
Tribunal de Contas da União. Necessitamos de um 
Congresso on-llne com todos os setores da socie
dade e plugado, em tempo real, aos três níveis de 
governo. Trata-se, em poucas palavras, de abrir a 
caixa preta da burocracia executiva de uma vez por 
todas. 

Só assim deixaremos de ser apenas o Con
gresso da denúncia e da critica e nos transformare
mos no Congresso da formulação e da decisão. Só 
assim o brasileiro abandonará a .condição de súdito 
que a burocracia oprime e esmaga desde os tempos 
colÓnias para se afirmar corno contribuinte-cidadão, 
senhor de fato e de direito dessa burocracia. 

Contudo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, gostaria de reafinnar, mais uma vez. meu oti
misrno quanto ao futuro, mesmo porque o insusten
tável da atual situação aponta para a inevitabilidade 
de urna mudança. 

Vejo a estratégia para essa bem-sucedida 
transformação desdobrando-se em duas frentes si
multâneas. No plano da opinião pública, de seus lí
deres e veículos formadores, cumpre-nos dissemi
nar e repisar obsessivamente a proposta do orça
mento mandatório, suas evidentes contagens para a 
gestão racional da coisa pública, para o efetivo res
gate da capacidade de planejamento do Estado 
(sem que isso se contunda com a planificação buro
crática, centralizada, minudente do chamado socia
lismo real, já há algum tempo jogado na lata de lixo 
da história) e também para a concretização de um 
horizonte viável e palpável de atendimento das ca
rências mais prioritárias do povo brasileiro. 

Sei que o caminho a peroorrer é ainda muito 
longo e cheio de contratempos, mas exorto os no
bres colegas a que encarem como incentivos para a 
consecução desse ideal. 
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Era o que tinha a comunicar, Sr_ Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nada 

mais havenào a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

ATA DA 131 1 SESSÃO NÃO OELIBERATlVA 
REAUZAOA EM 30 OE AGOSTO OE 1996 ' 

(Publica~ no DSF, em 31-8-96) 

RETIF!CAÇÃO 

00009 

(Levanta-se a sessão às 15h38mfn.) 

ATA DA 130' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REAUZADA 

Na página 15313_, 12 coluna, logo após o Proje
to de Lei n2 8, de 1996- CN.-

EM 29 DE AGOSTO DE 1996 
(Publicada no DSF. de 30 de agosto de 1996} 

RETIF/CAÇÃO 

No sumário da ata, à página na 15083, 211 colu
na, no item 

5 - ATOS DO DIRETOR GERAL, inclua-se, 
por omissão, o seguinte: 

N2s 1043 a 1047, de 1996 

Ondese lê: 
- ·-- Do expediente lído ~nstam as Mensagens 02 

401 e 402, de 1996-CN, que encaminham respecti
vamente, os Projetes de Lei n2s 6, de 1996wCN, 
que... ___ _ 

Leia--se: 
Do expediente lido constam as Mensagens nQg 

401 e 402, de 1996-CN, que encaminham respectiva
mente, os Projetas de Lei nQg 6 e 7, de 1996-CN, que ... 

Ata da 133! Sessão Não Deliberativa 
em 3 de setembro de 1996 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, dc;i 50>1 Legislatura 
Presidencia dos Srs. Jefferson Péres e VaJmir Campelo 

(lnicia-se a sessão às 14h30min.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres} w Dew Sobre 4 mesa, ex~Cúente que será lido pelo Sr. 
claro aberta a sessão. 1~ Secretário1 em exercfcio, Se~dor Romeu Tuma 

Sob a proteção de Deus, iniciámos nossos traw _ 
balhos. É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submeto à deliberação 
do Senado Federal a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N!l 215, DE 1996 
(N2 821/96, na origem) 

SenWres Mt:ml:ros do Senado Fedenú, 

De collformidadc com o :ut. 84, iDciso VU. da Coostiruição Fedm.l. e com o 
~sto oo :m. 18, iDci:;Q I, e nos aru. 56 e 58, do ~ de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado peb Decreto n" 93.32S, de 1° de outUbro de 1936, no a:t. 53, inciso I, a.lioe& "'a.", c DO 

art. 54, do AJJt:XJJ I ao Decreto n° t.756, de 22 de dezembro de 1995, sub:D:to à. apreciação de 

Vo:ms E:u:e!êo=ias A e3CO!b:. que de3Cjo fiu:cr, do Senbor LUIZ FERNANDO 00 CQUITO 

NAZARETH, Micimo de J>rimoh Ci=e, do qu,dro ~ da CÕ=ira dO Diplc"""' !""" 
excreero cargo de Er::obclixadordo Brasiljumo à. Repúbik:ada Gumé-Bis:wL 

Cuo ~a aprovação dessa. C8S1., o Senhor LUIZ FERNANDO DO COUITO 
NAZARETH. desde que obtido o ~" solicitado, poderá. sct dc:sigmdo, tmlbém, pan. 
exen:et o cargo de ~r do Bruil. c~ ca RepUblica da Guiné. 

Os mêritos do Embe.i:cador LUIZ FER."'lANDO DO COUTI"O NAZARETH, que me 
indu::iram a es:olb!-lo para o d"""'X'pC!!bo dessa eiewd& fu:t::çio? COD$WD. da. m::xa i:afbrmaç!o do 

Mmtório das R.elaç6es Ex!erio=. 
\, dc-dcl996. 

LLJL~ 
Marco Maciel 
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INFORMAÇÀO 

CURRICULUM-VITAE 

LUIZ FERNANDO DO COUTO NAZARETH 

Rio de JaneirojRJ, 16 de maio de 1934. 
Filho de Oscar carneiro Nazareth e ~Ana Adelaide do Couto 
Nazareth. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e sociais, FND-UB!RJ. CPCD, 
IRBr. Estágio na OEA. CAD, IRBr. 

Cônsul de Terceira Classe, 22 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 25 de junho de 1969. 
conselheiro, merecimento, 25 de agosto de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento 23 de janeiro de 1980. 
Ministro de Primeira Classe, 28.de junho de 1994 

Chefe, substituto, da Divisão do Material, 1959/61. 
Auxiliar do Subsecretário-Geral de Política Exterior, 1967. 
Auxiliar do Secretário-Geral de Política Exterior, 1968. 
Chefe do serviço de Expediente, 1969. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1969/70. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 1970/71. 
Chefe da Divisão de Fronteiras, 1979/83. 

Roma, Vice-Cônsul, 1961. 
Roma, Cônsul-Adjunto, 1961/62 •. 
Roma, Segundo Secretário, 1962/63. 
Washington, Segundo Secretário~ 1963/65. 
Assunção, Segundo Secretário, 1965/67. 
Barcelona, cônsul-Adjunto, 1971/73. 
Barcelona, Encarregado, 1971 e 1972. 
Montevidéu, Conselheiro, 1973/79. 
Montevidéu, Encarregado de Negócios, 1974. 
Manágua, Encarregado de Negócios, 1979/84. 
Manágua, Embaixador, 1984/86. ~ 
Maputo, Embaixador, 1986/92. 
Jacarta, Embaixador, 1992/94. 

Comissão de concorrências, 1960 e 1961 (membro). 
Grupo de Trabalho de Transferência do MRE para Brasília, 1960 
(membro). , 
Comissão de Ob;r-as de\ Reforma de Repartições Brasileiras no 
Exterior, 1960 (membro). 
Solenidades de Inauguração da Ponte Brasil-Paraguai, 1965 
(membro). 
Grupo dé Trabalho de Reestudo dos Assuntos ligados aos órgãos 
de Divulgação do MRE, 1968 (membro). . 
V Reunião da Comissão Técnica de Tráfego e s.egufança dos, 
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Congressos Panamericanos de Estradas de Rodagem, Washington, 
1969 (chefe). 
XIII Encontro das Chefias dos Orgãos Federais situados em 
Brasília, 1969 (representante do MRE). 
Conselho Nacional de Trânsito, 1969/70 (representante do MRE). 
Comi tê de Aç:ão do· -SELA para a· Reconstrução de Nicarágua, 
Manágua, 1980 (representante do Brasil, vice-presidente). 
III Reunião Extraordinária do Comitê de aç:ão po SELA de 
Habi taç:ões e Edificações de Interesse social, Manágua, 1980 
(observador) • 
Reunião Preparatória da Conferência Internacional sobre a 
questão da Palestina, Manágua, 1983 (chefe). 

Ordem do Rio Branco, Grã-cruz. 
Ordem do Mérito Militar, Grã-Cruz. 

\&L_ 
(Mar"'N 

Diretor-Geral, s stituto, do Departamento 
do Se v~o Exterior 

Guiné-Bissau · 

Nome Oficiai Reoui>lica ria Guiné-Bissau 
Ponuiac;:ão (1995) 1,1 milhão 
Area 36.125 km' 
Caoital Bissau 
Data Nacional 24 de setembro 
Sistema Político RepUblica parlamentarista com Chefe de Estado forte 

Chefe de Estado João Bernardo Vieira 
Chefe de Governo Manuel Satumino-costa 
Ministro dos Negócios Estran- Fernando Delfim da Silva 

l!!eiros e das Comunidades 

PIB. a nreços correntes (1994) US$ 248.4 milhões 
Tàl.:a de Crescimento Ü9~4) 6,9% 
Câmbio (1995) ... US$ 1,00 = P$ 17.220.00 pesos da Guiné 
Orig~ do PIB, por setores Serviços 47,4% 
(1994) .. 

Agricultura 44,4% .. 
Indústria 8,2% 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

I 

I 

I 
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I Política Interna 

Guiné-Bissau foi a primeira colôrúa portuguesa !la África a tomar
se independente. Em 1956. Amílcar Cabral fundou o Partido Africano para a 
Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde IPAIGC), cujo ideal era a 
independência e a união com Cabo Verde .. .l..pós trés anostentando negociar a 
libertação de Portugal, o PAIGC irúciou.. em 1961. uma prolongada guerra de 
guerrilhas contra o Exército colorúal português. que durou até a proclamação 
urúlateral da independência. em 24 de setembro de 1973. Um ano depois. 
Portugal assinou a paz com o PAIGC e o pais conquistou sua liberdade política. 
2. O primeiro Presidente foi Luiz Cabral, irmão do líder Amílcar 
Cabral (assassinado em janeiro de 1973), eleito no dia da independência e 
reeleito em 1977. Em 14 de novembro de 1980, o então Primeiro-Ministro João 
Bernardo Vieira, antigo chefe guerrilheiro e prestigiado porta-voz da maioria 
negra africana, depôs o Presidente Cabral,. acusado de favorecer a minoria cabo
verdiana dentro da Guiné-Bissau. Luiz Cabral e vãrios mirústros foram presos. 
Criou-se um Conselho da Revolução, presidido por João Bernardo "Nino'" 
Vieira, que assumiu o poder. O ideal da urúão com Cabo Verde foi virtualmente 
abandonado. 
3. Eni 1984, ocorreu .uma primeira tentativa de golpe na qual se 
envolveu o então Primeiro-Ministro Victor Saúde Maria Condenado a prisão 
domicilíar, asilou-se na Embaixada portuguesa Pouco tempo depois, a 
Assembléia Popular aboliu o cargo de Primeiro-Ministro e transformou o 
Conselho da Revolução em Conselho de Estado. 
4. Em Guiné-Bissau, como em outros países africanos em que o 
modelo de gestão do Estado caracterizava-se por um partido único, passou-se a 
deliberar. há alguns anos, em particular a partir de 1992, sobre a necessidade de 
criar novos partidos políticos, democratizar o processo político e rever a 
Constituição, a fim de adaptar o pais às novas condições da comurúdade 
internacional. Foram formadas novas agremiações políticas como o Partido da 
Renovação e do Desenvolvimento (PRD), o Partido Democrático para o 
Progresso (PDP), o Partido de Renovação Social (PRS), o Movimento para a 
Urúdade e a Democracia e o Movimento Bafatá. este último, o principal partido 
de oposição ao PAIGC, liderado por Kumba Y alá. 
5. Em julho de 1994, ocorreram as primeii'as eleições livres na 
Guiné-Bissau, com vitória do Presidente em exercício, em pleito considerado 
justo pelos obs~rvadores\,intemacionais. Em setembro de 1994, o Presidente 
João Bernardo Vieira tomou posse. Eleições murúcipais deverão ser realizadas 
até o final de 1996. legislativas em 1997 e residenciais em 1998. 
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Política Externa 

Durante a guerra aruico!oniaL o PAIGC foi auxiliado peios países 
socialistas I China. ex-URSS. Cubal e pela Orgaruzação dos Estados Africanos. 
tanto no campo militar !treinamento e armas!. como no dipiomarico t,sobrenrdo 
nos foros ·iiuemacioriãi.s ): ·· · · 
2. Após a independência. países da Europa OcidentaL principahneme 
a Suécia. a Holanda e a França, passaram a prestar l""ande ajuda a Guiné-Bissau. 
que procurou ainda se associar aos países da Africa · OcidentaL através da 
CEDAO (ComUnidade Econômica dos Estados da África Ocidental), e assinou a 
Convenção de Lomé. recebendo, assim. substancial ajuda ·da C omtinidade 
Econômica Européia. Graças a essas diversas modalidades de ajuda externa a 
economia da Guiné-Bissau se mantém em funcionamento. 
3. Após o golpe que depôs Luiz Cabral, em 1980, a Guiné-Bissau 
atravessou um período de relativo isolamento. Como resultado dos esforços do 
então Presidente Samora Machel. de Moçambique, os Presidentes de. Cabo 
Verde e da Guiné-Bissau encontraram-se em Maputo em 1982, havendo 
concordado, então, com o restabelecimento das relações diplomaricas. Em 
termos partidários, entretanto,. manteve-se a ruptura - PAIGC em Bissau e 
PAICV em Cabo Verde. . . . . 
4. O pais sempre preStou apoio diplomatico à maioria dos 
movimentos de libertação no Terceiro Mundo, combateu o apartheid e foi 
emérito defensor da Namíbia nos foros internacionais. 
S. O Governo guineense segue orientação pragmática e não-alinhada. 
O pais tem mantido relacionamento estreito com o Ocidente. É grande a 
presença ponuguesa. :tanto no comércio como na cooperação. As relações entre 
Portugal e a Guiné-Bissau têm-se revelado privilegiadas. nos últimos anos, com 
ações conjuntas em diversos setores, especialmente no caso da difusão da lingua 
portuguesa. . 
6. A França, por sua vez, desenvolve crescente atividade no pais. A 
situação geográfica:da Guiné-Bissau. cercada por e:"<-colônias francesas (Senegal 
e Guiné Conacri), leva esse pais a busca de vínculos estreitos com outras áreas; 
especialmente com os demais países africanos lUSófonos, com o Brasil e com 
Portugal, a fim de não ser absorvido na esfera de influência francesa. Além da 
cooperação técnica que a França presta aos guineenses, na última Cuneira 
Franco-Africana, em Biarritz, em novembro de 1994, a Guinc;..Bissau participou 
na pessoa de seu Presidente, havendo-se integrado à Francofonia, muito embora 
o francês seja utilizado por apenas dois por cento da população guineense. 
Finalmente, foi obtida a aprovação da adesão da República de Guiné Bissau à 
União Econômica e Monetária da África do Oeste (UEMOA), o que levará à 
eventual substituição do peso guineense pelo franco CF A e ao inevitável 
aumento da influência do SenegaL cada vez mais acentuada no pais. 
7. As relações entre a Guiné-Bissau- e Taiwan também cresceram 
substancialmente nos últimos anos. Taiwan presta cooperação nas áreas de 
agricultura. saúde. pesca artesanal e ajuda humanitária.- O Governo guineense, 
por seu lado. presta apoio político à entrada de Formosa na ONU com base no 
principio da representação paralela de países divididos e também. como forma 
de retribuição pelas grandes somas que aquele pais vem empregando na Guine;.. 
Bissau e em decorrência da aproximação nolitica com o Seneeal. 

00013 
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Relacões com o Brasil 

. As relações diplomáticas entre o Bras!Í e a Republica da Guiné-
Bissau .foram estabelecidas. em 17 de junho de !974. quando o Governo 
brasileiro reconheceu a independência do novo Estado. 
2. A Embaixada do Brasii em Bissau foi criada em setembro de 1974 
e ~m 1975 foi nomeado o primeiro Embaixador residente. São vinte anos de 
presença diplomática brasileira sem interrupção na Guiné-Bissau. 
3. As relações diplomáticas sempre se caracterizaram por grande 
cordialidade. As principais vertentes de cooperação entre os dois países. 
edUcacion3.!. e técnica. têm dado a estudantes guineenses bolsas para cursos de 
graduàÇão, e pós-graduação, com tral)Sporte e custeio. Têm sido concedidas 
vagas ein inSrinii.ções de ensino superior àqueles que conseguem financiamentos 
por outras fontes. Da mesma fortna, na área técnico-educacional, o Brasil tem 

, prCstado cooperação por intermédio da Marinha Mercante, da Aeronáutica, dos 
·estabelecimentos. agrícolas e· os ligados à administração pública O Governo 
guineense tem manifestado a esperança de que venham a se estreitar mais os 
laços entre os dois países nas· áreas de saúde e educação. 
4. Cabe ressaltar. na atuação brasileira em Bissau. o Centro de 
Estudos Brasileiros (que está sendo reorientado com a criação ·dÓ Instituto 
Cultural Brasil-Guiné-Bissau - IBRAGUI), que dispõe de biblioteca e onde se 
realizam várias atividades culturais, entre as quais curSos de cultura brasileira e 
de língua, portuguesa para estrangeiros, incluindo crianças. · 
5. · O Brasil e a Guiné-Bissau têm tido excelente entendimento nos 
foros multilaterais. As candidaturas brasileiras são invariavelmente apoiadas pela 
Chancelaria guineense. . · 
6. · · · ·: · · · No tocâ:D.te à parceria comerciaL os resultados até agora são 
modestos. As exportações brasileiras são prejudicadas por dificuldades de 
transporte e pela pequena dimensão do mercado guineénse. Na década de 80, o 
Brasil abriu duas linhas de crédito ao Governo da Guiné-Bissau. mas a 
inadimplência guineense impede a consideração . de outros projetes de 
cooperação . econômica ·O Brasil tem-se mostrado compreensivo com as 
dificuldades financeiras de Bissau. Em 1993, a dívida foi reescalonada em bases 
mais favoráveis. Além disso, o Brasil participou de Mesa Redonda em Bruxelas, 
promovida pelo PNUD, sobre aquelas dificuldades, : como também, da 
renegociação no âmbito do Clube de Paris, no final de 1995. 
7. A iniciativa brasileira de criação da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa teve pronta aceitação por parte do Governo e da 
intelectualidade guineenses. A União Nacionàl dos Artistas e Escritores da 
Guiné-Bissau foi a p~eira entidade cultural. africana a lançar manifesto em 
prol da inicia.tiya. conc~do suas congéneres a fazer o mesmo. 
8. A inserção do Brasil e da Guiné-Bissau no âmbito da CPLP 
constituirá. certamente, elemento de importância para a relação entre os dois 
países. facilitando os contatos, especialmente no campo de comércio e 
investimentos. Espera-se em Bissau que a cooperação empresariàl figure em 
I= nrivilel!iado na aeenda da Comunidade. 
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18. Bissau rem acolhido com esrus1asmo os avanços àa CPLP rumo a i 
sua instimcionaiização. assim ~orno tem : ·demonstrado interesse na 
implementação da Zona de Paz e Cooperação do Atlãntico Sul (ZOPACAS). 
Desta forma. representantes de alto nivel do Goverrio guineense têm 
comparecido com prontidão a todos os encontros. tanto as que se realizam no 
âmbito da CPLP. quanto da ZOPACAS. Entretanto. frente aos novos gastos com 
que o pais. de economia combalida. teria de ·arcar com a criação do Instituto 
Afro-Latino-Americano. a Guiné-Bissau não demonstrou interesse pelo referido 
llistituto. 
9. Por ocasião da 50a. ·Reunião da ONU, .a Guillé-Bissau foi deita 
p~ ocupar um assento.não-perm~ente no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, a partir de 1996, tendo recebido o apoio do Brasil e do Grupo Africano 
(em detrimento d.a candidatura lançad.a na última hora pelo Benin). Essa e~eição 
poderá conferir certo protagoniSI;Ilo ao pais pelos próximos dois anos. A 
República d.a Guiné Bis.sau poderá, assim, desempenhar certa liderança entre os 
países da África Ocidental. constituindo-se em agente catalisador das posiçÕes 
da sub-região nos foros multilaterais. · 

Panorama Econômico· · 

A República d.a Guiné-Bissau é um dos países mais pobres do 
mundo, pequeno e carente de recursos naturais e humanos. Grande parte d.a 
população, de cerca de 1 milhão de habitantes, vive em nível de subsistência.. O 
PIB é de apenas US$ 200 milhões. Trata-se do pais com a ajud.a internacional 
per capita mais alta do mundo. O comércio bilateral é insignificante, pois o 
mercado local é pequeno, abastecendo-se preferencialmente na Europa. Há 
grandes dificuldades de transportes. 
2. A partir de 1986, o Governo da Guiné-Bissau vem desenvolvendo 
um programa de ajuste econômicó em cooperação com o Banco Mundial e o 
FMI. Com base na ado.ção de política monetária e fiscal restritivas. somad.as à 
progressiva liberalização d.a economia. tem-se procurado atingir um equilíbrio 
estrutural necessário ao desenvolvimento do pais ã longo prazo. 
3. O relatório produzido pelo Banco Mundial sobre a situação 
econômico-financeira d.a Guiné-Bissau. em 1991, julga o desempenho do 
Governo iusatisfatório e faz severas recomendações para a correção das 
deficiências encontradas. Qs ajustes estruturais, desde 1992, já começam a dar 
frutos positivos e, nova renegociação foi feita em 1995, no âmbito do Clube de 
Paris. Acredita-se que o recente ingresso de Guiné-Bissau na União Econômica 
e Monetária d.a África do Oeste (UEMOA), ao conduzir à substituição do peso 

I guineense oelo franco CFA. deverá diminuir a instabilid.ade econômica do oais. 
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PIB, a preços corremes (US$ milhões) 233,7 220,7 234,6 248A'" . n.d. 
Taxa cie crescimento real do PIB(%) 3,0 2,8 2,7 6,91!) n.d. 
PIB per capita (US$) 238 219 228 237!) n.d. 
Índices de preços ao consumidor(%) 57,6. . 69,6 . 48,1 15,2 59 o<n 

' ' 
Taxa de desemprego(%) n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 
Taxa de câmbio anual média (P/US$) 3.659 6.934 10.082 12.892 1722d 

I) 

16,3 52,1 66,9 29,0 48,1 
-Portugal 45,3 19,9 14,0 15,0 35,7 
-Outros 38,4 28,0 19,1 56,0 . 16,2 
Importações(%) 
-Portugal 56,6 25,2 24,0 40,5 
- Países Baixos 20,9 5,5 6,0 16,6 

1 

- Castanha de caju 58,6 82,5 n.d. n.d. 96,9 
· - Peixes e camarões congelados 30,3 15,4 n.d. n.d. 1,2 
- Madeira serrada 11,1 2.1 n.d. n.d. 1,9 
-Outros 0,0 0,0 n.d. n.d. 0,0 
Importações (%) 
-Alimentos 26,8 41,2 33,0 
- Máquinas e equipamentos de transporte 47,6 34,0 42,3 
- Combustíveis e lubrificantes 14,8 11,4 12,7 

I I 

brasileiras (US$ mii-FOB) 
- Glutamato monossódico 
- Pimenta preta Brasil triturada o 
- Papéis para imprimir/escrever/exceto ·s 2,1 

impresso 
Importações brasileiras (US$ mii-FOB) -175 100,0 
-Algodão não cardado nem':Eemeado 475 100.0 

Elaboraçãc: DICSEP 
Fontes: lmema.r:onal Afo11etary Fund (IÁ!F), Tlze Economist lntelligent:t! (Juit (EIU) e .\finislério da Indústria, Comércio e 
Turismo (MlCT) 
(I) Estimativa 
n.d. -Dado não disponivel 
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" 

Dados Básicos Sobre Países 
Pais : GUINÉ 

Atualização em : 02/08/96 
~esponsavel .• DAF-I 

' SINTESE DO PAÍS 
' 

Nome Oficial do Pais : REPÚBLICA DA GUINÉ 
Área em Km2 : 245.857 

' ' 

População : 6.700.000 Hab. Ano : 1995 
Língua : FRANCtS , SUSSU, MANDINGa + 6 NATIVAS : · 
Data Nacional : 03/04 
Capital -: ·CONACRI 
Fronteira com·o Brasil : 
Colônia Brasileira : · 
Sistema de Governo : REPÚBLICA PARLAMENTARISTA 

... . . 

' A U TO R IDADES I 
i ' 

Chefe de Estado : LANSANA CONTÉ 

Chefe de Governo : LANSANA CONTÉ 

Chanceler : KOZO ZOUMANIGUI . ' .. 

Embaixador. no Brasil : EL'HADJ BOUBACAR HARRY (NãO RESID.) 

' PRESENÇA BRASILEIRA 
' 

Chefe do Posto : ENCARREGADO DE NEGÕCIOS A. I. 
CONS. ALiRIO .. DE OLIVEIRA· RAMOS 

Missão Brasileira : CUMULATIVA COM A EMBAIXADA EM GUINÉ 
BISSAU 

outras Repartições .e , . 

TEMAS SOBRE O PAÍS :f------------, 
Em 1994 o FMI aprovou um empréstimo de US$ 25 milhões à 
Guiné, em apoio às reformas do Governo, que devem abrir a 
economia a investimentos privados e reduzir a participação 
do Estado na economia. 
Em fevereiro de 199~1 o Clube de Paris perdoou a divida de 
US$ 85 milhões da Gu1né e reescalonou o pagamento de outros 
US$ 85 milhões por um período de .23 anos. 
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: 
' TEMAS DA AGENDA BILATERAL ' ' ' 

Em 1995, o Governo-guineense propôs ao Governo brasileiro um 
"Acordo Cientifico,· Técnico e·culturaln, que se encontra em 
fase de estudos. 
A construtora Andrade Gutierrez está. realizando obras de 
vias expressas em Conacri e construindo uma rodovia de 80 km 
de extensão no nordeste da Guiné. 
O Governo da RepUblica da Guiné propôs, ainda, a realização 
da primeira sessão da comissão Mista Brasil-GUiné no ano de 
1995. o assunto foi adiado pela parte brasileira e, até o 
presente, não há previsão-de data para a COMISTA. 

I 
I VISITAS OFICIAIS I 

I 

I 

I ATOS BILATERAIS I 

I 
I COMÉRCIO BILATERAL I 

Exportações do Brasil : US$ 24.161.701,00 Ano : 1995 

Principais Produtos : CAMINHõES, GASOLINA AUTOMOTIVA, ÓLEO 
DIESEL, QUEROSENE DE AVIAÇãO, HIDRóXIDO 
DE SÓDIO EM SOLUÇÃO AQUOSA. 

Importações para o Brasil : US$ 53.284.537,00 Ano : 1995 

Principais Produtos : ÓXIDO DE ALUMÍNIO, GUITARRA E BAIXO 
ELETRÔNICOS. 

. . 

ECONOM I .A I 

PIB : US$ 3.1 BILHÕES Ano : 1993 

Moeda/Câmbio : FRANCO GUINEANO 1 US$ = 1003,00 FR 12/95 

Princ .. Ati v. Economica : AGRI=TURA, PECUáRIA, PESCA, MINE-
' RAÇãO E INDúSTRIA METALúRGICA \ 

Exportações Totais : US$ 622.000.000,00 Ano : 1992 

Principais Produtos : BAUXITA, ALUM1NIO, DIAMANTE, OURO, CAFÉ, 
ABACAXI, BANANA. 

' 
Importações Totais : US$ 768.000.000,00 Ano : 1992 i 
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Principais Produtos : PETRÓLEO E DERIVADOS. EENS DE CONSUMO, 
ALIMENTOS, EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE. 

Déficit : US$ 146.000.000,00 Período : ~992 

00019 

' INFORMAÇÕES PARA VIAGEMf-'---------. 

Vôos do Brasil : 

Exigência de Visto 

Fuso Horário : +3 h rel. Brasilia 

corrente Elétrica 

Padrão de TV : 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

MENSAGEM N2 216, DE 1996 
(Nil 822196, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal 

Nos termos do artigo 123, caput, da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências o 
nome do Tenente-Brigadeiro-do-Ar s!RGIO XAVIER FBROLLA, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na 
vaga reservada a Oficial-General da Aeronáutica, da ativa e do 
posto mais elevado da carreira, e decorrente da aposentadoria 
compulsória, por implemento de idade, do Ministro Cherubim Rosa 
Filho, em 11 de setembro de 1996. -

Os méritos do indicado, para o desempenho desse 
elevado cargo, constam do anexo curriculum vitae. 

Brasília, 2 c2 <setel!bm c2 1996 • 

. L l ~~./·L 
Marco Maciel 
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1- DADOS BIOGRÁFICOS 

Nome: 
Posto Atual: 
Data de Nascimento: 
Filiação: 

Naturalidade: 
Estado Civil: 

2- fAMILIARES· 

-Marina Machado Ferolla 
-Sandra Machado Ferolla 
- Sérgio Machado F erolla 

CURRICULUM VITAE 
SÉRGIO XAVIER FEROLLA 

Tenente-Brigadeiro-do-Ar 

SÉRGIO XAVIER FEROLLA 
Tenente Brigadeiro do Ar 
II de Janeiro de I 934 
DOMINGOSFEROLLA 
LUCILIA XAVIER FEROLLA 
Bom Jesus do Itabapoana- RJ 
Casado -

-Esposa 
-Filha 
-Filho 

- Ludmila Machado Ferolla - Fi!L.-. 

3- HISTÓRICO MILITAR: 

3.1 Data de Praça 
-O! Junho 1950 

3.2 Data de Formatura 
- 21 Dezembro I 955 

3.3 PROMOCÕES: 

-Aspirante 
- 2°Tenenre 
- J•Tenente 
-Capitão 
-Major , 
- Tenente-Coronel 
-Coronel 
- Brigadeiro 
- Major-Brigadeiro 
-Tenente-Brigadeiro 

21 Dez. 55 _ 
10 Jul. 56 
23 Out. 58 
10 Jul. 63 
23 Out. 68 
23 Out. 72 
30Abr. 79 
25Nov. 84 
25Nov. 90 
31 Mar. 93 

;, 

Setembro de 19% 
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1. CURSOS 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

:;f :~·~ ;~ 
·.l - .•l 

.; ~~ m 
é ~ 11 • -..... -...,....... .. ...~ * , 

MINISTERIO DA AEROl'íAL'TICA 
ESTA.DO-MA.IOR DA AERON_ÁUTICA 

ClJRRICULUM VITAE 

SÉRGIO XAVIER FEROLLA 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar 

-Curso de Formação de Oficiais Aviadores. 
-Curso de EngenhariaEletrónica no Instituto Tecnológico de Aeronáutica. 
-Curso de Tática Aérea 
- Curso de Aperteiçoamento de Oficiais. 
- Curso de Comando e Estado-Maior 
- Curso Superior de Comancio. 

00021 

- Curso de Altos Estudos de Politica e EstratéS!ia à2. Escola Sunerio;- de Guerra -- . 
ESG 

2. COMISSÕES 

-Piloto do Primeiro Grupo de Aviação de Caça. 
- Chefe da Seção do Primeiro Esquadrão de Controle e Alarme. 
- Chefe da Divisão ~e Eletrô~ica do Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento 

do Centro Técnico Aeroespacial- IPD/CTA. 
- Instrutor da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica. 
- Diretor do Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento- IPDfCTA. 
- Adjunto da Seção de Planejamento Geral do Estado-Maior da Aeronáutica. 
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- Membro Residente da Comissão Diretora do Programa AM-X na Itália e 
Primeiro Chefe da Delegação Brasileira para o Programa AM-X. 

- Chefe do Grupo Assessor da Comissão do Programa Aeronave de Combate. 
- Vice-Diretor do Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento- DEPED. 
- Vice-Diretor do Centro Técnico Aeroespacial- CTA. 
-Assistente de Aeronáutica do Comdo da Escola Superior de Guerra - ESG. 
-Chefe do Subdepartamento de Operações do Departamento de Aviação Civil. 
-Chefe da Subdiretoria de Operações da Diretoria de Eletrônica e Proteção ao 

Vôo. 
- Diretor-Geral Interino do Departalnento de Pesquisas e Desenvolvimento. 
- Diretor do Centro Técnico Aeroespacial - CT A 
- Comandante do Segundo Comando Aéreo Regional ~ II COMAR - Recife. 
- Comandante e Diretor de Estudos da Escola Superior de Guerra. 
- Diretor-Geral do Departamento-de Pesquisa.S e Desenvolvimento. 

3. ATIVIDADES CIVIS 

-Professor da Universidade de Taubaté- Curso de Engenharia Elétrica. 
- Membro do Grupo Setorial de Eletrônica e do Grupo Setorial para 

Componentes Intermediários Metálicos do Conselho de Desenvolvimento .. 
Industrial - CDI.. . 

- Chefe do Grupo Setorial de Equipamentos Diversos do Grupo Executivo 
Interministerial para Componentes e Materiais - GEICOM - Ministério das 
Comunicações. · · · · 

-Presidente do Subcomitê de Eletrônica da Associacão Brasileira de Normas 
> • 

Técnicas -l>.BNT. 
-Presidente da Associação Brasileira de Controle de Qualidade- ABCQ. 
- Presidente do Conselho de Administração da EMBRAER. 

4. CO:\'DECOR.<\CÕES \ 
'· : 

-Ordem do Mérito das Forças Armadas. Grau de ·'Grã-Cruz'·. 
•- Ordem do Mérito Aeronáutico, Grau de "Grã-Cruz". 

- Ordem do Mérito Militar, Grau de "Grande Oficial~ . 
. '-Ordem do Mérito Naval, Grau de "Grande Oficial". 
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- Ordem do Mérito Rio Branco, Grau de ""Grã-Cruz'". 
- Medalha Militar de Ouro com Passador de Platina. 
- Medalha Mérito "Santos Dumont". 
- Medalha Mérito ''Tamandaré"'. 

- Medalha do Pacificador. 
- Medalha do Mérito Policial - Polícia Militar do Estado de Pernambuco. 
-Ordem do Mérito dos Guararapes, Grau de Grã-Cruz'"- Governo do Estado de 

Pernambuco. 
- Medalha do Mérito Judiciário do Estado de Pernambuco. 
-Colar do Mérito Judiciário- Tribunal de Justiça- Estado do Rio de Janeiro. 
-.Ordem do Mérito Judiciário Militar, Grau de Alta Distinção. 
- Grande Medalha da Inconfidência do Governo do Estado de Minas Gerais. 

-Medalha do Mérito Marechal Cordeiro de Farias. 
- Ordem do Mérito Cartográfico. 
- Medalha "Coronel Fulgêncio de Souza Santos" da União dos Reformados da 

Polícia Militar do EStado de Minas Gerais. 
- Medalha "Alferes Tiradentes"da Polícia de Minas Gerais. 
- Medalha Mérito Adesguiano. 
- Comenda do Grande Mérito da Câmara de Vereadores da Cidade de Bom 

Jesus do Itabapuana. 
- Medalha do Mérito Engenheiro Militar, Ordem de Comendador. 

5. OPERJ\CIONALIDADE 

- Piloto de Cac;:a. 
-Possui mais de 4.700 horas de vóo. 

6. FUNCÃO ATUAL 

- Chefe do Estado-Maior da ~eronáutica. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O ex· 
pediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 

Campelo. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vivemos um 
momento da história brasileira em que as mudanças 
já não podem ser adiadas. A firmeZa de nossas insti
tuições democráticas, ,somada à estabilidade da 
economia obtida com o Plano Real, permitem que o 
Brasil se olhe no espelho e enfrente seus problemas 
mais cruciais, buscando efetivamente resolvê-los. 

A reforma do sistema tributário é uma dessas 
necessidades urgentes e imprescindíveis para o de
senvolvimento do País, clamando por ela os mais di
versos segmentos da sociedade. Não basta alterar a 
legislação desse ou daquele imposto, como se bus
ca fazer agora com o ICMS. É preciso que todo o 
sistema, ao invés de receber remendos aqui e ali, 
seja repensado e reconstruído em bases novas. 

O próprio Governo Federal, que já há muito 
proclama seu interesse prioritário em promover uma 
ampla reforma tributária, vem tratando o assunto 
com excessiva lef"!tidão. Sua opção em encaminhar 
uma proposta de emenda- constitucional que refor
mula parcialmente o nosso sistema tributário, a qual 
está, presentemente, em discussão na Câmara dos 
Deputados, parece indicar que a reforma global e 
decisiva ainda será adiada por mais tempo. 

A vida económica do País, no entanto, já não 
pode continuar tolhida e deformada por vários tribu
tos que lhe pesam excessivamente nas costas, pois, 
além de serem demasiados os tributos, de terem ali
quotas muito altas, seus encargos se distribuem so
bre a sociedade de modo profundamente injusto e 
desestimulador da produção. 

A nossa sistemática de tributação consegue 
reunir uma inimaginável quantidade de defeitos. Ela 
é demasiado complexa, encarece sobremaneira o 
processo produtivo e o consumo, promove a con
centração de renda, estimula a sonegação e a ina
dimplência. Até mesmo o penoso cumprimento das 
obrigações acessórias, com o preencl;limento inter
minável de formulários e co,m cálculos'çlirabolantes, 
funciona como fator de desmotivação, tanto para as 
pessoas físicas como para as empresas, onde toda 
essa burocracia representa aumento de custos. 

É, sobretudo, um sistema tributário acentuada
mente regressivo, onde os mais pobres são os mais 
penâlizados, graças ao enorme peso dos impostos 

lndiretos na carga tributária como um todo. Os im
postos de incidência indirete são repassados ao cus
to dos produtos, atingindo principalmente aqueles 
que precisam gastar tudo o que ganham para garan
tir sua sobrevivência. Já os impostos diretos, como o 
que recai sobre a renda, têm alíquotas muito altas e 
uma_base efetiva de incidência reduzida. Pela com
plexidade da legislação que os regulamenta, com 
grande quantidade de casos de isenções e deduçõ
es, são objeto de uma fiscalização difícil e precária. 

A reforma tributária de que precisa o País deve 
corrigir essas profundas distorções, conduzindo nos
sa economia ao crescimento e a uma estabilidade 
duradoura, que há de ter como uma de suas bases a 
melhor distlibuição da renda. Deve também garantir 
o equihbrio' permanente das contas públicas, no qua
dro de uma redefinição das dimensões do Estado e 
de suas efetivas atribuições para com a sociedade. 

O conceito que verdadeiramente inverte toda a 
lógiCa. de nosso sistema tributário é que urna simplifi
cação drástica dos procedimentos e uma redução da 
carga tributária nominal pode, de fato, aumentar a 
arrecadação. Alíquotas menores, maior arrecada
ção: isso é o que tem sido demonstrado por expe
riências em diversos países, inclusive o nosso. 
Quando, em 1988, o Brasil reduziu as faixas de pro
gressividade do Imposto de Renda de nove para 
duas, recuando a alíquota mais aija de 45% para 
25%, ocorreu um crescimento de 15% no montante 
arrecadado. · · 

. Ao contrário, o comportamento bem mais fre
qüerite do Governo de criar novos impostos e contri
buições cada vez que o déficit público se toma mais 
agudo tem mantido os níveis de arrecadação prati
camente conStantes ao longo dos anos. Isso signifi
ca que alguns contribuintes estão arcando com um 
excessivo peso tributário em suas contas, enquanto 
que inúmeros .outros vão sendo empurrados para a 
sonegação e para a economia informal. 

Traiêr essa imensa massa de contribuintes 
para dentro da economia formal, tomar pouco 
atraente a prática da sonegação, eis aí um desafio e 
uma meta que se deve impor a qualquer reforma tri
butária conseqüente. Para que se alcance ainda me
lhor esse objetivo, a consciência dos direitos e deve
res dos contribuintes deve difundir-se em nosso 
País, levando à compreensão do quanto é importan
te para toda a sociedade que cada um cumpra suas 
obrigações tributárias. Isso só será verdadeiramente 
possível, no entanto, quando os cidadãos acredita
rem na eqüidade do sistema tributário, não se sen
tindo lesados por alíquotas extorsivas. Deve haver 
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também a confiança na eficiência do Governo para 
reverter os impostos em benefícios sociais. 

A inserção do Brasil em uma economia globali
zada, com altos padrões de competitividade, exige 
que o processo produtivo seja desvencilhado das 
muitas obrigações tributárias que lhe agigantam os 
custos e lhe retiram a agilidade. As pequenas e mi
croempresas são ainda as que mais sofrem os en
traves de uma carga excessiva de impostos e centri
buições, tolhendo o desenvolvimento de seu poten
cial econõmice desde o berço. Garantir, no reorde
namento tributário, um tratamento diferenciado para 
essas empresas, que dispõem de pequeno capital 
de giro e vivem em censtante luta para sobreviver, é 
fundamental para o combate ao desemprego no 
País, bem como para o crescimento e diversificação 
de nossa economia. 

Entre os ·grupos sociais empenhados na reali
zação de uma reforma tributária que venha pôr fim 
na desordem !iscai reinante, os contabilistas, por li
darem diariamente cem os problemas da tributação, 
sentindo seus efeitos sobre a vida ecenõmica dos in
divíduos e das empresas, muito podem contribuir 
para o enriquecimento do debate. Assim é que o 
Conselho Federal de Contabilidade, após amplo pro
cesso de discussão entre os profissionais da área, 
veio a públice apresentar sua contribuição ao pro
cesso de reforma tributária, consubstanciada em um 
documento de sólido embasamento técnico. 

Não se restringindo a expor as diretrizes gerais 
que devem nortear a reforma - em parte consen
suais para a opinião pública brasileira-, a classe dos 
profissionais de centabilidade propõe uma nova es
trutura para o sistema tributário, composta de sete 
grupos de tributos. São esses o imposto Sobre co
mércio exterior; o imposto sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza; o imposto seletivo, a incidir 
sobre automóveis, fumo, bebidas e armas; o imposto 
sobre valor adicionado, substituindo o ICMS e o IPI; 
o imposto sobre serviços; o imposto sobre a proprie
dade predial e territorial urbana e rural e as contri
buições sociais, em número de quatro. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço V. Ex", no
bre Senador Lúcio Alcãntara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Nobre S~nador, con
sidero muito importante o tema que V. Ex" aborda 
hoje. Trata-se de um assunto que está na Ordem do 
Dia: a questão da reforma tributária, que acaba sen
do feita aos poucos. Agora mesmo, estamos cem a 
obriga~o de examinar o ICMS, na proposta do Go-

--------· 

vemo, que visa liberar as exportações desse tributo 
e outros elementos que também constam da propos
ta. Mas o meu aparte tem o sentido de agregar ao 
pronunciamento de V. Ex" a minha manifestação de 
satisfação pelo trabalho realizado pelo Conselho Fe
deral de Contabilistas, que é presidido por um cea
rense, amigo meu, José Maria Mendes. Trata-se de 
um trabalho com muita substância; inclusive contra
taram a USP, que fez a simulação do resultado da 
arrecadação, ou seja, dos efeitos, das conseqüên
cias dessa proposta que elaboraram. Várias propos
tas já estão circulando e trazendo elementos para a 
discussão, a fim de chegarmos à melhor fórmula, 
que seja boa para a União; EStados e municípios, 
que não podem se debilitar, ficar sem nenhum ins
trumento que lhes dê cendições de intervir positiva
mente na vida econômica e social; mas uma fórmula 
que também consulte os interesses do cidadão, tan
to pessoa fisicã-cólho empresários e empresas, pois 
aí também há um emaranhado de propostas, de oexi
gências, de leis, de regulamentos, às vezes, até su
perpostos, praticamente impossíveis de serem cum
pridos rigorosamente, por mais organizado que seja 
o empresário. O tema que V. Ex" traz é importante, e 
seu trabalho, sem dúvida nenhuma, vai contribuir 
para jogar mais luz sobre a questão. 

O SR. VALMIR CAMPELO -Agradeço as pa
lavras do nobre Senador Lúcio Alcântara e as incorpo
ro, com muita satisfação, ao meu pronunciamento. 

Quero, mais uma vez, aqui de antemão 'elo
giar o trabalho dos contabilistas. Ninguém melhor 
do que eles, que manuseiam com números no dia
a-dia, para apresentar subsídios, sugestões duran
te esse período em que estamos aqui, no Con
gresso Nacional, debatendo a reforma tributária, ob
jetivando melhorar e principalmente diminuir, cerno 
disse no meu pronunciamento, a carga tributária, as 
alíquotas, a fim de que se possa arrecadar inais e 
diminuir os impostos, gerando mais riquezas e mais 
empregos: 

Ao propor essa radical simplificação de nossa 
desordenada ordem tributária, os contabilistas não 
só definiram a competência de cada esfera governa
mental, como se preocuparam em prever e quantifi
car os resultados da arrecadação, mediante cuida
dosas projeções. Mais uma vez se cemprova que a 
redução -do número de tributos e de sua carga sobre 
cada um dos contribuintes não implica diminuição da 
arrecadação. Suas consequências são outras: a 
criação de uma ordem tributária mais justa e mais 
eficaz, promovendo o desenvolvimento económico, 
que beneficia a todos. . 
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Propostas como a do Conselho Federal de 

Contabilidade devem ser analisadas e debatidas por 
todos aqueles engajados na causa do reordenamen
to tributário de nosso País. causa essa que, como já 
dizíamos ao início, pede providências efetivas e rápi
das, pois cada momento de atraso significa retardar 
o desenvolvimento económico e social da Nação, 
prolongando o padecimento de nosso povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Lauro campos. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al

cântara, por cessão do Senador Waldeck Omelas. 
V. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vou enca
minhar à Mesa, pedindo que seja transcrito nos 
Anais, um artigo publicado no jornal O Povo, do 
Ceará, de sexta-feira, 30 de agosto, que trata do fei
to de um pesquisador cearense, Aldo Moreira Lima, 
da Universidade Federal do Ceará, que fez jus a um 
prêmio pela descoberta do mecanismo que impede 
a mucosa intestinal do portador do vírus HIV de reter 
proteínas e outros nutrientes. Esse prêmio foi conce
dido por urna indústria fanmacéutica e é o primeiro 
prêmio de imunovirologia. O trabalho do pesquisador 
terá grande importância para esclarecer mecanis
mos patológicos relacionados ao vírus da AIOS, par
ticulanmente em relação ao intestino delgado. 

Aproveito, Sr. Presidente, para registrar a ocor
rência da Conferência Nacional de Saúde, que está 
tendo lugar aqui em Brasma, tendo sido aberta sole
nemente no domingo à noite, pelo Ministro Adib Ja
tene, representante do Presidente da República, 
Fernando Henrique cardoso. 

Esse é um grande evento da saúde nacional, 
pois nele estão representados os usuários, as enti
dades profissionais da área da saúde, as diferentes 
instáncias de Governo - municípios, Estados e 
União, e é o coroamento de um processo que come
çou com a realização das Conferências Municipais 
de Saúde, depois regionais, quer dizer, abrangendo 
grupos de municípios, Conferências ~taduais e, fi
nalmente, a grande Confe~ncia Nacidqal de Saúde. 

O evento fortalece um aspecto que não pode
mos deixar de reconhecer como o grande mérito da 
organização do Sistema Único de Saúde no Brasil, 
que é a natureza participativa do sistema, que tem a 
sua. expressão maior nessas grandes conferências 
que· são realizadas periodicamente. 

Fala-se muito em controle social, em acompa
nhamento do desempenho do Estado, do controle 
sobre os gastos públicos, sobre os desperdícios, so
bre as fraudes. O Sistema Único de Saúde-SUS, 
muitas vezes pouco entendido, representa a tentati
va mais avançada que temos no Brasil de, mediante 
a instalação dos Conselhos Municipais e Estaduais 
e do Conselho Nacional de Saúde, permitir que seto
res da população interessados direta ou indireta
mente no assunto possam dele participar e ali mani
festar suas opiniões, aprová!' "proposta do Poder 
Executivo, "dos gestores da saúde, modificar essas 
propostas e até mesmo rejeitá-las, naturalmente 
dentro das suas atribuições e competências. 

Coincidindo com a Conferência Nacional de 
Saúde, o Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, editou, 
e o Diário Oficial de 02 de setembro já publicou, o 
que se chama Norma Operacional Básica-96, co
nhecida pela sigla NOB. Trata-se de um instrumento 
administrativo que rege o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde, abrangendo a parte de gestão, de 
transferência de recursos, de controle, avaliação e 
assim por diante. 

A última NOS vigorava desde 1991, e a nova 
NOB-96 resultou não de um gesto imperial do Minis
tro, um gesto solitário do Ministro ou de sua asses
soria, mas de um processo longamente negociado en
tre os interessados: Estados, municípios e a União, 
sempre aberto a sugestões e, finalmente, aprovado 
pelo Conselho Nacional de Saúde, uma instituição que 
abriga, em seu seio, representantes das mais diversas 
instituições envoMdas na questão da saúde. 

A Norma Operacional Básica de 1996 está es
truturada em 17 capítulos, que, por sua vez, pode
riam ser agrupados em cinco blocos: 

- o primeiro, com as Diretrizes Gerais, 
abordando a finalidade; os campos de aten
ção à saúde; as características do sistema 
municipal; as relações entre os sistemas 
municipais; o papel dos gestores estadual e 
federal; e os propósitos e bases para um 
novo modelo de atenção à saúde; 

-o segundo, sobre as Funções Gesto
ras, abordando a direção do SUS; a articula
ção entre os gestores; o planejamento e a 
programação pactuada e integrada; e o con
trole, avaliação e auditoria; 

- o terceiro, sobre o Custeio de Ações 
e Serviços de Saúde, abordando a assistên
cia ambulatorial e hospitalar; a vigilância sa
nitária e as ações de epidemiologia e contro
le de doenças; 
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- o quarto, sobre as Condições de 
Gestão dos Estados e municípios, detalhan
do as responsabilidades, requisitos e prerro
gativas de cada condição de gestão; 

- o quinto, com as Disposições Gerais 
e Transitórias da Norma Operacional Básica 
de 1996. 

É importante assinalar que a Norma - e aqui 
vou me referir a algumas características dela - corri
girá algumas distorções que foram detectadas ao 
longo desses anos de funcionamento do Sistema 
Único de Saúde, como também modificará, de algu
ma forma, a maneira de financiamento do Sistema, 
na medida em que introduz novos elementos que 
são fundamentais para se chegar ao cálculo de re
cursos a serem repassados a Estados e municípios. 
Então, ela tem como objetivos gerais: 

- Promover e consolidar o pleno exer
cício por parte do poder público municipal, 
da função de gestor da atenção à saúde de 
seus habitantes, com a respectiva redefini
ção das responsabilidades dos Estados, do 
Distrito Federal e da União. 

Está na Constituição e nas leis que instituíram 
o Sistema Único de Saúde, que são as Leis n2s 
8.080 e 8.142, o fortalecimento do município, o mu
nicípio como base de todo o sistema. É isso que a 
Norma eslá enfatizando num dos seus objetivos. E 
ainda: 

- Caracterizar a responsabilidade sani
tária de cada gestor, explicitando um novo 
pacto federativo para a saúde. 

Quer dizer, cada gestor - municipal, estadual ou 
federai - tem que assumir a sua responsabilidade. 

- Reorganizar o modelo assistencial, 
descentralizando aos municípios a respon
sabilidade pela gestão e execução direta da 
atenção básica de saúde. 

Tudo que for atenção básica de saúde e que 
não for procedimento attamente especializado e de 
referência é competência do município, tem que es
tar a cargo do município. 

- Aumentar a participaçã~ percentual 
da transferência regular e automática - é as
sim que se fala na Constituição e na Lei que 
criou o SUS - dos recursos federais a Esta
dos e municípios, reduzindo a transferência 
por remuneração por serviços produzidos ou 

, "pagamento por produção". 

Essa é a forma usual como os Estados e muni
cípios recebem hoje recursos: de acordo com os 
serviços que prestam, quer dizer, de acordo com o 
atendimento que fazem às populações. Contudo, 
esse chamado "pagamento por produção" tem mui
tos inconvenientes, que estão sendo modificados e 
revistos por essa nova Norma Operacional Básica. A 
avaliação, a determinação do quantitativo de recur
sos financeiros que cada unidade vai receber não 
deverá se referir apenas a quanto ela produziu, 
quantas consuttas ofereceu, quantas cirurgias reali
zou, quantos partos fez a seu cargo, mas levará em 
conta também outros elementos que estão relacio
nados diretamente com a atenção básica da saúde, 
para que esses repasses sejam efetuados. 

- Fortalecer a gestão do Sistema Úni
co de Saúde, compartilhada entre os Gover
nos municipais, estaduais e federal, através 
das comissões intergestores tripartites - no 
caso, seriam gestores da União, gestores 
dos Estados e gestores dos municípios - e 
bipartites, que funcionam no âmbito do Esta
do, onde estão o gestor estadual e os gesto
res municipais, que se fazem represenlar. 
Essas comissões irão desenvolver um per
manente processo de negociação e pactua
ção entre eles. 

- Estabelecer vínculo entre o cidadão 
e o Sistema Único de Saúde, conferindo vi
sibilidade quanto à autoridade responsável 
pela sua saúde, promovendo o cadastra
mento, a descrição da clientela e criando o 
cartão SUS municipal. 

Isso é muito importante, porque vai contribuir 
para que a sociedade fique esclarecida sobre os ní
veis de governo, suas competências e responsabili
dades. O cidadão vai saber justamente a quem se 
queixar, quais são os responsáveis pelo atendimen
to a sua saúde, onde e como vai ser atendido. 

Para Isso é fundamental que seja criado o car
tão SUS municipal. O cidadão deverá ter uma unida
de básica no seu bairro, na região onde mora, para 
a qual deverá se dirigir ou o hospital que deverá pro-
curar, etc. ·· 

A criação desse cartão é essencial, porque 
hoje há uma imprecisão muito grande nesses níveis 
de competência e atribuições. Muitas vezes, são fei
tas pesquisas de opinião pública sobre a questão da 
saúde - sabemos que o setor tem muitos proble
mas, principalmente na parte de assistência médica, 
ambulatorial e hospitalar- que mostram um elevado 
grau de insatisfação com o Governo Federal. A res-
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ponsabilidade, mu~as vezes, não é do Governo Fe
deral. Mas, nesse processo de indefinição, a popula
ção acaba responsabilizando o Governo pelas con
dições precárias do setor, exigindo que ele desen
volva uma série de ações que, na verdade, não são 
de sua competência. 

Então, esse cartão SUS municipal vai estabele
cer, de maneira concreta, que a responsabilidade 
por essa chamada atenção básica de saúde é do 
município. 

Características da NOB-96: 

- Estabelecer a "direção única em 
cada nível de governo", garantindo ao gestor 
todos os instrumentos necessários para o 
exercício das funções sob sua responsabili
dade; 

Esse caso de Caruaru, por exemplo, é uma 
amostra da indefinição de nível de competência: o 
Município diz que não é da sua competência; o Esta
do diz que a competência é da União; a União diz 
que já havia delegado essa competência para o Es
tado. O fato é que havia uma clínica funcionando em 
péssimas condições técnicas e de suprimento de 
material e foi preciso que houvesse uma tragédia, 
onde dezenas de pessoas morreram, para que o 
problema fosse deteclado e encarado como uma 
manifestação absolutamente indesejável de um sis
tema que estava funcionando precariamente. 

- Regulamentar as relações entre os 
sistemas municipais e destes com as instân
cias estadual e federal; 

Define justamente o que cabe a cada um fazer, 
executar e como eles devem se articular para ofere
cer um melhor atendimento, um atendimento mais 
barato, mais rápido e, ao mesmo tempo, dentro de 
um processo em que o paciente possa saber exala
mente o que esperar de cada um desses níveis. 

- Fortalecer a função gestora das Se
cretarias Estaduais, com (re )definição de 
responsabilidades para a coordenação do Sis
tema Único de Saúde em âmbtto estadual; 

Acontece que muitos problemas de natureza 
político-partidária e de disputa de poder também têm 
contribuído para que o Sistema único de, Saúde ain
da não tenha sido implantado integralmente. Muitas 
vezes, os governos estaduais, os Governadores ou 
os seus Secretários de Estado da Saúde não trans
ferem essas atribuições, essas responsabilidades, 
essas competências, para os municípios, porque 
querein deter esse poder na sua mão, inclusive para 

realizarem barganhas de natureza política, para se
rem, realmente, procurados, uma vez que ainda de
têm esse poder. Isso termina inviabilizando a im
plantação do Sistema Único de Saúde, razão por 
que é necessário que as secretarias estaduais de 
saúde compreendam a sua nova responsabilidade, 
que é a responsabilidade de controlar, de avaliar, de 
planejar, de programar. Tudo isso seria feito em co
mum acordo, num processo de negociação, com os 
municípios. 

- Redefinir as funções do Ministério da 
Saúde, como gestor nacional do Sistema 
Único de Saúde, com maior integração entre 
os seus órgãos e instituições e descentrali
zação das responsabilidades definidas nesta 
NOB, como de Estados e municípios; 

O Ministério ainda retém atribuições e compe
tências que não são inais dele, não há razão para 
serem dele. Deve repassar isso para os Estados e 
pélra os municípios. 

- Aprimorar e adequar a normatização 
da gestão da assistência à saúde, coordena
da pela SAS/MS; 

Transferir a curto prazo, para a grande maioria 
dos municípios brasileiros, a responsabilidade da 
gestão plena da atenção básica ambulatorial. 

!'Ião significa jogar nos ombros do município 
essa responsabilidade sem lhe dar os instrumentos 
técnicos, financeiros e administrativos. Descentrali
zar os respeclivos instrumentos de gestão para o 
exercício dessa responsabilidade. 

-Transferir aos municípios habilitados, 
como gestores da atenção básica, os recur
sos financeiros relativos a esta responsabili
dade; 

- Reorganizar a gestão dos procedi
mentos de média complexidade ambulato
ria!, abrindo-se a possibilidade de transfe
rência direta e automática aos Estados habi
litados nos termos desta NOB, dos recursos 
correspondentes a esta responsabilidade; 

- Incorporar as ações de Epidemiolo
gia e Controle de Doenças, coordenadas 
pela Fundação Nacional de Saúde; 

Incorporar as ações de Vigilância Santtária que 
não estaVam dentro do Sistema Único de Saúde. Na 
verdade, o Sistema Único de Saúde estava muito 
mais voltado, infelizmente, para a assistência médi
ca ambulatorial, deixando de lado, para que fossem 
desenvolvidas separadamente, essas atividades de 
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Epidemiologia e Controle de Doenças e de Vigilân
cia Sanitária, que são fundamentais. Sem elas, não 
teremos segurança nos processos de controle das 
doenças transmissíveis, nos processos de pesquisa, 
de levantamentos de dados, para ·saber qual é o per
fil epidemiológico da população brasileira, de que se 
morre e de que se adoece neste País, para orientar 
a política de saúde do. País. O mesmo ocorre com 
relação à vigilância sanitária, a vigilância de consu
mo de alimentos, de medicamentos e assim por 
diante, o que é fundamental para resguardar a saú
de do nosso povo. 

Tudo isso, agora, tem sido trazido de maneira 
definitiva para o âmbito do Sistema Único de Saúde, 
integrando, portanto, ações de natureza ambulato
rial, de natureza médico-hospitalar (ações básicas 
de saúde, imunização) com ações de Epidemiologia 

, e Controle de Doenças e de Vigilância Sanitária: , , 

- Promover a reorganiZação do mode-
lo de atenção. · , · : 

- Aprimorar o plamijamento e elaborar 
a Programação Paotuada (entre gestores) e 
Integrada (entre as instância$ do Governo), 

Integrar, repito, embora se tome até mcinóto~o. 
como um ponto essencial dessa norma operacional 
básica, que é justamente essa integração de ações 
entre a União, os Estados e os municípios. -,-: 

- Aprimoiar a organiiação e operação 
do~ Sistemas de_Controle, Avaliação eAudic 
toria, integrand9 as ações dos municípios 
com as dos Estados e a do Ministério da 
Saúde; 

Aquela famosa reclamação de, desvio de frau
de. Esse controle esiá sendo aprimorado através de 
várias ações contidas nessa norma operacional. , 

- Aumentar a transferência regular e 
automática dos recursos federais a Estados 
e municípios; 

- Definir as responsabilidades, prerro
gativas e requisitos das Condições de Ges
tão criados nesta NOS. 

Para concluir, pois o tempo já estâ se esgotan
do, quero dizer que a edição dessa Norma Opera
cional Básica, resuttante desse longo\processo de 
pactuação e negociação entre as diferentes instân
cias de poder, inclusive instâncias colegiadas, nos 
Municípios, nos Estados e na União, significa que 
estamos ingressando numa nova fase do Sistema 
Único de Saúde. Uma fase em que a integração das 
ações será muito maior entre os Estados, os municí-

pios e a União; em que abandonamos o sistema de 
pagamento por produção como a única forma de 
transferência de recursos, e colocamos, para efeito 
de determinação dos recursos a serem transferidos 
para Estados e Municípios; outros elementos, princi

, palmente relacionados às ações básicas de saúde, 
que não a simples realização de procedimentos que 
eram remunerados de acordo com a sua natureza: a 
implantação de um sistema de integração das ativi
dades de vigilância sanitária, epidemiologia e contro
le de doença dentro do SUS e, finalmente, o desen
vohiimento e o fortalecimento de um sistema muito 
mais eficiente, descentralizado, mas coordenado, de 
avaliação, controle e auditorias, visando à elimina-

, çã,o dos desvios, das fraudes, tantas vezes trazidas 
ao debate oomo uma 'das fragilidades do Sistema 
Único de Saúde. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LÚCIO Al.CÂNTARA EM SEU PRO
NUNCIAMENTO: 

VALORIZAÇÃO DA PESQUISA 

O Povo/Politica 
Fortaleza- Ceará, sexta-feira, 30/agosto 

O infectologista cearense Aldo Moreira Lima, da Universi
.dade Federal do Ceará, foi agraciado com 1 Q Prêmio de lmunovi
rologia Bristoi-Myers Squibb por sua· contribuição ao combate da 
Aids, graças a uma pesquisa que lhe pennitiu descobrir o mecaM 
nlsm-o que irripede a mucosa intestinal, do portador do víruS HIV, 
de reter proteínaS:~- QI,JfrQS,O~~~t~ p~~_Q_çrg<plismo. 

O feito do pesquisador cearense tem repercussão n'a co
muriidàde 'ffiédlca intemaciOOãl pela sua importância no controle 
da doença mais letal da atualidade. Junto com a descoberta do 
coquetel de drogas abre perspectivas otimistas, inimaginadas 
pouco tempo atrás. 

Não_ é a primeira vez que pesquisadores cearenses gaM 
nham esf,aço na comunidade científica intemadonaJ com desco
bertas de grande repercussão. Esse fato põe em relevo a existénw 
da, em nosso meio, de um corpo de pesquisadores do mais alto 
calibre e de uma Universidade ciosa do papel que tem a desemM 
penha.r não apenas no que diz respeito ao ensino, mas na produ
ção do conhecimento através da pesquisa e outras atividades de 
extensão. 

InfeliZmente, uma crítica ligeira e sem qualquer critério 
científico tem recaído sobre a UFC, e a universidade, de um modo 
geral, procurando enxergar nela apenas uma escola de terceiro 
grau, destinada a graduar mão-de-obra. Partindo desse pressu
posto fazem uma leitura equivocada da correlação número de 
professores/número de alunos para chegar à conclusão de que os 
recursos são dispendiosos e não otimlzados. O custo aJunolpro
fessor sairia muito alto. Esse tipo de raciocínio não leva em conta 
o fato de os recursos serem utilizados também em atMdades 
complementares e enrfquecedoras, como a pesquisa de base e 
outras atividades de extensão. Quando se avalia, por exemplo, os 
gastos do Hospital das Clínicas deixa'7se de ver a assistência im
portantíssima que presta à comunidade - são mais de 300 mil 
consu~ por ano - nem os ganhos científicos resultantes da sua 
operacionalização. 
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Há uma visão diS1orcida quando se pretende da Universi
dade uma pesquisa de aplicação imedíata no setor produtivo, con
siderando desperdício o tempo e os recursos empatados na pes
quisa de base. Ora, a pesquisa de base é que dá embasamento aos 
processos de aporte tealOfógico para as demandas especfficas. · 

A pesquisa, no Brasil, é realizada, fundamentalmente, com 
finandamento público (90%), enquanto nos Estados Unidos e ou
tros países desenvoMdos, a contribuição do poder público é infe
rior a 50% dos recursos investidos; o volume maJor é finandàdo 
peJa iniciatiVa privada. E nela a pesquisa de base não é relegada 
a um segundo plano, como podemos ver a cada ano na entrega 
do Prêmio Nobel. 

Para quem só raciocina em termos de custo/beneficio, aqui 
está um dado incontestável: o Brasil é o 2' produtor mundial de 
soja. Pouca gente sabe, entretanto, que o alto nfvel de produtivi
dade alcançado pela sojicultura brasileira é resultante de pesqui
sa realizada pela universidade. f::. mais: o que o Brasil ganha, so
mente com a exportação de soja, é muito mais do que toda a 
soma de recursos gastos pela União com a universidade pública. 
Ou seja: uma única contribuição da universidade serve para cobrir 
tudo. 

No momento em que se debate tã~to a reformulaçãO do 
ensino público superior, em nosso Estado, e o destino das univer
sidades públicas, fatos como o da descoberta feita pelo cientista 
Aldo Moreira Uma, no campo da medicina. devem servir para 
uma avaliação mais cuidadosa, daquilo que se propõe para a uni
versidade, a fim de que não se cometa impropriedades. A reivindi
cação da comunidade acadêmica em favor da pesquisa de base 
ganha reforço. Aliás, a UFC já é detentora de algumas excelên
cias, tais como: ciências agrárias, física e infonnática. A Faculda
de de Educação é um dos mais destacados centros produtores do 
conhecimento, no Brasil, enquanto a pós-graduação em Direito 
recebe conceito A na Capes. 

No que concerne à contribuição ao setor produtivo, deve
se louvar o trabalho do Parque de OesenvoMmOOto Tecnológico, 
que atua como incubadora de empresas. Medicamentos novos, 
fotossensor e outros produtos tecnológicos adaptados à nossa 
realidade foram e estão sendo produzidos no Padetec. 

Enfim, temos todos os motivos para nos orgulharmos de 
nossa Universidade, restando-nos apoiá-la na nobre tarefa da 
produção de conhecimento para que outros Aldo Moreira Uma te
nham condições de despontar. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân
tara, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Si Val
mirCampelo. 

A SRA. EMÍUA FERNANDES - Sr. Presiden
te, peço a palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo} - V. 
Ex' tem a palavra por cinco minutos, na forma do 
art. 14, inciso VIl, do Regimento Interno da Casa. 

A SRA. EMÍÚA FERNANDES (PTB-RS. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso.,sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, sr<s e 'srs. Senado
res, na qualidade de Uder da Bancada do PTB, por 
concessão do nosso titular, gostaríamos de registrar 
com satisfação uma atividade da qual participamos 
hoje, pela manhã, no Ministério do Trabalho. 

. Queremos, inclusive, manifestar de público as nos
sas óongratulações, o nosso apoio ao discernimento 

demonstrado pelo Ministro do Trabalho, Dr. Paulo 
Paiva, no momento em que, por meio de um apelo 
feito pela Deputada Maria Elvira, de Minas Gerais, 
que transmniu, que levou ao Ministério· a palavra da 
Saneada feminina do Congresso Nacional, no senti
do de que se buscasse viabilizar, via Ministério do 
Trabalho, um grupo permanente do trabalho da mu
lher, a fim de que se tivesse naquele espaço condi
ções de objetivar e sistematizar inclusiVe ·o trabalho 
que é fe~o. os programas, as ações,- na busca de 
uma participação mais igúalitária das mulheres no 
mercado de trabalho. 

Com a presença de inúmeras pessoas, repre
sentantes de entidades não-governamentais, da Dr" 
Rosiska de Oliveira, Presidente do Conselho Nacio
nal dos Direitos da Mulher,.da Dr" Anna Peliano, rep
·resentante da Dr" Ruth Cardoso, Presidente do Co
munidade Solidária, de vários integranteS do Minis
tério e do Ministro Paulo Paiva, foi assinada a Porta
ria n° 869, de 3 de Setembro de 1996,)ostituindo o 
Grupo Permanente do Trabalho da Mulher, com o 
objetivo de sistematizar e e.laborar diretrizes, a partir 
das <JÇões do Ministério do .Trabalho, relativas à par
ticipação da mulher no mercado de trabalho. 

Compete a esse grupo: 
- sistematizar as atividades vinculadas ao tra

balho da mulher, desenvolvidas pelas Secretarias do 
Ministério; · · · 

. . . . . - propor .ações voltadas para a ampliação da 
participação díi mulher no mercado de trabalho; 

- consolidar e divulgar- estatfsti"'!-S relativas à 
.. participaçãp d.ª 1!1Uiher no mercado de trabalho e fis

calizar o trabalho exercido junto às-empresas; 
- acompanhar as ações da Secretaria de For

. :mação e Desenvolvimento Profissional no que se re
. fere· à promoção de politicas de formação profissio
nal voHadas para a população feminina, estabeleci
das -através do Protocolo de Cooperação, de 8 de 
março de 1996,-firmado entre o Ministério do Traba
lho e o Ministério da Justiça, por intermédio. do Con
selho Nacional dos Direitos da Mulher; 

- propor atos normativos voltados para os ob
jetivos do presente Grupo; e 

- divulgar· programas e projetes voHados para 
a questão da mulher que estejam em andamento ou 
sejam construídos dentro do Ministério do Trabalho. 

Naquela mesma ocasião - hoje, portanto -, fo
ram designados os sete membros do Ministério que 
vão compor esse Grupo Permanente do Trabalho da 
Mulher, formado por seis mulheres e um homem, 
com um representante do gabinete do Ministro, um 
representante da Secretaria Executiva- solicito a V. 
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Ex", Sr. Presidente, que a portaria seja publicada na 
íntegra, e também a portaria com a relação das Se
cretarias e dos nomes das pessoas que compõem o 
Grupo, para maior divulgação -, um representante 
da Secretaria de Fiscalização do Trabalho, um da 
Secretaria. de Políticas de Emprego e Salário, um 
representante da Secretaria de Formação e Desen
volvimento Profissional, um representante da Secre
taria de Segurança e Saúde no Trabalho, bem como 
um da Secretaria de Relações do Trabalho. 

É importante frisar, Sr. Presidente, SFs e Srs. 
Senadores, que esse canal que se abre é profunda
mente importante, até porque esse protocolo a que 
me referi, que foi assinado entre os Ministérios da 
Justiça· e do Trabalho; é resultado de um compro
misso dei próprio Governo brasileir6, assumido. du

, rante a Conferência Mundial da Mulher, no ano pas
sado. 

Foi também assinado protocolo com o Ministé
rio da Saúde, com o Ministério da Educação, e deste 

· com o Ministério da ·Justiça. 
Corislderando a crescente parlicipação· dii mu

lher no mercado de trabalho, que representa arual
mente cerca ·de um terço da populaÇão economica
mente ativa, ou seja, 21 milhões de trabaitiadoras 
em todo o País; considerando a per-Sistência de con
siderável disparidade entre o grau de acesso da mu
lher e do homem às estruturas e oportunidades ·eco
nómicas ·da sociedade; considerando a deterioração 
das condições de vida e de rendimentos que 'ati'rige 
proporcionalmente mais as mulherés do que os ho
mens, em virtude de um conjunto de fatores· que se 
reforçam mutuamente; desde a faltá de oportunida
de económica, acesso a crédito e 'limitações educa
cionais e profissionais, provocando· um processo de 
feminização da pobreza, os MiniStérios da Eduéá
ção, da Saúde, do Trabalho e da JuStiça estão ·assu
mindo esse compromísso e buscando, através ·do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher; imple
mentar ações concretas. 

Gostaríamos de, mais uma vez, registrar a nos
sa satisfação com esse canal que 5e abre para rece
ber sugestões, denúncias e, principalmente, que se 
propõe a construir alternativas conjuntas, entre Go
verno e socíedade, em relação às questões de igual
dade de gênero e de eqüidade relacio{~adas com a 
mUlher e o mercado de trabalho. · 

Práticas discriminatórias, como considerar o ta
ter sexo ainda variável determinante para fins de re
muneração, formação profissional e oportunidades 
de ascensão profissional, precisam ser eliminadas, 
preciSam ser vedadas e denunciadas, inclusive. É 

importante este chamamento que o Governo faz a si 
próprio e à sociedade. 

Ações, dados estatísticos, consolidados e di
vulgados, promoção de políticas de formação profis
sional vottadas para a população feminina abrem, sem 
dúvida, um· grande compromisso, reafirmam um com
promisso do Governo, com o qual nos solidarizamos. 

Tenho certeza de que, a partir de agora, com 
esse grupo permanente trabalhando e verificando o 
que ainda há para ser leito, não apenas na legisla
ção mas na prática, em relação à discriminação que 
existe contra a mulher, estaremos dando um passo 
fundamental para o Pais. 

Muito obrigada. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
A SRA. EMIUA FERNANDES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

PORTARIA N' 869, DE 3 DE SETEMBRO DE 1996 

O Ministro de tstado do trabalho, no exercfdo de suas 
atribuições legais, resolve: 

Art. 12 Rca instituído o Grupo Pennanente do Trabalho da 
Mulher- GPTM, com o objetivo de sistematizar e elaborar diretri
zes a partir das ações do Ministério do Trabalho- MTb, relativas à 
participação da mulher no mercado de trabalho. 

Art. 211 Compete ao GPTM: 
-1 - sistematizar as atividades vinculadas ao trabalho da 

-- mulher, desenvoMdas pelas Secretarias finalísticas do MTb; 
. . 11 - propor ações voltadas para a ampliação da participa

ção da mulher no mercado de trabalho, a serem submetidas aos 
órgãos do MTb e ao Grupo de Trabalho para a Eliminação da Dis
. criminação no Emprego e na Ocupação - GTEOEO; 

III - consolidar e divulgar estatfsticas, relativas à participa
ção da.muther no mercado de trabalho, a partir dos sistemas de 
infonnações do Ministér1o e do resultado da fiscalização do traba
lho exerdda junto às' empresas; 

IV -=-·acompanhar as ações da Secretaria de Fomtação e De
senvoMmento Profissional no que se refere a promoção de politicas 
de fonnação profissiOnal voltadas para a população feminina, esta
belecidas através do Protocolo de 'Cooperação, de 8 de março de 
1996, firmado entre o Ministério do Trabalho e o Ministério daJuS11-
ça. por interméã10 do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 

V -:- propor atas normativos voltados para os objetivos do 
presente Grupo; 

VI - ãMJ!gar programas e projetes do MTb voltados para a 
questão da mulher. • 

· Art 32 O GPTM será integrado por representante do Gabi
nete do Ministro, da Secretaria Executiva e de cada uma das Se
cretarias finalfsticas do Ministério. 

§ 12 Os membros do GPTM serão designados pelo Secre
tário-Executivo, mecUante indicação do titular de cada órgão que o 
compõe. 

§ 2 11 O Secretário-Executivo indicará um dos membros para 
a coordenação das atfvidades do referido Grupo. 

Art 42 A Secretaria Executiva prestará o apoio administrati
vo necessário ao funcionamento do GPTM, por intermédio da 
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento. 

Arl S!t O GPTM enviará relatórios bimestrais de suas ativi· 
dades ao Secretárto-Executivo. 

Art. 62 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paulo Paiva. 
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PORTA RIA N2 , DE 3 DE SETEMBRO DE 1996 

O Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho, no uso 
da competência delegada pelo§ 1!:1 do art..351 .da Po,taria MTb n"' 
869, de 3 de setembro de 1996, ~e~ive: 

Art. 12 Designar os seguintes membros para, sob a coorde-
nação do representante da Secretaria-ExecutiVa, comporem o 
Grupo Permanente do Trabalho da Mulher-GPTM; ·. 

I - Representante do Gabinete do Ministro: 
Maria Helena Gomes dos Santos; . , , . , . 
11 - RepreSentante da SecretaJ:ia Exe~ 
João Pedro de Moura; -
III - Representante da Secretaria de Fiscalização do. Tra

balho: 
Mara Lúcia de Souza Resende; 
IV- Representante da Secretaria de Políticas de Emprego 

e Salârio: 
Vera Marina Martins Alves; 

. v- Representante da Secretaria de Fonnação e Desenvol
vimento Profissional: 

Paula Coelho BarbOsa; 
VI - Representante da Secretaria de Segurança e Saúde 

no Trabalho: 
Noeli Martins; 
VIl - Representante da Sec_r~t;ma de Relações do TrabaJho: 
Cláudia Virgínia Brito de Melo. 
Art. 22 Esm Portaria entra em vigor· na data de sua publicação. 
Antônio Augusto Jun~o Anastasia. 

O SR. PRESIDENTE ( Valmir CarTipelo) : A Sofi· 
citação de V. EX" será atendida, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro
berto Arruda. (Pausa.) 

· , Concédo a palavra a:o 11óbre. S!lnador José 
Eduardo Dutra. . 

S. Ex" dispõe de até 20 minutos para o seu 
pronunciamento. . . . . . 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DliTRA (PT -5E. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na semana 
passada, tivemos, no plenário desta Casa, um deba
te ,que considero bastante interessa[lle, . e que. eu 
pensava houvesse sido esclarecedor, a respeito· da 
minha posição de retirar o projeto que condicionava · 
a privatização da Companhia Vale do Rio Doce a 
ur(la autorização legislativa, a uma autorização do 
Congresso Nacional. 

Na quinta-feira, apresentei um outro projeto es
tabelecendo o poder do Congresso de, após 60 dias 
da publicação do edital de privatização, retirar a em
presa do programa, e, quando eu fazia um pronun
ciamento a respeito do assunto, o Senador Lúcio Ai
cântara fez o registro de que setores ''da imprensa 
haviam noticiado o que acontecera no Senado no 
dia anterior de maneira distorcida. Concordei, então, 
com o Senador Lúcio Alcântara, mas ao mesmo 
tempo percebi que alguns outros órgãos de comuni
cação haviam efetivamente noticiado as coisas 
como elas realmente aconteceram. 

Ora, uma coisa é a desinformação, ou a infor
mação errada baseada na desinformação; outra coi
sa é a má-fé. Infelizmente,. foi o que aconteceu no 
meu Estado. Já fiz questão algumas vezes. de regis
trar aqui a total concentração dos meios de comuni
cação, no Estado de Sergipe, nas mãos de politicos: 
um do PSDB, um do PFl,· um do irmão de um políti
co do PSDB, e por aí afora. 

-A forma como setores. da imprensa local deram 
a notícia foi absolutamente distorcida, tentando pas
sar a imagem de que a minha ação teria· prejudicado 
imensamente os in\eresses . do Estado de. Sergipe. 
Uma das manchetes de um jornal, cujo nome não 
vou citar para não fazer propaganda, diz: "Outra faci
lita venda da Vale do Rio Doce com retirada de pro
jeto". Como se eu não estivesse aqui; desde maio 
do ·ano passado; tentando aprovar um projeto que, 
pelo menos, daria ao Congresso Nacional a oportu
nidade de opinar, de maneira decisiva; sobre o as
sunto; e como se os responsáveis pelo-atraso da vo
tação do projeto não fossem exatamente setores do 
mesmo Partido do Governador do Estado e dos 
seus aliados. , . 

. : Depois, um outro jornal diz, numa entrevista do 
Secretário de Planejamento, !!Ue a minha. decisão 
teria lesado o Estado àe Sergipe em R$90 milhões. 

· . Em primejro lugar, foram ,feitas contas erradas, 
. porque, mesmó.na proposta que se estava discutin
do como apêndice do meu projeto, ou seja, que ele 

· estaria sendo .utilizado comei .escada para fazer a 
barganha de interesse dos .Estados, ainda assim 
Sergipe não receberia R$90 milhões. 

. A empr~Sã eStá sendo avaliada em R$10 bilhõ
es; apenas 51%. pertencem à .União. Portanto, com a 
venda, a União arrecadará R$5 bilhões; pela propos
: ta Ódginal, 50% ,seriam repassados para 'os Estados, 
ou seja, dois bi!hões e rneio e, .pela mesma proposta 
original, Sergipe, ficaria com. 2%, isto é, com R$45 
milhões. . .. · 

EsSãquantia, para o Estado de Sergipe, signifi
ca cinco meses do que está sendo pago de juros da 
dílrida do EstadÔ. 

Tive que cancelar um compromisso de minha 
agenda de campanha - pois, como membro da Exe
cutiva Nacional, iria para Minas Gerais na semana 
passada - para'.ir a Sergipe tentar ocupar pelo me
nos alguns meios de comunicação, que não nos fe
cham as portas, a fim de esclarecer o assunto e gra
var um depoimento no programa eleitoral do nosso 
Partido. · 

Rz questão de dizer que, para o Estado de 
Sergipe, mais importante do que o Governador reco-
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lher os restos do que for arrecadado com a Vale do 
Rio Doce deveria ser a manutenção, mesmo depois 
de privatizada, da atividade que a referida compa
nhia desenvolve hoje no Estado de Sergipe, explo
rando uma mina de potássio, a· única do Hemisfério 
Sul. Anteriormente, ela era explorada por uma antiga 
subsidiária da Petrobrás, a Petrobrás Mineração, 
empresa extinta no Governo do Sr. Fernando Collor 
de Mello, no início de 1990. A partir daí, por cerca de 
dois anos, a sociedade sergipana, os trabalhadores 
e diversos setores da política de Sergipe lutaram 
para que aquele empreendimento não fosse fecha
do, pois significaria a extinção de cerca de dois mil 
postos de trabalho, entre empregos diretos e indire
tos; significaria prejuízos para o Estado, e o Brasil 
estaria fechando a única mina de potássio do He

. mislério Sul, cujo material é utilizado na indústria de 
fertilizantes, que importa todo o potássio necessário, 
com exceção do que é retirado em Sergipe. 

Eu já disse, tanto para a imprensa como· no 
plenário do Senado, que, com a privatização da Vale 
do Rio Doce, esse projeto estaria ameaçado, já que 
não é atrativo para a iniciativa privada; não· é· um 
empreendimento que tem um retomo muito elevado 
do ponto de vista financeiro. Inclusive, segundo aná
lises feitas por pessoas do mercado, a Vale é· uma 
empresa enxuta, eficiente, etc., mas, quando viesse 
a ser privatizada, fatalmente deveria afastar-se de 
atividades com pouca sinergia e pouca atração ·- e 
citam o setor de fertilizantes, como é o caso de Ser
gipe. 

Desse modo, o Governador do Estado e seu 
Secretário de Planejamento deveriam estar mais 
preocupados em pelo menos garantir, na hipótese 
de privatização, a continuidade daquele empreendi
mento. Não deveriam se utilizar de um artifíciÓ para 
tentar pegar algumas migalhas. E: o que é. pior! -, a 
partir da minha ·decisão de retirar" o projeto; por en
tender que ele estava servindo de escada a interes
ses que não eram os originais, pa5sar a dizer que a 
minha ação teria repercussões negativas para o Es
tado. 

Na sexta-feira, à noite, vi o pbrquê dessa cam
panha contra o PT e contra mim. Houve a divulga
ção de uma pes<juisa eleitoral do lbope, confirmada 
na segunda-feira por outro órgão d~comunicação 
do meu Estado. A pesquisa mostrou que o candidato 
a Prefeito de Aracaju, o companheiro Ismael Silva, 
havia passado do terceiro para o primeiro lugar, dei
xando em segundo o candidato do PFL 

Isso é a demonstração do crescimento da can
didatura do nosso Partido, que, fatalmente, nos leva-

rá ao segundo turno. Os próprios números mostram 
que, caso consigamos atingi-lo, com qualquer que 
seja o adversário que tivermos de disputar, ganhare
mos as eleições, porque temos um candidato com o 
menor índice de rejeição. 

Dessa maneira, na sexta-feira, entendi o moti
vo da campanha que foi feita contra o PT, devido à 
retirada do meu projeto. Tentaram passar a imagem 
de que o PT teria prejudicado o Estado de Sergipe a 
partir dessa ação. Reafirmamos que, caso haja inte
resse da Bancada do Governador do meu Estado 
em votar o projeto, que pelo menos dá poderes ao 
Congresso para retirar não só a Companhia Vale do 
Rio Doce como outras empresas da linha de privati
zação, ele poderá ser votado ainda este ano. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Exl 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Pois não. 
.Ouço, com prazer, o aparte. de V. Ex". nobre Sena
dor Eduardo Suplicy: 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre .Senador José 
Eduardo Outra, reafirmo o respeito que V. Ex" teve 
·de toda a Bancada do PT e de todo o Senado quan
do da sua decisão de retirar um projeto pelo qual v. 
Ex" tanto batalhou e tem batalhado, que dá poderes 
ao Congresso Nacional de decidir sobre a privatiza
ção da Vale do Rio Doce. É da maior relevância que 
o Congresso Nacional tenha essa- condição. V. Ex" 
·explicou muito bem. Disse, inclusive, que quem fos
se a favor deveria apoiar o· projeto; quem fosse con
tra teria também a oportunidade de se manifestar 
nesse sentido. Mas corno V. Ex" - e isto ficou muito 
claro - percebeu que ele estava sendo utilizado para 
motivos outros, e como o Senado se recusava a 
votá-lo, estava sempre adiando, V. Exl procedeu 

· corretamente: "Diante de tais circunstâncias, requei
ro a retirada do projeto". Se os jornais do Estado de 
Sergipe ou se a imprensa, o rádio e a televisão pro
curaram d;u uma ênfase que não foi exatamente o 
seu propósito, então é preciso que os seus eleitores, 
os habitantes de Sergipe, bem como os das outras 
Unidades da Federação, possam compreender as 
suas razões. Também a própria Rede Globo, no Jor
nal Nacional, no dia da decisão de V. Exl, deu ênfa
se à questão, dizendo que a privatização da Vale 
agora estaria mais facilitada pelo fato de o Senador 
José Eduardo Outra ter retirado o projeto que dava 
ao Congresso Nacional a atribuição de decidir sobre 
a privatização da companhia. Penso que a Rede 

. Globo estaria mais correta se tivesse dado uma 
'oportunidade a V. Exl, como fez tantas vezes, para 
se manifestar, na condição de autor da proposição, 
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inclusive naquele mesmo dia. Mas ainda é tempo e 
acredito que, do ponto de vista da imparcialidade, da 
ética e da preocupação jornalística, seria normaL 
Sugiro à Rede Globo que ouça V. Ex". Penso que a 
maior parte da opinião pública compreendeu muito 
bem o seu passo de descortino, de coragem, que 
ganhou o respeito desta Casa. Mas, nesta Casa V. 
Ex" explica, oferece informação importante sobre o 
porquê de terem-no criticado sobretudo em Aracaju. 
É por uma boa razão. Afinal de contas, o candidato 
do Partido dos Trabalhadores, Ismael - nós, que o 
conhecemos, já prevíamos -, está-se constituindo 
em excelente surpresa, em grande revelação, por
que está à frente nas pesquisas de opinião. Tenho 
certeza de que Ismael poderá fazer de Aracaju mais 
uma cidade onde se introduzam instrumentos exem
plares, como o Orçamento Participativo e outras pro
posições defendidas pelo Partido dos Trabalhadores. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri
gado, Senador Suplicy. Incorporo o aparte de V. Ex" 
em meu pronunciamento. Registro que, a Rede Glo
bo, no dia seguinte, pelo menos anunciou que eu ti
nha apresentado um outro projeto. E o jornal do qual 
li a manchete nem isso fez. Trata-se de uma de
monstração de que o objetivo eia claro: tentar fazer 
uma •queimação" na sexta-feira, quando saiu o re
sultado da pesquisa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. , 
O SR. PRESIDENTE {Valrnir ~o)- Concedo 

a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda S. Ex" 
dispõe de até 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, 1996 registra um marco histórico 
para meu Estado. Neste ano, a Universidade Fede
ral de Pernambuco completa meio século. 

Cinqüenta anos é pouco, bem sei. Sobretudo 
se pensarmos nas vetustas universidades euro
péias. A Itália, já no Século XI, abrindo as portas do 
saber da Universidade de Salemo. No século se
guinte, Bolonha tinha quatro universidades, corres
pondentes a lombardos, toscanos, romanos e uHra
montanos. Nos Séculos XIII e XIV surgiram as de 
Pádua, Nápoles, Siena e Pisa. · 

A Universidade de Paris originou-se da escola 
dialética que, nos princípios deste milénio, exala
mente em 1.170, contava com organização definida. 
Alguns anos depois, de posse do reconhecimento 
papal, tomou-se o mais importante centro de estu
dos teológicos da Idade Média e modelo para as uni
venjidades criadas na Inglaterra e nos países das 
Europa CentraL 

Até 1.500, ano do Descobrimento do Brasil, 
muitas grandes universidades espalhavam seu sa
ber pelo Velho Mundo. A de Oxford já era citada em 
1168; a de Cambridge, em 1233. A de Valladolid e 
Salamanca serviram de modelo à Universidade da 
Alcalá, fundada em 1409. As de Praga, Cracóvia, 
Viena, Heidelberg, Colônia, Louvain e Budapest des
tacaram-se desde cedo na Europa CentraL 

No apagar das luzes do século XIII, precisa
mente em 1290, foi criada a primeira universidade 
de Portugal - a de Coimbra, que formou grande parte 
de nossos intelectuais no perfodó dó Brasil colonial. 

Em nosso País, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, a experiência universitária começou tarde. 
Ao contrário da América Espanhola, que no final do 
século XVI já contava com seis universidades, e no 
século XIX, quando dos movimentos de inde
pendência, orgulhava-se de suas 19 instituições de 
nível superior, o Brasil .só em 1920, com a criação 
da Universidade do Rio de Janeiro, veio conhecer a 
primeira. 

Até então, o país contentava-se com escolas 
superiores. Ao ser proclamada a República, em 
1889, funcionavam aqui só cinco faculdades: duas 
de Direito - São Paulo e Olinda; duas de Medicina -
Salvador e Rio de Janeiro; e uma Politécnica - Rio 

. de Janeiro. 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o meio 

século da Universidade Federal de Pernambuco, vis
to no contexto mundial, significa muito pouco, talvez 
a gestação de um projeto maior. Mas, considerado 
na nossa realidade, em que a instituição universitá
ria mais átitigà tem 76 anos, adquire dimensão dife
rente. 

Instalada em 11 de agosto de 1946, a antiga 
Universidade do Recife passou a ser a primeira Uni
versidade do Norte e Nordeste do Brasil, constituin

. -do-se o grande centro do saber das duas Regiões. 

Inicialmente reunia as duas escolas superiores 
então existentes: a vetusta Faculdade de. Direito, 
fundada em 1927; a Escola de Engenharia, criada 
em 1895; a Escola de Farmácia, de 1903; a Facul
dade de Medicina, de 1915; a Escola de Artes de 
Pernambuco, de 1932; e a Faculdade de Rlosofia de 
Pernambuco, de 1941. 

Essa primeira semente germinou. Cresceu e 
deu frutos. Incorporou e criou novas escolas supe
riores. Instalou os institutos de pesquisa que servi
ram de elo entre a transmissão do conhecimento e a 
investigação científica. 

Hoje, a Universidade Federal de Pernambuco 
tem nove unidades, que congregam 62 departamen- . 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00035 

tos acadêmicos. Oferece aos quase 24 mil alunos 56 
cursos de graduação, 28 de especialização, 42 de 
mestrado e 19 de doutorado. 

Nesses 50 anos, há muito para comemorar. Há 
o passado que orgulha, o presente que desafia e o 
futuro que se avizinha. Entregue ao talento adminis
trativo do Reitor Mozart Neves Ramos, a ainda jo
vem UFPE continuara a prestar bons serviços à cau
sa da educação não só dos pemambucanos, mas de 
todos os brasileiros, sobretudo os do Norte e Nor
deste, que mais se abastecem em suas fontes. 

Parabéns a você, Universidade Federal de Per
nambuco. Parabéns a vocês, pemambucanos. Para
béns aos brasileiros. A festa é de todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Waldeck Omelas. 
S. Ex• dispõe de até 20 minutos para o seu pronun
ciamento. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, li com satis
fação nos jornais de hoje a notícia de que a Caixa 
Económica vai ar11pliar os recursos destinados ao 
crédito educativo. Trata-se de verba proveniente de 
dotação orçamentária, de parcela de arrecadação de 
loterias e da reversão dos financiamentos concedi
dos. Esses réCuiSõs têm sido rigorosamente sufi
cientes para atender à demanda 

A expectativa da Caixa Económica é a de qt.ie 
neste ano, somados os orçamentos da Caixa e do 
Ministério da Educação, o crédito educativo receba 
recursos de aproximadamente R$220 milhões, que 
custearão estudos de 235 mil alunos. 

Como se sabe, o Programa de Crédito Educati
vo é destinado ao financiamento dos estudos de alu
nos do ensino superior, que pagam depois de !cima
dos, com um ano de carência e cinco anos de prazo. 

A Caixa discute também uma forma de dilatar 
esse prazo de carência de um ano, para permitir que 
o profissional recém-formado possa antes encontrar 
a sua localização no mercado de trabalho. 

Mas a matéria chama a atenção para o fato de 
que a necessidade de atendimento é hoje da ordem 
de 400 mil candidatos ao crédito edu~tivo, 400 mil 
alunos que poderiam ser beneficiados. ' 

Não vejo, contudo, Sr. Presidente, na matéria, 
nenhuma referência à correção de um grave dese
quilíbrio e de uma grave injustiça que ocorre em re
lação ao crédito educativo. É que o crédito se con
centrou, nos úttimos anos, de 1990 a 1995, forte-

mente nas regiões mais ricas e mais desenvolvidas 
do País. Nada menos do que 60% de suas aplicaçõ
es estão na Região Sudeste e outros 21% na Re
gião Sul, totalizando, as duas Regiões, 81%. E o 
Nordeste, por exemplo, que é a Região mais pobre, 
de menor renda per capita da União, com 29% da 
população brasileira, tem apenas uma participação 
de 14% nos recursos do crédito educativo. 

Dessa forma, o Programa de Crédito Educativo 
entra também naquele conjunto de medidas que de
nominei de desequilíbrio institucionalizado, ou seja, 
são procedimentos e regras legais que consolidam e 
que conduzem o País à concentração do desenvolvi
mento. Neste caso, mais grave, porque concentra
ção de recursos na própria formação do capital hu
mano, discriminando negativamente as regiões me
nos desenvolvidas. Assim, as áreas de menor renda 
per capita são também as de menor dotação de re
cursos. Exatamente o inverso do desejado, Sr. Pre
sidente. 

Por esta razão, encaminhei hoje fax ao Presi
dente da Caixa Económica Federal, elogiando a ati
tude de S. s• de destinar, a partir de agora, 30% da 
arrecadação de todas as loterias para o crédito edu
cativo, mas também fazendo um apelo no sentido de 
que nessa reestruturação conjunta com o Ministério 
de Educação e Cultura se corrijam também esses 
desequilíbrios interregionais. Esse que é um progra
ma tipicamente social, que poderá, então, servir à 
população de menor renda, a mais carente, ou seja, 
que será voltado para a camada de população mais 
carente, para as áreas mais carentes. Com esse for
talecimento do capital humano no. Nordeste dar-se
ão condições de competitividade a essa Região. 

Chamo ainda a atenção desta Casa para que 
possamos dar uma tramitação mais acelerada ao 
Projeto de Lei do Senado n2 147, de 1996, de minha 
autoria, que busca exatamente estabelecer que "os 
recursos destinados ao Programa do Crédito Educa
tivo sejam aplicados por grandes regiões, çomo tal 
definidas pela Fundação IBGE, em proporção inver
sa à renda per capita.• Essa é uma medida da 
maior justiça e que proporcionaria maior eqüidade e 
maior desenvolvimento em nosso Pafs. 

'•, 
Era este o registro que eu gostaria de fazer 

nesta oportunidade, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palayra ao nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, temos assistido a 
urna tentativa desesperada da burguesia nacional de 
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superar as inúmeras dificuldades, dificuldades cres
centes, problemas cada vez mais limitadores e cer
ceadores da liberdade de ação do Governo Federal 
e dos Governos Estaduais. 

O principal problema de nossa era acaba sen
do o do desemprego. É natural que isso aconteça. 
Tentam sempre resolver os problemas com o sacrifí
cio dos mais fracos, com sacrifícios crescentes dos 
oprimidos. 

Não há dúvida de que a taxa de juros elevadís
sima e o favorecimento ao sistema bancário consti
tuem um dos principais responsáveis agravadores 
de nossos problemas. O que vemos é uma proteção 
à "bancocracia" nacional e uma tentativa de cercear 
a ação dos sindicatos, de cercear a ação das mino
rias, de reduzir, como aconteceu no ano passado - o 
Tribunal de Contas da União denunciou -, os gastos 

· com a infância, dos quais 8 t% ficaram intocados. 
Sabemos, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado

res, que sempre a periferia do mundo constituiu 
essa área de fraqueza, em que a covardia dos ricos, 
dos poderosos, dos prepotentes se manifesta, ten
tando transferir para nós os seus problemas e resol
ver aqui as suas contradições. 

Quando existe uma crise na economia cêntrica, 
os investimentos diminuem, o capttal - dinheiro - so
bra, toma-se ocioso, idle money, 'dinheiro esperto"; 
e, em não se podendo investir lá, esse dinheiro reflui 
para a periferia, fazendo ou ampliando a dívida ex
tema da periferia no mundo. 

Isso acontece e aconteceu de forma bem clara, 
como, por exemplo, na grande crise de 1870, que 
perdurou até 1906 em vários países da Europa. 
Nessa ocasião, a França concecteu empréstimos 
enormes, aumentando a dívida externa da Rússia, 
para quem a França vendia os equipamentos, as in
dústrias financiadas com o incremento da dívida ex
tema russa. 

Said Sacha, no Egito, quis fazer a revolução da 
agricultura e se endividou na Alemanha, na França e 
na Inglaterra. Endividou-se de tal maneira que não 
teve tempo de construir os galpões para receber os 
equipamentos que ele havia comprado na Europa. 
E, ao longo de 40 quilómetros, partes, peças e com
ponentes daqueles implementes agrícol;!.s foram lan
çados ao desabrigo. Quando a dívida eXterna come
çou a vencer, os países capitalistas credores se 
apoderaram do direito de cobrarem impostos no Egi
to. Aumentaram a carga tributária a tal ponto que os 
fazendeiros, não podendo pagar os impostos, parti
ram p_ara a cidade, abandonaram as suas terras. En
tão, o· Governo de Said Sacha criou o imposto sobre 

as palmeiras que ficaram nas terras abandonadas. 
Os donos das terras mandaram cortar as palmeiras. 
Veio o Exército 'Nacional" do Egito, a serviço do ca
pitalismo e dos banqueiros credores do mundo, e 
começou a assassinar os cortadores de palmeiras 
egípcios. 

A dívida externa assume, não apenas no Egito, 
mas também na Venezuela, no Brasil, na Argentina, 
caráter tão drástico que mostra a violência dessas 
relações internacionais. 

Marx .dizia que as contradições do capitalismo 
concentram-se nas relações internacionais e encon
tram na força a sua solução. 

A nossa dívida externa em 63/64 girava em tor
no de US$3 bilhões. Castello Branco disse que a 
Revolução de 64 não foi feita para combater a sub
versão e nem a corrupção, mas ocorreu devido à dí
vida externa, que havia atingido patamares insupor
táveis- US$3 bilhões! 

Devemos fazer mais cinqüenta Revoluções de 
64, golpes de 64, se quisermos combater hoje, por 
meio de golpes e revoluções, o endividamento exter
no. O regime militar fez ampliar, cada vez mais, a dí
vida externa. Em 1970, a dívida externa bruta já atin
gia a US$6 bilhões. 

Roberto Campos e Simonsen escrevem um li
vro a duas mãos, em que dizem que é preciso apro
veitar os juros baixos oferecidos pelos banqueiros 
internacionais e aumentar o juro interno, para obri
gar os banqueiros nacionais a se endividarem lá 
fora. · 

Antes do primeiro aumento do preço do petró
leo, que se verificou em 1973, quando passou de 
U$3 a U$12 o barril, o Governo brasileiro, os tecno
cratas e os ideólogos brasileiros criaram os meca
nismos de aumento da dívida externa Então, em 
1973, ela passou para U$9 bilhões e U$4 bilhões fi
caram em reserva. 

Os banqueiros brasileiros ligados a bancos in
ternacionais, ou eles próprios, como Simonsen, o Di
reter do Board, do First National City Bank, conse
guiram aumentar a dívida externa Os juros que pa
gávamos sobre esse dinheiro foram se elevando até 
atingirem 21 ,5%, no início da década de 80. Tomá
vamos dinheiro emprestado para pagar juros aos 
banqueiros internacionais. 

Na década de 70, pelo menos uma parte desse 
dinheiro - aquela que sobrava do pagamento de ju
ros da dívida crescente - foi U!ilizada para importar
mos máquinas, equipamentos e indústrias. TIVemos 
a coragem de fazer o maior contrato do mundo com 
a Alemanha para a compra de 8 unidades terrnonu-
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oleares, contrato esse que, felizmente, teve que ser 
interrompido. A Alemanha não havia produzido ou 
vendido nenhuma unidade termonuclear e vendeu 8 
para o Brasil. De acordo com o Tratado de Recupe
ração da Soberania da Alemanha, firmado entre esta 
e os Estados Unidos, persistiu uma vedação, urna 
restrição à soberania alemã: a proibição de produzir 
na Alemanha armas nucleares, de desenvolver a 
tecnologia do átomo. Portanto, a Alemanha não sa
bia fazer, não tinha experiência, quando vendeu 
para o Brasil, através do maior contrato do mundo 
(US$28 bilhões) os nossos vagalumes, que se en
contram ancorados em Angra dos Reis. 

A nossa dívida externa sempre foi um perigo! 
Quando o Brasil se tomou independente • pai, lá, e 
filho, aqui ·, foi obrigado a assumir uma divida de 5 
milhões de libras de Portugal para com a Inglaterra. 
Trocamos uma parte da nossa independência políti
ca pela dependência, por meio da dívida externa, 
para com a Inglaterra. 

Hoje, dizem, irresponsavelmente, que a nossa 
dívida externa não tem problema. São US$151 bi
lhões, e ela não tem problema, porque os grandes 
problemas que surgiram, após 1982, toram nos en
cantoando, foram restringindo a nossa capacidade 
de administrar as nossas relações internacionais. 
Perdemos aquele brilho que existia, não na cabeça 
de "tecnocratazinhos", de "economistazinhos" espe
cialistas em quase nada, mas nos grandes adminis
tradores da dfvida externa brasileira, entre eles, Os
waldo Aranha, com um descortino muito maior, coin 
a capacidade de entendimento muito maior dos pro
blemas do Brasil e do Mundo. 

Quando Celso Furtado, em 1951, vindo dos 
Estados Unidos com Raul Prebisch, queria conven
cer Getúlio Vargas e Oswaldo Aranha a nos endivi
darmos mais para aumentarmos a taxa de cresci
mento do Brasil, Oswaldo Aranha disse: prefiro um 
crescimento mais lento, um crescimento que não 
taça aumentar o endividamento externo brasileiro. 

Por volta de 1972 ou 1973, Pedro Malan, que, 
naquela ocasião, ainda estava no embrião inocente 
da sua vida universitária, conseguiu fazer uma frase. 
A coisa mais diffcil do mundo é um tecnocrata ou um 
economista conseguir fazer uma frase. Ele conse
guiu fazer uma. Disse que, no início,' o O;ichorro aba
na o rabo da dívida externa e, depois, essa dfvida 
cresce tanto que é o rabo que abana o cachorro. 
Com US$3 bilhões de dfvida, de 1964, como na ana· 
logia feita por Pedro Malan, o cachorro, nós, os paí
ses devedores, abanávamos o rabo, contentes com 
o aumento da dívida externa; mas, depois, conforme 

Pedro Malan, é o rabo, é um apêndice externo, é o 
crescimento a este nível que atingimos hoje: 
US$150 bilhões, que faz abanar o cachorro. 

Não mais somos nós que decidimos a respeito 
do controle, da regulação, da administração do nos
so endividamento externo. São eles que determinam 
a nossa conduta. E, tal como aconteceu, principal
mente a partir dos anos 80, a nós são impostas, a 
cada dia, novas formas pelas quais os banqueiros 
internacionais puderam continuar a emprestar di
nheiro e receber juros de países que já se encontra
vam falidos, como a crise de 1982 demonstrou. 

Então, diante daquela situação de insolvência, 
diante daquele momento, todos os brasileiros e es
trangeiros afirmaram que era preciso dar o calote -
inclusive o Papa, François Mitterrand e Lord Lever. 
Cheryll Payer disse que a maneira pela qual a dívida 
externa dos países pobres estava sendo tratada iria 
conduzir a uma revolução do Terceiro Mundo. 

Arthur Meier Schlesinger, ex-professor de His
tória e ex-assessor da Presidência da República dos 
Estaâos Unidos, disse que os Estados Unidos agiam 
como urna prostituta em relação à dívida externa. 
Quando jovens, os Estados Unidos se endividavam 
e davam calote na dívida externa, mas depois que 
envelheceram querem obrigar os pafses jovens a 
pagar a dívida, esquecendo-se que eles mesmos 
não haviam pago as suas dívidas externas váriaS 
vezes; deram vários calotes. Então, termina Arthur 
Meier Schlesinger, que, depois de envelhecida, a 
prostituta abandona a sua profissão e quer moralizar 
e fechar a zona. 

Também Rdel Castro falou no não-pagamento, 
no calote à dívida externa, como tantos outros tam
bém defendiam essa posição. O PT era menos radi
cal e pedia apenas uma auditoria. 

Aqui, no Senado Federal, o primeiro a falar no 
não-pagamento, no calote, foi o então Senador ·tta
mar Franco. O único, aqui nesta Casa, que defendia, 
naquela ocasião, o calote à dívida externa. · 

Petrônio Portella Rlho, em sua tese intitulada 
• A Moratória Soberana", defendia uma posição cora
josa, que hoje esquecemos, em relação à qual nada 
se diz, nada se fala, porque a subserviência dominou. 

Então, passamos a áiZer que a dívida externa 
já tinha sido resolvida através do aumento do prazo 
de pagamento, que foi espichado para 30 anos, a 
fim de que pudéssemos pagar menos, anualmente, 
menores juros e uma parte menor do principal. Pa
gar durante 30 anqs, o que garantiria a nossa sub
missão por mais .30 ànos a essas relações interna
cionais. E pagandO menos para rolar a dívida exter-
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na anualmente nós poderíamos tomar mais dinheiro 
emprestado. E foi isso que aconteceu. Esse trata
mento "favorável' aos banqueiros do mundo só visa
va permitir que os banqueiros internacionais abarro
tados de dinheiro continuassem a emprestar; ban
queiro tem que emprestar. 

Na nossa moratória, no início do século, tam
bém aconteceu algo semelhante. Mas três anos de
pois do sufoco e do arrocho que deram no Governo 
Campos Sales, os banqueiros começaram, em 
1903, a emprestar dinheiro de novo para o Brasil, 
que antes diziam que estava falido. E agora nós 
queremos pagar juros elevados, elevar os juros dos 
papéis da dívida externa brasileira no mercado se
cundário, sobre os quais nós pagaríamos uma taxa 
de juros correspondente a 70%, e, em sendo troca
da pelos novos papéis que o Banco Central nos pro-

, põe, teremos que pagar 130 milhões. 
Com relação ao FMI, que nos condenou a tal 

nível de pobreza, afirmou o ilustre amigo da diretta, 
do Partido Republicano dos Estados Unidos, que a 
maneira pela qual o FMI está cobrando a dívida ex
tema do Terceiro Mundo aniquilará a classe média 
no continente e provocará uma sttuação de rebelião 
que está prestes a explodir diante da segurança na
cional dos Estados Unidos. 

Portanto, o' FMI é um dos principais responsá
veis pela situação a que chegamos e, agora, como 
se não tivesse nada com· isso, vem o seu diretor afir
mar que o Brasil precisa levar avante a sua reforma 
tributária; que o Brasil precisa reduzir suas despesaS 
internas; que a reforma tributária, diante da carga tri
butária de 30% do País - que para ele é uma das 
maiores do mundo-, não pode aumentar mais os im
postos, portanto, é preciso reduzir despesas; é pre
ciso demitir funcionários; é preciso não pagar os rea
justes; é preciso continuar com a pol~ica de demoli
ção e de venda das empresas estatais. Foi o que 
disse o Diretor do Departamento de Assuntos Rs
cais do Fundo Monetário Internacional, Vito Tanzi. 

Assim, temos que melhorar a nossa imagem 
externa, pagando juros maiores, mostrando ao mun
do que somos capazes de pagar um preço superior 
e em dia a nossa fantástica dívida externa. 

Meu Deus, quanto é que devere,mos pagar, 
ainda, pela imagem da subSE!Mência e lsl.a incompe
tência? Quanto deveremos pagar, ainda, para con
servar uma imagem de Primeiro Mundo sobre esse 
corpo, sobre essa barriga famélica, sobre esse cor
po esquálido de Terceiro Mundo? 

De modo que, diante do que se prepara agora 
para aumentar o valor da cotação dos títulos da dív,i-

da pública brasileira no mercado secundário, iremos 
trocar esses t~ulos podres por novos títulos que pa
gamjuros,, ao invés de 70%, 130 milhões de dólares 
anuais. Assim, é óbvio que a nossa imagem vai me
lhorar, mas melhorar apenas para os banqueiros 
que vão receber mais dos papéis que eles detêm. 

Vamos aumentar a cotação dos títulos no mer
cado secundário até agora, levar títulos que estavam 
cotados com 80% a menos do que o seu valor facial 
até a paridade. 

Parece, portanto, lamentável essa forma de 
maquiar a dívida externa. 

Terminarei, Sr. Presidente, lembrando que 
Tancredo Neves havia dito que não pagaríamos com 
a fome do nosso povo a nossa dívida externa. Infe
lizmente, Tancredo Neves morreu sem ter visto que 
continuamos a pagar com a fome o preço da subser
viência e da dominação imposta pelo endividamento 
externo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de demons
trar a minha preocupação com o que parece ser um 
comportamento esdrúxulo, que beira a descompos
tura, por parte do Governo Fernando Henrique Car
doso, ou seja, o seu empenho com respeito à apro
vação da emenda de reeleição. 

Começa a haver casos graves nesse empenho 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso e daqueles 
que, no Palácio do Planalto e no Minisiério, agem obje
tivando caracterizar o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso mais como um candidato a imperador do que 
propriamente alguém que foi eleito e assumiu jurando 
cumprir a Constituição brasileira. Constituição esta 
que, com clareza, diz que os presidentes, os governa
dores, os prefeitos, portanto os chefes de governo em 
nosso País, têm o direito, se quiserem, de se candida
tar novamente e comprovar a confiança da população 
neles próprios, desde que esperem uma outra oportu
nidade, que não a eleição subsequente. 

O Presidente Fernando Henrique pode perfeita
mente, segundo a Constituição, ser outra vez candi
dato a Presidente, mas, para ter direito a uma reelei
ção imediata, precisa que seja aprovada uma pro
posta de emenda à Constituição. Usar a máquina 
administrativa, usar o seu poder para persuadir De
putados e Senadores no sentido de aprovar essa 
proposta de emenda à Constituição constitui - e a 
palavra é até amena - uma descompostura. 
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As declarações do Vice-Presidente Marco Ma
ciel - com o agravante de Sua Exeelência estar 
atualmente no exercício da Presidência da Repúbli
ca -, no último domingo de manhã, ao abrir os even
tos comemorativos da Semana da Pátria, são extre
mamente graves. O jornalista Fernando Rodrigues 
registra hoje, em sua coluna, à página 2 da Folha 
de S.Paulo: "Marco Maciel abre o jogo. O Vice-Pre
sidente da República Marco Maciel, no domingo, dis
se que perderá os cargos no Governo o Partido que 
não apoiar a emenda constitucional que trata do 
tema da reeleição.' 

Ora, Sr. Presidente, se o Governo Fernando 
Henrique Cardoso é capaz de tal atitude para conse
guir a aprovação da proposta de emenda à Consti
tuição, imagine então que abuso, que fatta de escrú
pulos não terá para usar a pressão da sua máquina 

-de poder para a própria campanha que desenvolve
rá para ser reeleito! 

Ah, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é impor
tante que façamos aqui uma reflexão sobre as van
tagens e desvantagens do direito de reeleição. 

O Sr. Jefferson Péres- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY -Com muita honra. 
O Sr. Jefferson Péres - Desculpe-me por in

terromper sua linha de raciocínio, mas sinto-me mui
to à vontade para aparteá-lo, membro que sou do 
PSDB. Acho que seria muito bom se o Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso, tivesse 
oportunidade de completar sua obra político-admi
nistrativa com mais quatro anos de mandato. No 
entanto, vou votar a favor da reeleição, desde que 
seja a partir do próximo mandato, sem beneficiar 
os aluais detentores de cargos executivos. Isso 
porque, Senador Eduardo Suplicy, eu receio mui
to, mas receio muito mesmo, que aconteça o que 
muita gente lúcida está prognosticando, inde
pendentemente até da vontade dos governantes, 
pela própria dinâmica do processo, eu receio mui
to, repito, que o Governo resvale para o mais reles 
fisiologismo na captação de votos a favor da emen
da da reeleição. É por isso que, embora dissentindo 
do meu Partido, embora seja injustamente encarado 
pelo Palácio do Planatto, tenho certeza, como inimi
go, eu não votarei a favor dessa emend<! para bene
ficiar os aluais ocupantes de cargos elétivos. Muito 
obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Considero extre
mamente lúcida a posição de V. Ex", que, mais uma 
vez, mostra o seu caráter, a sua assertividade, pre
zado Senador Jefferson Péres. 

Vejo vantagens e desvantagens, prós e con
tras, na questão do direito de reeleição. Dentro do 
meu Partido, algumas das principais Lideranças, 
como o próprio Presidente Nacional do PT, José Dir
ceu e Luiz Inácio Lula da Silva, têm mencionado que 
serão a favor do princípio de reeleição, desde que 
não no meio do jogo presente, mas que se estabele
çam novas regras do jogo para quem vier a ser elei
to daqui por diante. 

Sabe que me preocupo um pouco também com 
esta argumentação porque temo que, então, se es
teja a dizer: 'Muito bem, não vale para o atual Presi
dente, só vai valer para algum de nós, se eleito for
mos, para Prefeito, Governador ou Presidente.' En
tão, se de um lado pode parecer casuísmo a reelei
ção desde já, de outro poderia também parecer ca
sufsmo a reeleição daf para a frente. E eu gostaria 
que houvesse uma disputa sobre o que vai aconte
cer com os destinos do País entre todos os partidos 
e candidatos. Idealmente, penso que seria- próprio 
para nós, do Partido dos Trabalhadores, disputar
mos até mesmo se o candidato for Fernando Henri
que Cardoso. 

Mas faço uma ponderação. Vejo aqui desvan
tagens sérias quanto à possibilidade da reeleição e 
vantagens muito significativas no sistema de haver a 
substituição de alguém. 

Numa organização é sempre interessante ha
ver um certo rodízio. Falo até da organização aqui 
entre nós. Por exemplo, fui Líder do PT durante q~a
tro anos, porque era o único Senador do PT. -Logo 
que foram eleitos, felizmente, quatro Senadores e, 
consensualmente, os Senadores José Eduardo Ou
tra, Lauro Campos e as Senadoras Benedita da Sil
va e Marina Silva me disseram: 'Olha, como Líder, 
V. Ex" está agindo bem. Gostarfamos que continuas
se". E a primeira reação foi: 'Tudo bem! Aceito a 

_ Iesponsabilidade, agradeço a honra que estão me 
dando. Mas quero, desde logo, estabelec~r como 
princípio que na nossa Bancada vai haver o rodízio'. 
Tenho a consciência de que procedi bem; pelo me
nos, procurei cumprir com a minha responsabilidade 
de Líder. Suponhamos que eu quisesse continuar Lí
der; eu iria constranger o surgimento de um outro Se
nador que, felizmente, conforme eu estava prevendo 
vem desempenhando-se muito bem, como Líder, e, a 
cada dia, merecendo o respeito de todos os nossos 
Pares; no caso, o Senador José Eduardo Outra. 

Cito este exemplo, que, obviamente, é muito 
mais simples do que a questão da reeleição, porque 
vejo o rodízio como um princípio interessante. Assim 
õcorre na Bancada do PT da Câmara dos Deputados. 
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Passo agora para o campo sindical. Em um 
dos principais sindicatos deste País, o Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, antes o de São Bernardo e o 
de Diadema, houve a liderança extraordinária de 
Lula, que passou o bastão para Jair Meneguelli, Vi
centinho, Eguiberto Navarro e mais recentemente para 
outro Presidente, há pouoo eleito, Luís Marinho. 

Surgem novas lideranças em função exala
mente de haver este princípio saudável de rodízio. 
Agora, vou citar um outro exemplo, no âmbito do 
próprio PT. Vamos supor que na eleição que dispu
tei, se Luiza Erundina tivesse sido eleita prefeita em 
1988 - teve um desempenho que considero excelen
te - se ela tivesse o di rA!!o de reeleição, seria quase 
que uma necessidade sua dizer: "Não, eu vou ser 
reeleita como uma forma de comprovar que sou 
boa•. E eu próprio, que não fui eleito em 92, não te
ria tido a oportunidade de dísputar, naquele ano, e, 
se fosse eleito, poderia ter sido um bom prefeito. 

Perdi a eleição, tudo bem, e foi eleito Paulo 
Mal ui. 

No campo do adversário: Paulo Maluf estava 
interessado em ser, outra vez, candidato. Por que 
razão? 

Porque ele queria ter sob o seu controle uma 
poderosa máquina administrativa para disputar as 
eleições presidenciais de 98. Queiia.:O para ser can
didato a prefeito. 

Houve, então, uma ação coordenada dos parti
dos que sustentam o Presidente Fernando Henrique 
Gardoso - o PSDB e o PFL - que disseram, no ano 
passado: "Não vamós tratar de reeleição neste ano, 
porque não queremos dar a oportunidade" - vejam 
só o raciocínio - "para o Prefeito Paulo Maluf ter a 
máquina administrativa da Prefeitura de São Paulo, 
a fim de tentar ser candidato a Presidente em 98". 

Mas o que aconteceu em decorrência disso? 
De sua própria equipe, Paulo Maluf acabou es

colhendo para ser candidato a Prefeito uma pessoa 
que surpreendeu êÕmo nova liderança. 

Mesmo que não seja eleito - acredito que será 
derrotado por Luiza Erundina -, mas sem dúvida, 
Celso Pitta é, hoje, uma liderança nova que surgiu. 
Graças a quê? Graças ao fato de haver a necessida
de dentro das hostes malufistas do PPB de ali surgir 
um bom candidato. : \ 

Quero ainda ressaltar o que estou percebendo 
em decorrência dessa postura do Governo Fernando 
Henrique - e aqui falo no seu conjunto - querer a 
reeleição. Isso está inibindo, na própria base de sus
ten~ção do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
dentro do PSDB, dentro do PFL, dentro de todos os 

partidos que sustentam o Governo, e até mesmo de 
alguma forma no PMDB, no PTB e em outros, que 
surjam lideranças. Só está sendo aberto espaço po
lítico - é o que observo - dentro desses partidos, e 
aqui mesmo no Senado, para aqueles que estão in
censando o "Imperador". Parece que Fernando Hen
rique, ao invés de estimular os potenciais candidatos 
à Presidência da República está estimulando aque
les que estão falando que tem que haver reeleição. 

·Assusta-me um tipo de proposta como essa do 
Secretário Nacional do PSDB, Deputado Arthur Vir
gílio, que tanto prezo. Foi meu Colega na Câmara 
dos Deputados. Senador Jefferson Péres, talvez V. 
Ex" não o conheça, mas o Deputado Federal de 83 a 
87, um daqueles que teve afinidade comigo, na épo
ca havia um bom número de Deputados progressis
tas, um deles era Arthur Virgmo. Eis que S. Ex", De
putado agora, propõe uma PEC visando ao direito 
vitalício de ex-Presidentes da República de serem 
Senadores. Meu Deus do Céu! Na hora em que o 
ex-Presidente Itamar Franco e o ex-Presidente José 
Samey dizem abertamente que não estão gostando 
da idéia da reeleição, oferecem-lhes a oportunidade 
de serem Senadores vitalícios? Isso, ao lado daquilo 
que observei nas declarações do Sr. Marco Maciel, 
parece-me uma descompostura. 

O Sr. José Eduardo Outra - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Com muito pra
zer, Senador José Eduardo Outra 

O Sr. José Eduardo Outra - Senador Eduardo 
Suplicy, V. Ex" faz, na tarde de hoje, um pronuncia
mento sobre um assunto que deve merecer a máxi
ma atenção. Primeiramente, em relação à tese da 
reeleição. Como V. Ex" bem sabe, o nosso Partido 
ainda não tomou a posição definitiva a respeito do 
assunto. Particularmente, aceito discutir a tese da 
reeleição, mas acredito que,' aliado a isso, devería
mos discutir mecanismos mais eficazes no sentido 
de se evitar a utilização da máquina pública nas elei
ções brasileiras. Sabemos muito bem que não esta
mos na Suécia, não estamos nos Estados Unidos, 
não estamos na Bélgica Sabemos que a prática, 
nessa direção que ocorre no Brasil, é muito ruim e 
se é utilizada para apoiar o candidato do prefeito, do 
governador ou do presidente, imaginem como será 
para eleger o próprio detentor do cargo! Acredito 
que, ao lado dessa discussão da reeleição, temos 
que discutir mecanismos inibidores da ação da má
quina pública. Também concordo com a discussão, 
em tese, da reeleição na mesma linha de pensa
mento do Senador Jefferson Péres, ou seja, no sen-
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tido de que os novos mecanismos devem valer para 
os futuros mandatários. Acredito que aplicá-los ago
ra aos detentores de cargos seria casuísmo. Enten
do também que, na discussão da reforma política -
que é necessária -, a questão da reeleição não de
veria ocupar prioridades. Mais importante que a ree
leição deveria ser discutir, por exemplo, o fortaleci
mento dos partidos, discutir impedimentos para que 
parlamentares continuem trocando de partido como 
trocam de camisa, impedimentos para que parla· 
mentares que se elegem por um partido mudem 
para o outro até mesmo antes da posse. Isso, a meu 
ver, é um tema da reforma partidária que antecede a 
discussão da reeleição. Tirando a discussão da tese 
em si, que penso vamos ter que nos debruçar sobre 
ela, merecem efetivamente repúdio as manobras 
que vêm sendo feitas no sentido, claramente, de via

. bilizar a reeleição do atual Presidente. Acaba V. Ex' 
de citar essa nova tese dos Senadores vitalícios. 
Quero registrar que tramtta no Senado uma proposta 
de emenda constitucional, cujo primeiro signatário é 
o Senador Romero Jucá propondo - não a vüalicie
dade no cargo de Senador - que os Presidentes da 
República, imediatamente após o término do manda
to, tivessem um mandato de Senador. Fui relator 
dessa matéria na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, dei parecer contrário, e. essa PEC foi 
rejettada por unanimidade na Comissão. Ela está in
clusive pautada para a próxima terça-feira, seu últi
mo dia de discussão. Fui informado de que o Sena
dor Romero Jucá vai apresentar uma emenda subs
titutiva não no sentido de que sejam Senadores vita
lícios, mas, sim, Senadores conselheiros. Também 
não vejo muito sentido na proposta. Concretamente, 
essa proposta que está sendo urdida agora tem cla
ramente o efeito de barganha, na medida em que se 
diz que o Presidente Samey e o Ex-Presidente Ita
mar são contrários e que, com um cargo de Sena
dor, pode ser que eles concordem. O surgimento 
dessa proposta é, a meu ver, uma afronta até ao 
Presidente Samey e ao ex-Presidente Hamar Fran
co. Fico surpreso com a descoberta de que - estou 
afastado do campo da geologia há quase dois anos -
para a Petrobrás procurar, produzir, refinar, distribuir 
petróleo é fundamental saber qual a posição do Lula 
ou do Fernando Henrique Cardoso ou· do Samey 
numa opção elettoral. Não sabia que q~ando apro
vamos aqui a flexibilização do monopólio do petró
leo, flexibilizamos também de forma tão ampla as 
atribuições da Petrobrás, na medida em que as in
formações tidas são as de que a Petrobrás pagou 
essa pesquisa para saber a posição dos presiden-

' 

ciáveis. Não sei se essa flexibilização da ação da 
Petrobrás foi incluída depois de votada a flexibiliza
ção do petróleo. Também essa pesquisa paga pela 
Petrobrás claramente teve o objetivo de "jogar 
água no moinho da reeleição". Depois, dizem que 
as estatais são utilizadas indevidamente e que é 
preciso privatizá-las, sob a argumentação de que 
não são profissionais. Os mesmos que dizem isso 
são os que utilizam indevidamente as nossas esta
tais, gastando dinheiro público de forma inadequa
da; o dinheiro público poderia ser melhor aplicado. 
Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Senador José 
Eduardo Outra, V. Ex' registra uma terceira e grave 
descompostura do Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Fazer com que a Petrobrás fi
nancie e contrate uma pesquisa para saber se o 
povo brasileiro é favorável ou contrário ao direito de 
reeleição e colocar o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso como uma possível aHemativa para a can
didatura à Presidência são desvios claros das atri
buições e das finalidades da Petrobrás, como V. Ex' 
bem registrou. 

É inconcebível que o Porta-Voz da Presidên
cia da República, Embaixador Sérgio Amarai, ve
nha a considerar como algo perfeitamente normal 
que a Petrobrás e outras empresas estatais finan
ciem pesquisas dessa natureza. Conforme men
cionou V. Ex', Senador José Eduardo Outra, isso 
constitui desvio grave da finalidade da Petrobrás, 
que tem objetivos claros. É gravíssimo que o Go
verno Fernando Henrique Cardoso esteja a des
viar de suas finalidades as atribuições de empre
sas estatais. 

O jornalista Fernando Rodrigues registra ainda 
as palavras do Vice-Presidente Marco Maciel, por 
ocasião de sua entrevista sobre a reeleição; gostaria 
de enunciar aqui a resposta de Marco Maciel ao jor
nalista, para, em seguida, comentá-la 

Haverá clima para a votação da emenda da 
reeleição com o crescimento ••. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Nobre 
Senador Eduardo Suplicy, o tempo de V. Ex• já ul
trapassou em cinco minutos. Peço que resuma o 
seu pronunciamento, pois temos outros oradores 
inscritos. 

Fico grato a V. Ex" pela atenção. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Vou apenas co

mentar, na conclusão, esta resposta do Presidente 
em exercício, Senador Marco Maciel, ao jornalista 
Fernando Rodrigues, sobre o comportamento do 
Paulo Maluf e do PPB. 
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·o PPB é um dos partidos que integra 
a base governamental; o PPB está inclusive 
presente no Ministério em altas funções da 
administração federal e, conseqüentemente, 
com essas questões, reforma política e ree
leição, todas estão sendo discutidas prévia e 
articuladamente dentro do próprio sistema 
de apoio ao Governo. Tenho a impressão de 
que precisamos conversar.' 

Ou seja, está o Presidente em exercício, Sena
dor Marco Maciel, dizendo que vai conversar com os 
membros do PPB com clareza e que se o PPB não 
quiser apoiar a emenda constitucional que trata do 
tema vai perder os cargos. 

Tenho o maior respeito pelo Senador Marco 
Maciel, mas há certas coisas que estão colocando o 
Governo de Fernando Henrique Cardoso em situa
ção extremamente difíciL 

Quisera eu ver o Presidente Fernando Henri
que realmente interessado em compatibilizar o cres
cimento económico com uma melhor distribuição da 
renda, em erradicar a miséria, ao invés de continuar 
criando instrumentos para abrir créditos subsidiados, 
com taxas muito favoráveis, a instituições financei
ras, como agora acaba de acontecer com a edição 
da nova medida do Conselho Monetário Nacional 
que tenta viabilizar a sobrevivência do Banco Bame
rindus, mesmo sem a utilização do Proer; ou a aber
tura de créditos subsidiados, de renúncias fiscais as 
mais diversas àqueles que já detêm património, 
como forma de estimular o crescimento ou resolver 
problemas económicos. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de chamar a 
atenção para a importância de termos um procedi
mento à altura de quem jurou perante a Constituição 
defender a democracia e de quem venha a estimu
lar, ao invés de inibir, comportamentos de renovação 
política e de lideranças em nosso País. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA (PSL.SP. - Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sras. e Srs. Senadores, hoje, estou partici
pando de um encontro de duas delegações: uma 
brasileira, chefiada por mim; e outra Argentina, che
fiada pelo Senador Eduardo Vacca, Presidente da 
Comissão de Defesa no Senado Argentino. 

Os pontos a serem discutidos são: os proble
mas estratégicos dos dois países e o combate ao 
crime_ organizado, tendo em vista as ações do Mer
cosui: Por esse motivo, não pode ser afastado o as-

pecto da segurança, com o combate aos traficantes 
e ao crime organizado. 

Hoje, uma das grandes preocupações dos seg
mentos governamentais é com relação aos grupos 
terroristas, que se deslocam universalmente sem ne
nhuma preocupação com os limites de fronteira. A 
Argentina já sofreu dois grandes atentados e lamen
ta não ter podido ainda colocar as mãos sobre aque
les que praticam crimes hediondos em nome do exa
gero religioso ou de fatos de ordem política. 

Recebi uma informação, lendo hoje os jornais, 
sobre a ação do grupo guerrilheiro da Colômbia, o 
Exército de Libertação, que já milita há praticamente 
16 anos, para tentar derrubar o governo colombiano. 

Essas forças revolucionárias sofreram vários 
contratempos e enfraqueceram-se. Depois que o go
verno resolveu adotar uma ação mais radical contra 
o narcotráfico, elas partiram para um entrosamento 
e, a fim de garantirem sua sobrevivência, passaram 
a vender proteção e, às vezes, a explorar também a 
comercialização da cocaína. 

Tendo chegado o informe de que o Peru come
ça a movimentar tropas para a sua fronteira, preocu
pado com a possibilidade de um confronto entre as 
forças governamentais da Colômbia e os grupos re
volucionários, a nossa preocupação é a de que es
tes atravessem as fronteiras do Brasil e da Colômbia 
e se homiziem em nosso território. 

Conheço um pouco a região devido a ações da 
Polícia Federal, que ocorreram principalmente na 
área da Cabeça do Cachorro - que o Senador Jeffer
son Péres conhece melhor do que eu -, situada a 
noroeste do Brasil, onde, realmente, os contornos 
geográficos parecem um cachorro de boca aberta. 
Na garganta é onde se forma a entrada com a fron
teira, com os rios Putumayo e o Içá. 

A açB.o se deu nessa região. Guerrilheiros to
maram um quartel colombiano, fizeram vários solda
dos reféns, além de torturá-los. Alguns foram mor
tos, queimados vivos. 

Essa preocupação traz-me à tribuna na tarde 
de hoje porque, juntamente com essa ação terroris
ta, um dos principais membros do cartel de drogas, 
Helmer "Pacho" Herrera, um terceiro homem na hie
rarquia do narcotráfico, apresentou-se e foi preso. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, naquela 
região temos a presença do Pelotão lpiranga, que 
faz parte dos pelotões de fronteira dentro do Projeto 
Calha Norte. Como Vice-Presidente da Comissão 
Especial criada por este Senado Federal para discu
tir a reativação do Projeto Calha Norte, vejo-me na 
obrigação de alertar as autoridades sobre esses pro-
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blemas visto que o Orçamento não prevê nada em 
termos de recursos para esse importante Projeto. 

A própria estrutura montada, ao longo dos 
anos - o Presidente José Samey, homenagem seja 
feita a S. Ex" por essa iniciativa, durante seu gover
no, começou a preparar a segunda fase do Projeto 
Calha Norte - começa a se deteriorar. As pistas 
construídas e mantidas pelo Gomar, por falta de ver
bas, já começam a representar dificuldade de pouso 
das aeronaves da Aeronáutica. 

O Presidente da República esteve por lá e sua 
atenção foi chamada para o Projeto Calha Norte. No 
entanto, Sua Excelência disse que, infelizmente, as 
dificuldades financeiras podem procrastinar mais um 
pouco a existência desse projeto. 

A essa altura, o Comando Militar da Amazônia, 
chefiado pelo General Pedroso, um grande oficial do 
Exército brasileiro, que conhece essas dificuldades, 
já deve estar tentando apoiar o Pelotão lpiranga 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Romeu 
Tuma, V. Ex" permite um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço V. Ex", nobre 
Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Romeu 
Tuma, as preocupações de V. Ex" são inteiramente 
procedentes. Se as guerrilhas colombianas fossem 
apenas - como foram em sua origem -, movimentos 
puramente políticos, nem me preocupariam muito, 
porque hoje o sonho da revolução ê uma utopia que 
não tem sentido, e os grupos guerrilheiros que ainda 
insistirem nisso vão ser sempre bolsões insignifican
tes, sem nenhuma possibilidade de vingar como pro
jeto de poder. O que me preocupa mais, Senador 
Romeu Tuma, é que as guerrilhas colombianas se 
desnaturaram. Há uma tal promiscuidade com o nar
cotráfico e as práticas de sequestro, de chantagens 
são tão grandes que esses grupos se transforma
ram, se desnaturaram, repito, de guerrilheiros em 
bandoleiros. Isso é mais preocupante, a meu ver, 
porque a ação desses grupos, desses bandos no 
Brasil pode levar ao incremento da plantação de 
coca numa região despovoada e extremamente po
bre, como, por exemplo, o Alto Rio Negro, onde a 
presença do Exército ainda é precária. Em Cucuí, 
lpiranga e em algumas regiões há po~os isolados 
do Exército. Infelizmente, eu concordó,inteiramente 
com V. Ex', o Projeto Calha Norte não foi inteira
mente implantado; se tivesse sido, teríamos hoje 
uma barreira de proteção contra essas investidas. V. 
Ex" faz muito bem, portanto, em abordar o problema 
e em alertar o País para a necessidade de serem 
destinados recursos orçamentários para a efetiva 

implantação do Projeto Calha Norte. Meus parabéns 
pelo seu pronunciamento. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço o aparte de 
V. Ex", conhecedor profundo da Amazônia e que 
representa com brilho sua região, porque traz o pon
to mais critico da questão. 

Desde 1980, o governo cubano não dá mais 
apoio a esses movimentos. Sem horizontes, sem um 
novo óbjetivo a não ser enfrentar o governo, perderam 
o seu norte, passaram à prática do crime comum. 

Estive, há mais ou menos 4 ou 5 anos, na Ni
carágua onde foi descoberto bunker pertencente às 
forças revolucionárias de El Salvador. Lá foi encon
trado um forte armamento composto de lançadores 
de foguetes tenafar e mísseis. Armas muito moder
nas. A surpresa enorme foi encontrar lista com no
mes de brasileiros em condições de serem seques
trados. Havia, também, outras listas com nomes de 
pessoas da Argentina e da Espanha, portanto, paí
ses de línguas portuguesas e ibéricas. 

Esse grupo, infelizmente ou felizmente, chegou 
a ser preso durante o seqüestro do empresário Abí
lio Oiniz, em São Paulo. e as relações praticamente 
se igualaram: as que foram encontradas aqui, cruza
das com as de lá chegaram a se uniformizar. 

Esses seqüestradores estão presos. Há um 
movimento muito grande do Canadá para que sejam 
extraditados dois canadenses e para que se possa 
ter acesso a toda a documentação falsa encontrada 
nesse bunker e que as autoridades da Nicarágua 
colocaram à nossa disposição. Toda essa documen
tação era com nomes trocados ou fotografias desses 
dois canadenses. Portanto, eles deveriam pertencer 
a esse grupo que, em suas primeiras investidas, te
riam óbjetivos subversivos de guerrilha. Posterior
mente, não havendo possibilidade de dar continuida
de ao movimento pohlico-revolucionário, passaram a 
praticar o crime para dele sobreviverem, não desti
nando mais essa verba para movimento nenhum. 

EssaS forças se ligaram ao narcotráfic~. que é 
a negação de qualquer objetivo político de melhorar 
a Situação de um país. 

Agora, com os movimentos contestatários na 
Colômbia, em razão das dificuldades do Presidente 
perante os Estados Unidos e mais as questões so
ciais e económicas do País, eles se aproveitaram 
disso e fizeram 26 ataques internos na Cclômbia. 

Procurar refúgio no lado brasileiro é fácil. Lem
bro-me de que a primeira operação que a Polícia Fe
deral fez - denominada Operação Neblina, país na 
região sempre há uma neblina forte -, depois repeti
mos algumas outras, foi para a erradicação do epa-
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du, que é a coca brasileira, que é nativa nessa re
gião. Os exploradores colombianos atravessavam a 
fronteira com pequenos presentes e escravizaram a 
mão-de-obra indígena dessa região. 

Se não houver uma presença forte de autorida
des brasileiras, é possível que o lato se repita com 
muita facilidade e, mais grave ainda, à mercê de gru
pos narro-terroristas que vão assumir essa região. 

Este é o aleria. 
Continuo aqui a pedir providências às autorida

des económicas, porque o Projeto Calha Norte é de 
importância vital para a ocupação física e económica 
da região do Amazonas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.466-4, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que •autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Rscai da. União, em lavor de 
Encargos Rnanceiros da União - Recursos sob Su
pervisão do Ministério da Fazenda, crédito extraordi
nário até o Hmite de R$ 8.000.000.000,00, para os 
fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

Bello Parga 
Francelina Pereira 

Lúdio Coelho 

Regina Assumpção 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

PSB 

Suplentes 

Nabor Júnior 
GersonCamata 

Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 

José lglácio Ferreira 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) < 

Lima Netto · Paulo Cordeiro 
Saulo Queiroz Samey Rlho 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Antônio do Valle Oscar Goldoni 

Bloco (PPBIPL) 
Roberto Balestra Carlos Airton 

PSOB 
Yeda Crusius Zé Gerardo 

PMN 
Bosco França 

PT 
Sandra Starting Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n•1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo ,para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

· Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.467-4, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que •autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá
ria, crédito extraordinário até o limite de R$ 
800.000.000,00, para os fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e s• do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Batbalho Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma Gerson Camata 

PFL 
Bernardo Cabra.l Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda João Rocha 

PSDB 
Coutinho Jorge cartos Wi!son 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Trtulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Claudio Cajado Hugo R. da Cunha 
Benedito de Lira Adauto Pereira 

Bloc;, (PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Elcione Barbalho Confúcio Moura 
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Bloco (PPBIPL) 
Mário Cavallazzi Paudemey Avelino 

PSDB 
Jovair Arantes Sebastião Madeira 

PDT 
Matheus Schmidt Silvio Abreu 

PSB 
Gonzaga Patriota Sérgio Guerra 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo .,ara recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emttir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR- PRESIDENTE (Valmir Gampelo) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Con
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.468-10, 
adotada em 29 de agosto de 1996 e publicada no 
dia 30 do mesmo mês e ano, que "dá nova redação 
ao parágrafo único do art. 12 da Lei n• 8.995, de 24 
de fevereiro de 1995, que autoriza o Ministério dos 
Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos - CBTU, a transferir à Companhia 
Fluminense de Trens Urbanos - FLUMITRENS re
cursos para pagamento de pessoal". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e s• do art. 2" da Resolução n• · 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista. in
cumbida de emitir parecer sobre a maténa: 

SENADORES 

Trtulares 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Lima 

Bello Parga 
João Rocha 

Artur da T ávola 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PDT 

Suplentes 

Nabor Júnior 
Gerson Gamata 

Jonas Pinheiro 
Vilson Kleinübing 

Jefferson Peres 

Sebastião Rocha Darcy Ri~iro 
PT \ 

José Eduardo Outra Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Trtulares Suplentes 
Bloco (PFL/PTB) 

Laura Gameiro Rubem MedinaJosé 

Carlos Vieira Aro Ide de Oliveira 
Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Noel de Oliveira Roberto Paulino 
Bloco (PPB/Pl) 

Agnaldo Timóteo Francisco Silva 
PSDB 

Alexandre Santos Paulo Feijó 
PCdoB 

Jandira Feghali Lindberg Farias 
PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 13-9-96 -prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.469-9, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "autoriza a utilização de re
cursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 
favor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro -
LLOYDBRÁS, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emttir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma Gerson Gamata 

PFL 
Bello Parga José Agripino 
Júlio Campos Odacir Soares 

PSDB 
Coutinho Jorge Geraldo Melo 

PTB 
Valmir Gampelo Emilia Fernandes 

PSB 
Ademir Andrade Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Trtulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
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José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 
Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 

Antônio Brasil Marcelo Texeira 
Bloco (PPBIPL) 

Jorge Wilson laprovita Vieira 
PSDB 

Jovair Arantes Leónidas Cristina 
PV 

Fernando Gabeira 
PMN 

Bosco França 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.470-10, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a responsabi
lidade solidária de controladores de instituições sub
metidas aos regimes de que tratam a Lei n• 6.024, 
de 13 de março de 1974, e o Decreto-lei n• 2.321, de 
25 de fevereiro de 1987; sobre a indisponibilidade de 
seus bens; sobre a responsabilização das empresas 
de auditoria contábil ou dos auãrtores contábeis in
dependentes; sobre privatização de instituições cu
jas ações sejam desapropriadas, na fomna do Decre
to-lei n• 2.321, de 1987, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4• e s• do art 2• da Re.solução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho NaborJúnio 
rRonaldo Cunha Uma Gerson Camata 

PFL \. 
Vilson Kleinübing Freitas Neto 
Hugo Napoleão · Romero Jucá 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

PPB 
Epftácio Cafeteira Lucfdio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Trtulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Manoel Castro Paulo Bomhausen 
Rubem Medina José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDBIPSD/PSLIPSC) 
Gon?=aga Mota Edinho Bez 

Bloco (PPBIPL) 
Anivaldo Vale Pedro Corrêa 

PSDB 
Paulo Mourão Yeda Crusius 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt SOvio Abreu 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 -prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 -prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.471-23, adota
da em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "institui a Taxa de Juros 
de Longo Prazo -T JLP, dispõe sobre a remuneração 
dos recursos do Fundo de Participação - PI8-PA
SEP,do Fundo de Amparo ao Trabalhador, do Fun
do da Marinha Mercante, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termo_s dos §§ 42 e 5° do art 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Lima Geson Camata 

PFL 
Francelina Pereira Hugo Napoleão 
RomeroJucá Freitas Neto 

PSDB 
Carlos Wilson Geraldo Melo 
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Sebastião Rocha 

Lauro Campos 

PDT 
Darcy Ribeiro 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Adauto Pereira Maluly Netto 
Efraim Morais Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 
Gonzaga Mota Pedro Novais 

Bloco (PPBIPL) 
Laprovita Vieira Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 
Jayme Santana Aécio Neves 

PSB 
Raquel Capiberibe JoãoColaço 

PCdoB 
Aldo Rebelo Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96- prazo para recebimento de emen

das e para .a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até13-9-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O. 
Senhor Presidente da República er:tviou ao Con
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.472-28, 
adotada em 29 de agosto de 1996 e publicada no 
dia 30 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre os 
quadros de cargos do Grupo-Direção e Assessora
mente Superiores-DAS da Advocacia-Geral da 
União, do Ministério da Faienda, e dá outras provi
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

Francelina Pereira 
Vilson Kjeinübing 

PMDB 

PFL 

Suplent~'s 
' 

Nabo r Júnior 
Gerson Camata 

Joel de Hollanda 
Waldeck Omelas 

PSDB 
Carlos Wilson Geraldo Melo 

PTB 
Emília Fernandes Valmir Campelo 

PSB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Ney Lopes Antônio dos Santos 
Paulo Gouvea Mauro Lopes 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Alberto Goldman Mauri Sérgio 

Bloco (PPBIPL) 
José Rezende Jarbas Uma 

PSDB 
Zulaiê Cobra Vicente Arruda 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e· para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 
· · · Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 

Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.473-22, adota
da em 29 de agosto de 1996 e. publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "dá nova redação a dis
positiVos da Lei n• 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que _dispõe sobre a organização da Assistên
cia Social, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5° do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída s Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

Odacir Soares 

PMDB 

PFL 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 

Joel de Hollanda 
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Jonas Pinheiro Vilson Kleinübing 
PSDB 

Artur da Távola Canos Wilson 
PPB 

Epitácio Cafeteira lucídio Portella 
PSL 

RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Célia Mendes Jairo Azi 
Osmir lima · lberê Ferreira 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 
Pedro Yves Saraiva Felipe 

Bloco (PPB/Pl) 
Arnaldo Faria de Sá -' - Valdenor Guedes 

PSDB 
Fátima Pelaes FlávioAms 

PMN 
Bosco França 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a ResoluÇão n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designàção da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para reCebimento de· emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade · · 

Até -13-9-96 -prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n" 1.474-26, adota
da em 29-de agosto de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "fixa critérios para a pro
gressiva unificação das tabelas de vencimentos dos 
servidores, altera o Anexo 11 da lei n• 8237, de 30 
de setembro de 1991, para implementação da isono
mia a que se refere o§ 1° do art. 39 da Constituição, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art 2" d'i' Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabo r Júnior 

Ronaldo Cunha lima Gerson Camata 

José Alves 
José Agripino 

PFL 

PSDB 

Guilherme Palmeira 
Odacir Soares 

José lgnácio Ferreira Artur da T ávola 
PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 
PT 

Marina Silva Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Weme Wanderer Jairo Carneiro 
Jairo Azi Benedito de Ura 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Marcelo Barbieri Paulo Ritzel 

Eraldo Trindade 

Salvador Zimbaldi 

Ma!heus Schmidt 

Bloco (PPB/Pl) 
Jair Bolsonaro 

-- PSDB-

Eduardo Mascarenhas 
PDT 

Silvio Abreu 
PSB 

Gonzaga Pairiota Gervásio Oliveira 
·De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

· Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
-Dia 4-9-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9c96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-g:.g6 - prazo no Congresso Nacional 

O SR.-'PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacio11a1 a Medida Provisória n•1.475-18, adota
da em 29 de agosto de 1996 e publicada -no dia 30 
do mesmo rriês e ano, que "altera as leis n •s 8.019, 
de 11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 
1991 , e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica-assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabo r Júnior 
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Ronaldo Cunha Lima Gerson camata 
PFL 

Jonas Pinheiro José Bianco 
Joel de Hollanda José Alves 

PSDB 
Jefferson Peres Garlos Wilson 

PTB 
Emilia Fernandes Regina Assumpção 

PSB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz Augusto Viveiros 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 
Lfdia Quinan Saraiva Felipe· 

Bloco (PPBIPL) 
José Unhares Arnaldo Faria de Sá. 

PSDB 
Sebastião Madeira Márcia Marinho 

PCdoB 
Jandira Feghali Agnelo,Queiroz 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n2 1,de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo nó Congresso .Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidenle da República enviou. ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n2 1.478-14, adota
da em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre medidas 
reguladoras do abastecimento do mercado interno 
de produtos do setor sucroaloooleiro". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de em~ir parecer sobre a matéria:\ 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Ba,rbalho Nabor Júnior 

Ronaldo Cunha Lima Gerson Camata 

Vilson Kleinübing 
Jonas Pinheiro 

Geraldo Melo 

Epitácio Cafeteira 

RomeuTuma 

PFL 

PSDB 

PPB 

PSL 

BelloParga 
João Rocha 

T eotonio Vilela R lho 

Lucídio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

José Múcio Monteiro Maluly Netto 
Benedito de Lira Osvaldo Coelho 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Antônio do Valle Dilso Speráfico 

Bloco (PPBIPL) 
Ari Magalhães Roberto Balestra 

PSDB 
Fernando Torres Luiz Piauhylino 

PV 
Fernando Gabeira 

PMN 
Bosco França 

De acordo com a Resolução n2 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96 - instalação da Comissão Mista 

. Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen
das e para a Comissão Mista emitir o. parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacionªl a Medida Provisória n2 1.477-27, adota
da em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o valor to
tal anual das mensalidades escolares e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 dq art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim consütufda a Comissão Mista in
cumbida de emir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabor Júnior 
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Ronaldo Cunha Lima Gerson Camata 
PFL 

Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 

João Rocha 
RomeroJucá 

Lúcio Alcãntara 

Darcy Ribeiro 

Marina Silva 

PSDB 
Artur da T ávola 

PDT 
Sebastião Rocha 

PT 
Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Blocv (PFUPTB) 

Paes Landim Betinho Rosado 
Roberto Jefferson Marilu Guimarães 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
lvandro Cunha Uma Marisa Senano 

Bloco (PPBIPL) 
Fausto Martello Adhemar de Barros Filho 

PSDB 
Ubiratan Aguiar Osmãnio Pereira 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt Snvio Abreu 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista · 
Até 4-9-96- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

· Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.478-15, adota
da em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "dá nova redação aos 
arts. 9" da Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, e 2" 
da Lei n• 8.844, de 20 de janeiro de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer' sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Já<ler Barbalho Nabor Júnior 

Ronaldo Cunha Uma 

Júlio Campos 
Edison Lobão 

José lgnácio Ferreira 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

PFL 

PSDB 

PTB 

PSB 

Gerson Camata 

Hugo Napoleão 
Waldeck Ornelas 

Jefferson Peres 

Emilia Fernandes 

Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Manoel Castro 
Átila Uns 

Antônio Ueno 
Roberto Pessoa 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Udia Quinan Elcione Barbalho 

Bloco (PPBIPL) 
Felipe Mendes Benedito Guimarães 

PSDB 
Emanuel Fernandes Danilo de Castro 

PSB 
Raquel Capiberibe JoãoColaço 

PCdoB 
Inácio Arruda Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a· Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional ã Medida Provisória n• 1.479-19, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o pagamento 
dos servidores civis e militares do Poder Executivo 
Federal, inclusive suas autarquias e fundações, bem 
como dos empregados das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, e dá outras provi
dências". 

De acordo com as indicações das lideran
ças, e nos termos dos §§ 4 2 e s• do art. 2• da 
Resolução n• 1/89-CN, fica assim constitufda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so
bre a matéria: 
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SENADORES SENADORES 

Titulares Suplentes Titulares Suplentes 
PMDB PMDB 

Jáder Barbalho Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Lima Gerson Camata 

PFL 
Odacir Soares Vilson Kleinübing 
José Alves Hugo Napoleão 

PSDB 
José lgnácio Ferreira Lúcio Alcântara 

PPB 
Epitacio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Arolde de Oliveira Roberto Pesroa.Ccsla 
Ferreira Jonival Lucas 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
José Aldemir EmeJSOn Olavo Pires 

Bloco (PPBIPL) 
Jair Bolsonaro Dolores Nunes 

Adroaldo Streck 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

PSDB 
Eduardo Mascarenhas 

PPS 
Augusto Carvalho 

PV 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, · 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.480-21, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "altera dispositivos das Leis 
nOs 8.112, de 11 de dezembro de 1990, à. 8.911, de 
11 de julho de 1994, para instiiuir os Décimos Incor
porados, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Jáder Barbalho Nabor Júnio 
rRonaldo Cunha Lima Gerson Carnata 

JoséBiimco 
Vilson Kleinübing 

Jefferson Peres 

Sebastião Rocha 

Benedita da Silva 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

José Alves 
Francelino Pereira 

Lúdio Coelho 

Darcy Ribeiro 

Marina Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Manoel Castro Átila Uns 
Mauricio Najar Augusto Viveiros 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 
Zaire Rezende Nestor Duarte 

Bloco (PPBIPL) 
Adhemar de Barros Rlho Eraldo Trindade 

PSDB 
Antônio Aureliano Adroaldo Streck 

PMN 
Bosco França 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de.1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 -designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitír o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 1~9-96- prazo final da Comissão Mi~ 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O Se
nhor Presidente da República errviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n!' 1.481-40, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "altera a lei n• 8.031, de 12 
de abril de 1990, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art ·22 da Resolução n• 
1 /89-CN, fica assim constitui da a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Lima Gerson Camata 

PFL 
João Rocha Guilherme Palmeira 
José Agripino José Bianco 

PSDB 
Carlos Wilson Geraldo Melo 

PTB 
Regina Assumpção Valinir Campelo 

PSB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

José Múcio Monteiro Osório Adriano 
Eliseu Moura Benedito de Lira 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Alberto Goldman Gonzaga Mota 

Bloco (PPBIPL) 
Fetter Júnior Roberto Campos 

PSDB 
Luiz Carlos Hauly Rommel Feijó 

PDT 
Matheus Schmidt snvioAbreu 

PSB 
Alexandre Gardoso Ricardo Heráclio 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até13-9-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo) - O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.482-27, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicapa no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que ."dispõe sob.re as alíquotas 
de contribuição para o Plano de Seguridade Social 
do servidor público civil ativo dos Poderes da União, 
das autarquias e das fundações públicas, e dá ou
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nds termos dos §§ 4° e 52 do art 22 da Resolução n• 

·1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Lima Gerson Camata 

PFL 
José Bianco Francelina Pereira 
Freitas Neto Hugo Napoleão 

PSDB 
Artur da Távola Jefferson Peres 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Jairo Carneiro Laura Carneiro 
Marilu Guimarães Mauro Lopes 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 
Saraiva Felipe Remi Trinta 

Bloco (PPBIPL) 
Nilton Baiano Jair Bolsonaro 

PSDB 
Pimentel Gomes Jorge Anders 

PCdoB 
Agnelo Queiroz Jandira Feghali 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho . 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e pa'ª a Comissão Mista emttir o parecer sobre 
a admissibilidade · 

Até 13-9-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.484-24, adota
da em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mêS e ano, que "dispõe sobre a institui
ção de crédtto presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, para ressarcimento do valor do 
Pis/pasep e Cofins nos casos que especifica, e dá 
outras providências•. 
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De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4 2 e 52 do art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 

PFL 
Odacir Soares - Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão Joel de Hollanda 

PSDB 
Lúdio Coelho Beni Veras 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

PT 
Laura Campos Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Trtulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Maluly Netto Carlos Melles 
Carlos Magno Álvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDB/PSD/PSL!PSC) 
Pauto Ritzel Aníbal Gomes 

Bloco (PPB!PL) 
Anivaldo Vale Odelmo Leão 

PSDB 
Nelson Otoch João leão 

PV 
Fernando Gabeira 

PMN 
Basco França 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3-9-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96 - instalação da Comi_ssão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o· parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam~lo)- O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.512-1, adotada 
em 29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "dá nova redação ao art. 2° 
da Lei n• 9.138, de 29 de novembro de 1995, que 
dispõe :sobre o crédtto rural". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emttir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Lima Gerson Camata 

PFL 
Jonas Pinheiro Júlio Campos 
Joel de Hollanda Freitas Neto 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Meto 

PTB 
Regina Assumpção Emília Fernandes 

PSB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Trtulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Hugo Rodrigues da Cunha Adauto Pereira 
José Rocha Jaime Fernandes 

Bloco (PMDB/PSD/PSLIPSC) 
Silas Brasileiro · Oscar Goldoni 

Bloco (PPBIPL) 
Mário Cavallazzi Odelmo Leão 

PSDB 
Ayrlon Xerez Antônio Aureliano 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt Silvio Abreu 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 3:-9-96 - designação da Comissão M_ista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emttir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 .... prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Õ' Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.516, adotada em 
29 de agosto de 1996 e publicada no dia 30 do mes
mo mês e ano, que "altera a legislação do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido". 
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De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho NaborJúnio 
rRonaldo Cunha lima Gerson Camata 

PFL 
Hugo Napoleão Francelina Pereira 
Edison Lobão Joel de Hollanda 

PSDB 
Geraldo Melo Coutinho Jorge 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) . 

Ayres da Cunha Jaime Martins 
Manoel Castro César Bandeira 

Bloco (PMDB/PSD/PSLIPSC) 
Michel Temer . Geddel Vieira lima 

Bloco (PPBIPL) 
Odelmo Leão Gerson Peres 

PSDB 
S~vio Torres Roberto Brant 

PSB 
JoãoColaço Sérgio Guerra 

PCdoB 
Aldo Rebelo Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami

. tação da matéria: 
Dia 3-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 4-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-9-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Çampelo) - Será 

feita a devida comunicação à Câmara 'c;ios Deputados. 
O Sr. Senador Odacir Soares enviou discurso à 

Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre

siilente, Sr"s e Srs. Senadores, há cerca de duas se-

·manas, travei cantata co(n o Plano de Ação - 1996, 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA. . I 

· Elaborado pela no;,a administração, o docu
mento em referência foi ~ncaminhado ao meu gabi
nete pelo Dr. Silvio Romero Granville Costa, asses
sor especial da Suframa. 1 

· Como não podia deixar de ser, compulsei-o 
com grande interesse. É! que, amazonense de ori
gem, encaro a Suframa cofno o mais importante instru
mento de desenvolvimentq da Amazônia Ocidental. 

Para conprová-lo, aí está o saldo de resultados 
a~amente po.sitivos que ~la acumulou em favor da 
regi&o. ne$tes vinte· e nov~ anos de sua efetiva exis-
tência. ' 

Entendo, por outro lado, que esta vitoriosa au
tarquia ainda poderá realizar muito mais não apenas 
por Manaus e pelo Estadp do Amazonas, mas tam
bém pelos demais estados da região, em especial, 
por aqueles que, como Rondônia, lutaram para que 
fossem criadas em seus1 territórios Áreas de livre 
Comércio, incentivadoras: de progressos semelhan
tes aos que a Zona Franc$ promoveu em Manaus. 

Lendo o citado Plano de Ação, Senhor Presi
. dente, deparei com várias passagens dignas de 

nota, as quais comentarei 'mais adiante. 
Aliás, qiga-se de pakgem, o Plano da Sutra

ma começou a instigar mirha curiosidade já a partir 
de sua capa. Estampada' ao pé desta, lê-se a se-
guinte nota explicativa: ' 

"Versão preliminar aprovada pelo Co
mitê Central de Planejamento e Coordena
ção Administrativa!- COPLAN, em 13-6-96." 

I 

Or<>, em se tratando de um plano anual, não 
me escapou, antes deixmi-me intrigado o fato de o 

·Plano de AÇão -1996, M ter sido aprovado em 
meados do ano, isto é, em' 13-8-96 • 

Estaríamos diante de: um plano anual válido, de 
fato, para um só semestre? Ou tratar-se-ia de um 
plano posfo em execução ho início do ano, mas cuja 
aprovação, apenas pro fotma, se deu em pleno an-
dar da canruagem? ·, 

Essas dúvidas só fui desfazê-las, ao ler a exce
lente apresentação do dbcumento, onde deparei 
com um tópico dedicado ads "problemas e vulnerabi
lidades" que afetam o "Projeto Sutrama·. 

Neste, a enumeração dos problemas de natu
reza administrativo-gerenqial é encabeçada pela 
menção à falta de reuniões' do Conselho de Adminis
tração da Suframa, acompimhada do seguinte repa
ro: "Embora o Decreto-Lei h• 288167 estabeleça que 
o conselho deva reunir-se 'periodicamente, na atual 

I 
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administração governamental houve apenas uma 
reunião, o que impossibilitou a aprovação de proje
tas, implicando adiamento ou perda de investimen
tos de cerca de 1 bilhão de dólares, bem como im
pedindo a criação de novos empregos." 

Ante tal reparo, passei a admitir que o retardo 
da aprovação do Plano de Ação ~ 1996 pudesse es
tar vinculado aos adian:tentos ou às deficiências ad
ministrativo-gerenciais acima descritas ... 

Mas, Senhor Presidente, toda essa especula
ção em tomo de um pormenor intrigante, não passa 
de um reparo de somenos significado. 

O que pretendo mesmo, no registro que aqui 
faço do Plano Anual da Suframa, é destacar pelo 
menos quatro dentre os méritos que nele pode. de
tectar. 

O primeiro refere-se a<;:> excelente esboço-histó
rico que nele é feito da evolução da Suframa. Avulta, 
nesse esboço, o inventário dos inqu!'$tionávéis re
sultados o.btidos pelo Projeto Zona Fr;mca. 

Por sua enxuta objetividade tal Inventário .cons
tituj. no meu entendimento, o següridri -inéritQ a. ser 
apontado no Plano de Ação da Suframa o que faço ci
tando textualmente a passagem que dele se ocupa: 

·o Projeto ·Zona Fran<i<i em seus 29 
anos de existência trouxe a perspectiva de 
uma atividade económica permanente que 
gerou empregq e renda e qe_volveu a-. ro,n
fiança à população do Amazonas e da Ama
zônia Ocidental, revertendo Q processo de 
estagnação e· decadência a ·qúe a região to( 
submetida depois dos tempos áureos da 
borracha, desde o início do século até a fjé
cadade 60. ' . . ·, . 

O projeto é essencial ao desenvolvi
mento do Estado do Amazonas e da Amazó
nia Ocidental não tendo, a médio prazo 
substituto, o que ·o coloca cómo prioritário no 
contexto do processo de desenvolvimento 
brasileiro. · · 

Podem ser arrolados como resultados 
do Projeto, o aumento do PIB do Estado do 
Amazonas que entre 1970. e ,1995 cresceu 
45 vezes, enquanto o PIB brasileiro cresceu 
15 vezes. Assim o PIB estadual passou de 
US$238,0 milhões em 1970 pa~ US$10,8 
bilhões em 1995, enquanto o produto per 
capita se elevou de US$245,0 em 1970 
para US$4.950 em 1995. Destaque impor
tante foi a criação de uma . base tributária, 
praticamente inexistente em 1970, e que em 

,_1995 representou 52% da arrecadação dos 

tributos federais da segunda região fiscal 
(região Norte), além da notória melhoria das 
condições sociais,da .população em termos 
de emprego, saúde;. ec;lticação, séU")eamento, 
habitação e a elevação {leral do nível de.ex
pectativas. Observa-se que tudo isto foi con
seguido com as taxas populacionais do Es
tado crescendo. a .um ritmo mais acelerado 
que o crescimento da.populaçã<;:>.brasileira". 

O tercÉ!Íro-niértto- que não hesito em divisar no 
documento em análise é o diagnostico que nos é. ófil
·recido sótire·a fase atu'al enfrentada pela.SU!rama. 

Por sua precisão a concisão, ·ci ·referido diàg
nóstico cabe todo ele na passagem que aqui vai ci-

'tada: · · · · · · · · 

· · "Todavia as· condições que asseguram 
o sucesso desse projeto de desenvolvimen
to regional foram radicalmente atterados nos 
anos recentes, em ·função de transformaçõ
-es -económicas, políticas e institucionais por 
que .passou o -Brasil,. no seu conturbado· e 
penoso processo de adaptação aos-novos 
paradigmas de desenvolvimento do mundo 
moderno.·· 

A ·abertura económica, a integração 
· com o Mercosul, ·a redução.· da .proteção 
·aduaneira, a redefinição· das funções doEs

. :·tado é o· e5gotamento de suas fontes de· .fi-
-nanciamento ~·a par de fatores conjunturais 
-ralacionados com exigências• do· Plano de 
. EstabiliZação do Real -tudo isto alterou de 
· forma radical os pressupostos e condicio

nantes do modelo ZFM que hoje· está em cri
se e precisa ser ur{lentemente .revisto e .re-
pensado." · · · - · · · • · 

A partir .deStà.. ooristatáçâó, Ó .docUmento ap!Q
furida-se na disSeeaÇã,o dos_problem~.e vulnerabili
dades que ateiam mais sensivelmente o Projeto 
Zona FranCa.. 

Citam-se, no que concerne ao modelo adminis
trativo'gerencial, entre outras: as constantes crises 
na condução do projeto; a já citada falta de reuniões 
do Conselho de Administração da Suframa e a insa
tisfatória ação de auditoria interna e padrão de 
acompanhamento e avaliação administrativos, o que 
tem possibilitado inúmeras falhas ou enganos na Su
perintendência. 

No que respeita ao campo econômico-social, 
arrolam-se entre muitas outras: 

1 - a escassez de recursos de financiamento e 
seu elevado custo, o que, ao lado do Custo Brasil e 
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Custo Amazónico, impossibilita melhor performance 
das exportações; 

2 - a indefinição de uma política industrial no 
Brasil, inclusive de descentralização produtiva que 
estabeleça parâmetros de atuação para os invesfi
dores e responsáveis por projetes de desenvolvi
mento regional; 

3 - a ausência de prioridade e recursos finan
ceiros para o fortalecimento do eooturismo e o apro
veitamento dos recursos regionais que ofereçam 
vantagens comparativas. · 

Rnalmente, no campo político e no da cidada
nia, são citados em especial estes três problemas: 

a) a falta de participação da sociedade organi
zada na discussão e implantação de projetos de in
vestimentos económicos e sociais na região; 

b) o exíguo apoio político· em todos os níveis, 
na defesa do Modelo Zona Franca, como projeto re
gional e nacional; 

c) a inexistência de regras e normas perma
nentes para a Zona Franca, visando dar-lhe a coo
fiabilidade e visibilidade. temporal necessárias à atra
ção de novos investimentos. 

O quarto mérito que, segundo minha percep
ção, deve ser destacado no plano em comento é o 
ímpeto reformista que se apossou da aluai adminis
tração da Suframa, inferido do teor dos objetivos vi
sados pelo denso Programa de Ação que ela se im
pôs, com vistas a adaptar o Projeto Zona Franca às 
contingências aluais, a fortalecer o Modelo e a soer
guer a imagem da Suframa. O ânimo reformista a 
que me aludi, como disse, perpassa todos os seto
res envoMdos no Programa de Ação, contemplando 
especificamente os aspectos estratégicos e de políti
ca institucional; os aspectos operacionais; os aspec
tos administrativos e o programa de invesfimentos. 

Diga-se, em suma, que desse elenco de ações 
impregnadas de propósitos renovadores, são espe-
rados pelo menos estes três resuttados: · 

• modelo de incentivos da ZFM e da 
Amazônia Ocidental redefinido; 

• estrutura institucional da Suframa 
compatível com o novo modelo a ser implan
tado; 

• sistemas de gestão institucional e de 
controle a acompanhamento:_ revistos e im-
plantados. ' 

Aí estão, portanto, Senhor Presidente, os méri
tos que detectei no Plano de Ação- 1996. 

O elogiável propósito de renovar o Projeto 
Zona Franca e de revigorar a suframa manifesta-se 
erri boa hora, já que coincide com o anúncio de im-

portantes investimentos governamentais na região, 
entre os quais o mais alvissareiro para a Zona Fran
ca. creio ser o da BR-174, que lhe abre passagem 
aos portos e mercados do Canbe. 

E para que não se alegue que minha análise 
do Plano suframc;:t só se deteve nos seus aspecto 
meritórios, fique consignado o reparo que agora faço 
de que, no que respeita às ações voltadas para a re
definição do setor agropecuário, continuo achando 
que estas não são suficientemente vigorosas, a pon
to de eliminar a impressão que muitos têm, de que a 
Suframa nunca tomou a peito o terceiro objetivo de 
sua existência, que é _o de fomentar na Amazônia 
Qcidental, o desenvolvimento das atividades agrope
cuárias compatíveis com a região. 

Para justificar essa impressão, basta lembrar o 
lastimável fracasso em que redundou o Distrito 
Agropecuárto da Sutrama. 

·Todavia, esse alegado descaso, que ainda 
pode ser conigido, não invalida os aplausos que en
dereço aos elaboradores do Plano de Ação da Su
frama. 

É o que penso, Senhor Presidente. 
. O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nada 

mais havendo a tratar vou encenar os trabalhos. 
Está enCerrada a sessão. 

·, (Levanta-se a sessão às 16h53min.) 

.. ATA DA 130" SESSÃO DELIBERA 11V A ORDINÁRIA, 
EM 29 DE AGOSTO DE 1996 

(Publicado no DSF, de 30-8-96) · 

Na página 15215, primeira coluna 

Onde se lê:' 
É lido e, aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 876, DE 1996 

Leia-se: 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 876, DE 1996 

··--··········-····.····-··-.. -·-·-····-··············-··-·····-····-·····-··· 

Na página 15215, segunda coluna 

Onde se lê: 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. -

Leia-se: 
O Requerimento lido será remetido à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania para parecer, 
nos termos do parágrafo úrlico do art. 335 do Regi
mento Interno. 
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Ata da 134!! Sessão Não Deliberativa 
em 4 de setembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Eduardo Suplicy, V a/mi r Campelo e Ademir Andrade 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Passa-se à lista dos oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jor

ge, por cessão do Senador Walde6k Omelas. (Pau
sa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta-
ra, por 20 minutos. -

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, neste momento em que se acirra o 
embate de projetas para a educação superior no 
Brasil, no qual se contrapõem concepções superfi
cialmente identificadas como de tendência neolibe
ral, considero fundamental que o Congresso Nacio
nal promova uma reflexão aprofundada a respeito do 
tema, para que não se corra o risco de aprovar um 
modelo acabado de universidade, a ser implementa
do tecnocraticamente por lei, mas que não constitua 
a força viva capaz de gerar transformações concre
tas e condizentes éom o desenvolvimento nacional e 
com os interesses majoritános da população brasi
leira. 

Dessa forma, parece-me necessário conhecer 
e analisar as propostas do movimento docente para 
a universidade brasileira, tendo em visfa tratar-se de 
um segmento estratégico para o processo, sem a 
participação dó qual não se viabilizará qualquer pro
jeto de mudança no ensino superior. Assim, não de
sejo protelar essa inevitável discussão e pretendo 
adiantar algumas considerações que reputo capazes 
de subsidiar a tomada de decisão que nos caberá 
encetar em breve. , 

O documento que servirá de baSe às nossas 
reflexões - "Propósla da ANDES - Sindicato Nacio
nal para a universidade brasileira• - é fruto de um 
longo processo de discussões que os professores 
do ensino superior reaiizaram, em todo o País, des
de 1 (181 , por meio de simpósios, reuniões, congres
sos e assembléias. Estamos tratando, pois, de uma 

proposta representativa, cujas considerações não 
podem ser relegadas ao esquecimento, se o nosso 
objetivo é favorecer a transformação da universida
de brasileira em uma instituição capaz de contribuir 
para a construção de uma sociedade mais jusfa, de
mocrática e humana. 

As posições dos docentes serão analisadas em 
termos comparativos com as Propostas de Emendas 
Constitucionais apresentadas pelo Governo, que re
ceberam os n"s 173195 e 233195. As referidas PECs 
abordam, respectivamente, a Reforma Administrati
va e a Autonomia das Universidades Públicas e o Fi
nanciamento da Educação, aHerando o inciso V do 
ar!. 206 e o ar!. 207 da Co!l$tituição Federal Natu
ralmente, a análise não será exaustiva, abordando, 
tão-somente, os pontos em que as divergências são 
mais notórias e exigem, portanto, um maior aprofun
damento. 

Atuando pela lógica do mercado, o Governo 
apregoa qtie as reformas necessárias ligam-se às 
grandes questões da qualidade e eficiência do siste
ma, englobando, entre outros, temas como a auto
nomia universitária, a avaliação e o recredenciamen
to periódico, a tecnologia nacional,· a interação com 
o Governo para-formulação de polfticas gerais e os 
critérios para a escolha de dirigentes. O Governo ad
voga que há necessidade de uma reforma que libere 
as Instituições Federais-de Ensino Superior ~-IFES, 
de suas •amarras•, e elege o Orçamento Global 
como instrumento dessa autonomia. Advoga, ainda, 
o •estímuiã• à captação de recursos adicionais junto 
a outras esferas do poder e à iniciativa privada Por 
último, as universidades federais teriam poder para 
decidir •autonomamente• sobre sua política de pes
soal, inciusive contratações, remunerações e demis
sões. 

A posição da Andes é de que o rompimento da 
isonornia salarial e da carreira única implica um pro
cesso de diferenciação entre as várias IFES, que 
acabará por transformar algumas nos chamados 
"Centros de Excelência", enquanto outras passarão 
ao papel de simples reprodutoras do conhecimento. 
Considera, ainda, que qualquer proposta para a uni-
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versidade brasileira que seja centrada apenas na re
forma gerencial não pode ser identnicada como um 
projeto de reestruturação da universidade. Para a 
Andes, é imprescindível repensar a Universidade 
mediante um processo amplo, que defina modifica
ções nas suas estruturas de organização e poder, 
no desempenho de suas funções básicas, de seu 
papel social e de sua interação com o conjunto da 
sociedade. 

As iniciativas governamentais, inspiradas no 
ideário de Controle de Qualidade Total, concebido 
para a gestão empresarial, enfatizam a concorrên
cia, a rentabilidade e a excelência individual, pressu
pondo a exclusão dos menos "aptos•, e admitem a· 
convivência de instituições de melhor qualidade, os 
chamados "Centros de Excelência", com os "colé
gios• de 3° grau. O modelo proposto pela Andes re
pousa no estabelecimento de um "Padrão Unitário 
de Qualidade para a Universidade Brasileira", que 
pretende a elevação geral do padrão de qualidade 
das universidades, de maneira, inclusive, a contribuir 
para a superação i:tas diferenças regionais de de
senvolvimento económico e social, sem pretender, 
segundo o documento, eliminar as "diferenciações 
mais do que naturais e positivas entre as diversas 
universidades, ditadas por especificidades locais ou 
regionais, por opções político-acadêmicas diferen
ciadas ou por razões históricas". A proposta de um 
padrão unitário deve ser entendida como um conjun
to articulado e mínimo de condições de trabalho, o 
que implica, necessariamente, a definição de políti
cas que respeitem as especificidades de cada setor. 

O Plano Diretor para a Reforma do Estado, a 
PEC n• 173/95 sobre Reforma Administrativa, e a 
PEC n• 233195, referente à autonomia universitária e 
financiamento da educação, propõem a forma jurídi
ca de "Organização Social Pública e não Estatal" 
para as universidades do setor público, abrindo-as à 
captação de recursos na iniciativa privada, visando a 
reduzir os investimentos no ensino superior. Essa 
categoria está sendo proposta para contemplar as 
instituições que desempenham as chamadas "ativi
dades competitivas". Para essas, é preconizada a 
administração empresarial, na qual o investimento 
público se fará mediante uma contrapartida mensu
rável (quantitativa), promovendo-se a utilização das 
atividades. Aplica-se, portanto, a concePÇão da efi
ciência gerencial pela competitividade máxima. O 
mecanismo proposto para viabilizar essa concepção 
é o chamado Contrato de Gestão. 

A Andes, por sua vez, defende a opção por 
• AutarE!uia de Regime Especial", como estrutura jurí-

dica para a universidade brasileira, em que se ga
rante o ensino público e gratuito e a responsabilida
de do Estado (União, Estados e Municípios) pelo 
custeio total, por meio de dotação orçamentária glo
bal. 

A Constituição Federal de 1988 consagrou a 
existência de autonomia universitária, ao estabele
cer em seu arl. 207: • As universidades gozam de au
tonomia didático-cientffica, administrativa e de ges
tão financeira e patrimonial e obedecerão ao princí
pio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão". O conceito de autonomia contido nas vá
rias propostas geradas no seio do Governo, no es
sencial, fundamenta-se na lógica de mercado, na 
qualidade e eficiência do sistema, na avaliação 
quantitativa enquanto condição para a concessão de 
Dotação Orçamentária Global ou Orçamento Global 
(com' controle finalfstico), reforçando a política dos 
"Centros de Excelência' e do empresariamento do 
ensino público superior. Em síntese, é a autonomia 
sob forma de orçamento global com controle finalísti
co por meio da avaliação quantitativa. Por fim, a pro
posta governamental condiciona a aplicação da au
tonomia ao estabelecer, na PEC n• 233, a necessi
dade de sua regulamentação por lei ordinária •. 

A Andes considera que, ao propor a exigência 
de lei para a regulamentação da autonomia universi
tária, o Executivo estaria restringindo um princípio 
constitucional a respeito do qual havia o entendi
mento de que era auto-aplicável. 

A posição governamental advoga que as uni
versidades federais tenham poder para decidir "auto
maticamente" sobre sua política de pessoal, inclusi
ve efetuando contratações e definindo remuneraçõ
es e demissões. 

Em contrapartida, a carreira única para todos 
os docentes das Instituições de Ensino Superior 
(IES) e a isonomia salarial são aspirações históricas 
do movimento docente, que considera injusto e arbi
trário diferenciar salarialmente o mesmo trabalho. 

O Governo, por intermédio da Lei n• 9.131/95, 
que cria o exame de final de curso para os alunos 
graduados nas IES, estabeleceu parãmetros para a 
avaliàção das instituições de ensino superior, traba
lhando com índices quantitativos que têm por objeti
vo estabelecer rankings que permitam fundamentar 
critérios para a alocação de recursos. 

Argumenta a Andes que a avaliação não deve 
se dar em abstraio. Ela só pode ser realizada em re
lação a algo. No caso, em relação a um modelo to
mado como padrão de referência. O processo ava
liativo deve ser instrumento que conduza à institucio-
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nalização do padrão de desempenho compatível 
com o padrão de instituição almejado. Assim, a ava
liação da universidade seria mecanismo de implan
tação ou fortalecimento de um dado projeto de insti
tuição ou de política educacional. Para o movimento 
docente, avaliar não é punir ou premiar, mas conhe
cer os problemas e encontrar formas de superá-los, 
tendo por objetivo o aperfeiçOamento das instituiçõ
es com vistas ao padrão único de qualidade. 

Como se vê, é possível demarcar as diferenças 
fundamentais entre a concepção do Governo e a da 
Andes: enquanto as propostas governamentais se 
caracterizam pela lógica empresarial, viSa.ndo à ren
tabilidade imediata do investimento em educação 
(relação custo-benefício} e salientando a quantifica
ção, a Andes defende uma concepção que tem 
como foco o estabelecimento de um padrão unitário 

· ·de qualidade para o ensino, a pesquisa e a extensão 
universitárias. 

No entanto, Sr. Presidentes, Sr"s e Srs. Sena
dores, não é suficiente que identifiquemos as dife
renças existentes entre as concepções correntes 
para a universidade brasileira. No limiar de um novo 
século, é preciso admitir que a instituição universitá
ria, no Brasil, possui, ainda, elevado grau de inércia, 
associado a um arraigado apego a formas extrema
mente burocratizadas de administração. 

A partir da década de 60, o mundo despertou 
para a crise córitemporãnea da universidade e diver
sos países iniciaram processos de diferenciação ins
titucional, como parte de sua resposta às novas de
mandas. No Brasil, as pioneiras tentativas de refor
ma universitária simbolizadas pela criação da Uni
versidade de Brasflia e a reforma curricular da Uni
versidade Federal de Minas Gerais toram violenta-· 
mente cerceadas pela repressão "do nosso maio de 
1968". Disso resultou uma "reforma universitária" im
posta. Apesar de seus percalços, foi possfvel viabili
zar o salto qualitativo em diversas instituições uni
versitárias,. sobretudo na medida em que se implan
tou a pesquisa científica com o regime de tempo in-
tegral. · · 

A democratização da sociedade brasileira im
pede que se repita um episódio de tal natureza. Nes
se sentido, o Congresso Nacional deverá exercer 
plenamente sua função mediadora do~interesses da 
sociedade, identificando as variadas demandas pos
sfveis de serem feitas às instituições de ensino su
perior. Há, inegavelmente, demandas por novos ar
ranjos institucionais que permitam lidar, jje maneira 
mais adequada, com a variedade de situações do 
muni:lo contemporãneo. 

Finalizo, portanto, este pronunciamento, solici
tando às Sr"s e aos Srs. Senadores que abandonem 
idéias preconcebidas e ideologismos arcaicos, para 
que possamos analisar as propostas de organização 
da universidade brasileira sem a ingenuidade de 
imaginar que estamos optando por um modelo insti
tucional em detrimento de outro. Na verdade , e não 
podemos ignorá-la, por mais pesada que nos pareça 
a tarefa -, estamos definindo o perfil de sociedade e 
o modelo de desenvolvimento do Pafs. 

Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo} - Con
cedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 
(Pausa.} 

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan-
da. (Pausa.} · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

S. Ex" dispõe de vinte minutos para o seu pro
nunciamento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-8P. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador} - Sr. 
Presidente, Senador Valmir Campelo, Sr"s e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, gostaria de falar de 
dois artista,s plásticos que se encontram, hoje, no 
Congresso ;Nacional. 

Um deles é Mestre Nonato, artista que nasceu 
em Crato, no Ceará, e que está expondo seus traba
lhos em ·sfa'Smà:"Na semana passilda, esteve nci Es
paço Cultural da Câmara dos Deputados e, nesta 
semana, expõe seus trabalhos no restaurante da 
Câmara. O seu trabalho é de extraordinária beleza e 
grande sensibilidade social, feito com a aplicação di
reta de suas mãos sobre a tela, e mostra uma ex
traordinária percepção das coisas que se passam 
em nosso Brasil. · 

Aproveito a oportunidade para convidar as Sr"s 
e os Srs. Senadores a verem o seu trabalho. · 

Mestre Nonato, que reside na Bahia há muitos 
anos e áli tem o seu centro de atividades artísticas, 
encontra-se hoje, com sua esposa, D. Rosana, visi
tando a tribuna de honra do Senado. 

Gostaria também de falar do artista plástico 
Antonio Veronese, nascido em Brotas, São Paulo, 
mas residindo hoje no Rio de Janeiro, que fez a doa
ção à Câmara dos Deputados de uma tela mui!<;> bo
nita, na manhã de hoje, perante 200 representantes 
do Movimento dos Sem-Terra. Neta, Veronese ex
pressa aquilo que se passa hoje com mulheres, ho-
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mens e crianças e seus instrumentos de trabalho, 
como a pá, a foice e a enxada. É preciso ver a obra 
para pen::eber o sentido do movimento das mulhe
res, dos homens e das suas crianças, lutando em 
prol do direito de lavrarem a terra e do direito à so
brevivência. 

Estavam presentes o Diretor da Câmàra dos 
Deputados, Fernando Sabino, os Deputados Ivan 
Valente, Paulo Paim e o Senador José Eduardo Ou
tra, Lfder do PT. Na ocasião, Antonio Veronese fez a 
doação do quadro e José Rainha falou em nome do 
Movimento dos Sem-Terra. 

Recomendo a todoS que visitem a obra, que fi
cará definitivamente junto à biblioteca da Câmara 
dos Deputados, num lugar denominado ·o espaço 
do servidor". 

A propósito, eu gostaria de registrar a estra
nheza de procedimento por parte do Prefeito Paulo 
Maluf. Antonio Veronese havia colocado essa obra 
na Bienal do Livro, recentemente realizada em São . 
Paulo, que seria apresentada justamente com a co-

. laboração da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
·através do Secretário Municipal de Cultura, Sr. Ao
dono Konder. O Secretário linha essa intenção e 
preocupação em relação a uma obra tão relevante e 
bonita, com todo o sentido de homenagear o Movi
mento dos Sem-Terra Todavia, surgiu uma ordem 
superior vedando o espaço anteriormente destinado 
àquela obra tão bonita E de quem partiu a ordem 
superior ao Secretário Municipal de Cultura? Só 
pode ser daquele que é superior ao Secretário Muni
cipal de Cuttura, o Prefeito Paulo Maluf. O artista, 
então, acabou tendo que colocar a sua obra num lu
gar mais modesto, cedido por uma editora, sendo 
que ela poderia estar no espaço da Prefeitura Muni
cipal na Bienal do Livro. Mas foi justamente em ra
zão de o Prefeito Paulo Maluf não querer homena
gear o Movimento dos Sem-Terra, através da obra 
de um extraordinário artista plástico - que, inclusive, 
tem feito outros trabalhos relativos à campanha 
Ação da Cidadania Contra a Fome e a Miséria e à 
questão dos meninos de rua - que o Congresso Na
cional, no caso, a Câmara dos Deputados, acabou 
ganhando essa tela. Vê-se, com isso, que o Prefeito 
Paulo Maluf não está com a sensibilidade voltada 
para essa questão. \ 

Duzentos trabalhadoreS sem terra estiveram pre
sentes ao evento; vierarn·apreciar, homenagear e tro
car idéias com o artista Antonio Veronese. Espero, 
também, que essa obra venha a colaborar nc sentido 
de tomar mais sensível o Presidente Fernando Henri
que Cardoso na realização da reforma agrária. 

Eu gostaria de expressar a minha estranheza 
ao que foi dito, em Cochabamba, pelo Presidente da 
República, com relação ao Movimento dos Sem-Ter
ra. Cochabamba é a terra da Rosana, esposa do 
Mestre Nonato. Aproveitando a reunião dos Presi
dentes de Países da América Latina e Caribe, o Pre
sidente disse que o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra está atrapalhando a reforma agrária nc 
Brasil. Segundo o jornal Folha de S.Paulo, o Presi-

. dente afirrncu que: 

"Neste momento está havendo uma 
exacerbação desnecessária, política, por 
parte de alguns setores do movimente dos 
trabalhadores sem terra. Eles pensam que 
assim levam mais depressa a reforma agrá
ria, mas está chegando a um ponto que co
meça a atrapalhar". 

"Eu acho que não é produtivo", com
pletou, num intervalo do encontro de cúpula 
do Grupo do Rio, que reúne presidentes de 
países da América Latina e Caribe. 

FHC disse que a reforma agrária não 
será interrompida. "É um programa meu de 
campanha, e vamos levar adiante dentro do 
ritmo que o País permite". 

O Pafs permite? dra, quem é que está dificul-. 
tando a reforma agrária? Serão os trabalhadores 
sem terra, ou será a pressão dos grandes proprietá
rios de terra que, até hoje, dificultaram a realização 
da reforma agrária? O próprio Francisco Graziano, 
homem da confiança do Presidente Fernando Henri
que Cardoso, que conseguiu por pouco tempo dina
mizar a ação do Incra, quando assumiu a presidên
cia desse órgão público, disse que "a mais importan
te obra não realizada, parada, da história dos gover
nos do Brasil é justamente a reforma agrária". Ele 
estava se referindo, inclusive, ao trabalho da Comis
são Parlamentar de Inquérito que se reuniu no Se
nado Federal e fez uina avaliação sobre todas as 
obras parãlisadas no Brasil. 

O diagnóstico de Francisco Graziano foi de que 
a maior obra inacabada do Brasn era a reforma 
agrária, parecendo ter a disposição de fazê-la em 
outro ritmo. Porém, o Presidente fala agora que há 
"um ritmo que o Pafs permite". 

Ora, sabe muito bem Sua Excelência que se 
for para ficar na vàntade dos grandes proprietários 
de terra, daquêles que possuem enormes proprieda
des no Brasil, muitas das quais não produtivas, a re
forma agrária não será implementada. 

Portanto, é preciso que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso tenha maior sensibilidade. 
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Disse, ainda, a Folha de S.Paulo: •o compro
misso do Governo é assentar 280 mil fammas até o 
final do mandato de FHC, em 1998. • 

Essa me parece uma meta modesta. Lula tinha 
como ponto do seu programa assentar 400 mil, o 
que era um pouco mais. Mas, mesmo para chegar 
às 280 mil, para valer, parece-nos que o ritmo está 
indo um pouco devagar. 

Continua o Presidente: 

·o Governo tem feito o possível e o im
possível para dialogar". Mas FHC classificou 
de inaceitável "do ponto de vista da legalida
de" a ocupação de terras. 

•o fato de ocuparem urna terra já é 
urna violência. Geralmente, eles alegam que 
essa terra não é produtiva, o que não é acei
tável." 

Ou seja, o Presidente Fernando Henrique Car
doso ainda não mostrou compreensão. Por isso, eu 
disse hoje, perante os .200 representantes do MST e 
do artista plástico Antonio Veronese, que esperava 
que aquela obra - gostaria que o Presidente a visse -
pudesse contribuir para que Sua Excelência com
preendesse a natureza do Movimento dos Sem-Ter
ra, a natureza dessas ocupações simbólicas, que 
são ·feitas exatarnente para demonstrar que parte da 
sociedade brasileira, uma parte Intima, mas de gran
des proprietários - 2% dos proprietários de terra de
têm quase metade da· terra no Brasil-, dificulta e não 
permite que se realize a reforma agrária 

Espero que a obra de Antonio Veronese contri
bua para que o Presidente supere essa sua limita
ção, porque, neste instante, eis que o Ministro de 
Política Fundiária, Raul Jungmann, e outros setores 
do Governo estão se recusando a receber o Movi
mento dos Sem-Terra, que está aqui há algumas se
manas tentando dialogar com as autoridades fede-
rais. 

Felizmente, hoje eles puderam ingressar no re
cinto do Congresso Nacional, visitaram ali a obra de 
Antonio Veronese; depois, José Rainha e os coorde
nadores do Movimento dos Sem-Terra fizeram uma 
visita ao meu gabinete, onde dialogamos a respeito 
desses assuntos. Aproveitei inclusive para dar um 
telefonema ao fazendeiro, proprietário de terra no 
Pontal do Paranapanerna, no município ~ Sandova
lina, Luiz Antônio Nabhan · Garcia, que, justamente 
por ocasião da visita do Presidente Fernando Henri
que Cardoso a Rosana, para a inauguração de obra 
hidrelétrica, junto com o Governador Mário Covas, 
há três semanas, foi recebido por Sua Excelência. 
Ele tini'!,: tido parte de sua propriedade ocupada pelo 

·Movimento dos Sem-Terra e foi transmitir ao Presi
dente a sua preocupação com essa ocupação. 

Ele obteve a ação da Justiça para q!Je se reali
zasse a desocupação, que se deu pacificamente. 
Um dos líderes da ocupação havia sido o Sr. José 
Rainha, e foi então que o Sr. Luiz Antônio Nabhan 
Garcia procurou-me, no sábado retrasado. Ele f<li de 
Sandovalina, no Pontal do Paranapanerna, a São 
Paulo, visitou-me em minha residência e pediu para 
ter um diálogo direto com o Sr. José Rainha e o Mo
vimento dos Sem-Terra. 

Procurei fazer com que houvesse esse diálogo. 
Houve um primeiro diálogo na manhã de ontem, di
retamente, ao vivo, pela rádio CBN. Eu próprio colo-

. quei os dois em contato, através da CBN, e hoje, por 
volta de meio-dia e meia, houve o diálogo direto, no 
meu gabinete, utilizando a sistemática do speaker, 
.do microfone aberto. Houve uma conferência, inclu
sive com a presença e a participação de Antonio Ve
ronese, de José Rainha, de uma comissão de 20 tra
balhadores sem terra, do Sr. Luiz Antônio Nabhan 
Garcia e a minha própria, ocasião em que pedi a ele 
que esclarecesse as suas preocupações. 

Ele disse que a sua propriedade tem menos de 
500 hectares, que o seu avô foi p~ra o Pontal do Pa
ranapanerna há 60 ou 70 anos, tinha uma proprieda
de maior, com pouco mais de 300 hectares, que 
hoje seria dividida entre os seus seis irmãos. Ele 
tem urna fazenda, a Fazenda São Manuel, com 150 
e poucos hectares, e há urna outra parte, com 160 e 
poucos hectares, que é de seu pai e de seus irmãos. 
Ele disse que essa fazenda, primeiro, é produtiva, e 
que ele se assustou com a ocupação realizada, in
clusive com a utilização de tratares por parte do Mo
vimento dos Sem-Terra. O MST estava na Fazenda 
São Bento, que é uma área onde hoje a posse já 
está legitimada pelo Movimento, havendo lá uma 
cooperativa, que recebeu tratares, financiados com 
recursos do INCRA. Parte desses tratares foi usada 
para, ao longo de um dia, arar a terra da Fazenda 
São Manuel. Mas os tratares foram retirados", e ele 
estava temendo uma nova ocupação. 

Para alguns jornalistas de O Globo ele fez 
urna declaração, divulgada por esse jornal na segun
da-feira, segundo a qual, caso José Rainha e o Mo
vimento dos Sem-Terra novamente ocupassem a 
sua fazenda, ele, então, iria resistir. E que j~ estaria 
preparando, com outros fazendeiros, uma milícia pri
vada. 

Ora, essa declaração obviamente preocupou 
todo o Movimento dos Sem-Terra. Que milícia será 
essa? Pedi ao Sr. Luiz Antônio Nabhan Garcia, na 
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manhã dé hoje, que explicasse exatamente o que 
aconteceu. E ele disse que houve uma distorção na 
maneira como, pelo menos segundo ele, O Globo 
registrou a sua preocupação. O que ele disse - vou 
repetir aqui aproximadamente - foi que, caso o Movi
mento dos Sem-Terra viesse a ocupar a sede da 
sua fazenda, a sua própria casa, ele resistiria com o 
seu próprio corpo, da mesma forma como aqueles 
estudantes chineses se postaram, na Praça Tian An 
Men, diante dos tanques. 

Mas disse também que os proprietários da re
gião, pelo menos em uma reunião, haviam dialogado 
sobre a hipótese de contratarem serviços de segu
rança privada, portanto, serviços de segurança ar
mada privados, para defender as suas propriedades; 
e que já haviam, inclusive, dialogado com algumas 
dessas empresas de segurança privada. Isso, se
gundo ele, foi colocado hipoteticamente numa reu
nião, mas depois houve um recuo em relação a essa 
proposta; possivelmente, daí teria surgido essa con-
versa sobre milícia. · 

O que estou aqui registram;to é a importância 
de o Governo realizar esse diálogo diretamente. Ou 
seja, o Ministro Raul Jungmann, ao simplesmente di
zer que não recebe os membros do MST, porque 
ocuparam, simbolicamente; e mais uma vez, para 
chamar a atenção das autoridades, a sede do IN
CRA, aqui ou acolá, ou a sede do Ministério da Fa
zenda, em São Paulo, segunda-feira Quando S. Ex" 
áiZ que não conversa mais enquanto não houver o 
compromisso explícito, por parte dos sem-terra, de· 
abandonarem a tática de ocupar eálfícios públicos, 
está criado o impasse. 

Em vez de tomar esse tipo de atitude, por que 
o Governo não agiliza os diálogos diretos entre os 
proprietários de terra, os órgãos responsáveis, o 
próprio INCRA e os Ministérios de Política Fundiária, 
da Fazenda, aquele que libera os recursos, e o do 
Planejamento, e assim por diante? Do contrário, va
mos ter impasses crescentes, e, de repente, surgem 
tragédias como as ocorridas no Maranhão, que tanto 
preocuparam o Senador Edison· Lobão, ou no Pará, 
em Eldorado dos Carajás, ou em Corumbiara, em 
Rondônia, ou onde for. 

A forma de evitar o conflito direto é o diálogo. 
Hoje, aconteceu esse diálogo direto ent~ o Sr. José 
Rainha e o proprietário de te'nas Luiz Aritônio Nab
han Garcia, que, inclusive, procurou dizer que está 
pronto para o diálogo com o Governo. E disse -
aliás, uma jornalista da Folha e outra da Veja teste
munharam - que o que falta ao Governo é vontade 
de fazer a reforma agrária. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon
ra, Senador Edison Lobão. 

O Sr. EãJSOn Lobão - Eu gostaria de fazer a 
V. Ex" três perguntas apenas. Primeira: V. Ex" acha 
que o Governo não quer e não tem promovido o diálo
go? Segunda: V. Ex" acha que as invasões de terras e 
de repartições públicas ajudam a reforma agrária? 

O SR. EDUARDO SUPUCY -Acho que o Go
verno tem sido muito tímido no diálogo; dificulta, 
muitas vezes. É a primeira resposta. O diálogo vai 
acabar acontecendo. Aliás, transmito a V. Ex" que, 
apesar da negativa do Ministro Raul Jungmann, há 
segmentos do Governo que apóiam o diálogo. Prova 
disso é que hoje o Sr. José Gregório, Secretário 
Exeéutivo do Ministério da Justiça, na tentativa de 
superar esse impasse, está conversando diretamen
te com o Movimento dos Sem-Terra. Portanto, vê-se, 
dentro do próprio Governo, a tentativa do diálogo. Es
pero que esse impasse seja superado. Espero ainda 
que no Congresso Nacional possamos ser ca1alisado
res de um diálogo. Essa é a primeira resposta. 

Com respeito à pertinência das ocupações de 
áreas rurais e de edifícios públicos, pergunto: por 
que acontecem as ocupações? Prezado Senador 
Edison Lobão, não SOI)10S trabalhadores a quem, 
por gerações e gerações, têm sido negadas condi
ções de sobrevivência digna. Mas V. Ex" há de con
vir que isso acontece no que se refere aos trabalha
dores rurais, aos bóias-frias no interior de São Paulo 
ou no Maranhão. Esses, às vezes, encontram tanta 
dificuldade em sobreviver que acabam migrando 
para o Pará, onde pretendem lavrar a terra. Como 
sabe V. Ex", parte dos dezanove trabalhadores mor
tos em Eldorado dos Carajás eram maranhenses 
que, não podendo .viver nesse Estado, foram para o 
Pará V. Ex" há de convir que tomar uma condução 
do Maranhão para o Pará, chegar, lutar pela possibi
lidade de lavrar a terra, sobreviver, dar o que comer 
aos filhos, tudo isso é trabalho de herói. Muiias ve-· 
zes, essas pessoas, percebendo a demora das auto
ridades governamentais para realizar essas ações, 
invadem. 

V. Ex" nos disse que, quando Governador, pro
curou agilizar ações para assentar trabalhadores. 
Pode-se perceber que é preciso que o Governo use 
outro tennômetro. Pelo menos essa é a sensação; 
pelo menos foi o que ouvi do representante do Movi
mento dos Trabaihadores Sem Terra e do fazendei
ro que dialogou com o Presidente Fernando Henri
que, há três semanas, em Rosana. 
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Veja V. Ex": naquele dia, o Presidente recebeu 
esse fazendeiro, desesperado, que estava com sua 
área ocupada, mas não quis receber o Sr. José Rai
nha e os coordenadores do Movimento dos Traba
lhadores Sem Terra. Esse fazendeiro falou ao telefo
ne, do meu gabinete, com o José Rainha. O Presiden
te poderia ter promovido o diálogo naquele dia, mas 
perdeu a oportunidade. Estava ali o Luiz Antônio Nab
han Garcia, estava ali o Sr. José Rainha Ainda assim, 
não houve a conversa, o entendimento. 

Lembro-me perfeitamente, Senador Edison Lo
bão, de que, há cerca de um ano, o Presidente Fer
nando Henrique Cardoso disse a toda a imprensa: 
"Eu até quero conhecer, conversar e receber o Sr. 
José Rainha, lfder dos Sem-Terra no Pontal do Pa
ranapanema•. No entanto, teve oportunidade de fa
zer isso em Rosana e não fez. A imprensa pergun
tou: "Vossa Excelência vai receber o Sr. José Rai
nha"? A resposta do Presidente foi: "Nem sei quem 
é essa pessoa•. Portanto, quando poderia ter colo
cado frente a .frente o representante do Movimento 
dos Sem-Terra e o fázendeiro, não o fez. Esse fa
zendeiro, preocupado, foi à minha residência em 
São Paulo e pediu para colocá-lo em diálogo .direto 
com trabalhadores. E foi o que fiz hoje de manhã 
Penso, Senador Edison Lobão, que a vontade de 
dialogar pode existir, mas será necessário um em
purrão. Tenho certeza de que V. Ex" vai colaborar. 

O Sr. Edison Lobão- Tudo o que disser res
. peito aos legftimos interesses dos trabalhadores ru
rais terá o meu apoio integral. E isso não é de hoje. 
Sei que V. Ex" fala sinceramente a respeito dos tra
balhadores rurais procurando defender a sua causa. 
Eu também. Mas penso que eventualmente podere
mos, num momento ou noutro, trilhar caminhos dife
rentes. V. Ex" não respondeu com muita CQflvicção 
se acha. que as invasões de terra e de repartições 
públicas ajudam o processo de reforma agrária. Per
cebo que V. Ex" tem alguns constrangimentos quan
to a isso, como eu também os tenho. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Cito um exemplo 
a V. Ex": hoje de manhã, estavam cerca de 200 tra
balhadores na porta da Cãmara dos Deputados. Es
peraram 30 minutos. Primeiramente, tentaram entrar 
nesta Casa Depois, dirigiram-se à CârJ1ara, ao Ane
xo III. Eu, que lá estava, d~ de pronk),: "Por favor, 
entrem, porque os senhores são bem-vindos à Casa 
que é do povo•. A Casa dos representantes do povo 
é a Casa onde qualquer trabalhador tem o direito de 
entrar. Eles, então, entraram felizmente. Inclusive eu 
disse a eles: "Vocês serão bem-vindos ao meu gabi
nete.' Vinte deles foram ao ineu gabinete, porque 

·preferiram não o ocupar inteiramente. Poderia o Go
verno perfeitamente dizer: "Entrem, vamos conver
sar, vocês são bem-vindos•. O Governo demora tan
to a dizer isso, que eles resolvem ocupar. É essa a 
diferença. 

O Sr. Edison Lobão - Percebo que o Ministro 
Raul Jungmann tem sido muito criticado pelo PT ulti
mamente. S. Ex" foi recebido com aplausos, com eu
foria, quando indicado Ministro de Pol~ica Fundiária. 
Deve-se entender que o Ministro, quando diz que 
não dialoga com invasores, seguramente não está 
falando sozinho; está transmitindo um recado do 
Presidente da República. Na pior das hipóteses, o 
Presidente da República está ·concordando com 
isso, na medida em que não desfez a afirmáção. 
Portallto, essa é uma posição de Governo. Se al
guém deseja criticar a implantação do processo de 
reforma agrária, deve fazê-lo em relação ao Presi
dente da República, e não em relação ao Ministro 
Raul Jungmann. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - V. Ex" não as
sistiu ao começo do meu pronunciamento. 

O Sr. Edison Lobão- O que lamento muito. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu dizia que o 

Presidente Fernando Henrique Cardoso, juntamente 
com o Senador Edison Lobão, com o Senador ;José 
Roberto Arruda e todos os demais, deveria ver a 
obra do artista plástico Antonio Veronese. Trata-se 
de uma homenagem ao Movimento dos Trabalhado
res Rurais Sem Terra, uma obra que provavelmente 
tem a intenção de sensibiliza:r o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso, no sentido de que tenha uma 
compreensão maior desse problema 

O Sr. José Roberto Arruda - Permita-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sei que o meu 
tempo está-se esgotando, mas ouço V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
tempo de V. Ex" esgotou-se completamente há 1 O 
minutos. Peço a V. Ex" que, logo após o aparte do 
ilustre Senador José Roberto Arruda, conclua o pro
nunciamento, já que temos outros oradores inscritos. 

O Sr. José Roberto Arruda - Devido à exigüi
dade do tempo, apenas registro, nobre Senador 
!=duardo Suplicy, que, ao tomar posse no Ministério 
de Política Fundiária, no momento mais importante 
da redemocratização deste País, quando pela pri
meira vez ficávamos livres da figura do general de 
plantão na presidência, o então Senador Marcos 
Freire, com urna folha de serviços prestados à causa 
da democracia, com uma inegável vocação de in
centivo aos movimentos sociais, cunhou, pouco an-
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tes de sua morte, uma frase que ficou para a Histó
ria: "Vou ser Ministro da Reforma Agrária e não que
TO ser o Ministro das invasões". No Brasil, as pes
soas que pensam e que têm consciência patriótica 
desejam uma reforma agrária justa e rapidamente 
implantada. O Presidente Fernando Henrique Cardo
so, que tem o passado que V. EX" conhece, tem pro
curado, nos limites das possibilidades do Governo, 
agir e avançar rumo a uma reforma agrária justa e 
pacifica. No entanto, caro Senador Suplicy, penso 
que o uso da causa da reforma agrária por razões 
políticas, que podem ter com ela ligações, ma5 que 
não se confundem, que geram a intenupção de es
tradas, como a Rodovia Presidente Outra hoje, a in
vasão de órgãos públicos, o desrespeito a autorida
des, isso, ao invés de contribuir com a reforma agrá
ria, gera antagonismos à sua idéia; ao invés de con
tribuir com a construção de uma sociedade mais jus
ta, constrói pilares de uma sociedade em desordem. 
Sei que V. Ex", até por idealismo- corrente de pen
samento à qual me filio -·deseja, de fato, uma socie
d,3.de mais justa, deseja diminuir as desigualdades; e 
o caminho para se construir uma sociedade mais 
justa e menos desigual passa, necessariamente, 
pela reforma agrária. Mas nós, que a queremos, não 
podemos, em nenhum momento, incentivar, ainda 
que para efeitos não desejados por nós, qualquer 
tipo de desrespeito à autoridade constituída e aos 
poderes públicos. Penso que, mais do que nunca, os 
trabalhadores mais humildes deste País, aqueles 
que querem, com justiça, um solo para plantar ~ 
condições para criar suas famffias, não podem se 
esquecer de que a reforma agrária que todos nós 
desejamos é pacífica. Aí vale lembrar Marcos Freire: 
queremos uma reforma agrária, mas não podemos 
querer a invasão de terras, a invasão de estradas, a 
invasão de repartições públicas, porque não quere
mos a desordem. Não queremos conquistar uma so
ciedade mais justa através da desordem, ou da 
guerrilha uribana ou rural. A sociedade brasileira es
colheu majoritariamente o caminho da democracia 
para as reformas. que são necessárias. E mais do 
isso, Senador Eduardo Supficy, ser progressista é 
apoiar a reforma agrária. Ser progressista é também 
apoiar a reforma do Estado, que tem que diminuir as 
suas· dimensões e o seu custo. Ser progressista é 
desejar que o Estado brasileiro não ~a mais dono 
de hotel ou de supermercado cerno é hoje. É preciso 
que o País entenda que o sentimento de ser pro
gressista não pode estar ligado apenas a uma das 
reformas, a agrária, justa, mas que não sobrevive 
sem as outras: sem a reforma fiscal, sem a reforma 

' 

tributária, sem a reforma do papel do Estado na so· 
ciedade. Enfim, todas as outras reformas que aqui 
no Congresso Nacional estão sendo discutidas e 
para as quais todos nós temos que dedicar um pou· 
co do nosso esforço e da nossa compreensão dos 
problemas brasileiros. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Prezado Sena
dor José Roberto Anuda, os conflitos violentos como 
os que hoje, infelizmente, entristecem a humanida
de, que estão ocorrendo no Oriente Médio: primeiro, 
a oéupação, por parte das tropas do Iraque, da re
gião dos curdos; e, depois, o ataque com armas po
derosíssimas que o governo americano determinou 
como reação a essa ocupação, as mortes causadas 
e a destruição, tudo isso resulta de quê? De que ai· 
guma coisa não estava bem antes dessas ações ar
madas. É importante que haja um esforço de todos 
os povos para que possa haver uma solução civiliza
da, sem o conflito armado. 

... Da mesma maneira, no Brasil, de .que adianta 
haver ordem se ela está fundada em tanta injustiça? 
É preciso que a ordem sirva para que haja transfor
mação l'la direção da justiça o mais rápido possível. 

Concluindo, prezado Senador José Roberto Ar
ruda, se o Presidente da República, em vez de estar 
usando tanta energia para fazer aprovar a proposta 
de emenda constitucional visando ao seu direito de 
reeleição, tivesse dedicando tamanha ou igual ener
gia para realizar a reforma agrária, resolvendo todos 
esses conflitos, essas questões fundamentais, inclu

. sive determinando à sua equipe de Governo e à sua 
Bancada para não ficarem adiando a votação de 
propostas tão importantes quanto o projeto de ga
rantia de renda mínima - do qual V. Ex" é um dos 
defensores e batalhadores -, teríamos menor neces
sidade de ocupações e de ações que parecem a 
quebra de ordem estabelecida. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. 

· V. EX" dispõe de 20 minutos. 
A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-flS. Pro

nuncia 'O seguinte discurso. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago 
aqui, hoje, o registro da realização da Expointer-96, 
uma feira importante que ocorreu entre os dias 24 
de agosto e 1° de setembro, no Parque de ExpoSiçõ
es Assis Brasil, em Esteio, na região metropolitana 
de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. 

A feira contou com a presença do Ministro da 
Agricultura, Arlindo Porto, dos Ministros Paulo Rena· 
to Souza, da Educação, e Alcides Saldanha, Ministro 
Interino dos Transportes, além do Sr. Governador 
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Antonio Britto, do Secretário da Agricultura, Sr. Ce
zar Schinner, e demais autoridades estaduais, tanto 
do Executivo quanto do Legislativo; e também de 
representantes de países do Meicosul e até mesmo 
de outros países da Europa, Ásia e África, além de 
inúmeros visitantes oriundos de todo o nosso País. 

' Com forte presença nos debates em tomo de 
aHemativas para a produção primária brasileira, ain
da marcaram presença as representações das enti
dades de ponta do setor como a Farsul, a Federar
roz. a Fecotrigo/Fearroz. Uvibra, Fetag, CNA, Socie
dade Rural Brasileira, entre outras. 

. Neste ano, cabe também ressaltar a importân
cia da cobertura dada pela imprensa, que, durante 
os dias da exposição, além das infonnações diárias 
sobre o evento, também desenvolveu atividades 
dentro da própria Expointer, do que são exemplos a 
Casa da RBS e o estande do Correio do Povo, liga
dos à imprensa do nosso Estado. 

Em sua 19" edição,· a maior feira agropecuária 
da América Latina, e uma das maiores e mais impor

. !antes do mundo, que reúne expositores do Rio 
Grande do Sul, de outros Estados da Federação e de 
paí~ do Mercosul, além de visitantes em geral, mar
cou a resistência dos produtores gaúchos e brasileiros 
na busca de melhores oondições para o setor. 

Apesar de um número menor de animais inscri
tos - 5.433 neste ano, contra 6.485 no ano passado -
e uma queda de cerca de 15% nas vendas em rela
ção a 1995, a Expointer deste ano foi marcada por 
uma questão que considero fundamental: um inten
so debate em tomo de alternativas para a agricultura 
e para a pecuária gaúcha e brasileira. 

Antes de se medir a importância do evento 
pelo volume de vendas, essa 19" edição da Expoin
ter deve ser vista corno um momento de afirmação 
do setor, que, apesar da crise atual, demonstrou, 
mais uma vez, estar aberto ao debate para buscar 
com as autoridades as soluções necessárias para 
superar as dificuldades. 

Nesse sentido; tem sido fundamental a disposi
ção do Ministro Ariindo Porto, Senador do PTB, que, 
repetindo prática adotada desde a sua posse, duran
te sua estada na Expointer, participou de cerca de 
20 audiências oom representantes do setor produtivo, 
deõ1C8.1ldo especial atenção às ãlficuldactes dos produ
tores, e estando sempre aletito e receptiVo aos pleitos 
das diversas áreas do setor produtivo gaúcho. 

Por outro lado, o aumento das vendas de má
quinas e implementes agropecuários, ao lado da ex
posição, e também das vendas, de modernos pro
gramas e equipamentos da agroinfonnática, por sua 

vez, também assinalou o advento de uma nova era 
para a produção primária no País. 

Com o objetivo de fortalecer esta tendência, o 
Ministro da Agricultura anunciou na Expointer a libe
ração de uma linha de crédito para a compra e ma
nutenção de máquinas e equipamentos agrfcolas, 
com juros menores e melhores condições de prazo. 

Por outro lado, a presença de instituições corno 
a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agro
pecuária), o lrga (Instituto Rio-Grandense do Arroz) 
e a Emater, com seus dirigentes e técnicos, contri
buíram decisivamente para ampliar os debates so
bre a necessidade de investir em tecnologia como 
forma de alcançar mais produtividade no campo. 

Algumas novidades introduzidas na Feira deste 
ano merecem o registro, como a mostra de flores e fru
tos que, além de abrir uma nova frente para pessoas 
interessadas em se iniciar na atividade produtiva, deu 
um toque de beleza e sensibilidade ao evento. 

Apesar desses avanços inequfvocos, a Expoin
ter também serviu para expor, de forma clara e cris
talina, os problemas vividos atualmente pelo setor 
agropecuário, especialmente no Rio Grande do Sul, 
um dos Estados mais penalizados pela política eco
nómica em vigor no País. 

Inicialmente, destaco a situação do setor arro
zeiro, em grande parte injustamente excluído do pro
cesso de secu(itização, mas que, depois de muita 
luta e mobilização, está conquistando o direito de re
negociar as suas dívidas - o que considero funda
mental. 

Com este objetivo, o Ministro Ariindo Porto 
anunciou, durante a sua visita à Expointer, que o re
financiamento das dfvidas dos arrozeiros gaúchos 
será ampliado, a partir da utilização da sobra dos re-
cursos da securitização. · 

Com previsão de queda de até 30% na área 
plantada, os debates realizados na Expointer evi
denciaram-a necessidade de se buscarem soluções 
estratégicas para o setor arrozeiro, na maior parte 
formado por grandes extensões de terra e sem ca
pacidade de se autofinanciar. 

Nesse sentido, é fundamental a continu.idade 
do debate iniciado em tomo da necessidade da capi
talização do setor, ·que precisa ter renda para sus
tentar, de formá segura, contínua e a longo prazo, 
esse tipo de produção em larga escala, sem o que a 
situação de dificuldade vivida atualmente se repetirá 
a cada ano. 

A pecuária, por sua vez, também apresentou 
suas reivindicações, que, a exemplo da agricultura, 
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da mesma forma, estão ligadas ao crédito e às altas 
taxas de juros, à disputa de mercado e à inexistên
cia de uma cadeia industrial sólida. 

Considerando que o agrobusiness é respon
sável por 50% dos empregos do País, bem como 
por 40% do PIB interno, e vinculado diretamente à 
segurança alimentar, os produtores reivindicam mais 
atenção e prioridade governamental para o setor. 

Com grande peso e importância na economia 
regional do Rio Grande do Sul e do Brasil, os pecua
ristas apresentaram suas propostas de ação para 
desenvolver e dinamizar o setor. 

Entre as principais propostas, destacamos: 
- cré'dito emergencial para o custeio da pecuá

ria, para bovinocultura de corte, ovinocuHura e sui
nocuHura; 

- ampliação dos itens financiáveis dentro da li
nha de crédito estabelecida pelo Reconversul, um 
projeto que atende à metade sul do Estado, com re
cursos do BNDES, incluindo financiamento de matri
zes e de reprodutores, formação de pastagens e de 
produção de alimentos para a nutrição animal; 

- fortalecimento da cadeia produtiva, que passa 
pela viabilização dos frigoríficos, com saneamento fi
nanceiro das indústrias do setor, que atualmente, 
como já destaquei neste plenário, estão, em sua 
quase totalidade, fechados, do que é exemplo o Fri
gorífico Cicade, instaiado em Bagé e Santana do U
vramento, no Rio Grande do Sul, um dos maiores e 
mais qualificados da América Latina. 

- revisão das alíquotas dos tributos incidentes 
nos insumos para a agropecuária, promovendo a 
equiparação com os preços praticados nos países 
do Mercosul. 

- ainda sugeriram medidas para uma politica 
tributária que desonere o setor, um maior debate so
bre a polftica fundiária do País e estimulo ao investi
mento tecnológico. 

Outra reivindicação importante é a imediata im
plementação de ações para a efetiva erradicação da 
febre aftosa nos Estados do Rio Grande do Sul e de 
Santa Catarina. 

Considerando a situação dos dois Estados, nos 
quais não se registra a presença da febre aftosa há 
mais de dois anos, a Portaria n°107, de 16 de agos
to de 1996, em vigor a partir de 1° de setembro des
te ano, da Secretaria de Defesa Agropecuána do Mi
nistério da Agricultura, implementa medidas sanitá
rias para a manutenção da situação conquistada 
pela mobilização dessas regiões, suspendendo o 
trânsito de animais suscetíveis à febre aftosa para 
os Esta~os do Rio Grande do Sul e de Santa Catari-

· na, procedentes de outras Unidades da Federação, 
por um prazo de 120 dias, até que se definam as 
condições· a serem observadas para a sua realiza
ção. 

Não é possível e nem é viável que Estados que 
conseguiram vencer essa luta difícU continuem·rec.e
bendo animais provenientes de outros Estados que 
ainda não· ccinsegulram erradicar o problema. 

Tenho certeza de que essa medida é um estí
mulo para que todos os Estados brasileiros adotem 
iniciativas nesse sentido e também se beneficiem 
dos dividendos dessa nova situação, que traz me
lhor qualidade dos produtos, saúde para a popula
ção e melhores condições de comercialização no ex
terior, particularmente junto ao Mercado Comum Eu
ropeu. 

No mesmo sentido, de agilizar as soluções co
bradas pelo setor produtivo, o Ministro da Agricultura 
já encaminhou ao Banco Central a relação de tabe
las e períodos favoráveis de plantio, concernentes 
ao zoneamento agrícola e já colocadas à disposição 
dos agentes financeiros para a operacionalização, 
através das Cartas Circulares n• 2.677, de 23 de 
agosto, e n• 2.678, de 04 de setembro deste ano. 
Todas essas medidas são importantes e necessá
rias para o setor. 

O setor vinícola, também importante para o 
nosso Estado, representaoo pela Uvibra, por sua 
vez, também advertiu para as dificuldades enfrenta
das, devido, especialmente, à crescente entrada de 
vinhos importados e à queda das vendas internas, 
devido à aHa carga tnbutária. 

Como sugestão, as entidades representativas 
do setor apresentaram um conjunto· de soluções, 
das quais destacamos as propostas de aiteração do 
sistema de cobrança de imposto de importação, 
para um valor fixado por unidade, a centralização 
dos registras 99_S_ pr'lld!!!Q!Umportados e credenc~ 
mento dos exportadores estrangeiros na Delegacia 
da Secretãria da Agricultura e Abastecimento do Rio 
Grande do Sul, e a equar~zação de tributos e tantas 
alfandegárias com os países do Mercosul. 

Outros setores, da mesma forma, destacaram 
as suas ãrticuldades e as suas reivindicações, sem
pre com o espírito de buscar o diálogo e de debater 
e encontrar soluções, com o objetrvo sempre pre
sente de atingir maior produção de alimentos para o 
País. 

Para finalizar, encerro destacando que a Ex
pointer/96 deu a partida para a busca de uma nova 
realidade no campo e na produção do País, através 
do estreitamento do debate franco e aberto entre as 
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autoridades, especialmente do Ministro da Agricultu
ra, Arlindo Porlo, com os representantes das entida
des ligadas ao setor produtivo, no sentido, principal
mente, da construção de uma política agrícola sólida 
e duradoura. 

Esse sentimento, que verificamos durante a vi
sita à Feira, acompanhando o Ministro da Agricultu
ra, deve ser perseguido por todos, para que consiga
mos superar as dificuldades atuais, conquistando 
mais produção e, conseqüentemente, mais riqueza 
para o País e mais alimento à mesa da população. 

Para finalizar, Sr. Presidente, eu gostaria de re
gistrar, da nossa Casa, um cumprimento especial a 
todos aqueles que, de uma forma ou de outra, toma
ram possível a realização daquela Feira: produtores, 
cabanheiros, capatazes, peões, técnicos em geral, 
funcionários públicos - que, das mais variàdas for
mas, deram a sua contribuição pà.ra que a 191 Ex
pointer atingisse os seus objetivos. 

Para fins de registro, Sr. Presidente, peço a V. 
Ex" que também seja anexado ao nosso discurso -
porque tem dados importantes que servem para apro
fundar a reflexão dos temas lá abórdados - o pronun
ciamento do Presidente da Farsul, Sr. Hugo Paz, reali
zado durante a aberlura oficial da Expointer 96. 

Muito obrigada 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SR• EM/LIA FERNANDES EM SEU D/5-
CURSO: 

PRONUNCIAMENTO 00 PRESIDENTE DA 

FARSUL, HUGO PAZ, 

DURANTE ABERTURA OFICIAL DA EXPOJNTER-96. 

•0o alto desta tribuna não se dizem palavras pequenas", 

Es1a frase, trazida da tribtma de Palermo pelo Governador Antô

nio Britto marcou seu disaJrso de inauguração da Expointer do 
ano passado, a XVI111• 

Quase como em -uova.·, já me toca dzer o verso, começo: 
palavras pequenas não podem ser ditas desta tribuna porque, 

quem daqui fala, sente a grandeza deste evento e a força da gen~ 

te, dos homens e das mulheres que o fazem. 
Assim, as palavras daqui ditas precisam expressar mais do 

que simples Idéias, mas compromisso com uma causa: a causá 
do progresso e do desenvolvimento que, através da agricultUra e 
da pecuária, nossos antepassados trouxeram para este Eslado a 
este Pafs. · \ 

E é sempre bom lembrar que, se o Bmsi é um pafsjovem, por
que não conta ailda 509 anos do h-. este Estado, "continente de 
São Pedro', em 1738 tma apenas ..,.. povoação e parmanaceu 
oomo capitania dependente do Rio do Janeiro até 1B07, Jogo ai, no 

illciodo sápuio passado, manos de 200 anos do história. ' ' 

Do Paraguai, leia-se Espanha. vieram os Jesuítas e funda

ram as ~issões•, com um pedaço no Brasil e outro na Argentina 

Depois, quase ao final do século XVII, chegam os portugueses, 

vindos da Colónia do sacramento, no Uruguay. Já nessa então o 

gado estava presente e a vocação econOmica do território defini-

da. Europeus, ibero-americanos. índios, negros, asiáticos fizeram 
deste, um lugar de destaque. 

Em tão pequeno lapso temporal tanta coisa foi feita ao pon

to de hoje aqui estarmos na X()(l. edição de uma das maiores ex
posições do gênero em todo o mundo. É de justiça se agradeça a 

todos aqueles que, direta ou indíretamente, viabiHzam esta m~ 

tra: proprietários, criadores, cabanheiros, tiatadores, capatazes, 
peões, zoo~istas, médicos-veterinários, engenheiros agrôno
mos, funcionários públicos, todos, merecem o nosso rasgado elo

gio e contagiante aplauso. 

Volto, contudo, à trova, para seguir •cantando• o verso que 

me toca dizer. E nele, não é sem uma •ponta• de frustração, que 

digo lamentar não podQr ter visto, nos quase sais anos em que 

ocupei este lugar na bibtma, aqui, junto a nós. nenhum dos três 

Presidentes que a República teve no mesmo período. 
Aqui. tivemos, sim, Senhor Governador AntOnio Brftto, ao 

Senhor e ao ex-Governador Alceu Coliares. Alguns, Senhor Minis

tro Aründo Porto, dos muitos Ministros da Agricultura dos últimos 

seis anos, mas sempre aqui esteve o Minlstro da Agria.dtura. Mui

to obrigado a amboS por manterem a tradição e parceria que en-. 

tendo indispensável. 
Ouviram sempre palavras, que até podam ter sido fortes, 

impactantes, mas palavras que se revestem daquela cin::unstân
da desaita pelo patrono da independênda uruguala, Don José 
Garvas!o Artigas: •con la verdad no temo nr ofendo•. Jamais hou

ve a ofensa; jamais houve o temor em função da palavra dita. 

Infelizmente, Governador Britto, Ministro Arlindo Porto, não 

são todos os Governos. nem muito menos todos os Governantes 
e menos ainda seus assessores, que sabem quem é o agriruHor e 
o que é agricultura 

Num Pars em que a lei que rege, ou deveria reger, a atM

dade do sator se cllama 'Estatuto da Tana', relegando o homem 

do melo rural a um paÍ:)el absolutamente irmlevante, não sur
preende se possa dizer e difundir que •a agricultura foi Ancora• ou 
•que agría.lltores que não pagam contas são caloteiros•. 

Não sem saJislaçãn a agradadmaniDs, assislínos __ o filai 

do ano passado, aJgtonas mudanças posilivas. Prmeiro oom a Sealrl

tização, que em absokJio é a panacéia que~ podem pensar <JJ9 
seja; nem 1ampouco o abismo que outros imagnam. É sim, a esla ""' 
real finaldade, a oo assim ela !!Olúra sentido, ..,.. medl:la que pro
tende rolar no lampo o.ma divida que aascau demais e se IOmOU ab

soluJamanla inpagável. Os bancos, aspeciarnente os públcos,
mm seus balanços sem pmdsar lazer inpansáveis proo.;sõas para 
'aédi1os de dlfidJ lqu<lação', a os proc:I:Jtores puderam postsl!1"' no 
tempo um pagalTI9IOO que, do imeãa!o, não seria l'eikl. 

Lembro-me bem, quando daqui mesmo, dizia que não ha

Via renda no campo que tosse compatível com o custo do dinheiro 
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que nos era ofertado. Lembro quando apenas ?S produtores ru

rais eram os devedores, 9S chorões, os incompetentes. E hoje 

os endividados são em muito maior número, e dentre eles vis

lumbro mesmo àqueles que dias antes estavam a nos cobrar as 

contas. 
Sinto Senhor Ministro e Sel)hor Governador, Senhores 

Partamentares, Autoridades, senhoras, senhores, meus compa
nheiros produtores, que é hora de tomar rapida.mente decisão po

lftica que, ao mesmo tempo em que não comprometa a estabilk:la
de da moeda, resgate setores fundamentais da economia, a agri

cultura e •agribusiness•, particularmente. Assim como foi encon
trado mecanismo para financfar as fusões ou capitanzação dos 

bancos públicos e privados, é preciso viabilizar a retomada do 

nosso setor na sua plenitude. 

É precisQ senhor Ministro, até como medida de Justiça, 

que pode ser lenta mas não há de falhar, que o Governo e seus 

agentes reconheçam, definitivamente, a iegarldade da cobrança 
daquilo que se convencionou chamar da •pJano conor- que, qual 

verdadeiro fantasma, ou se quiserem maJd'IÇão, pennanece pai

rando sobre a cabeça da agricultura brasileira. 
Praticamente decidido em todos os Tn1x.mais e instãndas 

do Pafs o que se espera para -eliminar mais este entrave absurdo 

do agro brasileiro? se todo o problema for a devolução das inpor-
1Ancias que a este tftulo foram pagas, quase afinno que ele .não 
eXiste. As quantias poderiam ser amortizadas am devolução jun
tamente com a contratação de novos financiamentos agrfcolas ao 

longo dos próximos anos.. Todos, ou a gande maioria aceitaria 

como aceilam os que pagaram os empréstimos oompulsórios e 

até hoje não recebemm. 

Esta sugestão em nada Invalida outras, não menos Impor
tantes sob o ponto de vista econOmlco, nenhuma, no entanto, tão. 
~!<Mmte sob o ponto de vtsta. polftico. 

Também, de outJa parte é verdade que a taxa de juros bai

xou. É de 12% ao ano. A mesma da Constituição, ainda que seja 

apenas para urna parte do financiamento. É muito afta.. aJnda. 

Mas já é melhor do que foi no passado recente. A renda do cam

po ainda não é compatível com essa taxa e, sobretudo êom o 

-rtllx" entre ata e aquela que for cobrada na parte do finandamen
to que tem ,ivre. pactuaçã.o. · 

Atida nesa semana a Câmara dos Deputados aprovou Pro

~de Lei -do iCMS as exportações de produtos agrfoolas 
e os uens de capilal. Velha aspiração de um Eslado que é exporia
dor e que não poderia coirtiluar. numa economia estável e com. m- · 
la6va rigidez cambial, a exporlar impostos e ser competi!M>. 

Resla neste particular aspecto uma questão importante 

para o Alo Grande, que também é exportador para~os brasi

leiros e, neste caso, taxa sua produção pela aliquoll'Í interesladuai 

do iCMS que é de 12"k enquanto as exportações de nossos vlzi.. 

nhos e amigos do Mercosul, dos mesmos produtos para os mes-

mos Estados, paga apenas 7% de ICMS. Também é preciso en

contrar solução para este grave fator de desequiUbrio e perda de 
competitividade e renda. 

Há boas novas para o pecuarista, a!nda que não se te
nham revogado os maus momentos que o fechamento da maioria 

dos frigorfficos, alguma desordem no mercado provocada por im

portações favorecidas pelo regime cambial e pela taxa de juros de 

alguns financiamentos, propiciaram. 
Neste sentido é fundamental, de outro lado, encontrar me

canismos capazes de fazer retomar ao men::ado as plantas frigorf

flcas fechadas. Além dos graves prejulzos que esla situação baz 

para os produtores, também são inúmeros os empregos que se 

perderam em empreen<imentos que, as mais das vezes. fecha

ram por reflexos de pianos econOmicos que os proibiram de hon

rar contratos, por manipulações e intervenções cambiais. pelo de

letério e mortal efeito da perda da competitividade pelos efeitos do 

• denominado •wsto Brasn• •. 

Agradecemos as providências que detenninaram a proibi
ção da ingresso em nosso território de animais e produtos deriva

dos, procadentes de Eslados em que a febre-aflosa ainda se faça 
presente. Parabéns pela coragem de - esla providência de há 
muito por nós mclamada. Senhor Ministro. São medidas desta natu
reza que acabarão por erradicar a motéstia no restante do País. 

Da mesma sorte dasejo cumprimentar o Senhor Ministro e, 
também, o Governador, peta normatização do transporte e oomér· 
cio de camas, bem como pela rigorosa fiscalização do efetivo 

cumprimento destas nonnas. No passado pedia a '"guena sam 

quartel• ao abate clandestino. Já se começa a obter resultados. 

Mas é preciso estendê..fas no tempo e espaço. São Paulo e Porto 
Alegre é muito pouco. Todo o Rio Grande e Santa catarina, e 

para sempre, acompanhando o aonograma e a geografia da erra
dicação da aftosa, é o que pedimos. 

-A propósito, quando vamos encaminhar ao Bureau lntema

êionaJ de Epizotfas, em Paris, o ~do de reconhecimento oficial 

do Rio Grande do Sul e de Santa catarina como -zonas livres de 

febre aftosa, com vacinação"? 

COmeço a encafnlnh~ o fim do meu vãrso. E como a -m,.. 
va• é amistosa. embora não seja de •compadres•, cito outra das 

Idéias do Governador Brilto, ade que não é posslvei decretar o 
fim das crises, senclo,isto·slm, posslvel trabalhar para eliminá-la. 

Temos falto muito neste se!lfido, Governador e Ministro. A 

Farsul e o Sanar têm estado constantemente engajados mm sem 
número de projetas que busquem mininizar ou solver os proble

mas. Estamos convenlados FAMURS {Federação das ASsociaçõ
es de Municípios) levando os cursos do Sanar mesmo onde não 

lenhamos Sindicatos Rurais; com a secretaria de Agricultura, jun
tamente com o Secretário Cezar Schinner, nas câmaras setorials 

e outras comissões; com a Emater, com o lrga. Fundação Gaúcha 

do Trabalho. Isto nos pennite dizer que. de janeiro a junho deste 

ano, foram 1271 as ações de formação profissional rural de que 
participamos, com 19.714 alunos envolvidos. Na área da promo

ção social foram 61 as ações e 309.468 as pessoas abrangidas. 

Ainda hoje vamos entregar aquele que considero um dos 

maiores, senão o maior, prêmio desta Expointer, o Prêmio •Ho

mem Rural Padrão•, inédito no Pais. outorgando a um trabalhador 
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rural um prêmio que expresse o nosso reconhecimento pela sua 

participação como agente de desenvolvimento econOmico do es.. 
tado e do Pais, juntamente conosco. 

Entregamos Já anteontem os prêmios correspondentes ao 
Destaque ·Rural, nas categOrias: cidadão; propriedade e Sindicato 

Ruraf, em que foram agraciados o produtor rural, ex-secretário de 

Agricultura e Presidente da Federa~ .. Getúf10 Marcantonio, a Fa

zenda do TigrQ, do Municlp!o de Alegrete, pelos seus cuidados 

com o meio ambiente e o Sindicato Rural de Rosário do Sul pela 

sua atuação jooto à comunidade daquele munic[p)o. 

Por decreto, senhor Governador e Senh~r. Ministro, nem 
governar mais se pode. A sociedade não aceita. cada vez mais 

há neceSSidade de infonnar, de convencer. 

O homem do campo, afinno a Vossas Excelências, tam~ 
bém se está informando e sabendo mais. Se depender da Farsul, 
do Sanar e das outras entidades que os congregam, saberá e co
nhecerá. como diz o ditado: •o rengo sentado e o cego donnindo•. 

Não é mais suficiente d'MJigar sklgans tipo "ppante que o 

João garante• ou coisa pelo estilo, para induzir algum produtor a 

fazer alguma coisa que o PCQjudique. 

sabem todos, e os que não sabem deveriam saber, que as 
regras da economia de escala também se aplicam à agricultura. 

Existem culturas para as quais a escala exigida é a da proprieda

de com pequenas dimensões e regime de economia familiar. Há 
outms, no entanto, que exigem grandes extensões que lhes per~ 
mitam mecanização e Intensivo uso de lnsumos. 

Em nenhuma hipótese, no entanto, pequena ou grande, 

poderá pernistir na alivldade sem o Indispensável lucro, elemenlo 

essencial do agir econOmlco do homem. 

· lgualmenle, não prosperará a -de rural que seja geri
da pelas Idéias do Igualitarismo, já derrubadas itJnto oom o muro 
de Berlim ou tombadas com o knpério soviético. 

Não há, de outra perta, como pensar que um grupo de ho

mens, mulheres e aianças, estas últimas invariavelmente a fren~ 

te, bramindo foices e enxadas, possa significar progresso e de

senvoMmento. 

SUrpreenda, õlélfoguem, algtmas autoridades. com quem 

sequer Iam personalidade juridica própria: eslalúlo, d!retoria, 

CGC, endereço, lelelooe, escondendo-se atrás de lll1 anonimato 

disfarçado da "rodlzio da lidemnças•. 

Se, em algum outro momento. a demagogia ou a Incompe

tência, que sempre estão espreitando, com seus braços tentac::u-
lares, OCUparem noVamente espaços maiores do que os que airr 
da hoJe detêm, os hofuens e as mUlheres do campo saberão di

zer-lhes não. 

. Ademais. conduildo, tenho certeza que desta tribuna no 

próximo ano, não se ouv!tão pelavras pequenás da parle dos pro

dutores. E eu, po-r certo, estarei ali embaixo, junto com os meus 

companheiros produtores rurais. 

Muito obrtgado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo)- V. Ex" 
setá atendida na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, o tema que trago para reflexão des
ta casa tem a dimensão de mais da metaiÍe do terri
tório nacional e afeta, diretamente, a vida de cen::a 
de 19 milhões de brasileiros: trata-se da questão da 
energia elétrica na Região Amazónica, beneficio que 
em alguns locais é escasso, em outros inexistente e 
noutros ainda fornecida de forma abundante e privi
legiada, com preços subsidiados. 

Nunca é demais lembrar, até para se ter noção 
exala da importância desse tema, que a denomina
da Amazônia Legal abrange a região compreendida 
pelos Estados do Acre, Rondônia, Amazonas, Mato 
Grosso, Roraima, Pará, Amapá, bem como parte do 
Estado· do Tocantins e parte do Estado do Mara-
nhão. · 

Por suas características peculiares, corno as 
grandes distâncias, o isolamento decorrente da des· 
continuidade e concentração da ocupação, o intenso 
e desordenado processo migratório e a fragilidade 
de seus ecossistemas, esse vasto território diferen· 
cia·se do resto do Pafs. 

Do ponto de vista do suprimento de energia 
elétrica,. a Amazônia também é singular. Apresen· 
!ando 14% da população brasileira, a Região é res
ponsável apenas por 5% do consumo de energia 
elétrica do Pafs, se exclufdos, evidentemente, os 
consumidores eletrointensivos lá instalados. O seu 
consumo per capita representa 34% da média na· 
cional, refletindo o baixo padrão de vida da popula· 
ção que lá reside. 

Diferentemente das demais regiões brasileiras, 
a Amazônia apresenta diversos sistemas elétricos 
isolados, na sua maioria de pequeno porte, com ge
ração de energia ·elétrica em sua quase totalidade, a 
partir de derivados de petróleo, como é o caso das 
usinas termoelétricas ou dieselétricas. A esparsida· 
de e, a diversidade existentes na Região Amazónica 
dificultam ainda mais o atendimento às necessida
des energéticas das populações do interior, no caso 
das fontes tradicionais de produção de energia. 

As difiCuldades de comunicação e acesso, só 
possfveis, na maioria das vezes, por vias fluvial e 
aérea, e as grandes distâncias acentuam o isola
mento das localidades atendidas, exigindo esforços 
redobrados. Em geral, as localidades do interior não 
apresentam demanda suficiente para justificar, do 
ponto ·de vista económico, os investimentos e os 
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custos operacionais elevados. Além disso, a renda 
média da população não permtte ·a obtenção, por 
parte das concessionárias de energia elétrica, de 
uma remuneração que estas considerem satisfató
rias a ponto de permitir a realização de novos inves
timentos. 

Para exemplificar o quadro de atendimento de 
energia elétrica na Região, menciono a sttuação do 
Estado do Pará, que represento nesta Casa, onde 
mais de 1 milhão e 800 mil pessoas, ou seja, cerca 
de 32% da nossa população, não são atendidas e, 
de um total de 142 Municípios existentes, 69 são 
atendidos precariamente por terrnelétricas ou não 
têm energia de espécie alguma. Temos em nosso 
Estado a maior hidrelétrica inteiramente nacional e 
69 Municípios que não recebem energia dessa hi
drelétrica. 

Por essas particularidades, a presença do 
Governo na Região tomou-se fundamental para a 
implantação de infra-estrutura no setor da energia 
elétrica. Essa presença: tomou-se mais efetiva a 
partir da criação da Eletronorte, em 1973. À esta
tal foi atribuída a responsabilidade pelos estudos 
de inventário, viabilidade, projeto, construção e 
operação de usinas hidrelétricas e termelétricas, 
além dos respectivos sistemas de transmissão as
sociados, no sentido de garantir o suprimento de 
energia elétrica às concessionárias estaduais e o 
fornecimento a consumidores industriais na Ama-
zônia Legal. · 

Assim, a Eletronorte concluiu as obras de gera
ção e transmissão da Hidrelétrica de Coaracy Nu
. nes, no Estado do Amapá; construiu as Hidrelétricas 
de Tucuruf, no Estado do· Pará; Balbina, no Estado 
do Amazonas; e Samuel, no Estado de Rondônia, 
com os respectivos sistemas de transmissão, e ini
ciou a construção do aprovettamento múltiplo de· 
Manso, no Estado de Màto Grosso. Construiu tam
bém o sistema de transmissão em 230 kV para o su
primento a Cuiabá e assumiu os parques geradores 
térmicos de Manaus, Belém, Porto Velho, Rio Bran
co, São Luís e Boa Vista. Assumiu, ainda, os servi
ços de. distribuição de Manaus e Boa Vista e deu 
prosseguimento aos estudos hidrelétricos de inven
tário e viabilidade dos rios da Bacia Am<!itÕnica, tais 
como os rios Tocantins, Xingu, Trombetàs, Madeira 
eTapajós. 

Em 1981, iniciou-se a operação do grande sis
tema de transmissão de cerca de 800 km que interli
gou as Regiões Norte e Nordeste, permitindo antes 
mesmd da viabilização da Usina de Tucuruf, no 

Fiará, o atendimento a Belém por energia hidráulica 
proveniente do Nordeste do País. 

Em todas essas obras e serviços foram investi
dos mais de 14 bilhões de reais, o que ampliou a ca
pacidade de geiação da Eletronorte de 40 MW para 
5.433 MW, sendo 4.660 MW em 4 usinas hidrelétri
cas e 773 MW em 12 usinas termelétricas, distribuí
das ha:s Cidades de Manaus, São Luís, Porto Velho, 
Rio Branco, Boa Vista e Macapá. 

Embora a atuação do Governo Federal tenha 
sido significativa, Sr. Presidente, ainda há muito por 
fazer. A Região se ressente de um conjunto impor
tante de empreendimentos complementares, neces
sários à expansão da oferta de energia e integração 
dos sistemas isolados existentes. Ainda há uma 
grande dívida a ser resgatada com . a população 
amazónica, e é nosso dever cobmr do Governo Fe
deral que assuma suas responsabilidades, luta da 
qual queremos contar com o apoio de. todos os Par
lamentares. Queremos a interligação dos sistemas 
isolados que lá existem. 

No interior, o quadro é mais grave. São 363 lo
calidades atendidas por energia gerada pelas con
cessionárias estaduais. O suprimento é feito na sua 
quase totalidade por geração diesel-étrica, sendo os 
parques geradores compostos por ·Unidades com 
vida útil já ultrapassada e que mesmo a5sim estão 
sujeitos aos mais severos regimes de operação. 
Dentre os fatores que diticultam a operação do par
que térmico, estão a alta temperatura .local e a im
possibilidade de manutenção, não só por falta de 
unidades de reserva, mas também em virtude das 
restrições financeiras das concessionárias. A previ
são para o ano de 1996 é de que sejam consumidos 
cerca de 280 milhões de lttros de óleo diesel para a 
geração de energia nas localidades do interior da 
Amazônia, representando um custo superior a 70 
milhões d~ dólares. Admttindo-se que essa situação 
persista, num horizonte de 1 O anos, o consurrio acu
mulado de óleo diesel previsto chegará próximo dos 
4 bilhões de litros, corn um custo estimado em 1. bi-
lhão de dólares! · · 

A falta de investimentos, aliada a uma tarifa 
que não cobre os custos de produção de energia 
elétrica, tem impedido que novas localidades sejam 
incorporadas ao atendimento, além de existirem ou
tras em que o serviço não ultrapassa a 4 horas· diá
rias, seja pela falta de unidades geradoras, seja por 
insuficiência de recursos para a aquisição de óleo 
diesel. 
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Os fatores citadOs, aliados às características 
do mercado que apresenta um elevado consumo 
concentrado no horário chamado de ponta, têm con
duzido a freqüentes racionamentos de energia e a 
um custo operacional elevado e crescente, corroen
do gradativamente a situação financeira das conces-
sionárias, já bastante precária. · 

O deficiente suprimento de energia às localida
des do interior amazônico vem se constituindo em 
sério entrave para o desenvolvimento sustentável da 
região. O modelo de desenvolvimento adotado no 
Pafs, centrado na industrialização das regiões Sul e 
Sudeste, criou sérias disparidades regionais, contri
buind6 para tomar a Amazônia uma região não inte
grada ao restante do Brasil. Quando o Governo im
plementa a sua estratégia de ocupação da região 
Norte age beneficiando preponderantemente os inte
resses empresariais e multinacionais. São os inte
resses externos à Região que condicionam o que 
deve ser feito· e como deve ser feito. Mais recente
mente, as crescentes preocupações de cunho alega
damente ambiental que vêm canalizando as atençõ
es internacionais para a região amazônica demons
tram mais uma vez que os interesses externos que
rem decidir o nosso futuro. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, de todas 
as nossas preocupações quanto aos problemas do 
setor de energia elétrica do Norte do Pafs, a maior é 
a que aqui agora vamos detalhar. 

Até aqui foi apenas uma introdução, quero Cha
mar a atenção para a parte seguinte do meu pronun
ciamento. 

Em reunião do Conselho Nacional de Desesta
tização, realizada em 27 de julho, foi definido o pros
seguimento da· privatização do sistema Eletrobrás 
com a inClusão dos sistemas elélricos da região Nor- . 
te no Programa Nacional de Desestatização. Os ati
vos são constitufdos por. 

- no Estado do Amazonas, a usina hidrelétrica 
de Balbina, o sistema de transmissão associado, as 
usinas termoelétricas e o.sistema de distribuição de 
Manaus; 

- no Estado de Roraima, as usinas termoelétri
cas e o sistema de distribuição de sOa Vista; 

- no Estado do Amapá, a usina hidrelétrica de 
Coaracy Nunes, o sistema de transmissão associa
do e o Parque Térmico de Santana; 

. - no Estado de Rondônia, a usina hidrelétrica 
dé Samuel e as usinas hidrelétricas de Porto Velho; 

- no Estado do Acre, as unidades termoelétri
cas de Rio Branco. 

Nesse conjunto de obras - e aqui ebl chamo a 
atenção dos Srs. Senadores - de geração, transmis
são e distribuição, foram investidos, pelo menos 
US$4,5 bilhões. Segundo informações divurgadas 
pela imprensa, a receita estimada decorrente da pri
vatização dos ativos mencionados, além de outras 
cinco usinas hidrelétricas e cinco termoelétricas das 
regiões Sul, Sudeste e Nordeste do País, situa-se 
apenas entre R$2,5 bilhões a R$3 bilhões, ou seja, 
só para fazer essas obras no Norte do País o Gover
no gastou US$4,5 bilhões. 

Ora, para vender agora essas obras e mais cinco 
usinas hidrelétricas no Sul do Pafs e cinco termoelétn: 
cas, o Governo vai arrecadar apenas de US$2,5 bilhõ
es a US$3 bilhões, o que representa um prejuízo de 
mais de 1 00"/o nos investimentos do Estado. 

Na ânsia de privatizar o mais rápido possível a 
infra-estrutura do País, o Governo está partindo para 
a entrega de setores fundamentais, como é o caso 
dos sistemas elétricos da região Norte, ignorando a 
sua função social de prover comunidades e regiões 
carentes dos serviços básicos para a melhoria da 
qualidade de vida da população. 

O fato que nos causa maior perplexidade é a 
justificativa para essa medida, que se baseia na pre
missa de que os sistemas isolados da Amazônia não 
interferem de forma significativa na definição do 
novo modelo institucional para o setor elétrico, alUai
mente em discussão. Ora, isso confirma o desprezo 
e o descaso do Governo Federal em relação ao pro
blemas da Amazônia, na medida em que simples
mente a excluiu da formulação de diretl"izes para. o 
País como um.todo. Mais uma vez, a Região é colo
cada à margem do processo de definição das políti
cas nacionais. Não existe ninguém da Amazônia 
participan~ dessas discussões. 

Ao privatizar o setor elétrico na Amazônia, o 
Governo deixa claro o desconhecimento dos proble
mas da Região nessa área Com custos médios aci
ma daqueles praticados nas demais regiões do País, 
situados entre U$20 e U$30 por megawattlhora, os 
sistemas isolados da Amazônia apresentam um cus
to médio de produção de energia superior a U$1 00 
por megawattlhora. 

A situação só não é pior em virtude da Conta 
de Consumo de Combustíveis Fósseis - CCC, que 
cobre parcialmente esse dispêndio através da arre
cadação compulsória dos consumidores de energia 
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elétrica em todo o País e que representa cerca de 
R$164 milhões por ano. 

Não obstante o mecanismo da CCC, as em
presas se deparam com uma situação de conside
rável dificuldade, onde a tarifa praticada é bastante 
inferior aos custos do serviço. As tarifas de supri
mento vigentes estão por volta de US$30 por mega
wattlhora, o que toma a geração de energia extre
mamente deficitária, no nosso caso. Além dos com
bustfveis, a geração ténnica apresenta custos de 
operação e manutenção elevados. A desequaliza
ção tarifária não propiciou aumentos substanciais 
na tarifa que possibilitassem a viabilização empre
sarial das concessionárias que possuem níveis ele
vados de geração ténnica. Por outro lado, como já 
mencionei anteriormente, a renda per capita da re
gião não pennite que a poptÍiação arque com tarifas 
equivalentes ao custo efetivo do serviço fornecido, 
o que evidencia a necessidade de serem buscados 
mecanismos que pennitam viabilizar o suprimento 
de energia elétrica para a região amazônica. 

Sr. Presidente, só nos sistemas isolados da 
região Norte, que o Governo pretende alienar, a 
previsão de consumo de combustfveis para o ano 
de 1996 é de cerca de 495 milhões de óleo diesel 
é 296 mil toneladas de óleo combustível, resultan
do num custo de mais R$170 milhões. Estamos fa
lando apenas do combustível. No ano de 1995 es
ses sistemas acumularam para a Betronorte um 
prejuízo de mais de R$ 120 milhões. Diante desse · 
quadro, pergunto: que atuação empresarial, por 
mais eficiente que seja, é capaz de reverter tal si
tuação de prejuízo? 

E o futuro? Numa perspectiva do setor elétrico 
privatizado, não creio que o empresariado investirá 
no atendimeirto de mais de 6 milhões de brasileiros 
que residem na Amazônia e que não dispõem de 
energia elétrica, a maioria deles residindo na zona 
rural. O suprimento de energia elétrica a essa popu
lação constitui-se em investimento de álfícil retomo, 
caracterizando-se, portanto, como uma obrigação 
do Governo. 

Ademais, não foram definidos aspectos fun
damentais relacionados à manutenção. do meca
nismo da CCC para compen$ar os pesàçlos encar
gos da geração tennelétrica ou a sua substituição 
por outro equivalente que garantam o mínimo de 
equilíbrio à atividade empresarial. Que empresário 
entrará nesse setor sem regras claramente defini
das? O processo de privatização está se dando de 
forma litabalhoada, sem a necessária discussão e 

·maturação das ações a serem empreendidas. O 
Congresso Nacional não está presente nessas dis
cussões. 

Um outro aspecto da questão energética na 
Amazônia diz respeijo aos subsídios concedidos na 
década de 70 aos consumidores eletrointensivO$. 

Aqui chamo a atenção- e é uma pena que seja 
uma sessão tão esvaziada - para o absurdo que 
aqui vou relatar. Naquela época, o Governo Federal 
decidiu viabilizar três projetas minero-metalúrgicos 
de grande j>orte: Albrás/Aiunorte, em Barcarena, e 
Carajás, em Parauapebas, ambos no Pará, e a AI
coa, no Maranhão. 

· Com a justificativa de industrializar a Região, 
baseando-se principalmente na produção de alumi
nió, o Governo detenninou à Betronorte a celebra
ção de contratos de fornecimento de energia elétrica 
oriunda da usina da hidroelétrica de .Tucurui, no Es
tado do Pará, com tarifas extremamente vantajosas 
para os investidores dispostos a implantar os seus 
projetes na Amazônia. 

Quase 99% do que está sendo produzido está 
sendo exportado - é energia condensada e exporta
da em fonna de alumínio. 

Os contratos de fornecimento de energia elétri
ca, atualmente em vigor para a produção de alumi
nio primário para a Albrás/Alunorte e a Afumar, têm 
vigência no período 1984-2004 e o contrato com a 
Camargo Corrêa Metais, para produção de silicio, 
tem vigência no período 1988-2008 •. 

A polftica governamental de concessão dos re
feridos subsidios apoiou-se nos mecanismos de 
compensação financeira intersetorial, vigentes à 
época, sendo reconhecidos e assegurados à Eletro
norte, primeiramente com recursos da RGG, Reser
va Global de Garantia, e, posterionnente, substitufda 
pela Rencor - Reserva Nacional de Compensação 
de Remuneração. As insuficiências de receijas não 
realizadas através desses rnecanisniOS eram regis
tradas na CRC- Conta de Resultados a Compensar, 
onde a União contabilizava esse subsidio em favor 
da Eletronorte. 

Ou seja: a Eletronorte dava o subsídio que 
atinge US$200 milhões por ano a três empresas -
duas no Pará e uma no Maranhão. Elas recebem um 
subsidio equivalente a US$200 milhões por ano e 
até 1993, o Governo, com uma série de contas, Re
serva Global de Garantia, Reserva Nacional de 
Compensação e Remuneração, fazia as contas e 
restituía esse subsídio à Eletronorte. 
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A partir da edição da lei n• 8.631, de 413/93, 
que marcou o início da revisão institucional do Setor 
Elétrico, os mecanismos compensatórios anteriores 
foram extintos, ficando exclusivamente a cargo da 
Eletronorte a responsabilidade de assumir os subsí
dios tarifários aos eletrointensivos, da ordem de 
US$200 milhões anuais. Dessa forma, passou a se 
concentrar em uma única empresa a responsabilida
de de arcar com um volume de subsídios que ante
riormente eram, em função de uma estratégia de de
senvolvimento nacional, cobertos pelos contribuintes 
brasileiros. 

Os subsídios, concedidos desde o início da vi
gência dos contratos até a edição da Lei 8.631193, 
foram da ordem de US$441 milhões. De março de 
1993 até abril de 1996, foram concedidos subsídios 
de cerca de US$506 milhões, recursos que a Eletro
norte deixou cte receber e evidentemente deixou de 
investir na noSsa. Região. Os subsídios totais · aos 
eletrointensivos montam, até abril de 1996, cerca de 
US$947 milhões, sendo_ de US$627 milhões para a 
Albrás/Aiunorte, US$279 milhões para a Alumar e 
US$41 milhões para a Camargo Corrêa Metais, que 
está instalada n_o Município de Tucuruí. 

A b1ulo de ilustração, em 1994, a tarifa pratica
da pela Albrás/Aiunorte chegou a corresponder a 
apenas um terço ifa tarita normal dos consumidores 
industriais brasileíros, em qualquer canto deste País 
em tensão de 23ÓKv. Nesse ano, o total de subsí~ 
dios--foi--duas-Vez-es--e -meia -0- válor- Qo- investimento 
rEiali2:ado pela Eletronorte_ para _o atendimento das 
necessidades de energia elétriéa na sua área de 
atuação, que compreende nove Estados da Federa
ção. 

Enfatizo, Sr. Presidenb, que os subsídios con
cedidos aos consumidores eletrointensivos, a partir 
da vigência da Lei n• 8.631/93, ficaram sem cobertu
ra do Governo Federal, prejudicando enormemente 
os . investimentos da Eletronorte em infra-estrutura 
na região amazônica. 

Para corrigir essa distorção, o nobre Senador 
Sebastião Rocha elaborou o projeto de lei (PLS 
254/95), que está tramitando nesta Casa. Lamenta
velmente, tramitando mutto lentamente. Dentre ou
tras medidas, o projeto de lei autor;iza a União a 
reembolsar à Eletronorte ps valores\çoncedidos às 
empresas eletrointensivas instaladas na Amazônia 
Legal, 

.Quero alertar que, até o final da vigência dos 
contratos com os consumidores eletrointensivos, 
ain~a · serão concedidos subsídios da ordem de 
U~1,4 bilhões, sendo US$815 milhões para a AI-

· brás/Aiunorte, US$445 milhões para a muttinacional 
Alumar e US$146 milhões para a Gamargo Corrêa 

_ Metais. O Governo é pródigo em beneficiar grandes 
empresas neste País. Se nenhuma medida for toma
da, a região mais carente de infra-estrutura do País 
deixará de contar com estes expressivos e necessá
rios recursos, que melhorariam a qualidade de vida 
de uma população na qual há uma parcela de cerca 
de 33% que não conta com os benefícios da energia 
elétrica - vivemos ainda no tempo do fifó e do can
deeiro. 

Nisto tudo, um fato chama-nos a atenção. O 
tema seria para um debate candente nesta Casa, 
·que, infelizmente, está vazia. O màtivo pelo qual· a 
usina hidrelétrica de Tucuruí não foi incluída no Pro
grama Nacional de Desestatização, a exemplo das 
outras usinas incluídas na Região Norte. O Governo 
colocou todos os sistemas isolados da Amazônia no 
sistema de privatização, só não colocou a hidrelétri
ca de Tucuruí. E por que não o fez? Evidentemente, 
porque a hidrelétrica de Tucuruí tem um compromis
so, até 2004, de vender 45% da sua energia por um 
preço que é 113 que qualquer industrial brasileiro 
paga neste País. 

Por isso, a hidrelétrica de Tucuruí não entrou -
acredito eu, ninguém me disse isso, mas é uma su
posição - na privatização porque está comprometida 
com o subsídio que se dá à Albrás/Aiunorte, à Alcoa 
e à Gamargo Corrêa Metais. 

Enquanto ó Goviiirio -Federal, de um Tadó, pra:: 
tende entregar para a iniciativa privada o atendimen
to energético à região mais carente do País, por ou
tro procura preservar os interesses do empresariado 
nacional e multinacional. E ar" está o crime. 

Quero referir-me agora especificamente ao 
meu Estado, o Pará, onde as regiões Oeste, Baixo 
Tocantins e Sul, -doze anos após a entrada em ope
ração da usina. hidrelétrica de Tucuruí, ainda não 
são beneficiadas com a sua energia Enquanto a ci
dade de Belém, a Região Nordeste do Estado e os 
consumidores industriais al.i _instalados . di!ipõem de 
um suprimento elétrico com alto padrão de qualida
de e confiabilidade, a população das localidades 
mais próximas à Usina não usufruem desse benefí
cio. Desde a sua criação, a Eletronorte investiu cer
ca deUS$ 7,8 bilhões no Estado. 

Eu pensava que eram US$ 6 bilhões, mas tive 
a informação, por dados da própria Eletronorte, que 
foram US$ 7,8 bilhões. 

No entanto, durante os 12 anos de operação 
da usina, não foram disponibilizados recursos de 



00074 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

monta muito menor para beneficiar as populações 
que vivem à sua volta. 

Sr. Presidente, a oferta de energia elétrica com 
qualidade e em quantidade adequada, via interliga
ção ao sistema Tucurui, Constitui justa e legitima de
manda da sociedade local. O Movimento do III Grito 
da Terra Brasil, em manifestação de grande reper
cussão nacional; realizada no final de maio de 1996, 
na usina hidrelétrica de Tucuruf, entregou aos repre
sentantes dos Governos Federal e Esiadual, respon
sáveis pela negociação com os líderes do ,Movimen
to, uma pauta de ·reivindicações sociais que, após 
exaustivas negociações, resuHou na Consolidação 
de Entendimentos com medidas que incluem a im
plantação do sistema de transmissão do Oeste do 
Pará, chamado Tramo Oeste, atendimento à Região 
do Baixo Tocantins e o atendimento à Região Sul do 
Estado do Pará. 

Quero destacar que os subsidias concedidos 
aos consumidores eletrointensivos, a que antes me 
referi, num perfodo de menos de dois anos, são 
equivalentes aos recursos necessários à execução 
dessas três obras no Pará, ou seja: cerca de R$ 300 
milhões. 

A Região Oeste do Pará compreende os muni
cipios de Altamira, Rurópolis, ltaituba, Santarém e 
mais 12 outros, apresentando os solos mais férteis 
do Estado, com cerca de 440.000 habitantes. A im
plantação do sistema de transm.issão denominado 
Tramo Oeste permitirá a eliminação da geração tér
mica, em função da desativação de usinas termelé
tricas a óleo diesel. Propicia substancial redução do 
custo operacional das Centrais Elétricas do Pará -
Celpa e economia de divisas com a importação de 
petróleo da ordem de R$ 21 milhões por ano. Os in
vestimentos totais requeridos são de apro«imada
mente R$236 milhões, compreendendo o trecho a 
ser executado pela Eletronorte, de R$176 milhões, e 
pela Celpa, de R$60 milhões. 

O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo) - Peço 
ao nobre Senador' Ademir Andrade que conclua o 
seu pronunciamento~ pois o tempo de V. Ex' já se 
esgotou há dez minutos e temos outros oradores 
inscritos. -~. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

Depois de toda essa análise, a parte final do 
meu pronunciamento apenas explicita as questões 
da relJião, do meu Estado. 

Estou concluindo, Sr. Presidente, apresentan
do um requerimento de convocação à Mesa, para 
que venha ao plenário desta Casa- e não à Comis
são, pois considero esta questão de suma importân
cia- o Sr. Ministro do Planejamento, Antônio Kandir. 
Convocamos S. Ex" para nos esclarecer, para deba
ter conosco, para explicitar o porquê desse "desejo 
de vender o sistema elétrico brasileiro da Amazônia 
à iniciativa privada. E para nos dizer, levando em 
conta os dados que aqui apresentei, qual é a empre
sa privada que vai investir para levar energia elétrica 
a essas seis milhões de pessoas, na nossa região, 
que ainda não a possuem, considerando as dificul
dades do investimento e do retomo. 

Ora, o Governo é capaz de dar US$200 milhõ
es de subsídio a duas grandes empresas que produ
zem alumínio e alumina no meu Estado e no Mara
nhão, e não é capaz de dar um subsidio de US$100 
milhões para atender a 6 milhões de brasileiros, le
vando energia até eles, levando a possibilidade de 
industrialização, de emprego, de ocupação da terra 
e de uma série de outras coisas. A decisão do Go
verno de vender o que foi construido por ele mesmo 
e pela Eletronorte é algo que inviabiliza por completo 
a possibilidade de ampliar o fornecimento de energia 
na nossa região. 

Portanto, concluo o meu pronunciamento en
tregando à Mesa um requerimento de convocação, e 
espero que os Senadores desta Casa sejam com
preensíveis e o apóiem, para que o Ministro Antônio 
Kandir possa vir aqui explicar as razões do seu de
sejo de vender à iniciativa privada todo o sistema 
elétrico brasileiro da Amazônia. · 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo) - A 
Mesa aguarda o requerimento de V. Ex", para que 
ele seja encaminhado na forma regimental. 

O SR. ADEMIR _ANDRADE - Sr. Presidente, 
eu gostariã de colocar como justificativa do·meu re
querimento a integra do pronunciamento que fiz nes
te momento. 

O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo) - V. 
Ex" será atendido, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo) .,- Com 
a palavra o nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDJSON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs; Se
nadores, o meu Estado do Maranhão já recebe rele
vantes investimentos da iniciativa privada. Come
çam, então, a ser colhidos os frutos daquilo que há 
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longos anos vêm enfatizando e repetindo os brasilei
ros que conhecem o território maranhense: ali te
mos, no coração do Nordeste e nas fraldas da Ama
zônia, as melhores condições para os empreendi
mentos que buscam lucratividade. 

Na região de Balsas crescem sadias as fabu
losas colheitas de grãos, especialmente a soja, 
uma produção por hectare que supera a de outras 
regiões; na região tocantina há a indústria madei
reira, que pode ser aprimorada não com.a extin
ção das madeiras nobre$, o que vinha ocorrendo, 
mas com a recomposição das que forem extraí
das. Lá '>e formam, por obra de uma subsidiária da 
Companhia Vale do Rio Doce, plantações de eu
calipto sob critérios de alta tecnologia, preparando 
a região para se tornar um pólo de fabricação de 
celulose. 

Há, no Maranhão, ·os campos de pecuária e 
outros vocacionados para a agricultura, desenvoM
dos em meio a grandes rios e a cursos d'água, os 
.(inicos perenes em todo o Nordeste. 

Em São Luís e em Rosário, estão disponíveis 
distritos industriais com significativas áreas de ter
reno· aguardando os que ali queiram se implantar. 

Naquele Estado, Sr. Presidente, temos ener
gia elétrica ·abundante; temos, em pleno funciona
mento, a Ferrovia Carajás, um modelo para todo o 
Brasil, que liga a região tocantina - com rios apro
priados para hidrovias - ao sistema portuário de 
São Luis. 

Já aqui não me refiro, pela sua obviedade, às 
belezas naturais do meu Estado - a beleza nostálgi
ca das suas construções, herdadas das influências 
portuguesa e francesa; a grandiosidade das suas 
praiaS; a diversidade da sua fauna, ela sua flora e da 
sua peculiar culinária - fatores fundamentais para a 
atração de uma indústria turística arrojada. 

Como vêem os Srs. Senadores, difícil superar, 
em todo o Pais, as vantagens oferecidas pelo Mara
nhão aos empreendimentos privados. 

·Ainda agora, uma empresa chinesa está em 
franca atuação em Rosário, empregando dezenas 
de mulheres e homens num empreendimento de 
confecção de roupas: A Alumar, há 1\ anos no Ma
ranhão produzindo e exportando alumina e alumínio, 
está investindo, este ano, US$35 milhões para au
mentar a sua produção. A Celmar está também in
vestindo US$1,200 bilhão para a produção de celu
lose. Na agroindústria, a Ceva! investe US$25 milhõ
es para a prQdução de celulose. 

O Nordeste, e não somente o Maranhão, está 
atraindo investidores, alguns dos quais para lá se 
deslocam, do Sul do País, atraldos pelos incentivos 
fiscais, pela mão-de-obra barata e pelos índices de 
violência bem menores do.que os dos grandes cen
tros de outras regiões brasileiras. Em relação ao 
Maranhão, acresce a proximidade dos seus portos 
ao Hemisfério Norte. Mais perto, portanto, da Euro
pa e dos Estados Unidos, os grandes centros con
sumidores do mundo. 

Recentemente, a imprensa divulgou repor
tagem sobre o navio Serge Stahl, um gigante de 
420 metros de comprimento, 360 mil toneladas 
de minério de ferro, que, uma vez por mês, nos 
últimos dez anos, aporta em São Luís. Quando 
carregado, seu casco afunda 23 metros abaixo 
da linha d'água. É o maior graneleiro do mundo. 
Só o Porto de Ponta da Madeira, em São Luis, e 
o de Roterdã, na Holanda, são capazes de rece
ber esse gigante do mar. Por isso, o navio no
rueguês Serge Stahl faz o mesmo percurso des
de que foi lançado, em 1986. 

· Por aí se vê a importância do sistema portuário 
da capital maranhense. 

Esse impulso que se registra no Maranhão, 
Sr"s e Srs. Senadores, está naturalmente vinculado 
à atuação dínãrníca da Governadora Roseana Samey. 
S. Ex" tem expressado sua constante preocupação em 
enoontrar soluções para o desemprego - problema 
que aflige todo o Pafs - e desdobra-se para que as 
oportunidades de trabalho surjam não por geração do 
serviço público, mas através da iniciativa privada. 

E S. Ex" trilha o caminho certo, fazendo o que 
um administrador pode fazer, no limite das suas for
ças, para amparar as aspirações dos que anseiam 
por se integrarem à economia ativa do Pais. 

Dai a satisfação, e Ínesmo a quase euforia, 
com que a.nossa Governadora vê ampliar-se, no Es
tado sob sua responsabilidade administrativa, as 
·oportunidades de emprego para os maranhenses. 

Na atuação auspiciosa do Governo em meu 
Estado, muito se deve ao espírito de continuidade 
que, nos últimos tempos, tem caracterizado a admi
nistração maranhense. 

Quando asSumi o Governo, em 1991, sucedi 
ao então Governador João Alberto, que desempe
nhou com invulgar brilhantismo o seu mandato, em
bora apenas de quase um ano, Vice-Govemador 
que fora, substituindo o titular. João Alberto, além de 
completar algumas obras anteriores, deu inicio a ou-
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tras de grande importância para o Estado, e celebri
zou-se pela energia que impôs à organização da se
gurança reclamada pelos cidadãos. 

Na minha administração, dei continuidade à 
obra do meu antecessor e, entre outras das mi
nhas ·preocupações, também me dediquei 'à bus
ca de soluções para levar para o Estado investi
mentos da iniciativa privada, nacional e estran
geira. 

Conferenciando com altos empresários in
ternacionais e suas respectivas associações, es
tive na Alemanha, na Holanda e na França. En
viei emissários ao Japão. Em São Paulo, proferi 
conferências para empresários japoneses. Rece
bi em São Luís, após minhas viagens ao exte
rior, mais de cem empresários asiáticos e euro
peus, tendo a oportunidade de lhes exibir o Ma
ranhão e as vantagens oferecidas pelo Estados 
aos seus empreendimentos. 

Roseana Sarney, no Governo, deu continui
dade a essas tratativas e, com sucesso, começa 
a receber o retorno dos muitos esforços despen
didos. 

Graças a essa continuidade administrativa, 
que conjuga vontades políticas harmónicas, a 
Governadora Roseana Sarney oferece ao Mara
nhão um inestimável serviço. A história irá res
saltar para as futuras gerações a importância 
dessa orientação para o desenvolvimento do 
nosso Estado. · 

Desta tribuna, pois, aplaudo a Governadora 
do Maranhão, saudando-a pelos êxHos que tem con
seguido como resultado da sua política agressiva 
para sediar no Estado investimentos tão importantes 
para o progresso da nossa terra. 

Era o que linha a dizer. 

Durante o discutsO do Sr. Edison Lo
bão, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ade
mir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Adernir Andrade) - Con
cedo a palavra ao Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PfL-PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.· ·Sem revisão,do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e sis. Senadores, registro 
nesta tarde, com muna satisfação. o reinicio das 
obras de duplicação da BR-1 01, no trecho Praze
res/Cabo. Trata-se de um dos mais importantes tre
chos rodoviários do Estado de Pernambuco, que há 
mais de 20 anos reclamava providências do Gover-

'no Federal. Essa rodovia é de fundamental impor
tância para o acesso à Ciãade do Recife, ®m como 
para escoamento de todo o tráfego na direção dos 
pólos turísticos do meu Estado. 

A BR-1 01 representava um desafio às autori
dades governamentais. As obras a ela relaciona
das eram constantemente reivindicadas por todo 
empresariado do meu Estado, pela classe política, 
pelos prefeitos, pelas lideranças municipais, enfim, 
por todos que conheciam e reconheciam a impor
tância dessa rodovia para o desenvolvimento de 
Pernambuco. Foi com muita satisfação que rece
bemos o apoio do Vice-Presidente Marco Maciel 
no sentido de viabilizar recursos para a duplicação 
da BR-1 01. O Vice-Presidente recebeu por várias 
vezes delegações do Estado de Pernambuco, lide
ranças empresariais, prefeitos da região e também 
de associações comunitárias que, revoltadas com 
os freqüentes engarrafamentos que ali ocorriam e 
também com o elevado índice de acidentes, fiZe
ram a solicitação. 

O Vice-Presidente, Marco Maciel, além de se 
mobilizar no sentido de providenciar recursos finan
ceiros para a BR-1 01, convidou o· Ministro interino 
dos Transportes, Dr. Alcides Saldanha, para, na ca
pHal pemambucana, mais especificamente no can
teiro de obras da BR-1 01, dar por iniciadas as obras 
de sua duplicação. • 

Ao Ministro Alcides Saldanha, portanto, quere
mos, em nome do povo de Pernambuco, agradecer 
o empenho - o seu e da sua equipe. A verba a ser li
berada é de R$1 O milhões e vai propiciar o reinício 
da duplicação da BR-102. 

Vale assinalar, Sr. Presidente, que não foi 
anunciada uma verba. O Ministro Alcides Saldanha 
levou os recursos que já estavam depositados no 
Banco do Brasil do Recife, à disposição das duas 
empresas vencedoras da licHação, para a execução 
das obras de duplicação da BR-1 01. 

A presença, portanto, do Ministro Alcides Sal
danha foi extremamente importante no nosso Es
tado. S. Ex" pôde testemunhar a importância e o 
significado das obras de duplicação da BR-101, 
que há cinco anos estavam paralisadas - desde 
1975, o DNER estudava-lhes a realização. Foi 
possfvel constatar que a não duplicação dessa ro
dovia acarretava substancial prejuízo à economia 
de Pernambuco. Os constantes engarrafamentos 
ampliavam o consumo de combustíveis. Outros 
desperdícios poderiam - e podem - ser notados 
em razão da demora no tráfego, da demora do 
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transporte das cargas, prejudicando sensivelmente o 
fluxo turístico para a área do Projeto Costa Dourada, 
bem como o retomo ao Recite. 

Por esse motivo, neste momento, estendo os 
nossos agradecimentos, dos pemambucanos, ao Mi
nistro Saldanha bem corno ao Diretor de Engenharia 
do DNER, Dr. Wolney Siqueira e à sua competente 
e dedicada equipe, que tudo tez para que pudésse
mos assistir a um evento da maior significação: o ini
cio do trabalho de duplicação da BR-1 01. As máqui
nas já estão trabalhando, os equipamentos já estão 
sendo utilizados, e brevemente teremos 30"/o da 
obra concluída. Dessa lorma, vamos desobstruir o 
tráfego naquela importante rodovia federal do meu 
Estado. 

Por uma questão de justiça, agradeço e res
salto o papel importante do Diretor do 4° Distrito 
Rodoviário do DNER, com sede em Pernambuco, 
Dr. Eurico José Berardo Loyo, que também não 
mediu esforços para adotar todas as providências 
a fim de que, com a presença <1<> Ministro Alcides 
Saldanha, pudéssemos entregar as ordens de ser
viços para as duas empreiteiras vencedoras da 
concorrência. 

Dr. Eurico e a dedicada e eficiente equipe do 
DNER de Pernambuco trabalharam bem, com rapi
dez, possibilitando a entrega das ordens de servi
ço e, conseqüentemente, o início oficial da dupli
cação da BR-101, como disse, um dos mais anti
gos pleitos da comunidade pemambucana, que 
mobilizou a classe política, os empresários, os 
prefeitos, os vereadores e as lideranças comunitá
rias, todos conscientes da importância desse tre
cho rodoviário para o desenvolvimento da econo
mia pemambucana 

Faço menção especial ao Presidente da As
simpra, Associação das Indústrias do Eixo Sul do 
Estado de Pernambuco, Dr. Mário Beltrão, incan
sável defensor da realização dessas obras, que 
mobilizou os empresários integrantes da associa
ção que ele tão bem dirige e que mobilizou a nós, 
Senadores e Deputados Federais, buscando au
diência com o Vice-Presidente Marco Maciel, e 
com o Ministro dos Transportes. Tudo isso foi feito 
com o objetivo de viabilizar recu~ para a dupli
cação dessa rodovia, e trouxe muita alegria para o 
nosso Estado. 

Diria até, Sr. Presidente, que esse era um 
projeto-desafio. E, comei bem disse o empresário 
João Carlos Paes Mendonça, ou era levado 
adiante ou seria sempre um motivo de desestí-

!nulo e até de revolta em relação às providências do 
GoverncFederal. 

O Uder empresarial João Canos Paes Men
donça, em vários artigos, ressaltou a importância 
desse projeto. Em publicação recente, salientou que 
ele era considerado uma pedra no caminho no de
senvolvimento de Pernambuco, era um desafio que 
precisava ser superado se Pernambuco quisesse re
tomar o seu desenvolvimento. 

Pois bem, graças a essa mobilização que en
volveu líderes comunitários, empresariais e até o 
vice-Presidente da República, conseguimos le
var o Ministro dos Transportes a Pernambuco e 
lá foi oficializado, por meio da entrega dos recur
sos e das ordens de serviço, o reinício das obras 
da BR-101. 

Depois de vinte anos, essas obras são reini
ciadas. E acreditamos que no Orçamento de 1997 
serão alocados recursos para a sua conclusão, o 
que irá trazer benefícios significativos para o nos
so estado, facilitando o acesso à Capital pernam
bucana, o deslocamento dos nossos produtos para 
os municípios do interior e pqssibilitando o fluxo 
normal de turistas que procuram o nosso estado, 
sobretudo nesta alta estação que agora se inicia. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que me sinto 
particularmente feliz por ter dado a minha parcela 
de contribuição para a viabilização desse em
preendimento. 

Participei da Comissão de Obras Inacabadas, 
criada nesta Casa, que fez o inventário de todas 
as obras que estavam inconclusas e que, conse
qüentemente, traziam sérios prejuízos para a Na
ção brasileira. No Estado de Pernambuco, tanto 
eu, quanto o Senador Canos Wilson demos priori
dade à- retomada das obras da BR-1 01, por consi
derarmos que esta é fundamental. Como integran
tes da Comissão, ficamos particularmente felizes, 
porque aquele trabalho deu resultádos _positivos. 
Agora, as máquinas e tratores estão efetivamente 
trabalhando, e estarrios retomando a realização 
desse importante empreendimento. 

Além desse aspecto, gostaria também de sa
lientar que estivemos na companhia do vice-Presi
dente da República, Marco Maciel; do Ministro in
terino dos Transportes, Alcides Saldanha, e do Se
cretário da Receita Federal, Everardo Maciel, no 
Complexo Industrial Portuário de Suape, onde fo
mos recebidos pela equipe do Governo do Estado, 
pelo prefeito do Cabo, Jacó Gomes, e por inúme
ras lideranças empresariais da região. 
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Nesse Complexo Industrial houve uma sole
nidade extremamente importante, ocasião em que 
o Secretário da Receita Federal teve a oportunida
de de referendar a prorrogação do alfandegamen
to do Porto de Suape, cujo prato estava pratica
mente esgotado. Com essa medida, o porto vai 
dispor de um sistema alfandegário importante e 
eficiente para facilitar as exportações e as impor
tações. 

Essa foi uma decisão muito importante que 
atendeu à solicitação dos empresários de Pernam
buco que começam a operar no Porto de Suape. 

Além disso, o Secretário da Fazenda nos in
formou sobre o lançamento dos editais -já autori
zados em Portaria - para a construção do arma
zém alfandegário, um porto seco, na região metro
politana de Pernambuco, que vai facilitar enorme
mente as transações internacionais do nosso esta
do, vale dizer, do Nordeste com o exterior. Esse 
armazém contará com modernos equipamentos 
para estocagem de m_ercadorias, que, posterior
mente, serão intemalizadas no nosso estado e na 
nossa região. 

Trata-se, conseqüentemente, de um apoio 
fundamental neste momento de globalização, de 
abertura da economia. Pernambuco está disposto 
a participar desse esforço nacional no sentido de 
aumentar as exportações e de ampliar a sua in
dustrialização. Esse armazém alfandegário, cuja li
citação foi autorizada pelo Secretário da Receita 
Federal, Dr. Everardo Maciel, será extremamente 
importante porque vai gerar centenas de empre
gos, facilitando o trabalho dos importadores e ex
portadores e, via de conseqüência, se transfor
mando em instrumento de fortalecimento do de
senvolvimento do Estado de Pernambuco. 

De outra parte, Sr. Presidente, vai fortale
cer o complexo industrial portuário de Suape, 
que é da maior importância não só para Pernam
cyuco, mas também para o Nordeste e para todo 
o Brasil, uma vez que o Porto de Suape pode se 
transformar, inclusive, em um porto da América 
do Sul. A sua posição estratégica, com certeza, 
se transformará em infra-estrutura de fundamen
tal importância para escoar os prod~tos do Mer
cosul para os Estados Unidos e a Europa. As 
distâncias são extremamente importantes se 
comparadas com outros portos. Por isso, esta
mos vendo uma perspectiva extremamente signi
ficativa para o complexo industrial portuário de 
Suape que vai ter, nesse momento de intemacio-

nalização das economias, de abertura de mercado, 
deglobalização,umpapelestratégico. 

A presença do vice-Presidente da República, 
Marco Maciel, nesse evento, demonstra o seu inte
resse, o seu empenho e a sua preocupação em do
taro Nordeste de um sistema portuário moderno, efi
ciente, ágil e capaz de dar aos empresários condiçõ
es de ampliar as suas exportações e facilitar as suas 
importações. 

Eram esses registras que eu gostaria de fazer 
nesta tarde. Pernambuco sentiu-se honrado com as 
presenças do vice-Presidente, Marco Maciel; do Mi
nistro Interino dos Transportes, Alcides Saldanha, e, 

. também, a do Secretário da Receita Federal, Everar
do Maciel. S. Ex"s nos explicaram as importantes 
medidas adotadas que visam a fortalecer a econo
mia do nosso Estado. 

Estou certo de que, daqui para a frente, teremos 
novos estímulos para o desenvolvimento da economia 
pemambucaria, sobretudo no que diz respeito ao seu 
relacionamento com o exterior. Temos o porto do Reci
fe movimen1ando uma quantidade expressiva de car
ga; o porto de Suape com o prazo de sua alfândega 
renovado e, também, temos agora a perspectiva de 
ver implan1ado um armazém alfandegário, o primeiro 
do Nordeste, que tacilitará as exportações. 

Ao finalizar, quero, mais uma vez, congratular
me com essas autoridades, com todos os empresá
rios, com as lideranças políticas, com os prefeitos e, 
em especial, com o Prefeito Jacó Gomes, do Cabo, 
e, sobretudo, com o Presidente da Assinpra - Asso
ciação das Indústrias do Eixo Sul do Estado de Per
nambuco -, Dr. Mário se~rão, pelo esforço que de
senvolveu, pelo trabalho qué realizou, movimentan
do os empresários, os comerciantes, e pressionando 
a nós, políticos, para que obtivéssemos essa grande 
vitória. 

Sr. Presidente, apenas para complementar 
meu pronunciamento, gostaria de dizer que recebi 
do Dr. Antão Luiz de Melo, um dos maiores flspec:ia
listas em planejamento rodoviário, um histórico so
bre a BR-1 01 no qual relata todo o estorço do DNER 
e do Governo de Pernambuco para viabilizar esse 
projeto a que acabei de referir-me, o qual peço faça 
parte integrante do meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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1. Breve Histórico sobre a BR-101 

O trecho Pr.u:eres - Cabo da BR-101 é, sem dúvida, o 
segmento mais crítico de toda à rede rodoviária federal pavimentada, pelo 
volume de tráfego que apresenta, pelo elevado índice de acidentes e, em 
particular,· pelas características atuais, insuficientes e inadequadas para 
assegurar um nível de serviço razoável. Em conseqüência, a ultrapassagem 
se toma uma operação de alto risco, sendo freqüentes os congestionamentos, 
principalmente nos fins de semana. 

Em 1975,.quando a rodovia já se encontrava superada em sua 
capacidade, o DNER elaborou projeto de duplicação com 20 km de extensão, 
no qual era prevista uma pista dupla inteiramente nova entre os km O e 10, 
denominada Variante de Pontezinha e a construção de uma T- pista ao lado 
da existente, entre os km 10 e 20. Nesse projeto, eram evitadas as travessias 
de Pontezinha e Ponte dos Carvalhos e mantida a travessia ·do Cabo, àquela 
época com ocupação incipiente. · 

Em 1988, com a contratação das obras 
supervrsao, foi desenvolvida uma alteração do 
especialmente, pelas seguintes razões: 

e dos serviços de 
projeto, motivada 

• alterações de greide na Variante de Pontezinha para 
introdução de passagens inferiores de estradas vicinais 
implantadas nos últimos 15 anos, em decorrência da 
ocupação do solo na região; 

• mudança do traçado da Variante de Pontezinha, de modo a 
reduzir ao mínimo a extensão de mangue interceptado pela 
estrada, alteração esta imposta por razões de proteção 
ambiental; 

• estudo de nova Variante na- travessia do Cabo, como 
resultado dos apelos dessa comunidade, preocupada com os 
problemas futuros envolvendo pedestres na travessia da 
pista dupla que separaria a zona urbana de um lado e o 
Distrito lt)dustrial, do outro; · 

. ' 

• estudo de novo acesso à PE-60 e a Suape, em atendimento 
à solicitação do Governo de Pernambuco, e que implicará 
na implantação e pavimentação de 8 km de acesso a PE-60 
e SUAPE. 
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Assim, com a alteração dei. traçado da Variante do Cabo, do 
Acesso à atual BR-101 e considerando-se as extensões de ramais de retorno 
e acessos a viadutos, bem como as de ruas laterais, obtém-se o seguinté 
desenvolvimento total equivalente em pista simples; 

2. 

• Pista principal 22,42 kmx2 = 44,8 km 

• Jnterseções e retomas = 5,1 km 

• Ruas laterais = 3,1 km 

~ Acesso a atua! BR-101 = 0,5km 

• Extensão total equiovalente em pista simples = 53,5km 

Obs.: o Acesso a Suape (PE-60) cujo projeto se encontra 
aprovado pelo DNER, terà 8,0 km em pista dupla. 

Soluções Especiais 

A rodovia atravessa algumas áreas alagadas com ocorrências 
de mangues e, em camadas de até 40 m de profundidade, solos moles, 
compressíveis e turfosos. 

A solução convencional de substituição do solo mole por areia, 
foi· adotada ·nos locais onde a profundidade da turfa atingia no máximo 6 
metros, o que ocorreu em 7 aterreis. 

Para as profundidades maiores que 6 m, o terreno de fundação 
foi estabiJizado com drenas verticais de areia, o que aconteceu na várzea do 
Rio ·Jaboatão, onde foram executados 650 drenas verticais, com 20,00 metros 
em média, totalizando 13.000 metros. 

3. Alterações do Projeto Original 

O projeto oriqinal (1975) foi alterado por duas razões, a saber: 
' \ ' 

• proteção ambiental, de modo a evitar danos à ·área de 
mangues; 

• evitar a passagem na área urbana do Cabo. 
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As principais conseqüências foram: 

1=: a área a construir de pontes e viadutos foi diminuída de 
3S.01S m2 do projeto original, para 24.634,8 m:Z: para um 
total de 13 viadutos e OS pontes; . 

2ª: a ponte de 960 m (em pista dupla) sobre a várzea do Rio 
Jaboatão, constante do projeto Óriginal, foi reduzida para. 
600 m (em pista dupla); 

32: o revestimento. em C.B.U.Q., em função da nova variante, 
registrou a seguinte variação, com a eliminação do 
pavimento de concreto de cimento Portland (pavimento 
rígido). 

PROJETO ORIGINAL 

C.B.U.Q. 17.100 t 
Pavimento Rígido 51.100 m3 

MODIFICADO 

125.356 t 
eliminado 

Características Técnicas do Projeto Geométrico 

Rodovia enquadrada em classe I com 2 pistas separadas por 
canteiro central, com as seguintes características: 

5. 

• Veloci9ade diretriz 
• Pista de rolamento 
• Acostamento Externo 
• Acostamento Interno 
• Canteiro Central .. 
• Plataforma incluindo dispositivo 

de drenagem 
• Faixa de Domínio 
• Rampa Máxima 

Pavimentação 

.· 

100 km/h 
7,2m 
3,0m 
1,0 m 
s,om 

·31,9m 
80,0m 

5,5% 

É previsto o emprego de pavimento flexível, assim constituído: 
' \ 

• Revestimento 

Pista de rolamento: CBUQ com e= 10 cm 
Acostamento CBUQ com e = 5 cm 

00081 
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• Base Brita graduada com espessura de 
20cm 

• Sub-base Sub-base cóm solo-brita (25% de 
brita), com espessura de 20 cm. 

Investimentos a Realizar e Recursos Comprometidos 

a) Investimentos a Realizar 

Total necessário para conclusão 
Obras Contratadas 
Obras a Contratar(*) 

b) Recursos Comprometidos 

Crédito Especial PL-32 (1995) 
OGU-1996 

Total 

R$ 38,7 milhões 
R$ 23,5 milhões 
R$ 15,2 milhões 

R$ 7,5 milhões 
R$ 18,1 milhões 

R$ 25,6 milhões 

Nível de Serviço da atual BR-101 no trecho Prazeres· Cabo 

O Nivel de Serviço ao longo do dia (6 às 18 h} varia de E a F, o 
que caracteriza uma rodovia saturada. 

O uso de rodovia nessas condições implica no aumento do 
tempo de viagem (perda de atividade produtiva), no aumento do consumo de 
combustível e no aumento do indice de acidentes •. 

A quantificação desses desperdícios conduz aos segúintes 
valores anuais: 

• Perda de Atividade Produtiva R$ 5,0 milhões/ano 

• Aumento do Consumo de 
Combustível 

'\ 
R$ 13,8 milhões/ano 

• Custo dos Acidentes R$ 7,6 milhões/ano 

• Total do Desperdício R$ 26,4 milhões/ano 

"{'*) 11 pontes e viadutos, sendo 10 em pista dupla .:::om 24.ô00 m' 
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NÍVEL DE SERVIÇO AO LONGO DO DIA 

NÍVEL DE SERVIÇO: MEDIDA QUALITATIVA 
DASCONDIÇÕES DE CIRCULAÇÃO DO 

TRÁFEGO 
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DESPERDÍCIO DECORRENTE DO BAIXO N. S. 

R$ milhões/ano 

ATlV!DADE PRODUTIVA 5,0 

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL 13,8 

ACIDENTES 7,6 

DESPERDÍCIO ANUAL 

R$ 26,4 milhões/ano 

1 - PERDA DE ATIVIDADE PRODUTIVA 

TEMPO OE VIAGEM E VELOCIDADE MÉDIA 

ATUAL (N.S E e F) 40,0 mim 

FUTURA (DUPLICAÇÃO) 16,5 mim 

PERDA 

TRÁFEGO (6 ÀS 18 h) 
. . 

PASS:AG.NEÍCULO 

TEMPO DESPERDIÇADO 

14.000 X 4 X 23,5 

23,5 mim 

14.000 V.P.D 
' 

4 

21.soo h/dia . 

31 km/h 

80 km/h 
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-DESPERDÍCIO ANUAL 
-· 

21.900 X 0,63 X 365 RS 5,0 milhões/ano 

R$ 5,0 milhões/ano 

DESPERDÍCIO DECORRENTE DO BAIXO N. S. 

2 -PERDA EM TERMOS DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEL 

CONSUMO MÉDIO 

VEIC. LEVES (GAS/ÁLCOOL} 

ÔNIBUS/CAM. (DIESEL) 

CONSUMO EM 23,5 mim 

VEiC. LEVES (GAS/ÁLCOOL) 

ÔNI!;>US/CAM. (DIESEL) 

TRÁF:::GO (6 ÀS 18 h) 

VEIC. LEVES (6.1~) 

ÔNIBUS/CAM. (39%) 

DESPERDfCIÓ DIÁRIO 

10 km/1 

3kmll 

3,1 litros 

10,4 litros 

8.540 VPD 

5.460 VPD 

GAS/ALC-: 8.540 X 3,1 X R$ 0,62 R$16.413,00 
' 

DIESEL: '5.460 X 1 0,4 X R$ 0,38 R$ 21.578,00 

DESPERDÍCIO ANUAL 

R$ 13,8 milhões 
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INVESTIMENTOS A REALizAR 

TOTAL NECESSÁRIO 
PARA CONCLUSÃO 

OBRAS CONTRATADAS 
. .... . --- - -- .•.. - -, 
· R$ 23,5 milhões 1 

OBRAS A CONTRATAR(*) : R$ 15,2 milhões 

(*) 11 PONTES E VIADUTOS, SENDO 
10 EM PISTA DUPLA COM 24.600 m3 

RECURSOS COMPROMETIDOS 

·~ CRÉDITO ESPECIAL 
PL-32 (1995) 

.-. OGU -1996 

TOTAL 

R$ 7,5 milhões 

R$ 1 S, 1 milhões 

R$ 25,6 milhõ~s. 

PROPOSTAS PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS 

ESTABELECER COII{IO META FÍSICA A 
CONCLUSÃO EM 1997 

ASSEGURAR PARA ESTE ANO RECURSOS JA 
COMPROMETIDOS (R$ 25,6 milhões) 

00087 
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OBTER COMPROMIS'SO DE NOSSOS REPRESENTANTES 
NO CONGRESSO'OE:ASSEGURAR NO OGU-97 OS 
RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A CONCLUSÃO DA OS?.A 

CONSIDERAR PRIORITÁRIA A LIGAÇÃO DO NOVO 
TRAÇADO COM A PE-60 PARA SUAPE E LITORAL SUL 

LICITAR DE IMEDIATO AS PONTES E VIADUTOS 
DIVIDIDOS EM 5 LOTES DE OBRAS 

SUGERIR AO DNER UMA PROGRAMAÇÃO QUE ASSEGURE 
A. UTILIZAÇÃO IMEDIATA DE CADA SEGMENTO CONCLUÍDO 

PROBLEMAS FUTUROS 

. • OCUPAÇÃO AO LONGO DO NOVO TRAÇADO 

• LIGAÇÃO COM A PE-60 PARA SUAPE E 
LITORAL SUL 

• CONSERVAÇÃO DA RODOVIA, DO CANTEIRO 
CENTRAL E DAS ÁREAS LINDEIRAS DA 
F~AJXA DE DOl\IIÍNIO (SOm) 

\ 

• OPERAÇÃO DA RODOVIA; CONCESSÃO 
E PEDÁGIO.··. . 
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O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade)- Aso
licitação de V. Ex' será atendida, na forma do Regi
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - So
bre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

OFICIO N2 428/PT 

Brasma, 2 de setembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Senhoria 

a fim de indicar o Deputado Paulo Paim para titular 
da Comissão Especial destinada a emitir parecer a 
Medida Provisória n• 1.463-4, que dispõe sobre o 
reajuste do salário mínimo, em substituição à Depu
tada Sandra Starling. 

Indico, também, o Deputado José Pimentel 
para suplente em substituição ao Deputado Nilmário 
Mi~nda. 

· Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima e 
consideração. - Deputado Chlco Vigilante, Uder do 
PT em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 888, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 397 do Regimento Interno ,e 

do art. 50 da. Constituição Federal, · ~ueiro séja 
convocado S. Ex' o Sr. Ministro de Estado do Plane
jamento para prestar esciarecimentos aq plenário do 
Senado Federal, acerca do processo de privatização 
em andamento, particularmente doS !ltivos da Eletro-. · 
norte, constituídos por Sistemas Elétricos da Região 
Norte; de que fonna este processo está sendo con
duzido e que implicações poderá trazer para a popu
lação e para a _economia da Arru!zônia. 

Justificação 

De acordo com noticiário dos jornais a privati
zação do setor elétrico brasileiro es~ sendo feita de 
maneira irregular e ilegal,,conforme ~ém posicio
namento do TCU. 

Com a presença do Ministro do Planejamento 
no plenário do Senado, muitos fatos que cercam 
esse processo serão esciarecidos e o Congresso 
Nacional terá a sua necessária participação no de
bale sobre a privatização de tão importante setor. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1996. -
Senador Ademir Andrade, PSB- PA. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O re
querimento será. publica dó· e inclufdo, oportunamente, 
em Ordem do Dia, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade)- O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.517, adotada em 
30 de agosto de 1996 ·e publicada no dia ·2 de se
tembro do mesmo ano, que "concede subvenção 
económica ao preço do óleo diesel consumido por 
embarcações pesqueiras nacionais". 

De acordo com as indicações das liderànças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5° do art.. 2° da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comi<>São Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jader Barbalho 
Ronaldo Cunha Lima 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

.}.C:"' 

Lúdio Coelho 

Sebastião Rocha 
. . . .. ~ . 

~ i •· 

' ' ~ .: .t..:.: . ~ . 

PMDS 

PFL 

PDT 

- : . ' . 
SUJ?!enles , , 
. ·--·. ' . 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 

Francelina Pereira 
Joel de Hollanda 

Carlos Wilson 

Darcy Ribeiro. 

Eduardo Suplicy Lauro Campos 

DEPUTADOS 

·Titulares .· ... ~ "'· ::. ,... Sup~ntes. 
-~.' ': Blócci'(P~)' ' . 
~· ~ :. . . :·. .: ... .". 

Carlos Magno '•~' · · . • • ··· · ·· ' · José-Carlos Coutinho 
Roberto Fontes Paulo Baúer 

$ ": '"'''l "'· . -.- ~ to•• ' ... . ... ,.,. 

BtQCó (PMDBIPSDIPSLIPSC) 

Wilson BranGó :::·· .. ~ ." ~ Eliseu Padilha 
.-, . Bloco (PPBIPL) ·~· 

Odelmo Leão -' '<, ' Ge!Siln Peres 

Antônio Balhmann 
',,:; 

Sérgio Arouca :· · .. 

Fernando Gabeira 

PSDB. 

PPs· 

PV 

Adroaldo Streck 

Augusto Carvalho 
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De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 4-9-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 7-9-96 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-9-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1 "-1 0-96 -prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade)- Será 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrede) - A 
Presidência comunica ao Plenário que, uma vez fin
do o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do 

. Regimento Interno, sem interposição do recurso pre
visto, determinou o arquivamento definitivo do Proje
to de Lei do Senado n° 48, de 1996- Complementar, 
de autoria do Senador Laura CampÓs, que attera a 
redação dada à alínea "b" do inciso I do art. 1° da 
Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n° 217, de 1996 
(n° 825/96, na origem), de 3 do corrente, pela qual o 
Senhor Presidente da República, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex
temo, no valor de trezentos milhões de dólares nor
te-americanos, entre o BID e o BNDES, destinada 
ao financiamento, parcial, do Programa de Crédito 
Global Multisetorial. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Ecbnô
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O Se
nador Odacir Soares enviou discurso à Mesa para 
ser publicado, na forma do disposto do art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em pronuncia
mento féito no dia 28 de agosto passado, eu alerta
va esta Casa, chamando-lhe a atenção para a ur
gência que deve dar o Governo Federal, na solução 
do problema social dos •sem-terra•. Uma estimativa 
conservadora avalia como sendo de quatro milhões 
o número de fammas despossuídas, sem "o seu ins
trumento de trabalho e produção: a terra. 

De acordo com pesquisa da Confederação Na
cional dos Trabalhadores na Agricultura- CONTAG, 
existem no País 586 confiitos, abarcando uma área 
superior a nove milhões de hectares (equivalentes a 

dois estados do Espírito Santo). Quase 90 mil famí
lias ou meio milhão de pessoas lutam por essas ter
ras. Um conflito que envolve tanta gente e tanta ter
ra deve merecer maior atenção governamental. 

A Confederação Nacional da Agricultura -
CNA, divulgou no dia 20 de agosto o relatório da 
pesquisa sobre assentamentos de reforma agrária, 
por ela encomendada ao Instituto Vox Populi, a qual 
se intitula "Pesquisa de Opinião Pública e Caracteri
zação Sócio-Económica em Projetas de Assenta
mento do Incra, no País". 

O objetivo do trabalho foi "conhecer a situação 
atual dos assentamentos, buscando identificar as 
características sócio-económicas dos moradores, 
suas condições de vida e de acesso a programas 
sociais, assim como as características económicas 
da parcela, em termos agrícolas e pecuários, que 
tem acesso a insumos, a créditos, tecnologia e apoio 
à comercialização". 

No meu pronunciamento de hoje, discorrerei 
sobre a primeira parte da referida pesquisa, que tra
ta do universo de investigação. Discutirei, pois, a 
questão da amostra utilizada, bem como os procedi
mentos amostrais adotados; relacionarei os projetas 
visitados, e listarei os resultados das principais ca
racterísticas levantadas tais como: tipo de ocupação, 
localização, distância do município-sede, condições 
das estradas, transporte regular, presença de núcleo 
urbano, infra-estruturas urbanas, estrutura de atendi
mento à saúde, estrutura de ensino, trabalho e pre
sença das instituições. 

É importante aduzir que estou me atendo ao 
documento da pesquisa do Instituto Vox Populi, su
marizando tanto quanto possível, seni contribuições 
de cunho pessoal, porque acho importante que a 
Casa conheça a natureza do documento e que, ao 
mesmo tempo, fique inscrita na memória do Senado 
Federal essa contribuição da Confederação Nacio
nal da Agricultura-eNA. 

Segundo a Diretoria de Assentamento do Incra, 
existem 1.018 Projetas de Assentamento (P.A.'s) em 
todo o País. A parcela mais expressiva está situada 
na região Nordeste, 38%, seguida da região Norte, 
com 24% dos projetas atualmente existentes. 

No Sul do País, estão localizados 17"/o dos 
Projetes de Assentamento, seguido do Centro-Oes
te, com 13%. A menor concentração dos Projetas de 
Assentamento está na região Sudeste, com 8% do 
total. 

- O total das famfiias assentadas nesses proje
tas, é de 171.523, sendo que a maior parte delas 
está na região Norte, que abriga 45% do total. No 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00091 

Nordeste, encontram-se 30% das fammas assenta
das, seguido do Centro-Oeste, com 16%, do Sul e 
Sudeste, respectivamente com 5% e 4% das famí
lias. 

Segundo os mesmos dados apresentados pelo 
Incra, a área total destinada aos Projetes de Assen
tamento no País, é de 9.356.805 hectares. A região 
Norte tem forte predominância, com 61% da área to
tal destinada aos Projetes de Assentamento. As re
giões Nordeste e· Centro-Oeste participam com per
centuais de área praticamente iguais; o Nordeste 
com 18% e o Centro-Oeste com 17%. A região Sul 
ocupa apenas 2% da área total destinada aos Proje
tes de Assentamento. 

Na estatística da Diretoria de Assentamento do · 
Incra, os Projetes de Assentamento existentes 
(1.018 no total) cerca de quase a metade deles, 

· 47%, encontra-se na Fase 3 , ou de Consolidação. 
Uma parcela um pouco menor, 40%, encontra-se na 
Fase 2, ou de Implantação, enquanto que 13%·estão 
na Fase 4 ou de Emancipação. A Fase 1 é a fase 
denominada de Aguarda Publicação, na qual, em 
realidade, o Projeto ainda não é uma entidade con
créta (existiam apenas quatro projetes nessa cate
goria). 

O Instituto Vox Populi, optou por trabalhar 
com P rojetos cujas fases de desenvolvimento indi
cassem a existência de uma estrutura mfnima já 
implantada, com a finalidade de caracterizar as 
aluais condições de vida das fammas assentadas. 
Assim, o Vox Populi passou a trabalhar com um 
universo de 603 Projetes de Assentamento, inclui
dos nas Fases 3 (Consolidação) e Fase4 (Emanci
pação), excluindo a Fase 2, (Implantação) e a Fase 
I, (Aguarda Publicação). 

A situação da distribuição dos Projetes de · 
Assentamento, repete as proporções encontradas 
no universo total: a maior parte dos Projetes de 
Assentamento nas duas fases (Consolidação e 
Emancipação), se localiza na região Nordeste 
(37%), seguindo-se a região Norte (22%), e Sul, 
com 19%. As regiões Centro-Oeste e Sudeste 
apresentam as menores concentrações, 13% e 
9%, respectivamente. 

No que diz respeito ao numé,rico de lamnias 
assentadas, a distribuiçã() é assemelpado com o to
tal do universo investigado: 47% das famflias assen
tadas estão na região Norte; 25% no Nordeste e 
17% no Centro-Oeste. Os menores percentuais são 
encontrados nas regiões Sul, 6% e Sudeste, 5%. 

Também, em termos de área abrangida pelos 
Projetes de Assentamento, a distribuição das terras 

nas fases investigadas permanece compatfve! com o 
total geral anotado no universo: a grande maioria da 
área destinada aos assentamentos, encontra-se na 
região Norte, 65%; seguido do Nordeste, 18% e do 
Centro-Oeste, 12%, As menores áreas estão situa
das no Sudeste, 3% e na região Sul, 2%. 

Metodologicamente, optou o Instituto Vox Po
puli, por excluir do universo da investigação aqueles 
Projetes com número de famflias assentadas igual a 
15 ou menor. Tais projetes, num total de 42, mostra
ram-se pouco representativos da situação geral dos 
Projetes de Assentamento no Pais, que tem um nú
mero médio de fammas por projeto da ordem de 
144. Assim, passou a trabalhar o lnstiMo Vox Popu
li, com um sub-universo de 561 Projetes de Assenta
mento, assim distribui dos: 

TOTAL DE PROJETOS NAS FASES3 
E 4 COM MAIS DE 15 FAMILIAS 

Região N•Pro(etos %do País 

Norte1 30 23% 

Nordeste 213 38"/o 

Sudeste 51 9% 

Sul 93 17% 

Centro-Oeste . . 74 13% 

Total 561 100"/o 
'•,' 

A Diretoria de Assentamento do INCRA, anota
va o tempo de vida médio dos Projetes de Assenta
mento, como de 6 anos; excluindo os Projetes das 
Fases Aguarda Publicação (Fase 1) e Implantação 
(Fase 2) o tempo de vida médio fica em 8 anos. 

O Instituto Vox Populi trabalhou com uma 
amostragem .·de 20% dos Projetes existentes em 
cada região, equivalente a um total de 113 Projetes 
dispersos no Pais. 

Em cada região, o número de Projetes por Es
tado foi o ·reguinte: 

Norte: 
Acre-3 
Amapá-1 
Amazonas-2 
Pará-4· 
Rondônia-4 
Tocantins- 8 

Nordeste: 
Alagoas-1 
Bahia-.8 
Ceará-11 
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Maranhão -7 
Paraíba-3 
Pernambuco- 6 
Piauí -1 
R.G.Norte-4 
Sergipe-3 

Centro-Oeste: 
Goiás-3 
.-Mato Grosso- 8 
M.Grosso Sul-4 

Sudeste: 
Espírito Santo- 1 Sul: Paraná- 8 
Minas Gerais -3R.Grande Sul- 2 
Janeiro -3Santa Catarina - 8 
SãoPaulo-3 

Dentro de cada Estado, os Projetes foram dis
tribufdos em estratos, de acordo com os quartis da 
distribuição nacional de número de famfiias. A partir 
desse procedimento metodológico, foi determinado o 
número de entrevistas a serem realizadas em cada 
projeto, assim: 

Projeto com até 36 famffias 5 entrevistas 
Projeto com entre 37 e 70 Iam mas 1 O entrevis-

tas 
Projeto com entre 71 e 173 famOias 15 entre

vistas· 
Projeto com mais de 173 tammas 20 entrevis

tas 
A amostra de famfiias ficou com a seguinte dis

tribuição por região: 

Região Amostra %da. %da 
deFam. Amoslla' Região 

Norte 141 20 0,3 
Nordeste 299 42 1,0 

Sudeste 69 10 2,0 

Sul 114 16 2,0 

Centro-Oes 97 13 0,5 
te 

Total no 100 10 

Rxou o Instituto Vox Populi a distribuição das 
entrevistas nos Estados, nas regiÕ!Ís e_ segundo a 
fase de desenvolvimento do r;>rojeto e nli{nero de fa
mflias. A Fase Consolidação (Fase 3) e Emancipa
ção (Fase 4) ficaram com 72"k e 28% das entrevis
tas, respectivamente. 

A discussão das caracterfsticas dos Projetos 
de ~entamento, inicia-se informando que a ocupa
ção dá área se deu através de invasões, em 35% 

·das vezes e 13% representam transferências feitas 
pelo Incra, de grupos . de sem-terra acampados em 
locais considerados inadequados para o assenta
mento {centros urbanos ou áreas muito próximas 
destes, e terras onde a desapropriação se mostrou 
inviável) 

As invasões para ocupação da terra são verifi
cadas em todas as regiões do Pafs, sendo registra
dos casos onde a invasão foi acompanhada de con
flitos, às vezes prolongados. Em geral, segundo de
poimentos locais, segundo a pesquisa do Instituto 
Vox Populi, decorreram vários anos, e até mesmo 
décadas, entre a ocupação e o início do assenta
mento, por parte do Incra. 

Uma parcela de 37% dos Projetes de Assenta
mento teve origem na regularização de situações di
versas, tais como: acordos entre empregados e fa
zendeiros; morte de fazendeiros sem herdeiros com 
a reivindicação da terra pelos empregados; antigos 
colonos e posseiros, cujos ascendentes já moravam 
no local, e outras situações 

Resumindo o tjoo de ocupação • 
Regularização 37% 
Invasão 35% 
Transferência 13% 
Cadasiramento 6% 
Doação 2"k 
Sem Informação 7% 

·· c .Jota! 11!0"4 

No que diz respeito à distância do Projeto de 
Assentamento do . seu município-sede, a grande 
maioria visitada localiza-se entre 11 e 50 quilõme
tros. Essa faixa de distância se evidencia principal
mente nas regiões Nordeste e Sudeste do País. 
Uma parcela de 23% dos Projetes situa-se a mais 
de 50 quilõmetros do município ao qual está admi
nistrativamente ligado. As maiores distâncias foram 
anotadas em Projetes de ~ntamento da região 
Norte, principalmente, e na região Centro-Oeste. As 
menores distâncias entre os Projetes e seus municí
pios, ·17%, foram observadas na região Sul. 

Até 10 km ; 17% 
De 11 a 50 km 60% 
Mais de 50 km 23% 
Total 100% 

No que diz respeito às condições das estradas 
que dão acesso aos Projetas de Assentamento, cer
ca de 40% das estradas se encontram em boas con-
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dições de tráfego. Em geral, trata-se de estradas 
de terra, em poucos ca5os há asfalto, mas não 
apresentam maiores obstáculos para o acesso ao 
Projeto. 

As melhores condições de estradas foram ano
tadas nas regiões Sul e Sudeste. 

Um percentual de 34% registra a existência de 
estradas em mau estado de conservação, chegando 
em alguns casos até a inexistência de esbadas; 
essa sttuação prevalece na região Norte. 

Um total de 24% das estradas são considera
das de situação razoável, ou seja, apresentam algu
mas dificuldades no deslocamento, com conserva
ção precária, buracos, mas não chegam a impedir o 
tráfego .. 

Condições de Acesso aos P.A. 's· 
Boas Condições 42,% 
Razoáveis condições 24% 
Ruins condições 34% 
Total 100% 

Cerca de 60% dos Projetas de Assentamento 
contam com algum· tipo de transporte regular, do 
município-sede para o Projeto, ou para municípios 
vizinhos. Como transporte regular refere o Vox Po
puli a qualquer forma de locomoção e transporte que 
seja acessível com freqüência definida (uma vez por 
dia; duas vezes por dia, uma vez por semana). Inva
riavelmente o transporte é feito mediante pagamen-
to. 

Um parcela de 44% dos Projetos de Assenta
mento não conta com qualquer tipo de veículo de lo
comoção externa com regularidade definida. Nessa 
situação, a locomoção é feita em animais (cavalos , 
burros) ou a pé. 

O Instituto Vox Populi considera como perfil fí
sico dos Projetas de Assentamento, no que diz res
peito à presença de núcleo urbano; que cerca de 
metade deles possui um núcleo ou concentração ur
bana, enquanto a outra metade configura-se sem 
este tipo de nucleação. 

Quando há núcleo urbano, encontram-se, em 
geral, a igreja ou outras instituições religiosas, a es
cola, posto de saúde, algum tipo de comércio, além 
de pequena concentração de casas.'A presença de 
núcleos urbanos não é caracterfstiêa de qualquer 
das regiões do País, nos Projetos de Assentamento. 

Pouco menos da metade dos Projetas de As
sentamento possui algum tipo de comércio para o 
atendimento das necessidades da comunidade. In
dependentemente da região do País, esse comércio 
se restringe a bares e/ou pequenas vendas, quase 

nunca passando da estrita oferta de artigos de sub
sistência. 

Apenas 12% dos Projetos de Assentamento 
contam com serviços telefônicos. Em geral, são tele
fones comunitários, administrados por associações 
ou cooperativas. O acesso aos serviços dos Cor
reios foi observado em apenas 7% dos Projetas de 
Assentamento, quase que unicamente na região Sü
deste. 

Um aspecto que penaliza fortemente os Proje
tas de Assentamento é a carência no atendimento 
de saúde. Cerca de metade dos projetas visitados, 
54%, não possui qualquer tipo de estrutura de aten
dimento de saúde. Um total de 61 P.A.'s, dentre os 
113 pesquisados, encontra-se desprovido de qual
quer estrutura interna de serviços de saúde. 

. Em um terço dos Projetas, 29%, há postos de 
saúde implantados, sendo que a forma de funciona
mento desses postos, segundo os depoimentos 
preStados ao Instituto Vox Populi, mostra-se bastan
te irregular. Há casos em que o atendimento médico 
é apenas semanal, quinzenal ou, até mensal. 

Em 9% dos Projetos de Assentamento registra
se a existência de Postos de Saúde, fechados. Em 
alguns casos, foi construído o prédio onde funciona
ria o posto de saúde da comunidade. Alguns deles já 
possuem móveis e equipamentos; porém a constru
ção ou está abandonada ou passou a ser usada 
para outros fins. 

Estrutura de atendjmento à Saúde: 
Posto de Saúde em funcionamento29"/o 
Posto de Saúde Fechado '9% 
Nenhum posto de Saúde 54% 
Outros Cl · 8% 
Total 111Q04 

(i Nove Projetos encontraram fonnas aHemativas de atendimento 
· à satlde da comunidade, com a participação dos própnos morado

RIS. alravés da lonnação de comissões de satlde. Em geral, tra· 
batiam com m~na. natural. e/ ou medicamentos caseiros. 

Para o caso da estrutura de ensino a maioria 
dos Projetas de Assentamento conta com algum tipo 
de estabelecimento de ensino: 79% possuem escola 
de alfabetização até a 4° série, enquanto 13% ofere
cem ensino de da 1• a a• séries. Alguns P .A.'s pos
suem mais de uma escola em funcionamento, ha
vendo predominância de escolas municipais e uma 
minoria de escolas estaduais. 

Em apenas um Projeto de Assentamento, (P.A. 
Campos Novos, Rio de Janeiro), foi anotada a exis
tência de curso técnico em agropecuária. 
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O cenário mais comumente encontrado nas es
colas dos Projetes de Assentamento é o funciona
mento de aulas simultáneas para as várias séries, 
ministradas pelo mesmo professor. No Norte, Nor
deste e Centro-Oeste este modelo chega a ser qua
se que um padrão. 

Em apenas 5% dos Projetes de Assentamento 
foi registrada a total falta de infra-estrutura escolar. 

Estrutura de Ensino: 
Alfabetização até a 4° série 79% 
De 1°a 8° série 3% 
Educação Informal 3% 
Nenhuma Estrutura de Ensino 5% 
Total 100% 

. É importante fazer a anotação· das estatfsticas 
do número de alunos/ professores, por região do 
país, assim: 

R~ião N•alunos N° Professores 

Norte 4.637 161 

Nordeste 4.187 132 

Centro-Oeste 863 42 

Sudeste 1.533 68 

Sul 599 46 

Total 11.819 449 

A exploração individualizada das parcelas é o 
modelo mais comum encontrado nos Projetos de As
sentamento, 60% dos casos. Em 37% dos Projetes 
foi observada a existência de áreas de exploração 
comunitária, além dos lotes particulareS. 

No. Anexo N" 2 "Atividades EconOmicas Desen
voMdas" são enumeradas atividades como: casa de 
farinha, usina de arroz, usina de milho indústria de 
melaço e rapadura, e outras. A enumeração é feita 
em termos de número, distribuído por regiões. Não é 
apresentado o volume da produção e de outros indi
cadores econOmicos da produção. 

A presença de Instituições nos Projetos de As
sentamento é a última· informação que consta do Vo
lume I, da pesquisa do Instituto Vox PopQ!i. intitulada 
"Pesquisa de Opinião Pública e Caracteilzação Só
cio-EconOmica em Projetos de Assentamento do In-
cra no país. · 
· A grande maio ii a dos P .A. 's possui algum tipo 

de associação comunitária, sendo as mais comuns 
as de produtores rurais. Em 41% dos Projetes regis
tra-se a presença de Sinã!Calos Rurais. 

·Os Escritórios da Emater foram anotados em 
municípios-sede de 22% dos Projetes de Assenta
mento e em 13% dos casos registra-se a proximida
de de um Escritório do Incra. 

Presença de Instituições 
Associações 79% 
Sindicatos 41% 
Escritório da EMA TER (*) 22% 
Escrjtório do INCRA .(} 13% 
Cooperativas 9% 
Outras c-> 8°/o 

r> No municfl?io-se de ou outro município próximo. 
(/ Organizações Não-Governamentais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Finalizo o meu discurso que fez a apresenta

ção da pesquisa encomendada pela Confederação 
Nacional da Agricultura-CNA, ao Instituto Vox Popu
li, adotando o comentário publicado no jornal O Es
tado de S. Paulo, do dia 22 de agosto de 1996 que 
diz: 

"A reação negativa à divulgação dos 
· dados não tem o menor sentido - pelo con

trário, se não houvesse real interesse em re
SÔhier.a situação dos que se consideram in
justiçados porque não têm terra, até se de-

. veria aplaudir a iniciativa, pela simples e boa 
razão de que a pesquisa revela que os go
vernos que foram cedendo às pressões polí
ticas e emocionais para resolver a questão 
agrária, sem atentar para os aspectos ·eco
nOmicos dela, deram pouca atenção aos 
que foram assentados. Pouco importa que 
um terço tenha vendido suas terras a tercei
ros; importantes são os dados sociais -· ren
da, infra-estrutura, água, esgotos, saúde, 
educação - aproximá-los dos' relativos ao 
mercado consumidor é fazer juízo realista: 
deu-se às 171 mil tammas assentadas no 
Brasil apenas a esperança, não os meios 
de, com seu trabalho, tomar a terra eéono
micamente produtiva, isto é, capaz de sus
tentar uma famOia e permitir que vivessem 
em condições déoentes". 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 
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ANEXOS 
ANEXO NO 01 

R""GIÃO NORTE 

·!?.'\ 

.<. : !?.'\ 

-. PA 
- . PA 
-, PA 
-· PA c: 
7) PA 
a) P.l\. 
9) P.l\. 

:cJ P.l\. 
!.:) !?A 
:!..2) PJ\. 
L!) !?A 
1.;) PA 
, -. _::;) !?A 
- -' .!..":JI !? .l\. 
1.7) !?A 
1.8) !? .l\. 
19) PA 
20) !?A 
2"' _, P.l\. 
22) !? .l\. 
2:!) PA 
2.;] !?A 
25) !?A 
26) !?A 

Ituqui (Santarém - ?A}. 
La.gcão {Araguaçu - TÓ_} __ 

Araquaiala (Araquatins - TO) 
Baião ·(Natividade - TO) 
Santa Cruz II (Araguatins - TO) 
Itapirema (Ji-!?araná - ROl 
D'Jaru Varu (Jaru - ROl 
Vermelho e Preto (Xinauara - PAJ 
Colônia Verde Bras.ileira (Sam:ana do Araguaia - PA) 
Castanhal Araras (São João do Ar.aguaia - PAJ 
Sereno (Marabá - PAJ 
Jonco ~ Três Irmãos (Conceição do Araguaia - PAJ 
Concrein (Paragominas - PA) 
Geladinho/Murumuru (Marabá - PA) 
Nova Conquista (Vilhenà·- RO) 
Pyrineos (Ji-Paraná - ROl 
!?et::::-olina (Senador Guiomard - ACf 
Ext:::-ativista Rio~inho (Rio Branco.- AC) 
Remanso (Rio Branco - AC) 
Pu:::-aquequara (Manaus - AM) 
Vila Amazônia (Parintins - AM) 
Jenipapo (Arapoema - TO) 
!?iquiazal (Mazagão - AP 
Santo Antônio (Porto Nacional - TO) 
São Salvador (Porto Nacional - TO) 
Fazenda São Pedro (São Valéria da Natividade - TOJ 

' 
\ 

REGIÃO NORDESTE 

1) PA Faza~da Serrote (Caridade - C~J 

2) PA Lagoa Verde (Caninàé - CE) 
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3) 
4) 
5) 
6) 
7) 
8) 
9) 

10) 
11) 
12) 
13) 
14) 

1 c;' -i 

16) 
17) 
18) 
19) 
20) 
2:!.) 
22) 
23) 
24) 
25) 
26) 
27) 
28) 
29) 
3 o) 

31) 
32) 
33) 
34) 
3-' =u 
36) 
37) 
38) 
3 9) 
4 o) 

41) 
42) 
43) 
4.i) 
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p• - _.., Alvacan/Goiabeira/ Oriente (Santana 
Ipueira da Vaca (Canindé - CE) 
Lagoa do Mato (Camocim - CE) 

do Acarau - CE) 
PA 
PA 
PA 
PA 

Alto Alegre (Quixadá - CE) 
Floresta (Independência - CE) 

PA Várzea da Cruz/Raposa (Santa Quitéria - CE) 
PA Fazenda Tiracanga e Logradouro (Canindé - CE) 
PA Lagoa dos Quintas (Trairi - CE) 
PA Campart II (Rio Tinto - PB) 
PA Projeto Sítio (Dona Inês - PBJ 
P.Z\. São Miguel (Santa Cruz de Cabrália - BAJ 
p_;;. 

P.Z\. 
P.Z\. 
PA 
P.Z\. 
P.Z\. 
PA 
P.Z\. 
PA 
PA 
PA 
PA 
P.Z\. 
.PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 

Karinã (Santa'Luzia - MA) 
Jitirana (São Mateus do Maranhão - MA) 
Brejo/Sítio do Meio (Grajaú - MA) 
São João das Neves (Coroatá - MA) 
Manguari (Lago Verde .:'-''MÂJ '-' ·· ·· · 
Citusa/Viamão (Grajaú - MA) 
Santa Tereza (Tuntum - .MA) 
Marajó (João Cãmara - RN) · 
Fazenda Hipólito (Mossoró - RNJ 
Poço do Angico (Petrolina - PEJ 
Curimatã (Petrolina - PE) 
Pitanga II (Igarassu .-- .PE) 

RNJ Fazenda Feijão (Pedro Avelino -
Fazenda Desterro (Morite Santo. - BA) 
Cachá (Marcionílio Sousá. - BA) · ... 
Califó=ia II,. (Xique.:X,i,que, _- 'BAY. . . 
Vila TancreéÍÔ ·Neves · (we'ncesl.au, Guil!la,rães ;_. BAJ. 
Mucambinho_ ,.\Santaluz. - .BA) 
Fazenda Guaíra · ( Pr~do ·- BAJ 
Itacutiara (Barra - BA) 
Bom Sucesso '(são José . do Divino ·-

P.~- Japão (Pão de AÇúcar - ALJ 
PA Pedra Ima (Água Preta - PEJ 
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.,.. ' ' ; 

PA'Aouas TU+Vas ($anta Rita- PB) 
~·- . . 

PA Nova Esperança (Gararu - SE) 
PA Três Cancelas (Japoatá - SE) 
PA Taboca (Itapipoca - CE) 
~Z\. Ilha do Ouro (Porto da Folha - SE) 
PA Ponta do Mel (Areia Branca - RNJ 
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O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada mais havendo a tratar 
a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 16h43min). 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
No 1076 , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução no 42, 
de 1993 e tendo em vista o que. consta do processo n° 012.918/96-2, . 

RESOLVE nomear FELIPE BARBOSA DE 
ALENCASTRO, para exercer o cargo, em comissão, de Sect:etário 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com l(}tação no 
Gabinete. da Primeira Vice-Presidencia. 

SenadoFed~em n04 de setembro de.J996.n 

Paula Cunha Canto de Miranda, Diretora-Geral, em exercício. 
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Ata da 135ª Sessão Não Deliberativa, 
em 5 de setembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Valmir Campelo e Henrique Loyo/a 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De
claro aberta a presente sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Henrique 
Loyola. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 789/96, de 30 de agosto de 1996, do Minis
tro da Fazenda referente ao Requerimento n• 657, 
de 1996, de informações, do Senador Emandes 
Amorim. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia ao requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 

Expediente lido vai à publicação. -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1• Secretário Sr. Henrique Loyola 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 889, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 172, I, do Regi

mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro
jeto de Lei do Senado n• 29, de 1996, de minha au
toria, que define a utilização dos tftulos da dívida 
agrária, prevista na Constituição Federal, cujo prazo 
para apreciação na Comissão de Assuntos Econô
micos já se encontra esgotado. 

Sala das Sessões, 5 de setembro çle 1996. -
Senador Jonas Pinheiro. \ 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O 
requerimento lido será incluído em Ordem do Dia, 
oportunamente, após a manifestação do Presidente 
da Comissão de Assuntos Económicos, em obediên
cia ao disposto no parágrafo único do art. 255 do 
Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
- Em permuta com o Senador Valmir Campelo, 

concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Loyola. 
S. Ex" dispõe de até 20 minutos para o seu 

pronunciamento. 
O SR. HENRIQUE LOYOLA (PMDB-SC. Pro

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sl"s e 
Srs. Senadores, há precisamente 211 anos, em 
1785, a Rainha de Portugal, Dona Maria I - a mesma 
que, mais tarde, perdendo de vez o uso da razão, seria 
alcunhada a Louca-, cedendo à pressão comercial e 
militar da Inglaterra, ordenava a extinção de todos os 
empreendimentos industriais têxteis existentes no Bra
sil. Mais uma vez, nosso País perdia o trem da história: 
naquele tempo a indústria têxtil era a vanguarda da 
Revolução Industrial e a semente de uma nova fase do 
capitalismo. Abortava-se ali, com a assinatura de um 
simples decreto real, um promissor início de desenvol
vimento industrial em nosso País. 

Com aquela decisão, Portugal dava cumpri
mento aos termos do desastroso acordo de Met
huen, pelo qual renunciava à produção de tecidos, 
comprometendo-se a comprá-los sempre dos in
gleses, com a contrapartida da promessa britânica 
de compra do vinho português. Foi um conto-do-vi
gário que se tomou clássico ao ser elogiado, no iní
cio do século seguinte, pelo economista político Da
vid Ricardo, no exemplo meio cínico que ilustra sua 
teoria das vantagens comparativas. 

Esse episódio, oportunamente citado pela De
putada Federal lrma Passoni em arligo sobre os pro
blemas enfrentados atualmente pela indústria têxtil, 
publicado na Folha de S.Paulo, é bem ilustrativo. A 
distância histórica é mais do que suficien!e para con
cluirmos_ que uma grande estupidez foi cometida. É 
incalculável o atraso causado ao desenvolvimento 
de Brasil e de Portugal. 

Talvez por alguma herança atávica lusitana, 
mais provavelmente pela colocação, por alguns dos 
nossos administradores, de interesses pessoais aci
ma dos interesses nacionais, a verdade é que pare
cemos condenados a repetir, no Brasil, as loucuras 
da Rainha Maria nas questões relativas à indústria 
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têxtil nacional e ao comércio exterior. Querendo de
monstrar, a qualquer custo, que aprenderam bem as 
teorias ditadas por seus mestres do primeiro mundo, 
nossos economistas no Governo preferem ver mor
rer o parque têxtil brasileiro, e levar ao desemprego 
milhões de trabalhadores, a ceder um milímetro em 
sua política de total abertura comercial do País. 

Tudo estaria muito bem se os países daque
les mesmos mestres seguissem a cartilha que obri
ga nossos meninos a soletrar. Doce ilusão: durante 
muitos anos, até recentemente, o Brasil teve suas 
vendas de tecidos para os Estados Unidos, para o 
Canadá e para a União Européia limitadas por 
contingenciamento. Além disso, com os mais va
riados pretextos contra o Brasil - dumping so
cial, incentivos governamentais desleais -, esses 

, países costumam impor sobretaxas a nossos pro
dutos. Essas práticas restritivas à importação vi
sam simplesmente o fortalecimento de suas econo
mias, porque são países cujos interesses maiores 
costumam prevalecer nas decisões de Governo. 

Em nosso Pafs, a história parece ser bem ou
tra. Já em dezembro de 1991, Luiz Américo Medei
ros, então Presidente da Associação Brasileira da 
Indústria Têxtil, denunciava, no Estado de S.Paulo, 
a ocorrência de importações de tecidos a preços 
'que nem cobrem o custo do fio, consideradas as 
cotações internacionais'. 

Do mesmo modo, em novembro de 1994, com 
sua reconhecida verve, o Deputado Antônio Delfim 
Netto ironizava uma autoridade monetária que suge
riu, a um grupo de industriais, que o Brasil 'exportas
se sua indústria têxtil', como o teriam feito Japão e 
Coréia quando 'suas moedas ficaram valorizadas'. 
Para o Deputado, o que aquela autoridade propunha 
era o 'sonho dos papeleiros': uma economia só de 
consumidores, 'vivendo das rendas derivadas da apli
cação de suas poupanças no financiamento das dívi
das do Governo'. E aquela autoridade econõmica, se
gundo Delfim Netto, acabaria por merecer um Nobel •.. 
mas de Física, por haver inventado o moto-perpétuo. 

Mais recentemente, em janeiro deste ano, a 
economista e pesquisadora Maria Cecilia Prates Ro
drigues publicava na revista Conjuntura Econômi
ca, da insuspeita Fundação Getúfio Vargas, um elo
qüente estudo sobre os problemas ~'nfrentados nos 
úHimos anos por esse setor da indústiia. Gostaria de 
apresentar aos meus nobres Pares alguns dos da
dos compilados pela autora nesse artigo, intitulado 
• As demissões na indústria têxtil e do vestuário'. 

Os dados do comércio de tecidos são impres
sionantes. De 1991 a 1994, a importação de fibras 

de algodão 'mais que quadruplicou', enquanto a de 
sintéticas 'quase triplicou' e a de produtos acabados 
de vestuário também triplicava - só que em apenas 
um ano, de 1993 para 1994. O impacto dessa con
corrência com o material importado se fez sentir du
ramente no setor, com a quebra de muitas empresas 
de pequeno porte e a reestruturação modemizadora 
das de porte maior, tudo concorrendo para a perda 
definitiva de milhares de postos de trabalho. 

O problema do desemprego, Sr. Presidente, 
se agrava ainda mais porque, ao contrário de ou
tros setores da atividade, a indústria têxtil se ca
racteriza pela concentração do emprego nas mé
dias e grandes empresas, exatamente as que con
seguem realizar uma reestruturação mais profunda 
e mais desmobilizadora de mão-de-obra. Em 
1991, por exemplo, cerca de 95% dos estabeleci
mentos eram de pequeno e médio porte - isto é, 
havia menos de 50 trabalhadores - e emprega
vam apenas cerca de 30% da mão-de-obra. Os 
5% dos estabelecimentos de médio e grande porte
vejam bem, Srs. Senadores - garantiam contrache
que e sustento a 70% dos trabalhadores do setor. 

Para se ter uma idéia do choque causado no em
prego pela modernização, basta átzer que a substitui
ção de um tear tradicional de lançadeira por um mode
lo de tecnologia nova, sem lançadeira, praticamente 
quadrupfK:a a produção -de 9,8 para 38,2m de tecido 
por hora-, com redução de espaço físico ocupado e 
corte de metade da mão-de-obra. Nos quase 10 anos 
entre janeiro de 1986 e agosto de 1995, o total de em
pregados no setor desabou de aproximadamente 922 
mil para 733 mil, numa queda de mais de 20%. Note
se ainda que, no auge da contração, em 1992, o setor 
chegou a empregar menos de 700 mil pessoas. 

Mas é no perfil do emprego - isto é, na divisão 
do emprego entre os vários níveis de trabalhadores 
- que os efeitos da reestruturação se mostram mais 
acentuaãos. Setor tradicional da indústria, o comple
xo têxtil cõstumava empregar maciçamenté uma 
mão-de-obra barata e de baixa qualificação. Em 
1989, apenas cerca de 30% dos trabalhadores do 
setor tinham Primeiro Grau completo, dado muito 
inferior àquele referente ao conjunto da população 
brasileira com carteira assinada, que é de 53%. 
Em 1994, esse índice na indústria têxtil já havia 
subido para cerca de 60%, com um aumento da 
participação dos trabalhadores de níveis médio a 
superior incompleto de 28% para 34%. 

Esse fenômeno ocorreu pela exigência de 
maior especialização para o manuseio do equipa
mento moderno que substitui os teares tradicio-
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nais. Tanto isso é verdade que não houve praticamen
te alteração na !ração relativa aos quadros de nível su
perior, Que se manteve abaixo dos ~la. Esse índice é 
baixíssimo, se comparado ao do conjunto de nossa 
população trabalhadora, que gira em tomo dos 9%. 

Quero destacar que esse quadro aluai do se
tor têxtil não é um fato isolado e atinge praticamente 
todos os setores do País com a globalização do 
mercado, especialmente no Estado de Santa Catari
na e com relação aos setores moveleiro, calçadista, 
da indústria naval, dos ceramistas, da agropecuária. 
Enfim, todos os segmentos de vital importância para 
a economia dos Estados e, por que não dizer, do 
País são atingidos por essa flexibilização muito 
acentuada nas taxas alfandegárias e no tratamento 
desigual entre os diversos setores. 

Não defendo o protecionismo imobilista, mas 
igualdade de condições no mercado globalizado 
para todos os segmentos econõmicos.que s.empre 
contribuíram com o Governo para minorar os pro
blemas sociais do País. 

O Deputado Delfim Netto, em seu artigo an
tes mencionado, cita uma curiosa frase de Sir John 
Hicks, economista laureado como Prêmio Nobel. Se
gundo aquele mestre, "os economistas puros têm o 
hábito de tirar coelhos da cartola: proposições a 
priori que aparentemente se referem à realidade". 

Pois é exatamente o que têm feito algumas de 
nossas autoridades económicas ao defenderem ·a 
abertura das fronteiras nacionais a quaisquer produ
tos, comprados a quaisquer preços. 

Destruir, em nome da fidelidade ao pé da le
tra a fundamentos econõmicos que ninguém inais 
observa - todo um setor de atividade é um grande 
desserviço à Nação - é impatriótico, é uma loucu
ra digna de Dona Maria L Dissolve-se o tecido so
cial pela generalização do desemprego, desestru
tura-se a capacidade arrecadadora de Estados e 
Municípios pela redução da atividade económica e 
coloca-se em perigo a própria estabilidade mone
tária pelo desequilfbrio provocado no balanço de 
pagamentos do País. 

O Brasil está farto de mágicas desse tipo. É 
preciso garantir a estabilidade monetária sim, mas 
não ao custo da destruição do parque industrial 
brasileiro. O que vem se passando com à_ indústria 
têxtil é um exemplo da devastação quase' comple
ta de um setor, causada pela política de abertura 
indiscriminada conduzida no Brasil desde 1990. 
Vale ressaltar que isso ocorre apesar dos denoda
dos esforços das empresas do setor em se mod
ernizar· para competir. Uma política semelhante, 

após o final da Segunda Guerra Mundial, liquidou, 
em poucos anos, a significativa dívida que os Esta
dos Unidos e os países da Europa haviam contraído 
com o Brasil. Vamos prestar mais atenção aos inte
resses nacionais e menos à doutrinação neoliberal 
que só favorece ao estrangeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Va/mir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que ê ocupada pelo Sr. Hen
rique Loyola. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

. O SR. VALMIR CAMPELO (PlB-DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, esta Casa recebe hoje a visita do Conselho 
Nacional dos Governadores do Uons Clube, que reúne 
os titulares dos 29 álslritos espalhados pelo País. 

O Conselho Nacional dos Governadores do 
Lions é presidido pelo Governador Marco Antônio Pi
zarro da Silveira e sua dedicada domado"ra Vera Ma
ria, integra a Associação Internacional de Uons Clu
bes e encontra-se reunido em Brasma para discutir e 
buscar novas estratégias de atuação. 

A Associação Internacional de Lions Clube, 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fundada em 
1917, reúne hoje 48 mil clubes de serviço, com 
cerca de 1 milhão e 500 mil sócios em 180 países. 
É a única organização dessa natureza a ter assen
to na Organização das Nações Unidas. 

Para justificar e entender essa pujança e a 
contínua expansão do leonismo no mundo moder
no, é preciso remontarmos aos seus princípios e 
fundamentos, razão de sua ampla aceitação em 
tantos países com tradições, costumes e sistemas 
políticos tão diversificados. 

Os princípios do leonismo, em linhas gerais, 
são aqueles que orientam todos os seres humanos 
que possuem interesse inato pelos seus seme
lhantes, q!Je estão sempre prontos a oferecer, com 
palavras e ações, o melhor dos seus esforços no 
sentido de servir desinteressadamente. 

Instalado no Brasil desde 1952, quando se 
fundou no Rio de Janeiro o primeiro Lions Clube, o 
leonismo tem confirmado entre nós a sua vocação 
de promover o bem comum, aluando em diversas 
frentes de assistência às comunidades carentes 
espalhadas pelo nosso imenso território nacional. 

Através do Lions Clube, pequenas e grandes 
comunidades do Brasil inteiro têm desenvolvido 
projetes para criação de creches, escolas, orfana
tos, centros de saúde e centenas de complexos 
que proporcionam completa educação e terapia 
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aos deficientes, colll especial ênfase na assistência 
' aos idosos e às crianças carentes. 

Em todo o Brasil, os lions Clubes construíram 
ou participaram ativamente na construção de mais 
de cinco centenas de edifícios que, em tijolos e ci· 
mentes, simbolizam a profícua presença do leonis· 
mo no seio da sociedade brasileira. 

No Distrito Federal, desde 1960, quando deze· 
nas de leões, acampados em barracas improvisadas 
por conta da falta de acomodação na cidade em 
construção, lançaram as bases que permitiram a 
fundação do primeiro Club de lions de Brasma - o 
Brasma Centro, o leonismo tem tido uma atuação 
exemplar e digna de realce na Capital FederaL 

Ao longo desses 36 anos de atividade comuni· 
!ária, os leões do Distrito Federal promoveram ex· 

. pressiva expansão do seu movimento, todo ele vol
tado para o serviço desinteressado, procurando 
identificar os problemas dos segmentos mais caren
tes e encontrar soluções viáveis, que possam ser 
objeto de ação espontânea dos seus associados. 

Assim, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
Brasma é hoje sede de um leonismo atuante, que 
procura adaptar-se às exigências de uma sociedade 
que aspira uma ordem económica e social mais jus
ta. 

Dessa forma, os Clubes de lions de todo o 
Brasil têm colaborado expressivamente para se atin
gir a paz e para a consolidação de um mundo mais 
justo e mais humanitário. 

Ao registrar desta tribuna, Sr. Presidente, a vi
sita do Conselho Nacional dos Governadores de 
lions ao Senado Federal, quero prestar minhas ho
menagens a essa instituição exemplar e dizer que 
me sinto envaidecido de integrar os seus quadros de 
lions aqui em Brasma. (Palmas) 

Honra-me reconhecer que muito devo ao leo
nismo, que muito contribuiu para a minha formação 
humanística e ensinou-me a melhor compreender a 
nossa sociedade. 

Parabenizo o Governador do Distrito L-31, 
meu amigo e companheiro há mais de 30 anos, 
Jornalista Antonio Maciel Pinheiro, anfitrião em 
nossa CapitaL 

Sr. Presidente, nesta oportunidade, registro 
um documento que será entregue hoje por todos 
os Srs. Governadores do Uons ao Pr~idente des
ta Casa, Senador José Samey. Peço que o docu
mento, que passo a ler, faça parte integrante do 
meu pronunciamento e conste dos Anais do Sena
do Federal. 

Brasma-DF, 5 de setembro de 1996 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Senador José Samey, 
Dignfssimo Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 
O Conselho Nacional de Governadores 

da Associação Internacional de Uons Clube, 
que congrega no Brasil 29 distritos com o 
mesmo número de Governadores, ora reuni
dos em Brasma, vem demonstrar a V. Ex" o 
grande interesse do Leonismo Brasileiro em 
formar parcerias com o Poder Público, a fim 
de oferecer sua potencialidade de prestação 
de serviços. 

A nossa associação, com lions Clube 
em 182 países ou áreas geográficas, e 
com 1.460.000 associados, conta, no Bra
sil, com mais de 47.000 sócios de qualida
de, que nos diversos segmentos das nos
sas comunidades exercem voluntariamente 
expressiva liderança e representatMdade. 

T odes sabemos das dificuldades que 
atravessa a Nação Brasileira nos mais diver
sos setores da vida pública. mormente nas 
áreas de Saúde, Segurança e Educação. 

Na área da Segurança Pública. onde se 
encontra a segurança no trânsito, e na Educa
ção, que inclui o grande problema do menor, é 
de nosso dever, como cidadãos e cidadãs, 
oferecer um alerta no sentido de busca de efe
tivas soluções. É próprio da nossa filosofia co
locar todo o contingente formado pelos nos
sos associados, sem qualquer interesse po
lítico-partidário ou religioso, para fundamen
talmente em parcerias desenvolver projetes 
que tragam resultados objetivos na concreti
zação dessas soluções. 

V. Ex" sabe também que o p(Oblema 
do_menor representa uma expectativa preo
cupante, devendo nosso País, na virada do 
milênio, ter nas ruas milhões de menores 
desajustados socialmente. 

Membros da Associação Internacional 
de lions Clube que somos, no ano leonísti
co que o brasileiro Augustin Saliva exerce a 
Presidência Internacional, desejamos apoiar 
e incentivar as ações em tomo de sua meta 
principal que é a "criança em risco", bem 
como despertar nas localidades onde estão 
1. 700 clubes de Lions, campanhas em par
cerias para a Educação e preservação da 
vida no trânsito. 
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cerias para a Educação e preservação da 
vida no trânsito. 

Dessa forma, reconhecendo a autori
dade do cargo ocupado por V. Ex•, assim 
como a sua indiscutível liderançe pessoal, o 
leonismo brasileiro, por seus Governadores 
1996 e 1997, apresenta esta Carta de Brasí
lia, que, sem dúvida, representará marco 
fundamental na consecução dos problemas 
aqui expendidos. 

O ideal do leonismo se junta a todos os 
ideais do povo brasileiro, oferecendo aos que 
menos oportunidade tiverem os benefícios 
para o resgate da dignidade e da cidadania. 

Brasília, setembro de 1996. 
Companheiro Leão Marco Antônio Pi

zarro da Silveira, Presidente do CNG; 
Companheiro Leão Paulo Duarte Pe

reira, ex-Presidente imediato; 

Companheira domadora Maria Letfcia de 
B. e Gonçelves, Více-Presidente do CNG; 

Companheiro Leão Antônio Macíel Pi
nheiro, Governador do Distrito L-31, que é o 
anfitrião; 

Governadores do Distrito L-2; 
Governador do Distrito L -3; 
Governador do Distrito L-5; 
Governador do Distrito L -6; e todos os 

demais Governadores, compreendendo num 
total de 29, espalhados em todo o Brasil 
com essa carta endereçada ao Presidente 
do Senado Federal, que passo à Mesa, para 
ser entregue oficial mente ao Presidente 
José Sarney. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. VALMIR CAMPELO EM SEU DISCUR
SO: 

4$SQCIAÇÁO INTERNACIONAL DE LIONS CLUBES 

PRESIOEN'TE 
Cl Marco As>!OOio Pizai'!'O (la SiiWIÍr.l 
Rua Pe. GatKJno. 20 I 51201 
TelfFax (047) 35S-o997 
88350-000 Brusque • se. Br.tsil 

EX-PRESIDENTE IMEDIATO 
Cl. Paulo Duarte Pereira 

VICE·PAES!OENTE 
CaL Maria Lcltlcla do a. o Gonç:llves 

SECRETÃRIO 
C!..Joãoéricoda Souu 

SECRETÁRIO ADJUNTO 
Cl.NiloAosa 

'Tl$0UAEIRO 
Cl.. Adr Anl<!rio Oi!$Chn;ltl~ 

TESOUREIRO ADJUNTO 
Cl.Arlinda Wdlrieh 

GOVERNADORES 

L-1 CI..AirtonRochat11lSOuza 

L-2 CL Edmundo Dourado Silveira 

l-3 CL Oarivaldo José P. óo Barres 

L-' CL Sico Tokuda 

L-5 Ct Derivai An16nio GaJ:atta 

L-Ei CLGii8UI!I'IOdOMagath.!ios 

!..·7 CL Edisson Kamop 

l-8 CL Vandertan Peçanha 

CONSELHO NACIONAL DE GOVERNADORES • CNG 
GESTÃO 96!97 

"NA UNIÃO PARA SERVIR E&TÃ A NOSSA FOR.ÇA" 

Bmsília-DF, 05 de Setembro de 1996. 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Senador JOSÉ SARNEY 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

BRASÍUA-DF 

Senhor Presidente, 

\ 

O Conselho Nacional de Governadores, da Associação Internacional de 
lJons Oubes, que congrega no Brasil 29 Distritos com o mesmo número de 
Governadores, ·ora reunidos em Brasílla-DF, vem demons1rar a Vossa Excelência 
o grande interesse do Leonismo Brasileiro em fonnar PARCERIAS com o Poder 
Públlco, a fun de oferecer sua potencialidade de Prestação de Serviços. 
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L·9 CL João C. Rubim d$ Modcin:ls 

L·10 CL Ade-rbal Manoel Gonçalves 

L•11 CLEmaniMartinsdsMC11oRocha 

L·12 CL Joe!Garablnl Barbosa 

L-13 CL W:u1dorty Pi:lu do Almeida 

L-14 CL Jo$é A. Folc!ode mUjo 

L·15 Ct Fhivio EspJnOola ~., 

l·16 Ct. AntOnio C. G. de Carwltlo 

L·17 CL AtnadoDaQcbclrtoR.do Souza 

L·18 CL. Nuno Álva~ Felizaldo 

L-19 CL Whady Lacerda 

L·20 CL BeneditoNcgueit. de Souza 

L·21 Cl.. Paulo Pimpão Silva 

L-2.2 CL Oy6gonct$ A. Martins Pinto 

L·23 Cl. lngo SimAo Múller 

1..·25 CL Franeisc:OF. de Oliveira Neto 

L·26 Cl.. Juraey dll SilYa Fn:l!tas 

L-27 CL Laey Filgueiras do Amorim 

L·28 CL Jos8 Domingos Rodrigut!IS 

L-30 CL JoloCarfosde O.Lamos 

L-31 CL Anl6nioMaclel Pinheiro 

PRESIDENTE 
CL Maro::l AntOnio Piull"'da Silveira 
Rua Pc. Gat:one, 20 I 51201 
Tel/1"ax (047) 3S5-()gS7 
88350-000 Btusque • se -Br.JSil 

EX·PRESIOENTE IMEOIATO 
CL Paulo Duane Pereira 

VtCE-f'RESIOENTE 
Cal Maria Loticia do B. e Golv;alves 

sECRETÁRIO 
Cl.~ ÊriCO do SOuza 

SECRETAAIO ADJUNTO 
CLNiloRosa 

TESOUREIRO 
CLADfAnltrio~ 

TESOUREIRO ADJUNTO 
Cl. Allíndo Willrich 

GOVERNADORES 

L·1 CL Ai11onRoc:hadeSouza 

L-2 CL EdmundO Dourado Silveira 

L-3 CL Oorivaldo.Jos6 P. do Blnos 

L-4 CL SitloTokuda 

L-5 CL Oorival Ant6nio Gazstta 

lAi a. Gl Bueno do Maga!Mo:s 

t...7 Cl Etlsson Kamop 

l.-8 CL Vandertan Poyanha 

L-9 CL Joio C. Rubim de Medeiros 

L·10 CL Aclerbal Manoel Gonçalves 

L•11 CL Emanl Martins da Melo Ro::ha 

L·12 CL Joat Garabinl &!.lbou 

L·13 CL Wancflldy Piau d& Almeida 

L·14 Cl. Jo$4!i A. FaJc:lodo Alaújo , 

L·15 CL Aúvio Espfndola Cawlcan!1J 

L•16 Cl AniOOioC.G.deCaMiho 

L•17 CLAmado Dagoberto R de Souza 

L·18 CL NunoÁivarasFoiiUnSo 

L-19 Cl. Whady Laa~Tda 

L-ao Cl. Benlldito Nog114!1kade Souza 

; L·21 Cl. Paulo Pimpão Silva 

. ÀNAIS DO SENADO FEDERAL 

A nossa Associação, com Uons Qubes em 182 países ou áreas 
geográficas e com 1A60.())J associados, conta no Brasil com mais de 47.000 
sócios de qualidade, que nos diversos segmentos das suas comunidades exetCem 
voluntariamente expressiva lldetança e repzesentatividade. 

Todos sabemos das dificuldades que altavessa a Nação BtaSileita nos 
mais diversos setores da vida pública, mormente nas áreas de SAÚDE, 
SEGURANÇA e EDUCAÇÃO. 

Na área de SEGURANÇA PÚBUCA, onde se enconba a SEGURANÇA 
NO lRÂNSITO, e na EDUCAÇÃO, que inclui o gmnde problema do MENOR, é 
do nosso dever, como cidadãos e cidadãs, oferecer um alerta no sentido de 
b= de efetivas soluções. É próprio da nossa filosofoa colocar todo o contigenie 
formado pelos nossos =ociados, sem qualquer inlen!SS<! politico-partidário ou 
religioso, para, fundamentalmente, em PARCERIAS, desenvolver projetes que 
ltagam resuliados ob~ na concretização desms soluções. 

Vossa Excelência sabe, também, que o problema do MENOR representa 
uma expectativa pn!OCU.pante, devendo nosso Pa&, na virada do milênio, ter nas 
ruas milhões de menores desajustados socialmente. · 

Membros da Associação Internacional de Llons Clubes que somos, no 
ano leonístico que o bmsileiro AUGUSTIN SOUVA exerce a Presidência 
Internacional, desejamos apoiar e incentiVar as ações em tomo de sua meta 
principal que é "CRIANÇAS EM RISCO", bem como despertar nas localidades 
onde estão .nossos .mil e setecentos clubes de Lions, campanhas, em 
PARCERIAS, para Educação e Pteservação da Vida no Tzãnsito. 

Desta forma, reconhecendo a autoridade do alio catgO ocupado por 
Vossa Excelência, assim como sua indiscutível liderança pessoal, o Leonismo 
Brasileiro, por seus Governadores 199611997, apresenta esta CARTA DE 
BRAS{UA, que, sem dúvida, repzesentatá rnatt:O fundamental na consecuÇão 
dos problemas aqui expendidos. 

O ideal do l..eonismo se junta a todos os ideais do Povo Brasileiro, 
ofemcendo aos que menos oportunidades tiverem os benefícios para o yesgate 
da Dignidade e da Cidadania. 

' \ 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - V. 
Ex" será atendido, na forma regimental. 

A Presidência cumprimenta os leões e leoas 
presentes a esta sessão, desejando uma boa:.estada 
em Brasma, e agradece pelo prestígio que dão a 
esta Casa com sua presença. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, cumprimento os 
representantes do lions Club que visitam o Senado, 
os leões e leoas, reiterando a homenagem que o 
Senador Valmir Campelo fez aos que nos honram 
com sua visita na tribuna de honra nesta tarde. 

Registro neste Plenário duas notícias: uma po
. sitiva e outra negativa para o Brasil. A infl~ção, con
forme anunciou ontem a Fundação Instituto de Pes
quisas Económicas da Universidade de São Paulo, a 
APE, baixou para 0,34% em agosto úHimo. É extre
mamente importante que .isso tenha ocorrido, na me
dida que significa um passo importante na direção 
da estabilidade da moeda brasileira, do seu poder 
aquisitivo. 

Por outro ·lado, temos· também que registrar a 
notícia negativa, que é extremamente preocupante, 
ou seja, de que o desemprego atingiu 5,82% - segun
do cálculos divulgados pelo IBGE, de uma taXa acu-: · 
mulada nos 7 meses do ano. Mostra, tan"\b.ém .. que .o 
mercado de trabalho formal ]á está pior do que na re
cessão de 1992, quando as taxas subiram para 5, 76"/o. · 

Conforme registra o jornal Gazeta Mercantil, 
de segunda-feira última, no início ·do Plano Real o 
~mprego era de 5,4%. A situação, segundo al
guns economistas, só não se mostrou mais grave 
até agora porque a informalidade, na qual vivem 
47"/o da população economicamente ativa, compen
sou as perdas do emprego formal. 

Mesmo que o aquecimento da alividade econó
mica no segundo semestre traga algum alívio para o 
final do ano, o cenário previsto é de retrocesso no 
início de 1997, se não forem feitas mudanças na po
lítica económica até lá. 

Sr. Presidente, é preciso que o custo da estabi
lidade de preços, que o combate a inflação não te
nha como outro lado da moeda tanto desemprego, 
tantas pessoas sem quaisquer garantias, pois aque
les que estão no mercado informal, hoje, estão com 
dificuldades, obviamente. E ó fato de 47"/o da popu
lação estarem no mercado informal diz muito da pre
cariedade com que estão vivendo muitos dos brasi
leiros e as suas famnias. 

Será possível conseguirmos ao mesmo tempo 
o objetivo da estabilidade de preços e manter alto o 
crescimento da economia, proporcionando oportuni
dade de trabalho para todos aqueles que desejam e 
querem trabalhar, para todos aqueles que se dispõ
em a contribuir para o crescimento e a produção de 
riquezas no País? 

É claro que isso é possfvel. Inúmeros cientistas 
sociais, inúmeros economistas têm mostrado que é 
possível compatibilizar-se, sim, tais objetivos. Para 
isso, faz-se necessário levar em conta não apenas o 
objetivo de lucro máximo, levando vantagem em 
tudo, mas que as pessoas, mesmo os empresários 
que estão à testa das empresas que têm por finali
dade natural a acumulação de capital e os lucros, te
nham também uma outra perspectiva. É preciso que 
os que no$ governam, o Presidente da República, os 
seus Ministros e mesmo aqueles que constituem 

\parte do Governo, porque estão no Congresso Na
cional, que todos levemos em conta outros valores, 
além do valor natural, do interesse da busca, do in
teresse próprio, do progresso. 

É natural que as pessoas queiram progredir, 
mas é importante que haja também a consideração 
de outros valores: valores cívicos, valores da solida

. riedade, valores da ética, os valores da preocupação 
.com a melhor distribuição da.renda, com a erradica-
ção da miséria. . . - : · · 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, fi!Z-se 
necessário que este Governo tenha muito mais em 
conta a consideração de instrumentos que melho
rem a distribuição da renda, a distribuição da rique
za. Faz-se necessário que o Governo dê passos no 
sentido de dialogar com os destituídos, com os de
sempregados, com os trabalhadores na terra, com 
os trabalhadores sem-terra. 

Ontem, aqui, formulei críticas ao Governo Fer
nando Henrique, ao Ministro da Reforma Agrária, a 
muitos Ministros que estavam se recusando a dialo
gar com o Movimento dos Sem-Terra. 

Por isso, Sr. Presidente, desejo registrar que 
me parece começa a haver um degelo, pois hoje 
pela manhã o Presidente do Banco do Brasil, Paulo 
César Ximenes, dialogou diretamente ·ixtm alguns 
dos líderes do Movimento dos Sem-terra, em au
diência, da qual participei, onde estavam José Rai
nha Júnior, Mário Schons e Valdinei Matos- três im
portantes representantes da coordenação do Movi
mento. Conversaram sobre o programa Procera e 
sobre o programa· de empréstimos às tamílias. Fo
ram esclarecidos .diversos episódios, quais as exi
gências para que possa um pequeno agricuHor, um 
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assentado ou uma cooperativa de trabalhadores po
der apresentar um projeto e obter um empréstimo. 
Em julho último, a Concrab, a Cooperativa de Traba
lhadores que resultou do esforço do Movimento dos 
Sem-Terra para ter suas famnias assentadas na fa
zenda São Bento e em outros lugares do Pontal do 
Paranapanema, apresentou um projeto junto à agên
cia do Banco do Brasil e estão aguardando até hoje 
que tais recursos possam ser liberados, Como já 
houve o tempo das chuvas, e a terra está pronta 
para ser plantada, é o momento certo de haver a li
beração dos recursos. E começa a haver demoras, 
por entraves burocráticos, exigências de certas ga~ 
rantias, e assim por diante. 

Gostaria de aqui registrar que o Presidente 
Paulo César Ximenes recebeu os três repre
sentantes do Movimento dos Sem-Terra. com a mi- · 
nha presença; eu próprio havia solicitado essa au
diência, sendo que, em seguida à reunião, os três 
representantes do Movimento dos Sem-Terra foram 
convidados - estava presente também o Oiretor de 
Crédtto - a continuar o diálogo com o Chefe do De
partamento Técnico ·da Área Rural, Sr. Roberto Tor
res, que já estava familiarizado com a solicitação da 
Cooperativa de Trabalhadores do Movimento dos 
Sem-Terra e,. portanto; acredtto tenha havido -um 
progresso nas negociações. Esse é um paSso .que 
faço questão de" registrar. 

Por. outro lado, o Vice-Presidente Marco Ma
ciel, atendendo solicitação do Líder do Partido do~ 
Trabalhadores, Senador José Eduardo Outra, rece
berá na tarde de hoje a coordenação do Movimento 
dos Sem-Terra - eu os acompanharei nessa audiên
cia Não sei se o Ministro da Reforma Agrária Raul 
Jungmann estará presente. De ·qualquer forma, re
gistro essa "quebra de gelo". Há agora, pelo menos, 
uma atitude de se receber o Movimento dos Sem
Terra. Espero que ações positivas possam ser cons
truídas a partir desses espaços. 

Mutto obrigado. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Sr. Presi

dente, peço a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con

cedo a palavra a V. Ex". 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB-OF. 

Como Lfder. Sem revisão do .orador.) -Sr. Presiden
te, Sr"s. e Srs. Senadores, em uma rápida comuni
cação, externo a satisfação que todos nós, brasilei
ros, estamos tendo com o índice de inflação deste 
mês, que é o mais baixo dos últimos 30 anos, fican
do em 0,34% nos últimos 30 dias. O anúncio de uma 
inflação tão baixa demonstra o resultado positivo de 

um plano de estàbilização económica que não to
mou dinheiro da poupança de ninguém, que não fez 
nada escondido; ao contrário, é um plano de estabili
zação económica fetto às claras, transparente, dis
cutido com o Congresso Nacional e com os segmen
tos organizados da sociedade. 

Esse índice de inflação tão baixo merece, pelo 
menos, duas reflexões do Senado, do Congresso 
Nacional e da sociedade brasileira: 

A primeira delas é que não podemos esquecer 
que há dois anos vivíamos num país conhecido 
mundialmente como o país da inflação. Não pode
mos esquecer que sobrava mês no final do salário. 
Não podemos esquecer que a moeda brasileira era 
desrespeitada. Não podemos esquecer que os pre
ços dos produtos eram aviltados, porque, com uma 
inflação de 30 ou 40"/o ao mês, distorciam-se custos 
e qualquer processo de controle. Nós, os brasileiros, 
não sabíamos mais os preços dos objetos mais sim
ples de consumo diário. Nós, os brasileiros, não sa
bíamos mais fazer comparações. Nós, os brasileiros, 
estávamos sem rumo, porque uma inflação galopan
te como aquela que vínhamos experimentando há 
longos anos distorcia qualquer processo de controle 
da economia. 

·O Plano Real; o plano de estabilização econô
mlca, ainda que ancorado em bases provisórias -
multas vezes foi dtto qoe ·acabaria logo depois das 
eleições de 94 -;ainda que fosse·uma grande dúvida 
em alguns segmentos da sociedade brasileira, mos
trou claramente que não era um plano elettoreiro. 
Dois anos depois, está aí o Plano Real, com a infla
ção cada vez mais baixa, este mês atingindo 0,34%, 
que não só é o índice mais baixo dos últimos 30 
anos, incluindo ar a década de 70, no regime autori
tário, porém, mais do que isso, sinaliza uma inflação 
para o próximo mês ainda mais baixa, podendo até 
chegar a zero. 

O Sr, Eduardo Suplicy - Permtte-me V. Ex" 
umaparte? · 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o 
maior prazer, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Ro
berto Arruda, como V. Ex" mencionou que 0,34% foi 
a mais baixa taxa de inflação dos últimos 30 meses, 
quero dizer que talvez tenha havido uma informação 
incorreta. Se V. Ex" estiver se referindo à FIPE, já 
em março passado, a taxa de inflação havia alcan
çado 0,23%, um pouco mais baixa do que a deste 
mês. Isso, há 6 meses. Depois, a inflação teve um 
novo pico de 1 ,62%, em abril, 1 ,34%, em maio, 
1,41%, em junho, 1,31%, em julho. É importante o 
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registro que V. Ex" faz, pois é preciso reconhecer 
que houve esse passo essencial na direção da esta
bilidade do poder aquisitivo da moeda brasileira. En
tretanto, devemos ressaltar que não podemos ·estar 
aceitando que o outro lado da medàlha da estabiliza
ção dos preços seja tanto desemprego e uma reces
são. É preciso que o Governo consiga compatibilizar 
estabilidade, crescimento da economia, crescimento 
do emprego e melhoria da distribuição de renda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Agradeço 
o aparte de V. Ex", Senador Eduardo Suplicy. Po
rém, na verdade, eu não disse 30 meses, mas 30 
anos. A inflação deste mês foi de 0,34%. Calculan
do-se a inflação acumulada dos últimos 12 meses, 
temos a menor inflação dos últimos 30 anos. 

Senador Eduardo Suplicy, é importante estar
mos conseguindo uma inflação baixa num regime 

· democtático, sem confiscos, sem nenhuma medida 
autoritária. Sabemos que, na década de 70, na épo
ca em que experimentamos índices baixos de infla
ção e grandes taxas de crescimento, Unhamos .um 
regime autoritário no País, obviamente, com méto
dos autoritários de inserção do controle do Estado 
sobre a economia. 

Mas não é só este o ganho que estamos tendo. 
Claro que o País ainda está crescendo a ·taxas me
nores do que gostaríamos. O Senador Eduardo Su
plicy adverte-nos para o.lado cruel do controle. infla
cionário. Não temos que esconder iSS(). Não dá para 
tapar o Sol com a peneira. O Plano Real está anco
rado em bases provisórias. Ninguém gosta de juros 
altos, ninguém gosta de compulsório alto. Esses fa
tores, aliados à própria politica cambial, inibem o sis
tema produtivo. É claro que essa inibição do sistema 
produtivo .gera taxas de crescimento menores do que o 
País precisa, que isso não dá ao Pafs a oferta do nú
mero de empregos de que ele necessita, e nem o nlifel 
de produção que potencialmente ele pode ter. 

Ora, temos dois caminhos para isso, o que me 
parece muito claro. É importante que possamos dis
cutir isso aqui, no Congresso Nacional, e que a so
ciedade brasileira participe deste debate: 

O primeiro caminho, que o Brasil já experimen- • 
tou antes, é tirarmos os controles do processo infla
cionário. Com isso, o País imediatamente cresce. No 
entanto, sem a reforma fisca,l, cresce ta'inbérri o défi
cit público, a emissão de moeda, e volta a crescer a 
inflação, numa velocidade igual ou maior do que o 
crescimento de demanda. 

Senador Eduardo Suplicy, gostaria de chamar 
a a!Elnção para o ponto talvez mais importante do 
Governo Fernando Henrique: Sua Excelência não 

está empurrando os problemas para debaixo do 'ta-. 
pele, mas procurando resolvê-los, um a um. Se nós, 
na busca de criarmos mais empregos, tirarmos os 
controles do processo inflacionário poderemos ter, 
num primeiro momento, um cresCimento de deman
da e de oferta de empregos, como necessitamos, 
mas poderemos ter um total descontrole da econo
mia e perdermos o Plano Real. 

Qual o outro caminho? É atacarmos o proble
ma de frente. Existe um descompasso no aparelho 
público brasileiro, que continua arrecadando menos 
do que gasta, e isso gera déficit público. 

Ora, se fizermos uma reforma fiscal, mínima 
que seja, que permita ao Estado arrecadar melhor e 
gastar menos, que permita reequacionar o papel do 
Estado na sociedade, para que ele cumpra menos fun
ções, mas o taça com mafs eficiência, se melhorarmos 
isso, depois que o Congresso Nacional aprovar as re
formas da Ordem Econõmica, não tenho dúvidas de 
que o País itá crescer mafs. Prova áiSSO é que, este 
ano, já estamos tendo a migração de US$9 bilhões de 
capital especulativo para o capital produtivo. 

Se há dois .ou três anos disséssemos que isso 
iria acontecer no Brasil, seríamos chamados de de
sonestos. Porém, se nós,. efetivamente - e essa. é a 
grande ·chance que o Congresso Nacional tem, que 
a nossa geração de brasileiros tem -, atacarmos. o 
problema de frente, se fizermos uma reforma fiscal 
democrática, ouvindo todos ,os segmentos políticos 
representados no Congresso· Nacional; se fizermos 
com que o aparelho de Estado no Brasil arrecade 
melhor e gaste menos, e, portanto, não tenha déficit 
público, poderemos tirar as .âncoras provisórias do 
Plano Real, o qual tetá permanência, em bases d~
nitivas, porque o gasto público estalá controlado e, a 
partir das reformas econômicas, poderemos atrair o 
capital privado para os setores produtivos da econo
mia, gerando empregos e refjdá. 

Portanto, esse índice de inflação tem dois si
nais: o primeiro sinal é de comemoração: CQnsegui
mos, graças a Deus, ter liberdade, democracia e es
tabilidade econômica, o que parecia imposslifel. De 
outro lado, existe um alerta: é preciso que enfrente
mos rapidamente o problema fiscal brasileiro, fazen
do a reforma tributária, a reforma do Estado, para 
que, a partir daí, o Plano Real ganhe permanência e 
o País volte a crescer, a gerar empregos e renda, 
sem o malefício de uma volta inflacionária. 

. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável, em 
nome da Uderança do PT. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) O Con
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, por 5 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Como Lí
der. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, em 
25 de julho de 1996, enviei um ofício ao Presiden
te José Sarney solicitando fosse disponibilizado 
para o Senado Federal o acesso a algumas bases 
de dados geridas pelo Ministério da Fazenda: o 
Angela (Sistema De Análise Gerencial de Arreca
dação) e o SPIU (Sistema De Património Imobiliário 
da União), o Ministério da Administração e Reforma 
do Estado, o Siape (Sistema Integrado de Administra
ção de Recursos Humanos da União) e também o 
Banco Central. 

Em 9 de agosto de 1996, o Dr. Carlos Sant•-· 
Anna, Chefe de Gabinete do Presidente José S;tr
ney, encaminhou um ofício informando que, com 
relação aos sistemas do Ministério da Administra
ção, já estava sendo providenciado o cadastra
menta de novos usuários - o que realmente está 
acontecendo. 

Com· relação às bases de dados do Banco 
Central, posso registrar que ainda hoje tentamos, no 
meu gabinete, acessar o sistema Angela, do Ministé
rio da· Fazenda, e, felizmente, estão disponi\teis as 
informações. 

Com respeito ao SPIU, existem alguns proble
mas técnicos, mas espero que, o quanto antes, pos
samos estar obtendo informações sobre a evolução 
da receita da União e sobre o nosso patrimõnio imo-" 
biliário. 

Dada a importância de todos os Srs. Senado
res poderem ter acesso a essas informações, gos
taria de registrar esta correspondência, inclusive a 
da Coordenadora-Geral de Modernização e "Infor
mática, Heloísa Tricate à Sr" Elizabeth Belleza 
Cõrtes, do Serviço de Análise e Pré-Desenvolvi
mento do Prodasen; bem como a carta enviada ao 
Dr. Carlos Messias Barbosa, Secretário de Admi
nistração Geral do' Ministério da Fazenda pelo Sr. 
Marco Antonio Pais dos Reys, Diretor Executivo; e 
uma outra carta, do mesmo Diretor Executivo ~o 
Prodasen, ao Dr. Almir Antonio Pereira de Olivei
ra, Subsecretário de Assuntos Administrativos do 
Ministério da Administração e Reforma' do Estado. 
Todas as correspondências visam que 'as informa
ções estejam à disposição de todos os Srs. Senado
res. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPUCY EM SEU Dis
CURSO: 

Of. 09174196 

Brasflla, 25 de julho de 1996 
Exm~ Sr. 
Senador José samey 

Desde 1991 o Senado Federal mantém convênio com o 
Banco Central visando a áasponibilização mútua de suas bases 
de dados. Entretanto, apesar dos inúmeros esforços do pessoal 
técnico do Pro_dasen, que são nossos negociadores junto aos de-
mais órgãos de informática, até a presente data nos pennltindo 
acessar informações como, por exemplo. operações relativas a 
dívida extema e interna, pagamento de juros, votos do Conselho 
Monetário Nacional, etc. 

Nossos problemas nesse sentido não se restnn·ge aos 
convênios com o Banco Central. Sistemas importantes que deve
riam estar para nós dlspoofveis, e que são gerldos·pelo Ministério 
da Fazenda, não o estão. Até há dois meses nos era possível 
acessar os sistemas: 

ANGELA- Sistema de Análise Gerencial de Arrecadação; 
SPIU -Sistema de PatrimOOfo Imobiliário da União. 
Sem -pm·lfo aviso nosso acesso a tais sistemas foi blo

queado. Desde então tento, com a ajuda do Prodasen, voltar a 
acessá~lo sem obter êxito. 

Recentemente assinamoS convênio com o Ministério da 
Administração e Refonna do Estado MARE, que tem como objeto 
a disponibilização das infonnações oontldas no SIAPE- Sistema 
lntegl3do de Administração de Recursos Humanos da União e 
até a presente data não nqs é possível consultá-tas. 

Considerando os convênio assinados entre o Senado Fe
deral e estes órgãos, em face das responsabilidades constitucio
nais dos membros desta casa. solicito a V. Exl determinar as pro
vidências necessárias para que, de pronto, nos sejam dísponibili~ 
zadas tais bases de dados. 

certo de sua atenção aproveHo para renovaroolhe 
meus protestos de estima e CXJtlS!deração. Senador 
Eduardo Matarazzo SupUcy~ 

Brasflia. 9 de agosto de 1996 

Senhor Senador Eduanfo Supllcy. 
De ordem do Exm2 Sr. Presidente do Senado Federal, &r 

nador José Samey, em atenção ao seu Ofício nv 174/96, encami
nho· a V. Ex", em anexo, infonnações prestadas pelo Dr. Marco 
Antonio PaiS dos ReyS, Diretor::.Executivo do Prodasen, sobre o 
acesso aos Sistemas Angela, SPIU e Siafi. 

Atenciosamente.- C8rlos SanfAnna, Chefe de Gabinete. 

Brasma, 5 dà agosto de 1996 

11mv Sr. 
Dr. car1os sanrAnna 
MO. Chefe de Gabinete da Presidência do 
Senado Federal 

Senhor Chefe de Gabinete: 
Em atenção aos tennos do despacho de V. s• relativamen

te ao oficio encaminhado pelo Elex:elentfssimo Senhor Senador 
Eduardo Matara= Suplicy (Offc!o n• 174196). através do qual 
Sua Excelência reclama da impossibilidade de acesso a informa~ 
ções geridas pelo Ministério da Fazenda (Sistemas Angola, SPIU 
e Siafi) e pelo Ministério da Administração e Refonna do Eslado 
(Sistema Siape), cumpre prestar os esdarecimentos que abaiXo 
®seguem: 

1) As reclamações objeto do expediente encaminhado pelo 
ExcelenUssimo Senhor Senador Eduardo Matarazzo Supncy são 
inteiramente procedentes, considerando que o acesso aos 2 
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(dois) Sistemas Angela e Siafi foram objeto de convênio firmado 
com o Prodasen pelo Ministério da Fazenda, o qual especifica
mente no que tange ao Sistema Angela, não está cumprindo o 
compromisso firmado. 

2} O Prodasen desde junho do corrente ano vem fazendo 
gestões na busca de uma solução junto ao órgão responsável no 
âmbito do Ministério da Fazenda e a única informação que rece
bemos foi no sentido de que o Sistema Angela estaria em proces
so de aneração em relação à segurança e que todos os usuáriOs 
estariam sendo recadastrados, devendo informar ao Prodasen 
uma data de conclusão para este procedimento, findo o qual se
riam novamente disponibilizados os sistemas. 

3) Mais recentemente, através de uma correspondênda re
cebida da Senhora Helorsa. Tricate, COordenadora-Geral de Mod
ernização e Informática - COGMI, ~ Ministério da Fazenda, da
tada de 30 de julho último (cópia em anexo), fomos formalmente 
informados de que o órgão está empenhado na solução do pro
blema. Todavia, não foi anunciada nenhuma data para a disponi~ 
bilização do Sistema Angela. 

4} Com relação ao Sistema SIAFI - Sistema l.ntegrado de 
Administração Financeira, sistema 'também gerido pelo Ministério 

·da Fazenda, a questão reside apenas na superação de alguns 
problemas internos no gerencfamento das senhas, trabalho à car~ 
go da 11 secretaria do Senado Federal, que, segundo informaçõ
es que nos foram prestadas, encontra-se agilizando o processo 
de implantação do cadastrador Pardal e demais definições inter~ 
nas, com vistas a tomar o sistema disponível. 

5) Quanto ao SIAPE (Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos), o convênio firmado pelo Ministério da Ad
ministração e Refonna do Estado com o Prodasen efetivamente 
assegwa acesso a esse sistema, tendo indusive o MAREjá aten
dido solicitação nesse sentido fonnalizada pelâ. Senhora Oiretora 
da Secretaria de Controle lntemo do Senado Federal, com vistas a 
atenãmentos de necessidade especffica daquele órgão do Senado. 

Pelas razões acima expostas. Senhor Chefe de Gabinete, 
levo ao seu conhecimento que estamos tomando duas iniciativas 
distintas, tentando encaminhar uma solução para soludonar o 
problema objeto do ofício do Excelentrssimo Senhor Senador 
Eduardo Suplicy, quais sejam: 1) envio de correspondência ao Mi
nistério da Fazenda, protestando pelo descumprimento da obriga~ 
ção constante do convênio, cobrando um prazo para solução do 
problema, findo o qual, caso não esteja o Sistema Angela disponf~ 
vel, Iremos rescindf..fo suspendendo, automaticamente, o acesso 
pelo Ministério às nossas informações (cópia em anexo); e 2) en~ 
vio de correspondência ao MARE, reivindicando a liberação do 
Sistema Siape para todo os gabinetes de Senadores (cópia em 
anexo). 

Atenciosamente. - Marco Antonio Pais dos Reys, Dire
tor~ExeaJtivo. 

BrasRia- DF, 30 de julho de 1996 

llm.esr.t 
Eli.zabe!:h Belleza COrtes 
Serviço de Análise e Pré~Desenvotvimento 
Prodasen 
FAX; 321-4714 

Assunto: Acesso aos Sistemas da Rece~ Federal-8iadl, 
Angela e Siprar '"' 1 

· Prezada Senhora. 
Reportamo-nos ao convênio de acesso reciproco de da· 

dos, 'firmado entre este Ministério da Fazenda e o Prodasen, em 
13-12-95. 

2. Confonne informações obtidas junto à Seaetarfa da Re
ceita F~raJ. gestor das bases dos,. sistemas em epfgrafe, os 
mesmos passaram, recentemente, por uma refonnulação nos as--

pectos relativos às normas de segurança, com conseqOente desa~ 
tivação temporária. COm a volta do sistema em produção. todos 
os usuários, que até então estavam acessando os sistemas, de
verão ser recadastrados. 

3. Confonne iofonnamos, esta COGMIIMF, no papel de 
gestora do convênio, fez uma exposlção de motivos, que está 
sendo levada ao Comitê Estratégico do MF, cujo fórum deverá de
cidir qual será o melhor encaminhamento que deveremos dar às 
tratativas pertinentes ao assunto, à luz do convênio, com vistas a 
mantermos o acesso do Prodasen aos referidos sistemas. 

4. Sabedor de Vossas necessidades e preocupações, que 
também são nossas, pois o MF tem interesse em continuar man· 
tendo a parceria, pedimos o obséquio de aguardar a proposta do 
Comitê para que possamos dar prosseguimento ao assunto, ao 
tempo que informamos que a COGMIIMF está empenhada na so
lução do problema, inclusive articulando com as áreas envolvidas 
cfiretamente - Coordenação Técnica da Receita - COTEC e 
Coordenação de Arrecadação da Receita- COSAR. 

Atenciosamente, - Heloisa Tricate, Coordenadora-Geral 
de Modernização e Informática- COGMI. 

Brasmas de agosto de 1996 

limo. Sr. 
Dr. Carlos Messias Barbosa 
MO. Secretário de Administração-Geral do 
Ministério da Fazenda 

Senhor Secretário: 
Através de Convênio de Cooperação Téalica firmado entre 

o Ministério da Fazenda e o Prodasen para acesso recfproco as 
informações mantidos pelos dois órgãos, foi assegurado ao Pro
dasen, acesso as Bases de Dados Angela e Siadi. Essas 2 (duas) 
bases de dados constam do Anexo I do referido Convênio, onde 
estão ~naladas as Bases de Dados contidas no Sistema de ln~ . 
formação do Ministério da Fazenda. 

Ocorre que a base de dados Angaa encontra~se desativa~ 
da desde junho do corrente ano, sem qualquer avfso prévio aos 
usuários, e, mercê das gestões levadas à efeito por técnicos do 
Prodasen junto às áreas responsáveis do Ministério, a situação 
continua sem perspectiva. 

Mais recentemente. o Excelentfssimo Senhor Senador 
Eduardo Matara= Supllcy encaminhou Offdo à Presidência do 
Senado Federal (Ofício n' 174196 de 25-7-96) reclamando com 
razão, da impossibnldade de acesso à Base de Dados Angola fa
zendo referência ainda a necessidade de acesso ao SPIU- Siste
ma de PatrimORio lmobiDário da União. 

Por último, através de um fax (937 P02, de 30-7·96} rece
bido da Senhora Helofsa Tricate, Coordenadora--Geral de Mod
ernização e Informática (COGMI), fomos informados de que o 
órgão está empenhado na solução do problema, todavia, não 
foi anunciada nenhuma da1a para a dlsponib~ização dos siste-
mas. 

Como se vê. Senhor secretário, está configurado um cla
ro descumprimento de cláusula contratual do convênio mantido 
pelo Ministério da Fazenda com o Prodasen, em prejurzo do 
p_leno exercrclo da missão constitucional dos Senhores Senado-
res que tem a responsabilidade de legislar valendo-se da facul~ 
dade que lhes é inerente. de acesso franco às informações do se
tor público. 

Diante dessa situação, recorremos aos seus bons offdos 
no sentido de que sejam adotadas providências imediatas visan
do conigir o problema. de modo que os nossos usuários possam 
ter acesso às lnfonnações objeto de convênio de cooperação téc
nica finnado entre os· dois órgãOs, sob peila de sennos obrigados 
a usar da prerrogativa de rescisão constante da cláusula décima 
segunda onde se lê. 
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•Parágrafo único - No caso de interrupção de 
acesso de qualquer das partes as Informações acorda
das neste Convênio por qualquer motivo não previsto 
neste instrumento, ficará à critério da parte prejudicada 
a descontinuação das suas ligações ffsicas de acesso, 
caracterizando-se a rescisão do presente Convênio•. 

Confiante entretanto. de que V. s• compreenderá a ãmefl.o 
são das dificuldades surgidas em face da indisponibilidade para 
os nossos usuários de acesso as informações do Ministério acima 
referendada,. dando o tratamento prioritário que o assunto mere-
ce. de modo que não sejamos levados a recorrer a medidas extre-
mas. fico no aguardo de uma posição clara que indique 001 prazo 
razoável para o cumprimento integral das obrigações à cargo des
se Ministério. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. S' os meus 
protestos de estima e distinta consideração. - Marco Antonio 
Pais dos Reys Diretor-Executivo. 

Brasflia. s de agosto de 1996 
Imo. Sr. 
Dr. Almir Antônio Pereira de Oliveira 
MO. Subsecretario de Assuntos Administr.ltivos do Ministério da 
Administração e Reforma do Estado. 

Senhor Subsecretá.Jio: 
Considerando os termos do Convênio celebrado entre o 

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, pata 
acesso reciproco as informações mantidas pelos dois órgãos, le
vando em conta a lista de órgãos provedores de informações e 
seus respectivos sistemas de informações consmntes ao Anexo I 
do referido Convênio firmado com o Prodasan em 5 de julho de 
1995, venho pela presente solicitar que seja dlsponibifazado o sis-. 
tema denominado STAPE, de modo que estas informações pos
sam ser acessadas'através da rede de mlaocomputadores loca.fi... 
zados nos Gabinetes dos Senhores Senadoies. 

Destaco nessa oportunidade a inportância dessa providên
cia para que os Senhores Senadores possam cumprir com priori
dade a sua missão constitucional. devendo mencionar expediente 
encaminhado pelo Excelentíssimo Senhor Senador Eduardo Ma
tarazzo Suplicy dirigido à Presidência do Senado Federal (01. n• 
174196) reclamando, com inteira razão, que mercê do convênio 
assinado em julho de 1995, até a presente data não foi possMtl 
consultar as referidas infonnações. 

certo de que v. Ex'. adotará medidas inec:iatas visando o 
atendimento de nossa solicitação fico no aguardo de seu pronun
ciamento com vistas a manter os estamentos superiores do Sena
do Federal informados à respeito da solução dessa questão. ou
trossim, manifesto a nossa disposição de dar continuldada a poli· 
tica. de efetiva parcerla mantida até aqui com o Ministério da Ad
ministração e Reforma do estado em termos de propiciar aos nos
sos usuários, franco acesso às informações mantidas por ambas 
as partes. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. St. os meus 
protestos de esfima e elevada consideração. - Marco António 
Pais dos Reys Dlretor-Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique I.Qyola) - Con
cedo a palavra ao Senador Jonas Pinhejro, por per
muta com o Senador Edison Lobão. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL- MT. Pronun- . 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em primeiro lugar, gostaria de agra
decer ao Sr. Senador Edison Lobão pela oportunida
de de'me permitir falar neste momento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, antes de ini
ciar o meu pronunciamento preparado para o dia de 
hoje, eu gostaria de anunciar a esta Casa que, hoje, 
ao meio dia, no Palácio do Planalto, o Presidente da 
República, na presença de Governadores de Esta
dos, Secretários de Agricultura de todos os Estados 
brasileiros, das Confederações e Federações não 
só dos trabalhadores da agricultura como dos em
pregadores da agricultura, dos dirigentes do siste
ma de extensão rural em todos os Estados, de li
deranças patronais de trabalhadores da agricultura 
e, também, das empresas que trabalham com 
agrobusiness, promoveu um evento muito impor
tante para a agricultura brasileira, lançando, primei
ramente, a -campanha da Agricultura Real, um prê
mio à produtMdade e qualidade em que serão pre
miados aqueles que melhor possam difundir a tec
nologia da agricultura brasileira. Um outro evento 
é o concurso de Produtividade e Qualidade na 
Agricultura. Há, também, outro concurso em que 
serão premiados os pesquisadores ou grupos de 
pesquisadores que melhor trabalho fizerem para a 
agricultura brasileira. 

Ainda outro prêmio será dado na Agricultura 
Real. Refiro-me ao Concurso de Produtividade, ini
cialmente do milho, e também aos profissionais do 
jornalismo que fizerem a melhor reportagem sobre a 
agricultura brasileira. Esses prêmios variam entre 
viagens, tiatores, automóveis, caminhonetes, · etc, 
exatamente para incentivar, em nosso País, a agri
cultura no tempo do real, que tem o nome de um 
prêmio para quem colher boas noticias. 

Portanto, quero pambenizar o Governo Federal 
por essa medida importante na agricultura. 

Um outro assunto que trago a esta Casa é a 
descentralização do Pronaf, esse importante Progra
ma de Apoio à Agricultura Familiar do País. Eviden
temente a sua descentrafização com a aplicação 
desse recurso que, este ano, está estipulado em 
R$1 bilhão; não só através do Banco do Brasil, mas 
através dos bancos estaduais, cooperativas e ban
cos privados, é um avanço no programa para o 
apoio ao pequeno produtor. 

Considero de extrema importância a criação de 
um Fórum Nacional de Agricultura, porque este vai 
determinar o que será da agricultura, cjuefiÍ vai fazer 
agricultura, quem vai lançar o programa de agricultu
ra no Brasil. Hoje, o Ministério da Agricultura tem 
pouca ação nesse sentido; a ação maior está exala
mente em outros ministérios. 

O Governo lanÇl! agpra um programa chamado 
PRIMA - Projeto dé Reorientação Institucional do Mi-
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nistério da Agricultura, que, com certeza, colocará 
aquele Ministério em real condição de comandar a 
agricultura brasileira Afinal, apesar de ter maís de 
130 anos de existência, este precisa ser modernizado. 

Parabéns, portanto, por mais uma vitória que 
conseguiu o nosso colega Arlindo Porto, como Mi
nistro da Agricultura, apesar do pequeno espaço de 
tempo que vem comandando essa importante Pasta 
do nosso País. · 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a 
partir do final dos anos 70, o Estado de Mato Grosso 
teve substancial aumento de seu contingente popula
cional e uma expressiva expansão de suas atividades 
econômicas, essas assentadas basicamente no setor 
primário, destacando-se a produção de gláos. Tal ex
pansão provocou o deslocamento da fronteira agrícola 
em direção ao norte de Mato Grosso, atingindo, de 
maneira particular, também Rondõl1ia, Pará e o Acre. 

Entretanto, essa expansão não veio acompa
nhada da necessária ampliação ou reformulação da 
rede de transportes; continua assentada quase que, 
exclusivamente, no transporte viário e, o mais grave, 
praticamente na mesma malha existente nos anos 
80. Ora, tal fato vem gerando um estrangulamento 
profundo na capacidade de escoamento da produ
ção agrícola dessas regiões, comprometendo, inclu
sive, a própria lucratividade das explorações e a sua 
viabilidade, em decorrência do alto preço dos fretes. 

Ressalte-se, ainda, que esse reflexo atinge 
também os insumos agrícolas e produtos consumi: 
dos pela população dessas regiões, que chegam a 
preços elevados, já que são importados, principal
mente do Centro-Sul.cfo País. 

Sr. Presidente, sabemos que oportunas iniciati
vas vêm sendo implementadas pelo Governo Fede

: ral, em parceria com o setor privadq, visando modifi
car a matriz de transportes da região, através de 
corredores intermodais. Entretanto, esses empreen
dimentos envolvem altos investimentos, negociaçõ
es complexas e, como conseqüência, não podem 
ser implantados com a urgência exigida 

Mas existem situações críticas que necessi
tam de uma prioridade especial e de um tratamento 
diferenciado, desvinculado das iniciatil(as de médio 
prazo. \ 

Referimo-nos, neste caso, ao trecho da rodovia 
BR-364 localizado entre os municípios de Cuiabá e 
Rondonópolis, os dois pólos mais importantes de Mato 
Grosso. Cem extensão de 205 quilômetros, encontra
se ai!Jalmente supercongestionado, com elevadíssi
mo fluxo de veículos, sobretudo de caminhões. 

Isso acontece porque ele é passagem obrigató
ria para todos os veículos que vão e vêm do Norte e 
Oeste de Mato Grosso, de Rondônia, do Acre e do 
Sul do Amazonas. Representa, assim, um verdadei
ro gargalo na malha viária dessas regiões, já que 
para esse trecho da BR-364 convergem outras rodo
vias, como a BR-163, a BR-070 e a BR-17 4. 

Sr. Presidente, para os motoristas chega a ser 
uma temeridade, quase que uma imprudência, per
correr esse trecho de 205 quilómetros da BR-364, 
pelos altos riscos de acidentes, o que vem criando 
um clima de psicose entre eles e os usuários daque
las rodovias. 

Esse trecho, de Cuiabá a Rondonópolis, conta
biliza, em condições normais, um fluxo médio de 5 a 
7 mil veículos por dia, dos quais mais de 80% são 
caminhões pesados. Somente no perlodo da safra 
agrícola passam por esse trech~ da BR-364 aproxi
madamente 170 mil carretas de cerca de 30 tonela
das. 

Trata-se de um fluxo elevadíssimo, que, pelos 
padrões de referência, já justifica plenamente a du
plicação da rodovia nesse trecho. 

.Sr. Presidente, não desconhecemos as enor
mes carências da malha viária brasileira, inclusive 
em outras regiões do País. 

Temos pleno conhecimento das enormes difi
culdades que vêm enfrentando os Governos Federal 
e Estaduais para sanar esses estrangulamentos, so
bretudo em função das limitações orçamentárias, da 
elevada extensão da rede viária brasileira e do pró
prio aumento do fluxo de veículos. 

Diante da extrema gravidade da situação no 
trecho da BR-364 entre Cuiabá e Rondonópolis, e 
como representante de Mato Grosso, sinto-me no 
dever de apelar ao Governo Federal para que adote, 
com a máxima urgência, as seguintes medidas: 

1) Licitação para as obras de duplicação do 
subtrecho de 17 quilôrnetros situado na Serra. de São 
VICente e considerado o mais crítico e perigoso. Essa 
dupfiCação terá um custo aproximado de R$20 milhões 
e para ela já existe projeto técnico elaborado; 

2) Inclusão do subtrecho Cuiabá-São Vicente, 
de 75 quftômetros, na relação dos contratos para 
restauração, objeto de negociações com o Banco 
Mundial e cujo protocolo deverá ser li rmado em ou
tubro do corrente ano entre o Governo Federai e 
aquele agente financeiro internacional; 

3) Ucitação para a elaboração do projeto de 
duplicação da rodovia BR-364, nos subtrechos não 
duplicados, compr'!endidos entre os Municípios de 
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Cuiabá e Rondonópolis, com cerca de 170 quilóme
tros. 

Sr. Presidente, acreditamos que as medidas 
que propomos serão de grande valia para minimizar 
o grave problema existente, porque as travessias ur
banas dos Municípios de Jaciara e Rondonópolis já 
foram realizadas, e o subtrecho de 11 quilómetros, 
compreendido entre o Distrito Industrial de Cuiabá e 
o entroncamento de Santo Antônio do Leverger, pró
ximo a Cuiabá, já se encontra em fase de duplica
ção, através de convênio com o Governo do Estaco 
de Mato Grosso. 

Vale ressaltar que o montante de recursos de
mandado nessas obras é de pouca monta, se o 
compararmos com as elevadas riquezas que pas
sam por esse trecho rodoviário. Somente de produ
tos agrícolas que são esooados das regiões produto
ras, o montante atinge anualmente cerca de R$1 00 
milhões. 

Sem levar em conta os imensuráveis benefí
cios que essas obras proporcionarão, em redução 
de custos e de tempo de viagens, e, o que é mais 
importante, de perdas de vidas humanas, em decor
rência dos acidentes verificados diariamente naque
le trecho rodoviário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazermos 
este apelo ao Governo Federal, estamos confiantes 
de encontrar nele a sensibilidade necessária. Afinal, 
não estamos fazendo pleito demagógico, com objeti
vos escuses ou eleitoreiros. Estamos fazendo um 
pleito reconhecidamente justo e sério, que entende
mos ser perfeitamente viável em face das restrições 
existentes. 

Gostarfamos também de apelar para o impres
cindível apoio dos colegas Parlamentares, sobretudo 
os de Mato Grosso, Acre, Pará e Rondônia, pois es
tamos convencidos de que essas obras trarão bene
fícios diretos aos produtores e às populações des
ses Estados. 

Para finalizar, Sr. Presidente, queremos ponde
rar que a situação da BR-364, no trecho entre Ron- · 
donópolis e Cuiabá, não pode continuar. E caso o 
Governo Federal tenha limitações para atender esse 
pleito com a urgência requerida, propomos, então, 
que se promova a privatização desse trecho da ro
dovia, viabilizando, assim, a sua duplid(lção e asse
gurando melhores condições de tráfego.' 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão . 

. O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-

res, a Sudene e a Sudam, os dois órgãos mais rep
resentativOs, no Norte-Nordeste,. do Poder Central, 
já manifestaram sua convicção, baseada em estu
dos técnicos, de que o Maranhão, por suas peculiari
dades, tem excepcional vocação siderúrgica, além 

· de se constituir em área de importância estratégica 
para a implantação de um pólo siderúrgico do Nor
deste e da Amazônia Oriental. 

Isto porque tem o Estado disponibilidade de mi
nérios de diversos tipos e qualidade, gerados em 
Carajás, a maior província mineral do mundo, com 
previsão de utilização por mais 450 anos ao ritmo 
atual de exploração. 

Reside no Maranhão a disponibilidade da gusa 
-volume superior a 500 mil toneladas/ano. 

Lá se encontra o Complexo Portuário da Ilha 
de São Luís - COMPORT -, operado pela Compa
nhia Vale do Rio Doce, o úniCo no Hemisfério Sul 
com capacidade para receber navios de até 420 mil 
toneladas de porte bruto, devido ao calado de até 23 
metros, junto ao píer, na maré mais baixa. 

No Maranhão, por pertencer ao Nordeste e à 
Amazônia Legal, proporciona-se aos que nele inves
tem a opção dos incentivos fiscais da Sudene e da 
Sudam. 

Raros são os Estados que podem oferecer 
hoje, em locais privilegiados, farta disponibilidade de 
terras e infra-estrutura para os novos investimentos, 
mmo ocorre em relação ao Distrito Industrial de São 
Lufs e ao Distrito de Indústrias Pesadas de Rosário. 
No de São Luís, a disponibilidade é de 3.140 hecta
res, que aguardam a implantação de indústrias side
rúrgicas e similares. 

· No Maranhão há farta disponibilidade de ener-
gia elétrica, merecendo também destaque a existên
cia de centros urbanos, universidades, escolas e 
centros de treinamento nas proximidades dos referi
dos distritos. 

- E, entre tantos outros atrativos de natureza 
económico-social, sobreleva-se no Maranhão, igual
mente, a Estrada de Ferro Carajás, o grande em
preendimento que recebe a produção da Província 
Mineral de Carajás para entregá-la, em São Lufs, 
para exportação, porta-a-porta, um processo bem 
sucedido graças às condições de infra-estrutura por
tuária, inigualáveis em todo o Norte-Nordeste. 

Há anos criou-se no Maranhão a Usimar - um 
órgão destinado a incentivar o processo siderúrgico 
no Estado e.que, a· princípio, 'pretendeu dar infcio a 
uma usina; poSteriormente, assumiu a tarefa de arti
cular entendimentos entre empresas privadas e o 
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Governo do Estado com vistas à implantação de 
projetas siderúrgicos privados no Maranhão. 

No ano passado, precisamente em novembro 
de 1995, a Governadora Roseana Samey assinou 
um Protocolo de Intenções com a empresa privada 
Companhia Siderúrgica ltaqui, quê buscaria associa
ções para tocar empreendimento de grande importân
cia para o Maranhão e toda a região Centro-Norte. 

Todas essas razões naturalmente foram as que 
levaram a Sudene e a Sudam a reconhecerem, como 
inequívoca, a vocação maranhense para a siderurgia. 

Pois bem. Pelo que noticiam os jornais, apres
sa-se o processo para se implantar a Usina Siderúr
gica do Nordeste no Ceará, ao custo de US$700 mi
lhões. A iniciativa seria da Companhia Vale do Rio 
Doce em associação com o Grupo Vicunha. 

Vejam V. Ex"s, o Ceará, este simpático e hos
pitaleiro Estado- atualmente dirigido pelo ilustre Go
vernador Tasso Jereissatti - infelizmente não tem o 
chamado minério porta-a-porta, aquele que, extrafdo 
do centro de produção, é levado até o ponto de em
barque para a exportação. O belo Estado do Ceará, 
de evidente vocação para a indústria turística, cujas 
famosas praias- atraem pessoas do mundo inteiro, 
infelizmente não é farto de energia elétrica, nem tem 
portoa~uado para o comércio exterior de siderurgia. 

No entanto, . ÕIZ-se que lá será implantado o 
complexo siderúrgico para o qual o Maranhão vem 
se preparando há mais de 1 O anos. 

Sinceramente, não acredito que essa versão 
noticiosa possa superar os fatos. Se realmente está 
sendo levado adiante tal plano, também não acredito 
que nele esteja envolvido o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

A efetivar-se tal versão, os seus ideafizadores, 
a meu ver, estariam infringindo não somente precei
tos elementares de economia, mas, a rigor, até mes
mo princfpios de ética que beiram o impatriotisrno. 

Sim, Senhores, porque deslocar a implantação 
de uma usina, de um território sabidamente vocacio
nado e preparado para empreendimentos siderúrgi
cos, para um outro sem as condições do primeiro 
seria um eno tão crasso de planejamento económi
co que a obviedade do desacerto despertaria justos 
comentários desairosos cot]lra os seuS\flulores. 

Os custos de tal usina, fora das áreas ofereci
ria<; pelo Maranhão, seriam inutilmente onerados. 
t--or ouíro lado, seria considerável o prejuízo causa
do por uma usina siderúrgica em ponto geográfico 
que .não correspondesse às exigências de um pro
cesSo siderúrQico completo. 

Os prejuízos decorrentes, como sempre acon
tece, acabariam sangrando os bolsos dos contribuintes. 

Ora, por tudo isso, não acredito que o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso- um homem cul
to, patriota e de grande visão como estadista - vá 
ceder às pressões, partam de onde partirem, para 
aceitar como bom o que evidentemente não seria 
bom para o Brasil. 

Já se foi o tempo, como ocorreu no passado, 
em que as linhas férreas davam desnecessárias vol
tas para atender aos pedidos de chefes políticos do 
interior. Essa foi uma das razões que tomaram ariti
econõmicas nossas ferrovias e que, infelizmente, 
acabàram por decretar seu fracasso em nosso País. 
Nesta antevéspera do ano 2.000, não mais se pode 
pensar em empreendimentos que, detidamente exa
minados e planejados, deixem de corresponder ao 
interesse público. 

No episódio da anunciada Usina Siderúrgica do 
Nordeste, que exigirá investimentos da estatal Com
panhia Vale do Rio Doce, o povo jamais entenderia, 
depois de confrontar ·as vocações dos Estados do 
Norte-Nordeste, que tal empreendimento não fosse 
localizado onde o deva ser, ou seja, no Estado do 
Maranhão. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con
cedo a palavra ào nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem· revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Senador Edison Lobão, quero re
gistrar o recebimento de dois importantes documen
tos, produzidos recentemente, sobre a delicada 
questão da saúde pública nos Estados da Região 
Norte. Acabo de receber e quero dar conhecimento 
a esta Casa da ·carta do Sistema Único de Saúde 
da Amazônia" e do documento intitulado "Descentra
lização do Controle de Endemias da Região Norte•. 

- Gostaria de começar com a análise do trabalho 
sobre descentralização do combate às endemias, 
porque essa é uma questão vital para os Estados 
nortistas. Antes de mais nada, é preciso considerar 
que, nesse aspecto, temos uma peculiaridade em 
relação ao resto do País. A malária é a plincipal en
demia da nossa região; e 98% dos casos registrados 
no País ocorrem nas Unidades da Federação situa
das na região Amazónica. 

Existe hoje uma grande preocupação nos Esta
dos do Norte com os destinos do Programa de Con
trole de Endemias, do Ministério da Saúde, especial
mente tendo em vista o término da vigência do Pro-
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jeto Banco Mundíai!PCMAM, que financiava ações 
de combate à malária. A essa preocupação deve ser 
somado o fato de que os Estados e Municípios da
quela área necessitam participar, junto com o Gover
no Federal, da luta contra esse mal. 

Reunidos na Cidade de Porto Velho, Rondônia, 
em 26 de julho do corrente ano, secretários esta
duais de saúde de todos os Estados da Região Nor
te reafirmaram a necessidade de uma série de medi
das para otimizar os resultados no combate às en
demias, mormente a malária. Essas ações são as 
seguintes: 

a) desencadear de imediato o processo de 
descentralização do controle de endemias; 

b) priorizar a luta contra as endemias de maior 
incidência na região; , 

c) integrar todas as instituições de saúde - se
jam elas pertencentes aos Estados, aos Municípios 
ou à União -, a fim de racionalizar o gasto de esfor
ços e de recursos. 

d) considerar as secretarias estaduais de saú
de como gestoras efetivas de todàs as ações de 
saúde, o que eliminaria o problema de choque de 
competências ou de ações conflitantes; 

e) repassar aos Estados tecnologia modema 
para o combate às endemias; 

f) iniciar programas de capacitação e aperfei
çoamento para 'o pessoal médico ou auxiliar; 

g) formar grupos de estudos que dêem início 
ao processo de integração entre as instituições fed.; 
rais. estaduais e municipais; 

h) lutar para que o financiamenio das ações de 
saúde, dentro da Região, fique próximo do parâme
tro estipulado pela Organização Mundial de Saúde, 
que é de US$250 per caplta. 

Acreditam os especiarostas em Saúde Pública 
da Amazônia que, se forem adotadas todas essas 
medidas, possa ser rev'!)rtido rapidamente o penoso 
panorama da questão sanitária no Norte brasileiro. 

Reunidos dois meses antes, também na Capi
tal de Rondônia, Porto Velho, representantes dos 
Estados do Pará, Amazonas, Acre, Amapá, Rondô
nia, Roraima e Tocantins, com atuação em organis
mos federais, estaduais ou municipais,,redigiram a 
chamada "Carta do Sistema Único dé, Saúde da 
AmaZônia", documento importante para o conheci
mento do atual estágio da saúde pública na área. No 
referido estudo, são debatidas exaustivamente ques
tões peculiares à região - questões de natureza 
econõ!llica, geográfica, demográfiCa ou cultural -
que interferem de forma relevante na operacionaliza-

ção das diretrizes políticas do Sistema Unico de 
Saúde. 

Na verdade, o conhecimento dessas particula
ridades é essencial para que se possa traçar uma 
estratégia de superação das dificuldades. Assim, os 
estudiosos da problemática sanitária do Norte apon
tam três fatores que, primordialmente, devem ser le
vados consideração: 

a) a falta de conhecimento, por parte dos orga
nismos federais, das características próprias da 
Amazônia. Em função desse desconhecimento, em 
geral são errôneas as políticas públicas de saúde 
para a Região Norte, porque são estabelecidas com 
base em critérios que só têm validade para outras 
unidades da Federação ou para a média do País; 

b) a baixa densidade demográfica da região. O 
, Norte tem algumas cidades populosas, mas também 
'tem incontáveis povoados espalhados pela floresta 
em locais de difícil acesso. Na região, as distâncias 
sãó medidas em dias de navegação por rios ou ho
ras de vôos. Isso, é claro, encarece o custo das ope
rações de saúde. 

c) o respetto que a Amazônia inspira nacional e 
internacionalmente, tendo em vista sua importância 
para a humanidade como grande reserva de biodi
versidade. Ora, esse concetto de respetto à Amazô
nia deve ser estendido ao homem que ali sobrevive 
às condições inóspitas da floresta. O caboclo ama
zônico, como todo cidadão brasileiro, tem diretto à 
saúde, mas ninguém desconhece que é impossível 
focar profissionais de saúde em certas áreas. Af te
mos um paradoxo: o amazõnida tem direito à saúde, 
mas não existe uma política específica para o seu 
atendimento. 

Considerando esses três fatores, os sanitaris
tas exigem do Ministério da Saúde que: 

a) amplie o seu conhecimento sobre a realida
de amazónica, o que pode ser feito rapidamente 
com a aproximação às secretarias estaduais e rnuni
cip~s de saúde; 

b) acolha as sugestões das secretarias esta
duais, que melhor conhecem a realidade local, e 
considere que uma ação de saúde n'a. Amazônia 
pode custar o triplo do que em outras áreas do País. 

Sr. Presidente, solicito à Mesa que sejam re
gistrados nos Anais os dois documentos aos quais 
faço referência, produzidos pelo Conselho Regional 
de Secretários de Saúde, Região Norte, no 11 Encon
tro das Comissões lntergestoras Bipartites do Siste
ma Único de Saúde. 

Entretanto, registro a minha discordância em 
relação ao posicionamento dos representantes da 
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Saúde nos Estados do Norte do País, sobretudo por
que nenhum deles fez críticas ao que considero 
mais grave na Saúde Pública brasileira hoje. Tem-se 
a impressão de que o Sistema Único de Saúde foi 
criado não para atender a população, mas para pri
vatizar o setor de saúde no nosso País. 

Lamento que 90% de todo o atendimento do 
Sistema Único de Saúde, no Brasil e na Região Nor
te especialmente, seja fefto por hospftais privados, 
por clínicas e consultórios particulares. Ou seja: o 
proprietário do hospftal presta o serviço à população 
e recebe do Ministério de acordo com o número de 
atendimentos, de operações, de internações. 

Isso, a meu ver, dificutta a atenção à Saúde 
Pública no País, primeiro porque o SUS paga muito 
pouco. As clínicas decidem, por elas mesmas, criar 
os próprios faturamentos, inventando atendimentos 
que, na verdade, não existem. Em segundo lugar. a 
política de priorizar o atendimento à empresa priva
da no setor de saúde faz com que se liquide a Saúde 
Pública no Brasil. É o que se passa com a Fundação 
Nacional de Saúde. Outro órgão que foi prejudicado foi 
a Sucam, que combatia a malária na Região Norte. 
Essa Superintendência desenvolvia um trabalho eleti
vo, de resuttados positivos. Ela foi simplesmente liqui
dada Portanto, perce!Je.se que o Governo, também 
na Saúde, quer fazer a total privatização. 

Lamento que o Ministro da Saúde, que tem de
fendido a destinação de recursos para essa área -
criou até um novo imposto- não pense em melhorar 
a Saúde Pública no que se refere à possibilidade de 
ter médicos, dentistas, enfenmeiros, funcionários li
gados à área de Saúde em hospftais públicos, com 
salários dignos. Ao contrário, o Governo tem deses
timulado, aniquüado a área da Saúde. O próprio INPS, 
que, em tempos passados, contava com médicos, 
consuttórios, enfim, com uma estrutura, hoje está total
mente desmontado e desmobilizado no País. 

Lamento profundamente que os Secretários de 
Saúde, líderes da Saúde Pública na Região Norte, 
tendo realizado dois encontros para tratar dessa 
questão, não tenham debatido, levantado a questão 
da ação finme do Governo no sentido de privatizar a 
Saúde Pública brasileira, como está acontecendo. 

Considero que esse documento aborda pontos 
importantes. No entanto - repfto -faço ~ ressalva da 
minha oposição aos dirigentes desses COnselhos, que 
não se opuserem ao malefício que o Governo Federal 
está fazendo com a Saúde Pública brasileira. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU PRo
NUNCIAMENTO: 

CONASS 
Conselho Regional de Secretários de saúde - Norte 

11 ENCONTRO DAS COMISSÕES 
INTERGESTORAS BIPARTITE 

Car1a do Sistema Único de Saúde da Amazônia 

Porto Velho. 29 de maio de 1996 
Durante o 11 Encontro das Comissões lntergestoras Biparti

te da Região Norte, realizado em Porto Velho nesta data,. com a 
presença de representantes dos Estados componentes da região: 
Amazonas. Acrs, Amapá, Pará. Rondônia, Roraima e Tocantins 
dos níveis Federal, EstaduaJ e Municipal, foram levantadas e ana
lisadas questões peculiares à região de natureza econõmica. geo
gráfica. demográfica e cultural que interterem de fonna relevante 
na operacionalização das direbizes politicas do Sistema Único de 
Saúde. 

Dentre elas destacamos: 
A falta de recolhimento. por parte do nfvef Federal, das ca

racterfsticas próprias da Amazônia, restringindo a crtténos popula
cionais. capacidade instalada, como determinantes para uma pro
gramação que não atende a real necessidade, considerando que 
a região vive txn momento de redefin[Ção polftfca. administrativa, 
com municfpios emergindo a cada dia,. em função da consoftda
ção da ocupação ordenada que se propõe. 

A baiJia densidade demogtáflca da região, embora os pólos 
de concentração urbana. não possam ser considerados como (Jni
cos componentes de anáfise, Visto que. as distâncias se traduzem 
por dias de navegação fluvial e horas de vóo, o que repera.rte fi
nanceiramente no custo operacional das ações e serviços de saú
de oferecidos à população. 

O respeito que as autoridades nacionais e internacionais 
têm pela floresta amazOnfca. consagrada como pulmão da huma
nidade, parafso ecológico, deve ser ampliado para o homem ama
zOnico, que sobrevive às condições inóspilas da ftoresta e que 
merece respeito com ser humano. A fixação de raansos ht.manos 
profissionais de saúde nestas áreas, devido a falia de infra-estru
tura de vida. é praticamente impossível, gerando descontinuidade 
dos serviços de atenção à SaiJda. Reconhecemos que o homem 
amaz6nk:o tem seu respeito à cidadania desnlspeilado, através 
de um tratamento desigual e denunciamos a ausência de uma po
Iftlca de saúde que busque reverter este quadro e preserve a so
berania nacional pela ocupação do terrHório. 

Embasados nesta análise inseridos neste contexto, pleHea
mos junto ao Ministério da Salk:ta: 

Maior conhecimento da raal"odade amazõnica, pelos perfis 
redesenhados pelas Sacrelarias Municipais e Esladuals que 
atuam através de um diagnóstico 1alvez pobm em dados ordena· 
dos mas. ricos em questionamentos e soluQDes ditadas pela rear'"' 
dade. 

- SansibifK!ade às reivindicações e sugestões propostas pe
las Secretarias Estaduais visando a solução das questões, a 
exemplo, cita-se a Implantação do Fator Econ&nlco, que confglrá 
o custo operacional das ações de saúde que não se restringem a 
edição da tabelas e normas, pois dadas as circunstâncias. che-
gam a tripficar o custo OIX;tracional em fase de execução. 

Maior entrosamento entre o nível Fedetal e a Região Norte 
peta reunião, intercâmbio de experiêndas, eventos reafaados nos 
Estados da região. demonstrando a unidade do sistema em face 
da realidade amazOnlca. 

Certos de que o propósito do Ministério da Satlde é lmplan· 
tare inp{ementar o Sistema Único de Saúde de fonna a garantir o 
acesso universal. equânime e Integral aos serviços de salk:te. as 
COmissões lntergestoras Bipartite da Região Norte, esperam por 
providências efetivas que contribuam para a reversão do quadro 
apresentado. 



00118 ANAIS 00 SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

DESCENTRALIZAÇÃO DO CONTROLE DE ENDEMIAS 
• DA REGIÃO NORTE 

Porto Velho, 26 de julho de 1996 
Há uma grande preocupação - Estados da Região Norte 

com os destinos do Programa de COntrole de Endemias, manifesta
da em Reunião Ext!aordinária do CO!laSS/Norte, realí2ada em Ma
naus-AM, no perfodo de 18 a 19 de julho do ano em curso; díante 
do ténnino da Vigência do "Projeto do Banoo Mundla!IPCMAM, que 
financiava o combate à malária; ao lado de 001a real necessidade 
de Estados e Munlcfpios detemm amplo cxmhedmento das ãrversas 
situações epidemiológicas e operacionais do ~r saúde e suas di
ferentes enterfaces no âmbit> das3 esferas do governo. 

Deste modo, a Região Norte busca soluções para seus 
problemas. acreditando que lH1l dos caminhos é uma finne parce
ria regional enterinstitudonaJ em busca do reconhecimento de 
suas caracterfsticas e perfis epidemiológicos regJonartZados. as
sociados a uma descentralização concreta que garanta tomada 
de ações e decisões a nível focal, com participação efetiva de to
das as organizações governamentais e não-governamentais, 
abrangendo pfanejamento integrado, gerencia.mento de ações, 
capacttações de RH - Recursos Humanos, financiamento, fortale
cimento e apoio às US Unidade de Saúde, vigUãncia. epidemioló
gica, transferência gmdatiVa de tecnoJcgias, desenvolvimento de 
pesquisas, dentre outros. 

Em relação às Endemlas, vale salientar que de um modo 
geral as prioridades nacionais. não são as mesmas para a Região 
Norte, exempJo maior é a Malária. principal endemla da região. 
responsável por 98% dos casos do Pars. 

As exigências do Conass-Norte, por intenné<ftO de seu Pre
sidente, pontua as necessidades baseadas em documento de 
1994, do próprio ministério (1), que se segua: 

a) O inrdo imediato da descentralização do controle de en-
demias. · 

b) Priori2ação das endemias regionáls, como a malária 
para os Estados do Norte. · 

c) Integração das fnstitulções, visando o controle das ende--
mlas. · ·· • 

d) As Secretarias Estaduais como gestoras de fato de to
das as ações destinadas à Saúde, consequentemente, a efrmina
ção de ações conflitantes de instituições afins, e com menor gas
tos nestas ações. 

e) Repasse da tecnologia eos Estados com situação defin~ 
da da atuação de cada esfera de-governo. 

I) Capacttação de pessoal. 
g) Fonnação de grupo de estudo e avaliação das ações 

por região e ln!cia:r o processo de i'rtegração interinslflucional ime-
diato, efornlnando as resistências de alguns setores regionais. 

h) Fmanclamento, dentro da realidade amazónica, próxima 
da preconizada pala organização mundial da saúde que é em tor
no de U$250 (duzentos e OOqüenta dólares americano) per cap1ta. 

Com a realzação dessas neoessidades, poderia anião, o pro
cesso se desenvolver de forma harmoniosa para os~ do Norte. 

Desta fonna a expectativa dos gestores desta região é que, 
com a cooperação dos organismos nacionais efou Internacionais 
e oom a disposição das Instituições públicas e/ou privadas, possa
mos reverter o atua1 grave quadro da saúde ptíbf"tea. dos Estados 
da reglão Norte. . \, 

Dr. Aparfcto Carvalho dé Moraes - Pmsidenta Co
nass/Norte. 

Manaus. 19 de julho de 1996 
Reunião Exlraorãmária do Conass-Norte 
Durante o encontro realizado em Manaus entre o Ministério 

da Saúde, Ministério do Exército e secretarias Estaduais de Saú
de da.região Norte, no período de 18 a 19 de julho de 1996, o 

Presidente do Conass-Norte, Dr. Aparício Carvalho de Moraes, de 
comum acordo com os demais secretários presentes, definiram 
pela realiZação de uma reunião extraordinária, onde estavam pra. 
sentes: Dr. Aparfclo Carvalho de Moraes (Sesau-RO), Dr. Paulo 
Nas:Ser (Susam), Dr. Victor Manoel Jesus Matheus (Sesau-PA), 
Jaime Benevides Viga (Sesau-AC), Ruy Guilhenne s. Souza (Se
sau-RR), Jocy Furtado de Oliveira (Sesau-AP), Dr. Mauro S. Tada 
(Sesau-RO), lufs MarceJo A. Csmargo (Sesau-RO) e Benardino 
Cláudio de Albuquerque (Susam). 

No decorrer da reunião foi feHo uma análise do referido en
contro onde se constatou que a problemática de saúde regional, 
explicitada principalmente pelos Secretários Estaduais de Saúde, 
tem como fator mafs relevante a questão do controle da malária 
na região. levando-se em conta que trata-se de uma reunião que 
tem como objetivo maior a integração interinstituciónal para a me
lhoria das condições de saúde da população arnazõnica concluiu
se que as discussões e/ou apresentações deixaram a desejar no 
que diz respeito à priorização desta endemia, principalmente no 
que concerne à participação das três esferas de governo. 

No entendimento dos gestores, preoaJpados com o futuro 
do Programa de Controte da Malária na Amazônia, deixou-se de 
"aprofundar temas relevantes para a implementação da estratégia 
hortzontalizada concebida pelo Ministério da Saúde, tãis como: 
planejamento integrado das ações {na prática um problema ainda 
a ser resoMdo), capaddade técnico-operacional da rede de servi
ços dos estados· e municípios, capacitação de recursos humanos, 
fonte de recursos para operacionalização do programa e, princi
palmente, .definição do papel de cada esfera de govemo nas açõ
es de controle. 

Neste sentido, e:dgimos a parti~ação efetiva das seaeta
- de Estado de Saúde no planejamento de ações. responsabtlida
des na condução e ava6ação do Programa de Controle da MaJárla. 

Dr. Aparício Carvalho de Moraes- Dr. Jaime Benevides 
Viga - Dr~ Ruy Guilherme S. Souza - Dr. Paulo Nasser - Dr. 
VIctor Manoel J_ Matheus- D<- Jocy Furtado de OllvelnL 

O SR- PRESIDENTE (Henrique Loyola) - So
. bre .a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr_ 1° 
Secretário erri exercfcio, Sr. Valmir Campelo_ 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO, N" 194, DE 1996 

Altera a Lei n• 8-031, de 12 de abril 
de 1990, e dá outras providências_ 

O Congresso t-Jacional decreta: 
Art 1• O art. 12 da Lei n• 8.031, de 12 de abril 

de 1990, com a redação ora vigente, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

• Art- 12_ ----·------·------------------------------
Parágrafo único. No caso de desestati

zação da Companhia Vale do Rio Doce, de 
suas subsidiárias, controladoras e coligadas, 
as intonnações de que trata esse artigo, 
acrescidas de dados sobre a modelagem do 
processo de venda do controle acionário da 
Companhia, deverão ser remetidas ao Con
gresso Nacional, com antecedência mínima 
de 30 dias à sua publicação no Diário Ofi
cial da União_ • 
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Art 2° O art. 15 da Lei n° 8.031, de 12 de abril 
de 1990, com a redação ora vigente, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 15. • .•....••..•...• ~········-··················· 
§ 1 o o produto da venda das ações de 

titularidade da União no Capital Social da 
Companhia Vale do Rio Doce será aplicado 
necessariamente sob os seguintes critérios: 

1 - cinqüenta por cento do produto da 
alienação para a União, deverão ser aplica
dos prioritariamente em projetes de infra-es
trutura econõmica, integradores do desen
volvimento nacional, em regiões nas quais a 
carência de infra-estrutura signifique claro 
impedimento ao desenvolvimento da ativida
de econômica privada, excluídos os Estados 
onde a Companhia explore bens ou serviços; 

11 - cinqüenta por cento dos recursos 
serão destinados a um fundo que estabele
cerá normas e condições para a aplicação 
dos recursos em atividades, programas e 
projetes de desenvolvimento de infra-estru
tura, nos Estados onde a Companhia Vale 
do Rio Doce explora, sistematicamente, 
bens e serviços, observado para o cálculo 
do montante de recursos a ser destinado 
pelo fundo aos Estados participantes, priori
tariamente o critério de proporcionalidade do 
sistemático aproveitamento de recursos mi
nerais não renováveis. 

§ 2" Os recursos previstos no inciso 11 
do parágrafo anterior serão imediatamente 
transferidos ao BNDES, que os aplicará 
através do Fundo de DesenvoMmento dos 
Estados da Área de Atuação da Compa
nhia Vale do Rio Doce-FUNVALE, entida
de contábil, sem· personalidade jurídica, 
criado por esta Lei, com o objetivo de pro
porcionar a mais eficaz e eficiente aplicação 
de recursos federais provenientes da venda 
da Companhia. 

§ 3" Constituem pré-requisitos para a 
utilização dos recursos do Fundo a assinatu
ra de Protocolo de Intenções entre a União, 
representada pelos membros do Conselho 
Nacional de Desestatização, é, o Estado be
neficiário. 

§ 4° Constituem recursos do Fundo os 
provenientes de: 

1 - 50% do montante apurado com a 
venda da titularidade da União no capital so
cial da Companhia; 

li - fluxos futuros de recúrsos oriundos 
de direitos minerários aplicáveis sobre deter
minada reserva mineral excedente ou recur
so mineral não avaliado, a ser negociado 
por cada Estado, separadamente, com o 
BNDES; 

III - rendimentos decorrentes da apli
cação das disponibilidades temporárias do 
Fundo. 

§ 5° A aplicação dos recursos, nos Es
tados da Bahia, Espírito Santo, Maranhão, 
Minas Gerais, Pará, Sergipe, Rio de Janeiro, 
Mato Grosso do Sul e Tocantins, em ativida
des, projetas ou programas, deverá constar 
do Orçamento Geral da União ou do Orça
mento do Estado beneficiário, e observar as 
seguintes regras gerais, não necessaria
mente cumulativas: 

I - representam atividades, programas, 
ou projetas federais, integradores do desen
volvimento nacional ou de relevante interes
se para o desenvolvimento da atividade eco
nômica nos estados beneficiários; 

11 - representam contrapartida federal 
ou estadual em atividades, programas ou 
projetas financiados por organismos interna
cionais; 

III - representam projetas estaduais 
estruturantes e que constem dos respectivos 
planos plurianuais. 

§ 6° O fundo funcionará por meio da 
imediata liberação de recursos, observadas 
as condições estipuladas nos respectivos 
protocolos mencionados rio parágrafo 4° e 
serão administrados pelo BNDES. 

§ 7" o Poder ExecUtivo aprovará, por 
decreto, a regulamentação do fundo criado 
por esta Lei, a contar da data de sua publi
cação." 

- Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As operações da Cia. Vale do Rio Doce nos 
seus 54 anos de atividade, foram, predominante
mente, de caráter extratMsta, retirando minérios 
para venda e transformação pela Indústria Nacional 
e exportação. Apropriou-se, para isso, de recursos 
naturais não-renováveis do solo e subsolo dos Esta
dos onde aluou e atua, sem pagar royalties, ICMS, e 
outros tributos e contribuições normalmente cobra-
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das a outras empresas. Recebeu dos Estádos, neste cado, antes pelo contrário, amplia essa capacidade, 
período, benesses como isenções, terrenos, obras ao criar as condições necessárias ao desenvolvi-
de infra-estrutura e condições básicas para seu fun- mento de outras empresas e à geração de novos ra-
cionamento, como atendimento à saúde e à educa- cursos para este fim, por intermédio de impostos e 
ção de seus funcionários e dos filhos destes. recolhimentos indiretos. 

Essa é a origem do património da Vale. Neste Tudo isso com o extraordinária vantágem de 
período, a União, hoje detentora dos direitos de pro- atender, a um só tempo, tanto os aspectos econõmi-
priedade da maioria de suas ações, nada investiu na cos implícitos da operação, como os aspectos se-
Companhia, limitando-se a recolher dividendos des- ciais decorrentes da geração de empregos e renda 
sas ações, quanâo a Empresa apresentava lucros. É pelos novos investimentos, não se negligenciando, 
de se destacar que mais de noventa por cento dos portanto, o indispensável e fundamental resgate da 
lucros da Vale, ao longo de sua existência, foram dívida social do País, para com seus cidadãos, parti-
provenientes da extração de minérios das reservas cularrnente nestá. quadra, em que o desemprego 
de Minas Gerais. Foi com o resultádo da venda des- representa um dos maiores problemas da Nação. 
ses minerais que a Vale se expandiu, construiu ter- Destárte, cinqüentá por cento do produto da 
rovias, complexos portuários, unidades de beneficia- alienação das ações de titularidade da União no Ca-
mento e transformação, comprou navios e investiu pital Social da CVRD, serão destinados a um fundo 
no resto do País e até no exterior. Estendeu suas _Fundo de Desenvolvimento dos Estádos da Área 
atividades para exploração e transformação de mi- de Atuação da Companhiâ Vale do Rio Doce- FUN-
nerais não-ferrosos, fforestámento e reflorestàmen- VALE _ que estabelecerá normas e condições para 
to, produção de papel e celulose dentre outros. As- a aplicação dos recursos em atividades, programas 
sim se e)lplica o formidável crescimento e desempe- e projetas de desenvolvimento de infra-estrutura. 
nho da "Vale do Rio Doce". Para 0 cálculo do montante de recursos· a ser desti-

A empresa de economia mistá Cia. V<~le do Rio nado pelo Funvale aos Estádos participantes, deve-
Doce, contribuiu significativamente para o desenvol- rá se observar com prioridade a proporcionalidade, 
vimento nacional e para a formação das nossas re- ao sistemático aproveitamento de recursos minerais 
servaS cambiais. Promoveu, ainda,' o desenvolvi- não renováveis. 
memto localizado de determinadas regiões. Trouxe Não se pode, por outro fado, argumentar que 
àquelas regiões, no entanto, enorme empobrecimen- tal mecanismo proposto venha a se constituir em 
to pela exaustão de suas reservas, além de prejuí, transferência pura e simples de património da União 
zos ambiÊmtais incalculáveis e irreparáveis. Na ten- para os Estádos uma vez que apenas toma exigfvef 
tativa de oferecer mínima compensação aos Está- que a totalidade dos recursOs seja aplicada em 
dos nos quais ela exaure reservas, distrtbui parcelas obras de infra-estrutura, com 50% do apurado desti-
de até 8% do seu lucro líquido, limitado a 5% do ca- ·nados às obras federais e estáduais nos Estádos 
pital da Companhia, traduzindo-se; entretánto, em onde a empresa atua. A aplicação desses recursos 
parcela ínfima, não condizente com as riquezas dali está diretamente vinculada à execução de progra-
extrafdas. Para se ter idéia do vulto dessa contnbui- mas e projetas estruturais de interesse da União e 
ção para o Estádo de Minas Gerais, basta verificar dos estádos e devidamente previstos no Plano Pfu-
que está se limitou no ano passado, a meros oito rianual de Investimentos, federal e estádual aprova-
milhões de reais. Mesmo assim, não se tratá de doa- dos por Lei. · 

ção, mas de empréstimo exigfvel dos Estádos, não A presente propostá, antagonicamente a qual-
podendo, portanto, ser confundido, em qualquer hi- quer laivo de privilégio, vem corrigir profunda injusti-
pótese, com indenização. ça representada pela exploração continua, por déca-

Diante do exposto, considera-se este o mo- das, dos recursos naturais não renováveis dos Está-
menta propício para o Governo Federal proceder a dos atingidos. Há que se destácar que, apesar das 
justà indenização aos Estados, pelo fluXo de rique- louváveis, porém recentes preocupações da CVRD 
zas oriundas de bens explorados ao longo da vida com 0 meio ambiente, a exaustão de reservas des-
da Companhia. ses estádos no tado dos ônus ambientáis decorren-

. A alteração ora proposta não interfere nos prin- tes dessa exploração, não mereceram reparação 
cípios básicos do Programa Nacional de Desestàti- compatível aos danos e perdas causados. 
zação, entre os quais, o de promover a quitação das Nos seus 54 anos de atividade, a Vale extraiu 
dívidas junto ao setor público e deste junto ao mer- em Minas Gerais minérios no valor equivalente a 
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21 ,6 bilhões de dólares sem o devido pagamento de 
ICMS. A vale transferiu para o Fundo de Pensões de 
seus funcionários elevados montantes de recursos, 
beneficiando-os muito mais que a população dos es
tados onde ela tirou seus lucros e fonnou seu patri
mónio. 

Há que se ressaltar, ainda que essa repartição 
de resultados vai propiciar aos Estados prejudicados 
a oportunidade de buscar novas aHemativas econó
micas para quando da exaustão completa de suas 
reservas. No caso de Minas, as reservas minerais 
economicamente viáveis da Vale devem estar exau
ridas dentro de 30 anos. E o que restará desta enor
me empresa, senão crateras e prejuízos irrecuperá
veis, além de ferrovias que ela continuará explora
do? Serão por essas ferrovias e pelos portos da 
Vale que Minas terá que importar minérios para sua 
indústria siderúrgica, ironicamenie, Minas vai impor
tar minérios das minas viabilizadas com recursos ti
rados das entranhas das Gerais. 

Essa repartição é uma questão de justiça e não 
fere o princípio federativo, vez que sendo os recur
sos destinados a obras estruturantes e de integra
ção, seus resultados viabilizarão a atividade econó
mica de outros estados que não teriam outra forma 
de se abastecer de insumos e exportar sua produ
ção sem as rodovias, ferrovias e hidrovias que serão 
criadas. 

Exige o texto proposto, ainda, que o edital de 
privatização seja encaminhado ao Senado Federal, 
com 30 dias de antecedência à publicação no Díário 
Oficial podendo, então, o Poder Legislativo se mani
festar sobre a modelagem da privatização proposta 
pelo BNDES, cumprindo, assim, sua função fiscali
zatória e definidora de rumos para o País. 

Aprovado o presente Projeto de Lei, estará o 
Congresso Nacional fazendo justiça e promovendo o 
desenvolvimento integrado do País, proporcionando 
a retomada do crescimento, particularmente em re
giões hoje carentes, além de gerar empregos e redi
recionar o desenvolvimenio e correntes migratórias 
para o interior. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1996. -
Senadora Regina Assumpção. 

LEGI~LAÇÃO CfTADA , 

LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIL ÓE 1990 

Cria o Programa Nacional de Deses
tatização, e dá outras providências. 

, Art. 12. (Vetado). 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.481-40, DE 
29 DE AGOSTO DE 1996 

Altera a Lei n• 8.031, de 12 de abril 
de 1990, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribui
ção que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1• Os dispositivos adiante indicados da Lei 
n• 8.031, de 12 de abril de 1990, passam a ter a se
guinte redação: 

"Ar!. 1• ..•.•...•..•..••..••.•••.•..••..••..••..•..•••••• -

11 - contribuir para a redução e melho
ria do perfil da dívida pública, concorrendo 
para o saneamento do setor público; 

"Art. 2" Poderão ser objeto de desesta
tização, nos termos desta Lei: 

I - empresas e instituições financeiras, 
controladas direta ou indiretamente pela 
União, instituldas por lei ou ato do Poder 
Executivo; 

11 - empresas criadas pelo setor priva
do e que, por qualquer motivo, passaram ao 
controle direto ou indireto da União; 

III - serviços públicos objeto de con
cessão, permissão ou autorização; 

IV- instituições financeiras públicas e 
estaduais que tenham tido as ações de seu 
capital social desapropriadas, na forma do 
Decreto-Lei n• 2.321, de 25 de fevereiro de 
1987. 

§ 1° Considera-se desestatização a 
alienação, pela União, de direitos que lhe 
assegurem, diretamente ou através de ou
tras controladas, preponderância nas delibe
rações sociais e o poder de eleger a maioria 
dos administradores da sociedade. 

§ 2" Aplicam-se os dispositivos desta 
Lei, no que couber, as participações minori· 
!árias diretas e indiretas da União, no capital 
social de quaisquer outras sociedades, bem 
como aos serviços públicos objeto de con· 
cessão, permissão ou autorização, quando 
pertinente. 

§ 3° Não se aplicam os dispositivos 
desta Lei às empresas públiC?..; ou socieda
des de economia rnis\a que exerçam ativida· 
des dé competência exclusiva da União, de 
que tratam os incisos XI e XXIII do art. 21, 
art. 159, inciso I, alínea c, e o art. 177 da 
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Constituição, ao Banco do Brasil S. A., e, § 2• Quando se tratar de desestatiza-
ainda, ao órgão oficial ressegurador referi- ção de instituições financeiras, participará 
do no inciso 11 do art. 192 da Constituição, das reuniões, com direito a voto, o Presiden-
não se aplicando a vedação aqui prevista te do Banco Central do Brasil. 
as participações acionárias detidas por es- § 3" Participará também das reuniões, 
sas entidades, desde que não incida restri- sem direito a voto, um representante do 
ção legal à alienação das referidas participa- Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
ções.• mico e Social- BNDES. 

• Art. 4" As desestatizações serão exe- § 4" O Conselho deliberará mediante 
cutadas mediante as seguintes modalidades resoluções; cabendo ao Presidente, além do 
operacionais: voto de qualidade, a prerrogativa de delibe-

1 - alienação de participação societá- rar, no casos de urgência e relevante inte-
ria, inclusive de controle acionário, preferen- resse, ad referendum do colegiado. 
cialmente mediante a pulverização de ações; § 5" Quando deliberar ad relerendum 

IV - afienação, arrendamento, locação, 
cornodato ou cessão de bens e instalações; 

V- dissolução de sociedades ou desa
tivação parcial de seus empreendimentos, 
com a conseqüente alienação de seus ativos; 

VI - concessão, permissão ou autori
zação de serviços públicos. 

§ 1• A transformação, a incorporação, 
a fusão ou a cisão de sociedades e a cria
ção de subsidiárias integrais poderão ser uti
lizadas a fim de viabilizar a implementação 
da modalidade operacional escolhida 

§ 2" Na hipótese de dissolução, caberá 
ao Ministério da Administração Federal e 
Reforma do Estado acompanhar e tomar as 
medidas cabíveis a efetivação da liquidação 
da empresa." 

• Art. 5" O Programa Nacional de De
sestatização terá como órgão superior de 
decisão o Conselho Nacional de Desestati
zação, diretamente subordinado ao Presi
dente da República; integrado pelos seguin
tes membros: 

I - Ministro de Estado do Ptanejamento 
e Orçamento, na qualidade de Presidente; 

11 - Ministro de Estado Chefe da Casa 
Civil da Presidência República; 

III - Ministro de Estado da Fazenda; 
IV - Ministro de Estado da Administra

ção Federal e Reforma do Estado; 
V - Ministro de .Estado da 'Indústria, do 

Comércio e do Turismo. 
§ 1• Das reuniões para deliberar sobre 

as desestatizações de empresas ou serviços 
públicos participará, com direito a voto, o ti
tular do Ministério ao qual essa empresa ou 
serviço se vincule. 

do Conselho, o Presidente submeterá a de
. c;isão ao colegiado, na primeira reunião que 
se seguir àquela deliberação. 

§ 6" O Presidente do Conselho poderá 
convidar Ministros de Estado, bem corno 
representante de entidades públicas ou pri
vadas, para participar das reuniões, sem di
reito a voto. 

§ 7" O Conselho reunir-se-á, ordinaria
mente, uma vez por mês, e, extraordinaria
mente, sempre que for convocado por seu 
Presidente. 

§ a• Nas ausências ou impedimentos 
do Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento, as reuniões do Conselho se
rão presididas pelo Ministro de Estado 
Chefe da Casa Civil da Presidência daRe
pública. 

· · § g• Nas suas ausências ou impedi
mentos, os membros do Conselho serão 
representados por substiMos por eles de-
signados." · 

•Art. 6" Compete ao Conselho Nacio
nal de Desestatização: 

I - recomendar, para aprovação do 
Presidente da República, meios d~ paga
"mento e inclusão ou exclusão de instituições 
financeiras de empresas, serviços públicos e 
participações minoritárias no Programa; 

11 -aprovar. 

á) a: modalidade operacional a ser apli
-~ .cada a cada desestatização; · 

b) os ajustes de natureza societária, 
operacional, contábil ou jurídica e o sanea
mento financeiro, necessários às desestati
zações; 

·C) as condições aplicáveis às desesta
tizações; 
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d) a criação de ação de classe espe
cial, a ser subscrita pela União; 

e) a fusão, incorporação ou cisão de 
sociedades e a criação de subsidiária inte
gral, necessárias à viabilização das desesta
tizações; 

f) a contração, pelo Gestor do Fundo 
Nacional de Desestatização, de pareceres 
ou estudos especializados necessários à de
sestatização de setores ou segmentos espe
cíficos; 

g) o relatório anual de suas atividades; 
III - determinar a destinação dos recur

sos provenientes da desestatização, obser
vado o disposto no art. 15; 

IV - expedir normas e resoluções ne
éessárias ao exercfcio de sua competência; 

V - deliberar sobre outras matérias re
lativas ao Programa Nacional de Desestati
zação que venham a ser encaminhadas pelo 
Presidente do Conselho. 

§ 12 Na desestatização dos serviços 
públicos, o Conselho Nacional de Desestati
zação deverá recomendar, para aprovação do 
Presiden1e da República, o órgão da Adminis
tração direta ou indireta que 'deverá ser o res
ponsável pela execução e acompanhamento 
do correspondente processo de · desestaliza
ção, ficando esse órgão, no que couber, com 
as atribuições previstas no art. 21 desta lei. 

§ 2• O Conselho Nacional de Desesta
tização poderá baixar nonnas regulamenta
deras da desestatização de serviços públi
cos, objeto de concessão, permissão ou au
torização. 

§ 32 A desestatização de empresas de 
pequeno e médio porres, conforme definidas 
pelo Conselho Nacional de Desestatização, 
poderá ser coordel)ada pela Secretaria de 
Coordenação e Controle das Ems)resas Es
tatais do Ministério do Planejamento e Orça
mento, competindo-lhe, nesse caso, exer
cer, no que couber, as atribuições previstas 
no art. 21 desta lei. • 

• Art. 7" Compete ao Presidente do 
Conselho Nacional de Desestatização: 

~ \ 
I - presidiar as reuniões do Conselho; 
11 - coordenar e supervisionar a execu

ção do Programa Nacional de Desestatização; 
III - encaminhar à deliberação do Con

selho as matérias previstas no art. 6" desta 
lei; 

IV - requisitar aos órgãos competentes 
a designação de servidores da Administra· 
ção Pública direta e indireta, para integrar os 
grupos de trabalho de que trata o art. 21, in
ciso III, desta lei." 

• Art. a• A desestatização de serviços 
públicos, efetivada mediante uma das moda
lidades previstas no art. 42, pressupõe a de
legação, pelo Poder Público, de concessão 
ou permissão do serviço, objeto da explora
ção, observada a legislação aplicável ao 
serviço. 

Parágrafo único. Os princípios gerais e 
as diretrizes específicas aplicáveis à con
cessão, permissão ou autorização, elabora
dos pelo Poder Público, deverão constar do 
edital de desestatização. • 

• Art. 92 Sempre que houver razões que 
justifiquem, a União deterá, direta ou·indire
tamente, ação de classe especial do capital 
social da empresa ou instituição financeira 
objeto da desestatização, que lhe confira po
deres especiais em determinadas matérias, 
as quais deverão ser carac1erizadas nos 
seus estatutos sociais." 

• Art. 1 o. Rca criado o Fundo Nacional 
de Desestatização, de natureza contábil, 
constituído mediante vinculação a este, a tí
tulo de depósito, das ações ou cotas de pro
priedade direta ou indireta da União, emitidas 
por sociedades que lenham sido incluídas no 
Programa Nacional de Desestatização. 

§ 12 As ações representativas de parti
cipações societárias, minoritárias, incluídas 
no Programa Nacional de Desestatização, 
serão, igualmente depositadas no Fundo 
Nacional de Desestatização. 

§ 22 Serão emitidos Recibos de Depó
sito de Ações - RDA, intransferíveis e inego
-ciáveis a qualquer título, em favor·dos depo
sitantes das ações junto ao Fundo Nacional 
de Desestatização. 

§ 32 Os Recibos de Depósito de Ações 
- RDA, de cada depositante, serão automat
icamen1e cancelados quando do encerra
mento do processo de desestatização. 

§ 42 Os titulares das ações que vierem 
a ser vinculadas ao Fundo Nacional de De
sestatização manterão aS ações escritura
das em seus registres contábeis, sem altera
ção de critério, até que se encerre o proces
so de desestatização. • 
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"Art. 11. A União e as entidades da Ad
ministração indireta, titulares das participa
ções acionárias das sociedades que vierem 
a ser incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização, deverão, no prazo máximo 
e improrrogável de cinco dias, contados da 
data da publicação, no Diário Oficial da 
União, da decisão que determinar a inclusão 
da sociedade no referido Programa, deposi
tar as suas ações no Fundo Nacional de De
sestatização. 

Parágrafo único. O mesmo prooedimen
to do caput deverá ser observado para a 
emissão de ações decorrentes de bonificaçõ
es, de desdobramentos, de subscrições ou de 
conversões de debêntures, quando couber. • 

"Art. 12. Para salvaguarda do conheci
mento público das condições em que se pro
cessará a alienação do controle acionário de 
empresa ou instituição financeira incluída no 
Programa Nacional de Desestatização, as
sim como de sua situação económica, finan
ceira e operacional, será dada ampla divul
gação das informações necessárias, me
diante a publicação de edital, no Diário Ofi
cial da União e em jornais de notória circula
ção nacional, do qual constarão, pelo me
nos, os seguintes elementos:·.: 

a) justificativa da privatização, indican
do o percentual do capital social da empresa -
a ser alienado; 

b) data e ato que determinou a cons
trução da empresa originariamente estatal 
ou, se estatizada, data, ato e motivos que 
determinaram sua estatização; 

c) passivo das sociedades de curto e 
de longo prazo; 

d) a situação económico-financeira da 
sociedade, especificando lucros ou prejuí
zos, endividamento interno e externo, nos 
cinco últimos exercfcios; 

e) pagamento de dividendos à União 
Federal ou a sociedades por esta controla
das direta ou indiretamente, e aporte de re
cursos à conta capital providos direta ou in
diretarnente pela União Federal,''!aos últimos 
quinze anos; 

f) sumário dos estudos de avaliação; 
g) critério de fixação do valor de alie

nação com base nos estudos de avaliação; 
h) valor mínimo de participação a ser 

alienada; 

i) a indicação, se for o -caso, de que 
será criada ação de classe especial e os po
deres nela compreendidos. • 

• Art. 13. A aliemição de ações a pes
soas físicas ou jurídicas estrangeiras poderá 
atingir cem por cento do capital votante, sal
vo disposição legal ou manifestação expres
sa do Poder Executivo, que determine per
centual inferior." 

Art. 15. Observados os privilégios le
gais, o titular dos recursos oriundos da ven
da de ações ou de bens deverá utilizá-los, 
preferencialmente, na quitação de suas dívi
das vencidas perante a União." 

• Art. 16. Fica o Presidente da Repúbli
ca por recomendação do Conselho Nacional 
de Desestatização, autorizado a definir os 
meios de pagamento aceitos para aquisição 
de bens e direitos no âmbito do PND, aten
didos os seguintes princípios: 

I -admissão de moeda corrente; 
11 - manutenção da possibilidade de 

utilização, como meio de pagamento no âmbi
to do PNO, das Obrigações do_ Fundo Nacio
nal de Desenvolvimento - OFND, das letras 
Hipotecárias da Caixa Eoonômica -Federal -
LH-CEF, bem como dos titulas e crécfrtos já 
renegociados e que, no momento da renego
ciação, eram passíveis dessa utilização; 

III - manutenção da possibilidade de 
utilização, como meio de· pagamerrto no âm
bito do PND, de títulos e créditos lfquidos e 
certos diretamente contra a União, ou con
tra entidades por ela controladas, inclusive 
aquelas em processo de liquidação, desde 
que gozem de gamntia ou coobrigação do 
Tesouro Nacional e que venharn __ asE)r_ rene
gociados pela -secretaria-a c. Tesouro Na
cionaL 

Parágrafo único. O Presiderrte da Re
pública, por recomendação do Conselho Na
cional de Desestatização, poderá incluir no
vos meios de pagamento e modalidades 
operacionais no PND." 

• Art. 18 O preço mínimo de alienação 
das ações deverá ser submetido à delibera
ção do órgão COIJllBtente do titular das ações. 

Parágrafo único. A Resolução do Con
selho Nacional de Dél>estatização que apro
var as condições gerais de desestatização 
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será utilizada pelo representante do titular 
das ações como instrução de voto para deli· 
beração do órgão competente a que alude o 
caput deste artigo. • 

• Art. 20. O Fundo Nacional de desesta
tização será administrado pelo Banco Nacio
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES, designado Gestor do Fundo." 

• Ar!. 21 • Compete ao Gestor do Fundo: 
I - fornecer apoio administrativo e ope

racional necessário ao funcionamento do 
Conselho Nacional de Desestatização, aí se 
incluindo os serviços de secretaria; 

li - divulgar os processos de desestati
zação, bem como prestar todas as informa
ções que vierem a ser solicitadas pelos po
deres competentes; 

III - construir grupos de trabalho, inte
grados por funcionários do BNDES e suas 
subsidiárias e por servidores da Administra

·ção Direta ou lndireta, requisitados nos ter
mos do art. 7", inciso IV, desta Lei, para o 
fim de prover apoio técnico à implémentação 
'das desestatizações; 

IV - promover a contratação de consulto
ria, aucfrtoria e outros serviços especializados 
necessários à execução das desestatizações; 

V - submeter ao Presidente do Conse
lho Nacional de Desestatização as matérias 
de que trata o inciso 11 do art. 62 desta Lei; 

VI - promover a articulação com o sis
tema de distribuição de valores mobiliários e 
as Bolsas de Valores; 

VIl - selecionar e cadastrar empresas de 
reconhecida reputação e tradicional atuação na 
negociação de capital, lransferência de controle 
acionário, venda e arrendamento de ativos; 

VIII - preparar a documentação dos 
processos de desestatização, para aprecia
ção do Tribunal de Contas da União; 

IX - submeter ao Presidente do Con
selho outras matérias de interesse do Pro
grama Nacional de Desestatização. 

Parágrafo único. Na desestatização de 
instituições financeiras, o dis!iooto no inciso 
IV déste artigo poderá, a critério d9 Conse
lho Nacional de Desestatização, se feito 
pelo Banco Central do Brasil, diretamente ou 
por meio de empresa especializada." 

• Art. 23. Será de responsabmdade ex
clusiva dos administradores das sociedades 

inciu ídas no Programa Nacional de Desesta
tização o fornecimento, em tempo hábil, das 
informações sobre as mesmas, necessárias 
à execução dos processos de desestatiza
ção. 

Parágrafo único. Será considerada falta 
grave a ação ou omissão de empregados ou 
servidores públicos que, injustifiCa.damente, 
opuseram dificuldades ao fornecimento de in
formações e outros dados necessários à exe
cução dos processos de desestatização. • 

• Ar!. 24. Ao gestor do Fundo Nacional 
de Desestalização caberá uma remunera
ção de 0,2% (dois décimos por cento) do va
lor líquido apurado nas afienações para cober
tura de seus custos operacionais, bem como o 
ressarcimento dos gastos efetuados com ter
ceiros, necessários à execução dos processos 
de desestatização previstos nesta lei. 

Parágrafo único. Na hipótese de alie
nação de participações minoritárias, cujo va
lor seja de. pequena monta, a juízo do Ges
tor do Fundo Naciona! de Desestatização, 
poderão ser dispensados a cobrança de re
muneração e o ressarcimento dos gastos de 
que trata este artigo.· · 

Art. 2" No caso de o Conselho Nacional de De
sestatização deliberar a dissolução de sociedade in
cluída no PND, aplicar-se-ão, no que couber, as dis
posições da Lei n• 8.029, de 12 de abril de 1990. 

Art. ao o Gestor do Fundo manterá assistência 
jurídica aos ex-membros da Comissão Diretora do 
-Programa Nacional de Desestatização, na hipótese 
de serem demandados em razão da prática de atos 
decorrentes do exercício das suas respectivas. fun· 
ções no referido órgão. 

Art. 42 Rcam cónvalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória n• 1.481-39, de 1° 
de agosto de 1996. . 

-Arf. s• Esta medida provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 62 Revogam-se os arts. 17, 19, 22 e 26 da 
Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990. 

BrasOia, 29 de àgosto de 1996; 175" da Inde
pendência e 1 08" da República. 

(Às Comissões de Assuntos Económi
cos, de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Serviços e Infra-Estrutura, cabendO à pri
meira, a decisão terminativa, nos termos da 
alínea a do art. 49 do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - O 
projeto será publicado e remetido às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
12 Secretário, em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPMDB N2 599/96 

Brasflia, 3 de setembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex.• a 

indicação do Senador Henrique Loyola, como mem
bro titular, em substituição ao Senador Casildo Mal
danar, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Rscalização. 

Colho a oportunidade para reiterar a V. Ex. • 
protestos de atta estima e consideração. - Senador 
Jader Barbalho, Uder do PMDB. 

OF. GLPMDB N2 603196 

Brasília- DF, 4 de setembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex.•, que o Senador Ronaldo 

Cunha Uma deixa de fazer parte, como membro titu
lar, anteriormente designado pela Presidência do 
Congresso Nacional e que o Senador Emandes 
Amorim, _em substituição, ocupará a referida vaga, 
na Comissão Mista, destinada a apreciar e emitir pa
recer à Me..o~ 1.511-1, de 22 de agosto de 1996, fi
cando a ~assim constitufrl<o· . . · 
Trtulares Suplentes 
Senador Jader Barbalho Senador Nabor Júnior 
Senador Emandes Amorim Senador Gerson Camata 

Colho o _ens!ljo para renovar a V. Ex.•, votos de 
apreço e consideração. - Senador Jader Barbalho, 
Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Se
rão feitas as substituições solicitadas. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta..sP. a sessão às 16h.) 

Ata da 136ª Sessão Não Deliberativa 
em 6 de setembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr.: José Roberto Arruda 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) • 
Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa Expediente que passe a ler. 

É I ido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio

nado: 
N• 218, de 1996 (n• 826/96, da origem), de 4 

do corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 128, de 1995 (n• 4.773194, na Casa de origem), 
que autoriza o Banco Central do Brasil, autarquia 
vinculada ao Ministério da Fazenda, a doar o imóvel 
que menciona, no Município do Rio de Janeiro, Esta- . 
do do Rio de Janeiro, sancionado e transformado na 
Lei n• 9.302, de 4 de setembro de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) • 
Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n• 88, de 1996, 
de autoria do Senador Gilberto Miranda Batista, que 
cria, no Senado Federal, a Comissão de Agricuttura, 
Abastecimento e Reforma Agrária. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania, e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
A Presidência recebeu, manffestações do Banco 
Central do Brasil, nos termos da Resolução n• 69, de 
1995, do Senado Federal, referentes aos seguintes 
Ofícios: 

- Nº S/77, de 1996 (n2 2.693/96, na origem), de 
5 de corrente, da Prefeitura Municipal de Jerónimo 
Monteiro - ES, solicitando a contrataçãq de opera
ção de crédito no valor de cen'to e vinte e om mil, no
vecentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta e seis 
centavos, a preços de 8 de abril de 1996, destinada 
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à ampliação do Sistema de Agua da Sede do Mun~ . 
cípio. _ 

- N• Sf78, de 1996 (n• 2.694196, na origem), de 
5 do corrente, do Governo do Estado de Mato Gros
so soficitando autorização para assumir a dívida da 
extinta Cohab/MT, junto à Gaixa Económica Federal, 
no valor de oito milhões e novecentos mil reais , a 
preços de 30 de julho de 1996; 

- N• Sf79, de 1996 (n• 2.695196, na origem), de 
5 do corrente, do Governo do Estado de São Paulo 
solicitando autorização para emitir Letras Rnance~ 
ras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP, cu
jos recursos serão destinados ao giro da dfvida rno
biliária vencfvel no segundo semestre de 1996; e 

- N• S/80, de 1996 (n• 2.696196, na origem), de 
5 do corrente, do Governo do Estado de Sergipe so
licitando autorização para realizar operação de cré
dito junto à Caixa Económica Federal, no valor d~ 
cinco milhões, trezentos e oitenta e seis mil e QUI

nhentos reais, cujos recursos serão destinados a in
vestimentos no Sistema de Abastecimento de Água 
e no Sistema Integrado de Aracaju - SE. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
A Pres.idência recebeu do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n• S/81, de 1996 (n• 2.697196, na origem), en
caminhando manifestação daquele··órgão, no senti
do da retificação da Resolução n• 52, de 1996, do 
Senado Federal, que autorizou a Prefeitura Munici
pal de São Paulo a contratar o~ração de crédito e~
temo junto ao Banco lnteramencano de DesenvoM
mento - BID, no valor de cento e cinqüenta milhões 
de dólares norte-americanos, destinados à imple
mentação do Programa de Urbanização e Verticali
zação de Favelas- PROVER/CINGAPURA; e autori
za a República Federativa do Brasil a conceder ga
rantia referente à mesma operação. 

A matéria, anexada ao processado do Projeto 
de Resolução n• 72, de 1996, vai à Comissão de As-
suntos Econõmicos. -

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuro
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, cálculos da Organização das Nações 
Unidas prevêem que a Terra terá 7 bilhões de habi
tantes no ano 2010 e 10 bilhões em 2050, se a taxa 
de fertilidade se estabilizar em, no máximo, dois fi
lhos por mulher. 

Os mananciais de água, os reservatórios de 
espécies vegetais e animais, a qualidade da atmos
fera correm o risco de estarem gravemente afetados 
se o modelo de desenvolvimento adotado pelos par
ses não contemplar, corno prioritária, a preservação 
da qualidade de vida do planeta. 

Uma das questões que vem recentemente 
preocupando estudiosos da atmosfera, cientistas e 
ambientalistas, é a destruição da camada protetora 
de ozónio. 

Essa camada funciona como um escudo prote
tor contra os raios ultravioletas emitidos pelo Sol, 
responsáveis por causar câncer e cegueira. 

No final da década de 70, uma expedição de 
cientistas britânicos constatou que o buraco da ca
mada de ozõnio, na Antártida, era uma ameaça real 
ao meio ambiente. 

Nos úttimos anos, foi constatado que a camada 
de ozónio já diminuiu de 3 a 7%. Calcula-se que 
para cada 1% de redução da espessura da camada 
de ozônio cresce em 2% o número de pessoas que 
contraem câncer de pele do tipo mais maligno, o 
melanoma. 

No Brasil, os riscos são maiores já que a taxa 
de insolação é elevada, e a população está exposta, 
durante mais tempo, à radiação solar. 

Mas não .é só, Sr. Presidente! 
O grande temor é que a diminuição da camada 

de ozónio pro110Que a aceleração do efeito estufa 
pela presença, na atmosfera, de concentrações de 
gás carbono em níveis acima do normal. 

As principais fontes de carbono são os automó
veis e as indústrias que queimam combustíveis fós
seis. Somam-se a elas as erupções de vulcões e as 
queimadas em florestas. Sabe-se que quanto mais 
carbono houver na atmosfera mais calor será absor
vido pelo Planeta. 

Se o efeito estufa aumentar, há previsões de 
elevação do nfvel do mar, em virtude do derretimen
to de geleiras próximas aos pólos e da dilatação tér-
mica dos oceanos. , 

\ 
As conseqüências desse fenômeno para as 

terras baixas são dramáticas. Cidades como o Rio 
de Janeiro e Recife, para citar apenas duas entre 
centenas mundo afora, serão completamente inun
dadas. Inundações, maremotos e o escasseamento 
das fpntes de água doce imporiam severas restriçõ
es à vida nessas regiões. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, embora 
haja contro'Jérsias entre os cientistas quanto às ver
dadeiras causas da redução da camada de ozõnio, a 
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hipótese mais ace~a é a liberação no ar do cloro-. 
flúor-carbono, o CFC e, em menor escala, do óxido 
de n~rogênio. 

O CFC é um gás não tóxico, sem cheiro, quem 
vem sendo utilizado em grande escala em todo o 
mundo como agente de refrigeração para geladeiras 
e aparelhos de ar condicionado, na fabricação de 
isopor e principalmente em sprays. 

A descoberta dos riscos do CFC, no que con
cerne ao delicado equilíbrio do meio ambiente, colo
cou em alerta todos os países do mundo. As indús
trias químicas dos pafses industrializados passaram 
a investir em soluções alternativas. 

No Brasil, há empresas experimentando, em 
fase bastante adiantada, um subst~uto do CFC na 
área de refrigeração. São os congeladores e gela
deiras ecológicos que já começaram a chegar às lo
jas. 

O controle das emissões de gases de efeoo estu
fa ou seus derivados na atmosfera também tem sido 
buscado pelos fabricantes de veículos, que já comer
cializam unidades equipadas com catalisadores. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, os go
vernos do mundo todo, a sociedade civil e todo cida
dão deste Planeta estão obrigados a deixar como 
herança para as gerações vindouras um lugar em 
que a vida seja possível. Nenhum setor da organiza
ção social pode se furtar às ações que visem preser
var a qualidade de vida na Terra. 

No âmbito legislativo, é dever urgente dar 
cumprimento aos compromissos assumidos pelo 
Brasil na Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no 
Rio de Janeiro, em junho de 1992, em que tive a 
honra de ser o Vice-Presidente, indicado pelo Se
nado Federal. 

Dessa forma, cabe aos cientistas a iriV9Stiga
ção rigorosa dos ele~ da ação humana sobre as 
modificações do clima do Planeta. Existem ainda 
mue incertezas e dúvidas. É preciso um trabalho 
concentrado e urgente da ciência para aumentar as 
certezas e apontar as aftemativas capazes de mino
raros efe~os do aquecimento sobre o clima. 

Quando se trata de garantir a manutenção das 
condições ambientais de vida no Planeta que nos 
serve de morada, não se pode tolerar nenhum tem
po de espera. Qualquer ação pró-Terra é bem-vinda. 
E urgente! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 9h20min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. HENRIQUE LOYOLA NA SESSÃO DE 
05109196, QUE SE REPUBUCA A PEDIDO 
DO PARLAMENTAR 

O SR. HENRIQUE LOYOLA (PMDB - SC. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadores: há precisamente duzentos e onze 
anos, em 1785, a rainha de Portugal, Dona Maria I 
a mesma que, mais !arde, pendendo de vez o uso da 
razão, seria alcunhada a Louca , cedendo à pressão 
comercial e mil~ar da Inglaterra, ordenava a extinção 
de todos os empreendimentos industriais têxteis 
existentes no Brasil. Mais urna vez, nosso País per
dia o trem da História: naquele tempo a indústria têx
til era· a vanguarda da Revolução Industrial e a se
mente de uma nova fase do capitalismo. Abortava
se ali, com a assinatura de um simples decreto real, 
I.Jrri promissor início de desenvolvimento industrial 
em nosso País. 

Com aquela decisão, Portugal dava cumpri
mento aos terrilos do desastroso acordo de Met
huen, pelo qual renunciava à produção de tecidos, 
comprometendo-se a comprá-los sempre dos ingle
ses, .com a contrapartida da promessa britânica de . 
compra do vinho português. Foi um conto do vigário 
que se tomou clássico ao ser elogiado, no infcio do 
século seguinte, pelo economista político David Ri
cando, no exemplo meio cínico que ilustra sua teoria 
das vantagens comparativas. 

Esse episódio, oportunamente citado pela De
pulada Federallrma Passoni em artigo sobre os pro
blemas enfrentados atualmente pela indústria têxtil, 
publicado na Folha de S. Paulo ,é bem ilustrativo. A 
distância histórica é mais que suficiente para con
cluirií1os que uma grande estupidez foi cometida. É 
incalculável o atraso causado ao desenvolvimento 
de Brasil e de Portugal. 

Talvez por alguma herança atávica lusitana, 
mais provavelmente pela colocação, por ~guns dos 
nossos administradores, de interesses pe~?soais aci
ma dos interesses nacionais, à vendade é· que pare
cemos condenados a repetir, no Brasil, as loucuras 
da rainha Maria nas questões relativas à indústria 
têxtil nacional e ao comércio exterior. Querendo de
monstrar, a qualquer custo, que aprenderam bem as 
teorias 'ditadas por seus mestres do Primeiro Mundo, 
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nossos economistas no Go~~emo preferem ver mor- , 
rer o parque têxtil brasileiro e levar ao deseflllrego 
milhões de trabalhadores a ceder um milímetro em 
sua política de total abertura comercial do Pafs. 

Tudo estaria muito bem se os países daqueles 
mesmos mestres seguissem a cartilha que obrigam 
nossos meninos a soletrar. Doce ilusão: durante 
muitos anos, até recentemente, o Brasil teve suas 
vendas de tecidos para os Estados Unidos, para o 
Canadá e para a União Européia limitadas por con
tingenciamento. Além disso, sob os mais variados 
pretextos contra o Brasil dufllling social, incenti\IOS 
governamentais desleais , esses países costumam 
impor sobretaxas a nossos produtos. Essas práticas 
restritivas à iflllortação visam simplesmente ao for
talecimento de suas economias, porque são países 
cujos interesses maiores costumam prevalecer nas 
decisões de Governo. 

Em nosso Pais, a história parece ser bem ou
tra Já em dezembro de 1991, Luiz Américo Medei
ros, então presidente da Associação Brasileira da In
dústria Têxtil, denunciava no Estado de S. Paulo a 
ocorrência de importações de tecidos a preços que 
nem cobrem o custo do fio, consideradas as cota~ 
es internacionais. 

Do mesmo modo, em novembro de 1994, com 
sua reconhecida verve, o Deputado Antônio Delfim 
Netto ironizava uma autoridade monetária que· suge
riu, a um grupo de industriais, que o Brasil e>eportas
se sua indústria têxtil como o teriam feito Japão e 
Coréia quando suas moedas ficaram valorizadas. 
Para o Deputado, o que aquela autoridade propunha 
era o sonho dos papeleiros: uma economia só de 
consumidores, vivendo das rendas derivadas , da 
aplicação de suas poupanças no financiamento das 
dívidas do Governo. E aquela autoridade econôrni
ca, segundo Delfim Netto, acabaria por merecer um 
Nobel_ mas de Física, por haver in~~entado o moto
perpétuo. 

Mais recentemente, em janeiro deste ano, a 
economista e pesquisadora Maria CecOia Prates 
Rodrigues publicava na revista Conjuntura Econó
mica, da insuspeita Fundação Getúlio Vargas, um 
eloqüente estudo sobre os problemas enfrentados 
nos úHimos anos por esse setor da indústria. Gos
taria de apresentar aos meus nobres Pares alguns 
dos dados compilados pela autora nesse artigo, in
titulado As demissões na indústria têxtil e de ves
tuário. 

Os dados do comércio de tecidos são' impres
sionantes. De 1991 a 1994, a importação de fibras 
de algodão mais que quadruplicou, enquanto a de 

sintéticas quase triplicou e a de produtos acabados 
de vestuário também triplicava só que em apenas 
um ano, de 1993 para 1994. O impacto dessa con
corrência com o material importado se fez sentir du
ramente no setor, com a quebra de muitas empresas 
de pequeno porte e a reestruturação modemizadora 
das de porte maior, tudo concorrendo para a perda 
definitiva de milhares de postos de trabalho. 

O problema do desemprego, Senhor Presi
dente, se agrava ainda mais porque, ao contrário 
de outros setores de atividade, a indústria têxtil se 
caracteriza pela concentração do emprego nas 
médias e grandes empresas, exatamente as que 
conseguem realizar uma reestruturação mais pro
funda e mais desmobilizadora de mão-de-obra. 
Em 1991, por exemplo, cerca de noventa e cinco 
por cento dos estabelecimentos eram de pequeno 
e médio porte isto é, tinham menos de cinqOenta 
trabalhadores e empregavam apenas cerca de 
trinta por cento da mão-de-obra. Os cinco por cen
to de estabelecimentos de médio e grande porte 
vejam bem, Senhores Senadores garantiam con
tracheque e sustento a setenta por cento dos tra
balhadores do setor. 

Para se ter uma idéia do choque causado no em
ptegO pela modernização, basta dizer que a substitui
ção de um tear tradicional de lançadeira por um mode
lo de tecnologia nova, sem lançadeira, praticamente 
quadrupica a produção de 9,8 para 38,2 metros de te
cido por hora , com redução de espaço ffsico ocupado 
e corte de metade da, mão-de-obra Nos quase dez 
anos entre janeiro de 1986 e agosto de 1995, o total 
de errpregados no setor desabou de aproximadamen
te 922 mil para 733 mil, numa queda de mais de vinte 
por cento. Note-se ainda que, no auge da contração, 
em 1992, o setor chegou a empregar menos de sete
Centas mil pessQaS 

Mas é no perfil do errprego isto é, na dMsão 
do errprego entre os vários nfveis de trabalhadores 
que _os efeitos da reestruturação se mostram mais 
acentuados. Setor tradicional da indústria, o COflllle
xo têxtil costumava empregar massivamente uma 
mão-de-obra barata e de baixa quaráicação. Em 
1989, apenas cerca de trinta por cento dos trabalha
dores do setor tinham primeiro grau COr(lpleto, dado 

. muito inferior àquele referente ao conjunto da popu
lação brasileira com carteira àssinada, que é de cin
qüenta e três por cento. Em 1994, esse índice na in
dústria têxtil já havia subido para cerca de sessenta 
por cento, com um aumento da participação dos Ira
bailadores de níveis médio a superior incorrpleto de 
vinte é oito para trinta e quatro por cento. 
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Esse fenômeno ocorreu pela exigência de 
maior especialização para o manuseio do equipa- · 
mento moderno que substituiu os teares tradicionais. 
Tanto isso é verdade que não houve praticamente 
alteração na !ração relativa aos quadros de nfvel su
perior, que se manteve abaixo dos dois por cento. 
Esse fndice é baixíssimo, se comparado ao do con
junto de nossa população trabalhadora, que gira em 
tomo dos nove por cento. 

De fato, a reestruturação implicou duas conse
qüências principais e conjugadas, quanto ao perfil 
da mão-de-obra. A primeira, mais acentuada, se deu 
na estrutura industrial propriamente dita, e consistiu 
na eliminação em massa de postos de trabalho liga· 
dos à produção, com a dispensa de milhares de em
pregados de baixa qualificação. A segunda, mais su
til, se deu na estrutura administrativa, com a supres
são de gerências intermediárias em todas as esfe
ras, fossem de produção, técnica, administrativa ou 
comercial. Esse segundo aspecto é demonstrado 
pelo fato de que o percentual de mestres e contra· 
mestres na indústria caiu à metade entre 1989 e 
1995. Tudo isso signffica, em poucas palavras, que 
os trabalhadores de nfvel médio foram deslocados 
dos postos de gerência intermediária para a produ
ção, enquanto os fiandeiros, tecelões e tingidores 
perdiam seus empregos. 

A gravidade desse quadro é ainda maior 
quando consideramos ser a distribuição injusta da 
'renda um dos maiores problemas aluais do Brasil. 
O setor têxtil era exatamente um dos mais notá· 
veis pelo padrão razoável de distribuição de renda, 
fator que, sozinho, o fazia subir um degrau do 
quarto para o terceiro grupo na classificação do 
fndice de Qualidade do Emprego Formal IOEF da 
FGV, estatfstica que contabiliza dados como grau 
médio de instrução, remuneração média e distri
buição da renda. 

O esfriamento atual da demanda, resultante da 
fase que estamos atravessando do plano de estabili
zação econômica, tende a agudizar a situação do 
setor. No entanto, o Governo não parece disposto a 
contemplar a indústria têxtil oom as mesmas medi
das com as quais deu algum desafogo a setores 
como o automobilístico ou o de brinquedos. Os pro
blemas que vinha enfrentando este último setor, a 
propósito, se assemelham muito aos da indústria 
têxtil, porque consistiam principalmente na concor
rência desleal por parte de produtos provenientes 
dos Tigres Asiáticos e da China, que chegavam a 
nossos portos a preços abaixo do custo médio inter
nacional de fabricação. 

No caso do setor de brinquedos, a argumenta
ção sobre o uso de práticas comerciais desleais por 
parte daqueles pafses, como subsfdios e salários 
murto baixos, acabou por fazer o Governo se render 
aos fatos e tomar as providências que qualquer Es
tado responsável e soberano tomaria: criou alíquo
tas que restabelecem a concorrência legítima, sem o 
protecioniSmo noci\-Q que premia o imobilismo, mas 
dando o devido tempo para que a indústria nacional 
se reestruture e se modernize para enfrentar o pro
duto importado. Por que não fazer o mesmo para os 
setores têxtil, vestuários, moveteiro, ca.lçadista. in
dústria naval, agropecuária, etc? Enfim uma indaga
ção que goistaria de ver respondida por nossas au
toridades económicas. 

Não defendo o protecionismo imobilista, mas 
igualdade de condições no mercado globalizado 
para todos os segmentos econõmicos que sempre 
contribuíram com o Governo para minorar os proble
mas sociais do país. 

O Deputado Delfim Netto, em seu artigo antes 
mencionado, cfta uma curiosa frase de Sir John 
Hicks, economista laureado com o Prêmio Nobel. 
Segundo aquele mestre, os economistas puros têm 
o hábfto de tirar coelhos da cartola: proposições a 
priori que aparentemente se referem à realidade. 
Pois é exatarnente o que têm fefto algumas de nos
sas autoridades económicas, ao defender a abertura 
das fronteiras nacionais a quaisquer produtos, com
prados a quaisquer preços. 

Destruir, em nome da fidelidade ao pé da letra 
a fundamentos económicos que ninguém mais ob
serva, todo um setor de atividade é um grande des
seiViço à Nação, é irq>atriótico, é uma loucura digna 
de Dona Maria I. Dissolve-se o tecido social pela ge
neraRzação do deserq>rego, desestrutura-<re a capa
cidade arrecadadora de Estados e Munlcfpios pela 
redução da atividade econõmica e coloca-se em pe
rigo a própria estabuidade monetária pelo desequiff. 
brio provocado no balanço de pagamentos do Pafs. 

O Brasil está farto de mágicas desse tipo. É 
preciso garantir a estabilidade monetária, sim, mas 
não ao custo da destruição do parque industrial bra

_sileiro. O que vem se passando com a indústria têxtü 
é um exemplo da devastação quase completa de um 
setor, causada pela polftica de abertura indiscrimina
da conduzida no Brasil desde 1990. Vale ressaltar 
que isso ocorre apesar dos denodados esforços das 
empresas do setor em se modernizar para competir. 
Uma pomica semelhante, após o final da Segunda 
Guerra, Mundial, liquidou em poucos anos a signifi
cativa dívida que os Estados Unidos e os países da 
Europa haviam contraído com o BrasiL Vamos pres
tar mais atenção aos interesses nacionais e menos 
à doutrinação neoliberal que só favorece ao estran
geiro. 

Mutto obrigado. 
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Ata da 137ª Sessão Não Deliberativa 
em 9 de setembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Edison Lobão, Valmir Campelo e Bello Parga 

(Inicia-se a sessão às 14h e 30min) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) • Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Val
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lide o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projetas de lei san
cionados: 

N• 219, de 1996 (n" 853196, na origem), de 5 
setembro do corrente ano, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 11, de 1996 (n• 605195, na Casa 
de origem), que altera a redação do art. ao da Lei n• 
9.034, de 3 de maio de 1995, que dispõe sobre a uti
lização de meios operacionais para prevenção e re
pressão de ações praticadas por organizações crimi
nosas, sancionado e transformado na Lei n• 9.303, 
de 5 de setembro de 1996; e 

N• 220, de 1996 (n" 858196, na origem), de 6 
de setembro de corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 20, de 1996 (n• 4.545194, na 
Casa de origem), que autoriza a reversão ao Muni
cfpio de São Pedro dos Ferros, Estado de Minas Ge
rais, de terreno que menciona sancionado e transfor
mado na Lei n" 9.304, de 6 de setembro de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- O ex
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Edison Lobão) - Encer
rou-se na última sexla·feira o prazo para apresenta
ção de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n• 811, de 1996, de 
autoria do Senador Joel dE: Hollanda,'que concede 
pensão especial aos dependentes das vftimas do 
tratamento de hemodiálise no Instituto de Doenças 
Renais de Caruaru, no Estado de Pernambuco; 

- Projeto de Lei do Senado n• 88, de 1996, de 
auto~a de Senador Romero Jucá, que autoriza o Po
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Alto Alegre, no Estado de Roraima; e 

- Projeto de Lei do Senado n• 95, de 1996, de 
autoria do Senador José Bonifácio, que autoriza o 
Poder Executivo a criar uma Escola Agrotécnica Fe
deral no Município de Tocaritinópolis, Estado do To
cantins, e dá outras providências. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -A Pre

sidência recebeu do Ministro das Relações Exterio
res, expediente consultando o Senado sobre a pos
sibilidade da indicação de dois representantes da 
Casa para, na qualidade de observadores, integra· 
rem a Delegação Brasileira que comparecerá à Pri
meira Reunião Ministerial da Organização Mundial 
de Comércio, a realizar-se em Cingapura, no peno
do de 9 a 13 de dezembro próximo. (Diversos n• 81, 
de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Relações Ex
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Passa
se. à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, um dos gran
des construtores do nazismo, Goebells, Ministro da 
Propaganda de Hitler, dizia que uma mentira, repeti
da várias vezes, toma-se uma realidade. O regime 
construído sobre tais alicerces tomou-se a coisa 
mais horrenda e repugnante que o homem· já colo
cou na face da Terra. O qualificativo nazista tomou
se algo depreciativo, ligado à maior forma de degra· 
dação dos valores intrínsecos do homem, como o di· 
reito à vida, à fiberdade, à integridade física e à honra. 

Em reação aos horrores que aconteceram, a 
humanidade uniu-se em tomo da Declaração Univer
sal dos Direitos do Homem, proclamando aos quatro 
cantos os direitos mfnimos a serem conferidos a 
cada habitante deste planeta. 

Entre esses direitos, quero aqui assinalar o di· 
reito à honra, o direito a ser respeitado pelos seme
lhantes, o direito de poder viver com orgulho, sem 
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ter vergonha de encarar um amigo, um familiar, um. 
filho. 

Esse sagrado direito, Sr. Presidente, merece 
do Estado primordial atenção, mormente quando 
confrontados com a prática insana adotada por seg
mentos pollticos partidários, como os nazistas, que 
para atingir seus objetívos se dão ao direito de men
tir repetidamente, até fazer com que acreditem na in
verdade assacada, pouco importando que naquele 
momento esteja sendo massacrada a dignidade de 
um homem. 

A honra de um homem como a verdade não 
podem ficar à mercê dos interesses momentâneos 
de quem quer que seja. Mais ainda, na política não 
se pode admitir que os mentirosos fiquem impunes, 
sob pena de outros nazistas, com igual técnica, tor
narem-se fortes, com as conseqüências sobejamen
te conhecidas. 

Colocadas essas premissas, peço a atenção 
de meus nobres pares prua ilustrar a absurda situa
ção com que nos deparamos no Brasil e com os 
acontecimentos recentes que vêm me envolvendo. 

Duas· pessoas. dois presidiários condenados a 
mais de dez anos de prisão, que nada mais têm a 
perder, estranhamente resolveram contar à impren
sa que uma parcela do vultoso desfalque que deram 
no Banco do Brasil foi destinada à minha campanha 
eleitoral ao cargo de Governador do Distrito Federal, 
em 1994. · 

A quantia, pasme Sr. Presidente, teria sido, 
nada mais nada menos, que US$6 milhões. Sabe
mos todos que militamos em política que, com tal 
valor, poder-se-ia fazer campanha não para Gover
nador, mas para Presidente da República. Acho 
mesmo que poucos candidatos àquele cargo máxi
mo da República conseguiram doações tão expres-
sivas. • 

Por que essa doação toda? Porque iriam poder 
_indicar dois diretores de uma empresa estatal. Ora, 
-a mendacidade, a falta de nelCO da história contada é 
patente. Quem, em sã consciência, "investiria" US$6 
milhões em um candidato em troca de mera promes
sa de designação de dois diretores de uma empresa 
estatal? 

A campanha por mim desenvoMda ~ Distrito 
Federal nada teve de extraordinário, se comparada 
com a do candidato opositor, Prof. Cristovam Suar
que. As doações recebidas foram todas registradas. 
As contas foram apresentadas à Justiça Eleitoral e 
aprovadas. 

Peço vênia, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, para exibir a certidão do Tribunal Regional 

Eleitoral do Distrito Federal que comprova que as 
minhas contas de campanha de 1994 foram aprova
das à unanimidade, sem quaisquer ressalvas. 

Todos os gastos que foram feitos, assim como 
doações de bens e serviços estimáveis em dinheiro, 
foram ali incluídos. Devo dizer que tinha autorização 
da Justiça Eleitoral para gastar até 6 milhões e 625 
mil reais. No entanto, foram gastos menos de 50% 
disso, ou seja, 2 milhões, 935 mil e 200 reais. Havia, 
pois, saldo de mais de 3 milhões de reais em bónus 
eleitorais. 

Sr. Presidente, embora essas circunstãncias 
demonstrassem, no mínimo, que a versão dos dois 
presidiários era altamente duvidosa, a revista Jstoé 
divulgou tais acusações em tom de escãndalo. A 
própria manchete já dá esse significado: "Fraude 
Monumental", diz a revista. 

Lembro que a revista .Jstoé já sofreu vexame 
de, em época eleitoral, ter de publicar direito de res
posta, inclusive em sua capa, por ter feito afirmaçõ
es que vinculavam o então candidato Lula com o do
leiro Najum Turner. 

Cito o fato para demonstrar que a referida re
vista é pródiga em divulgar "escãndalos" que, de
pois, revelam-se totalmente falsos, destituídos de 
maior fundamento, mas que causam grande prejuízo 
à honra alheia. 

Mas o fato é que a revista Jstoé divulgou a no
tícia, em relação a mim, praticamente atestando a 
veracidade. Não contente, na edição desta semana 
volta a repetir a mentira, em matéria com o titulo •o 
homem de 6 milhões de dólares. • 

Compreendi, então, o porquê da menção a 
esse valor. Era simplesmente para possibilitar um 
epíteto, lazendo-se surrada ironia com um antigo 
personagem de programa de televisão. 

E qual a prova apresentada? A mais falsa pos
sível. Uma nota de 8 mil reais referente a bandeiras 
que foram encaminhadas a endereço que não. era 
de nenhum comitê de campanha meu. Mais, no íao
símile, nota fiscal emitida consta número de CPF e 
de RG completamente distintos dos meus, o que evi- . 
dencía, uma vez mais, a "armação" - desculpem-me 
o neologismo - que há em toda essa história. 

Ora, é com uma nota fiscal de 8 mil reais de 
mercadorias encaminhadas a endereço que não 
possuo, com CPF e RG diversos dos meus que se 
quer demonstrar o recebimento de 6 milhões de dó
lares? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senaqores, não pre
ciso dizer mais para demonstrar que a acusação que 
me fez a revista é totalmente inconsistente. Quero 
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apenas enfatizar que o próprio Banco do Brasil res-, 
pondeu-me confirmando que de nenhuma forma te
nho qualquer envolvimento com a falcatrua desco
berta e que levou aquelas duas pessoas inescrupulo
sas para a cadeia Exibo a V. Ex"s a carta recebida 

Mas a mentira está sendo repetida insistente
mente. Durante esse final de semana, o Sindicato 
dos Bancários levou ao ar, repetidamente, propa
ganda paga afirmando o meu envolvimento com as 
irregularidades havidas. 

Meus ilustres pares, estou ocupando esta tribu
na não somente para restabelecer o império da ver
dade, não apenas para repelir as aleivosias que fo
ram assacadas contra mim, mas sim para evidenciar 
o acerto do Congresso Nacional em adotar rigorosas 
medidas contra o abuso do direito de imprensa 

Não podemos permitir que outros Goebells sur
jam, mesmo que dessa vez venham travestidos em 
pele de uvelhas, substituindo a suástica, mas man
tendo os mesmos métodos. 

A Justiça, Sr. Presidente, revelou-se ineficaz 
neste caso. Requeri ao juiz de plantão, Dr. Almir An
drade de Freitas, que determinasse a proibição da 
veiculação da propaganda ofensiva à minha honra. 
Lamentavelmente, não fui atendido. 

Não sou jurista, mas tudo isso faz com que se 
revele de forma clara que necessárias se fazem, e 
com urgência, medidas que protejam com eficácia o 
cidadão, sendo deferido ao Poder Judiciário instru
mentos necessários para coibir esses abusos. 

É inadmissfvel que o cidadão fique desprotegi
do frente ao poderio econômico, adveniente de exa
ções públicas, recolhidas obrigatoriamente para de
terminada categoria de trabalhadores, para fins di
versos daqueles para os quais foram arrecadadas -
o Sindicato dos Bancários pagou com o dinheiro dos 
bancários, fazendo política partidária e mentindo. 

Sr. Presidente, já estou promovendo as devi
das ações contra os crimes que foram perpetrados e 
para obter reparação de danos morais. Espero, sim, 
ser conhecido como homem de 6 milhões de dólares 
pela indenização que a revista será condenada a me 
pagar, o que será pouco perto dos danos que expe
rimentei. 

Confiante na Justiça, aguardo ser~namente o 
veredicto do Poder Judiciário.' ' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Edison Lobão)- Concedo 
a palavra ao Senador Ramez Tebet, por 20 minutos. 

Ó SR. RAMEZ TEBET {PMDB-MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos sabem que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, do Brasil, 
e Gonzalo Sanchez de Lozada, da Bolívia, assina
ram, na semana passada, o contrato definitivo para 
a construção da parte bolfviana do gasoduto entre 
os dois países, concluindo negociações que se ar
rastavam por mais de 20 anos. 

A Petrobrás investirá U$400 milhões na cons
trução da obra. Essa quantia será para o forneci
mento de gás ao Brasil. O gasoduto levará gás natu
ral de Cochabamba para São Paulo, atravessando 
os Estados do Mato Grosso do Sul, Goiás e Minas 
Gerais. Posteriormente, o gasoduto alcançará o Pa
raná, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul, portan
to uma obra de suma importãncia para o nosso País. 

As obras do gasoduto serão iniciadas ainda 
este ano, no lado boliviano, e a previsão é de que o 
gás boiMano comece a ser bombeado para o Brasil 
em 1998. O investimento total da obra está estimado 
em U$1,8 bilhão. 

Classificada pelo Presidente Fernando Henri
que Cardoso como •a terceira obra do século" - as 
outras duas seriam os gasodutos do Alasca e o que 
figa a Rússia à Europa Ocidental - o empreendimen
to é, de fato, muito rico em suas finafidades, uma 
vez que será utilizado para o consumo industrial, co
mercial e residencial, embora persista a distorção de 
não haver tradição de consumo de' gás no Brasil. 

Há também nesse projeto objetivos estratégi
cos a serem cumpridos, como a construção do anel 
fechado, interligando os sistemas (gás da Bacia de 
Campos e Santos, gás da Bolívia e gás da Argentina 
e, eventualmente, até o de Urucum, na Amazônia), 
que permitiria o bombeamento de gás de onde pro
viesse. Do lado boliviano, urna das metas estratégi
cas a alcançar é o desenvolvimento econômico de 
maneira a inibir a produção e tráfico de drogas na 
região. 

Além de contribuir para mudar a matriz energé
tica brasileira, a partir da utilização de uma fonte de 
ener9ia menos poluente e mais barata, rnanHesto 
aqui a minha confiança de que serão igualmente su
perados os problemas com a sua implantação, nota
damente levando em consideração a preservação 
dos recursos naturais, já que, atravessando todo o 
·Estado de Mato Grosso do Sul, o traçado do gaso
duto atinge a Região do Pantanal ao longo de 25% 
dos 3.400 quilômetros de extensão. 

O meu Estado, Mato Grosso do Sul, tem razõ
es mais que justificadas para alegrar-se com o anún
cio de que o gasoduto será construído. Nossa posi
ção é, de fato, privilegiada, pois o traçado corta o 
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meu Estado desde Corumbá até minha cidade natal, , 
Três Lagoas, passando pela capital, Campo Grande. 

Posso ver e antever o surto de desenvoMmen
to para toda uma faixa de interior do Brasil, integran
do-se a um novo ciclo de progresso para o nosso 
País. 

Além do seu impacto no setor de energia elétri
ca, podemos antever a sua repercussão na produ
ção de fertilizantes, insumo, para nós do Centro
Oeste, de valor extraordinário. 

Outra importante questão regional diz respeito 
à viabilização de um Pólo Metalúrgico em Corumbá, 
antiga reivindicação sul-mato-grossense que se tor
nará possível com o gasoduto Brasil-Bolívia. 

Espero, portanto, que essa obra possa ser con
cluída e aproveitada nos seus benefícios econômicos 
e também com o menor custo ambiental possíveL 

Espero ainda que a luta pelo desenvoMmento 
regional seja bem compreendida pelas autoridades 
governamentais, pelos técnicos envolvidos no as
sunto, principalmente pela Petrobrás. Que não se 
perca a oportunidade ímpar de começarmos efetiva
mente a priorizar o desenvolvimento regional, a prio
rizar o desenvolvimento do nosso País, passando 
pelo interior. 

Como homem de um Estado do Centro-Oeste, 
como representante de Mato Grosso do Sul no Se
nado da RePJ)blica, não posso perder a oportunida
de, ao mesmo tempo em que saúdo o Governo Fe
deral pela concretização desse sonho que se arrasta · 
há várias décadas, que é o aproveitamento do gás 
boliviano, nesse intercâmbio, salutar entre o Brasil e 
a Bolívia, de dizer aos tecnocratas, àqueles que es
tão estudando o empreendimento, que não desviem 
o traçado que faz o gasoduto cortar o território sul
mato-grossense. Mais do que isso, que se dê ao 
meu Estado, Mato Grosso do Sul, a oportunidade de 
se desenvolver. 

Não é possível deixarmos passar essa oportu
nidade sem que o Estado seja beneficiado com uma 
tarifa dHerenciada para o consumo do gás boliviano. 
Isso é importante não por se tratar de Mato Grosso 
do Sul, mas pela necessidade imperiosa que tem o 
Brasil de promover o desenvoMmento regional, de 
priorizar o desenvolvimento através do -interior do 
nosso Pais, oportunidade que Mato GrosSo do Sul 
está tendo como essa, fmpar, de poder ser industria
lizado. 

O Estado de Mato Grosso do Sul, como todo o 
Brasil, passa hoje por grave crise na solução do seu 
problema energético. O déficit brasileiro na crise de 
energia elétrica é muito grande e, portanto, o apro-

veitamento do gás da Bolívia é extremamente impor
tante para que possamos, realmente, dotar o nosso 
Pafs de condições, de forma a não passar por racio
namento de energia elétrica, e de proporcionar a 
Mato Grosso do Sul a arrancada para o seu pleno 
desenvolvimento por meio de uma industrialização 
tão sonhada por todos nós, 

Tenho pregado aqui desta tribuna, Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a necessidade impe
riosa de voltarmos os nossos olhos para as regiões 
menos favorecidas do nosso País, para aquelas re
giões que possam efetivamente sustentar o desen
volvimento deste País, com melhoria da qualidade 
de vida da nossa população. 

Nesse contexto, o Centro-Oeste naturalmente 
ocupa lugar de destaque. O contrato do gasoduto, 
firmado pelos Presidentes das Repúblicas do Brasil 
e da BoiMa, representa, sem dúvida, o passo mais 
decidido e avançado, para que o sonho de Mato 
Grosso do Sul e a melhoria da qualidade de vida do 
povo brasileiro possam tomar-se realidade o mais 
rapidamente possível. 

Sr. Presidente, o meu pronunciamento tem a fi
nalidade de saudar o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso por essa conquista em favor do Brasil e de 
re~erar o apelo em favor do desenvolvimento regio
nal. O gás boliviano cortará o Estado de Mato Gros
so do Sul, saindo de Cochabamba, na Bolívia, pas
sando por Corumbá, aproveitando as riquezas mine
rais existentes naquela região, passando pela capital 
do Estado, Campo Grande e por minha cidade de 
origem, Três Lagoas, adentrando o Estado de São 
Paulo, para, depois, adentrar outras partes do terri
tório nacional e servir ao Brasil como um todo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero 
fazer este pronunciamento de saudação ao Presi
dente da República, na convicção de que voltarei ao 
assunto oportunamente, de forma mais substancial e 
com auxmo de estudos técnicos e pormenorizados. 
Nós, de Mato Grosso do Sul, temos obrigação de 
acompanhar, de lutar para que a Petrobrás respeite 
esse traçado e, sobretudo, garanta a Estados como 
Mato Grosso do Sul um preço de energia elétrica di
ferenciado, para esse Estado possa dar a sua parce
la e o seu quinhão no desenvolvimento do País. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. S. 
Ex" dispõe de vinte minutos para o seu pronuncia
mento. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro
nuncia 9 seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não acredito 
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em Lei de Imprensa, não acredito numa legislação . 
especial para punir jomalislas e órgãos de comuni
cação. Eu acredito é no direito de resposta, porque 
hoje qualquer cidadão agredido recorre ao Judiciário 
e tem uma dificuldade enorme de estabelecer, com 
clareza, a sua defesa. 

Tais dificuldades têm que ser resolvidas com 
disciplina forte estabelecida em relação ao direito de 
resposta. Tenho sugerido que sigamos o caminho 
da legislação alemã. A calúnia, a injúria e a difama
ção devem ser resolvidas num fórum apropriado e 
segundo o Código Penal. Mas o direito de resposta, 
esse sim, deve ser imediato e sagrado. 

A revista Veja da última semana, na coluna 
Radar, com a qual pretendo colaborar neste morTl!lfl:.._ 
to, dá uma notícia a respeito de requerimento meu 
na Comissão de Economia sob o título •surto além:. 
fronteiras". 

Há gente, Sr. Presidente, que acha que a revi,s
ta Veja é uma revista moleque e irresponsável, e a 
Veja, com notfcias como esta, está dando credibili
dade a esse tipo de afirmação. Na seção Radar, afir
ma que eu teria convocado o Presidente do Para
guai, Juan Carlos Wasmosy, para depor na Comis
são de Economia do Senado, no Brasil. E ironiza: ·o 
próximo a ser intimado, quem sabe, pode ser o Pre
sidente Bill Clinton. • Inicia esta pequena peça de sa
fadeza jonnalística com esta frase: "Há gente que 
acha que o Senador Roberto Requião não regula 
bem. Agora, ele parece estar querendo dar munição 
aos adversários. •. 

Na verdade, há gente que acha que a revista 
Veja não é séria, que ela é irresponsável e dada a 
molecagens. 

Na última reunião da Comissão de Economia, 
por sugestão do Presidente Gilberto Miranda, que 
voHava de uma viagem ao Paraguai, dei forma ao 
desejo manifestado ao Presidente da Comissão, 
pelo Presidente do Paraguai, de vir ao Brasil visitar a 
Comissão de Economia para falar sobre a Usina de 
ltaipu e sobre a famosa nova ponte que liga o Para
guai ao Brasil, a segunda ponte na região de Foz do 
lguaçu. 

A proposta, não de convocação, mas o convite 
para conversar com os membros da Qomissão de 
Economia, foi formulada pelO PresidentE! da Comis
são, a partir de um contato com o presidente para
guaio, e assinada por mim, a pedido do Presidente 
da Comissão. Não vou convocar presidente de pais 
algum, porque não sou cretino como o repórter da 
Veja que escreveu essa matéria, e muito menos o 
Bill Clinton. 

Mas lá no Paraná, o Estado que me elegeu Se
nador, dizemos que quando levamos uma mordida 
de um pequeno cachorro, não devemos bater no ca
chorro, mas no dono do cachorro. Tenho muita von
tade de convocar, para comparecer a uma Comis
são do Senado, qualquer delas, o Sr. Roberto Civita, 
proprietário da revista Veja, para me explicar um 
fato que até hoje me leva à perplexidade e me insti
ga à imaginação. Quando eu era Governador de Es
tado, Senador Ramez Tebet, não me lembro se a 
convite do Presidente da Veja, Roberto Civita, ou se 
por uma articulação do meu Secretário de Comuni
cação, almocei na revista. Antes do almoço, em 
companhia do Sr. Roberto Civita, visitei uma gráfica 
extraordinária. Fiquei fascinado com a tecnologia, os 
computadores transmitindo diretamente para as cha
pas de cilindro de cobre, a correção das imagens de 
um sistema informatizado. Isso pela manhã Logo 
depois, fomos para o almoço e o Sr. Roberto Civita 
me pediu que abrisse os dados do Paraná sobre o 
Bamerindus, pois gostaria de fazer uma reportagem 
acurada sobre irregularidades do Bamerindus e sua 
relação com o Governo do Paraná. Disse ao Sr. Ro
berto Civita que os problemas do Paraná com o Ba
merindus estavam sendo resolvidos judicialmente e 
que, se eu era adversário político do dono do Banco, 
não tinha, como Governador, nenhuma intenção de 
agredir o Banco ou de publicar informações que não 
tivessem anteriormente sido resolvidas em juizo. 

. O Sr. Roberto Civita apelou para a liberdade de 
informações, no sentido de que o Governador não 
poderia negar a uma revista do porte da Veja infor
mações que seriam de interesse público. Disse a ele 
- já desconfiado com o mesmo e com sua revista há 
muito tempo - que o Banco Bamerindus era um dos 
maiores anunciantes do Brasil e que não acreditava 
que a Veja estivesse interessada em denunciar 
qualquer irregularidade de um grande anunciante da 
imprensa nacional, escrita, televisiva e radiofõnica. 
O Sr. -Roberto Civita insistiu comigo e, em nome da 
liberdade de imprensa, acabei franqueando dados 
em poder do Estado do Paraná. Ele mandou quatro 
jornalistas especializados em economia, se não me 
falha a memória, que visitaram a Copel e conversa
ram com advogados que cuidavam da pendência 
existente entre o Estado e o Banco. Em uma quarta· 
feira, em meu gabinete de trabalho, fui surpreendido 
por um telefonema do Sr. Roberto Civita dizendo o 
seguinte: "Governador, no fim da semana compre a 
Veja e observe o que é a imprensa independente. 
Vamos fazer uma profunda reportagem sobre as re
lações do Bamerindus com o Estado ao longo do 
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tempo". Não gostei muito daquilo. No fim da sema- . 
na, comprei a revista e, para minha surpresa, não 
encontrei nenhuma linha sobre os dados colhidos 
pelos repó!leres no Estado do Paraná, mas encon
trei seis páginas de publicidade do Bamerindus na 
revista Veja. 

Minha gente; lá no Paraná, quando um peque
no cachorro morde alguém, o dono do cachorro é 
que apanha Não quero nem o Wasmosy nem o Bill 
Clinton prestando depoimentos no Senado da Repú
blica, porque isso seria rigorosa e absolutamente ri
dlculo, mas gostaria que o "Radar" reproduzisse 
essa minha informação. E gostaria de ter aqui o Sr. 
Roberto Civita, dono da revista que faz essa moleca
gens, essas safadezas, para me explicar por que de
sapareceu a reportagem e por que durante seis me
ses o Bamerindus patrocinou cinco ou seis páginas 
de propaganda na sua revista. 

Essa é a imprensa brasileira. E essa, Sr. Presi
dente, é a forma de enfrenlar as distorções. Não é 
com legislação de pãnieo que será prejudicada a li
berdade de imprensa em todo o Pafs; a imprensa 
deve ter coragem, ser clara e repetir a verdade. Sr. 
Roberto Civita, dono dessa revistinha sem-vergo
nha, eu goslaria mesmo é de vê-lo aqui me explican
do por que as reportagens não safram. Depois des
se fato fui procurado inúmeras vezes pelos repórte
res da VeJa, sempre fornecendo dados sobre o nos
so colega, Senador José Eduardo Vieira, e o Bame
rindus, recusando-me sistematicamente a ser instru
mento de chantagem. Essa recusa provavelmente 
não me traz a simpatia da revista, mas me dá a 
oportunidade de exercer a retaliação crftica Exerço 
aqui, na tribuna do Senado Federal, abençoada por 
uma rede de trinta e cinco canais de televisão, o di
reito de resposta que eu não teria na revista Veja. 

Sr. Presidente, no Paraná, quando somos mor
didos por um cachorrinho, batemos no seu dono. 

Muito obrigado. 

Dutante o discurso do Sr. Roberto Re
quião, o Sr. Edison Lobão, deixa a cadeita 
da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Val
mirCampe/o. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir C~lo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador !ris Re.Zende, que 
dispõe de 20 minutos para fazer o seu pronuncia
mento. 

O SR. IRIS REZENDE {PMOB-00. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, temos acompa
nhado de perto, com muita êntase, o esforço do Se-

nhor Presidente da República na execução de um 
plano de Governo. 

Desde o inicio de nosso mandato nesta Casa, 
temos procurado emprestar lodo o nosso apoio e 
nossa solidariedade às iniciativas que têm como ob
jetivo o aperfeiçoamento da nossa Constituição, da 
nossa legislação. O Governo busca fazer com que 
este Pais se modernize e alcance um nfvel de de
senvolvimento pelo menos compatrvel com as nos
sas necessidades. Todas as emendas constitucio
nais encaminhadas pelo Poder Executivo receberam 
aprovação nesta Casa, com maioria sempre extraor
dinária 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
agora fomos surpreendidos com o encaminhamento 
de uma lei, feito através do Ministério do Planeja
mento, mais especificamente o Projeto de Lei Com
plementar ri' 95-A, de 1996, que dispõe sobre o im
posto dos Estados e do Distrito Federal sobre opera
ções relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação e dá outras provi
dências. Um projeto anunciado por Ioda a Imprensa, 
inclusive com o interesse do Governo na sua apro
vação em caráter de urgência, como o foi pela Cá
mara dos Deputados relativamente à isenção de 
ICMS na exportação dos produtos brasileiros. 

Aparentemente, Sr. Presidente, o objetivo do 
Governo é incremenlar a exportação de nossos pro
dutos, inclusive buscando meios para que os produ
tores e os exportadores brasileiros possam concor
rer em pé de igualdade com outros pafses também 

. ej(portadores. Permanentemente, Srs. Senadores, 
os empresários brasileiros reclamam, e com muita 
I'!!Zâo, que o Brasil é o único Pafs que exporta im
posto, ou seja, no custo dos produtos exportados es
tão embutidos impostos de toda a ordem. 

Em princfpio, isso trouxe apreensão a Estados 
como o nosso, Goiás, e como Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, que têm sua economia assenlada 
principalmente na agropecuária e são grandes pro
dutores de soja e de carne, produtos mais exporta
dos ultimamente. 

Abrir mão do ICMS seria como um desastre 
para esses Estados ainda não industriar=dos que 
têm na agropecuária sua maior fonte de renda. Ex
cluir por isentar ou excluir o ICMS desses produtos 
seria decretar, de uma vez por todas, a falência para 
nossos Estados. 

Todavia, Sr. Presidente, o Governo, assim en
tendendo, incluiu no próprio projeto uma reposição 
aos Eslados quanto ao ICMS perdido na exportação 
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desses produtos. Estamos examinando o referido . 
projeto, já aprovado pela Câmara, basicamente 
quanto a dois pontos: se realmente esses Estados 
terão o aludido amparo com a aprovação dessa lei e 
se realmente essa reposição será feita imediatamen
te, uma vez que os nossos Estados não têm condi
ções de esperar, posteriormente, pela boa vontade 
de técnicos, nem condições de acompanhar essa 
burocracia, muitas vezes infernal, que impede o bom 
andamento dos processos no Poder Público, na Ad
ministração Pública. 

Até aí, Sr. Presidente, tudo bem; penso mesmo 
que isso seja motivo para negociações. Todavia, de
paramo-nos - uma vez que esse projeto foi aprovado 
em regime de urgência na Câmara dos Deputados -
com a inserção no texto do projeto, que aparente
mente se resume à isenção de ICMS para facilitar a 
exportação, de uma verdadeira extravagância legal 
em relação aos Estados menos desenvolvidos que, 
de uma maneira ou de outra, vêm procurando atrair, 
ao longo dos anos, indústrias para suas regiões. 

Até há pouco tempo, não existiam indústrias 
em Goiás, praticamente não existiam indústrias no 
Mato Grosso e no Mato Grosso do Sul porque o Go
verno central, historicamente, vem impedindo, com 
todo o seu poderio, que esses Estados se industriali
zem. Muitas vezes, esse impedimento se dá pela tal
ta de investimentos na intra-estrutura, área energéti· · 
ca, área rodoviária ou portuária; quer dizer, os inves
timentos são os mais precários possíveis, o que não 
facilita a atenção do capital dos Estados mais de
senvolvidos ·para investir nesses Estados. 

Em 1983, eu já governava Goiás pela primeira 
vez, reunimos os técnicos daquele Estado para estu
dar um meio que pudesse atrair agroindústrias pro
priamente ditas para Goiás, porque, ao longo dos 
anos, este e muitos outros Estados eram meros pro
dutores e exportadores de matéria-prima. Durante 
anos, Goiás produzia milho, arroz, soja, carne; tudo 
era exportado ln natura. Por exemplo, exportáva
mos o boi e comprávamos o sapato na cidade de 
Franca, em São Paulo. 

Estudamos um programa denominado Fomen
tar, por meio do qual o Estado financiaria 70% do 
ICMS durante cinco anos. Posteriorme~. a legisla
ção foi modificada, e estendeu-se esse 'prazo para 
1 O anos. Temos procurado a cada ano o aperfeiçoa
mento desse programa - que, posteriormente, foi im
plantado na Bahia, em outros Estados do Nordeste e 
em Mato Grosso, se não me engano -, que não pre
judica' em nada, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
Estados industrializados. 

No entanto, llá três ou quatro anos, por exem
plo, quando Governador peia segunda vez, oito anos 
após a vigência daquele programa de incentivo à in
dustrialização de Goiás, fui surpreendido por uma 
portaria do Secretário da Fazenda de São Paulo -
quando era Governador o nosso companheiro e ami
go Fleury - em que se desconhecia o crédito relativo 
a todos os produtos o1i11ndos de Goiás que se utili
zassem desse incentivo. 

Fomos a São Paulo, iizemcs ponderações ao 
Governador daquele Estado no sentido de que a 
portalia de seu Secretário não tinha amparo legal e 
que nosso programa era absolutamente constitucio
nal porque não se tratava de isenção, mas de um fi
nanciamento dado pelo Estado relativamente a um 
percentual sobre aquele imposto. Suspenderam por 
três, quatro ou cinco vezes a portaria até que as au
toridades do Governo de São Paulo acharam por 
bem revogar a mencionada matéria. 

Há pouco tempo, todos fomos surpreendidos 
com a aprovação de uma lei pela Assembléia de 
São Paulo, sancionada pelo Governador Mário Co
vas, proibindo o aproveitamento, por aquele Estado, 
de crédrros oriundos de vendas de produtos de ou
tras unidades da Federação, que contassem com in
centivos, como se o Estado de São Paulo fosse um 
país independente, pudesse legislar e impor aos de-
mais, ferindo os princípios constitucionais. · 

O próprio Senado, sem quaisquer movimentos, 
ao tomar conhecimento daquela lei, daquele abuso, 
daquela agressão aos demais Estados brasileiros, 
simplesmente posicionou-se quase que em silêncio, 
quando da votação de um projeto de interesse da
quele Estado. Se querem brigar, vamos brigar! 

Mas o Governador Mário Covas, levado pelo 
bom senso, sentiu que realmente o Governo de São 
Paulo estava extrapolando os timrres legais, impin
gindo uma legislação, ou melhor, ferindo a autono
mia dos demais Estados brasileiros. Garanpu, se
gundo_ chegou ao meu conhecimento, que não exe
cutaria a lei até que se votasse a refonna tributária 
no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por que agem 
assim? Porque os grandes Estados deste Pafs que
rem apenas para si próprios, apesar de todo o res
peito que dispensamos aos nossos queridos irmãos 
paulistas e cariocas. Eles não pensam no desenvol
vimento integrado do Brasil. Entendo que essa ambi
ção exagerada e incof!Sciente os têm levado à des
graça, tanto é que a vida hoje na Grande São Paulo, 
na Grande Rio de Janeiro vai-se tomando insuportá
vel e inviável, justamente por essa ganância. Não 
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querem, em hipótese nenhuma, pennitir que as re- . 
giões subdesenvolvidas do Pafs experimentem um 
pouquinho de desenvolvimento. 

No dia em que o Senado reagia a essa posição 
de São Paulo contra os Estados, um ilustre Senador 
por São Paulo dizia: ·o Estado de Goiás nos tomou 
a Arisco". Vejam bem V. Ex"s.: o Estado de São 
Paulo preocupado com uma agroindústria de Goiás. 

A Arisco nasceu em Goiás, é de goianos e de
senvolve-se graças ao esforço, à competência da
quela gente, que naturalmente se instalou em Goiás 
porque era uma pequena fábrica de mistura de alho 
e sal e apenas posterionnente se transfonnou numa 
grande indústria E eles preocupados com uma indús
tria, simplesmente porque ela concorre com duas ou 
três outras indústrias paulistas na área de alimentos! 

O Sr. Ramez Tebet- V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. IRIS REZENDE -Com muito prazer •. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador lris Rezende, 
confesso que fico eufórico por ver V. Ex" defender o 
desenvolvimento regional neste Pafs, pela autorida
de que V. Ex" tem, várias vezes Governador de um 
Estado, ex-Ministro, homem que conhece os proble
mas deste Pafs; homem que, não apenas hoje nesta 
tribuna, sempre defendeu os interesses do Centro
Oeste, sempre teve os olhos voltados para o desen
volvimento harmõnico e integrado deste Pafs. Fico 
feliz por vê-lo dizer aquilo que todos nós de Estados 
menos representativos, do por:to de vista econõnii
co-financeiro deste Pafs, precisamos ouvir .de um LI
der como V. Ex". É necessário que nos unamos nes
ta Casa. Digo isso com ênfase, sob a Uderança de 
V. Ex", que conclamo, para que haja realmente um 
processo de desenvolvimento integrado neste Pafs. 
Há pouco, ocupei essa tnbuna, não com a veemên
cia e ·a competência de V. Ex", para festejar a assi
natura do contrato firmado pelos Presidentes da Re
pública do Brasil e da Bolívia para a consfrução da 
primeira etapa de um gasoduto do lado da Bolfvia, 
com dinheiro brasileiro, para ser pago com o gás 
que será fornecido ao Brasil pela Boi Ma E já ressal
tava o temor que o sul-matogrossense está tendo 
por ver que o gasoduto vai cortar todo o território 
sulmatogrossense, parte do nosso ~tanal, vai 
passar pela capital, Campo Grande, por Três la-

. goas; e, se não cobrarmos da Petrobrás, talvez vá 
passar apenas como corredor, sem que sobre coisa 
alguma para o Mato Grosso do Sul. Então, precisa
mos realmente formar aqui a opinião sobre o que V. 
Ex" e.stá chamando a atenção deste Pafs e das au
toridades federais: é preciso entender; como V •. Ex" 

está afirmando, que o desenvolvimento, a qualidade 
de vida nas grandes metrópoles só será possfvel se 
efetivarmos o desenvolvimento do . interior. E ouvi 
desse Senador de São Paulo, o qual V. Ex" tem cita
do, que o Governador Mário Covas, naquela oportu
nidade, teria feito isso porque é em São Paulo que 
existe o maior número de desempregados no Pafs. 
Tem mesmo! E existe o maior número de desempre
gados, por quê? Porque os Governos deste Pafs, ul
timamente, dizem que a esperança do Brasil está 
em São Paulo; levam os recursos todos da Nação 
para o Estado de São Paulo, não destinam incenti
vos para o interior. Então, penso que, por ocasião de 
uma reforma tributária, o Governo federal deve esta
belecer políticas de incentivos para nós do Centro
Oeste, para os Estados do Norte, para os Estados 
do Nordeste, a fim de que haja um desenvolvimento 
hannônico. Outro dia, nesta tribuna, eu áiZia que já 
estava com saudades do Presidente Getúlio Vargas, 
que estava com saudades do Presidente Juscelino 
Kubitschek. Senador lris Rezende, creio que já fui 
longe no meu aparte, mas estou entúsiasmado por 
ver que V. Ex" está nessa tribuna defendendo não 
só os interesses de Goiás, mas também os do Cen
tro-Oeste, bem como uma política de desenvolvi
mento harmõnico, integrado. Isso é muito importan
te, pois significa interiorização no nosso Pafs. Para
benizo V. Ex" e quero ser seu áliado, junto com ou
tros Senadores desta Casa, nessa luta que havere
mos de travar aqui em defesa da unidade da Fede
ração, porque o papel do Senado da República é 
também representar e garantir o equillbrio da Fede
ração brasileira. Muito obrigado. · 

O SR. ÍRIS REZENDE- Muito obrigado, Sena
dor Ramez Tebet. Na verdade, o posicionamento de 
V. EX- não me surpreende, porque tenho sentido em 
V. Ex", muito antes de estarmos aqui no Senado, um 
ardoroso defensor de um desenvolvimento integrado 
no Pafs e um bravo lutador no sentido de que o Go
verno volte as suas atenções para o nossa interior. 
Sugere V. Ex" que se criem condições para que, 
nesse interior tão vasto - e grande parte dele deso
cupado -, se possa acolher brasileiros de outras re
giões, principalmente do Nordeste, melhorando suas 
vidas e, ao mesmo tempo, descongestionando os 
grandes centros deste Pafs. 

O Sr. Josaphat Marinho- Concede-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ÍRIS REZENDE- Ouço V. Ex" com prazer. 

. O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, é 
estranh.ável que essa matéria não venha no contexto 
da reforma tributária, que está dependendo de enca-
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minhamento no Congresso. Por sua amplitude, por . 
seus efeitos, essa matéria deveria vir prevista e dis
ciplinada, nos seus termos gerais, na reforma tribu
tária, porque há um outro ângulo a considerar: o que 
se estabelece hoje por lei, amanhã, por lei, pode ser 
alterado. 

O SR. IRIS REZENDE - V. Ex", Senador Jo
saphat Marinho, faz-me mais seguro e mais disposto 
a lutar nesta Casa, a fim de que não permitamos 
mais que os nossos Estados continuem sendo alvo 
de esmagamento por autoridades que, ocupando 
posições em nlver nacional, querem carrear suas 
atenções, suas ações para os Estados de origem. 

Causou-me espanto, e realmente me insuljo 
com veemência- e V. Ex" robustece a minha posi
ção -, a inclusão sub-repticiamente em um projeto 
de tantos artigos sobre a extinção de beneficias, de 
incentivos legais que os Estados sofridos vêm ao 

· longo dos anos procurando instituir. . · ·o • .. 
O Sr. Josaphat Marinho- E note V. Ex" mais 

o seguinte: se não estou em equivoco, essa matéria 
está prevista para ser decidida no Senado Federal 
esta semana. 

O SR. IRIS REZENDE - Justamente por isso 
que me apressei, deixei o interior do meu Estado no 
dia de hoje, onde me encontrava peregrinando pelos 
municlpios, levando o meu apoio a companheiros 
que concorrem às eleições. Suspendi os meus com
promissos e acorri a Brasma justamente para denun
ciar aos ilustres Senadores, ao Senado, essa artima
nha, esse subterfúgio que considero tenha sido im
posto, e com êxito, à Câmara dos Deputados. Espe
ro que não se estabeleça o mesmo ritual nesta Casa 
e tenhamos tempo suficiente para discutir, examinar 
o que é realmente importante para o Pais. · 

Sabendo que não existe, praticamente, oposi
ção por parte do Senado à extinção do ICMS sobre 
os produtos expor1áveis, tentaram aprovar, através 
de uma lei complementar, como bem disse o ilustre 
e nobre Senador Josaphat Marinho, o que consta da 
emenda constitucional denominada reforma tnbutáría. 

No projeto encaminhado pelo Senhor Presiden
te da República também consta um artigo como 
esse, tentando massacrar os pequenos Estados, re
tirando-lhes todo e qualquer incentivo Rara a indus
trialização. Por que quis agoia o Ministro' do Planeja
mento atropelar o projeto de emenda constitucional 
que trata da reforma tributária e introduziu em um 
projeto de lei esse mesmo dispositivo? E, ainda, a 
pretexto de facilitar as exportações, colocolfil em 
regime de urgência na Câmara, o que, possivelmen
te, seria também requerido aqui no Senado?! 

Considero que esse projeto merece urgência, 
mas entendo que deva ser retirada do projeto a par
te que significa um ato de violência aos Estados que 
esperneiam, que lutam para obter um Indica de de
senvolvimento maior. Se existe, porventura, uma 
luta, uma guerra entre leões - eu acompanhei a luta 
entre São Paulo e ·Rio de Janeiro na obtenção da 
instalação de uma fábrica de automóveis - que bri
guem entre si, mas que respettem, pelo menos, o 
sofrimento, a luta, o diretto de luta dos pequenos Es
tados. 

Ora, é natural que a empresa ou a própria pes
soa tisica, desejando investir na indústria, procure 
São Paulo ou o Rio de Janeiro. Por quê? Porque a 
distância dos nossos Estados, dos centros consumi
dores, a falta, como dizia no inicio do meu pronun
ciamento, de infra-estrutura energética e de estradas 
inviabiliza a industrialização de qualquer Estado sub
desenvoMdo no Brasii ... Além do mais, os nossos 
rios não são ainda navegáveis;· não houve investi
mento, por parte do Governo Federal, para a nave
gabilidade dos mesmos. A duras" penas consegui
mos já exportar parte da produção agrfcola de Goiás 
pelo rio Paranalba, mais especificamente com o por
to na cidade de São Simão, até o Estado de São 
Paulo e, daqui a algum tempo, até o porto de Para
naguá. Mas sabemos o quanto isso custou e tem 
custado a Goiás, para que se viabilizasse esse meio 
de transporte. 

· Até gostaria aqui de fazer justiça. Não se deve 
ao Governo Federal essa viabilização de transporte 
pelo no "Pararialba, pelo rio Paraná, num percurso 
de mais de 1.000 Km, de nossa soja e de nosso mi
lho. Devemos ao ex-Governador Orestes Quércia, 
que realmente investiu em eclusas, em canais, pro
porcionando a passagem de barcos de maior cala
do, transportando nosso produto. 

O Sr. Lúdio Coelho - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

Q SR.IRIS REZENDE-Ouço com prazer V. Ex". 
O Sr. Lúdio Coelho - Senador lrís Rezende, 

V. Ex" está tratando de um assunto de grande inte
resse para a Nação brasileira. A retirada do :cMS 

· para produtos de exportação está representando 
uma grande esperança para a Nação brasileira. 
Penso que essa medida, em certo ponto, irá com
pensar a supervalorízação da nossa moeda. Estou 
acompanhando cuidadosamente seu pronunciamen
to. Creio que efetivamente não podemos votar de 
qualquer maneira essa proposta importantlssima 
para o Pais e que pode gerar um prejulzo enorme 
aos Estados, como o seu, o Mato Grosso, enfim, 
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como todo o interior brasileiro que trabalha com pro-. 
dutos primários e que tem sua receita alicerçada 
nesses produtos. Felicno V. Ex" e o apóio. Precisa
mos discutir cuidadosamente esse assunto impor
tante para a Nação, mas que pode trazer um dese
quilfbrio muno grande para esses Estados. 

O SR. IRIS REZENDE- Muno obrigado, Sena
dor Lúdio Coelho, pelo aparte de V. Ex". Essa cons- · 
ciência que tem V. Ex" do problema, das conseqüên
cias desastrosas que adviriam de uma possfvel 
aprovação de um projeto como esse, relativamente 
aos artigos e itens que tratam da extinção desses in
centivos pelos estados, já nos tranqüiliza muno. 

Até porque, Senador Lúdio Coelho, o Senado 
existe para garantir a federação. Se dependesse da 
Câmara, onde o Estado de São Paulo tem setenta a 
oitenta Senadores, assim como o Rio de Janeiro e 

. Minas Gerais, não temos dúvidas de que nós esta
rfamos sufocados, ou melhor, já não existirfamos 
mais como Estados no mapa do Brasil. Se existi
mos, se ainda temos o direito de lutar por um desen
volvimento à altura de nossos sonhos, devemos à 
existência do Senado, onde todos os Estados são 
iguais, cada qual com três Senadores, justamente 
para preservar o espfrito federativo do Brasn e impe
dir que os fortes esmaguem os fracos e que o de
senvolvimento continue apenas em urna região. 

Mas é preciso, ilustres Senadores, que lute
mos. Na verdade, o que está patenteado nesse pro
jeto é um posicionamento mesquinho daqueles que 
defendem os interesses de um Estado que tem, sal
vo engano, seis ou sete Ministros da República.· 

Tenho certeza de que o meu pronunciamento 
fará com que o Presidente chame às falas esses 
Ministros que estão compondo a sua equipe de 
Governo como se o Brasil fosse o Estado de São 
Paulo. O Brasil somos todos nós. Tenho certeza 
de que o Presidente não tem conhecimento dessa 
matéria, porque o seu espfrito de luta não é esse 
que se observa aqui nesse projeto de lei comple
mentar. 

Trago, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha 
posição e o apelo aos meus ilustres pares para l!Ue 
não permitamos que, nesta semana, como é desejo 
do Ministro do Planejamento, se praticl1Je uma vio
lência inominável contra os• pequenos Estados, os 
Estados do Nordeste, do Centro-Oeste e do Norte, 
onde lutamos para buscar indústrias, agroindústrias, 
que industrializam o milho, o alho, a pimenta, o to
mate, produzidos em Goiás. Será que não temos o 
direito. de estabelecer uma polrtica própria e adequa
da à nossa realidade? 

Não estamos brigando por fábricas de automó
veis ou de eletrodomésticos. Estamos lutando por in
dústrias que, na verdade, possam dar condições de 
vida aos nossos produtores rurais. É isso que quere
mos! Então, esperamos que nos respeitem, que nos 
considerem, que levem em conta que esses Esta
dos, embora ainda em desenvolvimento, têm, mes
mo anonimamente, contribufdo para o desenvolvi
mento do Brasil. 

O Sr. Mauro Miranda - Pennne-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. IRIS REZENDE - Concedo o aparte a 
v. Ex". 

O Sr. Mauro Miranda- Meu prezado Senador 
I ris Rezende, o maior Lfder do nosso Estado, é com 
prazer que ouço V. Ex" falar sobre uma causa que é 
toda do nosso Estado de Goiás e dos Estados peri
féricos que fazem parte das regiões Nordeste, Norte 
e Centro-Oeste. Como disse muito bem V. Ex", creio 
que esta Casa é a Casa de restabelecimento do 
equilfbrio. Da vontade desta Casa, haverá de partir o 
reequilfbrio do desenvolvimento nacional. Somente 
um Estado ou uma região não podem ser motivo 
para o massacre de todos nós. Vejo no pronuncia
mento de V. Ex" a repetição do que conseguimos, 
pela união do Norte, Nordeste e Centro-Oeste na 
Constituinte de 1988, quando, rnovidos por um senti
mento de sobrevivência, con.seguimos realizar o mo
vimento para a criação do Fundo do Centro-Oeste e 
do Fundo do Norte. Essa nosSa ação de hoje é qua
se a seqüência do movimento que tivemos há pou
cos dias, do substitutivo de Deputado José Certos 
Aleluia, pelo estabelecimento das indústrias automo
tivas, que dava um certo incentivo às nossas regiõ
es. No final, o Presidente da República chamou o re
lator da medida provisória na época para que ele es
tudasse uma possibilidade de atendimento. Também 
creio, como V. Ex", que o Presidente da Repúbroca 
não tenha conhecimento dessa ação que está que
rendQmassacrar os nossos estados. Estamos nessa 
luta, que, tenho certeza, será vitoriosa, porque esta 
casa é constnurda da maioria dos Senadores dos 
Estados periléricos - periléricos no sentido económi
co, social e politico. V. Ex" disse muito bem que te
mos em tomo de nove Ministros de São Paulo, que 
estão nos impingindo uma politica de segregação 
aos Estados mais pobres. Penso que, talvez, essa 
ação hoje, quando "pega carona• numa medida que 
é correta, que é a do ICMS e do incentivo para o au-

. -inénto da nossa produção, vem sub-repticiamente 
colocar medidas que inviabilizam o nosso desenvol
vimento. Estamos juntos, Senador !ris Rezende. E 
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como V. Ex" tem sido o líder principal em nosso Es-. 
!ado, será também o lfder dessa grande arrancada 
em favor dos Estados periféricos. 

O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado, Se
nador Mauro Miranda. V. Ex" é um profundo conhe
cedor da realidade de Goiás, de Mato Grosso e de 
Mato Grosso do Sul. V. Ex", na verdade, tem de
monstrado, desde o início do seu mandato aqui no 
Senado, uma grande preocupação com os proble
mas da nossa Região e, portanto, o seu posiciona
mento não poderia ser outro senão o da solidarieda
de ao apelo que fazemos neste momento. 

Sr. Presidente, encerrando minhas palavras, 
queria fazer a leitura de pequenos trechos do Projeto. 

O art. 22 diz: 

"Os Estados vedarão o aproveitamento 
de crédito, ainda que destacado em docu
mento fiscal, quando. em desacord,o . com o 
disposto nesta Lei Complementar." 

O art 27: 

"Os Estados, mediante convênio cele
brado nos termos do art. 28, deliberarão so
bre a concessão ou revogação de isenções, 
incentivos e benefícios fiscais. • - essa histó
ria do Confaz. 

Quer dizer, se um Secretário não quer, então 
nada se faz. 

No item 4, está árto: 

"Quaisquer outros favores ou benefí
cios dos quais resuttem redução ou elimina
ção di reta ou indireta do õnus do imposto. • 

No item 6, do mesmo art 27: 

• A fixação de prazo de recolhimento do 
imposto superior ao estabelecido em convê
nio. • - convênio do Confaz. 

Ou seja, nenhum Estado terá condições de 
acenar com a mínima vantagem sequer para atrair 
unia indústria. 

O art. 28 também refere-se, lá nas errtrelinhas, 
entre um item e outro ••• 

Estabelece ainda aqui o art. 29: 
' 

A inobservãnci!! das dis~ições pre-
vistas nos arts. 27 e 28 acarretará imediata 
e cumulativamente: 

I - A nulidade do ato e a ineficácia do 
crédito fiscal atribufdo ao estabelecimento 
recebedor da mercadoria ou do serviço; 

li - A exigibilidade do iinpOsto.não pago 
ou devolvido e a ineficácia de lei ou ato de 

que conste a dispensa do débito correspon
dente. 

Art 30. Fica instituída a Comissão de 
Ética do Conselho Nacional de Política Fa
zendária - Confaz -, que terá como atribui
ção precfpua analisar, julgar e encaminhar, 
se for o caso, representação aos Tribunais 
de Contas Estaduais e à Procuradoria-Geral 
da República quando caracterizado descum
primento do disposto nos arts. 27, 28 e 29, 
sem prejuízo de outras sanções sugeridas 
ao plenário do Conselho pela Comissão. 

Parágrafo único. A Comissão será 
composta por dois representantes de cada 
macrorregião do País, indicados pelo Con
selho, que disciplinará o seu funcionamento 
através do Regimento Interno a que se refe
re o§ 1• do art. 28. 

Sr. Presidente, esse projeto nos leva a pensar 
que todo esse barulho em tomo de isenção de ICMS 
para exportação tinha como objetiVo simplesmente 
amarrar, de uma vez por todas, os pequenos Esta
dos quanto a quaisquer incentivos para as suas in
dustrializações. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex" me permite 
um novo aparte? 

. O SR. IRIS REZENDE - Com todo prazer, Se
nador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador lris Re
zeilde, é apenas para insistir naquela tese inicial e 
agora fortalecida com os diferentes dispositiVos que 
V. Ex" leu. Essa matéria precisava ser disciplinada, 
nos seus pontos básicos, na Constituição, através 
da reforma tributária, para que não viessem tantos 
dispositivos legais capazes de, amanhã, constranger 
os Estados. 

O SR. I RIS REZENDE - Permita-me V. Ex", 
Senador Josaphat Marinho, integrar ao meu pronun
ciamento o aparte de V. Ex" e fazer dele um-instru
mento-de luta no Senado para que impeçamos essa 
violência proposta pelo Ministro do Planejamerrto no 
sentido de dificultar que os Estados atinjam a sua in
dustrialização. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães- V. Ex" tem 
o apoio de toda a Casa. 

O SR. IRIS REZENDE- Muito obrigado, Sena
dor Antonio Canos Magalhães. O aparte de V. Ex" 
me conforta, pois conheço bem V. Ex" e sei de suas 
posições francas e leais para com o seu País e com 
o seu povo. Isso realmerrte nos anima a fazer com 
que o Ministério do Planejamerrto retroceda quarrto a 
esse desejo de interferir nos interesses domésticos 
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dos Estados, e, como V. Ex" observou, Sr. Presiden, 
te, com o objetivo de amarrá-los por todos os meios, 
com criação de conselhos e outros, até que Gover
nador nenhum não possa mais convidar ninguém a 
investir, a levar indústrias para os seus Estados. 

Sr. Presidente, termino as minhas palavras agra
decendo as rnanKestações dos ilustres Senadores. 

Mais uma vez, sinto-me orgulhoso de integrar 
esta Casa, onde, a cada momento, os ilustres Sena
dores de todo o Brasil realmente mostram que não 
chegaram aqui de graça, mas pelo valor que cada 
um tem, pelas suas posições c, Sobretudo, pela cora
gem cívica na defesa principalmente dos mais fracos. 

Durante o discurso do Sr. /ris Rezende, 
o Sr. Va/mir Campe/o, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Bel/o 
Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A Mesa 
esclarece ao nobre orador que a matéria tratada em 
seu discurso - projeto de lei complementar oriundo 
da Câmara dos Deputados - é objeto de um requeri
mento de urgência, agendado para a sessão de 
amanhã 

Se esse requerimento for aprovado, o projeto 
de lei complementar entrará em pauta na sessão de 
quinta-feira. · 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. . 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra a V. Ex" pelo prazo de cinco minutos, nos 
termos do art. 14, inciso VIl, do Regimento Interno. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, cumpro o do
loroso dever de informar a esta Casa e de registrar 
nos nossos Anais o falecimento, ocorrido há uma sec 
mana, do meu companheiro e comeligionário político 
Gilberto Stefanelo, encontrado morto, com um revól
ver calibre 38 na mão direita e um tiro na cabeça. 

Gilberto Stefanelo, filiado ao Partido do Movi
mento Democrático Brasileiro, disputava pelo nosso 
Partido as eleições de ltaporã, um dos municípios 
mais importantes do Estado de Mato Grosso do Sul, 
localizado na região da Grande Dourado$. 

Há uma semana, esse· nosso companheiro foi 
enoontmdE>-mG1'19, AG-interior- lle-sua-Qirrlinhonete, 
em circunstâncias ainda não esclarecidas pela auto
ridade policial, que investiga a hipótese de suicídio 
ou de homicídio. 

De qualquer forma, cumpro este dever e o faço 
com profundo constrangimento, porque amigo e 

companheiro de Gilberto Stefanelo e por tratar-se de 
um município daquela envergadura. 

Quero, por meio do Senado da República, le
var os votos de condolências à O. Luamar da Silva 
Stefanelo, viúva do falecido e, igualmente, à popula
ção daquele municlpio que se encontra indignada, 
revoltada, esperando um pronunciamento das autori
dades policiais competentes que cuidam do caso. 

Trata-se de uma morte trágica. O companheiro 
exercia atividade politica, vinha liderando as pesqui
sas em ltaporã e, infelizmente, foi encontrado morto 
nas condições que acabei de mencionar. 

Associo-me, portanto, à população de ltaporã 
nos votos de profundo pesar pela perda imeparável 
desse meu amigo e companheiro Gilberto Stefanelo. 

O SR. PRESIDENTE. (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda, por per
muta com o Senador lris Rezende. 

No momento, S. Ex" desiste do pronunciamento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 

Carlos Magalhães para uma comunicação inadiável, 
por cinco minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Para uma comunicação inadiável. Sem rec 
vi&'<') do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena
d')res, li nos jornais que o Governador do Rio de Ja
neiro pede moratória para o seu Estado. Não sei 
~~ será o procedimento do Governo Federal, en
tretanto, tenho a dizer que esse assunto não se 
pode voltar a apenas um Estado, mas a todo o Pais. 
Conseqüentemente, a situação do Rio de Janeiro 
não deve ser melhor nem pior que a dos outros Es-
tados. · 

Os Estados que têm as suas finanças bem ad
ministradas não podem também estar sofrendo por 
culpa de administradores que não souberam gerir 
suas finánçaS. como, por exemplo, é o caso da Bahia. 
Outros Estados estão também na mesma situação. 

Tenho certeza, evidentemente, que o .que for 
feito_para o Estado fluminense há de ser feito para 
todos os Estados do Brasil. Assim, é meu dever cha· . 
mar a atenção de Sua Excelência, o Senhor Presi
dente da República, e da área econômica para o 
pleito do Rio de Janeiro. Nada contra, tudo a favor 
do Rio de Janeiro, mas nada de privilégios, porque 
são intoleráveis. O Senado não pode tolerar beneflcios 
que fa~_aQElnas_a ll_ITI ~ c:la f'I3Cfera@o •. 

Creio que minha advertência tem o seu lugar 
nesta hora, portJue é melhor advertir do que esperar 
que o fato se consuma, pois os protestos seriam . 
maiores e oliunaos de toda a parte deste Pais, inclu
sive desta Casa, que representa toda a Federação. 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao Senador Osrnar Dias. S. Ex" dispõe de 
20minutos. 

O SR. OSMAR DIAS ( -PR. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, começo o meu pro
nunciamento protestando contra a irresponsabilida
de expressa numa Portaria do Ministério da Agricul
tura que fere o princípio federativo. Ela proíbe o in
gresso de animais vivos provenientes do Paraná nos 
Estados de Santa Catarina e Rio Grande do SuL É · 
um tiro no pé. 

No momento em que o Brasil luta desespera
damente para conquistar mercados muito exigentes, 
corno o europeu, buscando colocar a sua produção 
e trazer divisas para o Pafs, fazendo com que o pre
ço do produto primário sofra uma reação e possa re
munerar os produtores e os pecuaristas, o Ministério 
da Agricultura, que deveria cuidar dos interesses da 
produção e dos produtores, cuida de interesses se
torizados. 

Não acredito que o Ministro Arlindo Porto tenha 
lido o que assinou, porque não acredito que S. Ex" 
assinasse esse ato se o tivesse lido. É um absurdo. 

Nós, do Paraná - o Senador Roberto Requião e 
eu - estivemos no interior do nosso estado, nas re
giões produtoras de surnos. aves e bovinos. 

Qual é o argumento que justifica a edição des
sa Portaria, Sr. Presidente? É o de que o Estado do 
Paraná não tem um controle sanitário rigoroso sobre . 
o seu· rebanho. 

Ora, o Paraná tem o mesmo controle sanitário 
que tem Santa Catarina e o Rio Grande do SuL E eu 
conheço esse assunto, Sr. Presidente, porque fui 
Secretário de Estado por ofto anos, em dois Gover
nos, e posso falar com autoridade sobre a matéria. 

Há inais de um ano não se verifica um foco se
quer de febre aftosa no Eslado do Paraná nem no 
rebanho bovino nem no surno. Só há uma razão 
para explicar uma Portaria absurda corno essa: a ra
zão polftica ou a comercial. O interesse de alguém 
está sendo atendido com essa Portaria, certamente 
não é o interesse nacional, não é o interesse do con
sumidor. Podem ter cerleza os consumidores do Pa
raná, Santa Catarina, Rio Grande do Su\ 'e do Brasil 
de que a carne do Paraná tem a mesma• qualidade 
do que a carne de Santa Catarina e do Rio Grande 
do SuL 

Fechar as fronteiras dos dois estados impedin
do o ingresso de animais vivos do Paraná é. uma 
burrice>sem precedentes. No tempo em que eu era 
Secretário ameaçaram fazer isso. Não .permiti. Espe-

ro que o Governo do Paraná, que fala muito, faça 
algo em favor do estado. Há muita conversa fiada, 
Sr. Presidente, mas não são tomadaS providências. 
O preço, que já é baixo, vai cair, e o Brasil vai perder 
o mercado externo. 

Imaginem os Senhores o seguinte: será que a 
Argentina, que é importadora de carne surna do Pa
raná, vai continuar importando essa carne? Se a 
nossa carne não serve para os catarinenses e para 
os gaúchos, com certeza não servirá para os argen
tinos e para os europeus. Será que o Governo brasi
leiro não pode tomar atitudes em benefício da produ
ção em vez de prejudicá-la ainda mais? 

Os produtores de suínos estão abandonando a 
sua atividade no Paraná, são 150 mil empregos. 
Fala-se em geração de empregos, mas se destrói 
um modelo de pequena propriedade duramente 
construfdo ao longo dos anos. 

Essa Portaria foi redigida por quem nunca viu 
um surno e um bovino na sua frente - disso eu tenho 
certeza; e foi assinada por um Ministro. Espero que 
o Ministro da AgricuHura - acredito que S. Ex" já viu 
um bovino e um suíno - entenda que a Portaria que 
ele assinou prejudica não apenas o Paraná, mas 
também o Brasil, porque no momento em que a car
ne sair do nosso País para ser exportada ela não vai 
com a bandeira do Paraná, mas com a bandeira do 
BrasiL E ar a carne do Mato Grosso do Sul, de 
Goiás, da Bahia, seja lá de onde for, é carne brasi
leira, que tem problemas internos, quanto mais pro
blemas para ganhar o mercado externo. 

Com esse primeiro assunto, Sr. Presidente, 
acredito que não vale a pena gastar muito tempo, 
porque não acredito que o Ministro da Agricultura vá 
manter essa Portaria. Vou falar com S. Ex" • Mas 
adianto que tomarei providências na Justiça se o Mi
nistério não revir a decisão absurda e burra que ado
tau em prejufzo dos produtores nacionais. 

O segundo assunto que me traz à tribuna é o 
discurso do Senador lris Rezende e esse projeto de 
lei que vamos votar nesta semana. Veja, Sr. Presi
dente, como nele há contradições. 

O Senador Roberto Requião e eu recebemos 
dois ofícios que atestam essas contradições. De um 
lado, um fax da F1e5P e da Ciesp, nos seguintes termos: 

"Nesta oportunidade, a Federação e o 
Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo vêm à presença de Vossa Excelência 
para entatizar a relevância da matéria versa
da no projeto que, ao desonerar as exporta
ções dos bens de capital e dos bens de con
sumo no processo de produção, representa 
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efetiva diminuição no chamado Custo Brasil, 
reduzindo sobremaneira a carga tributária. 

Trata-se, então, de significativo passo 
para a retomada do desenvolvimento que a 
Nação almeja." 

O documento termina com o pedido de aprova
ção urgente do projeto de lei. 

De outro lado, uma empresa de grande porte 
de Curitiba, a Granosul, diz o seguinte: 

"Com efeito, exportar grãos in natura, 
a vigorar tal lei, fJCa igual ou até mais fácil do 
que industrializar os produtos primários, ge
rando empregos no País e promovendo o 
desenvolvimento industrial nacional, expor
tando os produtos industrializados finais ou 
serni-elaborados. 

Se a própria indústria automobilística 
nacional - todas elas multinacionais - conse
guiu estabelecer barreiras tributárias ou de 
cotas na importação de automóveis, fica diff
cil para nós entendermos as razões que leva 
o Governo a dar o mesmo tratamento tribu
tário à exportação de grãos (soja, por exem
plo, que é nosso ramo), à exportação de 
seus derivados (farelo pelletizado e óleo), 
que sofreram um processo de industrializa
ção no Pafs, movimentando a indústria na
cional, . gerando aqui empregos, encomen
das de equipamentos, serviços diversos dé 
manutenção, etc. • · 

Há, portanto, duas posições: a Granosul consi
dera esse projeto prejucfiCial aos interesses nacio
nais, porque, ao estimular a exportação de produtos 
primários e semi-elaborados, vai estimular o empre
go lá fora; e da Resp que pede a aprovação urgente 
desse projeto, porque entende que ele é benéfico à 
economia nacional. 

Sr. Presidente, acredito que, tendo em vista es
sas contradições e, também, as que ouvi dentro des
se plenário, seria muito conveniente que, em vez 'de 
apreciarmos essa matéria em regime de urgência, 
promovêssemos um debate mais profundo da ques
tão, para podermos ouvir mais a soci~de a fim de 
que decisão de tamanha importância Pa.ra o País 
não seja tomada de forma precipitada. 

Sei que já se passou mutto tempo e que há a 
necessidade de fazermos uma reforma tributária ur
gente, mas o projeto de lei que trata do assunto che
gou aq Senado há uma semana e é preciso um pou
co ma"is de tempo, um pouco mais de debate para 

que a decisão tomada seja de interesse nacional e 
não de interesse setorizado. 

O Sr. Ramez Tebet- V. Ex" me permtte um 
aparte? 

O SR. OSMAR DIAS- Tem V. Ex" o aparte. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Osmar Dias, 
aprovetto o pronunciamento de V. Ex" para deixar 
registradas algumas considerações que já fizemos 
na oportunidade em que o Senador !ris Rezende ta
lou a esta Casa e quando nos pronunciamos sobre o 
contrato firmado entre o Presidente Fernando Henri
que Cardoso e o Presidente da Bolfvia a respeito do 
gasoduto. Mas é importante salientar que V. Ex" le
vanta agora uma questão sobre a qual o Senador 
Roberto Requião já havia me falado. Inclusive, na 
oportunidade, S. Ex" mostrou-me o inteiro teor desse 
ofício. Até agora estávamos analisando a isenção do 
ICMS sobre os produtos de exportação e suas cone 
seqüências para as fina.nças dos estados que ne
cessitam de um fundo de compensação - pareoe 
que o projeto contempla esse item-, para não fica
rem prejudicados. É o caso de Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso, Goiás e acredito que do estado que V. 
Ex" tão bem representa, o Paraná. V. Ex" aborda o 
outro lado do problema, que exige reflexão. Deve
mos aproveitar a oportunidade, amanhã, quando o 
Ministro do Planejamento vier a esta Casa, para dis
secarmos esse problema e votarmos matéria dessa 
importância com pleno conhecimento de causa. Isso 
é de transcendental importância, não só porque 
mexe com as finanças de nossos estados e atende 
a interesses muito sérios, mas também porque está 
sendo apresentado como salvação da economia na
cional, como estímulo à produção daqueles que ex
portam. Tudo isso faz com que o regime de urgência 
seja efetivamente apreciado com toda cautela por 
nós, Senadores da República. Como representante 
de um estado que só tem produtos primários, venho 
estudando o assunto, e continuarei estudando-o, 
para apresentar meu voto de forma que atenda aos 
interesses nacionais. Por que se aproveita assunto 
de tanta importância para dar passe de mágica e re
solver tais questões? Pareoe que isso é um passe 
de mágica que se pretende dar contra os estados 
pequenos da Federação. Os Senadores !ris Rezen
de e Josaphat Marinho, com muita categoria, abor
daram o assunto da tnbuna. Por que não fiCar ape
nas na questão do ICMS sobre produtos de importa
ção e o Fundo de Compensação de que os estados 
mais pobres necessitam? Por que incluir matérias 
tributárias dentro do projeto? Por quê? Isso nos es
panta. Isso faz com que nós, Senadores de estados 
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em dificuldades financeiras, fiquemos constrangidos, . 
fiquemos até indignados - esse é o verdadeiro tenno 
-, pois não se resolvem os problemas de nossos es
tados e parece que serão criados mais problemas 
para os estados. Mato Grosso do Sul, por exemplo, 
está penando terrivelmente, e a burocracia não libe
ra os recursos que estão agendados entre o Gover
nador do Estado, com a interferência do Senador da 
República, e as autoridades econômicas do Gover
no. Em meu estado se indaga se ele será ou não 
prejudicado com essa questão do ICMS. Quem é 
que pode dar uma resposta? Prefiro, portanto, que o 
Senado se conscientize, como acredito que estamos 
conscientizados, de que esta Casa é que tem de co
mandar o processo federativo do Pafs. E está na 
hora de nós efetivamente, Senadores !ris Rezende e 
Antonio Carlos Magalhães, assuminnos essa posi
ção e impedirmos aqui qualquer passe de mágica 
contra a Federação brasileira. É preciso provar que 
isso atende aos seus interesses. Espero que encon
tremos uma solução que atenda realmente aos inte
resses da Federação, pois acredito que é esse o ob
jetivo do Governo Federal e também o do Ministro 
do Planejamento, que vamos receber amanhã nesta 
Casa, quando teremos oportunidade de dissipar dú
vidas que estão sendo causadas por esse projeto, 
as quais estão movimentando os empresários, estão 
movimentando a Resp, estão movimentando, em 
suma, aqueles que representam uma parcela da 
economia brasileira. Portanto, considero de bom ai- . 
vitre, isso sim, que o Ministro realmente compareça 
aqui amanhã. Sei também, Senador Osmar Dias, 
que há mercadorias brasileiras retidas nos portos, 
aguardando o pronunciamento do Senado da Repú
blica. Portanto, as divisas do Pafs podem estar sen
do prejudicadas por isso. Vou aguardar, serenamen
te, a visita do Ministro. Esse é o meu posicionamen
to, olhando o interesse nacional, olhando as unida
des da Federação brasileira e questionando, queren
do saber porque medidas que dizem respeito à re
forma tributária no Pafs estão embutidas nesse pro
jeto, tentando prejudicar unidades da Federação. 

O SR. OSMAR DIAS- Obrigado, Senador Ra· 
mezTebel 

Acrescento ao aparte de V. Ex" U'\IB informa
ção a respeíto das contradiçóês na discuSSão desse 
projeto. Talvez ele não tenha sido bem compreendi
do ainda e, por isso, haja contradições. 

Não tenho dúvidas de que para o setor produti
vo primário ele é positivo, ele traz avanços. Por quê? 
Porque desonera o ICMS das exportações dos pro
dutos primários. Calcula.:OO que haveria injeção de 

recursos em tomo de R$1 bilhão no setor agrope
cuário. Acredito que haverá ganho para os exporta
dores, mas tenho dúvidas se esse ganho chegará até 
as propriedades rurais ou até os produtores rurais. 

De qualquer forma, é positivo para os produto
res rurais, porque quando forem comprar máquinas e 
equipamentos vão encontrá-las com a desoneração. 

O cálculo é um pouco mais modesto do que 
aquele que foi divulgado: não haverá economia de 
17"k a 20%, mas a economia média, para máquinas 
e equipamentos, de 7% a 10%. FIZemos esses cál
culos. Pois bem, é positivo? É. 

O Governo do Paraná anunciou que haverá re
núncia de receita pelo estado, uma perda de receita 
que pode chegar a US$500 milhões anuais. Isso 
está preocupando os municfpios do Paraná, que já 
padecem de uma arrecadação que não cobre, mui
tas vezes, a folha de pagamento. No Estado do Pa
raná - não vou discutir aqui as razões disso -, a folha 
de pagamento chegou, no mês de agosto, aos 97% 
das receítas Jfquidas do estado, o que acende uma 
luz vermelha e requer nossa atenção. O Estado do 
Paraná não tinha dividas e tinha uma relação entre 
folha de pessoal e receítas lfquidas que não chega
va a 60%, até dois, três anos atrás, mas hoje já 
compromete todas as suas receítas com pessoal. 
Esse projeto poderá inviabilizar o Paraná ou inviabili
zar os investimentos em infra-estrutura e nos proje
tes sociais, de que o povo necessita e a que tem di
reito como retomo dos tnbutos que paga. 

· Exponho essa preocupação, Senador Roberto 
Requião, principalmente porque estamos vendo uma 
indústria de tratores no estado fechar, porque não 
vende tratares. Os agricuttores não compram mais. 
Em oito meses, foram comercializados 5.600 trato
res, quando normalmente, nessa época, já teriam 
sido comercializados mais de 20.000 tratares. Está 
parada a indústria, é preciso que se taça alguma coi
sa. Disso, tenho certeza. Se há contradições, é pre
ciso esclarecê-las para que não votemos de ·forma 
precipitada. 

O Sr. Roberto Requlão- V. Ex" concede-me 
um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Concedo o aparte a 
V.Ex". 

O Sr. Roberto Requlão - Senador Osmar 
Dias, o preço da soja - todos os que lidam com isso 
sabem e nós que somos de um estado agroindustrial 
o sabemos de sobra- depende da Bolsa de Chicago 
e não da renúncia fiscal do ICMS. Ele depende dos 
fenômenos climáticos ou biológicos que afetam as 
satras da Europa, da Ásia e dos Estados Unidos. 
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Por outro lado, temos mais uma legislação de pâni- . 
co. Os portos estão parados, parados pela irrespon
sabilidade do Ministro AntOnio Kandir que joga, gar
ganta abaixo do Congresso Nacional, um aranzel de 
bobagens legais. Observe, Senador Osmar Dias, o § 
2" do art. 1 O, que tem um comando adverbial da se
guinte natureza: •quando exigido em lei ou em regu
lamento". É uma preciosidade capaz de fazer o Se
nador Josaphat Marinho, o jurista do Senado Fede
ral, estremecer e enrubescer de indignação. Trata
se de uma impropriedade absoluta remeter a um re
gulamento a exigência de cumprimento de uma obri
gação. Obrigação e direito têm seu nascedouro em 
lei. Essas bobagens permeiam o projeto inteiro. 
Avança em um "asneira!" que se completa com a su
pressão de 50% do ICMS dos municfpios-sede de 
hidrelétricas. Uma brincadeira do Secretário de Pla
nejamento do Rio Grande do Sul, incorporada no 
projeto, com a anuência do Governo; na Câmara Fe
deral. Ora, não quero nem discutir a propriedade da 
medida, mas se ela for tomada em janeiro do ano 
que vem, quebra Foz do lguaçu e quebra Paulo 
Afonso, porque sem discutir a justiça da medida, e é 
preciso que se lembre que as áreas alagadas já têm 
um royalty diretamente proporcional à área alagada 
tomada de cada Municfpio e que o ICMS tem o prin
cfpio da territorialidade, estabelecendo a possibilida
de da arrecadação, Foz do lguaçu, por exemplo, em 
janeiro do ano que vem não paga mais a folha. Não 
tem nenhum sentido essa brincadeira Vem de novo. 
aquela história que já conhecemos do Governo Coi
for (Parece até que o Ministro Antônio Kandir fre
quentava aquela turma!): "Temos só uma bala na 
agulha, ou o Senado aprova, negocia com o Gover
no alguns vetos ou então a exportação do Brasil en
tra em crise, as reservas cambiais desaparecem e a 
balança comercial sofre um cataclisma." Não é por 
af. É preciso que essa irresponsabilidade . pare. É 
preciso que essas coisas sejam refletidas. Eu, numa 
análise rápida com alguns técnicos do Paraná, pro
duzi cinco emendas. Concordo com a exoneração 
dos tributos, mas precisamos estabelecer compen
sações sérias. Esse fundo de compensação é uma 
anedota tributária. Por que não uma compensação 
gráfica? Por que não um crédito contra ~ dfvidas do 
Imposto de Renda e do !PI recebidas ~la União? 
Por que esse mecanismo CÔmpÍicado, q'ue gerará 
disputas judiciais? Aliás, todos os artigos, pela sua 
impropriedade e pela má redação, geram dúvidas 
que vão desaguar em disputas administrativas e ju
diciais infinitas. A responsabilidade dessa brincadei
ra é dO' Presidente da República e do Ministro AntO-
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nio Kandir. Eu me recuso a votar essa lei comple
mentar, sem que tudo seja suficientemente esclare
cido. Essa lei se contradiz, não é séria e cria mais 
confusão do que beneffcios. O Senado da República 
e o Congresso Nacional não podem mais aceitar es
sas legislações de pânico, que surgem de uma hora 
para outra como a salvação nacional. Já conhece
mos aquela história de uma bala na agulha, de se 
resolver tudo com um lppon - ela está confinada em 
Miami, na Rórida. 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Roberto Re
quião, está claro que esse projeto de lei visa muito 
mais a resolver um problema de defasagem cambial, 
que está colocando o nosso produto de forma não 
competitiva no mercado internacional, do que a fazer 
uma reforma tributária nesse setor. 

O Pessoal da Granosul afirma que, se o projeto 
de lei for aprovado dessa forma, preferirá a exporta
ção. do grão de soja à sua industrialização aqui.. A-. 
exportação do grão de soja permite que a renda 
agregada da industriafJZação e os empregos fiquem 
com o destino e não com a origem. Essa é a minha 
preocupação, Sr. Presidente. 

O Sr. Elclo Alvares- Permite V. Ex" um aparte? 
O SR. OSMAR DIAS-Concedo o aparte a V. Ex". 
O Sr. Elcio Alvares - Em virtude de vários 

pronunciamentos, que foram ouvidos com toda a 
atenção, e em face de V. Ex" estar realizando um 
pronunciamento marcado pelo equilfbrio e pelo co
medimento na colocação das matérias,. é do meu 
dever,· como lfder do Governo, afirmar a todos os 
Senadores que o Governo, depois da aprovação da 
matéria pela Câmara, tem acompanhado com toda a 
atenção o desdobramento desse Projeto de Lei 
Complementar n• 57. Quero dar o depoimento para 
que não haja nenhuma distorção do comportamento 
dos homens que integram o Governo e principal
mente do Presidente da República. O Ministro Antô
nio Kandir, desde o primeiro momento em que a ma
téria foi aprovada em regime de urgência na Câma
ra, cotocou-se à disposição do Senado 24 horas por 
dia. Hoje, às 7 horas da noite, terá uma reunião com 
o relator, Senador José Fogaça. E quero fazer aqui 
um registro perante todos os Srs. Senadores: a indi
cação do nome do Senador José Fogaça já nos dá 
uma tranqüilidade em relação à matéria. Na verda
de, esse nosso brilhante colega do Rio Grande do 
Sul sempre é muito cuidadoso ao avaliar os projetas 
que são confiados à sua relataria. E já hoje S. Ex" 
terá o primeiro entendimento com o Ministro Antônio 
Kandir. Obviaínéntéilinguém pode negar a excelên
cia do projeto. Então, temos que ter a sensibilidade 
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da opinião pública, das forças econômicas brasilei- . 
ras e da própria mfdia, que coloca reiteradamente a 
posição do Senado para avaliar essa matéria. Nin
guém quer avaliar a extensão desse projeto de lei 
complementar no regime de urgência urgentfssirna, 
mas essa matéria já é do conhecimento de todos os 
Srs. Senadores. Inclusive o Ministro Antônio Kandir, 
amanhã, comparecerá à Comissão de Assuntos 
Econômicos para um amplo debate da matéria S. 
Ex" chegará urna hora e meia antes, para conversar 
com os Srs. Senadores que fiZeram emendas, das 
quais o Ministério tomará conhecimento. Queremos 
o melhor texto para o Brasil. Seria incrível pensar 
que o Governo quer estabelecer uma legislação que 
venha a penalizar, que venha a quebrar as empre
sas. O Governo está preocupado com um dos pon
tos, que ninguém pode negar, que é a desoneração 
das exportações. Aceito o debate, e minha condição 
de Lfder é secundária, porque entendo também, 
como muitos dos Srs. Senadores, que a nossa preo
cupação com a desoneração não pode, âs vezes, 
quem sabe, nos permitir a antecipação de urna refor
ma tnbutária, que, todos sabem, pela própria consti
tuição da unidade federativa brasileira, vai suscitar 
problemas. Como Senador do Espfrito Santo -e sou 
Senador do Espírito Santo antes de ser Lfder do Go
verno -, sei que há pontos no projeto que estão real
mente provocando preocupação de parte dos nos
sos Senadores e, inclusive, dos representantes do 
governo estadual -e lá, no Espírito Santo, temos um 
Governo do PT, mas estamos solidários com o Go
vernador Vrtor Buaiz, para não deixarmos que, em 
nenhum momento, aquilo que julgamos um projeto 
que vai realmente colaborar com a economia brasi
leira transforme-se num instrumento para penalizar 
aqueles que querem trabalhar em lavor da· econo
mia. Acompanhei atentamente o ãascurso do Sena
dor lris Rezende, pessoa que merece toda a consi
deração, pelo equilfbrio e pelas posições que tem 
adotado aqui no Senado. O Senador lris Rezende 
falou alguma coisa muito ligada à intimidade da eco
nomia do meu estado. Ninguém vai querer votar 
essa matéria de afogadilho. Nós vamos votá-la com 
a rapidez e a urgência necessárias, mas lazendo 
como sempre fiZemos aqui no Senado, 011 seja, va
mos trabalhar 24 horas por qia, principà(mente os 
Senadores que estão aqui, numa segunda-feira, de
batendo a matéria, a fim de levar ao Ministro Antônio 
Kandir as luzes de esclarecimento, que 5erão funda
mentais para resolvermos de vez a questão. E ·vou 
mais além: hoje já mantive contato com o Presidente 
Fernando Henrique, que estará retomando logo 

mais à !arde, e, se algo de intransponível aparecer 
dentro dessa posição entre o Senado e o Ministério, 
temos a instância derradeira da Presidência da Re
pública para colocar um clima de entendimento que 
permita a aprovação da matéria, respeitando eviden
temente os posicionamentos regionais. Ninguém 
pode desconhecer que o Senado da República é a 
Casa que representa com maior perieição o sistema 
federativo brasileiro. Somos os representantes dos 
Estados e obviamente que, como tais, temos que to
rnar determinadas posições. O que eu gos!aria de 
dizer neste momento, em que o debate se instala de 
maneira tão veemente e importante para a história 
desse projeto, é que se traia de matéria da mais alia 
relevância para a economia brasileira, bem como 
lembrar que o Ministro Antônio Kandir tem reiterado, 
não só aos Srs. Senadores que têm conversado 
com S. Ex" diretamente, mas inclusive à Uderança 
do Governo, que está à disposição 24 horas por dia 
para prestar todos os esclarecimentos. Penso mes
mo, Sr. Presidente, que o debate, a ser ofiCialmente 
instalado hoje através do Relator, Senador José Fo
gaça. irá contar com a participação ativa de todos 
aqueles que, de urna forma ou de outra, estão cio
sos em lazer a defesa dos seus estados e manter 
esse projeto dentro de urna linha que venha a ser 
apontada amanhã como a de um projeto que real
mente deu urna contribuição decisiva para a econo
mia brasileira. Faço essa declaração interpretando o 
pensamento do Ministro Antônio Kandir, reiterando o 
propósito do Presidente Fernando Henrique Cardo
so. Temos urna história de relacionamento com o 
Presidente muito intensa Nos momentos mais deci
sivos desta Casa, o Presidente Fernando Henrique 
nunca deixou de abrir o diálogo permanente. Sua 
Excelência tem incentivado o diálogo sob todas as 
formas. Não tenho dúvida de que, com relação ao 
Projeto Complementar n• 57, o Presidente abrirá, in
clusive, um canal direto com os Srs. Senadores via 
Ministro Antônio Kandir, porque S. Ex", como Minis
tro, vai- responder pelo projeto que af está, e teremos 
um desate nessa questão. Confio na posição do Presi
derrte Fernando Henrique, confio nas luzes que serão 
acrescen1adas à matéria pelos Srs. Senadores. Assim, 
teremos um desfecho que considerarei al!amente posi
tivo, não só em razão da defesa do nossa Es!ado, mas 
!ambém. pela sustentação de um projeto que é da mais 
al1a importância para a economia brasileira. 

O SR.. OS"4AR DIAS - Muito obrigado, Sena-
dor Elcio Alvares. . 

Sr. Presidente, laço uma consideração, espe
cialmente ao Lfder do Governo, que, acreãrto, expli-
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que a minha preocupação. Reuni-me em vários mo- , 
mentos com diversos setores. Para quem produz, 
não tenho dúvidas, o projeto é bom. Inclusive os se
tores produtivos pedem que o projeto seja votado ra
pidamente. Para as indústrias, haverá um dilema: 
exportar, por exemplo, o farelo de soja pelletizado 
ou industrializado, o óleo b1 uto ou o óleo degoma
do? É evidente que vão preferir exportar o óleo bruto 
ao óleo degomado. P.o exportarem o óleo bruto, Se
nador Elcio Alvares. deixarão de empregar muitos 
trabalhadores. Esta é a p1eocupaÇão. Se é bom para· 
o produtor, não sei se é bom para o País em função 
deste particular, ao desestimular um processo, uma 
fase da industrialização. 

No Estado do Paraná, temos hoje, em relação 
à soja, uma capacidade instalada muito acima da 
capacidade de produção. Já temos uma capacidade 
ociosa, porque ainda não conseguimos produzir 
para suprir a demanda dessas indústrias. Essa ca
pacidade ociosa poderá ser aumentada em função 
de algumas fases do processo de industrialização 
serem suprimidas, uma vez que será mais vantajo
so, para ganhar essa isenção, exportar sem o ICMS. 
Esta é uma preocupação. 

De outro lacto, não consegui entender a preo
cupação do Governo do Estado do Paraná, motivo 
pelo qual até pedirei ajuda ao meu colega, Senador 
Roberto Requião. O Governador veio a Brasfiia, ne
gociou com o Ministro do Planejamento e chegou ao 
Paraná fazendo uma festa. dizendo que havia con" 
seguido US$500 milhões em dinheiro vivo, para 
compensar as perdas em função desse projeto. No 
dia seguinte, a imprensa publicou que o Governador 
havia dito que o Governo Federal havia roído a cor
da, deixado de cumprir o acmdo feito e que este não 
valia mais. Então, estou em dúvida. 

O Governo Federal assumiu o compromisso de 
dar em dinheiro essa compensação, ou não? Se o 
fez e depois voltou atrás em relação a esse compro
misso, não sei; o Governador diz que sim. Na sema
na passada, em um programa de televisão, falei com 
o Ministro Luiz Carlos Santos e S. Ex" disse que 
não, que se tratava de um engano; que, primeiro', o 
Governo não assumira o compromisso de compen
sar em dinheiro, mas em títulos, e, se.gundo, que 
não voltam atrás. Ocorre que, o Paraná é,um Estado 
sem dívidas e, por isso, não terá como ser compen
sado mediante esse critério que o Governo Federal 
está adotando. Esta é uma discussão que precisa 
acontecer. 

Sr. Presidente, entendo a importância do proje
to, quéro votar, quero v6r al(luns det>~lhes c!P--sta ma-

· léria arrumados, para que não fiquem prejudicados a 
geração de empregos e, ao mesmo tempo, os Esta
dos que têm como característica a produção de ma
térias-primas. 

O Sr. Efcio Alvares - Permite-me V. Ex" um 
novo aparte? 

O SR. OSMAR DIAS-Com prazer ouço V. Ex". 
O Sr. Elcio Alvares - Logicamente, os Srs. 

Senadores tomaram conhecimento desse projeto, 
que foi precedido por um amplo debate por parte do 
Secretário da Fazenda. Afirmo isso porque o Secre
tário da Fazenda do Governo do Estado do Espírito 
Santo manteve~me permanentemente informado so
bre a evolução dos entendimentos. Sabe V. Ex" que 
houve uma forma de fazer a compensação dos Esta
dos, e nenhum deles vai sair perdendo. No Estado 
do Espírito Santo, havia uma preocupação muito 
grande porque estava estimado um prejufzo enorme. 
Talve:z: porque aquele Estado, o Pará e o Paraná -
quatro Estados brasileiros - estavam altamente ne
cessitados. O Governo do Espfrito santo não tem, 
hoje, a situação financeim do Estado do Paraná. O 

. nosso Secretário da Fazenda acompanhou, de per
to, a votação desse projeto de lei complementar, in
clusive participou da reunião de líderes, atendendo 
ao convite da bancada do Espírito Santo, para ver 
se, realmente, o texto estava de acordo. Foi suprimi
do um artigo que beneficiou vários Estados, inclusi
ve C3oiás e Espírito Santo. A preocupação do Gover
no é compensar os prejuízos que possam advir. A 
princípio, a mecânica proposta pelo Secretário , da 
Fazenda foi satisfatória. Hoje, o pessoal da área da 
indústria de café solúvel me levantou alguns aspec
tos interessantes. Eles possuíam isenção de ICMS 
e, ao confrontarem-se com a competitividade inter
nacional, no momento em que a matéria-prima é ad
quirida por um valor que abre também o mesmo va
lor para o café solúvel do Paraguai e Colômbia, an
gariavam prejuízos e perdiam em competitividade. É 
um aspecto interessante. Reduziu-se a tributação na 
exportação, mas não deixou de haver prejuízos na 
compra da matéria-prima. Senador Osmar Dias, de
sejo que este, assunto fique bem claro. É intenção do 
Governo dar prosseguimento a esse diálogo, sem 
permitir, de forma alguma, que haja prejuízo. Espíri
to Santo e Paraná- e ar me perfilo ao lado de V. Ex" 
-estão mais ou menos identificados em uma mesma 
faixa. O .Gov11mador do Espfrito Santo e o seu Se
cretário da Fazenda estarão amanhã nesta Casa 
para participarem desse debate. De resto, todos os 
Governadores e os seus respectivos Secretários de 
Fazenda interessados nessa matéria devem compa-
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recer. O Senado abrirá um foro muito amplo para 
discutirmos esse assunto. Reitero, para que não 
haja dúvida: este projeto é muito bom. A intenção do 
Governo não é penalizar mas, acima de tudo, conti
nuar mantendo um diálogo, que já teve um desfecho 
positivo, principalmente quando da reunião com o 
Secretário da Fazenda 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sena
dor Elcio Alvares. 

O Sr. Roberto Requião - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS- Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Roberto Requião - Para quem tem al
guma dúvida acerca da importância do mandato de 
oito anos para o Senado Federal, uma situação 
como essa a elimina definitivamente. Os governos 
são imediatistas. No caso do Paraná, o nosso Go
vernador, o pacHicador de todas as contradições, ce
deu tudo a quem não tínhamos cedido - ao Judiciá
rio, a algumas categorias funcionais - e elevou uma 
folha entre 58 e 60% da receita do Estado para 
97,2% no mês de agosto de 1996. S. Ex", então, re
solve conseguir financiamentos externos com o aval 
do Governo Federal - é necessário o aval do Gover
no Federal - e vender empresas públicas para hon
rar a folha de pagamentos. Estamos sem provisão 
para o 13°-salário, o BNDES está oferecendo em
préstimo com garantias de ações da Copel. O Go
vernador e o seu Secretário da Fazenda, com uma 
visão imediatista, vêm aqui, conseguem acenos de" 
que os avais serão dados - o Estado será quebrado 
para frente -, viabilizam uma situação que os faz 
gastar os recursos dos próximos governos e voltam 
ao Estado anunciando a vitória: "Lemer venceu Kan
dir e conseguiu uma vantagem para o Paraná. O Pa
raná ganhou mais uma ver". FIZ uma denúncia no 
Plenário do Senado Federal, chamando os governos 
que acederam ao chamado do Ministro Kandir de 
flébeis, de débeis e de absolutamente desinforma
dos e eles, repentinamente, acordaram para a res
ponsabilidade do que estavam fazendo. Mas essa 
chantagem que se exerce sobre Estados absoluta
mente debilitados viabilizou a aceitação, pelos go
vernantes, dessa barbaridade. É uma mexida no 
câmbio, é uma desvalorização cambial~ndireta, es
condida, medrosa; não é nàda mais do que isso. 
Não vai salvar o Brasil, talvez seja até necessária. 
Sou favorável à desoneração de impostos das ex
portações, de todas elas. O sistema de compensa
ção é outra fraude. Ao invés de ser um sistema auto
mático, uma compensação gráfica, o exportador 
paga o imposto e credita-se contra os débitos fede-

rais do Imposto de Renda ou do lP L Eliminando toda 
uma estrutura de fiscalização, cria-se um fundo onde 
a discussão sobre os valores será eternamente con
testada pela Receita Federal, afirmada pelos Esta
dos, uma mixórdia, um aranzel, que se deveu, no 
caso do Paraná, e tenho certeza aos outros Esta
dos, exatamente à debilidade dos Governadores e à 
falta de compreensão da complexidade, da globali
dade da administração pública nas suas unidades 
federadas. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sena
dor Roberto Requião. E antes de encerrar, afirmo 
que V. Ex" não deve se preocupar tanto com o Muni
cípio de Foz do lguaçu, porque vai mudar o prefeito 
e vai melhorar; não vai quebrar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Bel/o Parga, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sar
ney, Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra, como Uder, ao Senador José Eduardo 
Outra. 

V. Ex" dispõe de 5 minutos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SP. 

Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Sr"s e Sr$. Senadores, lamento ter a tarefa de co
municar à Casa o assassinato de Neire Rejane dos 
Santos Guimarães, ocorrido no município de Mãe
do-Rio, no Estado do Pará, na noite. do dia 6 de se
tembro. 

Neire Rejane era esposa de Nonato Guimarã
es, . ex-Deputado Estadual do PT e atual sindicalista 
na região. Neire era a principal liderança das mulhe
res trabalhadoras rurais no nordeste do Pará. 

Nonato estava ultimamente engajado numa 
campanha pela punição dos assassinos do ~dvoga
do Paulo Fonteles, assassinado há alguns anos na
quela região. 

Os assassinos foram julgados culpados na se
mana passada. O filho de um dos pistoleiros foi avi
sado do assassinato de Neire Rejane pelo próprio pre
feito de Mãe-do-Rio, o que é, no mínimo, suspeito. 

As informações que temos são no sentido de 
que ela foi assassinada em casa, na frente dos fi
lhos. E tudo indica que o pistoleiro esteve lá para 
matá-la e ao seu marido, Nonato Guimarães, que 
não se encontrava em casa naquele momento. 

As lideranças do PT na Câmara e no Senado 
estão solicitando uma audiência com o Ministro da 
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Justiça, Dr. Nelson Jobim, para exigir um basta a . 
essa situação de impunidade quanto a esses assas
sinatos naquela região, e também para obter a pro
teção de vida ao ex-Deputado Nonato Guimarães 
porque, como informamos anteriormente, tudo indica 
que o pistoleiro que compareceu à sua casa estava 
com a incumbência de assassinar os dois. 

Gostarfarnos, pois, neste momento, de expres
sar mais uma vez o nosso repúdio a esse ato, e co
brar do Ministro da Justiça medidas definitivas, no 
sentido de se acabar com a impunidade de assassi
nos dessa natureza e também dar proteção ao com
panheiro Nonato Guimarães, que se encontra amea
çado de morte naquela região, em função da sua 
atuação política decisiva ao lado dos trabalhadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. 
Senadores Mauro Miranda e Odacir Soares envia
ram discursos à Mesa para serem publicados na for
ma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado vai deliberar ama
nhã sobre o projeto de lei complementar número 57, 
de 1996, que impõe mudanças radicais nos meca
nismos de execução fiscal do ICMS. O chamado 
Projeto Kandir, no formato de substitutivo aprovado 
pela Câmara dos Deputados em regime de urgência 
urgentíssima, é metade bem e metade ruim. É extre
mamente favorável para os objetivos de a!)'lpliação 
das exportações e de redução dos riscos de uma 
balança comercial negativa neste ano, mas está car
regado de ameaças para o equilíbrio federativo e o 
desenvolvimento harmônico do pafs. Para uma deci
são legislativa de tamanhas implicações económicas 
e de tantas complexidades fiscais, fica difícil admitir 
uma tramitação em regime de urgência. Sobretudo 
no Senado, em cujas decisões deve prevalecer sem
pre o interesse mais amplo de todo o universo da 
Federação. 

Represento nesta Casa um Estado que está in
serido numa região onde a agricuHura é o principal 
pilar de sustentação da economia. Assim, é minha 
obrigação reconhecer que a isenção do' ICMS para 
os produtos primários e semi..elabcradoS>vai produ
zir uma grande alavancagem na produção agrícola 
de Goiás e do Centro-Oeste, aumentando o poder 
de competição externa de nossos produtos, estimu
lando a expansão das fronteiras de plantio, aumen
tando a renda regional e criando emprego. Mas an
tes deSses efeitos positivos de médio e longo pra-

zos, teríamos que conviver com dificuldades conjun
turais imediatas. Para falar apenas no complexo 
soja, o volume de perda de arrecadação do Estado 
será de mais de R$60 milhões. De outro lado, a 
agroindústria, que é hoje a atividade que mais cres
ce em Goiás, terá que pagar mais pelo produto pri
mário para competir com os preços favorecidos das 
exportações. 

É real a possibilidade de fechamento de 
agroindústriais. Assim, é preciso que sejam adota
das, simuHaneamente, medidas de salvaguarda no 
próprio projeto, corno mecanismos que assegurem o 
diferimento do ICMS nas aquisições de grãos ou ou
tras matérias primas, com a dispensa de seu recolhi
mento caso a sarda subseqüente seja isenta ou não 
tributada. E é para isso que estamos realizando in
tenças negociações, desde a última quinta-feira, 
buscando soluções que não prejudiquem a agricuHu
ra e ao mesmo tempo impeçam a perda de receita 
pelos Estados do Centro-Oeste, do Norte e do Nor
deste. O objetivo é puxar o cobertor, sem descobrir 
os pés. O que se vê é que mais uma vez as ações 
ofiCiais tratam igualmente os desiguais. Não somos 
ricos como os Estados industrializados, que podem 
abrir mão de receita fiscal derivada da agricultura, 
sem comprometer as suas economias. Os proble
mas de São Paulo não são iguais aos problemas de 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, 
Pará, Maranhão, Espfrito Santo, Pernambuco, Sergi
pe e Alagoas. No meu Estado, o governador Magui
to Vilela vem realizando um trabalho hercúleo para 
reequilibrar as contas do Estado, e essa renúncia, 
sem compensações, seria um golpe mortal nos re
suHadcs já obtidos. A União deve a Goiás cerca de 
R$400 mDhões por encargos com a dMsão do Esta
do e a criação de Tocantins. Reconhecer essa dfvi
da e resgatá-la pode ser um bom começo para com
pensar as perdas de receita. 

Mas, senhoras e senhores Senadores, . não é 
esta a. questão mais preocupante para o nosso Esta
do, e, de resto, para os Estados desprivilegiados do 
Centro-Oeste, do Norte e do Nordeste. Nos artigos 
22, 27, 29 e 30, a nova lei fere a autonomia dos Es
tados, estabelecendo critérios extremamente rígidos 
para a concessão de qualquer beneffcio ou incentivo 
a programas internos de atração de investimentos. 
No caso particular do meu Estado, a lei decretaria a 
morte do vitorioso programa 'Fomentar", que foi uma 
iniciativa do então Governador lris Rezende, em 
1984, para romper o isolamento econôrnico e viabili
zar a industrialização progressiva do Estado. Não só 
em Goiás, mas em outras unidades federativas, pro-
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gramas semelhantes vêm sendo consolidados para . 
romper o ciclo de concentração do desenvolvimento 
no eixo Sul-sudeste. Cabe à Comissão de Assuntos 
Económicos, em acordo com as .lideranças do Go
verno nesta Casa, encontrar uma solução de con
senso que não prejudique a incorporação económica 
das regiões mais pobres ao conjunto do desenvoM
mento do país. Impedida de oferecer esses estímu
los, a economia goiana estaria condenada a uma si
tuação de refém, como mero mercado cativo para o 
fornecimento de matérias primas para as indústrias 
no Sul e no Sudeste. Em situação de igualdade fis
cal, quem deixaria de localizar seus empreendimen
tos mais próximo dos grandes centros de consumo 
ou dos portos de exportação? 

Mas não é só isso. A regulamentação do Con
faz, o Conselho Nacional de Política Fazendária, é 
positiva no sentido mais amplo de organizar e esta
bilizar as relações jurídicas no âmbito das políticas 
fiscais. Mas a lei não pode violentar os princípios bá
sicos previstos na Constituição para a perfeita har
monia federativa. As sanções previstas no espírito 
dos arts. 22 e 29 extrapolam e contrariam o conceito 
primordial do tributo, que, de acordo com o Código 
Tributário Nacional, não pode ser usado para san
ção de ato ilícito. Pois o uso do tributo, como instru
mento de punição, está claro na lei complementar. O 
artigo 22 atnbui aos Estados o direito unilateral de 
glosar o crédito fiscal, ainda que constante de docu
mento fiscal regular, no caso de concessão de al
gum beneffcio pelo Estado de origem. Nega-se as
sim o direito de defesa que está previsto no art. 5" 
da Constituição. Estaria implantada no país, com a 
imposição de barreiras e a retaliação fiscal legaliza
da, uma guerra desigual entre os mais fortes e os 
mais fracos, num regime de caça às bruxas que é in
compatível com a igualdade federatiVa. 

De acordo com a lei, os Estados perderiam au
tonomia para legislar na concessão de incentiVos. 
Suas decisões ficariam subordinadas à unanimidade 
dos votos do Confaz, o que chega a surpreender 
pelo nível dos absurdos contidos nos arts. 27 e 28. 
Bastará um único voto contrário no Confaz para ve
tar a instalaçao de um projeto de investimento em 
determinado Estado. Qualquer secre~rio de Fazen
da terá mais poderes sobre outros Eslados ou go
vemadores,-graças.ao peso-deGisivo -do veto-tmitário 
no Confaz. Ao mesmo Confaz seriam dados pode
res, segundo o art. 30, para reclamar aos tribunais 
de contas e à Procuradoria-Geral da República o 
bloq1,1eio da aprovação das contas dos Estados que 
contranern as non . .a.s da. :::.:.1 -~ ,,.;, •• ; -: .ar. 0 arti·.'Q. 

que terá que ser suprimido, estabelece uma espécie 
de tribunal para julgar governadores e promover o 
que seria uma intervenção branca nos Estados. T ra
ta-se de inédita oficialização do poder de polícia e 
de delação, na história da política fiscal deste país. 

Por tudo isso, Senhoras e Senhores Senado
res, acho que não podemos engolir, goela abaixo e 
sem reação que apare as partes insensatas do pro
jeto, o texto do substitutivo que veio da Câmara. O 
mínimo desejável é que não seja adotado aqui o re
gime de urgência urgentfssima, que impediu os de
putados de uma análise serena de todas as reper
cussões da lei complementar na economia e na au
tonomia dos Estados. Quero mais uma vez reconhe
cer a importância da lei para o desenvolvimento da 
agricultura, mas acho que uma causa boa não deve 
dar carona a causas ruins. Defendo o ponto de vista 
de que a Comissão de Constituição e Justiça deva 
ser ouvida, para consertar as aberrações jurídicas 
que a tramitação a toque-de-caixa na Câmara Fede
ral acabou permitindo. Temos nomes do porte jurídi
co do nobre colega Josaphat Marinho, que haverão 
de contribuir para justificar a supressão dos artigos 
aqui mencionados. Pelas opiniões que já ouvi nestes 
últimos dias, a lei não vai sobreviver ao questiona
mento do primeiro governador que vier a bater às 
portas do Supremo Tribunal Federal. Se o País pre
cisa melhorar o desempenho de suas exportações, a 
desoneração do ICMS, deve ser a única preocupa
ção deste momento. A emenda constitucional que 
trata da Reforma Tnbutária é o foro correto para a 
discussão exaustiVa das questões polémicas ligadas 
a esse imposto. Queremos ajudar o governo a resol
ver o drama dos déficits mensais na balança comer
cial, mas acho que o Congresso não pode ser encur
ralado para aprovar um casufsmo, como corpo es
tranho dentro de uma decisão altamente favorável 
aos interesses nacionais. Meu apelo aos colegas de 
todos os Estados do Norte, do Nordeste e do Can
tro-Oeste, que estão na mira dos efeitos maléficos 
da lei eomplementar, é no sentido de salvar o que é 
bom, suprimindo os dispositivos que não atendem 
aos interesses do equilíbrio federativo e da integra
ção económica do Pafs. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 
O S~a QDAC!_q ~t::'~1:u::~ ~c::~ ~Pf"·; - q.. "r.::. .. 

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o discurso reformis
ta, em nosso País é tão martelado, tão insistente
mente apregoado que, quem não nos conhece.sse, 
ilaveria de julgar-nos o País das reformas. 

Abre-5e um jornal, ouve-se falar um homem 
público, ingressasse no plenário de qualquer de nos-
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sas Casas Legislativas e, dificilmente, seremos pou-. 
pados de ouvir o reclamo de alguma reforma urgen
te que venh~ por termo a essa ou aquela mazela 
crõnica que persiste comprometendo alguma institui
ção nacional. 

Se pareço exagerar é só conferir o elenco das 
reformas que andam na ordem do dia: reforma agrá
ria, reforma administrativa, reforma fiscal, reforma 
eleitoral, reforma partidária, reforma ortográfica, re
forma do ensino, reforma constitucional, reforma uni
versitária, reforma penitenciária, reforma da polícia, 
reforma do judiciário ..•• 

Em meio a esse emaranhado de reformas, te
nho certeza, outras muitas, deixaram de ser citadas, 
mas andarão, certamente, na boca de nossos incu
ráveis reformistas. 

O que haverá de errado, conosco que tantas 
coisas reformamos e, não obstante, as coisas conti
nuam como sempre, irredutíveis, irreformáveis? 

Terá sido Roberto Campos, creio eu; iJU!Jm, em 
conferência proferida aos estudantes da PUC, RJ, 
lhes fez observar os comportamentos diferentes de
monstrados por brasileiros e ingleses, em matéria de 
reformas. 

Os brasileiros, notou Roberto Campos, mudam 
o nome das coisas, mas as coisas eles as deixam 
como sempre estiveram. Já os ingleses tratam de 
mudar as coisas, conservando os nomes que elas 
vinham tendo. · 

E citava o exemplo da reforma operada no se- . 
tor energético daquele País, logo após o advento da 
era nuclear. 

A estrutura do órgão foi, então, atualizada, nela 
se introduzindo novo departamento ligado à pesqui-
sa e exploração da energia alômica. _ ~;.·. 

Mas ao encarregado da admistração desse se
ter, continuou-se q.tribuindo o velho nome de Lorde 
acendedor dos lampiões de sua Majestade. 

Que no Brasil as reformas se fazem de modo 

cada brasileiro será capaz de habilitá-lo a levar a 
cabo seus projetas de transformação do Brasil, ope
rando mudanças profundas em suas instituiÇões, e 
não apenas nos nomes que as rotulam, ou nas fa
chadas que as encobrem. 

Essa longa introdução, Sr. Presidente, é ape
nas um preâmbulo, ao desencanto dos comenlários 
que, lamentavelmente, ocorreu-me fazer às Propos
tas de Emenda à Constituição 96/92 e 112195, refe
rentes à reforma do Judiciário. 

A reestruturação profunda do judiciário, em to
dos os seus níveis e ramos, corresponde a uma das 
expectativas mais antigas da opinião pOblica brasi-
leira. _ .. 

Por ser tão antiga_ e 'tão generalizada, tal ex
pectativa vinha configurando, com bastante objetivida
de, os resultados esperados dessa reestruturação. 

Em verdade, não há quem não anseie por ver 
a vetusta instituição do judiciário, ostentando novos 
desempenhos, no que respeita : 

• à agilidade e presteza na apreciação 
e julgamento dos feitos; 

• à eliminação dos fatores internos 
que fornecem a impunidade; 

• à simplificação dos ritos e dos ex
cessos burocráticos, que emperram o fluxo 
dos processos, e solapam a confiança dos 
cidadãos no Poder Judiciário, já que, fre
qüentemente, muitos deixam de recorrer aos 
tribunais por falta de expectativa de ver, ain
da em vida, seus direitos reconhecidos; 

• ao restabelecimento da austeridade 
no seio da Magistratura, tantas vezes com
prometida pelo notório nepotismo, pelas pro
longadas férias forenses e pelos polpudos 
emolumentos que os magistrados generosa
mente se autoconoedem. 

Uma lufada renovadora espanando o bolor que 
inverso, não há como negar. recobre as repartições do judiciário e uma recarga 

Haja vista o próprio nome do País que já se energizante em seus mecanismos, do que resultas-
chamou Terra de Santa Cruz, de Vera Cruz, Brazil se uma instituição revitalizada, ágil, efiCaz e, sobre-
(com z), Brasil (com s), Estados Unidos do Brasil, tudo, democraticamente sintonizada com acidada-
RepOblica Federali)la do Brasil, e já';~~a, nia em seus anseios pela extirpação da impunidade, 
como nová'"retoriila em cogitação, a niÍ.Idaiiça do das discriminações, dos privilégios e da improbidade 
nome do País que passaria a ser chamado simples- na vida pOblica brasileira. 
mente de Brasil! Essa seria, em suma, a reforma juálciária an-

A despeito dessa pletora de reformas - refor- siada pela cidadania brasUeira. 
ma do que for o nome do Brasil - só nos resta, agora, Como anda, · põrém, a Reforma do Judiciário, 
promover a Onica reforma que ainda não intentamos: proposta ·na · Câmara dos Deputados pelas PEC's 
a reforma do homem. brasileiro. Efetivamente,só . 96/92 e 112195 já agora alteradas pelo substitUtivo 
uma prÔtunda ''transformaÇão"·~lâ~~1~hJ'' elo Relator, deputado Jairo Carneiro? 
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Dela tomei conhecimento, Sr. Presidente, ao 
ler a contundente análise que dela faz o douto advo
gado Sérgio Ferraz, membro da comissão especial in
dicada pelo plenário da OAB para analisar o projeto. 

A avaliação por este produzida, foi publicada 
pelo Jornal do Conselho Federal - OAB, em seu n• 
49 de 1996, sob o título de 'Reforma do Judiciário', 
tendo merecido a seguinte manchete ; 

'Projeto é um retrocesso 
Relator concede poderes exagerados ao 

Judiciário e esquece a sua democralização. • 

Segue-se a íntegra do parecer, cuja contun
dência percebe-se, de imediato, em seus itens 2 e 3, 
que aqui reproduzo : 

'2 - A leitura atenta do Substitutivo tor
na nftido seu propósito maior: um reforço, 
em dimensões que jamais haviam sido por 
nós pressentidas, das competências e atri
buições do Poder Judiciário, elevando-o à es
tatura de personagem incontrastável e incon
testável. Em realidade, nunca estivemos tão 
perto, no Brasil, do estabelecimento de uma 
verdadeira ditadura do Juã!Ciário - tão temida 
desde a Antigüidade Clássica - quanto agora. 

3 - Para a concretização de tão omino
so panorama, vertentes ostensivas e alar
mantes foram escolhidas. 

a) aprofundamento e alargamento do 
poder de iniciativa legislativa dos tribunais; 

b) ampliação, vertical e horizontalmen
te, do indesejável instrumento das súmulas 
vinculantes; 

c) restauração de instrumentos gera
dores de acromegaiia do Judiciário (vertli 
gratia, procedimentos para fiXação apriorfsti
cada interpretação das leis). 

Aprovado que seja o Substitutivo, caso o 
Judiciário exen::ite, de fato, tudo que a ele é ali 
ensejado, o Legislativo estará gravemente es
vaziado em suas competências, transforman
do-se, praticamente, num simples grémio de 
políticos, com pouco mais a fazer .além do 
próprio jogo da política! É evidente que, com 
isso, a própria estrutura da R_epública, com 
seus três Poderes harmOnicos,'interindepen
dentes e equilibrados (figuração essencial 
para a existência de um etetivo sistema de 
'freios e contrapesos') vai por terra, inexora
velmente. E, com isso, atingiremos um pon
to de retrocesso judiciário e institucional sem 
precedentes na história do País!' 

Sustentando o mesmo tom, segue o relator sua 
apreciação, artigo por artigo, do texto do Substituti
vo. Não raro, porém, engrossa-se o tom de indigna 
insurgência contra essa ou aquela 'patologia', (que 
é como o relator caracteriza os pontos crfticos que 
ele focaliza no Projeto). 

Repudiando, por exemplo, o instituto da 'súmu
la vinculante', o douto membro da comissão instituí
da pelo Conselho Federal da OAB, assesta contra 
ela a seguinte diatribe : 

'no textos do Deputado Jairo Carneiro, 
três gravfssimas patologias estão consagra
das, e devem ser expurgadas : 

a) a atribuição a todos os Tribunais Su
periores do poder de editar súmulas vincu
lantes; 

b) a sujeição não só dos tribunais à 
vinculatividade das súmulas, mas da própria 
administração, em insuportável desrespeito 
à cláusula pétrea da separação e inde
pendência dos Poderes. O requinte majestá
tico é de tal ordem, que até se cria uma 
nova figura de crime de responsabilidade. 
Note-se que o erro de submeter a Adminis
tração ao comando vinculante das súmulas 
se repete em várias outras passagens do 
Projeto, também a serem expurgadas. 

c) a irrecorribilidade das decisões pro
feridas corrt invocação às súmulas vinculan
tes. Ora, qualquer· juiz pode enganar-se 
quanto à inteligência de uma súmula. Além 
disso, a recorribilidade é uma das garantias 
fundamentais da cidadania, como tal funda
da no básico artigo s•, inciso LV, da Consti
tuição. lrrecorriveis somente as decisões di
vinas!• 

Nas disposições transitórias, Sérgio Ferraz, 
faz, entre outras, esta impugnação ao preca!ório : 

'Além disso, aprofunda-se ao infinito, 
em aberta infringência aos direitos e interes
se da cidadania, o iníquo instrumento do 
precatório, permitindo-se seja ele pago em 
três exercícios orçamentários (!!!) e a critério 
do próprio Executivo devedor contumaz(!!!). 
É um verdadeiro escárnio!' 

A cáustica avaliação da Comissão Especial da 
OAB, da qual respiguei apenas as mostras mais 
candentes, não poupou sequer a linguagem e a téc
nica legislativa exibida no Substitutivo. 

Veja-se como o relator arremata sua análise : 
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"Para finalizar, assinale-se haver erros . 
em profusão no Projeto, de linguagem (parti
culannente, concordância vertlal e nominal, 
regência vertlal e preposicional, cacofonias) 
e até de técnica legislativa (por exemplo, a 
insólita numeração adotada para os pará
grafos, com ordinais mesmo depois do 9°). 
Nem nos detivemos no particular por terem 
sido tão numerosas como se demonstrou as 
teratologias jurfdicas perpetradas no texto. • 

Não é meu propósito tecer considerações de 
mérito, seja sobre a proposta substitutiva do depu
tado Jairo Carneiro, seja sobre a avaliação que 
desta fez o ilustre relator da Comissão Especial da 
OAB. 

Isso porque o substitutivo, até o momento, não 
mereceu a aprovação da Câmara dos Deputados, 
enquanto que o parecer da Comissão Especial da 
OAB, ainda será apreciado pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados. 

Se, não bastante, achei por bem trazer à co
lação as graves impugnações assacadas contra o 
Projeto pelo relator da OAB, foi para, desde já, 
alertar a Casa sobre o cunho candente e polêmico 
deste projeto que, mais oedo ou mais tarde, iremos 
apreciar. 

Quando tal ocorrer, terá chegado o momento 
apropriado para que aprofundemos a análise do 
projeto, dele expungindo, se for o caso, todo e 
qualquer ensejo de esvaziamento das competên
cias do Legislativo, de ·sorte a não transformá-lo, 
como teme o relator da OAB, "num simples grêmio 
de políticos, com pouco mais a fazer além do próprio 
jogo da política. • 

Esse será, também, o momento de decidirmos 
se as propostas de substitutivo, entre as quais avul
tam : a criação do Conselho Nacional de Justiça; a 
extinção dos juizes classistas na Justiça do Traba
lho; o impedimento da nomeação de parentes dos 
juizes para funções de confiança; a extinção da Jus
tiça Militar; a criação de uma Corte Constitucional e 
outras, constituem a ampla e profunda transforma
ção do Judiciário, ansiada pela cidadania , ou se 
será necessário o concurso das doutas emendas 
oferecidas por membros desta Casa, p~ que as 
expectativas do povo se consumam em toda a sua 
plenitude. 

É o que penso, Sr. Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi

dência designa para a Ordem ·do Dia da sessão deli
berativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Às15h 30min 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 46, DE 1996 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 64, § 2", da Constituição, combinado com 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1996 (n• 
1.525/96, na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente çla República, que concede, a titulo de indeni
zação decorrente de responsabilidade civil da União, 
pensão especial aos dependentes de José lvanildo 
Sampaio de Souza. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Sociais) 

-2-
REOUERIMENTO N• 750, DE -1996 . 

· · · Votação, em' tlim o único, dó Requerimento n" 
750, de 1996, do Senador José Eduardo Outra, soft
citando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regi
mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro
jeto de Lei do Senado n• 258, de 1995, de autoria do 
Senador Lauro Campos, que cria área de livre co
mércio em Brasfiia, Distrito Federal. 

-a
REQUERIMENTO N• 772, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
772, de 1996, do Senador Roberto Freire, solicitan
do, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei do Senado n• 87, de 1996, de autoria do Sena
dor Júlio Campos, que dispõe sobre a proteção, pelo 
Estado, de vitima ou testemunha de crime, e dá ou
tras providências. 

-4-
REQUERIMENTO N° 778, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
778, de 1996, do Senador Valmir Campelo, solicitan
do, nos termos do art. 258 do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta dos Projetas de Lei do Senado 
nOs 23, de 1995, 176 e 180, de 1996, por versarem 
sobre o mesmo assunto. 

-5-
REQUERIMENTO N• 780, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
780, de 1996, do Senador Lúcio Alcântara, solicitan
do, nos termos dos arts. 258 e 260 do Regimento ln
temo, a tramitação conjunta dos Projetas de Lei do 
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Senado n•s 324, de 1995, e 166, de 1996, por versa
rem sobre o mesmo assunto. 

-6-
REQUERIMENTO N2 782 DE 1996 

/ 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
782, de 1996, do Senador José Samey, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Inter
no, inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do 
Senado n• 158, de 1996, de sua autoria, que dispõe 
sobre a distribuição gratuita de medicamentos aos 
portadores do HIV e doentes de Aids. 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N°12, DE 1995 

Votação, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n•12. de 1995, de.autoria do 
Senador Pedro Simon e outros Senhores Senado
res, que acrescenta inciso X ao art. 30 da Constitui
ção Federal, tendo 

Parecer contrário, sob n• 40, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, com voto 
vencido, em separado, do Senador Roberto Requião. 

-a-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N°61, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de oe
creio Legislativo n• 61, de 1996 (n" 244196, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação Econômico-Comercial, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Ucrânia, em BrasOia, em 25 de outu
bro de 1995, por ocasião da v.isita ao Brasil do Presi
dente daquele Pafs, tendo 

Parecer favorável, sob n• 462, de 1996, da 
Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

·-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 63, DE 1996 

Discussão, em turno único, do P1:9jeto de De
creto Legislativo n• 63, de 1996 (n• 285/96, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Isenção de Visto para Portadores de Passa
portes Diplomáticos e de Serviço, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go
vernó da Ucrânia, em Brasma, em 25 de outubro de 
1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 463, de 1996, da Co
/missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-10-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N2 22, DE 1996 

Primeiro dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n• 22, de 
1996 {n2 41/91, na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao parágrafo 42 do artigo 18 da Cons- ':: 
tituição Federal, tendo • · 

Parecer favorável, sob n• 404, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITIJIÇ~O N2 30, DE 1996 

Primeiro dia de discussão, em segundo tur
no, da Proposta de Emenda à Constituição n• 
30, de 1996 {n2 233/95, na Câmara dos Deputa- .. 
dos), de iniciativa do Presidente da República, 
que modffica o artigo 34 e o Trtulo VIII, Caprtulo 
III, Seção I, da Constituição Federal e o artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais TransHó
rias, tendo 

Pareceres sob nOs 418 e 485, de 1996, da Co-
missão · 

-de Constituição, Justiça e Cidadania: 12 pro
nunciamento: favorável; 22 pronunciamento: ofe
recendo a redação para o segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE {José . Samey) - Nada ic: 
mais havendo a tratar, está encenada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h45min.) 

ATA DA 214' SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
REAUZADA EM 8 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Pubficada no DSF, de 9 de dezembro de 1995) 

RET/FICAÇÃO 

À página n• 05386, 1' coluna, no despacho 
do Projeto de Lei do Senado n• 324, de 1995, que : 
-•prolbe a comercialização, o consumo e qualquer. · 
tipo de publicidade de produtos derivados do taba
co, no âmbito dos estabelecimentos de ensino de · 
12 e 2" graus ou equivalentes, e dá outras provi- . 
dências•, 

Onde se lê:' 

tela-se: 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania -Decisão Terminativa) 

(As Comissões de Constiti.Ação, Justiça e 
Cidadania, de EdJcação e de Assuntos Sociais, 
cabendo à esta última a Decisáo Terminativa) 
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Ata da 138ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 10 de setembro de 1996 

2ª Sessão legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Samey, Júlio Campos, 
Emandes Amorim, Ney Suuassuna e Valmir Campelo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos 
Valadares- Artur da Távola- Bello Parga- Bene
dita da Silva- Carlos Bezerra- Carlos Patrocínio
Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Elcio Alvares - Emflia Fernandes - Epitacio Cafe
teira - Emandes Amorim - Francefino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Miranda - Gilvan Borges - Guilherme Pal
meira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Hum
berto Lucena - fris Rezende - Jader Barbalho - Jef
ferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho 
José Agripino - José Bianco - José Eduardo -
José Eduardo Outra - José Fogaça - José lgnácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey -
Júlio Campos - Laura Campos - Lucfdio Portella 
Ltlcio Alcântara - Ltldio Coelho - Marina Silva 
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
Odacir Soares - Onofre Quinan .- Osmar Dias -
Pedro Simon- Ramez Tebet- Regina Assumpção 
- Renan Calheiros - Roberto Requião - Romero 
Jucá- Romeu Tuma- Ronaldo CU1ha Uma- Sandra 
Guidi - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotô
nio Vilela Alho- Valmir Campeio- Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
fista de presença acusa o comparecimento de 66 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, projetes que serão lidos pelo Sr. 
1° Secretário em exercfcio, Senador Valmir Capelo. 

São lidos os seguintes: \ . ' 
PROJETO DE LEI DO SENADO N°195, DE 1996 

Dispõe sobre alterações de alfquotas do im
posto de importação. 

O Congresso Nacional decreta: 
'·Art 1° É facultado ao Poder Executivo, atendi

das as condiçõ_es e os fimites estabelecidos na legis-

lação em vigor, alterar as alíquotas do imposto de 
importação. 

Parágrafo único. Tratando-se de alteração que 
implique aumento da alíquota, o Senado Federal a 
aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta dias de 
sua publicação, serri prejuízo de sua vigência, sendo 
considerado aprovado se não houver deliberação 
nesse prazo. 

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

Em 25 de setembro de 1991, o Congresso Na
cional aprovou, através do Decreto Legislativo n• 
197, o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum entre o Brasil, a Argentina, o Paraguai e o 
Uruguai, firmado em Assunção, em 26 de l!laiÇO de 
1991 • Este mercado comum implica, segundo disPõe 
o art 1°, o estabelecimento de uma tarifa externa co
ml.lm - TEC e a adoção de uma política comercial 
comum em relação a terceiros Estados ou agruPa
mentos de Estados. 

Conforme previsto, em 1• de janeiro de 1995, 
após o período de transição de quatro anos, entrou 
em vigor, simultaneamente, nos quatro pafses, a 
TEC. Esta, por definição, estabelece alfquotas do 
imposto de importaÇão idênticas para os quatro par
ses relativamente aos produtos constantes da No
menclatura Comum do Mercosul. Os nfveis tarifários 
foram fixados em patamares relativamente baixos, 
para atender à polftica de abertura comercial e pro
mover . a maior competitividade das economias. 
Cada pafs pôde estabelecer a sua fista de exceçõas, 
cujos produtos devem convergir, de forma ascen
dente ou descendente, para o nível comum até, no 
mais tardar, 1° de janeiro de 2.006. 

O Brasil, contudo, tem-se caracterizado por ser 
um parceiro instável no que respeita a esta regra bá· 
sica da união aduaneira, pois a todo momento pro
move alterações na sua lista de exceções, o mais 
das vezes para aumentar as alfquotas, sob o pretex-
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to de prevenir crise no balanço de pagamentos ou 
salvaguardar setores contra a concorrência desleal 
de produtos estrangeiros. Tal se deu, sucessivamen
te, em favor dos setores automobilístico, têxtil e de 
brinquedos, além de outros produtos isolados. Mui
tas vezes, o novo patamar fixado é absurdamente 
elevado, da ordem de 70%, ressuscitando o prote
cionismo vigente nas décadas anteriores, em que 
prevalecia o arcaico modelo de substituição de im
portação. O mais grave, contudo, é que tais aumen
tos de impostos favorecem, justamente, a setores 
privilegiados, com forte capacidade de lobby, que 
sempre se pautaram por preços abusivas, em detri
mento dos consumidores, dos demais setores da 
economia e dos segmentos importadores. 

É verdade que o Poder Executivo dispõe de 
competência constitucional e legal para elevar o im
posto de importação, nos termos da Constituição 
(art 153, § 1°), da Lei n• 8.085, de 23 de outubro de 
1990, combinada com a Lei n• 3.244, de 14 de agos
to de 1957 (arts. 2° e 3"), atterada pelos Decretos
Leis n• 63 de 21 de novembro de 1966 (art 5°), n• 
2.162, de 19 de setembro de 1984 (art 1") e n• 
2.434, de 19 de maio de 1988 (art. 9"). Entretanto, a 
faixa de aumento permitida- sessenta pontos per
centuais -, a freqüência e a desenvoltura com que 
as autoridades do Executivo multiplicam as alfquotas 
são claramente inadequadas para a fase de abertura 
econômica e política que vive o País. A elevação fre
qüente e desproporcional das tarifas aduaneiras têm 
provocado reações dos nossos principais parceiros, 
junto à Organização Mundial do Comércio. 

Por estas razões, estamos propondo Projeto 
de Lei, que submete ao crivo do Senado qualquer 
elevação de alíquota do imposto de importação. A 
nossa proposição é perfeitamente compatível com a 
prerrogativa constitucional deferida ao Executivo 
(153, § 1°) de alterar as alfquotas do imposto adua
neiro. Com efeito, tal faculdade deve ser exercida, 
dentro das "condições dos limites estabelecidos em 
lei". Uma das condições que, a nosso ver, se impõe, 
é a audiência do Senado, que não participaria da de
cisão, mas que poderia infirmá-Ia posteriormente, 
dentro de sessenta dias, se a julgar inadequada 
para o País. Com a aprovação deste projeto, estaria 
o Poder Legislativo brasileiro recuperando, na era 
democrática, uma de suas prerrogativas - o controle 
da criação e do aumento dos tributos - que está na 
origem mesma da instituição legislativa. 

Aguardamos, confiante, o apoio de nossos Pares. 
Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -

SenadÔr Jefferson Peres. 

(A Comissão de Assuntos Econ6mi
cos- Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 196, DE 1996 

Dispõe sobre o fabrico de arma de fogo e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Fica proibido em todo o território nacio

nal o fabrico, o depósito e o trânsito de arma de 
fogo, salvo nas circunstâncias permitidas por esta 
Lei. 

Art 2" O Estado-Maior das Forças Armadas 
poderá emitir permissão especial, sempre a título 
precário, para o fabrico de armas de fogo: 

I - para fins de exportação; 
II -para uso das forças policiais. 
Parágrafo único. O Estado-Maior das Forças 

Armadas regulamentará o trânsito e o porte das ar
mas fabricadas. 

Art 3° É crime a posse, a guarda e o uso de 
qualquer tipo de arma de fogo em circunstâncias di
versas das autorizadas por esta Lei. 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e 
multa, ou prestação de serviços à comunidade. 

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo a armas 
mantidas em residências e veículos. 

§ 2" O julgamento do crime previsto neste arti
go obedecerá ao rito sumário. 

Art 42 No prazo de noventa dias a contar da 
data em que esta Lei entrar em vigor, toda pessoa 
que tenha a posse ou a propriedade de arma de 
fogo deverá recolhê-Ia à Delegacia de Polícia mais 
próxima, sendo indenizado em bônus do Tesouro ou 
Letras do Tesouro, mediante recibo circunstanciado. 

§ 1° Armas destinadas exclusivamente à caça 
ficarão apenas em depósito na Delegacia, podendo 
ser retiradas por seus proprietários durante as tem
poradas de caça legal, retomando a seguir para a 
Delegacia. 

·~ 2" O valor da indenização será fixado pelo 
Estado-Maior das Forças Armadas, conforme o mo
delo e o estado da arma. 

Art 5• Esta Lei entra em vigor seis meses após 
a data de sua publicação. 

Justificação 

A onda de violência que vem se avolumando 
em nosso País, fartamente noticiada pelos · meios 
noticiosos, tem como uma de suas principais causas 
a facilidade de obtenção e uso de armas de fogo. O 
Estado não pode se eximir de seu dever de manter a 
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segurança pública, reduzindo este perigo a um grau 
controlável. 

Conforme o projeto que ora apresento, o uso 
de armas de fogo passa a ser objeto de estrito con
trole estatal, sendo pennitido apenas em circunstân
cias excepcionais, destarte contribuindo com a ne
cessária medida legislativa na luta do Estado em 
prol da segurança pública. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Senador Gérson Cama1a 

A Com/ssao de Constffuição, Justiça e 
Cidadania - Decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Os 
projetas serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
tempo destinado aos oradores da Hora do Expedien
te da presente sessão será dedicado a homenagear 
o Cinqüentenário da Fenaj - Federação Nacional dos 
Jornalistas Profissionais, nos tennos do Requeri
mento n• 739, de 1996, do Senador José Eduardo 
Outra e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Outra. V. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT .SE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) • Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, Sr"s e Srs. convidados, considera
do pelo New York Times o maior intelectual norte
americano vivo, Noam Chomski, em entrevista ao 
Jornal do Brasl~ edição de último sábado, ao ser 
indagado sobre o papel da imprensa, afinnou: 

• A mfdia deveria ser o que todos anun
ciam no discurso de formatura:. o alicerce de 
uma sociedade democrática, que desafia a 
autoridade e oferece ao povo a oportunida
de igual de aprender e participar. Só que as 
pessoas que estão discursando não sabem 
que elas estão mentindo, na pior das hipóte
ses, ou sabem que estão mentindo, mas 
acham que esta é a única maneira de fun
cionar". 

Nessa ocasião, em que comemoramos o cin
qüentenário da Federação Nacional dos Jornalistas 
Profissionais, gostarfamos de refletir ~bre a feliz 
sfntese fonnufada pelo notávêl professor êle lingüfsti
ca do Massachusetts lnstitute of Technology -
Mrr acerca da função a ser empreendida pelo jorna
lismo no seio das sociedades democráticas. 

De fato, o binômio "liberdade de infonnar - di
reito à infonnação", - ou na expressão de Chomski 
"desafio da autoridade" e "oportunidade igual de 

aprender e participar" - é requisito indispensável à 
confonnação dos povos e à constituição do caráter 
dos indi'lfduos. 

A sonegação da informação - informação aqui 
entendida em sua verdadeira acepção, ou seja, a 
veiculação da verdade -, quer pela via da censura, 
quer pela manipulação dos dados, mediante expe
diente os mais variados, tais como a supressão do 
contraditório, a ênfase na versão com nítido intuito 
de desvirtuamento do fato, é, pois, elemento de im
pugnação do rótulo democrático, reivindicado pelos 
agrupamentos humanos politicamente organizados. 

Com efeito, quando se trata de aferir o efetivo 
cumprimento da função do jornalismo a partir da in
terferência ou não do Estado no ofício de infonnar, a 
tarefa é simples. Desafiada a autoridade com a di
vulgação de notrcia que vá de encontro a seus inte
resses, se essa responde com o cerceamento de 
sua veiculação, evidentemente não há liberação de 
informação. 

Mais complexo, entretanto, é o trabalho de de
nunciar o desvirtuamento da informação, quando, 
por diversas circunstâncias, os próprios meios de 
comunicação submetem o que deve ser divulgado a 
ditames que não proporcionam o florescimento da 
verdade, o que se obstaculiza por circunlóquios, por 
destaques para interpretações distorcidas, pela tria
gem direcionada no acesso às páginas dos jornais, 
aos microfones das rádios e às câmeras de TV. 

. Este segundo critério de dominação, que é a 
negação do oferecimento ao povo da igual oportuni
dade de aprender e participar, parece ao mais co
mum dos cidadãos algo anódino; reforçando-lhe o 
senso comum, não pennite que a infonnação correta 
possa ser assimilada como matéria-prima para for
mação da personalidade, para o aprimoramento do 
jufzo de valoração ética, para o desenvolvimento 
dos laços de solidariedade e fraternidade das mani
festações culturais, políticas ou econômicas. 

.É a grave ausência de percepção de que a im
prensa tem relevante missão a cumprir no estímulo 
ao espraiamento da verdade rigorosa que nos faz 
partfcipes de um tempo em que impera a mediocri
dade, a irresponsabilidade e a violência entre os ho
mens. Pois se aos amplos contingentes é vedada, 
pelO, b~oqUeiO, a inÍOITna~u d.f . .HV~IiciÚa1 a Ç'iV~w;ã,O 
da capacidade de discernir, mais distante se torna a 
possibilidade de consenso democrático, mais próxi
mo se divisa o mundo da barbárie, fruto da elevação 
do individualismo ao paroxismo. 

Quando se ronstata, como foi divulgado por ju
dicioso periódico, neste fina! de semana, que, hoje 
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em dia, no Brasil, mais de 40"k das concessões de 
rádio e iVs estão outorgadas a agentes políticos ar, 
então, se vê· a dificuldade de concretização nessas 
plagas das tarefas propostas por Chomski à impren
sa: desafiar a autoridade e oferecer ao povo igual 
oportunidade de aprender e participar. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, Srs. 
Convidados, o Brasil somente poderá superar os 
obstáculos que o separam das nações mais desen
volvidas se puder contar com a colaboração de uma 
imprensa na exala expressão do professor Manga
beira Unger, que não esteja prostrada ante nossos 
governantes e a elite dominante deste país. Em 
seus cinqüenta anos de existência, entrementes, a 
Fenaj tem sido, pois, exatamente, um sinOnimo de 
luta contra a subaHemidade do ato de veicular os 
acontecimentos; vem se destacancki como um ba
luarte na defesa intransigente do binõmio "liberdade 
de informar • direito à informação". Seu compromis
so inarredável com estas palavras de ordem do 
credo democrático manifesta-se, ao longo dos 
anos, em cada momento em quê se impõe o re
chaço à censura, em suas mais distintas modalida
des, desde o confisco de material a ser publicado 
até a sanção penal da manifestação jornalística; 
em cada ocasião em que trava a discussão sobre 
a democratização dos meios de, comunicação, 
como na Constituinte e nó processó imraconstilu
cional, tendo em vista o impedimento da monopo
lização e oligopolização dos meios de comunica· 
ção, o estimulo à regionalização" das produções, a 
sújeição das concessões ao crivo consultiva do 
Conselho de Comunicação Social, como órgão au
xiliar do Congresso Nacional; em cada instante em 
que se ·faz necessário alertar as autoridades sobre 
as ameaças e perseguições qÜe recaem sobre jor
nalistas, ou quando urge cobrar a apuração de cri
mes contra eles cometidos, em iazão do exercfcio 
da profissão. 

Neste momento em que assistimos à inviabili· 
zação do Conselho de Comunicação Social, já regu
lamentado pela Lei n• 8.389191, 'por falta de vontade 
política das lideranças que configuram a maioria do 
Congresso Nacional, ao argumento epitelial, fácil, de 
que o arl 4° do referido diplOma legal ~ um monu
mento ao corporativismo, 'a, Fenaj deSP.onta coino 
uma entidade sindical que Súbordina a defesa dos 
interesses de seus representados aos interesses na
cionais. Prova contunde!l!e disso está na denúncia 
recente que fez de irregularidades na concessão e 
no cálculo de valores de· aposentadorias a jornalis
tas, sllm o preenchimento dos devidos critérios le-

gais, com o comprometimento até mesmo de diri
gentes sindicais de sua base de representação. 

Essa preocupação com a centralidade do geral 
sempre esteve presente nas sucessivas gestões à 
frente da Fenaj, sem prejuízo do engajamento nas 
lutas especfficas da categoria profiss'onal dos jorna
listas. 

Nos anos 50, essa entidade mobilizou-se em 
tomo do movimento pela criação do salário mínimo e 
assumiu a defesa das bandeiras nacionalistas. Des
de o início, opôs-se ao regime militar instaurado em 
março de 1964 e integrou-se à mobilização pela re
democratização do País. 

Mais recentemente, lá estava a Fenaj integran
do o Comitê pela Ética na Polftica, contribuindo na 
coordenação de esforços da sociedade, que resuita
ram no lmpeachment do Presidente Collor, em 
1992. 

Se enaltecemos o passado da Fenaj, nem por 
isso podemos deixar de aplaudir suas iniciativas pre
sentes, com vistas ao futuro. Em face da integração 
do Brasil a um bloco económico, em parceria com 
Argentina, Paraguai e Uruguai, já em 1993 a Fenaj 
convocava um seminário internacional, que tomou 
lugar em Ouro Preto • MG, para discutir as assime
trias entre os quatro países, no que concerne ao 
exercício da profissão de jornalismo no Mercosul, e 
para lançar as bases de uma ação integrada em de
fesa da liberdade de imprensa e da democratização 
dos meios de comunicações. 

No âmbito das comemorações de seu cinqüen
tenário, essa entidade desenvolveu o "Projeto 50 
Anos• que, a par das questões sindicais e de forma
ção acadêmica, indispensáveis ao futuro da profis
são de jornalista, suscita a instigante discussão, de 
natureza "estratégica, a respeito dos caminhos da ati
vidade jornalística em um mundo pautado, nas áreas 
de comunicação, pela superação de fronteiras, por 
força do uso de novas tecnologias e pela desregula
mentação do setor. 

Sr. Presidente, nesta data comemoramos o 
cinqüentenário da Fenaj, cantando a liberdade 
como pressuposto intocável para a prática da de
mocracia. 

Na oportunidade, ao parabenizar os jornalistas 
pelo feito, Só nos resta recordar Rosa Luxemburgo, 
para quem 

"uma liberdade que existe apenas para 
os que apóiam o governo, uma liberdade 
apenas para os membros de um partido • 
por mais numerosos que sejam - não é liber
dade nenhuma. A liberdade é sempre e ex-
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clusivamente liberdade para o que pensa de . 
maneira diferente". 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Convido o Presidente da Fenaj, Dr. Américo, para 
compor a Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Al
ves. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo, por permuta com a Senadora Benedita da 
Silva. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, Sr. Presidente da Fenaj, Sr"s e Srs. Di
retores da Fenaj, a Federação Nacional dos Jorna
listas Profissionais - Fenaj está completando, neste 
mês de setembro, 50 anos de existência. 

Indiscutivelmente, Sr. Presidente, a Fenaj 
constitui hoje uma das mais importantes entidades 
de classe deste Pafs. 

Baluarte histórico nas lutas pela democracia, 
defensora intransigente da liberdade de expressão, 
a Fenaj chega aos 50 anos com uma alentada folha 
de bons serviços prestados à Nação brasileira. 

Em plena "Era da Informação", a Fenaj tem a 
importante missão de coordenar, entre nós, o pro
cesso de definição do papel do jornalista em um 
mundo sem fronteiras, cada vez mais próximo da 
"aldeia global" profetizada por MacLhuan, onde a co
municação, inegavelmente, assumiu dimensões es, 
tratégicas. 

Sem descuidar das questões sindicais, a Fenaj 
tem-se notabilizado, nos últimos anos, pela oportuna 
e intensa discussão acerca da responsabilidade so
cial dos jornalistas, bem como o seu necessário en
gajamento no movimento pela democratização das 
comunicações no Brasil. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, como 
Jornalista que também sou, formado pela Universi
dade de Brasma, ao enaltecer a atuação da Federa
ção Nacional dos Jornalistas Profissionais pelos 
seus profícuos 50 anos de atuação, cumpre-me des
tacar a importância da sua participação no longo e 
sofrido proce..'<SO de. restabelecimento da Democra
cia e do Estado de Direito em nosso Paf!>. 

Destaco, ainda, a incansável luta da Fenaj em 
prol dos direitos da classe, bem como os seus esfor
ços pela melhoria do ensino de Comunicação Social 
em nossas universidades. 

Parabenizo a Federação Nacional dos Jornalis
tas Pçofissionais pela sua independência, pelo seu 
compromisso quase que obsessivo com as liberda-

des democráticas, pela sua profunda preocupação 
com o bem-estar do nosso povo, pelo denodo pela 
integridade e pela dedicação com que defende os 
seus representados e, finalmente, pela inegável li
ção de amor ao Brasil que vem dando à sociedade 
brasileira, ao longo desse meio século de existência. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, Sr. Presidente da Fenaj, Srs. Jorna
listas, não poderia deixar de fazer desta tribuna uma 
saudação por uma federação que reúne, sem dúvida 
nenhuma, uma categoria profissional que tem pres
tado relevantes serviços à Nação brasileira. 

Os que falarão - até os que já falaram - não 
deixarão de afinnar que todos esses jornalistas, pro
fissionalmente, lutam pela liberdade: a liberdade de 
imprensa, a liberdade da infonnação. Passamos mo
mentos difíceis no sistema politico brasileiro e conta
mos com o tra,balho dos profissionais dessa área, 
que, cassados, perseguidos, não deixaram, nem que 
fosse nas entrelinhas, de nos passar as informaçõ
es. 

Em que pese não ser jornalista, acompanhei 
todo o trabalho que iniciamos no período autoritário 
da sociedade brasileira, ocasião em que introduzi
mos a comunicação popular. Para tal, contávamos 
com o jornalista para ensinar as comunidades caren
tes a fazer um jomalzinho, a passar um notícia. As
sociada à metodologia de Paulo Freire, tínhamos ali 
uma parceria completa e nos comunicávamos da
quela forma. 

Foi um período difícil, quero resgatar isso, em 
que só contávamos com a vontade de alguns jorna
listas, porque as representações politicas, altamente 
identificadas, naquele momento, com a Oposição, 
algumas delas, já tinham saído do Brasil e. outras 
não po<liam, de fonna alguma, aparecer. 

O chamado . Movimento Popular precisava se 
comunicar e não tinha como f;Izê-lo se não houves
se realmente auxnio. Pasmem, mas, naquela época, 
muitos de nós fomos cassados porque pedíamos luz 
direta da Ught e queríamos saneamento básico. Era 
aHamente revolucionário para as comunidades ca
rentes um pedido dessa natureza. 

Então, quando tivemos a oportunidade de tra
balhar com a vontade do jornalista, pudemos nos co
municar, passávamos a nossa proposta e sabíamos 
onde encontrar os nossos companheiros e compa-
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nheiras, os nossos parceiros. Iniciamos um processo. 
de comunicação comunitária até então inexistente: 
surgiram os nossos chamados jomaizinhos, que não 
eram de bairros, porque as favelas não eram consi
deradas bairros; eram apenas um aglomerado de 
pessoas. 

Ora, quem presta relevantes serviços dessa 
natureza - que gera muitos frutos - não poderia dei
xar de ser lembrado hoje desta tribuna. Por isso, pa
rabenizo a Fenaj, afirmando que continuaremos jun
tos na defesa da democracia, da· liberdade de mão 
dupla, porque queremos que este seja um Pais in
formado. Desejamos também garantir o espaço do 
contradnório, manffestando nossas opiniões, e ser 
críticos, porque só assim estaremos contribuindo 
com uma informação verdadeira para que a cidada
nia do povo brasileiro fique resguardada. 

Tenho muita alegria em participar, neste mo
mento, desta homenagem pequena, Confesso .que 
não me preparei para fazer uma intervenção com 
mais conteúdo; quis apenas citar uma situação parti
cular que, talvez, não seja do conhecimento de to
dos, mas que, muito particularmente, tocou-me pro
fundamente e, sem dúvida nenhuma, ajudou na for
mação das comunidades dos seus jornais. Entendo 
que assim estarei prestando uma homenagem que 
considero relevante. 

Portanto, parabenizo a Fenaj por esses 50 
anos, os quais, por ter nascido primeiro, há 54 anos, 
tenho acompanhado. Espero que continuemos jun
tos nessa parceria, fazendo do Brasil um País infor
mado e fazendo da notícia informação e democracia 
permanente. 

Sr"s e Srs. Senadores, esta Casa realiza hoje 
sessão especial, e com justiça, em homenagem aos 
50 anos da Federação Nacional dos Jornalistas -' Fe
naj, uma bandeira neste País durante suas cinco dé-
cadas. · . 

Desde setembro do ano passado, em parceria 
com os sindicatos de jornalistas filiados, instituições 
da área de comunicações, órgãos públicos e priva
dos, a Fenaj realizou em todo o pais atividades co
memorativas do seu cinqüentenário. Fundada em 
setembro de 1946, a Federação dos Jornalistas 
constitui-se nestas últimas décadas come um pólo 
de defesa dos interesses não só dos jo(nalistas bra
sileiros, mas do conjunto da 'sociedade na luta pelas 
liberdades, pela democracia e pela justiça social. 

Nos anos 50, por exemplo, a entidade empu
nhou as bandeiras nacionalistas e engajou-se na 
luta pela criação do salário-mínimc. Nos anos sono, 
sofreu as conseqüências do regime de opressão im-

posto em 1964, participando depois dos movimentos 
contra a ditadura até a redemocratização do pafs. 
Mais recenteme~te, integrou-se à mobilização da so
ciec;lade pela ética na política ,e que resultou no his
tórico impeachment do Presidente Collor, em 1992. 

· . Buscando refletir sobre a trajetória do Pafs 
neste perfodo. e·sobre. o papel eSPecífico desempe
nhado pela imprensa e pelos jornalistas, o Projeto 
Fenaj 50 An.os. teve como objetivo apontar os cami
nhos da atividade profiSsional em um mundo globali
zado emq4e as comunicações,jmpulsionadas pelas 
novas tecnologias, passaram a jogar responsabilida
de e$Q.tégica, A. função social do jornalista e suas 
responsabilidades éticas em um mundo em transfor
mação foi, rieste "çQn'~xto; ter:na, central das ativida
des oo cinqüentenário.e, em particular, do 27"- Con
gresso. Nacional; realizado em maio deste ano, em 
parceria com o Sindicato dos Jornalistas do Rio 
Grande do Sul e que teuniu riil capital gaúcha mais 
de 700 profissionais;· professores, especialistas e es
tudantes. Também no ENAJ de Campina Grande, 
Paralba, realizado em junho, em parceria com os 
Sindicatos dos Jornalistas da Paralba, este tema 
voHou a merecer destaque, resgatando sobretudo o 
impacto das novas tecnologias nas atividades joma-
lfsticas. · 

Ao levantar a responsabilidade social dos jor
nalistas e a importância de 5eu engajamento nas lu
tas pela democratização das comunicações, o Proje

. to Fenaj 50 Anos .não deixou de lado, no entanto, 
questões sindicais indispensáveis ao futuro da pro
fissão de jornalista. Este foi o caso, por exemplo, 
dos lançamentos dos livros • Stress e violência no 
/ead da notícia" e de •o Papel dos Assessores". Da 
mesma ·forma, a formação profissional e a regula
mentação da profissão foram enfocadas nas ativida
des dos 50 anos, seja no trabalho de revisão nacio
nal dos registres dos jornalistas - atividade que está 
sendo desenvolvida com o Ministério do Trabalho e 
entidades empresariais - ou no Movimento pela qua
lidade no Ensino de Comunicação, cuja can.,.,anha 
de fiscalização das escolas lançadas pela Executi
vas dos Estudantes de Comunicação em Rorianópo
lis, tem o apoio e o engajamento da Fenaj e dos Sin
dicatos dos Jornalistas. 

Depois da homenagem da Câmara dos Depu
tados em setembro do ano passado no inicio das co
memorações do cinqüentenário, o encerramento das 
atividades com a sessão solene no Senado Federal, 
coroa de êxito o resultado de um esforço de reflexão 
sobre o papel da imprensa e do jornalista desenvol-

.. vido pela Fenaj nos últimos doze meses, nos mais 
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diversos fóruns. Na concretização do projeto, além, 
do apoio dos Sindicatos e diversas instituições, a 
Federação contou com a participação da agência 
M&C, empresa responsável pela criação da marca 
dos 50 anos. 

Parabéns a Fenaj e aos seus diretores. Para
béns pelo espírito de luta em prol de uma melhor co
municação e de uma nação livre e soberana, onde a 
liberdade e a igualdade devem ser o direito de to
dos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Emandes Amorim, 4R Secretário, 
deixa a cadeira da presidéncia, que é ocu
pada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-5P. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Senador Ney 
Suassuna, Sr. Presidente da Fenaj, Américo Antu
nes, Sr's e Srs. Senadores, demais convidados, o 
Senado Federal é palco desta solene e merecida ho
menagem à entidade que representa, no maior nível, 
um segmento social diretamente relacionado, por 
força de profissão, com a e)(istência, a sobrevivência 
e o fortalecimento do Poder Legislativo. 

Oficialmente, comemoramos o cinqüentenário 
de lutas da Federação Nàcional doS Jornalistas Pro-, 
fissionais, a Fenaj. Mas o, que estamos tazéndo, 
realmente, é nos regozi~rmOl> pelo fato de o Brasil 
dispor de jornalistas e de iepresenfantes dos jorna
listas à altura dos anseios de informação 'do povo 
brasileiro. o que fazemos hoje é hqmenagear todos 
os profissionais de imprensa, d~ , Brasil gigante, 
rendendo o tributo de giatidãô ,desta Casa Legislati
va à entidade que legitimamente os vem repre-
sentando há 50 anos. , 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, saber é 
poder. Não sou o único a fàzer essa afirmação, pois 
esse adágio é tão velho quanto a. própria História. 
Saber é poder principalmente porque quem sabe 
algo sobre alguém tem 'poder sobre esse alguém. 
Tanto isso é verdade que as ãlladuras.' sem exce
ção, buscam dominar a infomiação, bus'cam o, mo
nopólio da informação sem o qual é impossfvel a so
brevivência. Ar reside a chave do mecanismo de for
ça dos órgãos oficiais de que são tão poderosos 
quanto seja o domínio exercido sobre a informação 
pelo re_gime que integram. E dai, também, a impor
tãncia do jornalismo livre e autêntico, pois é ele que 

dissemina a informação entre o povo, que difunde a 
sua interpretação e que irradia as opiniões decorren
tes. São os jornalistas, através do órgão de impren
sa, que democratizam a informação e, democrati
zando-a, asseguram a existência do Estado Demo
crático de Direito, sem o qual não há como reconhe
cera legitimidade de qualquer Casa Legislativa. 

Quanto mais informado for, mais livre será o 
ser humano. E o máximo da evolução será atingido 
quando a liberdade individual plena for igual para to
dos os cidadãos e seus representantes. Democrati
zando a informação, o jornalista cumpre a missão 
social de manter a cidadania na rota que conduz ine
vitavelmente a esse estágio, ou seja, ao topo da es
cala de evolução da humanidade. 

Cabe, naturalmente, à imprensa, uma posição 
de vanguarda e força que chega a confundir-se com 
o quarto Poder da República. Por isso mesmo, os 
idealistas que nela mintam se resguardam, jamais 
esquecendo que a noticia é a informação, é o fato 
público desprovido de qpinião e interpretação de 
quem o regula. Os que têm pureza de intenções sa
bem que a apresentação do fato, subordinada à opi
nião e à interpretação do comunicador, é desvirtua
mento do jornalismo, pois nada mais farão do que 
propaganda. Ao contrário, há honestidade na opi
nião e na interpretação quando se fundamentam ex
clusivamente na noticia, pois, se assim não o for, o 
ato de opinar e interpretar nada mais será do que 
disfarçar a própria mentira. 

Para a nossa felicidade, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o Brasil está vendo, há meio século, 
uma entidade encarnar todos esses princípios. A Fe
naj defende tais princípios e procura dinamizá-los no 
seio daquela que é uma das mais belas e respeita
das profissões. Por isso, essa instituição, criada em 
setembro de 1946, como entidade máxima dos nos
sos jornalistas, já consolidou sua posição de lideran
ça entre as principais organizações da sociedade ci-
vil brasileira. · 

As atividades da Federação sempre se con
centram não apenas na defesa dos interesses da 
categoria dos jornalistas, mas também na participa
ção, ativa em todos os movimentos pela cidadania e 
pela democracia em nosso Pars. Na década de 50, 
por exemplo, a Fenaj liderou a luta pela adoção do 
salário mínimo e participou das principais campa
nhas naéionalistas, enquanto empunhava a bandeira 
da regulamentação profissional do jornalista, con
quistada na década seguinte. 

Desde os anos 80, a Fenaj dá prioridade à pró
pria preocupação com direito à informação e com a 
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democratização das comunicações para que o nos
so jornalismo pennaneça como participante da revo
lução tecnológica está dinamizando as comunicaçõ
es em todo o mundo. Assim é que. liderou a luta pela 
introdução do capitulo da Comunicação Social na 
Constituição da República e continua a agir pela re
gulamentação dos princípios ali expressos. Ao mes
mo tempo, participa ativamente dos principais movi
mentos da sociedade brasileira, tais como a luta vi
toriosa pela ética na politica e o lmpeachment do 
Presidente Collor no início dessa década. Com suas 
posições marcantes, a Fenaj já enfrentou e superou 
graves dissabores, como os que viveu nos anos 60 
e 70 sob o regime autoritário. 

A instituição representa 25 mil jornalistas brasi
leiros, atualmente, através de 31 sindicatos. Sediada 
em BrasRia, tem, no entanto, dirigentes nos princi
pais Estados. Além da expedição da carteira de 
identidade profissional nacional, criada pela Lei n• 
7.084182, e da internacional, reconhecida no mundo 
todo, mantém deslacada atuação para a fonnação 
dos jornalistas, através de cursos e seminários que 
promove no território nacional. Defensora intransi
gente da liberdade de imprensa, executa amplo pro
grama de ação voltada para a defesa dos jornalistas 
ameaçados e perseguidos, denunciando e acompa
nhado a apuração desses crimes, como o assassi
nato de quatro profissionais brasileiros no ano pas
sado. 

As atividades comemorativas do cinqüentená
rio da Fenaj iniciaram-se em setembro do ano pas
sado, em parceria com os sindicatos de jornalistas fi
liados e instituições da área das comunicações, 
além de órgãos pllbticos e privados. A função social 
do jornalista e suas necessidades éticas no mundo 
globalizado e em mutação foram o tema central des
sas atividades, resultantes do "Projeto 50 anos•, 
executado pela entidade. Coube ao 27" Congresso 
Nacional da Fenaj, em parceria com o Sindicato dos 
Jornalistas do Rio Grande do Sul, esquadrinhar o 
tema na capital gaúcha, com a participação de mais 
de 700 profissionais, professores, especialistas e es
tudantes, o que se repetiu, em seguida, no encontro 
nacional de Campina Grande, realizado em parceria 
com o Sindicalo da Paralba, o Estado de V. Ex", Sr. 
Presidente Ney Suassuna , \ 

O "Projeto 50 anos• não se apartou, porém, 
das questões sindicais, indispensáveis ao futuro da 
profissão. Por exemplo, houve o lançamento dos li
vros "Stress e Violência no Lead da Notrcia" e 'O 
Papel dos Assessores'. A regulamentação profissio
nal também inspirou uma série de ações no âmbito 

. daquele projeto, com destaque para o trabalho de 
revisão nacional dos registras dos jornalistas, ativi
dade que está sendo desenvoMda pela Fenaj, ein 
conjunto com o Ministério do Trabalho e entidades 
empresariais. Paralelamente, a entidade permanece 
engajada no Movimento pela Qualidade no Ensino 
de Comunicação, campanha de fiscalização das fa
culdades de jornalismo lançada pela Executiva dos 
Estudantes de Comunicação em Aorianópolis, com 
o seu apoio e dos sindicatos filiados. 

Sr"s e Srs. Senadores, a justa homenagem do 
Poder Legislativo nacional àquela entidade encerra
se formalmente hoje, ao final de manifestações de 
apreço que começaram na Câmara dos Deputados 
em setembro do ano passado, no início das come
morações do cinqüentenário. Entretanto, a gratidão 
dos representantes do povo e dos estados brasilei
ros à Fenaj não se esgota no 'Projeto 50 anos" o po
tencial de luta dessa instituição. Hoje, temos a felici
dade de poder cumprimentar todos os jornalistas 
brasileiros na pessoa do seu Presidente, o Ilustríssi
mo Sr. Américo Antunes. Mas, tenham certeza de 
que continuaremos a cultuá-lo sempre, rendendo
lhes permanente tributo de gratidão em nome de 
nosso povo e dos nossos Estados, através da enti
dade que os representa no mais alto nível da cate-
goria. . . . 

Externo este pensamento com especial alegria, 
pois reproduz o que também desejam os militantes 

·ao meu Partido. E, ao fazê-lo, estou certo de estar 
transmitindo o desejo de todos os que seguem o so
cial-liberalismo, pois sua pedra de toque é justamen
te a democratização ·da infonnação - e, por conse
qüência, do conhecimento como via permanente a 
ser trilhada pela sociedade na busca do ideal maior, 
que é a liberdade pela como força motriz da evolu
ção económica e polftica dos seres humanos. 

Parabéns à Fenaj pelos 50 anos de luta! 

Parabéns à Fenaj pela tenacidade na defesa 
dos seU§ princípios! . · 

Parabéns à Fenaj pela intransigente defesa da 
democracia! 

E que Deus pennita ao Brasil continuar usu
fruindo de entidades atuantes, lúcidas e poderosas 
como a Fenaj na imposição perene da nossa liber
dade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. (Muito bem. Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Artur da T ávola 



00!64 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Prcr 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, 
Srs. Membros da Fenaj, convidados, para mim é um 
duplo prazer, na qualidade de Senador e de jornalis
ta, falar pelo PSDB na ocasião desta data comemo
rativa dos 50 anos da Fenaj. 

Poderfamos utilizar a data de hoje, o Dia da 
Imprensa, para falar na imprensa. Muita gente já o 
fez, de modo brilhante, de modo que eu quero falar, 
se possível, no jornalista, que é a matéria-prima da 
imprensa. 

A Fenaj é a Federação Nacional dos Jornalis
tas e é um pouco o jornalista, a sua profissão e os 
dilemas da contemporaneidade para essa complexa 
profissão, que serão objeto da minha fala 

Essa é uma profissão de extrema dificuldade. 
O jornalista, no mundo contemporâneo, deixou de 
ser aquela figura romântica e boêmia do jornalista 
clássico, metade literato, metade informador, e pas
sou a ser um agente da comunicação e da informa
ção. 

A profissão, porém, passa por um período de 
intensfssima transformação. Não apenas ela exige 
conhecimentos específicos cada vez maiores, como 
exige também uma variedade de especialidades, 
que não exisfiam ao tempo da nossa ou da minha 
formação de jornalista. 

Aquele simpático especialista em generalida
<!es desapareceu. Serve, no máximo, para uma. boa · 
conversa, mas não é exatamente o profissional cha
mado para as ingentes tarefas da informação. A in
formação espraiou-se pelo rádio, pela televisão, que 
se transforma em mundial, não mais local, o mesmo 
acontecendo com o rádio. Surgiram atividades inu
meráveis de publicações especializadas, dirigidas a 
pllblicos especfficos e, também, as técnicas neces
sárias ao labor desta atividade modificaram-se pro
fundamente. Mas a profissão desborda o jornalismo 
de certa forma e ganha as assessorias de imprensa, 
ganha as assessorias de comunicação e, hoje, ga
nha as assessorias parlamentares e ganha também 
- neste caso, uso a palavra ganha porque, neste mo
mento, ganha um pouco mais - oportunidade de tra
balho nas campanhas eleitorais, na espe4ialidade da 
comunicação que se ajusta à 'especialidade do mar
ketlng polftico na contemporaneidade. 

Ela é, portanto, uma profissão de extrema ver
satilidade e de grande transformação. Está posta 
diante da profissão a certeza de um desafio ético 
cresceRte, o que lhe toma mais sedutora e, ao mes
mo tempo, diffcil. O desafio ético deriva de um me-

canismo de transformação havido nos meios de co
municação. Os meios de comunicação transforma
ram-se de órgãos de informação e opinião em enti
dades de poder. Os meios de comunicação, hoje, 
são um poder e não por parte dos jornalistas, ou de 
todos os jornalistas, mas por parte da própria organi
zação do patronato nos meios de comunicação; eles 
agem como poder. 

O jornalista está, portanto, hoje, dividido entre 
o desempenho da sua função, entre um defensor do 
direito de informar que não é apenas um direito do 
órgão emissor, é sobretudo um direito do receptor. O 
jornalista se divide entre quem está nessa disjuntiva 
de defender o direito de informar e, ao mesmo tem
po, servir a um poder, a um poder sobre o qual nem 
sempre tem controle, embora dele participe, o que 
transforma a profissão em algo de grande dificulda
de. 

O pensador, filósofo e psicanalista, Carl Gustav 
Jung, tão discutido e tão atual, em seu livro de me
mórias, chamado "Memórias, Sonhos e Reffexões•, 
tem um pensamento que me parece lapidar. Diz 
Jung: "Nada pode livrar-nos de um diário tormento 
ético'. Ele ali traduz o drama humano de estar en
frentado todos os dias a dilemas éticos na maioria 
dos ates de sua vida. Estendo o conceito para o jor
nalismo: nada pode livrar um jornalista de um diário 
tormento ético, porque ele é o agente do uso desse 
poder e como tal tanto pode ceder às imposições 
desse poder como pode ser, dentro do poder, não o 
instrumento da sua revogação, porque não há força 
para isso, mas, pelo menos, o instrumento de ruído 
no sistema capaz de levá-lo a alguma conseqüência 
no uso desse poder. 

Esse poder, que nem sempre é do jornalista e 
quase sempre é do órgão de imprensa - mas é exer
cido pelo jornalista, daí a questão ética - vive hoje 
um momento que merece análise, principalmente 
dos jornalistas, porque só eles modificarão essa si
tuaçãq. A grande imprensa, em rádio, televisã6 e jor
nal, vive hoje muito mais da notícia como espeláculo 
do que da notícia como informação. Os meios de co
municação, na sua competição infrene e tendo em 
vista o fato de que rádio e televisão são mais rápi
dos do que jornal, ajustam-se a essa realidade, bus
cando o elemento espetáculo dentro da notícia, exal
tando, a meu ver, em uma utilização indusive de 
técnicas do hiper-realismo na informação. 

Assim, forma-se toda uma geração - e, infeliz
mente, as escolas de comunicação não estão sendo 
suficientemente fortes e aptas para trabalhar essa 
questão em profundidade - de profissionais para 
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quem? O indicio é tornado como sintoma; o sintoma 
é tomado como fato; o fato é tornado como julga
mento e o julgamento é expresso como condenação. 

Esse dilema está diariamente posto diante de 
nós, jornalistas, no exerclcio da profiSSão, porque ao 
tripular um poder é necessário agir como instrumen
to do poder. 

O jornalista vive uma disjuntiva tão dramática 
quanto a disjuntiva do professor. 

Quem é, em profundidade, o professor? 
O professor é um agente do sistema. O profes

sor é alguém que ministra para os estudantes aquilo 
que o sistema engendrou na sua organização, mas, 
ao mesmo tempo, o professor é o principal critico do 
sistema, ou é aquele que é capaz de introduzir nos 
rigores do sistema o elemento reflexão, o elemento 
pensamento, o elemento contradita. 

Diariamente o professor vive um tonnento éti
co: preparar as crianças e os jovens para serem ci
dadãos ajustados ao que a ideologia dominante de
termina, e pretende, e consegue. E, ao mesmo tem
po, é ele quem prepara os estudantes para uma ca
pacidade de avaliação crftica em relação ao sistema 
que ali está a prepará-los. Ele é, ao mesmo tempo, 
um agente do sistema e um subversivo do sistema. 

Maravilhosa trajetória que leva os grandes pro
fessores a serem não os articuladores do seu pen
samento no aluno, mas os fomentadores da liberda
de de pensar do aluno diante dos sistemas. 

Assim, o jornalismo; assim, a tarefa profunda, 
dramática, de certa forma, e brilhante do jornalismo. 
O jornalista não tem controle sobre as decisões 
maiores do sistema - e algumas delas são adminis
tradas por jornalistas. Quem faz jornal sabe dos con
flitos que há entre reportagem e edição, entre edição 
e direção. Um jornal, uma emissora de rádio ou tele
visão não é um lugar pacifico e tranqORo, ali não rei
na a paz podre. A noticia é o resultado da tensão e 
da latência entre esses elementos conflitantes. É, 
portanto, uma profiSSão de extrema importância, alta 
gravidade e seriedade a partir do momento em que 
meio de comunicação passou a ser poder. 

Há hoje no mundo uma luta pela ocupação do 
espaço público; até então a democracia repre
sentativa ocupava a plenitude do es~ço público e 
também a ocupava um poUco as religiões e, possi
velmente, mais do que as religiões, algumas institui
ções da sociedade. Mas o espaço público, até mea
dos do Século XX. era ocupado exclusivamente pela 
democracia representativa. A partir da existência do 
satélite, a partir da existência de uma comunicação 
em nlvel mundial, passou a existir uma disputa pela 

ocupação do espaço público. De um lado, a demo
cracia representativa, talvez, agonizante, ou, pelo 
menos, senão agonizante, ferida, embora nenhum 
sistema melhor tenha sido até hoje levantado ou tra
zido à batla do que ela, mas a democracia repre
sentativa ferida; de outro lado, os instrument~ da 
democracia participativa, a imprensa, · que ocupa, 
que luta por espaço de poder com a democracia rep
resentativa e, em geral, leva vantagem, porque a de
mocracia representativa não tem como se defender. 
E a mediação está nas mãos da imprensa. 

O resultado é que hoje temos um Pafs que, ab
solutamente, na sua quase totalidade, condena a 
democracia representativa e a classe politica, por
que a mediação entre a classe politica e a opinião 
pública é feita por mediadores que, por disputarem 
poder e ocupação do espaço público, têm mais força 
e mais poder, o que leva a democracia repre
sentativa a um impasse do qual desconheço a solu
ção possfvel. Percebo apenas que ele perde nessa 
luta. 

Também os sindicatos ocupam espaço público, 
assim como as organizações da comunidade. Então, 
o espaço público é hoje um território dividido e palco 
de uma disputa acentuada, acirrada, acendrada, en
tre a democracia representativa, com a organização 
da vida partidária, claudicante, cheia de dificuldades, 
a imprensa com problemas éticos que vimos aqui e 

. as organizações da oomunidade, da sociedade orga
nizada. E, nessa luta por ocupação do espaço, ainda 
não tivemos vencedores. 

Advirá dai urna nova forma de democraci:i reP.. 
resentativa? Talvez uma forma de democracia repre
sentativa ou participativa. Alguns defendem a demo
cracia direta. A imprensa representa a possibilidade 
da participação da democracia representativa nessa 
luta pelo espaço de poder e por isso creio que nós 
jornalistas temos muito a meãllar nesse particular. A 
mim, como jornalista, me impressiona um fato: o de 
termos um sindicato em cada unidade da" Federa
ção. -

Já participei de algumas experiências de coo
perativas de jornalistas. Temos a Associação Brasi
leira de Imprensa e outras associações de imprensa 
pequenas, mas na Associação Brasileira de Impren
sa está simbolizada a permanente luta dos jornalis
tas pela liberdade de informação e sobre toda essa 
atividade, uma organização interessante, pujante, 
qualificada, como a Fenaj, que é a Federação Nacio
nal dos Jornalistas. 

Pergunto-me por que com tantas articulações e 
orgahi2àções nós, jornalistas, ainda não fomos ca-
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pazes de um grau de autonomia que nos leva, ainda · 
hoje, a ceder, de maneira total; ao patronato, que é 
quem comanda o processo. Por que será que uma 
categoria como a nossa, tão lúcida, tão clara, tão in
teligente, tão preparada, não consegue os graus de 
organização necessários, por exemplo, nas coopera
tivas? Ahl Se tivéssemos cooperativas de jornalistas 
organizados teríamos o império e o predomfnio do 
profissional sobre o sistema; mas não conseguimos. 

Possivelmente, aqui, hoje, estejam sentadas as 
pessoas que lutam por isso denodadamente e que, 
por essa razão, merecem todo o nosso reconheci
mento e o reconhecimento que o Senado faz à Fe-
naj. 

Mas é preciso também que saibamos meditar 
neste instante sobre o porquê de não sermos capa
zes de buscar a própria autonomia da profissão. Não 
temos autonomia no sentido de apor ao predomfnio 
do sistema uma organização eficaz, capaz de valori
zar a informação pela informação e tampouco temos 
instrumentos de autodefesa ética da profissão que 
são fundamentais e, a meu ver, são os únicos capa
zes e merecedores de respeito. Quem lhes fala é 
contra a Lei de Imprensa, porque acredita que, para 
os crimes de imprensa, já existem na lei as comina
ções devidas. Quem lhes fala é contra a Lei de Im
prensa e é a favor de que a própria imprensa - por
que é feita de homens livres, capazes e honrados -
seja ela, como ocorre em outras profissões, a princi
pal interessada no exercfcio ético da profissão. 

Digo estas palavras, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, meus companheiros de imprensa, com o co
ração e com alguma coisa do pensamento. Como já 
disse alguém, "pensando com o coração e sentindo 
com a cabeça", porque essa é a minha profissão, 
conheç<Hl. Ao mesmo tempo, como polftico, acom
panho pari passu os processos complexos que se 

· dão na relação da própria polftica com a imprensa. 
Creio que nós jornalistas, neste dia, devemos - mui
to além das palavras merecedoras ou merecidas do 
elogio à indormida capacidade de luta do jornalista 
brasileiro que já foram ditas nesta Casa e que são 
verdadeiras - fazer a reflexão que estou propondo. 
Não sei se é agradável, simpática, oportuna; mas sei 
que é sincera e que se conota com a pr~pação 
dos setores mais conseqüentes da atividade de co
municação no Brasil. Eles, hoje, estão preOcupados 
porque acreditam que a velocidade do desenvoM
mento dos meios de comunicação não permitiu um 
acompanhamento, em graus de consciência, sufi
ciente para compreendê-la e compreender sua força 
e seu póder, e muito menos nas próprias escolas de 

Comunicação, que custam a se ajustar à dinâmica 
interna de uma profissão que se diversifica, se valo
riza e se transforma de modo tão acelerado. 

Deixo, portanto, essas reflexões com um pro
fundo gesto de solidariedade àquela característica 
predominante da Fenaj: a luta pela liberdade de pen
samento. Aqui, sim, há o ponto em que refulge, bri
lha de modo absolutamente notável o labor do jorna
lista brasileiro. Que essa liberdade seja permanente
mente mantida, procurada, buscada, mas que se dê 
tanto na direção da liberdade do jornalista de infor
mar, quanto na liberdade da população de ser infor
mada; que ela se exerça pela capacidade de dar-se 
à população a liberdade de optar e de escolher, sen
do a informação, exclusivamente, o elemento inter
mediário capaz de dotar a população de elementos 
suficientes para que, de modo livre, possa escolher 
e possa optar. 

Era o que tinha dizer, muito obrigado, Sr. Presi
dente, e parabéns à Fenaj pelos 50 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Dando 
continuidade à sessão em que homenageamos o 
50" aniversário da Fenaj, Federação Nacional dos 
Jornalista Profissionais, concedemos a palavra ao 
Jornalista Américo Antunes. 

O SR. AMÉRICO ANTUNES - Em primeiro lu
gar, gostaria de manifestar nossa satisfação por es
tarmos participando, nesta tarde, de uma sessão so
lene em que o Senado Federal, por intermédio de 
iniciativa do Senador José Eduardo Outra, homena
geia a Federação Nacional dos Jornalistas por seus 
50 anos. 

De fato, como expressaram os Srs. Senadores, 
a Fenaj, nesses 50 anos, vem tendo sua trajetória 
afiada não apenas à defesa intransigente dos inte
resses e das reivindicações dos jornalistas brasilei
ros - sejam reivindicações de melhoria de salários, 
como o fazem os movimentos sindicais dos trabalha
dores brasileiros - como também à defesa de melho
res condições de trabalho, de nossa regulamentação 
profissional, ou seja, aquelas bandeiras que, em 
1946, motivaram a criação de nossa entidade. 

Mais do que isso, a Fenaj, em sua trajetória, 
· tem procurado combinar a defesa dessas reivindica
ções especfficas dos jornalistas brasileiros com as 
grandes bandeiras levantadas ao longo da nossa 
história pelo povo brasileiro e pelos trabalhadores. 
Foi assim, por exemplo, na década de 50, com as 
campanhas nacionalistas, com a defesa do salário 
mfnimo, a luta contra a opressão, a luta contra a di
tadura militar, contra a censura nos anos duros da 
repressão nas décadas de 70 e 80, sintonizando-se 
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com os movimentos pela redemocratização do Pafs,. 
pela anistia, pelas liberdades democráticas. Mais re
centemente, integramos os movimentos pela ética 
na política que resultaram, em 1992, no lmpeach
ment do Presidente Collor, fato que mobilizou a opi
nião pública brasileira em busca da moralização e 
da ética ila sociedade. 

Porém, defendemos, hoje - e é essa a principal 
experiência e motivo de reflexão muito bem aborda
do pelo Senador Artur da T ávola - exatamente, a 
bandeira principal que· a Fenaj vem levantando a 
partir dos anos 80 em tomo da importância e da ne
cessidade urgente de debate na sociedade brasilei
ra, nos Poderes Públicos, no Parlamento sobre a 
questão da democratização da comunicação. 

De fato, em 1988; .a Constituinte teve a clarivi
dência, o momento, a · oportunidade de inserir na 
Constituição todo um capítulo dedicado às grandes 
questões da comunicação social, como a defesa da 
mais ampla liberdade de expressão e manffestação, 
a defesa de mecanismos que pudessem coibir o mo
nopólio e o oligopólio na produção de informação, a 
defesa da regionalização da programação das emis
soras de rádio e televisão, estabelecendo que o 
Congresso Nacional seria, por meio do Conselho de 
Comunicação Social, <:> órgão aUxiliar, o instrumento 
concessionário dos sistemas de ·rádio e televisão, 
das emissoras de rádio AM e FM, ou seja, democra
tizando o processo de acesso à informação em nos
so Pafs. . 

Embora tenhamos logrado, em 1988, por esse 
importante movimento de sensibilização do Con
gresso Nacional, criar normas para a comunicação, 
infelizmente temas como o monopólio, a regionaliza
ção da produção, a criação do Conselho de Comuni
cação Social continuam até hoje sem estar etetiva
mente regulamentados. 

O Conselho de Comunicação Social foi, por 
exemplo, transformado em lei em 1992, portanto, 
quatro anos após a Constituinte. Mas estamos em 
1996, e até hoje o Conselho de Comunicação Social 
não foi efetivado. 

A lei de imprensa, um debate que vem sendo 
travado originariamente nesta Casa, através de um 
projeto do Senador Josaphat Marinho,' de 1991, foi 
aprovada e foi para a Câmara dos DePutados. Mas 
estamos em 1996, e até hoje não temos uma lei de 
imprensa democr?.tica em nosso País, que possa 
substituir o entulhe .utoritário que é a Lei n• 5.250, 
de 1967. 

, Da mesma forma, a coibição dos monopólios e 
oligopólios na área de comunicação continuam letra 

morta; as rádios comunilárias são perseguidas no 
País, e o processo de concessão de rádio e televi
são continua sendo conduxido sob os cfrtames e os 
interesses do Ministério das Comunicações. 

Não é à toa, por exemplo, que, no dia 23 de 
abril, o Ministério das Comunicações fez 3 conces
sões de TCH, que é a televisão por satélite, para 
três grupos privados nacionais, sem que o Congres
so Nacional tenha sido sequer ouvido,· sequer con
suHado. 

Portanto, neste momento em que o Senado 
Federal presta esta homenagem à Fenaj, estamos 
aqui exatamente para tentar estabelecer e construir 
um momento de reflexão e um momento de parceria 
dos jornalistas profissionais com a sociedade, com o 
Congresso Nacional, com o Senado, para que pos
samos empunhar, juntos, a bandeira da democrati
zação das comunicações, que é, hoje, uma reivindi
cação não só dos jornalistas, mas de toda a socie
dade brasileira. 

De toda forma, muito obrigado aos Srs. Sena
dores por esta homenagem. Temos convicção de 
que estaremos juntos, nos próximos anos, lutando 
por essas bandeiras caras, que são a liberdade de 
imprensa e a democratização da comunicação. 

Durante o ãtSCUrso do Sr. Américo An
tunes, o Sr. Ney SUassuna, SUplente dé Se
cretário, deixa a cadeira da presidéncia, que 
é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, ~Vice
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi
dência cumprimenta o Dr. Américo Antunes e presta 
homenagem especial a todos os participantes desta 
sessão em que é comemorado o Cinqüentenário da 
Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais, de 
.acordo com o requerimento de autoria do Senador 
José Eduardo Outra, aprovado por esta Casa. 

A Federação Nacional dos Jornalistas Profis
sionais tem prestado relevantes serviços a9 nosso 
Pafs. Por isso, foi alvo dessa homenagem especial 
do Senado Federal. . 

A Presidência suspende a sessão por 5 minu
tos, a fim éle que os convidados se retirem do Plená
rio. 

(Suspensa às 15h34min, a sessão é 
reaberta às 15h35min.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Es1á 
reaberta a sessão. · ... 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge, por cessão do Senador Valmir Campelo. 
(Pausa.) 
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Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta
ra. (Pausa.) 

. Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, 
por pennuta com o Senador Uicio Alcântara. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há dois anos, 
apresentei a esta casa projetas que visavam resol
ver o problema das penitenciárias brasileiras. 

Hoje, um preso, em nossas penitenciárias, que 
reputo universidades do crime - quem entra nelas 
por um crime simples faz um curso intensivo de cri
mes-, custa 4 salários mínimos. Sr"s e Srs. Senado
res, quatro salários mfnimos é o que custa um preso 
nas principais penitenciárias do Pafs. E por muito 
menos que isso, quanta gente deixaria de cometer 
um crime! 

Estão cheias as nossas penitenciárias, e a 
maioria dos presos está em inteira ociosidade. Por 
isso, o primeiro dos projetes que apresentei dispu
nha que somente seriam concedidos recursos fede
rais para a construção de penitenciárias em área ru
ral, e que os prisioneiros deveriam plantar e criar 
animais, enfim, prover o próprio sustento. Ou seja, 
essas unidades penitenciárias deveriam ser auto-su
ficientes. Esse foi um dos projetes que apresentei. 

Em seguida, apresentei o projeto da troca de 
presos entre Estados. E por quê, Sr"s e Srs. Sena
dores? Porque, hoje, até em penitenciárias de alta · 
segurança temos prisioneiros comandando tranqüi
lamente as suas quadrilhas, através de celulares de 
seu próprio uso ou emprestados por policiais ou ad
vogados. E isso tem gerado um problema sério. 

Pesquisamos, na época, e verificamos que os 
países da Comunidade Européia, quando necessá
rio, fazem troca de presos. Mas entre os Estados da 
nossa Federação isso não tem sido pennitido. Essa 
troca de presos entre os Estàdos poderia ser, então, 
uma solução para a quebra dessas quadrilhas, prin' 
cipalmente nas grandes urbes, como o Rio de Janei
ro e São Paulo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, da época em 
que apresentei esses projetas até hoje-\a violência 
vem aumentando. Hoje não há quadrilha sem a par
ticipação de um menor; inclusive, em muitas delas, 
já foi constatado que o próprio menor de 18 anos é o 
chefe. 

Há poucos dias, em São Paulo, houve uma 
aberração: um grupo de jovens estava reunido em 
um bar. Entram assaltantes e, sem qualquer motivo, 

f!Jzilaram todos - esse fato foi divulgado por toda a 
imprensa nacional. De todos os que ali estavam, 
quem assumiu a culpa foi um menor de 16 anos. 
Disse ele pura e simplesmente: "já pratiquei, aos 14 
anos, outros crimes e vou continuar praticando'. Isso 
tem acontecido a toda hora e a todo instante. 

Há vários projetes tramitando nesta Casa, in
clusive um do Senador José lgnácio, que pennite a 
penalização a partir dos 14 anos. Apresentamos 
hoje um projeto que fixa a idade em 16 anos; por 
que 16 anos? A justificativa é clara: se um jovem 
pode escolher o seu vereador, prefeito, governador, 
senador e presidente da República aos 16 anos, é 
óbvio que ele também tem condições de saber o que 
é certo e o que é errado. Então, por que não penali
zá-lo pelos crimes que cometer a partir dessa idade? 

Hoje, a Associação dos Advogados de São 
Paulo envia à Presidência da RepúbHca e a várias 
autoridades do Pafs um documento solicitando esse 
procedimento. 8a usa o mesmo argumento no qual 
o meu projeto está calçado - e que se encontra na 
Mesa do Senado. 

É preciso que tenhamos o mesmo peso e a 
mesma medida. Se o cidadão pode ter autonomia 
para decidir, se pode ter :ivre arbftrio para exercer o 
direito do voto, por que não pode ser penalizado? 
São perguntas que não encontram respostas na 
mente de quem olha sem paixão ou interesse esse 
assunto. Quem defende situação diferente, com toda 
certeza, tem outros interesses que não o da razão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, também 
apresento a este Plenário um outro projeto, que in
troduz como crime de omissão, no Código Penal, 
aqueles pais que não assumem o seu pátrio poder 
como deveriam. E justHico: 

A sociedade perplexa e chocada tem sido sur
preendida, com certa constância, por crimes brutais 
cometidos por menores. Um deles, ocorrido há cerca 
de dois anos, espantou e revoitou a população do 
Rio de Janeiro e do Pafs. Praticado por um menor 
de 15 anos, apelidado significativamente de 'Mele
ca', o crime vitimou um ex-diretor do Banco Central, 
assassinado friamente porque vacilou em entregar 
as chaves do seu carro a um adolescente assaltan
te. Vamos apenas torná-lo como exemplo, sem per
der de vista ·que delitos semelhantes ocorrem cons
tantemente, não despertando tanto interesse e co
moção, porque a vítima é desconhecida. 

A mãe da criança infratora, diante das câmaras 
de televisão, demonstrando (ou simulando) revolta, 
disse que não acreditava que o seu filho fosse capaz 
de cometer tal crime. No entanto, constatou-se, atra-
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vés de infonnações veiculadas na imprensa, que . 
essa senhora e o pai do menor, seus repensáveis le
gais, pennitiram, por omissão no dever do exen::fcio 
do pátrio poder, que o menino, impondo sua vonta
de, abandonasse a escola na segunda série primá
ria, incorrendo dessa fonna no tipo criminal de aban
dono intelectual, descrito no art. 246 do Código Pe
nal. 

• Art. 246: Deixar, sem justa caúsa, de 
prover a instrução primária de filho em idade 
escolar: 

Pena- detenção de 15 (quinze) dias a 1 mês 
oumuHa." 

Note-se que não se tratava de menor carente: 
a criança era de classe média. Além disso, ·desde 
que abandonou a escola, viveu na rua, integrando 
gangues de delinqüentes. Apresentou várias passa
gens pela polfcia em virtude de cometimento de ates 
infracionais (art. 103 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 

Será que esses pais, depois de tão esmerada 
deseducação, esperavam que o filho só lhes trou
xesse alegrias? Poderiam alegar o desconhecimento 
da conduta infracional do adolescente? Rca claro 
que eles desatendiam também, em grande parte, o 
previsto na lei n• 8. 069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente -,que, em seu 
art. 22, dispõe: 

• Art. 22 - Aos pais incumbe o dever de 
sustento, guarda e educação dos filhos me
nores, cabendo-lhes ainda, no interesse 
destes, a obrigação de cumprir e fazer cum-
prir as detenninações judiciais. • · 

Esse mesmo tipo de conduta irresponsável e 
omissa explica e dá causa às gangues das quadras 
de Brasma, onde jovens assassinaram membros de 
grupos rivais por motivos fúteis. A violência das .gan
gues funks do Rio de Janeiro, onde menores bêba
dos dirigem veículos para os quais não estão habili
tados, com o consentimento dos pais, às vezes cau
sam graves acidentes, atropelam e matam inocen
tes. 

Semana passada, fui à Paralba para fazer vá
rios comícios; um deles, em Guarabira. ~i um menor 
dirigindo um carro; neste, haltia mais cinl:o pessoas. 
O carro capotou e morreu o filho do Prefeito da cida
de vizinha, onde faríamos um comício, que acabou 
não acontecendo. E o que é pior: outros três ocu
pantes do veículo estão internados em estado grave. 

Dessa fonna, é preciso que se dê um fim a es
sas possibilidades. Verifica-se, pois, que essa omis-

são no dever do exen::lcio do pátrio poder constante
mente tem corno conseqüência a conduta de meno
res, que pode ser descrita como crime de contraven
ção e acontece em todas as classes sociais. Não 
obstante, a lei penal não define especificamente 
sanções para punir pais ou· responsáveis,· que, por 
sua omissão na guarda' e educàção, dão causa à 
conduta infracional dos menores. 

As sanções previstas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente são de natureza civil e visam mais 
protéger a criança do que apenar os pais faltosos. 

·Por essa razão, Sr. ·Presidente, Srs. Senado
res; fizemos também a entrega deste projeto à 
Mesa, no dia de hoje. Um outro pretende tomar cri
me o· porte de arma; · 

· · · Outros. projetos tambêm estão tramitando no 
Congresso e creio que até mesmo nesta Casa, mas, 
como o que abunda não prejudica, estamos apre
sentando este. 

Estamos. ultimando - e o concluiremos nesta 
semana - o projeto que prevê; nas cidades de até 
um milhão de habitantes, que a Policia seja munici
palizada. Ainda não fizemos· a· entrega, porque, na 
análise, ainda há alguns óbices do· ponto de vista le
gal. Além disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
estamos coletàndo, por se tratar de emenda consti
tucional, mais dois·outros projetes. 

. Creio que é a hora de o nosso Congresso bus
car adequar o aparato regar a essa onda crescente -
aliás, não é.·bem uma onda, porque esta é passagei
ra -. a essa.· creScente e permanente violência que 
assola principalmente as nossas cidades de maior 
porte. 

Por esta rázão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estou apresentando esse ·grupo de projetos, na es
perança de que uma legislação mais atuante e mais 
modema possa vir' a coibir a onda de·violência que, 
infelizmente, estamos vivendo. 

Muito obrigado •. 
!) SR •.. PRESIDEIIITE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa;-projeto que será lido, pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Antonio.C~rfos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI oO SENADO NO 197, DE 1996 

Altera a Lei nt 8.031, de 12 de abril 
ele 1990, e dá oUtras providências. 

o • • -- ' • • 

O Congresso Naci.onal decreta: 
Ar!. 1° O art. 15 da lei n• 8.031, de 12 de abril 

de 1990, com a redação ora vigente, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 15 .••••••••••••••••••••••••••••••••••••..••....•.... 
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. § 1° No caso de desestatização da Com-. 
panhia Vale. do Rio Doce, de •suas subsidiá
rias, controladas·e. coHgadas; os recursos .obti
dos serão aplicados da seguinte fonna: 

· · · · · I·~ cinqüenta por'cento;prioritariamen-· 
te em investimentos em regiões ·carentes de 
infra.estrutura econômica:.em projetas cons
tantes do Plaoo .Piuriamlal· da. União, excluí
dos ·os Estados onde a· Companhia explore 
bens ou serviços. • • ·· .. · • · · · · 

. :li ~.cinqüenta .pot ·cento·<Xlmpqrão o 
FundO de Desenvolvimento dos. Estados da 

. Área de Atu?çãO da-Corilpanhia Vale·do Rio 
Doce ~· F.UNVALE,. ·entidade. contábil, -sem 
personalidade jurldica, criado· por esta .Lei .e 
gerido· pelo .Banco Nacional de Desenvolvi
mento Económico e Social - BNDES com o· 
objetivo de proporcionar a mais eficaz e. efi
ciente aplicação dos recursos. · · • • • • ·. · · • · 

§ ·2•: São 'beneficiários de operações 
com recursos do·Funvale·os estados da Ba" 
hia; Espírito. Santo,. Maranhão,· Minas· Ge
rais, Pará e·Sergipe: :. :. . . . . ·. . .. 

§ 3° Constitui pré-requisito para utiliza
ção dos recursos do Funvale a assinatura 
de Protocolo .de Intenções entre a União, 
representada pelos membros do Conselho 
Nacional ·de Desestatização e o Estado be
neficiário. 

·§ 4° Além dos recursos citados no inci
so 11 do parágrafo 1° comporão o Funvale: 

I - fluxos futuros de recursos oriundos 
de direitos minerários aplicáveis sobre deter
minada reserva mineral excedente ou recur
so mineral não avaliado, a ser negociado 
pelos Estados com o BNDES; 

11 - rendimentos decorrentes da aplica
ção das disponibilidades temporárias do 
Fundo. 

§ 5° A aplicação dos recursos do Fun
do obedecerá aos critérios de eficiência eco
nómica e de relevante interesse para o Esta- · 
do, em projetas constantes dos Planos Plu
rianuais da União e dos Estados. 

§ 6° O Poder Executivo regulamentará 
o Funvale no prazo de 60 (sessel'\la) dias. 

Art. 2° Esta lei entra em Vigor na data da publi
cação, revogadas as disposições em conti'ário. 

Justificação 

A definição das empresas estatais a serem in
cluída& no Programa Nacional de Desestatização é 
matéria de competência do Poder Executivo. 

A despeito do descontentamento e das várias 
tentativas de membros do Poder legislativo para im
pedir a inclusão da Vale do Rio Doce no programa o 
processo continua célere e há probabilidade de que 
a empresa seja privatizada brevemente. 

Nosso posicionamento pessoal é contrário à 
privatização da Vale; contudo, se não surgirem fatos 
novos impeditivos, somos obrigados a, pelo menos, 
garantir que os E$tados que .sediam a Empresa, não 
sejam de todo. 'prejudicados .. Assi.m, propomos que 
os recursos oriundos da privatização tenham destino 
certo, não servindo como solução ao problema da 
dívida interna, como quer o Governo. Nada mais jus
to que os recursos sejam aplicados em infra-estrutu
ra económica em regiões carentes. 

· Nessa linha 'de pensamento metade dos recur
sós ·seria aplicada nos Estados .em que a empresa 
a tua; átravés do Fundo criado ·por este projeto de lei. 
A outra metade',:também direcionada para aplicação 
em projetes intra-estruturais, · nos demais· Estados, 
de acordo com o Plano Plurianual do Governo Fede
ral. A regulamentação pelo Executivo cuidará da 
parte operacionaf·obedecendo aos critérios já expli
citadô5 no bojo deste projeto. · 

Sala das Sessões, 1 O de· setembro de 1996. -
Senador Coutinho Jorge. 

LEGISLAÇÃO Cf!ADA 

LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria p Programa Nacional de Deses
. tatização; ·e dá outras providências. 

Art. 15. O titular dos recursos oriundos da ven
da ·de ações ou de bens deverá utilizá-los na quita
ção de suas dívidas junto ao setor público. 

Parágrafo único.. Observado os privilégios le
gais, terão preferência, para efeito de pagamento, as 
dívidas, vencidas ou vincendas, garantidas pelo Te
souro· Nacional, e aquelas cujo credor seja a União, 
direta ou indiretamente. 

(As Comissões de Assuntos Económi
cos, de Constiwição, Justiça e Cidadania e 
de Serviços de Infra-Estrutura, cabendo à 
primeira a recisão tenninativa, nos tennos 
da alínea a do Regimento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • O proje
to será publicado e remetido às comissões compe
tentes. 
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Sobre à.. mesa, projetes que serão lidos ~lo Sr .. 
12 Secretário em exercfcio, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

São lidos os seguinteS: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 198, DE 1996 

· Acrescentá parágrafo ao art. 14 da Lei 
n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para 
·subniéfer o· seiVidor público· a avaliação mé-
~ie;a l?eriódi.~_. • . · · · · 

ó Congresso· NaCional decreta: _ 
Art 1• Rca acrescentado parágrafo 2" ao art. 

14 da Lei n• 8.112, de 11 de ctezembro de 1990, 
com a seguinte redação: 

• Ar!. 14. ·············--· .. ···························-· 
· · ·. · ·: § 2" O servidor será -submetido·à. ava-
. · liação · médica; .Por junta oficial, a· cada· 2 

(dois) anos- de efetivo exercfcio, devendo a 
realização é!Os exames, sua ·especificação e 
resultados ser assentados ·em ficha funcio
nal, devendo a administração: 

I - submetê-lo a tratamento · médico 
próprio, se curável a enfermidade; · 

11 - reàdâptá-lo, nos termos do ar!; 24 
desta Lei, se· a enfermidade for incurável 
mas não totalmente incapàértante; 

III - aposentá-lo por·invalidez penna
nente, se essa for a conclusão do laudo": 

Art 2" Rca transformado em parágrafo 12 o pa
rágrafo úriicodo art 14 da Lei n" 8:112, de 11 de de
zembro de 1990, mantida a sua redação. 

Art 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário~ 

Justificação ,'. 
Há um perigoso hiato no seiViço público federal 

e, queremos crer, na maioria dos 'Estados brasilei-
ros. · 

A União mostra-se extremamente preocupada 
com a higidez ffsica e mental de quem pretenda tor
nar-se servidor público federal, tanto assim que afir
ma, à altura do art. 52, inciso VI, da Lei n• 8.112/90 
(Regime Jurfdico dos Servidores Públicos Civis da 
União), que: \ 

• Art. 52 São requisitos básicos para in
vestidura em cargo público: 

VI -aptidão ffsica e mental". 
:E, novamente e de maneira peremptória, no 

caput do art. 14. da mesma Lei: 

"Ar!. 14. A posse em cargo público de
penderá de prévia inspeç:ão médica oficial". 

Essa preocupação acentuada do legislador 
quanto à disciplina legal da saúde do servidor públi
co federal tem abundantes razões, dentre as quais 
5e inclui a preocupação com o regime de aposenta
doria, já que a invalidez permanente, causada por 
doença grà.ite, contagiosa ou incurável, conduz à 
!natividade com proventos integrais, conforme se de
preende da redaçâo do art. 40, I, da Constituição Fe, 
deral. Esse legislador também deitou olhos à preser
vação da salubridade das repartições públicas, cujo 
comprometimento teria reflexos desastrosos na qua
lidade e quantidade do seiViço e até na existência 
de trabalhadores interessados em integrar o quadro 
do funcionalismo público federal. . 

Apesar do rigor dessa disciplina, entendêmo-la 
incompleta. . 

Sim, porque de pouco adianta um severo con
trole. de saúde tisica e mental no ato de posse do 
seiVidor se a ele não se seguir a implantação de um 
sistema de acompanhamento dessas condições, de 
fonna a detectar preventivamente e tratar tempesti
vamente qualquer aHeração no quadro psico-somáti
co das pessoas que compõer:n o funcionalismo públi
co tilderal. . 

A desfdia quanto a essas providências pode 
conduzir a propagações de doenças infecto-conta
giosas, graves ou incuráveis, conduzindo, numa si
tuação limite, exatamente ao ponto em que, preten
deu o legislador, não se deveria chegar pelos exa
mes pré-admissionais. 

O pwjeto que ora apresentamos pretende su
prir essa perigosa lacuna, através da determinação 
da compulsoriedade de exames médicos periódicos, 
bienais, os quais serão realizados por junta médica 
oficial. 

Tais exames serão consignados na fiçha fun
cional-do servidor, anotando-se nela os tipos de pro
cedimentos e suas conclusões. 

Ainda, prevê a proposição a obrigatoriedade de 
Administração Pública submeter a tratamento o ~er
vidor com saúde ffsica ou mental compromeMa, 
desde que reversfvel; a readaptação, nos termos do 
art 24 da Lei n• 8.112190, se o comprometimento for 
irreversfvel mas não totalmente incapacitante; e à 
aposentadoria por invalidez permanente, se essa for 
a conclusão da junta médica. . 

Implantado esse sistema, a estrutura da Admi
nistração Pública terá, sempre atualizado, um qua
dro das condições de saúde dos homens e mulheres 
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sob suas ordens, o que proporcionará elementos · · · 
para a orientação de ações nessa área 

Não é de se desprezar urna utilidade secundá
ria dessas avaliações médicas bienais, qual seja a 
possibilidade de detecção de possíveis epidemias 
ou outras situações de anormalidade na área. da 
saúde em regiões específicas do Brasil, dado .que o 
aparelho estatal federal ramifica-se por todo o. terii: 
tório nacional, podendo ser usado como indicativo 
seguro das condições de saúde e nutrição do brasi-
leiro. . 

Eis porque apresentamos esta proposição, na 
expectativa de colher votos favoráveis .à sua aprova
ção neste Parlamento. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Senador Júlio Campos, PFL-MT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais. · 

Art. 14. A··;~~--~;;;·;;;;~g~·pÚbii;;;-d~;;;;~;~~ 
de prévia inspeção médica oficial. Parágrafo único. 
Só poderá ser empossado aquele que for julgado 
apto ffsica e mentalmente para o exercfcio do cargo. 

·-· .. ···············-··-····-·--· .. ····-······~·~······· 
SEÇÃOVII 

Da Readaptação 

Ar!. 24. Readaptação é a investidura do servi
dor em cargo e atribuições e responsabilidade com
patfveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade ffsica ou mental verificada em inspeção 
médica. 

§ 1• Se julgado incapaz para o serviço público, 
readaptando será aposentado. 

§ 2° A readaptação será efetivada em cargo de 
atribuições afins, respeitada a habilitação exigida 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania -Decisão Terminatiya.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 19!J; DE 1996 

Altera o Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezem
bro de 1940 - Código Penal -, introduzindo artigo 
que define crime de omissão no exercfcio do pátrio 
poder. 

0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezem
bro de 1940, Código Penal, passa a vigorar acresci-
do dO seguinte artigo: · 

"Ar!. 247. A Permitir, por omissão ou 
abandono, que menor de 18 (dezoito) anos, 

· sujeito ao seu pátrio poder ou confiado a 
sua guarda ou vigilãn.cia, cometa atos infra
cionais: 

Pena - detenção, de .3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa."· 

Art. 2" Esta Lei entra em· vigor na data de sua 
publicação. · 

· Art. a• Reit?gam-se as disposições em contrá
rio. 

JustificaçãO 

A sociedac;le perplexa e. chocada, tem sido sur
preendida, com certa constância, por cril)'l!lS brutais, 
cometidos por menores. Um deles praticado a cerca 
de dois anos, que espantou e. revoltou a população 
do Rio de Janeiro e do Pafs,.praticado por um menor 
de quinze anoo;, apelidado significativamente de 
."Mefeca", vitimoiJ um ex-diretor do Banco Central, 
assassinado, friamente, porque vacilou em entregar 
as chaves de seu. carro ao adolescente assaltante. 
Vamos apenas tomá-lo como exemplo, sem perder 
de vista que delitos semelhantes ocorrem constante
mente, não despertando tanto interesse e comoção, 
porque a vitima é desconhecida 
· · A mãe da criança infratora, diante das cãmeras 
da televisão, demonstrando (ou simulando) revolta 
disse que não acreditava que seu filho fosse capaz 
de cometer tal crime. 

No entanto, constatou-se, através de informa
ções veiculadas na imprensa, que essa senhora e 'o 
pai dO menor, seus responsáveis legais, permitiram, 
por omissão do dever do exercfcio do pátrio poder, 
que o menino, impondo sua vontade, abandOnasse 
a escola na segunda série primária, incorrendo, des
sa forma, no tipo criminal de abandono intelectual, 
descrito no arl 246 dO Código Penal. 

. • Ar!. 246. Deixar, sem justa causa, de 
prover a instrução primária de filho em idade 
escolar: 

Pena- detenção, de 15 (quinzei dias a 1 (um) 
mês, ou multa." · · 

Note-se que não se tratava de um menor ca
rente. A criança era da classe média. Além disso, 
desde que abandonou a escola viveu na rua, inte
grando •gangs• de delinqüentes, apresentou várias 
passagens pela polfcia em virtude do cometimento 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00173 

de atos infracionais (art. 103 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente). Será que esses pais, depois de tão 
esmerada deseducação, esperavam que seu filho só 
lhes trouxesse alegrias? Poderiam alegar desconheci
mento da conduta infracional do adolescente? 

Rca claro que eles destendiam em grande par
te, também, o previsto na Lei 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -
que em seu art. 22 dispõe: 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de 
sustento, guarda e educação dos filhos me
nores, cabendo-lhes ainda, no interesse 
destes, a obrigação de cumprir e fazer cum
prir as determinações judiciais. • (grifo nosso) 

Esse mesmo~ tipo de conduta irresponsável e 
omissa explica e dá causa às gangs de quadra de 
Brasnia, onde jovens· 'assassinaram membros de 
grupos· rivais por motivos fúteis; a violência das 
gangs funk no Rio ·de ;Janeiro; menores bêbados, 
dirigindo veículos para os quais não estão habilita
dos, com o consentimento dos pais, e que, às vezes 
causam graves acidentes, atropelam e matam ino
centes. Dá origem, também, infelizmente, a violência 
praticada contra os meninos de rua e aos atos infra
cionais violentos, cometidos por esses meninos con
tra a população. 

Verifica-se, pois, que essa omissão do dever 
do exercfcio do pátrio poder, constantemente, tem 
corno conseqüência condutas de menores que po
dem ser descritas corno crimes e contravenções e 
acontece em todas as classes sociais. 

Não obstante, a lei penal não define, especifi
camente, sanções para punir pais ou responsáveis 
que, por sua omissão na guarda e educação, dão 
causa à conduta infracional dos menores. As sançõ
es previstas no Estatuto da Criança e do Adolescen
te são de natureza cMI e visam mais a proteger a 
criança do que penalizar os pais fattosos. 

· Esta proposição visa a, através da sanção pe
nal prevista para pais ou responsáveis omissos, con
tribuir para diminuir os índices de delinqüência infan
ta-juvenil, bem como induzir à paternidade respon
sável, trazendo importantes benefícios para toda a 
sociedade. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996 -
Senador Ney Suassuna. ' 

\ 
LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N2 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO 
DE 1940- CÓDIGO PENAL 

., ••••. Art. 246. Deixar sem justa causa, de pro
ver à instrução primária de filho em idade escolar. 

Pena- detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) 
mês, ou multa. 

Art. 247. Permitir alg_uém que menor de 18 (de
zoito) anos, sujeito a seu poder ou confiado à sua 
guarda ou vigilância: 

I - freqüente casa de jogo ou mal-afamada, ou 
conviva com pessoa viciosa ou de má vida; 

11 - freqüente espetáculo capaz de pervertê-lo 
ou de ofender-lhe o pudor, ou participe de repre
sentação de igual natureza; 

III - resida ou trabalhe em casa de prostituição; 
IV - mendigue ou sirva de mendigo para exci

tar a comiseração pública; 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 

ou multa. 

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- Decisão Terminativa 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 200, DE 1996 

Define o crime de porte de anna. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É crime trazer consigo arma, fora de casa 

ou de dependência desta, sem fioença da autoridade. 
Pena - reclusão, de seis meses a dois anos. 
Art. 22 Fica revogado o art. 19 do Decreto-Lei 

n• 3.686, de 3 de outubro de 1941 - Lei das Contra
venções Penais. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A situação calamitosa da segurança pública -
praticamente insegurança pública - está a merecer 
maior ação do Poder Legislativo. O excesso de ar
mas de fogo em situação ilegal é um dos sintomas 
mais aparentes do problema, exacerbado pelo fato 
de o porte ilegal de arma constituir mera contraven
ção penal. Assim, essa situação de risco para a po
pula~o não está sújeita ao mesmo grau de .perse
cução dirigido contra crimes mais sérios. 

Faz-se necessário atribuir ao porte ilegal de 
arma o peso legal que os fatos estão a exigir. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Senador Ney Suassuna. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N• 3.688 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

O Presidente da República, usando das atribui
ções que lhe confere o are 180 da Constituição, de-
creta: · · 
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LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 

·Porte de Arma 

Art. 1• - Trazer consigo anna fora de casa ou 
de dependência desta, sem licença de autoridade; 

Pena - prisão simples, de quinze dias a seis 
meses, ou multa, de quatrocentos cruzeiros a seis 
mil cruzeiros, ou ambas cumulativamente. 

§ 1°- A pena é aumentada de um terço até 
metade, se o agente já foi condenado, em sentença 
irrecorrfvel, ponnolência contra pessoa 

§ 2" - Incorre na pena de prisão simples, de 
quinze álaS a trêS meses, ou multa, de quatrocentos 
cruzeiros a dois mil cruzeiros, quem, possuindo 
anna ou munição: 

a) deixa de fazer comunicação ou entrega à 
autoridade quando a lei o detennina; 

b) permite que alienado, menor de 18 anos ou 
pessoa inexperiente no manejo da anna a tenha 
consigo; 

c) omite as cautelas necessárias para impedir 
que dela se apodere facilmente alienado, menor de 
18 anos ou pessoa inexperiente em manejá-la 

Anúncio de Meio AbortiVo ou Anticoncepcional. 

(A Comissão de Conslituição, Justiça 
e Cidadania-Decisão Tenninativa) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • ºs Jllt)
jetos selãopuõiK:ãdóS aremetiiloSàcomisSão com
petente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercfcio, Senador Antonio Car· 
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 890, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 372, combinado com o art. 

256, alfnea a, do Regimento Interno, requeiro a Vos
sa Excelência a retirada, em caráter definitivo, da 
Proposta de Emenda à Constituição n• 34, de 1996, 
de minha autoria e outros, que dá nova ~o ao§ 
5" do art. 40 da Constituição Federal. \ · 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Senador Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • O re
querimento será publicado e inclufdo em Ordem do 
Dia, nps termos do disposto no art. 256, § 2", 'b', 2, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Antonio Car· 
los Valadares. · · · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTo N° 891, DE 1996 

Senhor Presidente, 
A Comissão Temporária Interna, criada através 

do Requerimento N• 518/1995-SF, destinada a 'Es
tudar a Refonna Político-Partidária', de conformida
de com o artigo 76, § 1°, alfnea •a• do Regimento ln
temo do Senado Federal, requer a Vossa Excelên
cia a prorrogação do prazo concedido a este Órgão 
Técnico até o dia 15 de dezembro. 

Justificamos o presente requerimento em virtu
de de a Comissão não estar de posse de todos os 
elementos para proceder à conclusão de. sua·tarefa 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência pro-· 
testos de consideração e apreço. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1996. 
- Senador Humberto Lucena, Presidente ..., Sena
dor Sérgio Machado, Relator- Senador Jáder Bar
balho - Senador José Fogaça - Senador CasHdo 
Maldaner - Senador José Eduardo Outra - Sena
dor Mauro Miranda. 

O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) • Há nú
mero regimental para a votação. 

O requerimento lido contém o número de subs
critores necessários à sua tramitação. 

Em votaçã.õ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. {Pausa.) 
Aprovado. -
Rca prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre
tário em exercfcio, Senador Antonio Carlos Valada
res. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 892, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, inciso 11, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 43, inciso 11, do Regi
mento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência licença para tratar de assuntos particula
res (sem remuneração) no perfodo de 12 de setem
bro de 1996 a 12 de janeiro de 1997, totalizando 123 
{cento e vinte e três) dias. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1996.
Senador Ronaldo Cunha Uma. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova- . 
do o requerimento, fica concedida a licença solicita
da. 

A Presidência tomará as providências legais no 
sentido de ser convocado o Suplente pelo Estado da 
Patalba. 

O SR.. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Sobre a 
mesa, requerimento que será lido· pelo 12 Secretário 
em exercfcio, Sr. Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 893, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, letra b, do Regimento 

Interno desta Casa, requeremos urgência para . o 
PLS n 2 132/1996, de autoria do Senador Antonio 
Car1os Magalhães, que •proíbe as instituições finan
ceiras beneficiárias de recursos oriundos do Progra
ma de Estfmulo à Reestruturação do Sistema Rnan
ceiro - PROER de demitir pessoal sem justa causa 
e dá outras providências. • 

Sala das Sessões, 1 o de setembro de 1996. -
Senador Roberto Freire - Hugo Napoleão- Anto
nio Carlos Magalhães - Nabor Júnior - José 
Eduardo Outra - Pedro Simon - Ademir Andrade 
-EmUla Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re
querimento será votado após a Ordem do Dia, na 
fonna do disposto no art. 340, item 2, do Regimento· 
interno. 

Em sessão anterior foi lido o Requerimento n• 
887, de 1996, de autoria daS~ Senadora Benedita 
da Silva e outros Srs. Senadores, solicitando, nos 
termos regimentais, que a sessão especial marcada 
nos termos do Requerimento n2 864, de 1996, para 
o último dia 4, seja realizada em data a ser definida 
posteriormente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao' Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.483-16, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "reduz o imposto de im
portação para os produtos que especifica e dá ou
tras providências". 

Qe acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 42 e 5° do art. 2• da Resolução n• 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a f!l?téria: 

SENADORES. 

Suplentes 

1. Nabor Júnior 
2.Gers0n Camata 

1.1-iúgo Napollião 
2.Joel de Hollanda 

1.Beni Veras 

1.Regina Assumpção 

1.Antõnio Carlos Valada< 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

José Carlos Aleluia 1.Ayres da Cunha 
Cláudio Cajado 2.Paulo Uma 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC). 
Aloysio Nunes Ferrreira 1.Moreira Franco 

Bloco (PPB/PL) 
Ricardo lzar 1.Fetter Júnior 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PMN 
Bosco França 

PT 
Sandra Starling 1.Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia1 0-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir .o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.485-29, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a base de 
cálculo da Contribuição para o Programa de Integra
ção Social - PIS devida pelas pessoas jurfdicas a 
que se refere o § 1• do art. 22 da Lei n• 8212, de 24 
de julho de 1991, e dá outras providências". 
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De acordo com as indicações das lideranças, e . 
nos tennos dos§§ 42 e s• do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Jáder Barbaltio 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL 
José Agripino !.Júlio Campos 
José Bianco 2.Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúcio Alcântara 1.Beni Veras 

PPB. 
Epitácio Cafeteira 1 .José Bonifácio 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco {PFL/PTB) 

João Maia 1.Arolde de Oliveira 
Luiz Moreira 2.Antônio Ueno 

Bloco {PMDBIPSD/PSLIPSC) 
Edinho Bez !.Pedro Novais 

Bloco {PPB/PL) 
Basfiio Villani 1.0delmo Leão 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PDT 
Ma!heus Schmidt t.snvio Abreu 

PSB. 
Ricardo Heráclio 1.Gonzaga Patriota 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 

.Até11-09-96- prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até2Q-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao'Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.486-31, ado ta da 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a Nota do 
Tesouro Nacional - NiN e sua utilização para aquisi
ção de bens e direitos alienados no âmbito do Pro
grama' Nacional de Desestatização - PND, inslitufdo 

pela Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, consoli
dando as nonnas sobre a matéria constantes da Lei· 
n• 8.177, de t• de março de 1991, e da Lei n• 8.249,
de 24 de outubro de 1991, e altera os arts. ·2° e 3" da 
Lei n• 8249/91". 

De acordo com as indicações das lideranças, .e ' 
nos tennos dos §§ 4° e s• do art. 2• da· Resolução n• 
1/89-CN, fica assim conslitufda a Comissão Mista in-· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson·Camata 

PFL 
Joel de Hollanda 1.José Alves 
Freitas Neto 2.Jonas Pinheiro · · · 

PSOB. 
Teotonio Vilela Filho !.Geraldo Melo. 

PDT 
Sebastião Róchà ·. · · 

Darcy Ribeiro 
PT 

José Eduardo Outra 1 .Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco {PFUPTB) 

Abelardo Lupion 1.Ciro Nogueira · 
Augusto Viveiros . 2.Jaime Fernandes 

Bloco {PMDBIPSO/PSLIPSC). 
Hennes Parcianello !.Elton Rohnelt 

Bloco {PPBIPL) 
José Teles t.Lufs Barbosa 

PSDB 
JoséAnibaJ t.Ubiratan Aguiar 

PC doS 
AldoRebelo !.Sérgio Miranda 

PPS 
Sérgio.Arouca 1.AugUslo Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia1 o-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
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Nacional a Medida Provisória n• 1.487-22, adolada . 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a participa
ção dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa e dá outras providências'. 

· De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos deis·§§ 42 e 5° do art 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camala 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

.BeniVeras 

Emitia Fernandes 

Ademir Andrade 

PFL 
1.Francelino Pereira 

2.Edison Lobão 
PSDB. 

1.Geraldo Melo 
PTII 

1.Regina Assumpção 
PSB. 
1.Antonio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Manoel Castro 1.Áiila Uns 
Osmir Uma 2.João Mellão Neto 

Bloco (PMDB/PSD/PSLIPSC) 
João Almeida 1.Mauri Sérgio 

Bloco (PPBIPL). 
Lufs Barbosa 1.Basmo Villani. 

PSDB 
José Aníbal 1.Ubiratan Aguiar 

PV 
Fernando Gabeira 1.Gilney Viana (Cessão) 

PMN 
Bosco França 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia1Q-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-Q9-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emHlr o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 0-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor !?residente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.488-15, adolada 

em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo.· inês e ano, que. 'dispõe. sobre medidas 
compleffi!lntar:es ao Plano. Real e . dá .outras provi
dências" •...•.... 

· ... De acordo com ~ indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5° do art 2°. da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB· 

Jáder Barbalho. 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL 
Odacir Soares 1..Francelino Pereira 
RomeroJucá 2.Hugo Napoleão 

PSDB. 
Lúcio Alcântara 1.Jefferson Peres 

PPB. 
Epitácio Cafeteira 1.José Bonifácio 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Efraim Morais 1.Luiz Braga 
Betinho Rosado 2.Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDBIPSD/PSLIPSC) 
Eliseu Padilha 1.Jurandyr Paixão 

Bloco (PPB/PL) 
Roberto Campos 1.Heroul.ano Anghinetti. 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiralan Aguiar 

PT 
Sandra Slarling 1.Nilmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt 1.Sflvio Abreu 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-Q9-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 0-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.489-15, adotada 
em 05. de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
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do mesmo mês e ano, que "dá nova redação ao § 3°. 
do art. 52 da lei n• 8.931 , de 22 de setembro de 
1994, que "dispõe sobre a amortização, juros e ou
tros encargos decorrentes da extinção ou dissolução 
de entidades da Administração Pública Federal, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e SO do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

José Alves 
Freitas Neto 

Beni Veras 

Sebastião Rocha 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

1.Bello Parga 
2.Joel de Hollanda 

1.Geraldo Melo 

1.Darcy Ribeiro 

Eduardo Suplicy 1.Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL!PTB) 

Araoely de Paula 1.0smir Uma 
Antônio Ueno 2.Efraim Morais 

Bloco (PMDBIPSDIPSL!PSC) 
Antonio do Valle 1 .Homero Oguido 

Bloco (PPB!Pl) 
Carlos Airton 1.Adhemar de Barros Rlho 

PSDB 
José Anibal 1.Ubiratan Aguiar 

Nacional a Medida Provisória n• 1.490-13, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgãos e· 
entidades federais, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL. 
Joel de Hollanda 1.Edison lobão 
Bello Parga 2.Freitas Neto 

PSDB 
José Roberto Arruda 1. Teotonio Vilela Rlho 

PTB. 
Regina Assumpção 1.Emilia Fernandes 

PSB. 
Ademir Andrade 1.Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes · 
Bloco (PFL!PTB) 

Saulo Queiroz 1.Raul Belém 
José Santana de Vasconoellos 2.Mauro Fecury. 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Edinho Bez 1.Barbosa Neto 

Bloco (PPB/Pl) 
Pedro Corrêa 1.Fausto Martello 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PPS 
PSB Sérgio Arouca · 1.Augusto Carvalho 

Gonzaga Patriota 1.Beto lelis 
PCdoB. 

Agnelo Queiroz 1.1nácio Arruda 
De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia1 Q.09-96- ~signação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comi~o Mista 
Até11-09-96- prazo !)ara recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 0-96- prazo no Congresso Nacional 
0 SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

PV 
Fernando Gabeira 1.Gilney Viana (Cessão) 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.491-13, adotada 
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em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 . 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o número 
de cargos de Natureza Especial, de cargos do Gru
pcrDireção e Assessoramento Superiores e de Fun
ções Gratificadas existentes nos órgãos da Adminis
tração Pública Federal direta, autárquica e fundacicr 
nal, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL 
Edison Lobão 1.Bello Parga 
Freitas Neto 2.José Agripino 

PSDB 
José Roberto Arruda !.Geraldo Melo 

PPB. 
Epitácio Cafeteira 1.José Bonifácio 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Roberto Fontes 1.Adauto Pereira 
Leur Lomanto 2.Lael Varella 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 
Laire Rosado 1.Etton Rohnelt 

Bloco (PPBIPL) 
Gerson Peres !.Edson Queiroz. 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PMN 
Bosco França 

PT 
Sandra Starling 1.Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ::-

Dia to-09-96 -designação da Comi~o Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até 11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emnir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até2o-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 Q-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se
nhor Presidente da República enviou. ao· Congresso· 
Nacional a Medida Provisória n° 1.492·13, adotada· 
em OS de setembro de 1996 e publicada no dia 06. 
do mesmo mês e ano, que "cria a Gratificação de 
Condição Especial de Trabalho - GCET para os ser
vidores milnares federais das Forças. Armadas e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da. Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata . 

PFL 
Júlio Campos 1.Bello Parga 
Hugo Napoleão 2.João Rocha 

PSDB 
José Roberto Arruda 1 .José lgnácio Ferreira 

PDT 
Sebastião Rocha 1 .Darcy Ribeiro 

PT 
Eduardo Suplicy 1.Benedita da Silva 

DEPUTADOS 
...... ~~ :". 

Titulares Suplentes · . • · 
Bloco (PFUPTB) 

Ronivon Santiago 1.José S. de Vasconcellos 
José Mendonça Bezerra 2.Leur Lomanto· • 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSCJ 
Hélio Rosas !.Antônio Brasil .. · · 

Bloco (PPB/PL) 
Gerson Peres 1.Edson Queiroz.· · : 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar· 

PDT 
Matheus Schmidt 1 .Sílvio Abreu· · •· 

PSB. 
Nilson Gibson 1.Raquel Capiberibe 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: · · 

Dia1o-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento- de 

emendas e para a Comissão Mista emnir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até2Q-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 Q-.96,.-prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) • O Se-. 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.493-9, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que 'dispõe sobre os fundos 
que especifica e dá outras providências'. 

De acordo ·com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 42 e s• do ar!. 2• da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jácler Barbalho 
Ao(laldo Cunha Uma 

BeiJo Parga 
Francermo Pereira 

Coutinho Jorge 

Regina Assumpção 

PMDB. 

PFL, 

PSDB. 

Suplentes 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

1.Edison L,obão 
2.Júlio Campos 

1 .José Roberto Arruda 

1.Emilia Fernandes 

Nacional a Medida Provisória n• 1.494-11, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no cfra 06 
do mesmo mês e ano, e republicada em 09 dO cor-' 
rente, que 'dispõe sobre a alocação, em depósitos 
especiais, remunerados, de recursos das disponibili
dades financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalha-. 
dor-FAT'. ' · _, ... 

De acordo com as indicações das lideranças,.e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titula~ 

SENADORES 

Suplentes . ·•·. 
Jáder Barbafho 
Ronafdo Cunha Uma 

RomeroJucá 
Joel de Hollanda 

Lúcio Alcántara 

PMDB. 

PFL 

PSOB. 

PPB 

1.Nabor Júnior , 
2.Gerson Camata .• , 

1.Freitas Neto 
2.Bello Parga __ . · 

O ' M~ ~~ ' 

Aclemir Andrade 

PlB. 

PSB. 
1.Antônio Canos Valadarei§Pitácio Cafeteira 

PSL 
DEPUTADOS 

~ Suplent~ 
Bloco {PFUPTB) 

José Canos V~eira 1.Luciano Pizzatto 
Augusto VIVeiros 2.Mauro Lopes 

Bloco {PMOBIPSD/PSUPSC) 
AntOnio do Valle 1.Paulo Ritzel 

Bloco {PPBIPL) 
João Ribeiro 1.Daroi Coelho 

José Aníbal 

Janclira Feghali 

PSDB 
1.Ubiratan Aguiar 

PCdoB 
1.Agnelo Queiroz 

PPS. 
Sérgio Arouca 1.Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica ~elecido o seguinte calendário para a trami· 
taçiio da matéria: 

Oia1().()9.96. designação da Comissão Mista 
Ola 11-()9.96- instalaÇão da Comissão Mista 
Até11-<J9.96- prazo •para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 
-:: . : Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 

Até 05-10.96- prazo no Congresso Nacional 
,O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)· O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

RomeuTuma 
. '.'' . 

DEPUTADOS 

Titular~ Suplentes. • · r . . 
Bloco (PFUPTB) . 

Osmir Uma 1.Paulo Bomhausen 
Canos Melles 2.Costa Fe~: -~-' _ 

Bloco (f'~OBIPSDIPSLJPSC) . ' ..••. 

Sandro Mabel 1.Homero Oguido .. 
Bloco {PPBIPL) · · · 

Edson Queiroz 1.Amafdo F. de Sá 

José Aníbal 

Fernando Gabeira 

PSDB 
1.Ubiratan Aguiar 

Ei ... 
1.Gilney Viana (cessão) . · 

PMN 
Bosco França . : ,. .. 

De acordo com a Resolução n• 1, de 198.9-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trernl
tação da matéria: ,... __ . 

Dia10-09-96- designação da Comissão Mista . 
Dia 11-Q9-96- instalação da Comissão Mista. .' 
Até11-Q9-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade · 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 0.96- prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se-, 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.495-10, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre as contri
buições para os Programas de Integração Social e 
de Formação do Património do Setvidor Público -
PISIPASEP, e dá outras providências•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5• do art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Lima 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Jefferson Peres 

PFL 

PSDB, 

PDT 

1.José Agripino 
2.Vilson KleinObing 

1.Beni Veras 

Sebastião Rocha 1 .Darcy Ribeiro 
PT 

Benedita da Silva 1.Marina Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Lael Varella 1.Antônio J. Araújo 
José Rocha 2.Célia Mendes 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Olavo Calheiros 1.Darcfsio Perondi 

Bloco (PPBIPL) 
Alcione Athayde 1.Augusto Farias 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PT 
Sandra Starling 1.Nilmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt 1.Sflvio Abreu 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ~ 

Dia 10-09-96- designação'da Comissao Mista 
Dia 11-09·96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Al\\20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 Q-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Júlio CampoS) - O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n•'1.496-21, adotada 
em 05 de setembro de '1996 e publicada no ãm 06 
do mesmo mês e ano, que "cria a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de FJScafização, a Gratifi
cação de Desempenho de Atividade 'de Proteção ao 
Võo, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art 2" da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB, 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata , 

José Alves 
Edison Lobão 

BeniVeras 

PFL 

PSDB, 

PTB, 

1.Guilherme Palmeira 
2.Romero Jucá 

1.Lúdio Coelho 

Valmir Campelo 1.Regina Assumpção 
PSB, 

Ademir Andrade 1.Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Aroldo Cedraz 1.Maurfcio Najar 
Antônio dos Santos 2.José Carias Coutinho 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Zaire Rezende 1.Elton Rohnelt · 

Bloco (PPBIPL) 
Fausto Martello 1.Jair Bolsonaro , , , 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar, 

PSB 
Nilsol'!. Gibson 1.Raquel Capiberibe 

PCdoB 
Aldo Rebelo 1.Agnelo Queiroz, , 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-Q9-96- instalação da Comissão M'ISta 
Até11-Q9-96- prazo para recebimento de 

emendas e, para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 Q-96- prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (JOiio Campos) - O Se-. 
nhor Presidente da RepOblica enviou ao Congresso 
Nacional a ·Medida ProviSória n• 1.497-22, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "cria a Gratificação de 
Desempenho e Produtividade-GDP das afividades 
de finanças, controle, orçamento e planejamento, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e s• do ar!. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim conslilulda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Jáder Barbalho 1.Nabor JOnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL 
João Rocha 1.Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 2.José Alves. 

PSDB 
BeniVeras 1.Wcio Alcântara 

PPB. 
Epitácio Caleteira 1.José Bonifácio 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Rubem ·Medina 1.Maurfcio Najar 
Euler Ribeiro 2.José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDBIPSDIPSLJPSC) 
Roberto Valadão 1.Eiiseu Padilha 

Bloco (PPB/Pl) 
Darei Coelho 1.Cunha Uma 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PPS 
Sérgio Arouca !.Augusto Carvalho. 

PV 
Fernando Gabeira 1.Gilney Viana (Cessão) 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: , 

Dia 1 o-09-96- designação da Com)ssão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

. Até2o-09-96- prazo final da Comissão Mista 
• Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (JOiio Campos) - O Se
nhor Presidente da RepOblica enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1..498-21, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a organiza
ção da Presídência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4° e 5" do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

JáderBarbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

Artur da Távola 

Sebasfião Rocha 

Benedita da Silva 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

1.Francelino Pereira 
2.Joel de Hollanda 

1.Teotonio Vilela Rlho 

1.Darcy Ribeiro. 

1.José Eduardo Outra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLJPTB) 

Vilmar Rocha !.Maurício Najar 
Mendonça Rlho 2.Herácmo Fortes 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Gonzaga Mota 1.1vandro Cunha Uma 

Bloco (PPBIPL) 
Eurico Miranda 1.Gerson Peres 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PMN 
Bosco. França 

PT 
Sandra Star1ing1.Nilmário Miranda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria~ 

Dia10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prnzo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
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.. · . · O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se-. 
níiàf Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.499-30, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "organiza e disciplina os 
Sistemas de Controle Interno e de Pfanejamento e 
de Orçamento do Poder Executivo, e dá outras pro
vidências•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim oonstituída a Comissão Mista in- · 
Cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

BeniVeras 

PMDB. 

PFL 

PSDB. 

PTB. 

PSB. 

Suplentes 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata, 

1. Vilson Kleinübing 
2.Waldeck Omelas 

1.Teotonio Vilela Filho 

1.Emilia Fernandes Valmir Campelo 

Ade{Tlir Andrade 1.Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Blooo (PFUPTB) 

1'iiiilánis 
~~~ • '>·· ·,. '• 

Augusto VIVeiros 1.Arolde de Oliveira 
Fiiéaido Barros 2.Júlio César 
':!j. ·' Blooo (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Pih~iro Landim 1.José Priante 
' .'·\ 

Blooo (PPBIPL) 

Biii\~ito Guimarães 

PSDB 

JoséAnibal 

PDT 

Matheus Schmidt 

PSB. 

1.Eurico Miranda 

1.Ubiratan Aguiar 

' 
\, 

1.Sflvio Abreu 

Pàdro Valadares 1.João Colaço 
De aoordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica ~lecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-ü9-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-Q9-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o pareoer 
sobre a admissibilidade .... , , 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista · 
Até 05-1 0-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.501)..14, adotacla 
em 05 de agosto de 1996 e publicada no dia 06 do 
mesmo mês e ano, e ratificada no dia 09 do corren
te, que "dá nova redação aos arts. 24, 26 e fiT da Lei 
n• 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição, institUi normas 
para licitação e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências". 

De aoordo com as indicações das liderançaS, é 
nos termos dos §§ 4" e s• do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim oonstitufda a Comissão Mista In
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: · · 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB. 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior R~ 
Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL 

Edison Lobão 1.Freitas Neto · · 
RomeroJucá 2.Joel de Hollanda . 

PSDB. "' 
Carlos Wilson 1.Lúdio Coelho 

PPB 

Epitácio Caleteira 1.José Bonifácio. 

PSL 

RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Blooo (PFUPTB). 

Heráclito Fortes 1.Antõnio Geraldo. 
César Bandeira 2.Jaime Fernandes. : 

Blooo (PMDBIPSD/PSUPSC) 

Hermes Parcianello 1.Edinho Bez . 
Bloco (PPB/PL) 

Felipe Mendes 1.Júlio Redecker 

PSDB 

JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 
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PCdoB 

Sérgio Miranda 1.Aido Rebelo 

PPS 

Sérgio Arouca 1.Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até 11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo finar da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.501-13, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que 'altera a legislação refe
rente ao Adicional ao Frete para a Renovação da 
Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha 
Mercante- FMM, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4° e 5° do art 2° da Resolução n• 
1/89-GN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB. 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL. 

RomeroJucá 1 .Edison Lobão 
Hugo Napoleão 2.João Rocha 

PSDB 

BeniVeras 1.Canos Wilson. 

PDT 

Sebastião Rocha 1.Darcy Ribeiro. 

PT 

José Eduardo Dutra 1.Benedita da Silva 

DEPUTÀDOS \ 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB). 

Jaime Martins 
José 'Canos Vieira 

1.Raul Belém 
2.Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

Alberto Goldman 

Francisco Silva 

JoséAnibal 

Fernando Gabeira 

Bosco França 

1.Marcelo Teixeira 

Bloco (PPBIPL) 

1.Ushitaro Kamia · . 
PSDB 

1 .Ubiratan Aguiar··· 
PV 

1.Gilney Viana (Cessão) 
PMN 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . . 

Dia 10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o pareQ!r 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.502-ll, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "dá nova redação aos 
arts. 14, 18 e 49 da Lei n• 9.082, de 25 de julho de 
1995, que dispõe sobre as diretrizes para elabora
ção da lei orçamentária de 1996". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e SO do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitui da a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMD8 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Uma 2.Gerson Camata 

PFL 

Waldeck Omelas 1.José Alves 
Odacir Soares 2.Jonas Pinheiro . 

PSDB. 

Lúcio Alcântara 1 .Jefferson Peres. 

PTB. 

Valmir Campefo t.Emifia Fernandes 

PSB 

Ademir Andrade 1.Anlônio Canos Valada 
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Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

José Carlos Coutinho 
Jaime Martins 

1.João Maia 
2.Zila Bezerra 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

Antônio do Valie 

Gerson Peres 

JoséAnibal 

Sandra Starling 

1.Pinheiro Lanc:lim 

Bloco (PPBIPL) 

1.Márcio Reinaldo Moreira 

PSDB 

1.Ubiratan Aguiar 

PT 

1.Nilmário Miranda 

PDT 

Matheus Schmidt 1.Sílvio Abreu 
De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1 0-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.503-4, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "autoriza o Poder Execu
tivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em lavor do Ministério do Planejamento e Or
çamento, crédtto extraordinário no valor de R$ 
21.000.000,00, para os fins que especifica'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constttuída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Lima 

José Agripino 

PMDB. 

PFL 

Suplent~ 
' 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

1.Joel de Hollanda 

José Alves 

Lúdio Coelho 

Epitácio Cafeteira 

RomeuTuma 

Titulares 

PSDB. 

PPB. 

PSL 

2.Vilson Kleinübing 

1.Coutinho Jorge 

1.José Bonifácio. 

DEPUTADOS 

Suplentes. 

Bloco (PFUPTB) 

Betinho Rosado 1.Coraúci Sobrinho 
Antônio dos Santos 2.Paulo Bauer 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Gilvan Freire 1.Remi Trinta 

Bloco (PPBJPL) 

Cunha lima 1.Fetter Júnior 
PSDB 

JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 
PSB 

Sérgio Guerra 1.Gonzaga Patriota 
PCdoB 

Sérgio Miranda 1.1nácio Arruda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 10-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 0-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.504-6, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que 'dispõe sobre a emissão 
de Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a 
aumento de capital do Banco do Brasil SA., e dá ou
tras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constttufda a Comissão Mista in
cumbida de emüir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares _Suplentes 

PMDB. 

Jáder Barbalho 1.Nabor Júnior 
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Ronaldo Cunha Lima 2.Gerson Camata 
PFL Titulares 

SENADORES 
Suplentes 

Odacir Soares 
Vilson Kleinübing 

PSDB 

1.Waldeck Omelas 
2.Joel de Hollanda 

José lgnácio Ferreira 1.Lúdio Coelho 

Sebastião Rocha 

Laura Campos 

PDT 
1.Darcy Ribeiro 

PT 
1 .Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Lima Netto 1.Paulo Cordeiro 
Saulo Queiroz 2.Samey Rlho 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

Antônio do Valle 

Anivaldo Vale 

JoséAnibal 

Sérgio Arouca 

1.0scar Goldoni 

Bloco (PPBIPL) 

1.Dilceu Sperafico 
PSDB 

1.Ubiratan Aguiar 

PPS 

1 Augusto Carvalho 

PV 
Fernando Gabeira 1.Gilney Viana (Cessão) 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: ~ · 

Dia1Q-09-96- designação da Comissão Mista 
Dia 11-09·96- instalação da Comissão Mista 
Até11-09-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admiSsibilidade · 

Até2Q-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 Q-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.505-6, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "altera os arts. 22, 4°, s• e 
7" da Lei n• 8.745, de 09 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária~ de excepcio· 
nal interesse público, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e SO do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in· 
cumbida de emttir parecer sobre a matéria: 

PMDB. 
Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Lima 

1.Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

Odacir Soares 
Waldeck ameias 

Lúdio Coelho 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

PFL 

PSDB 

PTB 

PSB 

1 .José Agripino 
2.João Rocha 

1.Beni Veras. 

1.Emilia Fernandes 

1.Antônio Carlos Valada 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes. 
Bloco (PFUPTB) 

Ayres da cunha 1.Raimundo Santos 
Osvaldo Coelho 2.Paulo Lima 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Paulo Ritzel 1.Noel de Oliveira 

Bloco (PPBIPL) 
Wigberto Tartuce 1.Valdomiro Meger 

PSDB 
JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PMN 
Basco França 

PT 
Sandra Starling 1.Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989·CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia1 0-09-9~ designação da Comissão Mista 
Dia 11-09·96- instalação da Comissão Mista 
Até11·09·96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emttir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09·96· prazo final da Comissão Mista 
Até 05-1 Q-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Cempos) ·- O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.513·1, adotada 
em 05 de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que "autoriza o Poder Execu
tivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor 
do Ministério dos Transportes, crédito extraordinário 
até o limtte de R$ 106.000.000,00, para os fins que 
especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 52 do art 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Jáder Barbalho 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

1.Nabor Júnior 
Ronaldo Cunha Urna 2.Gerson Camata 

PFI.., 
Edison Lobão 1.0dacir Soares 
Waldeck Omelas 2.Romero Jucá 

PSDB. 
BeniVeras 1.Jefferson Peres 

PPB. 
Epitácio Cafeteira 1.José Bonifácio 

PSI., 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB). 

Mauro Lopes 1.José Santana de Vasconcellos 
Benedito de Ura 2.Mauro Fecury 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Nestor Duarte 1.Marcelo Teixeira 

Bloco {PPBIPL) 
José Teles 1.Antõnio Jorge 

PSDB 
JosáAnibal 1.Ubiratan Aguiar 

PDT 
Matheus Schmidt 1.Sflvio Abreu 

PSB 
Sérgio Guerra 1.Gonzaga Patriota. 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia1 0-09-96- designação da Corrússão Mista 
Dia 11-Q9-96- instalação da Comissão Mista 
Até 11-Q9-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos) - O Se

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.514-1, adotada 
em OS de setembro de 1996 e publicada no dia 06 
do mesmo mês e ano, que 'estabelece mecanismos 
objetivando incentivar a redução da p~nça do se
tor público estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei
ras, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n• 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho 
Ronaldo Cunha Uma 

1 .Nabor Júnior 
2.Gerson Camata 

Bello Parga 
Francelina Pereira 

Carlos Wilson 

Sebastião Rocha 

Lauro Campos 

PFI.., 

PSDB 

PDT 

PT 

1.João Rocha 
2.Josá Alves 

1.Lúdio Coelho 

1 .Darcy Ribeiro 

1.Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira 1 Antonio dos Santos 
Paulo Cordeiro 2.Saulo Queiroz 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC). 
Michel Temer 1.Geddel Vieira Urna 

Bloco (PPBIPL) 
Odelrno Leão 1.Gerson Peres 

PSDB 

JoséAnibal 1.Ubiratan Aguiar 
PCdoB 

Sérgiõ Mitãndã 1.Ãido Rebelo. 
PPS 

Sérgio Arouca 1.Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 10-09-96- designação da Corrússão Mista 
Dia 11-Q9-96- instalação da Comissão Mista 
Até11-Q9-96- prazo para recebimehto de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até20-09-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 05-10-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) - Será 
feita a devida comunicação a Câmara dos Deputa
dos 

Sobre a mesa, mensagens presidenciais que 
serão lidas pelo Sr. 1• Secretário em exercício, Se
nador Antonio Carlos Valadares. 

São lidas as seguintes: 
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MENSAGEM N° 453, DE 1996-CN 
(n° 823/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Setembro de 1996 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição FederaL submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamemo, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 

Orçamentos Ftseal e da Seguridade Social da União, em fàvor do Ministério de Minas e Energia, 

crédito suplementar no valor de RS 18.050.000,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 3 de setembro de 1996. 

L L- /,·L 

EM no l62 /MPO 

Brasília, 29 de agosto de 1996. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Ministério de Minas e Energia solicita a abertura de crédito suplementar no valor de 
RS 18.050.000,00 (dezoito milhõC(_S e cinqüenta mil reais), em favor da Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais - CPRM. • 

2. O crédito destina-se ao atendimemo de despesas com pessoal e encargos sociais. 
aluguel, água. luz, telefone, ajustes de contratos de manutenção, levantamemo geológico, avaliação 
de recursos minerais e de água subterrânea, gestão e administração tenitorial, manutenção do cemro 

' >de desenvolvimento tecnológico e beneficias ao servidor. 
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O pleito em pauta deverá atender ã. scguim:e programação da Unidade: 

4500 AssistCncia Pré..est:olar 
:ZOOS Coordenação e Manutenção dos Serviços Adminisaativos 
4083 Levantamento Geológico Sistemático do Brasil 
4089 Concessão de Vale-Transporte 
2012 Contribuição para a Fonnação do Patrimõnio do Servidor Público. 
2004 Assistência Médica e Odontolôgica a Servidores 
2024 Contribuição à Previdência Privada 

T O T A L 

RS 1,00 
350.000 

6.771.000 
7.769.000 
1.035.000 

!25.000 
500.000 

1.500.000 

18.050.000 

4. Cabe ressaltar que os recursos necessários ao atendimento do c:rédito do oriundos de 
excesso de arrecadação de Rcc:ursos Diretamentc ArreCadados - Outras Fontes ... Fonte 250. 
dccorremes de alienação de bens mOveis e da prestação de serviços de estudos e pesquisas 
minerais. 

5. Este Ministério manifesta-se favoravelmente ã conecssio do crécli'to- solicitado. por 
estar em conformidade com as pr=rições do an. 43, § I', inciso II, da Lei rf' 4.320, de I 7 de 11111\'0 
de 1964, do an. 167, inciso V, da Constituiçio e do an. 13, da Lei rf' 9.0112, de 25 de julho de 1995. 

6. Diante do exposto. submeto à elevada consideraçio de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei que autoriza a abertura do referido erédito. 

~J 
Ministro de Estado i!o 

Planejamemo e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO N" 162 DE 29 I s/96. 

1. Síntese do__llroblema ou da sihlaciO aue reclama orovidêacias: 
Incorporação, ao Orçamento de 1996, de excesso de arrccadaçio de Recunos Dimamente 
Arreea:lados. 

2.. Soluc:io e__llrovidêocias rontidu no ato normativo oa na medida orooosta: 
Encaminhameil.to de crédito suplementar .. via Projeto de Lei ao Congresso Naciooal. 

4. Custos: 
Não hã custos adicionais para o Tesouro. pois trata-se de excesso de arrecadação de Recursos 
Dirctamente Arrecadados - Outras Fomes, da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais -
CPRM, no montante de RS 18.050.000,00. 

00189 
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5. Razões que justificam a urgencia: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Nada a registrar. 

7 .. Alterações propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medida provisória) I Texto atual I Texto proposto 

8. Síntese do oarecer do órrio iurídico: 

PROJETO DE LEI N" 9, DE 1996-CN 

Autoriza o Podei' Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da Unilo, em favor do 
Ministério de MiDas e Enerxía, crédito suplementar no 
valor de RS 18.050.000,00, para os fins que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Alt. 1• Fu:a o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da Unilo (Lei n• 9.275. de 9 de maio de 1996). em f,lvor do Ministério de Minas e Energia, 
erédito suplementar no valor de RS !8.050.000,00 (dezoito milhões e cinqüenta mil reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Lei. 

Alt. 2 • Os recursos -.ssários à execução do disposto no attigo anterior decorrerão da 
incorporação de excesso de arrecldação de Recursos Dimamente Altecadados • Recursos áe Guu.,. 
FonteS, na forma do Anexo U desta Lei, no montante especificado. 

Alt. 3' Esta Lei emra em vigor na data de sua publicaç!o. 

Brasília, 
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''"""' 
32000 - WINISTERIO OE iUNAS E ENERGU 
32202 - CCWA1*4U OE PESilUSA DE RECURSOS •nNaU.IS -· 

RECURSOS DE TOOAS AS FOírES E TRANSFERDCUS 

ESPECIFICAÇiO ESF. DESDOIIIWEHTO FONTE ' 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 
F!S 
SED 

1600.00.00 RECEITA OE SatvlCCIS 16S!5DOO:I 
F!S 1S05000CI 
SED SCIDOOO 

1600.22..00 SERVIÇOS DE ESTUDOS E PESQUISAS 16550000 
F!S 16000000 ... I50000D 

2000.00.00 RECEITAS CE CAPITAl. SED 

Z200.00.00 AtlENAÇÃO DE BENS ... . .... 1!500000 ' 

2210.00.00 AL.IEHAÇÃO DE BENS tll'IEIS ... 1SCIDOOO 

22151.00.00 .U.I.EHACÃQ DC OUTROS BENS iCYEIS SEG 1SCIDOOO 

TOTAL 
TOTAL FISCAt. 
TOTAL SfGURIDADE 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislâtiva do Congresso Nacional) 

LEI N' 9.215, DE 9 DE MAIO DE 1996 
\ 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1996. 

00193 

(RS 1,00) 

CATEGORfA ' EaliOI!CA 

i 
16!150000 
16050000 

1500000 

ISCIDOOO 

18000000 
160SDDOO 
2DCIDOOO 
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'MENSAGEM N" 454, DE I 996-CN 
(n" 824/96, na origem) 

Senhores Membros do CoDgreSSO Nacional, 

Setembro de 1996 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal. submeto à elevada deh'beração de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamemo e Orçamcmo, o texto do projeto de lei que • Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 

Orçamcmos da União, em fàvor da Câmara dos Deputados, crédito suplementar no valor de RS 
26.506.364,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 3 de setembro de 1996. 

EM n• 164 IMI'O 

Brasflia, 29 de agosto de 1996. 

ExcelentiPimo Senhor Presidenta da República, 

A cam- dos Deputados soücita a abertllra de cnldito suplementar, no valer do 
RS 28.508.384,00 (vlnUt e seis rnilh&ls, quinhentos e seis mil, truzantos o sessenta e quatro 
ntail), em !.-do Fundo Rotatiw da C4mara dos Deputados, sendo R$ 18.139.728,00 ao 
~ F'ISCIII da Unilo. e RS 8.368.638,00 ao OtçameniD da Seguridade Soc:ial da Unilo. 

2. O tlfiJrido c:dldito tem por ob~ incorporar os saldos crçamentárlos de 1995 da 
C4rMnl doi Depul8dol, transferidos llquele Órgio, bem como o saldo financeiro apurado em 
balanço elo Funda. 

3. Cumpnt IJICiarecer que o mfetido crédito downi ser encaminhado ao Congresso 
N8don81, medillntlt Projeto de Lei, por se tratar de incorpOraç:Ao de saldos ao orçamento do 
Fundo Rotall\0 da C4m..-a dos Deputados, apurados após o balanço patrimOnial do ~ de 
1995, nos ..,_ da Reso!uçio n" 66, de 1978, da camara doi Deputados. 

4. Este Mlnisl6llo manifesta-se favorawlmente ã abertura do crédito, em 
~ com o art 6", inciso III, alínea 'b•, da Loi n" 9.275, de 9 da maio de 1996, 
obedecidas u Pf'PCII9IIu do art 167, incisol V e VI, 118-ConstitulçAo. 

5. Naslu c:Ondtç5es, submeto à elevada conskferaçAo de Vossa Excel6nc:ia o anelCD 
Projeto de lAi, que visa a autorizar a abertura do referido crédito suplemamar. 

Respeltosament8, 

~.::;· 
Ministro de Estado do 

Planejamentc e Oiç210Mto 
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ANEXO À EXPOSIÇÀO OE MOTIVOS DO MINISTÉRIO 
DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

N° 164 I OE 29 I 08 /96 

1. Síntese do problema cu da situa~c que reclama_ providências: 

Incorporação de saldos de exercidos anteriores, apurados em balanço do Fundo Rotativo da 
Câmara dos Deputados. 

ro esta: 

3. Alternativas existentes As medidas ou atos ro ostos: 

A alternativa proposta ã a única para a solução do problema. 

4. Custos: 

Não haverá custos adicionais. uma vez que os recursos são oriundos de saldos de exercícios 
anteriores. 

5. Raz6es que justificam a umêncta: I Adequaçao do Orçamento. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Nada a registrar nesse sentido. 

7. Alteraç&!s propostas : (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas 
ProvisóriaS) 

j Texto proposto 

8. Sfntese do parecer elo órqlo iuridico: 

PROJETO DE LEI N" 10, DE 1996-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamemos 
da Uoilo, em fàvor da Câmara .dos Deputados, 
crédito snpltme!!t>r no valor de RS 26.506.364,00, 
para os fins 9;1" especilica. 

O CONGRESSO NACIONAL d<cma: 

Art. 12 Fa o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamemos da Uoilo (Lei u• 
9.21S, de 9 de maio de 1996), em fàvor da Cãmara dos Deputados, crédito supltme!!t>r no valor de RS 
26.506.364,00 (vime e seis miihiles, quiohentoo e seis mil, IIOZeD!IlS e sess<nta e qumo reais), para 
ateeder à prosramoçlo <OIISI&Die olç Anexo I desta Lei 

Art. i< Os recursos· DCeeSSários à CXC<:UÇio do disposto ao aràgo amerior sio oriundos de 
Dlcorpora;iO de saldos de c:=áciOS anteriores, illdicodos DO Auexo ll desta Lei. no !IIOlllallle 
especificado. 

Art. 32 Esta Lei entra em \'igor na data de sua pub&caçlo. 

Brasllia, 

00195 
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01000 - CAIWlA DOS DEPUTADO$ 
01101 - FUNDO ROTATIVO DA CMIAR.l DOS DEPUTADOS -· .. ~Da TIIII-... LHO (Stw\.aN.NTACXo) 

-aoLI;III-TIIOCI 

.&~t.R.ISUITI"A 

01 ,<101 .-I.~ZI 

"'""'"'"' 

....... ,,. .... çlo • .,.,__ç!o 0Ds XIII"I"":O UC:ISI.ATIIOCIS 

~ a. -""""""çko ... PI!- " .. -••os .. .&,~ CUI.U. IG OUII"""'-vn••TO CU an,..,_,. ....._..,.n...., • -•••sno&rowq, 

OI,Oiti.DQOI ,-'011,0000 
Ot.W;~IffODII.,.....,_Q)SIII!PUTilQCI:J 

-·--·"' 
AUIS1'C.:tA OCOIC.. " ''".IUTMIA 

os.o,._,.,.m.:ooo.o 
MSI11 .. 10CIA -.GIC& C -IC.. a SGIVIQOIIQ. 

ASMiõUIM A- 0'131CII I( ...... ~ bOtl XJIVI~ 
I KUS -IICOI'nl:a, 101 -.oTDI -DCJIT .... 

1'li,-.G4K·'""a,DQOa 
loal:l'n"IICI• .. DI""' C -.....oci<:A & -YICIIIIOU ---·--·... ,....,..,IPII 

I'ISSCU, E .lii!IS 1: bC. alntAS lia". INW!STia&fi'OS nMliSila 
DC. SO:::JAIS 1M 01\'lo.t. CCIIROfTI:S FIKAICEIIUS 

ouoo.:tu 

1Mf1.,&7 ,..,,,,, .. , 

,.,....., .. ,. ...... ,.., ••a ....... 

..... ~ ... 
110M,,,., 

~••.a:r 
.. ~ •. n. . .,. ,., 

-.. 

.. , ... ,..._,...,,_- _,aJ,:c.c,-=--'-----'·-----'--

4MEliCI II 

(lQI t,COl 

li:SP'f.CIFICAÇlO ""· - """ CJ.TiliOIUA 

"""""' 
1000.00.00 E:EITA$~ """" '" !ISIS11U7 ... "'"" 
tfll:m,OO.OO ~IIUUTJS~ - ....... 

"' K'llt1~7 ... ,..,. . 
tiD:I.OO.OO III!I:UTAS Otwi:SAS -"' 1t'1111:UT ... , ...... 
lZIQ.OI.W WJIIII Df. DDCJCJOS AKTGIUINS • 1IIECitSOS OIVU:SO:S """" '" 111111347 ... "'"" 
2llOQ.Ol.OO IEtlTAS DI CN'tt"l. ''""' ,. 

"'"" ... 111UU 

aoo.oo.oo IXJlUS EÇ:TI.S Dl C»rTAL """' "' "'"" ... ·~"' 
zu:~.oa.co IWIOS DI ODI:JCIIIS an'U!ICIID "'"" ... """' ... ll:tfa 

2111) ••• 00 SWIOS Dl DDCICitiS Nem!ICIID • AU:LIISil# D~ ...... ... ...., ... 111114 

TOTAL """"' ...... '""" tll:sQ1UI 
'ftiTI.L SQIIQOADI: -

' 
\LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N" 9.275, DE 9 DE MAIO DE 1996 

Estima a Receita e r= a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 19%. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -As men-. 
sagens que acabam de ser lidas encaminham os 
Projetas de Lei n•s. 9 e 1 o, de 1996-CN, e serão 
despachadas à Comissão Mista de Planos, Orça
mentos Públicos e Fiscalização. 

Nos tennos da Resolução n• 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a 
tramitação dos Projetas: 

- Até 15/09 • publicação e distribuição de avul-
sos; 

- Dia 23109 • prazo final para apresentação de 
emendas; 

- Até 28/09 • publicação e distribuição de avul
sos das emendas; 

- Até 08/1 O • encaminhamento do parecer final 
à Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi· 
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18h30min, destinada à apreciação de re
querimentos de urgência com os seguintes números: 

-Requerimentos n•s 645, 697, 723,725 e 746, 
de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi
dência lembra ao Plenário que o Senado Federal 
está convocado para uma sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 1 Oh, destinada à continuação 
da votação, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"73, de 
1994, que institui o Código do Trânsito Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. Secretário em 
exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

São lidos os seguintes: 

Brasma, 3 de setembro de 1996. 
OF/FG N° 195196 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.465-6, de 28 
de agosto de 1996, que "Acrescenta§ 5° ao art. 4° 
da Lei n• 8.994, de 11 de junho de 1994, e dá outras 
providências". , 

Aproveito a oportunidade para apr:esentar mi· 
nhas cordiais saudações. ' ' 

Atenciosamente, Fernando Gabeira, Líder do 
PV. 

Brasflia, 3 de setembro de 1996. 
OF/FG N° 196/96 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a indicação do 
deputado Fernando Gabeira {PV/RJ),. como titular e 
do deputado Gilney Vtana {PT/MT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.469-9, de 29 
de agosto de 1996, que "Autoriza a utilização de re
cursos do Fundo Marinha Mercante - FMM, em fa. 
vor da Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro -
LLOYBRAS, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando Gabelra, Uder 
doPV. 

Brasma, 3 de setembro de 1996. 

OF/FG N°197/96 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.472-28, de 
29 de agosto de 1996, que "Dispõe sobre os qua· 
dros de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superior-DAS da Advogacia-Geral da União, do Mi
nistério da Fazenda, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, - Fernando Gabelra, Uder 
doPV. 

Brasma, 3 de setembro de 1996. 

OF/FG N° 198196 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.476-14, de 
29 de agosto de 1996, que "Dispõe sobre medidas 
reguladoras do abastecimento do mercado· interno 
de prOdutos do setor sucroalcooleiro". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi· 
nhas cordiais saudação, 

Atenciosamente, - Fernando Gabelra, Uder 
doPV. 

Brasília, 3 de setembro de 1996. 

OF/FG N° 199196 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
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Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.479-19, de 
29 de agosto de "1996, que "Dispõe sobre o paga-· 
menta dos servidores civis e militares do Poder Exe
cutivo Federal, inclusive suas autarquias e fundaçõ
es, bem como dos empregados das empresas públi
cas e das sociedades de economia mista, e dá ou
tras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Lfder do 
PV. 

Brasma, 3 de setembro de 1996. 

OFIFG N° 200/96 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTJMl), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 

·Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.484-24, de 
29 de agosto de 1996, que 'Dispõe sobre a institui
ção de crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, para ressarcimento do valor do 
PIS/Pasep e Cofins nos casos que especifica, e dá 
outras providências•. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Lfder do 
PV. 

Brasnia, 4 de setembro de 1996. 

OFIFG N• 201196 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTJMl), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 

. Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.517, de 30 
de agosto de 1996, que "Concede subvenção eco
nOmica ao preço do óleo diesel consumido por em
barcações pesqueiras nacionais'. 

Aproveito a oportunidade para_ apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Líder do 
PV. 

Brasma, 1 o de setembro de 1996. 

OFIFG N• 202196 
Senhor Presidente, 

' \ 

Comunico a Vossa Excelência a indicação do 
Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTJMl), como suplente 
para cçmpor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecér sobre a Medida Provisória n°1.487-22, de 5 

de setembro de 1996, que "DiSPõe sobre a participa
ção dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa e dá outras providências'. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Lfder do 
PV. 

Brasma. 1 o de setembro de 1996. 

OFIFG N° 203196 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTJMl), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.490-13, de 5 
de setembro de 1996, que "Dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais, e dá outras providências'. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Uder do 
PV. 

Brasma, 1 O de setembro de 1996. 

OF/FG N• 204196 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTJMl), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.494-11 , de 5 
de setembro de 1996, que "Dispõe sobre a aloca
ção, em depósitos especiais, remunerados, de re
cursos das disponibilidades financeiras do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador- FA T". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabeira, Uder do 
PV. 

OFIFGJN• 205196 
Brasma, 1 o de setembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTJMl), corno suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.497-22, de 5 
de setembro de 1996, que "Cria a Gratificação de 
Desempenho e Produtividade - GDP das atividades 
de finanças, controle, orçamento e planejarnento, e 
dá outras providências'. 
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Aproveito a oportunidade para apresentar mi~ 
nhas cordiais saudações, 

. Atenciosamente, - Fernando Gabefra, Lfder 
doPV. 

OFIFGIN° 206/96 
· ·' · Brasflia, 1 O de seiémbro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.501-13, de 5 
de setembro de 1996, que • Altera a legislação refe
rente ~o Adicional ao Frete para Renovação da Ma
rinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha 
Mercante- FMM, e dá outras providências'. 

Aproveito a opqrtunidade para apresentar mi-
nhas cordiais saudações, · · 

Atenciosamente, ~ Fernando · Gabeira, Lfder 
doPV. 

OF JFGIN2 207/96 
Brasflia, 1 O de setembro de 1996. 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabe ira (PV IRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.504--6, de 5 
de setembro de 1996, que 'Dispõe sobre a emissão 
de Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a 
aumento de capital do Banoo do Brasil S.A., e dá ou
tras providências'. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando Gabelra, Lfder 
doPV. 

O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) • Serão 
leites as indicações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgote
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 46, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 64, 1\ 22 , da Constituição, oombinado 
com art. 3; VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 
' 1996 (n2 1.525/96, na Casa de origem), de 

iniciativa do Presidente da República, que 

concede, a título de indenização decorrente 
de responsabilidade civil da União, pensão 
especial aos dependentes de José lvanildo 
Sampaio de Souza. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais) 

Nos termos do art.140, 'a', do Regimento Inter
no, designo o eminente Senador Edison Lobão para 
proferir parecer em substituição à Comissão de As
suntos Sociais. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL/MA, para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

1 - Relatório 

É submetido ao exame desta Casa o Projeto 
de Lei da Câmara n• 46, de 1996 (n•1.525, de 1996, 
na Câmara dos Deputados), de autoriia do Poder 
Executivo, que 'ooncede, a título de indenização de
corrente de responsabilidade civil da União, pensão 
especial aos dependentes de José lvanildo Sampaio 
de Souza'. 

A proposição concede pensão especial, no va
lor de R$300,00 (trezentos reais), corrigida de fonna 
idêntica à das pensões dos servidores públicos fede
rais, a Maria Silvana Santos Sampaio, viúva, e a Na
tália Santos Sampaio e Loran Santos Sampaio, fi
lhos menores de José lvanildo Sampaio de Souza, 
morto em dependência da Polícia Federal em Forta
leza, Estado do Ceará, em 24 de outubro de 1995. 

Trata-se, de conformidade com o que expliàta 
o Senhor Ministro de Estado da Justiça, na Exposi
ção de Motivos que acompanha a proposta, de pen
são a título de indenização, derivada da responsabi
lic:lade civil da União no evento. 

Conforme assevera aquela autoridade, a clare
za da sttuação jurfdico-material e a gravidade do fato 
recomendam um especial e urgente esforço de repa
ração, evitando que os dependentes da vitima se· ve
jam na contingência de trilhar vias formais e muttas 
vezes morosas para obter aquilo que todos ·sabem 
que lhes é devido de imediato. É incompatível com 
qualquer noção de justiça admitir que vitimas de gra
ves e inequívocos desvios, não tenham reparação 
imediata. 

AProvada na Câmara dos Deputados vem a 
proposição à revisão desta Câmara Alta, onde não 
recebeu emendas. 

É o relatório. 

2- Voto do Relator 

O projeto sob análise atende os requisttos de 
constttucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
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No que diz respeito ao mérito, manifestamo-. 
nos, igualmente, pela aprovação da proposição, que 
representa o reconhecimento do Estado da sua res
ponsabilidade pela incolumidade do preso, exigida 
pela Carta Magna. 

Nossa legislação, doutrina e jurisprudência são 
unânimes na constatação da obrigação de o Estado 
indenizar os administrados nos casos de danos pro
vocados pela ação ou omissão dos agentes do Po
der Público. Trata-se, inclusive, de matéria de sede 
constitucional, constante do art. 37, § 6° da Lei 
Maior. 

No caso em tela, a responsabilidade da União 
é evidente. As conclusões do inquérito levado a efei
to na ocasião não deixam margem a dúvida sobre a 
causa mortis do cidadão brasileiro cujos depend
entes são os beneficiários desta proposição, os 
maus tratos e agressões sofridas nas dependências 
do órgão policial da União na cidade de Fortaleza. 

Assim, a aprovação da presente proposição é 
exigida que se coloca de fonna clara, traduzindo-se 
no fortalecimento da Democracia e do Estado de Di
reito entre nós. 

Destarte, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n• 46, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare
cer conclui favoravelmente ao projeto. 

Completada a fase de instrução, a Presidência 
esclarece ao Plenário que poderão ser oferecidas 
emendas à proposição até o encerramento da dis
cussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado . 

. A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 46, DE 1996 

(n" 57195, na Casa de origem) 
(De iniciati~ do Presidente da Repúbfica) 

Concede, a título de lndeh_ização de
corrente de res!)oiJsabiHdadé civil da 
União, pensão especial aos dependentes 
de José lvanildo Sampaio de Souza. 

O Congresso Nacional decreta: 
)\rt. 1• É concedido, a título de indenização de

corrente de responsabilidade civil da União, pensão 

especial, mensal, no valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais), em conjunto, a Maria Sifvana Santos Sam
paio, viúva, a Natália Santos Sampaio e Loran San
tos Sampaio, filhos menores de José fvanildo Sam
paio de Souza, morto em dependência da Polícia 
Federal em Fortaleza, Estado do Ceará, em 24 de 
outubro de 1995. 

Parágrafo único. As importâncias recebidas pe
los beneficiários serão deduzidas de qualquer inde
nização que a União venha a ser obrigada a pagar 
em razão do fato. 

Art. 2° Ocorrendo o falecimento de qualquer 
beneficiário, a ·quota respectiva reverterá, em partes 
iguais, aos supérstites. 

Art. 3° A pensão especial será devida ao filho 
até a idade de vinte e um anos e, em case de invar,_ 
dez enquanto esta durar. 

Art. 4° O benefício previsto nesta lei será rea
justado na confonnidade do art. 224 da Lei 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, e seus efeitos financeiros 
retroagem à data de 24 de outubro de 1995. 

Art. 5° A despesa decorrente desta lei correrá à 
conta dos Encargos Gerais da União - Recursos 
sob a Supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua 
pubficação. 

rio. 
Art. 7" Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 2: 

REQUERIMENTO N" 750, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 750, de 1996, do Senador José 
Eduardo Outra, solicitando, nos tennos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a in
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n• 258, de 1995, de autoria do 
Senador Lauro Campos, que cria área de li
vre comércio em Brasma, Distrito Federal. 

Sobre a mesa, offcio do Presidente da Çomis
são de Assuntos Económicos que será lido pelo Sr. 
1• Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos 
Vala dares. 

É lido o seguinte: 

OF JCAE/144196 
Brasma, 13 de agosto de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que essa Presi

dência não detectou nenhum óbice à inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n• 258, 
de 1995, solicitada através do Requerimento n• 750, 
de 1996. 
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Atenciosamente, - Senador Gilberto Miranda 
Batista, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n• .258195 será in

clufdo em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR: PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 772, de 1996, do Senador Roberto 
Freire, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, inclusão em 
Ordem do Dia, do Projeto de. Lei do Senado 
n• 87, de 1996, de autoria dq Senador Júlio 
Campos, que dispõe sobre á proteção, pelo 
Estado, de vftima ou testemunha de crime, e 
dá outras providências. 

Sobre a mesa, offcio do Presidente da Comis
são de Constituição Justiça e Cidadania que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador An
tonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

OF. N°29/1996-CCJ 
Brasma, 29 de agosto, de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do que dispõe o § único do artigo 255 do Regimento 
Interno do Senado Federal, esta Presidência nada 
tem a opor quanto à inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n• 87, de 1996, de autoria 
do Senador Júlio Campos, que "Dispõe sobre a pro
teção, pelo Estado, de vftima ou testemunha de cri
me, e dá outras providências". 

Atenciosamente, - Senador lrls Rezende, Pre
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para 
encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-R~ Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, sou totalmente favorável a 
este requerimento e sou totalmente favorável ao pro
jeto de lei. 

Não há dúvida nenhuma de que se trata de 
matéria da maior importância, do maior significado. 
Sabemos o que significa, por exemplo, no Rio de Ja
neiro, uma testemunha ter a coragem de depor con· 

Ira as equipes do jogo de bicho, os grupos das dro-
gas. . 

Parece-me que isso é óbvio: Perdoe-me v. 
Ex", não precisava, mas· é importante que haja um 
projeto de lei nesse sentido, porque não vem sendo 
feito isso. A qualquer momento o juiz ou o promotor 
tem que ter o direito de réi)linclicar que seja dada 
proteção, que. ~jam dadas garantias. a uma teste
munha que, em conseqüêilda do seu depoimento, 
possa estar sendo ameaçada, inclusive na sua inte
gridade tisica. 

Sabemos de quantas e quantas vezes, nas 
grandes cidades, testemunhas têm que ser escondi
das até o momento de depor, e outràs se negam a 
depor. Aliás, a· coisa mais comum, por exemplo, no 
Rio de Janeiro, é quando, no dia seguin~ às guerras 
das quadril!'tas de tóxicos, a f>olfcia chega ao local e 
não encontra. um cidadão seqúei que tenha a cora
gem de di2;er que viu qualquer coisa, exatamente 
com medo da violência.· · . · · · 
· . . Por ~. felicito o autor do projeto, que. é V. 
Ex", Sr. Presidente, e me .coloco totalmente favorá
vel à aprovação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O Presi
dente, autor deste projeto, agradece a referência de 
V. Ex" e coloca em votação .o requerimento. 

O SR. ROMEU TUMA- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar •. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) ~ Conce
do a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma, para 
encaminhar o· requerimento. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL·SP. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata
se de matéria de bastante .importância, tendo o Se
nador Pedro Simon apresentado uma locução. 

Acredito que o Programa de Proteção às Tes
temunhas é de vital importância, principalmente na 
apuração do crime organizado. E hoje temos algu
mas testemunhas enfrentando a marginalidade cara 
a cara; não há nem o cuidado de se pro~er.a tes
temunha, evitando a sua presença ffsica no julga
mento dos mais diversos criines, submetendo-a, ge
ral~nte, à pressão do próprio marginal. 

Estou de acordo com o requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo

tação o requerimento~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei do 

Senado n• 87, de 1996, será inclufdo em Ordem do 
Dia oportunamente. . . ·. . . . 

O SR. PRESIDENTE (J~Iio Campos) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 778, de 1996, do Senador Valmir 

· Campelo, solicitando, nos termos do art. 258 
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do Aégúíiento Interno, a tramitação conjunta 
dos Prójetós de Lei do Senado n•s 23, de 
1995,-176 e 180, d_e_-1996, por versarem so
bre o ll)eSI1lO assunto. 

Em vota~o·o-requeiimento: · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer·sentadi'>s. (Pausa.) 
O SR: PEÓRÓSIMON ·Sr. Presidente, peço a 

palavra, para eiiéafninhar. · · ·: 
O SR. PFiÊSíDENTE- (Júlio· Càmpos) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon,- para 
encaminhàr. :.·.·.-.-.·. · -:::.: · · 

O SR. 'PEDRO'SIMON (PMDB'RS~ Para· erica
minhar. Sem reViSão do- iiiador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de um esclarecimento do autor desse proje
to, que conside:ró :da maior importância. O emprega
dor poder descontar· no Imposto de Relida o paga
mento que fáz ao: einpregà.do 'domésticio;' acho corre
to, em termo. Mas o projeto·se refere ao·empregador 
que tem um empregado, ao que tem dois emprega
dos, ou ao· empregador·que tem 30 empregados? 
Não deveria havér um deteiminàdo lirriite,' Senador 
Edison Lobão? · · :: · 

Quer dizer, eu tenho uma empregada domésti
ca, o cidadão tem duas e'mpregadas domésticas, 
mas daqui a pouco tem alguém, que é de alta renda, 
que tem 20 empregados élóinésticos. · · · 

O SR. EDISON LOBÃO - Está 'limitado em 
dois empregados domésticos. 

O SR. PEDRO SIMON - Estando limitado em 
dois, fecho e voto a favor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Camf)os) - Já está 
devidamente esclarecido ou o Senador Edison Lo
bão, autor do projeto, deseja esclarecer? · 

O. SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, este 
projefo' vem Completar outras iniciatiVas no que diz 
respeitO· à benefícios que possam ser trazidos aos 
emp~ados domésticos. Temos hoje, no Brasil, cer
ca de quàtro milhões de.lirasileiros trabalhando como 
domésticos, que estão à margem de todos os beneffcios 
da Previdência Social. Em geral, não são admitidos pe
los patrões. Por Isso, não recebem nem Fundo de Ga
rantia nem os demais benefícios da Previdência 

A minha proposição tem o objetivo de permitir 
que o empregador desconte do Imposto de Renda o 
que é pago aos empregados domésticos, no que diz 
respeito a esses benefícios, até o limite de dois em
pregados; não mais do que dois. Com isso, estare
mos inclusive fortalecendo o caixa da ,Previdência 
Social, trazendo para a socj_edade, quà, contribui e 
que recebe os benefícios do Estado, também essa 
parcela significativa de brasileiros, que são quatro 
milhões de empregados domésticos ainda hoje es
palhados pelo Brasil. 

Creio que é uma posição de alta relevância e 
de grande sentido social neste País. ' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores ,que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) · ' · 

Aprovado. ' 
Os Projetes de Lei n"s 23, de 1995, 176 e 180, 

de 1996, passam a tramitar em conjunto~ · · 
As matérias vão ao exame da Comissão'de As

suntos Sociais e, posteriormente, ao exame da Co
missão de Assuntos Econõmicos, cabendo a esta úl-
tima decisão terminativa. · 

. O SR. PRESIDENTE (Júlio. Campos) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 780, de 1996,' do Senador Lúcio 
Alcântara;· solicitando,· rios termos dos arts. 
258 e 260 do Regimento Interno, a tramita
ção conjunta dos Projetes de Lei do Senado 
n•s 324; de 1995;e 166; de 1996;por versa-
rem sobre o mesmo às5i.mto. · · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

peimanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetes de Lei do Senado n• 324/95 e 

166/96 passam a tramitar em conjunto. 
As matérias retomam à Comissão de Constitui

ção, Justiça e Cidadania e, posteriormente, irão ao 
exame das Comissões de Educação e de Assuntos 
Sociais, cabendO a esta última a decisão terminativa 
das proposições. 
- O SR. PRESID.ENTE (Júlio Campos) - Item 6 

Voiação, em turno único, do Requeri
mento n• 782, de 1996, do Senador José 
Samey, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, inclusão em 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado 
no 158, de 1996, de sua autoria, que dispõe 
sobre a distribuição gratuita de medicamentos 
aos portadores do HIV e doentes de A!ds. 

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis
são de Assuntos Sociais, que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em Exercício, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO N° 36/96-CAS 
Brasma, 29 de agosto de 1996 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao ofício n• 1.250/96, referente ao 

requerimento n• 782, de 1996, para inclusão em 
pauta do Projeto ç!e Lei do Senado n• 158 de 1996, 
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informo a V.EX" que nada tenho a obstar sobre a 
providência solicitada 

· · Atenciosamente; .,. ·Senador Csrlos Wilson -
Presidente em Exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Camjlos) - Em vo-
tação o requerimento. · · · · 

,. · · Os· 'Srit· Seriadores que aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) · 

· Aj:Jróvadó. · · · 
. • · O Proje)o de Lei do Senado ri• 158 será incluí

do ·em Ordem do Diíúillortúnàmenle. · '· · · 
. . O SR. PRESIDE~ (Júlio Ca!riP,Os) - Item 7: · 

· Votação, e~ primeiro.tunio. da Propos
ta de Emenda à Constituição o~ 12, de ·1995; 
de al!loria do Serotlor Pedr'9'$imon e outros 
Srs. Senadores, que acre5cerita inciso X ao 
art 30 da Constituição Federal. tendo · 
. :. · · .f'a~r .CQI'ltrário, sob n.• 40, de 1996, · 
da Comissão . ·. . • , . , . 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
com ·voto veneidci, em separa!lo. do Senador 
Robe'rto Requião. · · · · -

A discussão da matéria foi enoenada na ses
são deliberativa ortiinária de 25 de junho do corren
te, onde teve sua votação àdiada para a sessão de 5 
do corrente, ·por proposta da Presidência, acolhida 
pelo Plenário para a ·sessão de hoje:,·. 

Passa-se à votação. . .'.' 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do art. 288, inciso 11, do Regimento Interno, a . 
matéria depende, para.sua aprovação, do voto favo
rá':'el de três quintos da composição da Casa, ou 
seJa, 49 "sim", devendo a votação ser feita pelo pro
cesso eletrõnico. 

O SR. PEDRO StMON -Sr. PreSidente, peço a 
palavra para encaminhar. · · · 

~ SR. PRESID.ENTE (Júlio Campos) - Para 
encaminhar, concedo a palavra ao eminente Sena
dor Pedro Simon, autor da emenda. · 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr<s e Srs. Senadores, em primeiro lugar, não sei se 
há quorum para a votação de emenda constitucio
nal, e o medo que tenho é que, em se votando com 
a ausência de quorum, esta caia. · 

O SR. PRESIDENTE (Jfilio Cam~) - Estão 
presentes na Casa 51 Senadores. . . · 

O SR. PEDRO SIMON - Após amplo debate, o 
ilustre Senador Esperidião Amin e eu transferimos a 
votação. Creio que houve um equívoco de interpre
tação, porque S. EX' é totalmente favorável ao méri
to do projeto. O Senador Amin, que é o Relator, afir
ma que a emenda não é necessária, porque já está 
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na Constituição, enquanto eu digo que não está na 
Constituição ·ou pelo menos é duvidosa a sua inter
pretação. A -emenda, .portanto, . elucidaria de vez. 
Qual é o problema? Acrescento ao art. 30 da Consti
tuição Federal o inciso X com a seguinte redação: 

"Compete ao município promover a de
sapropriação, por interesse sdcial, de imó
vel, para fins de urbanização, mectiante pré-

. via e justa indenização. • · · 
· · · O· Senaddr'·Amin reportou-se ·à ·Constituição, 

que· se ·refere à· moradia social, quando é um item 
em definitivo, S. EX' afirma.que, quando foi Prefeno 
de Flori_anópolis, tendo como suporte a Constituição, 
construiu 1)19radias pop~:~lares, enquanto eu, o Sena
dor Roberto Requião e vários outros Parlamentares 
dissemos que não foi possível ser adotado esse pro
cedimento nos municípios. que conhecemos. Cno o 
caso_ de C~ia~ do Sul, onde o teatro Ópera, um dos 
préd1os ma1s ailfigos e tradicionais, foi demolido con
tra a minha vontade, quando Governador, e do Pre
feito, pois o Prefeno não podia desapropriar. Várias 
vezes isso aconteceu. 

Proponho, então, que se permita que o municí
pio, assim como o Estado, por justa e prévia indeni· 
zação em dinheiro, desaproprie prédios considera
dos importantes. Repito: a explicação do Relator no 
parecer em contrário do Senador Amin não é contrá
ria, no mérito. S. Ex" é favorável, só que diz que já 
tem a contemplação na Carta Magna, enqu,anto eu 
respondo que· não tem. No Rio Grande do Sul perde
mos a decisão em primeira e segunda instâncias. No 
Paraná, o mesmo aconteceu. 

Então, o nem que estou apresentando, parece-
me definitivo com relação à prefeitura. . 

Por isso, peço aos ilustres colegas do Senado 
que votem favoravelmente. Só não sei, Sr. Presiden
te, se temos quorum para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - $obre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 894, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí

nea c, do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação da Proposta de Emenda à 
Constituição n• 12, de 1995, a fim de ser feita na 
sessão de 22 de outubro de 1996. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo
tação o requerimento. 

. : Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perm' ~ecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Aprovado ·o ·requerimento, fica adiada para . o 

dia 22 de outtibro de 1996 a votação desta emenda 
constitucional. · · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 8: 

Oi$cuSsão, em turno único, do Projeto 
de Dec(EltÇ>. Legislat~o n• 61, de 1996 (n• 
244196, na Câmara dos. PlólPulados), que 
aprova o texto do Acordo sobre .Cooperação 
Econômico-Comercial, celebrado entre o 
Governo da República Federafiva do Brasil 
e o Governo da Ucrânia, em. Brasflia, em 25 
de outubro de 1995, por ocasião da visita ao 
Brasil do Presidente daquele País, tendo 

Parecer favorável, sob n• 462, de 
1996, dà. Comissão · 

- de ·Reraçães Exteriores .e Defesa 
Nacional.··· 

Em discussão o projeto. (Pausa:) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · · · · · 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE ·(Júlio Campos) - Hem 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislafivo n• 63, de 1996 (rf' 285196, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Isenção de VISto para Porta
dores de Passapcirtes Dip!omáticos e de Setvi
ço, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Ucrânia, 
em Brasflia, em 25 de oulubro de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 463, de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) \ 
Aprovado. ' 
A matélia vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 10: 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
:. turno, da Proposta de Emenda à Constitui-

ção n• 22, de 1996 (n• 41191, na Câmara 
dos Deputados), que dá nova redação ao 
parágrafo 4" do artigo 18 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favoráv"ll, sob n• 404, de 
1996, da Comissão 

- de Constllulçiio, Justiça e.Cidadanla. 
A Presidência escla~ ao Pl!!nário. que, nps. 

termos do art. 363 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três dias úteis em 
fase de discussão, quando poderão .ser oferecidas 
emendas que não envolvam ·mérito; aSsinadas por 
um terço, no mlriiino, da coms)cis'içãci i:lo· Senado. 

Transcorre, hoje, o. primeiro dia da discussão 
em segundo turni>, . . . . . : . . . 

Em diSCUSSão. (Pausa:) • · · · · · · 
Não havendo quem pàÇa a palavra, encerro a 

discussão. · · 
A matéria cónstará da pauta da sessão ordiná

ria de amanhã para ·prosseguimento da discussão. 
. O SR. PRESIDENTE (Júlio CaJ11lOS) -Item 11 : 

Primeiro dia.de discussão, em segundo 
tumo, da· PropOsta de Emenda à Constitui
ção n• 30, de 1996 (n• 233195, na Câmara 
dos Deputados), de .iniciativa do Presidente 
da República, que modifica o artigo 34 e o 
Titulo VIII; Capitulo III, .Seção I, da Constitui
ção Federal e o artigo 60 do Ato das Dispo
sições Constitucionais Transitórias, tendo 

Pareceres sob nOS 418 e 485, de 1996, 
da Comissão 

- de Constllulçiio, Justiça e ~la: 
1° pronunciamento: favorável; 2' pronunciamen
to: oferecendo a redaçãv para o segundo turno. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 363 do Regimento lntemo, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três dias úteis em 
fase de discussão, quando poderão ser oferecidas 
emendas que não enVOlvam o mérito, assinadas por 
um terço no mínimo de composição do Senado. 

_Transcorre, hoje, o primeiro dia da discussão 
em segundo turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não ha'lendo quem peça a palavra, a discussão 

da matéria coi1stará da pauta da sessão deliberafiva or
dinária de amanhã para prosseguimento da áiSCUSSão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota
da a matéria constante· da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, ~ções finais das proposições 
aprovadas na Ordem do Dia de hoje, que, nos ter
mos do parágrafo único do art. 320 do Regimento ln
temo, se não hquver objeção do Plenário, serão li
das pelo Sr. 1• ~eoretário em exercício. 

São lidas as seguintes: 
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PARECER N2 499, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 61, de 1996 (n• 244, de 
1996, na Cãmam dos Deputados). · 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 61, de 1996 (n• 
244, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro
va o texto do Acordo sobre Cooperação Econômico
Corneroial, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Ucrânia, em 25 
de outubro de 1995, por ocasião da visita ao Brasil 
do Presidente daquele pafs. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de setem
bro de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator- Ernandes Amorim - Antonio 
Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N• 499, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter
mos do art. 48, item 28, dó Regimento Interno, pro
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Econômico-Comercla~ cele
brado entre o Governo da República Fe- · 
derativa do Bmsil e o Governo da Ucrâ
nia, em 25 de outubro de 1995, por oca-. 
sião da visita ao Brasil do Presidente da
quele país. 

O Congresso Nacional. decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto dó Acordo sobre 

Cooperação Econômico-Cornercial, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da Ucrânia, em 25 de outubro de 1995, por oca
sião da visita ao Brasil do Presidente daquele pafs. 

Parágrafo únioo. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer aios que possam resul
tar em revisão do referido Acordo, assim oomo quais
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acanetem encargos ou 
oomprorrissos gravosos ao pa!Jirnônio nacional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo e"\ra em vigor 
na data de sua publicação. • ' . 

PARECER NO 500, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
. Legislativo n• 63, de 1996 (n• 285, de 
· 1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ri• 63, de 1996 (n• 
285, de 1996, na Câmara dos DeputadOS); que apro
va o texto do Acordo sobre lsençãÓ . de VISto para 
Portadores de Passaportes Diplomáticos e de Servi
ço, celebrado entre o Governo da .F:!epública Federa
tiva do Brasil e o Governo da Ucrânia, em Brasma, 
em25 de outubro de 1995.. · · ' · · 

Sala de Reuniões da Comissãq, 10 .de setem
bro de 1996. - Júlio 'Campos, Presidente - Ney 
Snassuna, Relator- Emandes Amorim·- Antonio 
Carlos Valadares. · · · · · · · · · · · · 

ANEXO AO PARECER N• 500, DE 1996 

Faço saber que o CongreSso Nacional apro
vou, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, nos termos do. art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ,N• , DE 1996 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Isenção de Visto pam Portadores de Pas
saporles Diplomáticos e de Serviço, cele
brado entre o Governo da República Fe
derativa do Bmsli e o Governo da Ucrâ
nia, em Bmsilla, em 25 de outubro de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto do Aoordo sobre 

iSenção de Visto para Portadores de Passaportes 
Diplomáticos e de Serviço, celebrado entre .o Gover
no da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Ucrânia, em Brasma, em 25 de outubro de 1995. 

Pl!rágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-

. sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajusteS oompiementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou oorrpromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

-Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pa· 
receres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Antonio car
Ias Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 895, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento interno, 

requeiro ii dispensa de publicação, para imediata 
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discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 61, de-1996 (n" 244196, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperação Econõmico-Comercial, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Ucrânia, em Brasfiia, em 
25 de outubro de 1995, por ocasião da visita ao era~ 
sil do Presidente daquele pafs. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1996.
Roberto Requlão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} • Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final. 
Em discussão a redação finai.(Pausa.} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à pro

mulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será fido pelo Sr. 1• Secre
tário em exerofcio, Senador Antonio Carlos Valada
res. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 896, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
-discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 63, de 1996 (n• 285196, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Isenção de Visto para Portadores de 
Passaportes Diplomáticos e de Serviço, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do BrasH e 
o Governo da Ucrânia, em BrasRia, em 25 de outu-
bro de 1995. ' 

Sala das Sessões, 1 O de setemllro de 1996. -
Senador Roberto Requlão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
peiT!1BJ1ecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa·se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavia, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à pro-

mulgação. . . · . 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa

se, agora, à apreciação do Requerimento n• 893, 
lido no Expediente, de urgência, para o Projeto de 
Lei n°132/96, do Senado Federal. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprollain queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência esclarece que a matéria já se 

encontra pautada para a Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã, quando passará a 
tramitar em regime de urgência. 

O Sr. Elclo Alvares - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra, pela ordem, ao nobre Uder do Gover-
no, Senador Elcio Alvares: _ · 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela or
dem. Sem revisão do orador.} - Sr. Presidente, emi
nentes colegas, gostaria de chamar a atenção de to
dos os Senadores para o talo de que está convoca
da urna sessão extraordinária para hoje · às 
18h30min. · 

Será uma sessão da mais alta importância, 
porque vamos votar algumas urgências e, como 
pode surgir pedido de verificação do quorum, preci
saremos ter em plenário 41 Senadores. 

Vamos votar a urgência para todas as matérias 
que foram aprovadas hoje na Comissão de Assuntos 
Económicos, inclusive o projeto do ICMS. 

Assim, gostaria que V. Ex" me permitisse fazer 
desta comunicação um apelo aos colegas para que 
às 18h30min estejam em plenário, a fim de que vo
temos as urgências, permitindo, assim, que até quin
ta-feira. esgotemos praticamente a pauta que nos foi 
definida esta semana 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi
dência convoca os Srs. Senadores para a sessão 
extraordinária das 18h30min, para a qual estão pau
tadas inúmeras matérias de alto interesse da Nação 
brasileira 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares, para uma comunicação inadiável, 
pelo prazo de cinco minutos, nos termos do art. 14, 
inciso VIl, do Regimento Interno. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE .. Para uma comunicação inadiável. Sem re
visão do orador.} - Sr. Presidente, o Estado de Ser
gipe foi surpreendido, no último domingo, com um 
ato de violência extremado, praticado pelo prefeito 
da cidade de ·Lagarto, o segundo colégio eleitoral do 
Estado. O Prefeito José Raimundo Ribeiro, conheci
do eorno Cabo Zé, portando um revólver e acompa
nhado de correligionários; agrediu fisicamente, com 
socos e pontapés, o defensor público do Estado, Dr. 
Jorge Fraga, homem digno e de comportamento 
exemplar, admirado por todos como profissional e 
corno cidadão. · · 

Não fora a interferência de· populares que o 
acudiram no momento, da agressão, naturalmente a 
sua vida teria sido ceifada · 

Sr. Presidente, a situação no município de La
garto adquiriu contornos de uma verdadeira guerra. 
Guerra desnecessária haja vista que a disputa de
mocrática é decidida pelo voto e não pela iniciativa 
de ações como essa, que só fazem prejudicar o bom 
andamento do processo democrático. e interferir so
bremodo na tranqüilidade da população daquele mu
nicípio. 

O candidato a Prefeito, Deputado Federal Jerô
nirno Reis, adversário do atual Prefeito, requereu à 
Justiça Federal a atuação da força federal no Muni
cípio no dia da eleição, com vistas-· a assegurar a 
tranqüilidade e o bom andamento do processo elei
toral. Do contrário, fatos tristes poderemos lamentar, 
mesmo nesta Casa, já que se trata de defender a 
democracia, que deve ser concretizada em toda a 
sua plenitude, não só nas capitais, mas nos municí
pios do interior. 

Existe um requerimento de um membro do 
Congresso Nacional, um Deputado Federal, de que 
S. Ex' e seus companheiros de campanha estão so
frendo pressões enormes para que o resultado da 
eleição seja alterado de qualquer maneira, até por 
atos de violência, corno o perpetrado no úttirno do
mingo. 

É necessário que o Governador do -Estado, Dr. 
Albano Franco, que sempre foi o homern da paz e 
da tranqüilidade, coloque em ordem sua própria 
casa, uma vez que o Prefeito, atrabiliário e violento, 
Sr. Cabo Zé, é membro do PSDB, filiado ao Partido 
do Presidente da República, que, corno sabemos, 
também é um homem da paz e da tranqüilidade. É 
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necessário que os correligionários do Senador Alba
no Franco sejam chamados à ordem no sentido de 
que. Ci. Estado jamais seja IJ)ilizÇ!.do como. trampolim 
para conseguir. o . poqer à custa , de vidas humanas 
-ou de violência. . . · 

... Portanto. Sr. ·.P.resid~t!J, quero apresentar o 
me.u ·.mais lf!'l!lmente. ·protesto contra essa atitude 

. agressiva, intempestiva e violenta do .Prefeito de La
garto, Sr. José.Raimundo Ribeiro,- conhecido pela al
cunha de Cabo Zé, que, ao invés de se escudar na 
sua atJtoridade para servir ao povo, usa-a para pres
sionar, para ameaçar, e. para <~,gredir. pessoas que 
não . estão rezandQ na· sua cartilha, na cartilha do 
Partido do Presidente .da República, na cartilha do 
Partido do Governador do Estado. 

Assim, Sr. Presidente, com essas palavras, 
deixo a minha solidariedade irrestlita ao advogado e 
Defensor Público Jorge Fraga" que foi agredido fisi
.camente e .também IJ<I. Suil honra. A minha solidarie
dade também ao Deputado Jerónimo Reis; pedindo 
à justiça brasileira que não deixe de enviar, nas pró
.ximas eleições de_3 de outubro, para esse município 
conturbado, agitado, .exacerbado pela violência, a 
força. federal para garantir o resuttado pleno da von
tade do povo expresso nas umas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

do· .a · palavra ·ao -último orador inscrito, o Senador 
José Eduardo Outra, para uma comunic::lção inadiá
vel. S. Ex" dispõe de 5 minutos, nos termos do art. 
14 do Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.} - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, pedi a 
palavra para me somar ao pronunciamento do Sen<~.
dor Antonio Carlos Vaiadares, expressar a minh<~. ir
restrita solidariedade ao advogado Jorge Fraga e 16-
gistrar que fatos corno esse não são inéditos em La
garto. Por diversas vezes, o Prefeito de Lagarto, 
José Raymundo Ribeiro, mais conhecido ·corno 
Cabo Zé - ele não é policial, mas V. Ex's podem 
imaginar a origem do apelido - tem dado demonstra
ções de profundo desequilíbrio. Não é a primeira vez 
que ele comanda agressões políticas no Município 
de lagarto. A primeira foi uma agressão ao compa
nheiro Juquinha, membro da Comissão Executiva 
Estadual do Partido dos Trabalhadores, quando, há 
2 anos, ele mandou que seus jagunços agredissem 
fisicamente esse nosso companheiro. Depois, du
rante uma passeata de professores do Município de 
Lagarto, que lutavam contra o pagamento de um sa
lário de R$30,00 por mês, mais uma vez, o Prefeito 
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de Lagarto mandou os seus jagunços agredirem di
versos professores e professoras. Não satisfeito 
com a ação de seus jagunços, fez a agressão pes
soalmente ao advogado Jorge Fraga. 

Queremos exigir um posicionamento do Gover
nador do Estado, Albano Franco, que inclusive é 

· amigo e compadre do Prefeito de Lagarto, no senti
do de tomar providências para que fatos corno esse 
não se repitam. Nós vamos acompanhar o desenro
lar do pedido do Deputado Jerónimo Reis, no senti
do de obter a garantia da presença de tropas fede

' rais nas eleições de Lagarto, sob o risco de aquele 
Município, que é o segundo colégio eleitoral do Esta
do de Sergipe, ter suas eleições profundamente pre
judicadas em função da ação de um prefeito dese
quilibrado. 

Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez, queria
mos registrar a posição da Bancada do Partido dos 
Tràbalhadores de total solidariedade ao advogado 
Jorge Fraga e ao Deputado Federal Jerónimo Reis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR.· PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, 
primeiro orador após a Ordem do Dia, por cessão do 
Senador Elcio Alvares. S. Ex" dispõe de 50 minutos 
para o seu pronunciamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, ocupo-me 
hoje, nesta tribuna, do desenvolvimento dos peque
nos negócios do Pais, que, recentemente, foram be
nefiCiados, nesta Casa, com a aprovação do novo 
Estatuto da Microempresa e de urri novo regime tri
butário. Projetas que ora tramitam na Câmara dos 
DeputadOs, já suscitando polêmica, sobretudo no 

• que tange ao aumento das isenções fiscais para o 
setor. Desejo salientar que as duas proposições são 
de autoria do nobre Senador José Samey, Presiden
te desta Casa e do Congresso Nacional. S. Ex", as
sim procedendo, está mais uma vez comprovando a 
sua preocupação com o social, que foi o objetivo 
maior do seu perfodo de Governo. 

A propósito desses dois projetas, Sr. Presiden
te, há realmente uma grande polêmica. É de salien
tar-se o noticiário de 29 de agosto último, do Cor-
relo BrazDfense, sob o titulo: ' 

\ 
"NOVO ESTATUTO DE PEQUENAS EMPRE

SAS DIVIDE MINISTÉRIO" 

"Fazenda é contra, temendo perda de 
receita, mas Indústria e Comércio garante 
que arrecadação vai aumentar. • 

"Cerca de 300 micro e pequenos em
presários vestiram o melhor temo e foram 
ao Congresso Nacional chorar. as mágoas e 
pedir a aprovação do projeto que cria ·um 
novo estatuto para as micro e pequenas em
presas. Acenavam com o argumento de que 
um milhão de novas empresa$ ·e cineo ·mi
lhões de empregos podem ser'criadós."T{)
caram no ponto fraco do governo, ma-s não 
conseguiram unanimidade em tomo da cau
sa. O ponto de discórdia na equipe do j:misi
dente Fernando Henrique Cardoso· é "ó ·au
mento do limite para isençãó ·do pagamento 
do Imposto de Renda (IR) e a reduçãó ·na 
cobrança de outros impostos federais. 

Pelas regras atuais, as microempresas 
com faturamento anual de até. R$84,9 mil· fi
cam isentas do pagamento de IR' e a peque- -
na empresa não tem isençõeS. O novo esta
tuto prevê que o limite de tatuiitmentó anual 
para que a microempresa fique ·livre · do 'IR 
passa para R$204 mil. Já a pequena empre
sa só pagará o imposto sobre o valor que 
exceder essa quantia. 

A Receita Federal foi a primeira a re
clamar. Depois de fazer os 'cálculos, con
cluiu que a redução na arrecadação do IR e 
de outros tributos federais seria de R$4 bi
lhões. O Ministério da Fazenda fechou ques
tão com a Receita. "Obviamente a posição 
do ministério é contrária por causa do im
pacto na arrecadação", afirmou o Secretário 
de -Acompanhamento Económico, Bolívar 
Moura Rocha, que representou o Ministro 
Pedro Malan no encontro dos empresários, 
o 1• Seminário sobre a Micro e Pequena 
Empresa. "Isso vai contra todo o esforço que 
está sendo feito para o ajuste fiscal", con
cluiu. 

O Movimento Nacional das Micro e Pe
quenas Empresas (Monampe) e i:l Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) contestam o número da Receita. 
Eles refizeram os cálculos e dizem que a 
evasão fiscal não passa de R$2 bilhões. 

O Ministro da·lndústria, do Comércio e 
do Turismo (MICT), Francisco Domelles, foi 
além. Be não só disse que "a perda de re
ceita que se coloca não corresponde à reali
dade" como também ressaltou a importância 
do estatuto para aumentar a arrecadação, 
"trazendo para a legalidade quem está no 
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mercado informal". E afirmou aos empresá
rios: "Quero trazer o comprometimento do 
presidente Fernando Henrique com o forta
lecimento da micro e pequena empresa"_ 

Por outro lado, ainda sobre a mesma matéria, 
o Correio Braziliense, na sua edição da mesma 
data, publicou um editorial sob o título • A vez dos 
pequenos", nos seguintes termos: 

"A VEZ DOS PEQUENOS 

A questão do emprego é o grande drama político 
da sociedade contemporânea neste fim de século. 

O avanço tecnológico, a globalização das eco
nomias e a superposição dos mercados impõem 
transformações drásticas à -estrutura produtiva dos 
países, sobretudo àqueles em processo tardio de 
desenvolvimento, como o Brasil. 

O resultado, em regra, tem sido a redução da 
oferta de erriprego, gerando problemas sociais gra
ves, que desafiam a argúcia e a sensibilidade dos 
governos. No Brasil, é este um dos componentes 
mais dramáticos da crise social, matriz da crescente 
violência no campo e nos centros urbanos. 

A chave para vencer esse desafio, no entanto, 
tem-se mostrado bem mais simples e ao alcance da 
sociedade do que imaginam muitos burocratas, den
tro e fora do Estado: os pequenos negócios. Eles 
desafiam a rigidez das estruturas planificadas e pos
suem, por sua própria natureza, maior agilidade para 
reciclar-se e adaptar-se ao vertiginoso processo de 
mudanças, imposto pelo avanço tecnológico. 

Isso por si só já seria suficienté'pâhi que o es
tímulo aos pequenos negócios constasse das priori
dades do governo - deste e de qualquer um. Não 
obstante, dá-se, no momento, o contrário: o governo 
faz carga contra duas propostas recém-aprovadas 
pelo Senado, que a Câmara começou ontem a dis
cutir. o novo regime tributário e o Estatuto da Peque
na e Microempresa. O argumento: esses dois proje
tes representariam renúncia fiscal em tomo de R$ 4 
bilhões anuais. 

Mesmo desconhecendo os dados que levaram 
a tal resultado, é possível sustentar, com segurança, 
que se trata de um equívoco. Pode haver perda den
tro de uma visão contábil estreita, que despreza ~os 
formidáveis subprodutos dessa, "renúncia";, amplia
ção do mercado interno de consumo, redução do de
semprego, absorção gradativa de milhares e milha
res de agentes económicos hoje na informalidade. 
Bastam esses fatores para garantir ganhos diretos e 
indiretos extraordinários ao Estado, pela muHiplica
ção da bàse de contribuintes. 

Calcula-se que; entre mão-de-obra formal e in
formal, nada menos que 80 milhões de pessoas -
dez vezes a população de Portugal, mais de três ve
zes a da Argentina e a. décima do planeta! - traba
lham hoje em pequenas e microempresas no BrasiL 
Os dados são do Sebrae·e baseiam-se em números 
oficiais. ·~ · .. c.·.·.:·.-. - ·. 

A mentalidade fiscalista do Estado aprisiona o 
potencial criador da sociedade e trata uniformemen
te os desiguais, grandes e pequenos. Estabelece as
sim critério injusto, que inibe a expimsão do setor e 
dificutta a retomada do desenvolvimento da econo
mia brasileira. 

Não por acaso, cresce a informalidade na eco
nomia brasileira. Há estimativas oficiais de que está 
em tomo de um terço do PIB. A pergunta óbvia é: 
quanto isso representa em matéria de renúncia fis
cal? As duas propostas, aprovadas pelo Senado, vi
sam exatamente a reduzir a margem de informalida
de económica." 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, com 
efeito, pelas informações de que disponho, preten
de-se retirar· do novo regime tributário as isenções e 
reduções de alíquotas previstas, sob a alegação de 
que irão provocar uma renúncia fiscal de R$4 bilhõ
es na arrecadação - R$2 bilhões referentes à União 
e o restante dos fundos de participação dos Estados 
e Municípios. Argumenta-se ser inadmissível essa 
perda de recursos, justamente em um momento de 
fortes restrições financeiras a que está submetido o 
Tesouro Nacional. 

Sem dúvida, uma situação delicada. Ainda 
mais quando se assiste ao crescimento acelerado 
do ín~diee de desemprego no País, já caminhando 
para mais de 16% da nossa população economica
mente ativa_ Um quadro dificmmo, que ninguém em 
bom senso gostaria que assumisse as proporções 
que ora assume na vizinha Argentina, e para o arre
fecimento do qual não se pode prescindir, sob ne
nhuma hipótese, do concurso das micro e pequenas 
empreSa.s. Pois seria mesmo um contra-senso im
plementarem-se políticas de emprego e rehda sem 
se colocar em pauta, ao mesmo tempo, um con
junto de medidas capazes de promover o desen
volvimento dessas empresas, que representam 
uma verdadeira força social da nossa economia. 
Pois compõem o universo de quatro milhões de 
estabelecimentos industriais, comerciais e de ser
viços, sendo responSáveis por 48% do total da pro
dução nacional, 42% dos salários pagos, 68% da 
oferta de rriãõ-de-obra e cerca de 30% do Produto 
lntemoBruto do País. 
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Aliás, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
não é gratuito o fato de que nos países desenvolvi
dos, também às voltas com um desemprego assus
tador, com taxas que em média, vêm alcançando 
cerca de 20% de suas populações economicamente 
ativas, venham crescendo a cada passo as estraté
gias para fomentar ainda mais essas pequenas e mi
croempresas, como forma de reduzir-se o impacto 
desse fenômeno, resuttante do processo de alta 
modernização e sofisticação tecnológica dos proces
sos produtivos, em meio à onda avassaladora da 
chamada globalização. 

Tanto que vale a pena ressattar aqui, de pas
sagem, o significativo papel sócioeconômico e políti
co dessas minúsculas unidades produtivas no de
senvolvimento das economias mundiais, sobretudo 
no tocante ao advento de evolução do próprio capi
talismo. Pois, afinal, não parece mera coinCidênCia o 
fato de que os países que mais cresceram nos últi
mos 50 anos terem sido justamente aqueles que 
mais cedo compreenderam a necessidade de pro
mover o desenvolvimento das micro e pequenas em
presas. Como bem o demonstram as pesquisas rea
lizadas sobre tratamento diferenCiado a essas em
presas por países como os Estados Unidos da Amé
rica, Japão, França, Itália, Inglaterra, Alemanha etc. 

Particularmente, devo lembrar o exemplo da 
Itália, cujo modelo de reconstrução e desenvolvi
mento de pós-guerra foi a criação de rede de peque
nas empresas dinâmicas e flexfveis em cada uma de 
suas regiões. Sendo que, nós últimos 1 O anos, cerca 
de 70% do PIB italiano provém dessas empresas 
que realizam 18% das exportações daquele país. E 
por que não falar da Coréia do Sul, um pafs que tem 
semelhanças econômicas com o nosso, em termos 
de indicadores básicos de Produto Interno Bruto e 
outros assemelhados? Lá, as pequenas empresas 
são hoje responsáveis por metade das importações 
industriais. 

E, se formos analisar mais detidamente a pos
tura desses países, com relação ao tratamento dife
renciado a esse universo empresarial, verificaremos 
que foi justamente na base de vários incentivos, 
dentre eles os fiscais, que as micro e pequenas em
presas, bem como as médias empre511S, puderam 
exercer seu significativo papel de soel'!jllimento de 
suas economias. 

Mas, objetivamente, o que foi que se aprovou 
no Senado em benefício dessas empresas? 

Primeiramente, vejamos a questão do Estatuto. 
:Por ele, os limites definidores da microempresa 

e da pequena empresa, expressos em Real, passam 

a ser, respectivamente, R$204 mil e R$576 mil, valo
res a serem corrigidos por um gatilho sempre que a 
UFIR variar em mais de 10%. Aumentando-se, des
sa forma, de modo significativo o número de micro e 
pequenas empresas participantes do universo desse 
setor. 

Com relação ao registro especial dessas em
presas, mantiveram-se as regras a tu ais. ou ·seja,. o 
titular ou sócios de uma empresa em constituição 
deverão declarar que a receita bruta anual dessa 
empresa não excederá o limite fixado em lei. . Elas 
não poderão ser constituídas sob a forma de socie
dade por ações e não exercerão atividades vetadas, 
como imobiliárias, agências de publicidade, de im
portadores ou prestadora de serviços de profissio
nais liberais e, para as já constituídas, os sócios de
verão apresentar demonstrativo de que a receita no 
ano anterior não excedeu os limites. · 

Simplificou-se também o recolhimento das con
tribuições sociais e dos encargos trabalhistas. Este 
será feito agora de forma englobada, conforme regu
lamentação posterior, com o Poder Executivo esta
belecendo procedimentos simplificados para facilitar 
o cumprimento da legislação previdenciária e traba
lhista, eliminando exigências burocráticas e obriga
ções acessórias. 

Quanto ao crédito, as micro e pequenas em
presas terão maiores 'facilidades, com linhas espe
ciais e condições favorecidas, em relação a prazos 
de pagamentos e cobrança de juros, o que também 
necessitará de regulamentação. E a fiscalização terá 
sobre essas empresas um caráter muito mais orien
tador. Sendo que, à exceção de caros de dolo, frau
de ou simulação, somente serão autuadas se não 
atenderem à notificação para sanar as eventuais ir
regularidades, além dos casos de reincidência. 

Entretanto, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Sena~ 
dores, a par desses benefícios, o Estatuto, certa
mente, prevê algumas penalidades para os casos de 
enquadramento indevido, pelo que essas empresas 
ficam sujeitas ao pagamento dos tributos não reco
lhidos, corrigidos segundo a variação da UAR, mais 
juros de 12% ao ano. E, ademais, poderão sofrerde
senquadramento com mutta de 1 00% sobre o valor 
atualizado dos tributos não recolhidos e mutta de 
50% sobre o valor atualizado pela UAR dos emprés
timos obtidos com base nos incentivos para o setor. 

Já sobre o regime tributário, que é justamente 
o aspecto gerador da maior polêmica, o que se apro
vou foi o seguinte: 

Imposto de renda: As empresas com !atura
mente de até R$204 mil (microempresas) ficam isen-
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tas. A pequena empresa só pagará sobre a parte da 
receita que exceder R$204 mil, podendo optar por 
declarar lucro real ou presumido. 

·Contribuição ao Programa de Integração Social 
(PIS): As microempresas continuam isentas e as pe
quenas apenas pagarão sobre a parte da receita 
que exceder o limite de R$204 mil. 

Imposto de Importação (11): O imposto sobre a 
importação de equipamentos e bens destinados a 
pesquisa e desenvolvimento será reduzido. E, en
quanto não houver a regulamentação pertinente, fica 
reduzido à metade. 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI): 
As alíquotas incidentes na saída de produtos de mi
cro e pequenas empresas serão rebaixadas, ficando 
também reduzidas à metade, enquanto essa redu
ção não for regulamentada. 

Contribuição para Financiamento da Segurida
de Social (COANS): As microempresas ficam isen
tas, e as pequenas só pagarão sobre a parte da re
ceita que exceder R$204 mil. 

Imposto sobre Operações Financeiras (IOF): 
As microempresas passam a ser totalmente isentas, 
não tendo sido disposto no tocante às pequenas. 

Contribuição Social sobre o Lucro (CSSL): As 
micro e pequenas empresas também ficam isentas. 
E as pequenas só pagarão sobre o lucro obtido pro
porcional àcparte da receita superior a R$204 mil. 

Ou seja, dentro do espírito contido nos arts. 
170, inciso IX e 179 da atual Constituição Federal, 
conseguiu-se estabelecer o mínimo necessário de.· 
dilerenciaç!io, tratando desigualmente os desiguais, 
para que. as micro e pequenas êmpi'esãs do País 
possam ser aliviadas de uma carga claramente ex
cessiva de .tributos, bem como de uma camísa-<le
força burocratizante, que há muito já deveriam ter' 
sido eliminadas, com vistas ao crescimento do setor. 

E, quanto à alegada renúncia fiscal, é preciso 
· que se faça imediatamente uma ressalva. Pois, a 
meu jufzo, seria equivocado aceitar pura e simpleS.: 
mente os números apresentados com relação aos 
'efeitos negativos' do novo regime tributário, sem 
que se procedesse a uma análise maís aprofundada 
dos seus aspectos positivos, que, como disse o De
putado Delfim Netto em recente artigo na Folha de 
S. Paulo, 'eventualmente, contra-arrestarão a queda 
da arrecadação pelo aumento do nível de atividade 
da economia e pelo aumento do nível de emprego'. 

Antes de mais nada, é necessário dizer que os 
números divulgados de uma renúncia fiscal astronô
mica de R$4 bilhões, embutidos no projeto de regi
me tribótário em foco, não foram até agora compro-

vados. Por outro lado, o Sebrae, que tem feito, aliás, 
um grande trabalho neste País em favor da multipli
cação das micro e pequenas empresas, diferente
mente, calçou sua análise objetiva a esse respeito 
com dados do IBGE, pelos quais as micro e peque
nas empresas são responsáveis por cerca de 7% da 
arrecadação nacional. O que implicaria, no máximo, 
em uma renúncia fiscal da ordem de R$1,5.bilhão. 

Aliás, no meu entender, essa não é a questão 
maior da matéria. Não me parece que deva passar 
despercebido a todos os que se preocupam com os 
rumos da economia nacional o fato objetivo de que, 
como dísse o Relator desse projeto, Senador Bello 
Parga, •qualquer perda inicial será compensada com 
o alargamento da base de contribuição, devido à en
trada de milhares de empresas na economia formal. • 

Esse sim, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senado
res, o aspecto meritório desse projeto do Senador 
José Samey, pois a nenhum de nós é dado o direito 
de desconhecer uma das facetas altamente negati
vas da atual estrutura empresarial e trabalhista de 
nossa economia, que é a informalidade, a chamada 
"economia subterrânea', um aspecto que, a par. de 
se constituir uma forma estratégica de sobrevivên
cia, em meio aos desacertos das sucessivas políti
cas económicas a que temos assistido, com sua ca

. racterística comum de concentração de capital e de 
renda é, ao mesmo tempo, claramente negativo para 
o . equacionamento da verdadeira economia real do 
País. 

Ademais, como seria possível deixar-se de 
compreender ajá referida importância das micro e 
pequenas empresas como instrumento fundamental 
do proceSso de desenvolvimento? Como não reco

. nhecer que essas empresas necessitam, por isso 
mesmo, de fortes estímulos, para que se possam 
desenvolver? Afinal, elas são as geradoras do pro
gresso e do desenvoMmento nacional, fator impor
tantíssimo para o capitalismo, que é o talento em
presãrial. 

Com eleito, não é à toa que o Brasil hoje é o 
teroeiro país do mundo em franquias industriais, só 
abaixo dos Estados Unidos da América e do Japão, 
com mais de 50 mil unidades desse tipo, crescendo 
e sendo bem-sucedidas em seus oitenta por cento, 
apesar das políticas de restrição ao crescimento 
económico (mesmo contra elas), que ternos enfren
tado ao longo dos últimos anos. 

E, hoje em dia, quando os grandes conglome
rados·empresariais, pesados em sua estrutura, sen
tem dificuldades de enfren1ar a enorme competitivi
dade imposta pela alta internacionalização produti-
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va, são elas justamente que se apresentam como al
ternativa mais viável. São flexíveis, ágeis, em sua 
adaptação aos novos paradigmas econômicos, sen
do muito mais capazes de apresentar uma alternati
va solidária e muito mais humana nas relações capi
talllrabalho, pois, em geral, patrões e ·empregados, 
nesse setor, podem encontrar com muito mais facili
dade os termos de uma convivência cooperativa. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, a minha expectativa é a de que esses projetas, 
tão oportunamente aprovados nesta Casa, possam 
ser rapidamente aprovados também na Câmara dos 
Deputados, e que, com descortino, o Senhor Presi
dente da República venha a sancioná-los com rapi
dez, dando ênfase, como disse antes, aos seus as
pectos extremamente favoráveis para o crescimento 
da economia e o desenvolvimento geral de nossa 
sociedade. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero 
fazer desta tribuna um apelo veemente ao Sr. Presi
dente da Câmara dos Deputados, aos Líderes na
quela Casa do Congresso Nacional e, bem assim, 
aos Srs. Deputados, de um modo geral, no sentido 
de agilizarem ao máximo possível a aprovação dos 
projetas relacionados com o Novo Estatuto da Micro
empresa e do Novo Regime Tributário para essas 
empresas. 

Sabemos perfeitamente, como tive oportunida
de de aludir durante este pronunciamento, que numa 
fase como esta em que estamos, quando uma das 
repercussões mais negativas das medidas econômi
cas do Governo no combate à inflação é o desem
prego que aumenta aceleradamente no País, a úni
ca maneira que temos de ajudar a criar novos em
pregos é justamente incentivando, como diz a Cons
tituição, as pequenas e microempresas através de 

. medidas como essa. São elas as unidades produti
vas capazes de absorver mão-de-obra em grande 
número não apenas na área urbana como também 
na área rural, onde se instalam, particularmente no 
Nordeste, as chamadas •agroindústrias". 

Não podemos é continuar corno estamos, com 
a crise social que se agrava dia a dia diante de um 
desemprego acelerado e de uma taxa de juros que 
aumenta sempre, sabendo-se que ~Governo Fede
ral é o principal responsável pelo 'aumento dessa 

· taxa de juros, tendo em vista que necessita de atrati
vos para lançar seus títulos no mercado financeiro, a 
fim de rolar a sua divida pública interna;· que se 
transforma cada dia mais numa bola de neve.· 

· , Por outro lado, Sr. Presidente, o apelo que vai 
à Câmara dos Deputados também se estende ao 

Senhor Presidente da República para que Sua Exce
lência, a tempo e a hora, tão logo lhe chegue às 
mãos esses projetas de lei, da maior importância 
para a economia do País, os sancione a fim de que 
se dê outras condições de vida aos trabalhadores 
brasileiros. Transformados em lei esses projetas, va
mos cada vez mais acabar com a chamada econo
mia informal, porque, como essas empresas -vão ser 
altamente incentivadas, beneficiadas do ponto de 
vista fiscal, então aqueles que estão hoje na econo
mia informal passarão a integrar a economia formal 
e, portanto, o que se perde de um lado se ganha de 
outro, na arrecadação da receita pública. 

Sobre essa matéria, o Estado de Minas publi
cou, também, no dia 27 de agosto último, sob o titulo 
• A Saída são as Pequenas•: 

Já entrando no mês de setembro, eSte 
1996 praticamente perdeu a batalha do de
semprego. No início do ano, o Ministro do 
Planejamento, atual candidato à Prefeitúra 
de São Paulo, José Sena (PSDB), sugeriu 
que se fizesse um •pacto nacional• para 
possibilitar a retomada do creScimento. Não 
se fez pacto algum e o quadro· é cirda ·vez 
mais desanimador. Um dos· coiíSuíioieS 
mais ouvidos pelos empresários do·· País, 
Marco Aurélio Vianna, afirina que, se o. Go
verno não_adotar terapêutica adequaêlii,-·té
remos em cinco ou dez anos de 15 a· 20 mi-
lhões de desempregados. · · · · · ... 

O consultor configura o Brasil. ê:om 
· quatro tipos de desempregados. Um ·é 'for
mado por jovens que nãó conseguem eritrar 
no mercado de trabalho. Acredita ele que 
nessa categoria existam entre '2 e 2 milhões 
e 300 mil candidatos a um posto de traba
lho. O segundo é o das "vitimas• da•tecnolo
gia. Não há meio eficaz de evitar o surto de 
novas tecnologias, sob pena de se condenar 
o País ao isolamento. Um exemplo: a indús
tria automobilística produz hoje o dobro do 
que produzia há dez anos, com apenas me
tade do corpo de funcionários daquela épo
ca. Daqui por diante a tecnologia irá. aumen
tar ainda mais a sua parte no "bolo" produti
vo. Um terceiro é o dos reengenheirados, 
dispensados pelas empresas que, através 
de modernização, estão em fase de mudan
ça no processo de produção. Finalmente, o 
quarto é o dos aposentados precoces, fruto 

· de reformulações nas grandes estatais, do 
serviço público e nas empresas privadas. 
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Solução que ele apresenta: incentivar a cria
ção de pequenas e microempresas. Se fo
rem criadas 2 milhões de unidades, com mí
nimo de cinco empregados cada, serão mais 
de dez milhões de novos postos de trabalho. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA • Pois não, no
bre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon -Quero apresentar-lhe mi
nhas felicitações e fazer justiça a V. Ex" pelos pro
nunciamentos que vem fazendo, nos quais analisa 
com profundidade essa matéria, o País e o momento 
que estamos vivendo. O imposto será votado. A de
cisão sobre o ICMS será votada na quinta-feira. V. 
Ex", assim como eu, participou do debate com o Mi
nistro do Planejamento hoje pela manhã. Acho muito 
estranho o argumento apresentado pelo Governo 
para votar a isenção do ICMS para os produtos 
sarni-elaborados. Acredita o Governo que a isenção 
favorecerá o crescimento, o desenvolvimento, o au
mento da necessidade de mão-de-obra,. Quando V. 
Ex" era Presidente do Senado e Constituinte, eu era 
Governador e, portanto, não estava aqui, mas acom
panhei os debates. Foi uma grande discussão quan
do se colocou na Constituição que eram isentos do 
pagamento do ICMS os produtos industrializados 
destinados à exportação. Não se incluíram os sarni
elaborados. Na época argumentavam o então Sena
dor Fernando Henrique Cardoso, o Líder do· nosso 
Partido, Senador Mário Covas e outros que exportar 
produtos semifaturados era agir contra o BrB.sil; ex
portar·lingote de ferro signilicava não. exportar pro
dutos industrializados à base do ferro; exportar cou
.ro era deixar de exportar calçados. E o jmportante. 
para nós é a mão-de-obra que temos aqui; o impor
tante é dar mais trabalho para nossa gente. Além 
disso, o valor agregado da exportação de couro é 
quase zero, enquanto que com a exportação do cal
çado a arrecadação para o País é muito maior. No 
entanto, o Governo muda sua orientação de uma 
. hora para outra e decide tenninar com o ICMS da 
exportação para aumentar a produção. Não é verda
deira essa argumentação! É lamentável, mas esta
mos vivendo uma época no mundo, nobre $enador
e V. Ex" tem razão -, em que p desemp~o é um 
problema mundial. A tecnologia está levando a isso. 
Nunca me esqueço: eu era guri em Caxi&s do Sul, 
onde tfnhamos uma tecelagem, a Pisamiglio. Eu 
olhava aquele tear de quatro metros de altura e cin
co ou seis metros de comprimento. Dez ou doze te
celões tiabalhavam em um tear. Hoje existem cem 

teares, um do lado do outro, infinitamente menores, 
e há apenas um cidadão que, diante de um compu
tador, verifica se está acontecendo alguma falha. 
Então, a tecnologia modema está expulsando a 
mão-de-obra do campo e da cidade. Pois bem, em 
vez de industrializar-se o produto aqui no BrasU, 
onde se poderia empregar mais alguns trabalhado
res, estimula-se a exportação de sarni-elaborados. 
Quando V. Ex" fala nas pequenas e nas médias in
dústrias, então, não há o que discutir, porque essas 
empregam mão-de-obra real e efetiva.. Quando pen
samos na Itália, logo nós nos lembramos da Fia! e 
de outras grandes empresas, mas esquecemos que 
80% do que a Itália produz é proveniente de peque
nos e médios produtores. Portanto, não -entendo; 
sinceramente não entendo essa urgência urgentfssi
ma que se quer imprimir a um projeto que deve favo
recer alguns mas que, na verdade, é absOlutamente 
antipático à maioria do povo brasileiro. Por outro 
lado, o Senador José Samey, ao apresentar um pro
jeto - que já foi votado pelo Senado - visando a facili
tar a ação das pequenas e médias empresas, é con
siderado adversário e inimigo do Governo Federal, 
como se isso pudesse acontecer. Para o Proer, para 
o Banoo Nacional e para outros bancos, são libera
dos R$40 bilhões. Para a agricultura, não há recur
sos. Quanto se trata de microempresas e empresas 
·de pequeno porte, abre-se um grito quando se quer 
pennitir que elas funcionem e afirma-se - o Senador 
José Samey diz que isso não é verdade - que o cita
do projeto ocasionará um déficit de R$4 bilhões. Não 
vejo racionalidade nisso. Falo isso com todo o res
peito, pois sei, pelos seus livros, pela sua obra, pela 
sua ação política, que o nosso Presidente da Rep6-
blica, que é sociólogo, é profundo entendedor des

-sas questões. Mas falta algo na ação pOlitica do Pre
sidente, falta alguém que analise esses assuntos no 
seu contexto. Isso lamentavelmente não vem acon
tecendo. Senador Humberto Lucena, meus c:urq~ri
mentos pelo importante.pronunciarnento de V. E;x". 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu é que lhe 
agradeço, nobre Senador Pedro Simon, pois o enfo
que principal do meu discurso era o de salientar a 
necessidade de incentivar a micro e a pequena em
presa, na atual conjuntura, diante do crescimento 
absurdo do desemprego. 

Inicialmente, chamei a atenção para os proje
tas apresentados pelo Presidente José Samey, que 
foram, aliás, objeto de polêmica por parte de setores 
do Governo Federal. Acham que tanto o Estatuto 
como' uma maior isenção tributária da microempresa 
poderiam prejudicar ainda mais a arrecadação, 
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quando, pelo contrário, à medida que a economia in
formal passa, diante desses estímulos, a formalizar
se, a arrecadação da receita vai aumentar. 

V. Ex" lembrou muito bem o exemplo da Itália. 
No caso do projeto sobre a desoneração do ICMS 
sobre as exportações, é preciso muito cuidado. 
Numa fase de desemprego crescente como a que 
estamos vivendo no Brasil, se começarmos a dar 
gradalivamente incentivo aos produtos que saem do 
Pais, talvez tenhamos um prejuízo interno muito 
grande. Aquelas empresas que trabalham para o 
mercado interno podem ficar prejudicadas, e, portan
to, vai haver um fndice maior de desemprego em 
certos setores da nossa economia. 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex" me permite um 
aparte? . 

O SR. HUMBERTO LUCENA • Ouço V. Ex", 
Senador. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Desejo trazer também 
a minha palavra de aplauso à iniciativa de V. Ex" de 
vir aqui discutir esse importante tema, porque, como 
V. Ex" disse muito bem, assim como o Senador Pe
dro Simon no seu aparte, o grande drama dessas 
sociedades modernas é geração de emprego. Mes
mo sociedades prósperas, como a da Europa Oci· 
dental, estão se defrontando com isso. A própria Es
panha, que teve um grande crescimento económico, 
um desenvolvimento fabuloso nos últimos anos, tem 
um dos maiores lndices de desemprego. Uma pros
peridade e um crescimento económico que não ser
vem ao homem não servem a nada; levam a uma si
tuação de profunda injustiça social. Os projetos de 
autoria do' Presidente Samey a que V. Ex" está alu
dindo têm o mérito de estimular as pessoas a que se 
organizem e produzam seus pequenos negócios, 
seus pequenos empreendimentos e, a partir daí, 
possam também ingressar na economia. Evidente
mente, é preciso cuidado. Um Estado exangue, um 
Estado anêmico, um Estado sem recursos não serve 
à sociedade. Não podemos de maneira nenhuma 
exaurir financeiramente o Estado. Portanto, é preci
so realmente equilibrar isso, na crença de que as mi
croempresas vão ser contribuintes; é preciso tornar 
providências que não coloquem em risco a seguran
ça financeira do Estado. Tanto a Unijio como os Es
tados federados es1ão alegando que'<perderão mui
tos recursos, e que isso vai comprometer a capaci
dade de gastos do Estado. É preciso ·ver realmente 
qual é o ponto justo em tudo isso. Nem V. Ex", nem 
o Presidente Samey, nem eu, ninguém aqui deseja 
tomar o Estado tão vulnerável na sua segurança fi· 
nanceira, mas queremos estimular mecanismos, ins-

trumentos que permitam a organização dessas pe
quenas empresas, de de modo a criar oportunidades 
de trabalho para muitas pessoas que estão hoje 
completamente marginalizadas. E vejam V. Ex"s que 
a imprensa registra o maior fndice de desemprego 
que aconteceu em São Paulo, segundo dados ofi
ciais, dados das entidades de trabalhadores e das 
entidades patronais. Isso aponta para .o risco grave 
de que um aumento de desemprego desestabiflze a 
própria política económica e social do Governo. Te
nho certeza de que o Governo não estará, de manei
ra nenhuma, indiferente a essas propostas,. mas sim 
desejoso de criar essas oportunidades de trabalho. 
De nossa parte, temos de estar conscientes de que 
este não é um fenômeno brasileiro, mas mundial, 
porque a sociedade se moderniza, as indústrias ad
quirem outra feição. o próprio Sistema Financeiro, 
por exemplo, cada dia mais, está fiberando mão-de
obra, diante de uma nova forma de se organizar, se
gundo a qual, hoje, o que se idealiza é que não se 
vá sequer à agência bancária, mas que, acionando 
terminais da sua própria residência, o cliente oble
nha as informações que deseja, etc. Então, o setor 
financeiro, certamente, é um dos que perde postOS 
de trabalho. Dessa forma, nobre Senador, quero pa
rabenizar V. Ex", trazendo aqui o meu apoio ao seu 
pronunciamento no sentido de que se encontre uma 
solução justa para o problema, de modo a. se esti
mular e a dinamizar a nossa economia, pennitirido
se que muitas pessoas possam trabalhar e ganhar o 
seu dinheiro honestamente, ainda que de maneira 
modesta. 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Muito obrigado, 
nobre Senador. 

V. Ex" diz muito bem da sua preocupação • 
acredito que também de todos nós .do Senado· com 
relação ao problema do desemprego, que tem justa
mente no estímulo à pequena e à microempresa 
uma das sardas. 

Nesse particular, eu gostaria de lembrar a V. 
Ex" que a tecnologia modema leva de tal maneira à 
automação das grandes empresas industriais que 
hoje, praticamente a cada ãra, essas grandes indús
trias têm menos pessoas em seus quadros profissio
nais. Veja V. Ex" que, com isso, inclusive no mo
mento em que nos preocupamos tanto com o cus
teio da Previdência Social, há um claro prejufzo para 
a Previdência. Hoje, o principal custeio da Previdên
cia é a afíquota cobrada por mês sobre a folha dos 
empregados. Ora, se a grande empresa, cada vez. 
tem menos empregados, ela praticamente não está 
pagando a Previdência. 
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Por isso, tenho em mente, quanto à questão do 
novo custeio da Previdência, propor que as grandes 
empresas automatizadas, que não têm praticamente 
folha de pessoal, paguem não sobre a folha, mas 
sobre o faturamento, justamente para compensar o 
que elas não estavam contribuindo para os cofres da 
Previdência 

Por outro lado, ao tenninar este pronunciamen
to, Sr; Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu gosta
ria de fazer um apelo ao nobre Senador Waldeck Or
nelas, no sentido de que S. Ex" apresente, o mais 
rápido possível, o seu parecer na Comissão de As
suntos Sociais sobre um projeto de minha autoria, 
que já recebeu parecer favorável da Comissão de 
Assuntos Económicos. 

O projeto pretende alocar cerca de R$1 bilhão 
do FAT à Caixa Económica Federal, sendo R$300 
milhões para financiamento de veículos aos taxistas, 
que já dispõem de isenção de IPI mas não têm di
nheiro para comprar os veículos, e R$700 milhões 
para o microempresário a juros mais baratos e a 
prazos mais longos, dentro dessa linha de estímulo 

. e de proteção ao pequeno e ao microempresários. 
Muito obrigado aos Srs. Senadores. Espero 

que este debate continue no Senado, porque consi
t:fero que esta é uma das maneiras que temos de 
contnbuir para que as medidas tomadas no campo 
da política econômica para o combate à inflação te
nfu!n\ 'uma repercussão menos perversa no campo 
social: 

:;'_ Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pr8sidente. 
. .:· . :o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

qo 1!- palavra à Senadora Benedita da Silva, por per
muta com o Senador José Roberto Arruda. 
·.~.-.À SR• BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronun

.cia o .seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores,. o Senado Federal vai votar um projeto 
de lei da Câmara dos Deputados, de iniciativa do 
Presidel"!te da República e gostaria de tecer comen
tários sobre o assunto. 

A nova redação dos arts. 155 e 157 do Decre
to-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que trata 
do . Código Penal Brasileiro, traz a público um dos 
mais sérios problemas que ocorrem hoje po País, 
principalmente nos eixos Rio de Janeiro, Sãp Paulo, 
Rio Grande do Sul e Bahia. A reCeptação, o ·furto ou 
o · roubo de veículos e carros de transportes está 
chegando a um ponto em que a Justiça brasileira 
precisa tomar maiores providências. 

O § 1° do art. 180 afinna que "adquirir, receber, 
transportar, conduzir, ocuttar, ·ter em depósito, des-

montar, montar, remontar, vender, expor à venda ou, 
de qualquer fonna, utilizar, em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou indus
trial, coisa que deveria saber ser produto de crime" 
resuita em reciusão de três a oito anos, além de 
multa. 

O desvio de mercadorias e de veículos de 
transporte e a receptação dos mesmos são hoje, 
provavelmente, as mais rentáveis atMdades do cri
me organizado. Pela falta de segurança e fiscaliza
ção, equipes organizadas montaram verdadeiros es
quemas, com depósitos, veículos de transporte, in
dústria de beneficiamento, fraude de notas fiscais e 
repasse do produto do roubo a comerciantes deso
nestos, causando prejuízos tanto aos condutores 
desses veículos, suas tammas, empresários, bem 
como à arrecadação fiscal e ao comércio e indústria 
que se encontram estabelecidos legalmente. 

A polícia paulista apreendeu em São Paulo, nc 
dia 6 de julho passado, duas carretas que transpor
tavam, em contêineres, equipamentos fotográficos 
avaliados em R$1 milhão. As carretas da transporta
dora Deicmar saíram de Santos levando a carga 
para a Kodak, em São José dos Campos, tendo sido 
assaitadas num semáforo da Zona Sul de São Pau
lo. A receptação foi feita por quatro homens, vestin
do coletes da Polícia CMI. Os motoristas foram alge
mados, encapuzados e libertados na Zona Leste. No 
dia seguinte, uma Delegacia Policial recebeu uma 
denúncia sobre as carretas. Sete policiais foram ao 
Bairro Bom Retiro, no centro da cidade, e ficaram vi
giando uma transportadora até que chegou um ca
minhão Scania Quando carregaram o caminhão, os 
policiais entraram em ação, dando voz de prisão aos 
assaitantes. O caminhão Scania ia levar a carga 
para um depósito situado na Vila Maria, Zona Norte, 
onde comerciantes, receptadores, também foram 
presos. 

_Os roubos de cargas aumentaram neste ano. 
Ao comentar um dos índices desfavoráveis ao ·Go
verno - o de roubo de carga - o Secretário de Segu
rança do Rio de Janeiro, meu Estado, General New
ton Cerqueira, destacou que os bandidos estão pas
sando para outras atividades que consideram de 
menor risco. Ressattou que o número de carros rou
bados passou de 139, em média, no mês de janeiro 
de 1994, para 206, em janeiro de 1996. Entendemos 
que, associado ao roubo de carros de transporte, es
tão também outros esquemas. 

Neste ano, por exemplo, foram apreendidos 
173 quilos de cocaína. No ano passado, foram 
apreendidos 9 mil 941 quilos de maconha. É impres-
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sionante o número de armas apreendidas. No total, 
foram apreendidos dois mil fuzis e metralhadoras, o 
suficiente para equipar uma brigada de infantaria do 
Exército. 

As estatísticas registram São Paulo com 60% 
dos assaltos, seguido do Rio de Janeiro com 20% e 
Bahia com 5%; Alagoas é o maior centro de recep
ção de cargas roubadas no Nordeste, mas Sergipe e 
Bahia também estão na mesma rota. As cidades 
baianas de Feira de Santana e Jequié são as mais 
perigosas por causa da estrutura de comercialização 
dos produtos roubados. São inúmeras as quadrilhas 
que atuam no eixo Nordeste-sul do País. 

Na cidade do Rio de Janeiro, os pontos mais 
visados têm sido a Avenida Brasil, entre o Caju e o 
Trevo das Margaridas (saída para São Paulo); a Ro
dovia Washington Luís, entre o quilômetro zero e a 
Sena de Petrópolis, Belford Roxo e Nova lguaçu, 
tendo sido inúmeras as ocorrências registradas por 
delegacias policiais. 

Dados da Confederação Nacional de Transpor
tes indicam que as transportadoras amargaram um 
prejuízo da ordem de R$1 03 milhões. Nesses assal
tos, as cargas mais visadas têm sido os carrega
mentos de leite em pó transportados de Goiãnia 
para o Nordeste, cargas em grão e óleo - produtos 
de fácil colocação no mercado e de comércio rápido 
para os receptadores. 

Alguns recursos têm sido aplicados para se 
evitar o roubo de cargas e caminhões de transpor
tes, como o sistema de rastreamento por satélite -
fornecido a empresas há dois anos pelo tricampeão 
da Fórmula 1 , Nélson Pique~ que interceptou na Ilha c 
do Governador, no Rio de Janeiro, uma carga ava
liada em R$654 mil de 1044 caixas de medicamen
tos do laboratório Rache, roubada em Jacarepaguá, 
de um caminhão da ITD- Transportes. 

O roubo de cargas tem tirado o sono, a vida e 
o patrimônio de caminhoneiros, empresários, famí
lias e lesando o Governo. Entendemos que, em rela
ção à questão em foco - roubo de cargas no País -, 
apesar de todos os esforços e medidas tomadas pe
las autoridades competentes, não houve avanço sig
nfficativo na diminuição de sinistros. 

É preciso que o Congresso Nqcional não so
mente analise com o devido cuidado à presente lei, 
mas envide esforços para que a Justiça e as autori
dades competentes possam agir com mais c rigor con
tra crimes de tal natureza, responsabilizando os in
fratores, não somente com prisões, mas até mesmo 
restituindo a carga ou o valor dos sinistros. É preciso 
fazer justiça a tantas famflias que foram vítimas das 

ações desses grupos, prejudicando inúmeros traba
lhadores que tombaram no dever de suas missões. 

Venho a esta tribuna falar por essas pessoas 
que têm perdido suas vidas e têm tido prejufzos, se
jam empregados ou empregadores, com os quais 
tive a oportunidade de, no meu Estado, Rio de Ja
neiro, conversar. Eles não agüentam mais essa si
tuação. E há uma grande preocupação quanto a 
isso, pois sabemos que são roubados tanto máqui
nas fotográficas como medicamentos, para serem 
facilmente vendidos a custo bem mais baixo, por se 
tratarem de produtos de furtos. 

Não podemos, de forma alguma, ficar assistin
do a essa situação, que se tem dado principalmente 
no eixo Rio-São Paulo, como já disse aqui. Não se 
pode ter sossego, sabendo que há caminhoneiros, 
com suas famflias que às vezes os acompanham, 
sendo assassinados. Os carregamentos são alta
mente visados, e os assaltos acontecem como nos 
filmes. 

Estamos assistindo a esses acontecimentos 
sucessivamente no Estado do Rio de Janeiro e no 
Hrasil como um todo. Por isso, me fiz porta-voz des
sa preocupação dos caminhoneiros e também de 
empresários dessa área, que têm interesse na vota
ção de um projeto de iniciativa do Governo para coi
bir e inibir atos como esses, e dar mais segurança e 
fiscalização para esses trabalhadores. 

Apesar de considerar tímida a iniciativa do Go
verno nesta matéria, estou dando o meu apoio e 
meu voto favorável, reconhecendo, no entanto, que 
o substitutivo do Senador Ronaldo Cunha Lima trata 
melhor esta questão, está mais apropriado,c dentro 
das nossas preocupações. 

Era o que tinha a ãrzer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

do a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro

nunCia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, estamos vivendo hoje um dia histó
rico para este Senado como guardião do sistema e 
do espírito federativos da Nação brasileira. Um dia 
estelar para o espfrito democrático que deve coman-c 
dar a convivência entre as grandes instituições da 
vida republicana. As profundas alterações fiscais in
troduzidas no projeto de reformulação do ICMS, 
ameaçadoras do equüíbrio do universo econômico 
do Pafs, estão praticamente afastadas como fantas
ma devorador dos Estados de menor poder polftico. 
Executivo e Legislativo entenderam-se na previsão 
dos alcances da medida, tanto no que ela tem de 
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bom quanto no que tem de ruim, e caminha-se pata 
um acordo que pensa mais no País e menos na per
petuação de privilégios para o eixo Centro-Sul. Vale 
a pena viver este momento de arejamento democrá
tico em que renúncias de uns e avanços de outros 
ajudam a construir uma estrada mais segura para a 
construção do futuro, sem deserdados e sem impo
sições despóticas. 

Valeu a pena assistir, nas últimas horas, a ele
gância com que o Senador lris Rezende extravasou 
a ira sagrada de um grande goiano em defesa do 
seu Estado. Foi bom ouvir a síntese trovejante do 
Senador Antonio Ca~os Magalhães, refletindo o sen
timento de attivez de toda esta Casa, em defesa da 
integração económica das regiões mais pobres. Foi 
salutar para a afirmação das prerrogativas do Con
gresso a posição de independência do Líder Elcio 
Alvares no reconhecimento de que o projeto de lei 
complementar sobre o ICMS carecia de reflexões 
mais profundas. S. Ex" mostrou que o exercício da li
derança pode ser um misto de lealdade ao poder e 
às convicções. Outros Senadores, como os compa
nheiros Josaphat Marinho, Roberto Requião, ·Osmar 
Dias e Ramez Tebet, brandiram seus argumentos 
em favor de uma igualdade política, que deve ser a 
marca mais intransigente desta Casa, que repre
senta todos e não apenas os Estados mais fortes. 

Sr's e Srs. Senadores, a retirada· d<i ICMS nas 
eXPortações de produtos primários e semi-elabora
dos é um grande bem para o desenvolvimento da 
agropecuária nos Estados que sustentam a sua eco
nomia com as atividades do campo e que'ainda não 
chegaram, infelizmente,· ao ·estágio' de ·industrializa
ção das unidades federativas litorâneas. Mas há 
pelo menos duas questões ·a colocar, sem prejuízo 
do indispensável apoio a essa medida. A primeira é 
de que o País precisa 6XPQr!ar mais para reduzir os 
riscos do déficit comercial persistente. E a segunda 
é de que haverá sacrifícios imediatos para os Esta
dos cujo equilíbrio de contas depende mais forte
mente dos tributos originários da produção agrícola, 
como é o Estado de Goiás, com uma perda estima
da de mais de R$60 milhões apenas nos negócios 
com a soja. Neste caso, é indispensável a fixação de 
mecanismos que garantam a recuperaçji.o das per
d~ de receita. Há ainda temores mais *'o que fun
dados de que um esperado bbom exportador possa 
refletir-se no abastecimento do consumo interno e 
do setor agroindustrial. · 

. O acordo político que deverá ser viabilizado 
nas próximas horas vai manter essa desoneração, 
exigindo que o passo seguinte e imediato seja dado 

no sentido de estabelecer compensações fiscais e 
de mercado para impedir distorções que desorgani
zem o setor industrial. Este é um imperativo inadiá
vel das aluais circunstâncias, para salvar a parte 
boa do projeto de lei complementar que foi aprovado 
pela Câmara, e parece ser o sentimento consensual 
nas negociações que foram encaminhadas nas últi
mas horas. 

Feitas essas considerações, o mais importante 
é registrar que os monstrengos inseridos no projeto 
estão com as horas contadas, com as emendas su
pressivas que foram apresentadas no âmbito da Co
missão de Assuntos Económicos. Tomei a iniciativa 
de apresentar sete emendas, e outros colegas fize
ram o mesmo, com o objetivo convergente de garan
tir o livre arbítrio dos Estados na concepção de mo
delos domésticos de programas para atração de in
vestimentos. O objetivo comum é o de garantir que, 
por exemplo, Goiás não perca o governo de seu pró
prio desenvolvimento para a gestão externa de ou
tros EstadoS. Quebrar esse princípio de autodetermi
nação, como pretendia o projeto, seria perpetuar de
pendências, como assinalou, com felicidade, o Se
nador lris Rezende no discurso emocionado de on
tem, ao condenar o destino de eterno çonsumidor 
dos grandes centros que seria impingido aos nosso 
Estado. 

O Estado de Goiás não quer tomar nada de 
ninguém, como não querem os outros Estados do 
Centro-Oeste, do Norte ou do Nordeste. Assim, 
como não queremos tomar espaços, também não 
podemos aceitar que nos tomem os nossos, como 
se vivêssemos uma guerrilha imperial declarada pe
los mais poderosos. Quem faz a nossa economia in
terna somos nós, e se os investimentos potenciais 
do Sul, do Sudeste, da Coréia, da China, seja de 
onde for, resolverem se associar ao nosso desenvol
vimento, que venham e serão bem-vindos. Criar leis 
impeditivas dos movimentos espontâneos dos negó
cios e da economia é suprimir a lei das leis, que é a 
lei da livre iniciativa A ganância dos grandes centros 
estâ tomando a vida insuportável nas grandes me
trópoles, onde a concentração industrial já atingiu ní
veis intoleráveis de saturação. 

Goiás, o Centro-Oeste, o Norte e o Nordeste 
querem ser respeitados no seu direito de lutar pela 
industrialização, que não é um direito cativo de ou
tros Esíados. 

' ·· Dev.o reconhecer a sensibilidade do Ministro 
Antônio Kandir, ao assumir, com base em entendi
mentos pessoais com o Presidente da República, 
que os artigos contestados pelo Congresso serão 
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vetados, dentro de um acordo que permita a aprova~ 
ção do texto integral do projeto de lei complementar 
pelo Senado. Acho que todos saem ganhando com 
o resultado das negociações, que devem continuar 
sob o império do bom senso. As questões polêmicas 
que constam dos arts. 22, 27, 29 e 30 devem ser su
primidas e remetidas para a discussão no âmbito da 
Reforma Tributária que está tramitando no Congres
so. 

Felizmente, os momentos de tensão que vi
nham marcando o setor agroindustrial de meu Esta
do parecem superados, e os investimentos poderão 
retomar as suas expectativas de trabalho. O Senado 
ofereceu uma grande lição de afinidade com seus 
objetivos constitucionais, saindo fortalecido deste 
episódio que deverá ter um bom termo, a prevalece
rem os compromissos que aqui foram estabelecidos, 
com o aval dos Líderes Jader Barbalho, Elcio Alva
res e José Roberto Arruda. Sai ganhando o objetivo 
supremo e comum de desenvoMmento harmónico 
do País, como emblema de toda uma Nação. O 
Real, que é o grande símbolo aluai da vitória contra 
a inflação, deve estender seus domínios, também, 
como moeda do desenvolvimento social deste País 
e como padrão de afirmação nacional que não dis
climine regiões e a elas garanta o mesmo direito de 
expansão económica, com o pleno uso de seus re
cursos e de suas vontades políticas. Não somos 
uma nação dividida, mas urna única nação. Se pro
duzir, exportar, crescer e dividir eqüitativamente as 
liquezas é o grande e o principal objetivo nacionàl, a 
responsabilidade deve ser atlibuição do Sul, do Su
deste, do Centro-Oeste, !D Norte e do Nordeste, 
sem diferenciações de natureza política ou fiscaL 

Muito. obligado, Sr. Presidente. · · 

Durante o discurso do Sr. Mauro Mi
randa, o Sr. Júlio Campos, 2". Vrce-Presiden
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Por 
permuta com o Senador Osmar Dias, concedo a pa
lavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso;) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, a ausência de proteção para as vítimas e 
testemunhas de crimes tem levado, 'costumeiramen
te, à impunidade dos verdadeiros culpados. Sabe
mos que um depoimento consistente, na maioria dos 
casos, é essencial para a elucidação de um delito. 
Entretanto, cliou-se no País uma verdadeira cultura 
da silêncio, dado o temor de se colaborar coma Jus
tiçâ.. Por paradoxal que pareça, chegamos a uma si-

tuação em que o único punido acaba sendo a vítima 
e não o criminoso. Para corrigir essa distorção, apre
sentei o Projeto de Lei do Senado n• 87, de 1996, 
que dispõe sobre a proteção, pelo Estado, de vítima 
ou testemunha de crime. Esse projeto teve hoje sua 
urgência aprovada por este Plenálio por solicitação 
do eminente Senador Roberto Freire e, na próxima 
semana, entrará na pauta de votação. 

As vítimas, quando silenciam, fazem-no devido 
ao costume local ou a ameaças diretas ao patlimô
nio, à integridade física e até à própria vida. Fre
qúenteinente, após a ocorrência de um crime violen
to, de um massacre ou mesmo de uma chacina, por 
mais horríveis que esses tenham sido, constata-se 
que os parentes, os vizinhos e os próplios atingidos 
recusam-se a depor. Ninguém sabe, ninguém viu, 
ninguém se identilica. Quem rompe essa "lei" sofre a 
sanção do traficante, do sequestrador, do "justiça
dor", do jagunço, do pistoleiro ou da quadrilha res
ponsável pelo .clime. Vigário Geral e candelária to
. ram duas das chacinas mais conhecidas em nosso 
Pais, nas quais essa norma do silêncio imperou. E, 
apenas com ela quebrada, foi possível chegar-se 
aos culpados. 

A apuração da chacina da Gandelália é exem
plar, pois o testemunho de Wagner dos Santos, o 
sobrevivente que reconheceu oito policiais, foi cru
cial para o indiciamento e julgamento dos culpados. 

. Mesmo assim, desprotegido, Wagner sofreu três 
atentados, chegou a ser espancado, algemado e ba
leado por policiais, em tentativas não só de intimida
ção, mas de extermínio. Somente após a interven

.. ção da Anistia Internacional, que.o levou para morar 
na Europa, foram garantidas as condições para ele 
depor, propiciando, assim, a condenação dos culpa
.dos. 

Existe, nesse contexto de violência, uma cate
goria de vftimas silenciosas, cuja opressão é, parti
cularmente, das mais brutais, mas que não recebem 
o devido amparo. Refiro-me ao sem-número de mu
lheres que sofrem estupros, espancamentos, amea
ças e torturas. Elas deixam de registrar queixa nas 
delegacias ou, depois de o fazerem, retiram-na, por 
.medo de represálias. A Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Violência contra a Mulher, da Câmara 
dos Deputados, concluída há três anos, constatou 
que as mulheres nessa situação temem perder o 
próprio sustento se denunciarem o parceiro agres
sor. Lembremo-nos, Sr"s e Srs. Senadores, que tais 
crimes e ameaças são de extrema gravidade, mes
mo que não alcancem proporções de comoção na
cional, como foi o caso da Candelária. É preciso, 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00219 

pois, colocar as pessoas ameaçadas sob a proteção 
do Estado, propiciando-lhes até mesmo os meios de 
sobrevivência por algum tempo, para que se faça 
justiça, punindo-se os agressores. 

Nesse perverso jogo da impunidade, o cidadão 
humilde é o mais atingido, pois as organizações cri
minosas se têm mostrado mais eficientes que os 
aparelhos judiciário e policial. Tais organizações, por 
terem "olhos invisíveis", que tudo vêem e tudo con
trolam, estão fortemente presentes nas comunida
des carentes onde a atuação do Estado é nula ou in
significante. Uma pesquisa do Instituto Br:lSileiro de 
Análises Sociais e Econômicas - !BASE, juntamente 
com a Diocese de Nova lguaçu e Nilópolis, no Rio 
de Janeiro, demonstrou como traficantes e quadri
lhas de seqüestradores mantêm o controle dos mo
radores, pois estes sabem que, se infringirem a lei 
do silêncio, pagarão, na certa, às vezes, com a pró
pria vida. Ao mesmo tempo, do lado da lei, não vis
lumbram qualquer proteção. Concluem, então, os 
parentes das vítimas que o melhor é enterrar os 
mortos e se consolar. 

A proteção a testemunhas, · atualmente, apa
renta ser um privilégio para quem, excepcionalmen
te, a alcance. Não poucas vezes nós, parlamenta
res, temos sido procurados pelas vítimas de crimes 
para interoedermos junto às autoridades judiciárias e 
policiais da União, pedindo amparo para pessoar. 
ameaçadas. Para evitar a excepcionalidade, o proje
to por nós apresentado - e que será colocado em vo
tação nos próximos dias - propõe a salvaguarda às . 
vítimas e testemunhas no âmbito da regularidade 
institucional. A proteção poderá ser requerida quan
do a pessoa, por colaborar com a justiça, encontrar
se sob ameaça, seja esta ao patrimõnio, à integrida
de corporal, à saúde ou à própria vida. Nos_ cri~ 
de ação penal pública, a salvaguarda poderá ser re
querida pelo Ministério Público; já nos de ação penal 
privada, a solicitação poderá partir do própio ofendi
do ou de seu representante legal. Esse amparo se 
estende ao cônjuge, bem como aos ascendentes, 
descendentes e parentes colaterais até terceiro 
grau. 

O pedido de proteção deve indicar os elemen
tos da gravidade de risco, com fundameQto na irn
portãncia das declarações presj:adas à JuStiça. Uma 
vez acatado, a pessoa sob ameaça passa a ser be
neficiada pelo programa, que prevê, entre outras 
medidas, escolta e vigilância policial, na moradia e 
no trabalho. Caso não possa permanecer em sua re
sidência habitual, poderá ser ofertada hospedagem. 
Para rnàior segurança, serão mantidos em sigilo a 

identidade, a imagem e os dados pessoais, incluindo 
proteção para que a testemunha não seja identifica
da ao reconhecer o agente do crime. Além disso, os 
registras sobre ela serão mantidos em segredo, a 
eles só tendo acesso aqueles diretamente envolvi
dos com a apuração do crime. Nos casos de crimes 
violentos ou praticados por organização criminosa, o 
endereço será mantido em cartório judicial ou no Mi
nistério Público. O programa inclui a prestação de 
assistência pessoal e econômica enquanto perdurar 
a situação de risco que impeça o ameaçado de man
ter-se por seus próprios meios. Em casos de urgên
cia, a autoridade policial pode agir imediatamente, 
comunicando, em seguida, ao Ministério Público e 
ao juiz, as providências tomadas. 

Pedro Simon - Permita-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JÚUO CAMPOS - Concedo o aparte a 
V. Ex", com muita honra. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Júlio Campos, 
voHo a repetir o que afirmei na votação do requeri
mento sobre o projeto de V. Ex", que trata de maté
ria da maior importância É até estranho que isso 
não tenha sido feito até o momento. Na verdade, 
sentimos que é dramática a situação em que esta
mos vivendo. No Rio de Janeiro e em São Paulo, 
ninguém tem coragem de depor contra as quadrilhas 
organizadas. Na semana passada, num morro do 
Rio de Janeiro, a briga entre as quadrilhas envolvi
das com o tráfico de drogas resuitou em quatro ou 
cinco mortes; parecia uma guerra civil. A Rede Glo
bo, por um longo tempo, mostrou o tiroteio ocorrido 
durante toda aquela noite. No dia seguinte, pela ma
nhã, a polfcia foi até o morro e recolheu os corpos; 
ninguém dizia nada a respeito. Os moradores da fa
vela, a polícia e a televisão acharam tudc absoluta
mente natural, porque era uma rotina. O cidadão 
não fala, porque pode ser a próxima vitima. Então, o 
que V. Ex" está propondo é de fundamental impor
tância. Nesse sentido, há o projeto de V. Ex" e um 
outiõ projeto de autoria do então Procurador-Geral 
da República do Governo do Presidente Hamar 
Franco. Quando eu era Presidente de uma Subco
missão da Comissão de Justiça, foram realizadas 
reuniões com os presidentes do Supremo Tribunal 
Federal, da Câmara dos Deputados, do Senado Fe
deral e do Tribunal de Contas da União, com o Pro
curador-Geral da República e com o Ministro da Jus
tiça. O então Procurador-Geral da República, Aristi
des Junqueira, apresentou uma proposta de projeto 
- que. apoiei - exatamente no sentido de oferecer es
sas garantias às testemunhas, permitindo, inclusive, 
que o cidadão que faça uma denúncia tenha sua 
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pena reduzida. O cidadão pensa o seguinte: "tarrt
bém sou traficante de drogas, mas, se eu for à Polícia 
e denunciar o chefão, vou ter abrandada enormemente 
a minha pena•. Quem propôs isso foi o Procurador-Ge
ral da República. Esse instituto já existe nos Estados 
Unidos, e nós o vemos em prática até nos filmes poli
ciais americanos, em que o delegado ou o promotor 
pega algum bandido, manda-o confessar e, depois, o 
esconde, levando-o para outra cidade para lhe dar as 
garantias. Depois, esse bandido depõe, apresen!a pro
vas e sua pena é reduzida de 20 para 3 anos, por 
exe~Jlllo, porque ele prestou uma grande ajuda. O pro
jeto de V. Ex" tem um significado tão grande que me 
causa estranheza que ainda não tenha sido apresen!a
do a1é hoje. Meus cumprimentos. 

O SR. JÚUO CAMPOS - Muito obrigado. Rei
tero as palavras de V. Ex" dizendo que, na llália, 
quando alguém denuncia um chefão da Máfia tem 
reduzida a sua pena, bem como proteção policial 
permanente para si e seus familiares, para evitar 
que seja assassinado antes de depor. 

Continuando, Sr. Presidente, o programa pode 
ter duração de até dois anos, prorrogável por igual 
perfodo, mas passfvel de revogação a qualquer mo
mento, se necessário e adequado. 

Mas um dos el.ementos mais impor!antes para 
a proteção da vitima e da testemunha é a assistên
cia do Ministério Público, que as acompanhará nos 
atas de polfcia judiciária, instruindo-as sobre as fa
culdades que podem exeroer no processo, zeland_o 
pela sua proteção e dignidade,. 

A imprensa só terá acesso aos dados da pes
soa sob proteção se ela mesma, por sua conta, for
necê-los. Com isso, proCura-se evitar para a teste
munha os riscos de uma exposição pública, quase 
sempre destavorável à apuração dos fatos. 

· Para maior segurai)Ça, poderá ser decretada a 
prisão preventiva do acusado, se houver perigo à in
tegridade ffsica ou à vida da vftima ou da testemu
nha, procedendo-se do mesmo modo se houver inti
midação por suborno, chantagem ou ameaça. 

Como podem ver os nobres Colegas, esse pro
jeto em apreciação cria mecanismos abrangentes de 
proteção às pessoas que. ao colaborarem com a 
Justiça, vêem-se em situação de risco.· Tal expe
diente contribuirá em muito para restà\lrar nos cida
dãos a fé na Justiça e , por!anto, deve ser aprovado 
por esta Casa, razão pela qual peço a manifestação 
favorável de V. Ex"s. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo ) - Con
ced9 a palavra ao nobre Senador !ris Rezende. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al
cántara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - (PSDB-CE -
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.} - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o que 
me traz à tribuna é o desejo de comentar alguns as
pectos do projeto sobre o ICMS, ora em exame no 
Senado. 

Inicialmente devo dizer que o projeto é apre
sentado pela grande imprensa do Pafs como um 
projeto que trata da desoneração da incidência do 
ICMS sobre os produtos semi-elaborados e também 
sobre bens de capital impor!ados, adquiridos por 
empresas e por indústrias, com vistas conseqüente
mente a diminuir o chamado "Custo Brasn•, estimu
lando as expor!ações e a atividade empresarial. 

Porém, há algo fundamental a se assinalar em 
relação a esse projeto. O que está em exame no Se
nado é completamente dHerente daquilo que o então 
Deputado Federal Antônio Kandir apresentou no 
exercício das suas prerrogativas. 

O projeto, durante a sua tramitação na Câmara 
dos Deputados, foi enxertado com uma série de ou
tras medidas e propostas que não estão relaciona
das a essa chamada isenção para as expor!ações 
de produtos semi-elaborados. 

Não quero entrar propriamente no mérito do 
projeto. Conheço a opinião dos Srs. Senadores Pe
dro Simon e Ro!Wrto Requião, aqui presentes neste 
Plenário - opinião que-até certo converge com a mi
nha -, segundo a qual, o referido projeto, ao estimu
lar a expor!ação desses produtos semi-elaborados, 
não vem ao encontro do interesse nacional, uma vez 
que não agrega mão-de- obra, não cria postos de 
trabalho, podendo, inclusive, transformar o Brasil na
quele país expor!ador de produtos primários que não 
é o que queremos para uma sociedade complexa e 
modema como é hoje a brasileira. 

Além do mais, o Senador Pedro Simon hoje re
memorava, com Ioda. a procedência, os debates por 
ocasião da Assembléia Nacional Constituinte, quan
do essa foi uma das matérias que suscitou uma dis
cussão intensa justamente entre a necessidade de 
se estimular a expor!ação desses produtos semi-ela
borados. Fala-se muito em produtos primários, mas 
a siderurgia também ganhará, pois a preparação do 
aço na fase inicial do processo industrial é um dos 
setores mais beneficiados com a liberação da inci
dência do ICMS. Também ganhará o setor coureiro, 
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mas não vamos falar nisso, porque seria chover no 
molhado. 

O projeto, ao longo da sua tramitação na Câ
mara, recebeu vários acréscimos. Por isso, pouco 
tem a ver com o projeto original do Deputado Antô
nio Kandir. Não me digam que isso foi negociado 
com o Secretário da Fazenda, como se ele pudesse 
decidir sobre tudo, até porque, como arrecadador, a 
Fazenda é parte. 

Diz-se também que esse projeto irá acabar 
com a guerra fiscal. Entretanto, o art. 34, se não me 
engano, dá enorme poder de fogo à Zona Franca de 
Manaus. Penso que a Região Norte deve ter incenti
vos, estímulos, porque é problemática, pobre, mas o 
projeto não acaba com essa guerra, ao contrário, ele 
institui o extermínio fiscal. A União vai ficar com o 
poder, porque a Suframa é uma autarquia do Gover
no Federal. 

Para a Suframa não valem os arts. 22 e 27 a 
29, quer dizer, a votação no Confaz nada interessa 
para a Zona Franca até o ano de 2013. 

"Ar!. 34 Até o exercício financeiro de 2013, in
clusive, o disposto nos arts. 22 e 27 a 29 desta lei 
complementar não se aplica às indústrias instaladas 
ou que vierem a instalar-se na Zona Franca de Ma
naus, sendo vedado aos demais Estados determinar 
a exclusão de incentivo fiscal - prêmio ou estímulo -
concedido pelo Estado do Amazonas. • 

Ora, isso significa dizer que há verdadeiro po
der paralelo. À revelia do Confaz e dos interesses de 
outros estados, a Zona Franca poderá fazer tudo em · 
matéria de incentivos fiscais. 

Pergunto por que não se condena isso. Há cer
ta imprensa muito zelosa nessa questão da conces
são de incentivos fiscais, que entende que eles são 
desperdiçados, já. !jue a União abre mão de receita. 
No entanto, não vi nenhuma linha em nenhum órgão 
da imprensa sobre esse artigo. Por quê? Será por
que é a indústria paulista que se instalará na Zona 
Franca de Manaus, utilizando-se desses incentivos? 

Disseram que o projeto só dá o que a Consti
tuição já estabelece, mas isso não é verdade, pois o 
projeto dá um poder quase absoluto à Suframa. O 
Governo Federal diz que quer acabar com a guerra 
fiscal, mas arma, com esses instrumentos, uma au
tarquia, um órgão que lhe pertence. Isso~~ algo que 
precisa ser explicado. ' · 

O Senador José Fogaça, presente no plenário, 
diligente e cuidadoso, certamente examinará todos 
os aspectos do projeto, que, trata, inclusive, do Re
gimento Interno do Confaz. Todos sabemos, porque, 
diariamente, ouvimos discursos nesse sentido, que o 

Confaz usurpa o nosso poder de legislar. E achou 
pouco! Criou uma Comissão de Ética, que tem poder 
para decidir sobre incentivos fiscais dos estados. 
Não podemos aceitar que uma subcomissão do 
Confaz tome a si esses encargos e, inclusive, decida 
sobre parcelamento do ICMS. 

Observem V. Ex"s, Senadores Pedro Simon, 
lris Rezende e Roberto Requião e Ramez Tebet, 
que foram Governadores: o parcelamento de ICMs é 
objeto de decisão pelo Confazl 

Então os Governadores não podem, sequer, 
autorizar o parcelamento, a não ser que o Confaz 
autorize? O que é feito da Federação? O que se es
pera da Federação quando chegamos a esse ponto 
de centralização? Isso é caminhar na contramão da 
hislória e da nossa vocação federativa, que, bem ou 
mal, tem-nos acompanhado desde nosso nascimen
to como Nação. 

O Sr- Ramez Tebet- Permite V. Ex" um apar~ 
te? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com prazer, 
ouço v. Ex". 

O Sr- RameZ Tebet - Cumprimento V. Ex" pe
las considerações que faz e reafirmo a posição que, 
desde ontem, juntamente com o Senador lris Rezen
de e outros companheiros, temos sustentado a res
peito desse projeto do Governo. Ele tem aspectos 
positivos, no que concerne à matéria fundamental, 
que é a isenção do ICMS sobre os produtos primá
rios ou semifaturados, mas, por outro lado, contérri 
essas aberrações - permita-me V. Ex" assim tachá
las-, muito bem acentuadas por V. Ex". Tenho tido 
nesta Casa posicionamento muito firme. Pretendo 
fazer uma declaração de voto nesse sentido, porque 
represento o Estado de Mato Grosso do Sul, que re
ceberá compensações, mas que não tem, por outro 
lado, os incentivos que deveria ter. Vai receber com
pensação, o que é uma demonstração de que ficará 
sac!ifjcado e só poderá sair da qualidade de estado 
de pires na mão perante o Governo Federal na me
dida em que deixar de ser mero exportador de maté
ria-prima. Cumprimento V. Ex" e reafirmo minha po
sição. Como V. Ex", também tenho plena convicção 
de que, nesse episódio, o Senado da República irá 
sair-se condignamente, os interesses do Brasil serão 
atendidos e os pequenos e sofredores estados, a 
que V. Ex" há pouco se referiu, por certo contarão 
com maior compreensão do Governo Federal. É o 
que se espera. · 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex" mostra 
justamente a preocupação dos pequenos estados 
que, se estão envolvidos em guerra fiscal e disputas 
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para atração de investimentos, fazem isso às custas 
do seus impostos evidentemente sem prejuízo de 
uma lei complementar que discipline a matéria, até 
para que não haja retaliações entre estados que 
possam periclitar a harmonia entre· os entes federa
dos. De qualquer maneira os estados precisam de 
uma margem de arbftrio para ter as suas políticas de 
atração de investimento. 

Talvez seja mais prudente retomar o projeto 
original do então Deputado Antônio Kandir. Há dis
cussões quanto ao mérito. Assinalei aqui posições 
do Senador Roberto Requião e do Senador Pedro 
Simon sobre estimulo ao emprego, à industrializa
ção, que são ponderáveis, mas muito pior é o que 
está aqui, porque realmente há diSpositivos com os 
quais não podemos concordar de maneira nenhuma. 

Sou relalor de uma proposta de emenda cons
titucional apresentada pelo Senador Waldeck Ornei
las. De acordo com essa proposta, tudo o que é de 
coiTipetência do Confaz passaria a ser atribuição do 
Senado. 

Resumidamente: o Senado teria competência 
para fazer tudo o que o Confaz faz hoje. Ainda não · 
dei parecer sobre essa emenda que, na prática, ex
tingue o Confaz, porque ao atribuir essas prerrogati
vas do Confaz ao Senado, haveria um esvaziamento 
do Confaz, cuja existência não teria sentido. 

Aindâ não dei parecer a esta proposta, porque 
não estou convencido de que ela não atingirá a Fe
deração. ou não representará também excesso de 
oentrallzação, embora seja o Senado a casa em 
que os estados estão repreSentados, todos com o 
mesmo número de Senadores. O Senado é a Casa 
da Federação. Mesmo assim fiquei receoso .•. 

O SR. PEDRO SIMON- Nós aqui não terfamos 
o direito de veto. O Senado decidiria por maioria 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Exatamente, in~ 
clusive, com um quorum alto para, justamente, se 
não for possfvel a unanimidade, pelo menos conse
guir um razoável consenso no Senado. Mesmo as
sim, fiQUei cauteloso, porque penso que a Federa
ção está ameaçada, não só neste dispositivo. 

Diariamente estamos vendo uma série de pro
posições que comprometem gravemente o espírito 
federativo. De forma que precisamos se~ cuidadosos 
no exame dessa matéria. Batem uma ikgência pelo 
fato de que há uma expectativa muito grande dos ex
portadores e dos importadores de máquinas e equipa
mentos, que, evidentemente tem repercussões sobre 
as contas nacionais, no balanço de pagamentos, na 
balança comercial, mas nós não podemos deixar de 
examinar a matéria com o devido cuidado. 

Creio que, se for possível, devemos chegar a 
um entendimento que, pelo menos, leve a discussão 
dessas questões para um momento próprio, porque 
o que se fez aqui foi colocar uma série de pendurica
lhos perigosos num projeto de iniciativa do então 
Deputado Antônio Kandir. 

Era essa a posição que eu queria trazer sobre 
o projeto e evidentemente concordar com todos 
aqueles que o estão analisando com muita atenção 
e com o devido cuidado. 

O SR. PRESiDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, eu queria falar 
deste assunto maís cedo, durante a reunião, mas 
não me foi permitido. Falo agora, Sr. Presidente, e, 
se for o caso, voltarei em outra oportunidade. 

O Zero Hora, jornal de Porto Alegre, edição de 
ontem, segunda-feira, publica uma longa reportagem 
com depoimentos do Sr. Michel Camdessus. Quem 
vem a ser esse cidadão? Esse cidadão é o Oiretor
Gerente do Fundo Monetário Internacional. 

Numa reunião realizada em Montevidéu, onde 
estavam presentes figuras políticas da maior impor
tância, como o Sr. Enrique lglesias, Presidente do 
Banco Jnteramericano de Desenvolvimento, o ex
Presidente da Colômbia, Belisario Betancur e .ou!ros, 

.o que disse o Diretor-Gerente do Fundo Monetário 
Internacional? • Acho que é o momento de relaxar 
um pouco as regras, para que haja mais alegria de 
viver. Chegou o momento de os países da América 
latina abrandarem as regras econõmicas. Será que 
o pêndulo não foi demais para a direita? 

-Não foi o PT, a CUT, o Lula nem o Sriz.ola que 
fez a observação. Foi o Diretor-Gerente do Fundo 
Monetário Internacional que perguntou, numa reu
nião de cúpula da América latina, em Montevidéu: 
"Será que o pêndulo na América latina não foi de
mais para a direita?". 

O Sr. Roberto Reauião- Concede-me V. Ex" 
um aparte? 

. O SR. PEDRO S!fo'!ON- Pois não. 
O Sr. Roberto Requião - Não seria esse Mi

chel Camdessus da esquerda burra, como taluu <> 
Presidente da República, nosso oráculo do Palácio 
do Planalto? 
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O SR. PEDRO SIMON - É a terceira vez que 
faço um pronunciamento, e V. Ex" me rouba o as
sunto principal. Eis o titulo do artigo: Fernando Hen
rique rebate criticas de Itamar e Samey. O Presiden
te atribui à pobreza de esplrito declarações corno a 
do Sr. Samey, Presidente do Congresso, e do Sr. 
Itamar, ex-Presidente da República, que querem dis
cutir mais a privatização da Vale do Rio Doce e ou
tras empresas. 

O Sr. Roberto Requião - É mais um pobre de 
esplrito esse Michel Camdessus. · 

O SR. PEDRO SIMON - Reparem que é o Di
retor-Gerente do Fundo Monetário quem diz: "Acho 
que é o momento de relaxar um pouco as regras, 
para que haja mais alegria de viver". 

Um cidadão que mora nos Estados Unidos, Di
retor-Gerente do Fundo Monetário Internacional, foi 
até sensível ao dizer isto: • ~ •• para que as pessoas te
nham alegria de viver". Não foi no5 Estados Unidos 
nem no Fundo Monetário Internacional, mas andan
do pelo mundo, pelo Brasil, pela África, que ele deve 
ter reparado que há reàlmente milhões, para não di
. zer bilhões, de criaturas humanas .que hoje. não têm 
razão de ter alegria para viver. 

Camdessus defendeu também •.• Agora já não 
estou mais entendendo. Ele deve ser um cidadão in
filtrado no Fundo Monetário Internacional. O Presi-

. dente Fernando Henrique Cardoso e ·o PF.l:: devem 
procurar saber o que está acontecendo. Devem soli
citar ao nosso embaixador em Washington para veri,
ficar quem é esse homem. 

O nosso Presidente diz que é pobrezà de espl
rito ••• 

o Sr. Lúcio Alcântara -.No sentido blbfioo. 

O SR. PEDRO SIMON - Que pobreza de espl
rito tem esse Camdessus? "Camdessus défendeu 
também o papel do Estado no désenvolvimento eco
nómico". Endoideceu! Esse caindéSsús. pâroú no 
tempo. É um José Samey ou um Itamar Franco da 
vida, e está lá no Fundo Monetário lntemacionàl. Se 
estivesse no Governo, o Presidente ·Fernando Henri
que já o teria de!enestratki há muito tempo. Mas ele é 
o Diretor-Gerente do Fundo Monetário Internacional. 

Eu vou mandar uma cópia deste pronuncia
mento para o Presidente Fernando Henrique e tam
bém para o presidente americanO, porqua isto é muito 
estranho. "Camdessus defendeu também o • papel do 
Estado no desenvolvimento econOmico e lembrou, 
corno exemplo, que a Ásia nunca <ispensou a partici
pação do Estado em seus planos de cniscimento". · 

O Japão é um exemplo. EStive lá quancto era · 
Governador e falei com representantes de uma em-

presa estatal que coordena todas as empresas japo
nesas. 

Privatizar a Vale do Rio Doce é uma loucura. 
Já temos a Rede Globo com muito mais força do 
que o Governo para formar a opinião pública. Se a 
Vale do Rio Doce for privatizada e, ficando nas 
mãos de japoneses, ou seja lá quem for, tomar-se 
aquela empresa que queremos que seja, recebendo 
investimentos de US$1 00 bilhões, ela será mais for
te do que o Governo, terá mais poder do que o Go
verno. Por isso, defendo que a Vale do Rio Doce 
seja privatizada em cinco, seis, sete, oito, ou dez 
empresas diferentes, com a possibilidade de que o 
Governo tivesse a concessão. 

Pois vem aqui o diretor-gerente do Fundo Mo
netário Internacional elogiar os países da Ásia por
que o Governo intervém na área económica! 

O Sr. Michael Camdessus disse que a América 
latina tem vivido uma ilusão pendular. Segundo 
Camdessus, a região vinha de desequillbrios finan
ceiros e com uma excessiva intervenção pública. 

Quem fez essa excessiva intervenção pública -
e é verdade, Sr. Camdessus - foi o regime militar 
dos generais, que teve urna exagerada presença na 
máquina estatal. Naquela ocasião, o BNDE comprou 
fábrica de calcinhas, motéis e tudo o mais. Houve 
um exagero da presença do Governo numa infinida
de de empresas désnecessárias. Criaram-se empre
sas ondé eram colocados coronéis reformados. Di
zia-se que o cargo final nas Forças Armadas não era 
mais o de general, mas de general reformado, que 
ocupava cargo .de diretoria nesses setores. Foi lá 
que houve a intervenção ~gerada, 11~0 no Gover
no do Sr. José Sarney, não no governo do Sr. Fer
nando Collor, nem no governo do_Sr. Itamar Franco, 
·e não está sendo no governo do Sr. Fernando Henri
que. 

· Então, quando ele disse qúe houve intervenção 
demais - e era verdade - que se diga que foi· no regi
me militar. 

Segundo Carndessus, a . região vinha 
de desequillbrios financeiros e com excessi
va intervenção pública e agora se voltou 
para a tarefa de diminuir o Estado. Mas não 
houve o milagre depois dessa diminuição" 
afirmou. "Permanecem os problemas de po
breza, de crescimento e de decomposição 
da camada social. 

Leia isso, Sr. Fernando Henrique! Não houve 
_mUagre depois dessa diminuição. 

Meu Deus do Céu, não entendo mais nada! 
Juro por Deus que não entendo mais nada É o dire-
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tor-gerente di:> Fundo Monetário Internacional que 
diz que, feita a ampla privatização, permanece a de
composição da camada social. 

Sr. Presidente, o Brasil é campeão mundial 
dessa decomposição, é o primeiro pafs do mundo 
em termos de injustiça na distribuição da renda. Em 
nenhum país existe maior diferença entre quem ga
nha mais e quem ganha menos do que no Brasil. E 
ninguém sabe melhor disso do que o Senhor Fer
nando Henrique Cardoso, sociólogo - pelo menos 
era sociólogo e voltará a ser, se um dia deixar a Pre
sidência da República. 

Sr. Presidente, é o diretor-gerente do Fundo 
Monetário Internacional que diz isto: não houve mila
gre depois da diminuição do tamanho do Estado. 
Permanecem os problemas de pobreza, de cresci
mento e de decomposição da camada social. 

Sennor Fernando Henrique Cardoso, preste 
atenção! Quem está falando não é um pobre de es
pírito, o Sr. Itamar Franco, nem um pobre de espfri
to, o Sr. José Samey, nem pobres de espírito para
dos no tempo como o Sr. Almin0 Afonso e o Sr. Pe
dro Simon. Quem está falando é o diretor-gerente do 
Fundo Monetário Internacional, e ele diz o seguinte: 

É preciso escapar dessa falsa lógica 
pendular. No futuro, os pafses da América 
Latina devem evitar que a globalização in
tensifique as diferenças herdadas do passa
do. 

_ Que os rtcas estão ricos e cs pobres estão pü
bres, isso é evidente. Mas temos que estar prepara
dos, porque se é real essa globalização, se ela está 
vindo, temos que nos preparar para não sairmos pior 
dela. Qual é o nosso sistema? Qual é a nossa pro
posta? O que estamos fazendo para este mundo 
aberto? Argumentando que a globalização transfor
mará os pafses em anjos, amigos e irmãos, um pro
tegendo o outro? Vamos ou não estar preparados? 

· O Sr. Lúcio Alcântara- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, Senador Lú
cio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Pedro Si
mon, há poucos meses fiz um pronunciamento aqui 
no plenário do Senado; valendo-me de uma confe
rência, que depois posso passar às mãos "de V. Ex", 
feita por Michael Camdessus, em um colóquio que 
se realizou em Roma, no Instituto Jacques Maritain, 
na qual ele expôs justamente a sua preocupação. 
Mostrou que a globalização acarreta uma série de 
outros problemas para os quais os pafses não po-

. dem feéhar os olhos. O próprio Presidente Fernando 

Henrique, em discurso que fez na Índia, criticou cer
tos aspectos da globalização, da internacionalização 
da economia. Penso que V. Ex" .tem toda razão 
quando ÕIZ que não podemos esperar fórmulas sal
vadoras radicais. V. Ex" assinalou muito bem que o 
Estado brasileiro, inciusive, incorporou uma série de 
órgãos, instituições, hotéis, motéis, que nada tinham 
a vei com a aÇã.o do Estado. Isso é uma coisa, outra 
é o Estado estar presente onde não pode se ausen
tar, principalmente em um país que possui desigual
dades e caracterfsticas como o nosso. É. evidente 
que não podemos acreãrtar simplesmente em quem 
vier aqui vender a idéia de que a internacionaliza
ção, a globalização e a privatização vão nos jogar 
em uma vida cor-de-rosa. A própria Folha de S. 
Paulo de sexta-feira ou desse fim de semana traz a 
notrcia de que .a pessoa que formulou o chiunado 
Consenso de Washington, que dizem estar na base 
de tudo isto - internacionalização, globalização, pri
vatização, redução do tamanho do Estado - está 
agora pregando uma revisão de tudo isso e dizendo 
da necessidade de se olhar para os problemas so
ciais - emprego, educação, saúde e outros tantos. 
Esses problemas estão se agravando, apesar do 
cumprimento religioso da cartilha que está sendo 
distribufda internacionalmente, imposta aos países 
periféricos, infelizmente, do ponto de vista econõmi
co, que não é o .·caso do Brasil. Então, o pronuncia
mento de V. Ex" tem toda razão de ser, e o Sr. Mi
chel Camdessus, cuja P~es~no lnstituto.Ja.çqugs _ 
Maritain; emRoma~ eu já comentei aqui, é reinciden
te,. segue essa mesma linha. Foi dito depois que a 
expressão 'pobres de espfrito" foi dita no sentido bí
. blico, Senador Pedro Simon. É um sentido positivo 
essa pobreza de egpfrito, e V. Ex", que é muito cató-
lico, muito religioso, aceite assim. · 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador Lúcio 
Alcântara, grande e excepcional parlamentar do 
PSDB, os seus pronunciamentos e este de agora 
estão no limite. V. Ex" está caminhando na corda 
bamba. Mais um pouquinho e V. Ex" vem para o 
meu lado, vai virar pobre de espfrito como o Sena
dor José Samey, como Itamar. Cuidado, V. Ex" está 
na corda bamba, vai frear um retardado! Achei bri
lhante e correto o seu pronunciamento. Não sei se o 
Presidente vai pensar o mesmo. 

O Sr: José Eduardo Outra - Senador Pedro 
Simon, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não, Senador 
José Eduardo Outra. 

O Sr. José Eduardo Outra- Senador Pedro 
Simon, o pronunciamento de V. Ex"'e, particular-
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mente, o pronunciamento do Sr. Michet Camdessus; 
até me tranqüilizam. Penso que ele pode ficar tam
bém mais ou menos tranqüilo porque não haverá o 
afastamento do Estado na atividade produtiva no 
Brasil. A Light foi vendida para uma estatal france
sa; a Vale do Rio Doce possivelmente será vendida 
para uma estatal japonesa, a Nippon Steel; a Tele
brás, se for seguido o exemplo da Argentina, será 
vendida para um consórcio que congrega uma esta
tal francesa e uma estatal espanhola. Então, estou 
chegando à conclusão de que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso não é contrário à empresa estatal, 
mas sim à estatal caipira Sua Excelência não é con
trário à estatal, mas à 'estalar". A meu ver, esse é o 
grande problema que o Governo Federal tem com re
lação às empresas estatais. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON ·Agradeço a V. Ex". 
O Secretário-Geral do Fundo Monetário Inter

nacional conclui dizendo o seguinte: 

É preciso também reinventar o papel 
do Estado. Devemos ir do estatismo à exce
lência do Estado, o que significa muitas coi
sas, entre as quais iivitir a córrupção. Outra 
sugestão é a de adotar com eficiência os ins
trumentos de política social para combater a 
pobreza É preciso redistribuir melhor a renda 

Isto é quase uma provocação . ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. A questão da melhor 
redistribuição da renda faz parte do pronunciamento 
que farei logo mais. 

Há algumas manchetes de jornal, tais como: "A 
disparidade econõmica será desumana•, "Brasil tem 
desempenho medíocre•, "Brasil é campeão da desi
gualdade social", "Brasil é o. último em distribuição 
de renda", ."Brasil é líder em desigualdade", •estudo 
aponta o Brasil como campeão das desigualdades". 
Este é o Brasil. 

Sr. Presidente, o sistema financeiro estava em 
crise, vivendo uma situação difícil. Perguntaram-me 
qual a nota que eu daria para o Governo Fernando 
Henrique no esforço para melhorar o sistema finan
ceiro brasileiro. Nota 1 o. Não houve, na história do 
Brasil, um Governo que ajudasse tanto os banquei
ros para sair da crise como o do Senhor Fernando 
Henrique. \ 

Qual a nota que eu daria para o Senhor Fer
nando Henrique na preocupação que Sua Excelên
cia tem com as dificuldades que os empresários es
tão enfrentando? Nota 8. 

, No social, na agricultura e na produção de ali
mentos, eu daria 1 ,5 em homenagem à Primeira 

Dama. Não fora ela, que ali está com esforço, serieda
de e dedicação, eu daria nota O, porque sei que ela 
não é responsável por estar distnbuindo bolsas de ali
mento eleitoralmente, o PSDB. é que está fazendo isso 
em prefeituras do interior, querendo alterar o resultado 
eleitoral. Meu Deus do céu! Sr. Presidente, em termos 
sociais, esperava mais da Comunidade Solidária 

No Governo passado, do Sr. Itamar Franco, o 
Sr. Lula trouxe uma idéia a mim. Peguei o Sr. Lula, 
levei-o ao Presidente Itamar, e naseeu o programa 
contra a fome de uma forma espontânea, rápida e 
necessária. Pensei que o programa comunidade so
lidária seria uma revolução. Lamentavelmente, ele 
não disse ainda para que veio. Mas no social, o Di-

.c. retor Geral do Fundo Monetário diz que deveria ser 
o primeiro papel de um Governo na América Latina, 
é muito baixa a nota do Presidente. 

É verdade que ontem o Presidente esteve em 
São Paulo. V. Ex" poderia me informar se o metrõ de 
São Paulo faz parte das 42 obras prioritárias do Pre
sidente Fernando Henrique? Alguém saberia me in
formar, pois eu não sei se o metrõ de São Paulo faz 
parte das 42 obras prioritárias do Presidente Fernan
do Henrique. Se fizer parte, mesmo assim é estra
nho o Presidente da República ir lá e inaugurar dez 
dias depois o início do trabalho. 

O Sr. José Eduardo Outra- Senador Pedro 
Simon, o metrõ de São Paulo não faz, mas a eleição 
do Serra faz. 

O SR. PEDRO SIMON - O nobre Líder do PT 
está me dizendo que não faz parte das 42 obras 
prioritárias. Veja a dfferença Senhor Fernando Hen
rique Cardoso, veja a dfferença entre Vossa Exce
lência e o pobre de espírito dó seu antecessor Ita
mar Franco. O pobre de espírito do seu antecessor 
Itamar Franco demitiu o Ministro do Planejamento, o 
seu amigo particular, porque ele noticiou à imprensa 
que o Sr. Itamar Franco ia inaugurar uma obra hi
droelétrica em Goiás, com a presença do então can
didato Fernando Henrique Cardoso. Demitiu o Minis
tro e colocou a inauguração no esquema da campa
nha polftica. E o nosso Presidente vai a São Paulo, 
dez dias depois de haver reiniciado as obras, que fo
ram reiniciadas de novo, para inaugurar o reinício do 
metrõ de São Paulo. 

Embora em tese eu veja com simpatia a idéia 
da reeleição, fico a me perguntar se o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso não está nos dando 
exemplos do porquê a reeleição não é tão fácil de 
ser adaptada no Brasil. 

Na Europa: e nos Estados Unidos há o instituto 
da reefeição.' ·Nos Estados Unidos, o Presidente 



00226 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

anda até no avião oficial; aqui, já disse o Senhor 
Fernando Henrique, em uma manifestação à impren
sa, que tinha dúvidas sobre a reeleição exatamente 
porque, se lá nos Estados Unidos ninguém diz nada 
a respeito de o Presidente americano, em plena 
campanha eleitoral, andar de avião oficial, aqui, em 
contrapartida, se Sua Excelência usar um telefone 
do Palácio do Planalto, vão querer criticá-lo. 

Todavia, o Presidente dos Estados Unidos não 
manda fazer uma prévia paga pela estatal america
na equivalente à Petrobrás ou mesmo por qualquer 
órgão americano para colocá-lo em primeiro lugar. 
Duvido que um Presidente americano vá iniciar uma 
obra, às vésperas de uma eleição, no estado onde o 
seu candidato, o preferencial, está sofrendo dificul
dades. 

O Presidente Fernando Henrique não é o po
bre de espírito do ex-Presidente Itamar Franco, nem 
o pobre de espírito do Senador José Samey, Sua 
Excelência é um homem de grande espfrito. Com 
todo respeito, é preferfvel ser pobre de espírito como 
o Senador José Samey e como o ex-Presidente Ita
mar Franco, mas ter um espfrito do que é Brasil e a 
responsabilidade pelas coisas do Brasil, do que ser 
dependente. 

Pelo menos o Senador José Samey nunca foi 
um homem de esquerda e está sendo fiel a sua li· 
nha O Sr. Itamar Franco nunca foi um radical de es
querda e está sendo fiel às idéias que detende. Ago
ra, o Presidente Fernando Henrique, que foi um ho
mem acentuadamente de esquerda, aceitar o conse
lho do Diretor-Gerente do F.undo-Móiletário Interna
cional! 

Senhor FernandO Henrique, Vossa Excelência 
foi para a direita demais! !'fão V<li tão para direita, Sr. 
Fernando Henrique! Quem diz_ isso n.ão sou eu, não 
é o pobre de espírito do Pedro Sirrion, nem o Sena
dor José Samey, nem o ex:Presidente Itamar Fran
co, é o Diretor-Gerente, o Sr. Michel Camdessus, do 
Fundo Monetário Internacional: "Será que o pêndulo 
não foi demais para a direita?" Que responda o Pre
sidente Fernando Henrique. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) • Os 
Srs. Senadores Odacir Soares e Lllcio Alcântara el1-
viaram discursos à Mesa para serem Pllblicados na 
forma do disposto no art 203, do Regime'r)to Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) • Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Superintendente 
Regional da Comissão Executiva do Plano da La
voura . Caucaueira, na Amazônia Ocidental • CE· 
PLA~UPDC • Dr. João Valerio Silva Àlho,houve 

por bem encaminhar-me um importante documento, 
no qual após historiar a atuação da CEPLAC em 
Rondônia, solicita minha intermediação para que 
aquela instituição não se veja pri".'ada dos recursos 
necessários à continuidade dos serviços que vem 
prestando à cacauicultura do Estado. 

O citado documento está a merecer nosso elo
gioso comentário, assim como o pedido nele formu
lado merecerá todo o nosso apoio. 

Efetivamente, a atuação altamente meritória da 
Ceplac em Rondônia remonta, conforme lembra o 
documento citado, aos idos de 1971 , quando foram 
iniciadas ações extensionistas para a implantação 
da cacauicultura no Estado. Remonta, por outro 
lado, a 1974, data do inicio das atividades de pes
quisa apoio técnico-científico necessário à expansão 
da lavoura do cacau, adotada pelo Incra, na época, 
como alternativa de inegável importância sócio-eco
nômico-ecológico, para o Projeto Oficial de Coloni
zação da Amazônia 

Fruto dessa atuante participação da Ceplac em 
prol da expansão da fronteira agrfcola do cacau na 
Amazônia, é a existência atual, no Estado de, apro
ximadamente, seis mil estabelecimentos rurais dis
persos em 24 municfpios (Ariquemes, Alto Paraíso, 
Cacaulândia, Rio Crespo, Campo Novo, Monte Ne
gro,Cujubim,Machadinho O'Oeste, Jaru, Governador 
Jorge Teixeira, Ouro Preto D'Oeste, Vale do Paraf
_so, Teixeirópolis, Nova União, Ji-Paraná, Presidente 
Médice, Alvorada D'Oeste, Urupá, Mirante da Serra, 
Cacoal, Ministro Andreazza, São Felipe,além dos 
polos espontâneos de Corumbiara_ e Colorado O'· 
Oeste), que desenvolvem a cacauicultura em cerca 
de 50 mil hectares. Esse patrimõnio gera aproxima· 
damente 20 mil empregos diretos e constitui-se no 
segundo produto agrícola do Estado em importância 
econõmica. -

Deve-se citar, igualmente, como resultante das 
atividades de pesquisa e experimentação ~gricola 
no Estado, desenvolvidas pela Ceplac, no decurso 
desses 22 anos de sua atuação, a geração, adapta
ção e transferência de tecnologias em diversas 
áreas do conhecimento humano, bem como a pres· 
tação de serviços básicos de apoio à agricultura re
gional, destacando-se: melhoramento do cacaueiro, 
fitossanidade, fitotecnia, fisiologia, solos, socioeco· 
nomia tecnologia de pós-colheita e engenharia agrí· ' ' 
cola. 

o Documento em análise, faz o oportuno regis
tro de que a experiência acumulada pela Ceplac na 
implementação de projetos agrícolas nos trópicos 
úmidos habilitou a instiluição a também participar, 
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em Rondônia, de outra frente de trabalho - o Projeto 
de Gereneiamento dos Recursos Naturais de Ron
dônia - Planaforo. Para este Projeto, financiado com 
recursos do Banco Mundial, a Ceplac apresentou o 
"Programa de Prestação de Serviços de Pesquisa, 
Assistência Técnica e Extensão Rural para o Estado 
de Rondônia, como um dos segmentos do compo
nente Desenvolvimento Agroflorestal do Projeto, 
com o objetivo de contribuir para a geração de no
vas tecnologias e para a promoção do bem-estar 
econômico e social dos cacauicuHores do Estado. 

A despeito de incontáveis percalços enfrenta
dos pela instituição, decorrentes quase todos do de
sinteresse e da incompetênCia revelados pelo Go
verno anterior na gestão do Planaforo, a Ceplac 
pôde executar âiVersas ações extensivistas e de 
pesquisa agrícola que, difiCilmente, seriam imple
mentadas na atual conjunrura, marcada por notória 
escassez de recurso financeiros governamentais. 

A partir de 1995, alentada pelas perspectivas 
abertas pelo atual Governo, e confiando na regulari
zação do fluxo das liberações de recursos financei
ros previstos e programados para até o ano de 
1997, a Ceplac ampliou suas atividades previstas no 
contrato original, Citando-se especificamente : 

a instalação de novos experimentos 
em sua base ffsica de Ouro Preto D'Oeste e 
em propriedades rurais; 

o estabelecimento de unidades de
monstrativas em propriedades rurais de di
versos municfpios e 

a deflagração da campanha de Recu
peração da Lavoura Cacaueira do · Estado; 
em abri do ano em curso; a qual prevê reCu
perar 30 mil hectares em três anos. 

Ora, Sr. Presidente, o Dr. João Valéria da Si~ 
va, Superintendente Regional do Ceplac na Amazô
nia OCidental, foi surpreendido pela decisão dos res
ponsáveis pela avaliação do meio tenno do Planafo
ro, realizado, em junho do ano em curso, em Porto 
Velho, com a participação das ONGS, de agentes 
governamentais e do BariCO Mundial, os quais resol
veram sustar os repasses de recursos do Programa 
destinados à cobertura das ações de pesquisa e ex
tensão rural realizadas por ,órgãos do 'governo Fede
ral e Estadual, em cooperação com o Projeto, e por 
este apoiadas financeiramente. 

Essas atividades teriam, doravante, que ser 
executadas com recursos próprios. Os denominados 
Projetes Autônomos Independentes Comunitários 
(PAICS) é que se incumbiriam de identificar e execu-

tar as ações de pesquisa e de e assistência técnica 
reclamados pela comunidade. 

A medida, inegavelmente, abriga uma intenção 
positiva , a de imprimir um cunho de partiCipação co
munitária na tomada de deCisões sobre o que fazer. 
Mas ela contém, igualmente, o risco de falhar com o 
necessário respaldo técnico-cientifico aos repre
sentantes comunitários, aos quais falece a compe
tênCia técnica para realizar ações da espeCialidade 
da Embrapa , da Ceplac e da Emater. 

Entendo, Sr. Presidente, que o problema possa 
ser resolvido, sem que, mais uma vez a solução im
plique o abandono de atividades já iniciadas, ou a 
abertura de outras, a serem executadas por quem 
não reúne competência para tanto. 

Visando às soluções ditadas pelo bom senso, é 
que irei remeter cópias deste pronunCiamento, ao 
Excelentissimo Sr. Dr. Waldir Castello Branco, da 
Secretaria EspeCial de Polttica Regionais do Ministé
rio do Planejamento e Orçamento, da Presidência da 
República, assim como à Secretaria de Estado do 
Planejamento de Rondônia - Planaforo. 

É o que penso Sr. Presidente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fumar faz mal à 
saúde do planeta. Se não fosse pela poluição visual 
que causaria, um outdoor com tais dizeres deveria 
ser afixado nos céus das grandes cidades, de modo 

. que pudesse ser visto a todo momento, de qualquer 
ângulo, para alertar desse ·perigo. Está mais que 
comprovado: fumar lesa a saúde do fumante e dos 
que estão próximos a ele. Além disso, leva à dimi
nuição da expectativa de vida, polui o meio ambien
te, drena o orçamento da saúde e, enfim, prejudica a 
qualidade de vida no planeta Terra, como um todo. 

A referência planetária vem bem a calhar, pois 
estamos numa era de globalização e é impossfvel 
encarar a questão do cigarro como meramente pes
soal, como fez, recentemente, uma fumante invetera
da. Ao ser indagada sobre a nova lei de reStrição ao 
fumo, saiu-se com essa: "Tenho todo o direito de me 
matar de câncer" (O Estado de S. Paulo, 26-6-96). 

O prejuízo à saúde do próprio fumante se reve
la nas doenças a que está sujeito. O cigarro é fator 
de risco para 90% dos casos de câncer no pulmão; 
contribui em um terço· para todos os tipos de câncer; 
é causador de 85% das doenças pulmonares e é ca
paz de, sozinho, dobrar a possibilidade de doenças 
cardíacas. No mundo inteiro, três milhões de pes
soas morrem, a cada ano, de doenças originadas no 
uso do fumo. Um terço das mortes de pessoas dos 
trinta· e cinco aos sessenta e nove anos se dá por 
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essa mesma causa No Brasil, as mortes pelo uso 
do fumo estão na casa das cem mil. Se é doloroso 
constatar que morrem cerca de quarenta mil pes
soas, por ano, em acidentes de automóvel, em que 
há, ao lado da imprudência, uma grande casualida
de, imagine-se o que significam cem mil mortos, por 
escolha, digamos assim, pois os fumantes sabem 
dos riscos que correm. Pergunta-se: essa questão é 
de foro íntimo? É apenas um problema pessoal? 

Pois que fosse um problema de escolha pes
soal. Admitamos essa hipótese. Mesmo assim, es
ses indivíduos não teriam direito sobre a vida de 
seus familiares e colegas, os fumantes passivos, 
pelo grau de letalidade dessa opção. Está compro
vado pela Organização Mundial de Saúde OMS que 
30% das mulheres em que se diagnosticou câncer 
são esposas de fumantes. Isso para não falarmos 
das crianças vítimas das mães fumantes. Pesquisa 
inglesa, recentemente divulgada no Britsh Medical 
Joumal, demonstra que 60% das mortes prematuras 
de crianças atingem aquelas que foram expostas ao 
fumo, seja pela mãe, pelo pai, ou por quem quer que 
estivesse próximo exalando fumaça de cigarro. O 
grupo de risco é o de bebês de dois a três meses. O 
estudo conclui, ainda, que a probabifidade de um 
bebê morrer dobra a cada hora que ele fica exposto 
à fumaça do cigarro. Pergunta-se novamente: fumar 
é uma questão meramente de escolha pessoal? 

Além da nicotina e do alcatrão, cujos efeitos 
nocivos são mais conhecidos, cada cigarro queima
do libera 4. 720 substãncias tóxicas no meio ambien
te, entre elas, a amónia e o monóxido de carbono. 
Tudo isso demonstra que fumar é algo mais além de 
questão pessoal. 

Os adeptos do cigarro poderiam até alegar as 
vantagens económicas trazidas pela indústria do 
fumo como uma justificativa para não se limitar o 
seu uso. É verdade que a indústria do fumo movi
menta, só no Brasil, aproximadamente 7 bilhões de 
reais por ano e que três quartos disso vão para os 
cofres públicos, como tributos. Mas esse é um di
nheiro que vira cinza no bolo orçamentário, pois os 
gastos da saúde para atender às doenças provoca
das pelo uso do fumo (diversos tipos de câncer, 
doenças pulmonares e coronárias) são maiores que 
o montante dos impostos arrecadados da \indústria 
fumageira, segundo a revista Conjuntura Econômi
ca (outl95), da Fundação Getúlio Vargas. 

Nos países desenvolvidos, há mais de trinta 
anos são impostas normas de combate ao fumo, as
sim comq são deflagradas campanhas educativas e 
culturais visando à diminuição do uso do tabaco. Os 

Estados Unidos são um exemplo, pois desde 1964 
os fabricantes são obrigados a colocar nas embala
gens avisos sobre os riscos à saúde. Há severas 
restrições na publicidade: os anúncios de cigarros 
no rádio e na televisão são proibidos, assim como 
não se pode estampar logotipos e slogans de cigar
ros em camisetas e bonés; não se pode, tampouco, 
afixar outdoors nas proximidades de escolas. Tam
bém nos EUA, devido às peculiaridades daquele 
país, as leis estaduais e municipais avançaram nas 
restrições às baforadas. Em Maryland, por exemplo, 
é proibido fumar no local de trabalho; em Los Ange
les, nada de fumaça de tabaco nos restaurantes; em 
Nova Iorque, idem, havendo exceção para bares dos 
restaurantes; na Califórnia, nada de cigarro, em al
gumas das praias. 

Na Europa, temos o exemplo da Finlândia e da 
Noruega, onde as restrições à publicidade são maio
res: é proibida qualquer propaganda direta ou indire
ta de cigarros. Em outros países, como em Portugal 
e na Suíça, os impostos recolhidos referentes à ven
da de cigarros são empregados em campanhas cul
turais ou de esportes, · 

Como resultado das campanhas e leis restriti
vas, o uso do fumo nos países desenvolvidos tem di
minuído a taxas de 1,5% ao ano. Em contraposição, 
nos países em desenvolvimento, onde não há restri
ções tão claras, como é o caso do Brasil, essas ta
xas têm crescido .na proporção de 1 ,7"/o ao ano. Aqui 
no Brasil, pelo que revelam as pesquisas, a diminui
ção no número de cigarros consumidos corresponde 
a períodos de menor poder aquisitivo da população, 
ou seja, não tem indicado mudança de hábitos cultu
rais, pois tão logo se recuperam os padrões sala-
riais, o consumo volta a aumentar.' · 

Vê-se que, ao contrário do que muitos acredi
tam, há, sim, uma correlação positiva entre restrição 
ao uso do fumo e diminuição do número de pessoas 
que se expõem a esse risco. As restrições legais, 
por sua vez, atenderam a apelos da sociedade, 
consciente dos males do fumo. 

No Brasil são recentes os ensaios restritivos, 
tanto no campo da pubficidade quanto na limitação 
ao fumo em determinados locais. A publicidade é 
permitida na televisão após as vinte e uma· horas, 
por decisão do Conselho Nacional de Auto-Regula
mentação Publicitária - CONAR e agora pela Lei 
9.294, de 15-7-96. Alguns municípios, isoladamente, 
tomaram a iniciativa de vedar o fumo em alguns lo
cais, como restaurantes. Como é característica de 
nosso País, infelizmente, algumas portarias ministe
riais mais restritivas à publicidade do tabaco "não 
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pegaram•, isto é, foram descumpridas, sem que hou
vesse sanção para os infratores. Esperamos que, 
com a nova lei, as restrições sejam respeitadas. 

Pela nova le~ fica proibido, por exemplo, o uso 
do cigarro e assemelhados em recintos coletivos, se
jam esses privados ou públicos; também é vedado o 
fumo em vOos de menos de uma hora de duração, 
em transportes coletivos, nas salas de aula, nas bi
bliotecas, em hospitais, em teatros, nos cinemas e 
nas repartições púbfteaS. . 

A publicidade não poderá vincular o uso do 
fumo a esportes olfmpicos, ao bom desempenho fC
sico, ou, ainda, a um maior êxito profissional ou se
xual. As propagandas, igualmente, não poderão in
duzir ao consumo atnbuindo ao fumo propriedades 
calmantes, estimulantes ou que reduzam a fadiga, a 
tensão, ou qualquer efeito similar. As peças publici
tárias conterão a advertência de que fumar é preju
dicial à ·saúde, num total de cinco textos sobre 
doenças especificas. 

A lei significa um avanço na limitação ao uso 
do fumo, é verdade, mas é preciso que o Poder 
Pllblico tome · as rédeas com ·mais força nessa 
questão. A regulamentação deve ser precisa e a 
responsabilidade fiscalizatória deve ser clara, as
sim. co~ .. !IS. Pl!n!ções aos infratores devem . ser 
aplicadas, sem titubear. Só assim, como se ãiZ no 
jargão popular, essa lei "vai pegar". Aceitamos que 
essa seja a norma possfvel neste momento, mas 
devemos continuar avançando no estudo de outras 
restriçõe"l mais severas, pois alguns dos segmentos 
mais vulneráveis continuam sem proteção, parlicu
lannente.os adolescentes. 

Nos· EUA aqui citado por dispormos de esta
tfslicas ll)ais precisas , entre 4% e 5% dos fuman
tes.deixam.o vicio a cada ano. Outro tanto, por. 
morte, deixa de consumir. Novos fumantes, então, 
são recrutados. •~aquele pais, são cinco mil novos 
usuários _por dia que aderem ao vicio. O recruta
mento se dá, preferencialmente, entre as crianças 
e os adolescentes (consumidores por mais tempo). 
No Brasil, guardadas as proporções, a situação 
será um pouco pior. Essa variável nos leva a exa
minar, com mais cuidado, a responsabilidade do 
Estado. ..~ 

Vejamos, Sr«s e Srs.'Senadores:' se a indústria 
fumageira se exime de responsabilidade sobre o uso 
do cigarro, alegando que fumar é urna escolha pes
soal do cidadão, o mesmo raciocinio não pode apli
car-se aos adolescentes. Em primeiro lugar, por eles . 
não terem desenvolvido habHidades que lhes permi
tam distinguir entre os beneffcios e os maleflcios 

provocados pelo cigarro; em segundo lugar, por não 
terem os adolescentes a responsabilidade legal so
bre si mesmos, cabendo aos pais e ao Estado zela
rem pela sua segurança física e bem-estar, livrando
os de situações de risco. O Estado não pune o tráfi
co, o porte e o uso de drogas como a maconha e a 
Coca.fna? E a justificativa, nesse caso, não é outra 
senão a proteção da sociedade. 

Agora examinemos o poder de causar depen
dência que o cigarro tem. Recente pesquisa patroci
nada pelo Instituto Nacional do Câncer revela que o 
teor de nicotina encontrado nas cinco marcas nacio
nais mais vendidas, que representarri 60% do mer
cado, é até três vezes o suficiente para viciar. E 
mais: que a amónia, uma substância alegadamenle 
destinada a acentuar o sabor, é empregada para 
que sejam absorvidos maiores nfveis de nicotina. O 
resultado é matematicamente previsfvel, como anali
sa a revista Veja, de 29 de maio passado: mais amónia 
significa maior absorção de nicotina, que, por sua 
vez, determina dependência qufmica. E está pr!Mldo 
que a nicotina é uma droga, pois causa dependência ff-
sica e produz estados alterados de consciência · 

Na União Européia, por exemplo, os teores de ri
COlina aceitos variam de 0,4 a 0,5 mg por cigano, justa

. mente para não provocarem dependêooia. Algo nesse 
. sentido precisa ser feito no Blasil, tarTbém, pois se espe
rarmos a benellolência da ind:istria ftmageira, estaremOs 
nos enganando e deixando a sociedade desp~ 

É preciso ficar claro, Sr"s e Srs. Senadores: 
combater o fumo não é uma questão de julgamento 
moral, . dÓ que seja certo ou errado; não é um des:
respeito aós direitos indMduais dos cidadãos;· pois 
esses não podem sobrepor-se ao inleresse colativo; 
não é úm massacre ao livre-arbftrio, pois isso seria o 
mesmo que admitir que se pode induzir urna pessoa 
ao- suicfdio, sem problemas. Mas não é assim que 
ocorre: o Código Penal manda punir aquele que in
duz outro ao suicfdio. Combater o uso do fumo tam
pouco é uma questão de etiqueta, do que seja in e 
do que seja out na sociedade contemporânea. Com
bater o uso do fumo é, isto sim, uma prioridade de 
saúde pública. E corno tal tem que ser tratada, tanto 
pelo Ministério da Saúde, quanto pelos veiculas de 
comunicação; é responsabilidade tanto do Senado 
quanto das lamRias; devem dar exemplo contra o 
fumo tanto os polfticos quanto os astros dos espor
tes. Quem imaginaria, por exemplo, um grande cor
redor de Fórmula Um· pregando o direito de uma 
pessoa bêbada dirigir um carro? Pois temos grandes 

. esportistas veiculando propagandas de cigarros. E 
não são poucos. E esses fdolos são seguidos e res-
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peitados; e o que eles apregoam vende muito. Se 
não fosse assim, não seriam patrocinados a peso de 
ouro por detenninadas marcas de cigarro, como tem 
sido prática habitual. 

Por ocasião deste 29 de agosto, Dia Mundial 
de Combate ao fumo, trago essas reflexões a este 
Plenário, para que nos sirvam de base para tomada 
de decisões precisas por parte desta Casa e do Exe
cutivo, no combate a essa epidemia mundial, como 
define a OMS, que é o tabagismo. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência lembra que o Senado Federal está con
vocado para uma sessão extraordinária a rear.zar
se, hoje, às 18h30min. 

O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a V. Ex" a palavra pela ordem, lembrando que 
estamos a um minuto do ténnino da sessão. 

O SR. ELCIO ALVARES (PA.-ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, seguindo à 
esteira das palavras de V. Ex", podemos'infonnar a to
dos os colegas que, logo em seguida, iniciaremos uma 
sessão exlraortinária para apreciar emendas que de
pendem, evidentemente, de quonm. 

Solicitamos a todos os companheiros que se en- · 
contram em seus gabinetes ou em outras dependên, 
cias da Casa que compareçam, por favor, ao plenário, 
para podennos realizar a sessão extraordinária 

Dutanre o discutsO do ·Sr. Elcio Ahia~. 
res, o Sr. V a/mi r campeto, deixa a, cadeita 

· da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nada 
inais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão extraordinária, 
a realizar-se às 18h33min, a seguinte 

' ORDEM DO ,DIA \ 

-1- . 

REQUERIMENTO N° 645, DE 1996 

Vo_!ação, em turno único, do Requerimento n• 
645, de 1996, do Senador Pedro Simon, solicitando, 

nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado • Agora, a CPI 
dos conuptores• publicado no jornal Estado de MI
nas, edição de 27 de junho de 1996. 

-2-

REQUERIMENTO N• 697, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
697, de 1996, do Senador Antonio Carlos Magalhã
es, solicitando, nos tennos regimentais, a transcri
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitula
do • A telepresença do cidadão no Senado", do jor
nalista Gabriel Prioli, publicado no jornal A Gazeta 
Mercantil, edição de 12 de julho de 1996. · 

-3-

REQUERIMENTO N" 723, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
723, de 1996, do Senador Gilberto Miranda Batista, 
solicitando, nos tennos regimentais, . a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
"Novo rumo ao tlânsito", publicado no jornal O Esta
do de São Paulo, eãiÇáo de 20 de julho de 1996. 

-4-
REOUERIMENTO N• 725, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
725, de 1996, do Senador Freitas Neto, solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento feito pelo Presi
dente do Banco do Nordeste do Brasil, Byron Costa 
.dà Queiroz, sob o tftulo "Uma Nova Agenda para o 
Nordeste", durante o "li Forum BNJ3 de J?esenvolvi
mento• e o "I Encontro Regional de Economia", em 
19 de julho de 1996, por ocasião do 44° aniversário 
daquela instituição. · 

-5-

REQUERIMENTO N" 746, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
746, de 1996, do Senador Ronaldo Cunha Uma, so
licitando, nos tennos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, dos esclarecimentos pres
tados por José Alencar Gomes da Silva, Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais, a respeito de matéria pubficada no jornal A 
Folha de S.Paulo edição de 26 de maio de 1996, 
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sobre a utilização das verbas do sistema Sesi!Senai; 
em Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está en
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h29min.) 

Ata da 139" Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 10 de setembro de 1996 

2" Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 

Presidência do Sr. José Samey 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares -Artur da Távola- Bello Parga- Benedi
ta da Silva - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Elcio Alvares- Emfiia Fernandes - Epitacio Cafetei
ra- Emandes Amorim- Francelina Pereira·- Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvan Borges - Guilherme Palmeira -
Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Humberto Lu
cena - fns Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres- João França- João Rocha- Joel de Hollan
da - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho-José Agri
pino -José Bianco - José Eduardo José Eduardo 
Outra- José Fogaça -José lgnácio Fe~;eira- José 
Roberto Arruda - José Samey - Júlio Campos - · 
Lauro Campos - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva- Mauro Miranda- Na
bar Júnior- Ney Suassuna- Odacir Soares - Ono
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet Regina Assuinpção- Renàfl ·Calheirós- Ro
berto Requião- Romero Jucá- Romeu Tuma- Ro
naldo Cunha Uma - Sandra Guidi - Sebastião Ro
cha -Sérgio Machado - Teotônio Vilela Rlho - Val
mir Campelo- Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 66 Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a - . \ sessao. .. : : . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mL >, Expediente que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Valmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETO RECEBIDO DA 
ÂMARA DOS DEPUTADOS 

(*) Projeto de Decreto Legislativo n• 78, de 
1996 (n• 307/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Uvre Comércio Merco
sui-Chile, firmado por ocasião da Reunião do Conse
lho do Mercosul em San Luis, na Argentina,' em 25 
de junho de 1996. 

(") Será publicado em Suplemento à presente edição. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O expe
diente lido vai à publicação. 

Nos termos do art 376, •c•, do Regimento ln
temo, combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, 
de 1995, do Senado Federal, o Projeto de Decreto 
Legislativo n• 78, de 1996, que acaba de ser lido, 
terá, perante a Comissão de Relações Exteriores e . 
Defesa Nacional, o prazo de cinco dias úteis para re
cebimento de emendas, findo o qual a referida Co
missão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 
perfodo, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos 
Srs. Senadores que se encontram em outras depen
dências da Casa e em seus gabinetes que compare
çam ao plenário, uma vez que haverá votações. 
. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 

· 'Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Valmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 201, DE 1996 

Crta a Bolsa-Cidadão e dá outras 
providências. 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Rca instituído a Bolsa-Cidadão, destina

da à complementação de renda das tammas de bai
xo poder aquisitivo, em áreas previamente estabele
cidas. 

Art 2• A Bolsa-Cidadão será atribuída a unida
des familiares que atendam aos seguintes requisi
tos: 

I -tenham renda familiar inferior ou igual a dois 
salários mínimos; 

11 - residam há pelo menos cinco anos em mu
nicípio previamente selecionado pelo Programa Co
munidade Solidária; 
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III -tenham um ou mais filhos em idade escolar.· 
Art ao Os pais ou responsáveis das famWas 

contempladas com a Bolsa-cidadão deverão cum
prir as seguintes condições para fazer jus a esse be
nefício: 

I - manter os filhos em idade escolar regular
mente matriculado em escola reconhecida pela auto
ridade competente; 

11 - participar do programa matemo-infantil, 
cumprindo todas as exigências e seguindo todas as 
orientações ali estabelecidas; 

III -participar da mobilização comunitária, atra
vés de trabalho voluntário, destinado ao atendimento 
de demandas e interesses de sua comunidade; 

IV - comprometer-se a participar em projetas 
de melhoria da qualificação e aperfeiçoamento de 
mão-de-obra providos pelas instituições governa
mentais ou não governamentais reconhecidas pela 
autoridade competente. 

Art. 4° Para efeito da concessão da Bolsa-Ci
dadão, será respeitado o fimite de um {1 ,O) salário 
mínimo por famüia com filhos menores em idade es
colar. 

Art 5° O Programa Comunidade Solidária esta
belecerá as normas de comprovação de renda fami-. 
fiar, do controle de cumprimento das condições de 
concessão do benefício, das exigências para a sua 
manutenção é determinará o calendário de paga- · 
mento da Bolsa-Gidadão. 

Art 6" A Bolsa-Cidadão será suspensa nos se
guintes casos: 

I - quando o número de faltas do aluno inte
grante da família beneficiária da Bolsa-Cidadão· for 
superior a 1 Oo/o da carga horária total do ano letivo 
que freqüenta; 
________ 11 - ern ~so_d~ repmll:ação do aluno integrante 
da família beneficiária da Bolsa-Gidadão; 

III - quando do não cumprimento das condiçõ
es exigidas no Art s• desta Lei. 

Art 7" A responsabilidade pela implantação e 
funcionamento da Bolsa-Gidadão ficará à cargo do 
Ministério da Educação, que atuará em colaboração 
com os estados e municípios, cabendo ~ Programa 
Comunidade Solidária a supervisão de todas as eta
pas administrativas e gerenciais necessárias à cor
reta aplicação do benefício criado por esta Lei. 

§ 1• A Bolsa-Gidadão será custeada por recur
sos de dotação própria, constante das propostas de 
lei Orça)llentária anual a partir da primeira a se enca
minhada após a publicação deSta Lei. 

Art. s• Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A necessidade de se estabelecer um comple
mento de renda para as famüias que, em termos de 
poder de compra, estão situadas na base da pirâmi
de social, tem sido reconhecida tanto no âmbito do 
Executivo quanto na esfera do Legislativo, onde a qua
se unanimidade das forças políticas presentes já mani
festou-se favorável à medida, seja por via de projeto
de-lei, seja por meio de pronunciamento público. 

De fato, a nossa dívida social, que se expressa 
em desigualdades gritantes - horizontalmente, a ní
vel regional, e verticalmente, entre as diferentes 
classes- é um contencioso, e dos mais graves, que 
perdura, e tende a se agravar, ao longo de décadas, 
criando uma situação ao mesmo tempo insólita e 
cruel, qual seja: o País conheceu um processo de in
dustrialização e desenvolvimento econõmico impor
tante, expandiu-se enquanto mercado de co_nsumo, 
mas ficaram à margem desses benefícios grandes 
parcelas da população, cujos baixos ganhos as 
mantêm no limite da sobrevivência. 

São seqüelas desses desníveis: a má-nutrição, 
a mortalidade infantil, o anatlabetismo, a exploração 
do trabalho infantil, as várias modalidades de margi
nalização da vida econõmica, social e cultural, a de
sestruturação da unidade familiar, sem falar nos 
seus efeitos sobre .o recrudescimento da violência, tan
to no campo quanto na cidade, entre .outros fenôme
nos, que nos colocam em lamentável posição rios ínãl
ces internacionais que medem a qualidade de vida. 

Muito embora não se creia que se conteste 
diagnósticos como o que aqui se apresenta, visto 
ser esse quadro de desigualdade reconhecido por 
todas as-correntes po!fticas e ideológicas, ainda não 
se propôs uma solução que fosse considerada viável 
pari ao menos minorá-lo, considerando o giau de 
exaustão da capacidade assistencial do Estado e a 
própria singularidade do momento que atravessa
mos, marcado por profundas medidas de ajuste eco
nõmico, que estão implicando em altos níveis de de
semprego estrutural. 

O projeto de lei em epígrafe pretende justa
mente apontar uma alternativa realista, pragmática e 
viável, que, ao mesmo tempo: completamente a ren
da do trabalhador; estimule a reciclagem profissional; 
incentive a participação comuni1ária; contribua para a 
melhoria das condições de saúde da mãe e da crian
ça, desde a gravidez até a fase de amamentação; in-
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cremente o número de crianças matriculadas na es
cola e reduza a repetência e a evasão escolar. 

O teto de um salário mínimo por famma com fi
lhos menores em idade escolar, enquanto limite para 
a concessão da Bolsa-Cidadão, deverá desestimular 
o eventual aumento da natalidade que poderia de
correr de uma equivalência aritmética entre número 
de filhos e valor de benefício. 

A designação do Ministério da Educação 
como gestor da Bolsa-Cidadão e do Programa Comu
nidade Solidária, corno supervisor de sua implantação 
e funcionamento, terá o mérito de recorrer-se a uma 
estrutura a nível nacional adequada a seus objetivos e 
já em funcionamento, além de adotar-se os municípios 
previamente selecionados corno público alvo por aque
le Programa da Presidência da República, conforme ri
gorosos critérios de prioridade social. O universo 
abrangido pela Bolsa- Cidadão ficará portanto restrito 
a cerca de um quinto dos municípios brasileiros, o que 
implica em uma redução de custos para a União consi
derável, a vista de outras proposições em curso, que 
prevêem para projetes da espécie cobertura de todos 
os municípios do País. 

O grande destaque que o Projeto de Lei em 
lide confere à Educação Fundamental, fortemen
te estimulada pelos rigorosos mecanismos de 
controle estabelecidos para garantir matrícula, 
frequência e rendimento escolar da parte dos fi
lhos das famílias beneficiadas, situa essa pro-· 
posta no contexto de umas das maiores priorida
des sociais estabelecidas no plano de metas do 
presente Governo. 

A Bolsa-Cidadão virá, portanto ao encontro 
do clamor público, que se manifesta incessante
mente contra o agravamento das desigualdades 
sociais em nosso País e pela promoção e amparo 
ao trabalhador e sua família. Esse benefício, que 
ora se propõe, representa um aito investimento no 
trabalhador (valorizando o homem e o fruto do seu 
esforço), mas novas gerações (educando e prote
gendo a infância), na comunidade (prestigiando a 
participação, a cooperação e a solidariedade), e 
na família brasileira, que é a principal base em 
que se funda a vida nacional. ,' . \ 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Senador Renan Callteiros.. 

(As Comissões· de Assuntos Sociais e 
de Assuntos Econômicos, cabendo a esta 
última, decisão terminativa, nos termos do 
art 49, alínea a do Regimento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O projeto 
será publicado e remetido às comissões eompeten
tes. 

Sóbre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1• Secretário em exercfcio, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 897, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do iut. 336, b, do Regimento Inter

no, requeremos urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n• 158, de 1996, de autoria do Senador 
José Samey, que dispõe sobre a distribuição gratui
ta de medicamentos aos portadores do HIV e doen
tes de AIOS. 

Sala das Sessões, 10 de .setembro. de .1996.
Jader Barbalho -'- Edison Lobão - Ademir Andra
de- Valmir Campelo- Sérgio Machado. 

REQUERIMENTO N" 898, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do iut. 336, b, do RISF, requere
mos urgência, para o PLC no 57 de 1996 - Comple
mentar, que "dispõe sobre impostos dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas à circu-. 
lação de mercadorias e sobre prestações de servi
ços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996, 
Jader Barbalho- Élcio Alvares- Hugo Napoleão 
- Sérgio Machado - Edlson Lobão - Romeu 
Tum a. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os re
querimentos que acabam de ser fidos serão votados 
após a Ordem do Dia, na forma do disposto no art. 
340, item 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercfcio, Senador Valmir Cam
pelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENT<? N• 899, DE 1996 

Senhor Presidente; · 
Nos termos do art. 258. do Regimento Inter

no, requeiro a tramitação conjunta dos Projetes 
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de Lei do Senado n• 38, de 1995 e de Lei da Câma
ra n• 55, de 1996, por versarem sobre o mesmo as
sunto. 

Sala das Sess~,-.1.0. d~ .s~tembro de 1996.
Senador José Fogaça. , .. 

O SR. PRESIDEtfTE (José Samey) - O reque
rimento lido será publii:ádo·e, poStiúiormente, incluí
do em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 11, do 
Regimento Interno. . • ·· · · · · · · · · · · 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra o nobre Senador. · 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -se. Pela 
. ordem. Sem revisão do.orador.) .-Sr. Presidente, de
sejo apenas faier urna· correção. O nobre Sr. 12 Se
cretário disse que o requerimento anterior havia sido 
assinado por tpdos os Líderes da Casa. 

Registro que a Uder!Íflça do· PT não assinou o 
requerimento de urgência ao PLC n• 57. 

O SR. PRESIDENTE (José· Sarney) - Peço
lhe que subscreva o requerimento. Sei que V. Ex" 
jamais deixaria de assinar·a urgência para o proje
to que "dispõe sobre a distribuição -giatuita de me
dicamentos aos portadores de HIV e doentes de 
AIOS." . 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, fiz referência ao segundo projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O nobre 
Senador irá assinar. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Valmir Canllelo. 

É lida a seguinte: 

Bras ma, 1 o de setembr{> de 1996 . ' 
Sr. Presidente, 

Comunico a V. Ex" a nova composição da 
Bancada do Partido Progressista Brasileiro - PPB 
nas Comissões Permanentes abaixo relacionadas, 
em subl;tituição aos Membros anteriormente indi
cados: 

Comissão de Assuntos Económicos 

Titulares: 
EpitáCio Cafeteira 
José Bonifácio 
Suplentes: 
Sandra Guidi 
Lucídio Portella 

Comissão de Assuntos Sociais 

Titulares: 
Lucídio Portella 
José Bonifácio 
Suplentes: 
Epitacio Cafeteira 
Sandra Guidi 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Titulares: 
Epitacio Caféteira 
Suplente: 
Sandra Guidi 

Comissão de Educação 

Titulares: 
Sandra Guidi 
Lucídio Portella 
Suplentes: 
Epitacio Cafeteira 
José Bonifácio 

Comissão de FIScalização e Controle 

Titular: 
Sandra Guidi 
Suplente: 
Lucfdio Portella 
Cordialmente, Senado Epi1acio Cafeteira, Lí

derdo PPB. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa e em seus gabine
tes que compareçam ao plenário, uma vez que pro
cederemos à votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência convoca sessão deliberativa extraordinária 
do Senado a realizar-se quinta-feira, às 1 O horas e 
30 minutos, destinada à apredação das matérias em 
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regime de urgência e das Propostas de Emenda à 
Constituição n% 22 e 30, de 1996. 

O SR. ·PRESIDENTE (José Samey) - A Presi· 
dência, não havendo objeção do Plenário, fará in
cluir na pauta· da presente sessão, o Parecer n• 495; 
de 1996, relativo à eseolha de autoridade, e a Men
sagem n• 191, de 1996, relativa à escolha de chefe 
de missão diplomática, cujos avulsos encontram-se 
à disposição nas· bancadas dos Srs. Senadores. 
(Pausa.) 

Não havendo manifestação contrária, assim 
será feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotaç!o 
o tempo aestinado ao. Éx()edienté: >; ..... : . 

· Passa•se à· .. · · .. · .... 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 1: 

REQUERIMENTO NO 645,:de 1996 · · · 

Votação, em turno· único, do: Reque
rimento n• !)45, de 1996, do Senador Pe
dro Simon, solicitando, ii os termos. regi

. mentais, a transcrição,_ nos Anais: do ·se
nado Federal, do artigo intitulado Agora, 
a CPI dos corruptores, publicado nó jornal 
Estado de.Minas, ediÇão de 27 de junho 
de 1996. 

Em votação o requerimento, . 

Os Srs. Senadores e as Sr's. Senadoras que o 
aprovam queirarn !iermaneoer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solici!ada 

É a seguinte a transcrição solicitada:. 

AGORA, A CPI DOS CORRUPTORES 

São tantas as contradições que cresce, a 
cada dia, o temor de que a sociedade brasileira 
nunca venha a saber, com certeza *oluta, o que 
aconteceu na casa de piaia do ex-tesoureiro de 
campanha de Fernando Collor de Mello, Paulo Cé
sar Farias. É uma má notícia para o País. Se hou
ve maturidade política suficiente, quando estourou 
o Escândalo PC, inclusive com o afastamento do 
primeiro presidente da República eleito direta
mente depois de décadas, faltou responsabilida-

de num segundo momento. A morte de PC presta 
este serviço à Nação. Vem reacender a discussão 
em tomo da impunidade que marcou o processo, 
desdequeCollor deixou a Presidência da Repúbli
ca. E-agora, mais do q'ue nunca. 

· · · ·O esquema de tráfico de influência e de corrup
ção durante o governo Collor gerou um grande in
quérito na Polícia Féderal. Só agora o chamado in
quérito-mãe foi concluído e remetido ao Ministério 
Público. E volta, é preciso ressaltar, a implicar o ex
presidente.· A principal testemunha, ainda que tenha 
se mantido calado mesmo no cárcere, Paulo Cé
sar Farias, não mais vai poder depor. Com ele, 

.. certamente. muitos segredos foram para o túmu
lo.: o· Stipreítió Tribunal Federal ouve hoje a ex
ministra Zélia Cardoso de Melo. Deveria também 
ouvir PC. É o caso da Rodonal, que tem como 
característica principal o fato de indicar a propi
na-· o depósito· na ·conta de uma das empresas 
de PC - e o ato administrativo - o aumento das 
passagens estaduais. 

· . Muitas perguntas são feitas agora, depois e 
sobre a morte de PC. E muitas perguntas fica
ram sem resposta desde as investigações do 
Congresso e da Polícia Federal sobre o Esque
ma PC. A criação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Corruptores, que deveria ouvir em
presários que deram dinheiro a PC - e muitos 
deles confessaram que deram dinheiro - conti

. nua engavetada, apesar de aprovada. E estaria 
·esqu_ecida, não houvesse agora o crime em Ma
ceió para fazer o Brasil se lembrar de que come
çou muito. bem o serviço de faxina política nacio
nal, mas que não foi concluído. 

É este o sentido mais importante do último 
episódio. É preciso fazer a CPI dos cqrruptores 
funcionar para que a sociedade brasileira exija éti
ca e moralidade na administração pública e que 
tanto a morte de PC quanto os segredos que ele 
leva sejam esclarecidos e divulgados. O esquema 
de corrupção que agiu no governo Collor pode es
tar, ainda hoje, à sombra do poder. Pode continuar 
agindo, mesmo que esteja tomando cuidados es
peciais. O Brasil dificilmente saberá com certeza 
como morreu PC Farias. Mas sabe, sem margem 
de dúvidas, que a corrupção não está erradicada e 
que muita gente que enriqueceu às custas do di
nheiro do contribuinte continua livre e impune
mente. 
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a· SR. PRESIDENTE (joSé Samey) • Item 2: 
REQUERIMENTO N• 697 

. . Votação, em turno. único, do Requerimento n• 697, de' 1996, do 
Senaâor Antonio Carlos Magalhães, solicitando, nos termos regimentais, a 
transCrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado A Telepresença do 
Cidadão no Senado, do jornalista Gabriel Prioli, publicado no jornal. A Gazeta . 
Mercantil,- edição de 12 de julho de 1996, 

·Em votação. 
Os Srs. Senadores e as Sr' Senadoras que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. . . 
Será feita. a transcrição solicitada. 

É o Seguinte a· Úan$;Josição soliCitado 

. Gabriel Priolli · • ·SINAL ABERTO _-;.;. -,, .: :. :.~<., ,~ ... . . ' ~ -: ...... •.-..... ... - . 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 3: 

REQUERIMENTO N" 723, DE 1996 
Votação, em turno único, do Requerimento n2 723, de 1996, do 

Benador Gilberto Miranda Batista, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado Novo rumo ao 
trânsito, publicado no jornal O Estado de São Paulo, edição de 20 de julho de 
1996. 

Em votação~ 
As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
É o Seguinte a transposição solicitado 

Novo· rumo ao trânsito 
O 

Senado aprovou o novo Có
d~go Nacional de Trãnsito 
em primeira ·votação. Se 

d'e.pênder ·dos serui.dores, os "pilo
to~'" das ruas, iilconseqüentes 
amantes da velocidade e da 
d)Sputa, terão de deixar ,de curar 
no, asfalto suas 
neuroses. e procu-
r~ psicólogos das Código de 
mais variadas es- Tn!knlito obriga 

·C!j)las. Até o fim de novatwlaçãocom 
agosto, o código car.ftoc,..,.,_,. 

-cumprirá t.Nios os punição • 
trâmites - apre-~ conldincia 
sei.tação de emen-
das, exame da co-
rcitssão especial, 
segunda votação e Cãma.ra dos 
D.eputados, se necessário -e, ca
so. aprovado sem grandes altera
ções. trará a sonhada segurança 
ao trânsito brasileiro. Mais do que 
exigir novo comportamento do mo
tQ~ o código levará:& sociedade 
a v.iver nova relação com Seus direi· 
~. deveres, consciência e punição. 
. Fazer do automóvel a fórmula 

pai-a, transformar O tuho adoles-
<::ettte em adulto passará a merecer 
penalidade que levará o pai a ser 
condenado de seis meses a dois 
anos. São muitos ainda os pais 
(."educadores•) que assim agem 
pe.ra fazer do filho jovem um ser 
vit;(l, competitivo, co~oso e ven
cedor. São qualidades compro-
vadas quando o novo homem re
cebe a bandeirada nos rachas 
nã.s avenidas da cidade. Sào de
fei_tOs apontadoS quando ·o -garo
to inata durante as disputas e 
coiTe a buscar apoio no pai. 

O nOYO código será capaz de lni
bit: esse tipo de atitude. Atlnal, só 
uma dls!untão Rrave justiftcarla. o 

' \ 

riséO assumido -por um paJ ao en .. 
trégã.r as chaves do caJTO ao filho 
menor. O melhor será entender 
qu~ o amadurecimento psicológi
co e sodal não se prova com volan·. 
te ."e acelerador. Ser6. preciso um 
pai muito extremoao para violar a 
lei. e perder a prtmariedade penal 
erq nome da -virilidade• do filho._ 

• Gra.ç&3 ao novo código, o brasi
leii-o que se dlllpóe a dirigir um &u• 
toJnóvel terA de deixar de enxer-
8&1" nele o lnsttumento copoz. de . 
provar a in1a auperloridade sobze 
oi- demais serea humanos. A 
disputa de velocidade que se vive 
no .. dfa-a-dia no trânsito, principal
mente nas grandes cidades, é irm
ci~nal. Fica. pior ainda quando de
la partidpam involuntariamente 
os pedestres. Em São Paulo, no 
anp paaaa<lo, um pedostre m<irreú' 
atropelado a cada sete horas. ~ 
maioria das vezes, são vítimas do 
dea...,peito ola fab:as a elea deotl· 
nadas na ten~de garanUr ~ 
gurança na travessia dM ruas. De 
nada adiantam. já que os motoris
tas avançam sobre elas, na dispo-

sição de s-air na 
frente assim que o 
.sem.Uoro permitir 
ou ~e aproveitar os 
últimos segundos 
da luz amarela. 

Nessa. roleta-rus
sa em que se apon
ta a anna para a ca· 
'beça do outro, os 
motoristas infrato.. 

reá terão muito a perder se provo
carem mort.eS. Acabou o beneficio 
de ser enquadrado·como autor de 
lesões corporais graves seguidas 
de morte, tipificação que, no final, 

pouco transtorno eausa ao crimi
noso. O novo código vai fazer o 
lnfrator pag&l" a pena na cadela 
em periodoe que variam de dois 
a cinco anos. No caso de o atzo.. 
pelarnento ter ocorrido na faixa 
de pedestres, de haver fuga do 
motorista ou de ele não portar 
Carteira de Habilftaçio, haveri 
aumento de 1/3 no "total da pe
na. O motorista terA apreendida 
a Carteira de H&b!fltaçio. · 

Enftm, oa reaponal.wis pel&el&o 
boraçio de leis no "Pala percebe
ram que o b....UeúV s6 vai respei
tar 83 normas de trãnsito quando 
houver a punição reaL Andar com 
o carro pelas calçadas, dirigir bê
bado, sem carteira, ou partldpar. 
de rachaa, certamente delxari de 
ter graça diante-de muitU que po
dem chegar a mil Uftn (hoje, 11$ 
827,80). Mas é preciso ~Mm 
lembrar que uma bo&lel sem flaca. 
lizaçào é inócua. O código s6 seri 
bem-sucedido se os municlplos 
receberem a devida tarefa e tor 
exigido deles o cumprimento. O 
c6dlgo p~ a criAçto de 6rgioa 
responal.veüo pelo plan~amento 
e operação de trAz\slto, c:uldadoa 
com .sinalizaç.A.o •. Cirçulaçio de 
veiculas e pedesties, prevençio 
de acidentes e flscallzaçào. 

· . Antes de qualquer pass9. ê 
· preclao estabelecer ....,. 6rgioa 
.e doti-los de todos os m~ 
mos necessirfos para seu real 
tuncioname;nto. Equipamentos, 
pessoal treinado, a nova tecnolo-
gia da engenharia de trânsito e 
autonomia são as bases para que 
esses depa.rtamentos resolvam 
os problemas e-rpeclflcos do 
trlnsito de cada comunidade.; 
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O SR. PRESIDENTE.(José Samey) -Item 4: 

REQUERIMENTO N• 725, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n• 725, de 1996, do 
Senador Freitas Neto, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do pronunciamento feito pelo Presidente do Banco do Nordeste · ' 
do Brasil, Byron Costa de Queiroz, sob o título Uma Nova Agenda para o · 
Nordeste, durante o "11 Fórum BNB de Desenvolvimento" e o "I Encontro Regional 
de Economia", em 19 de julho de 1996, por ocasião do 44° aniversário daquela 
instituição. · · 

Em votação. 
As Sr"s e Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

II.FÓRUM .. BNB. DE 
DESENVOLVIMENTO 

BYRON COSTA DE QUEIROZ 
Presidente do Banco do Nordeste do Brasil S.A. 

oooo• P•- o -·- ___ ,.;,. ___ ...;,.,_,, 

I ENCONTRO 
REGIONAL D• •c:o_~-~M-~4- __ _ 

·-·. ~-- -· ___ __; ..:.-~--;..;_. ·- ----- --·-·--·--

··-- . ---------- -~-'"-'---· -----

UMA NOVA AGENDA 
PARA O NORDESTE 

Discurso proferido no encerramento do 
- II Fórum BNB de Desenvolvimento e· 

I Encontro Regional de Economia, 
eventos comemorativos ao 

44° aniversário do BNB, em 19 de julho de 1996. 

Fortaleza 
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. 

1996 
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Minhas Senhoras 
e Meus Senhores: 

Gostaríamos que as nossas pritneiras palavras fossem a 
expressão do contentamento de todos quantos fazem o Banco do 
Nof~este do Br3:5il, pelo êxito alcançado por este Fói'um, 
possibililado' pelo coinparecimento e panicipação de tão expressivas 
representações políticas, erripresariais, ·governamentais, 
técnicos-científiCos, enfim. dos diversos segmentos da sociedade 
nacional. É. de faro, significatiVo que tal evento tenha ocorrido 
cm meio às comemorações do 442 aniversário desta Casa, marcada 
pela coincidência de uma feliz identidade entre os dois momentos: 
o da criação do Banco, em 1952, e o que agora atravessamos. 

Em 1952~ com a instalação do Banco do Nordeste, 
inaugurava·se, no Brasil, um processo de ruptura no tradicional 
trato da questão regional. Pela primeira vez, as intervenções 
governamentais nas regiões, até então emergenciais e de cunho 
meramente assistencialista. cediam lugar a uma atuação planejada.. 
decalcand~se por sobre sólidos conhecimentos da realidade local . 

. E;, ao BNB, agência de descnvolvimemo então nascente. confiava-se 
o inovador papel de articulação desse processo. À essa época, 
por outro Jado, criava-se, dentro da mesma atmosfera e concepção, 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (hoje BN;DES), 
iniciativa com status de prioridade. no Governo de Vargas. da 
qual participav3:. como assessor. o Dr: Rômulo de Almeida, que 
viria a ser o primeirO Presidente do Banco do Nordeste do BrasiL 

Hoje, quarenta c quatro anos depois, yivcmos novamente 
tempos de ruptura c transição. O que então era novo e moderno. 
agora é superado e passado. Na verdade. vivemos tempos de 
paradigmas novos, que aí estão a nos desaftarcomo indispensáveis 
requisitos para a sobrevivência das organizações do novo tempo, 
sejam elas privadas ou públicas. Por isso, a nossa profissão de 
fé nas modernas figuras da globalizaçã:o, da qUalidade, da 
competitividade, da parceria e da agilidade dos fluxos comerciais 
c financeiros enlre mercados. Por isso, a convicção, a inspirar 
nosso trabalho, de que o desenvolvimento (se· o desejamos 
equilibrado para o nosso Pais) haverá. de pressupor a revisão do 
planejamento e da avaliação de nossas politicas social e econômica. 
à luz de seus eventuais impactos por sobre a vida de cada região. 

Nesse contexto, Vemos que as políticas regionais são 
desdobramentos específicos da política nacional de 
desenvolvimento, cuja manifestação mais concreta se revela auavés 
dos vários órgãOs góveniámentais. Sob essa ótica. o Banco do 
Nordeste precisa cada vez mais compenetrar-se ·do seu papel na 
execução dessas políticas govcin~entais de caráter regional, 
colocando sua experiência. conhecimento e ·mobilidade de 
aniculação para posicionar o Nordeste de f~a integrnda e 
competitiva como paiceiro e coláborador do desenvolvimento 
nacional, no esforço de inserção internacional do Pais. 

Ao tempo em que fazemos a autocrítica ao trabalho do 
Banco. nestes 44 anos de sua existência. constatamos através do 
balanço gernl de sua atuação. uma expressiva contribuição para 
o dese~volvim~nto regional. 

Através do seu próprio trabalho (por imepnédio dos estudos 
do ETENE e dos diversos fóruns políticos e empresariai~). Pocre·se 
idcntifie3f a .~istênc.ia de f<~;tçs i.nguc:s~i!ln~ve~S:t 9u~is ~jam: I-> 
A Região tem elevadas potencialidades nos campos da agricultura 
irrigada. e: da fi1J~icqltura lr~pi_clil, da agroindústria. da produção 
de grãos nos cerrados, do turismq. 4a mineraçào, da indústria 
têxtil e das confecções, e até em setores out~ àinda· iÍ'lexplorados 
como o da tecnologia de ponta e indústria audiov.isual. Nesses 
segmentos, ela apresenta vantâgCO~ ~ffiPàr3tiV3s qUe· a tomam 
altamente competitiva; 22) É visível.o surgimenJQ Pe !Jma nova 
cultura e visão que elimina o lradidonaf c equivocado estereótipo 
de um Nordeste cronicamente carente, sorvedouro dos recursos 
públicos. Hoje, a Região já apresenta projetes. q~ Contribuem 
para o global desenvolvimento nacional, como também atendem 
aos indispensáveis requisitos da competitividade com 
sustentabiiidadc. Isso fruto. ressalte-se. de uma mudança de 
mentalidade da classe política e empresarial da reg.ião, que tem 
contribuído para a maior eficiência na gc;s~o dos ~UK:SOS públicos 
e privados. 

Mas existem fatores de natureza macroeconõmica que escJo 
a condicionar a capacidade de resposta da Regiio aos desafio$ 
que lhe são colocados. No cuno prazo. temos a necessidade de 
consolidação do processo de esmbilização da cçonomia e as 
reformas estruturais (fiscal, patrimonial, administrativa. etc.) que 
estão sendo voradas no Congresso Nacional. Além disso. écssencial 
a definição, a nível nacional, de uma política de desenvolvimento 
equilibrado. onde as ações do ·Estado sejam orientl.du .pelos 
princípios da sustentabilidade ·(econômica,. política. social e 
ambiental); por uma visão de longo prazo. pela seletividade de 
investimenros. por mecanismos que possibililem e apressem a 
descOricentração'industrial e pela parceria eln·r~ os nfve_is:· 

,· .. 
.... · .. 

Isso requer um novo padrão de intervenção do Estado na 
economia regional, alravés da definição de um ProjetO de 
DesenVolvimento que Contemple investimentos cm áfCas 
estratégicas, como a complementação da infra-estrutura econõmica 
e hídrica. o desenvolvimento tecnoi6gico c gerencial e um arrojado 
programa de educação, todos de fundamental importância para 
assegurar o desenvolvimento do Nordeste. bem como sua 
integração, de forma competitiva. às economias nacional e 
internacional. 

oéntro dessa linha.'já podemos identificar na pauta fegional 
vários projeteS esuuwi'antes da economia nordestina. como· é o caso: 

. . 

• PRODETUR ... ·.· 
· • ·conSolidaÇão dos Pólos Agroindustriais do Nordeste 

• · Programas dos Cerrados Nordestinos 

• Programa de Transformação da Zona da Mala 

•. Refinarias'de Petróleo (PPA) 

• $iderurgia· de Làrrtinados Planos 
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• InserçãO do Nordeste na Política Nacional Automobilística 

·o !mplhnlllção de 2 'Compl~xos Mlneros-industriais (PPA) . . ... '. . . ; :. -

o lmplantação.·da·Hidrovia do'São Francisco, ligação dos 
Cem~dos ã.':e_rrovia_ Norte-Sul e Transnordestina (PPA) 

· o · Iniegração das' Bacias Hidrográficas (PPA) . ' ' . .- ' . . . - --

• ifnplantação ~os pól~s·c~nol6gicos 

• Ióténsifiàção- de Pf~irarna de Educação Básica para o 
· · NOfd.eiae: · · · · · · · 

·Nesso novo cenário, os desafios se magnificam de forma 
inédita. Daí. a ·necessidade de- um amplo espectro de parcerias. 
Por isso. a estreita articulação do Banco com o Congresso Nacional. 
os Governos Estaduais e órgãos outros do Governo Federal. 
·particularmente os de desenvolvimento regional, como a SUDENE. 
'e ainda os -brgailismos ·internacionais além das lideranças 
emPresariais e comunitárias: · · · 

Para vencer tais desafios. o Banco está adotando um 
· comportamenro ·mais pró-atiYo para. com ousadia. poder 
compartilhar das decisões que afetam o intentado equilíbrio espacial 
do desenvolvimento de nossa Nação. 

· Merece ~e~ção a necessidade de acelerar o andamento do 
PRODETUR (Programa de Ação para o Desenvolvimento do 
Turismo no Nordeste), que vai alocar. em obras de infra-estrutura 
turística, em todos os estados do Nordeste, recursos da ordem 

·de 800 milhões de d6lares. sendo metade oriunda do BID, mediante 
repasse do BNB, e metade referente a contrapartidagovemamontai. 
que precisa ser urgentemente equacionada. 

Temos dado ênfase à captaÇão crescente de recursos não 
governamentais.. buscados tanto no País quanto no exterior. O 
Banco está empreendendo maior agressividade nesse mcrçado, 
Em abril do cortentc ano, captamos USS ISO milhões de dólares 
como primeira parcela de um programa de US$ SOO milhões de 
dólares para 1996 de "eurobõnus", colocados na Euiopa, Estados 
Unidos e Âsia. Esses recuisos destinam-se ao rmanciamcnto de 
recursos de funcionamento para os projetas de investimentos 
financiados. No inCcio de julho. fizemos uma nova contratação 
de US$ 125 milhões de d6lares específica para fmanciamento do 
comércio exterior. Para esse mister, temos., conlado com o 
indispensável apoio da área eco~mica do GOV.emo Federal. 

Em 1995, de um total de RS 900 milhões de reais aplicados 
pelo BNB, dois terços foram oriundos do FNE. Para 1996, 
deveremos triplicar as aplicações do Banco. com recursos já 
assegurados de RS 2 bilhões e 700 milhões, dos quais apenas 
um terço são provenientes do Fundo CoDstitucional. 

A modernização industrial é temática a que emprestamos 
relevância e prioridad~ além de programa que pretendemos 
conduzir com extremo vigor. Em breve, com o apoio do BIO. e 
outras instituiçõeS de crédito esrrarigeiras, abriremos· Uma linha 
de financ-iamento Para dotai a i~dústria nordestina de ·mâior 
competitividade, noS planos nacional e internacional, 'estltháda 
em USS 600 milhões de dólares.. · ' . · · ' ' · · ' · · · • 

I ~ • 

Também estamos ofenando à sociedade novos produtos e 
serviços, a exemplo de: fundos de capital de risco, em aniculação 
com as cmporações firianceiras do BID e BIRO; do Projeto· de 
reest_ruturaçáo de !=mpresas; capacilação gerencial, assessoria aos 
órgãos públicos (estados e municípios) e, finalmente, a criação 
do Agente de Oesenvol vimento. 

No desdobramento social das ações financiadoras, o BNB 
tem obtido resultados concretos na interiorização e integração 
das micro c pequenas empresas às cadeias produtivas,· gerando 
novas oportunidades sUstentáveis de emprego através do- Programa 
de Geração de Emprego e Renda.· 

Merece menção, ainda. a ·participação direta do BNB em 
programas dos governos estaduais da Região. Exemplos concrCtos 
desse trabalho são o financiamento à produção de grãos, no 
cerrado setentriorial dos Eslados do Piau(, Maranhão e Bahia: o 
apoio à diversificação da zona canavieira em Pernambuco: no 
Ceará. o projeto Capital Inicial para pequenos empreendedores, 
avicultura e mandioca; Na Bahia. as ações na região cacaueira, 
a revitalização da citricicultur3. mamona. sisai e fumo; o estímulo 
à citricultura e rizicultura em Sergipe; No Rio Grande do Norte, 
a parceria para eletrificação rural, irrigação e caprinocultura: Na 
Paraíba, a recuperação da zona sisaleira; e e'm Alagoas, a 
interiorização industrial. Al~m disso as ações de geração de 
emprego e renda, a revitalização da cultura algodoeira e o apoio 
à viabilização dos projetas de assentamentos da Reforma Agrária. 
em todo os Estados. · 

. Dentro da missão de implementar novos instrumentos 
financeiros que promovam o desenvolvimento regional, o Banco 
do Nordeste lançou o PREVIVER. Trata-se de um Fundo 
Mulüpatrocinado de Previdência Privada sem risco de d6ficit 
atuaria:t, destinado prioritariamente às empresas nórdestinas. 
colaborando para a sua competitividade, através de uma polflica 
de recursos humano.s capaz de atrair c manter bons profissionais. 

Tudo isso está suportado por urna mudança organizacional 
em curso, cujo objetivo prccCpuo é tomar o BNB uma empresa 
modema. ágil e competitiva. com foco no agente produtivo 
(nosso cliente), bem articulada a nível internacional, nacional e 
local e sustentável do pontCH:Ie-vista empresarial. preparando-se 
para um novo perfil de Agência de Desenvolvimento do Século 
XXI. 

Resultados concretos já temos alcançado quanto à redução 
do prazo de melhoria do atendimento. adequação da rede d,e 
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Agências à realidade local. informatizaçãO de processos e sistemas. 
redução de despesas, treinamento e reciclagem de pessoal. 

saindo da retórica para uma aniculação política conseqüente que 
gere resultadC?s concretos. 

Por fim, considerando a expressividade dos líderes aqui 
presentes. temos a certeza de que a partir desse Encontro 
formularemos uma "Nova Agenda para o Nordeste" e que cada 
uma das Instituições aqui represeritadas, sejam públicas ou privadas, 
avoquem para si a responsabilidade de MUDAR. a panir do 
compromisso pessoal rle ~cada uma das lideranças presentes, 

Fonaleza. 19 de julho de 1996 

Byron Costa de Queiroz 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 5: 

REQUERIMENTO Ng 746, DE 1996 

Vot~ção, er'n turno único, do Requerimento n2 74~," de ·.1996, do 
Senador Ronaldo Cunha Lima, solicitando, nos termos regimentàis, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, dos esclarecimentos prestados por José Alencar 
Gomes da Silva, Presidente da Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais, a respeito de matéria publicada no jornal Folha de S.Paulo, edição de 26 
de maio de 1996, sobre a utilização das verbas do sistema SESVSENAI, em Minas 
Gerais. 

Em votação. 

As SJ"!s e Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

É o Seguinte a transposição solicitado 

' \ . 
ESC~LARECIMENTO 

Texto da Reportagem da •Folha de São Paulo•.de 26 de •aio: de 1996. 

1. •Em Minas Gerais, utilizou-se a estrutura do SES% 
nas eleições de 1994 •. Então presidente da FIEMG 
(Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerai•) 
José Alencar Gomes da Silv~·· decidiu-se ean~idatar 
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ao governo de Minas. B trocou o apoio politico de 
prefeitos mlne·iros por centros de atividadea do SBs.r. 
conatru!dos indiscriminadamente pelo interior do 
Estado. Estima-se que, só duraute a campanha, a conta 
tenha'ficado e. US$28 ai~hõea•. 

~~~ A R E C I M ~ N T O 

1~1.'·0 programa.de interiorização dos serviços. de educação, 

cUltvra, saúde, esporte, lazer e formação profissional, foi 
iniciado pelo meu ilustre antecessor, Dr. Nansen Araujo, 
ainda em 1988, e foi continuado e intensificado por mim, como 
compromisso inerente i minha condição de homem do interior, 
diriqente classista e empresário sempre preocUpado com a.s · 
condições de vida doo trabalhadores. 

A verdade pois é que o programa de interiorização das atividades 
ji existia antes mesmo de janeiro de 1989,. quando assumi a 
Presidência da FIEMG,. enquanto minha candidatura ao Governo 
de Minas Ger•is c'onsuinou-se ·em 15 de maio de 1994. 
Nio foi ~ candidatura que 'inspirou o proqrama. 
Mas é provivel que o programa,. pelas dimensões Sociais que 
alcançou, tenha influído na lembrança de meu nome para disputar 
a elei~ão,. comO cidadão no pleno uso de suas prerrogativas. 

1.2. Nio houve implantação indisc~iminada e não houve troca 
de favores pol!ticos. A tabela 1, a seguir,. resume dados técnico• 
relevante~ utilizados na seleção das cidades que receberam · 
•centros de Atividades do Trabalhador-~ CAT's•. Para Melhor 
demonstração, colocamos o nome' do· Prefeito e do partido a que 
se acha filiado. 

a) os munic!pios ~ontempladoS estão entre os principais 
•unicipios mineiros. Houve critério té~nic~ na· sua seleção,. 
observando-set população,..número de indústrias, número de 
trabalhadores da indústria, repercussão sócio-económica da 
unidad~ no desenvolvimento da economia de aua região de 
influência, participação da comunidade através de doação 
do terreno e parcerias. etc., como previa o projeto de 
DITBIUOJUIACAO DA AÇAq elaborado ,-ela FIEMG. · 

b) oa prefeitoa de•sea munic~pios pertencem aos mais diversos 
partidos pol!ticos, sendo que apenas 24\ aão do PMOB, o que 
representa 7,.•s• do universo das Prefeituras controladas pelo 
partido no Estado. ·onde estaria então o·aiVulgado 
•clientelismo pol!tico•, pois fui candidato pelo PMDB?' 

' 
c) ni:r-houve gaato'i. indiecrialinados. Na minha qestio bou.ve 
prioridade para o• objetivoa sociais do SESI-SENAit educaçio, 
cult\1ra, saúde, ~s:porte, lazer e formação profissional. B tu.do 
foi $eito,. mediante cuidadosa avaliação das receitas e . 
despesaS, gerandO em todos os anos de minha administração 

Setembro de 19% 
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TABELA 1 
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•superavit•• que .. pe~itira.'entregar ao meu sueesaor 
Rfl7.485.000,00 de recurooa do SESI e• dioponibilidade. Aa 
·conta• da adMinistração i frente da• entidades fora. ae•pre 
aprovadas por audi:torea independente• • pelo Tribunal de 
Contaa da União. . 
d) oa lnv~ati.entoa totais d~ SBSI na construção doa CAT'a -
Centros de Ativictadea do !"rabalhador, durante ainha pe:raanêneia 
i frente da PIZMG, .antar .... t7,eta ~lbõe• de reais ou 
86d!• anual ~ I ~lh&e• de reaia. 
Kiftbà c~nha~ eleitoral teve inicio ea 15 de aaio de 1994 e 
eatendeo-•• atf a elei;io, - 03 ~ outubro da 1994 I poi8 

. aio chetaei ao aegundo turno) e por !ato não i verdade o que. 
afi~ uaa das ~ontea da reportageas •a.ttaa-se que .S 
duraate a ca.paD!sa, a conta t.ellha ~ieac1o -. USf21 all.h&e••. 
oa iDveat~ntoa, durante os .eaea de .. io a aetembro/,4, 
Eicar .. , oonfor.. de.onatrativo abaixo, ea R$10.179.859,00. 

DIIBLII 2 
JIIUO A SftZIIII1IO DB 1994 

11$1.000 

1111•/aDO %D.vesthlent.os :aa Cout.ração doa: CA.'I' • a 

5U.845 
1.&73.200 
1.739,774 
2.544.304 
3.630.735 

10.179.851 

E os in~eati.entoa pros•eguiraa. 
ao ano de 1995. durante a adainistraçio que ae auoedeu. oa 
inveatt.entoa Do SBSI foraa de R$9 194,00. conforwe consta do 
Relat6rio Anual do Siateaa FI!MG relativo ao exerclcio ~ 1995. 

PSP - 25.05.191& 

2. •o. efeitos da gaatança aio aen~idoa ati boje. 
Sace .. or ~ -· ~ SilYa, o atual preaidente 
de 1'IBIII: e do SBSI local, Stefan llogdan 8alej, 
:nlo te. ec.o .aotar tantas ed.lficaç&ea cba.adaa 
~~·· ( oentroa ~ AtiYidadea do !%abalbador). 
Pediu aj- fina-ira i direçio nacional do 
SBSI. o-r ~ reato, ~tir pessoal e ceder oa 
c::wr••• - ~to. Aa pre:fei turaa.• 

ESCLARECIMENTO 

Setembro de 1996 

2.1. A gastànça a que se refere o parágrafo acima contemplou 
a implantaçãO pelo S~SI de uma obra social.voi~ada:para o 
beneficio do trabalhador e de sua fam!lia. O programa de· 
Interiorização do Desenvolvimento do SESIMINAS e do SENAI 
visou levar ao trabalhador e sua família os beneficio• de 
educação, cultura, saGde, esporte, lazer e formação 
profissional, através dos centros de Atividades do Trabalhador 
• das unidades de formação profissional do SENAI. 
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A administraç.o correta e austera garantiu resultados grandes 
e constantes durante todo o perlodo de minha administraçlo 
(ver tabela a seguir), tendo o SESI se capitalizado no 
perlodo, preparando-se para a operação e manutenção dos 
serviços e beneflcios oferecidos aos trabalhadores. Quando 
deixei a FIEMG, as disponibilidades financeiras do Sistema 
FlEMG eram de R$20.260.000,00, mais do·que_s~ficientes para 
o cumprimento e atendimento das metas e das despesas previstas. 
Basta dizer que, um ano depois, ji no primeiro balanço de 
atividades da nova gestão, as disponibilidades financeiras, 
correspondentes.ã FIEMG, SESI e SENAI, continuaram · 
praticamente no mesmo n!vel, tendo alcançado R$20.236.000,00. 

'l'ABBLA 3 
BV0LUÇAo DAS RESERVAS DO SISTEMA FlBMG 

RO PBRIODO 1989/1995 
(Éil R$1.000) · 

Disponibilidades no final de cada exerclcio 

19.88 
1!189 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 

- R$1.000 

1995 (nova gestão) 

14.483 
19.395 
26.078 
22.304 
.33.712 
35.568 
20.260 
20.236 

2.2. A Obra do SESIMI~ e do SENAI em nossa gestão foi 
executada com recursos arrecadados junto ã própria indústria 
mineira, sem necessidade.de aportes do SESI nacional. Hão 
houve um real de empréstimo. ·Hão deixei um real de · 
endividamento. A correta administração dos recursos gerou 
as obras aludidas. Criaram-se empregos, com rigorosa 
seleção de'pessoal e parceria com os municlpios onde 
t!nhamos atuação. Os funcionirios do Sistema foram 
valorizados e a terceir-izaçãopraticamente não foi usada e• 
virtude da econom-ia e austeridade nas despesas. Os balanços 
sempre apresentaram •superavits• que nos distinguiram 
positivamente· no· .âmbito "do Sistema Nacional.·· · 

... - 21.05.1115 

· 3 ..... Klu• Geral•·· o e.prea,rl.O Joai Alencar 
.. -.. <III SllYa. que pre814ia a nmc entre 
1tll"e 1114. ae 1aacoa candidato 4o PMDS 
- Gl~t.a cnpa""• para o gowtrld. 
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E S C L A R E C I M E N T O 

! verdade. Meu nome foi vitorioso na convençio do partido 
realiza~a e. 15 de maio~de.l994. A campanha durou ati o 
pleito de 03 de outubro de l99C. 

PSP - 2&.os;u" 
4. •o ált:hlo ano de sua gest:io na P'.IDIG . 

(Federação das Indústrias de MiDas Geraia) 
foi ~~UCado pelo ...., politico-eleitoral ela 

· ent.idade•. 

ESCLARECIMENTO 
4!1a o fato de ter sido candidato não autoriza a eupoaiçiO 
de que t!veaae feito uso da entidade na tentativa de 
eleger~. A8 obras realizadas, oa •superavit•• aftuaia do 
sistema SESI-SENAI durante mdnha gestão e as disponibilidades 
financeiras que deixei para meu sucessor, demonstr .. claramente 
que não houve uso politico-eleitoral da entidade. 
co. a colaboração valiosa doa companheiros . que tle apoiar- e .. 
ajudar .. na adJiinistraçio da Federação das Indú8trias de M.f.naa · 
Gerais, orgulho-me de haver demonstrado o quanto· pode realitar 
UMa direção.correta e austera. E, por isto, aceite! a ~nha 
candidatura ao governo de Minas, pois era minha meta de-.onatrar 
a aena correc;io e austeridade na adminiatraçio do !:atado •. 
! verdade que, a.ercê da boa arrecadação que o S.i.s~ema F.IZMC?, , . 
alcanoou e• 19'2 e 1993, acumulando reservas de R$33,7 e 
R$35,5 ldlhõea de reais ( ver tabela 3 - BVOLUÇAO DAS .ltBSBllVAS 
DO SISTBMA PXEMGJ. tivemos condições de investir .. ta e poder 
acelerar a implantação do programa a partir de 1993. Eaaa 
deciSão foi, entretanto, em consequência do creaci~nto da•' 
reservas do Sistema. Seria insensato e injusto para ca. oa 
trabalhadores da indústria interromper o programa e ficar 
co. o dinheiro em caixa, se. qerar empregos e obras, tão 
s011tente porque o presidente da FIEMG havi.a se .licenciado para 
concorrer ao governo de Minas Gerais. 
Os recursos financeiros aplicados na minha campanha eleitoral 
tivera. sua origem e procedência.muito bem definidas. e não 
dependeraM de minha atuaçio i frente da FIEMG. 

PSP - 25.05.19!5 

5. •Antes diSso, Goaes da Sila baTia cout~ldo. 
durante sua adainistraçio, 32 outros CA'I''•• a 
- casto total de cerca de RfCC ailbõe•. A 
Palha aparou que IIÓ 7 do• 32 CAT'• RgQiaJI 
noz:au. técnica detezainadaa pela eatid•de'!" 

ESCLARECIMENTO 
5.1. Sou .uito orgulhoso das realizaçõea da PIEMG durante ~Dha 
9eatio, quando eu e meus eoleqas espalhamos pelo te~ritório 
•ine_iro. uaa. sirie de obraa para beneficio-do• trabalhador••• · 
COIIQ _nunca se tinha visto antes. Apreciaria .relacionar al,gwaas 
destas ~ealizaçõea, que constam dos anais da FIEMG e que pod .. 
aer viatoriadas a qualquer tempo pelo~ interesaadoa. · 

oonatruçio/ampliação/modernizaçio de 65 CAT'• a um custo 
total de R$48.716.0001 

!•plantação em toda~ aa unidade• CAT ele •erviço dflllt&rio 
fixo e IIÕvel, serviço de prevençio do câncez qinec016g-ico, 
praça de esportes, local para eventos educacionais, 
art!aticoa, esportivos e culturais, cursos profiaeion•ltzantaa 
para os familiares dos trabalhadores, para complementaçio da 
renda faMiliar ( Corte e COstura, Cozinha. Tapeçaria, 
Cabeleireiro, Manicura, dança, congela.ento.de'alimentoa etc). 
A frequ~ncia reqiat"rada no• CAT's foi de ·21.394.535 pre•ença• 
durante o período de 1989 a dezembro de 19941 

Setembro de 1996 
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promoção de quase 400 Ações Globais e Comunitárias, ce& 
intensa mobilização dos colaboradores das entidades e outros 
órgãos da comunidade, para expedir carteiras de identidade~ 
cart~iras profissionais, tratamento dentário, exames médicos, 
treinamento educacional e art!st·" ':o, eventos esportivos e de 
lazer etc, com mais de 7 milhões de atendimentos, 

- expansão de pontos de serviço de 416 para 1.689,distribu!doa 
em 194 munic!pios mineiros (em vez de 60,como era até 
janeiro de 1989}: 

- 176.059 alunos se formaram nos cursos da área de educação 
do SESI, e 6.535.149 atendimentos foram prestados aos 
industriários e seus dependentes na área de saúde,durante 
o periodo 1989/1994• 

foram firmados 50 novos convênios com indústrias,assinadoa, 
486 contratos de parceria, implantados 25 novos módulos 
odontológicos etc1 

- em conexão com o programa de alimentação liderado pelo 
sociólogo Herbert de Souza (Betinho), distribuimoa milhares 
de refeições custeadas por indústrias do sistema SESI-SENAI, 
e sem~recisar lançar mão dos recursos do orçamento básico 
do SESl, ou mesmo da FederaçãoJ 
em resumo, estendemos o cumprimento dos objetivos fundamentai• 
do Sistema - educação, cultura, saúde; esporte, lazer e 
formação profissional ã quase totalidade dos industriário• 
de Minas Gerais e seus familiares. o impacto positivo do 
programa de interiorização realizado somente pode ser avaliado 
por quem tenha visitado algumas unidades e aferido o grau 
de desenvolvimento e de satisfação dos trabalhadores e 
familiares que o frequentam. A média atual nas áreas de 
atendimento do SESI sofreu o sequinte incremento: 

TABELA 4 
EVOLUçAo DOS ATENDIMENTOS DO SESDt:IHAS 

- Dll MUAçAo 1947 a 1988 1989 a 1!193 1989 • 19t3 

Média anual Média anual -1aao 

Educação Po~.l 11.9Õ7 35.211 17&.05t 
Saúde 567.249 1.307.020 6.535.100 
Lazer 663.767 4.278.907 21.314.535 
Cooperação e 
&a• latência 543.721 3.433.894 17.16t.470 

'!OTAL 1.786.645 9.055.043 45.275.154 

5~2. TOdo• os CAT's constru!dos.e implantados seguiram •• 
normas técnicas prescritas pelo proqra~e pelo Sistema 
nacional; e a tabela 1 demonstra algumas das variáveis 
analisadas, como: população do município, número de indústria•, 
!laportincia geográfica da região, número de industriirio•• 
potencialidade da região etc. Não sabemos como e em que ·fonte 
o repórter da •Folha de São Paulo• se baseou para dizer que 
•aoaente 7 do• CAT's seguira. as normas técnicas deter..inada• 
pela entidade•. Gostar!amos que a reportagem discriminasse 
que CAT' • nio teriam feguido as normas técnicas para podermo~ 
v~•iti-lo• ~ conjuntàte comprovar diretamente a sua 
viabilidade e o seu enquadramento dentro das regras 
estabelecida• pelo programa e pelo Sistema Nacional. 

FSP - 26.05.1996 

'· •nguna, CCDO o de Frutal, que custou cerca de 
US$2 llilhões, fora. feitos em cidades sea 
indústr!.a•. 

00247 
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E S C L A R E C I M E N T O 

6.1. A tabela 1 mostra que a cidade de Fruta!, a 616 km de 

Belo Horizonte, tem população de 41.424 habitantes(populaçio 
JBGE atualizada em 1994), possui 63 indústrias e 512 
trabalhadores na indústria. A edificação de seu Centro de 
Atividades do Trabalhador foi contratada por R$659.864,45. 
O prefeito de Fruta!, Antonio Heitor Queiroz, pertence ao 
P!'~pdo PPB. 

~.2. Frutal nig possui grandes indústrias do porte de uma 
USIMIN.AS, ACESITA, CENIBRA, FlAT, MERCEOES-.BENZ, ou outros 
conglomerados qiqantes, mas deve-se entender que pequenas 
indústrias, padarias, alfaiatarias, serralherias,carpintarias 
etc. são também estabelecimentos industriais, que recolhem 
suas cOritribuições ao sistema SESI-SENAI, acumulando durante 
anos seguidos, desde 1942, créditos junto ao mesmo e que, por 
iS~O mesmo, mereceram que os recursos fossem devolvidos i 
origem, na forma de benefícios aos trabalhadores industriais 
do municlpio e seus respectivos ~amiliares, como é devido. 

Nio seria justo e tenho a convicção de que Vossa Senhoria 
concordará comiqo, carre9ar os beneficies sociais do sistema 
SESX-SENAI apenas para as cidades que sediam grandes empresas, 
mes•o porque a presença do SESI ou do SENA! representa fator 
de crescimento industrial e, neste caso, concorre para o 
desejável desehvolvi~ento. 

Acreditamos que o repõr~er não dispôs de tempo suficiente eara 
completar oua pesquisa e se aprofundar na análise e conferencia 
doa dados colhidos, pois é incorreto classificar municipio• 
como Fruta! como sem condições de receber um Centro de 
Atividades do Trabalhador (CATJ. 

Repetimost A tabela 1 mostra com detalhes como o programa 
de interiorização dos beneficies do SESI ho Estado de Minas 
Gerais distribuiu os recursos pelos diversos municípios de 
for.a que aa vantagens fossem compartilhadas por todos, se• 
concentrar oa investimentos apenas nas regiões de ~aior 
concentração industrial. E o projeto e o programa relata•, 
eo. detalhe•, os critérios téCnicos que motivaram a escolha 
das eida~es •elecionadas para receberem u. CAT. 

Justamente por esse motivo, os munielpios contemplados e 
beneficiados pelo programa podem não ser muito conhecidos e. 
são Paulo e noutros grandes centros, mas mesmo aSsim representa. 
50,541 da população de Minas Gerais, atingindo 22 mil indú•tria• 
e 967 •il trabalhadores e seus familiares. Numa base de 4 pessoaa 
em média por fam!lia, o atendimento prestado se estende a 3.868 
mil pessoas só nas localidade• onde existam CAT's. 

FSP - 2&.05.199& 

1. •Apesar de ter se licenciado do'Cargo ea abril, 
continuou a !requentar, nos .eses seguintes, •• 
páginas do jornal do •sistema FZEHG•. 

ESCLARECIMENTO 

Seria ea~ranho e discriminatório se isso não tivesse ocorrido. 
Apó~ JDOntar com meus companheiros de di:i:'etoria e meus 
cotabçTad9re• um ptçqrama de trabalho que se estenderia ~ todo 
o per!odo em que estaria i frente das entidades ,que compõell · 
o assim chamado •sistema FXEMG•, seria de estranhar meu repentino 
desaparecimento das noticias sobre estes programas que 
continuara. liderando a FIEMGr deixarem de registrar meu nome 
entre os convidados para as solenidades de inauguração desse• 
empreendimentos ou como um dos responsáveis pela construção 
das obras projetadas e implementadas durante minha administração. 

Setembro de 1996 
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Focali•ar reali&aç6.• e inauguraç6ea de obraa a.Jtindo o no.. 
de qu .. liderou aeu planej ... nto a t.plantaclo, apenaa por 
eatar e••• peaaoa licenciada para concorrer a u.a alelclo, 
aeria al, ai•• eatranho, ingrato a injuato,lftdependent ... nta 
de aer o .. u no.e ou da qualquer outro. · 

PSP - 21.05.11!5 

1. •Ap6s - licenciar, p:eau:oa• 110 •-.o -
encontro- 120 prefeito. C a .. Ioda..,-·· 
.., teatro do sa:r, -Balo Jlorf.-te. Ali aaai
eoftrini- de US$21 •llllllu, aa_r..,.. pelo ... :r, 
para e...-r CA'r'a f C:.ntroa ele AU•f.- .., 
'rrabalhadorl. 

B 11 C L A lt B C I 11 J: lt or· 0 

1.1. A orde• crono16gica doa aconteci .. ntoe a o •alor clt.do 
eatlo incorratoe. A reuniio foi realiaa4a no dia 30 de JNZ'CO 
de ltt4. Portanto, eu aatava no plano exerclclo de lllahaa 
funçõo• de pre•idanta da FIBIIG quandO da aaainatara doe 
convênio• ea. repreaentantaa doa .uniclpla. que .. rt .. 
conta.plado• caa aerviçoa do SBS:r. 
1.2. A tabela a 8e9Uir relaeiona oa 8Unielploa ......,1..,. u 
ocaailo co. o no.a do• prefeito• e o Partido politico a 
que pertanc-. A ••colha doe 111111iclpl- qua aeriu objato 
da obraa, ne•••• e noa d-1• caaoa:, 8-.pn obedeee111 .,. 
crit,riOII t'cnicoa j' Macion•doa. COftfor.e prOfl'- de 
trabalbo definido pelo SBS:riiiiiAI. 

9. 

CAT& - ConYfnroa .. Marco 14 
~ Po!IU!oolo Prefeito 

1 Ab•llff 20.888 Cartc. Geruto ~ ..... 
• 24,84$1 Va!z., Ger..r6D DuaM .... 
3l.lauo ... 15,768 ........ .... ·- 26 44 ,.on FNire s.mpa6o .... ·- 45.4ttl CindlcfoMa ... Neto .... 
• 18.1tUI JoM YJc:erM da S.. """' 7 t5.32<4 Milon Avru de FkkMkedo """' ·- 33.828 u.no.IMfu!u ~Dili ..... ·-- 11,143 AneOnb AMI Mela FetNira "" 10 ...... 20 573 N•ygon ~de OCI'Ieht ..... 

11 S.lo de Coclk 20.2t1 Geral6o ~ela Rota .... ......... 17,014 ~ Fenwh C'Jrec:MD -··- 1t.230 Venda Uldl Conll; t..nhl -, .... 33.015 ---- ..... ··- 4704S FernMCSo Ranlto B. e.b1ct .... ........ f8 41 Pecfro.J.,yT~ .... 
17 - 20010 AkiUo de FJellal: Retende .... .. .,..__ uu Vlor 'IlHa doe: Sara: .... .. .,..__ 

' 23,to44S 
..... ....... _ .... 

•o ,.,_.,. \ 303~ hdro Y5elra di Slwa .... 
21 ........ 18,133 ~ Ccnlno de otw.lra ... 
•• c.tooo- 23,217 <:.-- .... 
•• canno .., """" 14 418 JdrMamlck- .... 
•• CMnoelo ..... ~~a 27358 Alo><~- .... .. c.nno do Ab Clero 17 470 

__ , .... 
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2 ....... 18 481 AniQnlo Gonellves Pmdo m. 
27 35 IS34 OU.Ilef Pemra MoniiHo ... 
21 ConMhlrO ,_ 30.51UI -- PDC 

2 .,.._ .. .- 32888 AMn di ,.. s.ntJIOo Fb ""' 30 .,_ 25,0118 .............. ..... 
s 1 CorOINtldlf 24,8!54 Nlvakfo HtriltrtO di. saw. .... 
32 Coronll F~ 17.439 Paulo AmAr Aflflnlf R. 

33- 37,5$14 

~"""--
.... 
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8.3. EM ~nto alqua~ na definição dos munic!pioa que iirl .. 
receber. os beneficioa foi considerada a filiação partid&rla 
de seUs dirigentes pol!ticos. A reportage. pode procurar a. 
prefeitos cujos nomes aparecem n.ut tabelas • pe•qu:laar ae, 
a qualquer época, foi tratada com eles a possibilidade de 
eventual apoio ã minha candidatura. E ae isso foi condiçlo 
prévia para a presença desse ou daquele .uniclpio D& relaçlo. 

1.4. Outra pe•quiaa interessantes verificar qual o candida~ 
a Governador apoiado pelos prefeitos das cidade• que fo~ 
beneficiada• coa obras. Tenho certeza que o reaultado ~ ... 
averiguação destruiri a impressão que a reportage• deixa 
transparecer, de que acordos pol!ticos teriam sido firmado• 
com base e. realizações sociai• do SisteMa FIEMC. 

8.5. Finalmente, preciso esclarecer que ••••• últi.a• conYinla. 
assinados co• 114 Prefeituras, previam a implantaçlo de obrae 
de menor porte, como consult6rios odontológico• e pequenos 
espaços coltorais, a cu~to unitário determinado de USf22.500 
cada, e• parceria com os .uniclpios, que arcariaa eo. 40t doa 
custos finais, aléa de se responsabilizarem pela contr•ta~lo 
dos recursos humanos necessários à operacionalisaçlo doà 
serviços. o valor~otal desses investimentos foi aaa~ de 
US$2.56S.qoo,corresPondendo a menos de um déciao da quantia· 
citada pela reportaqea. 
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PSP - 26.05.1996 

9. •A prioridade deve ser a foraaÇio de trabalbadorea 
da indústria.. Mas só abrindo o alat~ Yamoa 
eli•inar as ·falhas e o uso politico•, dis o Yice
PEeaidente da CNZ e presidente da PIEMG,S~fam &alej. 

ESCLARECIMENTO 

,.1. ~ prioridades de açio das entidades do sistema SBSI
SEHAI eStio determinadas em ~eu estatuto social. A for.açio 
do•·trabalhadores da indústria é um dos objetivos sociaia do 
sistema, a saber: o SBSI ê o SerViço social da Indústria e 
visa, educação,cultura,aaúde,euporte e lazer •. E o SENAI, que 
é O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial,cuida da 
formação profissional. 

t.2. A abertura do sistema FIEMG - SESI-SENAI e de qualquer 
outro sistema é dever de todos os dirigentes. Tudo deve obedecer 
a critérios de absoluta transparência. 

Concordo que uma das formas de promover-se a abertura e 
facilitar a análise do uso dos recursos do siste.a SBSI-SERAS
FlEMG esti configurada na possib~lid~de da in~lusio de 
representantes dos trabalhadores nos conselhos; com ~liaçio 
das tarefas afetas aos conselheiros. dando-lhes condiçoe• 
de pedir e analisar documentos e contratos.inspecionar obraa 
• par~icipar das deliberaçÕes. 

Dur~te·ainha administração. tomei diversas açõea no sentido de 
de~ratizar mais aa entidades. delegar tarefas e tornar .aia 

·abertas •• decisões.· Apenas para ficar em poucos exemploa, 
relembro que o número de sindicatos fJlfados i FIEMG maia que 
duplicou no período, passando de 51 para 123 sindicatoa, 
contemplando praticamente todas as regiões de Minas Geraia,qae 
puderam asa!. ser melhor representadas nas reuniõea e dectaõea 
do Siateaa FIEMG. . 

OUtro episódio ilustrativo dessa abertura foi a instituiçio 
da Co.issio de Empresários, integrada por elementos da .aia 
alta representatividade empresarial, que ficou_responeável 
pela preparação,acompanhamento e julgamento de todos o• 
processos de licitaçio referentes às obras e construçóe• 
edificadas pelo SES~ durante minha gestão. 

PSP - 26.05.1996 

10. •eo.es da Silva negou na c..pinba, ter 
.abilizado a FIEMG ea favor de sua candidatura•. 

ESCLARECIMENTO 

!legue'i;negO e. con':_inuo negando. A simpatia e o eventual apoio 
pessoal de alguns\colaboradores à minha candidatura não podem ••r apontados como: utilização indevida da entidade. Os dados 
e tabelas mostr'ados nesta exposição são demonstração cabal de 
que nio ocorreu a mobilização aleqada. 

PàP - 26.05.1996 

11. •Segundo sua prestação de contas ao 'rRB 
(Tribunal Reqional Eleitoral) ele foi u. 
dos candidatos que -ais gastou - cerca de 

Setembro de 1996 
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R$6,5 •ilhôes, qua'se o dobro do patri.a.nio 
que havia declarado possuir•. 

E S C L A R E C I ME !I_!....Q 

Esta i üma acusação grave e ao mesmo tempo leviana. O repórter 
deveria ter tido o cuidado de verificar a verdade, pedindo~ 
que lhe MOstrasse Minhas declarações de bens e de renda, ou 
... .a, senio quisesse me procurar, poderia e deveria ter 
procurado a Receita Federal, antes de comprometer até mea.o a 
credibilidade do Jornal com a noticia que veiculou. 

PSP - 26.05.1996 
12.•2 preciso 4ar u. basta no clientelia.o politico, 

que foi a •arca da gestio do zê Alencar•, diz 
Raria do Socorro cõrdova,presidente do SERALBA
IIG (Sindicato filiado à CO'I", que reúne os 
t:rat,..lhac!ores do sisteooai • 

E S C L A R E C I M E N T O 
Se ~nve•tir no sociAl e trabalhar pela valorização da classe 
operiria, con.truindo Centros de Atividades do Trabalhador e 
Centros de Formação Profissional, que reúnem nWil meSillO local 
•• condições para oferecer, aos industriirios e suas faailias, 
•4ucacio,cultura,saúde~esporte e lazer, é praticar 
clienteli•mo politico~ confesso~ sem constrangimento, que a 
afinlaçio ' totalmente procedente. .. A 

Dar ua basta nessas ações sociais significa deixar de levar aoa 
trabalhadores e a seus dependentes, que já sofrem tanto coa a 
onda alar.ante de demissões e desemprego, os benefícios amplo• 
da açio eocial do sistema SESX-SENAX. 

PSP - 26.05.1996 

13. WCandic!atei-.e para ter comport..ento de 
a&.inist:rad.or público que servisse ca.o exeçlo 
nac.loaal. • ~ di• Gc»ea da Silva. que foi derrotado 
por - Azerec!o (PSDB). 

ESCLARECIMENTO 

! veraade. Falei isso durante minha campanha ao Governo de 
Mlnae. Minha vida empresarial e minha gestão i frente da FI~ 
• de •uas entidades, quando demonstrei que com os recurso• 
exiatent•• poder·ià\ser realizado wa Programa de investimento 
• benef"!éio aos trabalhadores~ sem fazer um real de dívida • 
entregando o sistema i administraÇão que me sucedeu com saldo 
disponível de R$20.260.000.00, me conferem o direito de afirmar 
que poderia administrar o EstadO de' Minas Gerais com a mesma 
seriedade e austeridade, liãeraDdo uma administração que seria 
tomada como exemplo no trato da coisa pública e na eonduçio 
dos elevados interesses da população. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A matéria 
constante do Item 6 da Ordem do Dia da presente 
sessão, de acordo com o disposto no art. 383, g e h 
do Regimento Interno, deve ser apreciada em ses
são pública, procedendo-se à votação por escrutínio 
secreto. 

Peço aos Srs. Senadores que ainda não regis
traram as suas presenças, que o façam, uma vez 
que teremos de liberar o computador para a votação 
nominal que será feita. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n• 495, de 1996, da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa
gem n• 202, de 1996 (n• 683/96), na origem, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Reinaldo Silva Coelho, Defensor Pú
bfico-Geral da União de Categoria Especial, 
para exercer o cargo de Defensor Público
Geral da União, no biênio 1996/1998. 

Discussão do parecer em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art SO da lei Complementar 
n• 80, de 12 de janeiro de 1994, a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo a vota
ção ser feita pelo processo eletrõnico. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lu
gares pata que possamos votar a indicação do Sr. 
Reinaldo Silva Coelho para exercer o cargo de De
fensor Público-Geral da União - Categoria Especial, 
no Biênio 96198. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa,.) 

(Procede-se à votação) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Artur da Tavola -

Bello Parga - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -
Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison lobão -
Elcio Alvares- Emilia Fernandes - Epitacio Cafetei-. 
ra - Francelina Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo- Gilberto Miranda - Gilvam Borges- Guilher
me Palmeira- Henrique loyola - Huf)Q, Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho -
João Franca- João Rocha- Joel de Hollanda- Jo
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Bianco - José E. Outra - José Eduardo - José 
Fogaça - José lgnacio - José P. Arruda - Julio 
CamPos - Lauro Campos - lucidio Porte/la - lucio 

Alcantara - ludio Coelho - Nabor Junior - Ney 
Suassuna - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assump-:-ão - Renan Calheiros - Romero Juca -
Romeu Tuma - Ronaldo C. Uma- Sebastião Rocha 
- Sergio Machado - Teotonio Vilela - Valmir Cam
pelo- Waldeck Omelas. 

VOTARAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Valadares- Emília Fernandes
Josaphat Marinho - José Eduardo Outra - lauro 
Campos- Marina Silva- Pedro Simon. 

ABSTEM DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Epítacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 54 Srs. Senadores; e NÃO nenhum Sr. Sena
dor. 

Não houve abstenção. 

Total: 54 votos. 

Aprovada a indicação. Será feita a devida co
municação ao Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 191, de 
1996 (n• 591/96, na origem), pela qual o Se
nhor Presidente da República submete à de
liberação do Senado o nome do Sr. LUIZ 
MATTOSO MAIA AMADO, Ministro de Pri
meira Classe da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República das Rlipinas. 

A matéria do Item 7 da Ordem do Dia da pre
sente sessão, nos tennos do parágrafo único do art. 
383 do Regimento Interno, deverá ser apreciada em 
sessão secreta. 

- Solicito aos Srs. funcionários as proiQdências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispositi
vo regimental. 

Peço aos presentes que se retirem do plenário, 
uma vez que vamos ter votação secreta. 

(A sesSão transforma-se em secreta às 
18h46min e volta a ser pública as l!lrt4l:!ITUn.J 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está re• 
berta a sessão. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen
to n" 897, de 1996, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de lei do Senado n• 158, que dispõe 
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sobre a distribuição gratuita de medicamento aos 
portadores de HIV e doentes de AIOS. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
de quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa
se, agora, à apreciação do Requerimento n• 898, de 
1996, de urgência, lido no Expediente, para o PLC 
n• 57, de 1996-complementar. 

Em votação o requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador José Eduardo Outra, para en
caminhar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-5E. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, quando a Uderança do 
PT recebeu um ofício do Presidente da Casa, Sena
dor José Samey, propondo a pairta do plenário do 
Senado até o dia 3 de outubro, estabelecendo três 
semanas com sessões deliberativas, a resposta da 
Uderança do nosso Partido foi de que concordáva
mos com aquele calend<\[io, até porque a pauta do 
Senado está limpa. Entretanto, alertávamos para a 
possibilidade de modificação desse calendário em 
função de projetes de in~resse do Pafs. · 

Quero· registrar que eu; assim como a totalida
de dos Srs: Senadores, .esfóu profundamente envol
vido no processo da carnpanha eleüoral. Mas enten
do, Sr. Presidente, Sr"s: e Srs. Senadore,s; que o Se- . 
nado, neste momento, está diante de um desafio 
que pode, inclusive no Muro, atentar contra a pró
pria necessidade desta Casa 

Estou aqui há um ano e meio. Não peguei as 
notas taquigráficas, até para não constranger os Srs. 
Senadores, mas lembro-me de que, .no ano passa
do, em maio, quando da votação do salário mfnimo, 
houve manifestações de Senadores, inclusive da 
base governista, a respeito do prazo que o Senado 
teria para apreciar a matéria. Diziam que não po
diam mais admitir a Câmara_ dos Depulados discutir 
com profundidade as matérias e o Senado ter que 
votá-las de afogadilho, cedendo a pressões do Exe
cutivo no sentido de não fazer modifiCaÇões. Ouvi 
esse argumento na votação do salário mínimo, como 
também ouvi no ano passado, quando da votação 
do Imposto de Renda de pessoa jurídica E, naquela 

ocasião, tivemos a situação esdrúxula de votar um 
projeto sem modificá-lo, com o compromisso de o 
Presidente da República vetar alguns artigos - com
promisso que não foi cumprido, por não terem sido 
vetados na sua totalidade. 

Recentemente, a lei de regulamentação das te
lecomunicações não pôde ser modificada, porque 
havia pressa de entrar dinheiro, pressa de desenvol
vimento etc. Mais uma vez, o Senado se submeteu a 
pressões e não modificou também. O Presidente da 
República assumiu o compromisso de vetar o artigo 
que era inconstitucional, e assim o fez. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, o que era exceção está virando regra. Posso até 
relevar em relação aos três projetes anteriores, mas 
não em relação a este, um projeto de modificação 
do ICMS, que diz respeito à própria existência desta 
Casa. Representamos a Federaç§.o e não podemos 
nos curvar à pressão do Executivo ou porque os por
tos estão parados. 

O Ministro Antônio Kandir disse que, a partir da 
aprovação da Câmara, se criou um fato pol~ico in
questionável. E é verdade; virou regra: tudo que é 
aprovado na Câmara passa a ser lei. Em função dis
so, criou-se um fato político inquestionável. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mais 
.uma vez, criou-se a história do bode. O bode era a 
resolução do Confaz; era a introdução da matéria 

·que visava acabar com a guerra fiscal. Em nosso 
entendimento, a questão de fundo não é essa, até 
porque, se aprovado o projeto como está, a margem 
deo manobra dos Estados para conseguirem suas 
isenções fiscais fica profundamente restringida. Para 
nós - e fizemos questão de fazer essa pergunta ao 
Ministro Antônio Kandir -, a grande questão de fun
do, e que envolve principalmente os Senadores de 
Estados não tão desenvolvidos, diz respeüo ao res
saroimento da isenção· do ICMS. Ora, a Constituição 
prevê a isenção do ICMS de exportação para produ
tos industrializados de forma permanente e ressarci
mento integral. Se estamos discutindo isenção de 
ICMS, por que tratarmos de forma diferente produtos 
industrializados e produtos semimanufaturados? Ou 
seja, os Estados que hoje não dispõem de infra-es
trutura industrial, que são menos desenvolvidos, 
vão acabar pagando a conta desse ajuste fiscal, 
dessa correção decorrente de uma política cambial 
absurda, já que, na verdade, este projeto tem esse 
objetivo. 

O Senado, a Casa da Federação, vai aprovar 
um regime de urgência para esta matéria. 
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Lamento profundamente, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, até porque já antevejo o resultado 
desta votação. Faço questão de colocar aqui muito 
mais que uma posição de oposição. A nossa posi
ção contrária à urgência desta matéria é em defesa 
do Senado da República enquanto Casa importante 
da democracia brasileira. 

Portanto, o voto do Partido dos Trabalhadores 
é contra o requerimento de urgência. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTe (José Samey) - Para en
caminhar a votação, pelo PSB, Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.} - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, quero crer que ninguém melhor do que o 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania para falar com propriedade, desenvoltu
ra, inteligência sobre assunto tão palpitante quan
to este que ora se discute no encaminhamento 
deste requerimento. 

Sr. Presidente, ontem não estava aqui na ses
são, estava no meu Estado. Mas tive a curiosidade 
de acompanhar o que se passava no âmbito do Se
nado Federal, lendo o nofiCiário da imprensa, inclusi
ve o Jornal do Senado, que estampa na sua primei
ra página um pronunciamento revelador do conheci
mento, da capacidade e do espírito pliblico do ex-Mi-· 
nistro e hoje Senador lris.Rezende, que falou do alto 
de sua responsabilidade como Presidente da Comi& 
são que julga os processos legislativos dos pontos 
de vista constitucional e jurídico. 

Na primeira página do Jornal do Senado, ésfá 
escrito o seguint!l: 

Senadores protestam contra fim de in
centivo para estados pobres. 

Segundo !ris Rezende, projeto de lei 
complementar gue elimina o !CMS para as ex
portações contém "artimanha" que permite ao 
governo legislar sobre beneffcios fiscais. 

E continua: 
Provocada por um discurso. do senador 

lris Rezende (PMDB-$30). boa Jl<!rte do ple
nário condenou ontem alguns artigos do pro
jeto de lei complementar que eümina o ICMS 
para as exportações ••• 

E adiante: ., 
. O Senado não pode admitir essa arti
• manha, esse subterfúgio. Ses aproveitaram 

um projeto de estímulo às exportações para 
legislar sobre incentivos fiscais. São Paulo e 
Rio podem brigar à vontade para atrair in
dústrias, mas que deixem os estados pobres 
em condições de participar dessa disputa -
afirmou !ris. 

Dessa discussão, participaram diversos Sena
dores que passo a destacar: o grande professor Jo
saphat Marinho (PFL-BA) "ponderou que o assunto 
deveria ser disciplinado pela Constituição"; e o ex
Governador, ex-Ministro de Estado, conhecedor pro
fundo dos problemas do Nordeste, Senador Antonio 
Carlos Magalhães. afirmou que lris contava com o 
apoio de todo o Plenário. 

Ramez Tebet (PMDB-MS} lembrou que 
a industrialização dos Estados pobres "será 
benéfiCa aos ricos, pois vai desafogar as 
metrópoles". Condenaram ainda os artigos 
do projeto os Senadores Roberto Requião 
(PMDB-PR), Osmar Dias (PR}, Mauro Mi
randa {PMDB-00) e Lúdio Coelho (PSDB
MS). 

O Presidente do Senado, José Samey, 
informou que os Senadores votarão ama
nhã, às 10h, pedido de urgência para o pro
jeto. lris manifestou-se contra a urgência. 
Caso seja aprovado, o projeto poderá ser 
votado na quinta-feira (dia 12). 

Sr. Presidente, estou com o Presidente da Co
missão de Consti!!Jiçã.o, Jusliça e Cidadania, Sena
dor lris Rezende. Acho que por trás de tudo isso há 
uma grande jogada dos Estados ricqs e mais pode
rosos do Sul, porque essa medida irá aumentar ain
da mais o fosso entre os Estados industrializados e 
mais desenvolvidos do Sul do nosso Pais e o Nor
deste e as demais regiões mais pobres, como o 
Centro-Oeste e o Norte. 

Portanto, não participarei, como Senador do 
Nordeste, dessa artimanha, desse conluio, qye visa 
destruir a capacidade administrativa e a govemabili
dade dos Estados mais pobres do nosso País. 

Não entendo, Sr. Presidente, como é que o 
Presidente da República, um democrata conhecido 
de todos nós, que no seu passado lutou pela distri
buição de renda mais justa e, acima de tudo pela 
correção das injusliças sociais, no Governo, Sua Ex
celência permita que o Ministro sugira um mostrengo 
como este para destruir a economia das regiões 
mais pobres? 

Deste modo, Sr. Presidente, acompanharei to
dos aqueles que estão a lavor do Brasil, porque dis-
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criminar as regiões mais pobres é ser contra o Bra~ 
sil. Votarei contra a urgência deste requerimento em 
nomedoPSB. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE( José Samey) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB - RS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de 
registrar, antes de mais nada, que este projeto é 
muito importante. A desoneração de impostos, espe
cialmente do ICMS, para as exportações é uma me
dida valiosa para sintonizar o Brasil com a realidade 
mundial, dar mais competitividade aos nossos pro
dutores e incentivar as exportações. 

Neste momento, é também importante aumen
tar as exportações para ampliar a entrada de divisas 
e, com isso, reduzir a dependência cada vez maior 
do capital especulativo externo. 

Porém, não acredito que seja esta uma medida 
definitiva para enfrentar este problema Queremos 
crer que outras virão por parte do Governo, mas que 
esta é uma medida que vai contribuir, de forma 
emergencial, para minorar a situação atual, que re
sulta em taxas de juros cada vez mais altas e, com 
isso, em recessão e mais desemprego. 

No entanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, receio que a desoneração de produtos semi
elaborados, como, por exemplo, o cóuro e a celulO
se, contribua para aumentar ainda rriais as dificulda
des do País para industrializar-se e; conseqüente
mente, gerar empregos. 

Por outro lado, apesar de reconhecer a neces
sidade de adotar medidas nesse sentido, reafinmo a 
minha opinião sobre a forma como foi e está sendo 
encaminhada esta matéria. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
se trata de tema complexo e importante, não poden
do estar sendo tratado com tanta pressa, principal
mente no momento em que sabemos estarem envol
vidos recursos de grande monta com repercussão 
direta sobre a vida dos Municípios, dos Estados e, 
fundamentalmente, das pessoas. ' 

\, 
Assim, é bom destacar que, apesàr do aceno 

de crescimento econômlco, a renúncia de arrecada
ção afeta profundamente as administrações munici
pais e estaduais extremamente debilitadas. No caso 
do Rio Grande do Sul, a perda de receita estimada é 
de R$534 milhões anuais, após cessar a compensa-

ção parcial proposta pelo Governo, ou seja, após os 
seis anos. 

Nesse sentido. é fundamental que essa deci
são não tenha con\o única· conseqüência apenas o 
aumento da taxa de lucro dos exportadores, tendo 
como contrapartida a redução dos investimentos em 
saúde, educação e habitação, resultantes da arreca
dação do ICMS pelos Estados e Municípios. 

É mais lógico que, além d~s Secr~tários Esta
duais da Fazenqa e alguns (3ovemadores, pois em 
determinado momento participaram das decisões e 
fecharam o acordo com o Goireino Federal, esse as
sunto seja alvo de um amplo debate nacional, em 
que sejam ouvidos todos os setores interessados: 
Prefeitos, Governadores, entidades que tratam des
se tema e, inclusive, téçnjcos reconhecidos no País 
todo, que poderiam dar a sua contribuiÇão em rela
ção a esse assunto. 

Na forma como está sendo encaminhado esse 
debate, a meu ver, estamos empenhando a arreca
dação de Estados e Municípios em uma expectativa 
de crescimento das exportações como fator de cres
cimento da economia, que, para se confirmar, de
pende de outros fatores, como os preços internacio
nais e medidas internas. .. 

É uma decisão de aHo risco, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, e esta Casa, premida pela 
falta de debates, mais uma vez, termina abdicando 

· das suas prerrogativas de emendar, de promover o 
debate amplo e público sobre a matéria 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há a ne
cessidade de aprofundarmos o assunto no momento 
em que pequenos Estados, principalmente os da 
Região Nordeste, alertam sobre os problemas que 
teriam, sobre as repercussões negativas que teriam 

·no seu crescimento. Do mesmo modo, queremos di
zer que o Estado do Rio Grande do Sul, um grande 
expo!lador, também se vê prejudicado. 

Temos, hoje, oriunda do Estado do Rio· Grande 
do Sul, manffestação por escrito da Associação dos 
Municfpios do Estado do Rio Grande do Sul, onde eles 
pedem um grande debate a fim de se levantarem os 
prejuízos que adviriam aos Estados e aos Municípios. 

Hoje, no jornal Correio do Povo, há uma matéria 
paga da frente intersincical de vários segmentos, que 
alerta também para o prejuízo e pede maior debate. 

Com todo o respeito que tenho à decisão dos 
Partidos da base governista, da qual o PTB faz par
te, quero d~er, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
não posso acompanhar a urgência solicitada, porque 
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tenho essa grande visão e esse compromisso muni~ 
cipafista, que está impresso nos documentos e nos 
meios de comunicação do meu Estado. Portanto, es
tarei votando contra a urgência, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE.(José Samey) ·Consulto 

o Plenário sobre se há mais algum orador. 
Não havendo oradores, submeterei o requeri

mento de urgência a votos. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores 'que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA • Sr. Presi

dente, peço verificação de votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos 

Senadores que ocupem os seus lugares. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE.) • Sr. 

Presidente, o PSDB encaminha o voto "sim". 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- Sr. Pre

sidente, o PTB encaminha o voto "sim". 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI.) - Sr. Pre

sidente, o PFL encaminha o voto "sim". 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-5E.) ·O 

PT encaminha o voto "não". 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA.) ·O 

P,MDB encaminha o voto "sim". 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) ·A Mesa soli

cita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares e 
verifiquem, no painel, se os seus votos foram re9stra-. 
dos. a fim de evitarmos declaração de voto posterior. 

Os Srs. Senadores já podemvotar. (pausa.) . 

(Procede-se À votação) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Votaram 
SIM 46 Srs. Senadores e NÃO 07 Sr. Senadores. · 

Houve 01 abstenção. 
Total: 54 votos. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O reque

rimento foi aprovado e a matéria será inclufda na Or
dem do Dia na sessão de quinta-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 15 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA ' 
-1-· \ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 31, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De
creto Legislativo n• 31, de 1996 (n• 23~1!:16, na Câ-

mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
relativo à Cooperação Militar, celebrado entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e o Gover
no da República do Paraguai, em 24 de julho de 
1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 439, de 1996, da Co
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 34, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De
creto Legislativo n• 34, de 1996 (n• 231/95, na Cã· 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação mútua para a Redução da Deman
da, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produ
ção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo dos Estados Unidos da América, em Bra· 
sma, em 12 de abril de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 441, de 1996, da Co
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 38, DE 1996 

discussão, em turno único, do Projeto de De
creto Legislativo n• 38, de 1996 (n• 210195, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o texto .do Acordo 
para o Estabelecimento e Utilização de .. Meios de 
Rastreamento e de Telemedida Situados em Territó
rio Brasileiro, celebrado entre a República Federati· 
va do Brasil e a Agência Espacial Européia, em Pa
ris, 'em 3 de maio de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob n• 460, de 1996, da Co
missão 

-- de Relações Exteriores e Defesa nac!onal. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 60, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De
creto Legislativo n• 60, de 1996 (n• 250/96, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o texto das modi
ficações a serem introduzidas no Convênio Constitu
tivo da Corporação lnteramericana de Investimentos, 
promulgado por meio do Decreto Legislativo n• 13, 
de 30 de junho de 1986, e do Decreto n• 93.153, de 
22 de agosto de 1986, tendo 
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Parecer favorável, sob n• 461, de 1996, da Co
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 64, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De
creto Legislativo n• 64, de 1996 (n• 282/96, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o texto do Trata
do de Extradição, celebrado entre o Governo da Re
pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, em Lon
dres, em 18 de julho de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 464, de 1996, da Co
missão. 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está en

cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h10min.) 

Ala da 140" Ses são Deliberatlva 
Extraordinária, em 10 de setembro de 1996 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 50" legislatura 

Presidéncia do Sr. Júlip Çampos 

, ÀS 19 HORAS E .15 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares- Artur da Távola- Bello Parga- Benedi
ta da Silva - Carlos Bezem3. -:;-. earlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Coutinho Joige "' Edisón Lobão -
Élcio Alvares Emflia Fernandes·- Epitácio Cafeteira 
- Emandes Amorim - Francelina .Pereira - Freitas 
Neto- Geraldo Melo -Gerson .Camata- Gilberto 
Miranda - Gilvan Borges-· Guilherme Palmeira -
Henrique Loyola -·Hugo Napoleão - Humberto Lu
cena - fris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres- João França~ João Rocha- Joel de Hollan
da - Jo.1as Pinheiro - Josaphat Marinho- José Agri
pino - José Bianco - José Eduardo José Eduardo 
Outra - José Fogaça - José lgnácio Ferreira - José 
Roberto Arruda - José Samey - Júlio campos -
Lauro Campos - Lucfdio Portella- Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva- Mauro Miranda- Na
bor Júnior- Ney Suassuna ,.. Odacir Sóares - Ono
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet Regina Assumpção- Renan Calheiros - Ro
berto Requião- Romero Jucá- Romeu Tuma- Ro
naldo Cunha Uma - Sandra Guidi - Sebastião Ro
cha -:Sérgio Machado -Teotónio Vilela Alho- Val
mir Cámpelo- Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de.66 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Renan 
Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 900, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do 

Regimento Interno, urgência para o Ofício n• 
S/80, de 1996 (n• 2.696/96, na origem), do Ban
co Central do Brasil, encaminhando manifesta
ção daquele Órgão relativa à autorização solici
tada pelo Governo do· Estado de Sergipe para 
realizar operação de crédito junto à Caixa Eco
nómica Federal, no valor de cinco milhões, tre
zentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais, 
cujos recursos serão destinados a investimentos 
no Sistema de Abastecimento de Água e no Siste
ma Integrado de Aracaju (SE). 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. 
. -·Edson Lobão - Valmir campelo- Hugo Napo
leão - Jader Barbalho - Elcio Alvares - Sérgio 

.Machado. 

REQUERIMENTO N° 901, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Art. 336, b, do RISF, requere

mos urgência, para a Mensagem n• 156, de 1996, 
do Senhor Presidente da República em que solicita 
ao Senado Federal seja autorizada a União, median
te a edição de uma Resolução específica, a em
pree!Jder operações de reestruturação dos bônus da 
dívida externa, contemplando a troca de pàpéis, a 
emissão de novos títulos para substituição dos anti
gos, com vistas ao alongamento de prazos ou redu
ção de encargos. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1996.
Elcio Alvares- Valmir campelo- Hugo Napoleão 
-Jader Barbalho- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esses 
requerimentos serão votados após a Ordem do Dia, 
na forma do disposto no art. 340, 11, do Regimento 
Interno. · 

"Pa.Ssa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n• 31, de 1996 (n• 
239/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo relativo à Coope
ração Militar, celebrado entre o Governo da 
Repúbnca Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Paraguai, em 24 de julho 
de 1995, tendo Parecer favorável, sob n• 
439, de 1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda
çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 34 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 34, de 1996 (n• 
231/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Mútua para a Redução da Demanda, Pre
venção do Uso Indevido e Combate à Pro
dução e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes, 
celebrado entre o Governo da República Fe
derativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América; em Brasma, em 12 de 
abril de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 441, de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. , 
Em votação. , \ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

çãofinal. 
o' SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 3 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 38, de 1996 (n• 
210/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estàbeleci
mento e Utilização de Meios de Rastrea
mento e de Telemediaa Situados em Territó
rio Brasileiro, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e a Agência Espacial 
Européia, em Paris, em 3 de maio de 1994, 
tendo 

Parecer favorável, sob n• 460, de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 4 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 60, de 1996 (n• 
250/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova ó ·texto das modificações a serem in
troduzidas no Convênio Constitutivo da Cor
poração lnteramericana de Investimentos, 
promulgado por meio do Decreto Legislativo 
n• 13, de 30 de junho de 1986, e do Decreto 
n• 93.153, de 22de agosto de 1986, tendo 

Parecer ·favorável, sob n• 461, de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. . . 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) - Hem 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto legislativo rfl 64, de 1996 (n• 
282196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição, ce
lebrado entre o Governo da República Fede-
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rativa do Brasil e o Governo do Reino Unido 
da Grã-Bretanha e l~anda do Norte, em 
Londres, em 18 de julho de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 464, de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota

da a matéria constante da Ordem do Dia 
Sobre a mesa, redações finais, nos termos do 

parágrafo único do art. 320 do Regimento Interno, 
que, se não hower objeção do Plenário, serão lidas 
pelo Sr. 1• Secretário em exerclcio, Senador Renan 
Calheiros. 

São lidas as seguintes: 

PARECER ..... 501, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final elo Projeto de Decreto 
Legislativo n" 31, de 1996 (n" 239, de 
1996, na Cimara dos Deputados)- · 

A Comissão Diretora apresenta á I"EidaÇão final 
do Projeto de Decreto Legislativo.n•,at, de 1_996.(11" 
239, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro
va o texto do Acordo relativo à Cooperação . Militar, 
celebrado entre o GovernO da Repábni::a Fêder3tiva 
do Brasil e o Governo da República do'Paiaguai, em 
24 de julho de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de setem
bro de 1996. - José Samey, Presidente - Jllllo 
Campos, Relator - Antônio Carlos Valadares -
Renan C&lhelros. 

ANEXO AO PARECER N• 501, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter
mos do art. 48, item 28, do Regimenfo Interno, pro
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO NO, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo relativo à 
Cooperação Militar, celebrado entre o Go
verno da República Federativa do Bresll e 

o Governo da República do Pamgual, em 
24 de Julho de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. .1• É aprovado o texto do Acordo relativo à 

Cooperação Militar, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re
pública do Paraguai, em 24 de julho de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos ~rrnos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na
cional. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N" 502, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do ProJeto de Decreto 
Legislativo n" 34, de 1996 (n• 231, de 
1995, na Câmara elos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 34, de 1996 (n" 
231, de 1995, na Câmara dos Deputados}, que apro
va o texto do Acordo de Cooperação Mútua para a 
Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido 
e Combate à Produção e ao Tráfico lllcitos de Entor
pecentes, celebrado entre o Governo da Repúbl~ 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Um
dos da América, em Brasma, em 12 de abril de 
1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de setem
bro de 1996. -Júlio campos, Presidente - Antônio 
Carlos Valadares, Relator- Renan C&lhelros. 

ANEXO AO PARECER N• 562, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou e eu, , Presidente do 
Se~ãdo Federal, nos termos dÓ art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1996 

Aprova o texto do Acordo de Coope
ração Mútua pam a Redução da Deman
da, Prevenção do Uso Indevido e Comba
te à Produção e ao Tráfico llíc;tos de En
torpecentes, celebmdo entre o Governo 
da República Federativa do BrasU e o Go
verno dos Es1ados Unidos da América 
em Bmsílla, em 12 de abril de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1° É aprovado o texto do Acordo de Coo
peração Mútua para a Redução da Demanda. Pre
venção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao 
TráfiCO llfcitos de Entorpecentes, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno dos Estados Unidos da América, em Brasma, 
em 12 de abril de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en
cargos ou compromissos gravosos ao património na
cional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER NO 563, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 38, de 1996 (n• 210, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 38, de 1996 (n• 
210, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro
va o texto.do Acordo para o Estabelecimento e .Utili" 
zação de f,lleios de Rastreamento e de Telemedicla 
situados em Território Brasileiro, celebrado entre · á. 
República Federativa do Brasil e a Agência Espacial 
Européia. em Paris, em 3 de maio de 1994. 

Sal~:~ de Reuniões da Comissão, 10 de setem
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - JúUo 
Campos, Relator- Antônio Carlos Valadares·-· 
Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N° 503, DE 1996 

FaÇ,O saber que o Congresso NàCiollal ai>ro-· 
vou, e eu, , Presidente do Se
nado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Re
gimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO NO , DE 1996 

Aprova o texto do Acordo para o Es
tabelecimento e Utilização de Meios de 
Rastreamento e de Telemedlda situados 
em Território Brasileiro, cetebrà'do entre a 
República Federativa do Brasil e a Agên
cia Espacial Européia, em Paris, em 3 de 
maio de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo para o 

Estabelecimento e Utifização de Meios de Rastrea-

mente e de Telemedida situados em Território Brasi
leiro, celebrado entre a República Federativa do Bra
sil e a Agência Espacial Européia, em Paris, em 3 de 
maio de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer aios que possam re
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en
cargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio na
cional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N0504, DE1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 60, de 1996 (n• 250, de 
1996, na Câmara dos Deputadios). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 60, de 1996 (n" 

. 250, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro
va o texto das modificações a serem introduzidas no 
Convênio Constitutivo da Corporação lnteramerica
na de Investimentos, promulgado por meio de De

--creto Legislativo ,n• 13, de 30 de junho de 1986, e do 
Decreto n• 93.153, de 22 de agosto de 1986. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de setem
bro de 1996. - José Samey, Presidente- Júlio 
Campos, Relator - Antônio Carlos Valadares -
Renan Calhelros.. 

ANEXO AO PARECER N° 504, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-
iiou, e eu, , Presidente do Se-

. nado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Re
gimento Interno, promulgo o seguinte 

. DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1996. 

Aprova o texto das modificações a 
serem Introduzidas no Convênio Consti
tutivo de Corporação lnteramerlcana de 
Investimentos, promulgado por melo do 
Decreto Legislativo n" 13, de 30 de Junho 
de 1986, e do Decrato n" 93.153, de 22 de 
agosto de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto das modificações a 

serem introduzidas no Convênio Constitutivo da Cor
poração lnteramericana de Investimentos, promulga
do por meio do Decreto legislativo n• 13, de 30 de 
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junho de 1986, e do Decreto n• 93.153, de 22 de 
agosto de 1986. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atas que possam resul
tar em revisão do referido Corwênio, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrtmônio nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N° 505, DE 1996 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 64, de 1996 (n• 282, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 64, de 1996 (n• 
282, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro
va o texto do Tratado de Extradição, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte, em Londres, em 18 de julho de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de setemc 
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Júlio 
Campos, Relator- Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N• 505, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos ter
mos. do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1996 

Aprova o texto do Tratado de Extra
dição, celebrado entre o Governo da Re
pública Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino Unido da Grã-Breianha e Irlanda 
do Norte, em Londres, em 18 de Julho de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• t: aprovado o texto do Tratado de Extra

dição, celebrado entre o Governo da República Fe
derativa do Brasil e o Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, em Londres, em 18 
de julho de 1995. · . .. · \ 

Parágrafo único. São sujeitos à aProvação do 
Congresso Nacional quaisquer atas que possam 
resultar em revi~ão do refendo Tratado, assim 
como quaisquer <. stes complementares que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acar
retem encargos ou compromissos gravosos ao pa
trimônio nacional. 

Ar!. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pa
receres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercfcio, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 902, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 31, de 1996 (n• 239/96, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo relativo à Cooperação Militar, celebrado en
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Paraguai, em 24 de julho 
de 1995. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1996.
Valmlr Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 31, de 1996. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1• Secre
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 903, DE 1996. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 34, de 1996 (n• 231/95, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Mútua para a Redução da 
Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à 
Produção e ao Tráfico llfcitos.de Entorpecentes, ce
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, 
em Brasília, em 12 de abril de 1995. 
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Sala das Sessões, 1 o de setembro de 1996. -
Valmir C3mpelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Aprova
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da Redação Rnal. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre
tário em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 904, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto legislativo n• 38, de 1996 (n• 210, de 1995, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo para o Estabelecimento e Utilização de 
Meios de Rastreamento e de Telemedida situados 
em Território Brasileiro, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e a Agência Espacial Européia, 
em Paris, em 3 de maio de 1994. 

·Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Valmlr Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Aprova-. 
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da Redação Rnal. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.· 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Sobre a 

mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1°. Secre
tário em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 905, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 

discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto legislativo n• 60, de 1996 (n• 250196, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto das 
modificaçõeS a serem introduzidas no Convênio 
Constitutivo da Corporação lnteramericana de Inves
timentos, promulgado por meio do Decreto legislati
vo n• 13, de 30 de junho de 1986, e do Decreto n• 
93.153, de 22 de agosto de 1986. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1996.
Valmlr Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da Redação Rnal. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1• Secre
tário em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 906, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto legiSlatiVO n• 64, de 1996 (n• 282196, na 
'Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tra
tado de Extradição, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Rei: 
no ·Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. em 
Londres, em 18 de julho de 1995. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
..Valmlr Campelo. . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) • Aprova· 
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Passa· 

se, agora, à apreciação do Requerimento n• 900, de 
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1996, de urgência, lido no Expediente, para o Ofício 
S/80, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art. 4° da Resolução n• 37195 do Sena
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) - Passa
se, agora, à apreciação do Requerimento n• 901, de 
1996, de urgência, lido no Expediente, para a Men
sagem n• 156, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia do segundo dia útil subseqüente, nos termos do 
ar!. 345, 11, do Regimento Interno, combinado com o 
art 4" da Resolução n• 37195 do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi
dência convoca sessão· eXtraordinária a realizar-se 
hoje às 19 horas e 26 minutos, destinada à aprecia
ção de requerimentos de urgência. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, sessão 
extraordinária dá direito a jetom? · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Por en-
quanto não; futuramente sim. · 

O SR. PRESI.DENTE .(Júlio.·qampos).- Nada 
mais haver:~do a tratar, !)Stá.l;)nçenacia.;J. sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h25min.) 

Ata da 1411 Sessão oeilberatiVa Extraordinária, 
em 10 de Setembro de 1996 

21 Sessão Legislativa Ordinária, da 501 Legislatura 

Presidência do Sr; Júlio Campos 

As 19 HORAS E 26 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Canos Magalhães - Antônio Canos 
Valadares- Artur da Távola- Bello Pama- Benedi
ta da Silva - Canos Bezerra - Canos,Patrocfnio -
Canos Wilson - Coutinho Jorge - Edioon Lobão -
Elcio Alvares- Em ma Fernandes - Epitacio Cafetei
ra Emandes Amorim - Francelina Pereira - Freitas 
Neto Geraldo Melo- Gerson Camata -Gilberto Mi
randa Gilvan Borges -Guilherme Palmeira- Henri
que E.oyola Hugo Napoleão - Humberto Lucena -
Íris Rezende Jader Barbalho- Jefferson Peres -

João França -João Rocha Joel de Hollanda - Jo
nas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Agripino -
José Bianco - José Eduarc:lo:- José Eduardo Outra 
- José Fogaça - José lgnácio Ferreira - José Ro
berto Arruda - José Sarney - Júlio Campos - Lauro 
Campos - Lucfdio Portella - Lúcio Afcântaça Lúdio 
Coelho - Marina .Silva - Mauro Miranda - Nabor Jú
nior- Ney Suassuna- Odacir Soares ..,. Onofre Oui
nan- Osmar Dias~ Pedro Simon..., Ramez Tebet 
Regina Assumpção Renan Calheiros - Roberto Re
quião- Romero Jucá- Romeu Tuma:.. Ronaldo Cu
nha Lima - Sandra Guidi ·- Sebastião Rocha - Sér
gio Machado- Teotônio Vilela Rlho- Valmir Cam
pelo- Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exerofcio, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 907, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, alfnea b, do Regimento 

Interno, requeremos urgência jJara o Offcio n• 73196 
solicitando autorização para que a Prefeitura Munici

. pai de Novo Barreiro (RS), possa contratar operação 
de crédito junto à Caixa EconOmica Federal, no valor 
de 162.496,08 no âmbito cio Programa Pró-Moradia, 
destinada à execução de projetos ·de moradia para 
população de baixa renda. · 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Valmlr Csmpelo -Hugo Napoleão- Jader Balt»
lho- Elclo Alvares- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -. Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art.345, li, do Regimento Interno, combi
nado com o art 4° da Resolução 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1• Secre
tário em éxerefcio; Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N• 908, DE 1996 

Senhór Presidente;·: 
Nos termos d9 art '336, ·alínéà b, do Regimento 

Interno, requeremOS urgêricia'pára o offeiô n°'$8/96, 
que solicita autorização para que o Governo do Es
tado de Min~ Gef<!is; po"sSa contratar operação de 
crédito junto ·ao ·Banco dó Nôrdeste do Brasil SA 
nó valor de até FI$ ·:ÚiOO.OOO,OO no âmbito do Fund~ 
Geral de T~risrno ..:-·FuN~ÉTUFI;' déstirÍadà à con
clusão da ponte sobre o Rio ·são 'Fràncisoo, na BR-
135, ligàrído os Municípios· de Januária e Pedra de 
Maria dá Cruz' ....... · • • " · · 

. Sala cÍas SesSões, ·1 O de setembro de 1996.'
Vafmir Campelo - Hugo Napoleão- Jáder Barba
lho - Elci_o AlVares ...: Sérgio Maéliado. . ' . , . ' ' . . 

O SR:·PRÉSJDENTÉ (JúÍio campos}- Em vo-
tação o r<~uerimento. · 

Os Srs. ·senadores ·que o àpróva:m queiram 
permanecer sentados. (Pausa.} 

· Aprovado.' • .. .. .. · 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o ar!. 4" da Resolução 37, de 1995 do 
Senado Fedeiar. · · ' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} - A Presi
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 29 minutos, destinada à aprecia
ção de requerimentos de urgência 

O SR. PEDRO SIMON - Sem jetom. Sr. Presi
dente? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} -Sem ne
nhum jetom. Não existe jetom para sessão extffiordi
nária desta Casa nem do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h28min.) 

Ata Da 1421 sessão defiberatlva extraordinária, 
em 10 de setembro de 1996 

21 Sessão Legislativa Ordinária, ela 5QI Legislatura 

Presidência do Sr. Júlio Campos \ 
ÀS 19 HORAS E 29 MINUTOS, COMPARE-

CERAM OS SRS. SENADORES: •. 
Antonio Carlos Magalhães - Antônio Canos Va

ladares - Artur da Távora - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Carlos Bezerra - Canos Patrocínio - canos 
Wilson- Coutinho Jorge - Edison Lobão - Élcio Alva
res - Emma Fernandes - Epitácio Cafeteira - Eman-

des Amorim- Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil
van Borges - ~uilherme Palmeira - He!lrique Loyola 

·· - Hugo Napoleao- Humberto Lucena - I ris Rezende
Ja~er Barbalho - Jefferson Peres - João França -
Joao Rocha -_ Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Jo
saphat Marinho -José Agripino - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - Josê Fogaça - José 
lgnácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar
ney- Júlio Campos - Lauro Campos - Lucídio Portel
la - Lúcio Alcãntara - Lúdio Coelho - Marina Silva -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe
dro Simon- Ramez Tebet- Regina Assumpção- Re
nan Calheiros - Roberto Requião - Romero Jucá -
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sandra Guidi 
-Sebastião Rocha - Sérgio Machado -Teotónio Vile
la Filho- Valmir Campelo - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 909, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 

Interno, requeremos urgência para o oficio n• 76/96, 
que solicita autorização para que a Prefeitura Muni
cipal de Fontóura Xavier (RS}, possa contratar ope
ração de créd~o junto à Secretaria das Obras Públi
cas, Saneamento e Habitação do EStado do Rio 
Grande do Sul, no valor de R$ 20.000.00 (vinte mil 
reais), destinados à execução de rede de esgoto. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1996. -
Valml~ Campelo - Hugo Napoleão- Jáder Barba
lho - Elclo Alvares - Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. ·senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqQente, nos 
termos do art 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art 4" da Resolução n• 37, de 1995. 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00267 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte~ . 

REQUERIMENTO N• 910, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 

Interno, requeremos urgência para ó Ofício S n• 74 
de 1996, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
que encaminha parecer referente a solicitação d3. 
Prefe~ura do Município de Bauru, no Estado de São 
Paulo, objetivando seja autorizada contratação de 
operação de créd~o entre aquele Município e a Cai
xa Económica Federal no valor de R$1.714.591,30, 
destinando-se os recursos à construção de unidades 
habitacionais. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de :1996. -
Valmir Campelo ~ Hugq Napoleão:- Jader Barba
lho- Elcio Alvares- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio càrnpos) - Em Vo-
tação o requerimento. . . 

Os Srs. Senadores que o. aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

retere figurará na Ordem do Dia da sesSão do se
gundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 345, 
11, do Regimento Interno, combinadO ·com o art. 4° da 
Resolução n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) - A Presi
dência convoca sessão extraordinária a . realizar-se 
hoje às 19 horas e 31 minutos, deStinada à apreCia
ção de requerimentos de urgência . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio.,.Campos) - . Nada 
mais havendo a tratar, está encenada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ãs 19h30min.) 

Ata da 143" Sessão Dellberatlva Extraordinária, 
em 10 de setembro de 1996 

21 Sessão Legislativa Ordinária, da 5()1 Leglslalm'a 

Presidência do Sr. Júlio Campos 

As 19 HORAS E 81 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Anto$ Carlos Va
ladares -Artur da Távola- Bello Parga-'Benedita da 
Silva - Carlos Bezerra - Carlos Patrocfnio - Carlos 
Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Elcio Alva
res - Emffia Fernandes - Epitacio Cafeteira - Eman
des Amorim - Francelina Pereira - Freitas Neto - Ge
raldo,Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil
van Borges - Guilherme Palmeira - Henrique Loyola 

- Hugo Napoleão - Humberto Lucena- Íris Rezende
Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Jo
saphat Marinho - José Agripino - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça - José 
lgnácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar
ney- Júlio Campos- Lauro Campos - Lucfdio Portel
la - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva -
Mauro Miranda .•. Nabor Júnior • Ney Suassuna .• 
Odacir Soares -.Onofre Quinan.- Osmar Dias - Pe
dro Simon • Ramez Tebet --Regina Assumpção • Re
nan Calheiros - Roberto. Requião - Romero Jucá -
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Sandra Guidi 
- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotónio Vile
la Rlho- Valmir Campelo - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Há número regimental. Declaro aberta a 
presente sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 911, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b, do RISF, requere

mos urgência para o PLC n• 56 de 1996, que "revo
ga a Lei n• 7.700, de 21 de dezembro de 1988, que 
cria o Adicional de Tarifa Portuária- ATP, e dá ou
tias-providências". 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1996.
. Epitaclo Cafeteira - Hugo Napoleão - Jáder Bar
balho- Romeu Tuma- Eicio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Em vo
tação o requerimento. 

· • Os Srs. Senadores que o aprovam ·queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

relere figurará na Ordem do Dia da sessão do se
gundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 345, 
li, do Regimento Interno, combinado com art. 42 da 
Resolução n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

· • O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre
tário em exercício, Senador Ronan Calheiros. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMEliiT<) N2 912, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno; para o. Projeto de 
Decr;:;!~lativo n• 78, de 1996, n• (307/96, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de livre Comértio Mercosuf - Chile, finnado 
por ocasião da Reunião do Conselho do Meroosul 
em San Luís, na Argentina, em 25 de junho de 1996. 

Sala das Sessões, 10 de setentlro de 1996.:... Val
mlr Campelo - Sérgio Machado ~ Jader Barbalho -
Hugo Napoleão- Epilacio Cafeteira- Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) - Em vO
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento,. a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da -sessão do se
gundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 345, 
11, do Regimento Interno, combinado com art. 42 da 
Resolução n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi
dência designa para a Ordem do Dia da sessão deli
berativa extraordinária a reafizar-se amanhã, às 10 
horas, a s_eguinte 

ORDEM DO DIA 

Às 15h30min 

-1-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 132, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do Reque- . 
rimento n• 893, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n" 132, de 1996, de au
toria do Senador Antônio Carlos Magalhães, que prolbe 
as instituições financeiras beneficiárias de recursos 
oriundos do Programa de Estimulo à Restruturação e ao 
FOrtalecimento do Sistema Financeiro - PROER de de
mitir pessoal sem justa causa e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Sociais) 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 22, DE 1995 

Votação, em turno único. do ProjetÓ.,de Decreto 
legislativo n• 22, de 1995 (n" 106191, na Câmara 
dos Deputados), que ratifiCa o texto da Convenção 
n• 167 da Organização Internacional do Trabalho -
OIT, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n•s 357, de 1995, e 
255, dii> 1996, das Comissões 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e 
- de Assuntos Sociais (nos tennos do Requeri-

mento n• 936, de 1995, de audiência). 
(Em virtude de adiamento) 

. -3.,-_ 
REQUERIMENTO N° 786, DE 1996 

Votação, em turno único; ·do Requerimento n• 
786, de 1996, do Senador Jcisé Eduardo Outra, soli
citando, nos termos regimentais, tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara n• 12," de 1996, com os 
Projetes de lei do Senado n"s 124 e 170, de 1995, e 
o Projeto de Lei da Câmara. n• 98, de 1993, que já 
tramitam em conjunto. 

-4 
-PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 23, DE 1996 

.. Votação, ·em primeiro tu.mo, da pr:opasta de 
Emenda à Constituição n• 23, de 1996, de autoria do 
Senador Espeiiçlião Amiri e outros senhores Sena
dores, que altera o § 7" do art. 14 da Constituição 
Federal, tendo .. 

Parecer favorável, sob n• 342, de 1996, da Co
missão 

. . - de Constituição, Justiça e Cidadania, vencidos 
os Senadores ~hat M~nho, Pedro Simon, José 
fgnáció Ferreira, Jefferson Peres e BernardO Cabral. 

(Em virtude de adiamento) 

-5-
SUBSTITU11VO DO SENADO AO 

·PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 117, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 117, 
de 1995 (n• 4.583194, na Casa de origem), de inicia
tiva do Presidente da Repúbfica, que dá nova reda
ção aos arts. ao; 28 e 31 da Lei n• 7.652, de 3 de fe
vereiro de 1988, que dispõe sobre o Registro da 
Progriedade Marftima, tendo 

Parecer sob n• 469, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 12, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n" 12, de 1996 (n" 725195, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera dis
positivos do Decreto-lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Cócigo Penal- Parte Especial, tendo 

Pa!eolrfallorávef, Sób n" 378, de 1996, da Conissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 
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-7-
- PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 22, DE 1996 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Pro(losta de Emenda à Constituição n• 22; de 
1996 (n• 41/91 , na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao parágrafo 4° do artigo 18 da Cons
tituição Federai, tendo 

ParecerÍ<Mllállel, sobn"404, de 1996, da Corrissão 
- de .Constituição, Justiça e Cidadania 

-a-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 30, DE 1996 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n• 30, de 
1996 (n• 233/95, na Câmara dos Deputados), de ini
ciativa do Presidente da República, que modifica o 
artigo 34 e o Título VIII, Capítulo III, Seção I, da 
Constituição Federal e o artigo 60 do Ato das Dispo
sições Constitucionais Transitórias, tendo 

Pareceres sob n•s 418 e 485, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania: .E.pm: 
mmciamento: favorá~el; 2~ pmnundamento· ofere
cendo a redação para o segundo turno. 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu
tivo ao Projeto de lei do Senado n• 188, de 1995, de 
autoria do Senador Freitas Neto, que cria a área de 
proteção ambiental do Delta do Pamalba, tendo 

Parecer sob n• 488, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N2 77, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De
creto Legislativo n• 77, de 1996 (apresentado como 
conclusão do Parecer n• 16/96-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza
çâo), que aprova as Contas do Presidente da Repú
blica, relativas ao exercfcio financeiro de 1994. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N2 43, DE 1995 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição n• 43, 
de .1995, de autoria do Senador Romero Jucá' e ou
tros Senhores Senadores, que altera o art 48 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer contrário, sob n• 756, de 1995, da Co-
-9- missão 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO -de Constituição, Justiça e Cidadania. 
SENADO N2 188, DE 1995 (Em virtude de adiamento) 

AVISOS, NOTAS E INFORMAÇÕES 

1- PROPOSIÇÕES QUE DEVERÃO CONSTAR DA 
ORDEM DO DIA DOS TRÊS DIAS ÚTEIS SUBSEQÜENTES 

(Art. 170, §~.c, do Regimento Interno) 
Dia 12..9.96, qllinta-feira, àslOh 30min Sessão deJiberativa extraordinária 

Proposiçio 
(Autor!N": Origem) · 
1. Projeto de Lei do 
Senado- n° ISS,.de. 
1996 

JoséSamey 

2. Projeto de Lei da 
Câmara n° 57, de 
1996 - Complemen· 
lar 

(n° 95196· 
Comptementar, na 
Casa de ori em 

Ementa /lustruçlo 

Dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos aos 
portadores do HIV e doentes de AIDS. · 

' \. 
Dispõe sobre impostos dos Estados e do Oistrito Federal 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre pieStações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, e dá outras providênci· 
as. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h33min.) 

Ioformaçks 

Dependendo de parccor da 
CAS. 

Em regime de urgência. 
nos termos do Rt:querimen· 
tono 897/96 
Dependendo de parecer da 
CAE. 

Em regime de urgência. 
nos termos do Requerimen-
to res98/96 
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Ata da 144ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 11 de setembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da !;?Oª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Odacir Soares, 

E mandes Amorim e Ney Suassuna 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademi r Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares- Artur da Távora - Berro 
Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocínio - Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edi
son Lobão- Élcio Alvares- Emflia Fernandes- Epi
tácio Cafeteira - Emandes Amorim - Francelina Pe
reira- Freitas Neto -Geraldo Melo- Gerson Cama
ta - Gilberto Miranda - Gilvan Borges - Guilherme 
Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena- Íris Rezende- Jader Barbalho -~ 
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça -
José lgnácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Samey - Júlio Campos - Lauro Campos - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcãntara - Lúdio Coelho - Marina 
Silva - Marfuce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú
nior- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Qui
nan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto · 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Uma - Sandra Guidi - Sebastião Rocha -
Sér>Jio Machado - Teotónio Vilela Rlho - Valmir 
Campelo- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de .69. 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun

cia o seguinte discurso. Sem,revisão do\orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, dias há em 
que se complica o funcionamento desta Casa. Hoje 
é um desses dias. Ao mesmo tempo em que existem 
assuntos importantes a serem debatidos e votados 
neste p!enário, como é o caso da nova legislação do 
Código "de Trânsito Brasileiro, também existem as-

suntos importantes a serem aprovados em comissõ
es, como na Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania e na Comissão de Assuntos Económicos, 
onde está em caráter permanente o debate do 
ICMS, que deverá ser votado amanhã. 

São assuntos- que terão reflexos muito sérios 
em nossa sociedade, exigindo a atenção e a dedica
ção dos Srs. Senadores. 

No caso do ICMS, por exemplo, se o projeto for 
~aprovado da forma como está, muda o relaciona
mento interestados, o que poderá ter graves conse
qüências, como no caso da Zona Franca de Manaus 
e dos Estados do Norte e do Nordeste. Logo, é pre
ciso que se aprofunde esse debate, que o mesmo 
seja minucioso, para evitarmos que regiões que já 

- estão carentes e precisam ser desenvolvidas sejam 
ainda mais crucificadas e prejudicadas. 

Durante todo o dia de hoje, Secretários de Es
tado estão vindo assessorar os Senadores - esta é a 
Casa da Federação -, para que possamos encontrar 
a solução mais adequada ao problema do ICMS. 

Por outro lado, como disse, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania existe a votação 
de nomes de autoridades, para que sejam completa
dos quadros, o que deverá ser feito o mais breve 
possível, principalmente levando-se em conta o caso 
da Justiça, que já vive uma situação difícil, pelo acu
mulo de processos. 

Neste plenário, iremos discutir - espero que 
isso hoje seja solucionado definitivamente - o Códi
go de Trânsito Brasileiro. Serão tempos novos após 
esse Código, o qual, certamente, ainda tem muitas 
áreas a serem bem definidas. 

Foram apresentadas 21 O emendas. Foram 207, 
mas existem várias emendas que são alta-numéricas. 
Já foram aprovadas as Emendas de n"s 1, 7, 14, 14-A, 
21,22,23,24,27,30,42,43,52,53,54, 74, 75,82, 
91, 102, 107, 108, 110, 111, 112, 113, 114, 118, 119, 
124,125,126,127,128,133,134,136,137,144,151, 
152, 158, 161, 162, 164, 165, 166, 195 e 205- 49 
emendas. Estão destacadas a Emenda n• 61, apro
vada, a Emenda n• 60, rejeitada, a Emenda n• 65, 
aprovada, a Emenda n• 80, rejeitada, e a Emenda n• 
79, aprovada. Foram prejudicadas 12 outras. 
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O processo foi interrompido para que conti
nuássemos essa discussão. Nesse ínterim, entre as 
primeiras votações e essa votação de agora, muitas 
foram as instituições que se mobilizaram para fazer 
valer os seus pontos de vista. Por exemplq, a Polícia 
Rodoviária Federal tem grande interesse nas Emen
das de n2s 34 e 35, que determinam, dão prioridade, 
dão o direito de as perícias serem executadas pela 
Polícia Rodoviária Federal. Existe o interesse dos 
bombeiros, que serão os prioritários no socorro. Há 
o interesse das montadoras, que querem participar 
do Conselho Nacional - os fabricantes já participam. 
Enfim, são muitos os confl~os que teremos que diri
mir, para os quais teremos que buscar a melhor so
lução. 

Oriundas desse debate, muitas serão as medi
das que modificarão, com toda a certeza, o quadro 
do trânsito no Brasil. 

Hoje, em Brasma, deu-se partida a uma cam
panha da não-violência no trânsito. Isso tem aconte
cido em muitas cidades do Brasil. Neste País, o trân
sito é responsável por uma Guerra do Vietnã anual. 
Uma guerra que abalou a potência hegemónica 
mundial, os Estados Unidos, com 50 mil mortos, 
acontece todo ano em nosso País. E o que é pior, 
atinge pessoas jovens, pessoas de classes onde 
houve um investimento sério em educação, que são 
as maiores prejudicadas. 

Isso é prejudicial ao País, não apenas em rela
ção aos que morrem, mas também aos que ficam, 
por muitos anos, à mercê de cadeiras de rodas: 
Tudo isso leva o País a um prejuízo enorme. 

Ontem, falava que fui à cidade de Guarabira, 
importante no meu Estado, no último final de sema
na, para um comfcio. lá chegando, não aconteceu o 
comício, porque o filho do prefeito da cidade vizinha 
e mais outros quatro jovens, num carro, saíram para 
uma festa, quando houve um acidente, por excesso 
de velocidade ou imperícia. O menino que estava di
rigindo tinha quinze anos. Morreu o motorista e dois 
outros estão à morte. 

Tivemos que suspender as atividades políticas. 
Que perda para essa famnia! O que iria ser um ,co
mício transformou-se num enterro, e todos lamentá
vamos. 

' Por essa razão, estou õ[lpresentandp um projeto 
de lei, que será lido hoje, que responsabiliza os pais; 
aqueles que não cumprem o pátrio poder como de
vem têm de ser responsabilizados. 

Com certeza, esses jovens, além do excesso, 
não cjeveriam estar usando o cinto de segurança. Há 
pouco tempo, neste País, usar cinto de segurança 

era um acinte. Quando se falava sobre esse assun
to, dava-se a impressão de que quem usava cinto de 
segurança não era corajoso, másculo. Hoje, todo 
mundo usa. 

Essa nova lei obriga o uso do cinto de seguran
ça inclusive para os ônibus. Sei que será um outro 
problema, uma mudança, uma aculturação; mas pre
cisamos nos civilizar em relação ao trânsilo, sob 
pena de, a cada ano, termos o prejuízo de uma 
Guerra do Vieinã, com sérias repercussões na eco
nomia. 

Não serão mudados só esses itens no que se 
refere a equipamentos, que são muitos. Está preco
nizado o air bag, que vai facilitar a sobrevivência do 
passageiro quando houver um acidente. Pensa-se 
em usar películas anti-reflexivas para os faróis, evi
tando o ofuscamento. Enfim, está-se pensando em 
muitas outras coisas. 

Por outro lado, passamos para a política de pri
vatização de rodovias. Eu já transitei por três delas: 
Riofferesópolis, Rio/São Paulo e Rio/Juiz de Fora, e 
creio que foi a melhor coisa que se fez. Paga-se, 
mas se tem o serviço e menos buraco. Estradas 
mais seguras também vão facilitar, por um lado, o 
trânsito, mas, por outro lado, precisa haver o cuida
do coma velocidade, porque uma pista boa convida 
a que se pise no acelerador. O limite será de 11 O 
km/h. Inclusive, apresentei uma emenda nesse sen
tido, acrescentando que essa velocidade seja a má
xima nas estradas em que isso seja possível, porque 
não se pode penalizar, há estradas que não se pode 
colocar essa velocidade, portanto, o limite deve ser 
aquele que as condições da estrada permitam. 

Deveremos ter, com toda a certeza, a mudança 
do critério do delito culposo para delito doloso. Mui
tos gritam pela redução das penalidades, mas sou 
daqueles que acredita que a certeza e o tamanho da 
punição faz com que se pense duas vezes antes de 
pratiçar o ato. Isso trará também uma modificação 
grande, porque mortes no trânsito não levavam os 
réus primários à cadeia, sem contar que ainda havia 
atenuantes e quase ninguém ia à cadeia. 

Preocupa-me essa situação, não resta dúvida! 
Cada vez que tomamos uma decisão neste País te
mos que pensar na outra ponta: as penitenciárias 
estão cheias. Nós precisamos criar novas peniten
ciárias, principalmente as rurais, porque hoje um 
preso está custando quatro salários mínimos à so
ciedade. É muito! Nós precisamos criar presídios, 
principalmente os rurais. Agora precisamos, com 
toda a certeza, ter espaço para aqueles que desa
fiem a legislação. 
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Há uma outra dúvida, que não está sendo le
vantada neste Código, mas que continuará afligindo 
a sociedade brasileira: poder dirigir ou não aos 16 
anos. Este é um Pafs incrível, pois aos 16 anos o ci
dadão escolhe os seus dirigentes - o Presidente da 
Repúbfica, o Senador, o Deputado Federal, o Gover
nador, o Prefeito, o Vereador, todos -, entretanto, 
não é responsabilizado nem pelos crimes e tampou
co pode dirigir. Eu sou um dos que crê que com res
ponsabifidades e com mecanismos de segurança 
nós poderíamos deixar que os jovens, a partir de 16 
anos, dirigissem em certas condições. 

Também neste Código se prevê a municipali
zação do policiamento do trânsito nas grandes cida
des. Isso já vem ocorrendo em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, em t•ma boa parte por delegação. É melhOr 
que se faça dessa maneira, porque quem está mais 
próximo ao prefeito é o vereador, a comunidade, 
aqueles que estão ali cobrando, que vão fazer mais 
atuante, mais efiCiente essa legislação e fiscalização. 

Temos algumas dúvidas, por exemplo, a res
peito da jornada de trabalho dos motoristas. Não 
posso entender como é que um motorista de cami
nhão, que sair do Rio Grande do Sul para o Norte do 
País, irá fazer porque terminou o seu hOrário. Ele 
não dirijará mais? É óbvio que ele não tem jornada. 
Mas essa é uma dúvida que já vem se arrastando en
tre o Ministério do Trabalho e a área interessada e que 
precisa ser dirimida. Talvez não possamos fazê-lo ago
ra, mas é urna tendência que tem que ser analisada 

Enfim, Sr. Presidente, é uma lei importante, so
bre a qual todos nós precisamos nos debruçar para 
que seja a melhor possível. Com toda certeza, ela 
mudará a mentalidade da nossa população, o que é 
necessário, porque estamos pagando um preço mui
to caro, em sangue, devido aos acidentes e aos cri
mes que ocorrem no trânsito. 

Tenho certeza de que, apesar de toda essa di
ficuldade que estamos vivendo hoje - ICMS sendo 
discutido, Estado a Estado, com a equipe do Minis
tério do Planejamento, autoridades sendo votadas 
nas comissões competentes e este Plenário discu
tindo o Código de Trânsito-, apesar de toda essa 
carga, iremos fazer e dar o melhor de nós. Iremos 
marcar uma época nova com este novo Código de 
Tránsito. Ele é preciso, é necessário e é 11rgente. 

Muito obrigado. '' 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cam
pos, por 20 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre-

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Banco Central, 
que dizem ser Banco Central do Brasil, através do 
seu interessante Oiretor, Gustavo Franco - ser inte
ressantfssimo, digno de ser analisado por suas ca
racterfsticas tão raras, tão estranhas -, acaba da 

· propor que o Brasil bata à porta dos banqueiros 
mundiais e peça para pagar um juro mais elevado 
por papéis da dívida externa. Ao invés de 7% ao 
ano, o Brasil pede para pagar 12% ao ano, trocando 
os papéis novos, que dão 13% ao ano de juros, pe
los antigos papéis depreciados. 

Eles repetem uma conversa do século passa
do. Os modernos voltam ao século passado, a men
talidade dominante no Brasil naquela ocasião em 
que nós declaramos a nossa independência política 
a Portugal. Relações entre pai e filho: o pai fica lá, o 
filho fica cá. A isso chamamos de independência. E 
para que a Inglaterra - que era o pafs, a potência 
que dominava, praticamente, o mundo inteiro, princi
palmente Portugal e suas colônias - reconhecesse a 
nossa independência, assumimos a dívida de Portu
gal para· com aquele país, que era de cinco milhões 
de libras. Então, trocamos a nossa dependência po
lítica limitada pela nossa dependência à dívida exter
na, a nova potência que o sistema financeiro interna
cional colocara na mão dos pafses cêntricos. 

É muito interessante que nós periféricos, sub
metidos, explorados, tenhamos, historicamente, um 
saldo na balança comercial. Isso foi o que sempre 
aconteceu com o Brasil desde a descoberta e depois 
quando Portugal vinha buscar as nossas riquezas, o 
pau-brasil, o açúcar, o ouro. Portugal vinha com os 
seus navios carregados de pedras •. São as pedras 
que construíram, por exemplo, a Igreja de Nossa Se
nhora da Praia, na Bahia; vinham carregados de pe
dra e voltavam carregados de ouro. E nós, transfe
rindo riqueza, sendo explorados, com superávit comer
cial, exportando muito mais do que importávamos. 

E assim é que se é explorado: transferindo 
uma ·riqueZa. real para o exterior, tendo um saldo na 
balança comercial, um superávit na balança comercial. 

O único economista que eu já li na minha vida -
e talvez já tenha lido mais de mil - a perceber essa 
característica pe!Versa das relações internacionais 
foi Maurice Oobb, um economista inglês, autor de, 
entre outros livros, A Evolução do Capitalismo. E diz 
ele que, em vez de chamarmos de superávit de ex
portação e. lutarmos por ele, deveríamos encarar 
esse superávit com o seu aspecto negativo que aca
bo de salientar, ou seja, que superávit é transferên
cia de riqueza real, superávit é o resultado de uma 
exploração internacional. Dizia Maurice Oobb que, 
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quando existe um déficit comercial, devíamos cha
mar isso de superávit de importação. 

Na ocasião em que se apresenta um déficit co
mercial, estamos importando riquezas do . exterior, 
estamos nos enriquecendo. Mas fica difícil colocar 
um déficit como . um objetvo de uma sociedade que 
só pretende ter superávit. Então Maurice Dobb pro
põe a mudança dos termos: chamar de superávit de 
importação ao que se chama atualmente de déficit 

Historicamente mantemos essa inversão do 
mundo que chama a nossa exploração de superávit 
comercial e que nos impõe todos os estímulos e in
centivos para contnuarmos a exportar um valor su
perior ao de nossas importações. Se exportamos 
mais do que importamos, deveríamos ter superávit, 
algo para receber e não sermos devedores, como 
somos historicamente. 

Assim, por mais que exportemos, por mais que 
tenhamos superávit, por mais que apertemos nossos 
cintos, escravos ou servis, o cinto dos nossos traba
lhadores e da nossa população explorada, estamos 
sempre devendo. Todos que vendem por valor supe
rior ao de compra são credores, têm algo a receber. 
O Brasil exporta mais do que importa, vende mais 
do que compra e continua devendo cada vez mais. 
E essa dívida pesa sobre nós como um fetiche. So
mos obrigados a trabelhar mais, permitindo um arro
cho salarial, para pagarmos essa· dívida que cresce 
indiferente à nossa fome e aos nossos sacrifícios. 

Portanto, não é possível tratar com irresponsa
bilidade o problema cambial. Não é possível nos 
transformarmos aqui em representantes dos interes
ses que nos dominam, da banca internacional. De
veria ser um crime contra a Nação propormos o au
mento da taxa de juros de nossa dívida externa. 

Mas· o que se há de fazer? perguntam os cíni
cos. Os cínicos que não pensam, não se recordam 
de que se pode fazer sim, se se tiver vontade políti
ca, se se tiver transparência nos olhos, se se tiver 
vontade de quebrar realmente os laços da subjuga
ção internacional. 

Mas o que se há de fazer? dizem aqueles que 
levaram suas cabecinhas para que os Estados Uni
dos as emprenhassem com as suas idéias, com as 
suas justificativas, com os seus propósitos cada vez 
mais claros de dominação. -~ 

Uma vez, como disse o antigo P'rofessor Fer
nando Henrique Cardoso, que o big stick, o porre
tão empunhado pelos Estados Unidos não funciona 
mais, tomou-se obsoleto. E, segundo Fernando 
Henrique Cardoso, isso ocorreu porque agora, em 
vez' de nos comandarem com o big stick, nos co-

mandam com os botões - com os botões e com as 
cabeças deformadas, num processo de deformação 
em nível superior e pós-doutoral nos Estados Unidos. 

Pois bem, esses "PHDeuses" que aqui estão, 
trazendo as luzes dos Estados Unidos, nunca tive
ram tempo de estudar História. Acredito que a ver
dade ou a falsidade das proposições se comprova 
na prática. E a prática está escrita na História, está 
registrada na História do Homem. E eles nunca le
ram História, porque, se tivessem lido um pouqui
nho, saberiam muito bem que, por exemplo, em rela
ção à dívida externa, o México, na sua luta pela in
dependência, para comprar armas, contratou uma 
dívida externa imensa, e os mexicanos, que fizeram 
essas tratativas, essas negociações, roubaram 40% 
dos empréstimos mexicanos. 

O Brasil também, de acordo com Pandiá Caló
geras, no livro que escreveu sobre Felisberto Caldei
ra Brandt, o Marquês de Barbacena, conta a história 
toda de como essa figura extraordinária do Império, 
que atravessou o oceano Atlântico mais de dez ve
zes e que, em determinado momento, acompanhado 
da princesa austríaca que viria para o Brasil, parou 
na Inglaterra e lá mexeu com a dívida externa brasi
leira. O processo que foi montado contra o Felisber
to Caldeira Brandt fez com que ele perdesse o cargo 
de Ministro de Dom Pedro 11. Ele foi processado pelo 
que andava fazendo com a dívida externa, pelo que 
ele estava recebendo. Naquele tempo não tnha es
ses nomes norte-americanos: fee, overhead, 
spread e outros serviços que nos infernizam e dila
pidam a nossa existência. 

Sou contra qualquer aumento da dívida exter
na, porque sei que banqueiro para ser benqueiro 
tem que emprestar. Dessa forma, conservam vivos, 
ou mais ou menos vivos, os seus devedores mun
diais. Os banqueiros precisam emprestar dinheiro 
para a Argentina, para o Brasil, para a Tailândia e 
para o resto do mundo. Há que se conservar pobres, 
sem' dinheiro, para tomá-lo emprestado, submeten-
do-se às condições que eles querem. · 

Vou ler aqui, apenas para ilustrar, um depoi
mento de Darrel Delamaide, ·o Choque da Dívida", 
capítulo da História Económica do Brasil e da Améri
ca Latina que me parece já foi esquecido. Já falei 
aqui uma vez a respeito do que ocorreu no Egito 
quando a dívida externa, tomada para fazer o mila
gre económico da agricuttura do Egito, fez com que, 
ao invés de milagre económico, houvesse a tomada 
da alfândega pelos credores europeus: Inglaterra e 
Alemanha; o aumento da carga tributária - a reforma 
tributária como se chamou aqui ocorreu para que o 
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Governo arrecadasse mais a fim de pagar a dívida 
externa, que já estava vencida, e o milagre económi
co não aparecia. Assim, os fazendeiros, que não ti
veram sete bilhões de aUXt1io, abandonaram suas 
terras e as palmeiras para não pagarem imposto. O 
Governo, então, criou um imposto sobre palmeiras e 
os fazendeiros, por sua vez, pagaram os campone
ses para cortarem-nas, livrando-se do imposto. 
Quando os camponeses começaram a cortar as pai· 
meiras, a polícia do Egito começou a fuzilá-los. 

Isso é dívida externa, é conseqüência da dívida 
externa, por isso o Meiji, no Japão, calçou bem o 
país, permitindo-lhe que se desenvolvesse, como 
ocorre hoje. 

Ele sempre disse e repetiu centenas de vezes: 
"Teremos sempre que nos lembrar do conselho do 
General Ulysses Simpson Grant, ex-Presidente da 
República dos Estados Unidos: "Não devemos ja
mais recorrer à dívida externa. O exemplo do Egito e 
da Espanha devem estar sempre presentes em nos
sa memória - dois países que perderam tudo, inclu
sive a sua soberania, por causa da dívida externa"'. 

Então, o Japão não quis saber de dívida exter
na, não quis saber se os juros estavam baixos para 
ampliá-la, não quis saber de pagar juro mais elevado 
para trocar papel novo por papel velho, não quis sa
ber de fazer essas coisas que caracterizam a forma 
pela qual os subjugados se subjugam aos interesses 
da banca internacional. 

Sr. Presidente, vou apenas citar alguns poucos 
exemplos do que tem acontecido ao longo de nossa 
História. 

Portugal, Austria e Rússia deixaram in
vestidores ingleses em apuros. A Inglaterra 
foi o único país europeu a sair das guerras 
napoleónicas com excedente de capital para 
investir em outros países. Na América do 
Norte, a inadimplência de onze estados, 
quanto a tftulos lançados no exterior na dé
cada de 40, rebaixou a reputação dos Esta· 
dos Unidos. 

Quando em 1922 os Estados Unidos manda
ram um emissário ao México para ver qual a saída 
para uma situação caótica em que se encontrava 
aquele país, o Sr. Morton pouco tempo depois afir
mou: •a verdadeira dificuldade, por aqui,.:é que o go
verno está insolvente e ainda 'não sabe diSso. E, por 
isso, o México, em 1922, tal como acontece nova
mente, não consegue pagar a dívida externa." 

E a mesma coisa aconteceu com a Argentina 
em 1990, quando era detentora de uma dívida exter
na espetacular; 80% da dívida externa era pública. 

Na medida em que os capitalistas nacionais 
estão ameaçados de falência, os banqueiros interna
cionais transferem dívida dos capitalistas pré-falidos 
para os governos, que são devedores mais confiá
veis, com mais força e capacidade de aumentar im
postos, conseguir receita para continuar pagando a 
dívida externa. 

Os Estados Unidos abandonaram sua política 
anterior e passaram a empunhar o big stick, por
que, entre outras coisas, a Inglaterra e a Alemanha 
invadiram a Venezuela por causa da dívida externa 
venezuelana. Hoje não precisam nos invadir. Como 
disse o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
cria-se um antiestado nacional dentro da Nação, co
locando toda sua força, todo o seu empenho, toda a 
sua inteligência no sentido de pagar cada vez mais o 
serviço da dívida externa. 

Em 1982, todos os países devedores, os paí
ses pobres, tinham visto suas dívidas externas se 
multiplicarem- o Brasil, por exemplo, em 1964 devia 
três bilhões de dívida externa; em 1973, a dívida 
passou para nove bilhões e foi crescendo como um 
cogumelo, e os banqueiros emprestando. O Ministro 
das Finanças da Inglaterra, ao perceber o andamen
to daqueles empréstimos que estavam sendo lança
dos ou empurrados sobre nós, nos anos 70 - na Eu
ropa não haviam tomadores, porque se tivessem to
madores mais confiáveis na Europa esse dinheiro 
não refluiria para os subdesenvolvidos -, chamado 
Lorde Lever, tomou um avião e foi para os Estados 
Unidos e conversou com os três maiores credores: 
·v. s•s não vão conseguir receber de volta esses 
empréstimos que estão fazendo aos países pobres. • 
E Lorde Lever, junto com Cheryl Payer, alertaram 
sobre o futuro dos países pobres. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre 
Senador Lauro Campos, o seu tempo está esgotado. 
Peço a V. Ex" que conclua o seu discurso. 

O SR. LAURO CAMPOS - Pois não, Sr. Presi
dente. 

Infelizmente, a história mudou muito pouco. Os 
banqueiros - o Plano Brady, o Plano Baker - perce
beram que não iriam receber o principal porque ti
nham recebido antes sob a forma de juros extorsi
vos. No início dos anos 70, a taxa de juros começou 
com 3,5% ou 4% e no final estava a 21 ,5%. Eles au
mentavam as taxas de juros à vontade e assim rece
beram, na forma de juros e de serviço, o principal, 
precavendo-se de qualquer prejufzo. Gentilmente, 
agora esticam o prazo das nossas dívidas para 30 
anos. Dão-nos taxas de juros convidativas; de novo 
uma isca; douram a pílula. Vamos pagar em 30 



Setembro de !996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00275 

anos; portanto, temos um pagamento anual inferior 
àquele de quando o prazo era mais curto. No tem
po do Presidente Figueiredo, nossa dívida externa 
dera de US$80 bilhões; agora, com essas mano
bras e esse espichamento de prazo, podemos nos 
endividar mais porque pagamos um serviço menor 
para rolar nossa dívida. Assim nos endividamos 
mais, a ponto de hoje devermos cerca de US$151 
bilhões. 

Estamos sempre loucos por mais empréstimos, 
querendo que nossa dívida - municipal, estadual e 
federal - seja extemalizada. Queremos encontrar to
madores, tal como se fazia no século passado, em 
Londres e outros mercados ricos, para que nos em
prestem mais dinheiro, uma vez que a dívida pública 
está encontrando seus limites e estamos cada vez 
mais entrando nesse processo de extemalização da 
dívida brasileira. É por isso que a dívida externa 
cresce a galope, incontrolavelmente. 

O então professor Malan, encarregado no FMI 
de cuidar da nossa dívida, dos nossos problemas, 
dizia numa frase - e a coisa mais difícil do mundo é 
um economista fazer uma frase, mas Malan o con
seguiu - com jocosidade e humor. Dizia que a dívida 
externa é como o rabo do cachorro. De início, dizia 
ele, o cachorro - nós, os devedores subdesenvolvi
dos- abana o rabo; depois o rabo cresce tanto que 
passa a abanar o cachorro. A dívida externa passa a 
nos dominar. Quem disse isso foi, naquela ocasião, 
o meu colega da UnB, professor Malan. 

Então, não é preciso falar mais nada. Eles sa
bem que o rabo da dívida externa está abanando, 
balançando, tonteando o cachorro brasileiro. 

Não há tempo suficiente, Sr. Presidente, para 
abordarmos o problema tal como se apresenta hoje. 
Apenas alerto: sou eternamente, constantemente, 
radicalmente contra todo e qualquer aumento da dí
vida externa. Sabemos que todo pedido de emprésti
mo tem seu motivo: esse tem prazo muito longo, tem 
carência, tem taxa de juros baixa, vai salvar criança 
de rua. Mas eu penso que empréstimo externo que 
salva 5 crianças hoje dentro de 15 anos vai colocar 
15 crianças na rua no lugar das 5 que veio salvar. 

Portanto, devemos estar atentos e não deixar 
que os poderosos de hoje, que os tecnocratas todo
poderosos prestem esse desserviço ao Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidl!{lte. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam
pos, o Sr. Emandes Amorim, 4" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é oCu
pada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam
pos, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, 1• Secre
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao eminente Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro-
. · nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 

Senadores, a reforma agrária, como outros temas de 
natureza cíclica, no Brasil, está na ordem do dia. Au
toridades, políticos, sindicalistas, pesquisadores, lati
fundiários, estudantes, todos discutem a questão fre
qüentemente num tom apaixonado que, ao invés de 
contribuir para solucionar o grave problema, gera ou 
exacerba antagonismos que dificultam a busca de 
um denominador comum. 

É louvável que a sociedade brasileira discuta a 
questão da reforma agrária, especialmente se levar
mos em conta que nossa tradição reserva a iniciati
va e a responsabilidade, em assuntos dessa nature
za, ao Poder Executivo, ou, para ser mais especffi
co, ao Presidente da República. Ao mesmo tempo, é 
lamentável que essa conscientização ocorra em cir
cunstãncias !ão ·deprimentes e trágicas. Afinal, o 
tema somente ganhou espaço na mídia, nas tribu-

. nas e nos auditórios após uma série de conflitos tris
temente coroados pela tragédia de Eldorado dos Ca
rajás. 

O acirramento dos ânimos, que resultou nos 
conflitos armados entre latifundiários e trabalhadores 
sem-terra, tem sua explicação básica na histórica 
omissão do Poder Público, que sempre fez da refor
ma agrária um tabu. Nesse aspei:to, é de acerto 
exemplar o editorial "Sem Violência", do jornal Cor
reio Braziliense, edição de 19 de junho último: 

•o Estado tem a parcela maior de res
ponsabilidade", diz o artigo. • A questão fun
diária agrava-se ano a ano, graças à omis
são de sucessivos governos. O Estatuto da 
Terra, concebido ainda ao tempo do regime 
milttar - e considerado instrumento conser
vador - , completa 31 anos sem que jamais 
tenha sido aplicado. • 

Faz tanto tempo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, que se reclama a execução da reforma 
agrária no Brasil que o tema, agora, parece ultrapas
sado. Afinal, os pafses europeus promoveram a des
concentração fundiária no século passado ou em 
tempos ainda mais remotos. Além disso, o modelo 
económico e a estrutura produtiva passaram por 
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profundas modificações nas últimas décadas. O pró
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso, na 
análise do jornalista Ricardo Amarai, de O Estado 
de S.Paulo, consideraria a reforma uma bandeira 
social superada. 

Para o Presidente Fernando Henrique, o ritmo 
de desapropriações e assentamentos é bom: 46 mil 
famflias assentadas em seu Governo até o momen
to; mais 60 mil ainda este ano, e cerca de 120 mil no 
ano que vem. A demanda por um pedaço de solo, 
na sua opinião, não é tão grande ·como o Movimento 
dos Sem-Terra alardeia. A Gazeta Mercantil, edição 
de 21 e 23 de junho passado, sugere a existência de 
interesses políticos nas afividades dos sem-terra e 
atribui a um assessor do Chefe do Executivo a se
guinte declaração: "Surgiu um grupo de pessoas 
bem informadas e politizadas que arregimentou pes
soas para pressionar o Governo com invasões. Será 
que esse movimento quer realmente a reforma agrá
ria, ou será que quer a bandeira da reforma"? 

O proveito politico, Sr"s e Srs. Senadores, es
tará presente sempre que o movimento capitalizar a 
atenção das inassas. No entanto, é mister reconhe
cer que, haja interesse político ou não, a reforma 
agrária se impõe por argumentos bastante objetivos. 

Inicialmente, é preciso desarmar os espíritos. 
Uma discussão sobre reforma agrária, hoje, não 
mais comporta conceitos de natureza ideológica. A 
necessidade de modificação da estrutura agrária im
põe-se por outros motivos, como o incremento da 
produção e da produtividade agrícolas e, com muito . 
mais intensidade, integração social de um imenso 
contingente de trabalhadores e de seus familiares, 
que reivindicam teto e emprego . 

. O sociólogo Cândido Grybowsky, diretor do 
!BASE, analisou a situação de forma percuciente no 
Jornal dos Economistas, edição de abril último. 

"Como a própria reafidade da agricultu
ra brasileira mostra, o problema não reside 
exatamente na equação grande ou peque
na, mas nas condições de integração dos 
trabalhadores e suas famflias, integração 
nos processos econõmicos geradores de 
renda, integração na vida social e política da 
sua comunidade, integração na cuHura e na 
cidadania plena." \ 

No mesmo Jornal dos Economistas, o presi
dente da Fecotrigo - Federação das Cooperativas de 
Trigo e Soja do Rio Grande do Sul -, Rui Polidora 
Pinto, salienta a necessidade de se implementar 
uma politica de empregos no campo. No entanto, 
denuncia: 

"As políticas governamentais para o 
setor agrícola têm sido a principal causa do 
aumento do desemprego nas cidades." 

o dirigente lembra que, no Brasil, existem oerca 
de 7 milhões de estabeleCimentos rurais, e que, ocu
pando apenas 25% da área agricultável, a pequena e 
a média propriedades fornecem 70"/o da produção. 

o A reforma agrária, fica claro, não se impõe por 
uma questão meramente ideológica ou económica, 
mas pelo conjunto dos benefícios que pode trazer, 
destacando-se aí a geração de empregos e a redu
ção do êxodo rural. Esse fenômeno, aliás, é aponta
do no relatório da ONU sobre os índices de desen
volvimento humano como fator decisivo no processo 
de decadência da quafidade de vida nas metrópoles 
brasileiras. 

Felizmente, Sr"s e Srs. Senadores, a socieda
de brasileira, aos poucos, começa não apenas adis
cutir a questão, mas também a propor soluções. O 
Ministro Raul Jungmann, em sua cruzada contra o 
latifúndio, não se rebela com o tamanho da posse, 
mas com sua improdutividade. Assim é que, há dias, 
endossou a necessidade de proteção da proprieda
de, ressalvando: 

"Mas não se pode aceitar que ela não 
cumpra sua função social.· 

Jungmann defendeu a modificação do rrR -
Imposto Territorial Rural - de forma a taxar com 
maior rigor a propriedade improdutiva, ao ponto de 
tomá-la proibitiva. 

Outras medidas que podem acelerar a modifi
cação da estrutura agrária são a descentralização 
das reformas e a participação da iniciativa privada. 
O método tradicional de desapropriação e assenta
mentO tem-se revelado extremamente desgastante e 
oneroso para o poder público, como alertou, recente
mente, o Juiz Antônio de Pádua Nogueira, do Primeiro 
Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo. 

·~Entende o magistrado que a iniciativa privada 
voluntária deve ser incentivada. · 

• ••• mediante a partilha das grandes gle
bas, de modo a viabilizar sua aquisição pe
los sem-terra, observado o livre mercado e 
sem o condenável e oneroso paternalismo 
governamental. 

Para o incentivo à implantação desses 
loteamentos rurais - observa o Juiz -, toma
se indispensável a valorização do remanes
cente das glebas, o que também se refletirá 
no valor dos próprios lotes adquiridos pelos 
pequenos agricultores"~ 
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A iniciativa, lembra, já deu bons resultados no 
oeste e noroeste de São Paulo, e também no norte 
do Paraná. 

São igualmente alvissareiras as decisões do 
Exército Brasileiro e da Igreja Católica, que estão 
promovendo levantamento de suas propriedades 
com o intuito de doar terras para a reforma agrária. 
Tais medidas demonstram que, inobstante o interes
se do Palácio do Planalto em solucionar a crise no 
campo, não há necessidade de 'cruzar os braços' à 
espera de providências superiores. 

É o que vem acontecendo com os Estados e 
Municípios brasileiros. No Distrito Federal, a Secre
taria da Agricultura, com o apoio do Incra, já assen
tou 150 famflias em terras que recebera como paga
mento de dívidas. No Mato Grosso, a reforma vem 
ocorrendo após inédito acordo celebrado entre o Go
verno Estadual, o Incra, o Movimento dos Sem-Terra 
e a Federação dos Trabalhadores na Agricultura. 

Essas iniciativas, Sr"s e Srs. Senadores, de
monstram que a reforma agrária pode ser mais fácil 
e menos onerosa do que se imagina, especialmente 
se tratarmos da questão com o espírito desarmado e 
usando criatividade. Assim, ao reiterar a necessida
de de uma providência urgente, que ponha fim aos 
sangrentos conflitos no campo, sugiro às autorida
des federais que, inspiradas no exemplo de segmen
tos os mais diversos da sociedade brasileira, apres
sem a reforma da estrutura fundiária, propiciando às 
fammas dos trabalhadores rurais uma condição de 
integral cidadania. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o meu querido 
amigo e grande Senador de Pernambuco, Joel de 
Hollanda, veio aqui e disse, com muito significado, 
que o problema da reforma agrária não é mais uma 
questão de debate político nem de debate ideológico, 
é uma questão prioritária, que deve ser encarada. 

Ora, V. Ex' é um homem pelo qual tenho o 
maior respeito, Senador Joel de Hollanda, que vem 
honrando o Congresso Nacional. TenhO muita ami
zade e muito carinho pelo Sénador Marcia Maciel, te
nho dito permanentemente que S. Ex', por onde 
passa, é um padrão de dignidade, e V. Ex' honra e 
dignifica o mandato dele. 

Veja que V. Ex' não pode ser considerado nem 
um ràdical nem um fanatizado; nem contra e nem a 

favor. V. Ex" vem e traz à Casa o significado da hora 
que estamos vivendo. 

Quero trazer minha total solidariedade ao seu 
pronunciamento, tanto que vou mudar o que eu ia di
zer, tal a importância que considero que V. Ex" deu 
à questão da reforma agrária. 

Não há dúvida de que o debate que houve - in
clusive dizem que uma das principais razões da que
da do Sr. João Goulart, em 1964, foi a reforma agrá
ria. Houve um projeto que S. Ex" teria assinado, em 
frente à Central do Brasil, na Avenida Getúlio Var
gas, no Rio de Janeiro, em que decrelava a desa
propriação prioritariamente em áreas ao longo das 
estradas, das BRs federais. 

Hoje, a questão está clara. Não é apenas a 
Igreja, não é a figura de O. Evaristo - aproveito para 
enviar um abraço a O. Evaristo, que está complelan
do 75 anos e está se afastando deliberadamente da 
Oiooese de São Paulo. Considero que se haverá de 
fazer justiça a S. Ex', pela sua seriedade, pela sua 
dignidade, pela resistência que fez à ditadura e ao 
arbítrio. Houve momentos em São Paulo em que 
ninguém podia falar, porque a ditadura proibia Os 
Parlamentares ou qualquer outra pessoa não po
diam manifestar-se, a não ser O. Evaristo. 

Mas não é mais apenas O. Evaristo que deseja a 
reforma agrária ou o Bispo Vermelho da terra de V. 
Ex', O. Hélder Câmara - surpreendi-me com uma re
portagem nos jornais diZendo que foi um Papa que o 
apelidou de Bispo Vermelho; eu não sabia, pensei que 
a imprensa local o tivesse feito. Também não é mais O. 
Hélder Câmara. Hoje, há um sentimento nacional em re
lação à irJ1l(ll1ância da reforma agrária E eu acrescen
taria - não sei se tenho a concordância de V. Ex" - um 
ponto: digo que a reforma agrária está inserida no con
texto da questão da terra e da produção da agricultura. 

Os jornais de hoje estão mostrando uma notí
cia importante - não sei se V. Ex" a leu. Em O Globo 
de 11 de setembro; encontra-se a notícia de que o 
Gove-rno desapropria primeiro as terras dos bancos 
em processo de liquidação. São 24 mil hectares. 
Medida positiva. Já havia a notrcia de que os bancos 
gostariam de negociar com o Incra as suas terras
não foi o Incra nem o Ministro da Política Fundiária 
que foi aos bancos. Os bancos foram ao Incra e dis
seram: 'Vamos negociar as terras improdutivas que 
temos, as terras que ganhamos•. 

Não me parece que essas terras sejam pro
priedades dos bancos que as compraram. A infor
mação que tenho é a de que os bancos a receberam 
de fazendeiros que não puderam pagá-las; dessa 
forma, tiveram de entregá-las em troca da dívida 
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Volto a reformular a tese - e o ilustre Senador 
pelo Mato Grosso há de concordar - de que algo 
está muito errado na agricultura brasileira. Reparem 
V. Ex"s que o pequeno, o médio e o grande fazen
deiro que têm terra - isso acontece também no Rio 
Grande do Sul - estão entregando-a porque não po
dem pagar a sua dívida. 

Gostaria de discutir sobre uma outra tese: en
tendo que o Senhor Presidente da República deveria 
impor um pouco mais de respeito aos seus funcioná
rios. Ouço o Presidente do Banco do Brasil dizer que 
começa o debate pela privatização do Banco do Bra
sil. Mas quem é o Presidente do Banco do Brasil 
para dizer que começou o debate sobre a privatiza
ção do Banco do Brasil?! Quem é ele para dizer 
isso? A não ser que o Presidente da República o te
nha usado de bode expiatório para obter a resposta. 
Se é isso, o Presidente eStá realmente aprendendo 
cem o meu querido Antonio Carlos alguns métodos 
que ele não conhecia e que não são do seu estilo! 

O Presidente do Banco do Brasil diz que a pri
meira fórmula a ser adotada para a normalização da 
vida do banco será o término do crédito rural, que é 
o responsável pelo déficit, já que os fazendeiros não 
pagam. É claro que se criasse um Proer para os fa
zendeiros, eles pagariam. É claro que se um fazen
deiro pudesse pegar o dinheiro, como fez o Banco 
Nacional, da sogra, da nora, eles o fariam e não en
tregariam suas terras. Mas, como não podem, entre
gam-nas. 

Há uma infinidade de propriedades dos ban- . 
queiras que estão sendo colocadas à disposição, 
porque eles não são fazendeiros e têm terras. Hoje, 
aparece a primeira resposta: o Ministro da Política 
Fundiária está comprando 24 mil hectares. Veja 
como V. Ex" tem razão! 

Falei aqui que o Sr. Olacyr de Moraes ofereceu 
200 mil hectares de terra ao Governo, as mais apro
veitadas, as mais rentáveis, de tecnologia mais 
avançada do mundo, de melhor produtividade. Eu o 
visitei, quando eu era Ministro da Agricuttura, e a 
mim impressionou a sua competência e a seriedade 
com que trata os seus funcionários. Cada um tem a 
sua casa, de classe média - eu diria quase que de 
atta -, há um supermercado enorme à disposição 
dos funcionários, onde fazem compras e,'Pagam pe
los produtos a metade do preço do que pagamos, e 
têm lazer. É uma espécie de kibutz israelita; as 
crianças têm direito à escola, e os estudantes têm a 
universidade paga. 

Bem, o Sr. Olacyr de Moraes crê que não vale 
mais a,.pena manter as suas terra e quer vender a 

metade delas. Ofereceu-as ao Governo, e este res
pondeu que não - não sei por quê. 

Vejo aqui uma notícia sobre o físico nuclear 
Rogério Cerqueira Leite, herdeiro de terras da região 
do Pontal do Paranapanema, onde há crise de refor
ma agrária, em São Paulo. Ele anunciou, ontem, que 
aceita a desapropriação, pelo Governo do Estado, 
de 80 mil hectares de sua propriedade. De acordo 
cem os dados, a área é suficiente para assentar 
mais de quatro mil famflias. Cerqueira Leite propõe 
que a indenização seja equivalente a 30% do valor 
das terras, desde que sejam usadas exclusivamente 
para assentamento dos sem-terra. 

Repare como V. Ex" tem razão: há um senti
mento nacional de que a· reforma agrária deve ser 
feita. Se pensarmos bem, veremos que temos todas 
as condições de iniciar um processo democrático, 
pacífico e tranqüilo de reforma agrária e que, na mi
nha opinião, não é apenas de reforma agrária, mas 
uma necessidade de politica agrária. 

Sr. Presidente, fui Ministro da Agricultura, Go
vernador de Estado, já tive um outro mandato de Se
nador e fui, por muito tempo, Deputado. Perianto, 
posso aqui citar, como exemplo, o Exército. Quando 
fui conversar, ainda como Governador, com o Co
mandante do 32 Exército sobre a possibilidade de o 
Exército doar terras para a reforma agrária, o Gene
ral quatro-estrelas, meu grande amigo, á~sse: "Pedro, 
somos bons amigos, não me fale mais nesse assunto"! 

Hoje, o Exército está colocando três milhões de 
hectares à disposição do Governo, para a reforma 
agrária. Mas isso é teórico, é genérico. Como pode
mos transformar em fato concreto? O Exército, com 
seus técnicos, engenheiros militares, técnicos agrí
colas militares, propôs-se a demarcar todas as 
áreas. No entanto, segundo informações da impren
sa, o Exército não pôde fazê-lo, porque o Governo, 
embora tenha autorizado, não deu um centavo para 
que o trabalho pudesse ser realizado. Não me pare
ce que se tratava de um valor muito alto. A meu ver, 
era algo próximo ao que o Presidente da República 
gastou para verificar como está como candidato à 
reeleição. Porém, para que os militares pudessem 
realizar as demarcações, não havia dinheiro. No en
tanto, o fato é importante, a questão é imporlante, 
porque demonstra que o Exército está concordando 
com a implantação da reforma agrária. 

Fala-se muito que a Igreja, que os padres e 
bispos estimulam a reforma agrária. Pergunto: e as 
terras da Igreja? A CNBB mandou fazer um levanta
mento para ver quais são as terras que pode doar 
para a reforma agrária. 
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Nos jornais há notas - hoje, da Alemanha; on
tem, do Japão; na semana passada, da França -
mediante as quais alguns países manifestam que 
não consideram possível que o Brasil não faça 
uma reforma agrária. Ora, Sr. Presidente, conhe
cemos o resultado da reforma agrária no Japão. 
Ganhamos a Guerra; o Japão perdeu. O Brasil é 
um herói de guerra, e o Japão foi destroçado. Um 
Comandante que se chamava General MacArthur 
fez, no Japão, uma reforma agrária espetacular: a 
terra deixou de ser propriedade dos príncipes e 
passou a ser distnbuída racionalmente. O cresci
mento do Japão começou ali. O Brasil é o único 
país, na posição dele, que ainda não fez uma re
forma agrária. O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso marcou sua posição na História como o 
Presidente da República - nunca houve um Presi
dente que o tenha feito, vai ser registrado no "Livro 
dos Recordes" - que, com a maior competência e ra
pidez, em apenas um ano e meio, ajudou tanto os 
bancos do seu País. O campeão chama-se Fernan
do Henrique Gardoso. Digam-me se na democracia 
dos Estados Unidos, da Inglaterra, da Alemanha, do 
Japão; se na ditadura do comunismo ou do fascismo 
existiu um Presidente que, com tanta rapidez, com 
tanta espontaneidade, tivesse ajudado tantos os 
bancos como o Presidente Fernando Henrique Gar
doso. Esse título Sua ExcelênCia já tem, vai ser difí
cil tirar. É pedir demais que o Senhor Fernando Hen
rique tenha a garra e a disposição, como teve para 
lançar um Proer na madrugada de sexta para sába
do, para resolver o problema não só da reforma 
agrária, mas da terra e da agricultura. A discussão 
envolve a reforma agrária, sim; envolve também os 
pequenos e grandes produtores; envolve todo pro
dutor rural. 

Ao andar pelo interior do Rio Grande do Sul, 
tenho sentido pena. Lá em São Borges, terra do Dr. 
Getúlio e do Dr. João Goulart, terra de grandes e tra
dicionais fazendeiros ao longo da História, os cam
pos de um hectare valiam US$2 mil. Se alguém ·da
qui, se o meu amigo do Mato Grosso for lá, compra 
um por US$500. Por quê? Porque não encontram 
comprador, mesmo por essa quantia. Ainda assim, 
querem vender, porque estão cansados. 

Portanto, não se trata somente:, do problema 
dos sem-terra. Trata-se dos sem-terra,' dos com-ter
ra, dos com-pouca-terra, dos com-muita-terra, da
queles que têm muita terra improdutiva e também 
daqueles que têm muita terra e produzem na totali
dade. Na realidade, trata-se do problema da terra e 
da agricultura. 

Será que é pedir demais que o Senhor Presi
dente da República tenha para o problema da agri
cultura, da terra, 1 O% da competência que teve, da 
guerra que travou em relação ao problema dos ban
queiros? 

O Sr. Joel de Hollanda- Permite-me um apar
te, Senador Pedro Simon? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena
dor Pedro Simon, o discurso de V. Ex" aborda uma 
questão importantíssima para o País, que é a ques
tão da reforma agrária. Mas comunico que já acaba
mos de obter quorum na Casa, razão pela qual soli
cito a V. Ex" que, se possível, conclua o seu discur
so, considerando a importância da votação da maté
ria objeto desta sessão. 

O SR. PEDRO SIMON - Se V. Ex" permitir, 
concederei o aparte ao Senador Joel de Hollanda e, 
logo em seguida, vou concluir o meu pronunciamento. 

·O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O apar
te está permitido. V. Ex" pode concluir o seu discur
so à vontade. Estou fazendo apenas um esciareci
mento. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 
Concedo o aparte ao Senador Joel de Hollanda. 
O Sr. Joel de Hollanda - Nobre Senador Pe-

dro Simon, V. Ex", cóm muita competência e profun
. didade, aborda o tema da reforma agrária, trazendo 
elementos e sugestões importantes para o perfeito 
entendimento desse grande desafio que é a questão 
da desconcentração da terra em nosso País. E o 
faz, não somente por ser um estudioso da matéria, 
mas porque tem experiência como ex-Governador 
do grande Estado, Rio Grande do. Sul, como Minis
tro, como Parlamentar de vários mandatos, inclusive 
no Senado. E V. Ex" sempre se preocupou com 
essa queslão. Concordo plenamente com V. Ex" 
quando diz que cabe ao Governo aluar em duas di
rações: a de uma efetiva política fundiária e a de 
uma.política de apoio, creditfcia e de assistência téc
nica. Dessa forma, não haverá mais sem-terra, não 
haverá mais pequenos proprietários que· perdem 
suas terras porque não podem pagar as taxas de ju
ros exigidas pelos bancos - sabe-se que a produção 
depende de fatores climáticos e de outros que inter
ferem diretamente no trabalho de quem planta. Mas 
é preciso também, de forma corajosa, enfrentar a si
tuação das milhares de pessoas que querem traba
lhar, que querem produzir e que não têm um pedaço 
de terra para fazê-lo. As nações da Europa promo
veram a desconcentração da propriedade fundiária 
no século passado, mas nós ainda não .o fizemos; 
empurramos para frente essa decisão. Todos sabe-
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mos que essa questão é explosiva: já houve vários 
conflitos com vftimas fatais. Concordo ainda com V. 
Ex" quando chama a atenção para o fato de que não 
se trata mais de questão ideológica ou de questão 
econõmica; a reforma agrária é prioritária, importan
te, urgente, pelos beneficies que vai trazer para o 
nosso Pais, em termos de geração de empregos 
no campo, em termos de redução do êxodo rural, 
em termos de integração de uma parcela impor
tante da população brasileira à cidadania, ao setor 
produtivo, ao conjunto da sociedade, que deve ter 
direito de sobreviver. Parabenizo V. Ex" pelo seu 
pronunciamento. É o momento oportuno para dis
cutirmos e propormos alternativas para esse grave e 
grande desafio que o Brasil tem pela frente. Parabéns 
a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex" não calcula a 
emoção e a alegria que tenho em ouvir o seu pro
nunciamento, pela sua autoridade. Ninguém pode di
zer que V. Ex" representa uma posição radical da 
Igreja ou de partido; V. Ex" está falando pela sua 
consciência, pela sua posição e, com a credibilidade 
que tem, está dando uma colaboração muno grande 
à tese da reforma agrária. 

O Sr. Lauro Campos- Permne-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

o Sr. Lauro Campos - Congratulo-me com V. 
Ex" pelo brilho, pela coragem e pelas verdades que 
traz a este Plenário. No sentido de desarmar os es- . 
píritos, gostaria de lembrar que, sempre que se fala 
em reforma agrária neste Pais, dizem que são os ra
dicais de esquerda, que são os socialistas que em
punham a bandeira da reforma agrária. No entanto, 
a reforma agrária visa aumentar o número de pro
prietários da terra, fortalecer e democratizar um pou-

. co a propriedade privada. 

O SR. PEDRO SIMON - E dificultar a vinda do 
comunismo. 

O Sr. Lauro Campos - Sim. Agora, lá no espa
ço soviético, o objetivo foi acabar com a propriedade . 
privada, embora lá se admitisse a propriedade das 
dachas privadas, a propriedade de fazendas coleti
vas e a propriedade de fazendas cooperativas.· É 
uma injustiça, um mal-entendido atribuir ao Movi
mento dos Sem-Terra uma •COnotação '.socialista, 
quando eles visam fortalecer a propriedade privada. 
Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Encerro, Sr. Presiden
te, agradecendo o aparte de V. Ex", Senador Laura 
CampóS. 

Há uma unanimidade a favor, repito, não só da 
reforma agrária, da produção primária neste País, 
que envolve os grandes proprietários que estão pro
duzindo e que não conseguem continuar produzin
do; e nós queremos que continuem produzindo. 

Não defendo a desapropriação de terra produti
va dos médios e dos pequenos proprietários que 
não estão tendo condições de produzir, dos peque
nos proprietários que estão sendo levados à ruína e 
dos sem-terra que querem um pedaço de terra. Den
tro desse contexto, é a reforma agrária. 

Que o Senhor Fernando Henrique Cardoso te
nha competência para fazer isso, a Nação está com 
Sua Excelência. E olhe, Sr. Presidente, a Nação não 
estava com Sua Excelência no Proer. Se fizermos 
uma pesquisa sobre o Proer e da ajuda que deu aos 
bancos, constataremos que a Nação não estava 
com Sua Excelência; fez contra a Nação. Espero 
que Sua Excelência tenha 30% dessa garra para fa
zer, com a Nação, uma polftica de reforma agrária e 
uma politica de agricultura para este País. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Este, 
Senador Pedro Simon, é o grande tema sobre o qual 
o Senado tem que se debruçar, e que envolve todo 
País. 

Solicito a presença dos Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes, porque iremos votar 
o Código Nacional de Trânsito. 

Sobre a mesa, Propostas de Emenda à Consti
tuição que serão lidas pelo Sr. 12 Secretário em 
exerclcio, Senador Renan Calheiros. 

São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 44, DE 1996 

Altera o inciso XLVII do art. 52 da 
Constituição Federar. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado -Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao· texto 
constitucional: 

Artigo único. o inciso XL Vil do art s• da Constitui
ção Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. s• ( ... ) 

XLVII - não haverá penas: 
. a) de morte, salvo em caso de guerra 

declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de trabalhos forçados; 
c) de banimento; 
e) cruéis;" 
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Justificação 

A sociedade vive aterrorizada e em sobressalto 
diante da violência e da barbaridade dos crimes que 
têm sido cometidos. Os criminosos afrontam a Lei 
desfilando desafiadoramente sua impunidade. 

Verificamos que uma parte significativa dos de
litos violentos são praticados por delinqüentes com 
antecedentes criminais que, graças a uma lei pro
cessual penal complacente, após curto período de 
confinamento numa penitenciária, onde se aperfei
çoam em sua barbárie, retomam à sociedade mais 
violentos e dispostos ao crime. 

Este tipo de delinqüente deve ser mantido, em 
definitivo, apartado da sociedade que ele tanto odeia 
e despreza. Um bandido que pratica um crime he
diondo, em circunstâncias que comprovam sua 
crueldade e desprezo pela vida humana, por exem
plo, deveria receber pena de caráter perpétuo. 

Esta proposição visa a permitir o aperfeiçoa
mento do Direito Penal, com dispositivos que permi
tam o afastamento da sociedade, em definitivo, de 
criminosos de grande periculosidade. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1996. -
Ney Suassuna - Romero Jucá- Joel de Hollanda 
- Mauro Miranda -José Bianco - João França -
Waldeck Ornelas - Onofre Qulnan - Romeu 
Tuma - Carlos Patrocínio - João Rocha - Eplti
cio Cafeteira - Edison Lobão- Valmir Campelo
Henrique Loyola- Coutinho Jorge- Ronaldo Cu
nha Lima- Geraldo Melo- José Agripino- Hugo 
Napoleão - Lucídio Portena - Freitas Neto - Car
los Wilson- José Eduardo Vieira- Lúdio Coelho 
- Ramez Tebet- Júlio Campos -Jonas Pinheiro 
- Carlos Bezerra - BeiJo Parga - Odaclr Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

0 00 00 0000 0000 •• •• -•• •o•o 00 0600 - 000600 00 ••-ouo- ••••-•• •••••••••• -•••n•-•noo 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

li -do Presidente da República; . 
III - de mais da metade das ~mbléias Le

gislativas das unidades dà Federação~ manifestan
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1• A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de
fesà·ou de estado de sijio. 

§ 2" A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos 
consi~rando-se aprovada se obtiver, em ambos: 
três qUintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3• A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11 -o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; 
IV- os direitos e garantias individuais. 
§ s• A matéria constante de proposta de 

emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma ses
são legislativa. 
•••• 00 oo-oo-oooo•o- onooooooo-•o-uoo ••-••-•• oooou ••••-•• -••-••oooouoooo o o 

Art. s• Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pafs a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual
dade, à segurança e à propriedade, nos termos se
guintes: 

XL VII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declara-

da, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 45, DE 1996 

Altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1• O art. 228 da Constituição Federal pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 228. São penalmente inimputá
veis os menores de dezesseis anos, sujeitos 
às normas da legislação especial". 

Art. 2" Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Justificação 

A concepção clássica da imputabilidade penal a 
partir dos dezotto anos de idade está sendo superada 
por áiVersos fatores sociais e culturais, que têm influen
ciado a capacidade de entender e querer dos jovens. 

É preciso que nos convençamos de que o de
senvolvimento mental de uma criança não depende 
apenas da idade, mas também do seu meio ambien
te sócio-econômico e familiar, em que a marginaliza
ção social tem acelerado as suas necessidades de 
sobrevivência, com conseqüente avanço da quebra 
das normas do ordenamento social e jurídico. 

O Brasil enfrenta grande onda de criminalida
de, cuja violência é marcada por ações de gangues 
juvenis, que aterrorizam a população, cometendo 
homicídios, lesões corporais, furtos, estupros, ou ou
tros crimes. Podemos citar, por exemplo, o crime da 
gangue Falante Satânica, que matou a socos e pon
tapés o estudante Marco Antônio de Velasco e Pon
tes, nesta capital, em agosto de 1994. 

Demais disso, os jovens têm servido ao inte
resse do crime organizado, que, valendo-se da inirn
putabilidade dos menores de idade, utiliza-os no trá
fico de drogas. 

•o problema da delinqüência juvenil é 
semelhante em todo o mundo, relativamente 
às conseqüências que podem trazer ao 
mundo adulto. A juventude em conduta anfi
social perturba os mecanismos produtivos, 
além de poder atrasar o desenvoMmento do 
País, se não se transformar, qualitativa e 
quantttativamente, em recursos humanos 
necessários ao desenvolvimento sócio-eco
nõmico desse País." (em O Menor lnfrator, 
Maurevert L da C. Paranaguá, Rio de Janei
ro, Ed. Mercúrio, 1981.) 

A sociedade humana comporta-se fundamenta
da numa ordem de valores, entendida como a mais 
rncional e-coerente para o grUpo;qiié-passalüituar 
como sistema central de decisões aceitas e respetta
das. Quando o sistema começa a ser corroído e 
abalado, há necessidade de mudanças, para que 
não se perca o controle do estado. 

A inimputabilidade criminal de menores de de
zoito anos tem simplesmente privilegiado as ações 
de gangues juvenis que desrespeitam impunemente 
os interesses das pessoas, e a expansãQ do crime 
organizado. ' 

Muitos códigos aluais fixam o limtte de dezes
seis anos de idade para a imputabilidade como o 
Canadá, Bélgica, Birmânia, Ceilão, Filipinas, Hong
kong, Somes e Singapura, Israel, Nicarágua, e al
guns estados dos Estados Unidos da América (Aia
bama, Gonnecficut, Kansas, Nova Iorque, Carolina 

do Norte, Oklahoma, Verrnont), África Ocidental 
Francesa. Há países em que esse limite desce a 
quinze anos, a exemplo da Índia, Honduras, Egito, 
Síria, Paquistão, Paraguai, Iraque Guatemala, Sal
vador e Líbano. 

A redução desse limite no Brasil, certamente 
contribuirá para aumentar a consciência da respon
sabilidade social dos jovens, dissuadindo-os da prá
tica de determinadas infrações, ante o poder intimi
dativo da pena. 

Isto posto, conclamamos os ilustres pares para 
a aprovação da presente proposta, que fortalecerá a 
responsabilidade social dos jovens despertando-os 
para a necessidade de respeito aos interesses da 
sóciedade. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1996. -
Ney Suassuna - Joel de Hollanda - Mauro Miranda 
- José Bianco - Onofre Quinan - Waldeck Omellas 
- João França - Francelino Pereira - Romero Jucá 
- Epitácio cateteira - Gilberto Miranda - Edison Lo-
bão- Valmir Campelo- Henrique Loyola- Coutinho 
Jorge - Ronaldo Cunha Uma- Romeu Tuma- Car
los Pat_rocínio - Jonas Pinheiro - Bello Parga - Car
los Patrocínio- João Rocha - Geraldo Melo -José 
Agripino - Lucídio Portella - Hugo Napoleão - Frei
tas Neto- Carlos Wilson- Ramez Tebet- Lúdio 
Coelho -Júlio Campos- Cartos Bezenra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

1- de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

11 - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembléias Le

gislativas das unidades da Federação, manifestan
do-se, cada uma delas. oela maioria relativa de seus 
membros. - · 

__ § 1° A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de
fesa ou de estado de sítio. 

§ 2" A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respecfivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11- o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III -a separação dos Poderes; 
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IV- os direitos e garantias individuais. 
§ 52 A matéria constante de proposta de 

emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma ses
são legislativa. 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os me
nores de dezoito anos, sujeitos às normas da legis
lação especial. 

(À Comissão de Consütuição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR- PRESIDENTE (Odacir Soares) - As 
Propostas de Emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições específi
cas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi
mento Interno do Senado Federal. 

As matérias serão publicadas e despachadas à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Renan ca
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 913, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 

requeiro tenham tramitação em conjunto o Projeto 
de Lei da Câmara n2 51, e o Projeto de Lei do Sena
do n2 86, ambos de 1996, por tratarem de matérias 
que versam o mesmo assunto. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1996. -
Senador José Eduardo Outra, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O re
querimento que acaba de ser lido será publicado e 
posteriormente incluído em Ordem do Dia, nos ter
mos do art. 255, 11, c, 8, do Regimento Interno da 
Casa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Renan ca
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 914, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da C~issão Es

pecial, criada através do Requerimento n2 555/96-SF 
destinada a acompanhar, in loco, os atos, fatos e 
circunstâncias que envolvem a tragédia da clínica 
Santa Genoveva, no bairro de Santa Tereza, bem 
como nas demais casas geriátricas do Rio de Janei
ro, req!Jeiro de Vossa Excelência a prorrogação do 
prazo tla Comissão até o dia 15 de dezembro de 

1996, com base no art. 76, parágrafo 1• alínea "a" 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

Justificação 

Considerando que a presente Comissão, ne
cessita obter elementos para uma avaliação maior 
sobre o problema das clínicas geriátricas no Estado 
do Rio de Janeiro; 

Considerando que foi feita apenas cinco visitas 
a clínicas da cidade do Rio de Janeiro, em um total 
de trinta e cinco clínicas existentes; 

Considerando ainda que houve manifestação 
dos senhores proprietários e diretores da Clínica 
Santa Genoveva, em prestarem depoimento perante 
à Comissão, se faz mister que os ilustres pares con
cordem com a presente prorrogação para que se dê 
continuidade aos trabalhos da Comissão. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1996. -
Senadora Benedita da Silva, Presidente da Comis
são - Ney Suassuma - Artur da TávOia - Valmlr 
Campello - Mauro Miranda - José lgnáclo Ferrei
ra- Lucídio Portena. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O re
. querimento lido contém o número de subscritores 
necessário à sua tramitação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Rca prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Esgo

tado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em tumo suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n2 73, de 1994 (n2 3.710/93, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que institui o Código de Trân
sito Brasileiro, tendo 

. Pareceres da Comissão Temporária: 
- sob n2 415, de 1996, oferecendo a 

redação do vencido; e 
-sob n2 467, de 1996, sobre as emen

das de Plenário, com a seguinte conclusão: 
Acolhidas integralmente: 
01 - 007- 014- 014A- 021 - 022- 023 

-~-~-~-Q-~-~2-0~-~ 
- 061 - 065 - 074 - 075 - 079 - 082- 091 -
102-107-108-110-111-112-113-114-
118- 119- 124- 125- 126- 127-128- 133 
-134-136-137-144-151 -152-154-155-
158-161 - 162-164-165-166- 195-205. 
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Acolhidas com subemendas: 
10-34-35-45-46-51-83A-84-85 

- 92- 96- 98- 109- 131- 135- 138- 142-
143 -147- 150- 156- 170- 171 -182-191 
- 192- 193- 201 -202 e 203. 

Acolhidas parcialmente: 
015: nos termos das Emendas 14 e 14-A; 
037: nos termos da subemenda às 

Emendas n"s 34 e 35; 
080: nos termos da Emenda n• 79; 
130: nos termos da subemenda à 

Emenda n• 131; 
141: nos termos da Emenda n• 142; 
153: nos termos da Emenda n• 152; 
163: nos termos da Emenda n• 162; 
Prejudicadas: 
004-005-012 ~ 013 e 184. 
Rejeitadas: 
002-003-006-008-009-011-016 

- 017- 018- 019- 020- 025- 026- 028-
029 - 031 - 032 - 033 - 036 - 038 - 039 - 040 
- 041 - 044- 047- 048- 049 - 050- 055-
056 - 056A - os? - asa - 059 - 060 - 062 -
063 - 064 - 066 - 067 - 068 - 069 - 070 - 071 
- 072 - 073 - 076 - 077 - 081 - 083 - 086 -
087 - oaa - 089 - 093 - 094 - oos -097 - 099 -
100-101 -103 -104- 105- 106- 115-116-
117- 120-121 -122-123- 129- 132-139-
140- 145- 146- 148- 149- 157- 159- 160-
167 - 186 - 169 -172 -173 - 174 175 - 176 -
177- 178- 179-160-181- 183- 185- 186·-
187 -186-189-190-194-196-197-198-
199- 199A- 200-204- 204A- 206-207. 

Retiradas pelo autor: 
078-090 
A matéria constou da pauta de sessão 

deliberativa extraordinária do dia 29 último, 
quando foi iniciado o seu processo de vota
ção e apreciado o seguinte: 

- aprovado o substitutivo, ressalvadas 
as emendas, subemendas e destaques; 

- apreciação de dispositivos destaca
dos: inciso III do art. 20, rejeitado; parágrafo 
único do art. 21 aprovado; art. 311, aprova
do; art. 334, aprovado; 

- emendas acolhidas integralmente 
pelo Relator e aprovadas pelq; Plenário, de 
n•s: 001 - 007- 014- 014-A _,021 - 022-
023 - 024 - 027 - 030 - 042 - 043 - 052 - 053 
- 054- 074- 075- 082- 091 - 102- 107-
108- 110- 111 - 112- 113- 114 -118 - 119 
- 124- 125- 126- 127- 128- 133- 134-
136-137- 144-151 -152-155-158-161 
- 162-164-165-166-195 -205; 

- emendas destacadas: n• 60, rejeita
da; n• 61, aprovada; n• 85, aprovada; n• 79, 
aprovada, e n• 80, rejeitada; 

- emendas prejudicadas, de n"s: 36, 
57, 58, 59, 77, 129, 186, 187,188 e 207. 

Em virtude do término do prazo regimental da 
sessão, a votação da matéria ficou adiada, sendo 
convocada a presente sessão para continuação da 
apreciação exclusiva da matéria. 

Passa-se à votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que a 

aprovação do Requerimento n• 821, do Senador Ja
der Barbalho, de destaque para votação em separa
do da Emenda n• 160, de parecer contrário, implicou 
destaque automático da EITIEinda n• 154, de parecer 
favorável, bem como das Emendas n"s 159 e 199, 
de parecer contrário, por versarem todas sobre o 
mesmo dispositivo, isto é, sobre o parágrafo 4° do 
art. 279 do substitutivo. 

Esciarece a Presidência, ainda, que a Emenda 
n• 154 tem preferência regimental para votação, em 
virtude de ter parecer favorável. 

Não há sobre a mesa requerimento de preferên
cia Portanto, a votação se fará sobre a Emenda n" 154, 
de parecer favorável, que tem preferência regimental. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queriam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. .. 
Ficam prejudicadas, portanto, as Emendas n• 

159, 160 e 199. 

É seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA MODIFICATIVA N•154 

Alterar a redação do § 4• do art. 279: 
Art. 279 .••. servidor cMI, estatutário ou celetiS

ta, ou ... 
. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Passa

se à votação das emendas com subemendas não-
substitutivas. · 

A Presidência esclarece ao Plenário que, se 
aprovadas as emendas, estarão automatiCamente 
aprovadas as modificações constantes das respecti
vas subemendas. 

Em votação a Emenda n• 1 O, com subemen
das não-substitutivas. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 
Aprovada a emenda, ficam também aprovadas 

as respectivas subemendas. 

São as seguintes emenda e subemen-
', das aprovadas: 
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EMÉNDAN°10 

O An. 9° passa a> vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9" - O Presidente da República designará o Ministério ou órgão da 
Presidência responsável pela coordemação máxima do Sistema Nacional de 
Trânsito ao qlial estarão, vinculado o CONTRAN, e subordinado o órgão 
mb:imo executivo de trânsito da União." 

Como consequência da alteração ora sugerida o inciso I do Art. 7" passa à 
seguinte redaçio: 

Art. 7°- ....... . 
"f' - O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do 

Sistema e.órgão mãximo normatiVo e consultivo." 

SUBEMENDA 

O ~ r do art. 11 do Substitutivo passa a o=: a 
scguinr.: redação: . 

.. Art.ll--·---·-·-····--··--
§ r· · Das decisões do Cooselho Cabem 
<=IDO ao Ministro ou dirigente de órgão a 
quem oompete a coorderu!Ção máxima do 
Sistema Nacional de Tdnsito ... 

SUBEMENDA 

O inciso ID do art. 12 do Substitutivo passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art.!2 --·--·----

m- porpor anualmeotc ao Ministério ou 6rgio 
coordenado< máximo do Sistema NaciO<Illl de 
Trânsiro um Programa Nacional de Trânsiro 
compatível eom a Politica Nacional de 
Trânsito c com a Politica Nacional de 
Transportes. com objctivos e metas 
alcançáveis para períodos mínimos de dez 
anos;.. • 

SUBEMENDA À EMENDA N" 10 

SUBEMENDA 

O§ 1° do ait. 13 do Substitutivo passa a ter a 
scguinr.: redaçio: 

§ 1" • Cada CSmara ~ constituída por 
especialistas representantes de 6rg!os e 
entidades executivos da Unilo. dos Estados. 
ou do Distrito Fccleral e dos Müilic!pios. em 
igual número. pertencentes ao Sistema 
Nacional de Tdnsito. ai6m de especialistas 
representantes dos diversos segmentos da 
sociedade relacionados com o trânsito, todos 
indicados segundo regimento específico 
definido pelo CONTRAN. e designados pelo 
Mini~tro ou dirigente c:oordenadoc múimo do 
Sistema Nacional de TrAnsito". 

SUBEMENDA 

Dê--se aOs incisos xxvn e xxvm. do art. 19, 
·respectivamente, as seguintes redações: 

"Art. 19 •-•••-••-••-••••••••••••••m•••••••••m••••••••u• .. • 

xxvn - instruir os recursos interpostos ao 
Ministro ou dirigente coordenador máximo do 
Sistema Nacional de Trlnsito, das decisões do 
CONTRAN; 

x:xvm - estudar os casos omissos na 
legislaçio de b'ânsito e submetê-los ao 
Ministério ou órglo coordenador máximo do 
Sistema Nacional de Trânsito. com proposta 
de solução;" 

SUBEMENDA 

O art. 338 do Substitutivo passa a ter a 
seguinte redaçio: 

••Art. 338. ~ o Poder Executivo autorizado a 
abrir crédito especial no valor de RS 
264.954,00 (duzentos e sessenta e quatro mil, 
novceentoo e cinquenta e quatro reais), em 
favor do Ministério ou órgão a que couber a 
coordenação máxima do Sistema Nacional de 
Trânsito, para atender despesas decorrentes da 
implantaç!o deste Código". 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em votação a Emenda nº 135, 
com subemenda não-substitutiva. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. 

Aprovada. 
Aprovada a emenda, fical!!i também aprovada' a$ respectivaa 

subemendal\ _ 
São as seguintes emenda e subemenda.$ aprovadas: 

EMENDA N° 135 

Inclua-se inciso X no artigo 230 : 

Art. 230 .................................................................. , ___ ,, ................... . 

X - excedendo a Capacidade Máxima de Tração 

"INFRAÇÃO: de Média a Gravíssima, a depender da relação entre o exesso 
de peso apurado e a capacidade máxima de tração, á ser regulamentada pelo 
CONTRAN." 
PENALIDADE: Multa 
:MEDIDA ADMINIS'tRATIV A: RetenÇão ão Veículo e transbordo de carga 
excedente. 

SUBEMENDA 
O parigrafo Wtico do art. 230 do Substitutivo 

passa a ter a seguinte rodaçio: 

l ""P"'idade nWúma ele <ração, nlo 
computado o pert:entual tolerado · na fonna 
disposta pela legislaçlo, somente pocleri 
continuar viagem após descarregar o que 
excedet. segundo crit&ios estabelecidos na 
referida legislaçlo complememu". 

~ Wtico. Sem prejuízo elas multas 
previstas nos iDcisos V c X. o veículo que 
transitar com excesso de peso e ou excedendo 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em votação a Emenda nº 142, 
com subemenda não-substitutiva. 

(Pausa) 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. 

Aprovada. 
Aprovada a emenda, fica também aprovada a respectiva subemenda; 
Aprové!da a e~enda nº 142, com a respectiva subemenda, fica 

prejudicada a Emenda nº 141. . 
Ficam prejudicadas, parcialmente, as Emendas nºs 139 e 140, quanto 

à supressão do § 7º do art. 256 do substitutivo. , / 

São as seguintes emenda e subemenda aprovadas: 
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EMENDA N° 142 

Alterar o § 7° do Art. 256 para: 

'Não sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do 
veículo terá 15 (quinze) dias de prazo, após a notificação da autu?ção, para 
apresentá·lo, na forma que dispuser o CONTRAN, findo o qual, não o 
fazendo, será considerado responsável pela infração." 

a seguinte redaç!o: 

SUBEMENDA 

Dê-se ao inciso II, do art. 280 do Substitutivo 

"Art. 280 ·-··----···---·-·······-·-·-···-

n- se. no prazo máximo de sessenta dias, nio 
for expedida a notificação da auruaç.ão". 

00287 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em votação as emendas com 
subemendas substitutivas. 

A Presidência comunica que a Emenda n9 150 e respectiva 
subemenda ficaram prejudicadas, em virtude das deliberações anteriores do 
Plenário; caput do art. 275 do substitutivo mantido; e aprovação da Emenda n9 151 
acolhida integralmente, que acrescenta parágrafo único ao referido artigo. 

Srs. Senadores, encontra·se na bancada de V. E~s. além dos avulsos 
da Ordem do Dia, quadro comparativo entre o substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 73, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e as emendas 
apresentadas em turno suplementar, contendo a conclusão do parecer da 
Comissão Especial sobre cada uma delas. Através desses avulsos, V. E~s poderão 
acompanhar integralmente a presente sessão. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)· Tem V. E~ a palavra. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pela ordem.) - Sr. 

Presidente, gostaria de fazer um apelo para que V. E~ reduzisse o ritmo, porque 
não sei, até agora, o que votei. E não faz meu estilo votar no escuro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)· A Presidência vai atender ao 
apelo de V. ~. reiterando que, sobre a mesa, encontram-se os avulsos desta 
sessão, por meio dos quais V. ~ poderá acompanhar a votação. 

O SR. PEDRO ,SIMON • Sr. Presidente, penso que a expressão não 
deve ser 'votar no escuro', mas votar no silêncio. Estamos vendo V. E~. mas ouvir 
está ficando difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)· V. E~ tem razão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 

exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 
É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO No 915, DE 1996 
Requeiro, nos te:rmos regimentais, a votaçã:x 

globo das subemendas às emendas n~s 45, 46, 51, L~' 

84, 85, 109, 131, 138, 143, 147, 170, 171, 182, 191; 192, 

193, 201, 202 e 203, oferecidas ao Substitutivo do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara n2 73, de ~994 {n2 

3.7~0/93, na Casa de origem), de iniciativa do 

Presidente da Repúbl.ica, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro. 

Sal. a das Sessões, em ( ( de setembro de l.996. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Votação em globo das subemendas às Emendas nº 45, 46, 51, 83-A, 

84,85, 109,131,138,143,147,170,171,182,191,192,193, 201,202e203. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa) 
Aprovadas as subemendas, ficam prejudicadas as respectivas 

emendas. Ficam ~ambém :Prejudicadas a Emenda de nº 47, pela aprovação da 
submenda à Emenda nº 46; as Emendas n2s 84 e 85, pela aprovação da 
subemenda à Emenda nº 83-A; a Emenda nº 130, pela aprovação da subemenda à 
Emenda nº 131; bem como as Emendas nºs 139 e 14Q,. na parte relativa à 
supressão do § 82 do art. 256 do substitutivo. · 

São as seguintes as subemendas aprovadas 
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SUBEMENDA À EMENDA N" 45 

seguintes rcdações: 
Dê-se ao caput do a.rt. 22 e ao seu inciso II, as 

''Art. 22 • Compete aos órgãos ou entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, no âmbito de sua 
circunscrição: 

n - realizar, fiscalizar e controlar o processo 
de formação, aperfeiçoamento. reciclagem e 
-suspens!o de condutores; expedir e cassar 
Licença de Aprendizagem. Permissão para 
Dirigir e Carteira Nacional de Habiütaçio, 
mediante delegação do órgão fcx:lc:ral 
competente". 

SUBEMENDA À EMENDA N" 46 
Dê-se ao inciso UI do art. 22 a seguinte 

"Art. 22 ··-···-····-·········-···---·····-·-····-·· 

m • vistoriar, inspecionar quanto às condições 
de segurança veicular, registtar, emplacu, 
selar a placa. e licenciar veículos, expediodo o 
Certificado de Registro e o . Licenciamento 
Anual. mediante delegaçlo do órgio federal 
competente ... 

SUBEMENDA À EMENDA N"51 

Acrescc:Qte-sc: o seguinte inciso xm ao art. 22. 
~oscguio<e: 

"Art. 22 

xm - fornec:er aos órg!os e entidades 
~tivos de trinsito c rodoviários 
municipais os dados cad.asuais dos veículos 
registrados e dos coodutores habilitados. para 
ftns de impooiçlo c notificaçlo de penalidades 
c de arrecadação de multas nas fn:u de suas 
co~ias". 

SUBEMENDA ÀS 'tMENDAS N"' 83-A.84 e 85 

Amsqnte .ao art. 93 do Substitutivo o 
ftiUinlt parjgraJo terçeiro; 

;~ 63CõNTRAN;;d~-;·j;;;;;·~~ 
e regulamentos para defmir o âmbito da 
aruaçJ.o do$ conoessionirios de secviço público 
de opereç!o · de rodovias naquilo que for 
pertinente ao trinsito. especificando os seus 
deveres e atribu.içõcs. sem prejuízo da 

compet!ncia dos <Jrgãos mencionados nos 
incisos IV. V e VI do an. r." 

redaçlo: 

rodaçio: 

redaç!o: 

SUBEMENDA À EMENDA N" 109 
D!-se ao f t• do art. 123 a seguinte rcdaçlo: 

"Art. 

123.·-··--·--·--···--·-·------·-
§ 1". No caso de transferb:ia de propriedade 
o prazo para o proprietário adotar as 
providências nccessúias A efetivaçlo da 
expediçio do novo Cetti.ficado de Registro de 
Veículo 6 de trinta dias, sendo que nos demais 
casos as provídên<:ias devedo ser imcdWas.." 

SUBEMENDA À EMENDA N" 131 
~ao art. 164 do Substitutivo a seguinte 

"Art. 164 - Dirigir solm: a iDfluõncia do 
41cool ou de qualquer :substincia entorpecente 
ou que detenninc depcndênc:ia física ou 
psíquica cm nível: 

1- enue 3. c 6 dccigramas de ücoo1 po< litto do 
sangue 
INFRAÇÃO: Média 
PENALIDADE: Multa 

n - superior a 6 decigramas de álcool po< litro 
de sangue 
INFRAÇÃO: Gravíssima 
PENALIDADE: Multa (5 vezes) c suspenslo 
do direito de dirigir 
MEDIDA ADMlNISTRA TIV A: retençlo do 
vckulo até a apresentaçlo de condutor 
habilitado e recolhimento de doewDento de 
habilitaçio. 

Parágrafo único: o limite de alcoolemia 
também poderá ser apurada na fonna do ut. 
276". 

SUBEMENDA À EMENDA N" 138 

O § 4° do art. 256 passa a ter a seguinte 

"Art. 256.----·-·-·····-·-·····---·-.:.··--·-
t 4•. O Embarcador 6 responstvel pela 
infraçlo "telativa a r:ranspone de carga eom 
excesso de peso _nos eixos c/ ou no Peso Bruto 
Tocai. quando for o único rcme<cnre da cuga. 
ainda que o peso declarado na nota fiscal, 
fatura ou manifesto for inferior àquele 
aferido." 

SUBEMENDA À EMENDA N"143 

O § 8° do art.. 256 passa a ter a seguinte 

"Art.256 .......••. __ ··-········-·---··---··-·-



00290 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

§ SO. Após o pruo previsto no parágrafo 
anterior. não havendo notificaçao do infrar.or e 
sendo o veículo de propriedade de pessoa 
jurídica. será lavrada nova multa ao 
proprietário do veiculo, mantida a originada 
pela infraçáo, cujo valor t o da multa 
multiplicada pelo número dC ínfra.ções iguais 
cometidas no período de doze meses,.. 

SUBEMENDA À EMENDA N"147 
lnclua.-se no art. 261 o seguinte § 4-: 

"An. 261 .............. ·-·--··-···-···----

f 4• • Se o reparo mencionado no padgrafo 
anterior demandar providencia que n1o possa 
ser tomada no depósito, a autoridade 
responsável pela apteenslo libeM o veículo 
paza reparo. mediame autorizaçlo. wilwldo 

. prazo para a sua reapresentaçio c vistoria". 

SUBEMENDA À EMENDA N" 170 
"Art. Inovar artificiosamente. cm c:aio de 
acidente autoinibillstico com vítima. na 
pendência do respectivo proccd.imento policial 
preparatório. inqumto poücW ou proces10 
penal, o estado de lugar, de coisa ou de pesaoa. 
a fim de induzir a erro o agente policial. o 
perito, ou juiz. 

PENA: DetençJo, de seis meses a um ano, ou 
multa. 

Parágrafo único. Aplica·se o disposto neste 
anigo ainda que nlo iniciados. quando da 
inovaçlo, o procedimento preparat6rio, o 
inquérito ou o processo aos quais se refere." 

SUBEMENDA À EMENDA N" 171 

"Art. 300 ................. ·--·-·-··----·-··· 

Parágnofo llnico ························-·····--·-· 

I)········-··-·····-····----···-·-··---
IV) no excrefcio de sua profisslo ou atividade. 
estiver conduzindo vcículo de transporte de 
passageiros ... 

SUBEMENDA À EMENDA N"l82 

O art. 308 passa a ter a ~te rrf"d9; < 
"Art. 308. Dirigir veículo automotor, pe TI• 
PÚblia. seJD a devida Perm1$sio P'rl 
Dirigir ou Habilltacio. _ou. aindL g Sjii,Udo 
o direito de dfrigir. rsnmcfo. oerim de dapo; 

rENAS: Detendo, de sei1 mest~ I dois 
anos. ou multa." 

SUBEMENDA ÀS EMENDAS NoS 191 e 192 

Amscent.e-se o smdntr n•nimfo Ú"im 19 
ll:!..1lli 
"Art.W 
l'llnim!'o único. O CONIRAN 
regulamentará a renonsig do 
Uçmclamento dr veículos atua.lmeuté gg 
drculaçio gur tenham peso r s!lmemT.n 
exqdentes. definindo os rwuisftos de 
segu.nmca e garantindo o direito adquirido 
de seus proprietários, até o suc:a:teamento do 
veículo.'' 

SUBEMENDA À EMENDA N• 193 

Altere-se a redaç!o do art. 334 do Substitutivo. 
passando a ter a seguinte redaçlo: 

"'Fiçam os veícul~nibus rodoviários de dois 
eixos simples, com 13.20 metros de 
comprimento. com altura acima de tres metros 
e cinquetna çentfmentros, da frota çolocada cm 
circulação até 1991 com erro de rabricaçlo no 
ato da pesagem,. sujeitos l tolerlncia de 
seiscentos quilogramas no eixo dianteiro e no 
traseiro c um mil quilogmnas ao peso total e 
can<:e1adas as notificaçOes de infnlçlo 
emitidas. garmtindo aos seus propritúios o 
direito de dispor dos mesmo at~ o 
sucateameoto. atendidos os requisitos mínimos 
de segurança veicular. conforme 
regulomentaçio do CONTRAN". 

SUBEMENDA ÁS EMENDAS N.s201 e 202 

O eoaeeito de FISCALIZAÇÃO. eeatido oo 
Anexo I passa a !Ct a seguinte redaçio: 

"FlSCALIZAÇÃO • é o ato de eentrolar o 
· cumprimento das rogru estabe1eciclu Da 

1egislaçlo de tttnsito ~través do poder de 
polícia administrativa de tr!nsito. no lmbito de 
circunscriçlo elos órgãos e entidades 
executivos de lr!nsito e de acordo com as 
compet!nciu definidas neste C6cligo". . 

SUBEMENDA À EMENDA N" 203 

, Altete-se o conceito de OPERAÇÁO DE 
TRÂNSITO. eonsunte do Anexo I paza: 

.. - moaitorameato téctüc:o. baseado nos 
cooeeitos de Engenharia de Tmfego. das 
cond.iç6cs de fluidez. de estacionamento e 
parada na via, de forma a reduzir as 
intcrfer!nciJS (veículos quebrados. 
acidentados. estacionados irreguWmente 
map•lb•ndo o trinsito. etc.) prestaado 
socorros imediatos e infotm&ÇÕCI aos 
~e coiKfutorcs". 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a subemenda à Emenda n2s 34 e 35. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, são as 
Emendas n"s 34 e 35 que estão em votação? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Está 
em votação a subemenda às Emendas n"s 34 e 35. 

O SR. ROMEU TUMA- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-5P. Como Líder. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, essas duas emendas que se transforma
ram em subemenda da relatoria fazem referência a .•• 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência apenas esclarece a V. Ex" que está lhe 
concedendo a palavra como Líder, uma vez que V. 
Ex" não é o autor do destaque. 

O SR. ROMEU TUMA - Perfeitamente, Sr. 
Presidente. A subemenda pennite que a perícia seja 
efetuada pelo guarda rodoviário. Acredito que V. 
Ex"s devem ter na lembrança o caso do PC, quando 
se ficou em dúvida se a qualidade da perícia era cor
reta ou não, em razão da falta de tecnologia e de 
meios para efetuá-la. 

Se V. Ex" me pennitir, gostaria de ler um pare
cer do Supremo Tribunal Federal, emitido pelo Sr. 
Ministro limar Gaivão: 

'O art. 144 da CF/88, no seu § 42, dis
põe, cbm todas as letras, sem margem para 
interpretação que não seja a declarativa, in
cumbir às polícias civis, obviamente esta
duais, ressalvada tão-somente a competên
cia da União, 'as funções de polícia judiciá
ria e a apuração de infrações penais, exceto 
as militares', inexistindo dúvida de que se 
está, aí, diante de princípio a cuja observân
cia não se podem furtar as unidades federa
das, a teor da norma do art. 25 da própria 
Carta Federal, inexistindo, conseqüente
mente, qualquer espaço que comporte a ins
tituição, pelo legislador local, de outros órgã
os que venham a dividir o encargo com a 
Polícia Civil, ainda que de modo restrito à 
execução de serviço técnico especializado, 
como o de perícias, o qual, po~to, há de 
presumir-se como implicitamente ·compreen
dido na polícia judiciária. • 

Não se concebe conceder essa prerrogativa ao 
guarda rodoviário, não por falta de competência no 
trabalho, mas para o exercício da perícia Está em 
discusMo na Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania a independência da penc1a para que, 
realmente, os resultados dos processos não sejam 
controlados pela autoridade que os preside. 

Precisamos rejeitar, se me pennite o Sr. Rela
tor, com as minhas escusas aos representantes da 
Polícia Rodoviária Federal que aqui se encontram, 
porque não podemos tirar essa competência da Polí
cia Civil. Não há impedimento, pois existe uma lei de 
1973 que pennite à Polícia Rodoviária desobstruir o 
trânsito quando necessário, preservando o local do 
crime ou do acidente. 

Era o que tinha a expor, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Antes 

da votação da subemenda, a Presidência concede a 
palavra ao Senador Gilberto Miranda, como Relator 
da matéria. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (Relator)- Ten
do em vista todos esses fatos novos, a relataria, de
pois de ouvir o autor da emenda, Senador José Fo
gaça, e as colocações feitas pelo Senador Romeu 
Tuma, resolve, com relação às Emendas n2s 34 e 35, 
que no art. 20 ficam prejudicados os incisos III e IV. 

Esta relataria muda o relatório, dando à Polícia 
Rodoviária o direito de fiscalizar, autuar, aplicar as 
penalidades e medidas administrativas cabíveis, re
lativas às infrações por excesso de peso, dimensõ
es, lotação de veículo, bem como notificar e arreca
dar as multas aplicadas. 

Logo, esta Relataria retira, do seu parecer fa
vorável à Polícia Rodoviária, o direito de fazer perí
cia, já que ela não dispõe de corpo técnico; conse
q[Jentemente, essa incumbência já está resguardada 
às polícias civis dos Estados, no caso,.à Criminalfstica 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência esclarece ao Plenário que nesta fase da vo
tação só poderão usar da palavra o autor dos desta
ques ou o Relator. Assim, peço desculpas aos de
mais Senadores que desejam manifestar-se a res
peito da matéria. 

O SR. lÚCIO ALCÂNTARA- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, como autor de emenda 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, lamento que o nobre Relator tenha revis
to a sua posição, porque há uma realidade que não 
podemos ignorar. Por esse Brasil afora, por essa 
imensidão dos nossos sertões, onde estão as rodo
vias federais, não há condições de se realizar essa 
perícia. Sabemos que principalmente os Estados 
menores, os mais pobres, não têm realmente corpo 
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técnico, nem material, nem pessoal formado para 
isso. Conseqüentemente, o que iremos verificar é 
que será letra morta, porque não há condição de se 
fazer. O órgão mais presente na malha rodoviária fe
deral, por todo o País, mesmo nos lugares mais dis
tantes, recuados, menos habitados, mais desertos, é 
a Pol feia Rodoviária Federal. 

Lamento muito que o nobre Relator tenha re
cuado da sua posição inicial, que tinha aceito na for
ma de subemenda, porque isso vai criar realmente 
uma situação vazia. Essas perícias não serão reali
zadas, e, conseqüentemente, procede a preocupa
ção l.egnima do meu nobre colega, Senador Romeu 
Tuma, de que o processo seja instruído corretamen
te, porque isso ficará prejudicado. Indago aqui, prin
cipalmente dos representantes dos pequenos Esta
dos, se existe realmente a condição de se fazer 
essa perícia. 

Portanto, nobre Relator Gilberto Miranda, gos
taria que V. Ex' tivesse mantido a posição anterior, 
que acatou na forma de uma subemenda, justamen
te considerando essa necessidade que ninguém 
pode ignorar. · 

Nesse sentido, encaminho, por deferência do 
meu Líder Sérgio Machado, favoravelmente à apro
vação; nos termos da subemenda que S. Ex" havia 
acolhido. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - É ne
. cessá rio esclarecer ao Plenário' que o Relator atte
rou seu voto em relação a essa subemenda; estava 
inicialmente a favor e agora emitiu parecer contra. · 

O SR. RONALDO CUNHA UMA - Sr. Presi
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. RONALDO CUNHA. UMA (PMDB-PB. 
Como Líder. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
peço vênia ao eminente Relator, com quem tenho con
cordado integralmente na sua brilhante exposição so
bre a matéria, para divergir parcialmente neste ponto. 

Há duas linhas de raciocínio para as quais eu 
queria chamar a atenção da Casa. A primeira é que, 
em se tratando de um Código, pela sua complexida
de e até pelo número de disposições, eptamos admi
tindo disposições conflitantE!S; aqui e alj encontrare
mos dispositivos que vão exigir uma interpretação e 
que nem sempre poderá ser favorável à idéia central 
que preside a redação do Código. 

Já ocorreu na sessão passada, e parece-me 
que agora novamente haverá uma dicotomia, uma 
dualidade entre alguns dispositivos; e esse é mais 

um que criará problema com a modificação do voto 
do eminente Relator. 

O segundo ponto é o aspecto substantivo do 
próprio projeto. A emenda, ao retirar essa competên
cia da Polícia Rodoviária Federal, limita a sua com
petência. O que se pretende não é dar exclusividade 
à Polícia Rodoviária Federal, mas também não se 
pode retirar dela a competência de· fazer perícia. Na 
forma como está apresentada a emenda, nós esta
ríamos retirando uma competência que é inerente à 
função policial da Polícia Rodoviária Federal.· 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden
te, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, 
come Líder. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. 
Como Líder. Para encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, concordo com o au
tor dessa subemenda; e como o Relator já esteve a 
favor dela e, agora, se posiciona contra, talvez, com 
os argumentos que estão sendo levantados, S. Ex' 
tome a ser favorável. 

Na realidade, se o Relator achar conveniente, 
S. Ex", antes da palavra "realizar" pode colocar 
"subsidiariamente" ou "na falta de outra autoridade". 
Mas não pode deixar de haver o levantamento em 
locais de acidente; não pode deixar de haver um bo
letim de ocorrência ou de investigação, um teste de 
dosagem alcoólica, enfim, outras coisas em que as 
polícias estaduais de trânsito não estão presentes. 

Eu entendo que em São Paulo, um Estado 
onde as estradas praticamente passam nas cidades, 
talvez seja possível abrir mão do àuxflio da Polícia 
Rodoviária Mas lá no meu Maranhão, Sr. Presidente, 
onde ocorrem os acidentes nas estradas, não há ne
nhuma autoridade além da Polícia Rodoviária Federal. 

Por isso, peço ao nobre Relator Gilberto Miran
da, tão sensível e tão interessado em que tenhamos 
um Código de Trânsito que preencha todas as lacu
nas, que reveja sua posição. É importante que use
mos uma polícia que está nci local, que está postada 
em uma rodovia federal, que está mais perto e, con
seqüentemente, em condições de dizer o que acon
teceu; que ela tenha, sim, autoridade para fazer o 
que é proposto nessa subemenda. 

Era essa a colocação do Partido Progressista 
Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Sr. Relator Senador Gilberto Miran
da, para responder às considerações do Senador 
Epitacio Cafeteira. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Senador Epitacio Cafeteira, o Sena
dor Romeu T uma já deixou bem claro. A Constitui
ção, em seu art. 144, § 4", define bem claramente 
que as polícias civis estarão encarregadas da reali
zação da perfcia. Portanto, nesse caso, a perfcia 
não cabe à Polfcia Rodoviária. Então, se formos mu
dar e se aceilarmos, inclusive, a emenda que o Re
lator tinha proposto depois de uma nova pesquisa, 
estaremos ferindo a Constituição. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- lira a perícia 
e deixa o resto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre 
Senador Epilacio Cafeteira, não cabe aparte. Peço 
ao Relator que conclua o seu raciocínio. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pediria aos 
Srs. Senadores que votassem com o Relator, tendo 
em vista que o art. 144, § 4", dá claramente poderes 
somente à Polícia Civil para que realize as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais. 

Se votarmos contrariamente, estaremos votan
do contra a Constituição; daí por que fui obrigado a 
modificar o parecer da relatoria, devido aos tatos no
vos e a uma pesquisa melhor diante da Constituição, 
no que diz o § 4" do art. 144. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Em vo
tação a matéria. 

A Presidência deseja esclarecer aos Srs. Se
nadores que, inicialmente, o parecer do Sr. Relator 
era favorável à subemenda às Emendas n"s 34 e 35. 
S. Ex", neste momento, modificou seu parecer, qué 
passou a ser contrário. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado, com o voto contrário dos Senadores 
Jefferson Péres, José Eduardo Outra, Ronaldo Cu
nha Uma, Lúcio Alcântara, Sérgio Machado, Epitacio 
Cafeteira, Carlos· Patrocínio, Freitas Neto, Lucídio 
Portella e Joel de Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vota
ção o inciso XIV constante das Emendas n"s 34 e 35. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o inciso aprovado: 
\ 

XIV - fiscaUzar, autuar, aplicar as penali
dades e medidas administrativas cabíveis re
lativas a infrações por excesso de peso, di
mensões e lotação de veículos, bem como 
notificar e arrecadar as multas aplicadas." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vota
ção a Emenda n" 38, que tem correlação com o inciso 
XIV do art. 20 mencionado nas Emendas n"s 34 e 35. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDAN2 38 

Acrescente-se inciso, a ser enumerado como 
inciso XIV, ao art. 20 do substitutivo: 

Art. 20. ·························-····-····-··-······ 
XIV - fiscalizar, autuar, aplicar as pe-

nalidades e medidas administrativas cabí
veis, às inlrações referentes a excesso de 
dimensões e, por meio de balanças móveis, 
as relativas a excesso de peso, bem como 
notificar e arrecadar as multas aplicadas. 

O SR. PR.ESIDENTE (Odacir Soares) - Vota
ção da subemenda à Emenda n• 92. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- V. Ex' 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, es
tou tendo um grande trabalho, e creio que, natural
mente, também todos os Srs. Senadores, com o 
enunciado apenas do número da emenda. Gostaria 
que V. Ex' dissesse o número da emenda e a emen
ta da matéria, a fim de sabermos o que estamos vo
tando. 

Estamos, na realidade, aprovando sem maior 
conhecimento, sem saber o que está sendo posto 
em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Mas a 
Presidência tem mencionado sempre o número da 
emenda e das subemendas, eminente Senador. Su
bemendas às Emendas n"s 34 e 35, na forma do 
avulso que está sobre a mesa de V. Ex'. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - De fato, mas 
aí vou procurar e, quando encontro, V. Ex' já procla
mou o resultado. Quero que o meu voto seja cons
ciente, não seja automático. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- V. Ex" 
será atendido. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presiden
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex', pela ordem. 
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O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL·TO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. Ex" 
já proclamou o resultado da votação da emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Todos 
os resultados das emendas votadas ,anteriormente já 
foram proclamados e vou passar a palavra ao Sr. 1° 
Secretário para a leitura de requerimento. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presiden· 
te, parece-me que o parecer do Relator foi rejeitado. 
A maioria dos presentes aqui votou contra o parecer 
do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena
dor, o que foi votado aqui foi a matéria, não foi o pa-
recer do Relator. · 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex", pela ordem. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA '(PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, V. 
Exª diz "Os Srs. Senadores já podem votar." Mas vo
tar como? O voto é nominal? Não estou entendendo. 
O nobre Senador Carlos Patrocínio tem toda a ra
zão. Na hora que V. Ex" colheu os votos, tenho a im
pressão de que a maioria foi contra o parecer. 

Isso não é possível. "Os Senadores já podem 
votar" significa votação nominal e cada um vai pres
sionar o botão. 

Não estou querendo queStionar a maneira 
como a Mesa está conduzindo os trabalhos, mas 
posso assegurar que está pairando aqui urna desin-· 
formação, sobretudo quando V. Ex" diz "os Srs. Se
nadores já podem votar. • Eu já fui apertando o botão 
e não tinha botão para apertar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- A vota
ção é simbólica, nobre Senador. 

.o SR. LÚCIO ALCÂNTARA· Então, não deve 
se dizer "Os Srs. Senadores já podem votar", mas 
sim "em votação", vamos dizer assim, porque na 
verdade não estamos votando nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência vai corrigir. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presiden
te, até para o ordenamento dos trabalhos, sobre a 
emenda anterior, o parecer do eminente_ Relator Gil
berto Miranda foi rejeitado pelo númérp daqueles 
que se posicionaram contra. 

Portanto, requeiro a V. Exª que essa votação 
seja feita nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A ma
téria já se encontra vencida, nobre Senador. E \la
mos conceder a palavra ao Sr. 1° Secretário. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO.:.. Sr. Presiden
te, V. Ex" declinou o ni:>me daqueles que votaram 
contra, e é maioria dentro deste plenário hÓje. Como 
a maioria pode sair perdendo? · 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- A vota
ção é simbólica, nobre Senador, as lideranças parti
dárias se manifestaram de acordo com o Relator. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO'-' Sr. Presiden
te, sem querer polemizar com a Mesa •.. 

O SR. SERGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
não houve manifestação de liderança não. O PSDB 
se manifesta contrário. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA- O PMDB se 
manifestou contrário. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - O PPB se 
manifesta contrário. 

O SR. IRIS REZENDE- Sr. Presidente, peço a 
palavra para urna questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) '-V. Exª 
tem a palavra. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pela or
dem. Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, todos 
nós sabemos que V. Ex" se caracteriza nesta Casa 
pelo bom senso. Na verdade, houve um equívoco 
por parte da Mesa ao proclamar o resultado quando 
a votação em Plenário foi outra. 

Persistir no equívoco seria empanar os traba
lhos e até a própria direção que V. Ex" vem brilhan
temente conduzindo. Assim, como ainda não está 
em discussão a emenda seguinte, V. Ex" deveria 
aceitar o pedido de revisão da votação anterior • 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem. 
. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
do a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela 
ordem. Sem revisão· do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer apenas uma lembrança: a esta al
tura, para guardar o respeito ao Regimento, nin
guém'pediu verificação de votação. 

Proclamado o resultado, pela seguranÇa das 
nossas decisões, não é mais possível rever. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, na 
votação simbólica prevalece o encaminhamento das 
lidéranças, e, nesta votação, unanimemente, as lide

. rànÇas encaminharam de forma contrária. E não sei 
por que não foi levado em consideração. O que con-
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ta no voto simbólico, o encaminhamento que vale 
para o voto simbólico é o voto de liderança. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem . : . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex", pela ordem. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pela 
ordem.· Sem. revisão :do oiador.) - Sr. Presidente, 
não sou tão formalista cqmÇ> 0 eminente Senador Jo
saphat Marinho. Não pode pairar dúvida sobre uma 
decisão tomada por. este Plenário. Se realmente a 
maioria, como quer o Senador Carlos Patrocínio, re
jeitou a matéria, nós não podemos "aprová-la". Isso 
está acima até do Regimento, nobre Senador Josap
hat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A Pre
sidência gostaria de ouvir a palavra dos Líderes Ro
naldo Cunha Uma. e Hugo Napoleão, que não se 
manifestaram sobre a questão levantada pelos Líde
res aqui presentes. 

O SR. RO~ALDO CUNHA UMA (PMDB-PB. 
Como Líder. Para encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, eu respondia pela 
Liderança do PMDB, e a posição do Partido foi con
trária à posição do relator. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Como Lí
der. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o voto a ser considerado 
como voto de liderança coincide com o do nobre Se
nador Sérgio Machado. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como Lí- . 
der. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, o PTB também posiciona
se contrariamente à emenda. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. 
Como Líder. Para encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB também 
acompanha o voto do nobre Senador Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência, considerando que houve dúvidas sobre a vo
tação, vai proceder a uma nova votação da matéria. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, então, 
como há número suficiente, peço que a votação seja 
nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soare~) - Com a 
palavra o Relator, Senador Gil~erto Miranlsf,a. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (Relator) - Sr. 
Presidente, é o segundo mandato que exerço nesta 
Casa, apesar do primeiro ter sido curto. Estou há 
três anos e meio, praticamente quase quatro anos, 
no Sen11do, e nunca vi esta Casa voltar atrás numa 
votaçãó. Nunca! 

Agora, se a Constituição e o Regimento Interno 
não valem nada, se as lideranças acreditam que o 
Regimento Interno e a Constituição não valem, não 
sei o que estamos fazendo aqui. Com todo o meu 
respeito aos Srs. Lfderes, aqueles que agora aqui 
estão - uma grande maioria - não estavam anterior
mente. Se a matéria é importante, que viessem a 
esta Casa a partir das 1 Oh30min, como estava anun
ciado. 

Agora, voltar atrás, sem que ninguém tenha 
pedido verificação de quorum, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, Srs. Líderes, é um desrespeito total! 

Não tenho paixão nenhuma pela emenda. 
Deve vencer a maioria. O regime é democrático. O 
Relator só relata, prevalece a maioria. Esta reunião 
estava marcada para as 10h30min. A votação foi fei
ta e o voto da Relatoria foi proclamado vencedor. 
Passamos para uma nova votação. Agora, se isso 
não vale, vamos brincar em vários outros artigos. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - Quero 
esclarecer ao Plenário que a discussão está encer
rada. Considerando a manifestação clara e insofis
mável dos Líderes aqui presentes, a Presidência vai 
refazer a votação como uma homenagem ao Sena
do e aos Lfderes •. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -sE. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, Srs• e Srs. Senadores, não 
se trata de refazer a votação. A Mesa é que anun
ciou o resultado da votação de maneira equivocada. 
Na medida em que a votação foi simbólica, os Ude
res, que representam a maioria da Casa, votaram fa
voravelmente à subemenda; portanto, contrário ao 
parecer do relator. Foi aprovada a emenda. A Mesa 
é que anunciou erradàmente o resultado. Então, não 
se trata de refazer a votação. . 

Estou fazendo um recurso à prociamação do 
resultado, porque a votação foi claramente favorável 
à subemenda. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota
ção da subemenda. A Presidência solicita aos emi
nentes Líderes que se manifestem. 

Em votação a subemenda às Emendas n•s 
34 e 35. 

O parecer do relator foi modificado. S. Ex", ini
cialmente, era favorável à subemenda e, posterior
mente, mudou o seu parecer, emitindo-o contra a 
subemenda. 



00296 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de I 996 

A Presidência pede aos Srs. Líderes que se 
manifestem e votem. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) -
O PMDB se posiciona contrário à manifestação do 
Relator, que m4dou a sua posição. , 
, . O SR. SERGIO MACHADO .(PSDB-CE) - O 
PSDB encaminha voto contrário à posição do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
PMDB é favorável à subemenda; o PSDB é favorá
vel à subemenda. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI)- O PFL é 
favorável à subemenda. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - O 
PPB ê favorável à subemenda. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- O PTB 
é favorável à subemenda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SP) - O 
PT é favorável à subemenda. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL~SP) - O PSL é 
contrário à subemenda, porque há outros meios de 
se resolver o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Pela ma
nifestação dos Uderes, a subemenda está aprovada. · 

O SR. ROMEU TUMA - Peço votação nomi
nal, Sr. Presidente, verificação de votação .. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex' 
tem que solicitar o apoiamento de três Senadores. 

O SR. ROMEU TUMA - Já houve o do Sena
dor Valmir Campelo. Temos, agora, o apoiamento do 
Senador Ronaldo Cunha Uma, do Uder do GOverno, 
Elcio Alvares, e o do Senador Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Apro
vada a votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Solicito 
aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares e, 
registrem o seu comparecimento para que o sistema 
eletrõnico de votação seja liberado. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
do a palavra a V. Ex<. · 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pela or
dem.) - Sr. Presidente, solicito que V. Ex< oriente o 
Plenário, por gentileza. Quem é a favor da subemen
da vota "sim', quem é contra vota 'não'? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Exala
mente. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir So~}es)- Conre-
do a palavra a V. Ex<. ' ' 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, votaremos a matéria ou o 
parecer do nobre Senador Gilberto Miranda? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -O Ple
nário votará a matéria e não o parecer do Relator. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Muito obrigado. 

O SR• PRESIDENTE '(Odacir Soares) -A Pre
sidência vai liberar o computador •. Os Srs. Senado
res já registraram as.suas presenças.?. (Pausa) 

Como vota o Líder~o PSDB?. , .... 
O SR. SÉ~G.IO MACHADo (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente; ·o PSDB recomenda o voto 'sim'. 
O SR. PRESIDENTE · (Odacir Soares) - Pre-

sentes no plenário 69 srs:.senadores: . · 
V. Ex<s já podem votar. 
Como vota o Lfder do PT? 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT~SE) -Sr. 

Presidente; o PT recomenda·o.voto 'sim'. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir 'Soares) - Esta

mos votando a Subemenda às emendas n°·34 e 35, 
uma vez que houve dúVida na votação. Os que es
tão de acordo devem votar 'sim', os que estão con-
tra devem votar "não". · 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, falta a· liberação do painel. É voto nominal? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA _: O Partido 
Progressista Brasileiro recomenda· o voto "sim', Sr. 
Presidente. · · · · · 

O SR.·PRESIDENTE (Odacir Soares)~ Peço 
aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. V. 
Ex<s já podem votar.· 

O SR. RONALDO CUNHA UMA - Sr. Presi
dente, o PMDB recomenda o voto 'sim'. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Quem 
votar 'sim' aprova a subemenda e quem votar'não' 
rejeita-a 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Concedo 
a palavra ao nobre _l)enador José Fogaça, pela ordem. 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or
dem.) - Sr. Presidente, eu solicitaria ao Relator, Se
nador Gilberto Miranda, que esclarecesse o Plenário 
quanto à forma de votação. 

O voto 'sim', que é pela aprovação da emen
da, mantém a perícia nas mãos da Polícia Rodoviá
ria ou retira dela? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Antonio Cartas 
Vafadares, procederá à leitura da subemenda que 
está sendo votada. 

É lida a seguinte: 

SUBEMENDA ÀS EMENDAS N"S 34 E 35 

·-·-~ao inciso Vi dbart20aseguinte redação: 

• Ar!. 20. Compete à Polícia Rodoviária 
Federal, no âmbito das rodovias e estradas 
federais: 

VI - realizar perícias, levantamentos de lo
cais de acidentes, boletins de ocorrência e ter-
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mos cin::unstanciados teste de dosagem alcoól~ 
ca e outros procecfiiTlell!os estabelecidos em lei e 
regulamentos irrprescindíveis à elucidação das 
causas dos aCidentes de trânsito." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Com a 
palavra o Sr. Relator Gilberto Miranda 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, se se fizer silêncio na Casa, eu po
derei continuar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência esclarece. que há orador na tribuna e solici
ta o silêncio da Casa .. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
fica difícil explicar alguma coisa a esta Casa. Poucos 
leram e poucos participaram do trabalho que foi feito 
sobre o Código de Trânsito, e a conversa continua ... 
Penso que seria melhor mandarmos uma cópia para 
cada um dos Srs. Líderes e. votannos por carta. R
caria mais fácil, porque não. ·dá para falar; não se 
presfa atenção; está um merçado de peixe. . 

O SR. ARTUR DA TAVOLA- V. Ex" tenha 
mais respeito com seus Colegas, Senador. Há quem 
esteja prestando atenção. V. Ex" está sendo desres
peitoso com seus Colegas. Se V. Ex" não obtém 
atenção, é por outras razões. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Com a 
palavra o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Artur 
da Távola, devo me desculpar éom V. Ex" e vários 
Srs. Senadores. V. Ex" tem toda a razão. Peço des
culpas a muitos membros desta Casa, porque talvez 
tenha me excedido. Mas acho que V. Ex" concorda . 
que, se o Código de Trânsito não é importante para 
que se discuta e se obtenha o silêncio desta Casa, 
não é o orador que vai obter esse respeito. Quando 
muitos de V. Ex"s estão nesta tribuna a coisa conti
nua e a conversa não pára. Então, acho que o res
peito cabe ao Código e não ao Relator, no caso. 

Quero dizer ao meu Líder, ao Sr. Presidente e 
aos Srs. Senadores, que não tenho paixão por artigo 
nenhum. Não estou aqui para defender interesses 
de ninguém. Penso que meu Partido deve discutir 
com a Bancada e tirar suas dúvidas. Feito isso, pode 
acompanhar ou não o Relator; se a maioria do Partido 
for contrária, o Relator se dobrará e mudará o parecer. 

Todavia, votar dessa maneira, estando o Parti
do em posição contrária, acho que não é, no mfni
mo, elegante. Então, quero colocar - e acho que é 
inusitado- esta Relatoria à disposição do-tneu Líder. 
Se esta Casa quiser, deixo a Relatoria, meu Líder in
dica novo Relator e se dá seqüência a esse projeto. 
Não quero, necessariamente, brigar com os Srs. Se
nadores, discutir ou estar contra a Liderança ou con
tra a maioria do meu Partido. O trabalho está feito; 
mas, ~ hower algum dúvida, entrego a Relatoria a 
outro Relator que o meu Líder indicar. 

O Sr. Odacir Soares, t• Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Faço um 
apelo aos Srs. Senadores e ao Relator para que ini
ciemos a votação e deixemos esses problemas de. 
natureza lateral a fim de que não prejudiquem o an
damento dos nossos trabalhos. 

Vamos submeter a votos a subemenda, a res
peito da qual o Senador Romeu Tuma pediu verifica
ção. Os Srs. Senadores que forem favoráveis à su
bemenda votarão "sim". 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação eletrônica) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade- Artur da Távola- Bello Par

ga - Canos Bezerra - Carlos Patrocínio - Coutinho 
Jorge - Emma Fernandes - Epitácio Cafeteira - Er
nandes Amorim - Freitas Neto - Gilvan Borges -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - !ris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
Joel de Hollanda - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo OUtra - José Eduardo 
Vieira- José Fogaça -José Roberlo Arruda- Lauro 
Campos - Lucídio Porlella - Lúcio Alcântara - Mau
ro Miranda- Nabor Júnior- Osmar Dias- Pedro Si
mon - Regina Assumpção - Roberto Requião - Ro
naldo Cunha Lima- Sandra Guidi -Sérgio Machado 
- Valmir Campelo- Waldeck Omelas. · 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Elcio Alvares - Gilberto Miranda - Jonas Pi

nheiro - Josaphat Marinho - José lgnácio Ferreira -
Lúdio Coelho- Romeu Tuma. 

ABSTÊM-8E DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Henrique Loyola. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 39 Srs. Senadores; e NÃO, 07. 

Howe 01 abstenção. 
Total: 47 votos. 
A subemenda foi aprovada 
É a seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA ÀS EMENDAS N2S 34 E 35 

Dê-se ao inciso VI do art. 20 a sepuinte redação: 

• Ar!. 20 - Compete à Polícia Rodoviá
ria Federal, no âmbito das rodovias e estra
das federais: 

VI - realizar perícias, levantamentos 
de locais de acidentes, boletins de ocorrên
cia e termos circunstanciados, teste de do
sagem alcoólica e outros procedimentos es
tabelecidos em lei e regulamentos impres-
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cindíveis à elucidação das causas dos aci
dentes de trânsito". 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
BA. Pela ordem.) -Sr. Presidente, meu voto não cons
tou no painel. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A Ata re
gistrará o voto do Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pela or
dem.) -Sr. Presidente, meu voto também não cons
ta no painel. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, voto de acordo com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A Ata re
gistrará os votos de V. Ex"s. 

Ficam prejudicadas as Emendas n•s 34 e 35, 
em virtude da rejeição do inciso III do art. 20 do 
Substitutivo, além da Emenda n• 37, em virtude de 
ter o mesmo texto da subemenda rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a Subemenda à Emenda n• 92, art. 105, § 42• 

O Sr. José Eduardo Outra - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra a V. E~ pela ordem. 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA (PT-SE. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, gostaria de saber se a 
Emenda n• 38 foi votada. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Ficou pre
judicada em virtud~ da aprovação da subemenda 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA- A de n• 38 
também? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A de n2 

37. A Emenda n• 38não ficou prejudicada; a votação 
sim, ficou prejudicada. 

A Assessoria da Mesa vai explicar a V. Ex" exa
tamente o que ocorreu, uma vez que não me encontra
va na Presidência dos trabalhos naquele instante. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretálio, Senador Odacir Soares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 916, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para a Emenda n• 92, 
ao Substitutivo ao PLC n2 73, de 1994, a fim de ser 
votada antes da Subemenda a ela apresentada. 

Sala das Sessões, 11 de setern!Jro de 1996. -
Senador Hugo Napoleão.. \ 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova
do o requerimento, em votação a Emenda n2 92. 

Os Srs. Senadores e as Sr"s Senadoras que 
estejam de acordo com a Emenda n• 92 queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

' Aprovada. 

Fica prejudicada a subemenda. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDAN2 92 

O parágrafo 42 do artigo 105 passa a ter a se
guinte redação: 

"§ 42 - Cabe àos Estàdos, ao· Distrito 
Federal e aos Múnfcípios; concorrentemen
te, legislar, organizai- e inspecionar, direta
mente ou por entidade credenciada, a emis
são de gases poluentes e ruídos, devendo o 
Contran e o Conama · estabelecer normas 
para que essa inspeção se dê de forma inte
grada com a inspeção de segurança veicular 
de que trata este artigo.· 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

•·· ·O SR. PRESIDENTE (JOsé Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares, 
pelaordem. · 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem.)'-'- Sr: Presidente, na votação 
anterior meu voto não foi registrado. Gostaria que 
fosse computado o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A Ata re
gistrará o ponto de vista de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a subemenda às Emendas n2s 96 e 98, do art. 
1 06, inciso 11. 

A Presidência esclarece ào Plenário que foi apro
vado o Requerimento n• 815, do Senador Sérgio Ma
chado, de destaque, para votação em ·separado da 
Emenda n2 97, de parecer contrário, que versa sobre o 
mesmo dispositivo objeto das Emendas nOS 98 e 99. 

Esclarece ainda que ficaram automaticamente 
destacadas as Emendas n2s 99 e 1 00, de parecer 
contrário, por versarem sobre o referido dispositivo. 

Em votação a Emenda n" 97, de parecer contrário. 
As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
·-Rejeitada. · 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN2 97 

"Dê-se ao inciso 11 do art. 106 do substitutivo a 
seguinte redação: 

"Art. 106. . ........................................... . 
11 -para os veículos de transporte e de 

condução escolares, os de transporte de 
passageiros com mais de dez lugares e os 
de carga com peso bruto total superior a 
3.500 Kg (três mil e quinhentos quilogra
mas), equipamento registrador instantãneo 
inalterável de velocidade e tempo." 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Em vota
ção a subemenda apresentada pelo Relator às 
Emendas n• 96 e 98. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Ficam prejudicadas as Emendas n"s 96 e 98, 

bem como as Emendas n"s 99 e 100. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA ÀS EMENDAS N2S 96 E 98 

O inciso 11, do art. 106 do Substitutivo passa a 
ter a seguinte redação: 

'Ar!. 106 ....•...•..••..................••...•...•.•.... 
11 - para os veículos de transporte e de 

condução escolar, o de transporte de passa
geiros com mais de dez lugares e os de carga 
com peso bruto total superior a 4.536 kg (qua
tro mil, quinhentos e trinta e seis qu~ogramas), 
faixas de segurança nas cores branca e ver
melha com condições de visibilidade diurna e 
notuma afixados na traseira e nas laterais 
dos veículos e equipamento registrador ins
tantâneo inalterável de velocidade e tempo. • 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a subemenda à Emenda n• 156 do ar!. 279, § 22 

A Presidência esclarece ao Plenário que foi 
aprovado o Requerimento n• 820, do Senador Jader 
Barbalho, de destaque para a votação em separado 
da Emenda n• 157, de parecer contrário, que versa 
sobre o mesmo dispositivo objeto da Emenda n• 
156, § 2° do ar!. 279 do Substitutivo. 

Não havendo preferência, passa-se à votação 
da Emenda n• 157, de parecer contrário. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N2 157 

Modifique-se o § 22 do art. 279 dando-se a se
guinte redação: 

"Ar!. 279 .............................................. . 
§ 22 A infração poderá ser comprovada 

por declaração da autoridade, do agente da 
autoridade do trânsito, do policial militar, por 
aparelho eletrônico ou por eqtlipamento au
diovisual, reações • químicas ou qualquer 
meio tecnologicamente disponível, previa
mente regulamentado pelo Contran.' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa
se à votação da Submeneda à Emenda n• 156. 

, Em votação. 

----·· 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica prejudica a Emenda n• 156. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA À EMENDA N2 156 

Dê-se ao § 22 do ar!. 279 do Substitutivo a se
guinte redação: 

'Ar!. 279 ............................................. . 
§ 22 A infração deverá ser comprovada 

por declaração da autoridade ou do agente 
da autoridade de trânsito, por aparelho ele
trõnico ou por equipamento audiovisual, rea
ções químicas ou qualquer outro meio tec
nologicamente disponível, previamente re
gulamentado pelo Contran.' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Em vota
ção as emendas de parecer contrário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 917, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro que seja consi

derado sem efeito o Requerimento n• 819, de 1996, de 
minha autoria, de destaque para votação em separado 
da Emenda n• 145, oferecida ao Substitutivo do Sena
do ao Projeto de Lei da Câmara n• 73, de 1994. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1996. -
Senador Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o 
requerimento, será cumprida a deliberação do Plenário. 

A Emenda n2 105 será apreciada em globo, no 
grupo de emendas de parecer contrário; a Emenda 
n• 11 continua destacada em decorrência do Reque
rimento n• 800/96, do Senador Romero Jucá, de 
destaque também aprovado anteriormente. 

"Votação, em globo, das emendas de parecer 
contrário, ressalvadas as de n•s 8, 11, 20 -;29, 38, 
39, 48, 49, 62, 63, 64, 86, 87, 88, 89, 93, 94, 95, 
1~1~1n,1~1~1~1~1n1~1~ 
180,181,183,185, 189,destacadas. 

Vamos proceder à votação, em globo, das 
emendas com parecer contrário, ressalvadas as 
emendas que foram destacadas, que serão submeti
das a voto posteriormente. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 

São as seguintes as emendas rejeitadas: 
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EMENDAN°2 

Acrescente-se ao art. so o seguinte Parágrafo único: 

Art. s· ........................... . 

Parágrafo IÍnico - o.~ órgãos e entitlatles executivn.v, 
intc~rantes tio Si.~tema Na,·ional de Trânsito deverão, 

reciprocamente, fomecer in.formaçiJe.~ .volicitatla.f sohre 
regi.vtm Je \•ek·ulo.v e Ja hahilitaçí.fo do.v contlutore.f, para fin.f 
do e:cercldo de compcti!ncia de mda um. 

EMENDAN°3 

0!-se ao an. 7", inciso I do substitutivo a seguinte redaçlo: 

" - o Conselho Nacional de Trânsito • CONTRAN, órgão má.mo 
nonnativo e cousultiw;" · 

EMENDA-~6 

Inclua-se ·a expressão • a polícia civil" no inciso do artigo 7-, 
passando a ter a seguinte redação: 

Art. 7- .. : ...................................................•...• ; ................... .. 

V • A policia civil, a polici._i'Odoliiliri8 t.d8nll, a policia 
militares dos Estados • do Distrito Federal; 

EMENDA~9 
' \ 

Dê-se ao art. 9° do projetb a seguinte redàção: 

· " O presidente da República designará o Ministério a que se integrará 
o órgão responsável pela coordenação do Sistema Nacional de Trânsito". 
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EMENDAN°16 

Acreséàriie-i:e"·à \ieguinte . inciso ao artigo 1 O, renurrier.aÍ1do-se 
os demais: 

·: . M .. 10 .,.,.: ..................................................... , ......... . 
. ··~···=····· ~ -· --~---·.·······························-.-----~-------

' .. 
. : ... : · : .. .VIl! ~ .Um ~epresàntante do Conselho· ·Nacional dos chefes 

de Polícia Civil dos Estàdos e do Pistrit() Federal: · 

EMENDAN°17 

"~ .. 1D- •••••••••••••••••••••••••••····•············•••:············ 

XI - Wll Jtepituen.ta>itt da. ertt.ieúl~e ..d~.q,a "4e.io"a.l. tio4 com!U4i.ottiiJt i ~·I dr 
4eJtv.iço pii.bUc.o de ope.lt4ç.io, 11141114tenç.io e eoMMv4ção dt. ltodov.i4.6;" 

EMENDAN°18 

Dê-se ao inciso XI, do an. I O, a seguinte redaçào: 

Art. I O-.................................................... ~ ................................................. . 

inciso XI - "um representante da entidade máxima nacional dos 
concessionários de serviço público de operação, manutenção e conservação 
de rodovias". 

EMENDAN°l9 

Dê-se ao inciSÓ XI, do an. 10, a seguinte reda~o: 

"An. lO- ........................................................................................................ . 
••••••••••••H-OOO••·~-••••••·~•••••nnHooonoooooooo.o•ooo•+••o.oOooooouuooooo•ooooooooouoooooooooooooooooo•••hH'''-'';,;,,,, 

XI - um representan~ da entidade máxin]a nacional dos concessionários de 
serviço púbtieo de.operaçlo, manutenção e eonservaçlo de rodovias;" 

EMENDAN°25 

Altere-se no art. 12, inciso III a expressão "'ou órgão coordé:mdor do 
Sistema Nacional de Trânsito" para "a que se integrar". 

00301 
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EMENDAN"26 

Altere-se no art. 13, § 1• a expressão --ou dirigente coordenador do 
Sistema Nacional de Trânsito .. para •·responsável pelo ~inistério a aue se 
refere o art. 9° desta lei". · 

EMENDAN"28 

Acrecente-se o seguinte inciso ao artigo 15, renumerando-se os 
demais; 

Art. 15 ·····································~················-~---

IV - Um representante da polícia Civil do Estado ou 
Distrito Federal; 

EMENDAN"31 

Insira-se onde couber, no corpo do anigo 18, do Substituto ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 73/94, o seguinte inciso: ' 

Art. 18 ............................................................................................................... . 
•••••••••-•••-oou•••••••••••••••••••••oouoo••••••••••••••••••••••••••••••-•-'•••••••••••••••••••••••••••••-•••Ó••-••••••••••••••• • • 

"... - um representante da Policia Militar do Estado ou do Distrito Federal. 
facultativamente;" 

EMENDAN"32 

Suprima-se o inciso IV do artigo 19. 

EMENDAN"33 

Altere-se no art. 19, inciso XXVII, ::t expressão '·ou áirigente 
coordenador do Sistema Nacional de Trânsito" por ··competente". 

EMENDAN"36 

Suprima-se ~o inciso li do artigo 20, a expressão ·exercer os 
poderes de autoridade de ti-ãnsito", passando a vigorar a seguinte redação: 

Art. 20 ................................................................. . 
'o o O O <OOOH000ooooo O O o o OOOOU O O oooo O Oo<OOOoooooOOOOoooo~ OoOooooo 

III - lnspecionar e fiscalizar o trânsito, assim como 
~fetuar convênios específicos com outras organizações similares. 
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EMENDAN•4o 

Altere-se no incisp IV do an. :.2.1 a. expressão '·excetuadas aquelas 
constantes do inciso V do art. 22'"'paia ''sàlvo ·se cometidas em vias federais· 
administradas ou explor.idas, por delegação, a Estado, Município ou ao 
Distrito Federal", suprimindo-se,. em conseqüência, o parágrafo único do 
mesmo artigo. 

EMENDAN"41 

Dê-se ao item VI, do artigo 21 do Substitutivo ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 73/94, a seguinte reqação: 

art. 21 -ComPete aos órgãos e entidades executivas rodoviários da União,. 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no ~mliito de sua 
circunscrição: 

•ooooooOoOo40oo~ooooooooooooooooo."ouooooooooouoouou..,.ooooooooooooooooo•oO•ooooo 

VI - Executar a fiscalizaçlio de. trânsito, autuar, aplicar as penalidades de 
advertência por escri~o e. multa· e. as medidas administrativas .cabíveis, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar pelas infrações 
previstas neste Código, exoetuadas aquelas· constantes do inciso V do artigo 
22 e dos incisos III, V, VI e VIII do artigo 255. 

EMENDAN°44 

O inciso VI do art. 21 do Substitutivo,_ passa a conter a seguinte 
redação: 

"Art. 21.-
I- ... 
VI - Ex_ecutar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as 

penalidades de advertência por escrito e multa e as medidas administrativa~ 
cablveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplica1 
pelas inftações previstas neste Código, praticadas nas rodovias sob sua" 

respectivas competências exc~das aquelas constantes no inciso V do an. 
22 e nos incisos m, V, VI e VII do art. 255." 

00303 
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EMENDAN°47 

Dê-se nova redaçào ao incisolll do art. 22, contonne segue, 
acrescente-se ao art. 22, o inciso XV, e ao art. 24, o inCiso XIX, corri a 
redação abaixo, e dê-se a seguinte redação, ao parágrafo único do art. 121, 
aocaputdoart. 130eao §.l 0 doart.l31: 

''Art. 22 ......................................................••........................ 

III - visumar e registrar l'eÍculos .. expedindo o Cerrrjkado ele 
Regtstro. mediante delegação" do ârgiio federal competente, e. quando o 
Mumdpio não puder.fil=IJ-lo. em placar. selar a placa e lícenciur veículo.•. 
e:cpedmdo ti ( 'erti.ficado de l.icendamenw Anual. mediu/l/e conviJmo com o 
órgão municipal competente. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••u•o,.....ooo'•••-•••••••••••U•o•••••••••••••••on•••-••••••oooooo 

XV - efetuar a supervisão. a coordenação e a correiçào dos 
órgãos delegados. " 

"Art. 2-1 ................................................................................ . 

XIX - visWriar. emplacar. selar a placa e licendar vef,-ulos. 
expedindo o Cert{ficado de Licenciamento Anual. e registrar vefculos. 
expedindo o Certifit:ado de Registro. mediante delegação do ârg,io 
estadual competente. 

"Art. 121 ............................................................................... . 
•••••••••••••••••,.•••••••••....,,.•••••••••••-•oouo••••..,-••••••••••••••••••••••••••••••••••••n••••••••••••••••••••• 

Parágra.fiJ lÍnico. O órgão executiva de ·trânsito dos 1:\tados e 
do /Jtstrtw Federal emitirá selo confeâomtdo ,·om m(llerial de 111sihi/idade 
diurna e notuma e técnica que assegure proteçào contra falsrficaçào, o 
qual será qfixado no pára-hrisa do veículo através de adesivo que f!ão 
permtta .mafáâl remoção. contendo o nzímero do cha.ui. o ano do regwro 
e o nrímero da placa a ser colocada pelo órgão executiro de trânstt'b dos 
Mumdpws e do /Jwrtto federal. " 

' ' 

"Art. 130. ?iJ<Io vek·ulo aulrmwtor. elétnco, artu;ulado. 
!eho<{Ue ou semt-rehoque. para tran.wwr na 111a. deverá ser hcencwdo 
cmuahm•ttte pelo rírgào executivo de trânsllo do J..fzmicfpio. ou do lhwrtto 
Federal. onde esll\•er regtstrado o veícztlo. ·· 
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EMENDAN°50 

O inciso V .dQ .art. 22, do Substitutivo, passa a conter a seguinte: 
redação, acrescido, ainda, <la allnea "m ": 

I .... 
V - Executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as 

penalidades de advertSncia por escrito e multa e as medidas administrativa' 
cablveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicm 
pelas infrações previstas neste Código, praticadas nas rodovias sob sua~ 
respectivas competmcias, relativo a: 

a) ..• 
m) -.excesso de velocidade." 

EMENDA~ 55 

Altere-se a redaçilo do inciso II do art. 23, ficando assim redigida: 

........ II - E:~;ercer, com exclusividade, os poderes de autoridade de polícia 
ostensiva de trânsito nas rodovias estaduais e nas vias urbanas. 

EMENDA~56 

Suprima-se a expressão ·com exclusividade" inserida no inciso 
11 do artigo 23 prevalecendo a seguinte redação, 

.: j~ ~rfr:!lJt 
Art. 23 ......................................................................... .. 

11 - exercer a polícia ostensiva para o trânsito nas 
rodovias e vias urbanas. 

EMENDA No 56-A 
' 

~ \ 
Altere-se a redaçlo do inciso 11 do an 23, ficando assim redigida: 

........ 11- Exercer, com exclusividAde, os poderes de autoridade de polícia ostensiva de 
trânsito nas rodovias estaduais-e nas vias urbanas; 
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EMENDAN°57 

Dê-se ao Inciso lll, do artigo 23, do Substitutivo .ao. Projeto de Lei da Ornara 
n° 73/94, a seguinte redaçlo: 

Art.23· ..................................................... . 
••••••••••••••••••••••••.• , .• -! .................................. . 

m • "Ex#ctliQI' jücali=aç4o tk tr4nsito compltlmf!ntQI' à dos órg4os 
executivos f!e trânsito W'bano t1 ro®vtário,. aplicando eu medidas 
administrativas cabf11l:{s às infrações que. autuQI', " 

EMENDAN°58 

Art. 23- ................................................................................................... . 

Inciso III - "Executar fiscalização de trânsito complementar à dos órgãos 
executivos de trânsito urbano e rodoviàrio, aplicando as medidas 
administrativas cabíveis às infrações que autuar". 

EMENDAN°59 

.. Artigo 23 - .......................................... , ............................................................. . 

I- ... 
III - Fiscalizar o cumprimento da legislação de trânsito, aplicando as medidas 

administrativas inerentes às infrações que autuar. 

·······~-.§-~~:.·:· . __ .·· .. ~·.-·.·· ,_.·:.'"··· ·::·.· .. ~-:·:. 
§ 2• - A fiscalização de que trata o inçjso III, no caso· das infrações estabelecidas 

no inciso IV do Artigo 24_. ..Wizar-se-á na forma estabelecida.em convênio; quando for 
celebrado na forma do Artigo 25. . . . ........ :. :::. :. :. ..•. ::., .. 

EMENDÃ~60 

"Artigo 2J - .•• 

1- ... 
' 

III - Executar r.scal~çio de trâ.:.S.ito. complementar à dos órgãos executivos de trânsito 
urbano e rodoviiirio," aplicáildo as medidas administrativas cabíveis às infraçiles que 
autuar. 

§ 2" - Havendo ou nio o convênio a que se refere o Artigo :ZS, o Auto de lnfração lavrado· I pelo policial militar serii re.metido ao órgio compétente em razilo da natureza da infração." 
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Substitutivo. 
Suprima-se- a alínea ... e" do, inciso VI, do art. 24, do 

\ 

' 

EMENDAN°67 

Suprima-se a letra "e", do art. 24, do Substitutivo do Senado ao PLC 
n•. 73, de 1994. 

EMENDAN°68 

"-crescente-se ao Inciso VI do Artigo 24 a seguinte redação .. 

VI-

o) meio ambiente 

EMENDAN°69 

Parágrafo ao Artigo lS 

"§ I" •••• 

§ l"- Havendo ou·não o convênio a qu~ se refere o caput dest~ artigo, o auto d~ infração 
lavrado p~lo policial militar s~rã r~m~tido ao órgão comp~t~nte ~m razão da natureza da 
infraçiio." 

EMENDA~70 

Acrescente-se o seguinte Parágrafo ao Artigo 25: 

Artigo 25 - Parágrafo Segundo - Os órgãos e entidades e><ecutivos de trânsito em 
qualquer nível, ou que desenvolvam atividades vinculadas ao trânsito, nos termos deste 
Código. deverão companilhar o cadastro de veículos com vistas à integração dos dados 
e a maior eficiência do Sistema 

EMENDAN°7l 

Dê-se ao art. 26 do substitutivo a seguinte redação: 

Art. 26. O CONTRAN, observadas as competências previstas neste 
Código, expedirá resolução discriminando as infrações compreendidas nos 
incisos V do art. 22 e VI do art. 24. 
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EMENDAN•72 
Acrescenta-se ao Inciso V do Art. .JO: 

Artigo 30 - Inciso V - O trànsito de vetculos J!!Q!Qri.~ados sobre: passeios. calçadas e 
acostamentos só podera ocorrer para que se àdentre ou se saia dos imóveis ou areas 
especiais do estacionamento. · 

EMENDA~73 

Acre.<centu-se letra "e" oo inciso VIl do An . .JO: 

Artigo 30 - Inciso Vil - Letra "e" : O ciclista ao ouvir o alarme sonoro deverá parar e 
dirigir-se a direita do acostamento ou ciclo-faixa. aguardando a passagem do veículo de 
emergência. só prosseguindo a viagem quando o mesmo jã tiver passado pelo local 

EMENDA~76 

.-\nigo ()I - .-\s \"ias aberras a ctrculação. de acordo com sua utilização. classilicam-so ~m 

Ili- owr;ts \lilS 

;I)- c.:aminho~. 

b)- CÍciO\ICtS .. 

EMENDA~77 

Dê-se ao art 67, caput e seu parágrafo único, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 73194 a seguifl!e redação: 

An. 67 - Nenhum veiculo poderá transitar sem atender às 
normas de proteção ao Meio Ambiente e da controle de poluição por emissão 
de gases, ruídos ou outros poluentes, adotadas pelos organismos oficiais 
competentes da União. \ 

Parágrafo Único - O CONTRAN estabelecerá os procedimentos 
adequados para o atendimento do disposto neste artigo. 
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. EMENDA No 81 

Acrescenta-se ao Art. 69 Parágrafo S": 

\ 

Artigo 69 - :'\os trechos urbanOS de vias rurais c:: nas obraS de arte a serem construtdos . 
. ~.!11LY.iir:iQ. devera ser pre•isto passeio destinado a circulação de pedestre e.!ru~ 
vejçu.IQs_!J!Q ..!!lQtorizado.l. que não deverão . nessas condições usar o acostamento 

EMENDAND83 

Complementar ao artigo 81: 

Art. 81 •.... sinalização prevista neste·Código, em seu anexo 
11, .. 

EMENDAN°97 

Dê-se ao inciso II do art. 106 do substitutivo a seguinte redação: 

Art. 106 .............................................................................. . 
II • para os veículos de transporte e de condução escolares, os de 

transporte de passageiros com mais de dez IU!,'ll!"es e os de carga com peso bruto 
total superior a 3.500 Kg (três mil e quinhentos quilogramas), equipamento 
registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo. 

EMENDAND99 

Dê-se ao inciso 11 do artigo 106 a seguinte redação: 

Art. 106 .................................................................... . 

11 • para os veículos de tl'ansporte e de condução de 
escolares, os de transporte de passageiros com mais de dez lugares a. os de 
carga, obvservados os limites de peso bruto total a serem estabelecidos pelo 
CONTAAN. equipamento registrador instantâneo àe veiocidade e tempo. 

EMENDA No 100 

Dê-~ oo indso 11 do Art. I 06 3 •.-:uint~ rM3~fto: 

Art. 106 • ·----·-·---·----------------·-·--·---------·--·---------

11 • Pon "" v~lnriM M trnn"J"'m ~ M tondu~ln "'olor, os M transporte M 
possaeeiros tom mois de UI (IWL) lu;•res ~ os M torp tom JW"' bruto total superior a 
J_<qJO k: fim nul ~ quinhflt!M quiiMl. roims M ~lr:lll(a no• cnres bronta ~ venndba com 
condiçll<s de visihilid.M diurnn ~ notumn afi•nd..s nn trn~rn ~ niiS lat~is dos v~ltulos. 
equipammto ~strodor in•tont3IK'O inohPrável M v~lotidade ~ t~mpo e totalizador 
autõnomo de e-,;ceuo dto H(Or('f')~~: b1J1 i7ont:ais.. 
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EMENDA N° 101 

Suprima-se o inciso III, do art. I 06, do substitutivo: 

EMENDA~103 

ART. I 08 do Substitutivo: 
I" - Substitua-se a expressão poderá autorizar, por poderá admitir, 
2" - Acrcsccntc;se ao Art. I 08, parte final as expressões: "e estl·ja 
devidamente autorizado pelo Poder Público Concedente, municipal, 
estadual ou federal. 

NO\'a redação proposta ao Art •. 108: 
"Onde não existir linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre 
a via poderá admitir, a título precário, o transporte ·de passageiros em veículos 
de carga. ou misto, desde que obedecidas as condições de segurança 
estabelecidas neste código e pelo CONT,RAN e, esteja devidamente 
autorizado pelo Poder Público Concedente, municipal, estadual ou federal. 

EMENDA~104 

l'l.C :"1" 73. DE 1994 
.SUBSTITUTIVO DA COl'viiSSt\U I'SI'ECI,\L DO SENADO 
,\RT. I 08 Jo Substitutivo: · 
1°- Substitua-se a expressão 11oderá :mtodzar, por podt'rá admitir. 
2~, - :\crescc:ntc-sc ao Art. 108. parte linal as expressões: ,~.,~ C"'\tcj~t ch.•"id:uuentc 
:mtorizado (Ido l'oder Público Couced~ute, muuid11al, estadual ou f<der:d. 

!"''o•·a redação proposta ao Arl: 108: . 

.. Onde não existir linh:: regular de ·ônibus. a autoridad..: com circunsc: içiio sobre a 
v;a poderá admitir,. a título precário, c;. transporte de .. pas..«ageiros cm veículo uc 
carga ou misto, desde que obedecidas as c.ondições de. segurança cstabclccid:~s neste 
código e pelo CO~TRAN e, esteja. devidamente autorizado Jl~lo l'oder Público 
Concedente, ruuuidpal, cstaduahu federal." · 

EMENDA No 105 

Dê-se ao § 3° do art. III do substitutivo a seguinte redaçào: 

Art. 111. 

§ 3°. Os veículos d~' transporte coletivo de passageiros, obedecidas as 
exigências estabelecidas pelo poder competente para autorizar, permitir ou 
conceder a exploração de serviço, poderão conter, na parte traseira, envidraçada 
ou· não, e nas laterais, painéis publicitários, desde que não contenham conotação 

, política e que contribua para a redução tarifária. 
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EMENDA N" 106 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 115 do Substitutivo do PLC 
73/94, que institui o novo Código de Trânsito Brasil~ro: 

\ 
Art. 115. O veiculo será identificado 'externamente por meio de 

placas refletorizadas dianteira e traseira, contende além de ·outros dados de 
segurança, o número do chassi, obedecidas as especificações e modelos 
estabelecidos pelo CONTRAN. 

EMENDA N" 115 

Acrescente-se ao art. 133, parágrafo único com a redaçà< 
seguinte: 

"An. 133. ·······•············-······························································· 

Parágr~(o [Ínico. Para transitar por mais de trinta dias er1 
mulucípw dr(erente daqude onde..fili lKenm1do o vekulo. é ohrtgarôrio ' 
visto do órgão execu/tvo de trânsito local. " 

termos: 

EMENDA N° 116 

Suprimir o Art. 134. 

EMENDA No 117 
Alterar o Art. 134: 

• Art. 134 - Na comercialização de veículos usados, o novo proprietário 
responderá solidariaméhte pelas infraçQes . cometidas até a datá do 
registro. de transferência. nos órgãos executivos de .trãnito estaduais·na 
forma estabelecida nos. Arts. 123 e t24." 

EMENDA No 120 

Acrescento-se ao ·art. 139 um no-vo L. • (IV) · ..- nc1so , nos segul.nte 

"Art. 139 .............................................. · ••• . . 
.................................................................. 
IV- apresentar, prevla~ente~ certidio negativa·db. ~egistro 

de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicf 

dio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a 

cada cinco anos, junto ao 5=gio resp~nsivel pela concessio 

ou autorização. .. ..................... , ................ •.t••······ .. 
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EMENDA No 121 

O A1t. 144 passa a vigorar acrescido de §§ !0 e 2° na forma 
abaixo: 

Art,.I44 ................ , .................................................................. . 

§ I~: O candidato a conduzir veículo de. transporte coletivo ou 
individual de passageiros, bem como o destinado ao transporte coletivo de 
escolares, deverá apresentar certidão negativa do serviço competente de 
anotação dos feitos criminais ajuizados, relativamente aos crimes de roubo, 
seqüestro, estupro, atentado violento ao pudor, corrupção de menores e 
trMico de drogas. 

§ 2°, A certidão, a que se refere o parágrafo anterior, deverá ser 
renovada na periodicidade prevista no art. 148 ou ·quando o condutor 
habilitar-se para outra categoria. · 

EMENDA No 122 

O art. 144 passa a. vigorar acrescido dos §§ 19 e 29, nos seg~i~ 

tes termos: 

"Art. 144 ..••.••....••.••..• _ ................................... . 

§ 19 O candidato a conduzir veicuio de transporte coletivo ou 

individual de p~ssageiros, bem como o destinado ao transporte coletivo 

de escolares, dever~ apresentar certidão negativa do serviço competent~ 

de anotaçio dos feitos criminais ajuizados, relativamente aos crimes ele 

roubo, seqUestro, estupro, atentado violento ao pudor, corrupção de me 

nc :; e tráfico de drogas. 

§ 29 A certidão, a que se refere o parágrafo anterior, deverá 

ser renovada na periodicidade prevista no art. 148 oU quando o condutor 

habilitar-se para outra ca~egoria". 

\ 
EMENDA~123 

Suprima-se, do texto do artüzo I 59 do substitutivo, a expressão 
~independentemente do reconhecimento da prescrição, em face da .pena 
concretizada. na ~entença" •. 
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EMENDA N" 129 
Dê~se ao § .9 do artigo 158 a seguinte .redação: 

Art. 158 ......... ~ .............••..................... ~>. ••••••••••••••• ~. 
' 

EMENDA N" 139 

i\ R T. 2 56. Pará1.'Tllfos 7'' e 8" do Substitutivo - Suprimir 

EMENDA N" 140 

ART. 256, Paráb'Tafos 7" e 8" do Substitutivo- Suprimir 

EMENDAN" 145 

Acrescente-se ao nrt. 251 o seguinte dispositivo: 
"Art. 2S7 ............................................................................. . 

...................... ·············································•····································· 
ParAgrafo 1• Os muniçlpios poderio 11lterar, mediante lei especifica, os 

valores das multas de sua compet!ncia, nos r~m1os do inciso VI do arl. 24 . .. ··········· .......................................................................................... . 

EMENDA N" 146 

Dê-se ao§ 1° do artigo 259 a seguinte redação: 

Art. 259 ............................................................... . 

§ 1°- As multas decorrentes de infração cometida em unidade 
da Federação diversa da do licenciamento do veículo serão arrecadadas e 
compensadas em câmara especialmente criada pelo CONTRAN para esta 
finalidade. 

EMENDAN" 148 

O artigo 264 passa a ter a seguinte redação: 

Att. 264 - As penas de suspensão do direito de dirigir e de cassação do 
documento de habilitação serão aplicadas por decisão fundamentada da 
autoridade de trânsito competente, assegurando ao infrator amplo direito 
de defesa. 
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EMENDA No 149 

Dê-se ao inciso IX do 'artigo 268, a seguinte redação: 

Art268 ........................... -·············-····························· 

IX - Realização de teste de dosagem alcoolica por via 
mecânica. 

EMENDA N° 159 

SUPRIMIR O PARÁGRAFO 4° DO ARTIGO 279 

EMENDA~160 

Introduza-se § 4•, no utigo 279, do Substitutivo ao Projeto de Lei da Cãmara n• 
73/94, com a seguinte redaçlo; 

Art. 279 - ····································-··-----·····------·······························-----············ ... 

"§ 4• - Têm competência para lavrar o auto da infração os agentes de trânsito -
servidores civis estatutários credenciados pela autoridade de trânsito com circunscrição · 
sobre a via, no âmbito de sua competência - e os policiasis militares. n 

EMENDA No 167 

Acrescente-se parágrafo único ao art. 290, com a seguinte 
redação: 

"A rt. 290 ....................................... -· .......................................... . 
. ····~········- ....... ~---·····:······-.···---~~-----·····-····················---------·--············---------···--·-···· 

Parágraj(J Onu:o. As queixas contra crimes. de trãn.wo e os 
registras das referidas ocorrências serão foi/a.\· nas delegacias especralizadas 
em trãnsiw, sempre que as houver no local. " 
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EMENDAN°168 

Dê-se ao artigo 296 a seguinte redaçao: 
\ 
' 

Art 296 - A pena de multa reparatória consiste no pagamento, 
mediante depósito judicial em favor da vítima, ou seus sucessores, e não 
poderá ser superior ao valor do prejuízo demonstrado no processo. 

§ 1° - Na idenizaç!o civil do dano, o valor da multa 
reparatória será descontado. 

EMENDA~169 

Art. 1• Introduzam-se no Substitutivo ao Projeto de Lei da C<imara ;,·· 
73, de 1994. as Subseções I - Do Crime ~e Direçào Perigosa -, <! H -· l!u:r••s 
Crimes-. constituindo-se a primeira subseção dos arts. 299 a 307, com a rcd.w<io 
abaixo, e a segunda, dos atuais arts. 302 a 311, renumerados para 308 a 3 I 7, 
renumerando-se os subseqüentes: 

Subseção I 
Do Crime de Din:ção Perigosa 

.'\rt. 299. É crime dirigir perigosamente: 
Pena - detenção, de dois a seis meses. e multa. 

§ l • Dirige perigosamente aquele que conduz veiculo automotor, 
infringindo norma de trânsito, assumindo o risco de provocar 
desastre e ameaçando a incolumidade tisica de outras 
pessoas. 

§ 2• Se resulta desastre: 
Pena- detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 3" Se resulta lesão corporal em outrem: 
Pena - detenção. de um a dois anos. e multa. 

§ 4• Se resulta lesão corporal grave: 
Pena - reclusão. de dois a seis anos, e mitlta. 

§ 5° Se a lesão é culposa: 
Pena- detenção, de quatro meses a um ano, e multa. 
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§ 6° Se resulta morte de outrem: 
Pena - reclusão, de seis a dezoito anos. e multa. 

§ 7• Se o homicídio é culposo: 
Pena - detenção, de dois a cinco anos, e multa. 

§ 8" A pena é aplicada no mínimo e reduzida de um terço se o 
condutor do veículo socorre a vitima e custeia-lhe todo o tratamento 
médico. 

§ 9" O condutor do veículo que não tenha prestado imediato 
socorro à vítima, mas lhe custeie integralmente o tratamento médico, 
poderá ser condenado no grau mínimo da pena em que estiver incurso. 

§ 10. Se não presta imediato socorro à vítima, nem lhe custeia o 
tratamento médico, mas antes da sentença condenatória presta 
indenizaçãa por perdas e danos causados pelo crime, mediante acordo, 
terá a·pena reduzida de um terço. 

§ II. Se custeia integralmente o tratamento médico e paga a 
indenização, a pena terá redução de dois terços. 

§ 12. A pena de multa corresponderá a tantos salários mínimos 
quantos forem os meses compreendidos na pena privativa de liberdade 
aplicada ao réu. 

. § 13. As penas serão aplicadas sem prejuízo da suspensão da 
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor. 

§ 14. Os prazos de prescrição para o crime de direção perigosa 
serão os previstos no Código Penal, contados em dobro. 

Art. 300. Na hipótese de homicídio ou lesão culposas, o JUIZ 

poderá deixar de aplicar a pena, se o <;"ondutor do veículo, além ter 
socorrido e custeado todo o tratamento médico, paga à vitima, QU na 
falta desta, ao cônjuge, descendente ou ascendente, a indenização por 
perdas e danos causados pelo crime. mediante acordo, lavrado perante 
o delegado de polí~ia, se ainda na fase do inquérito, ou perante o juiz, 
se já na fase da instrução. 

§ 1 o No caso do ~caput", o Ministério Público, abstendo-se de 
oferecer denúncia, requererá ao juiz que decrete o perdão por sentença; 
se instaurado o processo, o juiz o fará de oficio. ., 
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§ 2" O juiz pode ainda deixar de .aplicar a pena se as 
conseqüências do crime culposo atingem, exclusivamente, o cônjuge 
ou. companheiro, ascendente, descendente, innão e afim, em linha reta, 
do condutor do veículo. > 

Art. 30 I. Au~do em flagrante, o condutor do veículo somente 
livrar-se-á solto se prestar fiança perante a autoridade policial. Se, 
evadido, não o fizer nos çinco dias seguintes ao fato, o juiz decretar
lhe-á a prisão preventiva e somente a relaxará mediante fiança dobrada. 

Parágrafo único. Não será autuado em flagrante o condutor do 
veículo que prestar imediato socorro a vítima e com ela entrar em 
acordo para ressarcimento dos danos materi~s, lavrado perante o 
delegado de polícia. 

Art. 302. A fiança consistirá rto depósito, em favor do Fundo 
Penitenciário, de quantia equivalente a tantos salários mínimos quantos 
sejam os meses compreendidos na pena máxima privativa de liberdade 
do tipo em que estiver incurso o agente. 

§ 1 • No caso de absolvição, o saldo da fiança será restituído, 
depois de deduzidos os encargos a que o condutor do veículo estiver 
obrigado. 

§ 2" No caso de condenação, deduzidos a pena de multa e o valor 
.da indenização, o saldo da fiança será restituído: se for insuficiente a 
fiança, fica o réu obrigado a pagar diferença dos encargos. 

Art. 303. Não fará jus aos beneficias da suspensão condicional da 
pena o condenado que não houver cumprido a pena de multa e pago a 
indenização, nem preencher os requisitos para o beneficio das prisões 
semi-aberta e aberta, e do livramento condicional. 

Art: 304. Caso haja vitima, o condutor terá o seu veículo 
apreendido, aplicando-se-lhe o penhor legal para cumprimento da pena 
de multa e pagamento da indenização por perdas e danos causados pelo 
cnme. 

§ i·· Não haverá apreensão ou penhor se não houver dano, ou se o 
condutor do veículo prestar imediato socorro à vitima e entrar em 
acordo para ressarcimento apenas dos danos materiais. 
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§ 2° O veiculo poderá ser apreendido a qualquer tempo, para 
garantir o penhor legal, independentemente da apreensão em caso de 
evasão. 

§ 3° Não haverá apreensão e penhor para o pagamento da multa 
administrativa, -

§ 4~ No cürso do inquérito·ou do processo, o veículo somente será 
liberado se paga a indenização. 

§ 5° Não elide a apreensão o fato de pertencer o veículo a outra 
pessoa, a qual se tomará co-responsável pelo pagamento da 
indenização. 

Art. 305. Tratando-se de veículo de empresa transportadora, a 
indenização por perdas e danos causados pelo crime, a multa e a 
fiança serão de responsabilidade da empresa, que poderá requerer ao 
juiz a apreensão e leilão de veículos ·em número necessário para o 
pagamento dos referidos encargos pecuniários. 

§ I o Na hipótese deste artigo, o pagamento da indenização não 
implicará redução ou perdão da pena, mas dará ao condutor do vei<;ulo 
o direito aos demais beneficias previstos. 

§ 2° Não pagando a empresa a indenização e a multa a que haja 
sido C:)ndenado o condutor do veículo, seu empregado, no prazo 
constante da intimação para fazê-lo, o juiz cassar-lhe-a o alvará de 
funcionamento e determinará a apreensão e leilão de seus veículos, em 
número suficiente para cobrir os encargos referidos. 

Art. 306. A vítima, o lesado, ou seu representante legal pode 
aderir ã ação penal o pedido de inden!zação por perdas e danos 
causados pelo crime. 

§ I o Na sentença penal, o juiz fixará a indenização a ser paga à 
vítima, ou ao lesado, 011, na ausência deste, fiO cônjuge, ascendente, ou 
descendente, < 

§ 2° O juiz mandará leiloar, se necessário, o veículo, de cujo valor 
apurado serão deduzidas a indenização e a multa; se o valor for 
insuficiente, o réu ficará obrigado a pagar a diferença dos encargos. 

Setembro de 1996 
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. · § 3• A pedido da vítima ou do seu representante legal, o juiz 
poderá mandar leiloar o veículo a qualquer tempo, para custear 
tratamento médico ou alimentos, hipótese em que o valor apurado não 
será computado na iriaenização. '> ' 

Art. 307. A indenização prevista nesta s'llbseção substitui qualquer 
outra indenização com o mesmo fundamento, salvo· a decorrente de 
seguro privado. · 

Subseção II 
Dos Outros Crimes 

( arts. 302 a 311 renumerados para 308 a 317) 

EMENDA N• 186 

Suprimir o M. 311 do Substitutivo. 

EMENDA N• 187 

Suprimir o Art. 31,1 do Substitutivo do Senado. 

EMENDA No 188 

Suprimir o Art. 311 do Substitutivo do Scuadc. 

EMENDA N" 190 

Altera a redação da alínea "s" do inciso I do art. 318 do substitutivo: 

1- ................................................................. 

s) registrador de velocidade, descrito no inciso II do art. I 06, 
que substituirá o velocímetro nos veículos destinados ao transporte 
de escolares, e, desde sua fabricação, nos veículos novos destinados 
ao transporte de passageiroscom mais de dez lugares e ao transporte 
de carga com capacidade máxima de tração (CMT) igual Oll superior 
a dezenove toneladas." 
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EMENDA N• 194 

Dê-se a seguinte redação ao art. 334 do substitutivo: 

"'Ficam os veículos-ônibus rodoviários e os de transporte de carga de 
dois eixos simples com 13,20 metros de comprimento, com altura acima de 
3,5 O metros, da frota colocada em circulação até 1991 com - erro de 
fabricação no ato da pesagem, sujeitos à tolerância de 600 quilogramas no 

eixo dianteiro e no traseiro, e I 000 quilogramas no peso total e canceladas· 
as notificações de infração ã este respeito emitidas, garantindo-se aos seus 
proprietários o direito de dispor dos mesmos até o sucateamento". 

EMENDA N" 196 

Acrescente-se nas Disposições Finais, o seguinte artigo : 

"Art. - Os órgãos c entidades executivos estaduais disponibilizarão, 
obrigatoriamente, aos demais órgãos e entidades executivas de trânsito, 
todos os recursos necessários para a efetiva aplicação e notificação das 
penalidades e arrecadação das multas." 

EMENDA N" 197 

Dê-se ao artigo 337 a seguinte redação: 

Art. 337 - As montadoras, encarroçadoras, os importadores e 
fabricantes, ao comercializarem veículos automotoras de qualquer categoria 
e ciclos, ficam obrigados a fornecer, no ato da comercialiZ§!r;áQ do respectivo 
veículo, manual contendo informações sobre primeirol socorros e direção 
defensiva. 

EMENDA N" 198 

Aitere-se no art. 338 a expressão "ou órgão a que couber a 
coordenação do ~istema Nacional de Trânsito" por "competente". 

\ 

EMENDA N" 199 

Substitua-se onde constar, no corpo do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n' 73/94, 
' a expressão ~agente da autoridade" por "agente de trânsito". 
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EMENDA N° 199-A 

Altere-se a defmição de Agente da Autorida&io do Trânsito., consl.tultc do 
Anexo I • DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES, do Substitutivo da Comissão 
Especial no Projeto J~ Lei "da C:imara 11° 7 3/94, para: 

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO· "pessoa credenciada pela 
outoridadtJ de trânsito para o exercício de atividades de fiscalização e 
operação de trânsito. " · 

EMENDA No 200 

Alte.re-se o conceito de agente de autoridade, constante do anexo, para: 

~Agente de Trânsito • funcionáJio credenciado pela autoridade' de trânsito para exercício 
de fiscalização e operação de trânsito, beor como· o policial militar, bombeiro militar ou 
patrulheiro rodoviário federal nas funções previstas neste Código." 

EMENDA~204 

Dê-se nova redação ao conceito e definiç® de "policiamento 
ostensivo de trânsito•, constante do anexo I. 

Policiamento Ostensivo de Trânsito· Tem o objetivo de prevenir 
e reprimir atos relacionados com a segurança pública e de garantir que as 
normas relativas à segurança de trânsito sejam obedecidas, assegurando a 
livre circ;ul.ação e evitando acidentes, devendo ser exercido por policial militar 
ou por guarda municipal através de convênio com o Estado. 

EMENDA N° 204-A 

Modifique-se a detinição de Policiamento Ostensivo de Trânsito, const.ant• 
do Anexo I • DOS CONCEIT{)S E DEFINIÇÕES, do Substitutivo ao Projeto d• 
Lei da Câmara no 73/94, para: 

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO • "é a junção exercida 
pelas Polícias Militares. com ~. objetivo de. prevenir e reprimir atas 
relacionados com a segurança pública e de garantir que as normas .relativ~ 
à segurança de trànsito sejam obedecidas, assegurando o cumprimento da 
legislação de trânsito e a livre circulação, .evitando acident~s e eferuando a 
fzscalização inerente. " 
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EMENDA N" 206 

Alterar o Anexo 11: 

Retomar o anexo 11 da proposta originária do PLC, que contém 
uma modernização da sinalização existente. 

EMENDA No 207 

Inclua-se onde couber: 

Cabe aos Corpos de Bombeiros Militares a .fiscalizaçdo 
do.r preventivos contra incêndios e salvamimtos, de u.so obrigatório nos 
vdcu/os, tomando medidas administrativas cabíveis nas mjrações que 
autuar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em votação a Emenda nº a, de 
parecer contrário, destacada pelo Requerimento nº 79a, do Senador Jader 
Barbalho. Dispositivo emendado: art. 7º do inciso VIl do Substitutivo. 

Pergunto ao Senador Jader Barbalho se S. ~ deseja usar da palavra 
para justificar. 

O SR. JADER BARBALHO - Não, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em votação a Emenda n° a, de 

parecer contrário. , 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
; f3ejeitada. 

'i;. ') E a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN"S 

Acrescente-se o seguinte inciso VIl ao art 7°: 

• Art. 7° ............. ··-··-·-·· 

VIl • Os Corpos de Bombeiros Militares do Estados e do Distrito 
Federal". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa-se à apreciação . da 
Emenda nº 11, de parecer~~ntrário, destacada. Requerimento nº aoo, do Senador 
Romero Jucá. Dispositivos emendados: art. 1 O, incisos I a X do Substitutivo. 

Em votação a Emenda nº 11, de parecer contrário. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Rejeitada a Emenda nº 11. 
É a seguinte a emenda rejeitada: 
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Dê-se ao art. I O. do substitutivo a se!,'llinte redação: 
\ 
' 

Art. lo. ············-···································································· 
I - o dirigente do órgão executivo rodoviário da União; 
II -o dirigente da Polícia Rodoviária Federal; 
III - três representantes dos Conselhos de Trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal; . 
rv - um representante da entidade máxima repreSentativa dos órgãos e 

entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal. 
V - um representante da entidade máxima nacional dos fabricantes e 

montadores de veículos; · 
. vr - um representante da entidade sindical maxima de transportes 

rodoviários de cargas; 
VII·.~ um representante da entidade sindical mã.xima de transportes 

rodoviáttos de passageiros; 
VUI - um representante das· entidades sindicais n:icionais de trabalhadores 

em transportes de passageiros e de cargü;' · 
IX - um representante do orgão federal de defe$11 do consiunidor; 
X- um representante coordenador das Câmaras Temáticas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passamos à apreciação da 
Emenda n• 20, também de parecer contrário. 

Em votação a Emenda n• 20, de parecer contrário. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Rejeitada. 

·. ;' É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN°20 

Dê-se ao inciso XII do art. I O a seguinte redação, alterando-se a 
1referência à este dispositivo para "XI" no § 1 o do mesmo artigo: 

··um representante coordenador das Câmaras Temáticas designado 
pelo Ministro responsável peJo Ministério a que se refere o artig~ anterior" .. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em votação a Emenda nº 29, de 
parecer contrário. 

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Rejeitada . 
. ' j É a seguinte a emenda rejeitada: 

I . 
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EMENDA N" 29 

Acrescente-se ao Art.-15 o seguinte inciso VIl: 

'Art. '15 ....................... ,. 

VIl - Um representante dos Corpos de Bombetros Militares dos 
Estados e do Distrito Federal." 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em votação a Emenda n• 38, de 
parecer contrário. O requ<?rimento de destaque foi do Senador Sérgio Machado. O 
dispositivo é o art. 20, inciso XIV, do Substitutivo. 

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) ,: .... ·, !_:, •. 

O SR. SÉRGIO MACHADO • Sr. Presidente, o Relator.-aéeitoo a 
Emenda n• 38. Eu a destaquei e o Relator a aceitou. 

O SR. GILBERTO MIRANDA • A Relataria é favorável à aprovação da 
emenda do Senador Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Relator reforma o parecer 
para dar parecer favorável à Emenda n2 38. 

Em votação a Emenda n•·38. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a Emenda n2 38, fica prejudicada a Emenda n• 39, de 

parecer contrário. 
si" ~ É a seguinte a emenda aprovada: 

Acrescente~se inciso, a ser enumerado como inciso XIV, ao art. 20 do 
substitutivo: 

Art. 20. ···················································-························-· 
·XIV - fiscalizar, autuar, àpJicar as penalidades e medidas administrativas 

cabiwis, às inftações referentes a excesso de dimensões e, por meio de'balanças 
mówis, as relativas a excesso de peso, bem como notificar e arrecadar as multas 
aplicadas. 

O- SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) - Quero declarar que votei 
contrariamente à emenda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) -Também quero declarar o 
voto contrário à Emenda n• 38. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Ata registrará os votos 
contrários dos Senadores Josaphat Marinho e José Eduardo Outra. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Em vota
ção a Emenda n• 49, de parecer contrárto. 

Requerimento n• 805/96, de destaque, do Se
nador Sérgio Machado. Dispositivos emendados: art. 
22, inciso V, d, e art. 24, e, do Substitutivo. 

A Presidência esciarece ao Plenãrto que a 
aprovação de destaque para votação em separado 
da Emenda n• 49 implicou destaque automático para 
a Emenda n• 48, de paiecer contrário, que versa so
bre o mesmo disposnivo. 

O 'SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência conoede a palavra ao Senador Sérgio Ma
chado, autor do requerimento de destaque, para en
caminhar a votação. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB·CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o objetivo princi
pal desta emenda era deixar mais claro o texto do 
Substitutivo. 

Explico: ao analisar comparativamente as com
petências dos Estados e dos Municípios, verifiquei 
que aos Estados competiria fiscalizar a "direção abu
siva•, e, aos Municípios, a "velocidade•. 

Uma dúvida então me ocorreu, qual seja, não 
seria o excesso de velocidade uma espécie do gê
nero "direção abusiva"? E a conclusão a que che
guei é que a resposta é afirmativa. 

Em arrimo deste entendimento, hã que se con
siderar que tais infrações são características da im
prudência dos condutores, podendo levar à aplica· 
ção das penas administrativas de obrigação de reci
clagem, suspensão e de cassação do direito de diri
gir, todas de competência da autoridade executiva 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal. 

Mais uma vez, o ilustre Relator fundamentou a 
rejeição da emenda na intenção de evitar conflito de 
competência entre os órgãos municipais e estaduais. 

Ressalte-se, inclusive, a validade do argumen
to do Relator, mas permitam-me tecer alguns co
mentários complementares sobre o processo de de
bate em tomo desse assunto. 

Ouvindo os representantes dos Municípios e os 
representantes dos Estados, argumentaram aqueles -
os dos Municípios - que hã fundamentação técnica 
para competência privativa dos Municípios, haja vista 
que como são eles que constroem as vias urbanas 
e, em face do projeto de engenharia e densidade de 
tráfego de veículos e pedestres, definem a velocida
de máxima permitida para o trecho, a eles deveria 
caber a fiscalização do cumprimento da exigência. 

Jã o representante dos Estados aduziu a ques
tão conceituai da velocidade enquanto espécie da 
"direção abusiva" e a impossibilidade da fiscalização 
da maiOria dos Municípios brasileiros de exercer aque
la competênclla, até por falta de condições materiais. 
Esse é um dado importante que temos que levar em 
consideração. Nós temos 5 mü Municípios no Brasil e 
hojé apenas cerca de 30 estão fazendo. Temos que 
considerar o que ocorre na realidade brasileira. 

A douta assessoria do Relator argüiu o fato de 
que os Municípios desprovidos de condições mate
riais, humanas e quaisquer outras que impeçam a 
fiscalização podem celebrar convênios; sem, portan
to, necessidade de atribuir competência direta aos 
Estados e ao Distrito Federal. 

Não tenho dúvida de que ambos os argumentos 
são válidos. Entretanto, ambos admitem temperos. 

Uma vez definido o limite máximo de velocida
de pelos trabalhos de engenharia e análise de flu
xos, competirá à fiscalização, seja ela da União, dos 
Estados ou dos Municípios, fazer cumprir aquela de
terminação. 

Por outro lado, o processo de municipalização 
vai exigir dos Municípios que se estruturem para o 
cumprimento das atividades que lhes são cometidas, 
sendo que o seu aparelhamento pode se dar, inclu
sive, como parte do produto da arrecadação das 
multas. 

Gostaria de lembrar, nesta oportunidade, que 
estatísticas demonstram ser o excesso de velocida
de o principal causador de acidentes de trânsito com 
mortos e feridos graves, sendo indispensável a alo
cação do máximo do aparelho estatal como coator 
dessa infração. 

Essa constatação exige séria reflexão de nos
sa parte neste momento! 

Creio que foi exatamente essa reflexão que le
vou os representantes de Estados e Municípios, a 
que me refert, a concordarem com o estabelecimento 
de competência concorrente de Estados e Municípios. 

Assim, revejo a minha orientação inicial e soli
cito ao Sr. Relator que reconsidere a sua decisão, 
acolhendo parcialmente a emenda que estabelece a 
competência concorrente entre Estados e Municí
pios. Para tanto, é bastante que retire do texto da 
emenda a exclusão do inciso IV do ar!. 24. 

Solicito, pois, aos nobres Pares, o apoio neces
sário à emenda. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Maga
lhães, para encaminhar a votação. 
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL·BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, essa emenda é impor· 
tante na medida em que vai ser um dos pontos bali· 
zadores desse Código o excesso de velocidade, 
causador, sem dúvida, da maioria dos desastres no 
trânsito brasileiro. 

Chamo a atenção para o fato de que essa é 
urna competência do Estado, na medida em que 
quem pode fiscalizar é o Estado, que tem a Polícia 
Militar. Com todos os defeitos, é ainda ela que dis
põe de elementos para fazer essa fiscalização em 
todo o território do Estado. 

Ainda por concessão, para alguns Municípios 
que tenham condições, é possível. Mas sem ser 
concessão do Estado, vai ser algo muito difícil. Não 
podemos raciocinar em termos de quem é hoje o 
prefeito e quem é hoje o governador. 

Na realidade, é uma função dos Estados e dos 
Detrans. Na medida em que isso não seja implementa· 
do pelos Estados, vamos ter difiCuldades futuras. 

Creio que é meu dever chamar a atenção de V. 
Ex"s para esse assunto, que é de alta importância, e 
o Senado não pode deliberar sem observar essa 
matéria. 

O Estado deve fazer, em alguns casos, o con
vênio, quando entender que a prefeitura tem condi
ções de lazer a fiscalização. Mas é lógico que a po
pulação desse Município, se tiver condições, vai exi
gir que o Estaâo a taça. Mas não é possível que o 
Estado deixe uma competência em que tem os ele
mentos para fiscalizar e não a exerça. 

Quero chamar atenção para a gravidade desse 
problema. As Polícias Militares, que fazem a fiscali· 
zação em todo o Brasil, com todos os seus defeitos 
- defeitos que também existem em outros países, 
onde há esse tipo de fiscalização -. prestam um ser· 
viço delicado. Essa regra ficará complicada se não 
for aprovada dessa maneira. O meio termo de o Es
tado lazer concessão, convênios, com os Municí· 
pios, é a forma que pode ser considerada politica· 
mente Ideal. Mas limitar-se apenas aos Municípios é 
de uma gravidade muito grande, pela ineficácia do 
dispositivo, se assim constar da lei. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA-:: Sr. Presiden· 
te, peço a palavra pela ord<;m. \ 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s, e Srs. Senadores, vivemos realmente um Brasil 
continente e temos, é verdade, uma Imensa dispari-

dade entre os nossos Municípios. Mas a Constitui
ção fala de autonomia municipal, e esta tem de fun
cionar. A parte destinada ao Estado é a que lhe 
compete. 

Podemos verificar condições físicas e psíqui
cas dos condutores. É o Estado quem habilita o con
dutor, é quem se responsabiliza pelo documento ou 
pela sua habilitação. o mesmo ocorre em relação 
aos acidentes de trânsito, ou seja, se o veículo está 
ou não em condições de funcionar. 

Em São Paulo, por exemplo, todos os proble
mas são resolvidos pelo Município, pela própria Pre
feitura. Quando há problemas de trânsito, engarrafa. 
mentes, o responsabilizado é o Prefeito. Não é, de 
forma alguma, a autoridade estadual. Portanto, há ne
cessidade de respeitarmos a autonomia municipal. 

Entendo que essa emendâ invade a autonomia 
municipal. Por isso, coloco-me contra ela. Sou de
fensor desse Código e tenho me manifestado inúme
ras vezes sobre a questão da autonomia municipal. 
Ou o Município existe como uma célula mais próxi· 
ma do cidadão ou não existe, é uma fioção, como o 
foram os Estados à época da Revolução, quando o 
Brasil era um Estado unitário. 

Quero, portanto, congratular·me·com o Sr. Re
lator, que deu parecer contrário a essa emenda. A 
posição recomendada pelo Partido Progressista Bra· 
sileiro é a de votar contra a emenda apresentada 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a votação. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA {PMDB-RS. Para enca

minhar a votação.Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs Senadores, também entendo que 
a maior conquista do Código de Trânsito, sem dúvida 
nenhuma respaldada pela visão correta do Relator Se
nador Gilberto Miranda, é a municipalização, é dar-se 
ao Município o poder de intervir nessas questões. 

O Município é a comunidade, o Município tem 
de servi-la e atendê-la, tem de estar sob a fiscaliza
ção direta da comunidade. É ali que os problemas 
se dão de maneira dramática e é por isso que é im
portante manter o controle da velocidade sob o âm
bito do Município. 

Quero fazer aqui, portànto, a defesa pela per· 
manência do texto do parecer do Relator. 

Sou contrário à emenda, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Em vota
ção a Emenda n• 49, de parecer contrário, que foi 
destacada. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovada, com os votos em contrário dos Se
nadores José Eduardo Outra, Epitacio Cafeteira e 
Valmir Campelo.: . 

Votada a Emenda n• 49, fica prejudicada a 
Emenda n• 48. 

. É a segUinte a emenda aprovada: 
. . . .... EMÊi-JDAN"49 

. Dê-se a seguinte .redação para a alínea d do 
inciso V do artigo 22 e; conseqüentemente, exclua-se 
a alínea ·e do inciso. VI do artigo 24 do substitutivo: 

' . •Ait. 22: :~: .. ~ ... : ........ ~ ... : ........................ . 
·v'- ~ .:.:.~.: -~-~ .~.:~:.~.~~-~:.: ..... ·-··-~·-·····u·~--

. . d) velocidade, di.rilção pe.rigosa ou 
abu\li~." ... : · ..... 

O SR~ GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente 
foi rejeitada·a emenda? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Foi apro
vada a emenda e rejeitado o parecer. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente; 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pela or
dem) - Sr. Presidente, eu queria saber se o destaque 
do' nobre Senador Sérgio Machado foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -S. Ex" pediu 
destaque pera a emenda ser votada destacadarnente. 
Submetemos a emenda ao Plenário. Repito que a ma
téria é sempre o que o Plenário vota. É a emenda que 
foi submetida, embora tivesse parecer contrário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, quero 
fazer o registro do meu voto contrário à emenda. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu também, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Os regis
tres de V. Ex"s serão consignados em Ata. 

A votação da Emenda n• 48, de parecer con
trário, está prejudicada. 

Passa-se à votação da Emenda n• 64, desta
cada, do Senador Jader Barbalho. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram pemnanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com o voto contrário do Senador 

José Eduardo Outra. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDAN2 64 

Art 23 ............................................................... . 
Parágrafo único. "As atividades de polícia os

tensiva para o tránsito urbano e rodoviário estaduaL 

será exercidas pelas polícias Militares por meio de 
suas !rações, exigindo-se de seus integrantes forma
ção técnica adequada. 

O SR. •GILBERTO' MIRANDA- Sr. Presidente, 
seria importante qué, a cada votação, ou o Relator, 
ou a Mesa dissessem se o Relator é contrário ou fa
vorável à matéria. 

. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
está anunciando quando o parecer é contrário e 
quando é favoráveL A discussão dos projetes é feita 
com as suas emendas em globo. Durante a votação, 
não é permitida a discussão, somente encaminha
mento de votação. 

Ficam prejudicadas as Emendas n•s 62 e 63 . 
Votação da Emenda n" 86, de parecer contrá· 

rio. Foi destacada por requerimento do Senador 
José Eduardo Outra. O dispositivo emendado é o 
art. 90. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o Senador José Eduardo Outra, autor do re
querimento de destaque. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação.Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, solicito a atenção 
da Casa e, particularmente, do nobre Relator. 

Diz o art. 96: 

"Art. 96. Nenhuma obra ou evento que 
possa perturbar ou interromper a livre circu
lação de veículos e pedestres ou colocar em 
risco a sua segurança será iniciada sem per
missão prévia do órgão ou entidade de trán
sito com circunscrição sobre a via: 

A minha emenda acrescenta o seguinte pará
grafo a este artigo: 

"§ 12 • A recusa em permitir a realiza
ção de evento a que se refere o caput deste 
artigo não frustrará o direito de reunião pací
fica, devendo a autoridade competente indi
car para esse fim, ao indeferir o pedido de 
permissão, local aberto ao público nas cer
canias, acessível por via, em que o evento 
realizar-se-ia." 

Não se trata, Sr. Presidente, de querer retirar o 
poder de veto da autoridade de tránstto com relação 
a tais casos. Mas também não podemos permitir que 
- e sabemos que, muitas vezes. por ser este País 
muito grande, as autoridades exorbitam de suas 

_prerrogatiVas -, no futuro, esse artigo seja utilizado 
_ como subterfúgio, por qualquer autoridade, em qual-
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quer recanto deste País, para evitar manifestações 
públicas de caráter político ou cultural sob a alega
ção de que prejudicaria o trânsito. 

Estamos, então, mantendo a autoridade do 
trânsito, mas estabelecendo que essa possibilidade 
de vetar não seja utilizada como artifício para impe
dir manifestação. Estabelecemos, portanto, que a 
autoridade, ao vetar, deverá indicar uma outra área 
próxima ao local para ser realizado o evento. 

Solicitamos a reflexão do nobre Relator no sen
tido do aeatamento da emenda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar
do Outra , o Sr. José Samey, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Odacir Soares, 1u Secretário. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares} - Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.} - Sr. Presidente, 
nesta manhã, estamos dando continuidade à vota
ção de uma matéria, como todos sabemos, da maior 
importância, da maior complexidade. Na verdade, 
não se trata de uma lei, e sim de um Código. 

Na sessão anterior, a'ntes que cada emenda 
fosse votada, estabelecia-se um contraditório, e o 
Relator intervinha. Peço que a Mesa adote o mesmo 
procedimento da sessão anterior para que possa
mos, com a intervenção do Relator, acompanhar 
com facilidade cada destaque a ser votado. Estamos 
diante de um quadro com emendas e subemendas, 
e fica até difícil acompanhar-lhes a discussão. Peço 
que, se não esgotannos o assunto nesta sessão, 
seja marcada outra. O tema é relevante. Estamos diS
cutindo um Código que possui inúmeras emendas. 

Este é o apelo que faço à Mesa: que adote o 
mesmo procedimento da sessão anterior, ou seja, que 
o Relator possa ter a oportunidade de manifestar-se. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares} - Todas 
as vezes que o Relator desejar manifestar-se a 
Mesa concederá a palavra a S. Ex". 

V. Ex" está atendido, Senador Jad,er Barbalho. 
O SR. GILBERTO MIF,IANDA - s·r, Presidente, 

com relação às colocações do Senador José Eduar
do Outra, penso que, no caso de o pet;ido ser inde
ferido, o pleiteante deve entrar com nova solicitação, 
indicando novo local. Portanto, penso que não deve 
a autoridade indicar outros locais; o pleiteante pode
rá fai-:ê-lo. Se a autoridade indicar os locais, poderia 

o pleiteante não aceitá-los. Por essa razão, somos 
contrários, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odaéir- Soares} - V. Ex" 
mantém o parecer contrário?·. . . . 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares} - Em vo

tação a Emenda n• 86, de parecer contrário. 
O SR. JOSÉ EDUARDO· OUTRA - -Sr. Presi

dente, peço a palavra como Líder. · .. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex" 

tem a palavra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO . OUTRA (RT-SEc 

Como Uder. Sem revisão do orador.).- A emenda 
fala apenas em a autoridade indicar, não·definir: · 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A ma,· 
léria já está esclarecida, Senador. O· Relator já emi
tiu seu parecer e o ratificou. · 

Em votação a Emenda n• 86, de parecer con
trário. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a· aprovam · 
queiram permanecer sentados. (Pausa.} 

Rejeitada. · · · · 

· É a seguinte a emenda rejeitada: 

. EMENDA N° 86 

Acrescente-se ao art. 96 o seguinte § 1°, renu
merando-se os demais: 

"§ 1° A recusa em pennitir a realização 
de evento a que se refere o caput deste arti
go não frustra o direitO de reunião paci'fica, 
devendo a autoridade competente indicar 
para este fim, ao indeferir o pedido de per
missão, local aberto ao público nas cerca
nias, acessível por via em que o evento rea
lizar-se-ia." 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Se houver 
tempo regimental, peço verificação de quorum. Não 
sei se já decorreu uma hora da votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares} - A Pre
sidência está verificando. 

Lamentavelmente, Senador José Eduardo Ou
tra, a primeira verificação de quorum requerida foi 
realizada às 12h22min. Não transcorreu, até este 
momento, uma hora daquela verificação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares} - V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT ,SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Como as Emendas 
n"s 87 e 88 estavam relacionadas à Emenda n• 86, 
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que foi rejeitada; peço·a retirada do pedido de desta
que para as Emendas n•s 87 e 88;. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA - No caso, Sena
dor José Eduardo Outra;, eu estaria acolhendo a 
Emenda n°87, de V. Ex".·.···.· .. ·:: ·· 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Bem, então 
retiro a retirada; .Eu .tirma o entendimento de que as 
emendas ·estavam· vinculadas,· mas,· se o Senador 
Relator acata a 87, retiro.a retirada· do destaque. 

· O SR. PRESIDENTE· (OdaCir Soares) - Vota
ção da Emenda n• 87, de parecer favorável destaca
da pelo Senador José 'Eduardo Outra.-

. A Presidência. concede a palavra ao Senador.· 
José Eduardo Outra;· autor do requerimento de des
taque, para encaminhar a votação, (Pausa.) 

s, Ex". desiste; · ·: · .- ·. 
Com a palavra o Sr. Relator, Senador Gilberto 

Miranda •. 
GILBERTO MIRANDA - De acordo. Já falei. A 

Emenda n• 87 tem parecer favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vrr. 

tação a Emenda n• 87. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDAN°87 

Altere-se a expressão "é obrigatório aviso" 
para "a autoridade de tráns~o com circunscrição so
bre a via avisará". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota
ção da Emenda n" 88, de parecer contrário, destaca
da pelo Senador José Eduardo Outra. 

A Presidência concede a palavra ao nobre Se
nador José Eduardo Outra, autor do requerimento de 
destaque, para encaminhar a votação. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
S. Ex" retirou a Emenda n• 88. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - É que 
a emenda não pode ser retirada. Já foi votada a ma
téria principal. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra, pela ordem, ao nobre Senador José 
Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -5E. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu enten
dia que a Emenda n• 88 tinha vinculação com a 
Emenda n" 87. Se foi acatada a Emenda n• 87 ... Peço 
a V. Ex" que coloque em votação a Emenda n• 88. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 88, de parecer contrário. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sen,tados. (Pausa.) 

Rejeita(ta. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN°88 

Dê-se ao § 32 do art. 96 a seguinte redação: 

• A inobservãncia pelo interessado do 
disposto no caput deste artigo será punida 
com multa que variará entre cinqüenta e tre
zentas UFIR, e a omissão da autoridade no 
cumprimento do disposto no parágrafo ante
rior importa em responsabilidade objetiVa 
por danos causados, nos termos do § 2° do 
art. 1° desta lei". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota
ção da Emenda n• 89, de parecer contrário, destaca
da pelo Senador Hugo Napoleão. Dispositivo emen
dado ao art. 1 00, acrescenta parágrafo ao art. 323, § 
1°, do Substitutivo. 

A Presidência concede a palavra ao Senador 
Hugo Napoleão, autor do requerimento de destaque, 
para encaminhar a votação. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
essa emenda é de autoria do eminente Senador 
Totó Cavalcante, razão pela qual pedi ao meu emi
nente Líder para que a assinasse. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - Está 
registrado nos Anais a colocação de V. Ex", mas o 
destaque foi requerido pelo Senador Hugo Napo
leão~que pode conceder a palavra a V. Ex', se de
sejar. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Se o meu no
bre Líder não fizer' questão, posso ... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena
dor Hugo Napoleão, se V. Ex' desejar ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, eu 
ia manifestar-me, mas prefiro que meu colega, Se
nador Carlos Patrocínio, se manifeste. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio, 
como Líder. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. 
Como Líder, para encaminhar. Sem revisão do ora-
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dor.) - Sr. Presidente, trata-se de uma emenda me
diante a qual se pretende estabelecer, de uma vez 
por todas, a questão do balanço traseiro dos cami
nhões de carga e caminhões gaiola que trafegam 
pelas nossas estradas. Todavia, como a alUai legis
lação não estabelece o cumprimento do balanço tra
seiro, vamos aceitar as ponderações do eminente 
Relator, que remeteu a matéria para a regulamenta
ção infralegal. Portanto, acatamos o parecer do emi
nente Relator. Vamos procurar normalizar o disposi
tivo quando da regulamentação da matéria. Se for o 
caso, retiro o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo
tação a Emenda n• 89, de parecer contrário. 

As Srls e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. {Pausa.) 

A emenda foi rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENOAN°89 

Ao Substitutivo do Senado ao Proje
to de Lei da Câmara n• 73, de 1994 (n" 
3.710, de 1994, na Casa de origem), que 
"Institui o Código de Trânsito Brasileiro". 

Acrescente-se ao art. 100 o § 4• e dê-se ao § 
1• do art. 323 a seguinte redação: 

"Art. 100. ·················-········--··-··········· 

§ 4° O oomprimento máximo de balanço 
traseiro para caminhão moveleiro ou cami
nhão boiadeiro não poderá exceder a 4,50m 
{quatro metros e cinqüenta centímetros). 

Art. 323. ··············-··-····--··-····-········· 

§ 1° São fixados os seguintes limites 
para o oomprimento do balanço traseiro de 
vefculos de transporte de passageiros: 

I - oom motor traseiro, até 62% (sessen
ta e dois por cento) da distância entre eixos; 

II - com motor dianteiro, até 71% (seten
ta e um por cento) da distância entre eixos; 

III - com motor central, até 66",(, (sessen
ta e seis por cento) da distância entre eixos; 

\ 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Passa-

se à apreciação da Emenda n• 94, de parecer con
trário, destacada pelo Senador Jader Barbalho, me
diante o Requerimento n°814/96. 

A Presidência esciarece ao Plenário que a 
aprovação de destaque para votação em separado 

da Emenda n• 94 implicou.destaque'automático para 
as Emendas n"s 93 e 95, de parecer contrário, que 
versam sobre o mesmo dispositivo do Substitutivo, 
inciso I do art. 106. · · · · · · · · 

A Presidência ooncede a· ·palavra ao Senador 
Jader Barbalho, autor do requerimento de destaque, 
para encaminhar a votação •. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-P A. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, inicialmente manifesto as minhas home
nagens ao Relator. 

Há pouco, fui estimulado por S. Ex".- mais que 
estimulado, convocado.~ a· emprestar "lhe a.solidarie
dade da Uderança do PMDB. v,· Ei<", Sehador'Gil
berto Miranda, sempre a terá, de bom grado. 

Em se tratando da disccssão de um Código 
dessa natureza, fica muito difícil ·que meu ilustre e 
querido Senador Gilberto Miranda possa merecer 
sempre a nosSa. concordância. Inevitavelmente, há 
interpretações. Estamos discutindo uma lei. A res
peito de cada dispositivo há que se estabelecer' um 
contraditório. Por isso, meu caro Senador .Gi.lberto 
Miranda, V. Ex" sempre contará com a S<?lidariedade 
do seu Uder e, acima de tudo, do seu companheiro 
e amigo, mas contará também, como no.caso,,com 
a minha divergência quanto ao entendimento a res
peito de determinadas questões. 

Entendo, Sr. Presidente, ser inadequado esta
belecer-se para os vefculos urbanos que transpor
tam passageiros, inclusive em pé, a adoção do cinto 
de segurança. Considero não só inadequado, como 
inaplicável, e fico a imaginar como exigir cinto de se
gurança para passageiro em pé. Mais do que isso. 
Na prática, como imaginar, num clima tropical como 
o nosso, na cidade do Rio de Janeiro, oom tempera
tura de 42 graus à sombra, a utilização do cinto de 
segurança? Sob todos os aspectos, a utilização do 
cinto será impraticável. 

.J'or isso, gostaria de fazer um apelo ao Relator 
nesta oportunidade, colocando essa divergência úni
ca e exclusivamente com o sentido de cólaborar 
com o seu trabalho, que é reconhecido por todos 
nós. Mas fico imaginando na minha querida Belém -
e na Manaus que V. Ex" representa nesta Casa - a 
utilização do cinto de segurança; constituir-se-á, na 
verdade, quase que numa camisa-de-força para o 
usuário. 

Permito-me discordar. Sei do zelo e do objetivo 
de V. Ex", que é o de emprestar maior segurança às 
pessoas. Aliás, a redação de todo este Código de
monstra essa preocupação. Mas entre a preocupa
ção de V. Ex" e a prática há uma distância conside-
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rável. Não sei como - não vi isso em parte nenhum 
do mundo que tive a oportunidade de visitar -, em 
área urbana, passageiros em pé possam utilizar o 
cinto de segurança. 

Faço um apelo ao meu estimado e querido Se
nador Gilberto Miranda no sentido de levar em con
sideração que, na prática, é inadequado r ·--•'lmen
to desse assunto no Código de Trânsito. 

Neste caso, salvo melhor interpretação que 
possa convencer-me e aos ilustres membros da 
Bancada do PMDB, sem desapreço nenhum ao Sr. 
Relator - que não deve duvidar da minha solidarie
dade, não tem o direito de fazê-lo -, a minha orienta
ção à Bancada é no sentido da rejeição deste dispo
sitivo. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - O pare
cer do Relator é contrário e a Presidência deseja 
ouvi-lo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Jader 
Barbalho, agradeço, de público, suas palavras com 
relação à solidariedade, mas acredito que V •. Ex", 
com todo o respeito que lhe tenho, não deve ter lido 
o artigo, porque do jeito como V. Ex" colocou - e fi
cou claro para todos que estão no plenário, e até 
para os telespectadores - parece que o Relator pro
pôs cinto-de-segurança para passageiros de ônibus 
em pé. 

O artigo é claro e diz: 

"Art. 106- São equipamentos obrigató
ctos dos veículos, entre outros a serem esta
belecidos pelo Contran: 

I - cinto de segurança, confonne regu
lamentação específica do Contran;" 

Em nenhum lugar, o Relator fala em cinto de 
segurança para ônibus. Ele deixa ao Contran, única 
e especificamente, Senador, a regulamentação~ Não 
sei, em termos de matéria de segurança, o que virá 
para o futuro. Deixamos, então, esse tipo de matéria 
completamente fora do Código. E, no caso, o Con
tran vai regulamentar. Se, amanhã, em alguma parte 
do mundo, surgir alguma coisa que dê maior segu
rança àqueles que viajam em pé ou sentados, ou a 
forma do cinto, quem estabelecerá será o Contran. 

Mas, não, em hipótese alguma o Relator iria 
colocar a obrigatoriedade de cinto de segurança. No 
caso, vale até para aqueles veículos - como os trens 
- que transitam com todo mundo em pé, só seguran
do em cima Em nenhum momento estou propondo 
cinto de segurança para quem viaja em pé em ônibus. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - Sena
dor Jader Barba lho, a redação seria: 

"Com exoeção dos veículos destinados 
aos transporte de passageiros em percursos 
em que seja permitido viajar em pé. • 

O SR. JADER ,BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Senador Gilberto 
Miranda, então estamos de acordo. Fico satisfeito, 
porque o que V. Ex" fez foi generalizar a norma. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não. Transfiro 
ao Contran. 

O SR. JADER BARBALHO - V. Ex" generali
zou. Em hermenêutica, vale muito mais o que está 
estabelecido como excepcionalidade do que o que 
está estabelecido como geral. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas, no caso, 
é geral para o Contran. 

O SR. JADER BARBALHO - No caso, V. Ex" 
estabelece no caput, como equipamento obrigatório 
de todos os veículos, a serem estabelecidos pelo 
Contran, o cinto de segurança. Em Direito, mais vale 
a exceção do que a regra geral. Aliás, a exceção 
existe exatamente para reformar a regra geral. E, no 
caso, o que estou fazendo é exatarnente deixando 
claro que nos veículos urbanos que carreguem pas
sageiros, e passageiros em pé, não pode existir o 
cinto de segurança 

Na verdade, por caminhos diferentes, V. Ex" 
acolhe a minha emenda 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pelo contrário, 
sou contra sua emenda 

O SR. JADER BARBALHO- Não há conflito. 
O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - A Pre

sidência desejava pedir aos oradores que se mani
festassem individualmente. 

O SR. JADER BARBALHO - No caso não há 
conflito, Senador. Digo apenas que o cinto de segu
rança, confonne regulamentação específica do Con
tran - neste ponto concordamos -, vindo a excepcio
nalidade: "com exceção dos veículos destinados ao 
transporte de passageiros em percurso em que seja 
pennitida a viagem em pé". 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador, por 
que vamos criar uma exceção num Código que, para 
ser modificado, sabe V. Ex", temos dificuldade? 

Simplesmente deixamos para o Contran, um 
órgão competente e sério, a tarefa de regulamentar 
alguma tecnologia nova que seja criada, dando con
dições de uso para todos aqueles que fabricam ou 
utilizam veículos. 
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Não tiramos a exceção de nada. Por que excé- , 
luar só para os veículos que trafegam urbanamente? 
O Contran cfefinirá. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Nobre 
Senador Relator, a Presidência, para melhor eluci
dar o debate que se está travando e permitir que os 
Srs. Senadores possam acompanhar melhor a dis· 
cussão, mostra que à página 47 do Quadro Compa
rativo, no art., 106, está bem clara a questão. 

O Senador Gilberto Miranda, como Relator, 
propôs um inciso ao art. 1 06, que diz o seguinte: 

"Cinto de segurança conforme regula
mentação específica do Contran." 

O Senador Jader Barbalho propôs a Emenda 
n2 94, que diz o seguinte: 

"Cinto de segurança conforme regula
mentação específica do Contran, com exce
ção dos veículos destinados ao transporte 
de passageiros em percursos em que seja 
permitido viajar em pé". 

E o Relator rejeita essa emenda, que é bastan
te clara e excetua exatamente os passageiros que 
viajem em pé em ônibus. 

A Presidência indaga dos Srs. Senadores se já 
estão em condições de votar. 

O SR. JADER BARBALHO • Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) ·Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) • Sr. 
Presidente, tentei uma conciliação com o Relator. Man
tenho o meu ponto de vista. Se o Senador Gilberto 
Miranda imagina que as tecnologias possam avançar e 
que outros modelos no mundo podem ser adotados 
mais adiante, prefiro tratar, meu caro Relator, do mo
mento atual e da realidade fálica que hoje, no caso em 
espécie, demonstra que deve haver a exceção. 

Por isso, Sr. Presidente, discordo do Relator e 
mantenho a minha emenda. No caso, a Bancada 
está liberada para votar. Porém, mantenho o argu
mento, considerando que a exigência é inadequada, 
inapropriada, e prefiro não delegar ao Contran essa 
questão, porque entendo que em parte nenhuma do 
mundo essa exigência possa existir neste momento. 
Ela é inadequada e, por se tratar de uma norma ina· 
dequada, prefiro que desde já fique claro que não é 
possível em veículo urbano, onde haja passageiro 
em pé, a adoção do cinto de Se[;Jurança. \ 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • A Pre· 
sidência considera que a matéria está bastante dis
cutida e elucidada. 

O SR. GILBERTO MIRANDA • Sr. Presidente, 
o autor da emenda fez uso da palavra por duas ve· 
zes e, cGmo Relator, peço a palavra, para concluir. 

Acredito que meu Líder, apesar de ter liberado 
a Bancada, tem muitos votos nesta Casa. Mas te
mos que confiar no órgão máximo, no caso, que é o 
Contran. Ou confiamos ou acabamos com os órgã· 
os. O órgão regulamentador é o Contran. Por que 
colocarmos na lei que os ônibus serão exceção? 
fllur:n país mode,mo, sério, que não tivesse tantas di· 
ferenças sociais, o povo não andaria em pé, amon· 
toado, em ônibus, como se anda no Brasil. Em qual· 
quer país do mundo em que se dá a mínima atenção 
ao social, o trabalhador anda nos ônibus sentado e 
não corre riscos. Essa é a nossa árferença, Senador 
Jader Barbalho: deveríamos trabalhar nesta Casa para 
que o povo fosse transportado nos ônibus sentado e 
com cinto de segurança. Vamos manter essa posição. 
Se um ônibus der uma batida, a 30, 40 ou 50 quilôme-
tros, a qualquer velocidade, vai malar muita gente, por· 
que os passageiros vão cair um por cima do outro. 

Devemos confiar no Contran, um órgão sério, 
competente, do Ministério, para que possa le[;lislar 
sobre esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Em vo
tação a Emenda n• 94, que tem parecer contrário do 
Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Ficam prejudicadas as Emendas n"s 93 e 95, 

por serem idênticas à Emenda n• 94. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDAN2 94 

Art. 106, inciso I do Substitutivo: 
Alterar a redação para: 

'I - Cinto de segurança, conforme re
gulamentação específica do Contran, com 
exceção dos veículos destinados ao trans
porte de passageiros em percursos em que 
seja pennttido viajar em pé.' 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Em vo
tação a Emenda n• 132, de parecer contrário, desta· 
cada através de Requerimento n• 818/96, do Sena· 
dor Sérgio Machado; dispositivos emendados: art. 166, 
inclusão de parágrafos, e art. 279, inclusão do § 5". 

A Presidência concede a palavra ao Senador 
Sérgio Machado, autor do requerimento de desta· 
que, para encal]1inhar a votação. 

O SR. SERGIO MACHADO (PSDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) • Sr. 
Presidente, o objetivo desta emenda é estabelecer a 
responsabilidade, perante o condutor, do passageiro
usuário de táxi que for llagrado sem o uso do cinto de se
gurança, desde que atendidos determinados requisttos. 

Argumenta o Relator, para rejeitar a emenda, 
que a proposta é inacettável e que a responsabilida· 
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de é do condutor, 'devendo recusar-se a conduzir 
passageiro que se furta à uiilização do cinto. 

Tal não nos parece, todavia, ante ·o fato de 
gue, na Próprià .sistemática do Código; não é só o 
condutor o responsável por inflações: · · · 
. . Por citJtro lado,· a determinação para ·que o ta

xista deixe de transportar o passageiro é uma solu
ção simples para quem não depende daquela àrris; 
cada atividàde para 6· sustento de suà-famflia. Além 
do que; o· passageiro pode; ao entrar ilO 'taxi, colócar 
o cinto· e; logo a seguir, retirá-lo; sendo ftagrado, a 
culpa· serià do condUtor. · · · · · 
· ' Dentro dessa perspetiva; estamos apreSentan

do esta' emenda, no sentido de que fique expresso 
no taxi a obrigatoriedade do uso de cinto; se o pas
sageiro se recusar a usá-lo· ou · retirá-lo durante a· 
c'O"rrida, 'nO" 'case do taxista' ser multado, na multa 
constará o: rio me do passageiro; quando o motorista 
!or cobrar a çorrida, poderá se resSarcir dà multa, 
que aconteceu não por culpa dele. 
. . Algumas pessoas podem alegar que o mesmo 

"!e daria pb'r excesso de velocidade, o que não se 
adequa a essa questão, tendo erri vista que o éiq::es
so de velocidade só acontecerá se o condutor esti
ver disposto a fazê-lo, a pedido do passageiro. 

O SR. GILBERTO MIRANDA· Senador Sérgio 
Machado, esperar que o motorista de táxi receba a 
multa e depois procure o passageiro para cobrá-la é 
um absurdo. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Cobrará a multa 
ao final da corrida. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- E V. Ex' acred~a 
que o passageiro vai tirar o dinheiro e pagar? E nós 
iremos colocar isso no Código? Pelo amor da Deus! 

Q SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pres~ 
dência solic~ aq Relator que não dialogue com o orador. 

O SR. SERGIO MACHADO - Nesse caso, o 
passageiro não cumpre com sua responsabilidade e 
o motorista paga a multa? É a parte mais fraca. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Perguntaria ao 
Sr. Presidente e aos Srs. Senadores: se o passagei
ro pedir para o motorista avançar o sinal vermelho, 
ele irá fazê-lo? O motorista pára o carro e fala que 
não transporta o passageiro se não estiver usando o 
cinto de segurança, assim como não ultrapassa o si
nal vermelho. 

É difícil colocarmos essa questão no Código de 
Trânsito. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo
tação a matéria. 

O SR. PEDRO SIMON - A pergunta é apenas 
a seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena
dor Pedro Simon, não há encaminhamento na maté
ria e nem pode haver apartes ao orador. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
President~. apenas gostaria de dizer que esse é o 
Código de,Trãnsito Brasileiro, o qual é válido para as 
ações dos condutores de veículos, e não para os 
passageiros dos veículos. 
· O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo-

tação a Emenda n°132, de parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Reje~da. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N° 132 
·~-

Incluam-se os seguintes'parágrafos no art. 166 
do Substitutivo ao PLC n• 73194 e, por conseguinte, 
acrescente-se o seguinte § 5" ao ar!. 279: 

"Ar!. 166 .............................................. . 
§ 1• - Todo o veículo utilizado corno 

táxi deverá conter, em lugar visível aos pas
sageiros, a obrigatoriedade de utilização do 
cinto de segurança, a pena imposta na hipó
tese de descumprimento e a responsabilida
de do passageiro no caso de infração. 

§ 2"-A autoridade ou o agente da au
toridade de trânsito consignará no auto de 
infração a incidência do disposto no § 1° 
deste artigo, bem como a qualificação do 
passageiro infrator. 

.. ,§ 3° - Atendidas as condições previs
tas no § 1° deste artigo, o condutor incluirá 
no preço final do serviço o valor da multa 
que sofreu em decorrância da infração co
metida pelo passageiro. • 

Ar!. 279 ............................................... . 
§ 5" Na hipótese da infração prevista 

no art. 166 ser cometida por passageiro
usuário de táxi, o auto de infração deverá 
conter, ainda, as informações contidas no § 
2° daquele dispositivo. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo
tação a Emenda n• 172, de parecer contrário, desta
cada através do Requerimento n• 822/96, do Sena
dor Sérgio Machado; dispositivo emendado: art. 300, 
acrescentando parágrafo único. 

Em votação a Emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 
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EMENDA N2 172 

Acrescente-se o seguinte § 2° ao art 300 do 
substitutivo, renumerando-se o atual parágrafo único 
para§ 12 : 

"Art. 300. ················-········-·--··········· 
§ 1" .................................................... . 
§ 22 Se o homicídio decorreu de quais

quer das condutas descritas nos arts. 304, 
307 e 31 o deste Código e, se em razão das 
circunstâncias, ficar demonstrado que o 
agente assumiu o risco de produzir o resul
tado, responderá pela modalidade dolosa. • 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo
tação a Emenda n• 173, de parecer contrário, desta
cada através do Requerimento n• 823, do Senador 
Sérgio Machado; dispositivo emendado: art. 301, 
acrescentando parágrafo. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N2 173 

Acrescente-se o seguinte § 22 ao artigo 301 do 
substitutivo, renumerando-se o atual parágrafo único 
para§ 12: 

• Art. 301. . ......................................... .. 
§ 1" ...................................................... . 
§ 2° Se a lesão corpp'?l decorreu de 

quaisquer das condutas ·desciiià.S nos arti
gos 304, 307 e 310 deste Código e, se em ra
zão das circunstâncias, ficar demonstrado que 
o agente assumiu o risco de produzir o resul
tado, responderá pela modalidade dolosa" 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 174, de parecer contrário, desta
cada pelo Senador Elcio Alvares e outros; dispositi
vo emendado: art 302 do Substitutivo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Tem a 
palavra o Sr. Relator, Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
Para alterar o parecer. Sem revisão do or.l.dor.) -Sr. 
Presidente, o Relator atende, mas dá uma nova re
dação. 

"Emenda de Relataria: Dê-se ao art. 
302 do texto do Substitutivo a seguinte reda

'cão: 

Art 302 -deixar o condutor do veículo, 
na ocasião do acidente, de prestar imediato 
socorro à vítima ou, não podendo fazê-lo di· 
retamente, por justa causa, deixar de solici· 
tar auxmo de autoridades públicas: 

Pena: detenção de seis meses a um 
ano, ou multa; se o fato não constituir ele
mento de crime mais grave, aceita-se a re
dução para um ano." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Sr. 
Relator modificou o seu parecer. 

A Presidência pede ao Sr. Relator que leia, na 
íntegra, a sua proposta. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
acabei de ler. 

.. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A atte
ração proposta pelo Sr. Relator está redigida nos se
guintes termos: 

"Dê-se ao art. 302 do texto do Substi
tutivo a seguinte redação: 

Art 302 - Deixar o condutor do veícu
lo, na ocasião do acidente, de prestar ime
diato socorro à vítima, ou, não podendo 
fazê-lo diretamente, por justa causa, deixar 
de solicitar auxílio de autoridades públicas: 

Pena: Detenção, de seis meses a um 
ano ou multa, se o fato não constituir ele
mento de crime mais grave. • 

Em votação. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Com a 
palavra, pela ordem, o Sr. Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria que o Relator esciarecesse onde houve a 
atteraÇão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Acolho no limi
te máximo da pena: um ano. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena
dor Jader Barbalho, a pena baixa de dois anos para 
um ano. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Foi destacado 
por V. Ex" também, Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO- É porque no tex
to da Emenda n• 174, do Senador Sérgio Machado, 
como está aqui no avulso, consta detenção de seis 
meses a um ano. O texto que aqui está impresso já 
faz referência, daí a minha preocupação em indagar 
onde houve a alteração. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
emenda que está sendo votada fala de seis meses a 
um ano. 

O SR. JADER BARBALHO ~· Perfeito, daí o 
meu pedido de esclarecimento à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Conce
do a palavra ao nobre Relator que está propondo a 
nova redação. . 

Já é emenda em votação. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, um 

esclàrecimento ao autor da emenda. O ai.rtor da 
emenda deseja reduzir a pena? · · . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Conce
do a palavra ao nobre Senador Sérgio Machado. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Só pára um 
esclarecimento ao Plenário, no texto do Substitutivo 
era de dois anos, agora aceitamos a redução de seis 
meses para um ano. No texto do Substitutivo do Re
lator a pena era de dois anos, Senador. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - O objelivo do 
autor da emenda era, para obter maior celeridade, 
tomar competente os Juizados Especiais. Com a re
dução proposta pelo Relator, enquadra-se no objeti
vo da emenda. Por isso concordo com S. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se
nador Jader Barbalho deseja que o Relator .•• 

O SR. JADER BARBALHO - Não, Sr. Presi
dente, desejo apenas um esclarecimento. Entendi 
que era redução de pena, mas, como está no avulso 
impresso-jã·com-aTedação-acolhida-pelo· Relator~ 
aqui está detenção de seis meses a um ano como 
rejeitada -, daí ter solicitado o esciarecimento. Mas 
me parece que houve um erro de impressão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, Senador, 
S. Ex" formulou ••. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pela or' 
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ex
plico que uma redação é do Substitutivo do Projeto 
de Lei da Câmara n• 73 e a outra é das emendas 
apresentadas no turno suplementar. É exatamente 
essa a diferença da redação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A pu
blicação está correta. O Sr. Relator é que está alte
rando o seu parecer. 

A Presidência deseja saber do Sr. Relator qual 
o texto que S. Ex" deseja que seja votado. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, várias emendas serão modifi
cadas com emenda de relataria, tentando adaptar 
aos dest~ques que fpram pedidos alguns para que 
se especifique nos tribunais de causas especiais: 

No êaso, foi votada em outra sessão, com rela
ção a dois anos, o Substitutivo. Agora, estamos fa
zendo uma adaptação e estamos acolhendo a 
emenda de seis meses a um ano, proposta como 
uma emenda de relataria. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 17 4, com a aHeração proposta 
pelo Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

·Aprovada. 
Aprovada, com o voto contrário dos Srs. Sena

dores José Eduardo Outra e Pedro Simon. 

É a seguinte a emenda aprovada com 
alteração proposta: 

EMENDA N° 174 

Dê-se ao ar!. 302, do substitutivo a seguinte re
dação: 

Art 302. Deixar o condutor do veículo, 
na ocasião do acidente, de prestar imediato 
socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo di
retamente, por justa causa, deixar de solici
tar auxmo de autoridade pública: 

Art 303-:-Afu.star-se o condutor do veí
culo do local do acidente, para fugir à res
ponsabilidade penal ou civil que lhe possa 
ser atribuída: 

Penas: Detenção, de três meses a um 
ano, ou multa. 

ALTERAÇÃO PROPOSTA PELO RELATOR 

"Dê-se ao art. 302 do texto do Substi
- tutivo a seguinte redação: 

Art 302. Deixar o condutor do veículo, 
na ocasião do acidente, de prestar imediato 
socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo di
retamente, por justa causa, deixar de solici
tar auxmo de autoridades públicas: 

Pena: Detenção, de seis meses a um 
ano ou multa, se o fato não constituir ele
mento de crime mais grave." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota
ção da Emenda n• 175, de parecer contrário. Está 
dada através dos requerimentos n2 826/96, do Sena
dor Elcio Alvares e outros; n2 827/96, do Senador 
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Romero Jucá, dispositivo emendado do art. 133 do 
Substitutivo. 

Em votação a Emenda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 

peço a palavra 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Conce

do a palavra a V. Ex", como Relator. 
O SR. GILBERTO MIRANDA -Com relação à 

Emenda n• 175, a tnesma mudança faz essa relato
ria com a emenda anterior. 

"Dê-se ao art. 303 do texto do Substitutivo a 
seguinte redação: 

Art. 303. Atastar-se o condutor do ver
cuJo do local do acidente, para fugir à res
ponsabilidade penal ou civil que lhe possa 
ser atriburda: 

Pena: detenção, de seis meses a um 
ano ou multa." 

No anterior, era de seis meses a dois anos. En
tão, estamos adaptando, agora, com aprovação do 
anterior, para seis meses a um ano. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Em vo
tação a Emenda, com a alteração proposta pelo Sr. 
Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada, com o voto contrário do Senador 
José Eduardo Outra. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço que registre o meu voto contrário na votação · 
anterior. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) -A Pre
sidência registra, na votação anterior, o voto centrá· 
rio do Senador Jefferson Péres. 

É a seguinte a Emenda aprovada, com 
alteração proposta pelo Relator: 

EMENDA N" 175 

Dê-se aos arts. 303 do substiMivo a seguinte 
redação: 

• Art. 303. Afastar-se o condutor do ver
cu lo do local do acidente, para tugir à res
ponsabilidade penal ou civil que lhe possa 
ser atribuída: .' 

Penas: Detenção, de três meses a um 
ano, ou multa. 

ALTERAÇÃO PROPOSTA PELO RELATOR 

"Dê-se ao art. 303 do texto do Substi
'tutivo a seguinte redação: 

Art. 303. A1astar-se o condutor do veí
culo do local do acidente, para fugir à res
ponsabilidade penal ou civil que lhe possa 
ser atribufda: 

Pena: detenção, de seis meses a um 
ano ou multa." 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - Apre
ciação da Emenda n• 176, de parecer contrário, des
tacada pelo Sr. Elcio Alvares e outros e pelo Sena
dor Romero Jucá. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a 
aprovação de destaque para a votação em separado 
da Emenda n• 176 implicou em destaque automático 
da Emenda n" 177, de parecer contrário, que versa 
sobre o mesmo dispositivo do Substitutivo, caput do 
art. 304. 

Votação da Emenda n2 176, de parecer contrário. 
O SR. GILBERTO MIRANDA -Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares)- Conce

do a palavra a V. Ex", como Relator. 
O SR. GILBERTO MIRANDA {PMDB-AM. 

Para alterar o parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, na Emenda 176, a alteração da Relato
ria é a seguinte: 

"Dê-se ao art. 304, do texto do Substi
tutivo, a seguinte redação: 

Art. 304. Conduzir veículo automotor, 
na via pública, sob a influência do álcool ou 
substãncia de efeitos análogos, expondo a 
dano potencial a incolumidade de outrem: 

Pena: detenção de seis meses a dois 
anos, multa e suspensão ou proibição de se 
obter a permissão ou habilitação para se di
rigir verculo automotor.• 

O autor da Emenda propõe reduzir a multa 
para um ano. A Relataria é completamente contrária 
Penso que não cabe essa redução em hipótese al
guma àquele que dirige embriagado, que põe em ris
co a vida de outros. No caso, a Relataria é contrária. 
Ba reduz para dois anos, mas ela adapta as outras 
penas de um ano da maior comparatividade, mas, em 
hipótese nenhuma, ela pode concordar com um ano. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares)- Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA {PMDB-RS. Para enca
minhar. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, ainda há uma outra variante 
na emenda que é a respeito da proibição ou suspen-
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são da habilitação·para·dirigir. A proibição é muito 
importante que seja uma das opções da autoridade 
judicial, caso a gravidade da pena· assim ·o exija. E 
V. Ex" a mantém. Portanto, quero aq~~ manifestar a 
minha posição favorável ·ao Relator.· 

O SR. PRESIDENTE (Odacir-S0ares) - GoSia
ria de fazer um apelo ao Srs. Senadores. A matéria 
está se eSgotando, é uma matédâ importante e a 
noSsa. seSsão deve terminar, ncí máXimo; às 1411. De 
modo que queria fazer um apeiÓ parE\ cípé pudésse
mos votar a matéria, em sua inteireza; na sessão 'de 

·noje. É U!ll ape!o da sociedáde brnsi[.iifa:' ; · 
. O SR. SERGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
Srs~ Senadores, dentro da rejeiçãtldo DêSiàquofn• 
172 e 173; retiro este destaque. . . .· - •... , :;• 

. o SR~ GILBERTO MIRANDA:.: Com a rétiratla 
do destaque, fica a proposta do Relator. " · · 

O SR. PRESIDENTE . . (Odacir Soares) - Não 
cabe mais a retirada do deSiaque. A matéria será 
votada com a alteração proposta pelo Sr. Relator." 

Os Srs. Senadores qúe' á. aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) · · .. 

A emenda foi rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: · 

EMENDA N2 176 

Dê-se aos arts. 304 do substitutivo a seguinte 
redação: · 

Art 304. Conduzir veículo automotor, 
na via pública, sob a influência do álcool ou 
substância de efeitos análogos, expondo a 
dano potencial a incolumidade de outrem: 

Penas: Detenção de seis. meses a um 
ano, multa e suspensão da permissão ou 
habilitação para dirigir veículo automotor. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Rejei
tada a Emenda n• 176, passa-se à apreciação da 
Emenda n• 177 que tem parecer contrário. 

Em votação a Emenda n• 177. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N2 177 

.A.rt 304 - Acrescentar após "sob a influência 
do álcool' a expressão: 'em níveis superiores a seis 
decigramas por litro de sangue". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação da Emenda n• 178, que tem parecer contrário, 

destacada pelo Senador Elcio Alvares e outros Srs. 
Senadores, e a de n• 832, do Senador Romero Jucá. 

Dispositivo emendado n• 305 - Supressão. 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 

peço a pàl;wra. ' 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Conce

do a palavra a V. Ex", como Relator. 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 

com relação à Emenda n• 178 (alteração da Relato
ria): 'Suprima-se do art 305 do texto do Substitutivo, 
renumerando-se os subseqüentes." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir.Soares) .:.. A Pre
sidência pede ao Relator que repita a alteração pro-
posta. · · 

- O SR. GILBERTO MIRANDA- Aceito a emen
da e peço que sejam renumerados os artigos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 178, com as alterações propos-
tas pelo Sr. Relaior. · 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
. permanecer sentados. (Pausa). · • 

Aprovada. · · 

É a seguinte a e·menda aprovada, com 
as alterações propostas pelo Relator: 

EMENDA N2 178 

Suprima-se o art 305 do substitutivo. 

ALTERAÇÃO PROPOSTA PELO RELATOR 

"Suprima-se do art. 305 do texto do substituti
vo, refmmerando-se os subseqüentes~· 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 179, de parecer contrário, desta
cada pelos Srs. Senadores 8cio Alvares, Romero 
Jucá e outros. 

Dispositivo emendado do art. 306 do Substituti-
v o. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator, para se ma
nifeSiar sobre a Emenda n• 179. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, temos uma proposta da relataria, usan
do o mesmo critério das outras emendas: 

'Dê-se ao art. 306 do Substitutivo a se
guinte redação: 

Art. 306 - Violar a suspensão e proibi
ção de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor imposta com 
fundamentos neste Código. 

Pena: Detenção de seis meses a um 
ano e multa com nova imposição adicional 
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ano. 

de idêntico para suspensão ou de proibi
ção." 

A Relataria reduziu a pena de dois para um 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares) - Em vo
tação a Emenda, com a alteração proposta pelo Re
lator. 

O SR •. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares)- Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Relator apresenta uma terceira proposta? Há a origi
nal, a emenda e uma terceira? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim, é uma 
adaptação. 

O SR. PEDRO SIMON - Quer dizer, a original 
é de dois anos; a emenda é de seis meses; e V. Ex" 
fica com um ano? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Exalo, para fi
car dentro do Tribunal de Causas Especiais. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Sciares) - Em vo
tação a emenda, com a alteração proposta pelo Sr. 
Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada, com 
as alterações proposta pelo Relator: 

EMENDA N°179 

Dê-se ao art. 306 do substitutivo a seguinte re
dação: 

Art 306. Violar a suspensão de per
missão ou habilitação para dirigir veiculo au
tomotor imposta com fundamento neste Có
digo: 

Penas: Detenção, de· um a seis meses 
ou mufta. 

§ 1• Nas mesmas penas incorre o con
denado que deixa de devolver, no prazo es
tabelecido no § 1• do art. 292, a Permissão 
para Dirigir ou a Carteira de Habil~ção. 

§ 2" Na hipótese de reinddência, a pena 
será aumentada da metade até o dobro. 

ALTERAÇÕES PROPOSTAS PELO RELA TOA 

"Dê-se ao art. 306 do Substitutivo a seguinte 
redação:, -

• Art. 306. Violar a suspensão e proibi
ção de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor imposta com 
fundamentos neste Código. 

Pena: Detenção de seis meses a um 
ano e multa com nova imposição adicional de 
idêntico para suspensão ou de proibição." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Passa
se à apreciação da Emenda n• 181, de parecer con
trário, destacada pelo Senador Elcio Alvares, Sena
dor Romero Jucá e outros. 

A Presidênda esclarece ao Plenário que a 
aprovação de destaque para votação em separado 
da Emenda n• 181 implicou em destaque automático 
para a Emenda n• 180, de parecer contrário, que 
versa sobre o mesmo dispositivo - o art 307 do 
Substitutivo. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra o Senador Antonio Carlos Valadares, pela 
ordem. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - V. 
Ex" pode repetir quais são as emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Está 
sendo votada a Emenda n• 181. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Com a 
palavra o Sr. Relator. 

- O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
este é o mesmo caso dos anteriores, adaptando-se 
ao caso da embriaguez. 

Para o caso da embriaguez, mudamos a pena 
de três para dois anos e a mesma coisa no caso de 
competições não autorizadas, mais conhecidas 
como •rachas•. 

Consideramos um crime grave esse tipo de 
competição e baixamos a pena de três para dois 
anos, mantendo a mesma coerênda com o crime de 
embriaguez. Foram os dois casos com pena acima 
de um ano. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or
demi. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, per-
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doEHTJe, mas gostaria de saber qual a razão de estar 
havendo essas emendas baixando os prazos, dife
rentemente do estabelecido na Comissão. 

Entendo, por exemplo, que o cidadão que co
meteu um delito, foi punido, teve sua carteira toma
da e continua dirigindo, em qualquer lugar do mun
do, pegará cadeia para valer. 

Então, desejo saber qual a razão de terem 
sido diminuídas as penas? Qual a filosofia que le
vou à redução das penas que, na Comissão, eram 
de três anos e aqui querem baixar para seis meses? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Senador Gilberto Miranda, como Re
lator, para os esclarecimentos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM.) -
Como V. Ex" já pode notar, esse tipo de votação se 
realiza através de acordos de Uderanças. 

O nosso Uder, Senador Jader Barbalho, con
vocou uma reunião no gabinete do PMDB, há prati
camente três semanas, à qual compareceram todos 
os Srs. Líderes, e o acordo a que se chegou visou 
adaptar e aprovar, com harmonia, todos esses arti
gos e com uma certa coerência, uma redução, mas 
tomando viável introduzir neste Código a parte cri
minal. 

Houve um acordo, com o qual a Relataria con
cordou, que não excede, pelo contrário, fixa uma 
pena, que é inédita no Brasil, e é coerente com os 
demais artigos, Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 181, com as alterações proposta 
pelo Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada, com 
as alterações propostas pelo Relator: 

EMENDA N° 181 

Dê-se ao ar!. 307 do substitutivo a seguinte re
dação: 

Art. 307. Participar, na direção de veí
culo automotor, em via pública, de corrida, 
disputa, competição aLI!omobilística ou de 
demonstração de perícia não autorizada 
pela autoridade competente, ou de corrida 
por espírito de emulação. 

Pena: Detenção, de seis meses a um 
ano, multa e suspensão de permissão ou 
habilitação para dirigir veículo automotor: 

ALTERAÇÕES PROPOSTAS PELO RELATOR 

Dê-se ao art. 307 do texto do Substitutivo a se
guinte redação: 

\ "Ar!. 307. Participar, na direção de ver-
cuio automotor, em via pública, de corrida, 
disputa ou competição automobilística não 
autorizada pela autoridade competente, des
de que resulte dano potencial à incolumida
de pública ou privada: 

Penas: Detenção, de seis meses a 
dois anos, multa e suspensão ou p·róibição 
de se obter a permissão ou a hab~itação 
para dirigir veículo automotor". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota
ção da emenda n• 183, de parecer contrário, desta
cada pelo Senador Elcio Alvares e Senador Romero 
Jucá. Dispositivo emendado: art. 309 do Substituti-
vo. 

Em votação a emenda 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 

emenda n• 182? 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Não, 

n• 183. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Não pode ser. 

A Emenda n• 182 tem alteração de relataria. 
A mesma coisa, de comum acordo com os ou

tros artigos. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Peço 

ao Relator que encaminhe a proposta à Mesa 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM.) -

Alteração da Relataria. 
"Dê-se ao art. 308, do texto do Substitutivo, a 

seguinte redação: 

Ar!. 308 - Dirigir veículo automotor nas 
vias públicas, sem a devida permissão para 
dirigir ou habilitação, ou ainda, se cassado o 
direito de dirigir gerando perigo de dano. 

Pena: detenção de seis meses a um 
ano." 

A mesma coisa com a adaptação dos demais 
artigos, trazendo de dois para um e ficando nos Tri
bunais de Causas Especiais. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo
tação a Emenda n• 182, com alteração proposta 
pelo Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Ê a seguinte a emenda aprovada, com 
alterações proposta pelo Relator: 
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EMENDA N2 182 

Dê-se ao art. 308 do substitutivo a seguinte re
dação: 

• Art. 308. Dirigir veiculo automotor, na 
via pública, sem a devida permissão para di
rigir ou habilitação ou, ainda, se cassado o 
direito de dirigir: 

Penas: detenção, de seis meses a um 
ano, ou multa." 

ALTERAÇÃO PROPOSTA PELO RELATOR 

Dê-se ao art. 308, do texto do Substitutivo, a 
seguinte redação: 

• Art. 308. Dirigir veículo automotor nas 
vias públicas, sem a devida permissão para 
dirigir ou habilitação, ou ainda, se cassado o 
direfto de dirigir gerando perigo de dano. 

Pena: detenção de seis meses a um 
ano.• 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Spares) - Vota
ção da Emenda n• 183, de parecer contrário do Sr. 
Relator. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA- .Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
do a palavra ao Sr. Relator. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM.) -A 
mesma coisa com relação ao art 309 da Emenda n• 
183, adaptando de acordo com os demais artigos e 
ficando nos Tribunais de Causas Especiais.· 

Alteração da Relataria: 

"Dê-se ao art 309, do texto do Substi
tutivo, a seguinte redação: 

Art 309: permitir, confiar ou entregar a 
direção de veículo automotor à pessoa não 
habilitada, com habilitação cassada ou com 
direito de dirigir suspenso. Ou, ainda, a 
quem por seu estado de saúde, física ou 
mental, ou por embriaguez, não esteja em 
condições de conduzi-lo com segurança. 
Detenção de seis meses a um ano. • 

É a mesma adaptação para que fique dentro 
dos Tribunais de Causas Especiais. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - ~r. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Senador José Eduardo Outra, pela 
ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - É apenas um pedi-

do ·de esclarecimento ao Relator com relação às 
adaptações. Parece-me que a pena para condução, 
em estado .de embriaguez, ficou de seis meses a 
dois anos: V.. Ex" está propondo que, no caso de 
confiar ;i condução a alguém em estado de embria.
guez, a pena seja.de seis meses a um ano? 

. O SR.: GiLBERTO MIRANDA - V •. Ex" tem 
toda razão n<! colçcação •. mas, no caso, a pena se 
refere a quem entrega o vefculo. Isso não exime de 
pena aquele. que está dirigindo. Um está enquadra
do no crime de dois anos e o que entregou está en
quadrado no crime de um ano. Um não isenta o ou
tro, Sr. Senador. O fato de aquele que entregou o 
carro pegar um ano de pena não isenta aquele que 
está dirigindo, no case embriagado, de pegar dois 
anos. São duas condenações, porque há dois agen
tes: o que entregou a chave e possibilftou e o outro 
que dirigiu. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri
gado. 

. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 183, com alterações propostas 
pelo Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

É seguinte a emenda aprovada, com 
.alterações. propostas pelo Relator: 

EMENDA.N2 183 

Dê-se ao art .. 309 do substftutivo a seguinte re
dação: 

"Art. 309. Permitir, confiar ou entregar 
a direção. de veículo automotor a . pessoa 
não habilitada, com habilitação. caSsada ou 
com o direitci" de dirigir suspenso, ou, ainda, 
a quem, por seu estado de saúde, física ou 
mental, ou por embriaguez, não esteja em 

·- condições de conduzi-lo cem segurança: 
Pena- détenção, de um a seis meses 

ou multa." 

ALTERAÇÕES PROPOSTAS PELO RELATOR 

Dê-se ao art. 309, do texto do substitutivo, a 
seguinie redação: · 

"Art. 309. Permitir, confiar ou entregar 
a direção de veículo automotor à pessoa 
não habilitada, eom habilitação cassada ou 
com direito de dirigir suspenso. Ou, ainda, a 
quem por seu estado de saúde, física ou 
mental, ou por embriaguez, não esteja em 
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condições de conduzi-lo com segurança. 
Detenção de seis meses a um ano.• 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a Emenda n• 185, de parecer contrário, desta
cada pelo Senador Bcio Alvares e Senador Romero 
Jucá. Dispositivo emendado: art. 31 O do Substituti
vo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra o Sr. Relator. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM.) -
Alteração da Relatoria: a mesma coisa se dá com o 
art. 310: 

"Dê-se ao art. 31 O do texto do Substi
tutivo, a seguinte redação: 

Art. 31 O - Trafegar em velocidade in
compatfvel com a segurança nas proximida
des de escolas, hospitais, estações de em
bargue e desembarque de passageiros, !o
gradouros estreitos ou onde haja grande 
movimentação ou concentração de pessoas, 
gerando perigo de dano. 

Detenção: de seis meses a um ano." 

Saímos de seis meses a dois anos para a pena 
de seis meses a um ano, adaptando e ficando no 
T nbunal de Causas Especiais idênticos aos outros 
artigos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota
ção da Emenda n• 185, com alteração oferecida pelo 
Sr. Relator. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
permita-me um esciarecimento do Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Tem a 
palavra V. Ex'. 

O SR. JEFFERSON PÉRES- V. Ex' suprimiu 
a expressão "avançar o sinal" nas proximidades das 
escolas? Eu não ouvi. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Nós só esta
mos mudando com relação ao limite da pena. 

O SR. JEFFERSON PÉRES- Eu não ouvi an
tes. Rcou, então, "avançar o sinal" também. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Avanço de si
nal é outra figura, mas está enquadrado, também. 

O SR. JEFFERSON PÉRES- Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo

tação a Emenda n• 185, com aHeração oferecida 
pelo Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

É a segui~te a emenda aprovada, com 
aHerações propostas pelo Relator: 

EMENDA N° 185 

Dê-Se ao art. 31 b do substitutivo a seguinte re-
d - ' açao: 

"Art. 310. Trafegar em velOCidade in
compatfvel com a segurança ou avançar o 
sinal vermelho do semáforo nas proximida
des de escolas, hospitais, estações de em
barque e desembarque de passageiros, lo
gradouros estreitos, ou onde haja grande 
movimentação de pedestres ou desfiles, ge
rando perigo de dano. 

Pena - detenção, de um a seis meses, 
ou muHa." 

ALTERAÇÃO PROPOSTA PELO RELATOR: 

Dê-se ao art. 31 O do texto do substitutivo a se
guinte redação: 

• Art. 31 O. Trafegar em velOCidade in
compatfvel com a segurança nas proximida
des de escolas, hospitais, estações de em
barque e desembarque de passageiros, lo
gradouros estreitos ou onde haja grande 
movimentação ou concentração de pessoas, 
gerando perigo de dano. 

Pena- detenção, de seis meses a um 
ano: 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Passa
se à apreciação da Emenda n• 189 de parecer con
trário. É a última emenda a ser votada, destacada 
pelos Senadores Valmir Campelo e Ney Suassuna. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Relator. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM.) -
Sr.·-Presidente, antes da votação da Emenda n• 
189, temos uma emenda de relatoria para o art. 
301, que se acrescenta ao art. 290 do texto do 
Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência gostaria de pedir a V. Ex' que encaminhas
se todas as alterações de modo que possam ser li
das, para que o Plenário tome conhecimento prévio 
delas. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
antes de passar às mãos de V. Ex', eu poderia dar 
um esclarecimento a este Plenário. A mesma coisa 
aconteceu. Como passamos a compatibilizar melhor 
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as penas de dois para um e de três para dois, a 
mesma coisa se dá nos arts. 300, 301 e 290. Esta
mos compatibilizando também, reduzindo a pena de 
cinco para quatro para ter uma certa coerência no 
caso de homicfdio culposo. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares)- V. Ex" 
vai proceder à leitura das emendas e à sua votação 
em bloco, uma vez que procura dar unidade às pe
nas. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares)- V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. VALMIR CAMPELO {PTB-DF. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - V. Ex" anunciou 
com relação à Emenda Modificativa n• 189, porém, 
entrou agora em outro assunto. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ela é conse
qüencial às penas, Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Primei
ro, vamos votar a Emenda n• 189. 

O SR. VALMIR CAMPELO- O destaque de 
minha autoria vai ser votado primeiramente? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Exala
mente. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Gostaria de, no 
momento oportuno, usar da palavra para encami
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTE~·DF. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quero defender o destaque, porque en
tendo que a redação tipffica como crime de trânsito o 
excesso da jornada de trabalho do ·condutor do veí
culo, que é matéria específica da legislação do tra
balho, objeto de negociações coletivas, que tem 
como seus agentes fiscais as Delegacias do Ministé
rio do Trabalho em todo o País. 

Quero apenas dizer que, com relação a esta 
emenda, a redação aluai, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, não diferencia as horas de efetivo servi
ço prestado das chamadas horas à disp'*ção, sem 
desempenho de qualquer tarefa das ociosa's em que 
os condutores se ausentem, sem nenhum compro
misso, senão o de retomar minutos antes de assu
mir a direção do veículo, portanto, sem despender 
nenhum esforço físico,. podendo, inclusive, descan
sar. casq mais comum. 

Isso é com relação à substituição da expressão 
jornada de trabalho por tempo de direção, do caput do 

.art. 312, do citado Código, que estamos discutindo. 
Ao concluir, Sr. Presidente, eu diria que, sobre 

a proposição que fiz mais recentemente, em 05 de 
agosto de 1996, em ofício conjunto, representantes 
de empregadores e trabalhadores apoiaram a imple
mentação do controle de tempo de direção nos mol
des adotados pela Comunidade Económica Euro
péia, pedindo a urgência na regulamentação do tem
po de direção. 

Por isso, Sr. Presidente, é que estou insistindo. 
A emenda é de minha autoria. Foi negada pelo Rela
tor. Neste momento, estou destacando esta emenda 
para atender inclusive à Comunidade Económica 
Européia e lazer justiça principalmente aos carretei
ros, uma classe marginalizada do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - A 
emenda já está destacada e tem parecer contrário 
do Sr. Relator. 

Concedo a palavra ao nobre Relator Gilberto 
Miranda. 

Convido o nobre Senador Ney Suassuna para 
assumir a Presidência. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, até agora ten
tei tomar o mínimo do tempo necessário de V. Ex"s, 
mas no caso aqui vale a pena ler um pouquinho so
bre essa matéria que ainda não está regulamentada 
pelo Ministério do Trabalho. Trata-se de matéria 
controvertida. Portanto, consideramos muito delicado o 
fato de aceitarmos essa colocação e inserirmos esse 
ponto no Código de Trânsito, tendo em vista que o pró
prio Ministério do Trabalho até hoje não tomou uma de
cisão com relação a isso. Não seríamos nós a passar 
por cima de tudo, colocando essa matéria dentro do 
Código de Trânsito, no caso, praticamente criminal. 

"Emenda n• 189. 
Partindo da premissa de que um dos 

capítulos reservados aos crimes de trânsito 
deve-se preocupar com a jornada exéessi
va de trabalho (como aliás preconiza João 
Marcelo de Araujo Júnior), chamamos a 
atenção para sua inspiração na vontade do 
lucro, e para •o grande poder económico" de 
quem participa da atividade Delitos de Trân
sito Forense, do Rio de Janeiro, 1981, pági
na92. 

A Relatoria examina a substituição, 
proposta pelo nobre Senador Valmir Gampe
lo, da expressão "jornada de trabalho", por 
•tempo de direção". 
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Ciente. de sua repercussão nos meios 
de comunicação, como comprovada esta 
noticia veiculada pela Gazeta Mercantil, do 
último 31 de julho, a "Associação Nacional 
dos Transportadores de Carga tenta mudar 
esta norma, argumentando que já há uma 
legislação em estudo, no âmbito do Ministé
rio do Trabalho, para regulamentar o tempo 
de direção máxima para os caminhoneiros, 
mantendo a possibilidade de horas extras". 

·A etapa de embarque, descarrega
mento, pesagem, a espera para passar por 
postos fiscais não podem ser computados 
para efeito de punição, caso contrário, pode
remos até ter jornada de trabalho com ape
nas 3 horas do tempo de duração", afirma o 
Diretor Executivo da Associação. 

Embora bem deduzida, a Relataria per
maneCe convencida de que o núcleo da ati
vidade especial reside efetivamente na ex
pressão "jornada de trabalho", à qual pela 
sua própria natureza engloba todas as de
mais etapas que a presente emenda preten
de destacar. Na verdade, e com a devida 
vênia, o acolhimento da expressão "tempo 
de direção" na matéria significaria a consa
gração de inequívoca falácia, principalmente 
porque nesta atividade, ao que se sabe, não 
há troca de motoristas (de equipe) como 
operada pelas companhias aéreas no caso. 

Neste exato horizonte, a juízo da rela
tona, a questão não se exaure no âmbito 
trabalhista em virtude dos reflexos imediatos 
da atividade de segurança das pessoas, mo
tivo pelo que se manifesta pela manutenção 
da expressão "jornada de trabalho", no cor
po do art. 301 • rejeitando em conseqüência 
a Emenda n• 189. 

Eu gostaria de dizer aos Srs. Senadores que, 
no caso de companhias aéreas, há uma troca de tri
pulação. A companhia aérea, a tripulação, tem um 
horário de trabalho. Se ela parou num aeroporto e 
não teve conexão, houve algum problema com o 
avião, venceu aquele horário de trabalho, ela pára e 
entra outra tripulação em serviço. 

No caso do motorista, não. O motorista que faz 
o trajeto Belém/São Paulo, ManausfSão Paulo, 
Cuiabá/Santarém, Cuiabá/São Paulo, em qualquer 
jornada, a partir do momento em que começou a di
rigir, se parar no posto fiscal e lá ficar durante duas 
horas, esperando a autoridade carimbar a nota, ou 
checar a pesagem, está trabalhando, está dedicado, 

está acordado e preso ao trabalho. Não podemos ti
rar essas duas ou três horas fora e dizer que neste 
horário ele não trabalhou e que agora o tempo é 
apenas de direção •. 

Tempo de direção me lembra a palavra escra
vatura. E O.' tempo gasto com colocação de combus
tível, com troca de pneu? 

Fomos el)tão buscar mais alguns argumentos. 

• Além dos argumentos anteriores ex
pendidos, a justificação do requerimento de 
destaque do ilustre Senador Ney Suassuna, 
no art 312 do Substitutivo da Comissão, se 
reporta agora a: 

1 - Recentfssimo ofício conjunto de 5 
de agosto último, subscrito pelos Presiden
tes da Associação Nacional dos Transpor
tes Rodoviários de Carga e do Sindicato 
dos Trabalhadores e Empresas de Trans
portes de Cargas Secas e Molhadas de 
São Paulo, em ltapecerica da Serra, enca
recendo ao Ministro de Estado do Trabalho 
"a urgente regulamentação do tempo de di
reção". 

2 - Ao fato de a expressão jornada de 
trabalho alcançar somente o motorista em
pregado. 

O primeiro aspecto ora acrescentado 
não altera, antes fortalece, a fundamentação 
que a Relatoria desenvolveu para embasar 
a rejeição da Emenda n• 189. Realmente, 
como dão notícias as próprias entidades le
gitimamente interessadas, a matéria pende 
de regulamentação na esfera adequada, o 
que convence, toma-se temerária, pelo me
nos, a pretendida referência ao tempo de di
reção na estrutura do tipo penal". 

Ora, Srs. Senadores, se os próprios órgãos en
carregados dessa matéria, se o próprio Ministério do 
Trabalho até agora não a regulamentou, como nós, 
Senadores, vamos fazé-lo? Acho que no mínimo, 
como disse há pouco, é temerário, e pediria aos Srs. 
Líderes, que votassem pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Antes 
de colocar em votação a Emenda n• 189, gostaria de 
lembrar aos Srs. Senadores que a sessão deverá 
encerrar às 14 horas, e ainda temos quatro emen
das para serem votadas, uma vez que o Sr. Senador 
Relator trouxe mais três alterações que não consta
vam da pauta. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Conce
do a palavra ao Senador Jader Barbalho, como Lí· 
der. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB·PA. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr<'s e Srs. Senadores, todos nós reconhe
cemos a preocupação do Senador Gilberto Miran
da em relação a estabelecer normas, estabelecer 
penas que objetivem a segurança da população. 
Entendo que é inquestionável e quero aqui, como 
Líder do PMOB, tributar minhas homenagens ao 
trabalho incansável do Senador Gilberto Miranda e 
sua equipe, que reconhecemos muito preocupa
dos com o número de acidentes, com as normas 
de segurança no trânsito. 

Gostaria de ficar com a última manifestação 
do Relator, que referiu ser o Ministério do Traba
lho o local adequado à elaboração de norma des· 
sa natureza. O Relator nos brindou com essa últi· 
ma referência ao comentar o expediente endere
çado por empregadores e empregados do setor de 
transporte, pedindo a no1matização dessa ques-
tão. -

Sr. Presidente, não entendo como se vá des
locar para o Direito Penal matéria que entendo ser 
especffica do Direito do Trabalho. Não sei como po
deríamos, Sr. Presidente, espraiando-nos das ques
tões relativas aos condutores de veículo para outros 
setores da atividade humana nas relações de traba
lho, na observância dos horários de trabalho, esta
belecer norma penal, porque então passaríamos a 
outros tipos de atividades que também a exigiriam. E 
fico imaginando o pessoal da área de segurança, os 
vigias, se começássemos a estabelecer penalidades 
estabelecidas no Código Penal porque extrapolou-se 
o horário de trabalho, e, tendo-o extrapolado, pas
sou-se a exercer, de forma temerária, a atividade 
profissional. 

Entendo, portanto, que essa matéria é específi
ca e de competência do Ministério do Trabalho, com 
a fiscalizaçãc do Ministério do Trabalho, seja nessa 
área ou em qualquer outra. Com relação à alegação 
de que o Ministério do Trabalho, as autoridades da 
área do Trabalho não estabeleceram normas até 
hoje, e isso ser justificativa para extrapolarmos ao 
Direito Penal matéria de natureza trabalhista, em 
que pese ao zelo do Relator, Sr. Presidentê, me per
mito ficar com o caminho adequado de que essa é 
uma norma da relação de trabalho e como tal deve 
ser regulamentada por autoridades do Ministério do 
Trabalho, que têm obrigação de fazê-lo, solicitado 
por emPregadores e trabalhadores. 

Como bem foi dito aqui por outros Senadores, 
inclusive pelo Senador Ney Suassuna e pelo Sena
dor por Brasília, Valmir Campelo, por que não ado
lar nessa questão ó que está sendo reivindicado 
por empregadores e empregados - portanto, até 
pelos autónomos - ou seja, as mesmas normas de 
Direito do Trabalho adotadas pela Comunidade 
Económica Européia? Isso foi trazido a debate, in
clusive em razão da questão do Mercosul. Penso 
que- poderíamos implementar norma adotada na 
Europa - que deve servir de exemplo para nós 
nessas questões, porque seguramente estão mui
to mais evoluídos do que todos nós. A realidade 
da Europa é muito distinta da nossa. Por que não 
adotar na área do Direito do Trabalho e da Fiscali
zação aquilo que já se adota na Europa? Como 
confessamos que o Ministério do Trabalho não 
toma providências, resolvemos com uma lei penal. 
Corremos para a lei penal porque as autoridades do 
Ministério do Trabalho, até o momento, são inefi
cientes ou não deram resposta. 

Então, meu caro Senador Gilberto Miranda, 
louvo mais uma vez sua preocupação. Sei que o 
faz movido pelo maior interesse público de estabe
lecer norma que, efetivamente, possa evitar que o 
excesso da jornada de trabalho cause acidentes, 
mas V. Ex• mistura, no caso. V. Ex•, com a inten
ção de atender à sociedade brasileira, sai do 
campo da norma trabalhista e entra no da norma 
Penal. 

Fico também preocupado: Como aplicar essa 
norma em relação aos condutores autónomos? A 
maior parte dos caminhoneiros, no srasil, são pro
prietários do próprio veículo. São cerca de 300 mil. 
Qual é o órgão que vai fiscalizar? Como será a apli
cação desse dispositivo? 

Por isso tudo, Senador Gilberto Miranda, com 
as homenágens que lhe devo, que a Casa e a socie
dade brasileira lhe devem, pelo espírito púbflco, pelo 
cuidado e pelo interesse que V. Ex" demonstro1.1 com 
sua equipe no tratamento de toda a elaboração des
se Código, que é um avanço reconhecido para a so
ciedade brasileira, não posso, neste momento, lhe 
emprestar minha solidariedade nesse assunto, por
que entendo que V. Ex", tentando salvaguardar os 
interesses da sociedade, vai buscar no Direito Penal 
aquilo que deve ser regulado pelas autoridades res
ponsáveis pela fiscalização do trabalho no Brasil. A 
partir dessa norma, Sr. Presidente, extrapolaríamos 
para outras categorias profissionais e onde houves
se algum tipo de temeridade teríamos que aplicar a 
legislação penal. 
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Portanto, que se cumpra a legislação trabalhis
ta, que o Ministério do Trabalho atenda à reivindica
ção, que se adote no Brasil o que se faz na Europa 
em relação ao tempo de direção, mas não se deslo
que, pela ineficiência de um setor da Administração 
Pública, para o Direito Penal. 

Dessa forma, minha recomendação e meu voto 
serão favoráveis à emenda do Senador Valmir Cam
pelo. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Peço 
ao Relator que seja breve. Estamos terminando o 
horário de trabalho da sessão e temos três emendas 
para votar ainda 

Parece-me que a questão está clara, mas a 
Relataria tem a palavra e peço que S. Ex" seja sinté
tico na colocação das suas idéias. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, notícias re
centfssimas, de 26 de julho último, dão conta de que 
o quadro descrito por Heleno Cláudio Fragoso, 
quando ele enseja e cogita esse tipo de colocação -
que incluímos no nosso Substitutivo-, deixa claras 
as notícias de que os motoristas de caminhão estão 
envoMdos em 42% dos acidentes nas rodovias bra
sileiras, porque dirigem, de modo geral, 18 horas 
ininterruptamente. 

Não podemos fechar os olhos para isso. Basta 
acompanhar os noticiários e ver os acidentes que 
acontecem nos eixos Rio-São Paulo e Rio-Minas, 
para nos darmos conta das barbaridades, de que 
morrem 20, 30, 40 pessoas. É o que chamamos de 
strike. Quando acontece a batida, morrem e morrem 
muitos. Todos sabemos, como diz V. Ex", o cami
nhoneiro, de um modo geral, é obrigado a trabalhar 
muito mais do que o normal. 

Esta Relataria não tem paixão, como eu já dis
se, por artigo nenhum deste Código, mas é uma 
preocupação aceitar, neste caso, que a matéria pas
se para a parte penal. Rendo-me, porém, diante da 
maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex" 
mantém o parecer contrário? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sim. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- Peço a pa

lavra como Líder, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- V. Ex" 

tem a palavra. Apenas pediria a V. Ex" que fosse su
cinto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Serei extre
mamente breve. 

O artigo diz: 

Exigir ou admitir, na qualidade de proprietário 
do veículo, etc., de condutor de veículo, jornada de 
trabalho superior àquela permitida. 

Foi dito aqui que número atto de condutores 
são propri~tários dos'seus próprios veículos. Então, 
não estão' incluídos nessa norma, por motivos ób
vios. 

Segundo, não concordo com o nobre Senador 
Jader Barbalho quando S. Ex" diz que o Direito Pe
nal não pode entrar nessa área. Existe interconexão 
entre os campos do Direito. O exemplo claro é que o 
Direito Penal prevê crime contra a organização do 
trabalho. 

Terceiro, não dá para transplantar uma realida
de da Comunidade Económica Européia para o Bra
sil, quando sabemos que há profundas dHerenças. 
Se vamos copiar, então vamos copiar tudo; não dá 
para copiar algumas coisas. 

Portanto, a nossa posição é contrária à emenda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex" tem 

toda a razão. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota· 

ção da emenda com parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

·E a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 189 

Substitua-se a expressão: .. ."jornada de traba
lho" pela "tempo de direção" do caput do art. 311, fi
cando o mesmo assim redigido: 

"Ar!. 311. Exigir ou admitir, na qualida
de de proprietário de veículo automotor ou 
responsável por empresa de transporte, 
tempo de direção de condutor de veículo, 
superior à permitida pela legislação específi
ca, pondo em risco a sua própria segurança 
ou a de terceiros." 

Penas: ..•....•...............................•...•.... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência declara prejudicadas as Emendas n% 4, 5, 
12, 13 e 184, nos termos do Parecer n• 467, de 
1996, da Comissão Temporária 

Sobre a mesa, emendas do Sr. Relator que se
rão lidas pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena
dor, NeySuassuna. 

São lidas as seguintes: 
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EMENDA DA RELATORIA 

Acrescenta-se ao art. 290 do texto do Substitu
tivo, parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 290. ······························-············ 
Parágrafo único. Aplicam-se nos cri-

mes de trânsito de lesão corporal culposa, 
de embriaguez ao volante, e de participação 
em competição não autorizada as -medidas 
despenalizadoras previstas nos arts. 88, 74 
e 76 da Lei n• 9.099, de 26 de novembro de 
1995. 

EMENDA DA RELATORIA 

Dê-se ao art. 300 do texto do Substitutivo a se
guinte redação: 

"Art. 300. Praticar homicídio culposo 
na direção de veículo automotor: 

Penas: Detenção, de dois a quatro 
anos, e suspensão ou proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veí
culo automotor." 

EMENDA DA RELATORIA 

Dê-se ao art. 301 do texto do Substitutivo a se
guinte redação: 

"Art. 301. Praticar lesão corporal culpo
sa na direção de veículo autoinotor: 

Penas: Detenção, de seis meses a 
dois anos e suspensão ou proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para diri- . 
gir veículo automotor." 

EMENDA DA RELATORIA 

Inclua-se no art. 1 o, o seguinte inciso: 

XIV) Um representante do Ministério 
ou Órgão Coordenador Máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

Preciso de um esclarecimento e da ajuda do 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE {Odacír Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex". 

O SR. JADER BARBALHO {PMDB-PA Para 
um esclarecimento. Sem revisão do oradcit) - Solici
tamos destaque, na sessão anterior, para a Erm.nda 
n° 29, de autoria do Senador José Roberto Arruda, 
que incluía um inciso no art 15. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ela foi rejeita
da, Senador Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - O pa
recer foi alterado, mas a emenda foi rejettada. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
no Diário do Congresso Nacional está assim escrito: 

"Sr. Presidente, com relação ao art 20, 
esta Relataria aceita retirar da redação a au
torização dada pela Polícia Federal para se 
fazer perícia, e acata a Emenda n° 29 quan
to ao_ Corpo de Bombeiros passar a fazer 
parte do Cetran." 

O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - A Se
cretaria da Mesa está me informando que o parecer 
foi atterado, mas a emenda foi rejettada pelo Plená
rio. 

O SR. JADER BARBALHO -A emenda foi re
jeitada pelo Plenário, mesmo tendo sido acolhida 
pelo Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Mes
mo tendo sido atterado o parecer do Relator. 

O SR. JADER BARBALHO - Perfetto. Eu gos
taria apenas de me certificar em relação a este as
sunto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacír Soares) - Isso 
de mostra o zelo de V. Ex". 

O SR. JADER BARBALHO - Agradeço a in
formação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em vo
tação a proposta do Sr. Relator, acrescentando ao 
art 290 do Substitutivo a redação já lida pelo Sr. 1° 
Secretário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
a mesa, atterações propostas pelo relator, que serão 
lidas--pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
Ney Suassuna · 

São lidas as seguintes: 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Votação 
em globo do restante das propostas apresentadas pelo 
Sr. Relator. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
A Presidência convoca se_ssão extraordinária 

do Senado Federal a realizar-se, hoje, às 15 horas e 
45 minutos, com a seguinte: 
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ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 132, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 893, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 132, de 1996, de 
autoria do Senador Antônio Carlos Magalhães, que 
proíbe as instituições financeiras beneficiárias de re
cursos oriundos do Programa de Estímulo à Rees
truturação e ao Fortalecimento do Sistema Financei
ro - PROER de demitir pessoal sem justa causa e 
dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Sociais) 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 22, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 22, de 1995 (n2 106/91, na Câmara dos. 
Deputados), que ratifica o texto da Convenção n• 167 
da Organização Internacional do Trabalho- OIT, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n"s 357, de 1995, e 
225, de 1996, das Comissões: 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e 
- de Assuntos Sociais (nos termos do Requeri-

mento n• 936, de 1995, de audiência). 
(Em virtude de adiamento) 

-a
REQUERIMENTO N2 786, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
786, de 1996, do Senador José Eduardo Outra, soli
citando, nos termos regimentais, tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara n• 12, de 1996, com os 
Projetes de Lei do Senado n•s 124 e 170, de 1995, e 
o Projeto de Lei da Câmara n• 98, de 1993, que já 
tramitam em conjunto. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 23, DE 1996 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n• 23, de 1996, de autoria do 
Senador Esperidião Amin e outros senhores Sena
dores, que altera o § 7" do art. 14 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n• 342, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, venci
dos os Senadores Josaphat Marinho, Pedro Simon, 

José lgnácio Ferreira, Jefferson Peres e Bernardo 
Cabral. 

(Em virtude de adiamento) 

-5-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 117, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 117, 
de 1995 (n• 4.583194, na Casa de origem), de inicia
tiva do Presidente da República, que dá nova reda
ção aos arts. 6", 28 e 31 da Lei n• 7.652, de 3 de fe
vereiro de 1988, que dispõe sobre o Registro da 
Propriedade Marítima, tendo 

Parecer sob n" 469, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 12, DE 1996 

. . . Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 12, de 1996 (n• 725/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivos do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal - Parte Espe
cial, tendo 

Parecer favorável, sob n• 378, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N2 22, DE 1996 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n• 22, de 
1996 (n• 41/91, na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao § 4 2 do art. 18 da Constituição Fe
deral, tendo 

Parecer favorável sob n• 404, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N2 30, DE 1996 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n• 30, de 
1996 (n• 233195, na Câmara dos Deputados), de ini
ciativa do Presidente da República, que modifica o 
artigo 34 e o Título VIII, Capítulo III, Seção I, da 
Constituição Federal e o art. 60 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias, tendo 
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Pareceres sob n• 418 e 485, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1• pro
nunciamento: favorável; 2" pronunciamento: ofe
recendo a redação para o segundo turno. 

-9-
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO N2 188, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu
tivo ao Projeto de Lei do Senado n• 188, de 1995, de 
autoria do Senador Freitas Neto, que cria a área de 
proteção ambiental do Delta do Pamaíba, tendo 

Parecer sob n• 468, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 77, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De
creto Legislativo n• 77, de 1996 (apresentado como 

conclusão do Parecer n• 16/96-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Rscatiza
ção), que aprova as Contas do Presidente da Repú
blica, relativas ao exercfcio financeiro de 1994. 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 43, OE 1995 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
tum o, da Proposta de Emenda à Constituição n• 43, 
de 1995, de autoria do Senador Romero Jucá e ou
tros Senhores Senadores, que altera o art. 48 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer çontrário, sob n• 756, de 1995, da Co-
misSão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nada 

mais havendo a tratar, está encenada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14h6min.) 

Ata da 145!! Sessão Deliberativa Ordinária, 
Em 11 de Setembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, Da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Samey, Júlio Campos 
E mandes Amorim ·e Antônio Carlos Va/adares. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães 
- Antônio Carlos Valadares - Artur da Távola - · 
Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Élcio Alvares - Emma Fernandes 
- Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Franceli-
na Pereira - Freitas Neto -Geraldo Melo -Gerson 
Camata -Gilberto Miranda - Gilvan Borges - Gui
lhenne Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Napo
leão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres -João França -João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas ·l?inheiro - Jo
saphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Outra 
- José Fogaça -José lgnácio Ferreira - José Ro
berto Arruda - José Samey - Júlio Campos - Lau
ra Ç)ampos - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara 
Lúélio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto -

Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias 
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção 
- Renan Calheiros - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma -
Sandra Guidi -Sebastião Rocha -Sérgio Machado 
- Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Wal
declct)melas. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 69 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Ex
pediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
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PARECER N• 506, DE 1996 

Da (."0,\ll.'i.'i·fO f)E .~.'i.'iC.,TO.'i ECO.\"Ô.WCOS • 
. ~.mr~ , O{idu- .. .\'" .\"" lltl. tk 1996. 

12696/16. rra tlril:t:ltfj que Ht:tu:Dminha 
.wlidtaçiiu tlu (il11"1!rnO IÚJ Esfaúu Je .'kr,:ipe , pura que 
ptrt'ô# (;tltllnttllr ~mciicr de ctidilll .ftmtD i Cui:uz 
Ecuniimka F~ual nu rttlor <it: RS S.J86.Sfiii.OU, 
tlt:Siinmlm 11 inPefrimt:lrfM m1 Sisumn de 
Alxuucimenro de .{r:ua tk .4.racaju- SE e tJq•iJ~rio 
tlt: 6.0flfl JfiTft1S hirlriim~ ,., .'W!Umtf ln~ de 
.Aracaju-.'iE. 

RELATOR: Senador Sergio Machado 

Vem a esta ComiSsão· de Assuntos EconõmU:os o 

Oficio ·s~ z...-o SO~ de 1996. do Senhor Presideme do Banco Centr.al do Brasil. 

encaminhando solicitação do Governo do EstadO de Selgipc. para que possa 

contratar tres operações de crêdito juato i: Caixa Eco~mic:r. Federal no valor total 

RS 5.386.500.00 (cinco milhões. trezentos c oitenta e seis mil e quinhentos reais), 

com as seguintes finalidades: Operação N"' I. no valor de: RS -t353.000.00 

(quatro milhões. trezentos c cinqli.cnta e três mil reais. destinados ã 

complementação da ampliaij:;lo do Sistema de Abastecimento de Agua de Aracaju • 

SE ~ Rede Primiria e Ligações Prediais~ Operação ~ 2. no valor de R S 

826.800.09 (oitocentOS e Vinte e seis mil ·e oitocentos reais). destinados a 

hnplantaçlo das obru e serviços da rede de distribuição primâria. p:ua ampliação 

do Sistema de Abastecimento de Água de Atacaju ·SE: e ~o ;.;" 3. no valor 

de RS:i06. 700.00 (duzentos e seis mil e setecentos reais). desricados a aquisição e 

instal~o de 6.000 (seis mil) novos hidsiimetrns. no Sistema Integrado de .o\ncaju 

-SE. 

Iniclalmente infonnamos que o Emdo ·de Sergipe encontra-se 

adimp!ence junto às instituiç5es integrantes do Sistema FirwlCeiro nacional. 

conforme infonnaçM constante do Cadastro da Divida PUblica· C ADIP. 

.~ luz da Resoluç.J:o n~ 69 95. o pleito do Estado de Serg~pe 

.::umpre rodas as c:xigCnctas documentais c:stabc:lecidas. no entanto devemos fnsar 

que .:ncontr.t-se_ t:XtT:!polado_o limite: _Q; que trata o art. -1-0 • indso II da RSf n~ 

69195. no entanto são observados os 1im1tes estabelecidos no Artigo 3~. bem como 

no inciSO I do . ..l,rt . .J• da refc:rid:1 Resolução. 

Como forma de viabilizar a contra.ta~ào da presente opera~ão 

de credito. propomos que seja ap!ica<!o ao Estado de Sergipe o mesmo rratamauo 

dispensado ao Estado de São P:~ulo por ocasião da autorização para contrata~ào de 

Financuunento para liquidação da di\ida do Estado de São Paulo junto ao 

BASESPA. quando a operação foi e;(cc:pdonalizada quanto seu enquadramento 

nos limites fh:ados no Art. 4° da Resolução n• 69195 do Senado Federal 

Diante da relevante importàneia do pleito para a cidade de 

A.racaju e por conseguinte para o Estado de Sergipe. somos de parecer favoravel âs 

operações objc:to do Oficio RS~!'-;" 80. de 1996. nos termos do segulnte: 

, PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 89, DE 1996 

Autoriza so GO\'O"IID ÚD Esutdo IÚ:. Ser-gip~ 
r:ontratar apoaçM tlr: crit/ito jJltrtn .; CaU:a 
Ecuniimit:a. Fcúual nq 1'tdor lk: RS S.J86.50b,OO, 
Jeuiltfl.d(]!l a illvertiwu:tttrn "" SiSI~mn Jt: 

\ 

AÓllSia:imt:tllo dt: Âgua tk Aracaju- SE t: 
tii{UW~ dt: 6.fJOIJ IIOJfO:Ç hitlrómt:trO;f. no Si:rtti1Ul 
lnt~ dt: Aracoju-SE. 

Q'SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° Ê o Governo do Estado de Serg:ipe autorizado. nos 

termos da Resoluç!o N" 69/95. do Senado Federal. a contratar trCs operações de 

eridito junto à Caixa Económi~ Federal. no valor total RS .5.386 . .500.00 (cinco 

milhões.. trezentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais).. com as seguintes 

finalidades: Operação ?-..,. 1. no valor de: RS -'.353.000.00 (quatro nrilhões. 

trezentos e cinqüenta e tres mzl reais. destinados a .::omplemcncaç.io da ampli:~ção 

do Sistema de . ..\bastecimento de Agua de . .1,taca;u ·SE - Rede Primãria e L1gaçóes 

Prediais: Operação:'\..,!. no valor de RS 8~6,800.00 !oitocentos e vinte e SC:IS mil 

e oitocentos rea.isl. desunados a implantação das obras e serviços da rede de 

distribuição primâria. para ampliação do Sistema de A.bastec!mc:nto de Água d.: 

.-\rac:aju -SE; e Operaçáo :'-.""3. no \"alor de RS 206.700.00 {duzentos e seis m:l e 

setec"eiltos -reais). destinados a aquisição e instalação de 6.000 {seis m1l) no\.·os 

hidrómetros. no Sistema Integrado de Aracaju • SE. 

Art. 2'" A operação de credito :'i0 l a que se refere o Artigo 1° 

tem as seguintes caracterisricas: 

a) v:~lor pretendido: RS 4.353.000.00 ( quatro miihõ'es. 

treZentos e cinqUenta. e rres mil reais): 

b) encargos: 

- t2Xa de juros: s.oo•; .. a.:r;.; 

- t2Xa de administr:~:Çio: 1,00% a.a..: 

c) .2tu:11lizaçio do saldo devedor: lndice 'inculado ao 

FGTS: 

d) condições de pag:ttmento: 

do princip.2l: cm 216 (duzentos e dezesseis) meses. 

apôs 14 ( quatocze) meses de cruincia~ 

dos juros: mensalmente e . ..:1givcis: 

c) gancci.:a: quo[:lls parte do FPE:. 

O destinaciio dos recursos: -::omplememação d:~. .:~mpl!:!~.l0 

do Ststem:z de Abasrc:ctmemo de ..i.y:ua de Arac.a;u tSE) • 

Rede Pnmãria <: Liga~óes Predtats 

An. 3" A operação de credtto :...~~a que se ref~re o Arti~O !' 

tem as segumtes caracteristicas: 

a) '":tlor pretendido: RS 3::!6. SOO.OO < ottocenms r: v1me e 

seis mil e oitocentos reais): 
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b) ~tnc:~rgos: 

~ taxa de juros: 5,00% ~.; 

- taxa de administração: !,00% a.2.; 

c) atualizaçio do saldo devedor: indicc: vinculado ao 

FGTS; 

d) condições de p.2p.meaco: 

do princip:al: em 120 (cento e vinte) meses. apôs t2 

(doze) meses de czrincia:. 

dos juros: mensalmente exigi veis: 

~t) g2raotia: quotas parte do FPE: 

f) destinaçlo dos rea~rsos: implantação das obras e 

serviços da rede de distribuic;:!o primária, para ampliação 

do Sistema de Aba5tecimento de Água de Aracaju (SE). 

.\rt. ~o A. <lpçraçio c!c: crédiro \ ~ :: a que se refere o Arri~o !3 

cem as se~uitm:s caracreristicas. 

:1.) \·.:dor pretendido: RS ~06.700.00 1dw:emos e seis mtl e 

setecezuos reaisJ: 

b) enc.ugos: 

- t:1x.a de juros: 5,00% :l..a.; 

- ta:u de :~dmini.str2çio: 1,00% :1..:1..: 

c) atualiz:lç3o do saldo devedor. mdlce vinculado ao 

FGTS: 

d) condições de pag:~menro: 

do principal: em IZO (cecto e vi:nte) meses. após tO 

(dez) meses de carência: 

dos juros: mensalmente exi.giveis: 

e) guanti:J.: quocas parte do FPE.: 

f) descinaçJ:o dos recunos: aquisição e iostalaçáo de 

6.000 novos hidrõmetros. no Sistema Integrado de Aracaju (SE). 

Att. 5" Obedecido o !,IWOtante global C:: comprometimento dos 

aruais nivcis de endividamento do Estado. confonne informado pelo Banco Central 

00 Brasil • .a operação de credito em referenda fica exepcionalizada quanto ao seu 

enquadramento~ inciso II 00 Art. 4° da Resolução 69195. 

Art. 6" O pr.!ZO para o exercido da presente autorização e de 

270 (duzentos e setenta) dias. contados a partir de sua publicação. 

.-\rr. -o Esta Re~o!uç:io entra ~m \igor na d3r.a de sua 

publicação 

Sala das Comissões, em I I de setembro de I 996 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
SERGIO MACHADO: Relator 

PEDRO SIMON 
FRANCELINO PEREIRA 
BELLOPARGA 
ELCIO ALVARES 
VALMIR CAMPELO 
NEY SUASSUNA 
JADER BARBALHO 
MAURO MIRANDA 
JOSÉBIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ FOGAÇA 
GERALDO MELO 

PARECER N" 507, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econõmzcos sobre 
a :\-~~em ~.... 156. de 1996 · 

I 344/96J na Origem) do Senhor 
Presidente da Repüblica ao Senado Federa! 
solicttando auronzação para realizar 
operações de resuururação dos bõnus da 
diVIda externa. contemplando a troca de 
papéis, a emissão de novos títulos para 
substituição dos antigos. com vistas ao 
alongamento de prazos ou redução de 
encargos. ou. ainda. â melhoria de condições 
de wn ponto de vista global. 

Relator: Senador Roberto Requião 

I • O Relatório 

Está cm pauta. a Mensagem N". 156, de 1996 (Mensagem N". 
344, de 23/04/96 na Origem) do Senhor Presidenre da RepUblica ao 
Senado Federal solicitando autorização para realizar operações de 
restruturaçào dos bõnus da dívida externa, contemplando a trOCa de 
papéis, a emissão de novos tirulos para substituição dos antigos. com 
vistas ao alongamento de prazos ou redução de encargos, ou. ainda.. 
à melhoria de condições. de um ponto de vista global. 

A inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda com~ por traçar breve histónco da 
renegociação da dívida externa brasdeirn. A Resolução n° 98, de 
1992, autorizou a União a celebrar contratos de r-estruturação da 
dívida externa junto aos credores privados internacionais. Nos 
termos desses contratos, foram emitidos, em iS de abril de 1994. 
seis tipos de bônus para a resauturação do principal da di vida e wn 
outro para o acerto dos juros em atraso. 

~sde então, esses_ títulos vem sendo regularmente negoct.ados 
itos mercados internacionais. O Ministro da Fazenda observa que os 
preços desses titules têm sofrido evolução positiva ao longo do 
tempo ··mercê da melhor percepção, por parte da comunidade 
financeira internacional, da evolução e das boas perspectivas da 
economia brasileira .. e que .. cada vez mais esses preços são tomados 
como indicadores de mercado da qualidade do credito brasliell'o ... 
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Apesar de o Brasil atravessar um momento favorãvel em 
relação â dívida externa. o Minlstto da Fazenda tdent1fica problemas. 
·~A despeito da evolução favorâvel dos últimos anos, os chamados 
bõnus Brady brasileiros ainda são negociados no mercado 
secundário com desãgios bastante significativos. Enquanto os 
titulas das três emissões novas feitas pelo Brasil têm sido negociados 
com premio. os bõnus do tipo Brady têm sofrido desãgios que 
variam de 10% a 50%. Essa diferença de preço, na opinião do 
MiniStrO, ensejaria a oportunídadc de ganhos para o Pais."' 

A idêia proposta ê a de realizar operações de ttoc:a de dívi:da, 
de modo a substituir os bônus Brady por outros de novas 
caracteristiCas, que gerem demanda pOr tomadores finais voluntários. 
Nas palavras textuais do Ministro "essas operações de troca poderão 
proporcionar uma redução dos gastos cOm o serviço da divida 
externa. com ganhos fio.anceiros cfetivos para o País, tanto no 
aspecto cambial quanto fis<al. ainda poderão ensejar ajustes de 
preços e adequações na chamada curva de rendimento dos bónus 
(yield curve) e provocar, como um efeito ecori.ômico relevante, uma 
imediata e propoi-cional redução dos custos de novas captações 
brasileiras no exterior':. 

Para realizar tais operações financeiras, o Ministro propõe 
wna mudança no sistema de acompanhamento do Senado Federal. 
.. Em vista da natureza das operações que se objetiva realizar, e de 
fundamental importância para que sejam bem...suced:ida.s,. que se 
processem sob a mais absoluta discrição. ficando o Banco Central 
do Brasil. na qualidade de agente do T esotU"O Nacional. responsável 
pela sua execução e com o compromisso de.,. ao final de cada 
semestre~ prestar contas àquela Casa do Congresso Nacional,. 
mediante a apresentação de relatório detalhado de todas as 
tiansações ocorridas no periodo." 

E o Relatório. 

II- Voto do Relator 

vamos lniC:íã!-a .inàlíse-cta-Mensagem-PrisidenCiarfá.ZendO 
wn resumo desta nova proposta de restruturaçào da divida externa 
O Prescdente da RepUblica soliccta autonzaçào para o Banco C~!ntfãl 
realizar operações de restruturaçào dos. bõnus da divida exu:ma 
brasileira contemplando a emissão de novos titulas. para substituição 
dos antigos bônus Brady. O Execunvo pede que a autonzaçào seJa 
concedida em termos g:enericos, sem mencionar detalhes sobre as 
caracterisncas dos novos. bõnus ou sobre os mecanismos de troca. 
Alem disso. o.Banco Central deseja prestar contas dessas operações 
de rroca somente a posteriori. 

O aspecto mais polêmico da Mensagem Presidencial está. 
sem dUvida. no fato de que essa esrranha restruturação da divida 
e;ag:iria uma mudança do papel histórico do Senado .federal. O 
Executivo propõe que o Senado dê .. carta branca .. para o Banco 
Central realizar wna renegociação envolvendo lO btlhões de dólares 
sem fornecer todas as informações. O Executivo pede absoluta 
discrição durante as negociações. _ E pede para prestar contas a 
posteriori, o que tornaria inócua a participação do Senado FederaL 
O que está sendO proposto, Senhores e Senhoras., e um retrocesso 
institucional. Se aceitannos a proposta nos termos originais., 
transformaríamos o Senado Federal em mero carimbador dos 
acordos fururos da divida externa. 

Neste momento ê imponante recordar que o acordo de 
resauturação da dívida externa brasileira no àmbito do Plano Brady 
contou com ampla participação do Senado Federal. Os membros da 

Comissão de Asstmtos Económicos tiveram participação· atuante 
durante todas as etapas da negociação. Cada passo que foi dado na 
renegociação da dívida externa brasileira contou com aprovação 
prévia do Senado. Federal. Desaqo quem quer que seja a apontar um 
único prejuízo dê®rrente da transparência com que se realizou a 
reliegociação braSileira. A renegociação democrãtica ferta pelo 
Brasil no âmbito do Plano Brady foi muito mais favorável do que, 
por exemplo~ a renegociação autorirâria feita pelo governo 
mexicano. 

Esses \"elhos argumentos em prol do sigilo são totalmente 
falaciosos. Se durante a moratória. quando o Brasil esteve com 
reservas. internacionais baixas. em extrema vulnerabilidade. o 
Senado Federal pôde pamcipar de fonna efetiva, pórque não o pode 
fazer agora. quando a divida foi restrururada e estamos com folga 
nas reservas inremaciona.JS? 

Esses velhos argumentos em favor do sigilo só podem ser 
interpretados como fruto de Sl!llrimentos saudosistas da êpoca da 
ditadura. O sigilo nunca trouxe beneficias para o Pais. muito pe[o 
contrário. A fase do Sigilo nas negociações da divida externa 
coincide historicamente com a fase do endivtdamento descontrolado. 
quando o Brasil assinava· contratos cheio de clàusulas leoninas e 
abusivas. que sequer eram levados ao conhecunento do Poder 
Legislativo. 

Passando agora â análise da proposta de troca dos bónus 
Brady. quero. observar inicialmente que não consigo entender a 
aversão que o Ministro Malan demonstra em relação ao bônus 
Brady. Como é do conhecimento pUblico. os bônus Brady são bônus 
secwirizados. que não dão dor de cabeça ao devedor. Os principais 
bônus Brady ( DiscoWlt Bonds e Par Bonds) têm prazo longo (30 
anos), e levam taxas de juros muito baixas. Os Discount Bonds 
pagam um spread de menos de 1% sobre a Libor. os Par Bonds 
levam taxas fixas começando em 4% e passando para. 6% a partir do 
serimo ano. Os demais tirulos Brady têm prazo mais curto mas 
ta.-nb6n--pagmn-taxas--de- juros-favorâveis-tspread- de-menos- de I% 
sobre a Libor). São taxas, portanto, altamente favoráveis para o 
devedor. 

É compreensível que títulos de longo prazo que pa~em taxas 
de juros modestas não sejam do agrado dos credores. E razoãvel 
esperar que os credores prefiram titulas que paguem taxas de juros 
elevadas. O fato de os bônus Brady serem transac1onados com 
desãgio elevado no mercado secundârio ê facilmente explicado pelas 
leis da Economia. Qualquer estudante de Econonua sabe que o preç-o 
de mercado de um bõnus é função da relação entre a taxa de juros 
que ele paga e a taxa de juros do mercado. 

E compreensível que o lobby dos bancos credores tente 
vender a tese de que os bõnus Brady esteJam "contanunando o 
mercado··. Nada a esrranhar quanto a tsto. Estranho e o faro do 
Mimstro da Fazenda ter concordado com uma tese tão desprOVIda de 
evidências factuais. Os fatos citados na pràpna Exposição de 
Monvos são quase todos contrânos a tese da contam.maçào. O 
Ministro afirma que ··jâ se observa. por exemplo. urna substanctal 
melhoria nos cusros das recentes caprações de recursos externos. 
tanto por parte da RepUblica como de empresas públicas e pnvadas 
nac·ion·ais.. O J\ttinístro menciona duas premiações de re ... istas 
especializadas recebidas por lançamentos brasileiros no exterior. A 
evidência factUal mws forte da mexistência de urna comammação 
dos titulas brasileiros e o continuo aumento das reservas 
internacionais do Brasil. 
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o importante a ressaltar e que os altos níveis de desâgio dos 
titulas brasileiro deveriam ser motivo de preocupação ~para os 
banqueiros, nunca para o Ministro da Fazenda do país devedor. Se 
analisarmos o assunto do ponto de vista do devedor. esses tirulos são 
relativamente bons. Não vejo motiVo lógico para que o Banco 
Central esteja querendo se desfazer dos bônus Brady com urgência. 
sem sequer pennitir um exame aprofundado do asswno pelo Senado 
Federal. 

Quanto aos novos titules que o Brasil vai emitir caso o Senado 
dê a autorização, não pudemos nos aprofundar sobre o assunto 
porque o MiniStro Malan ru1o enviou t~ as informações 
solicitadas. O Oficio que foi enViado ao Ministro solicitando cópias 
dos contratos e informações técnicas sobre as ttocas não mereceu a 
devida atenção. As infonnações a que tivemos acesso são 
incompletas e não pennitem wn exame aprofundado da matêria. 

Recebi através do Banco Central wn documento intitulado 
.. Exchange Offcr Brasil .. que: foi anexado à Mensagem Presidencial e 
que, acredito, representa uma das propostas de troca que. serão 
analisadas pelos negociadores brasileiros. Embora não S<Ja um 
doc:wnento oficial,. ele deve ter sido levado a seno pelos 
negociadores do Banco C~ do contrârio não teria sido anexado 
à Mensagem PresidenciaL 

O ~·Exchange Offer Brasil .. é uma proposta para que sejam 
trocados aproximadamenre USS 1.774 milli~ de Par Bonds por 
USS 1.000 milhão de novos bôaui. A troca proporcionaria. 
porranto, wna redução de ~4% do valor facial dos bônus. Em 
compensação a taxa de juros media aumentaria de 5.9 I% ao ano 
(que e a tau de juros média dos Par B~~ds) para 13,00% ao ano 
(que e a taxa de Juros fixa dos novos bónus). 

Submeti o '"·Exchang:e Offer Brasil .. ao exame de consultores 
independentes e obtive avaliações muit9 negativas. Eles observaram 
que essas taxas de juros de 13% são escandalosamente elevadas. O 
awnento nas taxas de juros de quase 120% fàz com que, apesar da 
redução no valor facial dos bônus, ocorTa um grande aumeru:o na 
conta de juros do Brasil em todos os anos. Eles observaram que hã 
uma redução relativamente pequena no principal (aproximadamente 
44%). enquanto as taxas de jW'Os mais do que dobram. Para os 
Senhores terem wna idéia, a conta de juros de 1997 aumentaria de 
USS 90,9 milhões para USS 130 milhões. O Banco Central realizou 
um trabalho estatistico de projeção dos efC:itos da troca prevista no 
.. Exchange Offer Brasil" e ela registta aumeato na conta dos juros 
em todos os anos. 

O cálculo do Valor Presente do awnento dos Juros vai 
depender da hipótese que se fizer sobre o comportamento futuro das 
raxas de juros. Para mi.oimizar os efeitos negativos do aumento da 
carga de juros, os técnicos do Banco Central utilizaram uma taxa de 
desconto média de 14.6% ao ano. Assim sendo, nos cálculos do 
Banco Central, a economia decorrente do resgate das cauções 
compensou com sobras o prejuizo do aumento das taxas de juros. O 
Banco Central projetou um lucro de USS 9,_6,8 milhões como 
resultado da realização do -Ex<:Iw:ge Otfcr Brasil~· 

Críticos independentes alegam que a projeção do Banco 
Central e 00~ em suposições muito arbitrárias. Existe. por 
exemplo, um trabalho do Banco Mundial sobre os bõnu$ Brady 
mexicanos publicado na World Debt Tables em que os técnicos da 
instituição projetani, para os 30 anos segu,intes à emissão dos bônus, 
wna,taxa de juros média de 10% ao ano. Se fõssemos utilizar essa 
mesma :axa de desconto nos cálculos do Exchange Offer Brasil. 

obteríamos para o Brasil, em vez de lucro. um prejuizo de USS 14,8 
milhões. 

Preocupado com essa estranha proposta de trocar bônus de 
juros baixos por bônus de jW"Os elevadíssimos, solicitei ao Banco 

--Central informações sobre as taxas medias de Juros obtidas por 
tomadores brasiteiros de empréstimos em moeda nos anos setenta. 
oitenta e noventa. Obtive wn docwnento do Depanamento da 
Divida Externa do Banco Central contendo os seguintes dados: 

PERÍODO 

ANOS 70 

ANOS 80 

ANOS90 

TAXA FIXA 

10,07111 

9,82831 

9,61825 

SPREAD S: L!BOR 

[,58398 

2,03528 

1.598!7 

Esses números mostram que, de fato, a taxa mectia de juros de 
longo prazo obtida por tomadores brasileiros é inferior a 10%. A 
taxa média das últimas décadas variou entre 9,61825 e 10,07111. 
Mesmo na década de oitenta. quando estivemos com a credibilidade 
zero obtivemos taxas fixas médias abai'ICO de 10%. Portanto, essa 
idê~ de emitir bônus que pagam taxa de juros fixa de 13% ao ano é 
um absurdo. lsto significa um spread de mais de 6% sobre a UBOR 
inêd:ia de 1995. Trocar bõnus que pagam 6% ao ano por bõnus que 
pagam 13% ao 'ano é um crime contra o Brasil. 

Observem os senhores que a taxa de spread média paga pelo 
Brasil na década de noventa e de apenas 1,.59817. Nos anos 70, 
antes da crise da divida externa. pagávamos 1,58398. A diferença e 
quase desprezivel. Se os bõnus Brady estivessem. cont:U:Oinand? o 
mercado, a diferença nas taxas de sprcad sena mwto .mator. 
Portanto não há nada que justifique a realização dessa negociata para 
substituir às pressas os bônus Brady. 

A grande vant3.gem do resgate dos bõnus Brady estaria no 
levantamento das cauções. Mas levantar as cauções hoje, quando as 
reservas j~ estão elevadas pode não ser bom negócio. A maioria dos 
economistas brasileiros e da opinião de que nossas reservas 
internacionais estão hipertrofiadas, e representam grande õnus para o 
Tesouro~ 

Estou fuzendo essas criticas à proposta do Banco Central para 
~çar o futo de que essas operações de troca ~e.bõnus estão longe 
de constiruir uma unanimidade entre os especialistas. Trata-se de 
uma matêria altamente complexa,. que. dependendo da orientação, 
pode \-ir a se revelar problemática para o Pais. Ponanto, o Senado 
Federal não pode fugir ao seu papel consriructonal de fiscalizar de 
perto essas transações. · 

Acreditamos que existem outros caminhos que poderiam ser 
explorados pelo Banco Centrai para a redução da divida externa 
brasileira, como por exemplo as operações de recompra de titulas da 
divida no mercado secundário. Arra...-ês das operações de recompra. 
o Brasil poderia se apropriar dos descontos do mercado secundário, 
diminuindo simultaneamente o pnncipal da divida e o fardo dos 
jUros. -Ãs operaçõeS-de recompra serviriam tamb6n para neutralizar 
aumentos não-planejados nas reservas intemacionaís brasileiras. 
Trara~se, sem dúvida de uma opção a mais que poderia ficar abena 
para ser ou não explorada pelo Banco C~ntral na restrUtUração da 
dívida externa brasileira. 

Nossa opinião é de que a autorização do Senado Federal deve 
s~ concedida. mas condicionada a parâmetros que permitam o 
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acompanhamento em tempo hábil pelo Senado Federal Propomos 
que o limite seja reduzido de USS lO bilhões para USS 5 bilhões. e 
que seja criado wn gatilho que permíta o acompanhamento pari 
passu das operações sem engessar os negociadores do Banco 
Centtal. O Ban<:o Centtal rerá que encamúiliar ao Senado Federal 
relatório circunstanciado das negociações atê 30 dias após a 
realiza.ção de cada operação ou cada vez que as operações atingirem 
o montante de USS 500 milhões. 

É XU:,Ssa~ '~eta. conciliar . os objetivos de assegwar a 
participação do Senado Federal e ao mesmo tempo assegurar 
agilidade às operações de restrururação. 

Assim sendo, aprovamos a Mensagem Presiderii::ial nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 90, DE 1996 

O SE."-:ADO FEDERAL rC$Oive. 

Autoriza .a União a realizar openções de recompra e 
de reestrtl~ dos titulo:. da divida c.>;l~ 
brasileira. comemplmdo a aquisiçio dos túulos.. com 
desã~o. no mefCado SC~:W~dãrio, a emissão de noVos 
titulas pan. subsriruir os amigos ou outraS 
modal,dades de openções" com o objerivo de reduzir 
o estoq~.:e ou os encargos da divida. alongar os 
pr=s de pag=ento ou ajustar o penil do 
o:ndivida:r.ento atemo do setor !)liblico brasileiro 

• .<l.rt lg - E a linilo zutorizada a realizar operaçeies de recompra e de 
reemutun.ção dos mulos da di~ida e.'<tema brasileira. conte:!".plando a aquisiçio dos :ituios. 
com derisio. no men::ado secundârio. a emissão de novos títulos para subStituir os lntizos ou 
outns modalidacl~ de operações. 

Art. ? · As operaçOes a que se refere o aniso anterior deverão resultar 
r.<eessariamerrn: em beneficias p!R. o Pais, especialmente em termos de maximiu~ do 
desigio a ser obtido pela União r.a recompra ou na trOCa. dos tirulos. rc:iuçio do estoque ou 
Cos encarsoo da divida. alonsamemo dos pruos ou melhoria do ~ do endivid.lme::::o 
extemo do setor pUblico brasileiro 

~ 1" Os preços medios dos titulas da dividi e:«erna brasileil"1. vigentes no 
mercado secund:irio. nos sei5 meses anteriores à realiu.iç!o de eada opaaçio, de,.ern. 5C'!' 

utili:wlos como parimetros par.a. a deiilliçio do desig:io minimo a ser obtido nas open~ções de 
que nta a presente Resolução. 

§ ?. O fluxo anual de pagamentos dos novos títulos emitidos ao a'Tlpzto d~it 
Resoluç!o dt\•t ter como parâmetro o flu'<o ~nua! do~ tiru!o.; substituidos 

An. :;• • E a União autoriU~da a contratar instiruiç~ financeiras. naciom.i,; e 
estranseiras. par.t atuarem junto ao mer.:ado financtifo internacional nos [l".abai.i.:.s de 
preparaçZo e im!'ltmentaçào das oper~cões de que trata CSIJ. Resoluçio 

Parãgrafo Único. As illSfituições tirm.nceiras que vierem 1 ser contratadu serão 
remuneradas nJ. pro!JOI'Ç!o dos seMcos prenados. considerando-se. ainda. os r.1ve1s de 
desigio, do!: taxas de Juros e de prazos cbtic!cs em c.ada modalidaCe de operaçlo. de\endo os 
custos d~ sti'VlÇOS enquadrar-:;e nos nl._.ds de remunemçiio aeeiciveis no mercado 
:memador.al. 

An. ~o • O Banco Central do Bruil na qualichde de agente do Teso~.:ro 
:"hdonal. será. o responsivel pela condução du ope;ações de que trau. a. presente Resolução 

Art SG O Banco Central~rasil d~eri oi'CSiar contas ao Senado Federa.l. 
mediante o envio de relatório circunst so!:lre cada Openç!o rea!U:ada. nas condições 
cst~tbelecidu no a.n~~~erior; ate JO (tr? dias ap6s a reali:zação de cada operação. ou em 

Fãe:z: d1as utcts apos ~s oper:~ções atingirem o montante de t 1SS ~OO.QQÕj)OO bo (ouinhentos 
milhões ée dol.ue;os norte·amenc:mos) cumulativamente I ) · 

· oi r 
§ 1° O rel:uório de presraçio de contas deverá ser abranll~re e ana!iuco 

evide~ciando o atendimento ao di~posto no artigo 2° dest;,. Resoluçã~. e,.; esp6a.l no ql.l.~ 
r~petta .i demonstraç.\? do~ beneficies auferidos em cada operação. devti".Co contemplar 
necessa.namente as sesumres mformações 

• ! · preces- dos tirulos objero de cacla operaç:io de recompra. troca ou 
reestl"..ltur~po. _ 

H • eopia da docu.meruaç!o relativa. i citdot opençio rC3lizada, especialmente 
dos c~turatos de eventuais novas emissc3es de mulos externos efemadas ao tmparo desta 
Resolu;.'io 

§ 2° Na. lliporese de nio CUIIIprimeti'.O do estabelecido no eaput deste aniso. 
fica suspenSI. a autotinÇlo par... o Banco Cectral realiur qualquer ouua operação de 
recompra 01.1 de reeruutu\;Lçio dos títulos di! divida externa. :ue que seja atendida aquela 
e.'<i$Cnda 

§ ,';0 
- -:"'o caso de qualquer das operações realizadas rdo resultar em efdiVO 

beneficio para o Pais. a aiterio da Comissão de As1-Jntos Econõmicos do Senado Federal. fica 
automatica.menze suspensa a autorizlçio objeto desta Resolução. cabendo recutw ao Plenirio 
do Senado Federal 

' . § 4•- Qu;!.~!do se tratar de operaç;lo cujo valor,11Mja_~ ]mite ~_!!.~t;;:i; 
500,000.000 00 {quinhentos milhões de dôlzres none-.tmeric:anos).-i"C'J'tffiM1 1fe,_~s i 
Económicos do Senado Fedenl deverá, no de pruo lO (de:z:) dias Utcis. emitir parecer sobre o 
relal:ório de presaçio de contas eocwtinhulo pelo &oco Centr.ú do Brasil periodo dunm:e o 
qual não poderio ser realizadas novas operações. 

§ S~ • 0 nlo cumprimetlto do dispostO DO paràgD{o anterior. por parte da 
Comissão de Assuntos Econômieos do Senado Fedenl. restabelece automaticamente u 
.:ondiç~ para a realiZ2Ção de no:ns openções. 

.IUt. 6°- Os ganhos fin:mceiros líquidos obtidos com as operações de que_\;at:a. :a. 
/presente Resolução sedo obriporiamente utilizados paa o abatimento da divida Pfblica 
~emaou'irnema. • 

. ~ 7"-E~ResoruçloMvi!fqde~'!lllb~ ! 
Salas das Comissões. em 11 de setembro de 1996 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
ROBERTO REQUIÃO: Relator 

VILSON KLEINÜBING 
PEDRO SIMON 

· JOSÉ EDUARDO OUTRA (com ressalva) 
NEY SUASSUNA 
MAURO MIRANDA 
ELCIO ALVARES 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÊBIANCO 
GERALDO MELO 
JADER BARBALHO 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ FOGAÇA 
ONOFRE QUINAN 
ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
VALMIR CAMPELO 
LÚCIO ALCÂNTARA 

PARECERN• SOS, DE 1996 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS so1ne o 
Oficio -s-n ... -073. de 1996 (n°2281/96, na origem) 

{Ío -Banco C't!ntral dn fjra.ftl, • que encammhÕ pedulo 
Ja Preforiura ,\{rmtctpai de Novo Barrezro - RS. 
para que po.fsa comrarar opt:raçlio dt: crédiro 
junto à Caàa Econõmica Federal, no valor de RS 
162.J96.08, dwmados lJ e:n:c:u;an d~ pro;eros de 
moradza para populaçbo de baua renda. no àmb1· 
lo do programa PRÓ-A!ORAD!A. 

RELATOR: Secador PEDRO SIMON 

L RELATÓRIO 

O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, por imennecüo do 
O~cio "S'" o0 073, de 1996 (Oficio PRESI-9612281. de 26 de julho de 1996, ca 
ongem) encaminha. a este Senado Federal. peclido da Prefeitura Munlcipal de 
Novo Barreiro - RS, solicitando aut~çào para que possa contratar operação 
de crédito, junto à Caixa Econõmica Federal com as seguintes caracteristicas: 
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a) valor pretendido: RS 162.496,08 (cento e sessenta e dois 
mil. quatrocentos e noventa e seis reais e 
oito centaVOs); 

b) destmaçdo dos ncunos: execuçolo de projetas de moradia 
para populaç4o de baixa renda:., 
no ámbito do programa PRó
MORADIA; 

c) encargos: - taxa de juros: 6,1% aa; 
- raxa de risco de crédito: 1% (um por cc:ato) do 
va!or do financiamento; 

d) arualizaçdo do saldo devedor: de acordo com a variaçio do 
indice de arualizaçJo das 
contas vinculadas dos ttaba
lhadores do Fundo de Ga
rantia por Tempo de Serviço 
-FGTS; 

e) condições tú: pagamentc: - do principal: em 2l6 (duzentas e 
<!=is) prostaçOcs mensais, 
após carência de I.J (quatorze) 
meses; 

-dos juros: mensalmente, inclusi
ve' no periodo de carCnda;. 

t) garantia: vinculação de pan:elas do Fundo 'de Participação 
dos Mwucipios- FPM; 

O processo encontra-se acompanhado dos seguintes doc::ument?s: 

a) Pedido do Chefe do Executivo Municipal dirigido ao Presidente 
do Sc:nado Federal. solicitando a autorização para a conttatação da operação; 

b) Autorização legislativa para a contrataÇão da operação; 
c) Certidão de Quitação de Tnbutos Federais 

PIS/PASEP!FlNSOCIAL; 
d) Certidão Negativa de Débitos- CND do INSS; 
e) Certifieado de Regularidade de Siruação do FGTS; 
f) Declaração de adimplência junto ao Sistema Financeiro Nacional 

e aos financiadores exremos cm operações praruidas pela União~ 
g) Declaração de debitas vencidos c não pagos.; 
h) Cettic[jo do Tnbunal de Comas do Estado do Rio Grande do Sul 

acerca do cwnprimct:tto do disposto no inciso XI c 212 da Constituição Federal,. e 
o então vigente art. 38 do A0CT ~ pela Lei Complemenrar n'" 82, 
de 27 de março de 1995, bem como do pleno ex.erciclo da competência tributária; 

h) Lei O<çamentiria- 1996; 
i) Lei de Dlrenizes Orçamentárias para 1996; 
j) Plano Plurianual de Investimentos; 
I) expediente Of. n"' 179/96, de 12 de junho de 1996, da Caixa Ero

nõmica Federal - CEF, apresentando as_ conc:lições Wsicas da opcraç1o e confir
mando que o município apresenta amdiç&:s favoráveis para a contratação da. 
operação; e 

m) parecer DEDIP/DIARE-961752 do Banco Central do Brasil. so
bre os limites estabelecidos na Art 4"' inciso II, da Resoluç!o n" 69, de 14 de~ 
zembro de 1995, do Senado Federal. 

Percebe-se que o proc:esso ~ntr.Mc devidamente instntido, 
acomp- de toda deewnen..,.. exigida pela Resolução n• 69. de 1995. do 
Senado Federal. No entanto o parecer DEDIP/DIARE-96/673 do Banco Centrai 
do Brasil. atesta que o município aprcscma Margem de Poupança Real negativa,. 
e conseqUentemente saldo negativo no limite estabelecido pelo inciso II do art. 
4"', da Resoluçm n° 69, de 1995, do Senado Feder.d, ru1o sendo possfvcl a rever
são desta situação pela eltvação de 2S ,.-~~, confonne previsto no an. 1 O", § 1", da 
própria Resolução no 69. 

Ê o Relatório. \ 

H. VOTO DO REL~ TOR 

O muntcipio de Novo Barreiro, com cerca de 4.022 habitantes, tem 
renda per capua multo baixa e apresenta diversos problemas nas ãreas social e de 
~trutura. Embora a Administração Municipal venha se empenhando para 
revenêr o quadro negativo, destinando recursos. prioritariamente, à educação, â 
saüde e a agriculturn.. ltâ muito por ser feito. ainda. em tennos de melhorias para 

o bcm-estar da comunidade, em "especial a mais hwmlde. A Administração inten
tou a introdução do Progrnma. Pró-Mor.adia, para tanto adquirindo. com recursos 
orçamentários próprios, um imóvel de 14.000 m:. no perimerro urbano do Mlmi· 
cípio, com o objerivo de ali edificar um núcleo habitacional para a comwtidade de 
baixa renda. Nesse imóvel, foi implantada rede de energia elétrica, também com 
recursos próprios do Munícipio. 

Tratando-se de Munlcfpio novo. em sua primeira administração, 
Novo Baneiro enfrenta dificuldades panr. atender a todas as necessidades de sua 
população, o que atenta contra uma administração financeira equilibrada. Entre
tanto, o programa Pró-Moradia a que se habilitou. é imprescindível ao objerivo de 
fornecer morndia condigna aos~ de menor renda. 

A despeito do saldo negativo apresentado no limite estabelecido 
pelo inciso fi. do art. 4" da Resolução n° 69, de 1995, acreditamos ser o municí
pio de Novo Barreiro merecedor da autorização do Senado Federal, pois em cir
cunstâncias semelhantes,. onde a rclevància do projeto pretendido e as condições 
imperativas da necessidade de ações governamentais no sentido de reverter um. 
quadro de alta carCncia por parte da população local, esta Casa se mostrou alta
mente sensível aos problemas sociais das ~idades. e tem incentivado as 
ações CODCI'Ctls que buscam reverte-los.. concedendo a respectiva autorização. 

Diante do exposto, considerando que o projeto objetiv.a oferecer mo-
radia â população de baixa renda, amenizando os problemas sociais. e que. em 
situações semelhantes, nas quais não do atendidos todos os limites estabelecidos 
pela Resol~ n" 69, de l99S, mas a relevância da materia justifica a autoriza~ 
ção deste Senado Federal. foi çoncecÚda, manifesto-me favoravelmente ao pleito 
do Município de Novo Barreiro, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 91, DE 1996 

O SENADO FEDERAL resolve: 

AWOI't:a o Munu;ipro de Novo lkvn1ro-RS Q conrrarar 
opvação tk t:l'idllo. ;unro Q (' .aixa &"'OfÕmica F~tk
n:ú. no IIQ/w ek RS 162 . ./96.08 (Cenroe ~ssenta ~ dors 
"11l quatroc~nros ~ no~nu:t ~ uis nais e orw t:tt114-
IIOS), dtSiuiQdos iz U«tlçdi.> tk prOjelOS IÚ moradia 
pam a !XJP!I/Qç6o de haa.a nnda, no àmhrto do pro
grama PRO-MORADIA. 

Art. 1° E o Municipio de Novo Barreiro-RS autorizado a contr.ttar 
operação de atdito intc:ma,. junto à Caixa Econõmica Federal. no valor de RS 
l62.496,08 (CentO e sessenta e dois mil. qumocentos e noventa e seis reais e 
oito centavos), destinados à c:x.ecução de projetas de moradia para população de 
baixa rencb, no :imbito do programa PRó-MORADIA 

Art. r A~ de crédito ora autorizada tem as seguintes carac-

a) va/01' pretendido: RS 162.496,08 (Cento c ~ta e dois 
mil, quatrocentos e noventa c seis reã.is e 
oito centavos); 

b) destinação dos l"eCW'SOS: execução de projetas de moradia 
par ... população de baixa renda, no 
âmbito do programa PRó
MORADIA; 

c) encargos: - taxa de juros: 6.1 % a.a (seis virgula um por 
cento) ao ano; 

-taxa de risco de crédito: 1% (um por cento) do 
valor do financiamento; 

d) atualizaçao do saldo devedor: de acordo com a variação do 
índice de ansa!ízação das 
contas vinculadas dos traba~ 
lhadorcs do Fundo de Qa. 
rantia por Tempo de Serviço 
-FGTS; 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENÀDO FEDERAL 00355 

e) cnndsçeJes de pagamentn:- do principal: em 216 (duzentos e 
dezes:seis) prestações mensais, 
apõs carência de dez meses; . 

- dos juros: mensalmente, inclusi· 
ve no periodo de carência; 

O garantia: vinculação de parcelas do Fundo de Participação 
dos Mllllicipios- FPM~ 

Art. J• O e.'(ercício da presente autorização deveri eferivar-sc no 
prazo máximo de 270 (duzentos e setenta dias). contados da vigencia desta Res:o-
lução. · 

Az:t. 4° Esta Resolução entra em vigor na~ de sua publicação. 

Salas das Comissões, em 11 de setembro de 1996 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
PEDRO SIMON: Relator 

ELCIO ALVARES 
SÉRGIO MACHADO 
VALMIR CAM!'ELO 
NEY SUASSUNA 
JAOER BARBALHO 
MAURO MIRANDA 
JOSÉBIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
ONOFRE QUINAN 
GERALDO MELO 
JOSÉ FOGAÇA 
LÚCIO ALCÂNTARA 

PARECER No 509, DE 1996 

DA COMIS.f\Ã(j DF. AS$UYT'OS 
fX'ONÔMIC'OS .whr~ o Ofkio "S~ n• 38, tk 

!996. (n .. l.SS7196. na origem) 
• do Srmhor Pnsi&m, 

do Fk»~eo Central Jo Brasil. encan~illhondo 
.wlit:iiDfikJ Jo GoJ~niOdol' do E.uaJo M 
MiiKU (drtli5 ao S<i1Kido FtJnal, pa1G 

routraiQ1' ~ lk criilito junto QO Banco 
Jo Ntlnk.'fle Jo Bra:Q/ • S.A. 110 I'Clfcr <k ori 
RS J.600.00II,DO (I fi,, .wulhüa t .wi.'lt:tmm mil 
r«n:i) ntl õmbilo do FmlÚtl CwroJ dtt Tl"ismo • 
FlJNGF.11 {IJ Jt:51iiiOÚD ô t:DIIdll.'filo da pont, 
w!n o RJo Silo Frand.fCO. no BR /JJ, 
fiS!QIW m·M1111Mpilxr: tk Jmmâria r Prdnu 
!ir M- da Cru:. 

Relatora: Seaadora JÚNIA MARISE 

I- RELATÓRIO 

O Presidente do Banco Centr.ll do Brasil encaminha ao Senado 
Federal Parecer DEDIPIOIARE·96/!555. de 20 de maio de 1996. acetc:a da 
manifestação daquele Banco Central relatiw à opcrnção de crêdiro. a ser 
contratada pelo Estado de Minas Gerais. junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A. • BNB. no valor de até RS 3.600.000,00 (rrês milhões ~ seiscentos mil 
reais). no imbito do Fundo Geral de Turismo • FUNGêrUR. destinada à 
conclusio da ponte $Obre o Rio São Francisco. na BR-135. ligr'ldO os 
Municlpios de Jauuária c Pedras de Maria da Cruz. 

A operação de crédito apresenta as scgWntcs carncteristicas: 

. a) vaft,r {ll'f!t,.,JtliJo: até RS 3,600.000..,PO (três milhões c 
· seiscentos mil reais), a preços de m:11Ç0/96; 

b) taxadl!jum.r. &,OO%a.a.; 
e) reoju.f/t: dn .w/Ji, devedor. de acordo com a variõlção da taxa 

derefer<ocia(TR); 

. . 
d) &·W,!Jtr~t/(} dw; n.'(.'llntl~· cat~c!usão da p"ome sobre o Rio 

São Frnnctsco. na BR·L'5. H;pndo os Mnmcip1o::> de: J.mu:iria e Pedras de 
Maria d3 Cruz: 

e) crmdtpit'\ ,k· f'l.lt-:amr:nm: 
-tio prm,·tpcrf: ~ln 1:0 (ct=mo <! \Ínte) meses. com I:! (doze) 

mc:..-s de carência. sendo as presmçóes semestr.:~ís ~ consecutiv~ 
- du.~ Jurrw semestrnlmenre ~i1,.-ivei:>. inclusive no período de 

O goranna: q~otas do FPE. 

A presente operoçào estâ sujeito ;is disposições contidas na 
Resolução no 2.008. de 28/07/93. do Conselho Monetârio Nacional. devendo a 
instituição financeifa. caso \-enlul o fmnar o contraiO. re;istni-ln dentro do rol 
das operações conringc:nciadas. 

De 3COrdo com 3S disposições CQOStantes na Resolução n'" 
69195. do Senado Federal a análise dos limites e da situação 3rual de 
endividamento do Estado. acrescida da operação propo:>ta. npresenta a 
seguinte ~ituação: 

a)An..r 

Ekspéesa.deCapital estimada p3n o aaod~ 1996 
liberações no e:cercicio de oper.lÇ'ÕCS realizadas c:m 
anos anteriores 
Operações jã existentes CARO + Fundada) 
Operação sob anãlise 
S.ldo 

b)Arr.4"-/(") 

Dispêndios com encargos e- amoniz:Jções da divida 
(vencida e vencível no ano. pat,.'OS e a pa~r) 
oã 1-r-'/. da Receita Liquida Real 
Operações jâ existentes (Fundada) 
Operação sob anà.lise 
Saldo 

:0.1argl!'m de- PDup:rnç:a rral 
ou 16~'o da Rect=tt:l Liqwda Real 
maior dispêndio anll:ll 
Saldo 

(•) prevalece o m3ior 
(••) prev::!lec:c o menor 

RS mil 
2.660.139.36 

o.oo 
(947,620,23) 

(3.600.00) 
1.708.919.13 

RS mil 

411.023,88 
1.575.369,55 
(290.688,55) 

(3.600.00) 
1.281.081,00 

(553.097.88) 
933.552.32 

(,j:] 1,013.88) 
(964.121.76) 

CRO~OGRA:\1.\ OE DISPÉ:"'DIOS 

ANO 

1996 
1997 
1998 
!999 
2000 
2001 
2002 
2003 
2004 
2005 

OPERACÓESJÁ 
EXJSTL'IITES 
411.023.88 
248.116,.16 
302.690.80 
374,915.32 
355.750.42 
230.250.41 
224.245.08 
220.323~05 

217.082.99 
215.020.-1-2 

OPER.\C-~0 SOB 
EXAME 

0.00 
288,00 
-~.00 
632.00 
600.00 
568,00 
S36.00 
504,00 

- 472.00 
440.00 

DISPt~OIO ANIJ,,L 

411.023.88 
248AO~ 16 
303.354.80 
375,547,32 
3:56.350~42 
230.818,41 
224.781.08 
220".827,05 
217.554.99 
215A60.--!-2 

. Cabe ress.1ltar que. em dc:corrênci;t da Margem de Poupança. 
Real ser negativa. o limite pre\·isto pelo arr, 4°. inciso n, da Rt=soluçiio 69195. 
jâ se encontrava extr.lpo!ado anres d:t inclusll.o da presente opemçào, 
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II-VOTO 

. Do e~posto e considerando que são atendidas as demais
1 

condições estabelecidas na Resolução 11° 69195, do Senado Federal e que a: 
presente autorização leva conta a relevância cb obra para a economia das:, 
regiões norte e nordeste do Estado de Minas Get:ais. somos de parecer 
&vor.ivel ao atendimento do pleito do Governo daquele Esrndo. nos temlos do. 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 92, DE 1996 

Attttlf't:tr " .,_.,,1\'~''"' do r;,taúo d<f ,\/illa.'õ 
(i< nu• " c'OII~rttlllr "l"'ro~·cio Ú<! ''n!Úifo )IIIIFQ ' 
utt &t111..V1 do .Vt~rd,·.•re da Hro . ..r/ .\:.-i •. tiO l'a/IJI' : 

de '"'~ RS J.aonono.oo ar<!." mtlht'k1- " 
:rt:t,ft:etm~" mrl rt!W%}, 110 <imhtm do Fundo ' 
G.:ral de T11rt'ilrlr> • Ff'.\'( ;F;n.7t d.:.ffinaúa i.t 
,vmc:flt:il.io do 1~,,,.,. ~w.: 11 Rio SJo 
Frtltl(;t.Kt>. m.rBR-IJS.!tJ,.'t:UUitl m ,VIImcipso.Y 
.k Jatmàrta.: Pt•úrCH<Á' Afarm ela {ro::. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. I" É o Governo do Estado de Minas Ger:lis autorizado a 
contratar operação de credito junto ao B:lnCO do Nordeste do Brasil S.A, no 
valor de até RS 3.600.000,00 (tres milhões e seiscentos mil reais). 

Parâ;:rcr(tJ únh·o. Os recursos referidos neste artigo, 
provenientes do Fundo Gi:iod do Turismo - FUNGETUR. ser:1o destinados à 
conclusão da ponre sobre o Rio São Fr:mcisco. na BR-135, ligando os 
Municipios de Janwirin e Pedras de Mari:l da Cruz. 

Art. 2" As condições financeir.ls da oper:~.ção são as seguintes: 

a) l'OitJr pn:u:ndido~ nté RS 3.600.000.00 (três milhões e 
seiscentos mil reais). n preços · de 
marçoJ96: 

b) ta:cadejrtrtJ.'I; 8,00% a.a.; 

c) n•opt.Wt: d11 .'la/da dew!dur. de acordo com a variação da tau 
de referência (TR): 

d) dl!.l'ftna<;Ütl dao; n!ctzrsrJ.,·: conclusão da ponte sobre o Rio 
S!o Francisco~ na BR·I35, 
lim~ndo os Municipios de 
J;nunri:~ e Pedras de Maria da 
Cruz: 

-do prmarat: em 1.:!0 (cento e \intel meses. (;Om 1:2 (doze) 
meses de carenci:~. sendo :~s presmções 
semestrais e consecmivas; 

- do.o; }ltrm: semestralmeme e:xigiveis, inçlusive no periodo de 
carCnci:~: \ 

f) garonfla: quot:Js do FPE. 

Art. 3• O prazo má"timo para o exercfcio da presente 
.autorização é de duzentos e setenta dias. contados a parti< de sua publicação. 

Art. .r' Esta Resolução tntra em vigor na data de sua 
publicação. 

-Salas das Comissões. em I J de setembro de 1996 

G!LBERTO MIRANDA: Presidente 
JUNIA MARISE~ Relator 

JOSÉ FOGAÇA. 
JOSÉBIANCO 
GERALDO MELO 
PEDRO SIMON 
LÚCIO ALCÂNTARA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
FRANCEUNO PEREIRA 
ELCIO ALVARES 
SÉRGIO MACHADO 
VALMIR CAMPELO 
NEY SUASSUNA 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
JADER BARBALHO 

PARECER N• 510, DE 1996 

Da CO.\fl)!iÃÓ DE ..;SSU:VTOS ECO.VO,~;"i!r(}!'\· 
,\·ohre 11 Ojkm ".\~· 11~ trt'i. !fc: /')96F ' 
(n° 2.489/96, na origem) ;ro-'!rarrci, 
("r:hltal cM HI'OSrl • que encamrnha ~nficttat;ào 
Ja Prt'fotmra Mumctpaf t!r: Fontnura Xawer- RS. 
para que ~fa cantratar npr:raçtia de en/dilo 
junrn ã Sf!Crr:uma de.~ Ohras /'úhflcas •• '\ant!amcn· 
ta e Ffahttaçlio 1/tJ Esrodu.Jn Rw Grande da Sul, 
no 1'0/or de RS ]()JJOO.f}() (l'lmC mrlrcaLf). d1Wi~ 
nodn õ cxt:crrçao de rede di! e.fgnrn. 

RELATOR: Senador PEDRO SI!\ION 

O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil. por lntennédio do 
Oficio ""5" n'" 076, 1996 (Oficio PRES[-96/2.489 de IS de agosto de 1996, na 
origem) encaminha ã. este SenaOO Federal. pedido da Prefeitura Municipal de 
Fqntoüra Xavier- RS. solicitando autorização para que possa contratar operação 
de crêdito, junto à Secretaria das Obras PUblicas, Saneamento e Habitação do 
Estado do Rio grande do Sul, com as seguintes caracterisricas: 

a) valor pretendido: RS 20.000,00 (vinte mil reais). equivalentes a 
24.134,19 UFrR. a preços de 30.06. 96~ 
b) destmaçào dn.o; recursos: implantação de rede de esgoto; 
c_) encargos: - ta.u de juros: NIHIL: 

- ~ tau de administr.J.ção: 2% sobre as parcelas libera
das; 

d) atuali:ação do MIIdn devedor: peJa UFTR; 
e) condiç?Je.t de pagam-::nrn: em 20 (vime) parcelas bimestrais. 

apôs carência de 8 (oito) meses; 
t) garanlia: quotas·partes do fCMS; 
g) tfarade vencimenro: 30.12.2000. 

O processo CriCQntra-se acomP<~nhado dos seguintes documentos, 
confonne e."tiJ:,>ido pelo art. l 3. da Resolução n" 69,-95. do Senado Fedem:!: 

a) Pedido do Chefe do Poder E:'Cecuüvo dirigido a<l Presidente do 
Senado Federal: 

b) Autorização le&'Ís!ativa par;i realização da operação: 

c) Certidão de Quitação de Tn'butos Feder.Us - PIS, PASEP e 
FINSOC!AL; 
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d) Certidão Negativa de Debitas- CND do fNSS: 

e) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS; 

f) Declaração de adimplênciajunto ao Sistema Financeiio Nacional 
e aos financiadores externos em operações garantidas pela União; 

g) Decbração de debitos vencidos e nilo pagos; 

h) Certidão do Tnõunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
acerca do cumprimento do disposto nos arts.. 29 e 2 I 2 da Constitui~ 
ç!o Federal, e da Lei Complementar n" 82, de 27 de março de 1995, 
!:>em comO do pleno excrcicio da competência tributiria; 

i)~ Orçamentária para 1996; 

j) Lei de Diretrizes Orçamentârias para 1996; 

I) Plano Pltaianual de fnvestimcntos; 

m) C.'CpCdientcs Oficias R0 S 286/96, 28.06. 96 c 3061<?6-
FUNOURBANO,de 17.07.96._ 

Percebe-se que o processo encontra·se devidamente instruído, 
acompanhado de toda a documentação exigida pela Resolução R0 69, de 1 995, do 
Senado Federal. No entanto o pareçcr~OEDIPIDIARE·%/673 do Banco Central 
do Brasil. atesta que o Municipio apresenta Margem de Poupança Real negativa, 
e. c:onseqtlentementc. saldo negativo ao limite estabelecido pelo inciso II do art. 
4°,,da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, não sendo possivel a rever
slo desta situação pela elevação de 25 %, confonne previsto no art. l 0°, § I o, da 
própria Resolução no 69. 

É o Rdatôrio. 

II. \"OTO DO RELATOR 

O munic:ipio de Fontoura Xavier fic:a localizado na remão do Vale 
do Taquari. sendo o maior em extensão territorial. mas c:om a men~r renda per 
cap1ta e detendo mo:~ior indice de o:~nalfabetismo. Atualmente participa do Progra
ma Comunidade Solid:irla. e a atual administrnçã(} tem se voltado. prioritariamen
te. para a educação e a aGric:ulnua, mas pen:ebe-se que hã ainda muito para se 
fazer em tennos de melhorias que visem o bem-estar da maioria de sua popula
ção. 

A despeito do saldo negativo apresentado no limite estabelecido 
pelo inciso II. do an. 4" da Resoluçlio n' 69, de 1995. acreditamos ser o Municí
pio de Fontoura Xavier mereecdor da autorizaç:3o do Senado Federal. pois em 
c:ircunstànc:ias semelhantes. onde a relevància do projeto pretendido e as condi
ções imperativas da necessidade de aç:ões governamentais no sentido de se rever
ter um quadro de alta c:arênc:ia por parte da população local. esta Casa não se 
mostrou indiferente aos problemas sociais das comunidades, e tem incentivado as 
ações concretas que buscam a reversão desses problemas. concedendo a respec
tiva autorização. 

Diante do exposto. considerando que o projeto objetiVa a implanta
~o de rede_ de esgot"o. propiciando melhores condições sanitárias â população 
local, e que. em siruaç:ões semelh3ntes, nas quais não ~o atendidos todos os limi
tes estabelecidos pela Resolução n" 69. de 1995. mas a relevãncia da matéria 
justifica a autorizaç<lo deste Senado Federal. foi concedida. manifest~>-me favora
velmente ao pleito do Municipío de Fontoura Xavier. na forma do seguinte: 

PRO.JETO DE RESOLCÇ.i.O :"'iG 93 • DE 1996 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Allfr>rr:a" \INruopN> d,• Fmmmra Xi.Jwe,...RS a c-nmra
rar -n{'t!raç~To d<! ut·dnt>. pmm ã S<ft.'n!TOrta da_c C )ftra:< 

[>úhf"·as. .'i<rt~ro,.-:mr~ e Hafma,ãa do E.vad<> do Rm 
Cirande dn S11f. 11r1 t'(l/111' dr: RS ;(),OOO.fJQ lt•mlr mri 
rram. d<!J/111(11/M a rmrfanttlf;iJo de reck de t:~/11, 

Art. 1° É o Mltnic:ipio de Fontoura X3vier-RS autorizado a contratar 
opernçào de credito interna. jumo à Secret3ria d3s Obrns PUblic<tS. Saneamento e 

Habitação do Estado do Rio Grande do Sul, 110 valor de RS 20.000,00 (vinte mí 
reais). destinados à implantaÇiJo de rede de esgoto, 

teristicas: 
Art. :r A opernçlio de crédito ora autoriz:tda tem as seguintes c:arac 

. . 
a) W,/()r prctcmlido: RS 20.000,00 (vinte m1l reais); 

' b) di:Slinaçdo dm;: rt!CU1'$C'IS; implantação de rede de esgoto; 

c) encargo.f: -taxa de juros: NIHIL; 
- raxa de administração: 2% (dois por cento) so 

bre as parcelas liberadas; 

d) aruaU:açào do :wldb devedor: pela UFIR; 

c) cnndiçlie.v de pagamento:- do principal: cm 20 (vinte) par 
celas bimestrais. após carênc:i< 
de 8 (oito} meses; 

f) garontia: quotas-partes do TCMS; 

g) data de vencimento: 30.12.2000. 

'\ ' Art. :J- O CltCfdcio da presente autorizaçlo deveri efetivar-se n1 
/prazo;mã:ximo de duzentos e setenta dias, contados da vigCncía desta Resolução. 

( r /7). Jt Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua p)htic:ação. 
. ~ -

Salas das Comissões. em li de setembro de 1996 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
PEDRO SIMON: Relator 

JOSÉ FOGAÇA 
ONOFRE QUINAN 
JOSÉBIANCO 
SÉRGIO MACHADO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
NEY SUASSUNA 
ELCIO ALVARES 
MAURO MIRANDA 
FRANCEUNO PEREIRA 
GERALDO MELO 
JADER BARBALHO 
VALMIR CAMPELO 
LÚCIO ALCÂNTARA 

PARECER N• 511, DE 1996 

Da CC:'-JJSS!,U DE .\SSL'):TQS ECO:-.:Ó~!lCOS • 
. wbrr '' '}f;,·,o ~· .. "-· rr J .k /')')6, 

· (n'"'2.382/96, na origem) Jo 
Prt:.miellf~ Jo ."!!l/11:0 ( ·o!mffll .-/J 3ra51Í. of/IC 

em:ammita ,-crre~<tr r-<tfcr-.-ru<t ,, :m!u:r:ac:1o Ja 
Prcf<trfrlra do .Huuu:tpro .J<t fJ.mru. fiiJ F.sraao .J<t ::,<io 
Patslu, l>h,flrtll'ando ''-'Ja ,rmwr~"!d.r ~nrll'!'alct;ãq d<t 
~rac~a J<t credur> ~mrc "'!"ele _'.fwrrclpto e a 

- Cai:Ur ~r:cmrimu:t:t ,r.'t!t.ferr.i. o·aior Je 
RS!. -f-J.5?rJO !um mslhão. •t!ttcmros r rmt:tror:t 
mrl. o.JIItnht:mos <! no'>'tllfa e um ri!QrS ê rrmra 
ccrravoSJ, J.esrmant.ftr,·ot os rrcur:sos J corum,~ 
th un1d«k:J itabuaaonars. 

Ret:uor: Senador Ademir Andr:1de 

I. RELATÔRIO· 

O Pres1dente do 8;mc:o Co!ntr.ll do Br:r.sll. ;:or mre:-meCio do Oí:c1o 
"S- n~074, de !996 tOficio PRESI·961:!3S:::. Je o-- Je :r.;,.-osto de 1996. ua 
oriçem). enc:uninh:r. :l PresidCncia do Senado Feder.~.! o P:r.rcc:r DEDTPIDTARE-
961760. de 26 de jull1o de !996. Jo Dep:r.rr:~.memo J:r. Div1da ?úbi1ca daqueie 
Banco. referen.re :r. solicitaç:io da Prefeitura do :- !umcíplo C c C:r.~.:r.:. no Est3do Je 



00358 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de I 996 

Sõlo Pauto. obJ~tw:mdo seJa ~uton~ a conrrataç,lio de open.ção de crCdito entre 
aquele Munícipro e 3 Caixa EconômrQ FedernL com as sesuinteS C~r.~Ctcristieas: 

a) •·.alnr p~tt.:nd~tin: RS !.714.591.30 {wn mdhlo. setecentos e 
quatorze md. c;m11hcruos c novent.:l c um n:::lis e mnta centavos) a preços de OJ 
dejuiho de 1996~ _ ' 

h! w:n,·!mr:nm_..krnpcracãn: ~S de ~v=ro de 2016; 

J~::~cs mti;:1:.~~~:r ~~ !·~~;:~ ~·~~~;~~~~:u1~·3;~;:~~0 :1.~1~oJ~:~~~~~e: ~~;~~~~~~ 
um d..:c:mo por 1.:.::1ro .::.: :::mo 1. 

,J, 1<7,\',1 • .: •• :..;mml•tJ-;:L..'" .. üfcr.::::<;:l .:r:m: :1 prcs::J.<:.i<:l c.:t!cu!:zd.l J. 

t:l~ d.: ::.t•;, 33. t..::I1CO :::tcrros <: :.:m c!icimo OlOr c.::mo ao :ll10) e :1. c::ticu!.:é:l 
com 6.1"0J..:t. :sers :mem~s >! \lm c!Cc:mo porcento :w :mol: 

e) taxa dt.: rt~cn.· t•:. C um por ecntol do valor ccmtr.u:lllo; 

./) mdJ:.r.~dnr indiees .:!c ;m:ali:z.:~çjo dos s3.1dos das comas 
.,,ncub.d.lsdo Fundo de G~tl:l do T~mpo de s~r."'ÇO- FGTS; 

f,) dr:stmaçãn dn.f rccifr$Os: consrrução de unidades habitacionais; 

h) (;rmdlçdt:.•· d.: pagamenro; 

·da pmrcipal: cm 216 (duzemos e dezcsseis) ~ 
mensais. :1pós c:nncl3 de: :!0 (vinte) meses: 

- do.~Juro.T: mensalmente. sem c:Jdnc:ia; 

i) gamrrrra: \inculação de parcel:lS do Fundo de P3nicipaçJo dos 
Mwuclpios- F'PM e quotas--parteS do Imposto sobre :1 Circulaç:Io de Mert:&dorias 
e Ser."!Ços - TCMS; ' 

J) perirl<in r.le ftheruçilo: em 18 {dezoito) parecias mensais e 
sucessivas. 

Enconm.-se o pleito msm.tido com tod:l :1 documeot:lÇ:Io c:tigida. pela 
Resol~o n~ 69. de 1995'. do Senado Feder.ll que '"Di.~tx~ ,,·obrr: .:u operoç6es 
de l:rridun mwmn r: t·.rwmo dr~' r:..raths. do D1stnm Federai. drJ!i .\lurru::iptos e 
de .•·ua.' n:.fp<:t.TI\'0.' omarqmo.f, l!tciu.nve G'tJtlCt:.uiJo dr: garanrtos. lCUS ltmw:s e. 
condiç~cs de aurrm::aç4n. e dâ nutras provtdbu.:ras. H. 

0 P=er DEDTPIDfAR.E-96n6D. supta mencionado informa que a 
operaç:Io ~tendida se enqu:tdra nos limit~ previstos nos ilL'tS. 3~ e 4• da 
Reso!uçio n~69. de 1995'. · 

Esc~ .:t:nda. o referido Parecer que :1 Prefeitur.a do Mwtidpio de 
B:luru niio dispõe de Pbno Plllri.:tnua! de ln~mentos. deix:mdo. pommo. Ce 
atender :1 uma das e~ug6tl:'l:lS do .an:. 13. VI. d:L mesm:~. Resoluç.:Io. 

H. \ ()T() 

C..:m:t:~:e ;1. ~~t:l CJtr.ls~j,), ~:<JS o.::rnns Jn .m :::::. :netso V. d. 
Consmu~<;:<J ::-.::::.:::.1. J ;iuCt:m~:~ .:-~ ~roJcCo ,:..: r.:so!u~:l..1 r.:su(toll'ltc: do e'lerc:rca 
Ja c.:Jmp~:!::c:.:t ;:m\J.U\a do Scn:ao F.::ie.~l.!..: ::uron:cr op~r;:cjes de cr::diro ,j~ 
mrer::s$e Cos ~.1umc:pro:r 

O presente pleito ate:1de :lS extg~ncr.:s d:. Re!iOluç:lo n• 69. de !995. 
retto c:r~ ~:cccto quanto : obng;ltoried:Lde ~! tnclus:io do prOJeto no Pl:no 
Ph:namml de !lwest1mentos. .:t que se refere o _.m:. 13, VL .:m ~ de o 
Mur.tClplo de S:uru n:lo d1spor. :ucda. de pl:mo ~esse fim. 

Consrder..ndo. -portm. o e!e-.':ldo LnteteSSC social do projeto. 
mamfest~Hne favoravelmente : que se ressalve o nio comprimento da 
mencron:td:l e:agãzcl:l e se autonzc o MwuctpiO a re:Liizõlr a"opet:lÇào de c:redito 
pretendida. !l:l forma do segu:nre •· \ : 

PROJETO DE RESOLI::ÇAO ~· 94 • DE 1996 

.~utr>rt:;r 11 f'r.:_ktntru "" VmU<.tpm do! &zunt, "" · 
E.uaJo .;,. ,I,Jr, l'uult~ " "'lfW(It!lt' nprrt:N."Õrt J,. ' 
.rcr.lurt "" ''""" <k R$ I "l.f $'.1! 10 '""' muhü<•. 
...:/<("'"'""'' , . .ptUftJr'-J: mtl_ '{"""'~"""" '""""'"'u o: 

""' '<:at~ ·,. rmua ••mm~"'· I"""' u <<m:a 
&;onm,.r.:a /-".;J.:rol, J.:.'<rtJIUIJJi..,«: "~ '"'"''~"' ..
~t~d..• utJJJudt::>h<JhtiQJ.U"'<JI,\., 

OSE..'lAOO FEDERAL resol"c: 

Art. 1"' Ar.ttori:cu' a Prefeitura do Munrc1pio de Sauru. no Estufo de 
Sio P.:tu!o. a contr:rQI' opera~ de crec!ito JUl'ltO a C.aixa Econõmtca Fedem!, com 
as, segwnres ~~cas: _ 

a;, valar prett:ntbdn: RS I 714.591,30 fwn rmlh;lo. 
sete.l:en!OS e qu.ato~e _md. quznhentos e noventa e um re:us c mnt:l 
eenra.,·o~l. a prece~ de OJ de Julho de I 996: 

h1 •·~·:~:m~·mu J<J "r :r:t,.Jr> :S d~ :i.:~.::'CifO ~e,:!~ I I;. 
-,~ r.t::J .i.: ::tn" ·:·.l:!0°~ .1m '•it.:.:ltri'l :nJl.:fuze:::-.os.: 

.::nqu~:;:a .!::cJ:m~~ 1r.!le:mnos po:r .:.;:.-.ro :<J mêsJ. --..;ur~;~!.:nte :1 ::. f ~a 
:1 :1. to;:::;.::.o Ul!C'Ir::s.: ~mU .. 'cJmo ;:or c-.:nro Jl.l :11101. 

JJ r,;x.; J~· v.immn;r:.:~,..;., JJfer.::nÇ:l .:urre a presr.::tç:!o 
..::l!cul;:da :1 t:l.ü J~ !: .I '>·ó a.:l. Jc:;nco 1nterrns -= um d~cimo por e.:nro 
.:to ano1 o: :1 C:l!cul.:lda com 6,!% a.a. esc~ rnteJCOs c um dCctme por 
cano ao ll!lOl: 

<:J ta:r:a .it: rt.fco: ~ .. ~ c um p~ .:mto) do .,:r.Jor 

j} mdcraúnr· indices de :lrualizaçjo dos saldos d.Is 
conr:u: vmculad:l$ do Fundo de Gar.um.;l do Tempo de ser.~ço-
FGTS: -

. g) de.mnaçiJD das ncur.ro.': COZ!Stt"~ de tmidzdc;: 
habitaclocais; 

h) cnná~Çiks de ~gamr:ntn: 
·do pnnc;z{x:J: em_ 216 {duzemos e dc:zesseis) 

prestações mensili.. após earãu:la de 20 (vmte r meses; 

-dns JUro.f: mensalmente. sem~ 
r) garanua: \o'iaculaçio de parcelas do Fendo de 

Pamcip:IÇ:io dos Mwucipios • FPM e quotas-pmes do Imposto 
sobre:: Circu!.:tÇ:lo de Mercadorias e Set'\"'ços - fCMS. 

JJpt.:rit>tÚJ Jr: !tht:rUt."dfJ: c:m: IS: rJezo1to) parcelas 
mcns:us e SUCCSSr.'ll&. 

_ Art. 2"' A contr:rraçoia da cpcraçio de- c~to a que se refere c arnso 
antenor devera eferiwr-se no prazo mtiximo de duzcmos e setem:t dtaS contados 
da data da publiQÇio desta Resolução. 

Art. J" E:tta Resoluçio en~ em "igor na data. de sua PutyfC}lç:lo. 

_Salas~ Comissões. em 11 de setembro de 1996 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
ADEMIR ANDRADE: Relator 

-P-EDRO SIMON 
JOSÊSIANCO 
JOSÉ FOGAÇA 
NEYSUASSUNA 
SÉRGIO MACHADO 
GERALDO MaO 
VALMIR CAMPELO 
ELCtO ALVARES 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
JAOER BARBALHO 
ANTONIO CARLOS MAGAlHÃES 

=~~~;=RA 
PARECER N" 512, DE 1996 

Da COMISSÃO DE CONSTITUCÇÃO. JUSTIÇA E 

CIDADANIA.. sobre a Merlsagem n• ~de 
1996_ do SenhOI' Prest<l&nte da RepUt:llrca, 
Sl.lbmet&ndo à .;~provação do Senado Fec~eral o 
nome do Sr Tenent•·B.ei')'&deiro-<io-Ar St~CIO 

X'A'I:U:.R FE:itOI.LA.· 
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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 

CIDADANIA. em votação seaeta realizada em 11 • o 9. !t6 apree1ando o 

relatório apresentado pelo, Sr. Senador Josê Bi.snco <em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem no~ ~e. i99.,t_. do Senhor Presidente 

,da República, opina pela APROVAÇ.ltO da escclha do Ser.l':::~r 
~RGIO XAVIER FEROLLA 
:::;:.::::...:.:::.:::::.:.::.:::;:::::.._~---~~~pa~_ !i):xerçer o ca~ de 

:Unist= do Superior '1'r1bun.al Ml.lit.a:-. · · ·---· 

RELATÓRIO 

Da COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO. Jl/STJÇA E 
CIDADANIA .~ahrr !~ .14en.wJ!U! n~ !16. de 1996 

n~ 8n. 96. 1/U 

orrgt:m). ,Jr, &nJm, Prt.fldemt da R~pubftr:a. 
~7th~MIÚO U U{N"O'I'ttt;ilc fh S.mado Federo/ a 
mdKaçã? do I'JCI'Ite do s~nhor SERGIO XA~'IER 
FERO/..U, Ttntnr~Brtgrzcktro-Jo...A.r. para e:r:en:tr a 
cargo tk Mm1stro r1o Su~nor Tr1hunal ,'.fdttar, l(m 
110ga rtsm.'Odtz a Oflcral~ntro! da Atr()IJalmca. t! 

decorrente da opoHntadona camprtlsórra do .\imwro 
Chero!J1m Rosa Ftiho. 

RELATOR: Senador JOS:E: BIANCO 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
CIDADANIA, dentro da competência que lhe é atribuida pelo art. I O 1, inciso 
II, n~ 9, do Regimento Interno do Senado Federal. recebe, para opmar. 
mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da RepU:b!~ca. da qual consta 
indicação do nome do Tenente-Brigadeiro-do-Ar SERGIO XAVIER 
FEROLLA. natural da cidade do Bom Jesus do Itabapoana, EStado do Rto de 
Janeiro, pai-a exercer o cargo de Mlnistto do Superior Tribwlai Militar, em 
vaga reservada a Oficial-General da Aeronãurica,. da ativa e do posto mais 
elevado da carreira, e decorrente da aposentadoria compulsória do Ministro 
Cherub1m Rosa Filho, cm t l de setembro do ano cm curso. 

De acordo com o art. 52, inciso UI, alinea a, da Magna Cana; 
combinado com o art. 123, caput, compete, privativamente. ao Senado Federal 
aprOvar. previamente, por voto secreto, após argúlção pUblica, a escolha de 
Ministro do Superior TnOunal Militar. 

O nome do Tenente·Brigadeiro-do-Ar SÉRGIO XAVIER 
FEROLLA. indicado para exercer o elevado cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar, honra e enriquece as letras juridicas nacionais, como se pode 
ver do.cu"tcu./u.m vstae reproduzido, em sintese. a seguir: 

.. DADOS BIOGRÁFICOS 

Nome: SÉRGIO XA VlER FEROLLA 
Posto Atuai: Tenente--Bri~iro-do-Ar 
Data de;~ascimento: 11 de janeiro cle 1934 
Filiaçào:J:>omingos Ferolla c Lucma Xavier Ferolla 
Naturalidade: Bom Jesus do ltabapoana.- RJ 
Estado Civil: <:asado 

HISTÓRICO MILITAR 

Data de Praça: Ol clejunhode 1950 
Data de Formatura: 21 de clezt:mbro de 1955 

- A,1pir.mte: 
-r Tenente 
- t•Tenentc 
-C>pitio 
-Major 
- TCilCiltc..coronel · 

- -Coronel 
-Bripdcim 
- Mojo<-Brigaddro 
- TCilcnte-Biagadeiro 

PROMOÇOES 

21 Dez. 55 
10 JuL 56 
23 Out.. 58 
IOJul. 63 
~.Out.. 68 
23 Out. 72 . 
30Abr. 79 
25 Nov. 84 
25 Nov. 90 
31 Mar. 93 

CVRSOS 

·- Curso de Fonnaçio de Oficiais Aviadores 
- Curso_ de Engenharia Eletrõnic:a no Instituto Tecnolõgico cle 
. Aero~CJ-

- Curso de Tãtica. ACtca 
- Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 
- CW'SO de Comando e Estado-Maior 
- Curso Superior de ComaDdo 

· - Curso de Altos Estudos de Politica e Estrategia da &cola Superior 
de Guerra - ESG 

A TIVIOADES CIVIS 

- Professor da L'niversídacle de Taubate - Curso de Engenharia 
'Eidrica 

- Membro do Grupo Sctorial de Eletrõnica e do Grupo Sctorial para 
Componentes Intcnncdiârios Metilkos do Conselho de 
Desenvolvimento Indusnial- COI. 

- Chefe do Grupo Setorial de Equipamentos Divezws do Grupo 
Executivo Interministerial para Componentes e '-1ateri&s -
GEICOM- Ministerio das Comunicações 

- PresidCilte clo Subcomitê de Elettõnica da Associação Brasileira de 
Nonnas Têcnkas- ABNT 

- Presidente da Associação Bl'llSilcira de Conttole de Qualidade -
ABCQ 

- Presidente do Conselho de Admilustraçlo da EMBRAER. 

FUNÇÃO ATVAL 

-Chefe do Estado-Malor da Aeron:i.wica.." 

Ante o exposto, face a natureza da matêria em apreciação, e o que 
se tem a relatar no presente processo. 

SaladasComissões,em tt.09.96 

// . 

~A:fé&~·Ç',; . ;;.--
!ris Re:z:c!ndo, PreSJdente ~ .· 

José Bianc::o, Relator f:::' ,. 
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O SR. PRESIDENTE (Emendes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 

Jorge, por permuta com o Senador Ney Suassuna. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 'orador.) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou apre
sentando à ccnsideração do Senado Federal um 
projeto de lei que trata da privatização da Vale do 
Rio Doce. 

Por diversas vezes, ocupei esta tribuna para 
manifestar-me contrário à inclusão da referida Com
panhia no processo de privatização - inclusi~~e publi
quei alguns artigos nojomal da minha terra e no de 
Brasília a respetto da matéria. 

Retomo, no entanto, ao assunto: hoje, porém, 
de forma diferente. Não que eu tenha mudado de 
opinião, nem· que os argumentos tenham tràrisfor
mado a diretriz que eu vinha defendendo. 'Fatos e 
circunstâncias surgem, de formá irreversível, e con~ 
duzem a mudança do meu ccmportamento. 

O importante é reccnhecer que o Programa 
Nacional de Privatização está praticamente ccnsoli
dado. Não cabe mais discutir os aspectos técnico-fi
losóficos, por exemplo, da estatização e da privatiza
ção. O modelo estatizante, que se mostrou vantajo
so naquele período, hoje é problemático dentro do 
novo quadro mundial. E o Brasil precisa realmer:rte 
redefinir o papel do tamanho ·e da importância do 
Estado delltro da socioeccnomia brasileira. 

Na verdade, o Poder Legislativo delegou ao 
Presidente da República, pela Lei n• 8.031, de 1990, 
o total domínio da ccndução do Programa de Deses
tatização no Brasil, que vem sendo desenvolvido 
sem a participação do Congresso Nacional. É uma 
ccncessão, na verdade, ilimitada, concedida num 
perfodo em que se ccmeçava a definir uma politica 
de abertura e redefinição do próprio Estado no País. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex" me permtte um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Pois não. 
O Sr. Pedro Simon - Foi uma decisão absur

da e escandalosa deste Congresso. .' 
O SR. COUTINHO JORGE- Concordo! 
O Sr. Pedro Simon- É uma das razões, nobre 

Senador, pelas quais defendo o mandato de 4 anos 
para Presidente e 4 anos para a Câmara dos Depu
tados. É simpática a tese da reeleição para Presi
deAte, porque, se com 5 anos de mandato, ele go
verna 3 com um Congresso e 2 com outro, acontece 

o que aconteceu com o Sr. Collor. Quando ele assu
miu, bateu no Congresso com toda força: "Os polfti
cos são uns demagogos, os empresários não valem 
nada, etc." Chegou aqui e encontrou· 'um Congresso 
ein fim de carreira. Levou do Corigre5so! Parece-me 
uma imoralidade votannos um "cheque em branco", 
e~qllanto há entidades que foram criadas por lei. o 
Presidente poder decidir sobre essas matérias sem 
absolutamente nenhum 'óbice é profundamente Ja
mentá~~el! É lamentável que o Congresso, em final 
de mandàto, sob a pressão do Plano Collor, tenha 
votado essà medida. Com toda a sinceridade, não 
consigo entender. ' 

O SR. COUTINHO JORGE - Conccrdo plena
mente com V. Ex", nobre Senador Pedro Simon. 

No caso da Vale, alguns membros do Parla
mento. inclusive V. Ex", se insurgiram. Havia um 
projeto de lei do Senador José Eduardo Outra, no 
sentido de que a privatização fosse apreciada de for
ma prefiminàr pelo Congresso Nacional. Como . E!u 
era contra essa privatização, propus emenda à me
dida provisória, que atterou a Lei n• 8.031 e que já 
foi' reedttada várias vezes. Encaminhamos inclusive 
várias emendas exigindo exatamente o controle, por 
parte do Legislativo, dos crftérios de privatização da 
Vale. 

O projeto, como sabemos, tramitou desde 
1995. Tew parecer de várias comissões, teve seu 
substitutivo pelo Senador Vilson Kleiniibing e o pró
prio autor do projeto, por considerá-lo descaracteri
zado recentemente, no final de agosto, retirou-o de 
tramitação do Senado Federal. 

Ora, naturalmente, se o Governo tem absoluta 
convicção de que seus argumentos são válidos, não 
deveria ter nenhum ccnstrangimento em submetê-lo 
à apreciação do Congresso Nacional. Afinal de con
tas, trata-se do maior conglomerado industrial do 
Brasil, formado por 14 empresas coligadas - isso é 
bom. lembrar - e por 4 empresas com participação 
minoritária, totalizando 18 mil empregados: 

É importante lembrar que a unidade integrada 
de produção de minério de ferro em Carajás, no 
Pará, e em Minas, confere à Vale a posição de 
maior produtora mundial de minério de ferro. 

Não podemos esquecer que cerca de 1.800 km 
de ferrovias pertencentes à Vale têm produção anual 
expressiva de 130 milhões de toneladas, sem falar 
nos terminais portuários, cerno Tubarão, Praia Mole 
e Ponta da Madeira, que têm excepcional produção. 
Além disso, a Vale possui a Docenave, que envolve 
transporte marftimo, com uma frota de 20 granelei
ros; e a Docegeo, uma grande empresa de pesquisa 
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mineral que, ria veidade~ explora 23 milhões de 11eCta; · 
res em todo o Brasü. Trata-se, inquestionavelmente, da 
maior produtora de ouro da AmériCa Latina A Vale tem 
ainda participação. rriajoritária nos g_randes projetos' dé 
alumínio - na AIÍJrás, na Ah.inOrte e na Valesul -, e nos 
projetos de celulose- como o Q:ll)ip!à e o Bahia Sul, .. 

No caso da Amazônia e do meu Estado, o P~ 
a Companhia Vale do ,Rio riOGEi ocupa posição estraté, 
gica. Três grandes projetos Já: ~q:: C8rajás, o. rTiai.or 
projeto de ferro do mundo; o maior complexo de _alumí
nio-alumina da América Latina é a área da produção 
da bauxita, matéria-p~ que origina p alumóio:-áJuni~ 
na. Agora a Vale vai' inSlaJar, também no nieu Estàdó, 
o maior projeto de cobre da AmériCa Latina, que trans
fOrmará o Brasil em exportador dó. mi~rici, .com. um 
volume de· US$1.400 bilhãO, o que equivale à implari
tação de três indúStria.S automotiillsticas riO Pais. 

Esses dados peimitem-nos perceber a grande
za dessa empreSa. Além disso, há a notícia de que a 
empresa agora' vai engajar-se 'nO' ·ràmo· ·do petrôléo 
em parceria com a Pétrobms:.' · · · · · 

Esse perfil da empresa nos tem levado a queStió
nar a razão 'de. se. privatizar ·uma· eiJ1)resa rentáveJ·e 
estratégica para à economia o GoVerno 'tein pioctirà
do responder a essa questão. Inclusive, ·em maio últi
mo, o Presidente do BNDES veio ao Senado tratar do 
assunto e apresentar os argumentos oficiais. 

Segundo o Governo, a Vale enfrenta hoje, por 
ser estatal, entraves administrativos e financeiros 
que prejudicam o dinamismo empresarial e impedem 
o seu crescimento. Além de manter o controle da 
Vale, o Governo imobiliza valor iiJ1)ortante do seu 
patrimônio, sem que haja retomo de dividendos. De 
1988 a 1995, segundo informações, o Governo rece
beu apenas US$87 milhões de dividendos pela imo
bilização que reafiza na Vale. Tratou-se, portanto, de 
um retomo absolutamente inexpressivo. 

O Governo alega, também, que se trata ape
nas da venda de 51% do controle acionário da Com
panhia, considerando que 49% já estão realmente 
de posse do mercado brasileiro e internacional. 

Em resumo, pela ótica do Governo, o caráter 
estatal da empresa impede sua expansão e competi
tividade. A imobilização de recursos da União não é 
compensada com retornos financeiros à attura. 

Como podemos observar, Sr"s e Srs. Senado
res, apesar da inquietação e discordância por parte 
de vários Parlamentares e de segmentos da socie
dade, não tenho dúvida de que o fato de a empresa 
ser privatizada é irreversí~oel. Isso nos preocupa. Por 
essa razão, estou apresentando este projeto ao 
Congresso Nacional. 

· O grande problema, em relação ao processo 
de privatização, referia-se ao modelo, ou modela
gem, como se chama, segundo a. qual ooorreria a 
venda da V~le do Rio DQCe. O Governo fe.z uma lici
tação da qu~ participaram uma série de eiJ1)resas. 
Já foram apresentadas as propostas. Durante a reu
n[ão do Conselho Nacional de Desestatização ocor
rida sexta-feira passada, foram definidas as linhas 
báSiCas do modelo pelo qual se pretende vender a 
e(flpresa. Segundo informação do próprio Governo, 
a Vale Seiá vendida em !rés blocos, e o edital deve-
rá ser publicado ainda este mês. · · · 
.. _ O. primeiro bloco compreenderia de 40 a 45% 

das ações ordinár)àS. O leilão já está marcado para 
fevereiro. As restantes serão vendidas em dois blo
cos seguintes. o Gowmo espera concluir. o proces
so total da venda em 1997. Estamos, portanto, próxi
mos da conclusão desse grande processo. 

· · O Conselho Nacional de Desestatização deci
diu tampém que d!Jrante 5 anós terá o poder de de
cisão, -golden share, no capital da empresa, para 
eVit<ir àlgum controle descabido daqueles que vão 
COIJ1)rar a parte cokli:ada à venda Dessa forma, em 
5 anos, tendo certo controle do capital da empresa, 
o Govemo poderá evitar possíveis equívocos e dis
torções em relação ao importante papel que a Vale 
desempenha no Brasil. 

Apesar de eu ser contrário, os fatos e as 
circunstâncias mostram que a privatização é irre
versível. O discurso é importante, a nossa luta é 
fundamental. Considerando que o processo está 
em andamento, apresentei o projeto. A privatiza
ção - repito - é irreversível. Já houve a decisão 
do Conselho Nacional de Desestatização e a car
ta branca, como disse o Sr. Senador Pedro Si
mon, do Congresso Nacional. Essa autorização, 
digamos, do Congresso Nacional foi dada de for
ma até irresponsável. 

O Ministro Sérgio Motta disse, nesta Casa, que 
os recursos da privatização serão destinados ao pa
gamento da dívida interna - hoje mutto superior a 
US$200 bilhões. Isso representará uma gota dágua 
no oceano, não resolverá o nosso problema. 

Hoje, a Vale possui um Fundo de Desenvolvi
mento que aplica parte do seu lucro em favor dos 
Estados onde alua, minimizando portanto os aspec
tos negativos decorrentes da exploração econômica 
que ela realiza. Nesse sentido, seguindo esse racio
cínio e a orientação de especialistas em vários Esta
dos onde a própria Vale alua, é que estamos fazen
do urna proposta em relação à destinação dos recur
sos da Vale do Rio Doce. 
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O projeto foi discutido preliminarmente. A Se
nadora Regina Assumpção, de Minas Gerais, acredi
ta que 50% desses recursos serão alocadas, de for
ma prioritária, em investimentos nas regiões càren
tes de infra-estrutura económica, em projetes cons
tantes do Plano Plurianual. Portanto, não se preten
de criar programas para que neles sejam investidos 
esses recursos. Há projetes que o Congresso já 
aprovou e que são considerados prioritários. nas re
giões mais carentes de infra-estrutura. Cinqüenta 
por cento comporá um Fundo de Desenvolvimento 
dos Estados da área de atuação da Companhia Vale 
do Rio Doce - Funvale. A nossa proposta é no senti
do de que o Funvale seja gerido pelo Banco Nacio
nal de Desen110lvimento Económico e Social, com o 
objetivo exatamente de propiciar a mais eficaz e efi
ciente distribuição desses recursos. 

Serão beneficiários de operações com recur
sos do Funvale os Estados da Bahia, Espírito Santo, 
Maranhão, Minas Gerais, Pará e Sergipe. 

Segundo ainda a nossa proposta, comporão o 
Fundo: fluxos futuros de recursos oriundos dos direi
tos minerários apficáveis sobre determinada reserva 
mineral excedente ou recurso mineral não avaliado, 
a ser negociado com os Estados e o BNDES. A 
idéia, na verdade, centra-se na destinação dos re
cursos auferidos pela Vale, considerando que é irre
versível a privatização dessa grande empresa. 

A proposta que ora apresento surgiu de 
idéias colhidas na reunião de vários Governado
res, de vátios politicos. É importante ressaltar q·ue 
tal proposta tem recebido o apoio do Governo Fe
deral e do pr6ptio BNDES. De fato, temos recebi
do algumas críticas da imprensa a respeito do as
sunto. Há quem considere que essa proposta fere 
o ptincípio federativo. Não obstante, temos que 
mostrar que parte desses recursos será alocado 
no Brasil, nas regiões ou Estados mais carentes 
do Brasil, e o restante nas áreas onde a Vale de-· 
senvolve projetes. 

Registro também que grande parte dos projetes 
da Vale, quer em Minas Gerais, quer no Pará, são pro
jetes de conotação minerária, onde há uma destruição 
do meio ambiente, trazendo seqüelas eoonôrrico-so
ciais, portanto, situações indesejáveis,que podem ser 
corrigidas com essa aplicação coerente, · 

O Fundo setia regulamentado pelo Governo, e 
havetia, realmente, rigor quanto à aplicabilidade 
desses recursos. 

Queria dizer também que os recursos seriam 
apgcados nos projetes constantes do Plano Plutia
nual aprovado pelo Congresso Nacional e pelos Pia-

nos Plurianuais aprovados pelas Assembléias Legis
lativas dos Estados. 

Portanto, não seria inventar projeto, nem uma 
negociata de projeto; mas, sim, a viabifização de re
cursos para projetes considerados pelo Congresso e 
pelas Assembléias Legislativas Estaduais como ptio
rMrios para o desenvolvimento. Projeto de conota
ção macrorregional, grandes projetes de impactos 
não em uma só região, mas em uma grande região. 

Realmente, no Brasil, existe maior carência em 
infra-estrutura, seja na área de rodovias, energia, 
portos, hidrovias - não tenho dúvida. Isso seria esti
mular o processo de desenvolvimento brasileiro. 

No caso da Amazônia, por exemplo, em nossa 
região, recursos destinados ao Pará seriam aqueles 
que estão previstos no Plano Plurianual e que aten
deria 5 Estados. Aflás, Estados que não têm, direta
mente, nada a ver com os projetes da Vale do Rio 
Doce. É o caso da grande hidrovia Araguaia-T ocan
tins, com a implantação das eclusas, tomando alta
mente navegável aquele rio, viabilizando um proces
so integrado de desenvolvimento daquele grande 
eixo. Dessa forma, esse seria o tipo de projeto, o 

. seu espírito, a sua visão. 
O próprio Presidente Fernando Henrique Car

.. doso aceita essa tese de aplicar os recursos nessas 
· áreas. Agora, ressalvados os projetes de impacto re
gional, e não projetes de interesses locais, pofrtiquei
ros, e com a ressalva de que o Plano Plurianual e os 
Planos Plurianuais Estaduais deveriam ser os nor
teadores dessa grande proposta. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com todo prazer. 
O Sr. Pedro Simon- Sabe V. Ex", Senador, o 

carinho, o apreço e a admiração que tenho por V. 
Ex", por isso não entro no detalhe do pronunciamen
to de V. Ex"; eu o respeito. V. Ex" está correspon
dendo à responsabilidade de um representante do 
Pará e tem muitos argumentos, entre os quais o que 
diz que o Pará sofreu e sofre conseqüências da 
ação mineral da Vale e que poderá ter uma resposta 
a isso. Mas não posso ouvi-lo sem dar este aparte, 
porque considero de minha obrigação. O Governo 
pode até ter decidido privatizar a Vale, mas não 
pode. O Senhor Fernando Henrique Cardoso, Presi
dente da República - e falo aqui na frente do Líder 
do Governo no Congresso Nacional -, vai pagar um 
preço muito caro na sua biografia se privatizar a 
Vale no seu todo. Se Sua Excelência assim o fizer e 
a Vale terminar caindo nas mãos de grupos de fora, 
ou mesmo aqui de dentro, misturados com os de 
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fora, é um crime contra a economia nacional. Pode 
Sua Excelência privatizar vários grupos da Vale, que é 
uma holding de 40 empresas. Que se privatize o Porto 
de Tubarão, a Estrada do Aço, as várias regiões do 
Estado de V. Ex". O Ministério da Agricultura tem a 
Embrapa, que é uma empresa que faz pesquisa e 
onde estão os cientistas, os que pensam, os que têm 
cérebro no Brasil e que tratam do solo no que tange à 
agricuHura e à pecuária. Hoje, os que conhecem, os 
que entendem de subSOlo em termos de minerais es
tão na Vale do Rio Doce. Pergunte V. Ex" ao Sr. Aure
liano Chaves, ex-Ministro de Minas e Energia, ou per
gunte ao aluai Ministro de Minas e Energia quem en
tende de subSOlo em termos de minerais e S. Ex" res
ponderá: no meu Ministério, não tem ninguém que sai
ba o que acontece no subsolo em termos de minas e 
energia; quem conhece está na Vale. Ao longo de toda 
a história do BrasiT a Vale responde peio País no que 
tange a essa questão. Que se privatizem as empresas, 
mesmo que transformem a Vale numa Embrapa do 
subsolo em termos de minério, mas que os alvarás e 
os estudos f~quem concentrados nas mãos do Gover
no. Imagine V. Ex" entregar a Vale para uma errpresa 
japonesa, mesmo que o Governo faça o melhor negó
cio do mundo e que venham os japoneses e os corea
nos e coloquem US$150 bilhões na Vale! Já temos a 
influência da Globo, agora imaginem qual seria a ação 
dessa empresa de mineração? Ela seria, praticamen
te, dona do Pará, e provavelmente mandariam técni
cos andando daqui para lá, porque o mundo seria de
les. Nobre Senador, mesmo privatizando, primeiro, é 
crime contra o País e eu pretendo entrar com uma 
ação no Supremo Tribunal Federal contra o Presidente 
da República, no caso de não manter nas mãos do 
Governo brasileiro os alvarás e os cientistas que hoje 
a Companhia Vale do Rio Doce dispõe. Segundo: quer 
privatizar, privatiza, mas distribua em 4 ou 5 errpresas 
para 4 ou 5 grupos diferentes coordenarem. Porque a 
Vale pode ser grande, uma empresa fantástica, a 
maior do mundo no seu selar, mas, nas mãos do Go
verno. Agora, ter urna errpresa fantástica, a maior do 
mundo no seu setor, mas nas mãos de um grupo pri
vado!? Pelo amor de Deus! Era o aparte que gostaria 
de dar ao pronunciamento de V. Ex". 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Pedro 
Simon, concordo com as suas inquietações. Eu 
mesmo sempre fui contra a privatização da Compa
nhia Vale do Rio Doce; mas a considero irreveo.>ível. 
Não sei se V. Ex" concorda. 

O Sr. Pedro Simon - Perdão, Senador Couti
nho Jorge. Eu apenas digo: em sendo irreversível. 
Ela pode ser privatizada da maneira que eu falo: di-

vidida para 5 grupos diferentes e ficando nas nossas 
mãos a tecnologia, os cientistas e os alvarás. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim)- No
bre Senador Coutinho Jorge, seu tempo está esgo-
tado. \ 

O SR{ COUTINHO JORGE - Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

A questão básica seria, portanto, o modelo de 
priivatização. 

- Estão chamando de modelagem. Na verdade, 
o que se sabe é que já há uma proposta, que já foi 
discutida sexta-feira no Conselho Nacional de Priva
tização, e creio que o Congresso Nacional poderia, 
realmente, chamar o Governo para oU\Iir. 

. As informações que tenho são as de que 3 blo-
cos seriam realmente concebidos. O próprio Conse
lho exigiu restrições da privatização. O Governo, du
rante 5 anos, participaria do processo decisório da 
Vale, o que eles chamam de golden share, que é 
uma forma de controlar as decisões, para que não 

· haja distorção na filosofia e na estratégia da Vale. 
V. Ex" tem razão. Podíamos apelar ao próprio 

Governo para que viesse aqui e nos apresentasse -
até então eles não tinham - essa modelagem. Já 
que é uma sugestão técnica, que se diz viável, e que 
o Governo quer amarrar garantias para evitar esses 
equí\IOCOS que V. Ex" coloca, que venha nos mostrar 
e talvez nos tranqüilizar. Perianto, também estou 
preocupado com isso. 

Mas, em se privatizando, é claro que não pos
so concordar em que, além de todas essas ressal
vas, os recursos sejam meramente destinados a pa
gar a dívida ou fiquem num saco sem fundo, numa 
dívida de US$200 bilhões. E não resolvam o proble
ma do Brasil. Ao invés disso, tentar utilizar esses re
cursos de forma coerente, racional, em favor da in
fra-estrutura brasileira. 

O próprio Presidente da República diz que se 
coloca à disposição para fazer isso. O que esta
mos propondo é que esse compromisso fique colo
cado num projeto de lei. É isso que estamos que
rendo fazer. 

Não tenho dúvida de que V. Ex" tem toda ra
zão. Vamos juntos tentar realmente, já que houve 
uma decisão quanto à modelagem dessa privatiza
ção, discutir, esclarecer e acabar com essas inquie
tudes de que essa privatização possa ser lesiva aos 
interesses nacionais. 

Agradeço e considero que o aparte de V. Ex', 
Senador Pedro Simon, foi ilustrativo e enriqueceu o 
nosso pequeno pronunciamento. 

Mutto obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
Arruda, por 20 minutos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
gostaria de registrar aqui, no Senado, os resultados 
da última pesquisa do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística - IBGE, uma pesquisa anual que se 
realiza no Brasil e que é conhecida como Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicflio (PNAD). 

Trata-se do levantamento mais completo que se 
possa fazer da sftuação sócio-económica do Brasü. 

Esses dados mostram, claramente, avanços nos 
indicadores sociais dos.úKimos 2 anos, os quais resul
tam, obviamente, do "Projeto de Estabilidade Económi
ca, que é o prir)1éiro passo de uma re110lução silencio
sa no panorama sócio-econômico brasileiro. 

No período de 93 a 95 o rendimento médio do 
brasileiro aumentou em 29%, passando de 
R$338,00 em 93 para R$434,00 em 95. Trata-se do 
rendimento médio mais aHo dos últimos 1 O anos. O 
mais importante disso é que, além de ter aumentado 
o rendimento médio, esse aumento foi maior nas 
classes de menor renda. Os rendimentos dos 10% 
mais pobres da população praticamente dobraram, 
tendo aumentado 99%. 

A parcela da população que ganhava até 1 sa
lário mínimo era de 22%, e essa parcela caiu, em 
1995, para 16,4%; ou seja, 5,6% da população bra
sileira saiu da faixa de miséria, abaixo de 1 salário 
mínimo, para se situar na faixa de pobreza, acima 
de 1 salário mínimo. Os 10% mais pobres detinham 
O, 7% da massa bruta de rendimento nacional em 
1993. Agora, detêm uma parcela equivalente a 1%. 

A faixa dos 1 O" lo com a segunda pior remunera
ção tinha rendimento médio de R$58,00 por mês em 
1993 e passou para R$91 ,00 em 1995. A participação 
dos 1 0"/o mais ricos, o topo da pirâmide da renda na
cional, caiu - menos do que gostarfamos, mas caiu; 
passou de 49%, em 1993, para 47,1%, em 1995. 

Isso significa, claramente, que o Plano de Esta
bilização Econômica representou uma transferência 
de renda das classes mais ricas para as classes 
mais pobres. 

Há um outro número que julgo signif~ti\10. Em 
1990, o Brasil tinha 15,5% do total de crian"ças entre 
7 e 14 anos fora da escola; em 1995, esse percen
tual caiu para 9 ,8%. Ora, só para se ter uma idéia do 
que estamos falando, isso significa 1 ,5 milhão de 
crianças a mais nas escolas públicas brasileiras. 
Hoje existem 30 milhões de crianças entre 7 e 14 

anos na rede pública escolar, da 1• à s• série, e 3 
milhões fora das salas de aula. Há 3 anos havia, 
praticamente, 5 milhões de crianças fora das salas 
de aula. 

Há outros itens dessa pesquisa domiciliar que 
demonstram claramente o aumento da renda média, 
principalmente nas camadas mais pobres. Só para 
se ter uma idéia, a quantidade de domicflios com ge
ladeira passou de 71%, em 1993, para 75%, em 
1995, e a quantidade de domicilias com ligação de 
energia elétrica passou de 89% para 92%. Enfim, 
em todos os itens verificados houve uma razoável 
melhoria na qualidade de vida, principalmente das 
camadas mais pobres da população. 

Na verdade, não há milagres nesses avanços. 
O que o PNAD revela é uma clara relação entre in
flação e concentração de renda, como, aliás, todos 
já sabíamos. Os efeitos do imposto inflacionário são 
mufto mais ccirrosivos no bolso dos pobres do que 
no bolso daqueles que têm dinheiro. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se-
. nadares, temos a consciência de que essas melho

rias não são as desejadas por todos. Podemos co
memorar o fato de que, pelo menos, o País parou de 
piorar, ou está menos pior, embora esteja longe de 
ser o País melhor e socialmente mais justo que de
sejamos. E exatamente porque temos uma herança 
pesada e porque os problemas seculares pennane
cem ainda insolúveis, o País tem uma cuttura ciclotf
mica: vai de um grande pessimismo para um grande 
otimismo, de grandes esperanças para grandes frus
trações. 

A grande diferença do momento que vivemos é 
que é possível ser otimista com sensatez, com os 
pés no chão. 

O otimismo vem dos resultados dessa pesqui
sa. Ou seja, o País parou de piorar, o País está me
nos pior, o Pafs está socialmente um pouco melhor. 

É claro que todos nós desejamos continuar 
esse caminho. Para isso, é fundamental, em primei
ro lugar, que o Plano Real tenha continuidade, que o 
Plano de Estabilidade Econômica não se perca. 

Para se alcançar esse objetivo, é imprescindí
vel que as âncoras provisórias do Plano de Estabili
zação Econômica sejam rapidamente substftuídas 
pelas âncoras permanentes e, principalmente, pela 
reforma fiscal. 

Enquanto o aparelho de Estado no Brasil não 
passar a gastar menos do que arrecada, enquanto 
não diminuirmos o déficit público, todas as outras 
providências serão provisórias, temporárias, para 
ancorar o Plano de Estabilização Económica. 
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Concluo, Sr. Présidente, dizendo que os resul
tados dessa pesquisa do IBGE, de amostra domici
liar, são animadores, mas não são permanentes. 
Este é o momento de aprovettarmos essa pequena 
melhora nos indicadores sociais do Brasil, ·para, efe
tivarnente, fazermos as reformàS eStruturais que es
tão sendo discutidas no Congresso Nacional e, a 
partir daí, termos um modelo de crescimento no País 
que possa ajudar nessa distribuição de renda. 

. o. Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. Ex" um 
aparte? · · 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Tem V. 
Ex" o aparte, Senador Coutinho Jorge. 

O Sr. Coutinho Jorge - Senador José Roberto 
Arruda, V. Ex" faz um pronunciamento com uma vi
são muito lógica, mutto clard, mostrando os resulta
dos do PNAD, que é uma pesquisa importantfssima, 
feita nos domicflios, que sente a realidade sócio
económica do Brasil, fazendo uma mensuração sig
nificativa. É um dos melhores indicadores da situa
ção do Brasil e dos brasileiros. Não tenho nenhuma 
dúvida de que as colocações de V. Ex" são claras, 
perfeitas, corretas. O Plano Real trouxe vantagens 
inquestionáveis e, sobretudo, benefícios importantes 
em favor da classe de renda mais baixa. V. Exª falou 
claramente que a renda média das categorias de 
renda mais baixa cresceu, porque o maior imposto 
que existia era a inflação crescente, que sempre 
prejudica as classes de renda mais baixa. Essa é a 
grande virtude, a grande qualidade social e econô
mica do Plano Real. Penso que uma série de corre
ções, como V. Exª citou, são necessárias, e o Go
verno está atento para isso. E a parte da educação, 
Senador José Roberto Arruda, a que V. Exª se refe
riu, é muih importante. Não tenho dúvida de que as 
grandes mudanças também se dão nessa área. A 
emenda constrtucionar que estamos aprovando em 
segundo turno vem - insisto, cbmo Professor que 
sou - revolucionar a questão da remuneração do 
magistério nos Municípios e nos Estados. Isso signi
fica uma mudança qualitativa e vai gerar um efeito 
fundamental no processo de melhoria da sociedade 
brasileira. Claro que temos que fazer muitas mudan
ças, mas as coisas não podem ser feitas de forma 
instantânea ou com mágicas, e, sim, com lógica e 
com seqüência. É isso que o Governo Fernando 
Henrique Cardoso está tentando e conseguindo, e o 
PNAD reflete, através dessa pesquisa realmente 
científica, que as coisas progressivamente estão 
mudando em favor do Brasil e, particularmente, em 
favor das populaç5es mais carentes. Há muita coisa 
por fazer, e já estamos começando a fazer. Parabe-

nizo seu discurso oportuno e agradeço pela oportu
nidade do aparte. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Muito ob
rigado pelo seu aparte, nobre Senador Coutinho Jor
ge. Concordo com V. Ex". Em 2 anos, já consegui
mos diminuir de 5 milhões de crianças, entre 7 e 14 
anos, que estavam fora das escolas, para 3 milh5es. 
É um passo importante. Houve uma redistribuição 
de renda no País, graças ao Projeto de Estabiliza
ção Económica, também considerável. Mas tudo 
isso tem que ser apenas o começo para um País 
que secularmente tem injustiças e desigualdades so
ciais tão graves. 

Se, de um lado, temos razões de um moderado 
otimismo em função dos índices sócio-económicos 
que apresentamos, por outro lado, aumenta a nossa 
responsabilidade em discutir e votar as reformas es
truturais, principalmente aquelas que estão incluídas 
na reforma fiscal para modificação das funções do 
aparelho do Estado, para o equifibrio das contas pú
blicas e para que o Plano de Estabilização Económi
ca, efetivamente, possa ter permanência, calçado 
em bases permanentes. 

Encerro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pe
dindo que se transcreva nos Anais do Senado Fede
ral os resultados resumidos que passei à Mesa so
bre a pesquisa do PNAD e do IBGE. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO 

INDICADORES SÓCIQ.ECONÔMICOS/TÓPICOS PARA 
DISCURSO 

1. IBGE acaba de divulgar resultado da Pesquisa Nacional 
p_or Amostra de Domicilk> (PNAO), levantamento mais completo 
da situação sóclo-econômica. do Brasil. Os dados mostram avan
ços em todos os indicadores sociais nos últimos dois anos. 

2. Resultam do sucesso do Plano Real e provam que este 
programa. muito além de limitar-se à simples promoção da estabi-
lidade_econOmica, represenrou o primeiro passo de urna revolu
ção silenciosa no panorama sóclo-econômico brasileiro - ainda 
em andamento e da qual o País somente agora começa a tomar 
consciência. 

3. No período de 1993 a 1995, o rendimento médio do bra
sileiro aumentou 29%. Passou de R$338,00 (93) para R$434,00 
(95). E o rendimento mais alto dos últimos 1 o anos. 

4. os rendimentos dos 1 O% mais JX)bres da população au
mentaram 100%, ou seja, dobraram. A média era de R$24/mêS 
em 93. Passou a R$48/mês em 95. 

5. A parcela da poputação que ganhava até um salário mí
nimo era de 22% em 93; em 95, a proporção caiu para 16,4%
ou séja, s,S% saíram dessa faixa de pobreza. Os 1 O% mais po
bres detinham O,"JO/o da massa bruta de rendimeflto nacional em 
93. Agora, detém uma parcela equivalente a 1%. 

6. A fafxa dos 1 O% com a segunda pior remuneração tinha 
rendimento médio de R$58/mês em 93. Passou a ter R$91 em 
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95. A participação desse grupo na renda nacional aumentou de 
1 ,7"/o (em 93) para 2,1% (95). 

7. A participação dos 10% mais ricos na renda nacional 
caiu. Passou de 49<'k em 93 para 47,1% em 95.1sso representou 
uma efetiva transferência de recursos dos mais ricos para os mais 
pobres. 

s. esses·-nameros remetem pam uma das maiores con
quistas sociais do Real: a distância entre ricos e pobres reduZiu
se dmsticamente e é a mais baixa da década. De acordo com o 
último relatório da ONU sobre o Índice de Desenvolvimento Hu
mano, a diferença de rendimentos entre os 200k nlais ricos e os 
20% mais pobres da popúação era de 32 vezes (rnédla de 1981 
a 1993). Em 1995, essa diferença caiu para 19,5 vezes. 

9. Caiu o número de crianças fora da escola. Em 1990, 
representavam 15,5% do total de crianças entre 7 e 14 anos. Em 
1995, esse pen::entual caiu para 9,8%. 

10. Aumento do nivel geral de instrução. Em 1992, 14,1% 
da poptdação tinham o 212 grau concluído. Em 1995, passaram a 
ser 15,4o/o. 

11. No item •aens e Serviços Básicos•, os avanços tam
bém foram significativos, como mostra o quadro abaixo: 

BensJDomicili~ 1993 1995 

Abastecimento de água 75,4% 76,2% 

Rede de esgotos 39,1% 39,5% 

Iluminação elétrica 90,3% 91,7% 

Coleta de lixo 70,3% 72,00/c, 

Fogão (até 2 SM) 89,81% 90,26% 

Rádio 71,59% 75,88% 

TV (em geral) 51,02% 55,04% 

TV (em cores) 18,16% 23.61% 

Geladeira 71,7% 74,8% 

Freezer- 12,94% 15,380.4 

M~ina de lavar 24.25% 26.61% 

12. Mesmo na questão do emprego, apesar de todas as di
fialldades. a situação melhorou. O btal de trabalhadores ocupa
dos cresceu 4,6% de 93 para 95. 

13. Não há milagre nesses avanços. O que o PNAD revela 
é uma dara relação entre inftação e concentração de renda.. Os 
efeitos do imposto inflacionáriO eram mais corrosivos no bolso dos 
mais pobres, que não tinha como se defender dele. 

14. Esses avanços estão bnge de inaugurar entre nós a 
justiça social pela qual todo o Pafs clama e e>àge. Eles ainda não 
pennftem que nos entreguemos à ilusão de que está tudo resolvi
do. Continuamos a ter uma das piores distribuições de renda do 
mundo, milhões de brasileiros sobrevivem na linha da. miséria ab
soluta, a diferença de renda entre os mais pobres e os mais ricos 
ainda faz a vergonha do Brasil na oomunidade internacional. 

15. Mas também não podemos aceitar o coro cbs derrotis
tas. daqueles que apregoam que nossos indica.dotes sociais es
tão piorando. Ao contJário. como demonstram os 'números cita
dos, estamos avançando. Ou, como disse o Presidente Fernando 
Henrique: •Parou de piorar-. 

16. Estoque de problemas estruturais, acumulados ao lon
go de décadas. Não dá para resolver tudo de uma vez. Para que 
as soluções sejam pennanentes e não resuftem em novas frustra
ções, são necessárias paciência, finneza, determinação, consis
tência nas decisões_ 

17. Exatamente porque a herança é pesada e porque os 
problemas_ .$8CUiares permanecem insolúveis, o Pafs tomou-se ci
dotfmico: alterna momentos de euforia e de depressão. Com isso, 
os problemas reais são ignorados. esfumaçam-se na ilusão de 
que as aises podem ser combatidas por decret.o. E a auto-estima 
da popul~ção desce ao ·nfvel mais baixo, cede lugar ao pessimis
mo, ao desencanto. A oscilação entre esses dois extremos é noci
va ao Pars. Ela decorre de fantasias e pesadelos incrustados no 
inconsciente colativo - que passa a se guiar por ilusões, por ava
liações equivocadas da realidade. As dificuldades para supemr os 
problemas braszleiros são enormes. Mas, objetivamente, não há 
por que tomá-las insuperáveis. Assim como também não faz sen
tido subestimá-los, considerá-los superados simplesmente porque 
determinada medida governamental logrou neutraliZá-los tempo
rariamente. 

18. Os resuHados obtidos nos últimos dois anos compro
vam isso. Eles fqram obticbs com murto trabalho, muito esforço 
de toda a sociedade. Acima de tudo, com equilíbrio e moderação, 
sem tabelamentos de preços, sem confiscos, sem lances pirotéc
nicos. 

19. O que precisamos é continuar a avançar. E para Isso 
as reformas estruturais em exame pelo COngresso devem prosse. 
guir. Para que lancemos as âncoras permanentes de que o Brasil 
necessita para manter o Plano Real em porto seQuro. Para que o 
Estado seja menor mas mais eficiente. Para que ele deixe de ad
ministtar o supermercado de Brasilia ou o hotel de Araxá. e passe 
efetivamente a regular os interesses conftitantes caracterfsticos 
de uma sociedade compfexa como a brasileira. Para que deixe de 
investir os escassos recursos públicos em atividades para as 
quais não tem competênda nem vocação, e os aplique nas áreas 
pelas quais deve zelar- como saúde, educação, segurança, ciên
cia e tecnologia. 

20. Os resuttacbs do PNAD são animadores. Mas não são 
permanentes. Se não cumprirmos - toda a sociedade brasileira, 
mas sobretudo nós. Congressistas - o dever de levar adiante o 
processo de transbrmação das arcaicas estruMas do Pars, per
deremos a oportunidade histórica de construir um novo Brasl e de 
legar aos nossos filhos uma Nação socialmente mais justa e eco
nomicamente mais equilibrada. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - V. 
Ex" será atendido, regimentalmente. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hollanda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon, por 20 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de fafar·do as
sunto que me traz à tribuna, quero me referir a uma 
nota do Jornal do Brasil, publicada hoje, intitulada 
"PMDB troca apoio à reeleição por cargos•. 

Não acredito que essa nota seja verdadeira, 
não sei com quem o jomalista falou, mas em meu 
nome e em nome do Rio Grande do Sul não foi. Di
zer que o PMDB troca reeleição por cargo fica mal 
para o PMDB, para o Presidente da República e até 
para o coordenador da reeleição, que é o ilustre Pre
sidente da Câmara dos Deputados. 

Já disse, mais de uma vez, que sempre vi com 
simpatia a reeleição, e quando votamos a diminui-
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ção do mandato dó Presidente de 5 para 4 anos, 
prevíamos a reeleição. Por que aprovamos a dimi
nuição do mandato do Presidente da República? 
Para não acontecer. o .que aconteceu. ao ·longo do 
tempo com o· Presidente José Sarney; com Fer
nando Collor, que governaram 2 anos com um 
Congresso e 3 anos com outro. O que aconteceu 
com Collor? Ele chegou sentindo-se um deus, por 
ter sido espetacularrnente eletto, batendo no Con
gresso e nos empresários ao afirmar que não queria 
ap0io "de Deputado nem de Partido político. Elegeu
se na época do fim do mandato do Congresso e fez 
o que fez. 

Dizia há pouco para o Senador Coutinho Jorge 
que o Congresso autorizou, deu um "cheque em 
branco" para o Sr. Collor privatizar o que bem enten
desse - um escândalo, diga-se de passagem - por
que ele era o todo-poderoso. 

Então, diminuímos o mandato para 4 anos, vi
sando permitir-se a reeleição. 

No entanto, estou começando a revisar mi
nha posição, porque imaginava que o Sr. Fernan
do Henrique Cardé>so assumisse sua postura origi
nal de estadista e que nós debatêssemos a reelei
ção. Jamais me passou pela cabeça que, de re
pente, o Presidente Fernando Henrique só "pen
sasse naquilo" e que nada fosse mais importante 
para Sua Excelência 

Isso é de um ridículo que dá pena! 
No entanto, duvido que alguém esteja falando 

em nome do PMDB, querendo trocar seus votos por 
cargos no primeiro e segundo escalões, assim como 
não acredito que o Presidente Fernando Henrique 
se iluda com isso. Afiás, Sua Excelência tem recebi
do muitos conselhos nesse sentido. 

Existem pessoas do meu Partido com as 
quais tenho divergências, como o Deputado New
ton Cardoso, ex-Governador de Minas Gerais. Mi
nhas divergências com S. Ex" são claras, pois per
tenço a outro estilo - S. Ex", o Sr. Quércia e o Sr. 
Moreira Franco estavam de um lado e nós estáva
mos de outro. 

Meu Partido tem um Coordenador-Geral, que é 
o ilustre Líder do Governo na Câmara dos Deputa
dos, mas tem também vários outros coordenadores. 
Um deles, o Deputado Newton Cardoso, ofereceu 
um jantar em homenagem ao Presidente para coor
denar a reeleição. 

Quando me lembro que o Sr. Fernando Henri
que, o Sr. Mário Covas e essa gente que saiu do 
MDB, iam ao Rio Grande do Sul - eu Governador- e 
me perguntavam se eu ficaria com "essa gente"?! E 

agora essa gente, que era como eles se referiam, 
são o5 coordenadores da campanha do Sr. Fernan
do Henrique à reeleição. 

E, lá. pelas tan!al;, vejo no jornal que o Sr. New
ton Cardo.,_'o, o coordenador da campanha da reelei
ção para Minas Gerais, ao ser perguntado como 
vota, responde que depende. E deu a expficação: 
negocia o voto de Minas Gerais com os cargos que 
vai receber. Esse pode ser o pensamento do Sr. 
Newton Cardoso. Meu não é! O PMDB do Rio Gran
de do Sul tem dois Ministérios, dizem que vai ficar 
sem nenhum ou com um, não sei. Mas nesse tipo de 
negócio não entramos. Se fizerem um levantamento 
da Bancada do PMDB, duvido que eles falem pela 
gente. 

Mas, se esse tor o preço ..• 
O Sr. Fernando Henrique foi Ministro da Fazen

da no Governo do qual fui Líder. Quando o Ministro 
do Planejamento houve por bem dizer que ia inaugu-

. rar uma obra em Goiás, se não me engano uma hi
droelétrica, num ato promocional da candidatura do 
Sr. Fernando Henrique Cardoso - candidato que 
nasceu do Presidente Itamar, apoiado pelo Presi
dente Itamar, que jogou todas as suas fichas nele -, 
o Sr. Stepanenko, que era Ministro indicado e amigo 
do Sr. Itamar, foi demitido pelo telefone, porque a 
imprensa havia publicado sua declaração de que o 
Governo iria inaugurar uma obra em Goiás a fim de 
favorecer a candidatura do Sr. Fernando Henrique 
Cardoso. 

Agora, o Presidente vai a São Paulo inaugurar, 
reiniciar a construção do metrô de São Paulo, 1 O 
dias após o seu funcionamento! Quando falei ontem, 
pensei que o Presidente da República queria dar o 

· exemplo de que era um tocador de obras, um novo 
Juscelino, ou seja, que ele queria mostrar que as 40 
obras prioritárias eram para valer, e uma delas era o 
metrô de São Paulo. Só que fui olhar a lista das 40 
obras, mas o metrô não consta da mesma. Existem 
40 obras prioritárias e o Presidente só foi estimular o 
metrô de São Paulo?! Aí, perguntaram: por que o 
candidato do PSDB não estava presente? E a res
posta foi: "Por uma questão de ética." Não ficava 
bem o candidato estar na tribuna. 

. O Sr. Fernando Henrique Cardoso, que é um 
estadista, um homem que tem credibilidade e respei
tabilidade, não pode fazer isso. Se o pobre de espíri
to do Itamar, se o caipira do Itamar tinha esses prin
cípios de ética e de moral, o que dizer do estadista 
do porte do Sr. Fernando Henrique Cardoso? Quem 
é a favor da reeleição, quem é a favor do Sr. Fer
nando Henrique Cardoso, tem que votar no Sr. José 
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Serra em São Paulo. Ele fez da eleição de São Pau
lo um plebiscito, que não era necessário, não tinha 
razão de ser. 

Agora, quanto ao Ministro das Comunicaçõ
es, há uma coisa interessante. Eu gosto do Minis
tro, ele é meu amigo. Pelo menos, ele diz. Para 
mim, a cara do Governo é a cara do Serjão. Ele 
não é caipira, mas também não é diplomata nem 
estadista como o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. É a cara do Governo. Não é a cara do 
PSDB, mas também não é a cara do PFL É a cara 
dele, Serjão. 

E aí vem o Presidente e diz: "Ele é assim mes
mo. O que eu vou fazer? Ele fala por ele." O Presi
dente está brincando conosco. O Se~ão fala porque 
é o Serjão, porque entra pela porta do fundo, porque 
é sócio do Presidente, plantam soja juntos. E perde
ram dinheiro com a plantação de soja, o Presidente 
da República e o Se~ão. 

Agora dizem que o Se~ão vai atacar no Rio de 
Janeiro. E o ilustre conterrãneo de V. Ex", Senador 
Antonio Carlos Magalhães, o César Maia, já amea
çou que tem o apoio do PFL: • Se ele vier ao Rio 
para se meter a fazer aqui o que fez em São Paulo é 
rompimento." Estou lendo o que está nos jornais de 
hoje e na boca do Prefeito César Maia, que diz que 
apóia o Presidente, que o Partido dele apóia o Presi
dente, mas que são dois candidatos: um, o dele, do 
PFL; e o outro, do PSDB e que ele espera que o 
Presidente fique de fora. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - E em Porto 
Alegre? 

O SR. PEDRO SIMON - Já vou chegar lá, com 
o maior prazer. No Rio de Janeiro, o Prefeito está di
zendo que se o Sr. Sérgio for fazer lá o que fez em 
dois programas - Roda Viva e Jô Soares - vai ter 
continuidade ••. 

Em Porto Alegre, o PT está em primeiro lugar; 
o PSDB em segundo e o PMDB em terceiro lugar. O 
nosso candidato começou com 1%; hoje tem 8%. 
Mas a verdade é que, hoje, o candidato do PT tem 
mais de 50% das intenções de \lOto. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - E qual a 
interpretação que V. Ex" faz? 

O SR. PEDRO SIMON - A interpretftçãO que 
faço nessa eleição é que os Prefeitos das Capitais 
que estão realizando uma administração Conside
rada positiva estão fazendo seus sucessores. 
Como é o caso do PT no Rio Grande do Sul; o 
PDT no Paraná; o PPB em São Paulo; o PFL, que 
nunca existiu no Rio de Janeiro e que, de repente, 
está lá, por causa do Sr. César Maia; em Recife, 

acontece uma coisa fantástica: o Jarbas Vasconce
los, que é do PMDB, está apoiando o candidato do 
PFL 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães- V. Ex", que 
é um grande anaHsta, o que tem a dizer de Salva
dor? 

O SR. PEDRO SIMON - A informação que 
tenho de Salvador não é a que V. Ex" imagina. A 
informação que tenho é que a Prefeita fez uma 
boa administração; porém, politicamente, só fez 
estragos. Ela foi eleita numa coligação de forças 
e brigou com todo mundo. Todas as pessoas 
que estavam a sua volta e que toram eleitas com 
ela terminaram, por motivos os mais variados, 
caindo fora. · 

Não sei se é isso que aconteceu, mas é a infor
mação que tenho de Salvador. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães- Depois da
rei a informação exala a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON • Tudo bem, Senador. 
O que desejo dizer é que a reeleição é uma 

tese bonita. Quando o Presidente da República 
. convidou o Presidente da Câmara dos Deputados 
para ser o coordenador da reeleição, escolheu 
uma pessoa competente, porque o Presidente da 
Câmara é um diplomata. Mas considero ridículo o 
Presidente da República entrar nessa jogada Não 
fica bem ao Presidente da República ir a uma reu
nião, a um jantar com a Bancada do PMDB, coor
denada pelo Sr. Newton Cardoso, e delegar a ele 
a -Coordenação da campanha pela reeleição em 
seu nome. 

A Nação cometeu uma injustiça com o Sr. 
José Samey. S. Ex" foi eleito Presidente da Re
pública junto com Tancredo Neves para 6 anos 
de mandato. Quando Tancredo morreu, José 
Samey tinha uma mandato de 6 anos. Está aqui 
o ilustre Relator da Constituinte. A Constituinte 
houve por bem diminuir para 4 anos o mandato e 
o Presidente José Sarney fez um trabalho imen
so, é verdade, em cima do Congresso para dimi
nuir de 6 para 5. 

Mas foi tão incompetente a assessoria do Sr. 
José Samey, a equipe que divulgou a matéria, que o 
que se vendeu para o Brasil para o resto da vida é 
que o Presidente José Samey ganhou um ano de 
mandato; quando, na verdade, ele perdeu um ano 
de mandato. Ninguém tira isso da cabeça das pes
soas. O Sr. José Samey abriu mão de um ano de 
mandato. Ele dizia: "Tenho 6 e defendo 5"! Mas foi 
tão mal vendida essa questão, a equipe do Sr. José 
Samey. foi tão··incompetente na maneira de agir, que 
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a impressão que ficou foi de que S. Ex" ganhou um 
ano de mandato. 

Estou falando isso para mostrar ao Sr. Fernan
do Henrique o cuidado ,que Sua Excelência deve ter. 
Porque; na verdade, está aqui o Senador. Bernardo 
Cabral, o nosso jurista n• 1 - empatado com Josap
hat Marinho - que haverá de dizer como é delica
do, votarmos de uma forma retroativa. É uma 
questão delicada! Votar reeleição para mais 
adiante, tudo bem; mas para os atuais é uma 
questão delicada. 

, Se o Presidente da R~ública começa a tomar :esse tipo de atitude, ~ai ficar mal para nós vo-
tanmos. , 

O Sr. Jefferson Péres- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Pedro Si
mon, sou do PSDB, mas já disse e repito aqui que o 
meu maior pavor, diante do início da campanha pela 
reeleição, é que o Presidente da República se tome 
refém do fisiologismo do Congresso. Creio que eu e 
V. Ex" é que somos os verdadeiros amigos do Presi
dente da República, embora não sejamos encarados 
assim. Eu devo estar na lista dos dissidentes, dos 
inimigos, pouco me importa, nada pedi ao Governo, 
não quero nada dele. 

O SR. PEDRO SIMON - Nós temos só uma 
vantagem: podemos estar entre os inimigos que não 
vão levar nada, mas também estamos do lado dos 
que não estão pedindo nada. Ele não vai negar nada 
para V. Ex" nem para mim. 

O Sr. Jefferson Péres - Exatamente. Mas o 
PSDB, embora nem sempre seja - infelizmente - um 
Partido ético, nasceu sob o signo da ética. E o Presi
dente foi eleito assim também. Senador Pedro Si
mon, mesmo acreditando no propósito do Presidente 
da República de se manter alheio às articulações no 
Congresso a favor da reeleição, os amigos do rei -
às vezes mais realistas do que o rei -, seus assesso
res, aqueles que querem mostrar serviço, inevitavel
mente haverá uma barganha no Congresso Nacional 
e não fattará quem, no Parlamento, faça exigências 
ao Governo. Tenho muito receio, Sr. Senador Pedro 
Simon, de que nós possamos assistir ao funeral mo
ral do Governo Fernando Henrique Cardoso na bata-, 
lha pela reeleição. 

O SR. PEDRO SIMON - Com esse aparte, 
agradeço a V. Ex" e considero encerrada essa parte 
do meu pronunciamento. 

Vim à tribuna para trazer o meu abraço a Dom 
Paulo Evaristo Ams. Essa figura extraordinária com
pletará 75 anos e pedirá ao Papa o seu afastamen
to. Convém que se diga, Sr. Presidente, que o Papa 
não é obrig~o a concedê-lo. 

Lá, em Porto Alegre, Dom Cláudio e antes dele 
Dom VICente Scherer, em outros lugares, no Brasil e 
no, mundo, o Papa tem mantido. A determinação é 
que completados 75 anos peça o afastamento, mas 
o Papa pode mailtê-lo. 

O Brasil fará justiça a esse homem, Sr. Presi-
dente. , , 

Quero pedir a transcrição de três reportagens 
da Folha de S. Paulo e uma do Jornal do Brasil, 
com as entrevistas que S. E!W concedeu. 

São emocionantes as suas manifestações. É 
verdade o que Dom Evaristo conta. Nas horas 
mais dramáticas, ali na sua casa em São Paulo, 
.recebeu dezenas e centenas de pessoas que fo
ram por ele salvas. É verdade também quando diz 
que saiu e buscou apoio e solidariedade para de
zenas de pessoas, não lhes perguntando a ideolo
gia, apenas salvando-lhes a vida física. S. Em• 
conta fatos sobre os quais eu não sabia. S. Em• 
fala da ligação com Golbery do Couto e Silva; diz 
que tinha uma via de acesso com o General Gol
bery e através dela conseguiu, muitas vezes, o 
que pretendia. Sem isso, segundo S. Em•, não se
ria possível. 

Diz ainda que, nos momentos mais trágicos, 
trouxe 40 intelectuais, políticos e até militares de 
São Paulo para falar com o General Golbery lá na 
CNBB onde ficaram reunidos o dia inteiro. Segundo 
Dom Evaristo Ams, o General Golbery ficou numa 
tensão, numa emoção dramática quando tomou co
nhecimento daqueles fatos que ignorava. Isso é im
portante. 

,_ Também é verdade quando fala que foi levado 
para o General Garrastazu Médici, a pedido da inte
lectualidade e da Igreja, um chamamento da situa
ção terrível em que estávamos vivendo, no Brasil, e 
o General Médici terminou a reunião em 5 minutos, 
mandando-o calar a boca e lhe dizendo: "O Sr. cuida 
da Igreja que, do Brasil, cuidamos nós," e mandou 
que ele se retirasse." 

Sr. Presidente, Dom Paulo Evaristo Arns, 
com sua preocupação com os pobres, com os 
perseguidos e com os injustiçados, viveu com 
dignidade, talvez, uma das fases mais difíceis do 
Brasil. Não me lembro, Sr. Presidente, não me 
lembro de nenhuma outra fase da História do 
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Brasil em que a Igreja tenha sido tão questionada, 
em que um representante da Igreja, um bispo, um 
cardealtivessetidoquetomartantasdecisões,signi
ficativamente difíceis, como tomou Dom Paulo Eva
risto Arns. 

Sr. Presidente, nós do MDB gaúcho, lá, no 
meu Rio Grande do Sul, quando o Brasil vivia sob o 
regime da ditadura, quando a imprensa vivia sob fis
calização total e o Estadão, para mostrar a sua re
provação, publicou todos os Lusíadas e várias vezes 
as receitas de Dona Benta, quando o Ato Institucio
nal n• 477 proibiu as universidades, professores e 
alunos de falarem e o 288 proibiu o sindicato de falar 
qualquer coisa, nós do MDB do Rio Grande do Sul 
fomos adiante. 

Quando Fernando Henrique Cardoso, pela 
primeira vez, falou em política no Brasil o fez no 
MOB do Rio Grande do Sul e junto com ele havia 
dezenas de pessoas, sendo uma delas Dom 
Paulo Evaristo Arns. O. Paulo Evaristo Ams fa
lou na Assembléia Legislativa cercada por tropas 
militares. Foi lá falar e falou. Falou a favor da li
berdade, a favor da democracia. Parte da Igreja 
local não gostou, nem foram recepcioná-los, mas 
ele estava lá, aceitou o convite, apesar das re
primendas e do apelo que os militares fizeram, 
ameaçando-o de prisão, mas ele foi lá, falou, 
apresentou sua solidariedade. Aliás, os jornais 
de hoje estão publicando fatos ocorridos há 30 
anos, quando o Sargento Manoel foi assassina
do e apareceu com as mãos amarradas boiando· 
nas águas do Rio Guaíba, e tivemos a coragem 
de fazer uma CPI; tivemos a coragem de dizer 
que o responsável era o Coronel de Exército, 
chefe de polícia; ele foi lá dar a sua solidarieda
de como o foi em vários lugares do Brasil. 

Trago a minha voz, falo por mim, mas faÇO um . 
apelo dramático ao Vaticano e ao Papa no sentido -
e quero pedir a transcrição também do artigo emo
cionante, de hoje, do Clóvis Rossí, "Meu tipo ines
quecível", quando ele diz que São Paulo não seria 
São Paulo se não tivesse Dom Evaristo. 

O SR- PRESIDENlE (Emandes Amorim) - Se
nador Pedro Simon, o tempo de V. Ex" está esgota
do. Prorrogamos o Período do Expediente por mais 
15 minutos. \ 

O SR. PEDRO SIMON - Mutto obrigado, Sr. 
Presidente, já estou encerrando. 

• ... Menos mal que o cardeal chega a 
essa idade em uma éPoca em que vigoram 

,_plenamente as liberdades públicas. Fará 

mutta falta, assim mesmo, mas seria inima
ginável São Paulo sem ele nos anos de 
chumbo. 

Dom Paulo transformou o casarão da 
Cúria Metropolitana, na avenida Hígienópo
lís, em uma espécie de pátio dos milagres 
tropical. 

Abriu o guarda-chuva da igreja para 
abrigar todos os deserdados não só do Bra
sil, mas de todos os países vizinhos. 

Jamais lhes perguntou a ideologia. 
Bastava-lhe saber que eram perseguidos ou 
por regimes dttatoríaís que ensanguentaram 
o mapa latino-americano não faz tanto tem
po assim ou pela má sorte de terem nascido 
do lado errado da fortuna 

Comparativamente, são tempos melho
res estes. Seriam ainda melhores se o Papa 
esquecesse numa gaveta a aposentadoria 
de Paulo Evaristo, o cardeal Ams." 

Sr. Presidente, trago a minha palavra de sofi
-dariedade ao jornalista Clóvis Rossi. Como humilde 
católico e sem nenhuma autoridade, 1e110 minha voz 
a Sua Santidade o Papa. Seria muro bom se Sua 
Santidade esquecesse por algum tempo essa apo
sentadoria ern urna gaveta. Com grandeza, mas 

_ éom lágrimas diz Dom Evaristo, que tem a certeza 
absoluta que completa os 75 anos e saí no dia se
guinte. Para que não saísse com essa imagem de 
um homem que fez tudo isso no Brasil, que repre
sentou o que Dom Evaristo representou no Brasil, já 
agora que tudo passou para que não fique a imagem 
de que ele fez tudo aquilo e o Vaticano, o Papa pen
sa em sentido contrário. Não sei se terei assinatu
ras, mas que bom se este apelo chegasse até o 
Papa- - até para responder a esses que dizem que 
nosso querido Gardeal não tem a simpatia do Vati
cano: Seria muno bom, como disse Clóvis Rossi, 
que, por algum tempo, como aconteceu com Dom 
Vicente Scherer, como aconteceu com vários outros, 
ficasse na gaveta o pedido de aposentadoria do nos
so Cardeal Dom Evaristo Ams. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR- PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIA
MENTO. 
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IGREIACATÓUCA Quase aposentado, Anzs sente falta dos amigos e diz nunca ter lido um liVro da Teologia da f.!bertação int 

Aos 75, o 'suspeito' d. Paulo fala da solidã 
a.cMs""" .. .,.,_ ......... LUIS_........._ 
·~toc.r 

Dom PaWo Ewariuo Armo o Qt• 

deli arcdHspo de SJo Pmlo. Eu: 75 
- dbotdo. dia 14, • idade d:l 
rr ; tadoM ctUQpuh6ri:a. que 
dccU. comocertaacurtopr:u.o. 
~ ~ pd.l primein 'Yit%,. 

rnda de Público o que Kmpre K' 
inttliu nos mcicl ed6lkot:: é wn.a 
figura suspetano Vat:ic:ulo. Quem 
aviJOU Atns da "'susprlç:io'" foi 
wn ex-s.ecretúio de Esodo do Va
ticano,.olnçodiceitodo~x. 

EDtre mdãDc&ic:o c lr6nico. o 
c:udeüamt~t~apes:arclapene--
plçioque:dmaecb.~em. 
que m:aiu: F COI!tl da Tcok!P 
da LibcrtaçJo. jamais leu. "'Weiri
nbo'" um liYfo dessa =te. QUt" 
adotoa: aitbb maaistu para ler 
a ~ poUdc:a e n:ligio:al 
--eDlespccillna.MXrbl.:din&. 

.. A tcokJsiaquemaismc~ 
sa é a que foi escrita~ o quimo 
siculodocristWlismo'",dir.. 
As~ d:& aposentadoria. d. 
~cm mtreYi:su. ~Folha. &!ou 
mail do ~ costutaa &lar o rdi-

~~ abria-x flCI- pri-
meira. 'ta: aobt"e • IOlidio do po
der. •J!. .mica wz que cbocà Dll 
idade .dultll foi qm:Ddo fai DO

..-dobbpo".kmbnl de.~ 
doqococarsoa!awiaosamip,. 
qoe~a~qutm 
cn.omaif;~ 

Foi - .oodlo que. durante 
duu bocu,. em - cua llds do 
quutd d& l'o&ia Militar da .weDi
da '~&adente~. zoaac::mtnl de Slo 
halo. d. Pau5o ~com a 

~ 00 ~.,a em que in.-

=eU~'Z:':i~ ""; 
- te lellf:IEmll pca ~ 
com a.e fruld:tc;mo~ 
cuja &la mana é= CDCJm)e con
ttute com 01 6diol c amora que 
SI&& açlo ~ .o longo doa 

=Leia~~~entre-.j 
. E.de.dis:sc:osr.nJo~comoa 

poUzP e difk:if. quando • sente 
nio tem a base que quer pana agir. 
A zetik! nJo pode agircomoquet, 
nlo BEntio desedc:Joilpou de:Pe 
jeito. Mude di-= o xnbor ainda 
vai...::rcois:u. 

EQrio espero ainda que voo!. eu 
e-dcetodooJIDIDdo~w:r 
coi:sas ainda, que sejam difc:rentcs 
daquduqueYimos. 

Foltm- O sr. ainda nSo se..,.._ 
pendtudoMVYOto-~ 
a frtot do,fcngndo ~na ......... .., 

Ams - Eu nJo sei se cu votei a ............ 
folha· Como? Os jomllls M ..,.,... 

a anundanm que o sr. YObriL 
ArM - Nlo. nlo.- eles dissuam 

que en. eatte o Lula e o Femmdo 
~ Dio8 Pot-queo Lula ti· 

Eu continuo com 
· di.ficuldade em 
ler muito à ~: ··· 
Twlogia~.~~.:~ ·~~,:~: · 
Libertafil<> 

-~! '• •. ·: :.: . : 
·. .. ' . • ·.;·· ...... ! ' i. ~ ' 

A--qu~ft~Ms~~l 
~ - licKne ~ coatlllo. 
11:0. ele. NÓI aaDCa ~ 0$ 

K:lt:ltOC,. IJD,I eu. tenho umJI csti
aEOUito~;Sebáam.pa
,. de qucm·eu me kmbco CXJ~n 

. Nilo posso fksistir 
de algo essencial 
ao cristianismo: 

· dqenderos que 
não thn defeso. 
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de idade ~ aio IC deuan bem 
em al3UJl11ug:uac..nJoe 

Folh. - c- • v. ptarill ser 
~~~·SI"l 

Anil. » Nio. cu DJo lcSibo muita 
fé uÃm Da memória do pon,. Eu 
ll::obo ~ u=a pacucup çl ter 
ajudado aqudcs que asai~ dtm. 
Aquilo cu ldto que d* ~ .;u
dar0f;quenu.is$0Írml. » 

Eu YOCl f:ucr asoc-. dip.aloa. 
W1lõll n:u.:tilo com o Centro San1o 
Diu& Ddcsado:IDi.rritos Huma
nGL VOu ..a- os que mais toCrem 
li. t a criança que :foi KUsadl. 

fRASES 

"'Pns-,.,.... ,... 
,pxt4tloUa,.mwma 
.u .. r~~~-.,pdft-ü 
litWMP4«'0nkt:Jt4 
teuimufof A wn:deSMr
pcMtat irml.ocl«md 
d4,Uf'f'llptKrtritffICa-·,.. ............. 
~~-•m 
"'<2-- ,.lllr~tJ'r%fl•si 
próprWJICJIIS4GSila~e-< 
trlrordtllrist~t: 114.osc
ni~-zdiJalld m.t• 
mdr'WtiM,__,.,__. 
tA-rnbiM-ílllpmmto 
d<D<v<" ........... --~ -"'Qualoll'cWtSIN tr4o Ml!n:-
ao-1UIIomem .. -'"St~COWI· 
Aldf.•-·~ 
-~lOft'-_.. .... 

.. Asoiompuqwloll6ftri.. 
wrerrtlltlttlaix tOflll 
~,_,.-·~ 
pl.oiJIIC'klvNbb-c 
mri:P fMNÚ!t'ir•olll.t»~ 
dmlalciia'•/tnM.•rn· 
He•~IIICJnll"" 

1'111117171U. _ _..._ • 

..................... c..
·A-(~)iafi-··--7Gin'lfde ~cM~ 
cMCOIIIofWO~ -........ 

De ... ~~..._.... ·-"'lUoMnr-.-. 
,....,.,.. ... rio
lbtck.;...,.riolbr
cM(-).~ .. 
.Ja-•~-tlin:i-
10$h---cãjwd
..... anrtN .... ritJltrt. 
do" ....... ~----..... . ..,..,....-~-~ 
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oe:n.nç.&que Coi buida pcll policia. 
cm.nç. que foi moi'U t" a JDk está 
U.ussimpordian~e,.nioé!' 

Enfiei eu ptan. de poder dW:r 
que:ajudeiaosqucso&cn. 

f.olh.l • Alguma ._ pusou ptla 
-~ ... ,.., .. , 

- """ - Nlo ,._ - - mi-• c:abcçll.ea-~ ilto 
• OlG1 lllWta ~Ser t;spo 
me deu uma ralft. Aiada aatcon· 
11:m as &.e pca um U\UF.• WU
a. <tU que eu moca aa icâdc ~
u!oiquandofi.li~bi:qlp.
IMecio4ep&ni«asamig011 • 

• Aml - .5.s eDCDrlb'o .,. UUp: 
po: • ·;a........,.. pu. ttabtibo. As· 
Rm eu~ dizer, por CI".II:IUplo. o 
H6o !icudo (deputado !cdcral 
pdo FT-SP) l! meu am..iao decora
çio - -de c::oc.çio. ~ 
dizer. eq adm&o - bometn. 
Simplesmente cu~ e:uc bel· 
mem. E. DO ~ IJÓC ~ C!l• 

coatnrnoE.Niod'-oc:arzo- • 
folha-e absocwntlt cMtrwlb. ' 
NM - 1: absool:nte danais e 

tambónl:1m1 arsocm que a pc:t
-nioquen:lll qtaea pte tenha 
.mip. ~c:urioso. nlo 8 Nio qae-

:emqueapterathaamip. . 
foUNI· As. p<ISMtU. que pa.soal 
Ams - Todas, porque du que-

= IU0 IC :do c:llÓÜQ:IJ !cnoro-
-. qum::m.-=r az:aip.OuqUUJ
do lal ouau: ab, de está seudo 
inBuenc:iado pot' tal e tal Eu muxa 
~ um ~ para perto de 
mim poru.c moriYo. pua cio di
:r:ucn:decsrtscado Wl~ 
porp&re::!tte.nlo8 . 

Eu tenboirmio~ Um 
bUpo qucn. -I: Wl1 boat ense
Z1hcito- que de fizcae algumu 
pl.&aw de ip'tju. Eu dWc alo. 
aio.'dc~JneU.inl:llo. 

4aAq bit; Loal 

A oçiodecl. Poulo EnriiiD Amo 
1 frente da Arquidioceoe de Sio 
Pdo tiJi ~ pelo a>afionto 
como poder. 

No Bnllil...,. piOieÇio ... per· 
Oesuidos pelo rqjmemüitaro toe· 
nou.inc:6modo.o~ 

Sua atuaçlo culminou com. a CX'

pnizaçlo do "Bcuii: Noma 
Mais".Publicodo<ml98S,op<oje-
10 r.. um relato da rq>«<SSo e da 
torturanopolsduranteoJ<Sime. 

No v.ticmo,. defendeu lo6lcJsioo 
cb.Iibataçloel'iroa •suspeito•. 

AoezpliarmaltuoÇioaJIIIO..,. 
Jisic- e politico, Amo diz Q1>'\ oe 
ppela "clefesadequeauoCno". 

&Apmaisaexplict.por ...... 
pio, po<qU<ocanlealoe-....,. 
iDtenMmeate Da defaa tamlo doi 
dlrárGolmmuloocloo-poll
ticoo_cloo_CidDIIL 
Explica--por-de. cle

poisda-toclorio, fti oeclodi
ar .a. ido«lc. aiaDçu carentes e -S...10o&io 
o atdeol """"""' dizer que o 

"""""""müs c6llàl de .... rda
çlo com o Estado foi o mooatro 
com o pn:si 11 ~nte.Mldici. em 1970. 

"EildüoequebmatcrtmaiiO 
llruiL Ele rapoodeu que eu ciete' 

ria fiar quieto ... ~ -
clesabilmoque__,faea-
do•, lembra o c:udell. .abre o m--. 
caall'OQ1>'\claroattbmimdol. 

Em:re 01 C~Ürmta~DeDtol com o 
Vaticano. o maia man:mCie foi o 
pedõdo pon. ocompoaha< o -

too h....._ na Cdria Metn>poli
...._emHigieac!polis(c:emro). 

A pi . ...,, do Conclepe (Con
oe!ho Esooduol de Defesa doo o;. 
r<itoo da - Humanal. Maria 
liJ>& Biermabocb, ~ 
dou <ntidades ~tes ao
leu am clocnmemo de apoio a c!. 
PaWo, que~- aiticaclo por 
&m;liuos de \'ltimU de crimel 
ooonidosem agosroequeprooo
cazam a criaçlo do JIIOYimeato 
Rar;eSiol'lulo. 

Nacqsilo.algumu peaooscri
lic:uam o cudeal dl=>clo que ele 
•defende&.Ddido.4 

Setembro de 1996 
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Brasil 
j'iEOUNDA-FEIRA.. 9 OE SETEMBRO DE 199f? 
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' 

l 
ENTREVISTAI• DOM PAUW EVARISTOARNS 

"Ainda terei muito trabalho" 
-o-o_r.l_ -dommpirlllllo6do- -Eiedistc:"NJoi-aJIIIO 
.,..... • mo, • Jlftlo *Sio pedido~. 11oa- o do lilv • «Dhor. o oen11or foqueuPlalo---! -do....,._ •quo podia que DÓI Cllidomco da miem." E 
- MWússimo. SiO Paulo lioboiO _._ • ._. Esú....,. dea ampaade~~~~~m~aallleSI. 

.milfav~iioco-..;..o. o6DÓicloio,D&CII&~~ ~--~- ........... -.ra;r. loto oo primeiro ..ao Joll>aoodocealt:lliriodojomo!O _.,. __ ....W.,O. 

:;.!::!::!:!'a:q:e': ~~=••..WS 0 iljilel~ . 
favdasaiadaexisteutes iri2m desa· S.IIIJI/o.CG~ta.. .. ~ Ni&JI~~JM:,..d~E. 
!::'; Sio Paulo eia muito mais - O jonlal da atquidloceoe e o J~llé llf 

!ocae.cfeconaforma.- ~-bropr-. o- --
ác!adedol'rim<iroMIIJido. -C.OIOda.W.a--• ;;-_. .,., • 
-o_,...__ aallfnmo. ..., 1 .. ~ ~-· - - .. •~ o..lalcua. .. 1!19%. 

r- • ; -~- · pdtlrriWD-alellldD! 
- .. plona! -Sei que. al81JIDIS ...... "' .,... . . 
-0 Bmil era~ rau ~ .. com alista de um pupo que iria -Eu tinbs absolutl ~ Ta!llo 
n. Dw:DI: grande cme. CacJDii em ser vitima da tonura c.. quem sabe. pcb deleoaf~aDÇ~: que me mspra
.1966 aJIIIO bispo allliliar. • tomei ar< da mort<. seeuiiJo interncsoe. ..,. os pudas como pda poOçio 
posse eml970como arcebispo. Era Lembro 0 JrUPO do Cebrap (Cen- "" que co1ocanm o meu c:am> e 
eutamcnte ao lempO asu<fo do que Btuileiro de ADUill Plmeja-- como fizaam o outro c:uro t.1er 
~vam ~uçlo. ou ICja. da :'alo). Ji atavua to~araado aete. Cooquiram que eu olo fosse 
diladwamilitar. amaputedoO:tapeoutmest&Ya mono naquela hora. porque que
-O .. ~- fpoa. pua • IOb ametÇL Um dos chefes do ec. ri2m sequest~ar-me- para obter. 
.-.. • ..., ... palt- brap era 0 aaul praicleale da b- quem sabe, _a libertação de um dos 
_pWoaJOildcoo? públicL chefesdotrifocodedrogas. 
-Aperquiçioàintdeàaalidade __ ...,.c.-.,.. - O..- Jldlsse ... oio lu 

eisJicleQDçudo povopoulilwlo .......... --•..-• • ---u.,-.-.,. Solmudo ama cxpr=io que atri- ...., .....,._O..,. falloa. 
bulam ao seocnJ Humberto Souta •- ........_ llo _... - - Nlo tinha plall~ I"" Sio Pau-
MeDo, commdantc do II Exérâto. -:'·..,.. ~ r--..: lo. Só 1 ~ ex~ de- quatro 
"'Eu fui mandado para colocar mi-- ._prtldL · ., ; ! •. . : anos e tDCIO na ttg~J~O de Santana. 
aba bota em cima dessa Clbeça or· ~ o.r..lt • ...... • ....._ • çom Uis iDic:iatiYu --ts eo
JUihosacleSlol'aulo." -·-•••-~ ~~debalo;fandar -0--4Wop-- -Muitu-.1!-- -.-.rmnd<>eomque 
....,... medoavisaodoio-paraoo- --que • .....,. ta-

. • ele ia.. que-porlio.- -~_.,!A lo para o 
-Com o ~ Diletmando Go- .......... NIDI dia 1 "lmldo J>voqelht> 1 pora - realinç.io 
mes Montaro (outro comaodmtc ...... 6"". IDD em que. ~ li • · m ·- 1 e 
d 11 E • · ) • bom -1 a um quartel. pua aAiSbr a ~ # I lf, ,C a diBAO CD i 

o :terolo tive mn ,,...., . u! • tiveae ~ flll'kn: mna aleip.IÜYOL 
cionamcoto, com uma e:tc:cçio. ie:.~~ ' _o lrlbordari palpite a escolha 
Quapdo ele saltou aos ares o apart- --z.a- R_. sacasor! _ 
lho da Lapa. - O JCMor proal'lll • ,.---. -Se me pedissem. dària com m.Uf~ 
-Ecomoronm:.asrdaç6esco. ~---aw-~s:. 10 g051o. Sõ ~o digo quais sãO 
• ~ Golllery do c-to t ~ ~ .. - essas tres sugest&:s. Pode a um 
cbde Ü Casa Oril 4o ~ :=:.o=:-:..:.: atooliarmeu.podeleTOUI~. 
Emeslo Gelsel! h...- - Qa1 é o porft!Weal <lo ....WS,O 
-Eu. 0 encootrei em 74, antes de o N .,__ ML.I:....: .. _,., lhe de SJo Pa::lo!' · • 
G:itcl as:wmir. Nc. mmimc»-dtf.. - _uocaUQ.lfõ ao çUA;I ~o .. - Ter credibilidade, o poder d'c:" 
raDie quatto. 01&. âaco &oral. ltO é lícito Ca:u o que ali fazaxSo • raiar ym. o Brasil iutciro quando 
J1io, •- do Cbdiclo Mao!es, Fai 11 potqiiO .. biopos ele Slo fala em Slo Paulo. E multo ......; 
irmlo do Dom........, Meodrs de Paulo pediram que. antes qne sol- an povo sofrida de Slo Paulo. · 
AlmlidL Nos tomamos muito ami-- liucmol o doc:umeuto NM te I - O ...... leria" aitlctlilt • 1118. 
aos.. ponto de de qneau me levar 6dt• ... r- falar""" o ....,.L • .lciJo .... o. ... *leprla ,.. 
ao Geisd. ··~ para tirv a im>p Os búpoo oaeditavam que o -- ..,...,, Clrla R-. O
tqativa que os miliwes l!m do ral aJo Clllva bem iaf'ormado. [)is.. de toma! 
lellhor. pcrque estou VCDdo que o se apenas que vinha em nome do - Jamais ousaria atinnar que o 
oenho< 6 bem Dlllnl peaca do que ep~ paulista para !datar o papa Joào Paulo 11 n.lo somna li 
me coanmicaram". diue o peral. que estaw. oc:ormtdo. Ele Dio aca.. IB"'Ja. Cada papa 1em estilo pro. 
Dú pua a rm~te. da me m:ebeu IOU • m:iDha .,.Im:&.. prio. que DÓs temos de resprit.:lr. 
~empn com a.tt=a ccrtaiL Nio _ MHid aeltiiGII- ,..,.r _ No ttmpe. • Pulo yt • tcftbor 

- JIIOirto .... _.....Moo . 
......... Slo Paulo, ... .ma 
6Wià aa tloctselllla I I I 

.......... r.l-*1 
- Minha proposta~~· da 
o pedido de Paulo v - aia 
pôde ... ao:utada • • pnbii<a, 
çio do aovo Códiao de Din:ito C.. 
nôDico. Adivislore:itaem 1989do 
c:orrapoock a DOSSO projelo. 

-c-• ....-uoa----·~ ...,,....poolcrf 
- Nio. Já rtC:aJ)CrlmOS o aámero 
de habitutes. Somos. de aovo. 
quase dez milhões. Os seis lli1pol; 
ou sete,. com o arcebispo. \lo msu.. 
fK:ientcs para •lellder todol. 

-~~n•---...-... ..,... 
--Sio-
....c._.;aqne•-~ 
,._pedillo.por-doomalcs 
lisicoo q• -oolii • tamb!oo pdos 
coa.eqii&!eiu plli10láBica: Mas 
gbod<ço ao papa. 
- o qae o Rtlllor lÜ futr - :lia 
~.-e:ldur••• w ! 

- lonõ- uaballoo. .se for 
JM*i'd. -,.,. -uat.lblr com: a ter· 
eeintidldl:c-t ti ~·~ 
-idade. 
-S.. pluo é.-- Slo 
Paulo! 
- Não estou plauejaDdo o raamo. 
A. lei d& Iao:ia me p:m>il4 perma
ilfiCIK..el&. São Paula.. .O .... f.:a 

~~~>-'"""""'"' Deu<... 

JOSE )>o!AIUA MA Y1tiNII:. 

• ·n..', ..,.,.,.. ... u.,.....c-,~nn?J -·o-, .. li..ut!J Asu Nl ~- ;,u.,. 
stnJOIIa« traha/M lfjkiala um ~sshn ":El•~o 
~ .. -rtmaqwl"t'SII1fle.swuarirld4tln.MJ~::If...-. 
~ ~ •s.. Palo. Com amsidtMabia, tm CMJr
qriitteia dt 111:idcut dt ctmt~ qw atribrti .s 11111 aumadtl, o mrdnJl 
.id ma:mi1IJrav .n~tr ~i Nund4tiVtl :4poJiólbJ. tm 1/rrui-
/ia, para qw Q pr!tli&J chqw a tcnpo"" Yarkmlo. ~ /OT 
1IOIMldrJ .Jta .subJiillttQ, ati tii'J'II llflf4 iJWpitlf.4JiM.P.h 
~ • dttM:w • a1fl1'r. de~"~« alanças. 
pra~u"" Sda P#Jilo. O cardta/!Jdafol mrriJII.:wbrr sua 
llltt'.ulla, l!l.::r tmr "b IXI'nt'$ na p(lllttl dD lin;pL Ttllftbbtr Jdo 
rrts ar quaJiJadn 9W o nt:a!Jr~ ~ ttr, tKDfiJ1tiM dt': mdibi
fidadt'. nttrilo ClllfCif' a Sda Paulo e capodda« dl faJ. pt1llf a 
Brasil. t Wll' ~ 1JW t'k tmrau incarpotaT mqwl1110 JD~ 
-~qwfoi.•JIIIli:r· ...... -19&9.~ 
ale • utibw:ii jJir-.ffrilmr. ~Paulo """t'JI6fWIJalitos 
tcts tnr~a.at«izo.• ~~I'Oi":Ji. 
-.flltrl'ftt's FmBIIIJ H_,.Ccnllwt Dono i% umfir:ltiztW 
rlft'tJculQ;u, :obrt ~n 111'10$ de c#umtbQ, o- Pü nsiltt" a 
publicar SUW" anoi(}Çõa. "&dWazqw irtJpub/icJzr.o~ 
.lt'T mrJrtQ conw arquiJO ri?o ... 
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A pmwos dias da 
.. rr]tOSl'Ufadmia ", ('11lth·a{ 
f{lln do.-.: t~rwonhnç_ rom 

n~ilitrnl'!õ dmuntP rmn~ 70 

ROlOÁO O AFIAUOA 

E m df'I('mhm dC' l~.ll\.'i. iiU:111dn 
se fC<:Iwu n ("nn~n-s...;o '1..' fui dr• 
rwtadtJ () ,\to rnstittlt'ionaln~ :-•. 

cl atu:ú art'l.-bi!õpl• dl' &ln l'ault'. mr
clral Paulo f:\"3risto Ams, ainda t•r.J 
bi:=;po.auxiliar. ('uicl:t\":1 prineit•:~.lm"n· 
te <lc1:'1. ;t:o;.o;unt~ d:t ~in';'l. ri(" ('<liYTlltlW:I· 

cãn ~l:t. AnJUiclinn~. Sua ~lu3.(,':il• l'<l· 

nt'l'ÇOU a muda:r quandu, no fin:d ''" 
J!l(i!l,u('ntão ~bbl>O d. Agn<>lu I:·~· 

:c:i d1:unuu-o f' J)t'tliu cJUE' act•mp-.Uih:t."· 
se a !:õittl3Çâo de un1 grupo dl' funkc; 
don1ini<:art~ p~ sob aaru.<;.,"IÇ:lo dt• 
t'nvt•hinl('nto ("Om a J!'llr'nilha ttrlJ;tua. 

i\ J>:u1ir d:t!i. d. l~nru p:t.<l..<:.tll:l :t int""' 
"'='-"<.,"V·:"<' mal:<: pda musa. qu(' o !c>nl:l· 
ri:t mundi:dmrnl(" f:unn~::.o - a dcfc-:-;a 
dO$ dit't'itos hum::UIO$. Nn Tit:tdMtfc•:-o. 
hojr um quartE'I dn l't>lída Militar. <"t) 

rl!K'C\"tt a ttalidruf(' eh~ pt:tr<'l(':'õ d•t n1!i· 
nw militar, :1. d<'\-a<tação C:::UI~,d:t f'l•la 
rnrtura no~ pri:<õKm••in'IS. l.tt~, p:t""''u 
a <'nidar d(' nutrn.<: T"""~•:t."'-. alí•m '''"" 

r.nmini<õtnO!õ. 
Cnn1 n df'("•m•r dn rrmpn, trn.ns!or 

mou a Cúri:t p:mli .. 1.ana nutna l~l,t"' it• 
dt• suard:H·hmõ\ 31J qual· n."l"Orri_al~ 
qua.<;(' t.<•dos n'l ~idus ~o rt"J.,'l· 
rne.A ·o ·· nt lo H"· 
C f.O t"an ~~ fi . I SU:t fXll 

k"--t nU O r·:1.nf\•:J.J 8 I(' :UIIE':' 

rontat(r.o; C'f"Jm n< militar~ a qnrrn Jtr· 
di.., m•tkia." dt> J~l~L'l dr:<:.,p:tf"I"C"icln." 
<' t.;unl•{•m J'H"Ia.< ~ta.'> \iria..._ 
~em ~mrn- <tm"t'hl:am fo<om í••r1a 

\T7.f"ht·~ro a fkotrttTJ:t.<.:!• ~'f<' h(lra." nta. 
"'~\ :q]a dC' f'<ilt.'ra d~· um J!f'IWral. 

.\t{• hojf'" 1!. l':tu\n h~\i:t ral:\(1u f>''II<"O 

:r:c•hf? ~~~~ 11:'1 l"'11t""'- dia.-o:, J>elrffll. llll· 
rnnt('" unt dt•JI(1inwntn :w E~t:~dn. a 
l'"'fk'~itn clt• ,.:('11 imint"lttr :lf:l"ta111t'11· 
tn da :tntuiclit"'.,~'. T"~'r t•'T ''"llll'ld:tdn 

;r, :tll•""· do• \o'mhn•ll '"' t••lli:U••" '"''III 
""~ .... nrr.ti<: ( "nn~•'J..'HÍ11 n'l~•nbr ;,lp•"" 

'"" p•o:-ithn.;. ola n•:ti•ori:! •l••l••:-:.. t"ma 
, ... ~.h,·l•..:~•'(.;\u f.,i •• pro..;td•·ftt•· Emi· 
n .. ( ;~\l"r.l-.f~\ .,, \1,.,1\ri llt :tnl•·al ll~lt' .... 
, . ..., 1,,,"1~· 11 .. umt·,, ~·w· .. ntr" 'lllt' 11\t' 

r:tm, '"'qual o gt•uf'r.Ú J!l"i!oU ('tJtn 1•!t•, 
n'l.11~111dtNot' ati> ltK:-lntU a I'N't"'lwr nm 
lln'!o("rlf\' ('1!\J:t<fll p11!' IIII\ < :tlitfU"" d<• 

~ln t~ufo. 
f:lnthi·m hun\1' C"":l""<: •I•• rnilit:u·,•o:: 

•lllf' :-:r tc>rn:tram :HlliJ!"" o!•• ti J'a•t'"· 
,.,.n11• ,~ ~t·nrr:ti-: Hilt•rm:uuh• :'.l•lll 
h•iro r (;olbrr• d(l ('uutll <" Sih·a. ~., 
h•..:tn a !l"jllli;, <"C'm trN"hflc:; dr~ olr· 
roimf'nlo dtl carch•aLt"l<' n•t•nni:t <>:> 

mili!al'f'!ll. ~ 
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FOLHA DE S. PAULO 

O.óYIS ROSSI 
do.can..!llo !ditaria! 

LUISH!NRIQUEAM,o\RAL 
~a-gomLocoi 

ojl'j;, Paulo J::varisto Ams. o car· 
.caJ ,orcebispo de Slo Paulo, 75 

.nos dbado. dia 14, a idade 
ap, a ona co · que 
•!e #como certa a euno prue. 

Até .porque. pela prilneira vez. 
mrela de público o que se semp~ 
se intuiu nos meios ca[ólieos: é 
umaflgUI'&SUJpeita no Vaticano. 

Q&,1em. avisou Aml d& "auspei
çio" foi um ex·s=cretãrio de Esta~ 
do do Vaticano, o braço direito do 
pa~. 

Eltuc mel!nc61ico e ir6nlco, o 
canlealcontaque, apesar da perse
gui~ o q= aofreu • da SU$peita cm 
qu~í:eeaiu por conta da Teologia 
da ll'beruçio, jmlais leu ~ate o 
fun" um livro dc6sa corrente, Q1.1C 
adoüiu criterios mar:dsw para ler 
a rcalidadt política e ~giosa 
-em capecial na Aml!rica Latina. 

"A teologia que me intmssa e a 
qu~!oi escrita ate o quillto sé<ulo 
do ç:ristianismo", diz. 

:M vésperas cl& •poaentadoria. d. 
Paulo. em enurvista k Folha, falou 
mais do que costUIIla falar o reli
gioso e o politico. 

PW'exemp!o, abriu·so pela pri
mcmã·...., aob~ a solidlo do po
d~rw ... <lfA Wtica vez que chorei na 
idaa.:" adulta foi quando fui no
meiilo bispo", lembra de, para 
quem o cargo a!iuta o• amigos, 
qu~eçam a disputar quem é o 
mais próXimo. 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 
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aftmthU. C-ontou de uma "~ oft_.~ 
cial C(IK" ft1.cr.t à Europa com o ~ 
rnJ e na qual não C'ORIII!gUira corwer· 
sar stqtEeor mte amenidadE'S com rii" 
No :uião, Mí"tlid fk:ou a maJor peu:te 
d•1 tt•tnpo oiJ1andoPf'lajllnel& ' 

Te,.. I i"esiANo 9 § j'"-'CERNO I I S:E.".J:Ei>!ERC I --

FQ).m:ua tolldJo que, clutante 
du;g..horu, em Na casa atr.1s do 
q11Ç!el cl& Poilci&Mi!itar da •veni· 
cl& :tiwlcntes. zona <enUal de Sio 
Paulo, d. Paulo coaienou com a 
Folha. 

Foi no lliesmo sofá em que in· 
co:uáveis pcraonaJidadcs da vicia 
p1lb1lca b:a&ileira dos últimos 25 
anoS so sentanm para conversar 
~m esse francisano cararinense, 
cu~ fala mansa. I! um enorme con· 
~.c:om os ódios e amoros que 
stii,P.~o despertou ao longo elos 
ano~,. J.cia abaixo tred!O. da entre
vis! L. .•. 

. * 
Fõilia - s ... açio à frente da ••· 

quldiocne foi IJIIr<ada p<tla d,.. 
•• dos direitos humano .. Como ora 
comiçoul 

Art.s -Comccon prnicamwe 
antes se tu m arrehispo. Por qg!? 
Pome já mzvam presos 13 pÇ' -
dres, wna irmã e tdigiosgs. Corno 
bi1pp auyQfer, j' VI bttfa rishado 
junto com dominicanos. ~ 

~~~~ ~~1fu!~[:!:;;; ;::: 
J!!:!!!!ad• antes. 

Quem" nrma. numa coisa como 
climto• humanos, ~ q11110 a mes
ma coisa que -Paulo 61 ji me di
zia w:na -=- sefirmarnodec:álo
go. nos próprios dez mandamen
;;, de Dcc .. f·orq • .:el .. brownda 
própria clignklade hun1ma e dlo 
wnaforçauemcnda. 

FoiM • Mas, nos HUI COrrtltDS 
com o g1naral Golbery do Couto e 

Silvo, o sr. olguma vez chegou 1 di
zer a ole hnto a fmlte que havia 
IOrtura nosqu-do ~7 

Eu continuo com 
dificuldade em 
ler muito a 
Teologia dtl · 
Libertaçifo 

.o\ms - Houve muitos contatos 
com ele. Nós nunca mo.lamoa os 
contato<, mas.cu tenho uma esti
ma muito grande. x há uma pn
soa de quem eu me lembro- com 
gratidlo daqudetempo e que esta
va do outro lado, mas também es
tava do nosso. e do genenl Goi
bery. Porque ele me convido01para 
uma conversa lonp. Foi a primei· 
ra eonvena que tivmlos, e logo 
no.sentendemos. 

Folia • Com o general G~ls.J o .sr. 
n<: o Cb•gou a convetHr? 

'"'" • Ele só me di= uma""" o 
seguinte: e wna pena que. no Bra
sil. niio tenhamos um ombudsman 
pua. R cáreere, porque, se tivésse
mo;;, poderíamos entrar. Aqui é o 
comandante quem ab~ e fecha a 
possi?ilidade de uma in..,.tigação. 
lsso. ~ uma pena. porque nós nio 
podCinos>avestlgar. , 
~olha • O Qrts!d•nt• Eer-a=d· 

Henôqus "BUtstsJ o gu• !!Src
veu} Na •sio de 39vcmo s'rl• ••c 
n~ par.ce IQ!ícar p Q"t esçmi.W,. 

Atns • Penrumti umil Ya a ele 
E ele disse: c..&.Jli.Q_ sabe como~ 
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'~ti68!5El 
~d!$Q.11CyimM 

ha • O 11. ainda nio se arre
pltlldeu do MU voto su~menta 
" favor do Fernando Hltllrtqua na 
elelçio ele 947 

Ams • Eu Dio Ri se eu votei a 
favor dele. 

Folha • Como7 Os jornais nl 'po-
c. anunclan~m que o 11. votaria. 
~ • Niç, Mo. eles disseram 
qu~ era enne o Lula e o Fernando 
Henrique, 1lio e Porque o Lula ti· 
nha \lll1 ministáio muito bom. Ele 
anunciou ou 1.0 menos debtou en
trever quem aeriam os minimos, 
nlo ~! Ot! maneira_ que ~e atraiu 
muita gente naquele ter.:lpo. Mas 
não dava, contra o l'emando Hen· 
rique depois do Real, n1o doya 
N(o daya maiJ. o Reãi ab!fou. 

Folha • O Onico presidente em 
funç6e3 que se sentou n.ste soN 
foi o Femando Henrique! 

Ams - Nesta casa. eu não estou 
há muito tempo, mas. de fato, eu 
acho que nunca tive \'isitas de wn 
pre~idente da República, nem se
ria de praxe. O Fernando Henrique 
veio por= da amizade, nto é! 
Quando fiz 50 anos de padre, ele 
.~.D~~elei~.~~ 
rmolb~/'qm .Jes:g 

Realmente, trabalhamos k 
iuo eu não posso negar. Não posso 
negar porque é um fato. e eu acho 
que eu devo muito a ele, porque ele 
é muito inteligente, nio é! Tam· 
bém é muito experiente. Parecia e 
ainda parece hoje que ele era com!· 
go muito muito sine~. Ele. dlm 
as ~i.su -e11 até bnnqUCl e Já 
contei para uns jornalistas. que 
nós formamos um clube de loucos 
nas reuniOes da Cúria. 

Cada 1UI\ dizia as coisas que 
achaw importantes para a solução 
de determinado problema, nio é! 
.E nA o havia discussão,~ um era 
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tempestade cerebral. 
Na próxima ·vez, a gente via lá 

qual era o rema escolhia -o tema 
de novo, e falava diante de um mi· 
crofone, e cada um falava, e -e 
exercício que a genre pratica em 
outras situações foi, aliás. muito 
útil. muito, muito !!til para nós. 
~ha • oy,ns!o •te " elegeu. Q· 

P9!!h9 qya pu. QJvez tenha dftg; ..,,.,L • 
1hl • P~c 9 V· conhrçit tt .. 

nha toei• '"' tranque •tt. tlgja.. 
qU.aJe dpk anos depolL Q IT. Ainàa... 
at;!JJ que pil 

Ams • .Eu acho que yai. ~ 
nhocomo lema -voc!est~e-

~â!:,O!'!tl?..;2:. 
es~ çpmcca o"tn-iõíem, lláo tem como tirar is· 
so, e o brasileiro t=m tido isso. Mu .. 
usim mesmo eu po110 di= que o 
Fernando Henrique comigo, ele 
fo~ realmente. foi sempre sincero._ 

Folha • O sr. lemb;a de •:!: 
:.:=::o~ :,~:ta: 5;: 
má coisa ""ª s-ntfr,.r-

Ams - Eu s6 dj:b pare tlet IR" 
o sr. nló' esfi~~o o que nóa 

~:::::=:-stafttt 
ml:nt? mas um co!!§Sbn m•ma a 
geme não di a um presidente da 
República quando ele não pede, 
não é! 

Folha • O sr. ~ semp~ citado en· 
tre pesso.s como o frei ~n.anlo 
Boff e outros "suspeitos" da Igreja. 
O sr. nio teme ou nlo acha que · 
eventualmente o Vaticano possa 
umbém eolocà-lo na U.Sta dos sus· 
peitos? 

Arns • Uma vez a maior autori· 
dade depois do papa, o secretárlo 
de l!stado do Vatiano, cha
mou-me ao seu gabinete em Roma 
e.'disse: ninguém pode ouvir a pa· 
Iam Teologia .dt. Ub~. tem 
que ae en= todos os cabelos e 
ieles fiquem pmumados. I! o se
nhor~ lido como o grande defen
ICrda Teologia da I.ibel'taçio. 
· · Entio eu disse para ele: mas. en· 
graçado, eu nunca li. um livro da 
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'reoiogia da I.:benaçto inteirinho. 
Só ditadozinhos aqui. parte 14, 
parte acolá, a:tig~ mas nunca me 
interessei pela teoloP., porque a 
minha especialidade é justamente 
o começo do aistianismo ati o 
quinto século. Como é que o cris
tianismo brotou, entrou no mun
do. se aculturou na Grécia. Roma e 
foi até o quintoJéculo. 

1Jso eu estudei durante, ensinei 
dllnnte vinte e tantos anos n&o é! 
.Estudei durante toda a~ vida. 

Folha· E ateologio mocl!!!!a? 
Ams -. }( jeoiogxa modema me ' 

intereSsa. ;.aro. !!!'•;: ~~~o de atlt014§:li6rituoho~ 
na, :enar o home~ 

!&}?a1%!5 
a tu de libertaçio é 

obrigatória para um cri&tio, a meu 
wr, obrigatória porque nós temoa 
q11e !ivrar·!lOS daquilo que impede 
de smnos irmlos e irmis 1lll& dos 
outros. 

Entlo ele disse: nlo, eu com· 
preendc o $Cilhor. Eu s6 queria 
.-visar o aenbor que ~ por isso. O 
senhor c! visto como alguém lUS• 
peito porque edita. indusiTe. dá o 
imprimátur (permi5SIO pan pu· 
blicartexto). 

Eu respondt mas eu dou c im· 
prim4tur depois que a Commlo 
de Teologia dos Bispos do Brasil 
aprovou.o texto. Aí ainda dou para 

Não posso desistir 
de algo essencial 
ao cristianismo: 
defender os que 
não t~m defesa 

um te6logo de minha confiança e 
mando ler, e, quando eles apro
vam, o que eu vou dizer, nlo e .En· 
tio eu do11 a aprovação, e lqUilo ae 
publica. mas outros bispos nio 
queremseexporaisso. 

Eu acho necessário porque a 
Teologia da Libertação é. ~mo o 
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próprio papa disse, um elo dentro 
.da teologia. E da é necessária. 

:Eu continuo nessa atitude de ter 
digamos, uma dlficuldade em 1,; 
mulb:!- a Teologia da Liberti.Çlo e 
em fazer a Teologia da Libenaç!o, 
eu tenho. tenho dificuldade. Eu 
:nio tenho difieulàade em uoumir 
uma po&tun de libertaç&o. mo é 
muito cliíerente.. 

Isso me fez entrar na !Utt d~ ~~~~ 

da 
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~ s!o coisas que pertencem,_ à 
rellgtio. São essenciais l' viela ha~ 
mana e, ~cu nlo defendo isso cu 
Dio vejo sentido na minha vida. 
nloé! 

Tem de tolriar. e houw quem 
sofre§e mais do que eu e antes que 
eu, o Cristo: Ele foi auc:lficado 
com 33 anos, e cu aoa 75 aincla não 
t'ul,niol!f 

Folha • Mas os bispos todos .fize. 
ram essa opç!o em Puebla. Por 
que o sr. fica sempre no pelodo de 

_g um cargo em que 
a$ pessoas não 
queremq~ea 

gente tenha 
amigos,.S à•rt"oso 

fuzilamento em primeiro 1119ar1 
ms • Bom. p~ente por· 

que sou cardeal. 
folha- Agora, depois de o sr. dei

xa~ a uquldlocese, o que o sr. gos
tana de fuer que o sr. nio pode 
faZer porque a - atlvidade o lm· 
pede7 Que tipo de hobby o sr. vos· 
rarladetar7 

Aml • o r eu K"'P" fi= "' 

viclafoiCU1 &~deidade. 

;cupat;~~ 
~~ dé 1 e que n!o u dessem 
em algum lugar etc.,nioé! 

Folha • O sr. gostaria ser l•mbra
do como na ArquidiOCHR de Sio 
Paulo? 

Ams • Nio, eu nlo tenho muita 
fé assim na memória do povo. Eu 
~nho só uma preocupaçlo. ter 
&J~ aqueles que mais sofrem. 
Aquilo cu acllo que clá força, aju
dar os que mais sofrem. 

Eu vou faur agora, digamos, 
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.uma reunllo com Santo Dias. Vou 
ver os que mais sofrem lá. Jl a 
criança que foi acuso.cla. criança 
q,ue foi batida pela polícia crian 
que foi morta e a mie estia e :WCj 
sim porcliante,nio é? 

Ent10 cu gostaria de pod=r ~ 
queajudeiaosquesoftem. ~..1 

E os amigos que o sr. encontrou? 
Ams • Só encontrO os ami! 

~rioclicamente para trabalho. 
mn eu devo dizer, por exemplo 
Hélio !licudo (deputado fed~al 
pelo PT·SP) é meu amigo de com 
çio mesmo -de coração. Posso 
d~ eu admiro e&Se homem: 
Sunplesmente eu admiro es.., ho~p 
mem. E. no entanto, nós nos eilr.. 
contramos.Nàodá.ocargo.- oi.:. 

Eolha • S absorftnte demlls. JJ~o" 
• Ams • S abson>ente demai3U · 
tambémt!wn cargo em queasJ>O"" 
~Diogueremqueagen~et~; 
anugos. S c:uriooo. nio e Niio quoi.· 
rem queagentetenbaamigos. .,;"i. 

Folha· As pesSCHts, que pessoadu;.> 
Ams - Todas. ponJUe elu quer. 

rem ser, se alo caiÓlicos fmore !:> 
sos, quemn~ser IIJ!ligos. Ou q\WII'lf! 
do vem outras: ali, ele está Seruiq>• 
influenciado portal e tal. Eu nun=b 
tz?W!:e um pamtte para perto dt 
tulm por e&Se motivo, pua nio di.<..~ 
zeresn, ele está sendo imluell'iaci!S" 
porparente,ni!.oé! ·. nG'-

!11 tenho Irmão engenheiro. l)'.q: 
Benedito queria -é um bom eMn 
genbeiroo:-queelemesse~Í> 
plantaS de ~u aqui para 5ãK 
Paulo. Eu c1issr. nlo, IIAo. ele~· · 
meu i:rmi\0. • · · . . .m,V 

Folha • Qual o perfil do canleal~ 
que o sr. gostaria que o sucecSessan 
na arquldlocesa7 Que o sr. puduoh 
se.:.. . 120~ 

.t.ms - Resumindo. eu d!ri&l .. 
amigo do povo. nlo e Amigo deli!. 
~é': grande qualidade que •r. 
precsana ter. ""''' 

E. ~e a se:tt! completasse o ponto.; 
daVtSta religiOSO. ser amigo do Pll"
vo efi~ecom o evangelho, nlo~h 
Quer dizer, S!lo as duas coisas qtii!'L 
eu sempre digo para os meus ~,. 
dres~queeuacJ;to quewnbém ~ 
ra m:un é.-ncial· . ,~ 

E. como cotintiano, amigo óaa 
sofredores também. o r 
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MÍDIA IMPRESSA 

FOLHA DE S. PAULO 
"'CONGAWO Projtto strd votado arnanhd em .-gimt dt 11rgbrria no Sen;d~: objtti,·o dM Estados i mmtr<"r gll<rrafisca/ 

Governo manobra na isenção do ICMS 
LUCAS FIGUEIREDO 
daSIIcurAidellrullla 

Os presidentes do Congresso, Jo
séSamey(PMDB-AP),edaQma
ra dos Deputados. Luís Eduardo 
Magalhães (PFL-BA), planejam 
atropelar a Constituiçto para 
aprovar no Senado o projeto que 
elimina a cobrança do ICMS sobre 
exportações. 

!'do ~rdo, os senadores modi
ficariam o projete, e as mudanças 
teriam caráter deftnitivo. Ou seja, 
o projeto alteredo c!eixaria de vol
tar à C6mara, con!onne determina 

, a Constituiçic. · 
A estratégia conta com o apoio 

do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que tem irl-..: na 
aprovação rápida da mattrit.. 

O parágrafo 11nlco do lll'tigo 65 
da Constituiçic di%: "Sendo o 
projeto emendado, voltará à Casa 
iniciadora". · 

Dessa forma, alteraç6es feitas 
pelos senadores provocariam nova 
a~çio do projeto por parte 
dos cleputados,jt quea~ate
veorigemnae&nara. 

O que a maioria dos senadores 
quer fazer é tirar do projeto, por 
meio de emendas suprellivu. cin
co artigos que ~ama possibi· 

JORNAL DO BRASIL 

!idade de eis l!&tados c:Oncedemn 
incentivos fiscais para atrair irl
dtlstriu. 

Segundo especialistas em regi· 
mento do . Congresso, qualquer 
moclificaçto de um projeto, seja 
aditiva ou .m~in, é considera
ela uma emenda e, por isso; devi 
voltar à Cua iniciadora. 

Regime'deutgênda 
O projeto que elimina o ICMS irá 

tramitar no Senado em ~e de 
urgência -confonne requeri· 
mento do go~o aprovado on
tem-, ficando a votaçi.o fmal da 
matéria para amanh~. 

O governo vinha rejeitando mu· 
danças no texto aprovado pela Câ· 
man porque provocaria a voltado 
projeto à Casa. 

O argumento .utlll%ado é que a 
indefiniçic sobre o assunto. est4 
provocando atraso no embarque 
de mercadorias para o cxtdor, o 
que dewrá aumentar ainda mm o 
déf'.dtdab~==i=!i 
· O ministro Antonio Kandir (Pla· 

nejamento) e as lideranças do go
verno no Congresso che8aram a 
negociar com os sen«dp:es um 
acordo pelo qual o projeto leria 
aprovado na íntegra, e FHCvctaria 

os cinco artigos relaciOnados ao 
fimdaguerrafiacal. .' 

Precedentelentbndo 
No entanto, Samey· pcop6J um 

sistema misto de vetos ptesiden· 
ciais e emendas supressins para 
elintinaresses artigos. 

O presidente do Congresso obte
ve o apoio de Luis Eduardo. lide
ranças do gowrno e do p~esidel'ite 
da ccr (Comíss!o de Constituiçlo 
e Justiça) elo Stnado, !ris Resende 
(PMDB-GO). 

"Nós estam01 cumprindo a 
Constituição. Há um precedente 
na Casa nesse sentido: a primeira 
~efonna tn'butiria que Veio ao Se
nado",afirmouontemSarney. 

Estratégia questionada 
O Uder ào PT no Senado, ]csé 

Eduardo Outra (SB), 'afirmou que 
a manobra ~ irlconstiludonal e 
que, caso reja concmi%al3a, o par
tido irá questionar o assunto junto 
ao STF (Supremo 'lrlbunall'ede-
ral). • . 
"t um entendimento q1ie faci!i. 

ta a tramitaçic da matéria. Como 
Uder do gomno, me agrada. Co
mo senadort me indago'', comen
tou o i!der do governo, Elc:io Alva-
res(PFL-ES). . 

CAOE~NO 

12. 

PMDB troca apoio por cargos 
• Partido votará 
pela reeleição se 
ganhar ministérios 
!LIMAR I'RANCO 

B RASÍLIA- O PMDB es
tá condicionando seu 

apoio à emenda da reeleição a 
uma maior participação do par· 
tido no governo Fernando Hen· 

nquc Cardoso c à escolha de um 
pemedcbísta para presidir a Câ
mara dos Depurados. "Nós já 
sabemos que a maioria do parti
do i: a favor da reeleição. Ma~ 
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queremos saber como scr.io os 
últimos dois 3llOS do governo 
Fernando Henrique~. disse o vi· 
ce-líder da baDcada. Elis9u Padi· 
lha, do Rio G.rande dO'S'W. · 

Na prática. as cundi~'ÜCS iJn.. 
postas pelo PMDB significam 
que o partido vai querer aumm
tar a sWl participação no miJlis. 
!ério. a partir da mo= previs
ta pan. ~oi.t das eleiçõeS mlllli· 

do líder Michel Temer, do 
PMDB de São Paulo, que já está 
tendo de administrar uma dispu
ta interna v:!-J presidencia c pela, 
participação na Comissão Espe- > 
cialó deputado Edinho Aro~újo, 
do PMDB paulista. que em 90% 
das votações da reforma votou 
com o governo federal e é a fa· 
vor da reeleiç-óio, é um dos no
mes que estio cotados. Mas os 
deputados Elias Abrahào, do 
Pa.rami, Sanaro Mabcl e Barbo
sa Neto, ambos de Goiás. c Ar· 
maneio Costa. de Minas Gerais, 
também são pretendenteS. 

O governador Antônio Brito 
deixou c:laro ontem que a pró
pria reeleiçio ainda terá muilas 
polêmicas pela frenle. ~No Bra. 
si! há entre 3 e 4 mil municípios 
onde não ai$tc impren!lll. justi
ça c opiDião pública", disse Bri· 
to ao rejeitar a teeleiç;lo nos mu
llicipios de pequeno porte. 

cipai$. . 
Uma pesquisa feita com 84 

dos 96 deputados da bancada 
revelou que 48 são favoráveis de 
forma incondicional à. teeleição, 
que 11 estão a favor da tese, 17 
se lll3llt:m colllrll e 8 ainda se 
Wz= indecisos. Esse resmlado 
ampliou a margem de manobra 

Pant os pemedebistas. não se 
deve mistiiilll' reeleição cem ou
tros temas da reforma politica. 

As sugestões po!êmicas- ta
mo a de transformar os ex·presi· 
dentes em senadores vitalicios
que c~ ao relator da emen
da. José Múcio (PFL-PE), mos
uam elatameniC que a emenda 
da reeleiç;lo lerá que ser muito 
negociada para que conquiste a 
.aprovação. 

MÍDIA IMPRESSA 
CI..O!.RNO 

I FOLHA DE S. PAULO 
--~=-- --

Meu tipo inesquecível 
CLOVIS ROSS! tt diZ arquidiocese. 

Menos mal gu~ o cardta' cbep e cs
São Paulo- Adolescente, lia fascina· sa idlz/le tm umq tpqcq em que viin;. 
do a coleçtlo encadernada das "Sele· ram · • · 
çfie; do Reader's Digest'~ da época da au Fard multa falta, assim mesmo, 
2• Guerra, que meu pai guardava. as seria inimagindvtl Stlo Paulo sem 
Gostava em especial diZ rubrica "Meu ele nos anos de chumbo. 

:!i~~~~F~~~:!:;om~~~a~=~~ ~:!iJt5!$:JeEE= 
ções", com o encargo especifico de re- .dos mjlagms rropicral 
digir essa seç<lD. Cansei logo. Ntlo hd A~riu o guarda·chuva da igreja para 
muitos tipos inesquecíveis sobre os ab!iJiar tôdDs os deserdq4aiJ!ªa w.a? 
quai5 escrever, principalmente famo- Bras:l, mas de tadgr as pauts vaz-
sos. nh~os 

l§~· ~~~·~~~~J~•;·~·~;·~~ a'2mair 'h""s Pnmmrnu a ithe~•ia. ;tgze. em MqQ 0 casa Q :z!R ue i IJw. ~--- ~ r .......-,r -- O 

tar essa vontqde pa•a f'dar tie Paulo Bastava-lhe saber que eram perse f ... 
Evaristo. o cartieai Atlts, meu tipo do ou por rqrme.s z atorzats que en- ..:. 
znesquedvel. saf!:!entartzm o mapa latino-amr1'11 : 

F' · il ima ·nar Sdo Paulo sem nojjão ft# ranro tempo ííffiiíí ftupela 
dom Paulo, ue che a md sorte dt terem nascida ao Jqdn er. 
7s anos,.z ade da aposentadoria reo- ra~ da fortuf!a. · 
ricamente compulsória. É verdade que Comparativamente, stlo tempos mt· \ 
a aposentaáoria poderia ser adiada, lhores estes. Se[iam ainda me(hores 'f' · 
por decisão de papa, durante CeTtiJ O P..ana esqUecesse numq gnvtM 5I $1pQ 7Pr : 

tempo. Mas 'nem dom Paulo acredita seniâdoria de Paulo Evarjsrg o cms-, 
que vá ficàr~I!J~iro mais tempo à fren- d~ 

c 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
solicttac;.ão de V. Ex" para transcrição nos Anais des
ta Casa será atendida, de acordo com o Regimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna, por 20 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, as desigualdades in
ter-regionais são, como venho insistindo, um dos 
grandes dramas nacionais e um dos maiores obstá
culos ao desen110Ivimento autónomo e sustentável 
do nosso Pais. 

Como é possível, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, criarem-se políticas desenvolvimentistas para 
um País que, em tennos de progresso económico e 
social, segundo o relatório, são, na realidade, três: 
Bélgica, Bulgária e Burundi? 

Ainda hoje, o Senador Arruda usou esta tribuna 
para dizer que vivemos em um País melhor. E eu 
concordo que é um Pais melhor do que há algum 
tempo, mas ainda temos muito a perseguir para ser
mos um País digno, com desen\IOivimento mínimo 
em todas as áreas. 

É urgente um plano nacional para reduzirmos 
essas düerenças, mesmo porque tendem a se agra
var ainda mais no momento em que o Estado se vê 
questionado como agente do deseniiOivimento e é 
constrangido a se afastar, cada vez mais, da atua
ção e do planejamento económico. 

Segundo o relatório a que me referi, realizado 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol
vimento, em colaboração com o nosso IBGE, os Es
tados brasileiros aparecem divididos em três faixas 
geográficas: belgas, basicamente Sul e Sudeste; 
búlgaros, Norte e Centro-Oeste, e burundianos, no 
Nordeste. 

Embora eloquente, como mapa e gráfico, a 
classfficação por Estados subjacente a essa maneira 
de apresentação de resultados esconde que as pes
soas vivem, de fato, nos Municípios. O Município é a 
celula mater da nossa Federação. 

A distorção mais notória, comentada no próprio 
relatório, refere-se a Minas Gerais, que figura como 
búlgara na pesquisa. Isso se deu porque foi utilizada 
uma média entre as áreas de primeiro mundo, no sul 
e no Triângulo, e as que convivem co~ elas em mi
séria profunda, no norte db Estado. Slgnüica dizer 
que, se o Brasil é três, Minas Gerais é, pelo menos, 
duas - segundo este relatório. 

Pensar-se nas desigualdades inter-regionais 
somente no nível do Estado, portanto, não pode ser 
a estratégia mais adequada para o entendimento da 

questão, nem, por conseqüência, para o encaminha
mento de possíveis soluções. 

Quando tomamos, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, um enloque municipalista, nos detemos na 
análise dos Estados do Nordeste; corremos o risco 
de encontrar surpresas equivalentes às que nos 
causa o Brasil como um todo. 

Naqueles Estados que por si já constituem a 
África do Brasil, existem realidades municipais que 
desafiam nossa capacidade de compreensão, pelo 
grau de precariedade das condições mínimas de so
brevivência dessas unidades do nosso sistema fede
rafi\10: a dura reafidade é que, também entre os mi
seráveis, há aqueles ainda mais miseráveis. 

Esse fato se toma claro, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quando constatamos a completa depen
dência de alguns Municípios nordestinos em relação 
às transferências constitucionais. 

lamentavelmente, segundo a pesquisa "Mode
lo e Gestão Democrática - Descentralização de Polí
ticas Públicas Municipais", realizada pelo Centro de 
Estudos e Pesquisas Josué de Castro, em convênio 
com a Sudene e em colaboração com as Universida
des Federais de Pernambuco, Paraíba, Ceará, Ba
hia e Rio Grande do Norte, nessa situação se en
contram cerca de 90% dos Municípios nordestinos, 
com população inferior a 50 mil habitantes. 

Nesses Municípios, a pobreza da população, 
afiada à fatta de recursos das prefeituras para a 
montagem de um sistema efetivo de arrecadação, 
impede o recebimento de qualquer tipo. de imposto 
municipal. Esse estudo feito pela Sudene em cola
boração com essas universidades desses Estados 
mostra um quadrá desolador. 

Desprovidas de recursos gerados localmente, 
essas prefeituras ficam incapacitadas de financiar 
serviços essenciais, como educação, saneamento 
básico, ou se obrigam a apncar nessas áreas os re
cursos originários das transferências constitucionais. 

·-Esse é um tipo terrível de círculo vicioso, pelo 
qual a miséria do Município, causada pela incapaci
dade contributiva da população, toma mais magras 
as possibilidades de progresso dos cidadãos, por 
lhes cortar o acesso à saúde e à educação, o que, 
por sua vez, acaba por tomar mais agudas as defi
ciências da municipalidade. 

Quantos são - os Srs. Senadores poderiam ar
gUir - esses Municípios de população inferior a 50 
mil almas? A resposta, segundo os dados do IBGE, 
empregados pela Secretaria do Tesouro Nacional 
para o cálculo das parcelas do Fundo de Participa
ção dos Municípios- FPM, é estarrecedora: .. 
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Dos 1.584 Municípios do in1erior do Nordeste -
da Bahia até o interior do Maranhão - 1.397 perten
cem às faixas de parcela do Fundo de Participação 
dos Municípios iguais ou inferiores a 2%. Ou seja, 
90% dos Municípios nordestinos têm menos de 
50.940 hab~an1es e figuram, portanto, entre os Mu
nicípios miseráveis apontados pela pesquisa. 

Na minha Paraíba, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, a proporção é ainda mais alta: As unida
des com população inferior a 50 mil haMantes são 
em número de 161, ou 95% do total de Municípios -
que é de 170. 

Ainda mais séria se toma essa contabilidade 
se ressattarmos o fato de que, na faixa até 30.584 
hab~antes, figuram 148 Municípios, ou 87% do total, 
e que na faixa até 17 mil haMantes estão 112 Muni
cípios ou 66% deles. 

Trata-se de. um número mu~o alto de Municípios, 
quase inviabilizados pela miséria e que dependem só 
e unicamente da ajuda federal para sobreviver. 

Não é de se admirar, portanto, que quando as 
emissoras de televisão do Centro-Sul se dignam a 
se dirigir a esses Municípios lá encontrem quadros 
deploráveis de escolas públicas em que professores 
semi-alfebetizados dão aulas para crianças e jovens 
em troca de salários tão baixos que, para qualificá
los, só encontro o epíteto de "inconstrucionais", por
que são todos eles mu~ vezes inferiores ao míni
mo estabelecido pela Lei Federal. 

De passagem, aliás, eu nem deveria precisar 
mencionar às Sr"s e aos Srs. Senadores o falo de que 
a própria Lei do Mínimo é também inconstitucional por 
não cumprir o prece~o do art. 7", IV, de fazê-lo "capaz 
de atender às necessidades vitais básicas [do traba
lhador] e de sua famflia no que se refere a moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestiano; hi· 
giene, transporte e previdência social. 

A conclusão dos participantes do Seminário "A 
descentralização no Brasil: Distribuição de recursos 
ou de encargos?", realizado na Sudene, nos dias 14 
e 15 de agosto, foi de que o rompimento desse cír
culo vicioso depende da intervenção da União na ar
recadação de impostos municipais. 

Embora a nova Carta tenha aumentado em até 
20% o volume de recursos do Fundo de Participação 
dos Municípios, não dewmos pensar que todas as 
municipalidades vivam agora na fartura de recursos 
e na relativa pequenez de encargos. 

A verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
triste verdade é que a falta de capacidade arrecada
tória própria dessas pequenas empresas as deixa na 
penúria quase total. 

Mais uma vez, minha intervenção nesta tribuna 
se dá no sentido de reivindicar do Governo Federal a 
implementação de polnicas públicas visando ao de
senvoMme~to de regi~ mais atrasadas e pedir uma 
atenção especial ao problema das desigualdades re
gionais que Põem em desvantagem o Nordeste. 

É da maior importância que se busquem inicia
tivas que resuttem na descentralização tributária. 

Nesse sentido, quero lembrar a importância 
das premissas que levanto na tarde de hoje, à hora 
de votarmos, amanhã, em regime de urgência, o 
projeto que estalbelece a isenção do ICMS sobre as 
exportações e que, no fundo, const~ui-se na primei
ra etapa da esperada reforma tributária. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, espero 
que as Lideranças do Governo ouçam os apelos das 
secretarias de Rnanças dos Estados para que se 
encon1rem soluções que possam não agravar essas 
desigualdades. 

Os Senadores do Nordeste têm-se reunido, 
tem pressionado para que soluções sejam encontra
das. Às vezes é extremamente desgastante e, por 
que não dizer, desmotivador verificar a lenta veloci
dade com que essas catracas se movem. Mas não 
podemos desfalecer. 

Não pode um corpo ter higidez, não pode um 
corpo ter sanidade se parte dele vai mal. É preciso 
que não descuidemos das partes mais vulneráveis. 

Nesta hora em que damos o primeiro passo 
dessa reforma, faz-se necessário que estejamos 
atentos a essa realidade. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que não é 
possível nem ace~ável que não se dê aos desiguais 
o benefício da desigualdade. É preciso que tratemos 
as áreas que estão desiguais de tal forma que pos
samos soerguê-las, para fazer com que esse todo, 
com que esse corpo tenha homogeneidade, para 
que tenhamos um Brasil forte e a caminho de se tor
nar potência, o Brasil que todos queremos para nos
sos filhos e netos. 

. Murto obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu
na, o Sr. Emandes Amorim, 4" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Júlio Campos, 2• Vice-Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presi
dência convoca os Srs. Senadores que estão em 
seus gabinetes e nas salas das comissões para que 
venham ao plenário. 

Em 5 minutos vamos dar início à Ordem do Dia. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Sen~ador Ney Suas
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 918, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, do Ministro 

da Fazenda as seguintes informações: 
1. Qual o volume mensal de recursos contrata

do~ pelas instnuições financeiras junto ao Banco 
Central, com base na Resolução n• 2. 123, de 30 de 
novembro de 1994, até 20 de junho de 1996? Qual o 
prazo médio destas operações, desde sua contrata
ção até sua liquidação? 

2. Qual o volume mensal de recursos contrata
dos pelas instituições financeiras junto ao Banco 
Central, com base na Resolução n• 2.098, de 27 de 
julho de 1994, até 20 de junho de 1996? Quais as 
condições operacionais definidas ·pelo Banco Cen
tral, e sucessivas atterações que tiver havido, in
cluindo prazo, encargos financeiros e garantias? 
Qual o prazo médio destas operações, desde sua 
contratação até sua liquidação? 

3. Qual o volume mensal de recursos contrata
dos pelas instituições financeiras junto ao Banco 
Central, com base na Resolução n• 2.288, de 20 de 
junho de 1996, dividido entre as linhas de Emprésti
mo Especial de Médio Prazo e de Empréstimo de li
quidez? Qual o prazo médio destas operações, deS:
de sua contratação até sua liquidação? 

4. Depois da edição da Resolução n• 2.308, 
realizou-se operações de crédito nos termos ali defi
nidos, até esta data? Qual o volume total destas 
operações? 

5. Qual a taxa média mensal ajustada de todas 
as operações de financiamento registradas no Siste
ma Especial de liquidação e de Custódia (SELIC) 
apurada para períodos consecutivos de dez dias, a 
partir de 20 de junho de 1996? 

6. Qual o custo médio mensal de captação do 
Banco Central, a partir de dezembro de 1995 até 
agosto de 1996? Qual o custo mensal médio margi
nal de captação do Banco Central, compreendido 
corno o custo médio de captação de cada recurso 
adicional sobre o estoque preexistente ~ntes da cap-
tação? • ' 

7. Quais as razões técnicas que levaram a di
reteria do Banco Central a atterar, em junho deste 
ano, os encargos financeiros incidentes sobre as 
operações realizadas no âmbito do Proer (circular n• 
2.697/96) e das linhas de crédito de liquidez e de 

crédito especial de médio-prazo? Porque o Banco 
Central considerou mais adequado a incidência da 
Taxa Básica do Banco Central (TBC) que a taxa mé
dia ajustada das operações registradas no SEUC, 
nestes casos? Houve redução de custos financeiros 
para os tomadores de recursos junto ao Banco Cen
tral devido a essas atterações? Se afirmativo, qual a 

~ magnitude da redução estimada pelo Banco Cen-
tral? 

8. Com relação à recente decisão adotada pelo 
Banco central através da Resolução n• 2.308, de 28 
de agosto de 1996, qual as razões técnicas que de
terminaram a retirada da expressão "de boa liquidez, 
em nível nunca inferior a 120% do valor que garanti
rem, inclusive o respectivo encargo financeiro", 
constante no item b, inciso IV, art. 22 da Resolução 
n• 2.288, de 20 de junho de 1996, revogada pelaRe
solução acima citada? Porque houve redução do ní
vel de cobertura das garantias aceitas na forma de 
direitos creditórios emergentes de operações ativas 
ali especfficadas, principalmente tendo-se em conta 
que a retirada da expressão "de boa liquidez" pode 
resuttar em maior risco para o Banco Central? 

- 9. Qual o valor total das exigibilidades de reco-
~~~ fhlmento compulsÓrio/encaixe obrigatório sobre os 

recursos a vista depositados nos bancos múttiplos 
com carteira comercial, bancos comerciais e caixas 
económicas, existentes na data de publicação da 
Resolução n• 2.308? Qual o valor total das exigibili
dades de recolhimento compulsório/encaixe obriga
tório .sobre os recursos a prazo, recursos de aceites 
cambiais, cédulas pignoratícias de debentures e títu
los de emissão própria destas mesmas instituições, 
naquela data? Qual o valor total de títulos públicos 
federais livres para serem oferecidos corno garantia 
das operações realizadas no âmbito desta Resolu
ção? 

Justificação 

OBanco Central editou a Resolução n• 2.308, 
no dia 28 de agosto de 1996, que estabelece novas 
condições para a contratação de operações de cré
dito especificadas junto àquela instituição. A Resolu
ção n• 2.288, de junho de 1996, já havia introduzido 
modfficações signfficativas, que podem ter gerado 
importante redução de custos para os tomadores e, 
conseqüentemente, redução do retomo financeiro ao 
Banco Central. Estas medidas de redução de custo 
às instituições financeiras são acompanhadas, não 
nos mesmos instrumentos legais mas em outros edi
tados recentemente, de decisões que permitem uma 
elevação de receitas por parte das mesmas institui
ções, através da liberação de taxas de serviços. 
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Este requerimento tem o objelivo de melhor conhe
cer o impacto destas afterações no sistema, além de 
conhecer as razões técnicas consideradas pelo Ban
co Central. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

(À Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Re
querimento lido será despachado à Mesa para deci· 
são, nos termos do art. 216, inciso III, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Ney Suas
suna 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 919, DE 1996 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulso do Parecer n• 512, de 1996, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Men
sagem n• 21 6, de 1 996 (n• 822i96, na origem), de 2 
de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Sér
gio Xavier Ferolla, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tnbunal Militar, na vaga reservada a 
Oficial-General da Aeronáutica, da atiw e do posto 
mais elevado da carreira, e decorrente da aposenta
doria compulsória, por implemento de idade, do Mi
nistro Cherubim Rosa Filho, em 11 de setembro do 
ano em curso, a fim de que matéria conste da Or
dem do Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, 1 1 de setembro de 1996. -
Sendor Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprow
do o requerimento, a matéria constará da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • A Presi· 
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, 
quarta-feira, às 19 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à apreciação dos Projetas de 
Lei de n•s 4 e 5, de 1996, do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Foram 
encaminhados à publicação pareceres da Comissão 
de Assuntos Económicos, que concluem pela apre
sentação dos seguintes Projetas de Resolução: 

N• 89, de 1996, que autoriza ao Governo do 
Estado de Sergipe contratar operações de crédito 
junto à Caixa Económica Federal no wlor de cinco 
milhões, trezentos e o~enta e seis mil e quinhentos 

reais, destinados a investimentos no Sistema de 
Abastecimento de Água de Aracaju - SE e aquisição 
de 6.000 novos hidrômetros, no Sistema ln_tegrado 
de Aracaju - SE; 

N• 90,''de 1996, que autoriza a União a realizar 
operações de recompra e de reestruturação dos títu· 
los da dívida externa brasileira, contemplando a 
aquisição dos títulos, com deságio no mercado se
cundário, a emissão de novos títulos para substituir 
os antigos ou outras modalidades de operações, 
com o objetivo de reduzir o estoque ou os encargos 
da dívida, alongar os prazos de pagamento ou ajus
tar o perfil do endividamento externo do setor públi
co brasileiro; 

N• 91, de 1996, que autoriza o Município de 
Novo Barreiro - RS a contratar operação de créd~o. 
junto à Caixa Económica Federal, no valor de cento 
e sessenta e dois mil, quatrocentos e noventa e seis 
reais e o~o centavos, destinados à execução de pro
jetas de moradia para a população de baixa rend .. , 
rio âmb~o do programa Pró-Moradia; 

N• 92, de 1996, que autoriza o Governo do Es
tado de Minas Gerais a contratar operação de crédi
to junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., no va· 
lo r de até três milhões e seiscentos mi I reais, no ãm
bfto do Fundo Geral de Turismo- FUNGETUR, des
tinada à conclusão da ponte sobre o Rio São Fran
cisco, na BR-135, ligando os Municípios de Januária 
e Pedras de Maria da Cruz; 

N• 93, de 1996, que autoriza o Município de 
Fontoura Xavier - RS a contratar operação de crédi
to, junto à Secretaria das Obras Públicas, Sanea
mento e Habftação do Estado do Rio Grande do Sul 
no valor de vinte mn reais, destinada à implantação 
de rede de esgoto; e 

N• 94, de 1996, que autoriza a Prefe~ura do 
Município de Bauru, no Estado de São Paulo, a con· 
tratar operação de crédito no valor de um milhão, se· 
tecentos e quatorze mil, quinhentos e noventa e um 
reais-e trinta centavos junto à Caixa Económica Fe· 
dera!, destinando-se ·as recursos à construção de 
unidades habitacionais. 

Os projetos constarã0 da Ordem do Dia da 
sessão extraordinária de amanhã, às 1 Oh30min., 
quando poderão ser oferecidas emendas até o en· 
cerramento da discussão. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário, em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO N° 860/96 

Brasma, 4 de setembro de 1996 
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Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Anivaldo Vale e 
Enívaldo Ribeiro para integrarem, respectivamente 
como tttular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n• 1.484-
24, de 29 de agosto de 1996 (convalida a MP n• 
1.484-23/96), que "dispõe sobre a instituição de cré
dito presumido do Imposto sobre Produtos Industria
lizados, para ressarcimento do valor do (PIS/Pasep 
e Confins) nos casos que especifica, e dá outras 
providências". Em substituição ao suplente anterior
mente indicado. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, Lí
der do Bloco PPBIPL. 

O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Esgotado o tempo destinado ao Expeã~ente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 132, DE 1996 
{Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 893, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 132, de 1996, de 
autoria do Senador Antonio Carfps Magalhães, que 
proíbe as instituições financeiras beneficiárias de re
cursos oriundos do Programa de Estímulo à Rees
truturação e ao Fortalecimento do Sistema Rnancei
ro - PROER de demitir pessoal sem justa causa e dá 
outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Sociais) 

À proposição foi oferecida uma emenda peran
te a Comissão de Assuntos Sociais, nos termos regi
mentais. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter
no, designo o nobre Senador Waldeck Omelas para 
proferir parecer sobre o projeto e a emenda, em 
substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL- BA. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, 

I - RELA TÓRIO 
~ \l 

É submetido à apreciação desta Comissão o 
Projeto de Lei do Senado n• 132, de 1996, :lo ilustre 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que traz dispo
sitivos no sentido de proibir a demissão de pessoal, 
sem justa causa, nas instituições financeiras benefi
ciadas pelo Programa de Estímulo à Reestruturação 

e ao Fortalecimento do Sistema Rnanceiro -
PROER, abrindo exceção para as demissões volun
tárias incentivadas, com programa homologado pela 
Justiça do Trabalho e com o qual o sindicato da ca
tegoria respectiva manffeste concordância. 

O autor fundamenta sua iniciativa na utilização 
abusiva das demissões no processo de reorganiza
ção das instituições bancárias beneficiárias de recur
sos do programa. Afirma textualmente na justifica
ção: "Temos observado, infefizmente, que os bancos 
que se têm beneficiado dos recursos do Proer vêm 
promovendo um festival de demissões de funcioná
rios, proliocando um quadro bastante crítico nasci
dades onde os bancos incorporados mantinham 
suas sedes. Não é concebível que o Proer venha in
centivar o desemprego de milhares de bancários, fa
vorecendo tão somente o enriquecimento fácil dos 
grandes bancos. Não podemos permitir que a finafi
dade do Proer seja desvirtuada, uma vez que seu 
objetivo principal ê o de promover a estabilidade do 
sistema financeiro nacional, sem que para alcançar 
este fim seja preciso crlar outro problema de igual 
gravidade quanto é o desemprego". 

Com a aprovação da proposta, segundo o au
tor, os funcionários desligados voluntariamente rece
berlam estímulos para o desenvolvimento de novas 
atividades, quiçá com a criação de novas microem
presas. Ainda mais, pretende-se evitar que milhares 
de bancários venham a engrossar as estatfsticas do 
.desemprego no País. 

Ao projeto foi apresentada emenda do ilustre 
Senador Roberto Freire, que concede aos funcioná
rios, voluntários para a demissão, o direito de fre
qüentar cursos de readaptação ou i'eciclagem. 

É o relatório. 

11- VOTO DO RELATOR 

o Programa de Estímulo à. Reestruturação e 
ao Fortalecimento do Sistema Financeiro - Proer foi 
criado, conforme afirmam as autoridades monetárias 
do Pãfs, para beneficiar toda a sociedade, mediante 
instauração de condições propícias à estabilidade de 
todo o Sistema e da moeda. Uma parcela da socie
dade, possivelmente uma das mais ftágeis, entretan
to, foi desconsiderada. Estamos fala.1do dos traba
lhadores bancários, até o momento os únicos visive~ 
mente prejudicados pelo programa de reestrutura
ção e fortalecimento dos bancos. 

Pretendendo minorar os efeitos negativos do 
desemprego, que se abate sobre os funcionários 
destas entidades, a iniciativa do ilustre proponente 
traz dispositivo proibindo as demissões injustifica
das, com exceção para programas de demissão vo-
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luntária. Na impossibilidade de manutenção do em
prego, pretende-se compensar monetariamente os 
membros desta categoria pelas perdas que a reor
ganização administrativa vem ocasionando. 

A proposta, além de propugnar pela manuten
ção dos direitos em vigor, prevê que o programa de 
demissão voluntária contemple indenização aos fun
cionários por ano trabalhado, auxílio alimentação e 
acesso a plano de saúde durante um perfodo de 
seis meses. 

Os tennos do Projeto de Lei do Senado n• 132, 
de 1996, estão consentâneos com os dispositiiiOS 
constitucionais que regem a iniciativa e o processo 
legislativo. Estão atendidos, também, os pressupos
tos de juridicidade e técnica legislativa necessários à 
aprovação da matéria. 

Rrmamos entendimento em sentido contrário 
ao aproveitamento da emenda apresentada, tendo 
em vista que consideramos o âmbito das negociaçõ
es em tomo do programa de demissão voluntária 
como o mais apropriado para estímulos à reciclagem 
e à readaptação: . 

Em face dos argumentos, acima expostos, opi
namos ·pela aprovação da iniciativa nos termos em 
que se encontra apresentada. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O pare

cer conclui favoravelmente ao projeto e pela rejeição 
da emenda apresentada perante a Comissão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à matéria até o encerra
mento da discussão. 

Discussão conjunta do projeto e da emenda 
em tu mo único. 

Para discutir, concedo a palavra ao eminente 
Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e SJ'S. Senadores, a oportunidade da discussão desse 
projeto, de autoria do nobre Senador Antonio Cartas 
Magalhães, abre caminho a que faça também algumas 
observações em tomo da matéria, tendo em vista as 
informações que recebi do Banco Central. 

Ao Banco Central solicitei informações a res
peito do quanto já despendeu com o Plano Proer 
para os bancos que entraram em crise. E, entre ou
tras indagações, perguntei se o Banco Central ou o 
Ministério da Fazenda teria cogitado de preservar a 
situação dos servidores bancários. De acordo com 
as informações que recebi, por intermédio da Mesa, 
o Banco Central esclarece que até a data das infor
mações prestadas, ou seja, 21 de agosto de 1996, 

haviam sido despendidos pelo Proer 13 bilhões e 
546 milhões. Tem-se, assim, medida oficial do que 
despendeu o Governo por meio do Proer para a sus
tentaÇão das instituições financeiras que entraram 
em graves dificuldades. 

Ao mesmo tempo, as informações que vieram 
por intermédio do Sr. Ministro da Fazenda dizem: 
"Nas hipóteses de aquisição ou fusão de bancos, 
operadas diretamente entre os componentes do 
mercado, o dimensionamento do quadro de servido
res das instituições envolvidas situa-se na esfera pri
vada de suas decisões, na qual esta autarquia não 
detém competência legal para qualquer espécie de 
exigência ou ressalva". 

A informação está errada. Para preservar a si
tuação dos servidores bancários, as instituições 
eram privadas, o Poder Público não podia intervir. 
Mas, para salvar essas mesmas instituições priva
das das dificuldades financeiras que elas mesmas 
.criaram, o Poder Público podia interferir e propiciar 
recursos volumosos. Onde está a lógica dessa situa
ção, dessa orientação? 

Se o Governo interfere para salvar bancos em 
crise aguda, se lhes propicia recursos bastantes 
para salvá-los ou para permitir que um seja por outro 
absorvido, o Poder Púbüco tem autoridade e condi
ções. Mas para preservar a situação dos servidores 
trabalhistas não tem nenhum poder? 

Não se trata de interferir indebttamente na ativi
dade privada. Cuida-se de ver que se o Governo in
terferiu para salvar determinados bancos, por igual 
razão deveria ter poder e autoridade para estabele
cer condições que preservassem a situação dos fun
cionários bancários. 

A lógica do Governo é inteiramente desconexa! 
Como é que pode o mais e não pode o menos? 
Como pode dispor de recursos para salvar bancos 
em dificuldade e não ter condições e nem autoridade 
para estabelecer condições mediante as quais os 
funcionários bancários não pudessem ser afastados, 
pelo menos dentro de determinado prazo? O Gover
no não iria intervir na atividade privada dos bancos 
para estabelecer o que aqui diz as informações: o di
mensionamento do quadro de servidores das institui
ções envolvidas. 

O que o Governo deveria ter feito e lamenta vel
mente não fez era estabelecer cláusulas para fome
cimento dos recursos, dentro das quais se consig
nasse que, durante um determinado prazo, os ban
cos beneficiários não poderiam efetuar o afastamen
to de seus servidores. Não poâeriam exercitar o di
reito desse eufemismo corrente hoje entre os ban-
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cos que receberam favores oficiais: a demissão vo
luntá ria. Todos sabemos que não há demissão vo
luntária. O que os bancos, depois que se beneficia
ram, passaram a fazer foi convidar seus servidores a 
que optassem pelo afastamento, recebendo uma de
terminada vantagem de caráter especial. Mas é no
tório que esse convite era uma intimação, ou melhor, 
era uma ameaça. Se o funcionário bancário não 
aceitasse a proposta do afastamento voluntário, se
ria compulsoriamente afastado. 

Por esse meio, todos esses bancos, em segui
da ao recebimento do volumoso recurso proveniente 
do Proer, reabriram as agências, entraram a em
prestar dinheiro, ou seja, fizeram-no com o banco 
em funcionamento regutar. Só não havia condições 
de funcionamento regular parco. a manutenção dos 
seus servidores. 

Daí o afastamento em todos eles, inclusive, no 
Excel da Bahia, que ali reabriu, em festa, dando uma 
expectativa de que não se atteraria a situação dos 
servidores, pelo menos em breve prazo; e, em breve 
prazo, centenas deles foram afastados por meio 
desse convite de demissão voluntária. 

Vê-se, assim, a inconseqüência de que o Go
verno, ao beneficiar o meio financeiro, não cuidou de 
fa1<0recer a classe trabalhadora. 

Tem, portanto, boa oportunidade e atto proveito 
o projeto apresentado pelo nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

Mas o que se há de perguntar: se aprovado o 
projeto, corno ficará a situação dos que já foram dé
mitidos, dos que já foram afastados? Quando o Se
nado aprovar a matéria, em todàs as situações re
suttantes de benefício do Proer, já se efetuaram as 
chamadas demissões de caráter voluntário. Como, 
entretanto, proteger os que já foram violentados? 

Vê-se corno é dffícil fazer justiça quando o Go
verno não procede com a cautela necessária. De 
qualquer modo, o projeto vem num um momento 
oportuno, até porque se sabe que há outras sttuaçõ
es pendentes e que, a qualquer momento podem, 
por igual, resuttar em percepção de vantagens do 
Proer. 

Quero, assim, aplaudindo o projeto, e anteci
pando o meu voto, assinalar a impropriedade do pro
cedimento do Governo, ou melhor, o {:ritério de in
justiça com que procedeu ém relação àos funcioná
rios bancários. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Júlio Campos, 29 Vice-Presi
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Prosse
gue a discussão. Com a palavra o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, autor do projeto. Em seguida, 
está inscrito o Senador Jefferson Péres. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL - BA. Para discutir o projeto. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
apresentei esse projeto porque achava indispensá
vel assegurar aos bancários brasileiros a sua estabi
lidade, pelo menos por dois anos, nos bancos bene
ficiados com o Proer. Devo dizer que, dessas coinci
dências, contei com o apoio de praticamente toda a 
Casa, na medida em que todos os Uderes partidá
rios assinaram_o requerimento de urgência para que 
entrasse hoje na Ordem do Dia. Portanto, essa - se 
for aprovado o projeto, penso que será - não é nem 
sequer uma vMria pessoal, mas um ato de justiça 
do Senado em relação aos bancários brasileiros. 

O Senador Josaphat Marinho tem razão ao sa
lientar que, quando foi concedido pela primeira vez o 
Proer, deveria ter havido atenção do Banco Central 
em relação aos funcionários dos bancos beneficia
dos por esse apoio do Governo Federal. Ao contrá
rio de muttos, considero a iniciativa do Proer útil para 
o Sistema Financeiro Nacional, porque evitou pro
blemas mutto mais graves na economia do País. 
Isso tem acontecido em outros países, que apresen
tam crises mutto mais graves que a nossa nessa 
área bancária. 

Entretanto, acreditando. na aprovação desse 
projeto, alertei os funcionários do ExceVEconõmico, 
na Bahia, no sentido de que não aceitassem qual
quer tipo de demissão voluntária. Não tenho dúvida 
de que a proposta será de logo aprovada nesta e na 
outra Casa do Congresso Nacional. Trata-se de jus
tiça meridiana. Discordo, em parte, do Senador Jo
saphat, porque acredito que o Proer não se destina 
apenas ao banqueiro, mas ao depositante, ao cor
rentista, a todos aqueles que estão em sttuação de 
perder, caso haja liquidação total do Banco,. os seus 
recursos. Temos que fazer justiça. 

E se sou um crítico do Banco Central, tenho 
que fazer justiça ao Ministro Pedro Malan e ao seu 
auxiliar mais direito, Pedro Parente, que têm sido in
cansáveis no trabalho de suprir até deficiências do 
Banco Central a ponto de considerarmos a econo
mia brasileira em situação de participar de um Ban
co Centrallntemacional, como aconteceu anteontem 
em relação a alguns países, entre os quais o Brasil. 

Devo dizer que, em relação a esse projeto, tive 
de logo inspiração do Senador Carlos Wilson, que 
vivia o mesmo problema em Pernambuco. O mesmo 
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aconteceu em relação ao Senador Joel de Hollan
da, mas quem primeiro me atentou para isso, no 
caso de Pernambuco, foi o Senador Carlos Wil
son. Não deixo de falar nos meus dois companhei
ros Waldeck O melas e Josaphat Marinho,,. que co
migo sentiram os problemas, na Bahia, dÓ Banco 
Econõmico. Mas devo dizer também que o Sena
dor Roberto Freire achou por bem pedir urgência, 
diaíite da gravidade da situação e de eu ter salien
tado aqui o apoio que tinha recebido do Senador 
Carlos ·Wilson desde o primeiro momento que 
apresentei esse projeto. 

. O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Com prazer, concedo o aparte ao nobre Senador 
Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Creio que é realmente 
mufto importante o projeto de V. Ex". Estranho que 
V. Ex" não tenha conseguido - não ouvi todo o seu 
pronunciamento, mas deduzo - que na área do Exe
cuti\10 isso fosse conseguido. Tenho dúvidas quanto 
ao aspecto jurídico. V. Ex" e o Senador Josaphat po
derão dirimi-las. É possível que votemos uma lei que 
proíba a errpresa de demitir seus funcionários? Pre
tendo apenas ser esclarecido. Vou votar favoravel
mente ao projeto, mas quero dois esclarecimentos: 
podemos votar uma lei que proíba que uma empresa 
que tenha ganho dinheiro do Proer, empresa particu
lar, demita seus funcionários? Se pudermos fazê-lo, 
estaremos abrindo um precedente- repare V. Ex"
mufto importante. Assim como uma empresa ganhou 
ajuda do Proer, outras ganharam do Banco do Brasil 
ou de outras fontes. A minha pergunta, que acho da 
maior importância, é a seguinte: podemos fazer 
isso? A segunda dúvida é: quando V. Ex" fala "exce
to em justa causa", pode-se considerar justa causa o 
fato de o banco alegar que em decorrência de uma 
fusão, por exerrplo, preeisa enxugar seu quadro de 
pessoal? O banco pode argumentar que está em si
tuação dffícil, que precisou fazer a fusão com outro 
banco e que por essas razões precisa demitir. Isso 
seria considerado justa causa? O que V. Ex" inter
preta corno justa causa? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Em primeiro lugar, o que há não é a intromissão de 
nenhum estabelecimento particular; é uma norma 
que se cria para o Governo fornecer esse tipo de 
crédfto, esse tipo de apoio ao Banco. Conseqüente
mente, podemos legislar. Assunto pacífico. A condi
ção para receber esse recurso é tomar esse com
promisso que vem no contrato que for assinado com 
esse Banco beneficiário. · 

Número dois: justa causa, quando atingir os 
propósttos desta lei, pode ser enviada à Justiça Tra
balhista, que infe6zmente é mufto demorada. Mas, 
nesse casQ, deve-se recorrer à Justiça Trabalhista 
para buscar )3sse ganho de causa. Não se pode ale
gar justa causa onde não houver justa causa clara. 
Um avanço nos recursos do Banco, um funcionário 
desidioso, tudo isso evidentemente é justa causa. 
Mas o bancário que estiver passando por essa situa
ção não vai recorrer. Essa é uma lei para defender o 
bancário. Essa é uma lei que faço exclusivamente 
para mostrar que queremos, no Senado, defender o 
bancário. Oaf por que teve a proposta o apoio de 
toda a Casa, de todas as liderançaS. Não é uma lei 
minha, é uma lei de toda a Casa Apenas apresentei 
esse projeto, porque acredfto que a idéia existia na 
cabeça de todos os Srs. Senadores. Fui o porta-\IOZ 
de todas as correntes partidárias, traduzindo aqui a 
garantia de errprego numa hora em que o desem
prego tem sido tão freqüente no Brasil. 

O Sr. Carlos Wilson - Permite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Antonio Carlos Magalhães? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Com mufto prazer. 

O Sr. Carlos Wilson - Louvo o projeto de V. 
Ex" e le\10 a questão, conforme V. Ex" destaca; prin
cipalmente para Pernambuco. Sabemos que o meu 
Estado sofreu a intervenção, o fechamento de dois 
bancos, do Banco Mercantil e depois incorporado ao 
Banco Rural. No caso específico do Banco Mercan
til, as demissões foram controladas através do Ban
co Rural, que absorveu todos os funcionários oriun
dos do Banco Mercantil. No caso do Banorte, com a 
incorporação do Banco Bandeirantes, até o presente 
momento, Senador Antonio Cartos Magalhães, para 
que os Senadores tenham noção da gravidade desta 
questão das fusões e das incorporações no Sistema 
Bancário Nacional, mais de 1.500 bancários foram 
demitidos do Banorte, em um universo de 3.000 fun
cionários. Então, recebeu-se dinheiro do Governo 
Federal, do Proer e não houve a menor solidarieda
de no que se refere aos funcionários. Esse projeto é, 
acima de tudo, humano, louvável, porque protege 
aquele que mais sofre quando uma instituição finan
ceira sofre urna dificuldade: no caso, os bancários. 
Congratulo-me com V. Ex" nesta oportunidade que 
apresenta este projeto, que com certeza representa a 
vontade de todas as senhoras e senhores Senadores. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Mufto obrigado a V. Ex", que tanto me ajudou na ela
boração do projeto, quanto agora no valioso aparte 
ao meu discurso. 
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O Sr. Lúcio Alcântara - Permita-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Ouço V. Ex" com mu~o prazer. 

O Sr. Lúcio Alcântara- Gostaria apenas de di
zer que estou inteiramente de acordo com este projeto 
de V. Ex", que vem aliás para reparar uma omissão 
nossa, porque isso poderia ter sido colocado já como 
condição prévia para fazer jus ao Proer. E de toda a 
justiça que se tivesse colocado isso, porque se o ban
co ou o grupo financeiro que está encarnpando a fusão 
está recebendo esse apoio, era justo tarrbém que des
se urna contrapartida social, pelo menos com um pra
zo em que se fizessem os ajustes necessários; mas 
não de imediato, jogando pais de famma e outras pes
soas na rua da amargura, quando se estão benefician
do de recursos bancados pelo Governo Federal. o 
projeto de V. Ex" tem esse sentido tarrbém reparador 
nosso, do próprio Congresso, do próprio Senado, que 
não percebeu, que não teve a visão, à época, de intro
duzir essa questão como uma exigência prévia à con
cessão do financiamento. V. Ex" em boa hora ap..,: 
senta um projeto que sei que vai ser aprovado por 
unanimidade - até espero - e que significa, realmente, 
uma prova não só do cuidado de V. Ex", mas de toda a 
Casa, com o problema do errprego dos bancários atin
gidos por essa crise do Sistema Rnanceiro. 

O SR. ANlONIO CARLOS MAGALHÃES -
Agradeço a V. Ex", Senador Lúcio Alcântara, seu apar
te, porque, em verdade, deve ser enxugada a máquina 
dos bancos e do serviço público - é necessário, é il"f
dispensável -, mas não se pode lazer isso com a fome 
e o desespero de farrulias que trabalharam e que não 
foram culpadas pelos erros dos bancos, geralmente 
erros praticados pelas suas direções. 

Portanto, teria que fazer esse projeto para re
parar injustiças e, ao mesmo tempo, fazer justiça 
aos bancários brasileiros, que mu~as vezes foram 
responsáveis pelo grande trabalho que mu~os des
ses bancos realizaram em benefício das inst~ições 
e do povo das suas regiões. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey} - Concedo 
a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. 
Para discutir. Sem revisão do orador.} ~'Sr.Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, sempre encarei o Proer 
como urna mal necessário. 

O programa pode ter defeitos, mas se impunha 
para evitar um mal muito maior, que seria uma crise 
banc{itia. Não uma crise envolvendo um ou dois 
bancós, mas a sempre temida crise sistêmica. 

Todos os países têm o seu Proer, Sr.Presiden
te. Os Estados Unidos salvaram as suas caixas de 

- poupança a um custo altíssimo. o Japão gastou 
quase cem bilhões nos úttimos dois anos, para sal
var seu sistema financeiro. A Suécia, primeiríssimo 
mundo, injetou dinheiro público para evitar uma cri
se. E nossos vizinhos, Venezuela e Chile - Chile há 
maiS de 1 O anos - não tiveram a mesma iniciativa e 
oportunamente pagaram um preço aHíssimo, que 
beirou 20 % do PIB daqueles países. 

Uma análise isenta do Proer,sem paixão parti
dária e sem preconceito ideológico, concluirá tran
qüilamente que sem o Proer o País teria mergulhado 
numa crise de proporções realmente inimagináveis. 

Digo isto com a tranqüilidade e - permito-me -
com a autoridade de quem nunca, nestes quase dois 
anos de Senado, se furtou ao dever de criticar o Go
verno, como o fiz há pouco num aparte ao Senador 
Pedro Simon. Isto, portanto, me deixa mu~o à vonta
de para elogiar a política económica do Governo, 
neste particular. 

É verdade que não têm razão os que alegam 
que não haverá dinheiro público no Proer. O dinheiro 
é proveniente dos recolhimentos compulsórios dos 
bancos, mas, no final, evidentemente, devido à dife
rença de taxas de juros cobradas pelo Proer e as ta
xas de mercado, por um lado, e por outro pelo fato 
de que os ati'JOS dos bancos não cobrirão totalmente 
o passivo, sobrará alguma coisa para a "viúva", que 
é o Tesouro Nacional. Mas ainda entendo que é um 
preço muito pequeno, por evitar uma crise muito 
mais grave. 

Entretanto, Sr. Presidente, a ajuda que o Poder 
Público dá aos bancos ou a determinados bancos, 
para que absorvam outros, não deve inibir o Gover
no de impor condições. E quando essas condições 
implicam benefício social, como o de evitar o desem
prego, creio que se justificam plenamente. Se o Go
verno não teve este cuidado, entendo que agiu acer
tadamente o Senador Antonio Cartos Magalhães 
quando apresentou este Projeto. Ouvi as observaçõ
es do Senador Pedro Simon quanto à juridicidade do 
mesmo. É claro que o ponto levantado é controver
so. Pode haver dúvidas quanto à legalidade do ato, 
mas no meu entendimento, na minha visão de mo
desto estudioso do Direito, sendo uma condição, 
aceita-la-á quem quiser, Sr. Senador Antonio Cartos 
Magalhães. Quem não estiver disposto a aceitá-la, 
evidentemente, não aceitará o Proer. Correto? 

De forma que eu creio que a maioria do Sena
do, talvez até mesmo a unanimidade, dará apoio a 
este Projeto do nosso companheiro de Senado, e eu 
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não poderia deixar de vir à tribuna para parabenizar 
o ilustre representante da Bahia. V. Ex" disse que o 
mérito é do Senado. Sem dúvida, nobre Senador, 
mas a autoria é de V. Ex", e o Senado, ao aprovar 
este Projeto, estará, ao mesmo tempo, fazendo justi
ça a V. Ex" pela iniciativa que teve. Meus parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Com a pala
vra o Senador Ney Suassuna, para discutir a matéria 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, por muijos meses presidi a 
Comissão Mista do Proer. Praticamente, tudo já foi 
dijo_ Trata-se de um mal necessário. Não fosse o 
Proer, teríamos gasto não os 2%, mas talvez 17"/o, 
como gastou a Venezuela, ou até 19%, como gastou 
o Chile. Não há país que não o tenha feito. Além dos 
países citados pelo Senador Jefferson Péres, a França 
lançou mão desse instrumento para salvar o Crédit 
Lyonnais - e a ajuda dos japoneses chegou a 1 oo bi
lhões de dólares; os Estados Unidos fizeram o mesmo 
com a Nova Escócia e o Continental; enfim, não há 
país que não tenha salvo seu sistema. Nós, de nos
sa parte, ainda temos a fazer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jefferson Péres - Sai\/Ou o sistema, não 
os banqueiros. 

O SR. NEY SUASSUNA - Não, Excelência; o 
sistema, principalmente o investidor e o depositante, 
mas com prioridade deste úttimo. 

Todavia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda 
temos a fazer, porque precisamos otimizar e sanear 
os bancos estaduais, que representam 25% do siste
ma. Isso, com toda certeza, nos levará também a fazer 
alguns sacrifícios. Custo indireto haverá. O custo direto 
sai do compulsório, mas haverá reflexo no Orçamento. 
A viúva, como bem disse o Senador Jefferson Péres, 
haverá de colocar, ao final, algum dinheiro. 

Contudo, Sr. Presidente, insisto em dizer: trata
se de um mal necessário. Ruim com ele, pior sem ele. 

Felicito o Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Com certeza, estarei votando fa\/Oravelmente à ma
téria e conclamando _meus companheiros a votarem 
no mesmo sentido. E um projeto que vem comple
mentar esse quadro, e, certamente, será uma me
lhor solução para um problema que é real. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador José Eduardo Outra para dis
cutir a matéria. Em seguida, concederei a palavra ao 
Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT - SE. 
Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, voto a favor do projeto, 
mas eu gostaria de deixar um alerla a esta Casa: 
que a aprovação desta matéria, por unanimidade, 
não seja apenas uma homenagem ao Senador Anto
nio Carlos Magalhães ou uma à justeza do projeto. É 

fundamental que a aprovação deste projeto tenha 
efeitos práticos, e espero que ele tenha tramitação 
também urgente na Câmara. 

A julgar pelo comportamento do Presidente da 
Repúbüca co)n relação a projetas de natureza seme
lhante, como o piso dos médicos ou a anistia dos 
petroleiros, entim, projetes que defendem os interes
ses -dos irabalhadores, como é o caso deste, é possf
vel que este projeto seja objeto de veto por parte do 
Presidente da República. Quero, de antemão, já deixar 
alertada a Casa no sentido de, caso isso venha a 
acontecer, o Congresso Nacional se reúna para derru
bar o veto. Este projeto não pode ficar como outros na 
fila de apreciação, por parte do Congresso Nacional, 
relacionados a vetos do Presidente da República. 

O SR. PEDRO SIMON -.Com todo respeijo, di
virjo de V. Ex", Senador José Eduardo Outra. V. Ex" 
está cometendo um equívoco muijo grande. Não 
considero que se tenha de advertir a Casa de que o 
projeto pode ser vetado; deve-se advertir o Presi
dente da República de que o autor é o Senador An
tonio Carlos Magalhães. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- É até possf
vel que, em função da autoria do projeto, o Presi
dente da República pense duas vezes antes de 
vetá-lo. Já foram aprovados outros projetas nesta 
Casa, por unanimidade das Lideranças, que mere
ceram o veto do Presidente da República. 

Espero que o fato da autoria do projeto, como já 
citou o Senador Pedro Simon, contribua para que o 
Presidente da República não o vete. No entanto, dese
jo, de antemão, alertar as Uderanças desta Casa no 
sentido de que o Congresso Nacional faça valer a sua 
independência e derrube o veto, se porventura ocorrer. 

Voto a favor do projeto, Sr. Presidente. 
Muijo obrigado. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex" 

está inscrijo, Senador Bernardo Cabral. Antes, falará 
o Senador Antonio Carlos Valadares. 

.. Tem a palavra o Senador Antonio Carlos Vala
dares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB - SE. Para discutir. Seftl revisão do orador.) -
Sr. Presidente, na verdade, o Senador Antonio Car
los Magalhães, que honra a Bahia com o seu bri
lhantismo nesta Casa, dá uma contribuição enorme 
à correção de uma injustiça que os bancos que esta
vam recebendo dinheiro do Proer cometiam com os 
seus servidores. Estes, ao longo de anos e anos, 
trabalharam diutumamente para o fortalecimento 
desses mesmos bancos que, por administrações 
ineficazes, chegaram à atual situação, colocando 
todo o sistema financeiro nacional em perigo. 
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Na verdade, o Proer é uma criação autentica
mente brasileira, uma fórmula criada pelo Governo 
Federal mediante medida provisória. Apesar da im
portância do Proer no contexto do desenvolvimento 
da estabilidade da nossa economia, o projeto ainda 
não foi devidamente apreciado pelo Senado Federal. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, cremos que só o 
fato de o projeto estar tramitando - certamente, a 
sua aprovação acontecerá - os bancos de agora em 
diante pensarão duas vezes antes de promover 
qualquer admissão. 

No que se refere aos bancos oficiais, posso ci
tar, por exemplo, o Banco do Estado de Sergipe, 
que este ano já demitiu quase novecentos funcioná
rios, causando o sofrimento de centenas de famílias 
que foram jogadas no meio da rua, sem nenhuma 
possibilidade ou perspectiva de um novo emprego, 
diante da crise no mercado de trabalho. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, so
mando-me aos demais companheiros que falaram 
sobre este projeto, felicito o nobre representante 
da Bahia, Senador Antonio Carlos Magalhães, por 
esta iniciativa louvável de lembrar essa questão 
por meio de uma proposição que veio ao encontro 
do desejo não só dos funcionários dos bancos em 
dificuldades mas, acima de tudo, do Senado Federal 
e, quero crer, da própria Câmara dos Deputados. 

Com o meu voto, esta proposição será aprova
da, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José ~amey) - Com a 
palavra o nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s-e 
Srs. Senadores, quero áovidir minha manifestação em 
dois sentidos: o primeiro mostrará que este projeto é 
uma prova de que desapareceram as fronteiras ideológi
cas. O seu aUior, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
produz um trabalho tipicamente de justiça social. 

Sr. Presidente, observe que a toda hora vêem
se trabalhadores demitidos na chamada economia 
informal. Alguns, com grau universitário, acabam por 
vender pipocas. O projeto prevê, no seu § 2", a ex
ceção das rescisões sem justa causa. No entanto, o 
parágrafo único do arl 22 é refere-se nitidamente a 
justiça social quando diz, primeiramente: 

Todos os direitos trabalhistas previstos 
na legislação em vigor serão preservados e o 
programa de demissão volun~ria escolhido 
deverá ter a concordância do Síodicato da ca
tegoria funcional reSpectiva, de~endo, ainda, 
ser homologado pela Justiça do Trab<.>lho. 

Não há dúvida de que, a esta aítura dos aconteci
mentos, aqueles que, antigamente, formulavam postula
dos ideológicos devem estar profundamente inwjosos 
de não serem os aUiores de um trabalho dessa na!ureza. 

Quanto ao segundo ponto, Sr. Presidente, 
acho que o eminente Senador José Eduardo Outra 
pode ficar tranqüilo, porque o eminente relator Wal
deck Omelas declara com toda a sua responsabili
dade que estão atendidos neste projeto os pressu
postos de juridícidade e técnica legislativa, necessá
rias à aprovação da matéria. 

Não creio que o Presidente da República encon
tre nele inconstitucionalidades para vetá-lo, a não ser 
aquela cautela para a qual chamou a atenção o emi
nente Senador Pedro Simon. De modo que quero an
tecipar o meu voto, Sr. Presidente, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Não haven
do mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Vamos proceder à votação do projeto sem pre
juízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação da emenda com parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo redação final que será fida pelo 1• Secretá
rio em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 513, DE 1996 
(Da Comissão Díretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n• 132, de 1996-

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de lei do Senado n" 132, de 1996, que proíbe 
as instituições financeiras beneficiárias de recursos 
oriundos do Programa de Estimulo à Restruturação e ao 
Fortatecimento do Sistema F.nanceiro - PROER de de
mitir pessoal sem justa causa e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da CorTissão, 11 de setembro 
de 1996.-José Sarney, Presidente- Ney Suassuna, 
Relator- Ennandes Amorim - Jútio CampoS_ 

ANEXO AO PARECER N2 513, DE 1996 

Proíbe as Instituições financeiras 
beneficiárias de recursos oriundos do 
Programa de Estímulo à Restruturação e 
ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 
- PROER, de demitir pessoal sem justa 
causa e dá outras providências-

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1• Todas as instituiÇões financeiras benefi

ciárias do recursos oriundos do Programa de Estí
mulo à Restruturação e ao Fortalecimento do Siste-
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ma Rnanceiro Nacional~ PROER, ficam proibidas 
de promover a rescisão, sem justa causa, de contra
to de trabalho de seus funcionários por um período 
de dois anos, contado da aprovação da solicitação 
dos recursos pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 12 Dentre as linhas especiais de assistência fi
nanceira disponibilizadas no âmbito do Proer, ficará sus
pensa a linha que oferece .recursos para os gastos com 
redimensionamento e reorganização administrativa que 
forem efetuados· infringindo o. disposto neste artigo. 

§ 2!' Excetuam-se da proibição prevista neste ar
tigo, ai rescisões sem .justa causa que forem promovi
das mediante .um. programa de denissão voluntária 
com incentivos· pecuniários .aos funcionários que serão 
desligados, observado o disposto no art. 2!' desta Lei. 

Art. 22 O programa de demissão voluntária de
verá contemplar parcelas de indenização aos funcio
nários por cada ano trabalhado, awalio alimentação 
e acesso a plano de saúde durante um período míni
mo de seis meses •. 

Parágrafo único. Todas os direitos trabalhistas 
previstos na legislação em vigor serão preservados 
e o programa de demissão voluntária escolhido de
verá ter a concordância do Sindicato da categoria 
funcional respectiva, devendo ainda ser homologado 
pela Justiça do Trabalho. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis

cussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n2 22, de 1995 ( n• 
106/91, na Câmara dos Deputados), que ra
tifica o texto da Convenção n" 167 da Organi
zação Internacional do Trabalho - OIT, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n•s 357, de 
1995, e 255, de 1996, das Comissões 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal; e 

- de Assuntos Sociais (nos termos do 
Requerimento n• 936, de 1995, de audiência). 

(Em virtude de adiamento) 
Sobre a mesa, mensagem do Senhor Presidente 

da República, que será lida pelo Sr. 12 Secretário. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM N• 221, DE 1996 
(N• 854, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Solicitp a Vossas Excelências, de conformida

de com a il'iclusa ExposiçãO de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho, a retirada da Con
venção n•167, da Organização Internacional do Tra
balho - OIT, sobre segurança e saúde na constru
ção, enviada à Câmara dos Deputados com a Men
sagem n• 340, de 1991. 

Brasma, 5 de setembro de 1996. - Fernando 
Henri(jUe Cardoso. 

EMN2 54 

Brasma, 5 de setembro de 1996 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbHca, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para requerer 

seja solicftada ao Congresso Nacional a retirada, 
para reexame, da Convenção n• 167 da Organiza
ção Internacional do Trabalho - OIT, que cuida de 
·segurança e saúde na construção. 

O texto dessa Convenção, sem embargo das 
significativas inovações que promove no âmbito da 
construção, tem gerado polémica acerca de sua com
patibilidade com o atual quadro das relações de traba
lho. Há, sobre o tema, diversos aspectos a abordar: 
. 1. As Convenções da O IT, valendo-se de re-

gras necessariamente genéricas para comportar 
aprovação e aplicação a vários países, com ordens 
jurídicas e realidades sociais as mais diversificadas, 
e, ainda, utilizando-se de disposições ora programá
ticas, ora executáveis, ora dúbias sobre a sua capaci
dade de produzir imediatamente relações jurídicas - a 
dizer, sem necessidade de nova intermediação legisla
tiva - acarretam, ao ingressar na legislação interna 
brasileira, um intenso debate acerca de sua eficácia. 

Tome-se por exemplo de maior repercussão a 
controvérsia, neste momento submetida à Suprema 
Corte, acerca da efetiva vontade da Convenção n• 
158 da OIT, em pleno vigor no Brasil, de imediata
mente modificar o tratamento jurídico da dispensa 

.... <;em-justa causa do trabalhador, e especialmente, de 
determinar a sua reintegração (em anexo, informa
ções deste Ministério na Ação Direta de Inconstitu
cionalidade n• 1.480-3/600, requerida pela Confede
ração Nacional do Transporte - CNT e pela Confe
deração Nacional da Indústria- CNI). 

Parece precipitada a análise da Convenção n2 

167 da OIT sem dispor de informações sobre a posi
ção do País- neste pormenor condicionada ou, pelo 
menos influenciada pela visão do Supremo Tribunal 
Federal - sobre o alcance e eficácia das Convençõ
es da OIT no plano do direfto interno. 

2. Ainda que não se considere a perplexidade 
oriunda do que se afirma no item anterior, é de todo 
recomendável, como ação prévia ao exame da Con-
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venção pelo Congresso, seja preparado pelo Poder 
Executivo um esboço de seu indispensável comple
mento legislativo, vale dizer, um anteprojeto que 
contemple a primeira versão das regras que serão 
editadas para corrpletar aquelas normas da Conven
ção notoriamente carentes de auto-aplicabilidade. 

É conhecida a lacuna da legislação trabalhis
ta no campo da segurança e saúde na construção. 
Não havendo da parte do Congresso sequer exa
me da proposta de complementação normativa, 
eventual aprovação do texto da Convenção trará à 
baila diploma legislativo incompleto e de eficácia 
imprevisível, o qual, afora os problemas judiciais, 
fixará nos atares sociais frustração e indagação 
prolongadas, por não terem dado, Executivo e le
gislativo, após vasta análise da matéria, uma solu
ção definitiva para os problemas que a Convenção 
quer atingir. 

3. E propósito do Governo Federal conduzir 
processo de reforma e modernização das relações 
sob o pálio da autonomia privada coletiva, valorizan
do a negociação entre patrões e empregados no 
âmbito da categoria ao nível da empresaou da re
gião, para que sejam atendidas tanto quanto possí~ 
vel as feições particulares de cada círculo de relaçõ
es laborais, dentro do extenso território brasileiro. 

A regulamentação ínsita à eventual aprovação 
da Convenção 167 também comporta uma análise 
sob esse prisma, que não estava presente ao tempo 
em que o Poder Executivo encaminhou ao Congres
so o respectivo texto. 

4. Norteando-se pelos princípios mencionados 
no item anterior, constituiu Vossa Excelência e pro
moveu o efetivo funcionamento, há bem pouco, dÓ 
Conselho Nacional do Trabalho - CNTb, composto 
de modo tripartite e paritário. É importante a audiên
cia desse órgão, para agregar a sua experiência pro
fissional e visão prática ao enfoque que emprestam 
ao tema os órgãos de assessoramento jurfdíco e 
econômico do Governo Federal. 

Com essas considerações, submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência a retirada da pro
posta de ratificação da Convenção t 67 da OIT. 

Respeitosamente, Paulo Paiva, Ministro de 
Estado do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 
Presidente da República pede a retirada da matéria. 
De acordo com o Regimento Interno depende de 
aprovação do Plenário. ' 

Os Srs. Senadores que aprovam 'a retirada da 
matéria queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada, contra o voto do Senador Roberto 
Requião. 

Serão feitas as devidas comunicações aos Pre
side!)tes da República e da Câmara dos Deputados, 
e a matéria será arquivada. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 786, de 1996, do Senador José 
Eduardo Outra, solicitando, nos termos regi
mentais, . tramitação conjunta do Projeto de 
lei da Câmara n• 12, de 1996, com os Pro
jetas de lei do Senado n"s 124 e 170, de 
1995,.e o Projeto de Lei da Câmara n• 98, 
de 1993, que já tramitam em conjunto. 

Em votação o requerimento. 
- --Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de lei da Câmara n• 12, de 1996, 

passa a tramitar em conjunto com os Projetas de Lei 
do Senado n"s 124 e 170, de .1995, e com o Projeto 
de lei da Câmara n• 98, de 1993. 

As matérias retomam à Comissão de Constitui
ção, JustiÇa e Cidadania para exame. 

A Presidência informa ao Plenário que, em vir
tude de aprovação do Requerimento de tramitação 

_ conjunta, o Projeto de Lei da Câmara n• 12, de 
1996, constante do item n• 6 da pauta, saí da Ordem 
do Dia, para exame em conjunto na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 4: 

Votação, em primeiro turno, da Pr.opos
ta de Emenda à Constituição n• 23, de 1996, 
de autoria do Senador Esperidíão Amín e 
outros senhores Senadores, que attera o § 
7" do art. 14 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n• 342, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
vencidos os Senadores Josaphat Marinho, 
Pedro Simon, José lgnácio Ferreira, Jeffer
son Péres e Bernardo Cabral. 

(Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da sessão delíberativa tle 28 de 
agosto, quando teve a sua votação adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercfcío, Senador Antonio Car
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 920, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 

requeiro tenham tramitação em conjunto os seguin
tes projetos: Proposta de Emenda à Constituição n• 
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23, de 1996, com a Proposta de Emenda à Consti
tuição n• 39, de 1996. 

Sala das . Sessões, 11 de setembro de 1996 -
Edison Lobão. . . . . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - ~ vota
ção o requerimento. 

Concedo a palavra .~o Senador Pedro Simon 
para encaminhar, por cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en
caminhar. Sem reliisão'dó orador.)- Sr.' Presidente, 
Srs. Senadores, sou totalmente favorável ao requeri
mento do Senador Edison· Lobão -·que me perdoem 
-, por uma razão singela: não podemos votar uma 
matéria que poderá influenciar uma campanha que 
já está em andamento. 

Se a Constituição diz que parente é inelegível, 
podemos até discutir essa matéria, mas no momento 
oportuno, não agora. Como é· que lica'riam aqueles 
que queriam ser e não ·puderam ser, que cumpriram 
a Constituição? 

Felicito ao Senador Edison Lobão, porque pen
so que é absolutamente correto tirarmos de pauta 
essa matéria, e votarmos com a maior tranqüilidade 
depois das eleições. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores que o aprovam queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria volta à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania para tramitação conjunta com a 
Emenda n• 39 sobre o mesmo assunto, vinda da Câ
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item n• 5: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 117, de 1995 (n2 4.583/94, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação aos arts. 
62, 28 e 31 da Lei n• 7.652, de 3 de fevereiro 
de 1988, que dispõe sobre o Registro da 
Propriedade Marítima, tendo 

Parecer sob n• 469, de 1996, da Co
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas até o final da discussão. 

Em discussão o Substitutivo em turno suple
mentar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. · 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, o Substitutivo é dado como definitivamen
te adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do 
Regimento lptemo. , 

A maté~ volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a matéria definitivamente 
adotada: 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara .... 117, de 1995 (n" 4-583, de 
1994, na Casa de origem), que altera a Lei n" 
7 .652, de 3 de fevereiro de 1988, que ãJSpÕe 
sobre o Registro da Propriedade Marítima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os dispositivos a seguir enumerados da 

Lei n• 7.652, de 3 de fevereiro de 1988, que dispõe 
sobre o registro da Propriedade Marítima, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 32 As embarcações brasileiras, 
exceto as da Marinha de Guerra, serão ins
critas na Capitania dos Portos ou órgão su
bordinado, em cuja jurisdição for domiciliado 
o proprietário ou armador ou onde for operar 
a embarcação. 

Parágrafo único. Será obrigatório o re
gistro da propriedade no Tribunal Marítimo, 
se a embarcação possuir arqueação bruta 
superior a cem toneladas, para qualquer 
modalidade de navegação. • 

"Art. 62 O registro de propriedade de 
embarcação será deferido, exceto nos casos 
previstos nesta lei, a pessoa física residente 
e domiciliada no País ou a entidade pública 
ou privada sujeita às leis brasileiras." 

· "Art. 82 Ao estrangeiro que não seja re
sidente e domiciliado no País poderá ser de
ferido o registro de embarcação classificada 
na atividade de esporte ou recreio.' 

"Art. 92 ................................................. . 

§ 1• .................................................. __ 
a) certidão de registro civil de nasci

mento do adquirente ou prova equivalente; 
b) título de aquisição ou, em caso de 

construção, a respectiva licença e a prova de 
quitação do preço, sendo admitida a ressalva 
quanto ao pagamento da parcela de garantia; 

c) prova de quitação de ónus fiscais e 
de encargos sociais; 

d) certificado de arqueação; e 
e) desenhos, especificações e memo

rial descritivo." 
"Art.22 ................................................ .. 
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I - a embarcação deixa de pertencer a 
qualquer das pessoas mencionadas no art. 
62 desta lei; 

§ 3" No caso das embarcações classifi
cadas na alividade de esporte ou recreio, o 
cancelamento far-se-á mediante requeri
mento do proprietário." 

• Art. 28. Pela inobservância das obriga
ções nos prazos previstos nesta lei, será apli
cada ao inflator, pelo Tribunal Maritímo, a mul
ta de cinco Ufir ou outro índiCe de atualiZação 
monetária que vier a ser legalmente instituído, 
por mês ou !ração decorrido após o prazo fJXa
do, até o lim~e máximo de duzentas Ufir." 

• Art. 30. verificado, a qualquer tempo, 
que o proprietário ou armador deixou de aten
der aos requis~os do art. 6" desta lei, ser-lhe-á 
concedido um prazo de sessenta dias, conta
do da data do seu conhecimento, para que se 
ajuste às cMdas normas, sob pena de, não o 
fazendo, ser determinada a suspensão do trá
fego das suas embarcações, bem como o 
cancelamento da autorização para operar em 
qualquer classe de navegação." 

"Art. 31. O órgão competente do Minis
tério dos Transportes providenciará a efeti
vação das sanções aplicadas com base nes
ta lei, à vista de comunicação do Presidente 
do Tribunal Marítimo. 

••••••••'•n••-~•·--··--~•n••--••••---••••n•~ 

• Art. 33. Os ates relatiiiOS às promes
sas, cessões, compra e venda e outra qual
quer modalidade de transferência de pro
priedade de embarcação sujeMs a registro 
serão feM5 por escr~ura pública, lavrada 
por qualquer tabelião de notas. 

•-•••o••••••••••••-••••••--•••u••••••••••-•••••••••••• 
----------

Art. 22 São revogados os arts. 7" e 17 da Lei n2 

7.652, de 3 de fewreiro de 1988, que dispõe sobre o 
Registro da Propriedade Marltima. 

Art. 32 Esta lei entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

' O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Hem n2 7: 

Segundo ã.a de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Consmuição 
n" 22, de 1996 (n• 41/91, na Câmara dos De
putados), que dá nova redação ao parágrafo 
42 do artigo 18 da Consmuição Federal, tendo 

Parecer favoráwl, . sob n• 404, de 
1996, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em discussão a proposta em segundo turno. 
A Presidência esclarece que, nos termos do 

art. 363, a matéria constará da Ordem do Dia duran
te três dias úteis em fase de discussão, quando po
derão ser oferecidas emendas. Transcorre hoje o se
gundo dia de discussão em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a ãiSCUSSão 
prosseguirá na sessão delíberativa ordinária de amanhã 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Hem n• 8: 

Segundo dia de discussão, em segun
do turno, da Proposta de Emenda à Consti
tuição n2 . 30, de 1996 (n2 233/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, que modffica o artigo 34 e o 
Título VIII, Capítulo III, Seção I, da Constitui
ção Federal e o artigo 60 do Ato das Dispo
sições Constitucionais rransMrías, tendo 

Pareceres sob n•s 418 e 485, de 1996, 
da Comissão · 

- de Con~ição, Justiça e Cidadania: 12 

pronunciamento: favorável; 2!' pronunciamento: 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

Transcorre, hoje, o segundo dia da diSCussão 
da matéria em segundo turno. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus

são prosseguirá na sessão delíberativa de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 9: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto ·de Lei do Senado n• 

· 188, de 1995, de autoria do Senador Freitas 
Neto, que cria a área de proteção ambiental 
do Delta do Pamaíba, tendo 

- Parecer sob n• 468, de 1996, da Co
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Discussão do substitutivo em turno suplemen
tar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, o Substitutivo é dado como defin~ívamen
te adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do 
Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara. dos Deputados. 

É a seguinte a matéria definitivamente 
adotada: 
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Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n• 188, de 1995, que cria a Àrea de 
Proteção Ambiental - APA do Delta do 
Pamaíba. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• É criada a Área de Proteção Ambiental, 
sob a· denominação de Apa do Delta do Pamafba, 
localizada nos Municípios de Lufs Corrêa, Morro da 
Marina e Pamafba, no Piauf. Araioses e Tutóia, no 
Maranhão; e Chacal e Bitubitá, no Ceará, com por
ção territorial e águas jurisdicionais conforme as 
descritas no art. 5", desta Lei, com o objetivo de: 

I - garantir a conservação de expressivos re
manescentes de mata aluvial e dos recursos hfdri
cos ali existentes; 

II - melhorar a qualidade de vida das populaçÕ
es residentes, através da ordenação e disciplina· 
mento das atividades económicas locais; 

III - fomentar o turismo ecológico, dentro das 
condições que preservem o meio ambiente: 

IV - estimular a educação ambiental e a pes
quisa científica: 

V - proteger as espécies da fauna e da flora 
ameaçadas de extinção. 

Art. 2" A criação da APA de que trata o art. 1°, 
além de garantir a proteção da fauna, em especial o 
peixe-boi-marinho (trichechus manatus), o carangue
jo,uçá (ucide cordatus), guaiamuns (cardiosoma 
quanhamin), camarões (penaeus brasiliensis e p. 
schimitti) e uma grande variedade de peixes, répteis. 
aves e mamíferos que utilizam o Delta na fase repro
dutiva ou como refugio, da flora (manguezais e ve
getação litorânea) e do solo, tem ainda por objetivo 
proteger os deltas dos rios Pamafba, Timonha e 
Ubatuba, assegurando a qualidade das águas e as 
condições de sobrevivência das populações ribeiri
nhas da região. 

Art. SOA APA do Delta do Pamafba será implanta
da, supervisionada, administrada e fiscalizada pelo lnsti
lu!.o Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu
rais Renováveis -IBAMA em articulação com os órgãos 
estaduais do meio ambiente dos Estado do Piauí, Ma-

· ranhão e Ceará, as prefeituras dos municípios envolvi
dos e seus respectivos órgãos de meio ambiente e as 
Polícias Militares dos Estados respectivos, bem como 
as organizações não-governamentais interessadas, 
de comprovitda idoneidade e capacidade jurídica. 

Art. 4° o lbama poderá firmar convênios e acor
dos com órgãos e enlidades públicas ou privadas, · 
visando atingir os objelivos previstos para o APA do 
Delta do Pamruba, sem prejufzo de sua competên
cia de supervisão e fiscalização, ouvidos os gover
nos estaduais. 

Art. 5" A APA do Delta do Pamafba, apresenta 
a seguinte delimitação, em cada uma das Unidades 
da Federação por ela abrangidas: 

I - No Estado do Ceará, inicia na Ponta das Al
mas, na Barra do Timonha, ponto 01, de coordena
das UTM N=9677500. E=2431 00; desse ponto se
gue pela estrada carroçável com azimute médio de 
90° passando por Bitupitá, percorrendo uma distân
cia de 19.500m até o cemitério de Araras, ponto 02, 
de coordenadas N=9675200, E=259500; desse pon
to, segue pela estrada carroçável, com azimute de 
170° em direção a Barroquinha, percorrendo uma 
distância de 1 0.200m até o encontro com a rodovia 
CE-02, ponto 03, de coordenadas N=9665800, 
E=262000; desse ponto segue pela CE-02 passando 
por Chaval, percorrendo uma distância de 18.000m, 
até a ponte sobre o rio Ubatuba, limite dos Estados 
Ceará/Piauí, ponto 04, de coordenadas 1\'=9659600, 
E=249100; desse ponto segue, pelo limite dos Esta
do,; Ceará/Piauí (rio. Ubatuba), passando pela Barra 
do Timonha, percorrendo uma distância de 24.000m, 
até a ponta das Almas. ponto 01, início desta descri
ção, totalizando um perímetro de 71.700m e uma 
área aproximada de 21.500hâ. 

11 - No Estado do Maranhão, inicia na Ilha dos 
Poldros, baía das Canárias, no delta do Pamaiba, 
ponto 01, de coordenadas UTM N=9697900, 
E=187500; desse ponto segue pelo limite dos Esta
dos Maranhão/Piauí (rio Pamaíba). percorrendo uma 
distância de 40.000m até a confluência com o rio 
Santa Rosa, ponto 02. de coordenadas N=9667300, 
E71 S67oo. desse ponto, segue pela margem direita 
do rio· Santa Rosa, percorrendo uma distância de 
36.000m, até um ponto em frente ao porto do povoa
do Barreiras. ponto 03, de coordenadas N=9683000, 
E,;l 76500; desse ponto, segue por uma linha seca e 
reta com azimute de grade de 250º e distância de 
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13.000m até a afluência do riacho da Curva Grande 
na Lagoa Salgada, ponto 04, de coordenadas 
N=9678500, E=831300; desse ponto, segue pela 
margem esquerda do riacho da Curva Grande, per
correndo uma distância de 18.000m até o cruzamen
to com a linha telegráfica, ponto 05, de coordenadas 
N=9673600, E=814900; desse ponto, segue por 
uma linha seca e reta com azimute de 2932 e distân
cia de 16.400m até à margem direita do rio Barro 
Duro, ponto 06, de coordenadas N=9680000, 
E=799750; desse ponto, segue por uma linha seca e 
reta com azimute de 313230 e distância de 7.1 OOm 
atê a ponte sobre o rio Bom Gosto (passagem de 
Buritizinho), ponto 07, de coordenadas N=9684900, 
E=794500; desse ponto, segue pela estrada carro
çável até a saída do povoado Tut6ia Velha, percor
rendo uma distância de 7.000m, ponto 08, de coor
denadas N=9691000, E=793800; desse ponto, se
gue pela estrada carroçável em direção a Paulino 
Neves, com azimute de 2832 , percorrendo uma dis
tância de 16.000m até o lugarejo denominado Tingi
dor, ponto 09, de coordenadas N=9695000, 
E=779000; desse ponto, segue por uma linha seca 
de direção norte, com azimute 02 , percorrendo uma 
distância de 6.500m até a foz do rio Cangatã no 
oceano Atlântico (Barra do Tatu), -ponto 10, de coor
denadas N=9701400, E=7791 00; desse ponto, 
adentra perpendicularmente no oceano Atlântico três 
ilhas náuticas (5.556m), contornando o litoral no 
sentido horário, percorrendo uma distância de 
86.000m até defronte a ilha dos Poldros, e adentran- · 
do perpendicularmente nesta, até õ'pô'rítõ'01, início 
desta descrição, totalizando um perímetro de 
258.112m e uma área aproximada de 187.000ha 

III - No Estado do Piauí, inicia mi foz do rio 
lguaraçu no oceano Atlântico, ponto 01, de coorde
nadas UTM N=9682700, E=204800, daí segue pela 
margem esquerda do rio lguaraçu até a confluência 
com o rio PamaJba, percorrendo uma distância apro
ximada de 21.000m, ponto 02, limite dos Estados 
Piauí/Maranhão, com coordenadas N=9675000, 
E=188000; desse ponto, segue pelo limite dos Esta
dos Piauí/Maranhão (rio Parnaíba) em direção ao 
oceano Atlântico, percorrendo uma diSmncia de 
30.000m até a Ilha dos Poldros, ponto 03, de coor
denadas N=9697900, E=187500; desse ponto, 
adentra perpendicularmente no oceano Atlântico três 
milhas náuticas (5.556m), contornando o iitoral no 
sentido , horário, percorrendo uma distância de 

60.000m até defronte ao limite dos Estados 
Piauí/Ceará, e adentrando perpendicularmente nes
te, seguindo por este até a ponte da rodovia P 1-21 O 
sobre o rio Ubu1uba, percorrendo uma distância de 
29.000m, ponto 04, .de coordenadas N=9659600, 
E=249100; desse ponto, segue pela Pl-210, percor
rendo uma distância de 33.000m até a ponte sobre o 
rio São Miguel em frente à fazenda Vargem, ponto 
05, de coordenadas N=9657600, E=218500; desse 
ponto, segue pela margem esquerda do rio São Mi
guel em sua calha maior, com azimute médio de 25° 
passando pelo Lago do João Bento, continuando 
pela calha maior do rio Cardoso, percorrendo uma 
distância de 32.000m até a sua foz em Barra Gran
de, no povoado de Macapá, ponto 06, de coordena
das N=9678000, E=228700; desse ponto segue pela 
linha de preamar com azimute médio de 285°, per
correndo uma distância de 27.000m até a foz do rio 
Igaraçu no oceano Atlântico, ponto 01, início desta 
descrição, totalizando um perímetro de 238.000m e 
uma área aproximada de 1 05.300ha. 

Art. 62 Na implantação e gestão da APA do 
Delta do Parnaíl:ia, serão adotadas, entre outras, as 
seguintes medidas: 

I - o zoneamento ambiental da APA, definido 
as atividades a serem permitidas ou incentivadas em 
cada zona, bem como as que deverão ser restringi
das ou proibidas, regulamentado por Instrução Nor
mativa do lbama, ouvidos os Governos dos Estados 
do Piauí, Maranhão e Ceará e o Ministério da Mari
nha, para definir as atividades a serem permitidas ou 
incentivadas em cada zona estabelecida pelos estu
dos de zoneamento ambiental da APA, bem como 
as que deverão ser restringidas ou proibidas; 

11 - a utilização dos instrumentos legais e dos 
incentivos. financeiros governamentais, para assegu
rar a proteção da biota, o uso racional do solo e ou

. Iras medidas referentes à salvaguarda dos recursos 
ambierrtais; 

III - o estabelecimento de incentivos financei
ros dos Governos Federais, Estaduais e Municipais, 
com os objetivos fixados no inciso anterior; 

IV - a promoção de programas especfficos de 
desenvolvimento do turismo não predatório na re
gião, bem como açoes destinadas a impedir ou evi
tar o exercício de atividade causadoras da degrada
ção ambiental; 
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V - a promoção e o desenvolvimento de pro
gramas específicos de Educação Ambiental, exten
são rural e saneamento básico; 

VI - o estabelecimento de dotação orçamentá
ria própria do Governo Federal para assegurar o sa
neamento básico da área a ser estabelecida pelo zo
neamento ambiental; 

· Vil - o incentivo ao reconhecimento de Reser
vas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN, jun
to aos proprietários cujas propriedades encontram
se inseridas no todo ou em parte ria APA. 

Art. 7" Na APA do Delta do Pamaíba ficam 
proibidas e restringidas: 

I - a implantação de atividades salineiras, in
dustriais e de serviços potencialmente poluidoras, 
capazes de afetar significativamente a fauna, flora e 
recursos hídricos, ressalvados os casos previstos 
nos termos do inciso I do art 6° desta Lei; 

11 - o exercício de atividades capazes de pro
vocar acelerada erosão ou assoreamento das cole
ções h fdricas; 

III - o despejo no mar, nos manguezais e nos 
cursos dágua abrangidos pela APA, de quaisquer 
efluentes, poluentes, resíduos ou detritos em desa
cordo com as normas técnicas oficiais: 

IV - o exercício de atividade que ameacem as 
espécies da biota, as manchas de vegetação primiti
va, as nascentes, os cursos dágua, a orla marítima 
da região, e impliquem em matança, captura ou mo
lestamente de espécies raras da biota regional, prin
cipalmente o peixe-boi marinho (Trichechus mana
tus) e a tartaruga-marinha; 

V- o uso de biocidas e fertilizantes, quando in
discriminados óü em acordos com as normas ou re
comendações técnicas oficiais; 

VI - a prática de esportes náuticos, que utili
zem embarcações a motor nas áreas de ocorrência 
do peixe-boi-marinho (Trichechus manatus) e datar
taruga-marinha; 

Vil - a retirada de areia material rochoso, ou a 
realização de construções de quaisquer natureza, 
nos terrenos de marinha e acrescidos. 

§ 12 Poderá o lbama, ainda, propor regulamen
tação do tráfego de embarcações turísticas no inte
rior da APA, visando evitar o molestamente do pei
xe-boi-marinho (Trict)echus manatus), da tartaruga
marinha ~-de outros componentes de fauna marinha 
e costeira. 

§ 2° As autorizações concedidas-pelo Jbama 
não dispensarão outras autorizações e licenças fe
derais, estaduais e municipais. 

Art. 82 É estabelecida na APA Delta do Parnaí
ba uma Zona de Vida Silvestre - ZVS destinada, 
prioritariamente, à salvaguarda da biota nativa para 
garantir a proteção dos habitats e a reprodução de 
espécies raras, endémicas em perigo de extinção. 

Parágrafo único. A Zona de Vida Silvestre -
ZVS compreenderá a vegetação de restingas, como 
fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues, 
mencionadas no art. 22 da Lei n• 4.n1, de 1965, no 
art.18 da Lei n• 6.938, de 1981, e na Resolução Co
nama n• 0004, de 1985, podendo serem definidas 
novas áreas-como ZVS após a realização do Zonea
mento Ambiental. 

Art. 92 As penalidades previstas nas Leis n•s 
6.902, de 1981, e 6.938, de 1981, na Resolução Co
nama n• 010, de 1988, e no Decreto n• 99.274, de 
1990, serão aplicadas pelo lbama aos transgresso
res, com vistas ao cumprimento das medidas pre
ventivas e corretivas, necessárias à preservação da 
qualidade ambiental dos rios ParnaJba, Timonha e 
Ubatuba. 

Art. 1 O. Os investimentos e a concessão de fi
nanCiamentos da Administração Pública, direta e in
direta, de acordos ou convênios, serão previamente 
compatibilizadas com as diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, quando destinadas à região por ela com
preendida. 

Art. 11. O lbama baixará os atas normativos 
complementares que se fizerem necessários ao 
cumprimento desta Lei. 

. Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. i 3. R-evogam-se as disposições em centrá-
rio. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 77, de 1996 (apre
sentado como conclusão do Parecer n2 

16/96-GN, da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização), que 
aprova as Contas do Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exercício financeiro de 1994. 

Em discussão. (Pausa.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) -Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o parecer do Se
nador Bello Parga ao analisar o relatório do TCU re
lativo às contas do Presidente Itamar Franco conclui 
pela aprovação, mas ele inclui uma série de reco
mendações, entre outras determina ao Tribunal de 
Contas que realize auártorias destinadas a verificar 
se houve prejuízo ao Erário Público na operação de 
aquisição de títulos feita no mercado secundário 
pelo Banco Central na concessão de vantagens in
devidas aos bancos nacionais no processo de rene
gociação da dívida externa brasileira. 

Determina também ao TCU que realize audito
rias destinadas a verificar se houve descumprimento 
da Constituição no atendimento de algumas determi
nações relativas à aplicação de recursos pelo Poder · 
Público e na execução orçamentária das empresas. 

Como essas recomendações de auditoria feitas 
pelo TCU estão ainda em processo de execução, 
nós não nos sentimos muito confortáveis para votar 
a favor ou contra uma apresentação de contas, pois 
existem outras auditorias a serem feitas. 

Em função dessas ponderações, o voto do PT 
é pela abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Prosse
gue a discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto de 

Decreto Legislativo n• 77 permaneçam ,sentados. 
(Pausa) , \ 

Aprovado, com a abstenção do Senador José 
Eduardo Outra. 

A matéria vai à Comissão Diretora para reda
ção final. 

O ~R. PRESIDENTE (José Samey) -Item 11: 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n• 43, de 1995, de autoria do 
Senador Romero Jucá e outros Senhores 
Senadores, que altera o art. 46 da Constitui
ção Federal, tendo 

Parecer contrário, sob n• 756, de 1995, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 358 do Regimento Interno, a matéria 
constou da Ordem do Dia durante quatro dias úteis, 
em fase de discussão, em primeiro turno. 

Transcorre hoje o quinto e último dia de discus
são da Proposta, oportunidade em que poderão ser 
oferecidas emendas assinadas, no mínimo, por um 

·terço dos membros do Senado. 
Sobre a mesa emenda que será lida pelo Se

nhor Primeiro Secretário em exercício, Senador An
tônio Carlos Valadares. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N21-PLEN (SUBSTITUTIVO) 

Substitua-se o texto da Proposta de Emenda à 
Constituição n243, de 1995, pelo seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N2 43, DE 1995 

Altera o art. 46 da Constituição Fe
deral. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1• O art. 46 da Constituição Federal, alte
rado em seu caput e acrescido dos §§ 42 e 1 O, pas
sa a vigo~ar com a seguinte redação: 

• Art. 46. O Senado Federal compõe-se 
de representantes dos Estados e do Distrito 
Federal, eleitos segundo o princípio majori
tário, e dos ex-Presidentes da República 
q-ue tenham exercido o cargo em caráter de
finitivo, na qualidade de Senadores Conse
lheiros, na forma do disposto nos §§ 42 a 92 

deste artigo. 

§ 42 Somente terão direito à investidu
ra de Senador Conselheiro, os ex-Presiden
tes da República que submeterem o seu 
nome ao Senado Federal até seis meses 
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após o término do seu mandato, obtendo 
aprovação de, no mínimo, dois quintos dos 
membros da Casa. 

§ .5• Os Senadores Conselheiros man
têm, para efeijos de protocolo e direitos, nos 
termos da lei, o tratamento de ex-Presidente 
da República e gozarão . das prerrogativas 
de inviolabilidade de opinião e palavra. (art. 
53-CF) 

§ s• É vedada ao Senador Conselheiro 
a filiação a bancada partidária. 

§ 7° Os Senadores Conselheiros não 
têm direito a voto nas deliberações do Sena
do Federal, não se conta sua presença para 
os efeitos do art. 47, não podem integrar a 
Mesa da Casa nem as Comissões Perma
nentes, onde, contudo, terão direijo à partici
pação nos seus trabalhos. 

§ 8° Os Senadores Conselheiros não 
terão direito a subsídios7 e perceberão a 
pensão de ex-Presidentes da República. . 

§ 92 Não têm direito à investidura de 
Senador Conselheiro aqueles que tenham 
perdido o cargo de Presidente da República, 
na forma do disposto no parágrafo único do 
art. 52, ou que a ele tenham renunciado, 
bem como os que tenham sido recusados 
pelo Senado Federal, rya forma do § 4° deste 
artigo." 

Ar!. 22 Os aluais ex-Presidentes da República 
que cumpram os requisitos para a investidura de Se
nador Conselheiro poderão submeter, no prazo de 
sessenta dias contados da promulgação desta 
emenda, seu nome ao Senado Federal, para fins de 
sua aprovação, na forma do disposto no art. 46, § 42 , 

in fine, da Constituição Federal, na redação acres
centada por esta emenda. 

Justificação 

Aqueles que exerceram o mais alto cargo do 
País são, sem dúvida, um gigantesco repositório de 
experiência política e administrativa. Esses homens 
e, em breve, mulheres, têm uma inestimável colabo
ração a dar no debate das grandes questões nacio
nais. 

Assim, apresentamos o presente substitutivo à 
Proposta de Emenda à Constituição n• 43, de 1995, 
atribuindo aos ex-Presidentes da Rept:blica, que 
exerceram o cargo em caráter definitivo e que te
nham o seu nome aprovado por, no mínimo, dois 
quintos dos membros desta Casa, uma cadeira de 
Senador Conselheiro. · 

Trata-se de instituto similar ao encontrado em 
outros países, como o Chile, a nália, o Peru e a Ve
nezuela. Em todos eles, têm os ex-Presidentes da 
República direito a uma cadeira na Cêmara Alta. 

No modelo ora' proposto, o Senador Conselhei
ro não recebe subsídios, cortando-se a acumulação 
de sua pensão com a remuneração legislativa, não 
terá direito a voto ou a participação nas Comissões 
Pe.rmanentes e Mesa Diretora, nem gozarão das 
imunidades do art. 53 da Constituição Federal. Sua 
função será a de opinião e palavra, úteis ao trabalho 
legislativo e sua inviolabilidade será nesse sentido, 
apenas quanto a opinião e palavra. 

Com esias restrições, os Senadores Conse
lheiros, enriquecerão o Senado, sem interferir na 
sua composição. 

Outra inovação da presente proposição é a ob
rigação e aceitação do Senado Federal para sua in
vestidura, o que, sem dúvida, obriga o ex-Presidente 
a submeter-se ao voto do Senado e ter o seu gover
no julgado pela mais afta Casa Legislativa. 

Essas ressalvas devem ser feijas em face dos 
princípios gerais inscufpidos na nossa Carta Magna 
e das limijações previstas no seu art. 60, § 42, as 
chamadas cláusulas pétreas, bem como para não 
ferir o equilíbrio federativo, que exige a repre
sentação idêntica dos Estados e do Distrito Federal 
nesta Casa da Federação. 

Com a presente proposição, os ex-Presidentes 
poderão colaborar nos debates do plenário e das co
missões com a sua experiência política e administra
tiva, não. fazendo jus às vantagens concedidas aos 
parlamentares nem ferindo os princípios sobre os 
quais se assenta o nosso sistema democrático. 

Temos a certeza de que a aprovação desta 
PEC contribuirá para o ·enriquecimento dos debates 
no Congresso Nacional, na medida em que trará 
para esta Casa a valiosa colaboração daqueles que 
exerceram as mais altas funções da República, cujas 
palavras, sem dúvida, nos auxiliarão na reflexão sobre 
os grandes problemas nacionais, aperfeiçoando o 
processo de decisão no seio do Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, em 11 de setembro de 
1996. - Romero Jucá - Carlos Patrocínio - Romero 
Jucá - Carlos Patrocínio - Jonas Pinheiro - Ramez 
Tebet- Romeu Tuma- José Bianco- Osmar Dias
Gilvan Borges - Geraldo Melo - Epitácio Cafeteira -
Mauro Miranda - Bernardo Cabral - Waldeck Orne
las- Humberto Lucena - Valmir Campefo -José lg
nácio Ferreira - Casifdo Maldaner - Gilberto Miran
da"" Regjna Assumpção- Francelina Pereira- Frei
tas Neto- José Agripino- Fernando Bezerra -Car-_, -, -, 
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los Bezerra- Onofre Quinan- Odacir Soares- Cou
tinho Jorge - Ronaldo Cunha Lima - Ney Suassuna 
- Bello Parga- Renan Calheiros- Nabor Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

11 - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembléias Le

gislativas das unidades da Federação, manifestan
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 12 A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de
fesa ou de estado de sítio. 

§ 22 A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 32 A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena
do Federal, como o respectivo número de ordem. 

§ 42 Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I -a fonna federativa de Estado; 
11- o voto direto, secreto, unive~l_,e pe_riódico; 
III - a separação dos Poderes; 
IV- os direttos e garantias individuais. 
§ 52 A matéria constante de proposta de emen

da rejeitada ou havida por prejudicada não poder ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislati
va. 

Art 46. O Senado Federal compõe-se de rep
resentantes dos Estados e do Distrito Federal, elei
tos segundo o principio majoritário. 

§ 12 Cada Estado e o Distrno Federal elegerão 
três Senadores, com mandato de oito anos. 

§ 22 A representação de cada Estado e do Dis
trito Federal será renovada de quatro em quatro 
anos, alternadamente, por um e dois terços.'· 

§ 32 Cada Senador será eleito com dois su
plentes. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
aidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis
cussão. (Pausa.). - -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. - - - -

· Encerrada a discussão com apresentação de 
emenda, a Proposta volta à Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, para exame da mesma. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgota
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final que, nos tennos 
do art. 320 do Regimento Interno, se não houver ob
jeção do Plenário, será lida pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lida a seguinte:_ 

PARECER N2 514, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 77, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 77, de 1996, 
que aprova as Contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício financeiro de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de setem
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Lauro 
Campos, Relator - Ney Suassuna - Emandes 
Amorim. 

ANEXO AO PARECER N2 514, DE 1996 

Aprova as Contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício financeiro de 1994. 

O Congresso nacional decreta: . _ 
Art. 12 São aprovadas as Contas do Presidente 

da República, relativas ao exercício financeiro de 
1994, de acordo com os artigos 49, inciso IX; 71, in
ciso I; e 155, § 12, inciso I, da Constituição Federal. 

Art 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação . 

. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A maté
ria vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Antônio Car
los Valadares. 

É lido ·o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 921, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 77, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n• 16/96-CN, da Comis-
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são Mista de Planqs,. Orçamentos Públicos e Rscali
zação), que "aprova as Contas do Presidente da Re
pública, relativas ao exercício financeiro de 1994". 

Sala das Sessões, 11 de sete.mbro de 1996. -
Sel)ador Ney Suassuna. . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Em vota-
ção o requerimento. · 

As Sr"s e os Srs. Senadores. que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia

ção da redação final. 
Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi

dência recebeu o Ofício n• 162, de 1996, do Primeiro 
Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhan
do, para apreciação do Senado Federal, Projeto de 
Decreto Legislativo que "autoriza o despacho de tro
pas do Exército Brasileiro para o exterior e a perma
nência de forças militares estrangeiras em Território 
Nacional". 

A Presidência esclarece ao Plenário que, após 
análise da Mensagem Presidencial e da Exposição 
de Motivos que acompanham o referido Projeto, 
concluiu que a matéria objeto daquela proposição já 
foi objeto de deliberação desta Casa, na sessão delí
berativa ordinária de 29 de agosto último, quando da 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n2 76, 
de 1 996, oferecido pela Comissão de Relação Exte
riores e Defesa Nacional como conclusão de seu 
Parecer n• 459, de 1996. 

Ante o exposto, e se não houver objeção do 
Plenário, a Presidência tomará as providências ne
cessárias à promulgação do Decreto Legislativo cor
respondente.(Pausa) 

Não havendo manifestação contrária, assírn 
será feito. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Requião para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, quando discutimos a questão 

do ICMS, querÇ> chamar a atenção deste Plenário 
para um artigo do Professor Osiris de Azevedo Lo
pes Rlho sobre à matéria, que passo a ler: 

, "E~á, no ,Senado Federal, já aprovado 
pel~ Câmãra, projeto de lei complementar 
apresentado pelo Deputado Antônio Kandir, 
antes da sua ascensão ministerial, que re
forma substancialmente o JCMS. 

A tramitação do projeto foi em marcha 
aceleradà. · Poderosas ações do Executivo 
federal, materializadas num "toma-lá, dá
cá", levaram os Estados, representados por 
sua tecnocracia, a aceitarem os termos im
postos pelos negociadores federais. 

Sàbe-se que é dramática a situação fi
nanceira dos Estados-membros da nossa 
Federação. Assim, em face de alguns dinhei
ros oferecidos para aliviar o sufoco atual, obte
ve-se a concordância para perpetrar um dos 
mais vigorosos atentados à solidez da Fede
ração e ao bolso dos contribuintes. 

Há muitas agressões à Consttluição no 
bojo do projeto. Infelizmente, a matéria não 
tem sido discutida com a profundidade que 
merece. O ICMS é o mais importante impos
to do País. Afe1a a vida econômica de todo 
mundo, pois sua àbrangência alcança as ven
das de todas as mercadorias e dois serviços 
essenciais: transporte intermunicipal, interes
tadual e internacional e comunicações. 

Utiliza-se a lei complementar para refor
mar a-Constituição. Faz-se um "vale-tudo", 
mais típico de países corno Burundi, do que 
do País que a fala do Presidente FHC almeja 
fazer ascender ao Primeiro Mundo. 

O que foi julgado pela tecnocracia in
conveniente ou ultrapassado na Constitui
ção reformula-se, por instrumento normativo 
menor, a lei complementar. Sua função no 
ordenamento jurídico é a de disciplinar dis
positivos constitucionais, sem, entretanto, 
ter o poder de subvertê-los. 
. Para se ter uma idéia da violência dos 
atentados à Constituição, altera-se o concei
to de mercadoria - bem adquirido para re
venda -, de sorte a poder incluir dentre os 
contribuintes do ICMS a pessoa física. Alte
ra-se o regirne da imunidade do ICMS nas 
remessas interestaduais de combustíveis e 
lubrificantes. Disciplina-se a substituição 
tributária, pretendendo-se reduzir os litígios 
que têm sido suscitados na esfera judiciária. 
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Garroteia-se a autonomia dos Esta
dos-membros da Federação em dois pontos 
básicos. Acaba-se com a incidência do 
ICMS sobre produtos semi-elaborados e pri
mários, prevista na Constituição. E põe-se 
em recesso as Assembléias estaduais em 
matéria de decisão relevante acerca do 
ICMS, ao atribuir competências aberrantes 
a um órgão tecnocrático, o Conselho de Po
lítica Fazendária (Confaz), destituído da le
g~imidade da representação popular. 

A esperança é a de que os Senadores 
continuem fiéis ao papel que lhes foi atribuído 
pela Const~ição, de representarem paritaria
mente os interesses dos Estados-membros da 
Federação. Menos jovial do que a Câmara, o 
Senado não tem propensão para a corrida ace
lerada que caracterizou a tramitação do projeto 
na Câmara. Vão usar a sabedoria e a prudên
cia que a ciência identifica nos mais velhos. 

Que se faça uma mexida no projeto, 
que ele merece, para limpá-lo das inconsti
tucionalidades e impropriedades. 

O Governo Federal deseja intensa
mente beneficiar os exportadores de produ
tos semi-elaborados e primários. Alega-se 
que vai-lhes dar competitividade, via redu
ção de preços, no exterior. 'Conversa para 
boi dormir". Na realidade, pretende-se, por 
forma elíptica, melhorar a taxa de câmbio. 
desses produtos, acrescendo-lhes o mon
tante da não-incidência do ICMS. E, portan
to, colocar mais reais na mão desses expor
tadores. Tais produtos têm seus preços fixa
dos em bolsas de mercadorias, pelo mundo 
afora. São commodities. Se houver rebaixa 
de seus preços nacionais de venda, vão entrar 
menos recursos a títulos de exportação, preju
dicando a nossa balança comercial. 

'É o resultado da política cambial de va
lorização do real. Incentiva-se a importação e 
apena-se a exportação. A medida visa a corri
gir essa distorção. 

Apenas não se precisa revogar a Cons
tituição por lei complementar e el<terminar o 
futuro dos Estados tnenos desenvolvidos, 
com vocação exportadora de produtos do ex
trativismo vegetal e mineral, e da agricultura. 

Há soluções menos traumáticas. O Go
verno propõe-se a criar um fundo para ressar

' cir os Estados das· perdas de arrecadação que 

terão com a não-incidência- do ICMS sobre 
os produtos semi-elaborados e primários. 

Já que o dinheiro destinado ao citado 
Fundo existe, parece-me menos doloroso e 
arriscado para os Estados exportadores que 
se aprove emenda ao projeto de lei comple
mentar, mantendo-se a incidência do ICMS 
sobre os produtos semi-elaborados e primá
rios, garantindo-se, assim, a rece~a futura 
dos Estados exportadores. 

E se modifique o Fundo previsto, de 
sorte que ele possa ressarcir os exportado
res pelo ICMS pago aos Estados, incidente 
nas exportações de produtos semi-elabora
dos e primários. 

É uma fórmula mais simples do que a 
do Projeto Kandir. Preserva-se a arrecada
ção dos Estados menos desenvolvidos e ga
rante-se o benefício aos exportadores da 
restituição do ICMS na exportação. 

Em síntese, o exportador paga o ICMS 
ao Estado e com o documento de arrecada
ção vai, por exemplo, ao Banco do BrasU e 
obtém a restituição do referido tributo. Tal 
solução não tem inconstitucionalidade, não 
destrói a Federação e nem arruína as finan
ças dos Estados. E põe gente poderosa, os 
exportadores, a pressionar o Governo Fede
ral para que não faltem recursos ao Fundo. 

Em verdade, a palavra e a ação agora 
competem ao Senado. Os- Senadores de
vem demonstrar que resistem a entrar para 
a tamflia 'Carneiro', nova adoção de nome 
de tamflia, que vai empolgarido rnuUos con
gressistas'. 

É a esperança de Osiris Lopes. A realidade do 
nosso Senado é muito outra Já se desistiu de 
emendar.o projeto. Estamos trabalhando em cima 
de supressões, via veto do Presidente da República, 
que transformam um projeto inconstitucional e mal
feito num aleijão definitivo. 

Professor Osiris Lopes, lamentavelmente, este 
é o Senado da República. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re
quião, o Sr. José 5amey, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antônio Carlos Valadares, suplente 
de Secretário. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Concedo a palavra a V. Ex", por cinco minu
tos, conforme determina o nosso Regimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, .Sr"s e Srs •. Senadores, desejo 
aproveitar esta oportunidade para . registrar nos 
Anais do Senado a reeleição, para .a Presidência da 
Associação Nacional dos Jornais; do jornalista Paulo 
Cabral de Araújo, aluai Presidente do Condomínio 
Acionário dos Diários e Emissoras Assoc_iados. 

S. s•, perarrle um seleto auditório, ao qual 
compareceram, entre outros,. o Senhor Presidente 
da República e o Presidente do Senado, José Sar
ney, fez um discurso emocionado em defesa da li
berdade de imprensa, do qual quero destacar os se
guirrles trechos: 

"A história dos meios de comunicação 
no Brasil não indica perfodo de transforma
ções tão intensas e abrangerrles envolvendo 
algum de seus segmerrlos como o que ocor
re atualmente em relação à mfdia jornal. 

Do ponto de vista político, nossos jor
nais souberam conquistar o espaço de con
fiança e credibilidade junto à sociedade, 
conforme demonstram recentes pesquisas 
de opinião. Vivemos episódios de incom
preensão e até de choques com.setores da 
atividade pública em certos momentos. Mas 
soubemos manter a altivez e a inde
pendência, que afinal fazem parte dos nos
sos deveres. 

Rrme no compromisso maior de lutar 
pela liberdade de imprensa, a ANJ está 
atenta, enfrentando tentativas singulares, 
porém ameaçadoras, de imposição de atas 
legais capazes de ferir o direito de informar 
dos veículos e o direito de ser informado dos 
cidadãos. 

Continuaremos dialogando e buscando 
o entendimento para obtenção de uma lei de 
imprensa razoável. Mas não abriremos mão, 
um milímetro, do nosso compromisso com a 
liberdade de imprensa, sem a qual não há 
democracia, não há justiça, não há nação. 

Através do Comitê de Uberdade de Ex
pressão, a ANJ não deixou passar em bran
co qualquer ocorrência, cobrando providên
cias das autoridades, denunciando seus au
tores e mostrando à sociedade a face dos 
que não sabem conviver pacificamente com 
críticas ou_ interesses contrariados. u 

E ao concluir: 
'Certa vez perguntaram a Thomas Jef

ferson se os jamais eram importarrles por
que garantiam a democracia. O notável Pre
sid-ente dos Estados Unidos da América res
pondeu de maneira assertiva: 'Não só por 
isso. Os jamais são fundamerrlais porque 
garantem a sobrevivência da civilização. 
Esse papel cabe a nós e não devemos per
dê-lo." 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, como se 
sabe, o jornalista Paulo Cabral, Presidente do Con
domínio Acionário dos Diários Associados, ao ser 
reeleito para a Presidência da Associação Nacional 
de Jornais, recebe uma homenagem das mais im
portantes da imprensa brasileira, tanto assim que foi 
festejada amplamente, inclusive pelas personalida
des mais destacadas do setor, entre as quais quero 
abrir espaço para o vice-Presidente de O Globo, 
João Roberto Marinho, que disse textualmente: 

'Paulo Gabral é uma pessoa que teve 
uma gestão excepcional à frente da ANJ nos 
úttimos dOis anos. Ele tem uma capacidade 
muito grànde de unir todos os jamais. Certa
merrle, vai poder usar toda a sua habilidade 
quando estaremos lidando com uma ques
tão muito importante, que é a discussão so
bre a lei de imprensa - disse, lembrando que 
a atuação de Cabral é absolutamente sinto
nizada com as idéias dos vice-Presidentes 
da ANJ.' 

Sr."i:>reS'ideritê, Sr"s e Srs. Senadores, Paulo 
Cabral de Araújo, da famma Associada, a que tenho 
a honra de pertencer, porque, durante quatro anos, 
no período de 1971 a 1974. também estive integran
do os quadros do Condomínio Acionário dos Diários 
e Emissoras Associados junto ao meu querido ami
go, errlão Senador João Calmon, e Presidente da
quele órgão. É desses homens de comunicação que 
conseguiram uma grande liderança, não apenas em 
Brasma, mas em todo o Brasil. A prova disso é a sua 
recondução para esse alto cargo. 

Quero desta tribuna, portanto, chamar a aten
ção para o fato de sua reeleição e formular votos 
para que S. s•, na desincumbência daquela impor
tante missão, tenha êxito total, para que possamos, 
;:ada vez mais, ter um relacionamento melhor entre 
o Congresso Nacional e a imprensa brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. JÚUO CAMPOS - Sr. Presidente, peço 

a palavra para uma comunicação inadiável. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada· 
res) - Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos, digno representante do Estado de Mato 
Grosso, para uma comunicação inadiáveL 

S. Ex" dispõe de cinco minutos. 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFLIMT. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se
nadores, o jornal Correio Braziliense de hoje publi
ca um manifesto assinado pela Federação das In
dústrias do Mato Grosso do Sul, pela Federação das 
Indústrias do Distrito Federal, pela Federação das 
Associações Comerciais e Industriais do Distrito Fe· 
dera!, pelo Sindicato Rural do Distrito Federal, pela 
Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado 
Imobiliário do DF - ADEMI-, pela Associação dos 
Criadores do Planalto - ACP - e uma série de outras 
entidades, nos seguintes termos: 

EM DEFESA DE UM HOMEM DE BEM. 

"Manifestamos nossa admiração e 
apoio irrestrito ao profissional Manoel Pinto, 
secretário executivo da Diretoria do Banco 
do Brasil, que tem sido, nas últimas sema
nas, alvo de acusações inconsistentes por 
parte de pessoas cujos interesses foram 
contrariados pela sua postura ética de defe
sa da instituição em que trabalha há mais de 
duas décadas, bem como do desenvolvi
mento econômico da região Centro-Oeste. 

Nossa admiração se fundamenta no 
caráter de um homem de bem e de ação, 
trabalhador incansável, que deixou, por 
onde andou, sempre desfraldando a bandei
ra do Banco do Brasil, uma folha de serviços 
admirável, como demonstra sua atuação 
frente à Superintendência no Mato Grosso 
do Sul e no Distrito Federal. Em ambas uni
dades da Federação - integrantes do Cen
tro-Oeste -, Manoel Pinto colocou o Banco 
a serviço das atividades produtivas, quando 
foi possível alavancar investimentos que in
crementaram o desenvolvimento regional, 
materializado em projetos palpáveis à dispo
sição de quem queira comprovar o seu real 
conteúdo iJrogressista. 

Nosso apoio a esse homem de bem, 
porque é de profissional dessa natqreza que 
o nosso sistema financeiro nacional mais 
necessita neste instante, com visão larga 
dos problemas nacionais, regionais e locais, 
para vencer o maior desafio que o Brasil en
frenta neste final de século - a escalada do 
djlsemprego. Indiscutivelmente, todos os 

projetos financiados pelo Banco do Brasil 
sob a gestão de Manoel Pinto como Supe
rintendente, seja no Mato Grosso do Sul, 
seja no Distrito Federal, resultaram em gera
ção de emprego e renda, cujos benefícios 
são de toda a população graças ao aumento 
da riqueza regionaL 

Responsáveis por entidades que têm 
como objetivo maior o desenvolvimento de 
nossa região, com concomitante elevação 
da renda e justiça social, re~eramos a ne
cessidade de apoiar e fortalecer homens da 
têmpera e da estirpe de Manoel Pinto que, 
ao longo de sua vida profissional, vem de
monstrando, antes de tudo, o permanente 
comprometimento· com o bem-estar da co
munidade." 

Este foi o documento publicado hoje, e quero 
também assiná-lo como Senador por Mato GroS<o. 
Realmente é uma injustiça muito grande o que a im
prensa vem fazendo com esse grande homem. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Júlio Campos, 
V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Senador Ramez Tebet, lamentavelmente o 
Regimento não perm~e apartes durante comunica
ção inadiável. Certamente, seríamos agraciados 
com a opinião de V. Ex" sobre o assunto. 

O SR. JÚUO CAMPOS - Sr. Presidente, pen
so que este documento, assinado por algumas enti
dades, também deveria receber as assinaturas de 
todos os integrantes das Bancadas de Mato Grosso 
e de Mato Grosso do Sul, porque Manoel Pinto real
mente engradeceu a nossa Região Centro-Oeste. 
Tenho certeza de que Goiás e o Distrito Federal 
também o farão. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador 
Júlio Campos, peço a V. Ex" que inclua a minha as
sinatura abaixo da sua. 

O SR. JÚUO CAMPOS- Mu~o obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada

res) - Concedo a palavra ao Senador Artur da Távo
la, primeiro orador inscrito após a Ordem do Dia. V. 
Ex" terá 50 minutos para fazer o seu pronunciamen
to. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, traz-me à 
tribuna um assunto talvez não candente, nem polé
mico e que possivelmente não tem a atração dos te
mas da atualidade. 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00405 

Dentro de cinco dias passar-se-á o centenário 
da morte de Carlos Gomes, e creio que o Senado da 
República não deve deixar passar essa data sem al
guma manifestação, uma vez que temas de nature
za cultural, humana e até polftica estão envolvidos 
na vida, na obra e na trajetória de Carlos Gomes. 

Primeiro, algumas generalidades sobre ele e 
sua vida 

Nasceu em Campinas, no Estado de São Pau
lo, no mês de julho de 1836 e morreu aos 60 anos, 
em Belém do Pará, exatamente no dia 16 de setem
bro de 1896, e morreu nesse estado porque lá ele 
encontrou trabalho. 

Carlos Gomes, após uma vida de muita ativida
de, vive a disjuntiva de voltar ao Brasil, exatamente 
quando a República se iniciava. Ele, pessoa que 
fora indicada pelo Imperador para estudar na Euro
pa, ali formou a sua bagagem musical e cultural. 
Embora com temas brasileiros, de certa forma, cor
porificou um material musical, digamos, cosmopolita 
- uma mistura do nacionalismo no tema e do cosmo
politismo na concepção musical. Carlos Gomes volta 
ao Brasil e, segundo suas próprias palavras em car
tão amigo, diz: "No Rio não me querem nem para 
porteiro de conservatório, em São Paulo nem para 
cocheiro."' 

O fato é que, repudiado, vai ao Pará, onde 
morre a 16 de setembro de 1896. A formação musi
cal é familiar e, também, feita no Conservatório do 
Rio de Janeiro. Muito moço, com 24 anos, Carlos 
Gomés já publica sua primeira obra, uma cantata li
túrgica. Logo depois, em 1861, encena no Teatro 
Nacional a sua primeira ópera: "A Noite no Castelo", 
obra iniciante de um autor jovem com formação ex
clusivamente brasileira até então. 

O ano de 1863 marca o começo de uma traje
tória alucinante, como iremos ver mais adiante, 
quando Carlos Gomes, com 27 anos de idade, vai a 
Milão estudar com Lauro Rossi, enviado pela Coroa 
brasileira, com o apoio do Imperador. Interessante 
que, na juventude, Carlos Gomes fora amigo, ainda 
em São Paulo, de um grupo republicano, e ele tinha 
iniciações maçônicas. Posteriormente, a vida lhe 
traz as primeiras dificuldades. De formação republi
cana, mas talentoso que era, recebe do Imperador a 
!áurea de uma bolsa na Itália, o que lhe permite abrir 
as portas, no ano seguinte, do Teatro La Scala, até 
então o templo da grande ópera mundial. 

Façam-se parênteses para dizer que a Europa, 
nesse tempo, vive duas realidades operfsticas muito 
agudas e intensas: a italiana e a alemã. Na primeira, 
o consa:;Jrado autor Verdi que, ao morrer em 1901, 

pôde viver ao longo do séc)Jio XIX. Puccini e Rossini 
são exemplos de outros grandes mestres da ópera 
daquele pafs. Houve alguma presença francesa 
como as de Bizet e Saint Saêns. Do outro lado, na 
ópera aleinã. inteiramente diversa, imperava o gênio 
de Wagner com suas obras imortais e uma concep
ção operística completamente diferente da italiana, 
porquanto voltava-se para os grandes temas das 
lendas e mitologias germânicas, direcionadas para 
uma visão grandiosa da ópera como espetáculo e 
uma visão orquestral muito distinta. 

Havia, portanto, ao tempo da formação de Car
los Gomes, naquele pafs, a predominância do espíri
to romântico na ópera italiana. Porém, Carlos Go
mes opera na linha do que se chamou ou já foi cha
mado de romantismo exótico. 

o Romantismo, como se sabe, foi um movi
mento literário e musical que desenvolveu certas pe
culiaridades: o culto à natureza, a visão da vida e da 
obra de arte como algo sublime, capaz de redimir o 
ser humano, os temas ligados às paixões e às dores 
individuais e, em alguns países, o nativismo - os te
mas nacionais são de certa forma paralelos ao movi
mento romântico. São características do Romantis
mo, portanto, um grande culto à natureza e, sobretu
do no campo existencial, a tendência a colocar na 
primeira pessoa o sentimento. Ou seja, o Romantismo 
individualiza o sentimento e o amplifica, diferentemen
te ou como reação ao Classicismo, que antes glorifica
va os grandes temas, os temas da mitologia, os temas 
da humanidade, as grandes idéias. O Romantismo é 
uma cessação dos temas grandiosos, da humanidade, 
das grandes idéias e uma entrada na temática indivi
dual, no sOfrimento individuai, na primeira pessoa 

A escola romântica italiana, sobretudo com 
Rossini, com Puccini e com Verdi, qualifica e glorifi
ca esse sentimento. É claro que em Verdi já há uma 
vertente um pouco distinta. Verdi é um autor emi
nentemente italiano, eminentemente nacional. 

Haverá razões políticas nessas considerações 
que faço? Sim. No século XIX gestava-se o Estado
Nação. A Itália vivia a luta pela sua unificação. A uni
ficação da Itália, como a unificação ele outros países 
da Europa para formar a idéia de um País, de um 
Estado, foi a grande bandeira do século XIX. Este 
Estado-Nação em que ainda vivemos no século XX 
é formação exclusiva do século XIX. Verdi é um au
tor que vincula a expressão romântica da sua verve, 
da sua criatividade, ao caráter nacional que sempre 
o marcou. 

Carlos Gomes vai nessa direção de um modo 
muito curioso. Ele é recebido na Itália com muita difi-
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culdade, com muita indiferença. · Imaginemos em 
meados do século passado um brasileiro na Europa. 
Se ainda hoje se supõe, em alguns pafses, ser a 
nossa capital Buenos Aires, o que não seria no sé
culo passado a presença de um tupiniquim brasilei
ro? Digo tupiniquim pela a própria formação racial de 
Carlos Gomes, que é muito discutida. Ele tem, para 
a filha, o sangue índio mesclado ao sangue portu
guês e tem, para outros biógrafos, uma presença do 
sangue negro, negada pela filha Ítala, em sua (dele) 
biografia. O fato é que Carlos Gomes era um ho
mem muito bonito, e essa mescla do sangue negro 
com o sangue branco lhe deu um porte muito belo, o 
que foi inclusive responsável por uma série de des
ditas amorosas, como veremos um pouco adiante. 

Chega, portanto, na Itália com muitas dificulda
de de aceitação e, ali, mercê de seu talento em Mi
lão, ele luta bastante e, afinal, consegue uma boa 
relação entre a sua aceitação como compositor e a 
afirmação da temática que estava no centro de suas 
obras principais. 

Quais são essas duas obras nesse momento? 
O Guaran~ de temática absolutamente brasileira, 
porque conta a história de um índio brasileiro, e Lo 
Schiavo - O Escravo-, que traz também uma temá
tica comum ao Brasil, essas obras, de certa manei
ra, penetram no momento romântico da lírica italia
na, dentro dessa linha chamada de romantismo exó
tico. Exótico apenas pelo fato de que trazia temas 
que não estavam ligados diretamente aos comporta
mentos ou aos ambientes nitidamente europeus. 

O próprio grande compositor francês, Bizet, é 
também incluído nessa linha do romantismo exótico, 
com a sua ópera Canmen, e também com a sua 
ópera O Pescador de Pérolas. Essas duas óperas 
são consideradas do romantismo exótico pelo fato 
de que elas trazem uma temática inteiramente diver
sa, diferente da ambiência européia. Assim, as 
obras do nosso Carlos Gomes. 

Essa é, em poucas palavras, a vida de Carlos 
Gomes. É evidente que ele é autor de muitas outras 
óperas e tem na sua bagagem muitas canções. Foi 
feita há pouco tempo uma pesquisa fonográfica, e 
ele tem gravações hoje de canções e de óperas em 
praticamente todo o mundo. Ele é um autor muito 
mais sedimentado no gosto universal dq que pro-
priamente conhecido no Brasil.' ' 

Gostaria de destacar, porém, na vida de Carlos 
Gomes, as grandes questões, as grandes querelas, 
os grandes problemas que envolveram uma figura 
da sua grandeza e da sua força. A primeira delas é a 
que foi >levemente abordada por mim na narrativa 

anterior, que é a sua ida à Itália, os seus estudos e 
um começo de polémica- que existe até hoje- em 
tomo do seu nome, pelo fato de que sua obra foi vio
lentamente repudiada pelo movimento republicano, 
ao qual ele era simpático, diga-se de passagem. 
Mas, por gratidão ao Imperador, que o levara à Eu
ropa, Carlos Gomes manifesta-se publicamente 
como alguém grato à forma pela qual Dom Pedro 11 
pennitira-lhe a ida à Europa e o estudo. 

A primeira polémica em tomo dele, pois, tem 
que ver com a grande polémica entre República e 
Monarquia no Brasil. Há, nesse ponto, um elemento 
muito interessante: o de quanto a conjuntura politica 
interfere no julgamento artístico. Isso é um fenôme
no que ocorre no mundo. Não é novidade, nem ocor
reu exclusivamente com Carlos Gomes. É inevitável 
- eu diria - uma influência da conjuntura política so
bre o· autor, como é inevilável também o oposto: 
passada a refrega da conjuntura política, o valor de 
uma ·obra estabelece-se independentemente das 
causas vanguardeiras ou reacionárias que anima
vam o seu autor. A história da música, da literatura, 
está cheia desses exemplos. 

BrahmS, cujo centenário da morte ocorrerá ano 
próximo, num certo sentido, foi um conservador mu
sical e foi atacado enonnemente a seu tempo como 
conservador musical, porque representava um ro
mantismo tardio e, no entanto, a sua obra maior, ig
norando completamente esse tipo de discussão, 
atualmente é uma obra do amanho universal. 

O segundo ponto polémico na vida de Carlos 
Gomes, a sua segunda dificuldade, foi a resistência 
do meio musical italiano a um personagem vindo de 
um país então distante, desconhecido, um tal de 
Brasil, em meados do século passado. O que tem a 
ver efetivamente, até hoje, com a resistência dos 
grandes centros a toda a fonna de cultura periférica, 
ou seja, a toda fonna de cultura que não provém dos 
centros. Não precisamos ir longe. Quantas manifes
tações culturais deste Pafs, nos dias de hoje, porque 
são regionais não rnerecem e não recebem o apoio 
devido esmagadas que são pela cultura produzida 
nos grandes centros. 

A própria televisão é um exemplo disso. Está 
na nossa Constituição Federal a necessidade de um 
grau relativo de produções regionais e isso não vem 
à tona. No entanto, basta que uma manifestação re
gional entre na circulação dos centros emissores 
para que ela imediatamente seja aceita, o que levou, 
certa vez, não sei quem, a uma brilhante frase cons
tantemente repetida nos arraiais da arte: "pinta a tua 
aldeia e serás universal". 
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-
Carlos Gomes pintou sua aldeia em O Guara

ni, em Lo Schlavo e, com isso, tomou-se universal. 
Porém, há que analisar na sua vida a dificuldade da 
resistência do meio cultural europeu àquela figura 
emergente, estranha, que ali chegava e compunha 
óperas, num lugar onde sul-americano algum pode
ria vioejar a meados do século passado. 

Outro conflito que o acompanha é de natureza 
puramente estética. É uma discussão interminável, 
nos arraiais da arte, entre o valor da ópera italiana e 
o valor" da ópera alemã, entre os que defendem a 
escola italiana de ópera, com sua tendência à exa
cerbação sentimental, ao belo canto, às grandes 
melodias, aos amores infinitos e eternos, às grandes 
tragédias do amor e a escola alemã, a escola de 
Wagner, com sua presença forte de uma superação 
do drama individual e a colocação na arte dos temas 
universais, dos grandes temas; no caso de Wagner, 
dos temas profundos da mitologia germânica. 

Há, entre os estudiosos, os que querem ver na 
orquestração de Carlos Gomes influências exagera
das de Verdi ou os que querem ver na obra de Car
los Gomes já uma certa presença da orquestração 
de Wagner. Trocado em miúdos, seria uma orques
tração expansiva, melodiosa, no caso dos italianos, 
ou densa, carregada nos metais, tonitruante, forte, 
ciclópica, no caso da orquestração wagneriana. 

E até o fato de que ele compôs nos moldes da 
Europa do século passado viria a tomá-lo polémico 
e a prejudicar a apreciação de sua obra quando, 
exatamente há 60 anos, em 1936, o Brasil tentou co
memorar outro centenário: o do nascimento de Car
los Gomes. 

Ocorre que em 1936 no Brasil já haviam espe
cado as escolas nacionalistas de música: já existia 
Villa Lobos, já existia Francisco Mignoni, já existia 
Camargo Guamieri, já existia, de certa maneira, 
Guerra Peixe. E esses movimentos nacionalistas, 
que buscavam para o Brasil uma linguagem própria 
em sua música, eram violentamente contrários aos 
modelos europeus. 

E, portanto, novamente Carlos Gomes se toma 
polêmico porque ficou apontado à Nação permanen
temente como um europeu. Um europeu que fazia 
algo exótico ao colocar índios seminus na cena de 
uma ópera. Outra vez sua imagem é abalada. 

Com o advento da Semana da Arte Modema 
de 1922, que proclama o predomínio dos valores na
cionais sobre os valores europeus - os valores vi
gentes à época eram os europeus, ainda não eram 
os americanos, como hoje em dia -, figuras como a 
dele vão sendo deslustradas gradativamente, pas-

sande a viver exclusivamente do valor da própria 
obra. 

Nessa ocasião - é o ano de 1936 - há um outro 
conflito muito interessante: a sua comparação com 
Villa Lobos.' E até o grànde Mário de Andrade, hoje 
cultuada como uma das maiores figuras do pensa
mento brasileiro, é autor de um artigo publicado em 
1934, que tive o cuidado de buscar para orientar um 
pouco melhor esta modesta fala em homenagem a 
Carlos Gomes. 

Mário de Andrade, figura proeminente do Movi
mento Modernista, tem um artigo chamado Carlos 
Gomes e Villa Lobos, muito interessante - que dei
xarei na íntegra para constar do meu discurso, en
tregando-o depois à Subsecretaria de Taquigrafia-, 
que gostaria, para a continuidade do discurso, de ler 
alguns trechos muito interessantes. Esse artigo é de 
1934. Portanto, doze anos após a Semana da Arte 
Modema. Ele diz: 

Verdadeiramente até agora só dois 
músicos brasileiros conseguiram preocupar 
duma maneira menos episódica e meramen
te diplomática a música universal. Esses 
dois músicos são Carlos Gomes e Villa Lo
bos. Ambos tiveram o aplauso do mundo. 
Carlos Gomes já de maneira privada, incon
testável e permanentemente. Villa Lobos 
num clarão fulminante em que parecia de 
fato que a música universal descobria, se 
não um suoessor, pelo menos um sucedâ
neo de Strawinski. Mas é incontestável que 
a estrela de Villa Lobos brilhou muito meteo
ricamente e vai aos poucos mas rápido sen
do esquecida do mundo. 

Vemos aqui que nem o Mário de Andrade esta
va imune a erros. Em 1996, a estrela de Villa Lobos 
brilha no mundo hoje como um dos grandes compo
sitores do-Século XX. De forma alguma Villa Lobos é 
um meteoro. 

Adiante, ele analisa os dois, faz críticas e é 
bastante duro com Villa Lobos novamente. Diz Mário 
de Andrade: 

Mas por outro lado há uma face em 
que Carlos Gomes se eleva muito acima de 
Villa Lobos em nossa simpatia. E nisso a li
ção dele é muito mais eficaz, importante e 

- social que a de Villa Lobos. Villa Lobos tem 
conseguido vencer a golpes de audácia e de 
gênio. E apenas. Terá ele mais gênio que 
Carlos Gomes. Creio que sim, apesar da im
possibilidade em que me acho de provar 
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essa crença pessoal. Os gênios não se me
dem a litros nem quilos. A meu ver Villa lo
bos é mais genial que Carlos Gomes, e é 
tudo. Mas em compensação o autodidatismo 
de Villa lobos, não é apenas lamentável, 
como atinge as raias da ignorância. Quem 
quer que tenha privado com ele algum tem
po sabe disso. As suas ignorâncias estéticas, 
históricas e mesmo técnicas, dentro exclusiva
mente da música, são às vezes pueris. 

E prossegue num desconhecimento de que Vil
la lobos é um compositor de grande processo de 
evolução. Ele tem raízes populares. Ele não teve 
uma formação erudita, é verdade, mas ele tem uma 
capacidade criativa absolutamente original, por cima 
dessas limitações por ele aludidas, com dureza in· 
clusive. 

diz: 
E, na parte em que fala mal de Garfos Gomes, 

Carlos Gomes tem um métier formidá
vel não apenas conseguido à custa dos 
anos, mas o métier do operário intelectual 
que estuda e aprende e enfim sabe pra en
tão principiar sua criação. O homem que no 
início de sua carreira escreve pra voz como 
no dueto de amor do 1° ato do Guanmy e 
logo em seguida cria essa outra página ge
nialíssima como invenção e técnica orques
tral que é a protofonia do Guarany, esse ho
mem "começava como outros acabam", sa~ 
bendo compor. Sim, esse métier não nos in· 
teressa tanto como o de Beethoven ou 
Bach, eu sei. Mas era a força do tempo e 
das terras em que Carlos Gomes viveu e a 
que serviu. Serviu por demais passivamen
te, mas a sua honestidade, o seu "métier" de 
operário· probo, o exaltaram e exaltam ainda. 
Porque não apenas no Brasil, mas no mun
do, Carlos Gomes, atrasado, envelhecido, 
corroído pelas doenças musicais italianas do 
seu tempo, permanece firme e já agora por 
seu valor fixo. É um nome da música univer~ 
sal. 

Vejam, Sr"s e Srs. Senadores, que,, até por vol
ta do centenário de nascime.nto de Cai'lps Gomes, 
vive nosso compositor essa disjuntiva, a meu ver in
teiramente disparatada, de Mário de Andrade. Per
m;!o-me, tendo em vista o grande escritor que foi 
Mário de Andrade, dizer que essa disjuntiva é intei
ramente disparatada porque ele se põe a comparar 
obra di! arte, quando obra de arte não se compara, é 

questão empática, é questão subjetiva na sua ava
liação e, entre grandes autores, evidentemente, as 
preferências serião as mais variadas. E nem há ra
zão para comparar Carlos Gomes com Villa Lobos, 
são outros contextos, outras épocas, mas o fato é 
que ainda aí há essa presença. E muitos apontam, 
também, numa disputa entre e Rio e São Paulo, as 
criticas que Mário de Andrade fazia a Villa Lobos, 
até porque ele representava uma corrente tipica
mente carioca oriunda dos chorões etc. 

Volto aos conflitos que a imagem de Carlos 
Gomes foi obrigada a enfrentar. E entro em uma 
questão das mais dolorosas e pungentes de sua 
vida, uma questão familiar. Não entro na questão la· 
miliar de Cartas Gomes animado por qualquer espfri· 
to de atitude menor. Sobre Cartas Gomes a sua filha 
Ítala escreveu um livro e ela aborda esse caso por· 
que tem a ver diretamente com momentos depressi· 
vos vividos por Carlos Gomes e com o seu processo 
criador. Vamos a ele. 

Carlos Gomes, ·esse belo homem, no sentido 
da beleza ameríndia, casa-se na Itália, em 1871 , 
com a pianista Adelina Pieri, sua colega de estudos 
no conservatório. Esse casamento dura sete anos e 
nesse tempo nasceram cinco filhos. 

Pois bem, nesse breve perfodo acontecem ai· 
gumas coisas extremamente dramáticas: dos cinco 
filhos de Cartas Gomes, três morrem ainda crianças. 
O casal fica com o primeiro filho e a caçula. Após a 
morte de Carlos Gomes, apenas dois filhos subsis· 
tem: o mais velho morre tuberculoso logo depois da 
morte do pai, em 1896, e essa menina, Ítala, a caçu
la, vem a .morrer em 1948 e é autora de um estudo 
sobre o próprio pai, um estudo muito bonito, hoje 
muito abordado. 

Pois bem, qual o drama que envolve, além da 
morte dos filhos, a tessitura dessa famma? Apesar 
dos cinco filhos, o casamento de Carlos Gomes é 
um fraca5so. E ele, em certo momento da vida, 
apaixona-se perdidamente por uma cantora ·de ori
gem tcheca, se não me engano. A biografia não 
conta ao certo como se dá exatamente o momento 
dessa paixão. O fato é que era uma cantora bem 
mais jovem que Carlos Gomes. Ela tinha 17 anos 
quando ambos se apaixonam. Esse parece ter sido 
um caso de paixão que percprreu muitos anos da 
vida de Carlos Gomes. 

Ocorre, porém, que, sabedora dessa paixão, a 
esposa de Carlos Gomes, Adelina, num ato de com
pensação, de busca de algo que é dificilmente ou la· 
cilmente explicável, conforme cada personalidade, 
também buSca um amor extramatrimonial. Esse fato 
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leva Carlos Gomes a um sofrimento ingente, o que é 
absolutamente típico de um comporlamento da épo
ca: um homem apaixonado pode exercitar sua pai
xão fora do casamento, e a mulher trafda em hipóte
se alguma poderá fazer·o mesmo, porque a socieda
de condena, e ele mesmo entra em depressão ao 
descobrir esse fato. 

O grande estudioso da música brasileira, Em
baixador Vasco Mariz, escreve, numa revista cha
mada Viva a Música deste mês, um artigo em que 
faz uma síntese do que o livro da filha de Carlos Go
mes conta a propósito desse caso. Diz ele: 

Aos 42 anos, em 1878, Carlos Gomes 
já estava separado da esposa. 

Na carta ao seu editor, de 11/07/1879, lemos: 
"Por motivos que prefiro calar e que me causam 
imensa dor só ao recordá-los" .•• 

Adiante, faia na morte do filho de 5 anos, "pou
co depois da injúria que recebi da pérfida esposa". 

Teve, então - diz Vasco Manz -, o compositor, 
prolongado o período de depressão nervosa. Houve 
processo l~igioso. 

Esse proce$So litig'oso é muito interessante, ou 
curioso, ou, como queiram, dramático. O processo li
tigioso da traição da mulher de Carlos Gomes a ele, 
que, por sua vez, mantinha um caso amoroso com 
uma bela cantora húngara, se não ine engano, deu 
a Carlos Gomes a guarda do filho que restara, por
que três haviam morrido, e deu à mãe a guarda da 
filha caçula, Ítala, então cnança. 

Essa menina vina a morar com o pai sete anos 
depois da separação, porque sete anos depois da 
separação a esposa de Carlos Gomes morre tuber
culosa. Então, a filha, que ficara sob a guarda da 
mãe, vem para a guarda do pai, que permanece, en
tão, com os dois filhos- o mais velho e a caçula. 

Os três do meio haviam morndo, a esposa lhe 
morrera, a depressão nervosa se sucedera, e é exa
tamente nesse período, aproximadamente entre 1880 
e o fim da sua vida, que corresponde aos seus 16 @i
mos anos úteis, que Carlos Gomes constrói grande 
parte de sua obra musical com grande beleza. 

Ele, porlanto, retira, bem dentro do espínto que 
caractenzou o período romântico - ele foi dos com
positores que fazem isso -, da profundidade da dor o 
grande alimento espimual capaz de sublimar-se na 
obra de arte, e uma obra de arte que o mundo hoje 
respeita - não digo reverencia, mas respeita. 

E esse mesmo compos~or que possivelmente 
não esteja a merecer aqui no Brasil as homenagens 
à aHura do seu gênio está a receber mo mundo re
conhecimento. 

Não sei se sabem os Srs. e as s,i>s Senadoras, 
imagino que sim, que o grande tenor Plácido Domin
go assumiu a ópera de Washington e programou para 
este ano, com ele no papel de Peri em homenagem a 
Carlos GQmes, urna audiência, uma audição, uma sé
rie de representações da ópera o Guarani. 

Ora, Plácido Domingo representa o primeiro 
plano da lírica internacional contemporânea, junta
mente com outros tenores imporlantes, e já nesta al
tura de sua vida dedica-se à regência, dedica-se a 
fomentar a ópera. É uma figura que está 'muito além 
de ser um grande cantor, é uma figura que propicia 
o desenvolvimento cultural no mundo como pode. 
Plácido Domingo não só propicia o desenvolvi
mento cultural, como tem feito audições notáveis 
de ajuda a crianças enfermas, a pafses que são 
vítimas de terremotos. A vida de Plácido Domingo 
é muito bonita. Plácido Domingo, então, de certa 
maneira, traz na ópera de Washington, em urna 
das cap~ais culturais do mundo, a lembrança de 
Carlos Gomes que teve aqui no Brasil, inclusive 
aqui em Brasnia, a sua memória recordada em 
uma encenação que, cunosa e ousadamente - a 
meu ver, acertadamente -, foi entregue a Joãosi
nho Tnnta, que fez uma composição de natureza 
popular para o tratamento da ópera, exatamente 
popularizando um veículo que é, em sua essência, 
extremamente acessível, extremamente fácil quando 
não encontra a barreira da língua e a barreira do en
tendimento do entrecho da históna que ali está a ser 
narrada. 

Esta é, pois, em poucas e sinceras palavras, a 
saga de um compositor de alto talento que nosso 
País teve. Por cima das discussões de natureza es
tética, por cima das divisões que a pof ítica faz entre 
os homens, invadindo a seara artística, muitas vezes 
com opiniões que pertencem à conjuntura política e 
não exclusivamente ao setor da arte, Carlos Gomes 
aí prossegue como uma das figuras internacionais 
da cultura brasileira. 

Por esta razão, acredito eu, embora talvez can
sando os Srs. Senadores com um assunto que não 
está na candência dos temas que dianamente empol
gam esta Casa, trago como recordação da memória 
de um grande brasileiro e de alguém a quem devemos 
reverenciar na sua capacidade de enfrentar a dor, na 
sua capacidade de afirmar o Brasil e, sobretudo, na 
sua capacidade maior de construir a beleza. 

O Sr. lris Rezende - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Com muito pra
zer, Senador !ris Rezende. 
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O Sr. lris Rezende- Senador Artur da Távola, 
peço escusas por interromper o brilhante pronuncia
mento de V. Ex" 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Não, V. Ex" não 
me interrompe. 

O Sr. lris Rezende - Gostaria de manifestar 
a minha satisfação, a minha alegria pessoal pelo 
seu gesto. A cada dia, passamos a admirá-lo mais 
ainda por tudo que V. Ex" representa nesta Casa 
e, especialmente, pelo seu gesto no dia de hoje, 
ao fazer com que o Senado Federal não ficasse in
diferente a um acontecimento tão importante como 
a comemoração dos 1 00 anos de falecimento de 
um dos brasileiros mais ilustres que, mesmo após 
a sua morte, tem sido motivo de orgulho para to
dos nós. Ele fez e tem feito com que o mundo, 
principalmente o intelectual, o mundo da música, 
volte as sua.s atenções, com muito respeito, para o 
nosso País, porque um país que produziu uma fi
gura do porte de Carlos Gomes, realmente tem va
lores humanos. De forma que receba V. Ex" os 
nossos cumprimentos, a nossa admiração ainda 
mais acentuada pelo que V. Ex' tem representado, 
fazendo com que o Senado realmente se pronuncie 
oportunamente sobre os acontecimentos importan
tes da nossa história. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Muito obrigado, 
Senador. Fico muito honrado e até comovido com as 
palavras de V. Ex'. 

É importante que tenhamos no Senado, ao 
lado desta discussão permanente do cotidiano brasi
leiro, a certeza de que esta é também uma Casa 
produtora de pensamento e que o nosso pensamen
to nunca é propriamente original; é sempre fruto dos 
que antes de nós fizeram, pensaram, construíram a 
nossa história. Muito obrigado a V. Ex". 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex" me permite um 
aparte. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Ouço V. Ex", 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Em primeiro lugar, V. 
Ex' nos brinda novamente com um fantástico discur
so. No entanto, V. Ex" está em dívida, porque o pro
nunciamento sobre o livro em bibliotecas ficou pela 
metade, e V. Ex" pmmeteu que logo faria a sua con
tinuação. Estou cóm a primeira parte guardada, es-
perando a outra. \ 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Já fiz, Senador. 
Depoi.s o enviarei a V. Ex'. 

O Sr. Pedro Simon- Então, o seu pronuncia
mento foi feito numa sexta-feira, e eu não estava 
presente., 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Acredito que 
sim. 

O Sr. Pedro Simon - Pegarei a cópia então. 
Quero dizer a V. Ex', do fundo do coração, que sem
pre fui seu admirador. Eu o conheci em outros tem
pos; V. Ex' era jovem, batalhador, lutador, agressi
vo, um homem de letras, de cultura. Fico com um 
pouco de inveja de V. Ex", por vê-lo chegar a esta 
altura jovem, brilhante, com essa tranqOilidade para 
fazer análise e pela profundidade delas, e, principal
mente, por essa cultura extraordinária. Eu o admiro 
muito. Este pronunciamento era necessário ao Se
nado. Desde o meu tempo de estudante, sou um lei
tor assíduo e, praticamente, tenho todos os arquivos 
e Anais do Senado Federal, Nunca vi nada publica
. do sobre O GuaranJ ou sobre o nosso grande com
positor Carlos Gomes, nesta casa, típico do pronun
ciamento de V. Ex'. Na verdade, li esta última bio
grafia publicada há pouco tempo, não mais de seis 
meses, e, realmente, impressionou-me a figura d~ 
Carlos Gomes pelo seu tom irascível e por ser uma 
pessoa introvertida É interessante. Verifica-se que 
ele era, assim como D. Pedro 11, que foi um grande 
imperador, uma pessoa preocupada com as questõ
es da cultura. Carlos Gomes pôde ir adiante por cau
sa do apoio e da presença de D. Pedro. É lamentá
vel um País como o nosso não se valorizar, não dar 
o peso e o significado à sua cuHura. O que nós, 
povo brasileiro, conhecemos de Carlos Gomes é a 
abertura musical de a Voz do Brasil. Não sei se é 
por isso que as rádios particulares são contra esse 
programa. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Nem é mais; até 
isso tiraram. 

O Sr. Pedro Simon- Tiraram? 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Depois voltou. 

Durante um certo tempo saiu, ficou Aquarela do 
Brasil, mas agora voltou. 

O Sr. Pedro Simon- O pronunciamento de V. 
Ex" tem um profundo significado, porque é uma ~á
lise feita sobre um compositor que possui importân
cia, presença e lugar em nossa cultura, mas o Brasil, 
infelizmente, não sabe disso. 

O SR. ARTUR DA TÁ VOLA- É verdade. 
O Sr. Pedro Simon- O que dói para o Brasil é 

ver realidades como esta. Claro que outros Carlos 
Gomes, outros gênios como ele não passariam des
percebidos. Mas quanto temo~ de artistas, de 1 ... :>r 
projeção, mas de importância, que não são conheci
dos pelo Brasil? Felicito V. Ex' pela grandeza do dis
curso. Per ;ava eu que quem não estivesse hoje no 
Rio de Janeiro, na disputa entre Flamengo, Flumi-
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nense e Vasco, estaria na disputa entre o Conde e o 
PSDB. V. Ex", com grandeza de espírito e tranqüili
dade, apesar da disputa eleitoral no seu Estado, 
vem ao plenário do Senado falar sobre Carlos Go
mes, fazendo um belíssimo pronunciamento. Meus 
parabéns a V. Ex". 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- V. Ex" me honra 
sobremaneira. Sou uma pessoa despreparada para 
o elogio, embaraçando-me quando recebo palavras 
de Senadores como V. Ex• e !ris Rezende. 

Minha fala de hoje se justifica por ser o dia 
16 de setembro o centenário de morte de Carlos 
Gomes. Confesso que também gostaria de falar 
sobre um outro grande compositor brasileiro, cujo 
centenário de nascimento comemora-se nesse 
mesmo dia. Falo de Eckel Tavares, um alagoano 
de grande talento. Ao mesmo tempo, lembro-me 
que há um romance de Rubem Fonseca, O Selva
gem da Ópera, que. é justamente fascinado pela 
temática da vida de Carlos Gomes, que é uma 
obra importantíssima. É de alguma maneira impor
tante também que a divulguemos aqui, pelo trabalho 
desse literato. 

O Sr. Edison Lobão - Perm~e V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Edison Lobão- Senador Artur da Távo
la, eu deveria ocupar a tribuna logo após V. Ex" para 
tratar de um assunto de natureza técnica. Vou desis
tir de fazê-lo. Chega a ser dramático, quase uma ar
madilha falar, depois de V. Ex", desta tribuna, sobre
tudo com V. Ex" falando, esgrimindo quase, a res
peito de Carlos Gomes. As palavras do Senador Ar
tur da Távola podem ser recolhidas, e com elas po
demos compor um belo poema nesta tarde do dia 11 
de setembro de 1996. Essa figura extraordinária que 
foi Cartos Gomes, um ícone da cultura brasileira, 
tem que ser reverenciada neste plenário vez por ou
tra, até para que possamos quebrar a rigidez das 
questões aqui tratadas, muitas das quais de nature
za técnica. Com o brilho de V. Ex", o talento que to
dos nós aprendemos a admirar neste Senador ex
traordinário que o Rio de Janeiro nos manda, este 
Plenário fica, realmente, embevecido. Cumprimento 
V. Ex" pela escolha do tema e cumprimento sobretu
do -este é um cumprimento permanente - pela inteli
gência, pelo brilhantismo e pelo profundo ta:3nto que 
V. Ex" trouxe para este Senado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Muito obrigado, 
Senador. V. Ex" também me honra muito com suas 
palavras. 

Recordo-me que em As Confissões, Santo 
Agostinho dizia, no capítulo sobre as tentações - há 
várias tentações, da carne, da mesa - que a mais di
fícil é a tentação do. louvor, porque a tentação do 
louvor é àquela que nos pega por quem nos quer 
bem e no lado mais fraco nosso e mais necessitado 
de merecer algum louvor. Por isso, diante dela, so
mos absolutamente sem forças. Uma observação 
muito interessante, e eu fico absolutamente sem for
ça diante de um louvor imerecido, mas tão sincero, 
por parte do discurso de V. Ex". Quero pedir a V. Ex" 
que não deixe de fazer o seu pronunciamento, até 
porque os problemas estão af e a vida continua, e 
dizer que não pôde haver melhor fecho para o meu 
discurso do que os três apartes recebidos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ARTUR DA TÁVOLA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

CARLOS GOMES E VILLA LOBOS 

Mário de Andrade 
Verdadeiramente, até agora só dois múslcos brasileiros 

conseguiram preocupar, duma maneira menos episódica e mera
mente diplomátiCa, a música universal. Esses dois músicos são 
Carlos Gomes e Villa Lobos. Ambos tiveram o aplauso do mundo. 
Cartas Gomes já de maneira privada, incontestável e permanente
mente. Villa lobos num clarão fulminante em que parecia de fato 
que a música universal descobria, se não um sucessor, pero me
nos um sucedâneo de Strawinski. Mas é incontestável que a es
trela de vma Lobos bnlhou muito meteoricamente e vai aos pou
cos, mas rápido, sendo esquecida do mundo. 

Em todo caso, no comércio musical organizadfsslmo da 
Europa e da América do Norte este esquecimento momentâneo 
de Villa Lobos pode, em máxima Parte, ser atribuído a causas ou
tras que a ineficácia do valor dele. Embora também por outro lado 
o fulgor muito excessivo que ele obteve derivasse, em parte, de 
causas outras que o seu valor próprio. Em parte foi engourment 
de moda, e principalmente de exotismo. Nele, Paris e o mundo 
aplaudiam o •selVagem• brasileiro, o homem de pena, tacape e 
argolão na beiçorra. O que se pode provar pelas muitas tolices 
que a crítica eurcpéia disse a respeito da música dele. Mas isso, 
por outro lado, não destrói minimamente a figura de Villa Lobos, 
só lhe exPlica parte da meteorictade. Villa Lobos tem valor próprio 
e esse valor me parece enorme. Apenas não é este o momento 
de especificar qual esse valor e quais suas torças. O que me inte
ressa é verificar agora que, como Carlos Gomes. Villa Lobos con
seguiu reter, sem papéis diplomáticos, a atenção do mundo. 

Um ladO Villa Lobos apresenta que me parece mais simpá
tico que Carlos Gomes. É que ele permaneceu sempre um pes
quisador, procurou sempre se elevar acima do tempo, sem fazer 
concessão ao tempo nem se entregar ao léo das ondas preguiço
sas da celebridade semi-culta. Carlos Gomes s6 uma vez, com a 
Fosca, me parece ter realmente procurado se elevar e progredir. 
Mas, diante da indiferença e da luta, acovardou-se, voltou atrás e 
deu ao mundo em que viveu o que esse mundo pedia dele. 

Mas por outro lado há uma face em que Carlos Gomes se 
eleva de muito acima de Villa Lobos em nossa simpatia. E nisso a 
lição dele é muito mais eficaz, importante e social que a de Villa 
Lobos. Villa Lobos tem conseguido vencer a golpes de audácia e 
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de gênio. E apenas. Terá ele mais gênio que Canos Gomes. 
Creio que sim, apesar da impossibilidade em que me acho 
de provar esta minha crença pessoal. Os gênios não se me
dem a litros nem quílos. A meu ver Villa Lobos é mais genial 
que Carlos Gomes, e é tudo. Mas em compensação o autodi
datismo de Villa Lobos, não é apenas lamentável, como atin
ge as raias da ignorância. Quem quer que tenha privado com 
ele algum tempo sabe disso. As suas ignorâncias estéticas. 
históricas e mesmo técnicas, dentro exclusivamente da músi
ca são às vezes pueris. Se é muito diffcil provar essa igno
rância pela obra existente, é simplesmente porque ele fez 
permanentemente obra de experimentador. E dentro da ex
pariêncla é impossfvel provar o que é ignorância, inconscien
te de si, o que é pesquisa consciente. Mas assim mesmo a 
espantosa falta de equilibrio, as arquíteturas quase mons
truosas dum ou doutro quarteto da primeira fase dele, as 
compridezas, etc. mostram pelo mer1os uma falta de autocrf
tlca formidável. Enormemente deformadora e prejudicial. Vil
la Lobos não adquiriu métier. Ele tem algum métler, demons
trável em principal nas suas últimas obras, um Amazonas, 
um S!:! Quarteto Brasileiro que chega a ser quase de mestre 
como métier mas que é puro disfarce em métier de banalida
des gostosas. E a meu ver o que infelicita enormemente to
das as obras vultuosas do genial autor dos Choros n!l 10 é a 
sua profunda incultura, mesmo musical. Ele consegue apre
sentar obras genialmente inteiriças e perfeitas em fundo e 
forma, nas ·obras pequenas, peças curtas pra plano ou canto. 
Serestas, Cirandas, harmonizações. Nas peças grandes a 
falta de métier aparece Imediatamente nos enchimentos, nos 
desequiHbrios, nos desenvolvimentos sem interesses. nos 
efeitos frustrados etc. Villa lobos não estudou. nunca se deu 
ao trabalho de estudar seriamente, viveu e vive a golpes de 
audácia dum empirismo sistemático que lhe corrói a obra por 
dentro. 

Cartos Gomes é exatamente o contrário. cartas Gomes 
tem um métier formidável não apenas conseguidos à custa dos 
anos, mas o "métler- do operário intelectual que estuda e aprende 
e enfim sabe pra então principiar a sua criação. O homem que no 
inrcio de sua carreira escreve pra voz como no dueto de amor do 
12 ato do Guarany e logo em seguida cria essa outra página ge
nlalíssima como invenção e téalica orquestral que é a protofonia 
do Guarany, esse homem •começava como outros acabam•, sa
bendo compor. Sim, esse •métier- não nos interessa tanto como o 
de Beethoven ou de Bach, eu sei. Mas era a força do tempo e das 
tenas em que Carlos Gomes viveu e a que serviu. SeNiu por de
mais passivamente, mas a sua honeSUdade, o seu •métier- de 
operário probo, o exaltaram e exaltam ainda. Porque não apenas 
no Brasil, mas no mundo Carlos Gomes, atrasado, envelhecido, 
corroído pelas doenças musicais italianas do seu tempo, perma~ 
nece firme e já agora com seu valor fixo. É um nome da música 
universaL 

Esta é a lição máxima dele, a grande finalidade em que ele 
pennanece mais que todos vivo em nossa memória. Essa é a li
ção principal em que ele deve ser intolerável de contemplar aos 
nossos músicos, tanto como o Sol é intolerável de contemplar. 
Mal compreendido ou incompreendido totalmente, rido pela moda 
desastrosa em que ele excessivamente ficou, uma coisa ele tem 
que o toma uma ameaça constante, um pito aos nosSos músicos 
empiristas, uma verdadeira punição. Foi honesto, teve. o que nin
guém quer ter, "métier". Deu-se a um trabalho a que ninguém 
quer se dar, o estudo quotidiano e irremediável. E por Isso ele ain
da se conserva o Maior. 

6 de dezembro de 1934 

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá
vota, o Sr. Antonio Carlos Va/adares, Su
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre
sidência, que é ocupada pelo Sr. Julio cam
pos, 2" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esta 
Presidência, bastante emocionada, também quer 
prestar a mais autêntica solidariedade ao eminente 
Senador Artur da Tâvola, neste instante em que S. 
Ex" ocupa a tribuna do Senado Federal a fim de re
lembrar o centenário da morte do grande compositor 
brasileiro Carlos Gomes, autor de O Guarani, músi
ca que abre diariamente o programa Voz do Brasil, 
para deleite e encanto de todos nós brasileiros. 

Emocionados ouvimos o seu pronunciamento e 
temos certeza absoluta que ele engrandeceu sobre
maneira o Senado Federal. E esta homenagem que 
o Senado presta, por íntennédío do Senador Artur 
da T ávola, à memória inesquecível do compositor 
Carlos Gomes, é de todo o Congresso Nacional. 

Nossos cumprimentos e os respeitos da Mesa 
Diretora para essa grande e justa homenagem que 
prestamos, mediante o pronunciamento de V. Ex", à 
figura de Carlos Gomes. 

Contínua a liSta de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé

res. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 

(Pausa.) 
Os Srs. Senadores Jonas Pinheiro, Odacír 

Soares e Mauro Miranda enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados, na fonna do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-M1)- Sr. Pre

sidente, Sr"s e Srs. senadores, com grande satisfa
ção venho à tribuna do Senado Federal para regis- · 
trar a passagem, no dia 09 de setembro, do Dia do 
Médico Veterinário. 

Sr. Presidente, o médico veterinário deve ser 
reconhecido como um profissional cuja missão não 
se restringe a curar animais. Dentro de um posicio
namento mais amplo e aluai, o médico veterinário 
está inserido num contexto que envolve desde a pro
dução de alimentos, passando pela ecologia, até a 
saúde pública. 

Assim, o médico veterinário, no seu exercício 
profissional, estabelece um importante ponto de en
contro com a saúde, através da prevenção e o com-
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bate das zoonoses; e do zelo pela qualidade dos 
produtos de origem animal destinados à população. 

O médico veterinário, ao assistir os animais 
desde a sua criação e preparo nos campos, até sua 
produção nas granjas e estábulos ou sua industriali
zação nos matadouros, fábricas e outros estabeleci
mentos congéneres é, sem dúvida, um importante 
guardião da saúde do homem contra as doenças. 

Ao orientar os criadores e assistir os seus re
banhos, o médico veterinário introduz técnicas ade
quadas, que constituem um importante elemento do 
fomento e estímulo, contribuindo, assim, para a 
maior racionalidade das explorações e, consequen
temente, uma maior lucratividade. 

Ademais, vale ressaltar a notável contribuição 
que o médico veterinário dá à pesquisa cientilica 
que, em estreita colaboração com a medicina huma
na, em última ànálise, se traduzem em benefícios di
retas para toda a população. 

Não se pode deixar de lembrar que é o médico 
veterinário quem cuida dos animais de estimaÇão 
das nossas casas, que tanta companhia e tanta ale
gria trazem, não somente às clianças, como a todos 
nós, adultos. 

Vale registrar que foi em 1917 que se formou a 
primeira turma de médicos veterinários no Brasil. E, 
nas últimas décadas, o número de médicos veteriná
rios tem crescido substancialmente. Em 1960 atingia 
30.000 e a previsão é de que até o final do milénio 
ultrapasse a casa dos 50.000 médicos veterinários 
em exercício no pafs, oriundos das quase 50 esco
las ou faculdades em funcionamento. 

A realidade, Sr. Presidente, é que o Brasil pos
sui um extraordinário potencial de recursos animais, 
representado por um rebanho de 155 milhões de ca
beças de gado bovino, 37 milhões de suínos, 17 mi
lhões de eqüinos, 12 milhões de ovinos e 9 milhões 
de caprinos. Além do mais é detentor do segundo 
maior parque industrial avícola do mundo, de uma 
indústria pesqueira de grande proporção e de uma 
fauna silvestre incomparável. 

Mais recentemente, a aceleração do processo 
de urbanização levou para as cidades um número 
considerável de animais de guarda, companhia e es
timação, que só na cidade de São Paulo chega ao 
número de 2 milhões. 

Sr. Presidente, esses números, por si só, mos
tram a grande importância do médico veterinário e 
as amplas possibilidades de trabalho que têm em 
nosso país, dentro das mais de 50 especialidades 
que está apto a exercer. 

Ao registrar a passagem do Dia do Médico Ve
terinário, gostaria de, desta tribuna, prestar a minha 
sincera homenagem aos médicos veterinários brasi
leiros, em particular, ,aos médicos veterinários do 
meu Esta~ de Mato Grosso, pelo importante traba
lho que desenvolvem e pela valorosa contribuição 
que prestam à sociedade. 

Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO)- Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, nada mais irritante 
para a população de qualquer cidade do que se ver, 
periodicamente, e durante anos a fio, sujeita ao regi
me de racionamento de energia elétrica. 

Aplique-se a mesma observação a todos os se
tores da produção e da prestação de serviços, para 
os quais, além da enervante irritação, os cortes de 
energia acarretam queda da produtividade, assim 
como riscos e danos de múltipla natureza. 

Pois essa tem sido a situação suportada pela 
população de Rondônia e por sua economia, desde 
que o Estado passou a ser alvo de iniciativas gover
namentais ligadas a programas de colonização, por 
força dos quais ele tem-se transformado na Meca de 
intensos movimentos migratórios. 

Avolumando-se muito acima do que a precária 
infra-estrutura pré-existente o permitia, essa ocupa
ção populacional intensiva acarretou, entre vários 
outros inconvenientes, a demanda crescente de 
energia elétrica, nunca suficientemente atendida, 
dada a escassez de recursos para investimentos no 
setor elétrico. 

Daí, a crise crónica do setor em todo o Estado, 
marcada pelo racionamento contínuo de energia 
nunca gerada abundante e suficientemente, de for
ma a atender um mercado em contínua expansão. 

Soluções a longo prazo, vislumbradas em virtude 
de consistentes estudos sobre o potencial hidrelétrico 
de Rondônia, apontam o Estado, não só como capaz 
de auto-abastecer-se suficientemente em período pro
jetado muito além do ano 2000, como também dotado 
de sobras suficientes para suprir os "déficits" da região 
Sudeste e Sul, no mesmo período. 

A médio prazo, estudos sobre a viabilidade 
económica da exploração do gás de Urucu, para a 
geração de energia, agora reforçados pela decisão 
governamental de aplicar nesse projeto a soma de 
R$ 1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil 
reais), deixam-nos entrever um horizonte próximo de 
pleno desafogo, em matéria de energia hidrelétrica 
associada à energia eletrotérmica. 
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Resta resolver o curto, o curtíssimo prazo, que, 
nos balanços efetivados pela Eletronorte situa-se no 
estreito período de 1996/1997. 

Para esse período, em que, de resto, já nos 
encontramos, a solução que vem a calhar é delinea
da no estudo intitulado "Suprimento de Energia Elé
trica para o Sistema Rondônia - 199611997", docu
mento este que a Eletronorte elaborou e teve a gen
tileza de me remeter. 

Da atenta leitura que acabo de fazer dessa va
liosa peça, vê-se claramente que, não obstante os 
esforços da Eletronorte, que desde o início da déca
da de 80 vem procurando melhorar o atendimento 
aos consumidores, incrementando os serviços de 
produção e transmissão de energia elétrica, a verda
de é que os importantes acréscimos obtidos em toda 
aquela década não foram suficientes para suprir a 
demanda sempre crescente em todo o Estado de 
Rondônia, ficando o interior com a maiona de seus 
sistemas elétricos isolados sujeitos a indesejáveis 
racionamentos. 

Impõe-se, em razão disso, definir prioritaria
mente um modelo energético para o Estado, o qual, 
dadas as peculiaridades do setor em Rondônia, ha
verá de contemplar a consolidação do Sistema Hi
drotérmico, associado do Sistema de Transmissão 
de Energia Elétrica. 

Balanços energéticos efetivados recentemente, 
projetam além do déficit para 96, uma situação de 
risco para o ano de 1997. 

Impõe-se, portanto, a expansão da geração. 
térmica, sob pena de manter-se o Estado sujeito aos 
cortes de carga durante o ano de 1997, com todos 
os inconvenientes acarretados por essa imtante me
dida, conclui o documento. 

Estudos realizados em 1995, resultaram na 
viabilidade de ampliar a UTE Rio Madeira, com mais 
02 turbinas de 40 wrw cada, sendo a pnmeira para 
julho/96 e a segunda julho de 97. 

Apesar de todas as adversidades, a Eletronorte 
vem conduzindo o processo licitatório para a compra 
da primeira turbina, a saber: 

tes 

14 Junho/96- Habilitação dos Proponentes 
26 Junho/96- Abertura das Propostas 
20 Agosto/96- Desclassificação dos Proponen-

' 
\ 

2 Setembro/96- Recebimento de Novas Pro-
postas 

20 setembro/96- Provável Assinatura do Con
trato 

20 Março/97- Operação Comercial da Primeira 
turbina, 

Mantidas as previsões do empreendimento, a 
expansão da Ute Rio Madeira virá resolver o aluai 
défiCit de geração. · 

Porém, salienta o documento, não tivemos ao 
longo do ano de 1996 nenhum mercado hoje atendi
do pela Ceron intenigado ao Sistema Rondônia da 
Eletronorte. E prossegue: mantidas as previsões de 
construção da Se Jaru em 230 KV, a instalação do 
2• trato em Ji-Paraná, a operação da LT Ji-Paraná I 

. Cacoal em 138 KV, a interligação do município de 
Rolim de Moura e a conclusão dos demais atendi
mentos via sistema PRE, toma-se inevitável a insta
lação da 2" Turbina na Ute Rio Madeira, dentro dos 
prazos já descritos, sob pena de enfrentarmos em 
1997 novamente cortes de carga no sistema Rondõ-
nia 

À vista do exposto, é da maior urgência que 
seja assegurada a execução do citado plano de ex
pansão, com ênfase no cumprimento rigoroso dos 
prazos para a instalação da primeira turbina da Ute 
rio Madeira e o início imediato do processo licitatório 
da 2" turbina, a fim de que se possa assegurar sua 
operação ainda no 2" semestre de 1997. 

Ao registrar o lançamento de "Suprimento de 
Energia Elétrica para o Sistema Rondônia", impõe
se uma referência elogiosa à Eletronorte e aos res
ponsáveis pela elaboração desse valioso documen
to. 

Cumpre-me, ademais, dar a esta Casa oco
nhecimento de que, tão oportuno e consistente me 
pareceu esse estudo, e tão urgentes as providências 
nele. recilamadas, que não hesitei em fazê-lo chegar 
às mãos de sua Excelência o Sr. Ministro de Minas e 
Energia, durante a audiência que este me concedeu 
no dia de ontem, 11/09 do corrente, urgindo junto à 
este a tomada das medidas, tempestivamente reco
mendadas pelos técnicos da Eletronorte. 

Como o Ministro Raimundo de Brito, ao final da 
citada audiência, prometeu-me recuperar o atraso 
nos prazos previstos para a instalação das duas tur
binas de 40 MW na UTE - Usina Termo Elétrica - do 
Rio Madeira, só me cabe esperar, Senhor Presiden
te, que Sua Excelência corresponda às justas ex
pectativas· da população rondoniense. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 
Presidente Sr"s e Srs. Senadores, é lamentável, . . 
mas tenho que voltar ao velho e persistente proble-
ma da falta de recursospara a agricultura. Repetem
se as promessas, os programas são lançados com 
estardalhaço na mídia, mas o sistema financeiro per
de-se nas vias burocráticas. Tenho que insistir tam
bém em que as ordens do Presidente não estão 
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sendo cumpridas. Há dias, no Palácio do Planalto, 
ele lançou um programa nacional de agricultura fa
miliar, e advertiu que de nada adiantariam as deci
sões das políticas oficiais, se elas não chegassem 
às pontas de produção. Na mesma oportunidade, o 
Ministério da Agricultura falava nas dificuldades 
para fiscalizar o cumprimento dessas políticas, indi
cando que o melhor fiscal é o próprio agricultor, que 
deve levar suas queixas aos setores competentes da
quela Pasta. 

Volto-me apenas ao espírito das preocupações 
do Presidente, não para cobrar resultados no pro
grama recentemente lançado, mas para mostrar 
que a agricultura continua sendo tratada com des
prezo incompatível com as ordens presidenciais. 
Sou representante de Goiás e o que ocorreu no 
meu Estado é a minha referência para as advertên
cias que quero fazer desta tribuna. O Superinten
dente estadual do Banco do Brasil é um técnico 
competente, conhece o setor, sabe dizer não quan
do os projetes não se enquadram nas políticas do 
crédito agrfcola, mas está manietado com a escassa 
disponibilidade de aproximadamente 200 milhões de 
reais para a safra que está começando. 

A imprensa do meu Estado mostra, além disso, 
que existe um impasse nos acertos entre a Secreta
ria do T escuro e o Banco do Brasil no repasse dos 
recursos para as agências operadoras do crédito ru
ral. O problema estatia localizado na definição dos 
custos para a equalização das taxas do crédito. O 
Banco do Brasil estatia querendo ganhar mais 
para administrar os recursos do crédito rural. En
quanto isso, os programas de plantio são obriga
dos a esperar. Este fato preocupa, sobretudo, por
que o próprio presidente do Banco tem declarado 
em entrevistas a sua intenção de reduzir a parti
cipação do crédito rural nos programas da insti
tuição, em função dos altos tiscos da atividade no 
retorno dos empréstimos. 

Nos dois últimos dias toda a Nação acompa
nhou os debates acalorados sobre as alterações que 
estavam para ser produzidas no sistema de arreca
dação do ICMS. Prevaleceu, finalmente, como con
senso de todas as correntes políticas do Congresso, 
a parte do projeto de lei complementar que desonera 
os produtos ptimátios e semi-elaborados daquele 
imposto. Traduzida, essa decisão significa que a 
agticultura é importante para ajudar a resolver o pro
blema do déficit comercial do pais, da mesma forma 
como foi importante como âncora do Real. Aí está o 
grande dilema, Sr's e Srs. Senadores. Parece que o 
governo e toda a sociedade querem uma agricultura 

forte e reativa, um setor capaz de alcançar o proces
so de exportação, mas o que é difícil entender é que 
a pol~ica de crédito caminha em direção sempre 
oposta. Seja pelo volutne ofertado de recursos, seja 
pela bur~cia na hora de liberar os financiamentos. 

O caso de Goiás é particularmente intrigante. 
Este ano, os recursos colocados à disposição da 
agricultura são ainda menores que os volumes do 
ano passado. Temos uma grande fronteira agríco
la de cerrados para expandir, dominamos as técni
cas mais modernas de produção, os sistemas de 
irrigação são de primeiro mundo, mas os volumes 
de crédito, que deveriam subir, estão caindo, por 
obra de alguma orientação enrustida e inexplicá-· 
vel. Seria exagerado dizer que existe um complô 
contra Goiás, mas há pelo menos alguma coisa 
que está mal explicada. É preciso que as autorida
des que cuidam dos recursos para a agricultura, 
nos Ministérios do Planejamento e da Fazenda, 
absorvam convicções definitivas de que o desen
volvimento industrial não anda sozinho. Ele é sus
tentado pelo consumo da renda que vem do campo, 
e é abastecido pelas matétias primas que também 
vêm do campo. 

Tenho acompanhado pessoalmente a luta do 
Ministro Arlindo Porto para capitalizar o setor rural 
e ctiar um novo perfil macro-econômico para a 
agropecuária. Hoje, Sua Excelência estará presi
dindo o Conselho de Política Agrfcola, que tem 
representantes dos Ministérios do Planejamento 
e da Fazenda, do Tesouro Nacional, do Banco 
do Brasil e do Banco Central. Estou informado 
de que a questão do crédito é o principal assun
to da reunião, e que uma solução definitiva será 
anunciada ainda hoje para tranqüilizar os produ
tores e garantir os calendários de plantio da sa
fra. Mas acho que as decisões não devem esgo
tar-se na solução dos passes entre o Banco do 
Brasil e-o Tesouro. Espero que o Conselho pos
sa também influenciar, senão na reunião de 
hoje, mas já no encontro -da próxima semana, 
uma repactuação nos volumes de financiamentos 
para a safra que está começando, garantindo ao 
meu Estado de Goiás uma destinação de crédito 
que atenda às demandas efetivas dos produtores. 
Mais que uma esperança, este é um apelo que 
quero deixar registrado desta ttibuna. 

Era ó que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi
dência. designa para a sessão deliberativa extraordinária, 
a realizar-se amanhã, às 1 Oh30min, a seguinte: 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 158, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 897, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 158, de 1996, de 
autoria do Senador Josê Samey, que dispõe sobre a 
distribuição gratuita de medicamentos aos portado
res do HIV e doentes de AIOS. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Sociais) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N2 57, DE 1996-COMPLEMENTAR 
(Em 1"9gime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 898, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n• 57, de 1996-Com' 
plementar (n• 95/96-Complementar, na Casa de ori
gem), que dispõe sobre o imposto dos Estados e do 
Distrito Federal sobre operações relativas à circula
ção de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de co
municação, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Económicos) 

-a-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 89, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 900, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n• 89, de 1996 (apresentado como conclusão 
do Parecer n• 506, de 1996, da Comis$ãQ de Assuntos 
Económicos), que autoriZa ao Governo do Estado de 
Sergipe a contratar operações de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal no valor de cinco milhões, trezen
tos e oitenta e seis mil e quinhentos reais, destinados a 
investimentos no Sistema de Abastecimento de Água 
de Aracaju - SE e aquisição de seis mll novos hidrô
metros, no Sistema Integrado de Aracaju - SE. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 90, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 901 , de 19~6) . ' 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução n• 90, de 1996 (apresentado como conclu
são do Parecer n• 507, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Económicos), que autoriza a União a reali
zar operações de recompra e de reestruturação dos 
títulos da dívida externa brasileira, contemplando a 

aquisição dos títulos, com deságio, no mercado se
cundário, a emissão de novos títulos para substituir 
os antigos ou outras modalidades de operações, com 
o objetivo de reduzir o estoque ou os encargos da dívi
da, alongar os prazos de pagamento ou ajustar o perfil 
do endividamento externo do setor público brasileiro. 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 91, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 907, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n• 91, de 1996 (apresentado como conclu
são do Parecer n• 508, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Económicos), que autoriza o Município de 
Novo Barreiro - RS a contratar operação de crédito, 
junto à Caixa Económica Federal, no valor de cento 
e sessenta e dois mil, quatrocentos e noventa e seis 
reais e oito centavos, destinados à execução de pro
jetes de moradia para a população de baixa rend&., 
no âmbito do programa Pró-Moradia. 

-6-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 92, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 908, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n• 92, de 1996 (apresentado como conclu
são do Parecer n• 509, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Económicos}, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Nordeste do Brasil SA., 
no valor de até três milhões e seiScentos mil reais, 
no âmbito do Fundo Geral de Turismo - FUNGE
TUR, destinada à conclusão da ponte sobre o Rio 
São FranciscO, na SR, 135, ligando os Municípios de 
Januária e Pedras de Maria da Cruz. 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 93, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• >!09, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n• 93, de 1996 (apresentado como conclu
são do Parecer n• 51 O, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Económicos), que autoriza o Município de 
Fontoura Xavier - RS a contratar operação de crédi
to, junto à Secretaria das Obras Públicas, Sanea
mento e Habitação do Estado do Rio Grande do Sul, 
no valor de vinte mil reais, destinados à implantação 
de rede de esgoto. 
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-8--
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 94, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n° 910, de 1996) 

Discussão, ern turno único, do Projeto de Resclu
ção n° 94, de 1996 (apresentado como conclusão do 
Parecer n• 511, de 1996, da Comissão de Assuntos 
Econômicos), que autoriza a Prefeitura do Municfpio de 
Bauru, no Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédrto no valor de um milhão, setecentos e quatorze 
mil, quinhentos e noventa e um re<~is e trinta centavos, 
junto à Caixa Econômica Federal, destinando-se os re
cursos à construção de unidades habitacionais. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 56, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n° 911, de 1996) 

Projeto de Lei da Cãrnara n2 56, de 1996 (n° 
370/95, na casa de origem), que revoga a Lei n2 

7.700, de 21 de dezembro de 1988, que cria o Adicio
nal de Tarifa Portuária -·ATP, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As
suntos Econômícos) 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 78, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 912, de 1996) 
Projeto de Decreto Legislativo n 78, de 1996 (n° 

307/96, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex
to do Acordo de Livre Comércio Mercosui-Chile, firma
do por ocasião da Reunião do Conselho do Merccsul 
em San Luis, na Argentina, em 25 de junho de 1996. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Re
lações Exteriores e Defesa Nacional) 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À.CONSTITUIÇÃO 

N° 22, DE 1996 

Terceiro e último dia de discussão, em segun
do turno, da Proposta de Emenda à Constituição n• 
22. de 1996 (n° 41/91, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao § 4° do art. 18 da Constitui
ção Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n• 404, de 1996, da Co
missão 

-de Constituição, Justiça e 'Cidadania. · 

-12-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 30, DE 1996 

Terc~iro e último dia de discussão, em segun
do turno, da Proposta de Emenda à Constituição n• 
30, de 1996 (n• 233/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que modifi
ca o art. 34 e o Título VIII, Capitulo III, Seção I, da 
Constituição Federal e o art. 60 da Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias, tendo 

Pareceres sob n•s 418 e 485, de 1996, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1" pro
nunciamento: favorável; 2° pronunciamento: ofe
recendo a redação para o segundo turno. 

-13-
PARECER N2 512, DE1996 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno ilnico, do Parecer n• 512, 
de 1996, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania, sobre a Mensagem n• 216, de 1996 (n2 

822/96, na origem), de 2 de setembro do corrente 
ano, ·pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Te
nente-Brigadeiro-do-Ar Sérgio Xavier Ferolla, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Mi
litar, na vaga reservada a Oficial-General da Aero
náutica, da ativa e do posto mais elevado da carrei
ra, e decorrente da aposentadoria ccmpulsória, por 
implemento de idade, do Ministro Cherubim Rosa Fi
lho, em 1_1 de setembro do ano em curso. 

O SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Pres~ 
dência lembra também aos Srs. Senadores que haverá 
sessão conjunta do Congresso Nacional hoje. às 19h, 
no Plenário da Cãmara dos Deputados, onde serão vota
das inúmeras matérias de interesse da Nação brasileira. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h03min.) 
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Ata da 146! Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 12 de setembro de 1.996 

\· .... 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, dà 50ª Legislatura 

· · Presidência dos Srs. José Samey, Teotonio Vilela Rlho, Júlio Campos, OdacirBoares, 
Renan Calheiros, Emília Fernandes e Ney Suassuna. 

' As 'to: HORAS E 3à MINUTQ$, ACHAM-SE Coelho·- Marina Silva~ Marluce Pinto --Mauro Mi-
PRESENTES OS SRS. SENADORES: randa- Nabor Júnior- Ney Suassúna·-'- Odacir Soa-

Antonio Carlos Magalhães -·Antonio Carlos res-'- Onofre Ouinan -·Osmar Dias- Pedro Simon-
Valadares- Artur da Távola- BeiJo Parga- Bemar- Ramez Tebet- Regina Assumpção- Renan Calhei-
do Cabral - Carlos ~rra - Carlos Patrocínio - ros - Roberto Requião - Romero Jucá ·- Romeu 
Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Tuma - Sandra Guidi - Sérgio Machado- Teotonio 
Elcio Alvares ~Em Dia Fernandes- Epitácio Cafetei- Vilela Rlho- Valmir Campelo- Waldeck Omelas. 
ra- Emandes Amorim- Francelina Pereira- Freitas o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A lista 
Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvan de presença ai:usa o Comparecimento de 65 Srs. 
Borges - Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Senadores. Havendo número regimental; declaro 
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris Rezende aberta a sessão. · · · · · · · 
- Jader Elarbalho - Jefferson Peres '- João França - Sob - d D · · · 
João Rocha ..:. Joel de Hollanda - Jcinas Pinheiro - balhos. a proteção e eus, lntCJamos nossos tra-

Josaphat Marinho - José Agripino - José Bianco - o Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Ney 
José Eduardo-Outra -.José Eduardo Vieira- José Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 
Fogaça - José lgnácio - José Roberto Arruda -
José Samey- José Serra - Júlio Campos - Lauro 
Campos - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETO RECEBIDO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 62, DE 1996 
( N' 2.317/96, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da_República) 

In.st::.tu::. a. Contr::.bui"ção ?rovl..sór::.a. 
sobre Hov::.mentação ou Trans~ssão de 
Valeras e de Crãd.l. t.o.s e Dl.rel. tos dQ 
Nat'.Jreza FJ.nancaJ.ra - C?MF. e C.i ou
tras prov~dêncl.as. 

O CONGRESSO NACIONAL decrQta: 

Art. 1°. f'.ica l.nstl.tu.ida a Contri.bu.ição ProvJ.sória 

sobra MovJ.mentação ou Tran~ssão da Valeras e da Crêditos e 

O.irQJ.tos da Natureza FinancQJ.ra - CPMF. 
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.t:I 

~SIIU.SS~ ele valor-a • de c::rj;cU,cos • dl.r.l.to.s.. de n.at=ez:a eoncr:.l::luJ.çi.o; 

:'l.nancal..ra qualquar opera~ ll.qw.c!a.d& ou l.an~to 'e .. li:ucio 

peJ.aa -.nel.d.ad.8s re.ta:rl.d.as no art. 2•, que :c'sp:waant.

~r=l;~~ç;lo ase:c":t.t.ural ou l'1s:.o::a d4l 111011da, • e!-. que resul~ cm 

~o ~t'ac6ne.s.a da t.l. tul&J:"l.dacW doa -&lf!Qa valores, 

~tos • dl.re1tos. 

Att •. -2• •• · .CI !~'1:0 .9•rad.Ç)r ela cont.rlbw.~ e: 

·I o l..ançaJDeDto a ~:s.to, por :~.nsu~ç:io 

:'1~:u:a,. ", ·- c::Oaia.a eor:~:..racas ct. ·.depós:Lto, -· -.eo~:~taa 
eo~t .. ~~-~r·!_~· ~ eon~s ~ -~nl:O ca. poupança, de 

~pósJ.to Ju~~~- • ~ ~a:r,to• -. ccmsiqn.aç:lo -d• par;aia.Àt:o 

câ ~ tl:'ataa os .pa.riqrat'oir: do a:.:t. 890 da 'r..i n• 5.SG~. de :u 

da jV!;.,l.~· da' f~·,~, .z.n~doa ~o ~t~ 1• da Ltll. n• 8:951, 

da 13 de ctN;~i-õ Cl. Ug'"~ 'Junto a··ala.IUII.tl.cias; 

.II o~ l.õ:~on~nto a. croital.co. pal:' .t.nsl:l.tu:.çio 

~l.n~'ea.r~ •• .m eo;n~•. o::::o:ra_nt.os _que apresantGm saldo ncaqatl.vo, 

a~ o .l.Uiueo ,de _valor d& :.duç.io do saldQ c.vWdor: 
III ~·a ~l~l.d.a<;.io ou p-~~nco; . por- :a.nsui:Uioiio 

!:.,n:anc::a:t.ra, da qu~U.IlU~uaC" cr-.:!.:Lto.s, dl..l:'ll.l.t:os ou v:alo~s. po.l:' 

coLÍ.á.' O o~ de' c.:c•c,à:~..êos, qu• n.io tonhPI: sl.do =edl. ~·· 
em rlOII' .. do ~nllt':LC:.:.oi..l:'l.O, nas cone~• ro!llr:Lcb.s ~• :utcl.sos 

contrat..&das nos 

. 
IV - \l:IOS s~•• ofel:uados d:Lr•~:a:~tant• nas contas 

v:.nco.ll~s do E'u1-ldo cl• Gar.ant.:L~ do ':'OIIIPO doa S•rv:.ço - FGTS o 

'elo Fundo d• Parl:l.C:Lpaç.io ~IS/PASO:i» • n.o u.qu11 do 'llll.lor do 

~n•t:ic:.:.o do s~ro-C••.mpreçro, pac;o da acordo coca 

=:~.tilr:~.c:~:~ p.ravl.$1:CIS no art.. s• da. t..1 n• 1. 9!>19, cl• ll cte 

J~•:~.ro c:111 1g9o. 

v - .sobr• a. mc:~V'l.ll' .. ntaç:io fi~co:~.ra ou cnnSI!U.ss!o 

dll ..,.lor .. • a. criid.ttos • cÍl.ra1t~s c1. natu~za' t'i~e•ira das 

•n-udadlls blln•!:~.can.e.s dll ;u.s:~.s1:enC:La sac::Lal., noSI · tarmos ·do 

S 1• do are. 19S da <onSIU-~o F.C.ral. 

.xerc.icio d• sua C01111p41tinaa, pocl.ri. oxpad..:.r I'IOX'fl'l&ll para 

assac;urar o cwaprlJ!Iento do cU.::~~posto n••t• art:Lqo., ob:J•t:J.:'IIll.ndo, 

iaelus1"' po.e lll&.l.o clll' cic:lomlllntaçio •speci:f:L~• -~· ,~tl.t'1?çi9 

dos l.ançaJ:~~entos obl•~ aa ~-:Ln~dt\ne.ta. 
A:t. 4•. ~?-· ccmtrl.b~c.s: 

I - os tl.t:Ql.;a.ras das contas ~!er:Ldas nos :t.~C:L.sÔa 
It c:!o art. z•, a:~.no;ta qu• moVlJ!i.~ucl.as por· tar~l..t'CIS ~ 

:::r - o bllnet':Le.t&r:Lo r•t'ar:Ldo no l.nc::Lso III do are.. 

IV - oa CXII!Il.tllntes d.as operaç:6as l:'ll!'arl.das iJ,C :~.naso 

vc~o ~- z•: 
V - aqt.~lll- qu• r~~al:~.za~ a I!IQVl..lllllar\1:3.~ ou a 

Ar't. s•. ' E ~tn..buid.a a r•s.ponsabl.lidade ~la. 

ratançlo • ~bu.nto c!a cont:rlbw.c;:io: 

- .il.s l.nStl. tul.<;3•• qu• •.f•tuarom o.s lançuwntos, as 

VI - qualquer c:~u1:ra moV'l.IM.nta~ ou t~SI!U.SS~ d.ll l::.qu:~.=o;:oas ou os p.ac;:am•nt.os .:!e q-.:• cr:ac.zm os ::.nc:L!IIOS I, :;;I • 

v:alor•s e dll ='d.l.tos • ctJ.r••tos de natu~ t:i~ce:Lra qu11, III do art. 2""; 

por sWL !l.nall.d.adll, raunl.nda C3.ractaristl.C3.a qu., ~=t.:\111. 

inct.pendlant-.n.ta d.a PQSIO. qiJII a 11.fett111, d.a d.enalll.naçio qtlll l:'II.C'IIrll O lltel.SO VI C0 :.rt. 2•. 

possa ~ • da roz:ma Jl.tricb.~ ou doa .:t..n&t.rumantoa ub.lJ.zadoa 

I • no l.an~to nas conca. da tJn:L~o, doa Eat:adoa, sobre o saldo claqu11l.as contas, IIXCl.u:nva:urnta p:ara oa e.!111to& 

do O:Lstr:~.to Feodllra.l, elos Hun:L-cip:Los. a. su.as autarqu:Laa • C. ~tJ.rac1aa ou s:aquas, - ope.raça.a SUJII:Ltaa .l contrl.bul.~, 

II - no lan~•nto et"r:ado e s•u r•spectl.VO ••torno, 

da.sdll q'.lll nlo caraceer:~.z- a anu.la<;io da. o~raçio •f•t::.vat:\llnta 

c:ont.raQda, b-= no l.anç:am•ru:o da. cheque e do=-nto 

COII'Ipllns&val., s•u 
r•sponsab:Lll.cb.c!e plllo ~to da contri.bw.~ na h1pOt-e ele 

~~vat~.bml :~.nsu.fic::LinCL• ~ ~•o• naa conor.s. 

S J•. Na t'al.t.a da r•tan<;i.o da contr:ül=.ç&o. J::ica. 



00420 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

earátor supl•t:z.vo. 

eontr:LbU1t3to PflllO sou p&qamanto, 

Art. 6'", COnseitul. ~ b&s• da cilculo: 

I - n& tu. pó toa• do-. :l.fi.Cl.SOa I, II • IV do a:.::t. 2•, o 

valor cto l..anÇU~Qnto o c!o qua.lqu•r outra t'cn:ma d• ~n'b.çi.o 

S l'". o &nco C•ntl:'&l do Braa:~.l, no oxorc:lc:.:.o de aua 

coq:>et.nc:l.&, ~ri n~a para ;aasoqurar o c:um;u:.ua.on.to do 

~sposto nos 1n.cJ.$0S I, II o VI ctoat• art.lço, obJ•tl.vando, 

incl~v. por !Ml.O de doc:um.ntaçio -p.ei.f.iea, 

i.c!.nt::..fieaçi;c:' doa lança:a.n.toa pr.vl.atoa noa :r:..f•r:~.doa l.l:leJ.soa. 

cu tran~a.t.o; S 2•. A ;aplieaç:io ela aliquota :~:ero pr.~ata n.oa 

II ..; na bipótea• do :~.nciao III do art. 2•, o .,._lor inciaoa I, II • VI deat. utJ.go .fica condl,eJ.onac:t.a ao 

da liqu:~.c:Laçi.o ou do ~to; 

III - · na hipótea• do irlei.so v do •rt. 2'". o 

reaulbclo, •• n-.;;atl.vo, da :IOIU. alq~r.2.ca doa ajuatoa diár:~.oa 

ocorridos no periodo CQ111Pr..nd.id.o on~ a contr.ataçio inicial 

• a liqu:~.daçio do eontrato; 

IV - na h::.pótea• do inciso VI do art. 2•, o -w.l~ da 

mov;unontoaç,ã.o ou d.a tran=:ss.io; 

P.ari9ra.fo ún.teo. O lan<;:&::llnt:o, ::novunont:.õlçlo ou 

tr;anSJru..ssio do quo trata o :~.nc:~.so rv do art. 2'" sorio apurados 

co=. ba:se ne:s ::aqu:tro:s centá.be:l.:s da3 :~.n.:stJ.tu::.çQes ali 

rc~ofor:~.d.:l.s. 

A.rt. 7•. _A aliquota da contrUlu:~.çio <lo cl.o vinto 

oentOsimo:s por c•nto. 

Art. e•. A aliquob fica :'Gdu::::ida a zero: 

r - nos l.an~tos a dõb:~.to on1 contas do dQpósito 

do pou~nç::a., d.ct dopó:nte Jud.:l.c:~.al o d111 depôs:~.to - c:ons:ignaçioo 

d.ct paqamonto do quo tratam o:s parãqrafos d.o art. SSIO c1.::a La• n° 

5.969, cl.e ll cl.o J:&ne.l.ro ~ 1973, :~.ntrocl.uud.os pelo art. t• c:lõl 

Loi n• S.9!il, elo 13 dCII de.z:ambro dCII 1994, para ~to eru conta. 

corrento de dopôs~to eu conta. d• J,oupanç::a., dos mosmo:~~ 

titulares; 

II - nos lano;am.n.tos ~ativo. a ~aCv.i.IDont.:t.~ da 

val.o:ros da c:onta c:orrento da cioopOSJ.to, p;a:a conta d.ct l.cl.intic::a 

natur111za, elos mesmos t.itularoos, exc.to nos eaaos de 

l..anÇD~entos a c:r~to na. hipótese elo ~ trata o inc:.1so II do 

art. 2•: 

I:t:t nos 1a.nç:ma.nto& - eonta.s correntes . de 

d.apósito <i&-= soci.ciades corratora.: de tituJ.os, v.aJ.or.. 

mobiliários • eblbio, das aocied.ades clia:tr:buidoras de tituJ.os 

• valor.a IIIObili.i.rios, da.a sociod.adea &e inv.sbmlanto • :!undos 

de inw.atimonto c:onstiblidos nos ton:10s dos artl:l. 49 • 50 da 

Loi 'n• 4. 728, de 14 de jlll.ho dCI 1.965, <i&-= soei~• 

corretoras de -:I:"C&dor:i:u: • dos serviços c1o liquidaçlo, 

c:omp.ensaçlo e eu.t6dia .n..nc:u.lactos :às bo.lsas elo valores • do 

morcador:~.as • d• t'uturcs, • das inatit:tu.çOos t'inanou.ras nio 

refor:~.cl.::as no :~.neiso rv do art. 2"', h.- CCliiiO cLa.a eooporat:..va.s 

elo ~to, doada que oa reapoctJ.vos valores soJut 

mov:~.m.antacl.os em conta:~ corrantt~:s ele dopos:~.to ospGCJ.&lmGnt.o 

aberta:~ o oxclu.uvarnonte utJ.l:~.:::.ada.s pa.ra a.s OPQr.:r.ções a que so 

tQfll:r:o o S 3'" dllst• a::uqo: 

no:~ l~çamentos of11tuacl.o.s pelos bancos 

eomQl:'C:I.&J.a, bancos nWlt:~.plos com <::aJ:to:L:ra. comercial e ea.J..Xa• 
eeonõmica..s, ::Gtla.ti.vo:~ i• oporaç6o.:s a que :s• rotor• o S 3" 

cl.e•te artiqo; 

V no:s paq-nto:s do clutquos'; ofetuados por 

in:st.:l.tu:~.çi.o fJ.nõJ.nCO:I.ra, CUJOS v.:alo.ros ni.o t<:tnham .Sl.cl.o 

ereditad.os cam. nomo~ do benof:~.cii.:r:J.o nas contas rof~~~tr:~.cl.::as no 

inei•o I. do a.rt. 2•. 

VI. - no• lançalnllltntos r~~~tlativos ao• ;ajuatos di:ários 

exiqidos 

eapec.L_t'ieo 
art. 2'•. 

quo se ro:foro o l.nei•o V do 

c::umpriaanto cl.a.!l ~s que Vl.OZ'Onl. •. ••r oae.bolec:J.daa pelo 

Hin.i.stro do Estado da ~-

S 3•. o cb.aposto noa inc:.ao. :t:t:t • IV daato artigo 

~tri.ngo-•• a oporac;3os ralaci<:anacl.aa: - ato elo Mi.ru.stro ct. 

&atado da Fa:r;ond.a, cLantre as que c:onst1 tuua o objoto soeiaJ. 

da• rotor:~.d.aa on.t:~.<bdos. 

S ••. o di•poato nos incisos I. • II &.ate art.:.go nlo 

s• aplica a QOn.ta..!l COnJunta..!~ do poseoa.s fl•icas, co= ~s do 

doia t1 tularos, • a qua.i.•quor contas eon.June&s da pessoas. 

JUridJ.ea.a. 

S 5". O Ml.nJ.st:r:o cl.o E.st:ado da Faz~ poctorir. 

ostaboloeer lJ.I!Il.t• cl.o valor do lanç:amonto, par.a ctfo:~.to do 

apl:i.<:aç;:lo d.a aliquota Zet"o.. :l._~penci.Gtnt:QI!IOnto do fato gora.dor 

;a qllCit SCI :r:et':l. r.a, 

S &•. O d1•poato no .:.n.Cl.So V dast:e arb.go n:lo •• 

aplica ~ ehoquoa que, CIIIU.t:J.do• por :l.nstl.tu1ç:i? finat~;oal:ra, 

e.rth.a:a. ••do adqu:J.r.:.cl.oa: - d1nho.:.ro. 

A:r:t. SI•. i:. facultado ao Podo:: t.xoeuuvo altorar a 

aliquota ela coner4bu:~.çlo. <:abse.rvado o ll.llll.tll =âx1Jno p:r:ovuto 

no art. 7°. 

A:r:t:. l.O._ O Mi.n:Lstro do Estado d.a Faz•ncl.a 

di•e:iplinari as fo~~ • os prazoa do .:tpur3çl.o o cl.e ~q&mo~nto 

ou rootençi.o o r..:olb.~to da ccntr:tbu.:t.çio :tnat.:. tuida po:r: esta 

Lei, .z.spoitaclo o diapoato no pariqrat"o ~·co .de•to art1~. 

Parig-rat'o ün.:t.eo. O pagamento ou a re1;-etnçio • o 

:r:oc:.olh.imonto da. egnt..n.bu.:t.çio qz-lo ctt'oeu&do• rtQ mi"ni=o uma vaz 

por •emana. 

Art. 11. COlapote à s.cr.ta:r:ia da bceita Federal a 

acllltinistr.a<;:lo da c:ot~.tr.:t.bUiçio, :~.nelu.idaa as at.t.vid.aci.Cits do 

tn.bu~. t'i•caJ.izaçlo • a.:r:roc:adaçlo._ 

· S t•. No exo:r:cicio das at:r:l.bw.~a elo ~ trata ••to 
arti~. a SOcretaria da Receita Fodoral poderá ~:.sibr o~ 

~ ao ~ do ~tos, l.ivroa • ~.:t.stro•, bom ccaao 

-tabal.~ obri.ga~ç:Ooa aoesaõriaa. 

S 2•. As ~nstitu.iQI3o• rooapond.v.U; ~a rot:onçio o 

pelo rec:olbimento da c:ontrib~:i:.çJ.o p:r:.stario .à soe:r:ota.:r:ia c1.a 

Rooaita F*tdez:al as into:r:maçõe.!l nooas•àr.:..aa à icl.enti:fic:açio do• 

contribuintes • os valores qlobais das ::oapoc:t:.:tw.. oporaç&es, 

nos to:mo•. n;as eondiçõos • nos p:r:a:os quo v.a.orim a :110:: 

ostabolec:J.dos polo K.:t.nist:r:o clCit Eatado da Fazenda. 

S 3•. A Soer•tar:l.::a dõl. R.iii<::Cl:l.ta Fod<lllr::al r•s~rdari, 

na forma da. l~.slaç:ão ap1J.cad.z i. matGr::.a, o :s::.g-1.lo cta3 

:1.nform.1.çõos pr"Clstadõl.a. v~ sua Ut.l.!.l::.açlo pa.ra consc:~.tu:~.ç:io 

c!.• ~~to tr:tbutàrl.o rol.at:~.vo • outra• eontrl..bu.:.ÇÕ<I.s ou 

unpostos. 

S 4 •. tia :falta da :~.n.ro::maç6os ou i.n.!lufieiênCl.a de 

ctado:~~ noc:..as.árioa .1 apuraç!o da eantr:~.bu:~.çlo, oat:;a sori 

t'isc::alizaç::io . 
.A.:r:t. 12. s.rao ::oçic!os polas normas ::olati-vaa aos 

tr:tbutoa :adml.nu:trad.os pela Socrotar.:.a d& 'Rsl<:el. a Federal: 

I - o processo adllll.n.:.•tr:atl.vo dA dotor!!Ll.naç:lo • 

ox.iqoinei.a da ~tr:Lbu.l.ç;lo; 
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II. - o proeosso do consulta $Obre a apl:.e;~.çjo dõL 

re.pgetl:v.a loqulaç.i.O; 

• a sua sub:;uaquanta ~r;ançà ~nl.5~t:l.V... • J'Í:Idi~~l. 
Art. 13. ,..· contrl.bu:.o;:io nJ.o ~- pr.azos 

pJ:'Q'V:Latos n.ata Lal. ,sod ac::ro::~c::l.d.ll. C.: 

ate t.ris salirl.os-t:tin.:.mo$, 

percent.Ual.s proporcl.onaJ.s ao valor ela Cont.rJ.bu:.Çio dav:.d.a atét 

o l:~.~~LJ. t:G do su;a. eoçonsaç1o_.,.. 

III > os v.:~.lores dos benGif"icl.o.$ do preseaç:io 

cont.l.nu~ o os do pr•staçlo Un:~.ea, consuntes doa Pl~o::s da 

I - JU~S GqUl.valentoa ~ taxa rof'oronc.ial d.o S:.,stua 'Bonof'icl.o c!a Provl.dltn=a Soe:.:al, do quo trata a Lol. n° 8,213, 

E.speeial.' dai • uqu~dâ~O ·~~~ êu.stMii!! '$uC,' par.a titulas d.o -?4 d.o JUlho d.e un, o o:s v.:~.loru elos provontos do,_ 

t'Ad.or&l.a, ac:umuJ.ada ll:IOrus:altnanto, =.lcu.lad:IS a pa.rtl.l:" elo 

pril!loiro di~ do ds sUbseqUontâ ao do 'v.nClJDoanto d.lL obr.1o;ao;:l.o 

até o Ul~· di& elo .ià :anurioÍ- ao" c!o p;,qa!lleneO. o d. Um por 

rz ..; lilultõ:L da 1110r.11. çlicac:bL ru~. .f'a:cu. do cll.spo•to no 

inC:.ão 'II· .:u,'· art. • 84 ·~ · iel ;__. 'a:·9si, d. 20 da janeiro d.o 

1995. 

aplic:ar-se-.á o cb.a:posto 

2~ d-. afliosto'd-.'19~1:. 
A=c. lS~· "t' 

l.n:&tl.Vos, dos PQnSl.Onl.:stas e ~:.s bllna.f1CJ.o:s, constantes ci.:a 

LRi n° 8.112, de 11 da dezemb::o do 1990, nio exettdantos do da:z 

sacUu:·:.os-=inl.mO:a, sR r~ :acre•cl.do:S do porcantu:..1 p::oporc::~.ona1 

ao valor da. contrl.~:lUl.ç.lo do'ln:d.õl. atá O li= te do su:a 

~aç:t.o; 

IV' - o Banco Cen~l c!o Br.losl.l, no GXol:eei.Cl.o do 

o:aapetinCl.a, :t.dot.aci as lllllld:id.as pctCR:a.tár:.a.~~; visando i.nst:itu:~.:: 

IIIOdal.l.d:l.ca do dopó:S:l.to de pGUp&ri.Ça para· Jl4SSO:I.S ~iSl.OiiLS, QUCI 

poa=ta eo~ar:.:: ::..aunaraç;lo ;aclieion:al. da Vl.nte cantásl.IIIOs, por 

canto, :a ••r cr-.dJ.Qd:a sobre o valor do s:aquo, do:ado qu• to:m... 
~GC.l.do ...,. d.Qpõs::~.t:o po:: pra:z:o l.qu.al. ou super::~.or a novonu 

con:it:. tuido "cun . ii.vo:: cü. i..zen~ 

:apliCllç1o dose:a tal.. 

?úbliea' am. dacOr::incia d.õt di..a. 
S 1•. o~ Ml.nu1tros 

Art: · 16. As apl.l.CllÇÕos f"in;;ance:u:·as do ronda .f.I.x;a G Pravid6!:lcia • As•l.stônCJ.a ~~- baJ.x:ado~ . -. eon]unto, ;as 

da ::anda v<~o~:l.ávetl o ;a ll..qul.<:iaçi.o êi.tt operaç60S do !flUtuo sori.o tio:caas nRC:a.t.&:r:.:as :1!-o c:umpn.-n-;;';' do disposto. nos illCl.sos II • 

o.fetavada.s somont• po:: mal.o dO' h.~Çam.;n:~:~ 'a' dób~eO:: ~ • eo~ta. I~I eles~ :art..iqo. 

eorroneo do dllp6s:.tÕ do t.l.tul~r cü. :apl.l.caç.io ou do mut.u.i:::.o, 

ou por ehoqua de sua enu..tt.si.o. 

S 1°. O.s "lr.ll.o::e.s de resqate, 1iqul.daçio, cossio ou 

mecb.:a.nto choque eruz;zdo, J.ntr:at~sf"Rrivo.l, eu =Gdl.t.ados e;a; sua 

eonta eol:'J:"Ont.R do dopós:.te. 

S 2•. O dispOsto "na:JtR artige nãe $11 aplica .às 

con~s de dopQsite dlllt poup:anç:a, cujos t:ttul.a.::os :s•J~ ~sso:as 

~1sieas, bel como. ãs cont:a.t de depQ.s:ttes JUcti.eJ.:aJ.s o do 

. d.Rpoósitos crm eonal.<;;na~ - · p:aq:amon.to do quo tr:atul as 

p.arit;:t~.fo.s de a:tt. sgo da Leu. n• 5.869, do 11 do JanG:tJ:"O do 

11)73, introduz:z.do• polo art. 1° cb. Loi n"' 8.951, da !.3 do 

de:z:Cialbro de 19g4. 

S 3°. O Ml.ru.stro do E::sb.d.o da ~:eot:~d:a podori 

dispan .. r da obri~J&to.r:~.odade prev:z.st.a noste a:ttl.Çj'O a ccmces:si.e 

eu a liqu:.~ do dotarnu.nadas o:spôcl.os da op;;u::-aç:gos de 

mútuo, tondo -vista os :r:ospectl.vos ~~~~Ritos 3oci:a.:.s. 

Al:'t. _17. Cu:r3.nto e pariode do t.UtpO p.rov:.ste no art. 

20: 

I - somante ó porm:~. t:.do um Uru.co onde.:r.se nos eboquoa 

paqáv.is no P:õais; 

II - as ::..llquot:as eons~tas da ~la de.aer:tt:a no 

art. 20 da I.o:t n" 8.212, de 24 da Julho do 1991, • a &l.iqueta 

cü. c::ontr:s.bu:z.ç:o\o mans;ü, para e Plano d41 SGgUr.:.d.ada SOCJ.:;a1 do• 

Sorv::tdoros Pól:lll.eos Fod11.ra::.s ::,'lÇj':tdos pala Lo:t n~ 8.112, do 11 

CO!ltribul.ç;lo, ~ COIIIplll.n.Sa~s p~Vl.sta.s n1111sto :art:~.qo .:ra:r;:!o 

:ajusta.:t.s, medi:a.nt:e ato do M:i.n:~.stro de Esbdo da Fazlllnd;a, na 

lU:t. 18. o produto d.a a::roc:;ad.;a.~o d.a c::oncr:.bu:Lç.ie d• 

qua er:ata esta L•:~. ser;\ destana.do :~.nt•<;<::alrnonto ao FUndo 

N:a=onal da SaUd~t. ;:.ara f:tn:anéJ.arftento das a.;õe:s e sor<r.Lços de 

.saUdlllt, sando qua :s~;a ontreqa obedoco::i aos p.t"::..zo:s o. c::ond::.çõas 

o:sbl:>Rlocl.-do• pa..ra as t::ansfarimc::.as do qua trata. o aJ:t •. 159 

da Consti tuiç:lo Fedora1 .. 

Lal. em p:aÇta:neneo da 

:sorv::~.ços prastadoa palas :.n3tl.t.Ul.;:6os hesp:z.tal:ares 

~in:al.I.d:adcl luc::ratJ.v:a. 

lU:t. 19. A Saeret.aJ:.:.a da Racal.ta F'Qdor:a1 a e Banco 

Cantra1 do .J!ras:z.l, na ~ito d:a.s ro.s?GCtl.v.Ls compot,;mc:~..as, 

b.a::.~e as nol:l'l\a..S noeossãr.I.a3 :il oxecuç:io do:st:a La::.. 

Are. 20. A c::ontr:~.bw.ç.5.c:> :tnCl.d::.r::i. sob::o o:s f.ato:s 

qaradora~ vor.I..fic:::ado:s n~ poriodo __ d~ tCII!IpCI corra:spotldonto a 

tra:zo IDOSQ:J, cont:ados ap6• doeor.:::~.dos novan.ta d.l.as d.õt data do 

publ.:icaç:io dAs ta. loJ., quando p.;~ssará a sor ax:.qida. 

Art. 21.. Esta Lol.. ontra am. Vl.qo:: na. dat:a do SUóll. 

publ.ic:aç::ie. 

Mensagcmn° 782. DE 1996 

Seahorcs Membros do Congresso Nacio~ 

Nos termos do parignüo l" do artigo 64 da Constituição Federal. submeto à elevada 

deliberação de V assas Excelêocias que •tnstitui Contribuição Provisória sobre a Movimc:ntaçio ou a 
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TtaDimillio • Vúora: • de C~ e l>ircitol; de Natutaa F"IIIIDCCira ~ CPMF c c!i 

CIUUU pn7lo 'te • •. 

EXPOSteAO DE MOTIVOS N9 355/HF. DE 21 DE AGOSTO DE 1996. DO SÉ 

NHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

Temos .a honia de 51.1b-mcter a .1prec1.1çio de \'oua .E.<ccdCncia o i!lduso Projeto 
de Lei. que ins:irui Coruribuiçio Pro\UO~ sobre a MO\'ÍmellUÇIO ou a Transmtssia de V&Jo.. 
ra e de Crcdftos c Direitos de Nawreu F"awu;eira • conmWiçlo. 

. -\medida. respakbda na Etnmáa Constitucional n• t:!. de IS de asoco dc:ae 
ma. tem por escopo supor o Sisl:cm. únic:o de SaUde (SUS} de fCCW'SCIS ~ indis
pc:nsiveis: &O cumprimcruo de suas finalidades.. em fJà: da reconhecida insu1kimcia clu fonrc:s 
de T!Ceita cottStiNCionalmenl:e vinaúadu ao seu fllWICÍllnellto. 

,-\ il1ddinda d. concribuiçio. ~ :w& &mphtUdc. &llli!C l~ CII:QICO 

pdu isaw;:lks ~ pcssoq fisieu c ~ que Íllfefa!em ~ ~ ~da 

ec:anotrlla bruilcir&. mesmo em ama- mformal. A sis:emarica de SU& retCIÇ!o c rec:olhimmro. 
a cargo da rede b.aDcari&. nio sujeitara o eomribuime ~ cwnpnmentO de obripç:6a 
KCUOriaL ~e de rlllUI't:R clec:ivaloria. 

O incremem:o de ~- dc:con'eme dl implementaçlo da coniribuiçlo. 
seri. da onlcat de l:S$ o100 milbo5es por mC&, ;ampliando Oi rccutSOS destinador; a ~ 
das açOes c scniçÔs de saúde. ~cm f~ das~~ cstiml4u par1 prafttir. 
lba pacfrlo mmimo de e6c:iéaâa c dUivicbde. ~e.. diante dt. ~ 4c ouau 
disponibilidfda financéru., conlw.cid& .a conjwun. uibuWia oueawf& pdo Pai&. objlto de' 
Raf'onzlli cm cuno pdo Coagresso Nac:ioaaL 

As ~ contUdo.. do setot Rúde. em que se lida com. o mlis QlQ dot 
beal do ser laumano.. ~-d de perUas~ n:qucnm ursCncia no adeteçaraemo 
dll pw;:U:e.~u pn.~.W. cnqumco ~se Wdml. •Rcfonn& TribuDri&. pariDo que 
seria DeC'ellàrio criar fonte all:e:maio.-a de ~o. de: carucr ~ ccmo DDtida 
de ursCacia inadiivd. 

Em ~ c:om o prinQpio d& ~ que u. e COQfcrich. .a 
caaaibuiçio rei como falo gen.dot os~ • débitc cm conus c: ·c t· bem. 
COiftl) qualquer p&g:UQCIIlO efetuldo pelu ~~ ~ • fimdotllr pelo Baco 
Cattr:ll do BruiJ.. indulive por endosso de càaquc. JDC!ui-se nesse coacmc. ~ 
qu&ilqucr ouuu mo • i• ç....., IWDc:eiru que ~ • exis!:Ct..:i& de siRema orpriza
doc pn efetiri"'"-como~ comra a sonepç!o. 

No plano du cx:dliSI5el. sJo ~ .u o::cosfuC:ncÕi$ ra.li::adu por 
conu c ~ da l:niio. dos estado~. éo Distrito Fedctal dcs munidpioa. sua aarqLiiu e 

tundaçóes.. o rnsameruo da própna com:nbuiçio. 01 es~omos l'dll:ivot: a opençóa alo 
o:~nclwdu e o endosso em dleque.. qi.WX!o etc 1ivcr por primeiro e utUc:a ~o dcpo. 
si1ame ou o apn:sc:mame. 

Como riemenros essenaais .a. resuWneru.a.ç.io da concnbuiçio. do dainidos, 
com nitidCL o uni~ ~s ccmribuinu:s.. os responsiveis pela cobrança. .a. base de: cãbJlo e a 
~uotz. esu redw:U:b a uro cm debilos rcfCI'erl!:es a opcnçóes penê:iwncme nomc.daa. 

Tal rrawnemo ob,ieliva. por um lado. inibir a dupla taciáà)cia do ilnpoao 1111 
U&l!Sf~ de numeraria du comu de poupuça. e de dcposiiOS espccWs tenaiDI'Ados pua 
u comas de depôsiro .í vúta e para a6dito em. contu de idênria: iWt1JeZit.. do mamo mut.r. • 
de omro. ~ u oper.~ções 11picu de imenncdi.a.çio finmcein realizac:tu pdu iuf. 
tuiç6c:s autoriz.zdu .11 funcicmu pelo Banco C mm! do Brasil com o objl:tivo de nlo permitir a 
devaçio do GUStO do diclle!ro. 

E imponuue resaltar que. 1.0 se n:dw:ir .1 .le!'O a aliquor.a apenu IIU ~ 
dircumcnte vincWdu .ao objr:lo socW du ~~ menctonadu, ~ 10 fimc:ioDt. 
memo do Sistema r~ Nac!ona1. nJo s1o du de modo ai~ bcncticildd. pon;ue 
perm&IICCeln sujeitas a cledtiÇio. quando operv em nome proprio. 

:'lo c:studo da materia.. emert4cu-se como i~vd a ~ de 
compu~- io Poder &;ccuuvo p.uz alterar a Uiquotl embefedda. COl'IIO forau. de~ 
oca corrigir evennWs ~ doc:orrt'l2fes dc Rl.l int:idêrxia.. se}l pan s.uwir a aabilicllda 
elas rdaçócs de m-erado. seja para ucnder a disposiç&:s lesais espec:i6:u. 

Em ~ cogi!t'lu-se das demah; medidu DeCeWriu a regtd'""""'çt- da 
co~. lais co;no; a forma de apunçia~ o pr.uo de Pasan:-t« a pmaç1o de infior.. 
mações:. u penalidades lj)!icivcis: 1 competência do Bmco Cenu:a! do BtuiJ e da Secreruia 
da Receita Federal para. no i!:nbilo de sua~ b&iutem.u nonnu ~I. 3iJI:e
~ do proc:cuo etc: &mad&çlo e rceolhilllalto . 

~-se wnbenta inserçJo de nonna para rqullto me:czdo licaac:ciro que. 
ao permitir tull ri,Sido com:ole do auxo do diaheint. pouibiÜtL de um lado. lmaçlo &Obre a 

maior parcd& dos- rcauso1 da CII;OfiOmia imonna1. e do ouuo. a ~ do uaWcoo cie 
conaibuimeL que se mol:llm'& i t!W'geDI: do COlllrOle da adminisuzçio tributaria. Daí swa 
fiiAd.amemal importineia para que & Lei proposta possa~ os efeicos desejados. io:fu:si.. 
ve no que se refcn:: a ~de recctta ZIO monwn estizrmdo. Par isso.. o projclo exip 
que, em rau=o. fOâu u apíic:ac:6es timzlo::irar. sejua efetivadas por meio do coaw. de 
~ou cheques~ 

De gnnde impaninàa, sio u compens&ÇI)es sociais .i incidint:ia da cota:ris 
bWçio. na pro1eç1o de szlino&. ~ e pcqucos poupadOra. qu.. cm cuiilcia -

·~da~ pn:'YldeaeWia doi~ de son. a cornpaa
sara~ da~ sobre~ de~ limicadaa tris sa1irios-muttmo 

• lCZ'esomo :!.OS ~ dos UIWVOI c pecsiomstas c :aos ~ d& 
~ soci.t! de que tma a Lei S.:!IJ/91. de,imponincia igual ao valotdacoauibtliçio 
illc:idcm:e. pua ncuualiz&r. USim. os seus efeitos. nesse partiaüu: 

• ~ aos saldos de depoSitO de poupuça coat ptuo de pmDIIIàx:ia 
IUptrior a r:ovcma dias. de peremn1ll suficicnrc para desonerar o poll9&dQt doi c&ilot: da 

"""""""'· . 
Nessa onfeta dc ~ forzm ainda ~ da incidblcia da 

eanrri~ os uqua redi:a4os din:um=:c nu conus ~'inc:ubdu do FGTS • do PlSIPA· 
SEPc o~dobeadiciodo s.cgwo.Qesemprcgo. • 

Por 5m. do mesma modo que o Pcnocto de tempo. a ser obscMdo pan. iaicio
<lc sua ecigiãibilid&de:, ti'COU·"' o pazo <le ~1~ da comnbuiç!o. pan. ~ 1 sua uans
lloriedade. em COMOnãncia com os emendimemos havidos para a ~-açio da fmm:!a 
Consri:w:ionalll.l.tOriat:iv&de sua imliruit;io. · 

SJo essa 01 fundarrternos com que cspenmas o acolhimrmo da propoua por 
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Vossa E:"tce!Cncia. para o seu encaminhamento ao Congresso Nacional na forma do§ 1° do 
artigo 64 da Constituição. 

Respeitosamente. 

PROJETO ORIGINAL 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Att. 111 Ftca institu.id& a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 
· Valores e de Crêditos c Oireite;s de Nuureza Fuumc:cira- CPMF. 

Parigi'afo únicO. Considera-se rrtovimcittaçio ou trans.r.lissão de valores e de creditos e 
direitos de natureza financeira qualquer operaç>o liquidada ou lançamento realizado pelas entidades 
referidas no art. 1!-, que representem circulaç!o escriturai ou fisica de moeda. e de que resulte ou não 
transferência da. titularidade dos mesmos valores. crêditos e direitos. 

Art. 2' O f.uo gerador da contribuição e: 
I -o lançamento a débito, por instituição financeira, cm contas correntes de depósito, em 

·contas c:om:ntes de ~ em comas de depósito de poupança. de depósito judicial e de depósitoS 
em c:onsignaçlo de pagamento de que tratam os parigrafos do art. 890 da Lei ri' S. 869, de 1 1 de janeiro 
de 19:73,. introduzidos pdoart. t• da Lei fi~' 8.9Sl, de 13 de dezembro de 1994, junto a ela mantidas; 

II-o Ian~o a crêdito, por instituição financeira. em contas correntes que apresentem 
saldo negativo, até o limite de valor da redução do saJdo devedor; 

m-a liquidação ou pagamento, por instituição financeira. de quaisquer créditos. direitos 
ou Valores., por conta e ordem de terceiros, que oJo tenham sido creditados.. em nome do beneficiirio. 
nas conw referidas nos incisos anteriores; 

IV. o lançamento, e qualquer outra fonna de movimentação ou transmissão de valores e 
de créditos c direitos de natureza financeira. não relacioilados nos incisos anteriores. efetuados pelos 
bancos colllCt't±lis,. bancos mültiplos com carteira comercial e caixas econõmicas; 

V· a liquidação de operações contratadas nos mercados organizados de: liquidação 

VI - qualquer outta movimemaç1o ou transmissão de: valores e de créditos e direitos de 
ll&QlrCZa. financeira que,. por sua finálida.dc. reunindo caracteristicas que permitam presumir a existência 
de: sistema organizado para efetivâ.J.a., produu os mesmos efeitos previstos nos incisos anteriores. 
independentemente da pessoa que a efetuc. da denominação que possa ter e da form& juridica ou dos 
iastrumem:os utilizados pata realiz:á-la. 

..,Art. 3~ A contribuição não incide: 

I - no lançam'enro nas contas da União, dos estados, do Distrito Federai, dos municipios, 
de suas autarquias e fundações; 

n - no lançamento errado e seu respectivo esterno, desde que não caracterizem a 
anulação de operação efetivamente contratada, bem como no lançamento de cheque e documento 
compensável, e seu respectivo estamo, devolvidos em conformidade com as nonnas do Banco Central 
do Brasil~ 

m . no lançamento para pagamento da própria contribuição; 

rv- nos saques efetuados dirctamente nas contas vinculadas do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- FGTS e do Fundo de ParticiPação PIS/PASEP e no saque do valor do beneficio do 
seguro-desemprego, pago de acordo com os criterios previstos o~ an. s~ da Lei n~ 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990. · 

Parágrafo únicO. O Banco Centtal do Brasil. no exercicio de sua compctCncia, poderâ 
expedir normas para assegurar o cumprimento do disposto nesté artigo~ objeiivando, inclusive por meio 
de documentação especifica.,. a identificação dos lançamentos objei:o da não-incidência. 

An. 4~ São contribuintes: 

I- os titulares das comas referidas nos incisos I e II do an. 211:. ainda que mo-vimentadas 
por terceiros; 
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II -o beneficiário referido no inciso Ili do an. ~ 
m -as instituições referidas no inciso IV do art. 21

; 

Setembro de 1996 

IV- os comitentes das o~ referidas no inciso V do .art. 22
; 

V- aqueles que realizarem a movimentaÇão ou a ~missão referida no irl.ciso VI do an. 

An. S2 É atribuída a responsabilidade pela retenção e recolhimento da contrib~:_ 

I - às instituições que ~ os lançamentos. as liquidações ou os pagamentos de que 
tratam os iitcisoS"(Ií e·m·cr<ran.. 20;- ---- · 

n - às instituições que inteitnediarem as operações a que se referC o inciso V do art. ~ 

ID- âqueies que intermediarem operações a que se refere o inciso VI do an. 211• 

§ 12 A instituição .financeira reseEV3!"á. no saldo das contas ;eferidaS no inciso I do an. z~t, 
valor correspondente à aplicação da aliquota de que tntta o art. 'P- sobre o saldo ~ueias COma! 

exclusivamente para os efeitos de retiradas ou saques, em operações sujeitas 4 contribui~ durante o 
período de sua incidEncia. · 

§ 22 Alterriativamente ao disposto no parágrafo ãnterior~ a instiruição finanuir.t poderá 
assumir a resPonsabilidade pelo pagamento da contribuição na hipóteSe de eventual U>suficiência de 
recursos nas contas. 

§ 3• Na falta de retenção da contribuição, P,ca mantida, em caritet supletivo. a 
responsabilidade do ~nuibuinte peio seu pagamento. 

Art. fio Constitui a base de cálculo: 

I- na hipôteSC: dos incisos I. U e IV do art. 22, o valor do lançamento e de qualquer ouaa 
fonna de movimcataçio ou transmissão~ 

n -na hipótese do inciso m do ut. 211
, o valor da liquidação ou do pagamento; 

m- na hipótese do inciso v do art. 211, o rc:sul~o •. se ~~v~ •. da' so~ alg&rica. dos 
ajustes diários ocorridos no período compreendido entre a contratação ini~ ~.a Iiquidaçlo do contrato; 

IV- na hipôtese do inciso VI do ut. 211
, 0 ~~r da m~~ oU di ~"smi~aO. 

Parâgrafo Óni~. O lançamento, movim~o ou ~~ de qu~ trata o inciso IV 
do art. 211 scrio apurados éom base nos registres contábeis das instituições ali referidas. ' · 

-Art. "P A aliquota da contribuição ê de 0.20%. 

Art. Sll A aüquota fica reduzida a zero: 

1 - nos lançamentos a débito em contas de depósito de poupança, de depósíto judicial e de 
depósito·em consignação de pagamento de que tratam os parágrafos do an. 890 da Lei rf 5.869, de 
!973, introduzidos pelo an. I' da Lei n' 8.95!, de !994, para crCdito em eollla c:orrente da depó>ito ou 
conta de ~ça. dos mesmos titulares; 

fi - nos lanÇamentos relativos a movimentaçio de valores de conta correme de depôsito. 
para conta de idêntica natureza. dos mesmos titulares. cxccto nos casos de lançamentos a crêdito na 
hipótese de que trata o inciso II do art. 211

; 

m - nos lançamentos cm contas correntes de depósito das sociedades corretoras de 
titulas,. valores mobiliários e câmbio. das sociedades distribuidoras de titulas e valores mobiliários. das 
sociedades de investimento e fuàdos de investimento constituídos nos tc:rmOS dos arts. 49 e 50 da Lei f'il 
4.728, de 14 de julho de J96S, das sociedades corretoras de mercadorias e dos serviços de Iiquidaçio. 
compensaçio e custódia vinculados âs bolsas de valores. de mercadorias e de futuros. e du instituiçõe:$ 
financeirM nio referidas no inciso rv do art. ,22, bem como das (:()()pe:rativas de cridiro, desde que os 
respectivos valores sejam movimentados em contas corteru:es de depósito especialmeme abertas e 
exdusivamentc utiliz:adas para as operações a que Se refere o § JR deste artigo; 

IV - no!i lançamentos efetuados pelos bancos comen::Ws. bancos múltiplos com caneir3 
comercial c caixas econômieas. relativos às operações a que refere o § 311 deste artigo;· 
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V· nos pagomentos de cheques. efi:tuados por insti!uiçio finlnccira, cujoo valores n1o 
tenham sido creditados cm nome do bcncfiClârio nas eontu referidu no inciso I do art. 2~ 

VI- nos lançamemos relllivos aos ajustes diários eoagidos em ~ orpni.zados de 
liquidaçio fUtura e especifico das operaçóes a que se refen: o inciso V do:an. 2'. 

§ I' O llarJco C=ral do Brasil. oo exercicio de sua compc<ênci&, cq>ecfirá nonnas para 
assegurar o cumprimento do disposto nos i..nc:isc» I. II e VI deste artigo. objeti.vando~ íDciusive por meio 
de dOC?tmentaçio especifica a identificaçio dos laDçamemos previstos nos referidos incisos. 

§ 2' A apliclçio da aliquota zero prevista oos incisos ~ II e VI d=e artigo fico. 
condicionada ao c:umprimemo das oonnas que vi= a = esrabelecidas pelo Müúsuo de Eslado da 
Fazenda. 

§ 311 O disposto nos inc:isos m e IV deste artigo restringe-se a operações rcl.aeiooadas em 
ato d.o Ministro de Estado da Fazenda. daurc as que eonstituun o objeto social das refcriclu caridades 

§ 41: O disposa:o nos incisos I e n deste artigo nlo se aplica a comas conjuntas de pessoas 
tisicas. c:om mais de dois titulares. e a quaisquer fORtaS conjuntas de pessoas juridicas. 

§ S" O Miniatto de Estado da FIIZellda poderá estabelecer limite de valor do lançamento, 
para. deito de aplicação da a.liquota zero. independentemente do :êuo gerador a que se refira. 

. § 6' O disposto ao inciso V deste artigo nio se aplica a cheques que, emitidos por 
insti!uiçio financeira. lenlwn sido adquiridos em dinheiro. 

. Art. 9" É fàeultado ao Poder Executivo alterar a aliquota da CO!llribuiçio, observada o 
limite mãximo previsto no an. 71. 

Art. 10. O Ministro de Estado da Fazenda disciplinar.i as formas c os prazos de apuraçio 
e de pagamemo ou reteaçio e recolhimento da comribuiçlo instituida por esta Lei. respeitado o disposto 
no parDgrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. O pagamento ou a. reteDÇio e o recolhimento da c:onuibuíçio ser1o 
efetuados no mínimo uma vez por semana. 

Art. 11. Compete à Secretaria da Receita Federal a administração da c:ontribuiçio. 
indufdas as atividacics de tributaçlo. fi•ca!inçfo e arrccadaçlo. 

§ t• NO exercicio das atribuições de que trata este artigo. a Secretaria da Receita Federa! 
poderá requisillr ou proCeder ao exame de documealos. livros e registras, bem como estabelecer 
obrigações acessórias.· 

§ :r' As instiruições responsãveis pela retenção e pelo recolhimento da contribuição 
prestarão à Secretaria da Receita Federal as infonnações necessárias a identificação dos contribuintes e 
os valores globais das respectivas operações. nos tennos. nas condições: e nos prazos que vierem a ser 
=abclccidos pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 3Sii A Secretaria da Receita Federid resguardaiá o sigilo das infonnações prestadas. 

§ 411 Na falta de informações ou insuficiência de dados necessârios à apuração da 
contribuição, esta serã determlnada com base em elementos de que dispuser a fiscaJizaçào. 

Art. 12. Ser!o regidos pelas nonnas relativas aos tributos a.dntinistrados pe1& Secretaria 
da Receita Federal: 

I- o processo administrativo de determinação e exigência da contribuição; 
n - o processo de consulta sobre a aplicaçlo da respectiva legislação; 
m -a inscrição do débito não pago em dívida ativa e a sua subseqüente cobrança 

administrativa e judicial. 

Art. 13. A contribuição não paga nos prazos pre-Jistos nesta Lei será acrescida de: 

I -juros equivalentes i taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia. -
SELIC,. para titulas federais. acumulada mensaJmeru:e,. calculados a partir do primeiro dia do mês 
subxqüente ao do vencimento da obrigação atê o Ultimo dia do mês anterior ao do pagamento e de um 
por cento no mCs do pagamento: 
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II ~ rnWta de mora aplicada na forma do disposto no an. 84, inciso II, da Lei rr' 8.981, de 
20 de janeiro de 1995. 

Art. 14. Nos casos de lançamento de oficio, aplicar-se-i o disposto nos arts. 411 e 6 a da 
Lei rfl 8.218, de'29 de agosto de 1991. 

Art. IS. É vedado o parcelamento do crédito constituído em favor da Fazenda Pública 
em decorrência da aplicação desta Lei. 

Art. 16. As aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável e a liquidação das 
operações de mútuo serão efetivadas somente por meio de lançamento a débito em conta corrente de 
depósito do titular da aplicação ou do mutuário, ou por cheque de sua emissão. 

§ 111 Os valores de resgate, liquidação, cessão ou repactuação das aplicações financeiras. 
de que trata o caput deste artigo, bem como os valores referentes a_ ccncessão de créditos. deverão ser 
pagos exclusivamente ao beneficiário mediante cheque ~do, .ir.transferivel,. ou creditados em sua 
conta corrente de depósito. 

§ 211 O disposto neste artigo não se aplica às contas de depósito de poupança. cujos 
titulares sejam pessoas tisicas, bem como is contas de depósitos judiciais e de dePQSitos em consignação 
cm pagacento de que tratam os parágrafos do art. 890 da Lei r 5.869, de 1973, introduzidos pelo aa. 
I' da Lei a' 8.95 I. de I 994. 

§ 1' O Ministro de Estado da Fazenda poderá dispensar da obrigatoriedade pt<Vista neue 
artigo & concessão ou a liquidação de determinadas espécies de operações de mútuo, tendo em vista os 
n::spec:tivos efeitos sociais. 

Art. I 7. Durante o periodo de tempo previsto no a:rt. 20: 

I· somente é permitido um único endosso nos cheques pagáveis no Pais; 

n-as alíquotas constantes da bbe!adcscrita no art. 20 da Lei .. 8.2I2, de24 de julho de 
I99I. e a alíquota da contribuição metiSal. para o Plano de Seguridade Social dos Senidores Púbficos 
Fed=is regidos pela Lei a' 8. I I2, de I I de dezembro de I990. incidente sobre salários e~ 
até três salários-mínimos. ficam reduzidas em pontos percentuais proporcionais ao 'Ylllor da c:ontn"buiçlo 
devida até o limite de sua. compensação; 

m - os valores dos beneficies de" prestação continuada e os de prestação únic::a, constantes 
dos Planos de Beneficio da Previdência Social. de que trata a Lei Itt 8.213, de 24 de julho de 1991, e os 
valores dos provemos dos inativos,. dos pensionistas e demais beneficios, constantes da. Lei rfl 8.1 12, do 
1 I de dezembro de 1990, não excedentes de dez salários-mínimos. seria acreseidos de perceotual 
proporciollal ao valor da contribuição devida até o Jimite de sua ~o; 

· · • IV - o Banco Central do Brasil, no exercício de sua competência, adotará as mcãldas 
nec:essáriu visando instituir modalidade de depósito de poupança para pessoas: fisicas. que permita 
eoaferir ~ adicional de 0,20%, a ser creditada sobre o valor do saque, desde que teaha. 
permanecido em depósito por pru:o igual ou superior a noventa dias.. 

§ 1• Os Ministros de Estado da Fazenda e da Previdência e Assístênci& Social baixarão. 
em conjunto, as D0111UlS necessárias ao cumprimento do disposto nos incisos II em deste artigo. 

§ 2tt Ocorrendo alteração da aliquota da conuibuiç:ão, as compensações previstas neste 
anigo ser1o ajustadas, mediante ato do Ministro de Estado da Fazenda, na mesma proporçio. 

§ JlZ O acréscimo de remuneração resultante do disposto nos incisos II e m deste artigo 
alo imegrará a base de eálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 

J\rt. IS. O pro<lqro da ..-..cadação da contribuição de que,_ esta Lei será destinado 
integralmente ao Fund.o Nacional de Saúde. para financiamento das ações e serviços de saúde. 

Parágrafo único. É vedada a utilização dos n:c:ursos arrecadados com a aplicação desta 
Lei em pagame:atO de serviços prestados pelas instinúções hospitalares com finalidade lucrativa. 

J\rt. I 9. A Seorewia da Receita Federal e o Banco c..tral do Brasil. no âmbito de suas 
respecô:vas competências,. baix.ado as normas necessárias â execução desta Lei: :· • 
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Art. 20. A contribuição incidirã sobre os fatoS geradOres verificados no periodo de tempo 
correspondc:nte a treze meses.. contados após decorridos noventa dias da data de pUblicação desta Lei,. 
quando JllWMÓ a ser Olágiila. 

An. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~. 

LEGISLAÇ.~O.CIÜDA 

-CONSTITUIÇAO 
REPÚBLICA FEDERAl'IVA DO BRASIL 

1988 

Ttrm.oiV 
DA 0RGANJZA.ç.lo nós PoDERES 

CAPinll.Ol 

Do Ponm Lro!sLAnvo 

0•0 OOOo O OH 00 o o o o O O 00 --~--- ~----- oooooooooOo 0 0 O 000 00 0 O 00 0 0 0 0 O O 0 0 0 O o o O 00 OO O O O 0 O 
0 

O O o 
0 

O O O 
0 0 

O 
0 

SUBSEÇÃOffi 

DAS LEIS 

Art. 64. A discussão c votação dos projetes de lei de iniciativa do Presidente 
da República, do Supremo Tnõunal Federal e dos Tnõunais Superiores terão 
inicio na Câmara dos Deputados. 

§ 1• O Presidente da República poderá solicitar urgência para aprecia-
ção de projetas de sua iniciativa. ·-

§ 2• Se, no caso do parágrafo anterior, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal não se manifestarem, cada qual, sucessivamente, em até qua
renta c cinc:o dias, sobre a proposiçao, será esta incluída na ordem do dia, 
sobrcstando-se a delibeiaçllo quanto aos demais assuntos, para que se ultime a 
votaçllo. 

§ 3° A apreciaçllo das emcnc!•s do Senado Federal pela Câmara dos Depu
tados 1àr-se-á no Jll3ZO de dez dias, observado quanto ao mais o disposto no 
paiáglllfo antcrioL 

§ 4° Os prazos do § 2" não correm nos perlodos de recesso do Congres
so Nacional, nem se aplicam aos projetas de código. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 12 

outorga competência à Uniso, 
para instituir contribuição 
provi3ór~a sobre movimentação 
ou t:ransmissAo de valores e de 
créditos e direitos de natureza 
financeira. 

As Mesas da Ctmara do3 Deputados 
promulgam, nos te::mos do S 3• do art. 60 da 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

e do Senado Federal, 
Constituiç.!o Federal, a 

Artigo únicO. Fica. ine:luiào o art. 74 no Ato das Disposir;Oes 
Constitucionais Transitórias, com a seguinte redacAo~· 

•Art. 74. A tJnil.o · POderá ins.tituir ··-contribui'çaO··· provisória 
sobre movimentaçio ou transmissao de valores e de créditos e direitos 
de natureza financeira. 

S 1 ~ A ali quota da contribuição de que trata •este artigo não 
excederA a vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao Poder 
Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas 
condiçOes e limites fixados em lei. 

·§ 2° À Ctlntribuiç&o de que trata este artigo não se aplica o 
disposto nos arts. 153, S s•, e 154, I, da Constituiç~o-

S 3° o produto da arrecadaç~o da contribuição de que trata esce 
artiqo será de:st:i.nado int.eqralJnente ao Fundo Nacional de Saúde, para 

.financiamento das aooes e serviçOs de saúde. 
s 4•. 

exigibilidade 
Constituiç~o, 
anos•. 

A contribuiçAo de que trata 
subordinada. ao disposto no 
e nao poderA ser cobrada por 

este 
art. 

prazo 

artiqo terá sua 
195, § 6°, da 
superior a dois 

Brasilia; em 15 de agosto de 1996 

Mesa da CAm&ra dos Deputados 

Deputado Luis Eduardo 
Presidente 

DepUtado Ronaldo Per~ 
1• Vice-Presidente 

Deputado Beto Ma.nsur 
2• Vice-Pre.sidente 

Mesa do Senado E"ede!"al 

Senador José Sarney 
Presidente 

senador Teotonio Vilela Filho 
l 0 Vice-Preside~te 

Senador Jülio Campos 
2° Vice-Presidente 

Deputado Wilson campos 
1° Secretário 

Deputado Leopoldo Bessone 
2• secretário 

Deputado Benedito Domingos 
J• Secret.ário 

Deputado João Henrique 
4° secretário 

Senador Odacir Soares 
1• secretário 

Senador Renan Calheiros 
2• Secretario 

Senador Ernandes Amorim 
·4· secretário 

Senador Eduardo suplicy 
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LEI N!! 8.213 - DE 24 DE JULHO DE 1991' 

Dispõe sobre os Planos de Beneffclos 
da PrevidfJncia Social a dá outras providfJn
cias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Faço saber que o Congresso Nacional de
creta e eu sanciono a seguinte Lef: 

Título I 
DA FINALIDADE E DOS 
PRINCÍPIOS BÁSICOS 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

. Art 1• A Previdência Social, mediante con
tribuição. tem por fim assegurar aos seus bene
fiCiários meios indispensáveis de manutenção, 
por motivo de incapacidade. desemprego iOVO:· 
luntátio, idade avançada. tempO-de-serviço,. en-. · 
cargos familiares e prisão ou morte daqueles de 
quem dependiam economicamente. 

Art 2" A Previdência Social rege-se pelos 
seguintes princípios e obJetivos: 

I - universalidade de participação nos pla
nos previdenciários; 

• . 11 - uniformidade e equivalência dos bene
fJCI'os e serviços às populações urbanas e ru-rais; . 

_ III - seletividade e distributividade na pres
taçao do's benefícios; 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

LEI N• 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

lnsti:ui o Códlgo lk Proceuo Ch>õf 

O Presidente da RepUblica: 
Faço saber que o Congn:sso NAcional d~ eu sanciono a seguinte 

"" ·-- ---....... ----· ............... --- .. --..... ---·· --------- ---· 
LIVRO IV 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

Ttr!rr.OJ 
DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

DE JVRISDIÇÁO CONTENCIOSA. 

CAPfroLO I 
DA AÇÁO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 

A.rt. 1?0. No~ casm: prev~tos e-m lei, poderá o d~dor ou terceiro 

~rer. com efe~o de papmento. .,. consl~ da quantia ou da co~ ....... \ 
f 1•. ~deobripçloemdiabeiro. podedodC'Yedorou tm:d

ro optar pelo depósito da quanlla dMda, em escabektimenlo bancário oti
dal. onde bouver, Jitlllldo DO lugar do papmento. em conta com comçlo 
monetúia, cienilficando..R o credor por cm a com aviso de: ~. aW
Bado o prazo de dez.: dt.a pore a muifcsiGÇio de n:aaa. (Ptfmtm/o aar:s
a:ntado pt:/lJ Ldn" 8.951, tk I~JZH) 

12'. Decorrido o prazo referido no pedgafo uterior, Km a IIWiifcs. 
t.çAo de r=:usa. ~utw-se-! o dc:vedor liberado da obrfpçio. Ocaado 1 
dilposiçio ~ cmdor a. quan&la dC!pOiitada. (Panlgrcrfo ~ pda 
Ld Jff''E.9$i. tk I~IZH) 

I Y. Ocom:Ddo • ~ maDifestoda por escrito ao estabdecfmeato 
'&nc'irio;õ ~r ou teKdro poderá propor, dentro de triDla d1M. a 
..;lo de eonaiplçlo. IutniDdo a fDkial com a pn:wa do depósito c da 
~ (PDrt:fJTtt/o~pdaLd~I.9SI, tk.1~12.94) 

I -4•. Nio propoâa a açlo DO pnzo do paripfo aaterlot, flcuá sem 
efeito o depldo. podeDdo levantá-lo o depoãtante. (Panigrufo ~
lado pda Ld IJ# 8.951. M 11.12.U) 

An- bt. Rcquerer-.e-é a coralpaç6o ao Japr do papmeato,. ca.an
do pua o ckNedor, tanto qM se efetue o dep6lilo. c. juro~. e 01 ~ sal
wo se ror JuJpcSa lmprocedeatc. 

Panip1lfo úako. QuaDdo a coka devida for corpo que dmoa ser emnr
pe ao lupr em que Cllf,. podeJi o devedor ~ueP!r a coasipçio DO 
fOro em que da se enc:oatra. 

. -.. -- .. ------------- --------~- -----------------· ·---- --------

LEI 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

/b!tJll6 o l'rofmmtJ de Squm-Dat:mpn:go. Abone SIJkzriaJ. 
innitui o Fundo d#'Ampalodtl TmbD/hadM • FAT, 

t: dd outl'lU pmridhsdas 

O Praidente- da R~úblb • Faço saber que o C'o~ N..ciona1 
dec:ftta e eu sanciono • quinte Lei: 

Art.. 1•. &ta Lei repla o~ do Seplro·~~ e o abono 
de que traiam o incilo 11 do lll'L -,.,o incM IV do art. 20J e o art. 23'9. da 
eon.tltiaiçio Fedm.L bem 0)1'110 imailui o Fundo de Amp!U'O ao TrabAlha· 
dor-FAT. 

DO Pa.OGR.AMA DE SEGURO DF.sEMPR.F.GO 
Art. 29. O Propama de Sepro-'De'lemprqo lern por fiM I~ 
I • prover assi.'lti!ncill rmanceira temporin. 110 trablllh*"'t' ~

pdn em virt~ de d•DS~t sem j~a QltJSa. incl~~ a indireta.: 

W'- 11uxiliar M trnbalh.-.dore\ JU bli$Ca de ernp~. pmrnc:rvcndo. pAra 
~lanto. IIÇ6es inlep71ctM de orie~U~. Tttt~!ocw;fl() e qW~IíiiC'~ç\tl pror~"-1· 
ODIIL (Rhinçõo~ZM im-iws I 1'11 dDda [Nia /,..; 11"" 8,9()(}, di' .W.06.04) 

Art. ~ •. Õ ... .alor 00 beneíK"io ~ r~ em Bôn~ d() T~ura NIW:1o
n~l :BTN. ~ ~~e r CAkubdo ~unOO l (c r~) r ... ixa.~ ~bn...is.. ~~~
do$ M 5epin1o critérioc 

I -até 300 (lre?eniCISI BI1'1. multiplialr-~-ft o :c~lárict m~i<l dos úttimm 
3 (tm;) meses pdo l'.ator Q,8 toilo dk:imm}: 

11. de 300 (lre:t.r:nl~) a 500 (quinhentCK) BTN aplkl\r~-i. ali· a limite 
do inciso antl:rior, a rq.nt nele contida e. oo que exttder. o {a!()t O~'> (cincn 
dmmos); 

UI • acima de SOO (quinhentos) BTN, o valor do berx:fiCio ~rá ígual a 
3CO (lre?::entns e q~nta) BTN. 

f 1•. Par.. (JM de .apul"l!Çio do bl:nclicict. r.eri C'l'l~ider~ a médilli 00. 
Slll.á~ dO'S úlliri'IM 3 (I~) m~ llinle~ A di~J>C'~. devi~mer~re con
'YI:rli<km em BTN pelo Vlllorvi~le nos respeaivn'l. lnC:'IeJ trablllhiKSo:t.. 

f 2" . O valor do bcndicio nlo poderá ..er inl"moc' 110 "nlor do -.lMio 
minimo. 

f Y · No papmnrto doa bencfkioa.. consklenu'-tle-k 
1 • o \'illlor do BTN ou do aalftrio mlnimo 00 mb ime'diMllimmk llnteri

or. ~ra benr:oficiOK coloe11do& 1\ dillp<Kjçin do be-nc'fk.ijrio III~ a dia 10 
{dn) domb: 
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J •!Wfmiolalo dtl tn~bftl~"" nocwn C"''hprqt:l1: ll · o nlor do frJ'N ou do A~rio mini mo dct ptt'lpriQ m&., ptlnl beondJ. 
dos coloo::ilcb à ~içiio do ~rin IIJ'Óll ~ .- 10 (dn:l dom&. 11 • inkjc) de pen:'epÇAO · cko hMIM'k'itl dr ~III;Ac't <'f'ntlnUIÜl dl'l PnM-

Art. , •• 0 !ie!Um-dc-ce"'f'T":'P' f dirriln ~ C' intn11mkrfvrl dei"-· 
balbadnr. podl:'ndo ~~er requeriOo a JWWtir do llltimtt dilt ~ 1 ~ 
~ dct conffl'll(l de lrabalhn. 

Arf. ,._ O papmmfp do~ do ~ro ~:w::apscpowrá ....,ea
so qiUI M'plintel ~~-~ 

·. · I:EIN"'4. 728 

DE 14 DE JULHO DE 1965. 
Disciplina o metado de a.p!tai:s e estabeb:e 

medidas paa o seu desenvolvimento 

SOOEDAili! E~ llE lNI'ESiliiENIO 

An.<9-llep<Ddede--dolbna>Cmalo' · ,...cbs_de.,.. 
tmerto qJe tccham par oo;clo: 

1- a ~de aph[ cm Carteira~ delbb:gu mm: mobãlrb:;oa 

...-. D ·.a Jdmlnislaçlo de fuo:lol cm~~ de~ pur. çZlaçJo .t101 !e~~!~» do iDcbo 

S l' · Canpde zo Consdba ~ Nacbzal fiDr a~X~~m~~ a temD obsemdu pdu *XIccft. 
des :d'oi::lzs ncemiaO, e~ a: 

o)~omlolmzcla...---popoode_.,..~.-de 

b)"""" miD>oode opliaFI<> =-dea«&o; 

<)_....,de.....oo&o"' """""'cle...,aplcspcbiiOàcdldosde-cude.,.. 
"""""-de"""""""'do!i.W<m ........... 

d) DOrmU e prti;a m. ~da andr: d: llube laices lllil:iaa de CUIIal dc•-po. 
52' ·As soc:itdadesde ~ IC:io~ a.bma :&D6aim e s= Jç6el mio~ 

oueodoml'ci:$. 

ll' . ~ .. Bmco Ccmal, de .a..~o ...... """""-pdo Caudho-mi, f!SCUim :zs socio::bdes de ~ e os fwclas por das aiuiàisaadot. 

i.- -A afrmçiodo c=uro socizl e a~ de.. · · adoiesd:as socXdades de~ 
... ~ ... --dolbna>ec.a.J. 

Att. so- Os fuDdc& em. axrlomicioc dt! llulol ou v:dores ~ podedo c:cavcrtc:HC a:a.*Xie
dadcs mOaiaw de apitai ~ a que se tácre a SEÇÃO vm. .fiatdo iserros de CDa%1101 filaiJ 011b 

"""""'ilnOiomoçlo. 

S I' -A :Ufminisrnç1o dz c:utdla de ~ cb ~a que se td'ere esc: miao,. scrt sem
pre ~ axn ~de~. c:m ~das DIXImS pais que sedo traçldu pdo 
Con5e!ho MmeWío NacklaaL 

! 2' ·~ .. .-dos fuodoo 001"""""""" Wio ...W: ....,.;;&a<af dos 
~. axn a firu!i:bde de tom:1t as a:x:w aos ~ c ddil:eat SClbte o balmçD pot dc:s .apce...-. 

5 ~ • Sert obriguóóa 20S fuob em cx:ohn!ni::t a aucli!OOa tedi2zda por auditor hx'rpenden'e, te

gtstrulo oo flanco Ce:uat 

_ 5 .c• -AI c:ow dt hadcl: JtGruof; de ~ CCIIIIlillib em cmdombb, otRmdu as 
caxlÇlia C!Ubrl ., s pdo ~ ~ Mldcml. padcdoa:r emWISICb abma~ m:b
d'lti. 00 10 porwbr,p:xlerxb ...... bm& csaiual.• 

!5" • MTADOJ. 
!Õ'·MTADOJ. 
l,.. ('!TADO). 

. ------ -----------------------... ------------ -------------------------------
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LEI N• 8.981, DE lO DE JANEIRO DE 199! f 1'. Os Jun:- de man iAcidlrlo a partír' elo primeiro diA do més sllb
~e 10 do ~ e a IIUil\a de IDOr&. .a panir do primcito di.a 
I9ÓI o YaiCÍmelllo do dêito.. 

CAI'inlLOvm 
DAS P!NAUDADES 

E DOS ACIÚ:SCIMOS MOJt..\TÓRJOS 

I ~- O pen:eahlal cb janx dlt mora reiaUvo ao .&; em que o p.1p
mea&G adverlmdo e!d:taadlt teri. de !'5. 

I 7. Em aeah. bip6tele 0$ jtn'Of, de raon previltoc DO iDCiso I delce 
ardpt. podaáo aer i#afaiores à tA1 de j1tr'l» ellabe5ecida ao art. 161. f 1'. 
da Lei a• 5.!'72. CS. 25 ck outubro do JtU, ao art. $f da Lei ~ 3.313. de 
mt. e ao ut. 7 da Ld a• 8.620, de O:S de jueiro c1e 1m 

Art. IC. o. tri'btiCol • contribuiç6a IOCiair; ~ peà Seerewill 
da Rec:cil.a Fala'aL cujcc fase& JCfJidora: \liema a oc:om:r a pattir dt 11 de 
judro de 199$. Jl1o ,.. 110& prazor; pmiltc& .. Jepaa.çlo ld>ur.Aria ............... ..., 

f .P. O. juro~; de mora dt que tntta o iDciso I deae- artJco, Kdo aplica
doi tambéa III caatlib 1;5 1 coc:iail amocSadas pelo INSS e aos dCbii:O& 
pua com o palr'izDacdo imobiliário. qu.Ddo do ~ DOJ ptUOS pre· 
'ViiCm - Jepdl;çio tlpCCifk:L 

1 se. Ea rellçio -. dibiu. teferido& ao art. s• cb&a Lei iac:idjrio_ a 
puUr de 11 de jaDdro de 1"5. jlmx de mora de um por U'Dlo ao mb--· I - j1&fOI. de mora. equiYakalea à tua m6:tia IDtDUl de C2pbiÇio do 

T-.u NKiaDal ra1Uva à Dividi Mobi1iária Federallatena: - .. -11· ada de :.ora~ da~ toma: '"· o.......,aofl''l>......,_·"•-• .. -
pucdaclo dt ~. contribuiç6asociail. ~Delta Lei. 

a) da: por cea1o. se o pqa111n110 .e veriOc::u ao próprio m& do Vflld.. -b~ vilt&!: por cea&o.. quaoc1o o papmemo ocomer ao ID& septate ao do I.,.-, A Stcn:uria do Teso.o Nadoaal. dM1tpr:i ~a tua a 
que se refere o iDdlo I deae utfpJ. 

c) tm&a por c:ea&o,. quDCic) o~ for erctaado a partir do.,.. "----------------------·-----------------·-···--
doMI~aodo · 

-~-----------···--------------------------------

IUDIIlA.ftO'YDÓIIIA.lrLCIII-U.DE t ·.- ACOSTO ~UM. LEI N! 1.211, DE 29 DE AGOSTO DE 1991 (*) 

Dllpei:IDino~~-a611Qalrt · 
~-~ ....... ...-..di-. -

M. If. Rca.,---.o..-.. ..... IOC..I4d&Lii~l.911.dl 1995: 

...... k ---------------
-o ~da Rcpúbliça.. 

Faço M.ber que o Coaa{es5o NldoiW dcatta e eu saadoDo a :quinte Ld: 

----------------------------------------------·--------------· 
c ... Piri.rt.o m 

DOS D~BITOS PARA COM A FAZENDA NACIONAL 

-·-···-----------------------------------··-·········---; ......... -............. ~-·-·---·:··· 
Art. <f~ Nos c.1sos delan.;amento de oficio na~ hipôt~'c~ abaixo, ~ohre a totalida

de 0t1 diferenÇõll dos uibutos e contribuições devidos. inclu~ive a!. contribuições para o 
INSS. serJo aplicad:.s as quintes multas: 

I - ele loo-7. {ce-m por cento). ~casos de f.1lta de- recolhime-nto. de- falta de de
cbraç.."io e nos de declançio incxata, ~cetuad-1 a hipótese do inciso se-guinte-: 

II - de 300'1. (trezentos por cento), nos casos de .:;vidente intuito de fr.tude, deri
nidos nos ar[S. 71, 72 e 73 da Lei n! 4.$02, de )0 de n~mbro de 1964, independe:~te
me:~te de ou1ras penalid:~<!es :administrativas ou criminais c:tbivcis. 

fI! Se- o contribuinte nio ate:~der, no pruo marcado, a intimação para prestar 
esclarecimentos, u multas a que se referem os ines. I e II pMsarão a se-r de ISO'!. (ttn
to ecinqüenta por cerno) e 4SO'T. (quatroee~~tos ecinqüenta por cento), respectivamente. 

§r O di:spo;sto neste artigo não se aplica âs infr:ações relativas :ao !mpoS!o sobre 
Produtos Industrializados - JPI. 

An. !J:! As multas a que se rderem os inc::>. I, 11 e IJI do :art. 80 da Lei n~ 4.S02, 
de 30 de no~bro de 1964, pas3am a ser de IOO"l• (cem por cento). ISQOh (cento e cin
qiienta por cento) c 450'1. {quatrocentos c cillQüenta. por cento), respectivame:~te. se o 
contribuinte nlo atender, DO prazo marcado, i intimação par.a prestar esc:larecimenlos. 

Art. 6~ Será concedida reduç;lo d~..$0'íl {cinqiie~~la por cento) da multa de lança
mento d~ oficio, ao contribuinte que, notificado, efctWir o pagamento do dl:bito no 
prazo lepl de impugnaçlo. 

Par.li,rafo único. Se houver impugnaç1o tempestiva, a redução serã de: 3<H't (trin
ta por c:ento) se o papmento do débito for c:fc:tuado dentro de: 30 (trinta) dias da cien
cla 11.1 decisio de plimeira instJnclz. 

Art. 7~ P.1ra rms de insaiç;'io como Dfv:ida Ativa da Unill:o, o dl:bito será atuali
:rado pelo BTN F"LSCal, desde a data do respectivo vcncime:~to. ati: a data de extinçio 
deste, c :attc:scido de juros de mora equivalentes à TRD acumulada, pelo prazo rema
nescente, ati: o primeiro dia do mes em ~e ocorrer a inscrição, e d~ juros de mora 
equivalen!es à 1k.u. Re-ferencial - TR, após essa data ate a do pagamento, acrescido 
do ent:argo l~a:al de que tr2tam o art. l ~ do D«rcto-lei n~ 1.02S, de 21 de outubro de 
1969, o an. 3!' do Decreto-lei n::' 1.569, de 8 de agosto d~ 1977, na redaçio dada pelo 
art. 12 do Decreto-lei n:" 2.163, de 19 de setembro de 1984. e o art. 3~ do Decreto-lei 
n~ I .64S. d~ 11 de daembro de 1978. 
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LEI N2 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991'. 

Dispõe sobre a organização da Segu
ridade Soe/a/, lnstiiJJI Plano da Custeio, e 
dá outras providáncias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Faço :saber que o Congresso Na danai de· 
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LEI ORGÂNICA DA 
·SEGURIDADE SOCIAL 

Título VI 
DO FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL 
INTRODUÇÃO 

Capítulo III 
DA CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADC' 

SeçãoJ 
DA CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS 
EMPREGADO. EMPREGADO DOMÉSTICO · 
E TRABALHADOR AVULSO 

Art 20. A contrtbuição do segurado empre
gado, incfwtive o doméstico, e a do trabalhador 
avulso, é calculada mediante a aplicação da 
correspondent& afiquota. de fonna não rumula
tiva, sobre o seu ·safário-de..contribuição men
sal, observado o disposto no art. 28, de acordo 
com a seguinte tabela: 

.. 51.Q)J.OO 
cM 51.t:CI0.01al685.000,00 
1M a5.000.01al6170.000,00 

__ ,. 
... ... 

10.0 

§ 1• Os vãtores do salárlo-de-c:ontnbulção 
serão reajustados, a partir da data de entrada 
em vigor desta lei, na mesma época e cem os 
mesmos indicas que os do reajustamento dos 
benefícios de ,Prestação continuada da PreVI
dência Social. 

§ 2" O disposto neste artigo ap!lca-se tam
bém aos segurados empregados e trabalhado
res avulsos que prestem serviços a mlcroem· 
presas. :.;~J..~:s· . .,.,·.~ 

• V. Pcltarla /nttJn'n/nistan.Jn• S. dtl tt MagQ$10l» 
1$1W, IQbre.lll/q.u()us provisóms dtJ ccntnbulçio 
(D.O. 16-0S:.1g~). . 

...•. 
LEI N• 8.1U, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

D/lpõ<..,.,.o · ~d,;,~·M;;;2,;..d,ri
dtu::::::;:....edtu~~~ · · · 

' . '.. .. . -t- ' .. ·· 

0-d&Rq>Oblka. .... 
F~ saber q01t o Coop:uo Nadof:lal decn:r.a • eu audoDo a~ 

Lei: ,· ;', 

-~~-'"··' 
DAS DISPOSIÇÕES l'ltELIMINAIU!S '· · 

Are. 1•-~tef~o~:.j~~~~~bdril 
d&U_da._....,lodusiYo .. omtqimc~edao-
públic:ll.federà . ~··· ·~-~- • '·.· .. •' .' 

Are. .Z.. Paia 01 efeito~ deic& Lei. SeMdot 1: a·pes&Oà 1ep1meate fmu.. 
....... CUJO público.. . . . 

Are. ~ • Caqo púbUc:a..! o coD'jWllo de auibuiç:Sel e :n::spomabÜidadc:s 
~ aa estrvtw:a orpn==mr·l que:ctew:m a·ccmeUd.as a um aervf.. 
clot. ., ' ~·.,•,•,L ' '•' ,· . .J -.~ .• ~ 

~ WJcO ... o.· · ~lio:lc. ~a· rPcb oc.~ 
11o cmcsa. por ld. c:o':ai :4 piópria· e ..Uãmemo P·•eó peJo. 
cotn:s ~pua P,ftWimcmo.em.-euáter efethoo'.ou eàl.cOr:Qissio. · · 

Art. .... Éproi>ldaap=taçiodc--~-.,.~--viltoiC.JcL • '' ''" ' ' •"'' u;,, '', • ',' ' 

.. -~'n' ·c.'.··.···. 
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃ.O, 
· REDISl'IWIUIÇÁO E SUIISl'IruiÇÁO . 

. CAPtr!JI,o I . . . 
. DOPROVJM1000 

· . •SEt;ÃOI · · . ,•' 
. U/Sl'OSIÇÓES GEIJA.lS . · 

Alto 5" • Slo teqtlisiiGibúiool pua ~ura ~ ca:zO públl= 
1-aa. ·x·licb4ebratilcira: 
D • o P= doo- pa\ftlcoo: 
m .... qabçlo ~. obripções militara c eJcitotail; 
IV .. o alvd&~ r:dgádo para o aerácio do c:&rl:D; 
v-. idade múU.made dezoilo ua.; 

Vl-apcldio -·-• t• .. AI ~do c:&lJO podem just.ifi<:u- a ~ de outro~ ....-.esc t · '1naa.lei. · · · 
I~ • Àl pcs1011 ponacloral.de <kS "? ria é ascegwado o dbeit.o de se 

iascre\um UB coac=so público p.ua pmvimeaSo de c::arzo c.zju mibui· 
t;6ea ICjam compaúvdl com a~ de que sio porudoau; pata.tail 
pc1101a sedo taiMda .t6 2&15 (Wde por c:eldo) dM vapa o~ DO -..... "' - o p-doo - públlc:co tar--o medlaDre .., da 
auroddadtC:CIIIj; tmctdecadal'ocler. 

AIS. 1' ·A izlllatidura em. c:&rJO pQbiko OC:OmÁ com a~ 
Art. .... Sio-dc~dcCUJOP""""" 
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O SR. PRESIDENTE {Odacir Soares) - O ex
pediente lido vai à publicação. 

O Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1996, 
lido anteriormente, terá tramitação ·com prazo deter
minado de 45 dias; nos tennos do art. 64, § 1•. da 
Constituição Federal, combinado com o art. 375 do 
Regimento Interno. 

De ai::ordo com o· art. 122, 11, b, do Regimento 
Interno a matéria· poderá receber emendas, pelo 
prazo de 5 dias Oteis, perante a Comissão de Assun-
tos EconOmicos' · · · · ·· · · 

O 'SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
a mesa, projeto- que Será lido pelo Sr. 1• Secretário 
em exercfcio,. Senador Ney Suassuna. 

~ lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 202, DE 1996 

Estabelece· pailréies de confecção de 
cédulas e moedas metállc:as que posslbll;. 
tem .ldenllflcaçio Por ckdlclentes visuais. 

O Congresscl NaCional decrata: · .• 
Art. 1• As moedas metálicas e as cédulas de. 

Real devem conter, em ambas as faces, sinal · em 
aHo relevo, perceptfvel ao talo dos portador~ de d':
ficiência visual, em conformidade com o padrao BraJ
Ie de tamanho, aHura e diStAncia entre pontos. 

§ 1• Nas cédulas, os sinais devem ser impres
sos na extremidade superior esquerda do anverso e 
na extremidade inferior direita do verso, obedecendo 
à codificação disposta no Anexo L 

§ 2" Nas moedas metálicas os sinais devem 
ser impressos de acordo com a codifiCação disposta 
no Anexo 11. 

Art. 2" As moedas metáicas dellem ser confeccio. 
niKlas em ãlerentes pesos, tamanhos, formatos e cores. 

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a par
tir da data de sua publicação. · 

Art. 4° ESta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5" Revogam-se as á!SpOSições em contrário. 

ANEXO I 

A cada tipo de cédiJa será associada uma letra do 
alfabeto em código Braile, confonne a tabela abaixo: 

Valor da Cédula 

R$1,00 

R$5,00 

R$10,00 

R$50,00 

R$100 00 

Latm em Braile 
y 

p 

L 

B 

A 

ANEXO 11 

A cada tipo de moeda metálica será associada 
uma letra do alfabeto em código Braile, conforme a 
tabela abaixo: • 

' 

Valor da Moeda Metática 
R$0,01 

R$0,05 

R$0,10 

R$0,25 

R$0,50 

R$1,00 

Letra em Braile 

G 

o 
E 

c 
B 

A 

Justificação 

A Consti1uição Federal expressa, em diferentes 
artigos, a preocupação do legislador brasileiro co~ a 
integração à sociedade dos portadores de deficiên
cia ffsica. O art:.24, inciso XIV, coloca entre as com
petência legislativas da União, dos Estados e do 
Distrito Federal a "proteção e integração social das 
pessoas portadoras de deficiências". Pode-se citar, 
ainda, o art. 227, § 1°, inciso 11, que estabelece como 
dever da família, da sociedade e do Estado a "cria
ção de programas de prevenção e atendimento es
pecializado para os portadores de deficiência física, 
sesorial ou mental ( ... ) e a facilitação do acesso a 
bens e serviços coletivos ( •.. )". 

Essas disPosições legais não resultam de um 
simples impulso caridoso do legislador. Decorrem, 
isto sim, do reconhecimento de que os deficientes fí
sicos, mentais e visuais podem vir a ser indivíduos 
produtivos e realizados, desde que lhes sejam asse
guradas as necessárias condições de integração so
cial. Sem tais condições, o deficiente fica confinado 
à invalidez, representando peso extra à sua famflia e 
à sociedade. 

A impossibilidade de lidar com dinheiro sem 
ajuda de terceiros é, sem dúvida, um impeditivo cru
cial à integração e autonomia do deficiente visual. A 
dependência quanto à boa vontade de terceiros, ~ o 
temor quanto à possibilidade de estar sendo ludlbna
do, desencorajam o deficiente no seu esforço de 
vencer limitações e lançar-se ao convívio social. 

Na verdade, não são apenas os deficientes vi
suais que têm enfrentado problemas com relação à 
identificação do dinheiro no Brasil. A extrema seme
lhança entre moedas metálicas de diferentes valores 
tem feito com que indivíduos de perfeita visão expe
rimentem o mesmo dissabor dos deficientes. 
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Pelo acima exposto, conto com a colaboração dos 
ilustres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Salas das Sessões, 12 de setembro de 1996.
Senador Júlio Campos, PFL- MT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art 24. Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

XIV - proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência; 

Art 227. É dever da Famfiia, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colo
cá-los a salvo de toda forma de negligência, discrimi
nação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1• O Estado promoverá programas de assis
tência integral à saúde da criança e do adolescente, 
admitida a participação de entidades não-governa
mentais e obedecendo aos seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públi
cos destinados à saúde na assistência matemo-in
fantil; 

11 - criação de programas de prevenção e aten- · 
dimento especializado para os portadores de defi
ciência física, sensorial ou mental, bem como de in
tegração social do adolescente portador de deficiên
cia, mediante o treinamento para o trabelho e a con
vivência, e a facilitação do acesso aos bens e servi
ços coletivos com a alimentação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
-Decisão TerminaWa.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pro
jeto será publicado e remetido à comissão compe
tente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. , \ 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a sociedade 
tem enfrentado, nos últimos tempos, uma crescente 
onda de violência. Hoje mesmo, ao ligar a televisão 
para al>sistir aos noticiários matinais, constatei que 

em Brasfiia foram cometidos vários crimes graves, 
como o estupro e o assassinato de uma criança de 8 
anos, atropelamentos, assaltos e arrombamentos. 
Enfim, esse foi o noticiário com que as TVs brinda
ram hoje os telespectadores do "Bom Dia, Brasma•. 

Isso não é novidade no resto do País. Todos 
os dias têm acontecido crimes e mais crimes. Por 
que essa onda avassaladora? Será que são os tóxi
cos que estão sendo usados em maior quantidade? 
Será que 'é o crack, que hoje invade as ruas de São 
Paulo, do Rio de Janeiro e das maiores cidades? 
Será que é a crise económica? Não me detenho 
aqui, por não ser sociólogo, sobre quais as razões. 
A verdade é que todos nós, a cada dia, enfrentamos 
uma onda maior de violência. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Códi
go Civil é de-f 916, e já deveria ter sido reformado. O 
novo projeto de Código tramita no Congresso Nacio
nal, entre Cãmara e Senado, há 21 anos. Não é ãtfe-. 
rente o que ocorre com o Código Penal. A sociedade 
brasileira mudou, mas a legislação continua obsole
ta. E, o _que é pior, puristas e - por que não dizer -
até hipócritas fazem de conta que nada acontece. 
Como representante no Senado Federal do povo 
brasileiro, não posso e não tenho como aceitar uma 
situação como essa. 
_ _ Hoje, uma televisão procurou-me para gravar a 

minha opinião si>bre vinte e um anos de tramitação 
do Código Civil brasileiro - dez anos na Cãmara dos 
Deputados e doze anos no Senado Federal. Nãp é à 
toa que somos criticados por· todos. É impossível, 
por mais profundas que sejam as discussões, que 
se necessite de vinte e um anos! 

Sabemos que. o Regimento Interno do Senado 
diz que o projeto oriundo desta Casa pode durar 
quatro anos. Muitas vezes, é até necessário que se 
aprofundem as discussões.' O Senador elabora o 
projeto, que é distribuído à Comissão, vem ao-plená
rio, volta_à comissão; às vezes, são ouvidas outras 
comissões; volta ao plenário, onde são apresentá
das emendas, e pode voltar às comissões; por fím, vol
ta ao plenário e vai para a Câmara dos Deputados. 

No entanto, doze anos de tramitação nesta 
Casa é tempo demais! 

Se vier da Câmara dos Deputados, podemos, 
aqui, fazê-lo tramitar por até oito anos - duas Legis
laturas. 

Estou chocado por ver que, quando o Governo 
quer, baixa uma medida provisória que vale no outro ãla! 

Se o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tiver uma falha de comportamento e resolver que, 
amanhã, todas as mulheres brasileiras devem ser 
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louras, hoje à tarde ·redige a lei, que vai ao Diário 
Oficial à noHe e, amanhã, mulher que não for loira 
estará contra a lei. Sua'Excelência pode fazer 150 
milhões de pessoas cumprirem a lei no dia seguinte. 

Porém, m Código Civil tramHa há 21 anos no 
Congresso Nacional, e estamos de braços cruzados, 
enquanto a onda avassaladora de violência assola 
todos nós. 

Hoje, fui entrevistado pela CBN e o repórter me 
dizia: "Eu sei o que é ter a boca de um revólver con
tra a minha cabeça. Era um menor de 18, mas o re
vólver era igual". E dava-me razão pelo projeto que 
apresentei aqui, baixando a responsabilidade para 
acima de 16 anos. 

sr. Presidente, também sei o que é violência. 
Ainda tenho, no braço, os chumbos dos tiros que le
vei de assaltantes, dentre os quais havia menores. 
Minha mulher foi morta. 

Não interessa saber se a bafa veio de um re
vólver segurado por um menor ou por um maior, o 
importante é que era uma bala; e quem pratica um 
crime deve ser punido. 

Dizem: "Ah, mas não têm ainda maioridade". 
Se eles têm responsabilidade para escolher o Presi
dente da República, os Senadores, os Deputados 
Federais, o Governador, os Deputados Estaduais, o 
Prefeito e os Vereadores, por que não podem ser 
responsabilizados por um crime? 

Há pafses em que a pessoa é responsável a 
partir dos 13 ou 14 anos, como na Inglaterra, por 
exemplo; nos Estados Unidos, acima de 14. 

Nos muais religiosos ·da humanidade, acima de 
14 anos o cidadão é responsável. Para os judeus, 
há o Bar Mitzva, em que, perante a sociedade, com 
14 anos, o indivíduo assume a maioridade. 

No Brasil, o que é o debutar? 
O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex> um 

aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA- Com muito prazer. 
O Sr. Edison Lobão- Senador Ney Suassuna, 

o tema que V. Ex" aborda, sobre a violência urbana, 
há de ser objeto, daqui para a frente, dos debates do 
Congresso Nacional, devendo contar com uma pro
vidência do Poder Executivo. Não é possível mais se 
continuar convivendo com esse índice de violência 
que se tem assistido nas grandes cidades do País. A 
coisa está num crescendo. Até mesmo nos Estados 
onde a violência era reduzida, como no meu, o Ma
ranhão, já abrimos os jornais e lemos que três ou 
quatro bancos são assaitados por dia, com graves 
conseqüências para os depoSitantes e pessoas que 
são assassinadas nas dependências dessas institui-

ções bancárias. Outro tipo de violência também 
ocorre, sobretudo no que diz respeHo aos menores. 
A Nação brasileira precisa dar-se conta da gravida
de desse problema e, junto com ela, ou à frente 
dela:, os líqeres nacionais, sobretudo o Presidente 
da República. Creio que esse é o momento em que 
o Presidente da República deve desfraldar a bandei
ra da não-violência, da contraviolência, e tomar uma 
providência Não tenho dúvidas de que o Parlamen
to estará absolutamente solidário com o Presidente 
da República em qualquer providência que queira to
mar nesse sentido. Mas se faz necessário que Sua 
Excelência tome a dianteira. V. Ex" faz muito bem 
de registrar as suas preocupações, que são também 
de toda a Nação. Cumprimento V. Ex" pelo discurso. 

O SR. NEY SUASSUNA- Muito obrigado, Se
nador Edison Lobão. Incorporo o aparte de V. Ex" ao 
meu pronunciamento. 

V. Ex" afirmou uma verdade. Hoje, entre as rá
_dios que me entrevistaram, uma era de Feira de 
Santana, na Bahia. Quando eu disse que a violência 
assolava as grandes cidades, eles disseram que não 
só as grandes cidades, que também Feira de Santa
na estava inviável, com a ocorrência de assaltos, es
tupros, assassinatos, numa escalada que nunca ti
veram. 

Essa situação é nacional. E por quê? Porque a 
certeza da punição não existe. Ou porque as penas 
são insignificantes. 

O cidadão raciocina: "Dificilmente serei apa
nhado e punido". Porém, se a pena for grande, ele 
haverá de pensar melhor: "Se eu for apanhado, a 
pena será dura". 

Falo, inclusive, por experiência pessoal. Na mi
nha casa, Senador, todos já foram assaltados. Outro 
dia, um filho meu chegou só de calças: tomaram-lhe 
os sapatos, a camisa e tudo o que tinha. Ainda bem 
que não lhe tomaram as calças, porque talvez ele, o 
assaltado~ fosse preso por atentado ao pudor. 

Por essas razões, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, apresentei no Senado, nesta semana, 
um pacote antiviolência. É uma ousadia de um Se
nador, ainda mais sendo do Nordeste. 

Primeiro, que pessoas com idade acima de 16 
anos sejam responsabilizadas e punidas. Se seu 
voto pode ser importante e decisivo na escolha do 
Presidente, do Governador, dos Senadores, por que 
não podem assumir seus crimes? Esse foi o primeiro 
dos projetes que apresentei. 

Segundo, que não seja colocado dinheiro fede
ral em nenhum presídio que não seja rural. Manter 
um prisioneiro hoje, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se-
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nadares, custa quatro salários mínimos/mês. Com 
esse dinheiro, quantos deixariam de ser criminosos? 
Mas são colocados em cadeias em condições subu
manas. 

Ontem, ouvi Um delegado dizer que as cadeias 
das delegacias estão todas lotadas de presos, por
que a Papuda está cheia Este é o quadro geral no 
Brasil: para cada vaga existem quatro prisioneiros. 
Se um cidadão pratica um crime por acaso, por 
emoção ou coisa parecida, entra em uma cadeia 
dessas e faz pós-graduação em crime. Ele sai de lá 
não corrigido, mas incorrigível. 

Temos que fazer penitenciárias rurais, sim, 
para que o preso aprenda a plantar, conheça o ciclo 
da natureza, saiba o valor do trabalho, aprenda a 
criar galinha, a criar porcos; enfim, que ele tenha 
condição de se manter, para que baixe esse custo 
excessivo. Afinal, a maioria da população não ganha 
salário mínimo, mas um preso gasta quatro salários 
mínimos. 

Outra coisa que acho uma hiPocrisia neste 
País é a troca de presos. Os países da Europa, do 
Mercado Comum Europeu, trocam presos entre si 
para desconectá-los de quadrilhas. No Brasil, isso 
não pode ser feito; no entanto, há presos dentro de 
cadeias de segurança máxima no Rio de Janeiro, 
em São Paulo e em outras cidades;' comandando, 
com celular, as suas quadrilhas, e ainda têm um álibi 
perfeito: 'Eu estava preso. Não sou eu o responsá
vel'. Te mos que parar com essa hipocrisia e enfren
tar a realidade cara a cara. Vamos trocar os presos. 

Outro dia, um jornal me gozou dizendo que eu 
queria um campo de concentração na Amazônia. 
Não é isso. O que eu quero é que dois Estados pos
sam se conveniar e trocar presos para desconectar 
essas quadrilhas, que hoje comandam e penalizam 
a vida dos membros da nossa sociedade. 

Um crime como este que aconteceu ontem em 
Brasma, onde uma criança de 9 anos foi estuprada e 
afogada .•• Um criminoso como esse não poderia sair 
nunca da cadeia. Tem que ter como pena a prisão 
perpétua. E por que prisão perpétua? Porque, hoje, 
se ele for primário, vai preso e, daqui a pouco, a sua 
pena é reduzida à metade. Como não há lugar nas 
prisões, para cada mês de bom comportamento ele 
tem um dia a menos a cumprir; depois, há o indulto 
de Natal; assim, logo ele estará nas ruas para come
ter outros crimes. 

Há crimes que não podem ser perdoados, 
como esse de espancar e matar uma criança. Hoje, , 
inclusil(e, uma emissora de televisão dizia que a 
criança foi espancada e brutalizada. Um cidadão 

desse não é um ser humano, mas um animal; por
tantp, não pode conviver com outros. Eu sei que es
tou sendo duro, talvez até por causas pessoais, mas 
nós, temos que ter armamentos para enfrentar essa 
violência. · 

Há pais e pais que não assumem o seu pátrio 
poder e são omissos. Outro dia desses, li a notfcia 
de um garoto, menor de idade, de classe média, 
chamado 'Meleca' - o nome já diz quem era o garo
to-, que, no segundo ano primário, chegou em casa 
e disse que não iria mais freqüentar a escola, e os 
pais permitiram. Esse garoto passou a viver na rua e 
matou várias pessoas, inclusiv.e um ex-diretor do 
Banco Central. Quando matou esse diretor, foi pre
so, ocasião em que analisaram a sua história. Esses 
pais não sabiam que um menino no segundo ano 
primário não poderia decidir que não iria mais para a 
escola? Eles são omissos em relação ao pátrio po
der; merecem uma punição. 

Temos, portanto, que criar uma penalidade, 
mesmo pequena- 15 a 30 dias de cadeia-, para ob
rigar os pais irresponsáveis, que jogam seus filhos 
na rua, a pararem para pensar. Eles são omissos 
em relação ao pátrio poder. Esse foi um outro projeto 
que apresentei dentro desse pacote de antiviolência 

Há ainda o projeto da municipalização das polf
cias em cidades com população acima de um milhão 
de habitantes. Nos Estados Unidos, a polícia sempre 
é municipal. Mas não existe a polícia estadual? Cla
ro que existe, mas é chamada para complementar. É 
o prefeito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que está 
ao lado da população, ele é que sabe se precisa co
locar mais ou menos policiais, ele é que é cobrado 
diretamente. 

Como exemplo disso, cito o Rio de Janeiro, 
onde houve uma invasão de área em Jacarepaguá. 
O Prefeito, que pode nas primeiras 48 horas pedir 
ação administrativa, pediu, e o Governador disse 
que a polícia dele não iria, e não cumpriu a lei. Por 
quê? Porque eram inimigos o Prefeito e o Governa
dor. Não podemos ter uma dicotomia como essa, 
não podemos ter briga entre prefeito e governador e 
a população pagar por isso. 

Então o projeto é para que, acima de um mi
lhão de habitantes, o prefeito tenha a sua guarda 
municipal e a coordenação dessas ações. A polícia 
estadual, nesse caso, seria complementar. 

Sei que é um projeto ousado, mas alguém tem 
que começar a levantar o tema para que seja, pelo 
menos, discutido. () que não pcide acontecer é ver
mos, de quandO em qúando, o governador dizer que 
sua polícia não se mete em taf questão, porque ele é 
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contra o prefeito, e· a população ficar à mercê de 
bandidos. 

Por último, dentro desse pacote antiviolência 
que tive a ousadia de apresentar neste Senado Fe
deral, está o projeto de criminalização do porte de 
arma, que foi atropelado por um projeto que está 
vindo da Câmara, 

.Portanto, Sr. Presidente, conclamo os meus 
Pares, o Congresso Nacional, para que comecemos 
a discutir essa onda avassaladora de violência a fim 
de dotarmos. as nossas leis de um aparato mais efi
ciente e melhor. 

O que não pOdemos permitir é que um código 
demore 21 anos para tramitar nesta Casa. Acabei de 
citar o Código Civil, que é de 1916. Como era aso
ciedade b~ileira naquela época? E como é hoje? 
Dez anos na Câmara dos Deputados, 12 anos no 
Senado Federal, e não temos solução até hoje. Haja 
discussão! Não é à toa que nos mostram, de quando 
em quando, como incompetentes. E essa freqüência 
cada vez aumenta mais, cada hora se diz mais que 
o Congresso Nacional não cumpre com o seu dever. 

Trabalho aqui de 8h da manhã às 9h da noite, 
e sei que há muitos Senadores que cumprem com 
os seus deveres. A maioria esmagadora cumpre 
com o seu dever. Agora, lamentavelmente, as roti
nas precisam ser revisadas. Não é possível uma le
gislação tramitar 21 anos nesla Casa Como não é 
possível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, comemo
rarmos no próximo mês - vou trazer novamente torta 
de limão -, 40 meses de uma medida provisória so
bre privatização. Imaginem uma medida provisória 
demorar 40 meses em tramitação nesta Casa! E o 
Proer vai complelar 12 meses! 

O Sr. Edison Lobão - Perm~e-me V. Ex" um 
novo aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Pois não. 
O Sr. Edison Lobão - Não sei exalamente se 

as leis ou os projetes apresentados por V. Ex" são 
os melhores - ainda não os examinei, nem as comis
sões técnicas o fizeram-, mas que a iniciativa é sau
dável não há dúvida. Nós precisamos começar. Se 
esses projetes não são os mais bem concebidos, 
que sejam melhorados, sejam aperfeiçoados. O que 
não podemos é simplesmente fechar os olhos para 
uma questão de fundamental imporiáncia para o 
Brasil neste momento. Tendo V. Ex" tomado a inicia
tiva com o pacote de leis que anuncia e estando o 
Presidente do Senado, Senador José Samey, deci
dido a votar todos os projetes que estão em tramila
ção ainda este ano. nós temos, portanto, a grata sa
tisfação de saber que a sua iniciativa terá sucesso, 

ou seja, será votada ainda este ano no Senado Fe
deral. Vamos, então, torcer para que, na Câmara, os 
projetes de V. Ex" tenham igual sorte. Em beneffcio 
de quem? ,Da sociedaqe brasileira. 

O SRl.NEY SUASSUNA- Vem V. Ex" em meu 
auxmo lembrando essa decisão do Presidente José 
Samey, de que tudo que está tramitando será colo
cado em volação até o final do ano. Sei que vai ser 
um tour de force, um esforço concentrado, mas nós 
precisamos fazer isso. 

O Presidente cumpriu o seu papel como Presi
dente do Senado Federal, cumpriu o mual da Casa, 
cumpriu a gr~deza do . cargo em todas as suas 
nuanças. Eu me congratulo com o Presidente, por
que realmente nós vamos ter, com certeza, um tra
balho que vai. ser aplaudido pela sociedade como 
um todo. 

Encerro meu pronunciamento, dizendo o se
guinte: há leis 'que demoram demais, há leis que de
moram de menos. Tem lei que entrou anteontem e 
está saindo hoje. Quando querem, funciona aquele 
ditado: "Quem tem padrinho não morre pagão". 

Convido os Senadores, desde já, para a come
moração ·dos 40 meses da medida provisória sobre 
privatização. Deixo, inclusive, a indagação: o que 
aconteceria se o Senado da República ou o Con
gresso Nacional dissessem não? 

O Sr. Pedro Simon .- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V. Ex" e apro
veito para pedir que me responda, se puder: o que 
acontecerá se dissermos não a uma medida provisó
ria que está tramilando há 40 meses? Era uma lei 
provisória. E o que vai acontecer com o Proer, onde 
gastamos bilhões? Quem vai ser responsabilizado? 

O Sr. Pedro Simon - O Supremo faria o que 
fez quando houve o movimento militar de 1945 para 
impedir que o Dr. Juscelino KuMschek assumisse a 
Presidência. o Lott praticamente depôs o governo 
do Sr. Carlos Luz, e assumiu o Nereu Ramos, que 
era Presidente do Senado. Aí o Café Rlho entrou 
com um mandado de segurança no Supremo para 
assumir a Presidência da República, alegando que 
era o Vice-Presidente. Tinha estado doente mas já 
estava bem e queria assumir. O Supremo esperou 
que Juscelino Kubitschek assumisse para responder 
à petição de Café Rlho: ·o assunto está superado, o 
seu mandato já terminou•. Se nós recorrermos ao 
Supremo, daqui a quatro anos ele vai dizer: "Pois é, 
mas o Senado devia ter tomado providências•. Vai 
puxar as nossas orelhas de uma maneira pesada: 
"Como é que o Senado reeditou 40 vezes a medida 
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e não tomou providência nenhuma?' O Senado será 
responsável. Vão dizer que nós não temos autoridade 
e V. Ex" ainda vai levar um grande puxão de orelha. 

O SR. NEY SUASSUNA - Estou convidando V. 
Ex" e os demais Senadores para, no próximo mês, 
comemorarmos o quadragésimo mês de aniversário 
da Medida Provisória n• 1.481. 

O Sr. Pedro Simon- Para a comemoração do 
quadragésimo mês não pode ser apenas um peque
no bolo, tem de ser alguma coisa à altura •.• 

O SR. NEY SUASSUNA- Uma torta de limão. 
O Sr. Pedro Simon - E eu proponho que se 

convide o Senhor Presidente da República .•. 
O SR. NEY SUASSUNA - Eu passo essa mis

são a V. Ex". 
O Sr. Pedro Simon- ... e se leia para Sua Ex

celência o texto do discurso que fez a respeito de 
medidas provisórias no Governo do Presidente José 
Samey. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, no
bre Senador Pedro Simon. 

Sr. Presidente, encerro meu pronunciamento 
dizendo que existem leis que demoram muito pouco 
e há leis que demoram muito. A violência é crescen
te e temos de enfrentá-la dotando a sociedade brasi
leira de legislação pertinente. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex" 
um aparte? · · 

O SR. NEY SUASSUNA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Bernardo Cabral, com muito prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral - Nobre Senador Ney 
Suassuna, eu não ia interrompê-lo, mas entendo 
que a afirmativa de que será uma legislação forte e 
dura que terminará oom a violência é uma afirmativa 
um tanto temerária. Veja porque digo isso. Tenho 
ouvido e lido que a violência é fruto da falta de esco
la, da falta de famma, da falta do que ·comer. Diria 
que esses são componentes da violência, porque as 
suas raízes estão incrustadas numa profunda injusti
ça social. Aí, sim, temos o calcanhar de Aquiles; 
tudo o mais, eminente Senador Ney Suassuna - e V. 
Ex" não é só professor, é um educador, e sabe disto 
- , é conseqüência do que nos falta, a base, a edu
cação. Depois temos essa distribuição de riquezas, 
que é terrível; o nosso sistema distributivista é mais 
do que achincalhador, porqlle meia d~a de pes
soas detêm uma fortuna incalculável, em detrimento 
da grande maioria, que passa fome, que passa ne
cessidade. De modo que, se a violência fosse resol
vida através de decretos presidenciais, portarias do 
Minist~rio da Justiça, ou mesmo de uma legislação 
oriunda do Parlamento, entendo que não haveria 

violência no mundo. Gostaria que V. Ex" me permi
tisse pedir-lhe que inclua no oontexto do seu discur
so o tema Justiça Social. Creio que por aí é o cami
nho. E V. Ex" tem sido, nesta Casa - e dou o meu 
testemunho - um dos seus defensores. Meus cum
primentos. 

O SR. NEY SUASSUNA- Muito obrigado, emi
nente Senador Bernardo Cabral. Respeito muitíssi
mo V. Ex". Comecei o discurso dizendo que as ·cau
sas da violência passavam pelo tóxioo, pelo proble
ma económico, pelo problema social, concordando, 

· portanto, com V. Ex", em gênero e grau. 

Esse pacote que eu apresentei, como já disse 
aqui, é um pacote duro, mas o objetivo é levantar a 
discussão. Até porque há argumentos pró - os que 
eu e V. Ex" pensamos- e argumentos contra. Estive 
no Nepal, pafs mais pobre do que o Brasil, onde 
essa violência não existe. Estive na Nigéria, país 
muito mais pobre, com diferenças muito mais gritan
tes, e lá não existe essa violência. Então, nem sem
pre é um assunto heurístico. É um assunto oompfi
cado, sobre o qual temos que nos debruçar. 

E este é o grande desafio, é o principal objetivo 
do pacote antiviolência: que nós, representante do 
povo, comecemos a debater, como bem disse o Se
nador Edison Lobão, e a nos aprofundarmos numa 
realidade que aflige toda a sociedade brasileira 

. Muito obrigado pelo aparte de V. Ex". 
Concluo, portanto, deixando essa preocupação 

para todos os meus Pares, no sentido de nos apro
fundarmos nessa discussão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex" 

está de parabéns pelo discurso que acaba de fazer. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 

Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA Pro

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, em pronunciamentos anteriores, co
mentei dois atos do Secretário de Recursos -Huma
nos do Ministério da Administração. São ambos rela
tivos a medidas determinantes de redução de venci
mento e de proventos, atingindo, sobretudo, funcio
nários das Universidades Federais. 

Salientei, então, que tal não era possível, visto 
que as vantagens concedidas aos funcionários ha
viam decorrido de interpretação dada pela adminis
tração às leis então vigentes. São atos de quatro, 
cinco, seis anos, e mais. Vale dizer, aquilo que a ad
ministração concedeu por interpretação das leis vi
gentes, incorporou-se ao património dos ser.!idores 
em atividade ou aposentados. 
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Diante dessa resistência, também desenvolvi
da por outros pa~amentares, tive mesmo oportuni
dade de pedir aos Líderes do Governo nesta Casa 
que mantivessem contato com o Ministério da Admi
nistração para salientar a impossibilidade de execu
ção daqueles atos. Em verdade, o Governo determi
nou, por intermédio do Ministério da Administração, 
ou do Ministério da Educação, que as medidas pre
vistas nos dois atos, os Ofícios Circulares n"s 29 e 
30, fossem suspensas. Vale dizer que não se execu
taram os atos. 

Mas, Sr. Presidente, o Governo decide por ato 
publicado, por ato tomado público, para que se sai
ba o conteúdo, assim como a extensão da medida 
praticada. O Governo, porém, não publicou nenhum 
ato suspensivo daqueles dois ofícios circulares. Vale 
acentuar que, dentro do prazo que convier à Admi
nistração, poderá ela retomar a execução daqueles 
dois ofícios circulares e assim determinar a redução 
de vencimentos e proventos, sobretudo dos funcio
nários e professores das universidades federais. Já 
há mesmo quem diga que, após as eleições, os dois 
ofícios circulares serão postos em piática. 

Para salientar a conveniência de que o Gover
no baixe medida suspensiva daqueles dois ofícios, é 
que estou na tnbuna. E na tribuna quero salientar a 
ilegitimidade da permanência dos dois atos. Como 
disse de infcio, os atos visam a reduzir vencimentos 
e proventos que foram concedidos em razão de in
terpretação dada pela Administração ao tempo em 
que a matéria foi discutida. 

Por isso, salientei que as incorporações se tor
naram um direito tranqüilo dos funcionários, um di
reito adquirido deles, que não pode ser alterado por 
nova interpretação da administração. Não digo que a 
administração não possa variar de entendimento, 
pode fazê-lo, mas a partir da nova interpretação, 
para incidir, conseqüentemente, sobre os novos atos 
que vierem a ser praticados. O que anteriormente se 
fez está garantido, em face da Constituição, como 
direito dos funcionários. 

Para que não se pense que é uma objeção de 
caráter político, quero deixar nos Anais da Casa es
tas observações de jurisprudência administrativa, de 
jurisprudência judiciária e de doutrina: 

Em 1972, o Consultor da República, Romeu de 
Almeida Ramos, ofereceu parecer cuja ementa diz 
assim: 

"A mudança de critérios interpretativos 
não retroage para alcançar atos praticados 
de acordo com o entendimento anterionnen
te vigente." 

Como se sabe, ao tempo em que funcionava a 
Consultaria da República, o ato do Consultor, apro
vado pelo Presidente da República, tomava-se norma
tivo, ou sei<!, obrigatório,para toda a administração. 

Tamt$n proferiu parecer no mesmo sentido 
um ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, que 
foi, igualmente, Consultor e Procurador da Repúbli
ca: o Sr. Carlos Medeiros Silva, cujo pensamento, 
por sinal, não tinha nada de liberal; era um homem 
extremamente exigente. Pois ele deu parecer como 
Jurista, dizendo: 

• A alteração de jurisprudência adminis
trativa não atinge os atos administrativos já 
praticados. • 

A par disso, o SUÍ>remo Tribunal Federal, em 
mais de uma oportunidade, decidiu em igual orienta
ção, eomo neste acórdão no Recurso ex officio n• 
164.800, de que foi Relator o Ministro Rodrigues Alves: 

• A anulação do ato administrativ.:> só 
se legitima se o ato contraria a lei. Se se cui
da de interpretação que não desatenda a le
tra da lei, a mudança de orientação da admi
nistração não legitima a anulação." 

No mesmo sentido, há decisões de outros Tri
bunais Federais, inclusive do antigo Tribunal Federal 
de Recursos, que assim decidiu no Agravo em Man
dado de Segurança n• 64.127: 

·~ vedado o reexame do ato adminis
trativo perfeito e acabado, sem qualquer al
teração nos elementos de fato já examina
dos e aceitos pela repartição. • 

Aí estão elementos de doutrina e de jurispru
dência, todos indicativos de que, se na situação da~ 
queles servidores não houve nenhuma modificação 
de fato, o que se lhes concedeu incorpora-se a seu 
patrimônio como direito adquirido e, por isso, inalte
rável em face da Constituição. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR_ JOSAPHAT MARINHO- V. Ex" tem o 
aparte. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Josaphat 
Marinho, é o segundo pronunciamento de V. Ex" a 
respeito do assunto. Quando de sua primeira mani
festação, entrei em contato com o Ministro Bresser 
Pereira, que me prometeu enviar seus assessores 
ao meu gabinete para esclarecimentos. Lá não apa
receram. Apresentei requerimento na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, convocando o Mi
nistro para explicações. Logo em seguida, os asses-
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sores me procuraram, talvez uma coincidência, e me 
deram explicações que não me convenceram. Estou 
aguardando a fixação de data para que o Ministro 
compareça ao Senado. Mas V. Ex', agora com judi
ciosa jurisprudência e citações doutrinárias, me con
vence ainda mais da justeza da sua argumentação. 
Os dois ofícios-circulares ferem profundamente os 
direitos estabelecidos há sete anos, desde 1989, ge
rando um clima de extrema intranqüilidade e até an
gústia nas instituições federais de ensino. Os atos 
estão suspensos por dois meses, e as circulares ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - As universida
des receberam ordem para não efetuár nenhuma de
dução; pbrém, não se baixou nenhum ato suspensi-
vo dos dois ofícios-circulares. · · 

o Sr. Jefferson Péres - VamOs esperar, como 
diz V. Ex', que não seja uma medida eleitoreira, o 
que seria profundamente antiético. De qualquer 
modo, parabéns a V. Ex' por levantar, mais uma vez 
e de fonna tão fundamentada, esse problema. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO,- Agradeço-lhe 
o reforço que traz ao meu pronunciamento e devo 
declarar ao Plenário que, em verdade, V. Ex•, logo 
após o último discurso que fiz sobre a matéria, me 
pediu o texto e depois me. confiou que havia solici
tado informações ao Ministério da Administração, 
para que, se cabível, pudesse oferecer a defesa 
aos atos do Governo. Em verdade, elementos subs
tanciais não lhe foram traZidos, como V. Ex" acaba 
de declinar. 

Por isso, Sr. Presidente, ocupo a tribuna para· 
salientar que, embora detenninado · o não-cumpri
mento das deduções às universidades, os dois atos, 
que são potencialmente lesivos aos· direitos dos ser
vidores e dos professores, continuam suscetíveis de 
apficação, de execução. · · 

Cabe ao Governo, portanto, adotar a providên
cia correta: baixar o ato regular, sus!iensivo dos dois 
ofícios-circulares da Seeretaria de Recursos Huma
nos do Ministério da Administração, ou, como cabe 
realmente, tomá-los sem efeito. 

O que não se justifica é que os atos estejam 
publicados e não sejam cumpridos, mas, por igual, 
não são declarados sem efeito, o que pode gerar a 
surpresa de, depois das eleições, serem postos em 
execução. .• 

E para obviar essa intonveniênda, ou essa 
violência, que voltei à tribuna para tratar do assunto. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Odacir Soares, 1° Secretário, 

, deixa a ca®ira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que seré lido pelo Sr. 1• Secre
tário, Senador Odacir Soares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 922, DE 1996 

Senhor Presidente, 
A Comissão Especial Temporária, criada atra

vés do Requerimento n• 353-SF, destinada a "exa
minar o problema da nossa dívida interna pública e, 
bem assim, propor alternativas para sua solução", 
de conformidade com o artigo 76, § 12 alínea a do 
Regimento Interno do Senado Federal, requer a 
Vossa Excelência a prorrogação do prazo concedido 
a este Órgão Técnico até o dia 15 de dezembro. 

JustifiCamos o presente requerimento em virtu
de de a Comissão não estar de posse de todos os 
elementos para proceder à conclusão de sua tarefa. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência pro-
testos de consideração e apreço. · 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1996. 
- Senador Humberto Lucena, Presidente - Jósé 
Fogaça - Edson lobão - L.auro Campos - Ney 
Suassuna - Lúdio Coelho - José Eduardo V'.eira 
-João Rocha. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)-Aprovado 
o requerimento, será cumprida a deliberação do Ple
nário. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que selá 
lido pelo Sr. 1• Secretário, Senador Odacir Soares. 

É fJdo o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 95, DE 1996 

AHera a alínea e do art. 2" da Rese>
lução n" 5, de 1996, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art.:'1• A alfnea e do ar!. 2" da Resolução n• 5, 

de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Ar!. 2" ................................................. .. 

••-oOOooooooonooOooooooooo••••u••••••••••-••••.•••••;:••-•• 

e) condições de pagamento: · · 
- do principal: em doze prestações 

anuais, vencendo-se a primeira em 15 de 
agosto de 1999 e a última em 15 de agosto 
de2012; 
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- dos juros: exigíveis no dia 15 de 
agosto de cada ano; 

- da temune~ação: amortizada junta
mente com o principal. • 

Parágrafo único. ··········-··············-····-· 

Justificação 

Esta càsa do Congresso; "P.oY~io da Resolu
ção n" 5, de 1996, autorizou o Estado do Tocantins a 
prestar garantia no vàlpr de R.$34.000.000,00 (trinta 
e quatro milhões ·de reais)~ acrescida dos respecti
vos encargos financeiros; ju'rib aó· Banco do Brasil 
S. A,, destinada a financiar a execuçãa do pl'Ograrna 
de cooperação Nipo-Brasileiro para desenvoMmento 
dos cerrados - Proceder 11 l-Piloto, a ser implantado 
no Município. de Pedro Afonso, Estado do Tocantins. 

. . Tal decisão foi publicada no:Diári!). Of"JCial da 
União, de.7 de .fevereiro de 1996. . . . . · 

. . Segu_r\d.CI a citada Resolução; o pagamento do 
principal do débito deverá ser feito "em 12 prestaçõ
es anuais, vencendo-se a primeira· eitj ~ 5, de agosto 
de 201 o·. Entretanto por .moiiíto de dificuldades na 
operacionalização do Prodecer, · ócórreu um atraso 
de 1 (um) ano no efetivo ir:tfcio' da· implantação, 
acresce-se a esse obstáculo o fato de que as contra
tações dos financiamentos individuais· serão feitas 
em dois anos, ao invés de uma única operação, con
forme previsto inicialmente. 

A data de pagamento da última prestação do 
"principal", propsota para 15 de agosto de 2012, em 
nada prejudicará a imagem do governo brasileiro pe
rante o governo japonês, por não exceder o prazo fi
nal de pagamento do empréstimo, permitirá, outros
sim, que os mutuários do programa utilizem os pe
ríodos previstos no planejamento para a amortiza
ção dos empréstimos. Indispensável ao bom desem
penho dos empreendimentos. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Carlos Patrocínio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N" 5, DE 1996 

Autoriza o Estado do Tocantins a pres
tar garantia no valor de R$34.000.000,00 
(binta e quatro milhões de reais), acrescida 
dos respectivos encargos financeiros (aces
sórios), jWlto ao Banco do Brasil S.A., desti
nada a financiar a execução do Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileiro para Desenvol
vimento dos Cerrados - PRODECER III -
Piloto, a ser implantado no Município de 
Pedro Afonso, Estado do Tocantins. 

Art. 2• A operação de crédito a que se refere o 
art. 1° tem as seguintes características: 

e) condições de pagamento: 
. -' doi, principal: ·em doze prestações anuais, 

vencendo-Se a primeira em 15 de agosto de 1999 e 
a última em 15 de agosto de 201 O; 

-dos juros: exigíveis no dia 15 de agosto de 
cada ano; 

- da temuneração: amortizada juntamente com 
o principal. · 

Parágrafo Único. Na hipótese de os valores de
vidos em funçãó deste ajuste não serem reembolsa
dos à Secretaria do Tesouro Nacional nas datas 
aprazadas, sobre as parcelas em atraso incidirão os 
encargos adicionais estipulados na regulamentação 
aplicável às demais operações de crédito da União. 
:~- oooooo ••-•• ouooo oo ~~· oooouooooouo ~-~· oooon-u ••- o• •••••••••••• ••••--•• 

(A Comissão, de Assuntos Eco~micos.) 
O SR. PRESIDENTE· (José Samey) -O projeto 

será publicado e· remetido à comissão competente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotado 

o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se' à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 158, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 897, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 158, de 
1996, de autoria do Senador José Samey, 
que dispõe sobre a distribuição gratuita de 
medicamentos aos portadores do H IV e 
doentes de AIOS. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter
no, designo o Senador Lúcio Alcântara para proferir 
parecer, em substituição à Comissão de Assuntos 
Sociais. 

O SR. LÚCIO ALCÃNTARA (PSDB-CE. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, o projeto. de lei em tela, de autoria do eminen
te Senador José Samey, tem como objetivo garantir 
o atendimento médico gratuito aos portadores da 
Síndrome da lmunodeficiência Adquirida SIDA, nas 
unidades do Sistema Único de Saúde. 

O art. 1• determina que os portadores de HIV 
(vírus de imunodeficiência humana) e aqueles que já 
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apresentam os sintomas da doença 'receberão, gra
tuitamente, do Sistema Único de Saúde, toda a me
dicação necessária ao tratamento.· 

O § 1• estabelece que os medicamentos serão 
padronizados pelo Ministério da Saúde, levando em 
conta cada estágio evolutivo da infecção e da doen
ça, visando à orientação dos prestadores de assis
tência méclica do Sistema, na aquisição dos medica
mentos. 

A padronização prevista no parágrafo referido 
deverá, conforme estabelece o § 2°, ser 'revista e 
republicada anualmente•, adequando-se, desta for
ma, à evolução do conhecimento cientifico e às no
vas drogas medicamentosas que possam estar dis
poníveis no futuro. 

O art. 2° determina que 'as despesas decor
rentes da implementação desta correrão à conta de 
dotação orçamentária própria do Ministério da Saú
de e das oriundes da arrecadação da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Rnanceira. • 

O art 3° estabelece que a vigência desta lei 
dá-se na data de sua publicação. O art. 4" revoga as 
disposições em contrário. 

Em sua justificação, o ilustre Senador José 
Samey enfatiza os termos da Carta Magna de 1988, 
que, em seu art. 196, estabelece o princípio: •a saú
de é direito de todos e dever do Estado, garantida 
mediante políticas sociais e econõmii:as que visem à 
redução do risco de doenças e outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.' · 

É à luz desse princípio que o acesso à assis
tência farmacêutica, por parte dos seropositivos e 
pacientes de 'Aids, consistiria em um direito de cida
dania, conforme justifica o autor do projeto, lembran
do que a recente conferência internacional, realizada 
em Vancouver, acenou com novas esperanças atra
vés de novas propostas terapêuticas para a Aids in
dicando, aos responsáveis pela assistência à saúde, 
o desafio de •encontrar meios para disponibilizar es
ses medicamentos para todos aqueles que deles ne
cessitam.• 

A presente proposição, portanto, visa à concre
tização desse direito, por meio de ações de caráter 
público e social, com base em novos apartes de re
cursos, levando-se em conta os a~os <custos dos 
medicamentos disponíveis. ' · 

Por outro lado, o acesso universal a novas te
rapias e medicamentos num esquema tríplice cer
tamente terá um impacto significativo na evolução 
dessa grave epidemia, pois, conforme esclarece a 
justificàção do projeto, por meio da aplicação das 

novas drogas e terapias, e da redução do número e 
freqüência das infecções oportunistas que ocorrem 
freqüentemente nos pacientes aidéticos conseqüen
temente chegaremos à redução das internações e 
da necessidade de assistência médica e farmacêuti
ca, o que redunda em diminuição de outras despe
sas, no âmbito do sistema de assistência à saúde. 

O presente projeto foi encaminhado à Comis
são de Assuntos Sociais, para decisão terminativa, 
não tendo sido apresentadas emendas no prazo re
gimental, esgotado em 7 de agosto passado. Distri
buído ao Senador Lucídio Portella, como. relator, e 
diante do esgotamento do prazo oa Comissão, foi 
apresentado o Requerimento n• 782, de 1996, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno do Sena
do Federal, para inclusão na Ordem do Dia. 

Tendo o ilustre Presidente da Comissão de As
suntos Sociais, Senador Carias Wilson, ·concordado 
com a providência solicitada, esta foi aprovada em 2 
de setembro p.p., em sessão deliberativa ordinária. 
E em 10 de setembro passado era aprovado, nos 
termos do art 336, b, do Regimento Interno ·desta 
Casa, o Requerimento n• 897, de 1996, de autoria 
dos ilustres Senadores Jader Barbalho, Edison Lo
bão, Ademir Andrade e outros líderes, pela urgência 
para o Projeto de Lei <lo Senado n• 158/96, que foi 
devidamente agendado para o dia 12 de setembro.-

É o Relatório. 

li-Voto .... · 

São indiscutíveis a relevância e a necessidade 
do PLS 158196, que vem ao encontro de toda urna 
visão de saúde pública, defendida há muitos anos 
pelos profissionais do setor tanto no meio acadêmi
co, como no meio de ações sanitárias e devidamen
te ctistalizada nas propostas da histórica 'Vlll Confe
rência Nacional de Saúde", onde teve origem a pro
posta do-Sistema Único de Saúde, há pouco mais 
de dez anos. 

A recente X Conferência, realizada em Brasma, 
retomou as diretrizes anteriormente propostas, reve
lou a eficácia das experiências realizadas e apontou 
as carências existentes, ao constatar o desrespeito 
às linhas mestras do SUS. Apontou, igualmente, 
como urgente, a necessidade de implantação do 
SUS, para o enfrentamento das condições epidemio
lógicas de toda urna população, ainda carente de 
atendimento. .. 

Os pacientes portadores do vírus HIV estão en
tre os grupos populacionais mais vulneráveis às pa
tologias, dadas as pecujiári9ades dessa nova doen
ça, que já se transformou numa pandemia, cuja 
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abrangência· comporta e exige uma ação coordena
da de todos, e de cada país onde ela se apresentac 

· Somente uma· ação 'rápida e efetiva, na busca 
da prevenção· o que já· 11em.sendo feito-,. em·nosso 
País e do controle em termos epidemiológicos· . po
derá trazer resultados, senão. imediatos, ao menos 
posHivos no que concerne à terapêutica e à proteção 
da saúde de pessoas. 

Estaremos-assim cumpriAdo,. também,-as dire
trizes determinadas· pela· lei'<:lrgãnica da. Saúde Lei 
n• 8.080, de-1-9.09,1990 'que· preconiza •'a redução 
de riscos ·de .doenças•, bem com 'o estabelecimento 
de condições que . assegurem ·acesso . universal e 
igualitário às ações ·e serviços· de· saúde~; visando· 
garantir à população "condiçõeS de'l:iern-estar físico; 
mental e social.'. · ... , . .. • , -.· · 

É portanto,. Sr.· Presidente, srs-, Senadores, um 
projeto de· grande cunho húmaAHárii:>, com· lima car
ga de solidariedade muito· grande_ .. ,,.:,., : ;·-' •· .·, . .- .. ' 

Poder-se-ia perguntar: por·que ·não assegurar 
esse mesmo direito para todas as doenças? Porque,.· 
realmente; a·Aids ou a Sida" Sfndrome·de lmunode
ficiência Adquirida ~.é um 'dos·grandes flagelos da 
humanidade, não só por debilitar e matar rapida
mente as pessoas, como pelo fato de o tratamento 
ser extremamente oneroso, .com o qual as pessoas 
não têm condições de. arcar.·. 

Por isso, o projeto reveste-se de um grande 
sentido de solidariedade humana, ao qual não pode- · 
mos estar indiferentes. 

Não tendo nada a obstar quanto à juridicidade, 
constitucionalidade e técnica legislativa do presente 
projeto de lei, somos pela sua aprovação, na forma 
em que se encontra lançado, por iniciativa do nobre 
Senador Presidente José Samey. 

O Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare
cer conclui favoravelmente ao projeto. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramento da discussão. 

Discussão do projeto em tu mo único. (Pausa.) 
Para discutir a matéria, concedo a palavra ao 

Senador Pedro Simon e, em seguida, ao Senador 
Ramez Tebet. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu· 
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e 
Srs. Senadores, quero felicitar o Presidente José 
Sarney por apresentar esse projeto. 

Muitas vezes, os fatos são tão óbvios, tão evi
dentes que já imaginamos a sua existência. Quero 
dizer ao Presidente José Samey que isso parecia 
que já existia. A proposta de S. Ex" merece total so
lidariedade>porque não pode acontecer o que está 
acontecendo: a discriminação do cidadão que tem 
Aids. Na verdade, o medicamento para o tratamento 
dessa doença é uma fortuna, porque é importado de 
uma maneira quase clandestina. O Governo tem 
condições de importar mais barato o produto e de 
fazê-lo chegar às pessoas doentes. . . 

Pergunto ao Relator como o Governo recebe a 
aprovação desse projeto; se o Relator falou com o 
Ministério da Saude, entim, como o Governo se po
siciona a respeito. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Relator) - Fiz 
contatos informais, Senador Pedro Simon, mas, na 
verdade, não posso dizer que haja uma posição 
oficial do Governo sobre· a· matéria. Ofereci o meu 
parecer favorável com a maior serenidade e tran
qüilidade, dada a natureza especial da doença. 
Primeiro, pelos seus números, que são assustado
res; segundo, pelo seu caráter mortal; e, terceiro, 
pelo grande ônus que representa o tratamento 
para as pessoas acometidas desse mal. Todos 
esse faiores reunidos, além do preconceito que exis
te em tomo da doença, levam-nos a uma posição 
peculiar, específica com relação à Aids, específica. 
Razão por que ofereci meu parecer favorável e creio 
que o Governo jamais se oporia a um projeto dessa 
natureza. 

O SR. PEDRO SIMON - Sou totalmente favo
rável, Sr. Presidente, e faço uma proposta a V. Ex", 
pois sabemos que normalmente projetes desta Casa 
ficam na gaveta da Câmara durante muito tempo. 
Faço um apelo para que V. Ex", já que o Presidente 
da Casa é o autor do projeto, vá com os Lfderes do 
Governo à Presidência da Câmara pedir que, de 
hoje para amanhã, seja votado esse projeto, a fim 
de que não fique parado atê o mês de outubro. Creio 
que, pelo mérito, pela importância e pelo significado 
dessa matéria, se V. Ex", com a sua Uderança, se 
dirigisse ao Uder, na Câmara dos Deputados- como 
já ocorreu em mais de uma· oportunidade -, esse 
projeto poderia ser aprovado entre hoje e amanhã; 
depois, iria ao Presidente da República para sanção. 
Caso contrário, só depois do dia 15 de outubro é 
que o veremos novamente. 

É a minha proposta, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Mesa 

acata a proposta de V. Ex". Entraremos em contato 
com o Presidente da Câmara dos Deputados, Luís 
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Eduardo Magalhães, no sentido de dar prioridade 
absoluta à votação desse projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet, para discutir. 

.O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.) ::- ·Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, o que me faz comparecer à 
tribuna· para falar sobre esse projeto é o fato de 
que, estando na: Casa há mais de 18 meses, ele me 
parece o mais humanitário, o mais necessário e o de 
maior solidariedade humana para votarmos favoravel-
mente .. · · 

Realmente, a Aids preocupa o mundo inteiro, 
contagia milhares de brasileiros e merece um trata
mento diferenciado, como bem acentuou .o nobre 
Relator da matéria, Senador Lúcio Alcántara. 

Acredito, Sr. Presidente, Sr"s··.e Srs. Senado
res, que não-há nenhum de nós que .não tenha rece
bido,. de. pessoas que. estão contamjnadas; pedidos 
de .auxílio para tentar minorar o seu-Sofrimento. 

A saúde é um terna que tem sido discutido .cJ:>m 
freqüência por todos nós; E, nesse contexto; quero 
acreditar que, além da sua aprovação, além de. esse 
projeto representar solidariedade .humana e de dar 
solução a um dos graves problemas que afetam mi
lhares de brasileiros, ele presta uma grande. contri
buição, sem .dúvida nenhuma, àquilo que ·todos· re
clamamos, que é a melhoria da qualidade da saúde 
em nosso País. . . . , , . 

Esse projeto tem ainda um oUtro mérito, já sa
lientado também pelo, Relator, que. é contnbuir, fun
damentalmente, para que não hája qualquer discri
minação com os portadores dessa:cioença .. 

Assim, levanto:-me, para decl;3rar o meu. voto ao 
.projeto de ·ll)aÍor COI1113údo humal)itário e solidário 
que conheço desde que aqui cheguei. 

Era o que tinha a diZer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma, para 
discutir o projeto. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-5P. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, ouvi, com atenção, o relatório do Sena
dor Lúcio Alcântara, que, como médico, pôde discor
rer sobre a importância· desse projeto. 

As palavras do Senador Ramez Tebet somam
se às do Senador Lúcio Alcântara. Eu gostaria ape
nas de fazer uma referência, por ter vMdo pratica
mente junto do que se chama •o esgoto da socieda
de", que é a criminalidade. No sistema penitenciário 
brasileiro, o vírus HIV está acabando com os presos 
em viírias cadeias públicas deste País. 

Esse .projeto é dEI grande importân<:ia. Em se 
tratando de direitos huinanos, assunto hoje .comen
tado e discutido com inlensidade pelas autoridades 
-constituídas, não podemos esQtJeCer aqueles que vi
vem nos cárceres, pagando um preço alto por várias 
. distorções desse regime. O HIV toma conta das ca
deias devido à promiscuidade em que vivem os con-
denados em nosso Pais. .· 
· · · · Precisamos !IPIPYar, com urgência, esse proje

. to. Acredito que o Sistema penitenciário poderá rece
ber o medicamentO gratuitamente. Oessa forma, es
taremos evitando-que cresça nas estatísticas o nú
mero dEI portadores do vírus. . 

. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jt:ilio Can1pos) - Encer

rada a discussão. 
. . . . . Em votação o projeto. . . . . 

Os Srs. ~ que o aprovam queiram 
permanecer sentados. .(Pausa.) 

Aprovado. . . . . . 
. O pri:ljéto vai à Comissão Oiretora para a reda· 

çãofinal. · · 
. O SR. PRESIDENTE (Jt:ilio C8mpos)- Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Oiretora oferecendo a 
redação final que será tido pelo Sr. 1• Secretário, 
Senador Odacir Soares. · 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
c!a redaÇão final. · 

É fKfo o seguinte: 

PARECER N8 515. DE 1996 
(Da Comissão Oiretora) 

Reclaçio final do Projeto de Lei elo 
Senado n" 1511, de 1996. 

A Comissão Oiretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 158, dEI 1996, que 
dispõe ®bre a distribuição gratuita de medicamen
tos aos portadores elo HIV doentes de AIOS. 

Sala .de Reuniões da ·Comissão, 12 dEI setem
bro de 1996. - Teotonlo VIlela Filho, Presidente -
Ney Suassuna, Relator - Julio campos - Odacir 
Soares. 

ANEXO AO PARECER N" 515, DE 1996 

DISpõe sotn· e distribuição gratuita 
de medicamtlntos eoa póÍ'IIiCIOreS do HIV 
e doentes dei AIOS. .· 

O Congresso NBcional ~: 
Art. 1• Os portado~s do HIV (Vfrus da imuno

~efiCiência humana) e d<ientes de AIOS (Síndrome 
dà lmunodeficiência Adquirida), receberão, gratuita-
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mente, do Sistema Único de-Saúde,. toda a niedica-
ção'neciess"ária a· seu tratamento. ·· · · ·' 
· ' - '§ "1"' o. Pddér' Executivo; -atraves ·do· Ministério 

da· Saúde;· ·padtohizará' os· mediCámentos· a. sérem 
útilizadós -em 'êâdà estágio •evolutiVo ·da :iAfecção· e 
da dóença;:c'dn'Hiistas. a. eriéfltar• a· àquiSiÇão dos 
menos pelos gestores· do Sistema Únibo de Saúde. 

§ 2• A padronização deveiá ser revista· e repu
. bÍicada ·anoalniente,:pàra' .5e· adequar ào· Conheci
mento· clentifiCÓ ataa~zado ·e à disponibilidade de no
vós "Fi'lédicaméiilos no-mercado. . . • . . • • . . . . . . . : : 
· • Art:- '2"' AS 'désf)esaS' décorrenies·da implemen
tação desta lei correrão· -à· conra:. de. dotação- orça
mentária própria do Ministério da Saúde e das oriun
das' da arrecàdàÇãó· dà 'Côóiriiítf!Çãó ·Provisória so-
bre Movimentação Rnanceira. · .. • · .•.. · 

Arl 3° Esta lei entra em vigor na·data -de sua 
· pab~Cáção;:::: .. ~ ·;_, .• ·,·,·: •• ,:, ,. · · :. •· 

. ArL 4° Revogam-se as-disposi~ em GOiltrário. 

. . . 9. sR. e~t.~;~m:;~n:. (Júlio car'riPós>·:..: í:m dis
cUssão 'àf'edaÇãó finàf. ~PaúSà.)' · • · · · · · ; : : •. , ·-

. . Não havendo quem~-~-P?Ial(ra, :erieerfó a 
cli~r!t~~~;:~: ,··_: -:..; _: ~ ·: . : '!,. . . . . 

· · os ·srs. Senàê!ores 'qu~ ·a ~apro:.:.ii'm · ~~~~~m 
perpf!neper sent"'c:lc;>s-. (Pau.~.i : : : : : : · · ' · · · · 

· Aprovada. " · ·. · · · · • · • ·· ' 
· · · · ·A matéria vâi ã"câmiira Ciôs oeputicios: · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)·_,: A' Presi
dência pede aos srs: · Sànadóres que venham ao 
plenário a fim. de votarmos D. Projeto de Lei Comple
mentar n• 57,·CJ\1<3.disp9'!! s 0b_re o~·impostos dosEs
tados e do Distrito Federal. . . . . . ~ .. ( . ' :, ' . . . . ~ . ' ' .· . . . 

O SR. PRESIOeNTE (JÓIÍÔ Cámpos) ;-Item 2: 

· · · :P.ROJETQ OE LEI DA.CÂMARA 
.. N° 57, DE ·1996-COMPLEfvlENTAR . 
-(Em regime Cfe urijêiida, nos termos do ... 

Requerimento n• 898, de 1996) 

Projeto' de U~i da · Çâmara n" 57, de 
1996-cOniptementar (n• 95/96-Complemen
tar, r\à Casa de origem), que· dispõe sobre o 
imposto dos Estados e do Distrito Federal 
sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte· interestadual e interrnunicipal 
e de comunicação, e dá outras providências. 

Ao projeto foram oferecidas 21 emen
das perante a Comissão de Assuntos Eco
nómicos. As Emendas de n•s 2, 4 e 6 foram 
retiradas pelos autores respectiVos na referi
da Comissão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que có
pias das referidas emendas estão disponíveis nas 
bancadas dos Srs. Senadores. 

Nos 1<3rrnos do ar1. 140, a, do Regimento Inter
no, design(t.o eminente Senador José Fogaça para 
proferir parecer sobre o projeto e as emendas, em 
substituição à Comissão de Assuntos Económicos •. 

Concedo a J?<ilavra ao Senador José Fogaça . 
O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB-RS. Para prole

. rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs.,senadores, recebemos, ·em nome da 
Comissão de Assuntos Económicos, o Projeto-de Lei 
·Complementar.n• 57, da Câmara (Projeto n• 95/96-
Complementar, na Casa·de origem), que dispõe so

' bre .o imposto dos Estados· e do Distrito Federal sobre 
pperações relativas à circulaÇão de mercadorias e so
bre prestação de serviços de transporte interestadual, 
interrnunicipal e de comunicação, o chamado ICMS. 

· . · · ·Esse projeto. foi aprovado na Câmara, -onde foi 
objeto ·de ampla e intensa discussão. Houve nego
ciação.entre Parlamentares e. representante do Po
der Executivo; o. Ministro do Planejamento, os Se
·cretários de Faienda dos Estados, os Governadores 
· e, eVidentemente, as üderanças que representam 
os Srs. Deputados. 

.. Esse projeto, que teve origem em uma iniciati
va do hoje Ministro do Planejamento Antônio Kandir, 

. quando Deputado Federal, na verdade, representa 
uma fumsforrnação profunda e consistente do siste
ma iribtitário brasileiro. 

É importante dizer, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, quEl·estamos diante da mais importante, 
da mais· relevante e da mais profunda mudança in
fraconstitucional 'do sistema tributário brasileiro nos 
últimos 30 anos,, desde o Código Tributário de 1966. 
Não tenho nenhuma· dúvida de que estamos inician
do uma nova etapa histórica no Brasil, uma mudan
ça conceituai no papel do imposto. 

o imposto, que tem a função precípua de distri
buir riqueza, passa aqui a ser adotado também, de 
forma inteligente e eficaz, como um instrumento de 
formação e criação de riqueza, como um estímulo 
ao aumento da produção, como um estímulo ao in
cremento dos negócios, à ampliação das oportunida
des, dos empregos, uma abertura mais ampla na 
frente de expansão da economia brasileira. 

Faço essa análise, porque creio que é impor
tante, nesse momento, ressaltar e relevar o primeiro 
e mais importante aspecto desse projeto, que é o de 
desonerar as exportações, principalmente dos pro
dutos industrializados semi-elaborados e dos produ
tos básicos da nosSa economia. 



00446 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

O incremento que isso trará ao processo pro
dutivo nacional é indubMvel. Cremos que essa primei
ra parte, que tem um arcabouço extremamente bem 
montado e que trata de retirar o peso do ICMS sobre 
as exportações dos semi-elaborados no Brasil, vai au
mentar significativamente as exportações brasileiras. 

Mas não é só esse aspecto que é importante. 
O projeto estabelece também que insumos, como 
energia elétrica e os ativos permanentes das empre
sas, mais ou menos 40 ou 50 dias após a publicação 
da lei, também não mais representarão ônus para as 
empresas em termos de ICMS. É importante tam
bém ressaltar que, já desde agora, ou seja, desde a 
aprovação, sanção e publicação do projeto, as ex
portações de semi-elabOrados deixam de pagar o 
imposto, deixam de exportar algo que não se expor
ta em lugar nenhum do mundo: tributos, exportar im
postos. Exporta,se produção, exportam-se mercado
rias, mas. não se exportam impostos. 

Essa Iniciativa, portanto, é profundamente 
modemizadora e integradora do Brasil no processo 
de globalização. Mas é. importante ressaltar que, 
mais do que simplesmente desonerar as exportaçõ
es, o projeto também aliviá toda a cadeia produtiva, 
retira o chamado imposto em cascata, que tem um 
caráter cumulativo que encarece o preço final dos 
produtos, cuja teia, cuja densidade complexa nunca 
pode ser avaliada por um congresso nacional, tantas 
vezes desprovido de informações, de elementos téc
nicos e acesso a dados, como é o caso do Congres
so Nacional brasileiro. · 

O sistema de créditos que o projeto estabele
ce, desonerando o sistema produtivo, a cadeia pro
dutiva, significa barateamento da produção e redu
ção de preços para o consumidor final. Significa ex
pansão dos investimentos e seguramente aumento 
do Produto Interno Bruto do Brasil. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há uma 
terceira parte à qual quero me referir, além desta pri
meira, que trata da desoneração. Fora a segunda par
te, que trata de um sistema de subst~uição tributária 
extremamente eficaz para os governos estaduais, ex
tremamente funcional para as Secretarias de Fazenda, 
extremamente importante para impedir a sonegação, 
para facilitar o trabalho do Rsco e para tomar mais 
transparente e mais segura a atividade fiscal. A ter
ceira parte tem início exatam'ente no art. · 27. Ela foi 
agregada, acrescentada ao Projeto Kandir, que trata 
das desonerações. Cuida do Conselho Nacional de 
Política Fazendária - Confaz, e de restrições aos in
centivos e benefícios fiscais que os Estados autono
mamente possam ter iniciativa de conceder. 

De fato, do art. 27 ao 30, ocorreu uma espécie 
de reprodução mais qualificada, uma repetição me
lhorada daquilo que já consta na Lei n• 24, de 1975, 
que também estabelece regramento para o Confaz e 
para o comportamento fiscal dos Estados, no trata
mento das isenção e dos incentivos fiscais. 

Ocorre, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
que exatamente esta parte, que foi introduzida .pelos 
Secretários da Fazenda e que ·foi aceita na negocia
ção pelo Ministério do Planejamento, acabou por .re
ceber forte objeção no ·Senado. Senadores como 
Gerson Camata, do Espírito Santo, lris R~nde e 
Mauro Miranda, de Goiás, ·que pertencem a Estados 
que praticam políticas próprias de incentivo e isen
ção, levantaram forte oposição, digamos assim, a 
esse capfiulo do projeto. De tal forma que o Uder do 
Governo, Senador Elcio · Alvares, reuniu-se ontem 
com os demais líderes dos partidos majOritários na 
sala da Uderança do meu Partido, oPMDB, para es
tudar uma alternativa que propiciasse que esse prO
jeto fosse aprovado hoje, fosse aprovado ~m regime 
de urgência, mas que houvesse uma possibilidade 
para se atenderem essas demandas, essas reMndi
cações estabelecidas pelos Senadores que ·repre
sentam o Ceará, que representam Goiás, .que repre
sentam o Espírito Santo e outros Estados que, no 
meu entender, legitimamente reivindicam.o direito de 
ter uma política fiscal autônoma para .atrair .empre
sas, para atrair investimentos. 

Embora alguns classifiquem isso como guerra· 
fiscal, entendo que há um cunho de legitimidade 
nessa reivindicação e nessa demanda dos Srs. Se
nadores de Goiás, Ceará, Espírito Santo e outros 
Estados, como Mato Grosso do Sul, exemplifocativa
mente. É evidente que temos que evitar a guerra fis
cal, é evidente que a mútua destruição que a· batalha 
entre 9s Estados pode causar é extremamente da
nosa para o interesse nacional. No entanto, gostaria 
de tentar esclarecer e elucidar alguns órgãos de im
prensa que publicaram a seguinte manchete:." A su
pressão dos arts. 27 e subseqüentes determina que 
vai valer e vai se estabelecer a guerra fiscal". 

Não! É preciso salientar que aquilo que está 
nos arts. 27 a 30 encontra-se quase que verbum 
ad verbum, ipsis litteris, na Lei n• 24, de 07 de 
janeiro de 1975, que está em pleno vigor e da qual, 
vale dizer, o Governador Mário Covas se valeu para 
responder a uma política estabelecida pelo Estado 
de Goiás. Portanto, a Lei n• 24/75, que não vai dei
xar de vigorar, resguarda mecanismos impedientes 
dessa guerra fisc;al, de~ desatino fiscal entre os 
Estados. · 
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Assim, não estàmoS diante de uma situação que, 
ao eliminar o art. 27 em diante, nos leve ao caos, à de
sordem, no total descuramento da ordem tributária e 
fiscal. Não. Pennanece a Lei n• 24f75 em vigor. 

Está resguardado e protegido o equilfbrio entre 
as Unidades da Federação através do Confaz, que 
continua tendo a necessidade de decidir por unani
midade, ou seja, um Estado continua tendo o direito 
de vetar toda e qualquer decisão, seja ele que Esta
do for, do Amazonas até o Rio Grande do Sul. 

Mas, é evidente que, diante de 21 emendas 
apresentadas à Comissão e· outrã.s tantas apresen
tadas em plenário, não podíamos desconhecê-las, 
não podíamos supor que viessem passar desperCe
bidas, porque respondiam a uma demanda, sim, 
consistente e significativa desses Estados aos quais 
me referi. 

Portanto, ·Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, na página seis do parecer, cuido de explicar, ou 
tentar esclarecer a .alternativa que foi construída 
pelo Líder do Governo, Senador Elcio Alvares, e pe
los demais Líderes dos Partidos majoritários. É o 
que leio a seguir. · . . 

É importante fazer aqui o registro da maiúscula 
oposição que tiveram esses dispositivos - ou seja, 
aqueles referentes ao Confaz - nos debates que se 
travaram no plenário e na Comissão de Assuntos 
Económicos. Tal objeção chegou a ameaçar, inclusi
ve, a aprovação do projeto. As diversas e exaustivas 
conversações conduzidas pelas lideranças dos parti
dos majoritários, juntamente com o Líder do Gover
no e o Ministério do Planejamento, culminaram com 
acordo pomico que - embora não interfira diretamen
te em nosso parecer e no texto do projeto a ser en
viado à sanção presidencial - demonstrou-se impres
cindível para a sua aprovação. 

Como registro do referido acordo, tratamos de 
reproduzi-lo sob a forma de memorando. Tal docu
mento, que explicita e consubstancia todas as de
mandas consensualmente apresentadas pelos Srs. 
Senadores em relação ao projeto, foi recebido e 
acatado pelas lideranças dos partidos majoritários, 
dando-se, também, conhecimento do seu teor ao 
Poder Executivo. 

Faço, portanto, referência a um memorando 
que traduz um acordo político estabelecido entre os 
Líderes do Senado e o Presidente da República, 
através do Ministro do Planejamento, que tem o se
guinte teor. 

"PROPOSTA DO RELATOR 

Debates realizados no Senado Federal 
com as lideranças Partidárias e os integran-

tes da Comissão de Economia e Finanças 
suscitaram dúvidas sobre alguns pontos es
pecíficos do texto aprovado na Câmara dos 
Deputados, p[incipalmente os que dizem 
reSpeito à autonomia dos Estados membros 
da Federação Brasileira para adotarem polí
ticas fiscais voltadas para a defesa dos seus 
respectivos interesses. 

Em decorrência desses debates, tor
nou-se evidente a necessidade de acatar 
reivindicações formuladas. pelos Senadores, 
devendo-se, no .entanto, adotar soluções 
que viabilizassem a entrada em vigor desta 
lei o mais breve possível, uma vez que uma 
prolongada tramitação causaria seriíssimos 
danos às finanças estaduais, parafisando 
exportações e investimentos e afetando, 
concomitantemente, a arrecadaçãode ICMS 
dos Estados sem que a União possa efetuar 
as transferências acordadas. 

Nesse sentido, a opinião do Relator é 
de que, alcançado o entendimento sobre o 
que deve ser retirado do Projeto, dê-seco
nhecimento do mesmo ao Ministro do Plane
jamento e ao Senhor Presidente da Repúbli
ca, para que, mediante a utilização dos ins
trumentos constitucionais cabíveis, possa 
suprimir todos os pontos objeto de contro
vérsia e abrir, assim, a oportunidade para 
que tais questões possam ser objeto de pos
terior deliberação por meio de projeto espe
cífico. 

São três as questões a considerar. 
1 - as disposições que regulam a con

cessão de isenções, incentivos e beneffcios 
fiscais, inclusive suprimindo as que tratam do 
Confaz e criam sua Comissão de Ética, de 
modo que não se attere a situação legal hoje 
vigente (artigos 22, 27, 28, 29, 30 e 34);" 

O art. 34 refere-se à Zona Franca de Manaus e 
só está sendo retirado porque contém remissão aos 
demais. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
um esclarecimento, Senador José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não, Senador 
Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral- Senador José Foga
ça, o art. 34 estava assim redigido: 

"Até o exercício financeiro de 2013, in
clusive, o disposto nos arts. 22 e 27 a 29 
desta Lei Complementar não se aplica às in
dústrias instaladas ou que vierem a instalar-
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se na Zona Franca de Manaus, sendo veda
do aos demais Estados determinar a exclu
são do incentivo fiscal, prêmio ou estímulo 
concedido pelo Estado do Amazonas.' 

Ao que verifico na proposta de V. Ex", o instru
meil)q constitucional cabível, por certo, será o de 
veto presidencial. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Exatamente. 
O Sr. Humberto Lucena - Esse veto incidirá 

sobre os arts. 22, 27, 28, 29, 30 e 34. Conseqüente
mente, ao se vetar, toma-se desnecessário esse dis

positivo e mantém-se inalterada a Zona Franca de 
Manaus. É essa a idéia? Esse era o esclarecimento 
que queria pedir a v. Ex<. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sem dúvida, Senador 
Bernardo Cabral, esse esclarecimento que V. Ex" 
solicita é importante. 

·É. evidente que a Zona Franca de Manaus tem 
essas· regras já estabelecidas há muito tempo -
aliás, constitucionalmente asseguradas pelo labor de 
V. Ex<. 

o Sr. Humberto Lucena- Obrigado a V. Ex". 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essas regras conti

nuarão. Como os arts. 27, 28, 29 e 30 serão suprimi
dos por um possível veto do Presidente da Repúbli
ca, o art.-34, que a eles faz referência, ficaria inútil. 
Como se restabelece aquilo que está na Lei n" 
2.475, está plenamente garantido isso que V. Ex" 
aqui solicita, ou seja, que "é vedado aos demais Es
tados determinar a exclusão de incentivo fiscal, prêmio. 
ou estimulo concedido pelo Estado do. Amazonas'. 

Portanto, continua em plena vigência aquele 
texto que V. Ex" garantiu ao povo do Amazonas 
quando foi Relator da Constituinte, que garante até o 
ano 2013 esse privilégio fiscal para a Zona Franca 
de Manaus. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex" 
um aparte, Senador José Fogaça? 

O Sr. Bernardo Cabral - Quero agradecer a 
V. Ex", Senador José Fogaç<i, esse esclarecimento, 
porque assim não pairam dúvidas para o povo do 
Amazonas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quero 

esclarecer ao Plenário que o Regimento ~ão permite 
aparte durante o período em <;:~ue o Relator está pro-
ferindo o seu parecer. • · 

Posteriormente, os Senadores poderão pedir 
esclarecimentos ao Relator, depois de proferido o 
parecer. 

Q Sr. Jefferson Péres- É lamentável. Mas foi 
aberto'um precedente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José· Samey) - Mas V. 
Ex' pode pedir esclarecimentos ao Relator. 

O Sr. Jefferson Péres- O esclarecimento que 
peço é o seguinte, Senador José.Fogaça: se o art. 
34 absolutamente não inova - apenas é repetnivo, 
corrobora, ratifica dispositivos legais em vigor -, per
gunto: por que não mantê-lo? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Jefferson 
Péres, se ele for mantido fazendo referência a arti
gos que ·serão possivelmente suprimidos, fica uma 
espécie de aieijão legal; ele não tem, dentro do con
texto desta nova lei, nenhum significado. 

O Sr. Jefferson. Péres- A supressão é de or
dem técnica, meramente formal. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Exatamente, é uma 
supressão de ordem técnica. 

O Sr. Jefferson Péres- Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Continuando Sr. Pre

sidente, dizia que são três as questões a considerar. 
Rz referência aos arts. 22, 27, 28, 29, 30. e 34. 

o segundo ponto a considerar é o seguinte: 

"2 - a norma que trata da atribuição de 
valor adicionado aos Municípios nos casos de 
usinas hidrelétricas (parágrafo 4° do art 11 );" 

Essa é uma matéria controversa, que provocou 
reação dos Senadores Roberto -Requião, Waldeck 
Omelas e Francelina PerEiira, o qual também fez vá
rias -argüições a esse respeito. É um tema que, em
bora aquilo que conste da lei seja justo, do ponto de 
vista social, merecerá, por parte do Governo, um 
novo tratamento, através de uma nova lei e de um 
repasse talvez gradual e mais adequado aos chama
dos municípios alagados, que também devem ter di
reito ao ICMS. 

O terceiro ponto é referente à proposta do Se
nador H urnberto Lucena: . . 

"3 - encaminhamento de projeto de lei 
éõmplementar dispondo sobre a cobranÇa 
pelos Estados de diferencial de alíquata nas 
operações interestaduais entre contribuintes 
do imposto .. .' 

De fato, o Projeto Kandir e o projeto acrescen
tado pelos Secretários de Fazenda não fazem ne
nhuma menção ao que pede o Senador Humberto 
Lucena, que é a possibilidade da cobrança do dife
rencial de alíquota que pode ocorrer entre Estados: 
uns cobram 17"/o, outros 12%, e esse diferencial de 
alíquota não está regrado no projeto de lei, na nova 
lei complementar. 

De modo que se estabeleceu o cor.:promisso 
do Ministério do Planejamento e do Senhor Presi-
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dente da Repúbfica de encaminhar projeto de lei neste 
sentido, ou seja, estabelecendo regras consensuais 
entre. os diversos Estados para a cobrança do diferen
cial dealíquota nas operações interestaduais. 

o .Sr. Humberto t.:ueenà - Permite-me V. Ex" 
um esclarecimento? 

.O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não, Senador 
Humbérto Lucena, com muito prazer. 

. o:sr.l:luinberto Lucena- Nobre Reiat6r, Se
nador. JoSé Fogaça; _tiye um .entendimento com V. 
Ex", antes que v: ~.tos~ €! tribuna,_'" em seguida 
procurei . o . nobre. Senador Elcio Alvares, Líder do 
Governo ·nesta CaSil. Na · veri:lade; ·o 'compromisso 
seria o encaminhamento de projeto de lei comple
mentar, dispondo sobre cobrança pelos Estados de 
diferencial de alíquo.ta nas operações interestaduais 
entre. contribuintes. do imposto. É ·o que já .consta 
hoje dq cç>nvênio. do. Coniaz e que desaparece com 
a lei complementar. Então, pediria, em meu nome e 
em nome do Senador Ronaldo Cunha Lima e. do Se
nador NEl-i Stia.Ssi.inii, que subSCreve a . proposta, 
que V. Ex" retirasse a expressão "com base em pro
posta ·consensual dos representantes de todas as 
Unidades da Federação". Se isso prevalecer, evi
dentemente os pequenos Estados serão prejudica· 
dos. Re;;ilmimte, es5e diferencial de alíquotà favore
ce, justamente, os Estados do Norte e do Nordeste. 
Por isso, nós apresentamos as emendas .. Exigindo
se esse conSenso total, evidentemente que os gran
des Estados, amanhã, poderão criar caso e não ha
verá o projeto de lei complementar. Então, pediria a 
V. Ex" que ficasse com a redação anterior, aprovada 
ontem, na reunião de Líderes. É o apelo que lhe 
faço. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Humberto 
Lucena, creio que é absolutamente necessário que 
haja esse consenso entre os Estados, porque, se 
não houver consenso, evidentemente a lei não será 
produzida, o projeto não será gastado. Segundo en
tendo, segundo interpreto, não haverá um projeto 
que atenda aos Estados pequenos e dessirva aos 
Estados maiores ou os chamados Estados industria
lizados. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas lembro a V. 
Ex' que as normas deveriam ser as mesmas do con
vênio do Confaz que está em vigor. Então, se se exi· 
gir um novo consenso, vai-se querer modificar o que 
está no Confaz. Vou dar uma ilustração prática: se o 
Estado da Paraíba comprar um bem em São Paulo, 
cuja alíquota seja de 17%, São Paulo fica com 7% e 
a Paraíba fica com 1 0%. Pode ser que, amanhã, 
São Paulo ou outros grandes Estados exijam que a 

parte deles seja maior. Então, evidentemente, não 
haverá o projeto de lei complementar e as nossas 
emendas não terão o seu objetivo. Portanto, pediria 
a compreensão de V. Ex" para isso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Compreendo, perfei
tamente. V. Ex" está em defesa dos interesses do 
seu Estado, e o faz com toda veemência, com toda 
insistência. Mas, também, gostaria de insistir num 
ponto: embora não deixe de concordar com V. Ex', 
não creio que seja possível isso que V. Ex" deseja, 
ou seja, que nasça, que surja do bojo do Governo 
um projeto de lei de caráter complementar, intra
constitucional, atendendo a uma determinação cons
. titucional, que sirva só a um determinado grupo de 
Estados. 

O Sr. Humberto Lucena - Mantendo o que 
está com o Confaz hoje, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas é evidente que 
·isso é o que vai ser atendido, não tenho nenhuma 

. dúvida. Acho que a dúvida de V. Ex" não procede 
nisso. · · 

O Sr. Humberto Lucena - Se_ for depender de 
um novo consenso entre os Estados, isso não acon
tecerá. Se V. Ex" mantiver ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Consenso não é o 
peso majoritário de um Estado sobre o outro. Con
senso é acordo. -

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Fogaça, nessa fase dos nossos trabalhos, o Regi
mento não permite aparte, nem discussões a respei
to da matéria. Somente esclarecimentos. De manei
ra que deJ)ois os Senadores terão oportunidade de 
debater a matéria. 

O Sr. Humberto Lucena- Diria a V. Ex', para 
terminar, que, se forem mantidos esses prazos, pe
direi destaque das minhas emendas em plenário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado, Senador 
Humberto Lucena. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, sinto-me, 
portanto, na obrigação de trazer esse documento 
que foi ontem levado ao Senhor Presidente da Re
pública, que o recebeu e o acatou inteiramente. Isso 
significa dizer que o acordo político feito no Senado, 
diligentemente conduzido pelo Senador Elcio Alva
res, como Líder do Governo, teve a importante e a 
significativa participação do Ministro do Planejamen
to e a imediata aceitação do Presidente da Repúbli
ca. Com isso, podemos aprovar hoje o projeto. 

O Presidente, ontem mesmo, na reunião, dis
se-nos que considera que seria um desrespeito a 
esse labor, a esse trabalho, a essa ingente procura 
de acordo no Senado, se deixasse para publicar e 
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sancionar o projeto somente daqui a uma ou duas 
semanas. E, como reconhecimento dessa procura 
de acordo, o Presidente da República mostrou dis
posição de, já amanhã, sancionar o projeto, enviá-lo 
à publicação, para que ele tenha imediata vigência. 
Isso significa que já a partir de amanhã, se aprovar
mos hoje, as exportações estarão liberadas e os 
contratos de soja, de café, que estão paralisados, 
poderão ser tocados para diante. 

Por isso, Sr. Presidente, faço emenda de reda
ção; porque tecnicamente me foram recomendadas 
pelos Srs. Assessores. Essas emendas de redação 
estão apresentadas no final do parecer, estão ao al
cance dos Srs. Senadores, são emendas de conteú
do rigorosamente técnico, que em nada afetam o 
teor do projeto, não significam a mínima mudança de 
sentido. Não há um milímetro sequer de alteração de 
conteúdo quanto a essas emendas de redação. 

Adotamos a atitude de ir ao Presidente da Re
pública e não de recorrer às emendas supressivas 
apenas porque só agora estamos diante de um fato 
novo, trazido pelo Senador José Samey, que é a 
possibilidade de emendas supressivas do Senado 
não importarem no envio do projeto à Câmara dos 
Deputados. 

De minha parte não tenho só simpatia, mas te
nho enorme interesse em defender a posição do Se
nador José Samey, porque, além de ser restaurado
ra do papel do Senado, significa também agilidade 
do processo legislativo. Hoje, 90% da morosidade . 
legislativa se deve a essa necessidade de, em fun
ção de pequenas mudanças de caráter supressivo, 
voltarem os projetes à Câmara dos Deputados. Sou, 
portanto, um soldado dessa proposta do Senador 
José Samey. Mas, como a proposta é nova e ainda 
não a engendramos, tivemos que optar, nesta fase 
ainda e neste projeto, por essa reivindicação junto 
ao Presidente da República, para que Sua Excelên
cia atenda às demandas dos Estados que aqui pro
testaram. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por isso 
sou obrigado a dar o parecer contrário às 21 emen
das apresentadas, todas importantes e significativas, 
em função dessa urgência. Estamos diante, sim, da 
mais relevante, da mais importante mudança tributá
ria dos úHimos 30 anos, desde o Código. Tributário 
de 1966. Por isso, solicito a aprovação e emito o pa
recer favorável ao projeto na sua íntegra, Sr. Presi
dente. 

O Sr. Francelina Pereira - Senador José Fo
gaça. gostaria de um esclarecimento com relação ao 
art. 11." 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O tempo 
do Relator, Senador José Fogaça, está esgotado; S. 
Ex" já está na prorrogação do seu tempo. 

Senador José Fogaça, a Mesa indaga_ se V. 
Ex" já concluiu o seu parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Já concluí, Sr. Presi
dente. Mas o diligente Dr .. Carreiro me pede que 
faça um esclarecimento para que conste dos Anais. 

As emendas do Relator são emendas de reda
ção. Já havia mencionado isso, mas repito para es
clarecimento do Plenário e para ficar nos Anais. São 
emendas de redação, que não têm a mínir:rul altera
ção .de sentido ou de conteúdo . do projeto. São 
emendas técnicas, recomendadas pela assessoria 
técnica e por nós acatadas, depois de vagarosa, cui
dadosa, longa e criteriosa aferição de que se trata 
somente de emendas de redação. 

Sr. Presidente, peço que seja dado como lido 
na integra o parecer por mim redigido. 

Era o que tinha a c;fiZ:er, Sr. f>ll!Sjd(i!l)!e •.. 

O Sr. Júlio Campos;2° Vice-Presiden
te. deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José samey, Presidente. 

É o seguinte o parecer na íntegra: 

I - Relatório 

Recebemos, em nome da Comissão de Assun
tos Econômicos do Senado Federal, a honrosa in
cumbência de relatar o 'Projeto de Lei da Câmara n• 
57, de 1996- Complemenlar (n• 95-A, na Câmara 
dos Deputados) que "dispõe sobre o imposto dos 
Estados e do Distrito Federal sobre operações relati
vas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e interrnunicipal 
e de comunicação -lCMS, e dá outras providências". 

A iniciativa, aprovada na Câmara em regime de 
urgência urgentíssima, vem cumprir mandamentos 
constitucionais direlarnente referidos ao Congresso 
Nacional nos arts. 146, III, a, e 155, XII, da Carta de 
1988, segundo os quais lei complementar à Consti
tuição deverá ser editada para dispor sobre os se
guintes termos do lCMS: fato gerador, base de cál
culo, contribuinte, substituição tributária, regime de 
compensação, local das operações e prestações 
gravadas pelo imposto, exclusão de operações de 
exportação da.incidência do imposto, manutenção 
do crédito e regulação da forma de concessão de fa
vores e incentivos fiscais. 

O projeto inicia (art. 1°), em reprodução do 
constante no art. 155, 11, da Constituição, declarando 
o nomen juris do imposto e, em decorrência, defi
nindo o seu fato gerador: a ocorrência de operação 
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relativa·à 'circulação de mercadorias e de prestação 
de serviço de transporte interestadual e intermunici
pal e de comunicação, ainda que a operação ou 
prestação se inicie no exterior. · 

Em seguida, (art. 2") de'ciara as hipoteses de 
exteriorização do fato gerador do imposto, elencan
do os fatos já hoje previstos no Convênio ICMS n• 
66, de 1988 e em·lêis êstaduais como sujettos à inci
dência do irripoStó é tendo o· cuidado de incluir, ex
pressamerite; entre tais a entrada de mercadoria im
portada· do exterior, ainda que por pessoa física. Ex
pli'cita, ainda, o projeto que a prestação onerosa dos 
serviços· de comunicação deve ser gravada Cuida
se aí; corretamente; de não estender ao sistema de 
TV por assinatura (TV a cabo e outros) a sttuação vi
gente para os serviçOs de comunicação que são gra
tuitos para o consumidor, sobre os quais não incide 
o imposto. 

No art. 3" trata-se das ·operações e prestações 
colocadas a salvo da incidência do imposto por ex
pressa• determinação. constitucional {imunidades) ou 
porque, juridicamente, não são susceptíveis de rece
berem o .gravame •. Neste último grupo, perfilam-se 
as operações de arrendamento mercantil e de alie
nação fiduciária em garantia e as transferências de 
bens móveis salvados de sinistros para companhias 
seguradoras. 

Entre as hipóteses de não-incidência desponta 
uma das três magníficas inovações da proposição: a 
exclusão das exportações de produtos primários e 
semi-elaborados do campo de incidência do ICMS. 

A definição do contribuinte do imposto está 
preceituada no art. 4°, que inclui a pessoa natural ou 
jurídica que, mesmo eventualmente, realize opera
ção descrita como fato gerador do tributo. 

Prosseguindo no delineamento do pólo passivo 
da obrigação tributária, o projeto, nos arts. 5" a 1 O, 
estabelece algumas hipóteses de transferência da 
responsabilidade pelo cumprimento da obrigação 
tributária, mormente da chamada responsabilidade 
por substituição. Nesse tópico, estão previstas a 
substituição em relação às operações anteceden
tes (substttuição na entrada ou "para trás"), conco
mttantes, ou subsequentes (substttuição de saída ou 
"para frentej. 

As regras previstas para substituição tributária 
estão entre as mais detalhadas da proposta, estabe
lecendo, inclusive, a base de cálculo do imposto a 
ser recolhido por substituição (art. 8") e as formas e 
prazo de ressarcimento, ao contribuinte, do imposto 
pago, correspondente ao fato gerador presumido 
que não se realizar. 

Ponto de grande relevância na tributação do 
ICMS, para fins de definição da titularidade de sua 
receita e do estabelecimento responsável pela obri
gação tributária, o local da operação ou da presta
ção também é objeto de minudente e exaustiva con
ceituação, num extenso art. 11 que, entre . outras 
prescrições, estabelece, para fins do ICMS, a defini
ção de estabelecimento. 

Decreta, outrossim, resolvendo a questão do 
rateio entre as municipalidades, que as- operações 
de usinas hidrelétricas, consideram-se ocomdas na 
totalidade da área alagada pelas barragens, deven
do metade do valor adicionado ser imputada ao Mu
nicípio da sede do estabelecimento; e a outra meta
de aos demais Municípios proporcionalmente às res
pectivas participações terrttoriais na referida área. 

No art. 12, a proposição precisa o momento em 
que se considera ocomdo o· fato gerador do imposto, 
não Sef esqueCêntlo de aproveitar o oportuno '110-

·mento para fixar que o fato imponível, no caso de 
importação de mercadorias, ocorre por ocasião do 
seu desembaraço aduaneiro, autorizando, dessarte, 
a exigência do ICMS juntamente com os impostos 
sobre a importação e sobre produtos industrializados 
durante o despacho aduaneiro de importação. 

A base de cálculo do tributo, elemento funda
mental para seu dimensionamento nas várias moda
lidades em que se expressa o respectivo fato gera
dor, é descrita cabalmente nos arts. 12 a 18, onde 
se reafirma ser o ICMS um imposto calculado por 
dentro, cujo montante integra a própria base de cál
culo. 

Com o escopo de evttar perdas na determina
ção do imposto incidente sobre o serviço de trans
porte (tributado a alíquotas mais baixas) e sobre as 
mercadorias transportadas, delineia-se, ainda dentro 
do 'capítulo' destinado à base de cálculo, o concetto 
de interdependência entre empresas, merecendo 
destaque 'õ inciso III do art. 17 que considera inter
dependentes duas empresas quando uma delas lo
car ou transferir a outra, a qualquer título, veículo 
destinado ao transporte de mercadorias. 

Determina a Constituição que lei complementar 
disporá sobre o regime de compensação do impos
to. O ICMS, por definição constitucional, é imposto 
não-cumulativo, compensando-se o que for devido 
em cada operação ou prestação a ele sujeita com o 
montante incidente nas operações ou prestações 
anteriores no mesmo ou em outro Estado. Não é, 
pois, como o seu antecessor, o antigo Imposto sobre 
Vendas e Consignações, que incidia •em cascata" 
(era cumulativo), isto é, era sempre cobrado de ma-
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neira integral a cada venda, independentemente das 
parcelas já pagas em operações anteriores com a 
mesma mercadoria. 

A não-cumulatividade é operacionalizada me
diante um regime denominado 'sistema de créditos", 
pelo qual o imposto incidente sobre as mercadorias 
(e serviços) que entrem no estabelecimento é regis
trado como crédito (ICMS a recuperar) e será dedu
zido do imposto incidente sobre as mercadorias que 
dele saiam (ICMS sobre vendas). Se, ao final do pe
rlodo de apuração, os débitos de ICMS pelas saídas 
superarem os créditos de ICMS das entradas, a dife
rença será o imposto a pagar daquele perfodo. Se, 
ao contrário, os créditos pelas compras excederem 
os débitos, a diferença será saldo credor do imposto a 
ser transportado para utilização no período seguinte: 

Toda a problemática de créditos e débitos do 
imposto está muito bem disciplinada entre os arts. 
19 e 26 da proposição e, dentre esses, encontram
se as outras duas grandes novidades do projeto, até 
então inéditas: · 

1• - é assegurado ao sujeito passivo o 
direito de creditar-se do imposto incidente 
em operações de que tenha resultado a en
trada no estabelecimento de bens destina
dos ao ativo permanente, devendo, o contri
buinte, adotar livro especial de controle dos 
referidos créãrtos; · 

2" - é também, assegurado ao sujeito 
passivo o direito de creditar-se do imposto_ 
incidente em operações de que tenha resul
tado a entrada no estabelecimento de bens 
destinados ao seu uso ou consumo. 

Sabiamente, o autor prevê a proibição do apro
veitamento de crédito referente a mercadorias ou 
serviços alheios à atividade do estabelecimento. 
Deixando claro que ao transporte pessoal, tal como 
o automóvel do diretor do estabelecimento, aplica-se 
tal proibição. Salvo ativa comprovação em contrário. 

As operações isentas do imposto ou não tribu
tadas, logicamente, como previsto na proposta, não 
dão direito ao crédito do imposto, assim como deve 
ser estomado o crédito referentes a mercadorias ou 
serviços cuja saída subseqüente não seja onerada, 
salvo no caso de operações de exportação, quando 
o crédito do imposto é mantido. \ 

De acordo com o art. 26, III, do projeto, o regi
me de apuração do imposto caracterizado pela 
compensação de débitos e créditos, poderá, se a lei 
estadual o determinar, ceder lugar ao simples paga
mento. em parcelas periódicas calculadas por esti
mativá~ assegurando-se ao sujeito passivo o direito 

de impugnar a exigência, se entendê-la indevida ou 
excessiva. 

Para encerrar o tópico do regime de compen
sação do ICMS, releva observar que a iniciativa ins- · 
titui exceções ao princípio, atualmente vigente na le
gislação do ICMS, da autonomia dos diversos esta
belecimentos de um mesmo sujeito passivo no que 
se refere à suas obrigações tributária. 

Principalmente, permite, desde logo, que os 
créditos acumulados, referentes a mercadorias e 
serviços objetos de posteriores operações e presta
ções de exportação, sejam imputados pelo sujeito 
passivo a qualquer estabelecimento seu, no Estado 
e, havendo saldo remanescente, a outros contribuin
tes do mesmo Estado. 

Em segundo lugar, autoriza a lei estadual (e 
não se trata de convênio) a permitir o mesmo nos 
demais casos de saldos credores acumulados. 

A forma como, mediante deliberação dos Esta
dos, serão concedidas e revogadas isenções, inCen
tivos e benefícios fiscais relativos ao imposto, hoje 
disciplinada pela Lei Complementar rf' 24, de 7 de 
janeiro de 1975, é tratada nos arts. 27 a 30 do proje
to, numa transcrição perfeita da aludida lei comple
mentar, não fora a instituição de uma Comissão de 
Ética no Conselho Nacional de Política Fazendária
CONFAZ, composta por dois representantes de 
cada Região, à qual impenderia, precipuamente, 
analisar, julgar e, sendo o caso, representar aos Tri
bunais de Contas e à Procuradoria-Geral da RepiÍ
blica sobre irregularidades praticadas pelos Estados 
em descumprimento às normas estabelecidas para 
dispensa total ou parcial do crédito tnbutário relativo 
aoiCMS. 

É importante fazer aqui o registro da maiúscula 
oposição que tiveram esses dispositivos nos deba
tes que se travaram no plenário e na Comissão de 
Assuntos Económicos. Tal objeção chegou a amea
çar, inclusive, a aprovação do projeto. As diversas e 
exaustivas conservações conduzidas pelas lideran
ças dos partidos majoritários, juntamente com o U
der do Governo e ao Ministério do Planejamento, 
culminaram com acordo político que - embora não 
interfira diretamente em nosso parecer e no texto do 
projeto a ser enviado à sanção presidencial - de
monstrou-se imprescindivel para a sua aprovação. 

Como .registro do referido acordo, tratamos de 
reproduzi-lo sob a forma de memorando. Tal docu
mento, que explicita e consubstancia todas as de
mandas consensualmente apresentadas pelos se
nhores Senadores em relação ao projeto, foi recebi
do e acatado pelas lideranças dos partidos majoritá-
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rios, dando-se, também, conhecimento do seu teor 
ao Poder Executivo. 

Finalmente, em decorrência dás perdas de re
ceita que resultarão das três grandes inovações pro
postas· pelo autor, o projeto dispõe que· à ·união de
verá entregar aos Estados e Municípios volumes de 
recursos equivalentes à redução na arrecadação do 
imposto. O repasse · dar-5~á. mensalmente, até o 
exercicío financeiro de 2002, inclusiVe, podendo pro
longa~~se-áté o ano de 2006, dependendo de alguns 
fatores.' · . . · · · 

Para explicitar com exatidãO' os 'cálculos deter
minanteS das· pa~las a· serem· atribuídas a cada 
Unidade da Federação, acompanhá· a proposição, 
como parte dela integrante, um anexo deveras com
plexo e que nàs informa, essencialmente, o seguintes: 

'1 2 · '- Os repasses serão feitos diretamente ao 
Estado óu Município a que caibam. 

2"- O valor a ser entregue a· cada Unidade Fe
derada tenta compensar suas perdas, ao mesmo 
tempo· em que premia a eficiência no desempenho 
da arrecadação, e leva em conta, basicamente: 

a) a arrecadação do ICMS efetiliamen
te 1)3alizada pelo Estado, no período de julho 
de 1995 a junho de 1996, como ponto de 
·partida dos cálculos; 

· b) a inflação futura, calcada no índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna, 
(!GP-DI) Getúlio Vargas, representada por 
um dilo "fato r de atualização", e 

c) o desempenho da arrecadação do 
ICMS da Unidade federal em relação aos 
demais Estados ou em relação à arrecada
ção da União no Estado. 

3° - A prorrogação dos repasses após o exer
cício financeiro de 2002 dar-se-á em função do cres
cimento do valor previsto de entrega de receita a 
cada Estado (VPE), a partir de 1998. Quanto maior 
for o crescimento do VPE, maior será a prorrogação, 
podendo chegar até o exercício de 2006. 

42 - Como a elaboração inicial dos cálculos de 
rateio dos recursos e sua entrega demandarão mais 
de dois meses, a União, a título de adiantamento, en
tregará ao conjunto dos Estados R$500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais) no prazo de trinta dias 
após a pub~cação da lei. O adiantamento será des
contado dos recursos que couberem a cada Unidade 
Federada no período de doze meses. 

s• - O total dos valores previstos para serem 
entregues ao conjunto dos Estados e Municípios 
será de R$3.600.000.000,00 (três bilhões e seiscen
tos milhões de reais) nos exercícios financeiros de 

1996 e 1997. Para o exercício de 1998 e seguintes, 
o valor sobe para R$ 4.400.000.000,00 (quatro bilhões e 
quatrooantos milhões de reais), comportando revisão. 

62 
-· ponsiderando a perda de receita decor

rente do ap'roveitamento do crédito do ICMS relativo 
aos bens de uso ou consumo, a entrar em vigor em 
1998, até que a revisão prevista no item anterior 
seja feita, isto é, durante os meses de fevereiro a 
agosto de 1998, o VPE correspondente ao exercício 
de 1998 será temporariamente elevado em 30% 
(trinta por cento). 

72 - O repasse, como visto, será temporário. 
Não cessará, porém, de forma abrupta. Nos cálculos 
está previsto um redutor, gradatiliamente elevado à 
medida que o período de ressaroimento vá expiran
do, e que será aplicado sobre os valores a serem 
entregues a partir do ano de 1 999, inclusive. Tal re
dutor, chamado "fator de transição - T", será de 1 O% 
rio ano de 1999, sendo aumentado até 88,9%, no 

. exeroício de 2006. 
A proposição autoriza, ainda, a União a emitir 

títulos de responsabilidade do T escuro Nacional 
para cobrir as despesas com as transferências de 
recursos às Unidades Federadas, desde que não ul
trapassem os ~miles da dívida fixados pelo Senado 
Federal. 

A lei complementar entrará em vigor no primei
ro dia do segundo mês subseqüente ao de sua pu
b~cação. Entretanto, em face dos efeitos imediatos 
que, espera-se, sejam alcançados pelas alterações 
introduzidas, e do decréscimo na receita do imposto, 
são previstas as seguintes cláusulas de vigência di· 
ferenciadas: 

- a exclusão da incidência do ICMS 
-nas exportações, bem como a manutenção 
do crédito relativo a entrada de mercadorias 
posteriormente destinadas ao exterior, en
tram em vigor na data da publicação da lei; 

- -~ o anexo da lei, que prevê o ressarci
mento das perdas aos Estados e Municí
pios, entra, igualmente, em vigor na data da 
pub~cação da lei; 

- o direito ao crédito relativo às merca
dorias destinadas ao uso ou consumo do es
tabelecimento abrange apenas as entradas 
ocorridas a partir de 1998, com exceção da 
energia elétrica, que dá direito a crédito des
de a entrada em vigor da lei; 

- somente dão direito a crédito de 
ICMS os bens destinados ao ativo perma
nente que entrarem no estabelecimento 
após o início da vigência da lei. 
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Até o momento da elaboração deste, ao projeto 
foram oferecidas 21 emendas, abaixo relacionadas: 

- Emendas n"s 1, 3 e 1 O, de autoria do 
Senador Gerson Camata; 

- Emenda n•s 2 e 13, de autoria do 
Senador Pedro Simon; 

- Emenda n• 4, de autoria do Senador 
Valdeck Omelas; 

-Emendas n"s 5 a 9, 11, 12 e 14, de 
autoria do Senador Mauro Miranda; 

- Emenda n• 15, de autoria do Sena
dor Lúcio Alcântara; 

- Emenda n• 16, de autoria do Sena
dor Onofre Quinan; 

· - Emenda n•s 17 a 21 , subscrita pelos 
Senadores Humberto Lucena, Ney Suassu
na e Ronaldo Cunha Urna. 

A Emenda n• 1 visa a alterar os incisos IV e V 
do § 1• do art. 27 do projeto e lhe acrescentar o § 5°, 
de forma a permitir que os Estados instituam progra
mas de fomento a empreendimentos produtivos coro
mando atraí-los a seu território. 

A Emenda n• 3 pretende suprimir o inciso IV do 
§ 1• do art. 27 do projeto, encerrando o mesmo es
copo da Emenda n• 1. 

A Emenda n• 5 determina a supressão do art. 
22 do projeto, que estabelece a vedação do aprovei
tamento de créditos do ICMS que contrariem as dis
posições nele contidas. 

A Emenda n• 7 propõe a supressão dos incisos · 
IV e VI do art. 27 da proposição que definem como in
centivos e benefícios fiscais, respectivamente, •quais
quer outros favores ou benefícios dos quais resulte re
dução ou eliminação, direta ou indireta, do ônus do im
posto• e •a fixação de prazo de recolhimento do im
posto superior ao previsto em convênio". 

A Emenda n• 8 sugere a supressão do art. 29 
da iniciativa que, em outras palavras, reproduz o 
mandamento do art. 22. 

A Emenda n• 9 deseja suprimir o art. 30 do 
projeto, que institui e dá atribuições à Comissão de 
Ética do Confaz. 

Cem a Emenda n• 1 O, o Senador Gerson Ca
mata, pretende excluir dos incentivos relacionados 
no§ 1• do art. 27 aqueles concedidos pel_os Estados 
no âmbito de programas de desenvolvimento econô
mico ou social baseados no art. 17 4 da Constituição, 
cujos recursos sejam previstos no orçamento estadual. 

A Emenda n• 11 tem por objeto determinar que 
o valor máximo de transferência a cada Estado de
correm~ da exoneração das exportações, previsto 
no anexo do projeto, seja determinado com funda-

mento no valor das respectivas exportações de pro
dutos primários e semi-elaborados ocorridas nos 
doze meses imediatamente anteriores a 1° de julho 
do ano imediatamente anterior. 

A Emenda n• 12 tenciona excluir da incidência 
do ICMS. as operações de transporte aéreo domésti
co, bem como as iniciadas no exterior. 

A Emenda n• 13 tem as seguintes finalidades: 
suprimir o anexo do projeto e, acreditamos, manter a 
incidência do ICMS na exportação de produtos pri
mários e semi-elaborados, permitindo o abatimento 
do imposto assim pago nos valores devidos pelo 
contribuinte relativos ao imposto sobre produtos in
dustrializados e sobre a renda, sem prejufzo dos 
Fundos de Participação dos Estados e Municípios. 

Com a Emenda n• 14, o Senador Mauro Miran
da complementa sua Emenda n°12, suprimindo a 
expressão "por qualquer via" do dispositivo que defi
ne como fato gerador do imposto as prestações de 
serviços de transporte interestadual e intennunicipal. 

A Emenda n• 15 intenta reduzir para quatro 
quintos o quorum para concessão de isenções, in
centivos e benefícios fiscais ou para redução de ali
quotas do ICMS no âmbito do Confaz. 

A Emenda n• 16 visa a suprimir do texto do 
projeto os arts. 22, 29 e 30, e os incisos IV e VI do § 
1• do art. 27, tendo, pois, a mesma finalidade que as 
Emendas n°5, 7, 8 e 9, acima. 

A Emenda n• 17 foi apresentada para se alte
rar o inciso VI do anexo do projeto, concedendo aos 
Estados oportunidade para optarem anualmente en
tre as du~ modalidades de cálculo do "fator de am-
pliação" previstas no projeto. . 

A Emenda no 18 é posta para acrescentar dois 
incisos no§ 1• do art. 2" da proposição, com o intui
to de caracterizar, como fato gerador do imposto, a 
entrada no estabelecimento adquirente de mercado
ria ou bem procedente de outro Estado e destinado. 
ao seu ativo fixo ou ao seu uso ou consumo, bem 
como a Uiiiização, por contribuinte, de serviços cuja 
prestação se tenha iniciado em outro Estado e não 
esteja vinculada a operação ou prestação sub
sequente alcançada pela incidência do imposto. 

As Emenda n"s 19, 20 e 21, complementando 
a anterior, estabelecem, respectivamente, o momen
to da ocorrência do fato gerador, a base de cálculo e 
o montante a pagar do ICMS relativo à entrada interes
tadual de mercadoria ou bem destinado ao ativo fixo. 

As Emenda n•s 2, 4 e 6 foram retiradas pelos 
autores. 

11 - Voto do Relator 

Direito Tributário é matéria insita na competên
cia legislativa da União, de acordo com o disposto 
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no art. 23, inciso I, da Constituição. Ao Congresso 
Nacional cabe dispor sobre o mesmo tema, nos ter
mos do art. 48, inciso I, do Diploma Supremo, e a 
iniciativa de leis complementares está a cargo de 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos De
putados ou do Senado Federal, consoante dispõe o 
seu art. 61, caput. 

Além dos dispositivos constitucionais já men
cionados, a iniciativa encontra amparo nos arts. 146, 
III, a, e 155, XII do Estatuto e, através dela, o Con
gresso- Nacional, malgrado tardiamente, deverá, en
fim, deslindar os principais termos do imposto de 
maior piodutividade do País. 

Temos a convicção de que, se merecedor da 
aprovação do Senado Federal, a proposição conver
ter-se-á. na mais relevante norma tributária intra
constitucional editada nos últimos trinta anos, desde 
a promulgação do Código Tributário Nacional de 
1966, haja vista que regulará o tributo que sustenta to
dos os Estados e boa parte dos Municípios brasileiros 

A oportunidade da iniciativa está, portanto, fora 
de discussão, restando analisar a conveniência das 
alterações que produz em relação à sistemática 
aluai do imposto. 

A priori, cumpre informar que o projeto ora re
latado foi aprovado na Câmara dos Deputados na 
forma do substitutivo do Relator, o ilustre Deputado 
Luiz Carlos Hauly, que aglutinou, para tanto, dois 
outros projetos: um de autoria do Poder Executivo, e 
outro de autoria do Deputado, hoje, Ministro do Pla
nejamento e Orçamento, Antonio Kandir. Apesar dis
so, isto é, apesar de ter como proponente o Governo 
Federal, a proposição, em sua versão final, é, de 
fato, resultado de acordo de representantes todos os 
Estados e do Distrito Federal, titulares que são da 
competência para instituir o ICMS. 

Em definindo as hipóteses de incidência do im
posto, o projeto inclui entre aquelas a entrada de 
mercadoria importada do exterior por pessoa física 
ou jurídica, tendo, com isso, a virtude de eliminar 
inúmeras demandas judiciais a pleitear a inexistên
cia de obrigação relativa ao ICMS na importação de 
bens por pessoas naturais, para uso próprio. 

A desoneração total das exportações, prevista 
no art. 3°, 11, bem como a manutenção do crédtto do 
ICMS incidente sobre mercadorias e serviços que 
venham a ser exportados, garantida no § 2" do art. 
21, são, a nosso ver, as medidas de maior alcance 
na economia do País, contidas na proposta. A alte
ração traz o País ao nível das demais nações, todas 
já convencidas que não se exportam tributos pois 
ninguém tem interesse em importá-los. 

A modema economia, cada vez mais globaliza
da, não se compadece com pafses que adotam pro
cedimentos próprios da era colonialista, em que a tri
butação dQ comércio e,xterior era um dos principais 
meios de safrágio das Arcas do Tesouro. A competi
tividade é à tônica do mercado internacional e será 
mais competitivo aquele que, sem ferir as regras re
ferentes ao dumping, conseguir oferecer os seus 
produtos ao menor preço e com a melhor qualidade. 

O Brasil vem experimentando, nos últimos me
ses, seguidos déficits em sua balança comercial e 
urge, portanto, que sejam tomadas providências 
desse quilate para a consecução do reequilíbrio, 
sendo do interesse nacional ver estancada a evasão 
de divisas, razão por que devemos todos, União, Es
tados e Municípios, juntar esforços no sentido de au
mentar nossas exportações, reduzindo o chamado 
"Custo-Brasil". Demais disso, estaremos não mais 
que. nos adequando às normas da Organização 
Mundial do Comércio, da qual o Brasil ê integrante. . · 
· Ninguém nega que haverá alguma perda de re
cetta do imposto ora regulamentado. Contudo, as 
perdas serão, a princípio, suportadas pela União, 
que repassará, às demais Unidades da Federação, 
recursos equivalentes à totalidade decréscimos na 
receita que cada um terá, até o exercício de 1988, 
inclusive. Após o referido exercfcio, quando se espe
ra tenhamos uma notável recuperação na economia 
e as perdas ocasionadas pela proposição estejam 
minimizadas, o volume do ressarcimento será, gra
dativamente, reduzido durante o perfodo de quatro 
anos, podendo estender-se por mais quatro anos. 
Logo, não há motivos para preocupações ou des
confiança por parte das Unidades Federadas, eis 
que terão elas, a seu favor, um verdadeiro "seguro
receita". 

Para os que alegam eiva de inconstitucionali
dade na disposição, lembramos que a Constituição 
expressamente reserva à lei complementar a possi
bilidade de "excluir da incidência do imposto, nas ex
portações para o exterior, serviços e outros produtos 
além dos mencionados no inciso X. a" (art. 155, § 2", 
XII, a). 

Crescerá, com a alteração, a importância do 
Imposto da União sobre a Exportação, este sim, pró
prio para regular o comércio exterior porque dotado 
de grande agilidade, podendo ser majorado ou elimi
nado por um simples ato do Poder Executivo. 

Passando diretamente para a outra inovação 
de grande porte da proposição, qual seja, a institui
ção do direito dos contribuintes de se creditarem do 
ICMS contido no preço dos bens destinados ao ativo 
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permanente ou ao uso ou consumo do estabeleci
mento, duas justificações, de pronto, se nos afigu
ram para avalizá-la. 

Em primeiro lugar, dar crédito nas aquisições 
de mercadorias destinadas ao ativo permanente é 
sinónimo de incentivar a renovação do parque indus
trial brasileiro e da estrutura administrativa das em
presas, fomentando a aquisição de novas máquinas 
e equipamentos de última geração, que a cada dia 
reúnem novos recurscs, corno os equipamentos de 
informática, e tomando, assim, mais produtivas e efi
cientes as empresas, com conseqüente melhoria da 
qualidade e redução dos custos de sua produção. o 
Crédito do ICMS, nesse caso, equivalerá a um des
conto do tamanho da alíquota do tributo no preço do 
novo ativo. 

Completando, é preciso que se esclareça que 
a não-cumulatividade do ICMS é estanque, restrin
gindo-se às mercadorias ou serviços objetos de mer
cancia do estabelecimento do sujeito passivo. Sem
pre foi sonegado aos contribuintes o pleno direito ao 
aproveitamento dos créditos do imposto, o que, de 
certa forma, toma o imposto cumulativo. A proposi
ção, reconhecendo, além do crádito físico, também o 
crédito financeiro (para usar expressões saudosis
tas), a par de instituir a verdadeira não-cumulativida
de preconizada na Constituição, está nos aproxi
mando dos países desenvolvidos, especialmente da 
União Européia que, de longa data, já adota a siste
mática defendida pelo autor. 

Afora essas grandes novidades, o projeto deli-· 
ne com clareza diverscs institutos, conceitos e re
gras que, esperamos, terão como importantfssirno 
resultado o encerramento definitivo de questões po
lémicas, das quais ocupa-se, hoje, o Judiciário. Com 
isso, reforça a segurança jurídica de que tanto care
cem os cidadãos e o Poder Público no desempenho 
de suas atividades. 

Além da caracterização da importação por pes
soa física como fato gerador do ICMS, ensejam cita
ção as seguintes disposições: 

1 - A definição, como fato gerador do imposto, 
das prestações onerosas de serviços de comunica
ção de qualquer natureza, pelas suas diferentes for
mas (art. 2°, III). 

2 -A definição, corno fato gerador-do imposto, 
da entrada, no território do E:Mado, de dérivados de 
petróleo e de energia elétrica, quando não destina
dos à comercialização ou industrialização (art. 2", § 
1°, III). 

3 - A caracterização, como contribuinte do im
posto, 'da pessoa física que, mesmo sem habituali-

dade, pratique operações descritas como fato gera
dor (art. 4°, parágrafo único). 

4-O completo disciplinamento, em nível de lei 
complementar, do instituto da substituição tributária 
(art. SOe seguintes). 

5 ~ O estabelecimento do preço final a consu
migor de mercadoria ou serviço, fixado por órgão 
competente ou sugerido pelo fabricante ou importa
dor, como base de cálculo do imposto para fins de 
substituição tributária (art. 8°, §§ 2" e 3°). 

6 -A definição do desembaraço aduaneiro corno 
momento da ocorrência do fato gerador do ICMS na 
importação de mercadorias do exterior (art. 12, IX). 

7 - A previsão de processo regular, a ser insti
tuído, para arbitramento de preços de mercadorias e 
serviços caso sejam omissos ou não mereçam fé as 
declarações ou os documentos expeditos pelo sujei
to passivo (art. 18, já constante, também, no CTN). 
Espera-se que as leis estaduais instituam o referido 
processo . 

. a - A fixação do prazo de cinco anos para a 
decadência do direito de utilização do crédito (art. 
23, parágrafo único). 

9 - A autorização para que a lei estadual esta
beleça que o cotejo entre créditos e débitos se faça 
por mercadoria ou serviço em determinado período 
ou em cada operação (art. 26, I e 11). 

1 O - A autorização para que a lei estadual su
jeite determinados estabelecimentos ao regime de 
recolhimento do imposto por estimativa (art. 26, III). 

Primando pela prudência; o autor, ao discipli
nar a forma mediante a qual as Unidades Federati
vas deliberarão sobre isenções, incentivos e benefí
cios fiscais pertinentes ao ICMS, reproduz inteira
mente a Lei Complementar n• 24, de 1975, já conhe
cida de todos há mais de duas décadas. Mantém, 
com isso, a concessão de qualquer espécie de favor 
fiscal que venha a eliminar ou reduzir, direta ou indi
retamente, o ónus do imposto, bem como a redução 
de suas alíquotas internas a valores inferiores. aos fi
xados para operações interestaduais, dependentes 
de decisão unânime dos Estados e do Distrito Fede
ral. A revogação do favor, por sua feita, continua a 
exigir a aprovação de quatro quintos das Unidades 
Federativas. 

As normas sobre os referidos convênios ICMS 
são absolutamente necessárias para prevenir confli
tos entre os Estados na ânsia que possam ter de au
menter sua anrecadação ou de atrair investimentos 
em seu território. Esses conflitos decorrentes de 
concessões unilaterais de benefícios fiscais servem 
unicamente aos destinatários dos favores; a guerra 
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fiscal é contra todos: perde o Erário e perde a popu
lação, à míngua de recursos públicos suficientes à 
satisfação das necessidades sociais. Por isso mes
mo, a própria Constituição proíbe qualquer exonera
ção fora do âmbito dos convênios. 

Não fora assim, os Estados mais desenvolvi
dos, cuja arrecadação é muito superior à da maioria, 
açambarcariam a totalidade dos novos empreendi
mentos, bastando que, além se acenar com suas in
discutíveis vantagens comparativas, abrissem mão 
da receita do ICMS. Não se iludam os Estados mais 
pobres: se podem abrir mão do ICMS com a finalida
de de atrair investimentos, os Estados "ricos• o po
dem muito mais. 

Por essa razão, entendemos que a promoção 
do equilíbrio no desenvolvimento entre as diferentes 
Regiões do País é tarefa a ser desenvolvida pela 
União e, esta sim, está autorizada pela Carta a con
ceder incentivos regionais com tal desígnio, numa 
expressa exceção ao princípio da uniformidade geo
gráfica da tributação (art. 151, I, última parte). Para. 
isso, dispõe o Poder Público Federal de diversos im
postos que, ao contrário do ICMS, se prestam à utilt
zação com fins extrafiscais. Os principais são o IPI e 
o Imposto sobre Importação. 

Por dois motiVos não se devem preocupar os 
Estados: 

Primeiramente, porque, a despeito da troca de 
uma ou outra palavra, a proposição em nada inova 
com relação à matéria, não servindo para contest
ação dessa afirmativa a mera interpretação literal 
dois dispositiVos, ou seja, tudo isso já está em vigor. 

Em segundo lugar, porque não nos devemos 
esquecer de que a proposição trata exclusivamente 
do ICMS e só se refere, pois, a aspectos e benefí
cios relativos a esse imposto, devendo, novamente, 
ser afastada a interpretação literal. Ficam garanti
dos, assim, desde que não incidam em proibições 
decorrentes de outras legislações, quaisquer progra
mas de desenvolvimento e de fomento às alividades 
produtivas implantados pelos Estados com recursos 
próprios, desvinculados da receita do ICMS. 

Finalizando, resumimos numa palavra nossa opt
nião sobre as atterações trazidas pela proposição: per
de, a princípio, a receita, mas ganharão as contas na
cionais, os exportadores e os agentes económicos em 
geral. Ganhará a economia que, assim, terá mais um 
estímulo ao desenvolvimento que, por sua vez, fará 
com que as perdas sejam futuramente superadas. 

Quanto às emendas apresentadas, inde
pendentemente de serem coerentes ou não com a fi
losofia do projeto, revelam-se incompatíveis com a 

urgência que lhe vem sendo deferida, eis que sua 
aprovação retardaria ainda mais a entrada em vigor 
da lei resuttante. 

Observamos, ent~tanto, algumas inexatidões 
materiais deyidas a lapso manifesto que convém se
jam retificadas, razão pela qual apresentamos 
emenda de redação saneadora, que não altera o 
sentido da matéria e que constitui, nos termos do 
art. 135 do Regimento Comum, o remédio próprio a 
ser utilizado em tais circunstâncias. 

O primeiro lapso é a repetição de idêntico texto 
nos incisos I e 11, do § 1°, do art. 2" do projeto, moti
vo por que sugerimos a sua supressão no inciso I. 

Os demais erros estão contidos no anexo do 
projeto, não envolvendo alteração nas fórmulas de 
cálculo dos recursos a serem entregues aos Estados 
e Municípios, mas nos itens ·deStinados aos esciare
cimentos sobre o conte!Jdo daquelas fórmulas. 

Assim é que, nos subitens 5.42.62 e 5.42.7, 
onde o autor diz "período de referência", entenda-se 
"período de avaliação". 

No subitem 5.8, ao explicar o que significa a si
gla VME, o autor refere-se a "valor máximo da entrega 
anual de recursos a cada Estado" (grifamos), quando 
a referida sigla representa valores mensais. Além dis
so, para a explicitação estar coerente com a fórmula 
explicitada, no mesmo item 5.8, onde se lê "valor pre
visto da entrega anual para cada Estado (VPE)", deve
se ler "valor previsto da entrega anual para cada Esta
do (VPE), dividido por doze•. 

O último item que merece reparo textual é o 
5.9, que autoriza a emissão de títulos de responsabt
lidade do Tesouro Nacional para cobertura das des
pesas da União com os repasses às Unidades Fede
radas. Desse texto deve-se retirar a sigla "V ME", 
uma que o valor nele referido é efetivamente anual, 
não se confundindo com o valor mensal máximo a 
ser entregue a cada Unidade Federada, repre
sentado por aquela sigla. 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do 
projeto, de Lei da Câmara n• 57, de 1996 - Comple
mentar e pela rejeição das emendas a ele ofereci
das, salvo da referida emenda de redação. 

EMENDA N• 22-R 
EMENDA DE RELA TOA 

Suprima-se do art. 2", § 1•, inciso I, do projeto 
a expressão •assim como sobre o serviço iniciado ou 
prestado no exterior", e dê-se aos dispositivos abai
xo, do anexo do projeto, as seguintes redações: 

"5. ···············-········································· 
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5.42.62.nos demais períodos de com
petência do exterior de 1998, igual ao perío
do de avaliação imediatamente anterior 
acrescido do mês subseqüente; 

5.4.2.7. o período padrão para a com
paração, indicado pelo subscrito, é aquele 
formado pelos mesmos meses que compõ
em o período de avaliação, um ano antes 
deste úHimo; 

5.8. VME é o valor máximo da entrega 
de recursos a cada Estado, incluída a parce
la de seus Municípios, resultante da multipli· 
cação do valor previsto da entrega anual de 
cada Estado (VPE), dividido por doze, pelo 
valores dos fatores de atualização(P) am
pliação (A) e transição(T), atendido o se
guinte: 

5.9. Respeitados os limites globais e 
condições estabelecidos pelo Senado Fede
ral fica au1orizada, desde já, a emissão de tí· 
tulos de responsabilidade do Tesouro Nacio
nal e a inclusão de dotações no Orçamento 
Rscal da União até ·o montante equivalente 
ao valor máximo anual da entrega de recur
sos para o conjunto das Unidades Fedem
das, apurado nos termos deste item para 
cada exercício financeiro•4 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador José Fogaça, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • O pare
cer conclui favoravelmente ao projeto e contrário às 
emendas, oferecendo uma emenda de redação. 

Passa-se à discussão do projeto e das emen
das em conjunto, na fonna regimental. 

O SR. ELCIO ALVARES· Sr. Presidente, peço 
a palavra como Llder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Tem V. 
Ex' a palavra, como Líder, por cinco minutos. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Como Lf. 
der. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, emi· 
nentes colegas, acabamos de ouvir a leitura do rela
tório e do parecer, por sinal, como sempre, brilhan
tes, do eminente Senador José Fogaça. S. Ex', com 
minC.<cias e com objetividade, sintetizou praticamente 
todo o entendimento havido entre os Lfdtlres, Sena
dores interessados na matéria e o Executivo, objeti
vando encontrar um texto que fosse um denomina
dorcoinum 

O resultado desse trabalho está nas mãos de 
cada Senador, e a mim, neste instante, como Llder 
do Governo, compete-me declarar perante o Plená· 
rio que o Governo assume, por inteiro, todas as pa
lavrp.s do Senador José Fogaça 

Ontem, já quase à noite, o Presidente Fer
nando Henrique Cardoso recebeu o Relator José 
Fogaça, ós Lideres partidários e ouviu atentamen· 
te a leitura que aqui foi feita. E, ponto por ponto, o 
Presidente da República concordou inteiramente 
com as sugestões contidas no documento que foi le
vado ao seu conhecimento. Ao lado do Presidente, o 
eminente Ministro Antônio Kandir, diga-se de passa· 
gem, foi fundamental para que pudéssemos, em pra
zo relativamente curto, encontrar a solução que, 
agora, será submetida, após discussão, à vontade 
do Plenário. 

Portanto, na condição de Lfder do Governo, 
neste momento, ratifico todas as palavras do Sena
dor José Fogaça. E deixo público, para também não 
haver nenhuma dúvida, que, a exemplo do que disse 
o Relator José Fogaça, estamos inteiramente acor· 
des no apoiamento à proposta do Presidente José 
Samey por entendê-la inteiramente constitucional e 
cabível na relação entre Câmara e Senado. 

Já ouvi praticamente todos os Lfderes e alguns 
colegas e há uma tendência unânime de apoiamen· 
to. Vamos adotar o critério que hoje vai ser utilizado 
para a votação desta matéria, apenas para que não 
haja nenhuma dúvida, visto que esta matéria é da 
mais afta importância para a vida do Pafs. 

Assim sendo, eminentes Senadores, como Lf· 
der do Governo, ratificando o que foi õrto pelo Sena
dor José Fogaça, ou seja, manifestando o pensa· 
mento pessoal do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, numa reunião mantida ontem com os líde
res e Senadores interessados na matéria, quero 
apenas n~e instante, pela magnitude e pelo alcan· 
cedo projeto, solicitar a todos o seu apoio. 

Pela importância que esse projeto tem, .o pró
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso deverá 
realizar, amanhã, às 11 h, no Palácio do Planalto, 
uma solenidade para a sanção da matéria que esta
mos votando. E até deve comparecer em cadeia de 
rádio e televisão para dizer da importância desse 
projeto, que, inegavelmente, recebeu do Senado 
uma contribuição que considerei não só valiosa, mas 
altamente positiva para aprimorar o texto e contornar 
todos os óbiCes possíveis, que foram suscitados 
através de emendas respeitáveis dos meus queridos 
e eminentes colegas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há urna lis
ta de oradores, na qual inscreverei o nome de V. Ex". 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, para discutir favoravelmente a matéria, por 
dez minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para discu
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, estamos examinando, na manhã de 
hoje, Ci Projeto de Lei da Câmara que dispõe sobre o 
imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias. 

Trata-se, sem dúvida, de uma proposição da 
mais alta relevância nacional. O próprio Relator aca
ba de acentuar que, nos úttimos 30 anos, não se vo
tou nenhum outro projeto de tamanha profundidade 
em questões de natureza fiscal e tributária. O projeto 
foi aprovado na Câmara, em regime de urgência ur
gentíssima, o que era indispensável, em virtude até 
do fato de muitas empresas terem praticamente es
tancado as suas exportações no aguardo de uma 
deliberação do Congresso Nacional. 

Ora, tendo sido examinado na Câmara em tal 
circunstância, não poderia, também no Senado, o 
projeto ser examinado de modo dfferente. Tem-se 
alegado muito - e com toda razão - que as proposi· 
ções da Câmara aqui chegam, e praticamente não 
temos tido a oportunidade de atterá-las, de emendá· 
las, melhorá-las, em razão da pressa com que aqui 
chegam. 

Neste caso, porém, entendo que deveríamos, 
de fato, garantir celeridade à votação desta matéria, 
porque, de outro modo, graves seriam os prejuízos 
para a economia nacional, levando em conta, sobre
tudo, o fato de que, uma vez votada a matéria, san
cionado o projeto, publicado no Diário Oficial, so
mente dois meses após é que entrará em vigor a 
nova lei do ICMS. 

Por conseguinte, precisaríamos antecipar a vo
tação, para que, pelo menos no dia 12 de dezembro, 
essa matéria esteja produzindo os resultados de que 
todos necessitamos. 

O projeto em pauta visa a melhorar o sistema 
de cobrança do ICMS e promover a isenção das ex· 
portações de um modo geral. O Brasil, nesse parti
cular, está atrasado em relação às demais nações 
do mundo. Quase todas as grandes nações, aquelas 
que mais exportam, já liberam de impostos todos os 
produtos de exportação. 

Em conseqüência disso, o Brasil vai-se atra
sando na competição internacional, porque os nos· 

sos produtos acabam onerados no mercado interna
cional, em virtude do ICMS que lhe é aqui aplicado. 

Além disso, Sr. Presidente, outras providências 
são também indicadas, neste projeto, com vista a fa
cilitar a pro_'dução interna, como, por exemplo, a im
portação de equipamentos de bens de capital. Isso 
tudo também ficará isento dos tributos do ICMS. 

Por outro lado, temos que admitir que nenhu
ma unidade da Federação brasileira pode abdicar 
dos tributos ou dos valores que hoje são arrecada
dos a título de ICMS. Nenhum Estado está em con
dições de fazê-lo e, por isso, apressou-se a União 
Federal, o Governo Federal, em propor a compensa
ção das perdas que existirão por conta dos Estados. 

É claro que devemos todos manter uma fiscali
zação para termos a segurança de que os Estados 
não serão prejudicados na concessão desse benefí
cio às exportações e até a algumas importações, fi
cando, portanto, imobilizados, do ponto de vista da 

-administração interna. 
Podemos, também, adiantar que, no Governo 

do Presidente Collor, foi concedida a Isenção para 
semi-elaborados, sem que os Estados tivessem re
cebido a contrapartida das suas perdas. Agora, não! 
Agora, o Governo Federal compensará os Estados 
na medida das suas perdas, para que a economia 
receba os benefícios do incentivo aqui proposto. 

O Relator da matéria, Senador José Fogaça, 
resume o seu parecer nó que diz respeito aos efei
tos desta lei, dizendo que, em sua opinião, sobre as 
atterações trazidas pela proposição, perde, a princí
pio, a receita, mas ganharão as contas nacionais, os 
exportadores e os agentes económicos em geral; 
ganhará a economia que, assim, terá mais um estí
mulo ao desenvolvimento, que, por sua vez, fará 
com que as perdas sejam futuramente superadas. 

Em resumo, a lei é altamente benéfica a toda a 
economia nacional. Em razão disso, Sr. Presidente, 
sou inteiramente favorável à aprovação do Projeto tal 
qual veio da Câmara e com o acordo aqui realizado, 
de que participaram também o Presidente da Repúbli
ca e o Ministro Antônio Kandir. Mutto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • O Regi
mento Interno determina que, em projetes em regi
me de urgência, os oradores falem alternadamente 
de acordo com as suas posições, ou seja, um contra 
e um a favor. 

Tendo em vista que o orador Senador Edison 
Lobão foi favorável, concedo a palavra ao Senador 
José Eduardo O.utra, para discutir contra o projeto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
discutir. Sem revisão do orador) • Sr. Presidente, 
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Sr"s e Srs. Senadores, eu até não gostaria de, na 
discussão desta matéria, inscrever-me na condição 
de orador para falar contra o projeto; e até não gos
taria de, simplesmente, votar contra o Projeto; mas 
as circunstâncias não nos dão outra alternativa. 

Acredito que o Senado da República está 
numa situação muito próxima de uma encruzilhada. 
Estamos aprovando um projeto que modifica, pro
fundamente, o perfil do ICMS. Como fiz questão de 
dizer na Comissão de Assuntos Económicos, na sa
batina ao Sr. Ministro Antônio Kandir, essa mudança 
profunda do perfil pode até se revelar posttiva. Le
vando em consideração essa mudança do perfil da 
cobrança do ICMS, o imposto que está relacionado 
diretamente à Federação e aos interesses dos Esta
dos, e considerando_ que o Senado é constitucional
mente a Casa que representa a Federação e os Es
tados, discutir esta matéria, nesta Casa, nestas cir
cunstâncias, sinceramente, Sr. Presidente , Sr"s e 
Srs. Senadores, depõe profundamente contra o Se
nado Federal. 

No encaminhamento contrário ao requerimento 
de urgência, fiz questão de errar, de lembrar e de re
memorar aos Srs. Senadores o pronunciamento de 
Senadores da base governista, em situações seme
lhantes mas em projetas diferentes. Diziam S. Ex"s: 
"Esta vai ser a úttima vez. O Senado não pode sub
meter-se à premência do tempo. O Senado não 
pode submeter-se ao calendário da Câmara.' Isso 
foi dito na votação do salário mínimo do ano passa
do, bem como na votação do Imposto de Rend -
Pessoa Jurldica, no final do ano passado, quando 
também foi assumido pelo Presidente da República 
o compromisso de vetar alguns artigos, compromis
so que - diga-se de passagem - não foi cumprido na 
sua totalidade naquela ocasião. Mais recentemente, 
a respeito do projeto das telecomunicações, quando 
era consenso que alguns artigos eram inconstitucio
nais, foi dito que o Senado votaria a favor, porque 
existia o compromisso do veto. 

Acredito que se pode até relevar esse compor
tamento em relação aos três projetas anteriores. No 
entanto, nesse que trata do ICMS, que trata da Fe
deração, o Senado poderia assumir esse compro
misso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sen<!dores •. Se 
existisse reciprocidade na confiança e na''Considera
ção que o Senado dá ao Presidente da Re,pública, o 
comportamento do Governo deveria ter sido outro. 
Já que esse projeto não é de iniciativa do Executivo, 
mas um projeto de iniciativa do então Deputado que 
passou a ser membro do Governo; se houvesse a 
consid~ração do Executivo em relação a esta Casa, 

aquele Poder poderia ter mandado o projeto regi
mentalmente sob a forma de um projeto do Senador 
Elcio Alvares, Líder do Governo, iniciando a tramita
ção do projeto por esta Casa. 

A discussão, que necessariamente deveria ter 
sido aprofundada nesta Casa, começaria por aqui e, 
nesse caso, o Senado não estaria sendo submetido, 
mais urna vez, à chantagem do tempo. 

Mas a grande verdade é que essa considera
ção, tantas vezes lembrada aqui pela Liderança do 
Governo,-que o Senado deve ter com o Executivo, 
não encontra reciprocidade por parte desse Poder. 

Foi dito pelo Ministro Antônio Kandir que, a 
partir da aprovação do projeto na Câmara, criou-se 
um fato político inquestionável. Por isso, o Senado 
tem que se submeter a esse fato político inquestio
nável, pois, a partir daí, começaram a se acumular 
mercadorias nos portos. 

Temos certeza de que, se o Senado desse um 
sinal de ·soberania, de que não iria se submeter a 
essa chantagem, mais cedo ou mais tarde os expor
tadores teriam que vender as suas matérias-primas, 
porque não conseguiriam mantê-las nos portos du
rante tanto tempo. Contudo, aparentemente, o Sena
do não vai adotar essa posição. 

Com relação ao mérito da matéria, a meu ver, 
essa discussão da retirada dos artigos que tratam da 
guerra fiscal é apenas um bote, até porque, com a 
aprovação do projeto, a margem de manobra dos 
Estados menos industrializados se reduz profunda
mente. 

O problema é que o limite, o horizonte da visão 
dos nossos governadores, em função da situação 
dos Estados, resume-se única e exclusivamente ao 
término dos seus mandatos ou, na melhor das hipó
teses, ao término de um possível mandato na reelei
ção. Então, eles apú)vam o projeto. 

Mas, se estamos falando agora especüicamen
te sobre·o mérito do projeto, o que se está discutin
do é a isenção de ICMS para as exportações. A 
Constituição já prevê isenção de ICMS para a expor
tação de produtos industrializados, de forma integral, 
respeitado o limite de 10% do lP I. Mas, historica
mente, nunca essa reposição superou esse limtte e, de 
forma-pemtaAente, -para-os piodutos indüSttzalizaâõs. 

Por que, então, já que se fala de isenção de 
ICMS para a exportação, vai-se tratar de forma dife
renciada a isenção de ICMS para a exportação de 
produtos industrializados e a isenção de ICMS para 
a exportação de produtos primários e semi-elabora
dos? Por que o ressarcimento aos Estados - os Es
tados mais desenvolvidos da Federação - que ex-
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portam produtos industrializados é permanente e in
tegral, e o ressarcimento da isenção de ICMS para a 
exportação de produtos primários e semi-elabora
dos, geralmente dos Estados menos desenvolvidos, 
é parcial e temporário? Por que os Estados menos 
desenvolvidos, que necessitariam de mais recursos 
para se desenvolver, vão pagar um preço maior des
sa conta do que os Estados industrializados? 

Essa é a discussão, Sr. Presidente, S~s e Srs. 
Senadores, que, infelizmente, está sendo desviada 
em função do bode dos artigos da guerra fiscal. 
Essa é a discussão que deveria estar sendo travada 
pelos Srs. Senadores com todos os Governadores, 
com os Secretários da Fazenda, com os Secretários 
da Indústria e do Comércio. 

Eu sou Senador de um Estado administrado 
por um Governador do PSDB, e o Secretário da Fa
zenda do meu Estado pode até ter concordado com 
isso, mas o Secretário da Indústria e do Comércio 
me ligou para dizer que a matéria não podia ser 
aprovada dessa forma. O meu Estado é governado 
pelo PSDB, Partido do Presidente da República. 

Mas vamos carimbar, vamos fazer a nossa ta
refa constitucional de cartório da República, em 
nome da chantagem do tempo, em nome da pre
mência do tempo, em nome da modernidade, da glo
balização. 

Abrindo um parêntese, eu não entendo como 
se pode chamar de competitividade, na globaliza
ção, aumentar a exportação de produtos primários e 
sarni-elaborados. Os países que estão na competi
ção, os países modernos competem na exportação 
de produtos industrializados. Para o Brasil se inserir 
na globalização e na competição, ele tem que au
mentar a exportação de produtos primários e sarni
elaborados. Os ideólogos do neoliberalismo que me 
expliquem isso, porque, sinceramente, eu não en
tendo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em fun
ção das circunstâncias, em função do encaminha
mento que está sendo dado a essa matéria no Se
nado, não nos resta alternativa. Apresentamos, in
clusive, emendas que tocam na questão do ressarci
mento, estabelecendo o ressarcimento para os Esta
dos de forma integral e permanente. Sabemos que 
não vão ser aprovadas, porque aqui não se aceitam 
emendas modificativas. Aceitam-se emendas vir
tuais supressivas, porque, na prática, quem vai fazer 
a revisão é o Palácio do Planalto, é o Presidente da 
República. 

Para concluir, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, mais uma vez se confirma aquilo que eu já 

· disse aqui algumas vezes: a Cãmara legisl&, o Se
nado carimba, e o Palácio do Planalto revisa. 

Quero dizer que estou mudando de posição em 
relação a uma proposta de emenda constitucional da 
qual fui rel~or na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, uma proposta que instituía mandato de 
Senador, com direito a voto, para os ex-Presidentes 
da República. Para exercerem a função de carimba
dores, não há diferença se são eleitos ou se não são 
eleitos os membros desta Casa. 

O Sr. Pedro Simon - Tem razão V. Ex•. Seria 
humilhante um ex-Presidente da República vir fazer 
o papel que fazemos aqui, de carimbadores. E não é 
nem de carimbadores, porque o cartório carimba um 
documento e pronto. O cidadão nasceu e é registra
do. Vende-se uma casa e os interessados vão lá: 
um vendeu e o outro comprou. Nós estamos carim
bando um documento em branco, que o Presidente 
pode ou não cumprir. V. Ex' tem razão, trazer um 

. ex-Presidente da República para fazer esse papel 
não fica bem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- Concluindo, 
Sr. Presidente, não sinto a menor satisfação de, 
neste momento, fazer este pronunciamento. E não 
sinto a menor satisfação em simplesmente encami
nhar o voto contrário a este projeto, porque entendo 
que ele tem alguns aspectos positivos, que merece
riam ser aprofundados e melhorados pelo Senado. 
Mas as circunstâncias não nos deixaram outra alter-

nativa a não ser nos inscrevermos para falar contra 
e votar contra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar
___ do Outra, o Sr. Josê Samey, Presidente, dei

xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, 2' Secretário . 

O SB. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Coni 
a palavra o Senador Geraldo Melo, para discutir fa
voravelmente à matéria. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para dis
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ainda 
bem que a Casa não está acompanhando as provo
cações do nosso eminente colega, companheiro e 
amigo, Senador Pedro Simon. De maneira que a 
elas responderei, privadamente, depois. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, acabo 
de ouvir, com a atenção e o respeito de sempre, o 
pronunciamento do Senador José Eduardo Outra, 
que, perpassado de um sentimento de amargura, 
que S. Ex' não tem por que cultivar, quase me leva 
a supor que estejamos vivendo, hoje, um momento 
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triste e não um momento importante e fecundo no 
processo de modernização da sociedade brasileira. 

Concordo que o Senado Federal não pode 
continuar sendo o cartório da República. Com rela
ção a isso estamos todos de acordo. Concordo em 
que há providências de natureza institucional que 
precisam ser adotadas, para que esta Casa tenha a 
oportunidade e a possibilidade de incorporar ao pro
cesso legislativo a contribuição que os ·Senadores 
podem oferecer. 

Sob esse aspecto, a própria tramitação do pro
jeto que estamos discutindo trouxe uma contribuição 
importante, na medida em que o próprio Presidente 
do Senado passou a levantar, perante esta Casa e 
perante o Congresso, a possibilidadE) de se adotar a 
interpretação de que em deterrninàdas situações -
situações que podem vir a ser melhor discutidas e 
definidas - não há necessidade de retomo à Casa de 
origem de um projeto que sofra, por exemplo, uma 
emenda supressiva no Senado, se oriundo da Cá
mara. 

ESse já é um ganho -importante que o processo 
de discussão nos trouxe, e, sinceramente, espero, 
por acreditar na importância que tem essa proposta 
para o fortalecimento do Senado Federal, que a 
abertura da discussão em tomo desse assunto não 
seja abandonada pelo simples fato de se votar a ma
téria no dia de hoje. 

Segundo, acredito que estamos diante de uma 
situação concreta indiscutível, mas que tem permiti
do que alguns equívocos sejam incorporados ao de- · 
bate, por exemplo, esse que acaba de ser lembrado 
pelo Senador José Eduardo Outra, de que estamos 
voltando ou querendo voltar a ser exportadores de 
produtos primários, esquecendo a importância de 
exportar produtos acabados. 

Na realidade, isso me parece uma interpreta
ção equivocada, e o equívoco se amplia quando S. 
Ex" afirma que, no mundo globalizado que está sen
do construído, a competição entre as nações se faz 
com a exportação de produtos industrializados. Na 
realidade, essa exportação é um dos objetivos da 
atividade econômica voltada para uma distribuição 
mais racional do esforço produtivo no mundo. Mas 
não é verdade que a competição não se faça tam
bém com a exportação de produtos primários e 
semi-elaborados. ' · 

Eu mesmo, recentemente, narrei a alguns com
panheiros Senadores uma experiência que vivi; ape
sar do seu lado prosaico, creio que ilustra bem o que 
está sendo discutido e demonstra como os pafses, 
mesmó os mais industrializados, mantêm a sua 

agressividade na competição internacional, expor
tando produtos primários. 

Acredito que a maioria dos Senadores se re
corda de que, há um ano, um noticiário de televisão 
narrava a situação de um produtor de cenouras no 
Paraná Em virtude da degradação do preço do seu 
produto no mercado interno, ele resolveu chamar 
uma instituição de caridade da sua região e doou 
toda a safra de cenouras de que dispunha, contanto 
que fossem lá retirá-las e que ele não gastasse di
nheiro para fazer a colheita. No dia seguinte, chega
vam compras à minha casa, feitas para o abasteci
mento normal, e, entre as aquisições, estava um pa
cote de cenouras congeladas produzidas na França. 

Na realidade, o que se poderia deduzir desse 
fato? Oprodutor brasileiro está sendo ineficiente? O 
custo da cenoura produzida no Paraná é aHo de
mais? Não se pode fazer essa afirmação na medida 
em que o produtor baixou o seu preço a ponto de 
doar o seu produto. Pedir ao produtor, ao agente 
produtivo, a redução de seus custos ainda mais é 
impossível. O que realmente está ocorrendo? Esta
mos importando subsídios dados aos produtores 
agrfcolas europeus, para que possam competir no 
mercado globalizado de produtos primários. 

Em relação a esse projeto, no tocante à ques
tão de produtos primários e industrializados, digo o 
seguinte: se da aplicação do projeto résuHarem de
sequilíbrios como os que já niencionei na Comissão 
- por exemplo, se um produtor de café solúvel do 
Brasil terminar comprando o grão de café mais caro 
do que um produtor de café solúvel do Paraguai, 
pelo fato de o café saído do Brasil ter chegado lá 
mais barato; se chegarmos a essa situação, se o 
projeto produzir esses efeitos, então, esse é um pro
blema a ser resolvido com uma nova medida. Mas, 
nesse caso, o problema que se cria não signifiCa ab
solutamente que se possa deixar de atender os pro
dutores primários e de criar para eles e para os pro
dutos primários condições de competição, que, ine-
quivocamente, não existem hoje. -

Portanto, acredito que esse projeto tem todos 
os componentes de urgência para justificar a dispo
sição dó ·Senado em rever o seu papel institucional 
no processo legislativo. Que esta Casa o faça! Mas 
se aceitou, durante tanto tempo, em muitas outras 
circunstâncias, submeter-se à pressão do tempo, 
que a Casa se submeta agora para assegurar a an
tecipação dos benefícios que o projeto traz à econo
mia nacional. 

Não queria encerrar as minhas palavras, Sr. 
Presidente, sem fazer um registro, além ~aQuele que 
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já fiz pela abertura de um debate importante na revi
são do papel do Senado no processo legislativo, que 
é ao brilho, à competência e à seriedade com que se 
conduziu o Relator da matéria, Senador José Foga
ça, e à capacidade política que os Líderes Partidá
rios do Senado revelaram. 

E urna palavra final em relação à sensibilidade 
com que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
se portou durante esse episódio. Acredito que o êxi
to que a economia nacional pode colher, os frutos 
que vão derivar da aprovação desse projeto serão o 
resultado da competência e da maturidade com que 
o Senado tratou o assunto e da sensibilidade revela
da pelo Presidente da República no coroamento 
dessas negociações. 

Por isso, espero, com alegria, ver aprovado esse 
projete.> nesta sessão. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Melo , o Sr. Renan Ca/heiros, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. José Samey, Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Prosse
gue a discussão. 

Com a palavra o Senador Epitacio Cafeteira, 
para discutir contrariamente ao projeto. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
quero inicialmente dizer que não estou falando, nes
te momento, como Líder do Partido Progressista 
Brasileiro, e sim como o Senador Cafeteira. Não tra
go o pensamento do meu partido. É até possível que 
algum Senador correligionário pense como eu, mas 
este pensamento é, antes de mais nada, individual. 

Quero começar citando um fato ocorrido em 
Pernambuco, quando era Governador Agamenon 
Magalhães. Preocupado com a seca, S. Ex" passou 
telegrama a todos os Prefeitos, em cada município, 
indagando sobre o assunto. E uma das respostas 
que recebeu dizia: "Governador Agarnenon Maga
lhães, graças à profícua administração de V. Ex", 
chove copiosamente neste município e adjacências•. 

Poder-se-ia dizer que a situação se repete: 
chove copiosamente no Brasil graças ao Real. Sim, 
o Real é o escudo para tudo; o Real é o remédio 
para tudo e não pode ser tocado. O Banco Central 
tem grandes reservas de dólares para determinar 
nos leilões de moeda qual será o seu preço em rela
ção ao Real. Ele vende para mantê-lo dentro do que 
chama "banda de oscilação". 

É isso o que os técnicos dizem ao Presidente 
da República. Como Prefeito de Pernambu~o. P.ies 

dizem que chove copiosamente, que a situação está 
uma beleza! Na realidade, mais de uma vez falei ao 
Presidente, mais de uma vez falei desta tribuna: o 
valor da moeda, ou melhor, o valor do Real não é 
real, é irreall • 

Há necessidade de se estabelecer o cámbio 
verdadeiro para que se possa exportar. O grande 
problema deste Pais na balança cambial é não ter
mos urna moeda que garanta competitividade à nos
sa produção. A segunda solução seria conceder 
urna taxa diferenciada de cámbio para a exportação. 
Mas isso iria deixar claro que a nossa taxa de cám
bio. também não é verdadeira. Resolveu-se então 
optar por essa proposta, que está sendo tão elogia
da. Não tenho dúvidas de que o efeito será bom, 
mas na reaüdade, estamos desvalorizando o Real 
pará. efeito de exportação em cerca de 15%, que é o 
valor do ICMS que o Governo pagará por via oblíqua 
aos Estados. 

Vamos desvalorizar o Real para efeito de ex
portação, mas não vamos fazê-lo para efeito de im
portação. Dessa forma, vamos continuar recebendo 
chinelo da China e qualquer mercadoria fabricada no 
exterior, porque o preço é convidativo. Diante da 
nossa moeda, a importação de qualquer mercadoria 
fabricada no exterior é um bom negócio. Por quê? 
Porque o Governo não quer dizer quanto realmente 
vale o Real. Quais os problemas que virão em fun
ção disso? Ora, se desvalorizarmos a moeda para 
exportação e não o fizermos para importação, va
mos continuar como estamos em termos de turismo, 
ou seja, ninguém vem para cá porque o Brasil pas
sou a ser um país proibitivo em função do cámbio 
artificial. 

A indústria do turismo enriquece os países que 
sabem administrá-la e enfraquecem os países que 
não o fazem. 

Então, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
não estamos nem sequer atentando para problemas 
muito .. mais graves. O dinheiro que o Governo vai dar 
por fora aos Estados com a desoneração do ICMS 
não entra como receita orçamentária. E, em não 
sendo receita orçamentária, a arrecadação dos Es
tados e dos Municípios vai cair; conseqüentemente, 
a folha de pagamento será forçada a se adaptar à 
Constituição, que determina que não se pode desti
nar ao pagamento dos funcionários mais do que 
60% da receita. Tudo isso está embutido nesse pro
jeto aqui relatado por um homem da maior compe
tência, que é o Senador José Fogaça. 

S. Ex" procurou mostrar o lado positivo, o que 
:está C" pois há um lado positivo. Mas ninguém 
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tratou do lado negativo. Faço-o agora com muita tris
teza, porque não me conformo em assumir a posi
ção de meramente dizer amém. 

Entreguei há pouco à Mesa uma proposta - di
gamos que se trata da repetição de emenda consti
tucional de minha autoria - segundo a qual se deso
neraria do ICMS os produtos da cesta-básica. Sim, 
porque agora o arroz e o feijão do Brasil vão chegar 
de forma acessível ao francês, ao inglês, ao ameri
cano, mas não ao nordestino. O nordestino vai pa
gar a cesta-básica com o imposto em cascata de 
que aqui tratou o nobre Senador José Fogaça. O na
tivo, o carente, continuará- repito- pagando a cesta
básica com toda a cascata de impostos a ela adicio
nados. 

Os jornais de hoje já tratam do assunto. O Jor
nal do Brasil diz: Cesta-básica subirá com o fim do 
ICMS sobre exportação de matéria-prima. 

É o que estamos fazendo, Srs. Senadores. 
Vamos dar alegria aos goianos, aos mato-grossen
ses-do-sul; vamos dar alegria a todos aqueles paí
ses que têm a satisfação de produzir bens expor
táveis, mas não vamos resolver o problema deste 
País, que vai continuar sendo o País dos sem-ter
ra, dos sem-emprego, dos sern-teto e dos sem
nada. 

Por fim, Sr. Presidente, a exemplo do telegra
ma que Agamenon recebeu do Prefeito, que dizia: 
"Graças à profícua administração de V. Ex<, chove 
copiosamente neste município e adjacências", digo:, 
"Senado se ajoelha e vota matéria que espera, se 
Deus quiser, seja vetada em parte pelo Presidente 
da República". Sabemos que é necessário o veto, 
mas abstemo-nos e votamos esperando que o Presi
dente o faça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. 'i>re5idente, 

peço a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex' 

tem a palavra, como Líder. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Como Lí

der. Sem revisão do orador.) - Peço ao, Senador 
José Serra para fazer uma manifestação em nome 
da Bancada do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra o Senador José Sérra, como Líder, para 
uma comunicação urgente, por cinco minutos. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-8P. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores, com muito agrado encaminho uma apre
ciaçãO'a respeito do projeto que vamos votar. 

Sublinho um aspecto importante - tem sido me
nos enfatizado - das mudanças que pretendemos 
promover. Trata-se da desoneração do investimento. 
Na verdade, o que se faz com relação ao ICMS é 
desonerar exportações, todas, uma vez que passa a 
prevalecer muito mais o princípio da tributação sobre 
o consumo • exportação não é consumo - mas tam
bém sobrei os bens de capital, pelo mecanismo do 
crédito. Ou seja, a indústria ou a empresa que com
pra um bem de capital terá, na prática, isenção do 
imposto. Por quê? Porque ele vira crédito automáti
co. Isso é muito importante porque significa não ape
nas crescimento das exportações, mas incentivo ao 
investimento, à geração de empregos e a impostos 
adicionais. Dentro dessa perspectiva, trata-se de um 
avanço enorme. Na minha opinião, é mais importan· 
te a desoneração do investimento do ponto de vista 
da dinâmica do crescimento da economia do que 
das exportações, embora, no caso das exportações, 
seja de uma importância significativa. 

O projeto, do ponto de vista estático, tem evi
dentemente um custo fisoal. Por quê? Porque serão 
cobrados, a menos, de impostos, a cada ano, entre 
R$3 e R$4bilhões. E a União deverá assumir esse 
encargo. E o fará de duas maneiras: primeiro, aba
tendo dívida de Estados a cada mês e, em segundo 
lugar, fazendo o ressarcimento diretamente. Pode
mos estimar que a União, de despesa de caixa, terá, 
com este projeto, encargo de R$800 milhões, direta
mente como dispêndio, sendo que o restante ficará 
por conta de abatimento de dívida, ou seja, o Estado 
que estiver devendo à União e tenha que pagar, di
gamos assim, no mês de novembro, terá abatido o 
montante que deixou de arrecadar com o ICMS so
bre exportações, ou sobre a produção, ou a compra 
de bens de capital; se o bem de capital é produzido 
no próprio Estado ou noutro Estado, há aí um rateio. 

Portanto, o projeto - devemos ter isto claro -
implica um ônus fiscal a curto prazo e estaticamente. 
Por que digo estaticamente? Porque a médio e lon
go prazos se supõe que se gera um crescimento 
maior da economia e, portanto, um aumento da base 
da arrecadação dos impostos. É um projeto corajoso 
nesse sentido, pois fomenta a produção e faz a 
aposta no crescil'llE!nto como forma de contrabalan
çar a despesa fiscal que existe e que deve, natural
mente, sempre ser objeto de atenção, uma vez que 
o equilíbrio fiscal é fundamental para a estabilidade 
de preços. É um passo ousado do Governo e um 
passo ousado do Congresso; foi da Câmara e está 
sendo do Senado, uma vez que temos a expectativa 
da aprovação. 
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Para mim, pessoalmente, é uma satisfação 
muito grande encaminhar pela minha Bancada a vo
tação a favor desse projeto, uma vez que como De
putado, anteriormente a 1995, e como Ministro de
fendi essa solução para a dinamização das exporta
ções e para o investimento, para a comercialização 
dos bens de capital. 

Agora vejo essa solução se materializando a 
partir de um entendimento de alto nível. que pressu
pôs, inclusive, uma preparação técnica, um nível de 
preparo por parte do Congresso bastante significati
vo. É talvez o projeto de lei mais complexo e mais 
importante aprovado na área tributária desde que a 

· Constituição foi promulgada. 
Portanto, é com muija satisfação que encami

nho, em nome da minha Bancada, a nossa aprecia
ção posijiva e o nosso voto a favor. 

Muoo obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador Ramez Tebet 
Senador, a Mesa esclarece que, como o Sena-· 

dor José Serra falou como Líder de Partido, não o 
estamos considerando como orador inscrito da ses
são. V. Ex", então, pode encaminhar, favoravelmen
te. Não há a necessidade da alternância. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, tenho a honra de falar depois 
do Senador José Serra, que ratificou, com muito bri
lhantismo, aqui os argumentos que nos levam a vo
tar favoravelmente a este projeto. 

A desoneração do !CM das importações, a 
possibilidade de maior progresso, maior desenvolvi
mento, a vantagem que isso vai trazer para os pro
dutores, tudo isso está tudo certo. Mas, aqui está um 
voto de quem vota apreensivamente. E, por isso, 
agradeço a Liderança do meu Partido a oportunida
de que me concede de discutir este projeto, para fa
zer algumas colocações, que julgo pertinentes. 

Todos sabemos que este projeto, que ora esta
mos discutindo e vamos votar, representa pratica
mente uma mini-reforma tributária, uma vez que 
mexe com toda Federação brasileira. A exoneração 
das exportações, o crédito fiscal no destino para os 
bens de capital e para os demais bens de uso e con
sumo são medidas inadíáveis para reduzir o chama
do custo-Brasil e aumentar a competitividade da pro
dução nacional. Esse é o argumento principal. 

A União, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado
res, comprometeu-se a compensar a perda dos Es
tados. O principal problema do esquema de com
pensação foi a fixação prévia de um valor máximo 

de recursos a serem transferidos aos Estados. Ape
sar da capacidade dos técnicos que trabalham nes
ses cálculos, nenhum crMrio foi capaz de prevê as 
perdas decorrentes da mudança no cenário econôm~ 
co, no perfodo subseqüehte à entrada em vigor da lei. 

. Para enfrentar essa questão, esse projeto, que 
tem passado por sucessivas negociações, o Gover
no, através do Ministro Kandir, que merece o nosso 
maior respeijo e elogio, garantiu que o valor global, 
fixado para a compensação das perdas, seria mais 
que suficiente; e mais, caso algum Estado tivesse 
perda maior que o previsto, certamente haveria ou
tros que arcariam com perdas menores. Seria possí
vel, assim, dentro do limije global, aumentar o valor 
do ressarcimento daqueles que perdessem mais. 

Nesse ponto, registro a preocupação do meu 
Estado, o Estado de Mato Grosso do Sul, cuja eco
nomia está baseada na produção agropecuáría e 
não possui porto de embarque. 
. Acontece que a exportação da produção des
ses Estados é feija em outras Unidades da Federa
ção, que centralizam o coméreío exportador. 

Desse modo, o valor efetivamente exportado 
da sua produção não foi considerado no cálculo do 
valor máximo anual para o ressarcimento de suas 
perdas. 

Poderia, aqui, funcionar o mecanismo que pre
vê o aumento do teto de ressarcimento até o valor 
das perdas efetivas dos Estados que o uttrapassem, 
pela transferência dos valores das sobras em rela
ção ao teto máximo dos Estados que fiquem abaixo 
do previsto. Mas acontece, Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, que este mecanismo ficou limitado 
a 30% do teto de cada Estado, de acordo com o teto 
final aprovado na Câmara, mudando o que antes ha
via sido combinado com todos os Estados. Isto signi
fica que se algum Estado perder mais que 30% do 
seu Jimite_máximo, ele não receberá compensação 
por esse prejuízo imprevisto. 

Quero, assim, alertar, para o risco de que esse 
limite extemporâneo ao acordo venha a prejudicar 
ainda mais as finanças do meu Estado, Mato Grosso 
do Sul, e, muito provavelmente, também de outras 
Unidades da Federação. 

Por isso, o meu voto tem esta ressalva: se se 
confirmar a expectativa de uma perda superior ao 
previsto, espero que a União tenha - como tem afir
mado - o compromisso incontornável de ressarci-la, 
porque este foi o acordo que viabilizou a tramitação 
urgentíssima deste projeto. 

- Como estamos todos cientes, as medidas fis
cais desta lei deveriam estar contida<; num pacto 
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maior de rediscussão do pacto federativo, de modo 
que foram viabilizadas agora através da Lei Comple
mentar do ICMS. A União prestou um granae favor, 
sem dúvida nenhuma, fiscal às empresas. Mas que 
isso, volto a repetir, não aconteça tom o chapéu de 
uutros Estados ou dos Estados mais pobres da Fe
deração brasileira. 

Saliento que farei chegar essa preocupação ao 
Senhor Presidente da República, solicitando o veto 
aos dispositivos que limitaram indevidamente o au
mento do teta de ressarcimento dos EstadOS que ve
nham a perder mais do que o previsto. Quero expli
car melhor, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o 
mecanismo da compensação. Esse mecanismo, 
meu caro Relator, Senador José Fogaça, faz com 
que - vejam bem - os Estados pobres dêem uma 
grande contribuição para se construir um Brasil mais 
forte e equânime. Isto com a retenção, porque nós 
só vamos receber em dinheiro se não devermos, en
quanto os outros Estados, aqueles que devem mas 
que não são prejudicados neste mecanismo do ICM, 
esses continuarão a dever à União, a renegociar as 
suas dívidas. 

Isso precisa ficar patente, para que no futuro 
próximo possamos receber da União aquilo que, efe
tivamente, estamos merecendo pela grande contri
buição que os Estados menos favorecidos estão 
dando. Os outros não têm direito de negociar e co
nosco a União está segurando aquilo que nós deve
mos. Ela está se garantindo no pagamento. É preci
so que isso fique bem claro. · 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, outra 
questão que me aflige é a do ressarcimento aos mu
nicípios brasileiros. Em relação aos 25% que os mu
nicípios brasileiros têm direito ao ICMS, quero deixar 
claro que esse projeto que estamos votando não é 
de uma clareza meridiana, deixando, portanto, os 
municípios na expectativa de como vão reoeber es
ses recursos e se terão também as suas dívidas 
abatidas por antecipação. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tive o 
cuidado de acompanhar as negociações que se fize
ram aqui, entre as Uderanças desta Casa na trami
tação desse projeto. Acompanhei atentamente, vi a 
seriedade de propósitos do Governo F~deral e, por 
isso, compareço aqui e vou dar o meu··voto favorá
vel, ressalvando, no entanto, 'os direitos dos Estados 
mais pobres, principalmente o direito que tem o meu 
Estado, Mato Grosso do Sul, cujas finanças estão aba
ladas, de não continuar sofrendo maiores prejuízos. 

Quero dar um exemplo prático de uma situação 
que não está prevista nesse projeto. O nosso Estado 

não é portuário; produzimos grãos e carne. Agora, 
qualquer firma exportadora vai abrir um simples es
critório nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Goiás, e dali vai retirar, vai fazer a sua guia 
de exportação, isentando-se, portanto, do ICMS, di
retamente. E isso não está previsto na lei que esta
mos aprovando aqui. 

Quero afirmar e deixar aqui como testemunhas 
principalmente os Senadores do Centro-Oeste - está 
olhando para mim o Senador Mauro Miranda, que 
viu o compromisso que o Ministro Kandir assumiu 
com todos nós, de que se realmente se efetivar um 
prejuízo para os Estados menos favorecidos, que 
são meros produtores de produtos primários, de grã
os e de carne, a exemplo do Estado de Mato Grosso 
do Sul, a União vai ter compreensão com esses Es
tados para poder, depois, fazer o devido ajuste de 
contas, a fim de que c Pafs prospere como um lodo. 

Seria desejável que esse projeto viesse acom
panhado de incentivos, para que esses Estados re
cebessem, num curto espaço de tempo, as condiçõ
es para se colocarem no patamar dos Estados mais 
desenvolvidos da Federação. Cito um exemplo: se
tia o caso do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Económico e Social abrir logo uma linha de crédito a 
favor dos Estados que produzem produtos primários, 
para que ali as empresas, principalmente as peque
nas, possam obter créditos a juros compatíveis e ini
ciar-se, no mínimo, um processo de agroindustriali
zação ou de industrialização dos nossos Estados. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, era isso 
que gostaria de afirmar aqui, também juntando a mi
nha voz às de quantos aqui nesta Casa estão preo
cupados com a rápida tramitação dos projetas que 
vêm à apreciação do Senado da República. Esta
mos votando apressadamente matérias de difícil 
avaliação e estudo. 

Eu __ mesmo, para me conscientizar a respeito 
desse processo, permaneci durante três dias reuni
do com lideranças, com assessores, com técnicos, 
procurando estudar essa matéria, para que pudesse 
comparecer aqui e dar o meu voto tal qual darei 
hoje, com essas ressalvas que acabo de mencionar 
nesta oportunidade, em que, mais uma vez, reitero o 
meu apelo ao Governo Federal, ao Presidente da 
República, para que tome conta da Federação brasi
leira, cuidando de fazer com que os Estados menos 
favorecidos ou os Estados mais pobres não conti
nuem a sofrer prejulzos na sua parca e pequena 
economia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores. 



Setembro de 1996~ ANAIS DO SENADO FEDERAL 00467 

O SR. PRESIDENTE (José Samey} - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para dis
cutir, contrariamente ao projeto. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu
tir. Sem revisão do orador.} - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, vive o Senado da República uma 
das suas sessões históricas, às quais estamos acos
tumados há longo tempo. 

Não somos hoje o Senado da República. Eu fi
caria satisfeito se fôssemos hoje um cartório de re
gistro tfe documentos de primeira grandeza, que me
recesse. credibilidade. Conheço muitos cartórios de 
registro de documentos que têm total credibilidade. 
Fui registrado no Tabelionato de Porto Alegre? Não 
tem dúvida nenhuma, recebo e guardo - é sério; al
guns não são. O nosso não é, porque, na verdade, 
estamos. assinando um documento, estamos carim
bando um documento da maneira que não é correta! 
É o mesmo que um cartório fazer um documento re
gistrando a venda de uma casa do Senador Pedro 
Simqn para o Senador Josaphat, mas dizendo que 
haverá o compromisso do Josaphat, depois, passar 
para o Sr. Antonio Carlos; na verdade, tinha que es
perar o ·Josaphat passar a casa para o Antonio Carlos 
para registrar a casa em nome do Antonio Caries! 

Estamos votando e aprovando um projeto que 
proíbe o debate fiscal entre os Estados, mas espe
rando que o Presidente da República vete-o! Não 
somos nem cartório. Essa é uma posição humilhante 
e vexatória! É uma humilhação para esta Casa! E 
não se diga que não há tempo, porque há! A Câma
ra, hoje à noite, poderia se reunir e votar, como já 
fez em mais de uma oportunidade! 

É uma pena. Trágico papel este, do Senado 
Federal. Dolorosa realidade, esta; pela terceira vez 
votamos um projeto baseados em que o Presidente 
da República irá vetá-lo. Pela terceira vez votamos 
um projeto no qual o Senado não atua como revisor,~ 
papel que será exercido pelo Presidente da Repúbli
ca. Para que existe o Senado? Juro que não sei. Se 
extinguirem o Senado e instituírem o regime unica
meral, os responsáveis não terão sido o PT ou os 
Deputados; fomos nós que abrimos mão de nossa 
autoridade, que nos entregamos, que nos humilha
mos e perdemos a credibilidade! 

O Presidente Samey ainda tentou, no momen
to em que propôs a elaboração de uma emenda su
pressiva que, em sendo assim, não iria para a Câ
mara. Essa proposta é discutível juridicamente, mas 
nos sairíamos bem. No entanto, como para o Presi
dente da República tanto faz se o Senado se sair 
bem ou mal, pouco se lhe dá, Sua Excelência não 

aceitou a proposta do Senador Samey. Estamos 
agora humilhados, ridicularizados! Disse o meu ilus
tre e querido Senador Tebet "Confio no patriotismo 
do Presidente, porque o Presidente vai vetar!" Não 
temos autoridade para' confiar no patriotismo de pre
sidente nenhum, quando abrimos mão da nossa au
toridade, dos nossos deveres, da nossa obrigação 
de moralizar o projeto! O Presidente, se quiser, não 
veta! Eu, se fosse Sua Excelência, não vetaria! 
Quem não se valoriza não merece ser valorizado. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Permite
me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex' fez 
uma comunicação à Casa. Aliás, sobre isso, vou até 
falar dentro em pouco. Hoje, realmente, não estima
ria participar do debate. Não quero participar do de
bate, apenas quero dizer que o Senador Fogaça, 
para mim, merece todo o respeito e todo o apoio da 

·Casa. 
O SR. PEDRO SIMON • V. Ex' exerceu agora 

a segunda parte do seu estilo, que é o "Antoninho 
Malvadeza". Só que não vai pegar, não vai funcio
nar. Eu e o Senador Fogaça somos irmãos, enten
demo-nos muijo bem. Dessa vez, o "Malvadeza" não 
vai pegar. Esse é o "Malvadeza" que veio com um 
olhar de ternura, que falou baixinho, mas colocou 
veneno. Não vai pegar! Está lá o Senador Fogaça, 
meu irmão, que sabe disso, e não vai pegar. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães- E o Relató
rio Fogaça? 

O SR. PEDRO SIMON - Está aqui a Constitui
ção, que diz, no seu ar!. 153: 

"Art. 153. Compete à União instituir im
postos sobre: 

§ s• O imposto previsto no inciso IV: 
III - não incidirá sobre produtos indus

trializados destinados ao exterior;" 

Faço questão de dizer: não se aplica aos semi
elaborados. A Constituição diz que os produtos in
dustrializados podem ser isentos de ICMS e que os 
semi-elaborados têm que pagar. Como é que se 
muda a Constituição com um texto de lei? Como é 
que vamos alterar a Constituição com um texto de 
lei ordinária? A Constituição diz que industrializados 
podem ser isentos, mas os semi-elaborados não po
dem. Ela faz questão de dizer: não pode - nem dirá 
o que é semi-elaborado; mas não pode. E estamos 
passando por cima da Constituição com uma lei or
dinária. 
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Ora, Sr. Presidente, há outro aspecto. Tenho, 
aqui, os Anais do Congresso Nacional da Assem
bléia Nacional Constituinte, que comprovam que 
essa matéria foi amplamente debatida. São isentos 
de imposto ou não os produtos semi-elaborados 
para o exterior? V. Ex" sabe. Uns, sim; outros, não. 
Quem levantou essa questão foi o Constituinte José 
Geraldo, em janeiro de 1988, o que está registrado 
no Diário Nacional da Constituinte, quarta-feira, 
dia 27. Essa questão foi encaminhada ao Relator 
Cabral e, sobre ela, houve um amplo debate. Os 
Constituintes chegaram a uma conclusão: não deve. 
Motivo: temos que passar a ser um País que exporte 
industrializados. Não podemos exportar o couro e 
deixar faltar couro para fazer o sapato. Não pode
mos exportar celulose e faltar celulose para fazer 
papel. Não podemos exportar minério e faltar miné
rio para fazer o industrializado. Pode até exportar, 
não estamos proibindo que se exporte, mas não va
mos estimular a exportação nem isentá-la. 

Trouxe uma reportagem onde o ex-xerife da 
Receita Federal, Osires Lopes Filho, afirma que o 
que está se fazendo é um crime, um vexame, uma 
vergonha, pàrque a força de exportação está dimi
nuindo e estamos fazendo um papel vergonhoso de 
exportar a matéria-prima. Diz mais, que vamos nos 
arrepender amanhã. Quando a mão-de-obra está 
desaparecendo, quando o desemprego é real, em 
uma hora em que a modernização da tecnologia já 
esbarra na falta de mão-de-obra, vamos deixar de 
fabricar calçados?! São 42 mil trabalhadores no Rio · 
Grande do Sul que deixaram de ter emprego por 
causa da importação de calçados. Vamos deixar de 
exportar calçados para exportar couro? Que o diga a 
representação do Ceará, que está tendo fábricas e 
mais fábricas produzindo sapatos. Vamos isentar de 
imposto o cidadão que exporta minério de ferro em 
lingote, podendo industrializar? E chamam isso de 
favorecer o desenvolvimento, de criar mão-de-obra. 

V. Ex"s podem duvidar da competência do Sr. 
Pedro Simon, mas o Sr. Osires é um profissional na 
matéria Ele entende que o Governo tem medo de to
mar uma atitude firme e vem com essa atitude que ele 
considera um vexame. "Estão vendendo o nosso futu
ro por urna migalha de dinheiro' -afirmou o ~r. Osires. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, em primeiro lugar, 
é inconstitucional e o Senado nem se preócupa com 
isso; em segundo, é antipatriótico, é contra os interes
ses da Nação e, em terceiro, já sabendo que o Senado 
não daria lhufas para a constitucionalidade e nem para 
a questão económica, apresentei urna emenda, que 
me par<ice constitucional, e espero que V. Ex"s aprovem. 

O que quer o Governo? Que a empresa ou o 
cidadão que vende semifaturado não pague o ICMS 
da sua exportação e que o valor seja creditado ao 
Estado. Depois de um determinado período, que não 
conheço - dois, três ou quatro meses -, este vai à 
União e recebe em t1lulos ou dinheiro e faz o repas
se aos municípios. 

Essa é a proposta do Governo. 
Sr. Presidente, Senador Bernardo Cabral, o 

que estou dizendo agora é o que ocorria antes da 
Constituinte. 

Dois decretos - Decreto-Lei n• 1.586, de os de 
dezembro de 1977, e Decreto-Lei n° 1.492, de 06 de 
dezembro de 1976- faziam o que o Governo está fa
zendo agora e foram derrubados pela Constituinte. 
Eles permitiam a importação de semifaturados. No 
entanto, eles operavam como estou propondo agora. 
o empresário exportava e pagava o ICMS para o 
Governo, deixando de fora a Prefeitura e o Governo 
do Estado, e creditando-se, perante o Governo Fe
derar, para pagar outros impostos, como Imposto de 
Renda, !PI, ou receber em dinheiro. Tira os Estados 
da garra da pressão, da coação do Governo Fede
ral. Ubera os Estados e os Municípios. É o Governo 
que está exigindo, que está impondo. Por que sub
meter a um desgaste enorme alguns Estados? Se 
vai dar certo ou errado, não é problema nosso. O 
Governo que ·arque com as conseqüências. Antes 
era assim, na vigência dos dois decretos; 

O empresário paga o ICMS, adquire o recibo 
do pagamento e, na hora de pagar o Imposto de 
Renda, o IPI, desconta; e se não tem nada para pa
gar, apresenta a nota e recebe o dinheiro. É urna 
operação mais moral, deixando o Estado fora. Não 
dá margem à vigarice, pois o empresário ou o fun
cionário público da Receita do Estado pode aumen
tar o valor de urna guia ou outra; não se sabe se aquffo 
é verdadeiro ou não. Dessa maneira, não! Ele paga e, 
daquilo que ele paga, ele vem se credenciar perante o 
Governo Federal. Pelo menos isso, Sr. Presidente. 

Apelo ao Líder do Governo e a V. Ex". 
Creio, Sr. Presidente, que respondo pelo pa

triotismo da Cámara e pelo seu ilustre Presidente 
que se encontra neste plenário. Para honra nossa, 
aqui está esse jovem competente, dinâmico, que é o 
Presidente da Câmara dos Deputados. Se votarmos 
isso agora, tenho certeza que acontecerá como no 
caso das eleições, em que votamos exatamente 
como hoje - era de manhã -, imaginando que a Cá
mara se reuniria no dia seguinte. É que não conhe
cfamos a competência do Presidente da Cámara. A 
Cámara se reuniu no mesmo dia, às 21 horas. 
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E .digo isto: votando agora, eu respondo pelo Pre
sidente da Câmara dos Deputados de que, hoje à tarde 
ou à notte, a Câmara se reunirá para votar a matéria 

o· Sr. Jefferson Péres - Permne V. Ex• um 
aparte?. 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer. 
· O Sr. Jefferson Péres - Senador Pedro Si

mon, desculpe-me interrompê-lo, gostaria de ir à tri
buna mas não há mais . tempo. Um dos principais 
pontos da sua argumentação, na minha visão, é 
equivocado, lamento muno ter que dizer isso. Produ
to industrjaliz;l.do é gênero do qual o semi-elaborado 
é espécie; produtos industrialiZados dividem-se em 
duas . espécies: elaborados e semi-elaborados ou 
manufaturados e semimanufaturados. Portanto, a 
Constituição proíbe a incidência do ICMS nas expor
tações sobre produtos industrializados, exceto para 
os semimanufaturados, ou seja, industrializados, de
finidos erri lei complementar. É isso, Senador. 

6 ·sR. PÉDRO SIMON - Sr. Presidente, encer
ro,· agradecendo a V~ Ex', que está sendo exagera~ 
damerite· toleránte cómig6, pois estou extrapolando 
o meu tempo. Mas sei que V. Ex'. haverá de com
preender a importância do assunto e o fato de eu ser 
o último orador inscrito. 

Faço um apelo à Casa: não é possível fazer 
mudanças no que S. Ex" falou; tudo bem, mas aí é 
problema constitucional, que não estou discutindo. 
Estou levantando a questão de deixar para o Presi
dente vetar. A minha Emenda pode ser votada agora 
e o Presideilte Lufs Eduardo convocaria a Câmara 
para votar até hoje à none. 

. É o spelo que faço a V. Ex"s. Sou árabe, Sr. 
Presidente, e árabe é fatalista. V. Ex', que tem na 
sua famma descendentes de árabes, sabe disso. 
Sou da tese do Maktub. Quem saberia dizer o que o 
Presidente da Câmara está fazendo aqui neste mo
mento. Foi Deus quem o enviou, Sr. Presidente. Se 
S. Ex' está aqui, neste momento, é porque era o 
destino. Que bom que o destino nos reservou este 
fato tão importante. 

Respondo pelo patriotismo do Presidente da Cê
rnara: a Câmara votará hoje, basta o Senado concordar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre
tário, Sr. Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 923, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 275, alínea b, do Regimento 

Interno, requeremos o encerramento da discussão 

do Projeto de Lei da Câmara n• 57, de 1996-Corn
plementar. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Sérgio Machado - Elcio Alvares - Hugo Napo
leão- Jadi!r BarbalhÕ- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção o requerimento. 

As Sr"s Senadoras e Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a P'!llavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, por 
cinco minutos. . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, inscrito regularmente, vejo que não se me asse
gura a palavra: Os Uderes usaram de faculdade re
gimental para pedir o encerramento da discussão. 
.Como se não bastante a submissão desta matéria a 
regime de urgência, estrangula-se o direito da pala
vra a Senadores regularmente inscritos. 

Não tenho dúvida de que vai ser aprovada a 
solicitação de encerramento da discussão. Mas, 
se é isto, quero antecipar que não tenho mais o 
que fazer nesta sessão. Não me submeterei a per
manecer aqui para votar em silêncio, na mudez do 
cemitério. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Conceâo 
a palavra ao Senador Jader Barlbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revjsão do orador.) - Sr. Presidente, as
sinei esse requerimento com vistas a economizar o 
processo, mas jamais imaginei que uma atitude des
ta natureza pudesse redundar em privarmos a pala
vra de um Senador do valor e da importância do Se
nador Josaphat Marinho. 

Dessa forma, Sr. Presidente, retiro a minha as
sinatura, porque não é este o meu interesse, nem 
em relação ao Senador Josaphat Marinho nem em 
relação a qualquer um outro colega da Casa. 

/o que houve foi um entendimento com vistas a 
economizar o processo de apreciação, mas jamais 
de cercear a palavra de Senador já inscrito antes da 
apresentação desse requerimento. 

Nessas condições, retiro a minha assinatura e 
até apelaria para os outros companheiros que o fi
zessem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quero in
formar à Casa que temos 14 oradores inscritos. 
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O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ape
nas para esclarecer que em nenhum momento esta
mos desejando cercear a palavra de quem quer que 
seja. Até porque, e este é o esclarecimento, há o pe
ríodo destinado ao encaminhamento da votação, 
onde podem falar, democrática e abertamente, todos 
os Senadores que desejarem. 

O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Como Lf
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e emi
nentes Colegas, ninguém tem dúvida do apreço que 
devotamos ao Senador Josaphat Marinho. E eu, du
plamente, porque além de Colegas de Casa, pertence
mos ao mesmo Partido, o Partido da Frente Liberal. 

Mas gostaria de aduzir, Sr. Presidente - dentro 
de um contexto de homenagem, perfilho-me ao lado 
do Senador Jader Barbalho, apesar de não concor
dar com a colocação feita por S. Ex" -, que usamos 
um dispositivo regimental; 'não se usou de nenhuma 
violência nesta Casa. A palavra do Senador Josap
hat Marinho é importante, como seria a palavra dos 
11 oradores inscritos. 

Se partimos do pressuposto da exceção, Sr. 
Presidente, fica muito difícil liderar nesta Casa. Não 
estamos cometendo um gesto pessoal. E, nesse 
caso, o Senador Josaphat Marinho, releve-me, ex
periente que é das coisas parlamentares, porque 
não há nenhum sentido pessoal. Há apenas o exer
cício que a maioria está fazendo de usar o dispositi
vo regimental. E, nesse sentido, quero dizer, como 
Líder do Governo, mesmo que a maioria dos meus 
Colegas possam pensar em sentido contrário, que 
mantenho o requerimento, Sr. Presidente. Estamos 
vivendo hoje um dia altamente gratificante nesta 
Casa. Já tivemos oportunidade de ouvir, a exemplo 
do que seria o discurso do Senador Josaphat Mari
nho, oradores que aqui desfilaram e que merecem 
também o nosso respeito e a nossa admiiação. 

A matéria, ao sentido dos lfieres que assina
ram - e não havia nenhum sentido pessoal - já está 
fartamente ilustrada. Lamentavelmente, não conta
riamos, no caso em virtude do dispositivo regimen
tal, com a colheita da opinião do Senador Josaphat 
Marinrro. 

Portanto, quero deixar claro aos meus colegas 
que exert:itamos um direito regimental sem qualquer 
sentido pessoal. E aí poderfamos indagar: e os ou
tros dez Senadores, como é que ficariam? Iríamos, 
l>f. Presidente, neste caso, desprezar uma econo
mia processual, que é importante, mesmo porque to
dos têm conhecimento que logo em seguida surgirá 
uma outra matéria que precisa de quorum qualifica
do, que é a PEC da Educação, do Ensino Funda
mental; e nós teríamos, então, de ir prolongando os 
nossos trabalhos. 

Parece-me que o estágio, a instância da dis
cussão já está inteiramente vencida. 

Quero registrar o meu apreço ao nobre Sena
dor Josaphat Marinho, mas quero manter, nesta 
oportunidade, Sr. Presidente, como sempre fiz aqui 
de cabeça erguida, o requerimento que considero in
teiramente regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A Mesa 
determina o cancelamento da assinatura do requeri
mento do Senador Jader Barbalho no requerimento 
que acaba de ser lido. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen

to de encenamento da discussão queiram permane
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma declaração. 
.. - O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
uma declaração. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quero apenas esclare
cer que não pedi nenhum privilégio. Rz o protesto 
que a minha consciência me impôs como parlamen
tar, diante do encenramento da discussão, já em re
gime de urgência, de um assunto desta natureza. 

E agradeço ao Üder do PMDB a atenção que 
teve para com este seu modesto companheiro de 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Encena
da a discussão. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o Senador Lauro Campos, como Líder. 

O SR. LAURO CAMPOS - (PT-DF. Como U
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu es
tava inscrito, a fim de defender o meu ponto de vista 
nesta controvertida questão. No entanto, estou muito 
alegre, muito satisfeito por ter cedido o meu lugar ao 
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nobre Senador Pedro Simon, que nos brindou com 
os frutos de sua inteligência e de sua veemente ca
pacidade de defender os seus pontos de vista. 

Mas eu gostaria, Sr. Presidente, nesse tempo 
que me é reservado, de dizer que procurei demais 
saber, investigar, fiz como um policial que nos ve
lhos tempos sempre procurava no caso de um cri
me, chercher la femme, encontrar a mulher, encon
trar a causa que gerou o episódio, o fato. E esse fato 
é que t~mos. Por que foi gerado? A quem seiVe esta 
modificação, esta isenção de ICMS? Aos Estados 
não seiVe, obviamente; eles serão prejudicados, tro
carão a sua receita de ICMS por títulos do Governo 
Federal. Ao Governo Federal não seiVe porque ele 
terá que ressarcir os Estados e os Municípios. Será 
que seiVirá aos exportadores? Mas se o argumento 
é o de que estamos exportando impostos, se nós o 
reduzirmos e os exportadores reduzirem também o 
preço de suas mercadorias exportáveis, eles não re
ceberão nada Então, os preços chegarão mais ba~ 
ratos lá nos consumidores finais, e nós estamos fa
zendo essa isenção de tributos para que o consumi
dor de lá, o consumidor de matérias-primas, o con
sumidor de insumos brasileiros, eles sejam benefi
ciados e nenhum benefício para o Brasil. 

Precisamos prestar atenção a uma coisa. As 
matérias-primas são matérias necessárias para os 
nossos compradores externos. Esses insumos são 
necessários. Se reduzirmos o preço de exporta
ção, não haverá um aumento signfficativo da de
manda. Precisamos examinar aquilo que os eco
nomistas, no seu economês chamam de elasticida
de e preço da demanda desses produtos. Obvia
mente, esses produtos não fazem oscilar, diminuir 
ou aumentar a demanda com uma pequena variação 
de preços. 

Os nossos consumidores, compradores de lá, 
não aumentarão a sua demanda. Portanto, as nos
sas receitas de exportação diminuirã6 também. Essa 
medida consegue ser, no meu ponto de vista, preju
dicial aos Estados, aos municípios, à União e não 
vai beneficiar sequer os nossos exportadores, mas, 
unicamente, os importadores estrangeiros. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quero 

esclarecer aos Srs. Senadores que, de acordo com 
o Regimento, cada um dos Srs. Senadores dispõe 
de cinco minutos, podendo usar da palavra na hora 
do encaminhamento da votação. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Odacir Soares. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N° 23-PlEN 

Ao Pl n• 57, de 1996, da Câmara dos Deputa
dos- Complementar 

Acre~ente-se ao 'art 2° o seguinte inciso 

VI - operações que destinem ao exte
rior produtos semi-elaborados, mantida a 
definição constante da lei Complementar n2 

65, de 15 de abril de 1991. 

Justificação 

A Constituição estabelece no art 155, inciso X, 
que o ICMS "não incidirá {a) sobre . operações que 
destinem ao exterior produtos industrializados, ex
cluídos os semi-elaborados definidos em lei comple
mentar". 

Ora, se se está regulando esse imposto, e em 
lei complementar, não podem ser excluídas as ope
rações relativas aos produtos semi-elaborados. As
sim o impõe a lei Maior. Mas o Projeto silencia, sal
vo equívoco. 

Urge a correção, que poderá não ser perfeita, 
como proposta, dado o atropelo com que tramtta a 
malária. Abre-se, porém, oportunidade a sanar a la
cuna, que protege exportadores desses produtos e 
prejudica os Estados-Membros. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Josaphat Marinho. 

EMENDA N2 24- PlEN 

{Ao Pl n• 57, de 1996, da Câmara dos Deputa-
dos- Complementar) · 

Suprima-se no inciso 11 do art. 3° as expressõ
es- "e produtos industrializados semi-elaborados". 

Justificação 

A Constituição, no art. 155, X, a, declara que o 
lCMS "não incidirá sobre operações que destinem 
ao extedor produtos industrializados, excluídos os 
semi-elaborados definidos em lei complementar". 
logo, a lei Maior ordena a incidência para os produ
tos semi-elaborados. 

Nestas condições, não· pode a lei Complemen
tar excluí-los da tributação, como o faz. 

Daí a emenda supressiva, que se conjuga com 
outra, determinante da incidência. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Josaphat Marinho. 

EMENDA N° 25-PlEN 

Ao Pl n• 57, de 1996, da Câmara dos Deputa
dos- Complementar 

Suprima-se o art~ 5°. 
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Justificação 

O art. 5" estabelece que "lei poderá atribuir a 
terceiros a responsabilidade pelo pagamento do im
posto e acréscimos •.. 

Como está, trata-se de lei federal, até porque o 
art. 62 estipula que "lei estadual poderá atribuir a 
contribuinte do imposto ou a depositário •.• a respon
sabilidade pelo seu pagamento .•• 

Mas, se o projeto é de lei complementar, a esta 
cabe disciplinar a matéria, e não transferir parte dela 
para o âmbito de lei ordinária. Distinguindo leis com
plementares e leis ordinárias (art. 59), a Constituição 
quis também discriminar as matérias do âmbito de 
urna e de outra, para não permitir confusões. Nem 
pode o legislador da lei complementar, a seu arbí
trio, criar assuntos transponíveis à lei ordinária. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996.
Senador Josaphat Marinho. 

EMENDA N• 26- PLEN 

Ao PL n• 57, de 1996, da Câmara dos Deputa
dos- Complementar. 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 20: 

"Art. 20. Para a compensação a que se 
refere o artigo anterior, é assegurado ao su
jeito o diretto de creditar-se do imposto ante
riormente cobrado em oper:ações de ql!e te
nha resultado a entrada de mercadoria, real 
ou simbólica, no estabelecimento, inclusive 
a destinada ao ativo permanente, ou o rece
bimento de serviços de transporte interesta
dual ou de comunicação". · 

Justificação 

A emenda retira do rol de compensações do 
ICMS os produtos adquiridos pelas empresas para 
uso ou consumo, tendo em vista que terá vigência 
apenas em 1998 e poderá ser melhor adequada na 
reforma tributária mais ampla, em tramitação na Câ
mara, para melhor equacionar a distribuição federati
va dos tributos. 

Sala das Sessões 12/9/96. Senador José 
Eduardo Outra. 

EMENDA N• 27- PLEN 

Ao PL n• 57, de 1996, da Câmara·~os Deputa-
dos- Complementar • ' 

Suprima-se o art. 27, com seus parágrafos. 

Justificação 

As regras do art. 27 criam obrigações e restri
ções ~ue são manifestamente ofensivas à autono
mia dos Estados-membros. Limitam e excluem a 

competência dos governadores e das Assembléias 
Legislativas. 

Sala das Sessões, 12 de Setembro de 1996. -
Senador Josaphat Marinho. 

EMENDA N• 28 - PLEN 

Ao PL n• 57, de 1996, da Câmara dos Deputa-
dos- Complementar · · · 

Suprima-se o art. 28, com seus parágrafos. 

Justificação 

Os convênios previstos, a ser celebrados pelo 
CONFAZ- Conselho Nacional de Política Fazendá
ria, nos termos em que estão regulados, ferem a au
tonomia dos Estados e de seus Poderes políticos -
o Executivo e a Assembléia Legislativa: ConsuHe-se 
o art. 25 da CF relativo à competência dos-Estados 
federados. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de· 1996.
Senador Josaphat Marinho. 

EMENDA N° 29- PLEN . 

Ao Pl n• 57, de 1996, da Câmara dos Deputa
dos- Complementar 

Suprima-se o art. 30. 

Justificação · 

O disposttivo fere a autonomia dos Estados, ao 
criar urna Comissão de Ética do Confaz, tal qual 
ocorre com o art. 28, que institui esse órgão. Veja-se 
o que dispõe o art. 25 da Constituição sobre a com
petência dos Estados federados. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Josaphat Marinho. 

EMENDA N° 30- PLEN 
Ao PLC n• 57/96 

Dê-se a seguinte redação ao art. 31: 
• ArL 31. A União entregará aos Estados, ao 

Distrito Federal e seus municípios o valor correspon
dente à redução da reoeita do imposto sobre opera
ções relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, decorrente da 
compensação a que se refere o art. 19, relativo a en
trada de mercadoria destinada ao ativo permanente 
do contribuinte. 

§ 1• Para o cálculo da participação de cada Es
tado e do Distrito Federal será observado: 

I - a média dos valores mensais das exporta
ções de mercadorias e serviçOs submetidas ao im
posto sobre operações relativas à circulação de mer
cadorias e sobre prestações de serviços de trans· 
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porte interestadual e intermunicipal e de comunica
ção, no período de junho de 1995 a julho de 1996; 

11 - o valor mensal das perdas efetivamente in
corridas em função da manutenção do .crédito do im
posto sobre operações relativas. à circulação de mer
cadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicjpal e de comunicação para 
mercadorias destinadas ao alivo imobilizado. 

§ 2° Do montante de recursOs que cabe a cada 
Estado e Distrito Federal, a União entregará direta-
mente: · 

a. ao Distrito Federal, 1 00%; . 
b. ao próprio Estado, 75%~ ·. , 
c. aos seus municípios; 25%, distribuídos se

gundo os.critérios de raleio aplicados às parcelas de 
receita que lhes cabem do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre presta
ções de serviços de transporte interestadual_ e inter
municipal e de comunicação." 

Sala das Sessões, 12 de. seter(lb~o de 1996 •. -
José Eduardo Outra. 

EMENDA N° 31 - PLEN 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 57, de 1996 -
Complementar 

Dê-se ao § 3° do art. 31 do projeto a seguinte 
redação: 

"Art.31. ····························-········-········· 

§ 3° A entrega dos recursos a cada Es
tado, na forma e condições detalhadas nes
te Anexo, especialmente no seu item 9, será 
satisfeita, primeiro, para pagamento ou com
pensação da dívida da respectiva Unidade, 
inclusive de sua administração indireta, ven
cida e não paga ou vincenda no mês seguin
te àquele em que for efetivada a entrega, 
junto ao Tesouro Nacional e aos demais en
tes da administração federal. O saldo rema
nescente, se o houver, bem como a parcela 
que couber a cada Município, serão entre
gues em moeda corrente. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
José lgnácio Ferreira. 

EMENDA N° 32- PLEN 
Ao PLC n• 57/96 

Dê-se ao art. 33 a seguinte redação: 

"Art. 33. Somente darão direito de cré
dito as mercadorias destinadas ao ativo per-

manente do estabelecimento, nele entradas 
a partir da data desta lei em vigor." 

Justificação 

Trata~~e de uma' adequação, quanto ao prazo 
de vigência da lei, às emendas anteriormente dis
postas, eliminando a previsão para a vigência da 
compensação de crédito relativa à compra de produ
tos de uso e consumo das empresas. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sámey) • ArÍtes de 
dar a palavra ao Relator da matéria, para proferir 
suas emendas, desejo comunicar ao Plenário que a 
Mesa recebeu a notfcia de que o co~ do ex-Presi
dente Geisel está sendo velado no Palácio das La
ranjeiras, no Rio de Janeiro, e que o seu sepulta
mento será feito amanhã, às 11 horas, no Cemitério 
São João Baptista. Desejando a Mesà designar uma 

·comissão do Senado para representá-lo nas soleni
dades fúnebres; e havendo bastante Senadores que 
desejam participar dessa comissão, peço a todos que 
se assim o desejarem que comuniquem à Secretaria 
da Mesa, para que o Presidente possa designá-los. 

Com a palavra o Senador José Fogaça, para 
encaminhar. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, pelas razões já expostas, por 
ocasião da leitura do parecer ao projeto e as emen
das apresentadas na Comissão, embora haja algu
mas emendas novas de plenário, a razão subsiste. 
Algumas dessas emendas estão contempladas no 
acordo polilico, o que irá possibilitar a supressão 
desses artigos através de um instrumento constitu
cional de que tem poder o Presidente da República. 

Sr. Presidente, pela mesma argumentação dada à 
urgência do projeto, o parecer é contrário às emendas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • O pare
cer do Relator é contrário às emendas. 

Passa-se à votação. 
Estão inscritos para encaminhar a votação os 

Senadores José Jgnácio Ferreira, Roberto Requião e 
Carlos Bezerra. 

Solicito aos Srs. Senadores que desejarem fa
zer uso da palavra que comuniquem à Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José lg
nácio Ferreira, por 5 minutos. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
PRONUNC~ D~CURSO QU~ ENTRS 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU
BLICADO POSTERIORMENTE 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Requião para encami
nhar a votação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, este projeto não supri
me só prerrogativas do Senado da República, mas 
atinge duramente a própria Federação. 

A isenção para a exportação é interessante -
essa opinião é quase uma unanimidade -, mas a 
isenção deve ser usada como uma política estadual, 
uma política regional de estimular determinados se
tores da economia e viabilizar, em outros setores a 
exportação. · · ' 

Estamos federalizando esse processo e tirando 
dos Govemadotes e das Assembléias Legislativas o 
direito de decidir sobre a política de desenvolvimen
to dos seus Estados. Não estamos só suprimindo a 
instância do Senado Federal, estamos suprimindo 
as instâncias da organização federativa do País. 

O projeto, da maneira como se apresenta, é ri
goroso e absolutamente inconstitucional. A Consti
tuição prevê que a lei complementar estabelecerá os 
produtos semifaturados e poderão sofrer a isenção. 

A regra generaliza, e a lei complementar supri
me um dispositivo constitucional. Quando a lei deve
ria estabelecer a exceção, ela suprime o dispositivo 
constitucional, que estabelece como regra geral a 
não-isenção. 

Outras inconstitucionalidades permeiam o pro
jeto, que chega ao cúmulo de delegar a regulamento 
o estabelecimento de obrigações; e obrigações e di
reitos só têm nascimento na lei. 

O projeto estabelece no Brasil o início da Re
pública agropastoril ou a volta ao período de Jusceli
no Kubitschek de Oliveira. Seguramente, não dará 
competitividade aos produtores brasileiros, porque a 
maioria dos produtos primários de origem agrícola 
tem os seus preços estabelecidos na Bolsa de Chi
cago e depende dos fenômenos climáticos ou bioló
gicos que prejudiquem as safras nos Estados Uni
dos, na Europa e na Ásia. 

O fato de cobrarmos ou não o ICMS não tem 
importância nenhuma. Inclusive o fato de o preço in
ternacional desses produtos poderem ser, porventu
ra, reduzidos, significa menps recursos. carreados 
para o Brasil, uma diminuição de moedas fortes para 
a mesma quantidade de grãos exportados. 

Numa primeira fase, o Governo Federal utiliza 
o seu poder de pressão sobre Governadores de Es
tados falidos, premidos pela urgência das suas ne
cessidades, pela necessidade dos avais do Governo 

Federal para empréstimos externos. Cometeram 
uma tolice absoluta e, hoje, como o Governador do 
Paraná, declaram-se apunhalados pelas costas pelo 
Ministro Kandir. · · · 

Faltou informação, faltou assessoramento, faltou 
competência e um estudo aprofundado da màté_rifl. 

Outra ilusão é a do ressarcimento; não.l:lá res
sarcimento para a absoluta maio~a dos Estados. O 
que teremos é uma compensação gráfiCa .Contra os 
débitos do Estado com a União. Essa compensação 
gráfica também implica uma quebra da cajJacidade 
de o Estado administrar" suas próprias dívidas. A 
União cobrará compulsoriamente dos Estados os 
seus créditos, sem que o Estado possa dec_ic!ir sobre 
a oportunidade de fazê-lo ou mesmo que possa dis
cutir a possibilidade de sua rolagem. · ·: ·: · · 

O saldo de todo. esse p~Sso tah/~z seja o 
entendimento de que o nosso famoso Contàz é ab
solutamente inoperante e pouco inteligente, uma vez 
que esse acordo foi negociado pelos Secretários Es
taduais de Fazenda Talvez, num futuro próximo, o 
Senado pudesse tomar a iniciativa de extingui-lo e 
assumir definitivamente a política fiscal brasileira. 
Não teríamos mais o poder de veto, qúe faz com 
que São Paulo imponha a sua vontade, ·porque tem 
as melhores condições para a implantação ·cte qual
quer nova indústria e para qualquer investimento. 
Seria decidido em plenário, por maioria "simples, o 
caminho das políticas regionais e· das políticas esta
duais compatibifJZadas com o interesse nai:ional. · 

O aspecto positivo do projeto era põr ·fim a al
gumas características absolutamente inoportunas e 
medfocres da aluai guerra fiscal na captura de in
dústrias automobilfsticas. Todos sabemos que as 
montadoras estão vindo para o Brasil em função de 
uma atitude acertada do Governo Federal, que vin
cula a possibmdade de importação de veículos à ex
portação .de vefculos produzidos no Brasil. Cinco ou 
seis montadoras viriam para o Brasil de qualquer 
maneira, mas passaram a ser disputadas por" gover
nantes medíocres, que transformaram a instalação 
dessas montadoras no seu Estado em bandeiras de 
marketing político, chegando ao cúmulo de ofere
cer, como ocorreu no Estado do Paraná, US$500 
milhões para que a Renault se estabelecesse no Es
tado. Para o Brasil, ela viria compulsória e necessa
riamente, mas o Estado do Paraná compra US$300 
milhões em ações e investe US$200 milhões em in
tra-estrutura. 

A General Motors também estabelecerá uma 
subsidiária no meu Estado, no Estado do Paraná, e 
ninguém sabe exatamente o que viabilizou essa ne-
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gociação. Esse lado positivo do projeto desaparece 
com os vetos, e tudo isso acontece porque não exis
te Senado da República, Sr. Presidente, porque não 
discutimos nada! Nós, criticamente, não tivemos a 
oportunidade de aperfeiçoar. E novarnenÍe, pressiO
nados pelo Executivo, entre um pânico absurdo do 
bloqueio das exportações, paradas em nossos por
tos, à espera da ·legislaÇil.o, estamos deixando que 
as coisas aconteçam; cómo Se, no· Brasil, o Senado 
da República, rigorosamente, não eXistisse. 

Sr. Presidente, .emhomen~ge_m ·ao Senado da 
República, em homenagem ao futuro e à administra
bilidade. elo meu EstadO, enibcira é:óncoide com al
guns aspectos da exoneração. fiscal, vou' votar con
tra o projeto. 

MuitO obrigado .... 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador Carlos Bezerra, último orador 
inscrito. · · 

O SR. CARLOS. BEZERRA .(PMDB-MT. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do. orador.>'- Sr.' 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Projeto n• 57 é 
um dos mais brilhantes e inteligentes que apreciare
mos nesta Casa. 

Para o meu Esiado, o Mato Grosso, para a 
nossa Região, o Centro-Oeste, este projeto terá um 
efeito imediato muito grande. Deveremos aumentar 
a nossa produção agrícola intensamente. 

Ouvi alguns Senadores indagando para quem 
fica o ganho dessa isenção. Para mim, está muito 
claro que fica todo para o produtor, não tenho dúvi
da. E esse ganho redundará em novos investimen
tos na agricultura, que precisa crescer no Brasil, pois 
está estagnada nos 70 milhões de toneladas; e o 
Brasil precisa de pelo menos 1 00 milhões só para 
alimentar a sua população. 

Este projeto fará com que a nossa agricultura 
votte a crescer imediatamente, e tenho certeza de 
que, dentro de pouco tempo, o Brasil dobrará a sua 
produção agrícola. 

Os Estados não perderão, mas ganharão coin 
o aumento da produção. Há essa compensação pre
vista em lei, embora, para mim, ela seja secundária, 
porque os Estados terão um grande ganho com o 
aumento da produção. O Brasil vai-se enquadrar na 
economia modema, na economia global; vai diminuir 
o custo Brasil, que é muito alto, que nos cerca, que 
nos inviabiliza. O custo Brasil, que chega a ser de 
30% a 40%, vai diminuir para cerca de 10%. 

Na minha região estão sendo viabilizadas hi
drovias e ferrovias, que deverão estar funcionando 
brevemente. Refiro-me principalmente à Hidrovia 

Araguaia-Tocantins, que será o grande canal de ex
portação dos produtos do Centro-Oeste e do Norte 
do Pafs. A redução do preço do frete dos produtos 
ocasionará ,uma revolu~o no Centro-Oeste. 

Sr. Presidente, congratulo-me com o autor do 
projeto, o Ministro e ex-Deputado Antônio Kandir, 
pela oportunidade e brilhantismo da sua idéia. Pen
so que se trata de um dos projetas mais· notáveis 
que tramitou nesta Casa durante este ano. Votarei, 
com prazer, favoravelmente ao projeto. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO· NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en
caminhar a votação. sem revisão do orador.) - Sr: 
Presidente, Srs. Senadores, pedi a palavra mais 
para orientar a Bancada em relação à votação do 
que para encaminhá-la. 

Louvo-me inteiramente nas palavras do Sena
dor Edison Lobão, que já expendeu as razões pelas 
quais o projeto deve ser aprovado. Falou S. Ex' so
bre a vantagem da desoneração das exportações. 

O Ministro Kandir mencionou um dado impor
tantíssimo - assisti a uma conversa de S. Ex" com o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso: por força 
da desoneração das exportações, vamos subir o PIB 
em 1,5% ao ano. Em 4 an9s, chegaremos a um au
mento de US$120 bilhões no PIB. Trata-se de um 
grande incremento neste País, que é uma das 1 O 
maiores economias do mundo. 

Logo após, o Senador Geraldo Melo falou a 
respeito da agressividade dos outros países que já 
desoneraram suas exportações; em relação a eles 
estamos perdendo em competitividade. 

Sr. Presidente, acredito que serão beneficiados 
os Estados que, pela primeira vez, passarão a ter o 
sistema de compensação das perdas decorrentes da 
não-Cobiãnça do ICMS. Louvo a atitude do Relator, 
Senador José Fogaça, e a iniciativa das Lideranças, 
que fizeram um acordo, inclusive diante de V. Ex', 
na tarde de ontem. Foi levado ao conhecimento do 
Presidente da Casa o resultado do entendimento 
dos Líderes. Essa é a hora de dizer sim ao projeto e 
não às emendas, acompanhando, portanto, o Rela
tor, Senador José Fogaça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-FA. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tal como o ;;ustre 
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Líder do PFL, desejo, na condição de Líder do 
PMDB, registrar, em solidariedade às manifestações 
de diversos colegas, que considero incómoda a si
tuação em que se encontra o Senado Federal em re
lação à tramitação legislativa. 

Depois que um projeto é aprovado na Câmara 
dos Deputados, ·estabelece-se um certo constrangi
mento em relação ao Senado Federal. Em primeiro 
lugar, passa-se a divulgar, através da imprensa, que 
o assunto está resolvido e que, portanto, ctepende uni
camente da decisão do Senado Federal. Estabelece
se - repito - assim um constrangimento decorrente do 
fato de que o Senado deve de imediato põr fim à ques
tão, uma vez que ela já está resolvida pela Câmara. É 
o caso do projeto que estamOS discutindo. · 

Sabe-se que a proposta mereceu aplausos dos 
mais diversos segmentos da sociédade brasileira. 
Dessa maneira, impõe-se :manifestação urgente ·por 
parte do .Senado. · · . ' .. 

Há n~idade de que nós; .Senadores, . en
contremos no Texto Constitucional, ou nas rel?ções 
com a· Câmara dos Deputados, uma divisão de tem
po para apreciação das matérias em tramitação, sob 
pena de ficarmos sempre nessa situação de. profun
do constrangimento, pressionados ·pela opinião.pú
blica, que deseja a aprovação e solução imediata do 
problema. No caso específico, alega-se que .a.s ·!'lX
portações estão paralisadas, aguardando manitesta
ção do Senado Federal. 

Desejo, portanto, fazer este registro: há neces
sidade urgente de encontrarmos mecanismos para 
dividir o tempo com a Câmara dos Deputados, . no 
sentido de que aquela Casa tenha prazo para apre
ciação legislativa, mas que fique claro e reservado 
ao Senado o direito de, com tranqüilidade, ter a 
chance de apreciar assuntos da maior importância. 
Caso contrário, estaremos sedimentando a idéia 
do sistema unicameral. Por quê? Porque se a Câ
mara dos Deputados decide e se ao Senado cabe 
apenas, de forma apressada, dar seguimento ao 
que a Câmara apreciou, sob pena de interromper
mos assuntos que são de interesse nacional, esta
mos marchando, inexoravelmente, para o sistema 
unieameral. 

Sr. Presidente, feita essa observação, manifes
to, como Uder do PMDB, iotegral solidariedade ao 
eminente companheiro José Fogaça. S. Ex" procu
rou, com acerto e com propriedacie, encontrar, face 
a situação política da tramitação deste projeto, o ca
minho de sugerir sua aprovação integral e a nego
ciaçã<;> com o Executivo, para escoimar aquilo que, 
colocâdo na Câmara dos Deputados, passou a ser 

de certa forma um passageiro sem passaporte neste 
projeto: a questão da guerra fiscal. 

O projeto nasceu com o objetivo de desonerar 
as exportações. No entanto, durante a tramitação na 
Câmara dos Deputados, foram colocados outros 
·passageiros nessa viagem com o sentido de benefi
ciar alguns Estados em detrimento de outros. Pre
tendeu-se inserir matéria já regulada em oUtra lei 
complementar e que diz respeito ao Confaz. 

Por essa razão, cúmprimento o nobre Senador 
José Fogaça, que encontra nas relações do Senado 
com o Executivo e com, em última análise, a socie
dade brasileira, o caminho adequado. Não se trata 
do caminho ideal, mas é o possível neste momento. 
Se não fosse isso, seria a tese levantada por V. Ex", 
a da emenda supressiva. Como ela não mereceu a 
solidariedade unânime, já que foram apresentadas 
dúvidas em relação à ejicácia da mesma, não temos 
oUtro. caminho, Sr. Presidente, a não ser o de encon
trar . a . negociação política para alcançar o objetivo 
:<ié$t17 projeto. • . · : · . · . 

Portanto, a Uderança do PMDB está de acordo 
com o Parecer do Senador José Fogaça e votará fa
voravelmente áo projeto, desde que o Presidente 
cumpra aquilo que ontem afirmou às Uderanças po
líticas; .ou seja, vetar, escoimar deste projeto aquilo 
que· óriginarial'(l~rite não era o objetivo do autor. 

. O SR .. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
peço a. palaVra. parà· encaminhar a votação, em 
rio me· da liderança do PTB. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - A MeSa 
submete ao Plenário à prorrogação desta sessão ex
traordinária por mais 60 minutos para que possamos 
terminar a votàção da matéria incluída em pauta. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. {Pausa.) 
Aprovada a prorrogação por 60 minutos. 
Com-a palavra o Senador Valmir Carnpelo. Em 

seguida, falará o Sr. José Eduardo Outra e o Sena
dor Sérgio Machado. 

O SR. VALMIR CAMPELO {PTB-DF. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, serei breve. Digo apenas que a lei, a 
meu ver, beneficia praticamente todos os Estados. 

A aprovação do projeto pela Câmara dos De
putados significa talvez um dos maiores avanços, 
nos últimos anos, no que diz respeito à parte tributá
ria, à melhoria, à deScentralização e ao enxugamen
to até mesmo da máquina estatal. 

Como Uder do PTB, eu não poderia deixar, 
nesta oportunidade, de manifestar a solidariedade e 
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o apoio da nossa Bancada ao Relator do projeto, o 
Senador José Fogaça. Por essa razão, encaminha
mos favoravelmente,. 

O SR. PRESIDENTE (Jcsé Samey) - Com a 
palavra o nobre Senador José Eduardo Outra •. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e. Srs. Senadores, o Partido dos 
Trabalhadores votará contrariamente ao projeto, pe
los argumentos já. apresentados durante a discus
são. Entendemos que.o voto "sim',. neste momento, 
não é exemplo de patriotismo e de espírito público. 

Entendemos que não é preciso ter dom de pito
nisa para saber que. num futuro bem próximo estare
mos diante· de uma cirounstãncia igual a essa, e, 
mais umà vez~ o Senado vai se submeter à conjun
tura. 

Entendemos, sim, que é n!l(:essário. -· e ooncor
damos .oom o Líder do PMDB, seni!i:lor Jader Barba
lho c Émeontrar mecanismos . para . se . estabelecer 
essa divisão de tempo entre Senado e câmàra;. mas 
iSso nunca Será. e!etivado enq!Janto o Senado conti
nuar adotarido a postura que adota na tarde de hoje. 
O PT vota •não'. · · · · 

. MuttÓ obrigado. . . . . 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra aó Senador Sérgio Machado: 
. . O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para 

encaminhàr. Serri revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Sr"s e StS. Senadores, estamos votando nesta 
tàrde um dos projetas mais importantes no que diz 
re~petto ao desenvolvimento e à geração de empre
go que, ultimamente, votamos nesta Casa. 

Com eSte projeto, vamos dar competição à em
presa nacional, no que concerne ao comércio exte
rior. Com ele vamos poder aumentar a nossa produ
ção. Existe uma previsão âe aumento do PIB, nos 
próximos 4 anos, de 1 ,5% ao ano, chegando a 
US$130 bilhões. Isso por quê? Porque estávamos 
exportando produtos com imposto, e com isso o Bra
sil perdia a competição. Por quê? Porque estávamos 
comprando bens de capital com imposto, fazendo 
com que a capacidade de investimento da empresa 
nacional ficasse reduzida. Este projeto vem suprir 
essa lacuna, o que é extremamente importante para 
o desenvolvimento do País. 

A questão da guerra fiscal, que também está 
colocada neste projeto, deve ser motivo de outras 
discussões; é muito importante e deve ser travada 
com o novo projeto que vem para esta Casa. 

Cumprimento o Relator, Senador José Fogaça, 
pelo trabalho que fez, pela construção do consenso 

que pennitiu votar este projeto hoje, que é funda
mental, porque há muitas exportações paradas, mui
tas compras de ativo paradas e com isso prejudican-
do o emprego no Brasi~. . . . .. 

É por Jsso que o PSDB encaminha favoravel
mente à aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José·Samey)- Peço aos 
StS. Senadores que registrem o seu comparecimen
to, uma vez que temos que liberar o computador 
porque esta votação requer quorum qualificado, de 
41 Senadores, para aprovação. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente,. peço a 
·palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Jcsé Samey) -Concedo a 
palavra ao Senador Pedro Simon, para encaminhar.· 

O SR PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para en
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, apenas esclareço, ·se V. Ex" me ·peimite; que 
votarei contra esta matéria, mas que tenho uma 
emenda, que é a de n° 13; que compensa - a mes
ma emenda-, pois isenta as exportações, só que é 
feita como era antigamente:· não onera os EstadoS e 
os Municípios. 

Baseado no desejo de votar a favor da minha 
emenda, a de n° 13, voto contra o projeto. 

q SR. PRESIDENTE (José Samey) -Vamos pas
sar àvotação do projeto, ressalvadas as emendas. 

A votação será nominal, porque teremos o 
quorum qualificado. 

Peço aos StS. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa ou em seus gabi
netes que compareçam ao plenário, para proceder
mos à votação. 

Peço aos StS. Senadores que ocupem os seus 
lugares. 

Os StS. Senadores já podem votar. 
Os Sr. Líderes que desejarem orientar suas 

Bancadas, podem fazê-lo agora. 
O !ifR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI)- Sr. Presi

dente, o PFL vota 'sim'. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 

Presidente, no PPB a questão é aberta. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 

Presidente, o PMDB recomenda o voto 'sim". 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- Sr. Pre

sidente, o PTB recomenda cnroto 'sim'. 
. O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - Sr. 

Presidente;· o PT recomenda o voto 'não'. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, o PSDB recomenda o voto 'sim'. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 

Senadores já podem votar. (Pausa.) 
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Solicito aos Srs. Senadores que verifiquem no 
painel se seus votos foram computados, para que 
não tenhamos futuros problemas. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães- Artur da Távola

Bello PJl-rga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson - Edison Lobão- Elcio Alvares- Emí
lia Fernandes - Emandes Amorim - Francelina Pe
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miran
da - Guilherme Paimeira - Henrique Loyola - Hugo 
Napoleão - !ris Rezende - Jader Barbalho - Jeffer
son Peres - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino - José 
Bianco ..:. José Eduardo Vieira- José Fogaça- José 
lgnácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Serra 
- Júlio Campos - Lucídio Portella - Lúcio Alcãntara 
- Lúdio Coelho ~ Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior "- Ney Sua:ssuna - Odacir Soares -
Osmar Dias- Ramez Tebet- Regina Assumpção
Renan Calheiros - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Rlho - Valmir 
Campelo- Waldeck Omelas. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Epitácio Cafeteira .:. ·José Eduardo Outra - Lau

ra Campos - Marina Silva - Pedro Simon - Roberto 
Requião. · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Votaram 
SIM 50 Srs. Senadores e NÃO 6. 

Não houve abstenção. 
Total: 56 votos. 
O projeto foi aprovado, ressalvadas as emendas. 
Em votação a Emenda n• 22, de redação, 

apresentada pelo Relator. 
Os Srs. Senadores que a aprovam votem "sim". 
Os Srs. Líderes que desejarem orientar suas 

Bancadas podem fazê-lo agora. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI)- Sr. Presi

dente, o PFL vota "sim" à emenda de redação do 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Lembro 
ao Plenário que o quorum de votação é o mesmo 
estabelecido pela Constituição. · \ · 

O SR. JADER BARBÁLHO (PMDI3-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) ·Sr. Pre
sidente, o PTB recomenda o voto "sim". 

Ç> SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, o PT recomenda "abstenção". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Mais uma vez, peço que os Srs. Senadores ve
rifiquem se os seus votos foram devidamente apon
tados pelos painéis do plenário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA· Sr. Presidente, peço a 
palavra, para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para um es
clarecimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
ressatto a importância do voto "sim", umà vez que são 
correções técnicas, inclusive sObre questões de cálcu
lo. É importante o voto "sim" às emendas do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Artur da Távola -

BeiJo Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson- Edison Lobão- Elcio Alvares- Emí
lia Fernandes - Emandes Amorim - Francelina Pe
reira -Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miran
da - Guilherme Palmeira- Henrique Loyola - Hugo 
Napoleão - !ris Rezende - Jader Barbalho - Jeffer
son Peres - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino - José 
Bianco - José Eduardo Vieira - José Fogaça - José 
lgnácio Ferreira - José Roberto Arruda - Júlio Cam
pos - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Martuce Pinto - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar 
Dias- Pedro Simon- Ramez Tebet- Regina As
sumpção - Renan Calheiros - Romero Jucá - Ro
meu Tuma- Sandra Guidi- Sérgio Machado- Teoto
nio Vilela Rlho- Valmir Campelo- Waldeck Omelas. 

VOTAM "NÃO~ OS SRS. SENADORES: 
EpMcio Cafeteira- Roberto Requião. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENAiJORES: 
José Eduardo Outra - Lauro Campos - Marina 

Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Votaram 
SIM 51 Srs. Senadores e NÃO 02. 

Houve 03 abstenções. 
Total: 56 votos. 
A emenda de redação foi aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Sobre a 

mesa, requerimento de destaque que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 924, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do a.rt. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, Emenda n• 13 ao PLC n• 57/96- Complementar, 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Pedro Simon. 

O Sr. José Samey, Pre~sidente deixa. a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, 2• Secretário. · 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
votação o requerimento. 

Chamo a atenção dos Srs. Líderes e de todos 
os S~. Se.nadores que está em votação o requeri
mento para que a Emenda n• 13, do Senador Pedro 
Simon, seja votada destacadamente. 

Os Srs •. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Senador Hugo Na
po,leão. 

Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 925, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, Emenda n• 17 ao PLC n• 89/96. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Ney Suassuna- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento de destaque que 

será lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 926, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, Emenda n• 18 ao PLC n• 89/96. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Ney Suassuna - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
votação o requeiimehto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

São lido:l os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 927, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do RegimÉmto 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, Emenda n• 19 ao PLC n• 89/96. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de .1996.-
Ney suassuna- Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N" 928, DE 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa
do, Emenda n• 20 ao PLC n• 89/96. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. ~ 
· Ney Suassuna -Humberto Lucena. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- Tem 
V. Ex" a palavra. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, pedi
mos a retirada dos requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -V. Ex" 
precisa requerer à Mesa a retirada dos requerimentos. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, va
mos providenciar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - So
bre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 929, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nós termos do art. 256, § 2°, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n• 927, de 1996. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Ney Suassuna. 

REQUERIMENTO N2 930, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n• 928, de 1996. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Ney Suassuna. 
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O Sr. Renan Ca/heiros, 2Q Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Em vo
tação, em globo dos requerimentos de retirada dos 
pedidos de destaque para as Emendas n•s 19, 20 
e21. 

. As Sr"s e os Srs. Senadores que os aprovam 
que•ram permanecer sentados. {Pausa.) 

Aprovados. 
A Presidência, mais uma vez, comunica ao 

Plenário que precisamos de quorum qualificado. 
Vamos proceder à votação em globo das 

.emendas com parecer contrário, ressalvadas as 
em~ndas destàcadas. · · 
. OS srs·. Senadores que aprovarem as emen-
das votarão "sim". 
. Peço a ate.nção do Plenário·. Estamos sub
metendo . à votação . as emendas com parecer 
contrário. 

, O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, P<Íço 
a palavra pela ordem. · 

. O'SR. PRESIDENTE {José Samey)- Tem V. 
Ex" a palavra. 

. O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or
de~ .. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, gos
tana de prestar um esclarecimento. Evidentemente 
. que, para o cumprimento do acordo das Uderanças, 
o voto deverá ser "não"; ou seja, pela rejeição das 
emendas.. · · 

• O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs: 
Lideres que desejarem orientar as suas Bancadas 
poderão fazê-lo. . . 
. O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 

Presidente, a Uderança do PMDB acompanha o Re
lator e recomenda o voto "não". · 

. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
PreSidente, o PSDB recomenda o voto "não". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre
sidente, o PFL vota "não". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 
Presidente, o PTB vota "não". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) -Sr. 
Presidente, o PT vota "sim". 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, o PPB vota "não". ,' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

josé Edualdo Outra- Marina Silva - Osmar Dias. 

VOTAM "NÃO" os SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães -Artur da Távola -

Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson - Edison Lobão-. Élcio Alvares- Emí
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emande~ Amo
rim - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira -
Henrique Loyola - Hugo Napoleão - lris Rezende -
Ja~er Barbalho - Jefferson Peres - João Frànça -
Joao Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
José Agripino -José Eduardo Vieira -José Fogaça 
- José Robe.rto Arruda - Júlio Campos.- .Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho .,. ·1\!farluce 
Pinto - Mauro Miranda - Odacir Soares - Pedro Si
mon- Ramez Tebet- Regina Assumpção- Romero 
Jucá- Romeu Tuma- Sandra Guidi ,-,Sérgio Ma
chado- Teotonio Vilela.Fill)o-: Valmir Campelo-
Waldeck Omelas. · · · · · 

ABSTÉM-SE DE VOTAR.O SR. SENADOR: 
Lauro Campos. · 

O SR. PRESIIlENTE {José ·sarney) :..: Votaram 
SIM 03 Srs. Senadores e NÃO 46. 

Houve 1 abstenção. 
Total: 50 votos. 
As emendas toram rejeitadas. 
O SR. NEY SUASSUNA ~·Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 

Ex" a palavra. · · 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB.' Pela or

dem. Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, o 
meu voto não foi registrado. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A Ata re-
gistrará o voto de V. Ex". · 

Vamos prOceder à votação da Emenda desta-
cada de n• 13, com parecer contrário. · 

O S_R. PEDRO .SIMON - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, digo a V. Ex"s, com muita 
tranqüilidade, que a Constituinte de 88 acabou com 
a isenção de imposto para exportação sobre produ
tos sarni-elaborados. Antes disso, eles eram isentos 
- casualmente, os dois decretos assinados pelo Pre
sidente Geisel. Como era feito? 

Ouvi o ilustre Senador por Mato Grosso dizer 
que isso vai ser a redenção de seu Estado. Queira 
Deus que S. Ex" tenha razão. Não sei como a expor-
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tação de semi-elab<irados, ao invés de se exportar 
industrializados, vai ser a vitória do nosso País. 

Mas, já que é isso, que seja corno era antes da 
Constituinte: o cidadão que vai exportar paga o 
ICMS credencia-se e; na hora de pagar seus tribu
tos fe~erais, ou compensa com o lP I, ou cem Impos
to de Renda, ou recebe em dinheiro. 

d Geisel, que foi Presidente durante um regi
me arbitrário, que podia: usar o decretO-lei, não ou
sou usurpar o direito dos Estados e dos Municípios. 
Ele lei: isso, mas dizendo que o Cidadão que iria ex
portar seria isento; porém, pagana o ICMS e o Go-
verno Federal garantiria. · · .. 

Isso está aqui, nos dois· decretos, e o que es
tou propondo é que se faça assim. 
. Disseram, aqui, que os Secretários da Fazenda 
assinaram mas isso foi feito sob coação, com medo, ' . ' ' . 
porque, na verdade, não era para ser ne~ assom. _ 

O Governo Federal queria que abnssem mao 
do ICMS sem nenhuma compensaÇão. Coitados dos 
Secretários da Fazenda, como o dé Alagoas, cujo 
Governador está quase renunciando pela falta de 
condições. · ·. 

A minha proposta atende aos interesses dos 
exportadores, atende a tudo que foi dito aqui. 

Esqueço que é inconstitucional, que é contrário 
aos interesses da economia dos Estados em expor
tar semifaturados, e fico apenas com os Estados e 
Municípios. 

Se o Governo vai fazer isso, que faça! Mas que 
o faça pelo modelo original, como era na época do 
Presidente Geisel: o exportador paga o ICMS, rece
be o crédito e vem para a União. E, quando vem 
para a União, aquele crédito ele usa para abater no 
Imposto de Renda, no !PI; e, se ele não tem que pa
gar nem !PI nem Imposto de Renda, recebe em di
nheiro. E não como se está estabelecendo agora, ao 
se dizer que o Estado não vai receber, que um dia a 
União vai pagar. Não se diz quando, nem como, 
nem de que forma. Que Deus tenha piedade dos 
Municípios, pois não sei quando eles irão receber 
dos Estados. 

O apelo que faço, Sr. Presidente, dentro de 
tudo o que aqui foi dito, esquecendo a inconstitucio
nalidade, esquecendo os absurdos, mas ficando 
dentro do espírito do projeto, é no sentido de que, 
pelo menos, se fique dentro do espírito da época do 
General Geisel. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a Emenda n° 13, que tem parecer contrário. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; peço que 
se registre :O meu voto "não", na última votação, que 
não apareceu no painel. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A Ata· re
gistrará a manifestação de V. Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey):.. Tem V. 
Ex" a palavra, ci>mo Relator. · · · · · · · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presióeríte, o 
que pretende o Senador Pedro Simon, def!lrO da· sua 
generosa intenção, é fazer com que os Estados e os 
Municípios recebam o ICMS das empresas. Com 
isso eles se creditam e iriam cobrar do Governo Fe
dera'!, através do encontro de contas com impOStos· te

. derais, aquilo que pagaram em ICMS de exportações. 
O problema da emenda do Senador Pedro Si

mon é que há muitos exportadores de produtos bási
cos, de produtos agrícolas, que não pagam impostos 
federais, que não pagam I PI, e cujas pessoas jurídi
cas não pagam Imposto de Renda, às vezes, até 
porque têm resultado negativo. Então, como não pa
gam o IR, que é imposto federal, e o IPI, que é im
posto federal, essas pessoas se creditam e teriam 
que receber em dinheiro, empresa por empresa, o 
que geraria uma burocracia infernal e desastrosa. 

Logo, a intenção do Senador Pedro Simon é 
fantástica, mas o resultado não seria tão bom quan
to é a intenção. De modo que fui obrigado a dar pa
recer contrário, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Líderes que deSejarem orientar suas Bancadas po
dem fazê-lo. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente;· o PSDB recomenqa o voto "não". 

O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL·PI) -Sr. Pre
sidente, o PFL vota "não". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) • Sr. 
Presidente, o PT vota "sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto "não". 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA) -Sr. 
Presidente, o PMDB acompanha o Relator e reco
menda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos 
Srs. Senadores, mais uma vez, que verifiquem no pai
nel se os seus votos foram devidamente registrados. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votação) 

"••" .. - ......... ": 
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VOTAM ''SIM' OS SRS. SENADORES: 
Emma Fernandes - Epitácio Cafeteira - .iosé 

Eduardo Outra -Laura Campos- Marina Silva- Osmar 
Dias- Pedro Simon- Roberto Requião - Sandra Guidi. 

VOTAM "NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Artur da Távola -

Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson - Edison Lobão - Seio Alvares - Er
nandes Amorim - Francelina Pereira - Freitas Neto 
- Geraldo Melo- Gilberto Miranda - Guilherme Pal
meira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - lris Re
zende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda -Jonas Pi
nheiro - José Agripino - José Eduardo Vieira - José 
Fogaça - José lgnácio Ferreira - José Roberto Arruda 
-José Serra - Júlio Campos - Lucidio Portella- Lúcio 

· Alcântara - Lúã10 Coelho - Martuce Pinto - Mauro Mi
randa :...·Ney Suassuna- Odacir Soares- Ramez Te
bel-Regina Àssumpção- Renan Calheiros- Romero 
Jucá -·Romeu Tuma- Sérgio Machado- Teotonio Vt
lela Rlho- Valmir Campelo- Waldeck Omelas .. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
"sim" 9 Srs. Senadores e "não" 46. 

Não houve abstenção. 
Total: 55 votos. 

A emenda foi rejeitada: 

EMENDA N• 13, PLEN 

Ao Projeto de Lei da Câmara .n• 57,. 
de 1996 - Complementar, que "Dispõe 
sobre o imposto dos Estados e do Distri
to Federal sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre pres
tações de serviços de transporte interes
tadual e intermunicipal e de comunica
ção, e dá outras providências•. 

Dê-se a seguinte redação ao art. 31: 

"Art. 31. As operações e prestações 
que destinem ao exterior produtos primários 
e semi-elaborados ou serviços darão ao 
contribuinte direito à compensação do im
posto devido, por dedução ou outra forma, 
no recolhimento dos impostos sobre produ
tos industrializados ou sobre a renda e pro
ventos de qualquer natureza ou o ressarci
mento em dinheiro." 

Parágrafo único - Os valores compen
sados, deduzidos ou restitufdos em razão do 

. disposto no caput, serão somados ao mon
. tante efetivamente arrecadado do respectivo 

imposto federal, para efeito do disposto nos 
artigos 157, 158 e 159 da Constituição Federal • 

Dê-se a seguinte redação ao art. 32: 

"M 32. A partir ca c1a1a ca pú:Jicação c1as1a lei, 
dllão dreito de aécilo, ~não 93áct;3Jdee;Dro 
as mercadorias entradlas no estabelecimento 
para integração ou consumo em processo de 
produção de mercadorias industrializadas desti
nadlas ao exterior". 

Suprima-se o Anexo referidos nos arts. 31, 32 e 36. 
Dê-se a seguinte redação ao art. 36: 

"Ar!. 36. Esta lei entra em vigor no pri
meiro dia do segundo mês seguinte ao da 
sua publicação, observado o disposto nos 
arts. 32 e 33". 

Sala das Sessões,' 12 ·de setembro de ·1996. -
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRES.lDENTE (José Semey) - Destaque 
a.Provádo pelo Plenário para a Emenda n" 17. 

· A Emenda tem parecer 'coritrárió. · 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu

pam os seus lugares. 
Os Srs. Líderes que desejarem orientar suas 

Bancadas, poderão fazê-ló. 
· O SR. JOSÉ EDUARDO D0TRA (PT -8E)- A Li

derança do PT reooménda al>sle!ção, Sr. Presidente. 
O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL-PI) - O PFL 

vota "não", Sr. Presidente. · · 
• . 0 SR. SÉRGIO MACHADO · (PSDB-CE) '- O 
PSDB vota "não', Sr. Presidente. 

O SR. VALMJR CAMPELO (PTB-DF) -O PTB 
vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - O 
PMDB vota "não', Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

· (Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM' OS SRS. SENADORES: 
Pedro.. Simon- Roberto Requião. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES:· 
Antonio Canos Magalhães - Artur da Távola -

Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson- Edison Lobão- Elcio Alvares- Emí
lia Fernandes - Emandes Am<'rim - Francelina Pe
reira - Freitas Neto - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - lris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres -João 
França- João Rocha- Joel de Hollanda- Jonas Pi
nheiro - José Agripino - José Eduardo Vieira - José 
Fogaça - José lgnácio Ferreira - José Roberto Arru
da - Júlio Campos - Lucídio Portella - Lúcio Alcân
tara- Lúdio Coelho - Manuce Pinto - Mauro Miran
da- Ney Suassuna - Odacir Soares- Osmar Dias-
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Ramez Tebet- Regina Assumpção - Renan Calhei
ros- Romero Jucá- Romeu Tuma- Sandra Guidi
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo- Waldeck Omelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Epitácio Cafeteira -José Eduardo Outra - Lau

roCampos. 

O SR. PRESJDENTE (José Samey) - Votaram 
"sim" 2 Srs. Senadores e "não" 47. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 52 votos. 
A emenda foi rejeitada.. · · · · 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

. EMENDA N°17-PLEN, AO PLC n2 57196 

Dê-se ao caput do item 6 do Projeto de Lei 
. Complementar n• 57/96, a seguinte re!=laçã.o: 

. . 
"6. Cada Estado poderá optar pela se-

. guinte modalidade de cálculo do valor do fa
tor de ampliação (A), relativo· aos eXercícios 
financeiros de 1998 e seguintes, até o último 
dia útil do mês de dezembro dos exercícios 
imediatamente anteriores. • 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. 

O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Elcio Alvares, pela ordem. 

O .SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela or
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, logo 
em seguida, votaremos duas PECs. Gostaria que V. 
Ex" me esclarecesse se daria tempo nesta sessão? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A sessão 
foi prorrogada até às 15h30min. 

O SR. ELCIO ALVARES- Se V. Ex" me penni
tisse, eu gostaria, através desse expediente, de ad
vertir os colegas, com toda delicadeza, de que nós 
iremos votar, logo em seguida, duas PECs que pre
cisam do quorum qualificado de 49 votos, e uma 
delas é a PEC da Educação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
votar a Emenda n• 18, que tem parecer contrário. 

Os Srs. Líderes que desejarem orientar as 
suas Bancadas, poderão fazê-lo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, o PT se abstém. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- Sr. Pre
sidente, o PTB vota "não". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB vota "não". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Presi
dente, o PFL vota "não". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA)- Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A Mesa so-
licita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à vo{ação) 

VOTJf:"SIM" O SR. SENADOR: 
Roberto Requião. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carios Magalhães -Artur da Távola -

BeiJo Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson - Edison Lobão- Elcio Alvares:-: Emí
lia Fernandes - Emandes Amorim - Francefino· Pe
reira - Freitas Neto - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - lris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França -João Rocha- Joel de Hollanda- Jonas Pi-· 
nheiro -José Agripino - José Eduardo Vieira - José 
Fogaça - José lgnácio Ferreira -José Roberto Arru
da- Júlio Campos- Lucídio Portella.- Lúcio Alcân
tara- Lúdio Coelho- Marluce Pinto - Mauro Miranc 
.da- Ney Suassuna- Odacir Soares- Osmar Dias
Rarnez Tebet- Regina Assumpção - Renan Calhei
ros- Romero Jucá- Romeu Tuma- Sandra Guidi
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo- Waldeck Omelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAROSSRS. SENADORES: 
Epitácio Cafeteira -José Eduardo Outra- Lau

ro Campos- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votou 
"sim" 1 Sr. Senador e "não" 47. 

Houve 4 abstenções. 
Total: 52 votos. 
A emenda foi rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N° 18-PLEN AO PLC 57/96 

Acrescente-se ao § 1• do art. 2" os seguintes 
incisos: 

·- "IV - na entrada no estabelecimento 
de contribuinte, de mercadoria ou bem 
oriundos de outra Unidade da Federação, 
destinados a uso, consumo ou ativo fixo; 

V - na utilização, por contribuinte, de 
serviços cuja prestação se tenha iniciado em 
outro Estado e não esteja vinculada à opera
ção ou ·prestação subsequente alcançada 
pela incidência do imposto.• 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, redação final do projeto que será lida pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte: 
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CO~IISSÃO DIRETORA 

PARECER N" Sl6, DE 1996 

Redzçio futd do Projeto de L~i 
da Cimara 11° S7. de 1996 
Complemciitat--rna 95. de 1996 

Cot~Qiementar. ca Casa de Orisem). 

A Comisslo Dimora apreserua a rcdaç;io fula! do Projeto de Lct 
da Cimar.L n" S7. de 1996-- Complementar (n° 95, de i996- Complementar, na 

C as: de Origem}. que diSpõe sobtT o tmposto dcs EsradlJs e do Drstnto Ft:deral 
sobre o~rcu;&s ~lauvas Q crrculação ck mcreadarzas e sobre prt:st~s r:k 
St:IWÇOS de trcmspone mu:restodual c mtt:mtlllfic~pal c tk comumcação. c dá 
t:JV.trcu providéi'U:zas. 

Sala de Reuniões da Comissão~ em 12 de setembro de 1996 

José S=ey , PRESIDENTE 

Odacir Se= , RELATOR 

Renan Calheiros 

Ney Suassuna 

ANEXO AO PARECER N' Sl6, de 1996 

Redação final do Proje(O de Lei 
da Câmara n• 57. de 1996-
Complementar (rt> 95. de !996-
Complemectar. na Casa. de Origem). 

Dis~ sobre o imposU> das 
Estados c dD Distrito Fedf:rt:i sab~ 
operaç&s n:kuiWJ.Ji à circulaç.fo -de 
~rcadori4S e .wbre p~IQ,Ç6es de 
serviços tk tran.sporn: inlerntadwzl e 
ilrumrwUdpal e rk COitllUJU:açdl), e dá 
ourrw providi.trCitls. 

O CONGRESSO NAdONAL docma: 

Art. 1• Compete aos Estados e ao Distrito Fcdeai instituir o imposto sobre 
operaç6:s relativas l cirallação de mat:adOrias e sobre ~ de serviços de 
lr::ll'lsporte in~u.l c WICaUUD.içjpal. e de comunicaçlo, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior. 

Art. r o imposto illdde so~m::: 
I- operaç6cs t~:Jativ.u 1 circulaçlo de mercadorias. inclusive o fomecimcnfo 

de alimcctaçlo c bebidas em bces.. rcstauraates c c:stab:lecimetrtos similares: 
II - prestações de serviço~ <k: ttmsportc inla'esUdua! c ~ipal. por 

qua!qUQ" via. de pc:uoas;, bens. mcrcadori.u oo. valores: 
. . m-~ oocrosas de serviços de «"""n'c1;ã • pcx" qualquer meio. 
mclusavc a geraç!o. a emisskl. a rcccpçlo, a ~.a~ ;a repetiçio c 
a amp!iaçio de comwticaçio de qualquer IWI.Irc:Z:I:; 

rv - fomecimcuto de men:adorias com. prestaç~o de serviços n1o 
cor:cpteendidos a.a compet!Dcia tribuária dos Mwú<:fpios: 
. V -f~ de ~ com ~ de serviços ~ujcitos ao 
unposto sobre scrvtços. de compctêucia dos Mlmic!pios. quani:So a lei eomplcmencar 
aplid.vcl expressamcntc o stticirar 1 iDcid&cia\So imposto C:Stldu.ai. 

§ t•. o imposto incide~ 
I -~ a cntr:lda de mercadoria importada do cxteri9f, por J)CS$0.1. f"uicz ou 

jurídica. ainda qtzmdo se tratar de bem destinado a consumo ou ativo pe:mancatc do 
·estabelecimento; 

II - sobre o serviço pre$llldo no cxrcrJor ou cuja prestaçio se tenha iniciado 
oocxtcrioc; 

m - sobre a cnttada. oo territ6rio do Eswio destinatúio. de petróleo. 
inc:Jusivd lubrificantes e ct~mbustíveis líquidos c psosos dc!c derivados, c de energia 
cl&rita. quaa<fo Dão dc:stinado$ l ct~mcn:ializaçio otl ): illdustrializaçl, de<:om:ntcs: de 

operações interestaduais. cabendo o imposto ao Estado onde estiver lOCAlizado o 
adquirente. _ 

§ r. A cancterização do fato gcr.u::IOf indcpende da n.awrc:a: jun'"dica da 
opcraç!o que o constirua. 

ArL Y O imposto não incide sobre: 
I - opetl!ÇÕCS ct~m livros. jornais,. periódicos c o papel dc$tinado a sua 

impresslo; 
II - operações c prestações q11e destinem ao exterior men:adorias. inclusive 

produtos prin:Wios c produtos industrializados scmi-elabondos. ou serviços: 
m- operações interestaduais relativas a energia elétrica e petróleo, inclusive 

lubrificantes c combustiveis liquides e gasosos dele derivados. quando destinados ): 
industri2lização ou à comcn::ializaçl« 

IV- opcr1Ç(Ics com OW'O, quando dcfmldo em lei como ativo fmanceito ou 
o instl'IWento cambial; 

V- operações relativas a mercadorias que tenham sido ou que se destinem a 
ser uzili:u.das na ~.W. pelo próprio autor cb. saida. de serviço de qualquer natw:eza 
dcfmido em lei comp!emenw- como sujeito ao imposto sobte serviços. de compc:tCnc~ 
dos Munic:fpios. ressalvadas as hipóteses; pmvistas na mesma lei ct~mplementat: 

VI -~ de qualquer IW11teU. de que do=orra a. tr.m~õferêllcia de 
propriedade de estabeleeirncnto indusaial, comm:ial ou de outra esp6:ic; 

VII- operaç&s dc<:orrcntes de ~naçio faduciária. em ga:antia. inclusive a 
opcraçio efctuad& pclo Cledorem ~do icadimplcmcmo do~ 

VIII-~ de ~adamcnto tnm::ancil. não compreendida a venda do 
bcmam=dadoao~o: 

IX ;. OpcDções de qualquer ~ de que do:orr.a a transfCI!Dcia. de bens 
móveis sal v .ades de sinistro paracompaS!hiu ~ · 

Puigrúo IWco. Equ~-5C b opcDÇÕCS de que uua. o iocis:o n a. s:a!da de 
mercadoria realizada com o fim cspoetfico de cxportaçio para o exterior, dest:U1ada a: 

I - empresa ccmc:rcia1 ~ iaclusive ttadinss ou outro 
cstabelo::imcnto da tDeSma c:mptUa; 

II ~ amw:ém alf.udcpdo ou CIHrCpO:CtO adaaDeUo. 
A.rt.. ~ Conttibllintc é qualquer pessoa. fisica. ou. juridica_ que realize. com 

~ou em yolume qtae caniCtcrizc intuito COIDClt:ial, operaç(ies de cimliaç!o 
de mercadoria ou pte:staç&:s de sc:rviçol de tt1:XIspOne in~ e intcnnunic:ipal e 
de comuuk:ação. aiQda que as ~ e as prcstaçOcs se iniciem DO cxtc:rlor. 

Pa:ipfo Wlic:o. É tambéln coatribuinte a pessoa fisica. ou jurídica que.. 
mesmo sem habirualidade: 

I - importe mm:adorias do cxrcrior, aiDda que as destine a coasumo ou .w 
uivo pcmDDCDtc do esubckcimcnto~ 

n - seja dcstinaWia de serviço pa:stado ao cxteri:oE' ou cuja prestação se 
tccha.iniciado DO exterior; 

m -adquira em.liciraçlo de mc:rcadoriu aprec:odidJs ou abandonadas: 
IV - adquira lubrific:mucs e combUS[{veis líquido$ e pso$01 derivados de 

?Cttólc:o oriondos de OUtto Eszado. quaDCio alo destinados: lCOIDCfcializaç: 
Art.. $"Lei poderi amõair a tert:eims a R:SpaaSabilidadc pelo pas~ do 

imposto e ~ devidos pelo comribuime ou rcsponúvcl, quaodo os atas ou: 
tlmissOc:s daqucb w:m paza o do n:colhimcDto do tributo. 

An. r Lei estadual poder.i atribuir a oootribuinm do imposto ou a 
depositário a qualquer titulo a~ pelo seu pagamento, bip6(cse cm que o 
cocteibWmc assumid acaadiçio de ~tnõutmo. 

§ t•. A responsabilidade: poderá ser attibuidã em relação so imposto 
incidente 50b.re uma ou mais operações ou prestações. :>ejam antecedentes. 
concomitanzes; ou subseqiictues. inclusive .ao valor dccom::ntc da diferença entre 
~Jíquotas intma. c interestadual nas operações e presuç&:o que dc:stlncm bens e 
~rviços a consumidor fuW loealizado em outro Estado, que seja contribuinte do 
imposto. 

§ 2". A atribuiçlo de teSpOnsabilidade dar-se-i cm relaçJo a m~ ou 
serviços previstos em lei de cada Esudo. 

·- Art. r Pata e(eilo ele exigência do imposto por :rubstiwiçJo tributkia. 
inclui-se. também. como fato gerador do imposto. a entrada de ~cria ou bem co 
estabelecimento do adquirente ou em outro por ele iadicaclo. 

Art. 8'" A base de: eilc:ulo. para fw de substiwlçio tributária. sdt: 
t - em ~io ~ operações ou prcsraçOes anteceden!t:S ou cooeomitarnes. o 

valor da opcr.JÇio ou -prcszação praticado pelo contribuinte substituído; 
n - em re1aç1o b operações ou ptt:StaÇ6:s subseqücczes;. obtida pelo 

somatório das parcelas seguintes: 
a} o valor da opetaÇlo ou prcsta.çio própria realizada pelo substituto 

tributário 011 pelo substituído ictennedWio;: 
b) o montante dos valores de scgwo. de fn:tc e de outros encargos cobra.dos 

ou transferi veis aos adquire~ ou tomadores de serviço; 
c) a mugem de valor agregado. inclusive lucro, t~:lativa U operações ou 

p:rcstaç&s subscqUCDteS. 

i 1*. Na hip6tcse de ~llidade tributiria em n:laçlo U opctaçiks ou 
ptcSQÇÕCS anrecedcntcs, o imposto devido pelas referidas operações ou p:cstaçõcs scr.i. 
pago pelo respoad.vcl. quacdo: 

tribu~ 

I - da entrada ou rec:cbimenro cb. men:ado:ria ou do serviço~ 
rr - da saída subscqileatc por ele promovida. ainda que isenta ou do 

m- ocom:r qualquer safda ou eventO que impossibilite a ocorrência do faco 
determinante do pagamc!lto do ~. 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00485 

§ r. "Ti'atando-se de metcadoria ou serviço cujo preço fuW. a consumidor, 
único ou múimo. seja flXado por 6rgiio público ~mpetente.. a l:oase de cllculo do 
imposto, pan fins de ~bstituição ttiburária.ll!: o referido preço por ele estabelc:cido.. 

§ 3•. E:tistmdo ptCÇO final a consumidor sus:ernso . pelo fabrlcaote ou 
imponadoE', poclc:tá a lei e:stabetecer como base de dkulo este prr.ço.. . , 

~ 4•. A margem a que se refere a alínea c do inciso n do caput scd 
esabelcclda com base em preços usualmcmc pmicados DO 'mercado COilSiderado, 
obtidos por Ievantamenro. ainda que por amosuagem oo. através de informações e ouii'OS 
elementos fomec:ldos por cnddades representativas do$ respectivos setores. adotllldo-se 
a m&li.a pondcnda dos pm;os. coletados,. devendo os critérios: para sua fiXaÇão ser 
previstos em lei. 

§ 5'". O imposto a ser pago por substiruição tributária. ~ hipótese do inciso 
n do caput, coacsponded À di.fercDça entre o valor resultante da aplicaçio da alíquora 
p~sa. patil as operações ou prestaçõc$ internas do Estado de dcsti!lo sobre a 
respectiva buc de cáku!o e o valor do imposfo devido pela opct3Çio ou prestação 
própria do substimto. 

Art. !1" A a.doçlo do, regime de. substituiçlo ttibuWia cm operações 
interestaduais dcpcnder.i de zordo cspeeífico celebrado pelqs Enados iÍtt=ssados. 

§ 1!. A responsabilidade a que se ref~·o ·ArL 6~ podcrt ser atribuída:: 

I • ao contribuinte" que 'realizar opençio: 'inlc~ual Com petróleo. 
inclusive tubri[tcantes. combustíveis líquidos e; gasosos dele derivados, em relação b 
operações Sllbseqilentes; . . . · · · · · 

II - às empresas geradoras ou diStribUidoraS de energia elétrica. nas 
operações internas e. interestaduais. na condição de' coctribtlinte ou de substituto 
tribuwto, pelo paga.mellto do imposto, desde a produção ou impottaçio até a última 
.operação. sendo seu cálculo efetuado sobre o preço praticado na opençio fina!, 
assegurado seu. recolhimento ao Estado onde deva. ocom:r: essa oper:sç!o.' 

§ 1!'. Nas operaçi5es iaterestaduais com as mm:adorias de que ttatam os 
iru::isos I e II do par.igr:úo mterior. que tenham como _desti11.:3rário consumidor finaJ, o 
impostO incidente na opc:nção se::§ devido ao Estado onde estiva- localizado o 
adquirente e ·scr.t pago pelo remetcJUt. • . 

Art. lB É assegcrado ao conuibuinte Substiru~o o direito à rr:stituição do 
valor do imposto pago por força da substituição tributúia. conespondente ao fato 
gerador presumido que aio se t'CS!iur. 

§ 1'". Formulado o pedido de restituição e nlo haveado deliberação 110 prazo 
de novena dias, o conmbuinte substituido poderá se creditar, em sua escrita fiscal. do 
valor objeto do pedido, devidamezne atualizado segundo os mesmos crilérios apücáveis 
ao tributo. 

§ r. N~ llipóteSe do parágrafo anterior. sobrevindo ~islo contrária 
irrecorríveL o coatribuinte substirufdo. no prazo de quinze diu da respectiva 
notifica.ç;'lo. prcocdeti ao esterno dos créditos lançados,. tamb6rn devidameotc 
atualizados. com o pagamc:Dto b acréscimos legais cabiveis. 

ArL U O local da operação ou da prr:staçio. para os efeitos da cobrança do 
imposto e definição do esubelecimeslto fC$J!Onsivel. é:. 

I - tratando-se de me:cadoria ou bem: 
a) o do esubelec:imellto onde se eaeomre. oo momento da ocom:ncia do fato 

b) onde se eucon=. quando em situaçio irregular pela falta de 
documentação fJSCal ou quando :acompanhado de documentaçlo icidõnea. como 
dispuser~ legislaçJo tribuúria: 

c) o do estabelecimciJto que tr.UlSfll'il a propriedade. ou o tírulo que a 
represente. de mercadoria por ele adquirida oo País c que por ele ~lia U:D.ba. transitado~ 

d) importado do exterior. o do estabelecimento onde ocoacr a ct~ttada. f'J.Sica~ 
e) Utlporw:lo do exraior. o do dolllicílio do adquirente. quando ~:~lo 

estabelecido; 
f) aquele o.nde sejz ~ a Iicitl!Ção, no caso de arrernaução de 

mercadoria importada do cxcerior c apreendida: 
g) o do Estado onde estiver loczlizado o adquirente. inclusive consumidor 

fmaL nas operações interestaduais com energia clétrica. c petróleo. lubrificantes c 
combustíveis dele derivados, q~W~do nio dcstioados i iodustrializ.ação ou à 
comcrcializaçW~ 

h) o do Estado de onde o OIUO ~Ilha sido cxttafdo, quando D1o considendo 
corno ativo f!JlallCCiro ou instrumento cambial; 

i} o de dcsemba%que do pr:odutO, nz hipótcsc de captura de peixes. 
crustáceos e moluscos; 

a~ tr.at.mdo-sc de pn:sraçiode serviço de tnnsportc: 
a} ocde tenha início a prestação; 
b) onde se Ctlcontte o UllOSpottadiX', qtlaildo em situaçio imgular pela falta. 

de documentação fueal ou quando acompantw;la de documentaçlo inidõnc:a. corno 
dispuser a lcgi.slaçio tributária; 

c) o do est:lbelceimcnto destinatário _do sctViÇO. na hipótese do inciso·xm 
doa.rt.l2.::~~efcitosdo§J"doan.IJ: 

IU • tr.ltando-.se de prcstaçáo onerosa de serviço de comunicação: 

a) o da prc:st:~çilo do $~:!'Viço de radiodifusão sonora c de Som e ima~m. 
~stm emendido o da ger:~çiio. emissão. tronsmissão c rctransrrussã.o. rt"po!tlçilo. 
lmph:~ção e rCI."C?Ção; 

bJ o do estabelecimento da concessionãria ou da permissionária que forneça 
ticlla. cmão. Qu assemelh.2dos com que o serviço ê pago: 

c) o do esubeleeimr:oto destinatário do serviço. na hipótese e para os r: feitos 
do inci~o xm do .ln. 12; 

d) onde seja cobrado o sctViço. oos demais casos; 
N · !ratando-se de sc"rviços prestados ou iniciados no exterior. o do 

estabelecimeo:to ou do domicilio do destina!ário. 
§ 1". O disposto oa alínea c do ioclso I não .se aplica às mercadorias 

:eccbidas cm regi~ de ~ito Ge co~õulnte _de .E:swlo que não o do depos.itário. 
§ 1!'. P~ os efettos da aiúica. h do UlQ$0 L o ouro. quando dcfmido como 

ativo fitwK:ciro ou ii!SlrUmeoto cambial. deve ter sua origem identificada. 
§ 3'". Para efeito desta Lei Complcmcntat. estabe.lecimcnto é o local. privado 

ou público. edificado ou niio. próprio ou de ~ onde pessoas físicas ou jurídicas 
exerçam suas atividades cm car.itcr temporário ou pcrmancntc. bem como onde se 
encontrem annaz:c:nadas mercadorias. observado. ainda. o seguinte: 

I - na impossibilidade de dctcncinaçlo do esubelecimeul:o. considera-se 
como tal o local em que tenha sido efemada a operaçio ou prestaçáo. Cllcon!Rda a 
mercadoria 011 ccmstaWa a~; 

II • é autônomo cada est;lbelccimecto do mc:smo titular; 
m ~ considcn·sc tambo!m cst2belcc:imemo :wt6DOI:DO o vcfculo usado no 

Comércio ambalaotc e na éaprura de pescado; 
IV- respondem pelo crédito ttibur:lrio todos os C$Ubdccimcmos do mesmo 

""""· § 4'". Na çlic:açkl do inciso X do parigrafo único do an. 158 da Coostituição 
Fcdcnl. as operações de usinas hi~cas ~ocorridas na totalidade da 
ma alagada pelas respectivas bamgcns, dcvenda. metade do valor adicionado ser 
imputado ao Município da sc:dc do csubelocimcn!O. c a outt;1. metade aos demais 
Municípios. proporc:ionzlmcntc h rcspc:çtivas participações territoriais na referida área. 

§ s-. Qu2ndo a mcreadoria for remetida para armazém geral. ou para 
depósito fccbado do próprio contribuinte. oo mesmo Estado. ~ posterior saída 
consideor-sc-á oconidz DO cstabek:cimcato do dcposi.Witc,. salvo se para [eternar ao 
estabelecimento remctt:atc. 

Art. 12 Con:sidera-sc ocorrido o fa%o gerador-do imposto oo 1::110mento: 
,. I - da saída de mereadcria de esrabdeci!T!C:ft!O de CODtribuintc, ainda que 

para outro est2bclccimento do mesmo ti.rulzr; 
II - do fomccimcn!O de alimcntaçio, bebidas e ouaas mercadorias por 

qualquer estabelceimento; 
m - dz trallSmisslo a terceiro de !llC:tC3dori.a depositada. em. .amJ.Uém geral 

01:1 em depósito fechado. no Estado do tr.msmitcntc; 
IV - da nansmiss1o de propriedade de mcread.oria. ou dr. tíwlo que a 

represente. qtWldo a mercadoria não tiver transitado pelo cstabelccimcnto transmitcote; 
V - do início da prcstaçio de serviços de ttansportc imcrestadual c 

intennunicipaL de qualqu~:r natureza: 
vr ~ do ato fmaf do tr2nSpOrte iniciado 00 exterior; 

vn • das prestações onerosas de setviços de comW'.icaçào. feita por 
qualquer meio. inclusive a. geração. a emissão. a recepção. a tr.u~smissio. a 
retr:lnsmissão. a rc:pctiç~o e a ampliação de comunicação de qualquer rnltureza; 

VIII- do fornecimento de mercadoria com prestação de ~t!rViços: 
a} não compreendidos na compc!i?ncia u:ibutária dos Mw.cicfpios~ 
b) compreendidos na competência tributária dos Municípios e com 

indicaç!io expressa de incidCncia do imposto de compc~ncia estacbal. como definido na 
lei complementar aplicável; · 

IX· do dcscmbaraçoaduaneW das mercadorias imprJ!Wias do exterior. 
X- do recebimento. pelo destinatário. de serviço prc- sudo no exterior; 
XI • da aquisição em licitação pública de metcadorias importadas do 

exterior apreendidas ou abandona~ 
XD • cà cntrnda no território do Estado de h·,brificantes e combustivcis 

líquidos c gasosos derivados de petróleo oriundos de outrO Estado. q=do não 
destinados à comcrciali.uçlo; 

xm: · da utilizaçlo. pDf cOntribuinte. de scr;viço cuja prestaçio se tcnh:z. 
iniciado cm ouuo .Esudo c não esteja viru::ulada a operação ou prcst;J.Ç!o subseqüc~:~tc. 

§ t•. Na bip61:cse do inciso VII. quacdo ,., serviço ror prestado mediante 
pagamento em ficha. cartão 011 assemelhados, considaa-se ocorrido o fa!O gcr.tdor do 
imposto quando do fomecimcoto desses instrumentO'; ao üSuárlo. 

§ r. Na hipótese do inciso DÇ. após ~. desembaraço aduaneiro. a entrega. 
pelo depositário. clc"iiiercadoria ou bem impon::at.os do e:aerlor deverá ser autorizada 
pelo órgão responsável pelo seu desembaraço. qt•.c somente se fará medi:mte a. exibição 
do comprovante de pagõUDCllto do imposto int .idcnte DO a!O do despacho adtWJciro, 
salvo disposiçio cm conuário. 

Art. 13 A base de cálculo do impr" .sto é: 
I~ na saida de mercadoria previ.~,ta DO$ incisos L me rv do an. 12. o valor 

da oper3Çlo: 
II- na hlpótcse do iociso II cU-, an. 12, o valor da operaçio. compreendendo 

=cadoria c serviço; . 
m ~ oa prestaçio de serviço· de transporte int.=stadual. c intcmumicipal. c de 

comunica.ção. o pttÇO do serviço: 
IV ~ no fornecimento de ' 1ue trata o inciso vm do an. 12: 

a) o valor da ~. oa hlp6tcsc da alfnca a; 
b) 0: ~ com:ntc d·.t. mercadoria fornecida ou empregada. na llipótcse da 

""""'b; 
V- na hip&esc do i.ociso D:: do art. 12. a soma da& seguictcs parcelas: 
a) o valor da m:rr;adoria ou bem constante dos documentos. de importação, 

observado o disposto DO art. 14: 

b) imposto de ircponação: 
-e) imposto sol"..rc produtos industrl2llu.dos; 
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d) impostO sobre opeaçõc:s. de câmbio: 
c) quaisquer despesas aduaneilas: 

. VI - na hip&c$e do io<::iso X do are. 12. o valor da prestação do serviço. 
acrescido., se rOZ'ocaso.detodosos encargosn:lado.ados «~ma sua~: 

VJl ~no caso do inciso Xl do ut. 12. o Vldor da operaç1o ~do valor 
dos impostos de i~ e sobre produtos indaso:ializ.ados e de todas as despes.u 
cobradu ou debitadas ao adquilen~e: 

VIII - na hip6c:ese do inciso XII do art. 12. o valor da ~ de que: 
dccom:r a entrada; 

IX· na hipótese do inciso xm do art 12.o valor da prestação no Estado de 
origem. 

§ ! ... Integru a base de c.ilcu!o do imposto: 
I • o mon1antc do próprio imposto. consti:uindo o respectivo destaque mer:a 

indicação pua fins de conrrolc: 
II· o valor correspondente a: 
a) seguros. juros e demais importãncias pagas. recebi&$ ou dc:bitadas, bem 

como descontos concedidos sob condição; 
b) frete. caso o transporte seja cfctuado p!lo próprio remeteflte ou por sua 

conta e ordem e seja cobrado cm separado.. 
§ 2". Não intcgr.t a base de cálculo do imposto o montante do Imposto sobre 

Produtos lndustriaJiudos. quando a operação. realizada cntn: ctmtribuintes c n:latin a 
produto destinado l U!dustrializaç!o ou l comercialilaçlo, conf13urar fato gerador de 
.ambos os impostOS. 

§ J•. No caso do inciso IX. o imposto a pagar será o v.alor =lwue da 
aplicação do percentual equivalente 1 diferença entre aa.liquota interna: c a inten:staduai. 
StlNe o valor ~ pteVisto. 

§ 4'". Na saída de mercadoria par.1 estabeJocimenlo tocalizado cm outro 
Esuido, pertencente ao mesmo titular. a base de cá1culodo imposto é: 

I - o valor coaespoadente l·:nttada. mal$ t=tc da mc:rcadoria; 
n - o cUS[() da mercadoria produzida,. assira cnteQd.ida a soma do custo da 

matéria-prim&, material secundário, mlo-de-obr.a c acondkioaamc::nto; 
m-~de mercadorias Dão industrializadas. o seu. preço co~ no 

merc3do .\taeadi~ do CSiabelccimento remcten!C. 
§ SO. Nas opençõe:s e pres~ iDt=sr.aduais entre estabeleclmenoos de 

coattibu.iJ::It<.'3 diferenteS. caso haja :eajustc: do Vlllor depois da temessa ou da prestzçio, a 
dlfe:e!tça fka sujeita ao imposto ao cstabel.oci.mento do ~Dte ou do prestador. 

.A.rt. 14 O preço de importaçáo expresso em moeda. estt'allgeita seri 
convcttido c 'D moeda nacional pela mesma taxa de cimbio utilizada DO cálculo do 
impo$to de ilupoluçio. sem qualquer acréscimo ou· devolução posterior se houver 
v~ da. tu. a de c.imbio aré o pagamcllto efetivo do preço. 

Par.ígrafo linico. O valor f"ll:ado pela autoridade aduanein. pan. base de 
diculo do imp.')SIO de importaçio, nos termos da. lei aplid.vel, substituirá o preço 

""'""""· Art. .15 Na falta do valor a que se referem os incisos I e vm do art. 13. a 
base de dlculo do imposto é: 

1- o pc'e!ÇO correme da mercadoria,. ou de seu similar, .no mercado abcadista 
do loc.a1 da opemçl"o ou, ua sua t:alta, no mc:n:ado atacadista rcgioaal, caso o tcmefe!UC 

seja paxlutcr, cxtnto.x ou gerador. inclusive de ener;ia:: 
II - o pre<;o FOB csrabelecimeuto industrial k vista. caso o remetezrte seja 

md-.t: 
m - o pmço FOB estabelecime~~to comm:ial l vista, u veod.J. a outros 

comerciantes ou industri. W. caso o remctellte seja comen::ia!lte.. 
§ 1'". Pan.apllcaçào dos incisos n cm do caput. adow--se-i sucessivamente: 
I - o preço efetivamenre cobrado pelo cstabelecimclttO remereate na 

ope:a.ç1o mais rco:mc;. 
II - caso o remetente n5o !enha. cfctuado venda de =doria. o preço 

corrente da mcn::adom ou de seu similar ao merado atlcadista do local da opet;JÇIO 011, 

na falta. deste. no ll:ICtCado aue.~ n:g:ional. 
§ r. Na llipóu:se do• iDciso m do captJt. se 'o cstabclo:ime~tte~ rcmdeme nlo 

cfctuc vct:uias a outros comcteiu. ·r.cs ou indusaiais ou. em qualquer caso, se não bouvcr 

mercadoria similar. a base de cál.~ulo será equivalente a scte~:na c cinco por cento do 
preço de vend:tcorrente no varejo. 

Art. 16 Nas ptestaç~' sem preço detenninado. a base de dlculo do 
imposto é o valor com::ntedo serviço. no local da ptestação. 

Art. 17 Quando o valor d1' frete. cobt':ldo por cstabeleeimemo pertencente 
ao me$1tl0 tiNlar da mcrca.cloria oo pt.•r outro estabelecimento de empresa que com 
aquele mantenha relação de interdependé.'.ncia. exceder os nivcis normais de preços em 
viB;or. no mercado local. para serviço scme lhante. constante$ de tabelas elaboradas pelos 
ór.gãos competentes. o valor excedente será ,'!avido como ?arte do preço da. mezcadoria. 

Pari~o único. Considerar-&e:-àc.' interdependentes duas empresas quando: 
I - unm delas, por si. seus sócios ou .tcionls:a.s:, e ~tivos cõnjuges ou 

fi[hos menores. for ti!U!arde mais de einqüenta ;-:-oreento do apital~da owra.: 
n . uma mesma pessoa rtZet" pane o'o: ambas. na qualidade de dirctor, ou 

s6clo com funções de ~t:ncia. ainda que exen:ida.l. · sob outra denom.inaçio: 
m - uma delas locar ou transferir a outra. a qualquer título. veiculo 

destinado UI transporte de meradorias. 
Art. 18 QlWido o d.lculo do tribu!O tenha por base, ou wme em 

consideração. o valor ou o pn:ço de mercadorias, bens, s crviços ou dúcitos, a au!.Orldade 
lançadcm. mediante processo rcgubr. arbitnri aquele va.1or ou preço. sempre que sejam 
omissos óu nlo mcrcç;un fé as doclaraçõcs ou os csclovec:imeDtOS prestados. ou os 

· documentos expedidos pelo sujeiro passivo ou pelo terceiro legalmente: obrigado, 
I"C$$:1lvada. cm Q:So de c04!CSUÇlo. av.a.liaçio eontradi!ória., adminisa"aâva ou judicial. 

Art. 19 O Imposto é não-cumulativo. com~do-sc o que for devido cm 
cada operaçlo relativa t circulaç!o de mercadorias ou prcstaçlo de serviços de 
transporu: inte~:e:Stadual e Wermun.i<:ip.a.l c de comw:tieação com o mo4W1tC cobQdo nzs 
anteriores pelo mesmo oo por outto Estado. 

Art. 20 Pata a compcasaçio a que se rcfCJ;C o artigo lllterioc-. é â:s.scgurado 
UI sujeito passivo o direito de crediur-sc do imposco .u:uerionnente cob~o em 
operações de que. tenha. resultado a enttada de: I:DCCQdoria. r=! oo simbólica. no 
esta.belo:imcnto. inclusive a destinada ao sct1 uso ou consumo ou. ao ativo pcmwJCnte, 
ou o ~imcnto de serviços de ttan:spone iat.t::n:sw:~ual e iattnnunicipa.l ou de 
comuni~ 

§ t_•. mo dio direito a cr6:llio as cllt!"adas de mercadorias ou utilizaçJo de 
:I:CfViços resu1!I.D.tes de opet2Ç6cs ou ~ isenw oo não ttibu.tada.s. ou- que se 
ref'UUl a mercadorias oo serviços alheios t atividadc do estdlclecimento. 

§ r. ~alvo pc-ova cm. conttmo. presumem-se albcios l :uividadc do 
cstabekcimcnto os veículos de transporte pessoal. 

§ 3'". g vedado o ~ relativo a I:DCCQdoria entrada no estabclecimcllto ou 
a prcstaçio de serviços a ele feita: 

I- pata integr:~Ção ou consumo em pro::csso de .indumializ;açio ou produção 
rur.d. quando .a saída do paxlwo ~ nio for tribu!ada ou estiver i=ta do 
imposlo, CXCClO se tr:atar-sc de: saída para o cxtc:rior. 

n ~ pan. ~ oo prcstaç1o de serviço, quando a saída ou a 
pte:StaÇJo subsoqüenre nio fon:m. tribuudas ou estiverem isentas do imposto, cxceto as 
destinadas ao exterior. 

§ 4'". Dclibct:açlo dos Estados.. na. forma do att. 2.8. poder:{ dispor que nio se 
aplique, no todo ou cm putt. .a vcdaçio prevista no pmgrafoantcrior.. , . 

§ s-~ Além do lauçamemo em conjun!O com os demais o6:fitos. pua efeitO 
da compcnsaçio pteVista DeSte .utigo c no amenor-. os c:r6:llios resultantes de opera.ç&a; 
de que dc:cocn. cnttada de mm:adorias destinadas ao ati.vo permaoente sctio objeto de 
ootro lançamento. cm livro próprio ou de OtUra (o:ma que alcgislaçlo dctenninar. ~ 
aplic:J.Ção do dispoSto no .an. 21. §§ 5'". 6" c r. 

§ 6°. Operações tributadas. post:criorcs a :>ateias de que trata. o § .3"'. dio ao 
est:lbcledmemo que a.s praticar dileioo a credit:tr-se do imposto cobrado nas opcr.JÇõcs 
anteriores às isentaS ou náo uibu!adas sempre que a saida isenta ou do tributada seja 
re[:ativaa: 

I - produms agropccuários: 
II. quando autorizado em lei estadual, outras men::adorias. 
Art. 21 O sujeito passivo deverá efewar o cstorno do imposoo de que se 

tiver credi!ado SC:mptl: que o serviço tomado ou a me:readoria cnuada 110 
estabci«imenro: 

I~ for objeto de saída ou p~taçlo de serviço Dão tributada ou isenta. seDdo 
cst:a circunsr1ncia imprcvisivcl na data da entrada da me:n:adocia oo da utilização do 
serviço: 

II - for integrada ou consumida cm processo de industria!iza.ç!o. quando a 
Sllid:t do produto rc$tiiWlte do for tributada oo estiver isettta do imposto; 

m- vier .a ser utilizad:l: cm fam albcio t =Yid.;J,de do estabelecimento-. 
lV- vier a pcr-ecer. deteriorar-se ou c:unvi.ar-se. 
§ t•. Devem ser umbém cstomados os cr6:iitos refcrcn!CS a bens do ativo 

permanente alienados ali~ de decorrido o prazo de cinco anos contado da data da sua 
aquisição. hipó(e:sc cm que o cstomo será de vinte pol" ccnro por ano ou fi:lçlo que f.t!w- · 
para complcw- o qülnqüanio. 

§ r. Não se ~tomam cr6cllios rcfefi=Dtes a meradocias c serviços. que 
venham a ser objeto de opcr.IÇÕC:S oo prestaç6es: dcstiludas ao exteriot-. 

§:r". O nloatdi!amcn!OOilOcstonJO.aquc se referem o§ :J-do :ut. 20 e o 
capgt dcstt artigo. Dão impedem a utilizaçio dos mesmos aidi!OS cm operações 
posteriCKS. sujeitas .o imposto, com a mesma mercadoria. 

· § 4•. Em qualquer periodo de aptllõtÇJo do imposto. se bens do ativo 
perm.ancnte for=. uti1izadoa: para produçlo de mc:rcadorias cuja :urda resulte de 
operações isentu ou uW tributadas ou para ptataçlo de serviços iseD!os ou nlo 
ttiburado&. haved cstorno dos cr6ofuos =imtados conforme o § ~do ut. 20. 

§ 5". ÊÜt cada período, o moctanr.c do estomo previsto ao paQgrafo allterior 
scri o que se obtiver multiplicaDdo-sc: o respectivo aidito pelo fawr igual à um scsscnu 
avos da rel.açio entre a soma das saídas c pc'eStliÇóc:s isentas c aio tributadas e o total das 
saídas e pa::staçi5cs no mesmo pcrlodo. Para este efeito. as saídas c ptemç&s com 
destino ao exterior cquiparam·se ls tribu~ 

§ 6•. O quociente de um scs.scnta avos será propocciocalmente aumentado 
oo dimimúdo. pro rata dia, caso o pcrlodo de apuraçio for superior ou inferior a um - § r. o ltlOilWlte que ~tarda aplicaçlo dos §§ 4". 5" e 6. deste artigo $Cd 
lançado no livro próprio como estomo de: ct6:iito. 

f 8". Ao fim. do quillto ano COI1tado da data do lançamento a que se tef~ o 
f 5" do art. 20. o saldo mnmescente do crédito scrt cancc:l.ado de modo a nio mais 
oc::asionatC:SrtJn!(X. . 

Art. 22 Os Estados vedado o aproveitamento de crédito, ainda que 
destacado em documcmo flSCal. quando cm desacordo com o disposto DC:Sta Lei 
Complcmcmar. 

Art. 23 O direito de c:6:iito, para efeitO de wtnpc nç"o com d&ito do 
imposto, rew:onhocido ao estabclcci:Dcnto que tenha ro:cbido as ~ ou para o 
qual tenham sido presiZCJos 0$ serviços. está coudicioaado ~ idoneidade da 
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documentação e. se for o easo. à escrituração nos prnzos e cond~ estabelecidos na 
legislação. 

Parágrafo único. O direito de utiliz:tr o crédito cxlingue·se depois de 
decotridos cinco anos contados da data de emissão do documento. 

Art. 24 A JcgisJaç3o tributária estadua.l disporâ sobre o período de apur:JÇão 
do impcgto. As obrigações cocsidcram-:se ~ncidas M~ em que termina o período de 
apuração e são liquidadas por compensação ou mediante pagamento em dinheiro como 
disposto neste anigo: 

I ~as obrigações considenun·se (iquidadas por çompc11S31j:So ate: o mont.:mtc 
dos crêd.i.tos escriturados ao mesmo per:íodo mais o saldo credor de período ou períodos 
anteriores. se for o caso; 

n - se o mocun.te dos d~itos do período :mperar o dos créditos, a diferença 
seri liquidada dentro do prazo fixado pelo Estado; 

m - se o montante dos créditos superar os dos debitos. a diferenlja será 
~para o período 5eguinte. 

Art. 25 Par.a efeito de aplicação do an. 24. os d~bitos e créditos devem SCf' 

apurados ~ cada estabelecimento do sujeito passivo. Poua f:Ste mesmo efeito. a lei 
es!3Ciual poderá deruminar que se teve em conta o conjunto do$ débitos e creditos de 
todO$ os estabc:lecimectos do sujeito pusivo no Estado. 

§ 1•. Saldos credoles acumulados a partir da data de publicação desta Lei 
Complcmeriw por cwbelec:imentos que tealizem open.çi5cs c prestaçõe$ de que tratam 
o inciso n do an. J• e S(:U parágrafo único podem ser. oa. proporçio que estas saldas 
rqm::seatem do tott1 du saidas realizadas pelo estabelecimento: 

[- in:l.putadolõ pelo sujeito passivo a qualquerestabelocimento seu no Estado; 
II· b.avCDdo saldo remanescente,~ pclG wjeito passivo a ooaos 

eontn"buiures do mesmo Estado, mcdiaDtt a emis$io pela auwridade eompctcnte de 
documento que ro::onhcça o cró:iitO. 

§ '1!'. Lei estadual poder:L nos demais casas de saldos~ acumul~ a 
partir da vigbcia; dem Lei Complementar, pennitir que: · 

I- sej.am imputados pelo sujeito passivo a qualquer escabdc:cimc:nto seu DO 

II - sejam nnsferidos. EJaS condi~ que definir, a outros comribuicltes do 
mesmo Estado. · 

Art.. 26 Em. substituíç.io ao regime de apuzaçio mcnerooado DOS ans. 24 e 
25, a lei cstaàual podcri estabelec:cr: 

I- qtae o cotejo cntn:: cr6di!OS c débi!OS se: faça poE" men:adoria ou serviço 
demro do dclr:nninado pc:riodo; 

II - que o cotejo entre cr6iitos c débitos se: faça por mercadoria ou servíço 
em cada OP,CDÇão; 

m- qcc,. em funçio do porte ou da atividade do esube!eclmentc, o impostO 
seja pago em pueelas: periódicas e ea1eubdo por estirr:wiva,. para WI1 detem'llnado 
período, assegwado ao sujeito passivo o dirci.tG de impug&.la c instaurar processo 
ccotDdit6rio. 

§ t•. Na hipótese: do inciso DI. ao fim do período, será feito o ajusu: com 
base na cscriruraçio regular do cotttr:ibui.nte. que pagazi a dife:ecça apurada. se positiva; 
caso comrirlo, a clif'e:eDça será compensada com o ~gamento refc:eDte ao período ou 
períodos imcdiatamenrt seguintes. 

§ 2"'. A inclusio de estabc!c::imcnto nG regime de que tnta o inciso m não 
dispcDsa o sujeito passivo do cumprimeDto de obrigaç&:s accuóriu. 

Art. 1:1 Os Estados. mediante eouvenio ccldndo aos tertnos do an. 28. """""""',_, 
I- a concessão ou revogação de isenções. incentivos c beneficies fLSCa.is: 
n -;.a fiXação de alíquotas internas inferiores às fi:t:ldas pelo Scn<ldo Fcdcr.U 

pan. :IS Opet2Ções e prestações interestaduais. . 
§ la. São incentivos c benefícios flSc:US: 
I • :r. itdução de base de cálculo: 
n - a devolução tora! ou parci:z.l. direta ou indireta. condicionada ou não, do 

imposto ao contribuinte, a [espons:ivel ou a terceiros: -
m . o crédiiO presumido; 
rv . quaisquer outtos favores ou beneficias dos quais resulte redução ou 

elirnlnaçlio. dircu. ou indireta. do Õnl.l$ do imposto; 
V- a anistia. a remissão, a uansação, a moratória e o parcelamento; 
VI. a ftXaçio de prazo de recolhimento do imposto superior ao cs~be!ecido 

cm convénio. . _ _ 
§ 2•. Os convCnios definirão as condiç&s gerais cm que se poderio 

conceder. unilau::ralmcnte, anistia, remissão, aansação, moratória e parcelamento _de 
débitos f1$Cais n:tac:ionados com o imposiG. 

§ 3". üs convCniO$, salvo para a fi:uçlo prevista no inciso II do caput. 
podem dispor que a aplicaçio de qualquer de suas cláusulas seja Umiuda a um ou 
alguns Estados. . . _ • 

§ 4•. Os coavenios de nattin:za auronzatJva pernutem a sua unplementaç-lo. 
desisiCDCia c: reimplcmentaçio. a qualquer tempo. indepal~do de novo convênio •. 

Art. 28 Os convC:nios serão celebrados c:m rc:urnões do Conselho N11.e1ona! 
de Politica Fazendiria • CONFAZ. compostO pc:lo Secretário de Ecouomia. F:u:enda. 
Fm:mças ou TributaçãG de cada Estado c presidido pelo Ministro da Fazenda ou seu 

rep=tan~.l~. o Conselho teri. seu funcionamc:Dto regulado cm [egimeDtÕ inienlo. 
aprovado por coavCcio. 

§ 1."'. O regiJncnto U:atcroo seri aprovado ou :z.lt=ado por. DO mínimo. quano 
quinl03 dos membros do Conselho. 

§ 3"'. As .reuni(les saio instaladas com a prc:sença d:.1 maioria absoluu. dos 
membros do COllSelho. r=alvado o disposto co parágrafo a.nteriOt.·, eujo quorum sed.dc 
quatro quintos dos membros. 

§ 4•. As deliberações do Conselho dependc:rio: 
I · pua poDCCSSio de ísccçpcs. incetltivos c beneffci01 flSCais. bem como 

para n:dução de~ de dcc:isio ~mlnimc dos membros presen!C.\; 
II- para revozaçlo, total ou parcial, de redução de illiqucas, bem como de 

isenç&s,. inccnrivos c: beDc:ffcios fiscais,. de çrov~ de quatro quintos dos mcmblos - § s-. Dc:nao de dez dias, coaWos da data fiDaJ da =mi1o, :uio public~ 
no Diário Oficial da Uciioos coovênios celebrados. 

§ ~.O Pcder Executivo de cada Estado, dentro de quinze di: IS, cootados da 
pub~ no Diário Oficial da unao, pub1i.:arâ no respectivo Diário Oficial o au:. da 
ratifu:açio ou. oJo desses convCnios, vedada sua altc:raçio ou aptovaçio pa. "CiaL 

§ r. Con$ideram-se ratificados os coavênios para os quais. nio houver 
manifeauçlo do Esado ca forma c no ptUO previstos no paripfo amc:rior. 

§ r. O disposto nos §§ 6• e 7'" aplica-se também aos Es.tados aljos 
respectivos membros do Conselho náo tcl1ham comparecido à n:tmiiD em que: fonm 
cc:lcb!ados os convCnios. 

§ 9". Considenr-sc--.6 rejeitado o coavêni.o que n1o fOI' ratificado: 
[ - por todos os Estados~ ou 

II • nos casos de: r:c:vog.âçio. total ou p2fÇial. de reduçáo de atlquow. t~tm 
como de isenÇ,.õcs. benefícios c incentivos fiscais, por. DO mfnimo, quatro quintos dos 
Estados. , 

§ lO. A1t. dez dias após findo o prazo p~isto !!O § 6'" promover·se·á a 
public:sçlo relativa à nniticação ou à rejeiç~ nacional dos convCaios..co Di:irio Oficial 
da União. 

§ I L Os convCn.ios enuario cm vigor no trigésimo dia após a publieação a 
que se n::fere o par.! grafo anterior. s.alvG se neles houver disposição cm coc•rârio. 

§ !2. Os convênios ratificados obrigam todos os Estados, inclusive os que. 
n::8ulanncntc convocados. não se tenham feito _pt'tSelltcs lia reunião. 

Art. l!' A inobservincia das disposições pn::visw nos arts. 27 c: 28 
ac:-anetati, imediata e curnui:Wvamc:cte: 

I - a nulidade do ato c: a ineficácia do Clidito fiscal auibuido ao 
estabelecimento !1:Cebedor da mc:eadoria ou do setViço; 

n · a exigibilidade do imposta não pago oo devolvido e a ineficácia de lei 
ou ato de que cooste a dispensa do débito conespondente. 

Art. 30 Fica ínstiwida a Comissio de Ética do Conselho Nacion:z.l de 
Política Fazendária • CONFAZ. que teri como atribuição precípua analisar, julgar c 
encaminhar. se: for o caso. rcprc:seataÇio .aos Tribunais de Conw Estaduais e k 
Pro:::undoria-Gem da Rcpúb!A quando car.w::tcrizado o desctm:~primento do disposto 
nos ans. 27. 28 e 29. sem prejuízo de outns sanções sugeridas ao plenário do Conselho 
pela Cornisslo. 

Par.igra.fo único - A Cornisslo seri composta poc dois tepresentantes de 
cada rnacrocregiáo do Pais indicados pelo Conselho. que disciplinará o seu 
funcionamento attavés do regimento interno a que se: refere: o§ 1• do an. 28. 

Art. 31 Arii o c:xctefcio fiD.:!Jleeiro de 2.002, inclusive. a UDiio enuc:gará 
mcnsalmc11te n:cursos aos Estados: e seus MllllÍc:fpios. obc:dccidos os. limites. os. 
critérios,. os prazos c .zs dem.ai:l: coudiçõe:s. fi.Udos no A.ucxo desla Lei Complementar, 
com base no produtO da arn:cadaçio c:stadual efetivameme realizada do imposto sobre 
opei"&ÇÕe$ relativas 1 c:irculaçll:o de l1lCl"l2dori.u e sobre pte:Staç&$ de serviços de 
uanspone inleresadual e intcrmunicipal c de comllllÍcação no pc:rlodo julho de: 199!) a 
junho de I 996. inclusive. 

§ t•. Do moatacte de recursos que coubc:r a cada Estado, a Unilo cattegari. 
dilc:tamente: 

I- se:teota c cinco por ceilto ao pt"'5prio Esudo; c 
n - vi.ott c cioco por cccto aos rc:spocúvos Mw:üc:ipios. de acordo com os 

eritérios previstos no parágrafõ único do art. 158 da Comtituição Federai. 
§ 2"'. Para llteDder ao disposto no caput,. os recursos do Tesouro Nacional 

sedo provenientes: 
I - da emissão de títulos de sua responsabilidade. ficando autorizada.. desde 

j.i, a inclusSo nas "iCis ~ametltári.zs anuais de estimativa de =ita decorrente dessas 
cm.issõcs. bem como de dotação atê os mootantes anuais previstos no Arsexo. não se 
apli.ando neste caso, desde que :uendidas as eondlções c os limites globais ftndos pelo 
Senado Fcdcr.aL quaisquer rc:saições ao acréscimo que ac:I.ITCtad no endividamento da 
União; 

II - de oottas fontes de rec:utSOS. 

§ 3"'. A ecttq::ados. recursos a cu!a Unkfa.dr:i Fedcr.\da. na fonna c condições 
detalhadas DO Anexo. especialmente no se11 item 9. seri satisfeita. primeiro,. para efeito 
de: pagameuto ou eompensaçlio da dívida da ~va Unidade:. inclusive de sua 
:a.dministraç;k) indirc:ta,. vencida e n!o paga ou vincc:uda 110 mês seguiclte llquele em que 
for cfetivada a enuc:ga. junto ao Tesouro Nacional e aos demais entes da administraçio 
federal. O_sald9 remanescente, se houver, sem creditado em moeda c:onentc. 

§ -lo~. O prazo definidG no c:~puc poderá ser estendido até o exetclcio 
financeiro de 2.006. inc:!us.ive. nas situaçocs- excepcionais p[evistas no subitem 2.1. do 
Ane:to. 

§ 5~. Para efeito da apuração de: que trata o art. ~o da Le~ Complementar n° 
65. de 15 de abril de 1991. sem ;:onsiderndo o v:z.lor das respectivas c:tponações de 
produtos industrializados, inchuive de scmi-elaborados. não submc:1idas a incidi:nc:ia do 
imposto sob[e operações relativas à circulação de mcreadorias c sobre prestações de 
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serviços de transporte intetestadual e intemwnicipal e de cornuni<:ação em 31 de julho 
de 1996. -

Art. 32 !. panir da data dt:: publicação desta L:i Complementar: 
I • o i1nposto não incidirá sobre operações que des!ioc:m ao e:w;terior 

mercadorias. inclus<.ve produtos primários e produtos industrializ.ados semi-elabotados. 
bem como sof:lrc prestações de serviços para o exterior. ' 

U • da:io direito de_erédito. que n!o ser.i objeto de estamo, as mercadorias 
entradas no estabcledmento para integração ou consumo em processo de produção de 
mercadorias industrialiZAdas. inclusive semi-ebbotadas, destinadas ao c::ttcrior. 

m ~ entra em vigor o disposto no Anexo integrante desta lei Complementar. 
Art. 33 Na aplicaçáo do att. 20 observar-se-i o seguUnc:: 
I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadzs ~ ~o ou 

c<Jnsumo do estabc!o:imeoto, nele entradas a partir de lo de janeiro de !998: 
Il· a energia eléaica usada ou consumida no esUbeleeimento dará direito de 

etidito a panirda data da entacb. dcsra Lei Complementar em vigor: 
m - somente dar.io dirl:ito de crédito as mcre.dorias desiliJadas ao ativo 

perrn:mentc do estabelecimento. ceie entradas a partit" da data da entr.ub. des~a Lei 
Complcme~:~tarcm vigor. 

Art.34Aú: ocxercíclof~dc 20I3.1I!ciusivc. o disposto IIOS arts. 22 
c 27 ~ 29 desta Lei Complementar !:Ião se aplica às indastrias instaladas ou que vierem~ 
insular-se na Zona Ftuca de Manaus. seZJdo vedado aos dcm:Us Estados determinar a 
exclusão de iacentivo f1SC3l. pd:mio ou estimulo concedido pelo Estado do AmazollaS.. 

Art. 3S A:> referências feitas aos Estados nesta Lei Complcmc!lW" 
c.ntt:ndcm·se fciw também ao Distrito FederaL 

Art. 36i Esta Lei Complcmet~tat Clltn\ cm vigor- no primc:iro dia do segundo 
mb seguictt: ao da sua publicaçlo. observado o dispostO nos atts. 32 e 33 c no Anexo 
Ultegr:&DU: desta Lei Complementar. 

Saladas Ses$6cs. de de 1996. 

"""'"' 
ANEXO 

(LEI COMPLEMENTAR N"" , DE DE DE 199) 

1. A Unilo cna-egará recursos aos EstadO$ c seus Municípios. au:ndidos 
limites. aitérios. prnzos c demais condições fwtdos neste Anexo, CQm base no produto 
da ~ do imposto estadual. sobre operações rclativu à cin:ulação de 
rn=dori.u c sobre prcsuções de serviços de ttmsponc in!eR'.:Stadu.al c iDtcrmunicipal c 
de comunicação (ICMS). efctivamcntc realizada no periodo julho de 1995 a junho de 
1996. incliJSive. 

l.I. Do montante dos recursos que: c:~be a ca.cb; Estado: a União entregará. 
diretamcntc: 

1.1.1. :~o próprío Estado. 75% (setenta c cinco por cento); 
1.1.2. aos seus Municipios. 25% (vinte e cinco por cento), dism"buídos 

segundo os mesmos critérios de rateio aplicados ~ pa.'Cdas de tcecita que lhes cabem 
doiCMS. 

2. A entrega dos recursos, apur.tda nos termos deste Anexo. será cfctuada 
até o exercício financdto de 2.002. inclusive. : 

2.!. Excepclonalmcntc, o ptue poderá ser estendido no caso de Estado cuja 
ruão entre o respectivo valor previsto da c~ga anual de recursos (VPE), aplicado a 
partir do exercício de 1998, fixado no stbitcm 5.8.2. c sujcito a rcvislo nos tcrnlOS do 
subítcm 5.8.3., c o produto de sua ~o de ICMS entre julho de 1995 ajunbo de 
!996. ambos expressos a preços médios deste período. seja: 

2.1.1. st~pcrior a 0,10 (dez ceatésimos} c inferior ou igual a 0.12 (doze 
ccmtsimos), até o cxcrefcio fmacceiro de 2.003. inclus.íve; 

2.12. superior a 0,12 (doze a::ntésimos) c inferior ou igual a 0,14 (quatonc 
centésimos), até o exercício fmancci.ro de 2.004, inclusive; 

2.1.3. superior a 0.14 (QIWOr'Ze =.th:i.m.x) c inferior- ou igual a 0,16 
(dczcs.scis cen~imO$). até o cxe:dcio fUWICCirode 2.005, inclusive; 

2.1.4. superior a 0.16 (dczc:ssels c:e!:ltésimos). até o cxeteício ímancciro de 
2.006, Wclusivc. 

2.2. Fica autorizada. desde já. a adcquaçlo do disposto lUS leis das. dircttizcs 
orçamentárias da União para os cx=!cios flDallcciros de 1996 c de 1997. no que 
couber, paa que sejam ímancilldu c atcndidas as despesas da Uni~ necessárias ao 
.atendimento do disposto DO ait. 31 desta Lei Complemcutar, observados os limitc:S c 
condiç3cs fixados neste Anexo. 

2.3. O Poder Executivo Fedem! CCiviar.t ao Cocgrcsso Nacional. no prazo de 
até cinco dias após pub.lk:ada csu. Lei Complementar, pC'Ojcto de lei de abertura de 
Ctidito cs:pccia1 para atclldcr as despesas com o adianwocz~Ul de que tr.Ua o item 4 e os 
demais~ a serem. entregUes ainda no cxcrdí:io finmcciro de: 1996. 

3. A pcriodic:i<1adc da entrega dos =:IU'$0$ é mensal. , 
3.l .. A ap~ do mootarue dos recursos a sercat\cnttegnes se:â feita 

mecsalmcctc. Pcclodo de oompcrincia é o mes <&. apuraç.W.. : 
3.2 A entrega de recursos a cada UDidadc Fcdaada SCl"á c!eruada até o fmal 

do segundo mês subscqlicnte ao período de compctê1lci&. 
3.3. O primeiro período de compc:tâlcia é o mCs em que for publicada esta 

Lei Complementar. 
4. Ali ttinta dias õlp6s a data da pt1blicaçlo desta Lei Complementar • .a 

Ullilo entrcgari ao coojunto dos Estado5. a útulo de adianramc:mo. o IDOlltancc de RS 
500.000.000.00 (quiribento5. millii5e:s de reais), proporcioaalmentc aos respectivos 
'valOR:$ p~~;vistos da c:uuega anual de recursos: (VPE). fixados no subl!cm S.S.l. para 
aplicaçio no cxercfcio financcito de 1996. 

4.1. Do valor do adiantamento que cabe a cacb. Estado. a União cnttcgatá. 
din:t:imcntc, 75$ (SCtcll!a c cinco por cento) ao próprio Estado c 25% (vincc e cinco pot" 
cento) aos seus Municípios, nos termos do subitcm 1.1. 

4.2. Nos primeims doze pc:rlodos de compctêaeia. seti. descontado dos 
tteursos a ~ cnttesucs mcnsalClCDtc a cada Estado c a cada Município. antes de 
aplicado o disposto no item 9, um doze avos do :e$pCCtivo valor do adiantamento 
atualiudo pela variaç:io do Índice Gct;ü de Proços. concciu> Disponibilidade ~ 
ato!: o mCs do período de competência. Eventual saldo remanescente será dcdu:ddo. 
integralmcntc._dos rceW"5os a serem entregues " Unidade Fedcr.tda no pcriodo ou 
pcriodos de compctetlcia imediatamente seguintes. até que seja aaulado. 

5. A cacla período de compctCncia. o valor a ser entregue ao Estad'o (VE). 
que inclui a parcela de seus Municípios. scr.í apurado da SCgJJintc forma: 

VE = crcMS,2 ; r x. M - rcMSr 
N 

sujeito a; VE s YME. 

sendo: VME= V'PEx Px A x I 
12 

5.1. VE é o valor IIJ=3do da cnttega. referente a cada período de 
competência. 

ll ICMSb o!: o produ!Õ da alTCddaçlo do ICMS nO período base. este 
lndic.ado pelo st1b$aito bo obscNado que: · 

5.2.1. nos primeiros doze períodos de compclêocia, o período base~: 
5.2.1.1. DO primeiro período de ~i2. o mesmo rtlêsc do pcriodo julho 

de !995.ajunhodc 1996; 
:S.2.L2. a partir do scgwxlo pc:rlodo de competência. igual ao período base 

Ulterior acrescido do mês seguinte do período julho de 1995 a junho.dc 1996. ielldO 
que. no pc:rlodo de compcliacia imcd.iataxncate .$C8Uintc iquelc c:tu que o mCs de junho 
de 1996cstiVCI'contido no período base. scd iDcluído o m=sdejulho de: 1995; 

5.22. a partir do d&:imo raceiro pcdodo de competCncia, o pcrlodo base é 
julho de l995ajullhodc 1996. 

5.3. P 6 o fator de~ iguall razio cntte o índice de~ médio 
do período de ~ c o Indice de preços médio do pcriodo base. .adoWldo-sc o 
fnctice Gct:al de fu.ços. coaecito Disponibilidade .lntcma (IGP-DI), apur.tdo pela 
Fundaç3o ~o V:ugas. ou, na sua ausênci:a, outto índice de pn:ç05 de c.uátcr 
""'"""'-

j.4. A 6 o ·faror de~ que scr;t ~ a 1.03 (u~ intcim e ~ 
centésimos) nos cxcn:ícios fina.nccitos de !996 e 1997 c. nos cxercfc:i.os fmaacdros 
SC'gtÜn1c$. iJual ao valor .apuDdo da scgWme !«ma: 

_A;oo __ cxE 

5.4.1. c é o faror de acscimc~Ul, igual a: 
5.4.1.1. no exercício fmanccito de 1998,. 1,0506 (um inrciro c quinhentos c 

seis déciu:los de ailláimo); 
5.4.L2.. nos cxcn:fcios flll3llceiros de 1999 c seguintes.. 1,0716 (um inrciro e 

SC!eClcll!OS c dczcsscis décimo$ de ~és.imo); 
5A.2. E é o fatorde c!iciêneiarclativa, igual a 

E=l+DU, 

o que.!« maior 

5.4.2.1. • DR é uma medida do desempenho da arrecadação n:lativamcntt:: 
~ dos dem,ais Eswios. cujo valor será: o resulwuc da aplicação da seguinte fó~.'!~ 

IWSLI.!E~ _lCMS!BRy_ 
lCMSIUFp ICMS/BRp 

5.4.2.2. DU é uma medida do desempenho da am:cad2ç1o a:la.tivamente ao 
da Ur;Uio. culo ~ scrt o resultante d,a apüçrio da seguinte fórmula:: 

KMSl!.!fx-All1Lt.1fy 
ICMSiuF Á.TUitJF: 

5.4.2.3. ICMSIUF é o ptl)duto da ~o de ICMS do Esr3do; 
--5.4.2.4. ICMSJBR é o produto da ~ de ICMS do CO!Ijunto dos 

demais Escados; 

5.4.2.5.- ATUIUF é o ptOduto da ~ da U.n.iio DO Estado, 
abrangendo as receitas tributária c de conaibuiÇócs. inclusive as vinculadas l 
seguridade social. c excluídas u r=iw do imposto som: opcraç&s de emii.Ul, cimbio 
c seguro c. quando incidentes sobrc instituiç&s fmancelras. do imposto de renda soba: 
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pessoas jurídicas e cb. coritribufr;lo social sobre o lucro líquido, bem como do Uapo$to 
de fCDda retido na ÍO!Ue sobre rmdirDenlos de apitai e remessas para o exrcrior, d& 
coatribuiçlo provis(xia sobre movimemaçJo fUWioi:Cira c ele outros tribwos de cariter 
pmvis6rio que veuham a ser imtitu!docs; 

S.4.2.6.o p:riodo de avalbçlo. indicado pelo subscrirov. ~ 
5.4.2.6.1. nop:ricdo dccompetCDciajane:irode 1998. o próprio mi!s; 
5.4.2..6.2. nos demais pc:rlodos de i ' it do curcSc:io de 1993. igual 

ao pcrfcxlo de avaliJçlo imcdiettznente wcrlor acrcsddodo me. subleq~ 
5.4.2.6.3. a partir do eurdcio de 1999, igual ao período de compcc!Dcia 

acn:sddo dos oazc meses im-dinam=re anterlctes; 
5.4.2.7. o perlodo pch:lo para a comparaç1o. iDdicado pelo subscrito P" ~ 

aquele formado pelos mesmos meses que ccmpõem o pcri'odo de ava1iaçlo. um mo 
aDieS deste l1ltimo: 

5.4.2.8. os valores rclativo:a: ao pcriodo padrlo para compuaçio 
OCMSIIJPp: ICMSIBRp e ATUIUFp)""""""""""'- ,_ m<dioo do penedo 
de a:Ya6açlo. pela ~ do .fndk:C Gcr.ll ele Preços. coaoeito Disponibilidade lntcma,. 
d& Fuzxlaçlo Getúlio Vargas. ou. na sua aw:i!Dcia. por oatzo fDdice de pmços de camcr -- 5.5. ICMSr ~o produto da~ do ICMS DO pc:riodo de ~ia. 

indicado pelo subsa:itD rt observado que: 

5.5. I. nos primeiros doze pcri'odos de competência, o peóodo de referência ,, 
sS.t.t. no primeiro período de c:ompc!Cncia. o mesmo mCs: 
5.5.1.2. a partir do segundo período de compc:linc:ia. igual ao período de 

referência im=diatamente anterior i!Crescido do mês seguinte: 
5.5.2. a partir· do d&:imo terceiro período de competência, o período de 

rcfcrincia e igual. ao período de competdlcia acresc:ido dos onze meses imediatamente 
itlltc:riote$. 

5.6. T ~ o fatoc de umsição. cujo valor é igual: 
5.6.1. a I (um) oosexeréíc:los fmanceiiosde 1996. 1997 c 1998; 
5.6.2. a 0.900 (novecc:mos milésimos), 0,775 (setecentos c seteuta e cinco 

milésimos). 0.625 (seiscentos c victc: c cinco milésimos). 0,450 (qiWrOCC:ntos e 
cinqUenta mHésitnO$), respectivamente. nos excteídos fmanceiros de 1999, 2000. 2001 
c 2002. resSalvados os casos dos Estados cnquadlados no disposto: 

5.6.2. t. ao subitcm 2.1.1.. cm que o valor ~ igual a 0,900 (novecentoS 
milésimos), 0.715 (sct=ntos e seU:Dta e cinco milésimos). 0.625 (5eiscemos e vinte e 
cinco milésimos), 0.450 (quatrocentos e cinqüellta milésimos) e l/6 (um sexto), 
respcc:tivamcme. nos exc:rcicios de 1999. 2000, 2001. 2002 e 2003: 

5.6.2.2. ao subitem 2.1.2., em que o valor é igual. a 0.900 (novecentos 
milés:imos). 0.715 (setecentos e setenta e cinco milêsimos). 0.625 (seiscentos e vinte e 
cinco milésimos}, 0,450 (quaaoceatos e cinqüema milésimos). '217 (dois sétimos) e ln 
(um sétimo). respectivamente. nos ex=íclos de 1999. 2000.2001. 2002. 2003 c 2004; 

5.6.23. no subitc:m 2.1.3., em que o valor é igu.al. a 0.900 (novecentos 
milésimos). 0.715 (~ e SCICDia e cinco milésimos), S/8 (c:ioco oizavos). 418 
(qiWl'O oitava&). 318 (UCs oitavos), 213 (dois oitavos) c 118 (um oitavo). 
JeSpectivamentc, nos excrcrdos de 1999.2000, 200L 2002. 2003. 2004e 2005: 

5.6.2.4. ao S\lbitc:m 2..1.4., caso em que o valor é igual a 0.900 (novCCI:IltOS 
milésimos). 719 (sete nooos). 619 (seis aonos), 519 (ciDco nonos}. 419 (quatrt~ nonos). 319 
(três ooaos). 2J9 (dois DODOS) e 119 (um DOQO), respectivamente. nos exerc!cios de 1999. 
2000.2001, 2002, 2003.2004. 2005 e 2006. 

5.1. N é onúm::rode meses que compõem. op:rlodo de referencia. 
5.8. VME é o valor m2ximo da entt:za de nxur.;os. a cada Estado. incluíeis a 

parcela de seus Municípios. resultu!te da multipijcaçio do valor ~ da e~:~trega 
anual de cada Estado (VPE). dividido por doze. pelos valcxcs dos fatotes de arualiuçlo 
(P), amp~ (A) c tr.mslçio (i), :w:ndido o scguimc: 

5.8.1. nos cxerclcios finaDceiros de 1996 e 1997, o valor previsto da emrega 
anual de reeur50$ (\IPE). eJI:pteS$0 a preços médios do período julho de 1995 a junho 4e 
1996, ao CODjunto das Uo.ldades Fedmdas. é igual a RS 3.600.000.000,00 (três bilhQes 
e seisceatos milhões de reais), e o de cada Esudo, incluídas u pan::c!as de seus 
Mtmicípios. 6: 

5.8.2.. nos exercícios fliWIC:Ciros de 1998 e seguintes. o valoc previsto da 
emn:ga at~ual de m;ursos (VPE). expresso a preços rnédio;s do'perlodo julho de 1995 a 
junho de 1996. 110 CODjtmto das UnidacSc:s ~é 1gual. a RS 4.400_.000.000.00 
(quatros bilhões e quattoccnros milhões de ~). e o de C3da Estado. iDc!Wdas u 
paro:las de seus Munld'pios. é 

5.8.3. o valor previsto da entrega anual de rec~mes (VPE} de cada Estado. 
fu:3do no sutiitem anteriOI", sert revisto com base nos JeSuludos de apuração especial a 
ser realizada. pelo CONFAZ. conjunwnente com os Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento e OrçamentO. que avaliará o impacto efr:tivo dos: créditos relativos a bens 
de uso e consumo próprio do esubelccimcnto, coDCedid.os: a partir daquele exercício, 
sobre o produto ela amcadaç1o do ICMS ao primeiro semestre de 1998. observado o 
seguinte: 

5.8.3.1. para efeito da .tporaÇio n~ períodos de competência de fev~iro a 
agosto de 1998. o VPE correspolldentc ao exercício fuwxeiro de !998 será 
tc:mporaziamentc:elevadoem JO% (trinupoc'CCIUO); , 

5,8.3.2. as reduçOes âe reecitas verificadas pela apunçlo especial sedo 
compandas ao prodUto da arrecadaçlo efetiva de ICMS do mesmo período e os 
pen:entuais de reduçlo aplicados l receita. do imposto no período julho de 1995 a junho 
de 1996. obtendo-se 'nloces que sedo ae=icfos ao VPE de cada Estado. telar.ivo aos 
exercic:ios fmancciros de 1996 e l997. fiXado no subitem 5.8.1.; 

5.8.3.3. o resultado do cllculo previsto no subltem. anterior sub.stituiri o 
VPE de cada EstMo e o VPE global, de que lr\Uil o subitem !5.8.2.. e seri utilinrlo nas 
apwaçi5es relativas aos exctácios fmancci:n» de 1998 e seguintes. inclusive aplicado 
retroativamente desde o p:rlodo de competência fevereiro de 1998. sendo as düerenças 
apum!as. acresci• ou diminu.ldas dos valoces a serem c:ntreglle$ 1:10 período ou 
períodos imediawneme seguintes ao final do processo de revish 

5.9. Respeitados os limites globais e condições estabelecidos pelo Senado 
federal. fica :wtoriz.ada.. desde já,. a emisskt de títulos de respoosabilidadc do Tesouro 
NZ(;ioaal e a ineluslo de: doaçl5es no orçamento fiSCal da Uni.SO até o montallrC 
equivalente ao yalor miximo da entrega de ~ p#.a o coajunto das Unidades 
Fedet2das. apurado 110$ tamOS deste item ~cada e.xemcto ftnallCCiro. -

·6: Ali: trinta dias após a publicação desta Lei Complemanar, cada Estado 
poderá optar. em. caritcr irreaalivel, pela seguinte modalidade de c:ilculo do valor do 
fator de ampliação (A), relativo aos exe:cície& fmanc:eitos de 1998 e Sl:guintes:: 

A=C-t-F 

6.1. C é o fatot" de crescimento. fLxaáo DO subiu:m 5.4.1. . . 
6.2. F é o fator de estimulo ao esforço de arreeadação, apurado no pnmcuo 

pcrlodo de eompetCncia de cada trimestre civil da seguinte íonna: 
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se DPlBIBR.:!i O ou DICMS s (1.75 x. DPIBJBR), 

F""O(zero): 

caso concr.irio, 

F. (DICMS/UF)- 1,75 X (DPIBIBR) 

6.2.1. DPIBJBR é a w:ade v.ariação teal do Produto Interno Bnuo do Pais, 
estimada c divulgada trimestr.tlmcntc pela Fundação Instituto Brasileiro de Gcogr.afia c 
Estatística, comparando-se com igu.a.l pen"odo um ano unes: 

de 1998; 

6.2.1.1. emjaneirode 1998,ovalorrdctenteaoqumo trimestre de 1997; 
6.2.1.2. em abril de 1998. o valOf refercllte ao primeiro trirnesr.re de 1998: 
6.2.1.3. cm julho de 1998. o valor refcrcale ao primeiro semestre de 1998: 
6.2.l.4. em outubro de: 1998, o valor referente aos tres primeiros trimestres 

6.2.1.5. em janeiro de 1999, o va.lorfd'ereatc ao ano de 1998; 
6.2.1.6. a partir de abril de 1999, o valor rc:fotntc ao pctíodo de doze: meses 

lmediarauacntc .llllterior ao pe:íodo de: compet!ncia coiiSider:ldo; 
6.2.2. DICMSIUF é a w:a de variação da produto .da~ do ICMS 

do Estado cnae o pc:riodo de avaliaçlo c igual período um :mo antc:s. este ex~ a 
preços m6dios do período de avaliaçlo. mediame arualiz:açJo pela vari~ do .fndice 
Geral de Prl:ços. couceito Díspombilidade Intcma, da Fw:u:l.ação Getúlio Vargas. ou. na 
sua .ausêDcia. por outro Endice de: c:ar.ira' nacioo.al; 

1999: 

~o pcriodo de avaliaçlo~: 
6.2.2.2.1. emjmciro de 1998. o mesmo mês; 
6.2.2.2.2. em abril de 1998. o periodo fev~iro a .abril de: 1998; 
6.2.2.2.3. emjulbo de 1998. o perlodo fc-vermo a julho de 1998; 
6.2.22A.em outubro de 1998, o períOdo fevereíro a ourubto de 1998; 
6..2.2.2.5. em j:mcico de 1999, o peéodÕ fevc:teilo de 1.988 a jancitc de 

6.2.2.2.6. a p:anlr de ~ de 1999. o periOdo de cornpct!uda coasideradc. 
acr-escido dos oaze meses imcdiar2me:rue anteri=: 

. 6.3. O vaJor do fator" de estímulo (F) :ipurado DO primeiro período de 
co~ de cada ~ aplica-se .aos ttb períodos de competência daquele 

""""""' 6.4. A opçio de que trata estA: irem sedi comunicada peJo Poder Executivo 
Estadual, no devido pr:IZO. ao Ministbio da Fazeuda. que a fará publicar ao Ditrio 
oriCw da uWio. 

7. A cada período de competência. se o lllOiltam.e de= a ser cna.:gue 
ao coajunto dos Estados. incluídas as pan::clu·de seus Mw:Udpios, for inferior ao valor 
previsto da entrega aaual (VPE) global do Pah. flXado aos wbirens 5.8.1. e S.8.2. e 
sujeito 1 revisao de que trata o subirem 5.8.3., dividido por 12 (doze) e multiplicado 
pelos valores dos fatores de atualizaçio (P) e de traliSiçlo ro . .;. diferença poderá ser 
utilizada para cle~ o v.alcx miximo de eaaep de ICIC1lnOS (VME) oo aso de Est.ados 
ct~jos valores que seriam entregues (VE}, apurados peta fórmula de cáleulo ptcvista~o 
item S. supe~m o seu VME. 

7, I. O valor global a SJet Lnilizado na elevação dos VME dos Estados secl 
disuibuído proporcionalmente à difen:nça a maior em cada Estado. entre o VE. apurado 
pela fórmula de cálculo. c o seu VME. Fica limitado o montante de ru:urso a ser 
acrescido ao VME de cadJ Estado ao menor dos seguintes valores: 

7.1.1. 30% (trinta por cento) do correspondente VPE. f!X3do aos subitens 
S.8.!. e 5.8.2 .• dividido por 12 (doze) c multiplicado pelofouor P; ou 

7 .1.2. a difcn:nça a maior c:t~tte VE e VME. 
7.2 Após dcfmidc:i o i-ateio ena.: os Estados do valor global a .ser utilizado 

na elevação dos ~pectivos VME. a entrega dos r=u= .adieiot~ais .ao Estado. 
inclusive da parcela de seus Municipios, só ocorrerl. se atendidas. cumulmivamente, as 
seguinteS condiçl5e~ 

7.2.1. o Estado esteja enquadrado cm uma das situações excepcionais 
previstas no subitcm 2.1; c 

7.2.2. o Estado a~nte fator de cficiém:ia relativa (E) izu.al ou superior a 1 
(um) no período de competência cocskierado, aincb que tenha opudo pela aplicação da 
modalidade de cálcuto prevista no item 6. 

8. Cabcci ao Ministtrio da Fazenda processar as infonnaçOcs recebidas c 
apllAr. aos termos deste Anexo. o montante a ser entregue a cada Estado. bem como os 
recursos a serem destinados. respectivamc:me, ao Governo do Estado c aos Governos 
dos Municípios do mc:smo. 

8.1. Actcs do ia1c:io de cada cxereicio flll3llcciro, o Estado comuaicatá ao 
Minist6rlo da Fazenda. os ícdlCC$ de pmlclpaçkl dos respectivos MWLicCpios DO rateio 
da pan:cla. do ICMS a secem aplicados DO conespondent.e cxerclc)o, observado. ainda. o 
sq::uinte: ..,. \ 

8.1.1. os .. COI:riCicntes de participaçio dos Muaic!pios a serem respeitados no 
excrt:ício de 1996. iaefusiVc par.~. efeito da destinação de paree.Ja do adia~~wncato, sedo 
comunicados pelo Estado ati dez dias ~ a dW. da pub!icaç.io desta Lei 
Comp!enx:atar: 

8.1~ o attaso' na ~ dos eocficic.ctes ~ a suspcasão da 
entrega dos~ ao Estado e aos rtlSp:Ctivos Mtmicípios. até que seja regularizada a 
~<=aduOú~ 

8~ Par3. apuxaç1o dos valeteS a serem entregues a cada perlodo de 
· competSDcia. o Estado enviará ao Ministério da Fazenda, até o d&:imo dia útil do 
segundo Ulê:s seguinte ao periodo de co!llpCtêtx:ia. bal:u~Ccte contibil mcosal ou 

rela16rio ~do da exccuçlo orçamcu.Wia mensal. devidamente publicado, qúe 
devert espccificar o prodlllO da ~ do ICMS. incluindo o da respectiva cota· 
pane municipaL 

o· 8~ Os valores C:Cti'CJUes pela Ucilo ao Esudo, bem. como aos seus 
Municípios,. a cada excn:li:io finanociro, seria revistos c compaúbüizado$ com base no 
respccti-.:o ~anual, a. ser enviado no prazo de a!l dez cfias após sua publicaçio. 
Eventual difereDça. ap6s divulpda no Dürlo OfiCial da Uaiio, será acrescida ou 
descoauct. dos recursos a =em entregueS ao período. ou períodos, de cor:npc:ticcia 
imcdjm= ..... .c scpWucs. 

8.4. O attuo na~ pelo Estado dos SCU$ balancetcs ou relatórios 
mensais. bem. coroo do balaaço anual. aclliCW'á po ip11jio da entrega cios ~s 
para a data cm qac f« efcluada a entrega do pedodo de competêocia seguinte, desde 
que regt~larizado o fluxo de i:nf0Jm11jÕC$. 

8.:5. Exclusivamcctc pua efeito de apunçlo do valor a ser entregUe aos 
outros Estados. faca o ~o da Fazenda .autOrizado .a estimar o ptOduto da 
a.r=ada.çlo do ICMS do Estado que não tenha caviado no devido pr.uo seu balancete 
ou retatório mQlSal. inclusive com base cm informaijócs levantadas pelo CONFAZ. 

8.6. Respeitados os mesmos prazos concedidos aos Estados. o Ministério da 
F:rzc.nda deverá .apUrar c publicar no Diário OflcW da União a arrecadação tribucár.ia da 
União realizada cm c~ Estado, que dc:veQ ser compatfvc[ c .consistente com a 
arrceadação global no Pais constante de seus balancctcs periódicos c do ~anço .anual. 

8.7. Fica o Ministério da fazenda obrigado a publicar ao DUrio OfiCial da 
União, até cinco dias úteis anteS cJa data prevista para a cfc:tiv.a entrega dos recursos. o 
rcsu.ltado do cálculo do monunte a ser entregue a ada Estado c os procedimentos 
utilizados na su.a .aptttaÇio. os quais. juntamente cont o dcWhamcmo da memória de 
á!culo. serão n:metidos. no mesmo prazo, ao Tribunal de Contu da Uniilo. para seu 
conhecimento e controle. 

9. A forma de c:t~tresa dos t'CCurSOS a cada Estado e a cada Mwllclpkl 
observará o dispostO cestc item. 
. .. 9.1. O Micistério da Fazenda informará. no mesmo pr.12:0 e condição 
pn:vistos no subitem 8.7. o telpcctivo montante d.a dívida da a.dminist:raçlo direta e 
inc!ireta da Unidade Fcdcacb.. apurado de ~ com o dc(mido nos subiteas: 9.2. c 
9.3 .• que será deduzido do valor a ser entregue ~respectiva UD.idade em uma das duas 
focmas previstas ZK1 subirem 9.4 • 

9.2.. Pa:a efeito de C!ltn:P. dos r=ursos l Unidade: Federada. cm cada 
perlodo de compctênc:ia e por uma das du.u forn= previstas no subilcm 9.4 .. serão 
obrigaloriamente consiclcrados. peJ.a. otdem e até o moo.tame total da e~ga apurada no 
rcspoctivo período. os valores das sepizltes dívidas: 

9.2.1. contraídas junto m TC$01U0 NaciOGal pela Uaidade Fedctad.a. 
vcaeidzs e aio pagas. computadas primeiro u da administraçlo dircta e depois .as. da 
administraçlo-

9.2.2. coatn!c:W; j~mto ao Tesouro Nacioa.al pela Uaidade Federada, 
viccendas no ~ .seguinte iquel_c em. que sedo entregueS os r=sos, computadas 
primeiro U da administtaçio ~e depois as da adz:ninistra.çl indireu; 

9.2.3. coattaídas pela Unidade Fcdclada com garantia da Uniio. inclusive 
dívida extema. primeiro. u veacida.s c alo pagas e,. depois. as vineeadas ao ~ 
scgt~ime lqude em. que sedo entregues os rccutSO$. $C01PfC compur2du Uúcialmcnte as 
da administraç1o direta e. post.criormente as da adz:ninistra.çl iDdireta; 

9.2:.4. coatrafda5 pela Uaidadc Federada junto aos demais entes da 
administraçio fcdcra1. dirett e iDdi.rcta. primeiro. as VCDCidas e nio pagas e. depois. as 
vinceadu no mês seguinte ~uelc em que sedo catt-cgues os n::cursos. sempre 
computada$ icicialmcatc u da administtaçlo di=- e posrerionncnte as da 
adminirtraçlo iDdireta. 

9.3. Pua efeito do disp;)sto uo subitem. 9.2.4_ ato do Poder Executivo 
Federa! podcrt auwrizar: 

9.3 .1 • .a indusSo, como amis uma opç1o pu;a. efeito da eatrega dos n::cursos, 
e na ordem que: detc:rminat. do valor com::spoadc:nte a tkulo da telpcctiva Unidade 
Fcdcrad.a na carfcira da Uciio. inc!usive enccs: de :sua admini:stlaçlo iDdima. primeitc 
n:lati.v~te _ aoiF 'f.llote vencidos c nJo pagos e, depois, aos viDcc:ados ao mês 
seguinte Aquele em que sedo entregueS os rec=; 

9.3.2. a suspensão temp<:Jriria da dcduçio de dívida compr=adida pelo 
dispositivo, quaãdO nio cstivetem disponíveis, no prazo devido. as o.c:o:ssárias 
intorm.ções.. • 

9.4. Os recursos a serem. ectrcgue5 .l Unldadc Fedccada. em cada periodo de 
compctêtlcia. equivalentes ao montante das dívidas. apwKo na forma do subitem 9.2. c 
do anterior, scrio wisfcitos pela Unilo poc uma das seguintes fomw:: 

9.4.1. enuega de obrigaçOe:s do Tesouro Nacional. de ~ric especial. 
inalienáveis. c~m vencimento nfo inferior a dez anos. remunerados por taxa igual ao 

.custo médio ~ dívidas da respectiva Uaidadc Fcdcrula junto ao Tesouro Nacional, 
com poder libcrat6rio para pagamento I:W referidas dividas; ou 

9.4.2. corre:spondcruc compensaç1o. 
9.5~ Os recursos a serem entregues à Unidade Federada. em cada pcriodo de 

competCacia.. equivalentes a difen:nça positiva entre o valor total que lhe cabe c o valor 
da dívida aputll.da nos termos dos subilcns 9.2. c 9.3. c Iiquidad2 na fotma do subitcm 
anterior. SClio satisfeitos all:ilvés de crêdilo. cm moeda. conentc. à conta bancári;,. do 
beneficiário. 

10. Os pari.mettos utilizados no cálculo da c:t~trcga dos recutSOs. ;,. cada 
Estado de que trata este Anexo serão considerados. no que coubct. para efeito da 
rencgoci;,.ç.io ou do n:fia:am:iameato de dívidas junto ao Tesouro NacionaL 

! I. As rcfctências feitas .aos Estados ceste Anexo entendem-se tambêm 
feitas ao Distrito Fcdefal. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Em dis
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
O projeto vai à sanção presidencial. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) ·Sr. 

Presidente, meu nome não apareceu ·na votação an
terior. 'Peço que conste de Ata. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Ata re
gistrará o voto de V. Ex". 

O Senador Antonio Carlos Valadares encami
nhou à mesa declaração de voto que será publicada. 

É a seguinte a declaração encaminhada: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Senhor Presidente, 
Declaro que voto contrariamente ao PLC n" 

57/96, apesar de concordar no mérito com alguns de 
seus aspectos, tendo em vista que a referida propo
sição acarretará grandes repercussões nos Estados 
e Municípios do ponto de vista de suas finanças. e 
por esta razão teria, obrigatoriamente, que sofrer um 
maior aprofundamento através de um debate mais 
amplo, o que não está acontecendo. Uma maior dis
cussão da matéria por certo redundaria no seu aper
feiçoamento, além de permitir ao Senado, por meio 
de emendas adequadas, ajustar o texto original ao 
desejo de quantos nesta Casa defendem a Federa
ção e conseqüentemente a autonomia financeira dos 
Estados e Municípios. 

Declaro ainda que voto favorável a Proposta 
de Emenda Constitucional n• 30, de 1996, tendo 
em vista que a mesma dotará o sistema educacio
nal de maiores recursos visando o combate ao anal
fabetismo, a melhoria da qualidade do ensino e uma 
remuneração mais condigna à classe do magistério. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Antonio Carlos Valaclares, PSB- SE. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Conce
do a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, co
munico à Casa o falecimento do ex-Presidente Er
nesto Geisel. Mannesto meu carinho, afeto por 
aquele homem público, de quem eu, como Presiden
te do MDB do Rio Grande do Sul, divergi mutto. No 
entanto, sempre fiz questão de mencionar sua digni
dade, seu caráter, sua seriedade como homem pú
blico. Divergi, reconheci que ele participou de um 
governo autoritário, mas sempre fiz questão de sa-

lientar que nunca encontrei, com relação a seu calá
ter, dignidade e seriedade, nenhuma ressalva. Por 
isso, no momento em que tomamos conhecimento 
de sua morte, registro meu profundo pesar e minha 
solidariedàçle à famma desse grande gaúcho, que 
merece nosso respeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - É com 
profundo pesar que a Casa recebe a notícia do fale
cimento do Presidente Geisel. O Senado natural
mente fará Iodas as homenagens que lhe são devi
das, pela posição que teve S. Ex" na história do Bra
sil, por sua integridade pessoal e morai. 

A Mesa comunica ao Plenário que designa 
comissão composta dos Senadores Antonio Carlos 
Magalhães, Francelina Pereira, Romeu Tuma, Edi
son Lobão, Elcio Alvares, Joel de Hollanda, Odacir 
Soares, Guilherme Palmeira, a qual se incorpora o 
Presidente da Casa, para representar o Senado Fe
deral nos funerais do ex-Presidente da República Er
nesto Geisel. 

Consulto se outro Senador que esteja no pie
. nário deseja também ser designado pela Mesa para 
fazer parte da referida comissão. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1• Secre
tário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 931, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para os itens 11, 12 e 
13 a fim de serem apreciados antes da matéria 
constante do item n• 3 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 12 de Setembro de 1996. -
Sérgio Machado- Romeu Tuma- Elcio Álvares

. Jáder Barbalho- José Eduardo Outra- Hugo Na
poleão - Epitácio Cafeteira - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção o requerimento. 

Os .Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador 
Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 11: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N2 22, DE 1996 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n• 22, de 1996 (n• 41/91, na 
Cãmara dos Deputados), que dá nova reda
ção ao parágrafo 4° do artigo 18 da Consti
tuição Federal, tendo 
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Parecer favorável, sob n• 404, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 363, transcorre hoje o terceiro e últi
mo dia de discussão da matéria. E esclarece, ainda, 
que poderão ser oferecidas emendas. 

Em discussão a proposta. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita ao Srs. Senadores que ocupem 

os seus lugares. 
Se os Srs. Uderes desejarem orientar as suas 

Bancadas, pode~o fazê-lo. 
O SR. JOSE EDUARDO OUTRA (PT -sE) -Sr. 

Presidente, primeiramente, um esclarecimento: é a 
· PEC da Educação que está em votação? 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Não, é a 
PEC no 22, enunciada pela Mesa, que dá nova reda
ção ao § 4° do art. 18, da Constituição Federal, no 
que se refere aos. Municfpios. 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA (PT -8E) -Sr. 
Presidente, o PT vota "sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO {PDT-DF) - Sr. 
Presidente o PTB vota "sim". 

O SR. JADER BARBALHO {PMDB-PA)- Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO {PFL-PI)- Sr. Pre
sidente, o PFL vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães -Artur da Távola -

BeiJo Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson- Edison Lobão- Elcio Alvares- Emí
lia Fernandes - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gil
berto Miranda - Guilhenne Palmeira - Henrique 
Loyola - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França- João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi
nheiro - José Agripino - José Bianco - José Eduar
dOÍ Outra - José Eduardo Vieira - José Fogaça -
José lgnácio Ferreira - José Serra - Júlio Campos -
Lauro Campos- Lucídio Portella- Lúcio Alcântara
Marina Silva - Mariuce Pinto - Mauro Miranda - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias~- Pedro Si
mon - Rarnez Tebet - Reginà Assumpção - Renan 
Calheiros- Roberto Requião- Romero Jucá- Romeu 
Tuma- Sandra Guidi- Sérgio Machado-Teotonio Vi
lela Filho- Valmir Campelo- Waldeck Omelas. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Cúdio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Votaram 
SIM 52 Srs. Senadores e Não 01. 

Não houve abstenção. 
Total: 53 votos. 
A matéria foi aprovada 
O SR. NEY SUASSUNA- Sr. Presidente, peÇo 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Concedo 

a palavra a V. Ex". 
O SR. NEY SUASSUNA {PMDB-PB. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, a votação está apertada, o Sena
dor Ronaldo Cunha Lima não está podendo votar 
porque já se ausentou e o Senador Silva Júnior ain
da não tomou posse. Se nós pudéssemos empossá
lo seria um voto a mais com toda a certeza, pois a 
votação está apertada. 

É a nossa solicitação. 
O SR. LÚDJO COELHO {PSDB-MS) - Sr. Presi

dente, peço que corrija o meu voto, porque votei errado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA {PT-SE) - Sr. 

Presidente, queira registrar o meu voto "sim". 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA {PFL-MG) - Sr. 

Presidente, o meu voto é "sim", e não está registrado. 
O SR. PRESIDENTE {José Samey) - V. Ex"s 

serão atendidos. 
Sobre a mesa, o texto final que será lido pelo 

Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

TEXTO ANAL DA PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO N2 22, DE 1996 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do art. 60, § 32 da Consti
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 

Dá nova redação ao§ 42 do art. 18 
da-Constituição Federal. 

Artigo único. O art. 18, § 42 da Constituição Fe
deral passa a vigora com a seguinte redação: 

"Art. 18. ··················-····-········-············ 
§ 4° A criação, a incorporação, a fusão 

e o desmembramento de municípios, far-se
ão por lei estadual, dentro do período deter
minado por lei complementar federal, e de
penderão de consulta prévia, mediante pleb
iscito, às populações dos municípios envol
vidos, após divulgação dos Estudos de Va
bilidade Municipal, apresentados e publica
dos na forma da lei. • 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O texto 
final vai à publicação. 

Será feita a devida comunicação ao Presidente 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 12: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 30, DE 1996 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n" 30, de 1996 (n• 233/95, na 
Câmara dos Deputados), de iniciativa do 
.Presidente da República, que modifica o ar-

, 'iigo 34 e o Título VIII, Seção I, da Constitui
ção Federal e o artigo 60 do Ato das Dispo
sições Constitucionais Transitórias, tendo 

Pareceres sob n°s 418 e 485, de 1996, 
da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania: 1° 
pronunciamento: favorável; 2!' pronunciamento: 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

Transcorre, hoje, o terceiro e último dia de dis
cussão da matéria. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da pala

vra, encerro a discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos Senadores que ocupem os 

seus lugares. 
Os Srs. Líderes que desejarem orientar suas 

Bancadas, poderão fazê-lo. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 

Presidente, o PFL vota "sim". 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" 

tem a palavra, para encaminhar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT - SE. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi
dente, o Partido dos Trabalhadores votou favoravel
mente no primeiro turno, ressalvados os destaques. 

Entendemos, inclusive, que uma das emendas 
merecia até a simpatia do nobre Relator, que é a 
discussão em remeter para a lei a base de cálculo 
da distribuição do Fundo da Educação. 

Como vale aqui a regra de não mudar nada, foi 
rejeitada. Entretanto, como já reafirmamos nossa 
posição no primeiro turno, votando favoravelmente, 
votaremos favoravelmente também no segundo turno. 

Muito obrigado. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valrnir Campelo, para 
encaminhar. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Para 
encaminhai: Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, no primeiro turno, votei contrariamente à matéria, 
porque entendia que se tratava de uma medida pa
liativa, já que não atinge a todos os profissionais da 
educação, principalmente os educadores e os orien
tadores. Em função disso, quis marcar um posicio
namento e votei contrariamente. 

Atingi o meu objetivo e, nesta oportunidade, 
em razão de um pronunciamento que fiz esta semana, 
nesta Casa, quero orien!ar a bancada a votar "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB- SP) -Sr. Presi
dente, em nome da Uderança do PSDB, queria en
caminhar o nosso voto "sim' a es!a emenda consti

-tucional, que é fundamen!al para a melhoria do ensi
no de 1° grau no nosso País e para a situação pro
fissional dos professores. 

É com rnul.o agrado q.Je encaninhamos o 1101o "sim". 
O SR. EPrTACIO CAFETEIRA (PPB- MA)

Sr. Presidente, o PPB vo!a "sim". 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. 

Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Artur da Távola -

Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson- Edison Lobão- Elcio Alvares- Emí
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Guilherme Pal
meira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Hum
berto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho - Jef
ferson Peres - João França- João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino - José 
Bianco -José Eduardo Outra -José Eduardo Vieira 
- José Fogaça - José Roberto Arruda - José Serra 
-Júlio Campos- Laura Campos- Lucídio Portella-
Lúcio Alcântara - Marina Silva - Mariuce Pinto -
Mauro Miranda - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Osmar Dias- Pedro Simon- Ramez Tebet- Regi
na Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Re
quião - Romero Jucá- Romeu Tuma -Sandra Gui
di- Sérgio Machado- Teotonio Vilela Filho- Valmir 
Campelo- Waldeck Or nelas. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Francelina Pereira. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 

"sim" 53 Srs. Senadores e "não" 1. 
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Não houve abstenção. 
Total de votos: 54. 
A matéria foi aprovada. 
Sobre a mesa, o texto final que será lido pelo 

Sr. 1° Secretário, SenadorOdacir Soares. 

É lido o seguinte: 

TEXTO FINAL DA PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N° 30, DE 1996 

As Mesas da Câmara dos DepUados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3" do art 60 da Consti!Ução Fede
ral, promJgam a seguinte Emenda ao texto <Xli1Siitu::i:l: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 
da Constituição Federal e dá nova reda
ção ao art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Ar!. 1° É acrescentada no inciso VIl do art 34, da 
Constituição Federal, a alínea e, rom a seguinte redação: 

"e) aplicação do mínimo exigido da re
ceita resultante de impostos estaduais, com
preendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvoMmento do ensino. • 

Art. 2" É dada nova redação aos incisos I e 11 do 
art 208 da Constituição Federal nos seguintes termos: 

"I - ensino fundamental obrigatório e 
gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a ele não tiveram · 
acesso na idade própria; 

11 - progressiva universalização do en
sino médio gratuito;• 

Ar!. 3" É dada nova redação aos§§ 1° e 2" do art 
211 da Constituição Federal e nele são inseridos mais 
dois parágrafos, passando a ter a seguinte redação: 

"Art. 211. ···················-····················-· 
§ 1° A União organizará o sistema fede

ral de ensino e o dos Territórios, financiará as 
instituições de ensino públicas federais e exer
cerá, em matéria educacional, função recfiStri
butiva e supletiva, de forma a garantir equali
zação de oportunidades educacionais e pa
drão mínimo de qualidade do ensioo mediante 
assistência técnica e únanoeira a~ Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios. 

§ 2" Os Municípios atuarão prioritariamen
te no ensino fundamental e na educação infanlil. 

§ 3° Os Estados e o Distrito Federal 
atuarão prioritariamente no ensino funda

' mental e médio. 

§ 4° Na organização de seus sistemas 
de ensino, os Estados e os Municípios defini
rão formas de colaboração, de modo a asse
gurar a universalização do ensino obrigatório. • 

Art 4° É dada nova redação ao § 5° do art. 212 
da Constituição Federal nos seguintes termos: 

"§ SO O ensino fundamental púbfico 
terá como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, re
colhida pelas empresas, na forma da lei." 

Ar!. SO É aiterado o art 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e nele são inseridos novos 
parágrafos, passando o artigo a ter a seguinte redação: 

• Art 60. Nos dez primeiros anos da pro
mulgação desta Emenda, os Estados, o Distri
to Federal e os Municípios deslinarão não me
nos de sessenta por cento dos recursos a que 
se refere o caput do art 212 da Constituição 
Federal, à manutenção e ao desenvoMmento 
do ensino fundamental, com o objelivo de as
segurar a universalização de seu atendimento 
e a remuneração condigna do magistério. 

§ 1° A distribuição de responsabiiidade 
e recursos entre os Estados e seus Municí
pios a ser concretizada com parte dos recur
sos definidos neste artigo, na forma do dis
posto no art. 211 da Constituição Federal, é 
assegurada mediante a criação, no ãmblto 
de cada Estado e do Distrito Federal, de um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, de natureza contábil. 

§ 2" O Fundo referido no parágrafo an
terior será constituído por, pelo menos, quin
ze por cento dos recursos a que se referem 
os arts. 155, inciso 11; 158, inciso IV; e 159, 
inciso I, alíneas a e b; e inciso 11, da Consti
tuição Federal, e será distribuído entre cada 
Estado e seus Municípios, proporcionalmen
te ao número de alunos nas respectivas re
des de ensino fundamental. 

§ a• A União complementará os recur
sos dos Fundos a que se refere o§ 1°, sem
pre que, em cada Estado e no Distrito Fede
ral, seu valor por aluno não alcançar o míni
mo definido nacionalmente. 

§ 4• A União, os Estados, o Distrito Fe
deral e os Municípios ajustarão progressiva
mente, em um prazo de cinco anos, suas 
contribuições ao Fundo, de forma a garantir 
um valor por aluno correspondente a um pa-
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drão mfnimo de qualidade de ensino, defini
do nacionalmente. 

§ 5° Uma proporção não inferior a ses
senta por cento dos recursos de cada Fundo 
referido no § 1° será destinada ao pagamen
to dos professores do ensino fundamental 
em efetivo exercício no magistério. 

§ 6" A União aplicará na erradicação 
do analfabetismo e na manutenção e no de
senvoMmento do ensino fundamental, inclu

'sive na complementação a que se refere o § 
3", nunca menos que o equivalente a trinta 
por cento dos recursos a que se refere o ca
put do art. 212 da Constituição Federal. 

§ 7" A lei disporá sobre a organização 
dos Fundos, a distribuição proporcional de 
seus recursos, sua fiscalização e controle, 
bem como sobre a forma de cálculo do valor 

. mínimo nacional por aluno. • 

Art. 6" Esta Emenda entra em vigor a primeiro de 
janeiro do ano sUbseqüente ao de sua promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O texto 
final vai à publicação. 

Será feita a devida comunicação da matéria ao 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Senador Antônio Carlos Valadares enca
minhou a Mesa declaração de voto, que será publi
cada nos termos regimentais. 

É a seguinte a declaração encaminhada: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Senhor Presidente, 
Declaro ainda que voto favorável a Proposta de 

Emenda Constitucional n• 30 de 1996, tendo em vis
ta que a mesma dotará o sistema educacional de 
maiores recursos visando o combate ao analfabetis
mo, a melhoria da qualidade do ensino e uma remu
neração mais condigna à classe do magistério. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Antônio Garlos Valadares. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- Sr. Presidente, o meu voto não foi consignado. 
Peço que seja registrado o meu voto 'sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A Ata regis
trará o seu voto, nobre Senador José lgnácio Ferreira. 
···· ·- OSR~PERBP.A{PFL-MG) -Sr. Pre
sidente, peço a V.PX' que registre o meu voto favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A Ata regis
trará o voto favorável do Senador Francelina Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi
dência convoca sessão solene do Congresso Nacio
nal, a realizar-se, hoje, às 18h30min, destinada à pro-

mulgação das emendas constitucionais ora aprova
das. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa
mos ao item 13. 

A matéria constante do item 13 da Ordem do 
Dia, de acoido com o disposto no art. 383, alíneas 
•g• e 'h' do Regimento Interno, deve ser apreciado 
em sessão pública e votação por escrutínio secreto. 

Item 13: 

PARECER N° 512, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n• 512, de 1996, da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa
gem n• 216, de 1996 (n• 822/96, na origem), 
de 2 de setembro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Tenente
Brigadeiro-do-Ar Sérgio Xavier Ferolla, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu
nal Militar, na vaga reservada a Oficia~Gene
ral da Aeronáutica, da ativa e do posto mais 
elevado da carreira, e decorrente da aposen
tadoria compulsória, por implemento de idade, 
do Ministro Cherubim Rosa Rlho, em 11 de 
setembro do ano em curso. 

. A matéria já se encontra com parecer. 
Em discussão o parecer. (Pausa.) 
O SR. JÚUO CAMPOS- Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutir o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Com a paia· 

vra o nobre Senador Júlio Campos, para disculir o parecer. 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Para discu

tir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, só para 
lembrar os Srs. Senadores que se trata de um dos 
mais brilhantes oficiais âa Aeronáutica Brasileira. 

Portanto, gostaria de pedir a todos os Srs. Sena
dores que dessem o seu voto favorável ao nome do 
Brigadeiro Sérgio Xavier Ferolla, para integrar o STM. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o nobre Senador Gilberto Miranda. 
-- - 0- .SR.-.GILBERTO .. MIRANDA . {I"MDS·AM. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- · 
dente, Sr's e Srs. Senadores, o Coronel Ferolla as· 
sessorou a Zona Franca de Manaus, no seu início, e 
contribuiu demais para que aquele pólo se firmasse 
com tecnologias modernas. Hoje, S. s• é brigadeiro, 
dos mais ~<rl!hantes. 
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Assim, em nome da bancãda, recomendaria o 
voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Encerra
da a discussão. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se a votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Artur da Távola -
Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wilson - Edison Lobão- Elcio Alvares- Emí
lia Fernandes - Epitacio Cafeteira - Francelina Pe
reira- Freitas Neto- Geraldo Melo- Gilberto Miran
da - Guilherme Palmeira- Henrique Loyola - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - fris Rezende - Ja
der Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
José Agripino -José Bianco - José Eduardo Outra -
José Eduardo Vieira - José Fogaça: - José fgnácio 
Ferreira - Júlio Campos - Lauro Campos - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Te
bel - Regina Assurnpção - Renan Calheiros - Ro
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Sandra Guidi- Sérgio Machado- Teotonio Vilela FI
lho- Valmir Campelo- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
"Sim" 50 Srs. Senadores; e "Não" 4. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 54 
A indicação foi aprovada e será feita a devida 

comunicação ao Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 89, DE 1996 
. (Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento n• 900, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 89, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n• 506, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômioos), que 
autoriza ao Governo do Estado de Sergipe a 
contratar operações de .crédtto junto à Caixa 
Económica Federal no valor de cir\co milhões, 
trezentos e ottenta e' seis mil e quinhentos 
reais, destinados a investimentos no Sistema 
de Abastecimento de Água de Aracaju - SE e 
aquisição de seis mil novos hidrómetros, no 
Sistema Integrado de Aracaju- SE. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra: encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarr.eyj - Sobre a 

- mesa, parecer oferecendo a redação final que será lido pelo 
Sr. 1• Secrelário em exet'cicio, SenadorNey Sua.ssuna 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 517, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção n2 89, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 89, de 1996, que autoriza 
o Estado de Sergipe a contratar operações de crédi
to junto à Caixa Económica Federal no valor de 
R$5.386.500,00 (cinco milhões, trezentos e óíienta e 
seis mil e quinhentos reais), destinados a investi
mentos no Sistema de Abastecimento de Água de 
Aracaju - SE - e aquisição de seis mil novos hidrõ
metros, no Sistema Integrado de Aracaju- SE. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro 
de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator-Júlio Campos- Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER N• 517, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1996 

Autoriza o Estado de Sergipe a con
tmtar opemções de crédito junto à Caixa 
Econõmica Federal no valor de 
FÍ$5.386.500,00 (cinco milhões, trezentos 
e oitenta e seis mil e quinhentos reais), 
destinados a investimentos no Sistema de 
Abastecimento de Água de Amcaju - SE e 
aquisição de seis mil novos hidrõmetros, 
no Sistema Integrado de Amcaju- SE. 

O Senado Federal resolve: 
A ri. 1° É o Estado de Sergipe autorizado, nos 

termos da Resolução n• 69, de 1996, do Senado Fe
deral, a contratar tres operações de crédtto junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor total de R$5.386.500,00 
(cinco milhões, trezentos e ottenta e seis mil e quinhen
tos reais), com as seguintes finalidades: 
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- operação nQ 1: no valor de R$4.353.000,00 
(quatro milhões, trezentos e cinqüenta e três mil 
reais) destinados à complementação da ampliação 
do Sistema de Abastecimento de Agua de Aracaju -
SE- Rede Primária e Ugações Prediais; 

- operação nQ 2: no valor de R$826.800,00 ( oi
tocentos e vinte e seis mil e oitocentos reais), desti
nados à implantação das obras e serviços da rede 
de distribuição primária, para ampliação do Sistema 
de Abastecimento de Água de Aracaju - SE; 

-·operação nQ 3: no valor de R$206.700,00 
(duzentos e seis mil e setecentos reais), destinados 
à aquisição e insta:Jação de seis mil novos hidrôrne
tros, no Sistema Integrado de Aracaju- SE. 

Art. 2!' A operação de crédito ~ 1, a que se refe
re o artigo anterior, tem as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$4.353.000,00 (quatro 
milhões, trezentos e cinqüenta e três mil reais); 

b) encargos: 
- taxa de juros: 5"/o aa (cinco por cento ao ano); 
-lal<a ooaàriJistJilção: 1% a.a. (um porcerroa:J ano); .. 
c) atualização do saldo devedor. índice vincula

doaoFGTS; 
d) condições de pagamento: 
- do principat em duzentos e dezasseis meses 

após catorze meses de carência; 
- dos juros: mensalmente exigíveis; 
e) garanüa: cotas-parte do Fundo de Participa

ção dos Estados - FPE; 
f) desünação dos recursos: commplementação 

da ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 
de Aracaju - SE - Rede Primária e Ugações Prediais. 

Art. ~ A operação de crédito n• 2 a que se re
fere o art. 12 tem as seguintes caracterfsticas: 

a) valor pretendido: R$826.800,00 (oitocentos 
e vinte e seis mil e oitocentos reais); 

b) encargos: 
-taxa de juros: 5% a.a. (cinco por cento ao ano): 
-lal<a á3actrinistração: 1% a.a. (um por cerro a:J ano); 
c) atualização do saldo devedor. índice vincula

doaoFGTS; 

d) condições de pagamento: 

- do principat. em cento e vinte meses após 
doze meses de carência; 

-dos juros: mensalmente exigíveis; 
e) garantia: cotas-parte do Fundo de Participa

ção dos Estados- FPE; 
f) desünação dos recursos: implantação das obras e 

sef1liços da rede de distribuição primária, pam ampliação 
do Sistema de Abastecimento de Água de Aracaju- SE. 

Art. 4° A operação de crédito n• 3 a que se re
fere o art. 12 tem as seguintes caracterfsticas: 

a) valor pretendido: R$206.700,00 (duzentos e 
seis mil e setecentos reais); 

b) encargos: 
-taxa de juros: 5% aa (cinco por cento ao ano); 
-lal<aééaJni~1%aa (umporcerroa:>ano); 
c) atuàlização do saldo devedor: índice vincula

doaoFGTS; 
d) condições de pagamento: 
- do principal: em cento e vinte meses após 

dez meses de carência; 
-dos juros: mensalmente exigíveis; 
e) garanüa: cotas-parte do Fundo de Participa

ção dos Estados- FPE; 
f) desünação dos recursos: aquisição e instala

ção de seis mil novos hidrômetros, no Sistema Inte
grado de Aracaju - SE. 

Art. 5" Obedecido o montante global de compro
metimento dos aluais níveis de endividamento do Es
tado, conforme informado pelo Banco Central do Bra
sil, a operação de crédito em referência é excepcionali
'zada quanto ao seu enquadramento no art. 42 , inciso 
11, da Resolução ~ 69, de 1995, do Senado Federal. 

Art. 62 O prazo para o exercício desta autoriza
ção é de duzentos e setenta dias, contado a partir 
de sua publicação. 

Art. 72 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare
cer é favorável. Aprovado o projeto e estando a ma
téria em regime de urgência, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 
· Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

penmanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR;-PRESIDENTE (José Samey) - Peço ao 

Senador Teotonio Vilela Rlho, 1• VJCe-Presidente da 
Casa, que venha à Mesa, precisamos da sua colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 4. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 90, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
· do Requerimento n• 901 , de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução ~ 90, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n• 507, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Económicos), que 
autoriza a União a realizar operações de '"" 
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compra e de reestruturação dos títulos da dívi
da externa brasileira, contemplando a aquisição 
dos títulos, com cleságio, no mercado secundá
rio, a emissão de novos títulos para substituir os 
antigos ou outras modafldades de operações, 
com o objetivo de reduzir o estoque ou os en
cargos da dívida, alongar os prazos de paga
mento ou ajustar o perfil do encflllidamenlo ex
temo do setor público brasileiro. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

É lida a seguinte: 

EMENDA N° 1 - PLEN 
Ao Projeto de Resolução n" 90, de 1996 

Dê-se ao art. 1° a seguinte redação e inclua-se 
o art. s•: 

"Art. 1• É a União autorizada a realizar 
operações de recompra e de reestruturação 
dos títulos da dívida externa brasileira, . con
templando a aquisição de títulos com deságio, 
no mercado secundário, a emissão de novos 
títulos, até o limite de US$5,000,000,000 (cin
co bilhões de dólares), para substituir os anti
gos ou outras modalidades de operações." 

"Art ao O prazo máximo-para o exercfcio 
da presente autorização é de 360 (trezentos e· 
sessenta) dias contados a plltirchsuap ti:a;:OO" 

Justificação 

O Projeto de resolução em questão autoriza a 
União a realizar operações visando a reestruturação 
dos títulos de sua dívida externa. Entre as operaçõ
es autorizadas, encontra-se a possibilidade de emis
são de títulos novos para substituir títulos antigos. 
Ocorre que as operações de créd~o externo autori
zadas por esta Casa sempre previu o valor e as con
dições básicas das mesmas, de acordo com o que es
tabelece a Resolução n• 96, de 1989, em seu art 14: 

"As Resoluções do Senado Federal 
que autorizem as operações d(l que trata 
esta Resolução, inclu)rão, ao méJ:los, as se
guintes informações: 

I -valor da operação e moeda em que 
será realizada; 

11- objetivo da operação e órgão executor, 
III - condições financeiras básicas da 

' operação; 

IV-prazo para o exercício da autorização." 

Pode ser alegado que, em não dispondo expli
citamente sobre o valor da operação, estaremos au
torizando a troca da totalidade dos títulos da dívida 
externa, que uttrapassa os US$50 bilhões. Não po
demos fugir, no entanto, do disposto no inciSo IV, 
que impõe a inclusão de prazo para o exercfcio da 
autorização, e do inciso I do art. 4•, que estabelece 
que o montante giC>bal anual das operações de cré
dito externo ( entenqido como qualquer obrigação de
corrente de financiamentos ou empréstimos- art 1°, 
parágrafo único) não poderá ultrapassar cinqüênta 
por cento do valor do saldo médio das exportações 
dos últimos três anos, que perfaz o valor de 
US$21.435 milhões. O orçamento para 1997 já con
templa um montante de R$16.541 milhões em en
cargos e amortização da dívida externa, resultando 
em um saldo disponível para novas obrigações de 
aproximadamente US$5 bilhões. 

Note-se que o volume de títulos a ser resgata
do do mercado representará uma amortização inte
gral de um valor que só seria amortizado no final do 
prazo de vigência dos títulos, devendo, portanto, ser 
somado ao montante previsto de amortizações para 
1997, que se refere a outras obrigações. O que está 
em questão, ao estabelecermos um limite para a 
emissão de novos titulas é o prazo de vigência desta 
autorização, ou seja, se pretendemos que a autori
zação tenha um prazo de aproximadamente 1 ano 
ou de 1 O anos para o seu exercício pelo Executivo. 
A Resolução n• 96/89 nos obriga à definição de um 
prazo, e não nos parece razoável a segunda opção. 

Comissão de Assuntos Económicos, 12 de se
tembro de 1996.- Senador José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Relator Roberto Re
quião para proferir parecer sobre a emenda. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
relatar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 
emenda pretende estabelecer um teta de US$5 bi
lhões como limtte da operação. Na verdade, o teta já 
foi estabelecido pela Resolução em US$500 milhõ
es. A cada US$500 milhões, o Banco Central terá 
que prestar contas à Comissão de Assuntos Econó
micos do Senado. Nos 1 O dias posteriores à presta
ção de contas, a autorização fica suspensa. 

Se a Comissão vier, a seu critério, considerar a 
operação não interessante para o País, suspenderá 
definttivamente o processo com recurso ao Plenário. 

Desta forma, acredito que a intenção da emen
da está satisfetta no projeto de resolução e a relato
ria encaminha, então, pela rejeição da emenda. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O parecer é contrário à emenda. . 

Votação do projeto, ressalvada a emenda. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra pàra discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - A discus
são já havia sido encerrada anteriormente? 

O SR. PRESIDENTE (T eotonio Vilela Filho) -
Sim, nós já a havíamos encerrado. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re
quião , o Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada peio 
Sr. Teotônio Vilela Filho, fR Vice-Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT .SE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
não me lembro de a Mesa ter anunciado. Tudo bem. 

Sr. Presidente, esta emenda existia inclusive 
no parecer inicial do Senador Roberto Requião. 
Esse assunto foi bastante discutido na Comissão de 
Assuntos Económicos. 

Ao fazer um comentário geral sobre a matéria, 
a primeira questão que nos surpreende é ·uma das 
justificativas do Governo ao encaminhar esse pedido 
de autorização; ele cita o exemplo do México, que, 
ao efetuar a troca dos seus bónus, teria obtido lucro. 
Todas as vezes que economistas, para criticar o mo
delo neoliberal, citam o exemplo do México, os eco
nomistas do Governo dizem que o México não é o . 
Brasil, que a situação é absolutamente diferente. 
Nesse caso, efetivamente, a sttuação é absoluta
mente diferente. Portanto, o argumento apresentado 
não corresponde à realidade, porque o México esta
va efetivamente na necessidade de estabelecer es
sas trocas. Quando da sua quebra. em final de 
1994, ele recebeu uma série de ajudas financeiras 
dos Estados Unidos e, agora, para aumentai suas 
reservas, precisa trocar esses títulos para poder reti
rar as garantias que são afiançadas nos bônus tipo 
Brady. Não é o caso do Brasil, já que, hoje, o nosso 
País goza de uma situação razoavelmente tranqüila 
do ponto de vista das reservas. 

Na Comissão de Assuntos Económicos, a dis
cussão acabou encaminhando para a questão da 
confiabilidade das autoridades económicas do Brasil 
e dos técnicos do Banco Central. Este apresentou 
uma simulação, em que, segundo ele, justificava o 
lucro futuro. É uma simulação que está inserida no 
conceito de matemágica, também, porque utilizou 

uma taxa de juros de 14.5% para atualização dos 
fluxos futuros negativos. Fazendo-se a mesma simu
lação, com os mesmos dados do Banco Central, 
com a taxa de 11.6%, que, inclusive, é uma taxa 
mais próxima da realidade, apresenta um prejuízo 
de 329 milhões no final da troca de todos os títulos 
no ano 2000 e alguma coisa. Independente da dis
cussão de futurologia, entendemos que não dá para 
o Senado aprovar uma resolução que, na prática, 
pode ter validade por 1 O anos. Isso porque a Reso
lução n• 66 estabelece algumas exigências: primei
ro, a exigência do prazo da resolução. Inclusive, na 
nossa emenda, estabelecemos, além do limite de 5 
bilhões, o prazo para essa autorização de 360 dias. 

Segundo, a condicionante que está apresentada 
no projeto de resolução diz que, caso a Comissão de 
Assuntos Económicos não se manifeste até dez dias 
após receber informações, ou melhor, caso ela se 
manifeste contrariamente num prazo de até dias, a 

. operação estaria automaticamente suspellS3. 

Sabemos muito bem que dez dias é um prazo 
absolutamente incompatível com a prática da nossa 
Casa e, particularmente, da Comissão de Assuntos 
Económicos. Para isso, basta, por exemplo, que não 
se dê quorum em uma sessão para que o que está 
previsto na resolução caia por terra. Poder-se-ia di
zer não. A Comissão pode reunir-se depois e apro
var um outro projeto de resolução. É lógico que esta 
Casa pode a qualquer momento aprovar projeto de 
resolução que revoga resoluções anteriores. Mas 
não é disso que estamos tratando. 

Referimo-nos à resolução que está sendo 
aprovada agora e que, no nosso entendimento, para 
ser coerente com a Resolução n• 66, que, por ser 
uma resolução que regulamenta um artigo da Cons
tituição, estaria até hierarquicamente superior à 
atual. Por isso, estamos apresentando esta proposta 
de emenda. Os cinco bilhões não é um valor aleató
rio, mas estão relacionados também a obrigações da 
Resolução n• 66, qi.Je estabelece que a possibilidade 
máxima de troca de títulos está relacionada também 
à metade da média das exportações. Como está 
previsto no Orçamento deste ano em tomo de 16 bi
lhões para a troca de títulos ficariam aí uma margem 
de 5 bilhões. Portanto, não é um valor aleatório, tan
to é que era o valor apresentado inicialmente pelo 
próprio Senador Roberto Requião. 

Entendemos que essa resolução, embora res
peitando a opinião do Relator de que a condicionan
te anterior dos 500 milhões dá garantia para o Sena
do, no meu entendimento, não tem sentido aprovar 
uma resolução que, na prática, signtlicaria uma auto-
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rização para o Banco Central, para o Governo, sal
vo na aprovação de uma resolução posterior do Se
nado - e aí estarlamos discutindo outra questão -
mas, na prática, signnica uma autorização para um 
período de 1 O anos, mantidos os aluais níveis da 
balança comercial brasileira. 

Portanto, Sr. Presidente, encaminhamos favo
ravelmente à aprovação da nossa emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Votação do projeto, ressalvada a emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador 
Laura Campos. 

Votação da Emenda, com parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Reje~ada. . 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E)

Gostaría de registrar o meu voto favorável à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -

A Ata registrará o voto de V. Ex". 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

É lido o seguinte: 

PARECER~ 518, DE 1996 
(Da ComisSão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu- · 
ção n• 90, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 90, de 1996, que autori
za a União a realizar operações de recompra e de 
reestruturação dos títulos da dívida externa brasilei
ra, contemplando a aquisição dos títulos, com desá
gio, no mercado secundário, a emissão de novos tí
tulos para substituir os antigos ou outras modalida
des de operações, com o objetivo de reduzir o esto
que ou os encargos da dívida, alongar os prazo de 
pagamento ou ajustar o perfil do endividamento ex
temo do setor público brasileiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setem
bro de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Pr:esidente -
Ney Suassuma, Relator - Júlio CampoS,- Odacir 
Soares. 

ANEXO AO PARECER N° 518, DE 1996 

Faço saber que o Senado Fedaral aprovou, e 
e , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 2B?·do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO , DE 1996 

Autor~ a União a realizar operações 
de recompra e de reestruturação dos títu
los da dívida externa brasileira, contem
plando a aquisição dos títulos, com desá
gfo, no mercado secundário, a emissão de 
novos títulos para substituir os antigos ou 
outras modalidades de operações, com o 
objetivo de reduzir o estoque ou os encar
gos da. dívida, alongar os prazos de paga
mento ou ajustar o perfil do endividamento 
externo do setor público brasileiro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a União autorizada a realizar operaçõ

es de recompra e de reestruturação dos títulos da 
dívida externa brasileira, contemplando a aquisição 
dos títulos, com deságio, no mercado secundário, a 
emissão de novos títulos para substftuir os antigos 
ou outras modalidades de operações. 

Art. 2° As operações a que se refere o artigo 
anterior deverão resultar necessariamente em bene
fícios para o País, especialmente em termos de ma
ximização do deságio a ser obtido pela União na ie
compra ou _na troca dos títulos, redução do estoque 
ou dos encargos da dívida, alongamento dos prazos 
ou melhoria do perfil do endividamento externo do 
setor público brasileiro. 

§ 1° Os preços médios dos títulos da dívida ex
tema brasileira, vigentes no mercado secundário, 
nos seis meses anteriores à realização de cada ope
ração, devem ser utilizados como parãmetros para a 
definição do deságio mínimo a ser obtido nas opera
ções de que trata esta Resolução. 

§ 2' O fluxo anual de pagamentos dos novos tflu
los e~ ao amparo desta Resolução deve ter como 
parãmetro o fluxo anual dos títulos substituídos. 

Art. 3" É a União autorizada a contratar institui
ções financeiras, nacionais e estrangeiras para alua
rem junto ao mercado financeiro internacional nos 
trabalhos de preparação e implementação das ope
rações de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. As instituições financeiras que 
vierem a ser contratadas serão remuneradas na pro
porção dos serviços prestados, considerando-se, ain
da os níveis de deságio, de taxas de juros e da prazos 
obtidos em cada modalidade de operação, devendo os 
custos desses serviços enquadrar-se nos níveis de re
muneração aceMveis no mercado internacional. 

Art. 4° O Banco Central do Brasil, na qualidade de 
agente do Tesouro Nacional, será o responsável pela 
condução das operações de que trata esta Resolução. 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00501 

Art. 5° O Banco Central do Brasil deverá pres
tar contas ao Senado Federal mediante o envio de 
relatório circunstanciado sobre cada operação reali
zada, nas condições estabelecidas no artigo ante
rior, até trinta dias após a realização de cada opera
ção, ou em até dez dias úteis após as operações 
atingirem o montante de US$500,000,000.00 {qui
nhentos milhões de dólares norte americanos), cu
mulativamente. 

§ 1° O relatório de prestação de contas deverá 
ser abrangente e analítico, evidenciando o atendi
mento ao. disposto no art. 2° desta Resolução, em 
especial no que respeita à demonstração dos bene
fícios auferidos em cada operação, devendo con
templar necessariamente as seguintes informações: 

I - preços dos títulos objeto de cada operação 
de recompra, troca ou reestruturação; 

11 - cópia da documentação relativa à cada 
operação realizada, especialmente dos contratos de 
eventuais novas emissões de títulos externos efe
tuados ao amparo desta Resolução. 

§ 2!' Na hipótese de não cumprimento do estabele
cido no caput deste artigo, é suspensa a autorização 
para o Banco Central. do Brasil realizar qualquer outra 
operação de recompra ou de reestruturação dos títulos 
da dívida externa, a!é que seja atendida aquela exigência. 

§ 32 No caso de qualquer das operações reali
zadas não resuHar em efeito benefício para o País, a 
critério da Comissão de Assuntos Económicos do 
Senado Federal, é automaticamente suspensa a au
torização objeto desta Resolução, cabendo recurso 
ao Plenário do Senado Federal. 

§ 4° Quando se tratar de operação cujo valor 
atinja o limne de US$500,000,000.00 {quinhentos mi
lhões de dólares norte-americanos), cumulativamente, 
a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Fe
deral deverá, no prazo de dez dias úteis, emitir parecer 
sobre o relatório de prestação de contas encaminhado 
pelo Banco Central do Brasil, período durante o qual 
não poderão ser realizadas novas operaçõeS. 

§ 5" O não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior, por parte da Comissão de Assuntos Econômi
cos do Senado Federal, restabelece automaticamente 
as condições para a realização de novas operações. 

Art. 6" Os ganhos financeiros líquidos obtidos 
com as operações de que trata esta· Resolução se
rão obrigatoriamente utilizados para o abatimento da 
dívida pública externa ou interna. 

Art. 72 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE {Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra, para um esclarecimento, ao Se
nador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÁO {PMDB-PR. Para es
clarecimentO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
essa resolução foi corrigida na reunião da Comissão e no 
art. 5" em que se fala de U$500 milhões. AcrescentOtrse 
a palavra "cumulativamente", o mesmo ocorrendo com o 
§ 4° do art. soem que aparecem os U$500 milhões. 

Quero ter a certeza de que essas duas palavras 
foram incluídas na redação final. 

O SR. PRESIDENTE {Teotonio Vilela Filho) -
Peço ao Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
Ney Suassuna, que leia o caput do art. s•. 

O SR. NEY SUASSUNA-

Art. 5"-o Banco Central do Brasil deverá 
prestar contas ao Senado Federal mediante o 
envio de relatórios circunstanciados sobre cada 
operação realizada, nas condições estabeleci
das no artigo anterior, até 30 dias após a reafl
zação de cada operação ou em a!é 1 O dias 
úteis após as operações atingirem o montante 
de U$500 milhões, cumulativamente. 

§ 4° - Quando se tratar de operações 
cujo valor atinja o limite de U$500 milhões, 
cumulativamente, a Comissão de Assuntos 
Económicos do Senado deverá, no prazo de 
dez dias úteis, emitir parecer. • 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O parecer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a ma!éria em regime de 
urgência. pa= se à imediata aprecia;ão da redação final. 

Em discussão a redação final. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis

cussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Teotonio Vilela Rlho, 1g V"ICe-Presi
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de 
Secretálio. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Encontra
se no plenário o Sr. José Carias da Silva Júnior, supler~
te convocado da representação do Estado da Paraíba 
Em virtude da licença concedida ao titular, Senador Ro
naldo Cunha Uma, S. Ex' encaminhcu à Mesa o Diplo
ma, que será publicado na forma regimental. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Desig
no Comissão formada pelos Senadores Humberto 
Lucena, Pedro Simon e Romeu Tuma para conduzir 
S. Ex" à Mesa, a fim de prestar o compromisso regi
mentaL (Pausa.) 

Solicito aos presentes que fiquem de pé para 
ouvir o juramento do Sr. José Carlos da Silva Júnior. 

O SR. SILVA JÚNIOR - Prometo guardar a 
Constituição Federal e as leis do País, desempenhar 
fiel e lealmente o mandato de Senador que o povo 
me conferiu, e sustentar a união, a integridade e a 
independência do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ney:suassuna)- Decla
ro empossado Senador da Repúplica o Sr. Silva Jú
nior, que, a partir deste momento, passará a partici
par dos trabalhos desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1• Se
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lida a seguinte: 

Brasflia, 12 de setembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên

cia à vista do disposto no art 7" do Regimento Inter
no, que, assumindo nesta data a representação do 
Estado da Paraíba, em substituição ao Senador Ro
naldo Cunha Lima, adotarei o nome parlamentar 
abaixo consignado e integrarei a bancada do PMDB. 

Atensiosas saudações, - José carias da Silva 
Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex
pediente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Silva Jú
nior, por cinco minutos. 

O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB-PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. ) -Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se
nadores, honra e responsabilidade tomam este ins
tante de minha vida pública. Uma, por assumir a ca
deira de Senador como representante do Estado da 
Paraíba; outra, pelas circunstáncias políticas que a 
conjuntura nacional revela. Por ambos os motivos e 
por substituir neste cargo o Senador Ronaldo Cunha 
Lima, dileto amigo e político de inexcedíveis virtu
des, envidarei esforços para, neste curto lapso de 
tempo, continuar a sua luta na defesa do federalis
mo solidário e do soerguimento da economia. 

Entendo a transitoriedade do exercício do car
go mas não posso esquivar-me ao júbilo que é ter 
assento no Congresso Nacional, ao lado de compa
nheiros como os Senadores Humberto Lucena e 
Ney Suassuna, e dos Deputados Federais que inte
gram a representação do Estado da Paraíba. Dividi-

rei com os meus novos Pares, ínclitos representantes 
dos demais Estados brasileiros e do Distrito Federal, a 
minha experiência como agente econômico. Nesta va
riante é salutar a def~ da economia nacional, sem 
prejuízo d~ efeito globalizante que norteia as atuais re
lações econômicas internacionais. 

Chego ao Senado Federal como representante 
do Estado da Paraíba pela definição constitucional 
desta Casa, mas chego também como integrante, 
participe e, notadamente, fiel seguidor do PMDB, 
Partido a que pertenço. 

A Paraíba, de uma forma particular, merece a 
atenção das autoridades governamentais, seja como 
destino de investimentos nacionais ou estrangeiros 
que buscam o Brasil, seja como reconhecimento à 
política de equilíbrio que os governos do PMDB, nos 
últimos cinco anos, levaram adiante, tomando o Es
tado viável sob a visão da govemabilidade, já agora 
sob o comando do Governador José Maranhão. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta 
Casa apertam projetes de importância singular para 
a Nação. Reforma como a previdenciária, que já 
passou pela Câmara dos Deputados, e o projeto de 
lei que trata das isenções fiscais pelos Estados
Membros suscitam calorosos e sempre expeditos 
debates, ao passo que reclamam nossa atenção e 
inteligência. Buscarei integrar-me aos que se preo
cupam com questões desse porte. 

A economia nacional vive um cenário propício à 
unidade das observações. Conseguimos a tão sonha
da estabilidade com o fim da cultura inflacionária, po
rém necessttamos debelar as mazelas sociais que ain
da assolam grande parte da nossa Nação. São ques
tões insistentes: desequilíbrios regionais, política fun
diária, gestão pública. Nada, entretanto, que a capaci
dade dos representantes do povo não possa superar. 

A experiência que neste momento inicio será 
deveras pertinente para a minha formaçiío de cida
dão. Daí os meus sinceros agradecimentos à acolhi
da que aqui tenho recebido dos Srs. Senadores e 
servidores desta Casa. 

Trago a visão e a experiência de empresário, 
bem assim a experiência e a sensibilidade de quem, 
na condição de Vice-Govemador do Estado da Pa
raíba, ocupou, por diversas vezes, o cargo de Go
vernador. É com isto que eu espero contribuir para a 
minha Pátria. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A 
Mesa congratula-se com V. Ex" e deseja sucesso no 
seu mandato. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna}- Hem 
5: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 91, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 907, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 91, de 1996 (apresentado 
cerno conclusão do Parecer n• 508, de 
1996, da Comissão de Assuntos Económi
cos), que autoriza o Município de Novo Bar
reiro - RS a contratar operação de crédito, 
junto à Caixa Económica Federal, no valor 
de cento e sessenta e dois mil, quatrocentos 
e noventa e seis reais e oito centavos, desti
nados à execução de projetas de moradia 
para a população de baixa renda, no âmbito 
do programa Pró-moradia 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

a mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pela S,;t 1° Secretária em exercício, Senadora 
Emília Fernandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 519, DE 1996 
(Da Comissão Oiretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção n" 91, de 1996. 

A Comissão Oiretora apresen)<! a redação final 
do Projeto de Resolução n• 91, de 1996, que autori
za o Município de Novo Barreiro - RS a contratar 
operação de crédito, junto à Caixa Económica Fede
ral, no valor de R$162.496,08 (cento e sessenta e 
dois mil, quatrocentos e noventa e seis reais e oito 
centavos), destinados à execução de projetos de 
moradia para a população de baixa renda, no âmbito 
do programa Pró-Moradia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setem
bro de 1996. - Teotonio Vilela Filho, fÍresidente - · 
Ney Suassuna, Relator - Júlio Campos - Odacir 
Soares. 

ANEXO AO PARECER N2 519, DE 1996 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regiménto Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1996 

Autoriza o Município de Novo Bar
reiro- RS a contratar operação de Crédi
to, junto à Caixa Económica Federal, no 
valor de R$162.496,08 (cento e sessenta e 
dois mil, quatrocentos e noventa e seis 
reais e oito centavos), destinados à exe
cução de projetas de moradia para a po
pulação de baixa renda, no âmbito do 
programa Pró-Moradia. 

O Senado Federal resolve:· 
Art. 1• É o Município de Novo Barreiro - RS 

autorizado a contratar operação de crédito interno, 
junto à Caixa Económica Federal, no valor de 
R$162.496.08 (cento e sessenta e dois mil, quatro
centos e noventa e seis reais e oito centavos), desti
nados à execução de projetos de moradia para a po
pulação de baixa renda, no âmbito do programa Pró
Moradia. 

Art. 2" As condições financeiras da operação 
são as seguintes: 

a) Valor pretendido: R$ 162.496,08 (cento e 
sessenta e dois mil quatrocentos e noventa e seis 
reais e oito centavos); 

b) destinação dos recursos: execução de proje
tes de moradia para população de baixa renda, no 
âmbito do programa Pró-Moradia; 

e} encargos: 
- taxa de juros: 6,1% a.a. {seis vírgula um por 

cento ao ano); 
-Taxa de risco de crédito: 1% (um por cento) 

do valor do financiamento; 
d) Atualização do Saldo devedor. de acordo 

com a variação do fndice de atualização das contas 
vinculadas dos trabalhadores do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço- FGTS; 

e) condições de pagamento: 
- dó-principat em duzentos e dezesseil> pres

tações mensais, após carência de dez meses; 
-dos juros: mensalmente, inclusive no período 

de carência; 
f) garantia: vinculação de parcelas do Fundo 

de Participação dos Municípios- FPM. 
Art. 3° Esta autorização deverá ser exercida no 

prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado a 
partir de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Ney Suassuna) - O pa
recer é favorável. 
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Aprovado o projeto e estando a matéria em re
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · · 

6: 

Aprovada 
À matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE .(Ney. Suassuna)_ - Item 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 92, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
·do Requerimento n° 908, de. 1996) 

Discussão, em turno único; do Projeto 
de Resolução n• 92, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n• 509, de 
1996, da Comissão de Assuntos· Económi
cos), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a contratar operação de crédi
to junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
SA, no valor de até três milhões e seiscen
tos mil reais, no âmbito do Fundo Geral de 
Turismo - FUNGETUR, destinada à conclu
são da ponte sobre o Rio São Francisco, na 
BR-135, ligando os Municípios de Januátia e 
Pedras de Maria da Cruz. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Para 

encaminhar, tem a palavra V. Ex". 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- O meu 
voto é favorável ao Item n• 6. Encaminho à Mesa um 
declaração de voto, para publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Ela 
será publicada, na forma regimental. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

a mesa, parecer oferecendo a redação final que será 

lido pela Sr" 1• Secretária em exercício, Senadora 
Emitia Fernandes. 

É lido o seguinte: 

:·PARECER N° 520, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção ~ 92, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 92, de 1996, que autori
za o Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
no valor de até. R$3.600.000,00 (três milhões e seis
centos mil reais), no âmbito do FundO Geral de Turis
mo- FUNGETUR, destinada à conclusão da ponte so
bre o rio São Francisco, na BR-135, ligando os Municí
pios de Januária e Pedras de Maria da Cruz. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setern
. bro de 1996. - Teotônio Vilela Filho, Presider.te -
Ney Suassuna, Relator - Júlio Campos - Odacir 
Soares. 

ANEXO AO PARECER N° 520, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, ·nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N° , DE 1996 

Autoriza o Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil S.A., no va
lor de até R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil-reais), no âmbito do Fun
do Geral de Turismo- FUNGETUR, desti
nada à conclusão da ponte sobre o rio 
São Francisco, na BR-135, ligando os 
Municípios de Januária e Pedras de Maria 
da Cruz. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Estado de Minas Gerais autoriza

do a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S.A., no valor de até R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo, provenientes do Fundo Geral de Turismo -
FUNGETUR, serão destinados à conclusão da 
ponte sobre o rio São Francisco, na BR-135, ligan
do os Municípios de Januária e Pedras de Maria 
da Cruz. 

Art. 2" As condições financeiras da operação 
são as seguintes: 
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a) valor p!e/endído: até R$3.600.000,00 (três milhõ
es e seiscentos mil reais), a preços de março de 1996; 

b) taxa de juros: 8,00% a.a. (oito por cento ao 
ano); 

c) reajuste do saldo devedor: de acordo com a 
variação da taxa de referência - TR; 

d) destinação dos recutsOS: conclusão da pon
te sobre o rio São Francisco, na BR-135, ligando os 
Municípios de Januária e Pedras de Maria da Cruz; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em cento e vinte meses, com 

doze meses de carência, sendo as prestações se
mestrais e consecutivas; 

- dos juros: semestralmente exigíveis, inclusive 
no período de carência; 

· f) garantia:. cotes do Fundo de Participação dos 
Estados- FPE. 

Art. 3° Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado a 
partir de sua .publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Aprova
do o projeto e estando a matéria em regime de urgên
cia, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

. Os -Srs .. Senadores .que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
.A matéria vai à promulgação •.. 
O SR., PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 

Francefino Pereira encaminhou a Mesa declaração de 
voto para ser publicada nOs termos regimentais. 

É a seguinte a declaração de voto en-
caminhada: 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
Afinal, diligencia-se através do Senado, com o 

nosso apoio e o nosso voto, a conclusão das obras 
de construção da ponte sobre o rio São Francisco, 
na BR-135, ligando os municípios de Januária e Ma-
ria da Cruz. ' 

O Senado acaba de aprovar na CÓmissão de 
Assuntos Económicos, com o nosso parecer, e ago
ra, no plenário da Casa, o Projeto de Resolução que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédtto junto ao Banco do 
Nordeste, no valor de até 3,6 milhões de reais, para 
a conclusão dos trabalhos da ponte. 

Trata-se de uma obra que sempre fez parte 
dos sonhos dos mineiros da região e de Minas e 
que, finalmente, será concluída dentro de pouco 
tempo. 

Como é a região onde nasci para a vida pú
blica, é natural que nesta hora manifeste da tribu
na do Senado a minha alegria e a minha emoção. 
À terra, ao seu povo e aos seus líderes que me fi
zeram deputado federal por quatro mandatos su
cessivos, Governador de Minas e Senador da Re
pública, quero transmitir o toque mais profundo do 
meu sentimento pela obra, impressionante e bela, 
que, sem demora, será inaugurada. 

Uma palavra de aplauso a todos aqueles, lí
deres políticos e comunitários, deputados esta
duais e federais, Governos de Minas e do País, 
empresários, técnicos e trabalhadores, que edifi
caram esse monumento que fará çle Januária e da 
região um centro importante da vida econômica, 
social e política de Minas e do Brasil. 

A obra, cujo custo total está. orçado em R$18 
milhões, terá um mil e 54 metros de extensão e 12 
metros e 40 centímetros de largura, sendo uma 
das maiores existentes sobre o rio São Francisco. 

Integrante do plano rodoviário de Minas Ge
rais, a ponte fará a ligação das margens do rio São 
Francisco através da BR-135, até agora feita atra
vés de balsas. 

Pela ponte passarão, diariamente, ·cerca de 
700 veículos, permitindo de forma mais ágil e se
gura o acesso de pessoas e produtos do norte mi
neiro ao sul da Bahia, Goiás e Distrito Federal. 

A ponte permitirá também o desenvolvimento 
da potencialidade turística da região, com a explo
ração de suas praias fluviais, balneários ribeiri
nhos, sítios arqueológicos, monumentos históri
cos, festas típicas, artesanato e outras manifesta
ções populares. 

Além da atividade turística, a operação da 
ponte possibilitará a geração de emprego. e de 
renda, decorrentes do desenvolvimento das ativi
dades produtivas da região, minimizando as desi
gualdades sociais e estimulando o desenvolvimento 
regional. 

Muito obrigado. - Senador Francelina Pereira. 
O SR. PRESIDEN1E (Ney Suassuna) -Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 93, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n" 909, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 93, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n• 51 O, de 
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1996, da Comissão de Assuntos Económi
cos), que autoriza o Município de Fontoura 
Xavier - RS a contratar operação de crédi
to, junto à Secretaria das Obras Públicas, 
Saneamento e Habitação do Estado do Rio 
Grande do Sul, no valor de vinte mil reais, 

. · destinados à implantação de rede de esgoto. 

Em discussão o Projeto de Re8olução n• 93, 
de 1996. · ·' · · · ·' 

0. SR. PEDRO SIMON - Sr.· Presidente, peço 
a palavra. · · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassúna) .:. ·com a 
palavra o nobre Senador Pedro Simon.· · · · · 

O SR. PEDRO SIMON (PMDS.:RS. Para discu
tir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, fui rela
tor do Projeto de Resolução n• 91, que destinou ver
·ba ao Município de Nova Barreira, no·Rio Grande do 
Sul. Agora, sou· Relator do. Projeto· dé Resolução n• 
93, que destina uma verba para·oMunicípio de Fon
toura Xavier. São R$20mil de recursos para implan
tar-se o esgoto naquele Município. 

Como Relator e em nome ·do Rio Grande ·do 
Sul, fico emocionàdo e ágrádeço à verbá, que, na 
sua grandeza, o Governo Federal dá para o Rio 
Grande do Sul. Este Estado realmente é uma Fe
deração: o Governo concedê' dinheiro a São Pau
lo, mas também o concede aos outros Estados. 
Para São Paulo, foram dirigidos sete bilhões -
para o Banespa, etc. -, para nós, do Rio Grande 
do Sul, foram destinados R$20 mil para o Muni
cípio. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela grandeza 
do seu espírito público, pela maneira com que vê a 
Federação e pela imparcialidade absoluta com que 
vem governando. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna} - Conti
nua em discussão a matéria. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna} - Sobre 

a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final, que será lido pela Sr" 1° Secretária em 
exercício, Senadora Emília Fernandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 521, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção . .n• 93, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi
nal do Projeto de Resolução n" 93, de 1996, que 
autoriza o Município de Fontoura Xavier - RS a · 
contratar operação de crédito, junto à Secretaria 
das Obras Públicas, Saneamento e Habitação do 
Estado do Rio Grande . do Sul, no valor de 
R$20.000,00 (vinte mil reais), destinados à implanta- . 
ção de rede de esgoto. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setem
bro de 1996. - Teotônio Vilela Filho, Presidente-,-· 
Ney Suassuna, Relator - Júlio Campos - Odacir 
Soares. 

ANEXO AO PARECER N2 521, DE 1996 

Redação final do Projeto de Resolu
ção n• 93, de 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 , DE 1996 

Autoriza o Município de Fontoura 
Xav~r - RS a contratar operação de cré
dito, junto à Secretaria das Obras Públi
cas, Saneamento e Habitação do Estado 
do Rio Grande do Sul, no valor de 
R$20.000,00 (vinte mil reais), destinados 
à implantação de rede de esgoto. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Município de Fontoura Xavier - RS 

autorizado a contratar operação de crédito interno, 
junto à Secretaria das Obras Públicas, Saneamento 
e Habitação do Estado do Rio Grande do Sul, no va
lor de R$20.000,00 (vinte mil reais}, destinados à im
plantação de rede de esgoto. 

Art. 22 A operação de crédito autorizada tem as 
seguintes características: 

a) valor pretendido: R$20.000,00 (vinte mil 
reais); - -

b) destinação dos recursos: implantação de 
rede de esgoto; 

c) encargos: 
~ taxa de juros: NIHIL; 
-taxa de administração: 2% (dois por cento) 

sobre as parcelas liberadas; 
d) atualização do saldo devedor: pela UFIR; 
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e) condições de pagamento: do principal- em 
vinte parteJas bimestrais, após carência de oito meses; 

f) garantia: cotas-partes do ICMS; 
g) data de vencimento: 30 de dezembro de 

2000. 
Art. a• O exercício desta autorização deverá 

efetivar-se no prazo máximo de duzentos e setenta 
dias, 'contado da vigência desta Resolução. 

Art 4 2 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR.· PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apiti
vado o projeto e estando a matéria em regime de ur
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discüSsão a rédação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

· discussão. 
Em votaÇão. 
Os Srs: Senadores ·que a aprovam queiritin 

permanecer seritàdos. ·(Pausa.} · 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. · 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Hem 8: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 94, DE 1996 
(Em regime-de urgência, nos termos 
do Requerimento.n• 910, de 1996) 

Discussão; em turno· 'único, do Projeto 
de Resolução n• 94, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n• 511, de 
1996, da Comissão de Assuntos Econõmi
cos), que autoriza a Prefettura do Município 
de Bauru, no Estado de São Paulo, a contra
tar operação de crédtto n9. valor de um mi
lhão, setecentos e quatorze mil, quinhentos 
e noventa e um reais e trinta centavos, junto 
à Caixa Econômica Feder,il, destinando-se 
os recursos à construção de unidades habi
tacionais. 

Em discussão o projeto em ttlmo único. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discUtir. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon para 
discutir. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS~'Para discu
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o ilustre Governo do Presidente 
Fernando Henrique! 

Agora se trata do Município de Bauru, São 
Paulo,. A quantia é um pouco superior: 1 milhão, 714 mil 
e 591 reais; a do Rio Grande do Sul foi de R$20 mil. 

Voto a favor, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti

nua a discussão da matéria. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussaõ. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto via à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) Sobre a 

me5a, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final, que será lido pela Sr" 1• Secretária em 
exercício, Emília Fernandes. 

É lido o seguinte: 

'PARECER N2 522, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção n• 94, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 94, de 1996, que autori
zà o Município -de Bauru, no Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédtto no valor de 
R$1.714.591,30 (um milhão, setecentos e catorze mil, 
quinhentos e noventa e um reais e trinta centavos), 
junto à Caixa Econômica Federal, destinando-se os re
cursos à construção de unidades habitacionais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro 
de 1996. - Teotônio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator- Júlio Campos -: Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER N2 522, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 , DE 1996 

·- AutoriZa o Município de Bauru, no 
Estado de São Paulo, a contratar opera
ção de crédito no valor de R$1.714.591 ,30 
(um milhão, setecentos e catorze mil, qui
nhentos e noventa e um reias e trinta 
centavos), junto à Caixa Econômica Fe
deral, destinando-se os recursos à cons
trução de unidades habitacionais. 

O Senado Federal resolve: 
Art 12 É autorizado o Município de Bauru no 

Estado de São Paulo, a contratar operação de crédi
to junto à Caixa Econômica Federal, com as seguin
tes características: 
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a) valor pretendido: R$1.714.591,30 (um mi
lhão, ,etecentos e catorze mi( quinhentos e noventa 
e um reais e trinta centavo~) •. à preÇos de 3 de julho 
de 1996;. . . 

b) vencirneniO da operaÇão:2B de fevereiro cte 2016; 
c) taxa de juros: 0,4250"/o a.m. (zero. vírgula 

quatro .dois .cinco zero por cento ao mês), equivalen
te a 5,1% a.a: (cinco iiíigula um por cento ao ano); 

d) taxa de administração: difer!'lnça <mtre a 
prestação calculada. à taxa de 5,1 %' á:a. (cinco vír
gula uiri por õeritó' ao·ano) é a caículadà com 6,1% 
a.a. (seis yírg_ul<1- um po.r .cent<:> .a.o a(IO); . · 

... e} taxa de risco: 1% (um por' cento) cló valor 
contratado; · . . . · · .. · · : · , : · · · · 

f) indexador: índices. de àtua!izàÇão dos 5aldos 
das contas vinculadas do Fundo de Garantia do 

. Tempo de Serviços- FGi'S;· · 
g) destif!<Jçãp· çlçs, ~ecp~rsos'. qoi']St!Ução de uni

dades habitacionais; 
h). condiÇões de pagamentO;· 

' .. .:..·dó priricipál: erif du~ritai;' é. dezesseis pres
tações mensais, após carência· de VInte meses; 

-·çios juros: mensalmente, sem carência; 
i) gamntia: vinculação de parrelas do FUndo de Par

ticipação dos Municípios"- FPM e~ do ICMS; 
j) · perfodo de· liberação: em dezoito parcelas 

mensais e.sucessivas. 
· · Art. 22· A contratação da operação de crédito a 

que.se relere o artigo anterior dever& efetivar,se no 
prazo máximo. de. duzentos e setenta dias contado 
da data de publicação desta Resolução. 

Art. 3° Esta Resolução entra: ern vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Sua~na) -0 pare
cer é favorável. Aprovado o projeto e estando a ma
téria em regime de urgência, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discu5são a redãção final. (Pausa.) 
Não havendo quern peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vaiá promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Item: 9 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 56, DE 1996 

(Em regirneâe urgência, nos termos 
do Requerimento n2 911, de 1996) 

Projeto de Lei da Cãmara n2 56, de 
·J 996 (n2 370/95, na Casa de origem), que 

revoga a Lei n" 7.700, de 21 de dezembro 
de 1988, que cria o Adicional de Tarifa Por
tuária- ATP, e dá outras providências. 

, (DependE~ndo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos) 

O SR.. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Ramez T ebet para 
proferir o parecer da Comissão de Assuntos Econô
micos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDBIMS, para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sf"s e Srs. Senadores: 

I - Relatório 
' . . ' . 
A Câmara dos Deputados enviou à aprecia

ção do Senado Federal, após tramitação e aprova
ção naquela Casa Legislativa, o Projeto de Lei da 
Câmara n• 56, de 1996 (Projeto de Lei n• 370-D, 
de 1996, na casa de origem), que "revoga a. Lei n• 
7.700, de 21 d_e dezembro, de 1988, que· cria o 

·Adicional de Tarifa Portuária - ATP e dá outras 
providências", ora relatado na Comissão de As
suntos Económicos. 

O projeto referido, composto de dois artigos, 
pretende a revogação da Lei n• 7.700, de 21 de 
dezembro de 1988, que criou o Adicional de Tari
fa Portuária-A TP, conduzindo, pois; à extinção do 
referido tributo. · · · · · · · · · 

Ao Projeto de Lei ora relatado, não foram apre
sentadas emendas na Comissão de Assuntos Eco
nômlCos. 

É o Relatório. 

11 -Voto do Relator 

Inicialmente; cabe considerar que o presente 
Projeto· de U>i da Câmara, de iniciativa do nobre De
putado Belo Mansur, teve justificadas razões do au
tor para sua aprovação, dentre as quais cabem ser 
ressaltadas: 

"Instituído pela Lei n2 7.700, de 21 de 
dezembro de 1988 o Adicional de Tarifa Por
tuária deveria ter o produto de sua arrecada
ção, conforme fixado no art. 22 dessa lei, 
aplicado em investimentos para melhora
mento, reaparelhamento, reforma e expan
são de instalações portuárias. 

Ocorre que, embora determine a Lei n• 
8.630, que a A TP recolhido deve ter aplica
ção no porto organizado que lhe deu origem 
à respectiva arrecadação, podemos dar, 
como exemplo do descumprimento dessa 
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lei, no particular o procedimento do Governo 
quanto ao Porto de Santos .•. 

Essa circunstância, aliada ao fato de 
que esse adicional sobre as tarifas portuâ
rias constitui mais um elo na cadeia de ônus 
sobre os custos das mercadorias exportadas 
através de nossos portos •.. • 

Reveste-se a matéria de inegável relevância, 
porquanto a A TP teve suas finalidades e destinaçõ
es originais, reduzidas e desvirtuadas no decorrer 
dos tempos, carecendo, pois, de significância para 
sua continuidade. · · · · · 

O presente Projeto de Lei vai, também, ao en
contro dos objetivos de governo quanto à simplifica
ção tributária, extinguindo os impostos e taxas de 

. caráter especial, que não tenham maior significação 
económica ou de política . 

. . . Pelo exposto, somos, pela aprovação do PLC 
n• 56, de 1996, na forma encaminhada pela Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa
recer concluí favoravelmenle ao projeto. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramento da discussão. · 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem ,peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à S<j.nção. 

É o seguinle o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 56, DE 1996 
(N• 370195, na Casa de origem) 

Revoga a Lei n2 7.700, de 21 de de
zembro de 1988, que cria o Adicional de 
Tarifa Portuária - A TP, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica extinto o Adicional de Tarifa Portuá-

ria-ATP. ~ \ 
Art 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art 3° Revogam-se a Lei n• 7.700, de 21 de 

dezembro de 1988, o art. 52 da Lei n• 8.630, de 25 
de feyereiro de 1993, e demais disposições em con
trário: 

PROJETO ORIGINAL 

Revoga a Lei n• 7.700, de 21 de c!ezembro de 
1988 que "cria o Adicional de Tarifa Portuária-ATP, 
e dá outras providências". 

Art 12 É extinto o Adicional de Tarifa Portuâria 
-ATP. 

Art 2" Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. , 

Art ao Rcam revogados a Lei n• 7.700, de 21 de 
dezembro de 1988, o art 52 da Lei n• 8.630, de 25 de 
fevereiro de 1993 e demais disposições ef'!l.conlrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Item 10: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATNO N2 78, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 912; de 199!>) 

Projeto de Decreto Legislativo n 78, de 
1996 (n• 307/9.6, na Câmara .<los D~puta
dos), que aprova o texto do Acordo de Livre 
Cornéroíó MERCOSUL-Chile, fmnado por 
ocasião da Reunião do Cons~lh9 do MER
COSUL em San Luís, na Argentina, em 25 
de junho de 1996. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

o parecer da Comissão de Relaçõ~ Exterio
res e Defesa Nacional será dado pelo Senador Ro
mero Jucá em substituição. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá, para proferir parecer. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RO. Para emitir 
parecer.) Esta Comissão é chamada a pronunciar-se 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n• 78, de 
1996 (307, de 1996, na Câmara dos DeputadOs), 
que • Aprova o texto do Acordo de Livre Comércio 
Meroosui-Chile, firmado por ocasião da Reunião do 
Conselho ·do Meroosul em San Luis, na Argentina, 
em 25 de junho de 1996". 

Em cumprimento ao disposto no artigo 49, inci
so I, da Constituição Federal, o Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República submete à apreciação 

· parlamentar o texto deste ato internacional. 

I - Relatório 

O diploma legal em apreço foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados, tendo, naquela Casa, sido 
examinado pelas Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, de Constituição e Justiça e de 
Redação, de Economia, Indústria e Comércio e de 
Finanças e Tributação. 
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. Da exposição' de motivos do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores que acompanha a mensa
gem presidencial com a qual encaminha o presente 
Acordo, cabe destacar o seguinte: 

, "Por ocasião do Conselho do Mercosul 
em San Luís, na Argentina, em 25 de junho 
passado, foi firmado, em nível de chancele
res, o Acordo de Livre Comélcio Mercosui
Chile •. 

. 2. Primeiro instrumento desse tipo fir
madt! pelo 'Mercosul, como União Aduanei
ra, o referido Acordo tem, entre outros, o ob
jetivo de propiciar ·a formação de uma área 
de livre comércio entre as Partes Contratan
tes, em um prazo básico de 10 anos, me
diante a expansão e diversificação do inter
câmbio comercial e a eliminação de restriçõ
es tarifárias e não-tarifárias que afetem o 
Comércio recíproco. 

3. O referido instrumento, que deverá 
se revestir da modalidade de acordo de 
complementação econômica, foi assinado 
pelo Brasil ao ·amparo do Tratado de Monte
vidéu de 1980, que criou a Associação Lati
no-Americana de Integração (ALADI). O TM-
80 estabelece o objetivo de conformação de 
um mercado comum latino-americano me
diante a "promoção e o desenvolvimento do 
comércio recíproco, a complementação eco
nõmica e o desenvolvimento das ações de 
cooperação econômica que coadjuvem am
pliação dos mercados". 

4. O TM-80 foi aprovado pelo Congres
so Nacional através do Decreto Legislativo 
n• 66, de 16 de novembro de 1981, e pro
mulgado pelo Decreto n• 87.054, de 23 de 
março de 1982. O Tratado de Assunção, 
que criou o Mercosul, por seu turno, foi 
aprovado pelo Congresso Nacional através 
do Decreto Legislativo n• 197, de 25 de se
tembro de 1991, e promulgado pelo Decreto 
n• 350, de 21 de novembro de 1991. Em seu 
conjunto, ambos os instrumentos constituem 
o quadro sob a égide do qual se concluiu o 
Acordo de Uvre Comércio com o Chile. 

5. O Acordo de Livre Comércio Merco
sui-Chile compõe-se de duas partes princi
pais: um programa de liberalização tarifária 
e um conjunto de disciplinas que regularão 
os diversos aspectos envolvidos no relacio
namento económico-comercial . 

6. O programa de liberalização co
mercial prevê a desgravação de. substan
cialmente todo. o comércio em um período 
básico de d~z anos. Esse· processo . será 
ciQncluído ao fim do décimo-quinto ano, ex
ceio para três itens do setor.tritícola, que in
gressarão na área de livr:e comércio no dé-
cimo-oitavo ano. : . . . . · 

7. Com relação .aos produtos que já 
haviam sido objeto de preferências nos 
acordos bilaterais pré;e:<:istél)tes.,. acordos 
que serão substituídos.pelo.instrumento de 
livre comércio preservàram-se, no geral, as 
condições antes preval.e~ntes, de forma a 
evitar afetar correntes tradi~ionais de co-
mércio. · 

8. Quanto aos itens do. regin)e . de 
adequação intra-Mercosul.(para os quais o 
regime de livre comércio: só ~será pienó a 
partir de t• de janeiro de i 999 ,-, .Brasi( e 
Argentina e de 1• de janeiro de 2000 - Pa
raguai e Uruguai), evitou~se outorgar con
dições mais favoráveis ao .Chile do que 
aquelas estendidas para os demais sócios 
do Mercosul. Foram, nesse :contexto,· basi
camente mantidas inalteradas as quotas 
dos itens, que integram a lista brasileira de 
adequação. Adotou-se, ademais, o regime 
de origem do Mercosul, com 60% de com
ponentes regionais e 40% de componen
tes extra-regionais e requisitos específicos 
para vários se tores (calçados, vestuário, 
bens de capital, etc.). · 

9. A parte normativa abrange, ademais 
daquelas disciplinas diretamente ligadas ao 
comércio (regras de origem, restrições não
tarifárias e medidas de defesa comercial), 
um marco jurídico para a futura regulação 
d~ chamadas "matérias associadas ao co
mércio" (serviços, investimentos, proprieda
de intelectual, etc). Contempla, também, 
Protocolos sobre Integração Física e sobre 
Solução de Controvérsias. 

1 O. O Acordo de Livre Comércio Mer
cosui-Chile faz parte assim de um processo 
mais amplo de aproximação do Brasil com 
seus parceiros regionais, coerentemente 
com os objetivos estipulados pelo Tratado 
de Montevidéu 1980 e pelo Tratado de As
sunção. Conforma-se, ademais, aos propó
sitos do preceito constitucional consagrado 
no parágrafo único do Artigo 4, favorável à 
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integração económica, política, social e cul
tural dos povos da América Latina. 

11. A celebração do acordo com o 
Chile fortalece a credibilidade negociadora 
externa do Mercosul e constitui importante 
estágio no processo de aproximação entre 

· .. a União Aduaneira dos Quatro e os demais 
países membros da ALADI, com os quais o 
Mercosul está igualmente negociando acor
dos de natureza econõmico-comercial, no 
formato 4+ 1 , em substituição aos instru
mentos bilaterais pré-existentes à União 
Aduaneira. 

É o relatório. 

11 -Voto 

Incumbe a ·esta Comissão manifestar-se preci
puairiente ·sobre ·a conveniência e oportunidade, 
parà os interesses nacionais, dos atos internaCiO
nais previstos' no art. 49, .inciso I, da Constituição 
F"ederà!. · · 

O Ac:Oi'do de livre Comércio Mercosui-Chile, 
ora apreciado, constitui importante· passo dado 
péla república transandina rumo à adesão ao bloco 
económico . ·que, agora, . efetivamente abrange o 
Cone Sul. · · 

Comercialmente, o Chile é um dos mais· ágeis 
exportadores de toda a: ·região, tendo-se constHuído 
em verdadeiro globattrader, com seus produtos che
gando aos melhores e mais reditícios mercados 
mundiais. Com índices elevadíssimos de desenvolvi
mento recente, possuindo um modelo tle privatiza
ção e desregulamentação considerados exemplares 
e, de fato, com indicadores económico-sociais que o 
diferenciam minimamente de países de primeiro 
mundo (o índice de alfabetização de 93%, a elevada 
consciência política e militância partidária de seus ci
dadãos, sua tradição jurídica e IHerária, vale lem
brar), nosso novo sócio é exemplo de progresso de 
país emergente, em muHos sentidos a ser seguido 
sem sobressaltos. 

Por outro lado, o Chile não poderia estar alheio 
à dinâmica e importãncia que seus vizinhos transan
dinos, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, logra
ram forjar internacionalmente, aluando em conjunto 
e com a mesma personalidad~jurídica. Com eleito, 
em um brevíssimo lapso de tempo, o Mercosul, ago
ra de eletiva índole sul-americana, ;:onseguiu impor
se como realidade insofismável do mercado mun
dial, trazendo imediatas e irrenunciáveis vantagens 
politicas e comerciais Intra e extra bloco, com 200 
milhões 'de habitantes e US$ 800 bilhões de dólares 

de PIB. No plano externo, com·plena capacidade de 
Direito Internacional Público, o Mercosul já manifes
tou-se plenamente, tendo inclusive assinado o Tra
tado de Cooperação com a União Européia, em 
dezembro último .. Não foi sem razão que o Ministro 
das Relações Exteriores chileno José Miguel lnsul
za afirmou, contraditando a insignificante oposição 
dos deputados chilenos· àb MercoisiJI, quando de 
sua votação no dia13 de agosto último.(a aprova
ção se deu por 76 votos favoráveis, contra 26 con
trários e 3 abstenções), que a reprovação legislati
va teria sido • ... ungravísimo error desde el punto 
dé visto político e .estratégico. • .E prosseguiu: • no
sotros no podemos permanecer aislados frente a 
ese hecho e la aprobación de este acuerdo que rep
resenta la· materialización ·de los prihcipalés objeti
vos de la política eXteiior de Chile." 

Agora, com o encàminhamento da adesão chi
·reria,. que deverá ser ácómpanhat:la peia· Eio'lívia ain" 
da este ano e, para breve,· peios dàiriáis. Países do 
PactO Andino {vénezuéla, Colõrribia, Peru e Equa
dor}, podemos liisluniblar; Serri exagerado otimísmo, 
tiin ileltjad"!i~ · mégàbiOco Córitirieritát,' banhado ao 
mesmo tempo pelo$' ooéªnos 'Atlântico e PacifiCO, 
lembrando que ·as economias dos países asiáticos, 
em toda5 as projeções do Banco Mundial, deverão 
ser hegemónicas já i'oas ·primeiraS déCadas do sécu
lo xx1; eotn a Chiria pa8sancio a o&teniár a posiçlio 
de .maior economia mundial. Das prospecções do 
Banco Mundial, também faz parte a· previsão de 
que: já :no :ano de 2020; ·dentre àS :dez· primeiras 
economias mundi;;tis, sete (China, Japão, fndia, In
donésia, Coréia, Tailândia e Taiwan) pertencerão à 
região que se vem convencionando designar "Ásia-
Pacífico·. · · · · · · ' · 

A adesão dei Ctiiie à. n6~. ~ona de livre fir 
mércio', ~ainda· q~e ~ntingenciada a ·uma. série de 
transHórias exceções e salvaguardas, e úm. decisivp 
passo ruino à necessária integração continental, que 
se amplia'ãinda mais em importância,' considerando 
as grandes vantagens estratégicas, comerciais e 
geopolíticas trazidas pelo fato. 

Da mesma forma, cumpre enfatizar que o 
Chile, assim como os demais pafses latino-ameri
canos, possui grande identidade histórica, cultural 
e humana com seus vizinhos do Mercosul e que, 
neste passo, a integração não se limita a um feito 
tão somente económico e comercial, podendo ir 
muito mais além. 

> 

Por todo o exposto, consideramos o presente 
Acordo de livre Comércio Mercosui-Chile conve
niente e oportuno aos interesses nacionais, pelo que 



Setembro de 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 00513 

somas pela aprovação do presente Projeto de De
creto Legislativo n• 78, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE {Ney Suassuna)- Com o 
parecer favorável, á Presidência esclarece ao Plená
rio' 'que ·poderão ser encaminhadas emendas e pro
posições até o encanamento da proposição: 

· · · !=m di5cussão. (Pausa.) · 
'' '' \ ·,' '')'. . . 

.. ·o SR.· ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço 
a palàvra para discutir. 

.•:. ·o· sR. PRESIDENTE·{Ney Suassuna)- Con
cedo a "p~~<lavra ao. Senador .Romeu Tuma. para dis
cutir.-
•• : ~' •••• '.' ••• ' ..... '''.-' •• l-- •• -. : 

·. , , O SR. ROMEU TUMA {Pl;lL·SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senado,res, esclareço que juntamente com o progra· 
ma de liberalização comerCial e com as disciplinas 
conexas' (eferente$ 'às matérias, como regime dé ori
gem, práticas desleàis de comércio e restriÇõeS não
tarifáriaS, o acordo estabelece marco jurídico para 
f).rtUro' trà.tamÉmto de temas c<Ím grande impacto so
bre o . relacionamento" ecóriôinicO-coineri:ia:t: tais 
como, própriedade ·intelectual e serviço e 'irl'iesti· 
mento. Além disso, contempla dois protocolos relati
vos. à l?Oiução, de . controvérsias e integração física. 
.são dois protocolos: um de 1980 e outro de: 1981, 
promulgados por decreto.· · · · 

· Ficou. patente, pelo relatório do nobre Sena
. dor Romero Jucá, que se trata do primeiro acordo 
firmado entre o 'Mercosul e um país da comunida
de andina. A meu ver, esse acordo tem um· imenso 
valor, Senador Romero Jucá, porque demonstra a 
magnitude do projeto Mercosul. A sua consistên
cia, a sua credibilidade internacional na Europa, 
no Continente Sul-Americano vai fazer com que o 
'ài-asil seja o pioneiro nessa· iniciativa. É possível 
que outros· países sejam atraídos e que o Marco
sul passa realmente constituir um bloco econõmi
co, político e social da mais alta importância para 
os países irmãos. Sou, portanto, favorável à aprova
ção do acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti· 
nua em discussão. {Pausa.) 
· Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per

manecer sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro
vado o projeto e estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se à imediata apreciação da reda-
ção final... . 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final, que será lida pela Sr" 
1• Secretária em exercício, Senadora. Emilia Fer
nandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 523, DE 1996 
{Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
·Legislativo n" 78, de 1996 (n• 307, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de decreto Legislativo n• 78,' de· 1996 (n• 
307, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro
va o. texto do Acordo de Livre ComérciO Mercosul -
Chile, firmado por ocasião da Reunião ·do Conselho 
do Mercosul, em San Luís, na Argentina, em 25 de 
junho de 1996. · · 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setem
bro de 1996. - Odacir Soares, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Julio Campos - Emilia Fer-
nandes. · 

ANEXO AO PARECER N° 523, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimen
to Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N°, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo de Livre 
Comércio Mercosul - Chile, firmado por 
ocasião da Reunião do Conselho do Mer
cóSul el11 San Luís, na Argentina, em 25 
de junho de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo de Uvre 

Comércio Mercosul - Chile, firmado por ocasião da 
Reunião do Conselho do Mercosul em San Luís, na 
Argentina, em 25 de junho de 1996, objeto da Men
sagem Presidencial n• 780, de 21 de agosto de 
1996. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo

tada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 

Sr> 1• Secretária em exercício, Senadora Emília Fer
nandes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 932, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Pelo falecimento do ex-Presidente Ernesto Gei

sel requeremos, nos termos do art. 218 do Regimen
to Interno e de acordo com as tradições da Casa, as 
seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à famHia; 
c) representação nos funerais. 
Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. _ 

José Sarney _ Edison Lobão _ Romeu Tuma _ 
Hugo Napoleão _ Jáder Barbalho _ Odacir Soa
res. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) -.. . •. 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço' 
a palavra para uma comunicação inadiável. · 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con
cede-apalavra a V. Ex" põr cinco minuios. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 
comunicação inaâiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, encaminhei um requerimento ao Pre
sidente José Samey, que já o despachou em caráter 
de urgência urgentíssima à Direção-Geral da Casa. 

Trata-se de matéria publicada em duas pági
nas do jornal Zero Hora, de Porto Alegre.:que tem a 
seguinte manchete: \ 

Memória do Brasil pode parar no lixo. 
Documentos das CPis do PC e do Orça
mento, por exemplo, estão jogados em um 
depósito no Senado. 

Diz a matéria: 

"Enquanto a reforma não sai, todo o 
material da CPI do Orçamento -que provo
cou a cassação de seis deputados - está jo
gado em três montes de caixas e pacotes, 
distribuídos entre as mesas dos funcioná
rioS. Documentos sigilosos, como extratos 
bancários de mais de cinqOenta autorida
des investigadas, podem ser violados; fo
ram acondicionados em pacotes que co
meçam a se romper. Uma caixa com docu
mentos da CPI do PC - que levou ao im
peachment de Collor- está abandonada em 
cima de um armário de <tço. O resto do ma
terial do esquema PC os funcionários não 
sabem exatamente erri qual das quatro sa

. l<ts está. 
Alguns volumes com emendas d<t fra

Cétssada revisão constitucion<tl têm o mesmo 
destino". 

Encaminhei ao ' Presideníe 'requerimento 'me
diante o qual solictto de S. Ex" as devidas medidas. 

Estou enviando ao Zero Horà, de P,orto Alegre, 
felicitações pela oportunidade da matéria apresenta
doi, pela· competência que a Jornalista Luiza Damé 
demonstrou ao fazê-lo. 

O Presidente José Samey prometeu que toma-
rá providências imediatamente. . 

O material a que se refere a reportagem,' Sr> 
Presidente, foi conseguido com o esforço, com o 
trabalho de duas CPis. O dossiê está ali. A tercei
ra CPi, que foi recomEmdi;u:ia e aprovada, por una
nimidade, referia-se ao problemas dos corriupto
res. Se essa CPI tivesse sido instalada, não se 
preciSaria buscar rnuitas provas, pqrque elas já es
tão ·ali. Lamentavelmente, .o Senhor. Fernando 
Henrique Cardoso não teve a grandeza do Presi
dente Collor, que permitiu· a CPI do lmpeachment 
e do. PC; nãô teve ã granâeza áo Sr. itamar Fran
co, que permitiu a GPI do Orçamento. O Sr. Fer
nando Henrique boicotou, proibiu, determinolJ que 
o PSDB e PFL não indicassem os membros para 
aquela CPI. O material está lá, segundo o Zero 
Hora, quase que lançado ao lixo. 

Ponderei ao Presidente Samey que seria um 
absurdo que as provas desaparecessem. Encami
nhei ao Presidente um requerimento, mediante o 
qual solicito informações. Estou encaminhando 
aos Anais do Senado o documento e o artigo do 
Zero Hora, sob o título • Amnésia nacional. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 
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REPORTAGEM ESPECIAL 

Memória do Brasil pode':parar no lixo 
Documentos das CP!s do PC e do Orçamento, por exemplo, estão jogados em um depósito do Senado 

LUIZADAMÉ 
Sucursãl/Brasilia 

B asta alguém àceitar a su
gestão dos funcionários do 
Ministério da Indústria, do 

Comércio e do Turismo (MICT) e 
docwnentos de 60 anos da história 
portuária brasileira serão vendidos 
para uma empresa de reciclagem 
de papel. Os servidores - que cal
culam os rendimentos da transa
çãu - desconhecem a utilidade da· 
montanha de documentos e livros 
velhos jogados num espaço de 200 
metros quadrados na garagen:J do 
MICT. Nas caixas cheias de papel 
empilhadas até o teto da sala está 
a história da Portobrás (Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Por~ 
tuária), extinta: no governo Fernan
do Collor. 

O arquivo da Portobrás foi parar 
na garagem por um dessés des
compassos da administração pú
blica brasileira. Collor eliminou 
ministérios. O ex-presidente Itac 

'mar Franco, seu sucessor, recriou 
todos. Na época de Collor sobra
ram prédio~ .na Esplanada dos Mi
nist:crios e·p~:rtt:" a&. ga:.ar:gcii~. •lHY 

bloco 'T' foi destinada ao Arquivo 
Nacional. Itamar assumiu a presi
dência e o MICT foi instalado no 
edificio, reduzindo o espaço para 
acomodar temporariamente os 
acervos de órgãos extintos~ como 
a Portobrás e a Sudeco (Superin
tendência de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste), sob a guarda do 
Arquivo. · 

A maior dificuldade, 
em meio à bagunça, é 
descobrir qual caixa 

arquiva o quê da. 
bdstórianacional 

Mesmo mal-acondicionados, os 
documentos vão ficar na gàragem 
até que st<iam avaliados e classifi
cados. por técnicos do Arquivo 
Nacional. Cerca de quatro quilô
metros .ae papel foram jogados no 
local em 1991, quando o governo 
Collor exigiu rapidez no processo 
de liquidação da Portobrás. Os 
técnicos sabem que naquele acer
vo há mapas da década de 30, do- · 
cumentos administrativos e pro
cessos de desapropriação de áteas · 
oCÍlpadas· pelos portos. A !lliicui-

. dade é saber em qual caixa está o 
quê. Na pressa, os liquidantes da 
Portobrás 'rião identificaram os do
cwnentos. A desorganização pode 
causar danos irreversíveis à me-

. mória do· país. Atualmente, traz 
prejuízos para a administração pú
blica 

Há pouéos meses, à díretora re
gional do Arquivo Nacional em · 

,Brasllia, Ana Mariã Cascardo, foí 
'aineaçadá de-prisão por sonegação 
de infonriàções à Justiça. :!'lo meio 
de tanto papel, os técnicos do Ar~ 
quivo Nacional. não conseguiram 
localizar documentos de processos 
de indenízaçôes das áreas ocupadas 
pelos portos; ainda eni tramitação 
no Judjciário: "~ _co~<? procurai 
agulha em palherro",' diz Ana Ma
ria. 

A díreção dQ Arquivo negoci:t 
convênios com' outros óigãos públi~ 
cos para avaliar o material da Sude
co, da Portobrás e do ffiC (Instituto 
Brasileiro do Café), também extintO 
por Collor. O acervo do IAA (Insti" 
tuto do Açúcar e do Álcool) está 
sendo classificado por técnicos. do 
Arquivo Nacíoiial, com sede no 
Rio, em parceria com o MICT. O 
instituto foi liquidado no governo 

Collor. ·"Se lião houver empenho/a 
mem6rià da história contemporãn~ 
brasileira corre riSco'\ admite o di: 
i:'étodfõ Jüqillv6 Nãciõrial;":raime . 
Aritu:neS da.Si!Va. . 

· Até o finalda. . 
ConstitUição de 1988, a 

documentaçãO do 
Senado estava gu8rdada 

_e!fllocal Privilegiado 

um 
Gráfico 

instalilda_a . . 
placas na· · _ · ·Afonso 
Arinos. aiiída indicam.a aÍitiga loca
IiZaÇã:ó_dó':ArquiYJi;\que:reiíné o 
a=vo'dó Senàdo e "do Congresso. 
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A ltistóriõl de mn p;us uuncn prescreYe. Q11eimem-se ns livros e 
dn ~lbtcvio,.crã nn memória d~ ~~~ J1()VO. M:~~ a esse mesmo povo nem 
sempre C pennitida a nponunid::zde de conhecer !('Ida a histOria de seu Pais. 
CasCI cnntr.i.rio~ quedarinm sem funç:'io os seus historiadores. Mas. pobres 
luswriaJorcs br.tsilciros! A p<:squi~"' lustúrica, no Orasil. tem se tomado, 
cada \'CZ mais, algo como um e'(ercicio de e.-:mnaçiio, porque nossos princi
pais docmnentos parecem se transformar em verdadeiros arqui\'OS monos. 

Pelo menos, e este o quadro que resulta da mnteria edit:~da em 
rcport:tgem especial deste jont.11, no llltimo dia J de setembro. sob o titulo 
"Mcmóri~- do Brnsif pode p:~rnr no li-:o-. Ali. o que se mostrn e ? opção 
prcfcrcncml pela amnesia. Documentos impor1:tntes parn o resgnte da nossa 
histõria no sabor de troças e cupins:, ensopados pelas infiltrações de porões e 
g.1r:1gcn~ oficiais. Escritos que in~ti~aram a população a ocupar :ts: ruas de 
tlldo o Pnis com seu br:~do pcln étic:J na politica e que propiciaram o impea
chmt•m de wn Presideme da Repi1blica e a cassação de mandatos parlmnen
tares s.'io tratados, hoje., como verd::Weiros estorvos. ao desabrigo dQ desca
s~. Tri:::te constatação. 7.ito Hora mostrou que nossa "Operação Mãos 
Lnnpas- resultou na õlpõlrênci:t suja de um amontoado de li:oco. 

Que se espalhe, enliio, todo esse "li:oco- pelos quintais de todos 
os brnsileiros,. não só cfuqueles que tivcrnm o pri\•iiC:g:io de ler a m.1tC:ria de 
Zrro Hora. Quem s.1be, daí, c:~da qual possa vassourar os f;~,ntasmas rema
nescentes dos esquemas de comlpÇãO, que teimam em se locupletar com o 
Sõl~>rn~o dinhei~o dos hospita!s públicos, das escolas, das creches e da pró
pna v1da de milhões de bmsde1ms. Ou. então. que se recicle todos os pa
pêis utilizndos nas in,'CStignç&."S das CPis do lmJ'(•at-hmenf e do Orçamento 
p~ra propiciar o relatório final da CPI dos Com•Ptores, O que se sabe e que 
a_b se amontomn todos. os elementos net:essários ao complemento das inves
tlg:~ções sobre os desv1os de recursos e a dilapid.1ção do património público. 
Ali C:~mbém estão todas ao; infonn.1ções que n{lrtcarnm a aprO\'<lÇão de re
querimenlo de minha autoria, dur.mte a votação do relatório final da CPT do 
Orçnmento. que recomenda a in,·esllgação~ imediata. das ações dos a~ues 
comrptores. 

, . . . Em a~gum f!utro lugar. incerto e não sabido. se~;.'Uudo o próprio 
Mmtsleno da Justiça. em resposta ao meu pedido de informações. donnitam 
outros documentos •. af:!:1Stllt.1dos por outras c:ü:ocas amomoadas. cuja poeira 
de\·e escC?nder as ehquelas indkath-as dos lrnbalhos da Comiss."lo Especial 
de- hl\'CSCI~çâo- CEI, que. t..1ml'll..•m. enumerou atas de comtpção na Admi
nist~ilo PUblica. Esta Comissãt) foi criada pelo ex-Presidt.'flte Itamar Fr:m
co. tão lo~;o por mim proposta, e fulmin:~da pdo Presidente Fem::mdo Henri
que Cardoso. já no 19"' dia de seu mand.1to. 

O meu requeríml!nto de instalação da CP! dos Cormptores 
tnmhêln foi encaminlt.1do p<~ra o arquivo morto; Deve ser um desses papeis 
foiO.!,.'T<lfndos por Zero Hor:a. Igual destino deve merecer o meu projeto, 
aprovado pelo Sen::~do Federal. que autoriza o Senhor Presidente a recriar a 
CEI. Como o título da matêria citada. eles se--in;~,iltêm como .. memória do 
Brasil .. , M:~s podem, tambeln. "parar no lixo". 

A reportagem do jomal registra o fla~'Ttlnte do que deveria se 
con$tituir em crime correlõlto :10 tle queim::~ de arquivo. As fotos não ne
cessit:~riam de le1:,-enda. PonJue. como que querendo estilhaçar as lentes do 
fotógrnfo, elas si~onifiC<~m o grito de dor da f:1lt:1 de hospitais. o silêncio en
surdecedor do a1t.1lfabetismo, n tremor pelo frio e pelo medo no relento das 
pontes e dos viadutos e o reclamo profundo dos estômagos que se alimen
tam apenas da solidariedade de outrem. Por tudo isso, livro-me da penitên
cia pelo pecad'? ~ orn_is~o e da ~umplicida?e. A ~ut~ ~o m.elhor destino 
dos recursos pitbhcos e clau~ul:l petre<t da mmha propn:llustóna. Estou en
c:lminhando requerimenlo ao Sr. Presidente do Sen:ido Federal para que se
jam tomadas as providências cabíveis para o C:lSO. Estou requerendo. tam
bêm. mronnações aos SenhOre$ Ministros responsá\-eis pelos documentos 
cit:ados na nt:ltêria., no sentido de que sejam apuradas as responsabilidades e 
resg.,tad.'lS :lS informações que :~iuda se teima em deletar. 

;. Entretanto, ainda se- rode extr.Jir :1180 de positivo na tnaléria de 
Zero llora: a importância fundnmeDtal da imprensn livre e democrática. 

Sem ela. certamente. não teria h:lVido a CPI Collor/PC. Sem ela. dificil
mente seria instaf:1d01 a CPI do Orçam<:lito. Com ela. quem sabe, :1 CPI dos 
Com1ptores e :ts: investigações da CEi ten<~~çmn do pô, 

REQUERIMENTO N' , DE 1996 
(00 SENADOR PEDRO SIMON) 

Excefcntissim_o Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador JOSESAANEY. 

"S.;ouoJ<.,,.. .... ,...mRR$. 

Com fundamento no disposto na alínea .. b .. ~ inciso U. do art. 
215 do Regimento Interno do Sem1do Federal, requeiro a Vossa E.'(celência 
esclarecimentos sobre a sicuação dos arquivos documentais da Casa. nota
dmnenlc os ref:1!ivos ãs CPis Collor/PC e do Orçamento, que nlio estariam 
sob os devidos cuidados, confonne matC:ria do jornal Zero Hora, de Pano 
Alegre- RS, edição de 3 de setembro de 1996, anexa. 

JUSTIFICAÇÃO 

_ _Uma d:ls atribuições mais importnntes das Comissões Parla-
mentares de Inquérito é a montagem do clt.1mado .. cartório de infonnaçi5es .... 
Ali, são enumerados e arquivados todos os documentos que dão suporte às 
decisões dos senhores parlamentares, sobre os asstmtos mais relevantes para 
a história do Pais. Assim como-a instalação de uma CPI sô se viabiliza a 
pnrtir da e:ocplicitaç!o de um f.rto determinado~ a sua conchts4o. expressa no 
respectivo relatório final, se fundamenta nas informações concidas nos do-
cumentos co'mpulsados pela: Comissão, rubricados pelo seu Presidente c ar
quivados ao referido cartôri~. 

M:Ps do que isso. A própria história recente do Pais não pode 
ser cont:lda ao aiTepio dos trab:'llhos do Con~;,'TCSSO Naeional que culmina
r.~m. por exemplo, no afastamento de- um Presidente da RepUblica c na cas
sação de parlamentares. 

Ser_ o guardião de documentos de mm:mha importância histórica 
de\ 'Cria ser considerado, pelo Senado federnl. motivo de hOnra. uma vez que 
a Casa se constitui no centro de referência documental para todos aqueles 
que demonstram interesse em se aprofundar no conhecimento de um periodo 
que se reconhece ·como dos mais ri~ para a ltistõria da democracia no 
Brnsit e~.m . Esta história. arqui"tctada com "tamanho brilho pelo Coa-
çesso Naci • tem merecido alenção especial de um nUmero significativo 
de histo, · )1ci~ politicas btasileiros e estrangeiros. 

_ ___ _ _ .!'~que se salientar. lambém, que se traia de uma história in-
conelusa. TaiS documentos não se compõem, apenas. de di.õlgnósricos. Eles 
contêm. ainda. a vontade dos senhores parlamentares. expressa atra\á do 
voto. no sentido de que as infonn.1ções ati depositadas não se esgotem por 
si, mas fund:unentem novas ínvestig:ações sobre o uso de recursos públicos 
que carregam o custo de oportunid.1dC da fome~ da misêria. do desemprego, 
da doença e do analfabetismo de milhões de btaSileiros. 

~ este não é o quadro estampado à Nação pela reportagem 
especial do jornal Zero Hora. de Porto Alegre. edição de 3 de setembro 
Ultimo, da jornalista Luiza Damé. AJi se demonstra um total desprezo à 
memória nacional. Sebrundo ela. documentos de tamanha rclev:incia encon
tram-se empilhados em condições precárias. muitos deles sob o amparo do 
sigilo legal. 

As informações que :1qui se requer se revestem, portanto. de 
importância histórica. cultural. política e legal O que se quer. também. é 
que se mantenf1am acesas as espcrnnças de que as lições ali delineadas se
jam assimiladas e constantemente cüfundídas. alem de que prossig:am as in
vcstigaçõe:; pt'opostlS e aprovad."JS que a sociedade brasileira continua a re
clamar. 

Sala das Sessões. I I de setembro de 1996 

~~~ 
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REPORTAGEM ESPECIAL 

Memóri~ do Brasil pode parar no lixo 
DoC!Imentos das CP Is do PC e do Orçamento, por exemplo, estão jogados em um depósito do Senado 

LUIZADAMÉ 
Suéursal/Brasilia 

B 
asta alguém aceitar~ su~ 
gestão dos fimcionários do 
Ministério da Indústria, do 

Comércio e do Turismo (MICT) e 
documentos de 60 anos da história 
portuária brasileira setãO vendidos 

· para uma empresa de reciclagem 
de papeL Os servidores - que càl
culam os rendimentos da transa
ção - desconhecem a utilidade da 
montanha de documentos e livros 
velhos jogados num espaço de 200 
metros quadrados na garagem do 
MICT. Nas caixas cheias de papel 
empilhadas até o teto da sala está 
a história da Portobrás (Empresa 
Brasileira de mfra-Estrutura Pl>r" 
tnária), extinta no governo Fernan
do Collor. 

O arquivo da Portobrás foi parar 
na garagem por um desses des
compasses da adrninistração.pú-. 
blica brasileira. Collor eliminou 
ministérios. O ex-presidente lta

'mar Franco, seu sucessor, recriou 
todos. Na época de Cóllor sobra
ram prédios .na .~lanada dos Mi
mSICnos c-plll'tc:· W% !!;aJ:&.gç.w. uo 
bloco "J" foi destinâda ao Aiquivo 
Nacional. Itamar assumiu a presi
dência e o MICT foi instalado no 
edificio, reduzindo o espaço para 
acomodar teinporariamente os 
acervos de órgãos extintos:a. como 
a Portobrás e a Sudeco (Superin
tendência de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste), sob a guarda do 
Arquivo.' · · 

A maior dificuldade, 
em meio à, bagunça, é 
descobrir qual caiD. 

arquiva o qne da 
bistória nacional 

MeSmO ~rDái-acondicionados, os 
documentos vão ficar na garagem 
até que sejam avaliados e classifi
cados por técnicos do Arquivo 
Nacional. Cerca de quatro quilô
metros ae papel foram jogados no 
local em 1991, quando o governo 
Collor exigiu rapidez no processo 
de liquidação da Portobrás. Os 
téCnicos 'sabem que naqilele acer
vo há mapas da década de 30, ~ 
cumentos administrativQs e pro
cessos de desapropriação de áreas 
ocupadas pelos portos. A dificul
dade é saber em qual caixa está o 
quê. Na P.ressa, os liquidantes da 
Portobrás não identificaram os ~ 
cumentos. A desorganização pode 
causar danos 'irreversíveis à me
mória do pais. Atnalmente, traz 
prejuízos para a administração p~ 
blica. 

Há poucos meses, â diretorá re: 
gional do Arquive Nacional em.· 

'Brasília, Ana Maria <:ascardo, foi 
ameaçada de prisão por·sonegação 
· de infofllil!,ções à Justiça. ~o meio 
de tanto papel, os técnicos do Ar.; 
quivo Nacional. não coi!Seguiraçl 

Jocalizar docum.eri.tos de processos 
·de indenizações das áreas ocupadas 
pé! os porteS; ainda em ·tmrititação 
'no Judiciário; "É comÕ:'procuilli 
. agulha' erit palheiró";' diZ Ana Ma-
~ria. . . . . . . . 

A 'direção 'do Arqui1(o negociil 
convênios corit' Ôutros ótEãos públi~ 
cos para avaliar o material da Sud&o 
co, da Portobrás e do IBC (Jnstituf!l 
Brasileiro do Cafe), também extintô 
por Collor. O acervo do IAA (Insti" 
tuto do Açúcar e do Álcool) está 
sendo classifica.do por técnicos. do 
Arquivo Nacioiial, coin sede no 
Rio, em parceria com () MICT. q 
instituto foi liqUidado no governo 

Col!or. use não houver empenho,~à 
memória da história contemporânea 
brasileira corre risco"~ admite o di,;. 
'tetór ao· Arií~ N"ai:'íõnai;:raiine 
~es da .Silv.~.. 

Até o filiai da 
CoDBtimiçio de 1988, a · 

r 
documentaí;ão do . 

enado estava guardada 
~em local privilegiado 

O Arquivo Nácionlil ttimalha em 
parceria 
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Relíquias políticas entregues ~ traças 

Docwn~ntCIS da recente his
tória brasileira for::un atir.tdos 
em um prédio baixo.~ 
~P~sdsnôsjto cn?:Ot 
~- tyJ contrário do que 
multa ~ente acha. arqufvo não 
é dejlosiw de papel velho ... 
lembra n diretor do Arquh·o 
Nacional, J<~ime Antunes da 
Silva.. A dircçih1 do Senado. 
com a.~á de técnicos do 
Arquh·o N.witi!ial, lançou 

' concorrênt:ia Dú!::l!ita para re-
forma e ada.pia:Çãf. do prédio 
às no\-:ts f\l!!ifJe;$: A partir 
deste m&;. fuririUilários do 
SenadCJ rettbé!ã~ ii·~aiamen
to ~ra org.u1izar G ácervo do 
Legi.o:bth't), 

• <ÇOCS do 
sso Nac1onal de I 954 e 

documentos do Império encbem-se de pó 
esquecidos sobre pilhas de cai:tas ou armá
rios, guarnecidos por wna desbotada &an.. 
deira do Brasil. Não é preciso nem entrar 
no prédio para ver a desordem no Arquivo:. 

,do Senado: amplas janelas deiitam à- . 
nahandoo<>dc><doaurn:nu>s. 

• Distantes das vistas do público rtcam as 
n:JiqW.. do parlamenlc>. o dwnudo AnjW... 
vo Histórico dO Senado demorou para mu
dar de pnldio. Só em f~ deste ano foi 
cn<:onU>da uma sala idear-"""' temperntu.: · 
ra entre 20"C e 2rC - para guardar d~ 
menlOs sec:u.Larcs, protegidos da claridade. 
Nesse setor encontram-se. por exemplo, o 
termo de juramento dos senadores que to
maram posse em 1&26 e o projeto de 1888 

. do deputado Rodrigo A da Sil
va que extinguiu a escravanua... 
Essa proposta. aprovada. se 
..,formou "" Lei Aurea, guar

. dada no Arquivo Nacional. n~ 
Rio. . . 

fio outro lado do Congresso. 
·documentos da antiga c. dare
cente história brasileira do tra
tados de forma totalmente dife
rente. O material das CPis da 

' C&na!a é guanlodo cm arquivns 
.·"fedladc><aosquais .........,fun.. 
cionários autorizados têm aces-:. 
so. A última & ser arquiwda foi: 
a CP! do Ecad (E=itóric> Cen- . 
Irai de Amcadação de DiJoitos 
A..-is), coacluida ,.,;"""do. 
ano passado e que ~egou · 352 

caixas de depoimentos. extra-
"" bancários, projdos e n:Jató-. 

- . rio fmal 0.. primeirns emen-
-das at! o texto ímal da Constinüçlo ~ 
1988 tudo está dcvidameule dialriboádo em 

'2. m caixas no 1\njuivo da cs.n.m. . 
·· A pmduçi<> dos deputadns desde a cria
çio da Câmanl na época&> ~ esti <>r
ganizada em Íllas de armários DO subsolo 
da bibliot=. Os documentas mais ... _ . 
a grande maioria comida pelas traçu, do 
recuperados no Jabomório do próprio Ar-

. qum,. As colcç3es das- da primeila As- . 
sembléia Constituinte brasileira,. de 1823~ 
estilo passando p<>r wn processo de......,_ 
I3Çâo. O primeiro voJ ume com a ata de in&--· • 
tabtção da Assembléia Geral ConstituitJtt:, 
de 17 de abril de 1823, foi ~do e 
agora está a<:O:Ocficionado em caixas espe
ciais. 

O que diz a legislação O exemplo de B.-asilia 
Os documentos da Divisão 

de Censura de Oivcrsào. PüDii· 
ca ficam no Arquivo Nt!Ciooal. 
Os registros do Centro de Inte
ligência da Sc:crcbria de Scgu· 
lança Pública estão no Arquivo 
PUblico do DF. Os docwnentos 
da CPI do PC slio responsabili
dade do Arquivo do Senado. 
Essa divisão segue critérios de
finidos na Lei &.I 59/91 que 
trata da politica nacional de ar
quivos públk:os e privados. 

O :lrt:igo I"' da norma diz que 
é dever do poder público prote
ger os documentos de arqui"-os. 
como ins:trunlC'IItos de apoio à 

ad.minisrração, à cultura e ao 
desenvolvimento científico. 
além de elementos de prova e 
informaçãO. Quem destruir ou 
desí~gUrarum documento his
tórico responde-ri a processo 
penal. civil e admintstrativo. 
Registres que colocam em ris
co a segurança da StN..1ed.'lde ou 
do E.sbdo são considetados si
gilosos por 30 anos. Esse prazo 
pode ser prorrogaao por igual 
periodo. Documentos referen
tes à honra e à imaa;em das 
pesooas setão mantidos ~ se
gredo por no máximo cem 
anos. 

O "ifrair/llo Público do 
Distrito Federal, criado em 
i9õS para preservar a his
tória de Brosi/ia, corrs~iu 
murir rodo o acervo da No
,,.acap- e.rtatal responsá,·el 
pela admlnisrraçã~t :!ü!s 
obrrts de BrrtsiliG - f firu 
empresas privadas dHê tnt
baJJraram na constf'uçin~ 4rt 
cidmk. 

Embora Brasília t~M -~J.
~ 36 anos. íl !J~Wrfa riR 
cidade guardoila ~ :J.rqut
vo PUblico é i::iientiria. 0.'> 
document"f: :t;;l.~ dR'i~JS 
datam de .~:~.t. quando a 
Comissão Exp/cradoTTJ ila 

Pla1U1/to Ce.tifml tt.Hfl~,·~u 
os primeiros es!"JdO$ p.!m a 
constnlÇiio da &pitaL 

O Arquiyo reh- ~latórlo.r 
oficiais, ·mapa.~ e ,/fdrios 
p~soais do ~Galho f"€JJli
zado durante #{ftà ttho!t. 
Guarda. por ~·Gnptu, os 
projetas origina~ de aitpti
~to Oscar NiemtyJH ~ do 
urbaJJi.~ta Lúcio (:o.~tn. f-11" 
to3 t!Jllmes do$ ~rim, 
do u-preside'ntt! Jusce-tfttU 
!Úlbitsdu!lc na.-t ~ft"U,-õ!1.; 
iniciais. DocJ.mic";.!ü; ,:!i) pr:i
meiro hotel- o B,..,...J.ili'd 1!1-
/act! Hotel- qu;;. ~~ iRcen
diou na década de 60. 
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Durante o discurso do Sr. Peoro Si
mon, o Sr. Ney Suassuna, suplente de Se
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Eml7ia . Fernandes, su
plente de Secretário. 

.A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -A 
solicitação de V. Ex" será atendida. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr" Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr" Presi
dente, Sis. Senadores, na Paraíba tivemos ontem 
um grande tumulto promovido pelo Movimento dos 

·Sem-Terra. Por 60 dias, invadiram a praça localiza
da em frente ao Palácio. Lá acamparam. Por ses
senta dias, o Governador teve toda paciência possí
vel. Após esse prazo, o Ministério Público instou o 
Prefeito a tomar providências. O Tribunal de Justiça 
determinou que houvesse a remoção, e o Governa
dor o fez com a maior tranqüilidade e segurança. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, após a remo
ção, voltaram em passeata. Quebraram os carros da 
polícia que estavam estacionados em frente ao Pa
lácio do Governo. 

O Governador tem tido toda a tranqüilidade, 
tem buscado administrar com a maior prudência. 
Prova disso é que veio, juntamente com Bispo Dio- · 
cesano de João Pessoa, Dom Marcelo, e o Superin
tendente do Incra até Brasflia para buscar soluções. 

Sabe-se que encontrar soluções para esse im
passe não é fácil, uma vez que a fazenda que eles 
querem que seja desapropriada é menor que o módu
lo permitido para desapropriação. O Governo do Esta
do inclusive ofereceu outra gleba dentro dos padrões. 
Eles recusaram. Insistem em ocupar aquela área. 

Alerto, porque o Governo continua, com toda a 
prudência, buscando administrar esse desentandimento. 
No entanto, pode ser que se perca o controle e se de
sencadeie uma crise que não é interesse do Governo 
estadual. A crise não é de interesse do Governo, razão 
pela qual procurou, de todas as formas, evitá-la, mas 
demonstra a dificuldade que estamos vivendo em rela
ção a movimentos corno esse.() Incra, embora instado, 
não encontrou soluções e não as efloontrará facilmente. 

É este o registro que faço, insistindo que o Go
verno do meu Estado, o Governador José Mara
nhão, está buscando, de todas as formas possíveis, 
não acirrar os ânimos e não participar do conflito; 
está cumprindo a lei, mas não se sabe se teremos 

sucesso até o final de toda essa tragédia nacional, 
que é a invasão de terras por este Movimento. 

O SR. ROMEU TUMA- Sr" Presidenta, peço a 
palavra, para uma comunicação urgente. 

A SRA. PRESIDENTA (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra a V. Ex" por cinco minutos. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma co
municação. Sem revisão do orador.) - Sr" Presidenta, 
Sr"s e Srs.Senadores, esclareço apenas, tendo em 
vista a manifestação do Senador Pedro Simon a res
peito do empréstimo do município de Fontoura Xavier, 
no Rio Grande do Sul, que não foi uma concessão da 
Presidência da República, contrapondo-se a R$1 bi
lhão e 700 milhões pedidos pelo Prefeito de Bauru: 

Comunico que há um pedido do Prefeito que 
se resume a R$20 mil, conforme o exposto no seu 
ofício requisitório. Inclusive o câlculo de endivida
mento, despesas de capital estimado para o ano de 
1996, é de R$439 mil e SOO; houve operações de 
ARO já existente e operação sob análise aprovada 
por mais de R$20 mil, restando ainda um saldo à 
disposição do Prefeito, para novas negociações, de 
R$118 mil. O Prefeito é de Bauru, portanto não hou
ve benefício especial algum a São Paulo, visto ser 
Bauru- um dos maiores Municípios de São Paulo
que solicitou R$1 bilhão e 700 milhões, analisados 
per todas as Comissões desta Casa. 

Com todo o respeito ao Senador Pedro Simon, 
o pedido do Prefeito foi da ordem de R$20 mil. Que
ro cumprimentar o Prefeito por ter feito um pedido 
baseado nas suas necessidades, não extrapolando 
aquilo que realmente é imperioso para concluir a 
execução da rede de esgotos. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTA (Emilia Fernandes) -

Os Srs. Senadores Valmir Campelo, Odacir Soares, 
Francelina Pereira e Emandes Amorim enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma 
do disposto-no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. · 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a minha atuação 
panamentar é marcada pelo trabalho social que te
nho desenvolvido aqui nesta Casa e também na Câ
mara dos Deputados. 

Na Assembléia Nacional Constituinte, tive a sa
tisfação de lutar pela causa dos idosos e de ver 
aprovado dispositivo de minha autoria, garantindo a 
revisão das aposentadorias e pensões no prazo de 
180 dias da promulgação da Constituição. 

Também fui um dos ardorosos defensores do 
décimo terceiro salário para o aposentado e para o 
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pensionista, bem como da adoção de critérios de 
cálculos dos benefícios de forma que preservassem 
os valores reais da remuneração do trabalhador que 
passasse para a inatividade. 

Também já perdi a conta dos discursos que fJZ 
aqui neste plenário, clamando por soluções, diante das 
dificuldades enfrentadas pelo idoso que, na maioria 
das vezes, vive discriminado perante a sociedade e 
até mesmo ignorado pelo serviço púbüco que não re
conhece o seu passado de trabalho árduo e honesto e 
tampouco faz algo para amenizar o seu sofrimento. 

Sempre pensei assim, sempre defendi salários 
condignos para o trabalhador inativo. Tenho, também, 
absoluta convicção de que é assim que deve ser, pois 
os aposentados, já idosos, de quem muitas vezes a so
ciedade faz pouco caso, são as pessoas responsáveis 

. pela construção do mundo que atualmente nos abriga. 
Com essa convicçãO e certeza, não podemos 

fechar os olhos ao sofrimento dos idosos e recusar
mos a lutar pela continuidade de sua existência, de 
forma a garantir-lhes uma renda no mínimo compatí
vel com aquela que antes auferiam na atividade. · 

Diante disso, Sr. Presidente, estou encami
nhando à Mesa requerimento de minha autoria, soli
citando a retirada de minha assinatura de apoiamen
to à PEC 034/96, por entender que essa proposição 
não deve tramitar, haja vista ser prejudicial e nociva 
àquelas pessoas a quem devemos o progresso 
atual, cujo salário antes de pensar em diminuir, te
mos que lutar pela sua preservação. 

Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. VALMIR CAMPELO EM SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO N2, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos regimentais, a retirada de 

minha assinatura aposta à Proposta de Emenda 
Constitucional n• 34/96 que "Dá nova redação ao § 
52 do Art. 40 da Constituição Federal". 

Sala das Sessões, - Senador Valmir Campe
lo, Uder do PTB. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, em pronunciamento 
do dia 4 de setembro, trouxe ao conhecimento des
sa Casa o relatório da pesquisa do Instituto Vox Po
puli, feita por encomenda da Confederação Nacional 
da Agricultura - CNA, intitulado "Pesquisa de Opi
nião Pública e Caracterização Sócio-Eeonõmica em 
Projetes de Assentamento do INCRA, no País". 

A primeira parte da pesquisa tratava da ques
tão da amosira utilizada, dos projetes visitados, da 

caracterização dos assentamento, tais como: tipo de 
ocupação, localização, distância do município-sede, 
condições de estradas, transporte regular, presença 
de núcleo urbano, estruturas de atendimento à saú
de, estrututa. de ensino e presença de instituições na 
sede do Projeto de Assentamento. 

Hoje," tratârei de apresentar o que consta do Vo
lume 11 da pesquisa, como a caracterização dos chefes 
do domicmo, pertif das famHias, condições de moradia, 
característiciaS da propriedade, sistemas de produção, 
compàsição da renda familiar, relações com o sistema 
fmanceiro e ciédito rural, avaliação da pelítica agrícola 
do governo, a vida social hOs Projetos de Assentamen
to e titúlação das propriedades. 

· Da minha anáiise, deduzo· que os resultados 
apreseniados no Volume 11 da "Pesquisa de Opinião 
Púbiica e Caracterização Sócio-Económica em Pro
jetas de Assentamento do Incra, no País "são mais 
importantes e mais relevantes do que os apresenta
dos pelo Vox Populi ilo Volume i, muito embora, 
para· os parlamentares e para os estudiOsos do 
tema, o todo sejà igualmente importante. 

Os resultados das entrevistas realizadas com 
os chefes dos domicilies, . totalizaram 720 casos. 
Este número é diferente do que tratou o Volume I 
que referiu 603 projetes, da Fase 3 (Consolidação), 
e da Fase 4 (Emancipação), eliminando-se a Fase 2 
(Implantação) e a Fase 1 (Aguarda Publicação). 

Na descrição da amostragem no Volume I 
descartaram~se aqueles projetes com número de 
famílias assentadas igual a 15 ou menor. Dessa 
forma foram pesquisados 561 projetes para todo o 
País. 

Na caracterização dos chefes do domic•lio, 
88% eram do sexo masculino e 12%, do feminino. 
No que diz respeito à idade dos chefes do domicilio, 
a maior participação é dos assentados com idade de 
50 anos ou mais, com 36%. A faixa de idade de 40 a 
49 anos de~_da!Je, expressava 31% do total entrevis
tado. Na faixa de 30 a 39 anos, existiam 23% dos 
entrevistados, e de até 29 anos, 11%. Em resumo 
pode-se dizer que 213 dos assentados, tinham uma 
idade acima dos 40 anos. 

Quanto à escolaridade, uma situação bastante 
pobre foi identificada, 40% dos chefes de domicilio 
nunca estudaram, não lêem e não escrevem (ape
nas assinam o nome). Os que nunca estudaram, 
mas podem ler e escrever, são 7% do total. Os as
sentados com primário incompleto expressam 29%, 
e com o curso primário completo significam 16%. 
Com o curSb ginasial completo ou incompleto são 
8%, e com o curso colegial e/ou superior 2%. 
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O estado civil dos chefes de familia, em 83% das 
situações é de casados. Solteiros, 7"/o; viúvos, 4%; d~ 
vorciadoslseparados, 3% e outras s~uações, 4%. 

A procedência dos chefes do domicilio, indica 
que 68% nasceram no Estado do Projeto de Assenta
mento, enquanto que 32% vieram de outros Estados. 

Os Estados com maiores percentuais indicados 
foram: Rio Grande do Sul e Minas Gerais com 13%, 
seguidos do Maranhão, com 11% e Paraná com 
10%. Todos os outros Estados figuram com índices 
inferiores aos 1 0%, aparecendo o Ceará com 8%; 
Piauí, com 7%; Bahia 6%; e Goiás, São Paulo e 
Pará com 5% do total pesquisado. 

Um fator favorável ao sucesso dos Assenta
mentos e dos chefes de domicilio é o de que 91% 
dos que vieram para os Projetes de Assentamento, 

. exerceram alguma atividade ligada ao meio rural, ou 
seja já trabalhavam com a terra. Garimpeiros, moto
ristas/caminhoneiros, trabalhadores da construção 
civil, domésticas completam o total. 

O detalhamento da vinculação com a gleba, infor
mava que apenas 17% eram anteriormente proprietá
rios; arrendatários, 33%; meeiros, 15o/o, parceiros, SOlo, 
assalariados, 21%. Co"l)letavam os 100% outras for
mas de vinculação, tais como trabalhador na fazenda do 
pai, posseiro/grileiro, agregado, seringueiro, bóia-fria. 

O tamanho médio das famüias anotado era de 
até 4 membros, com 41%; entre 5 e 6 membros 30% 
e mais de 6 membros, 29%. Essa infonnação indica 
também possibilidade de sucesso das famOias nq 
assentamento, visto que 59% das familias pos
suíam, como força de trabalho do conjunto familiar, 
5 e mais membros. A média de moradores por domi
cilio era de cinco membros e a média de filhos por do
miemo era de 3 filhos. 

O perfil das esposas e/ou companheiras era de 
que 52% dos entrevistados possuíam companheiras 
com 40 anos ou mais. Entre os 30 e 39 anos, figura
vam 27%, e entre 19 e 29 anos, 19%. Apenas 2% 
das esposas tinham entre 16 e 18 anos. 

Em termos de escolaridade, a situação das 
companheiras não difere muito da situação dos che
fes do domicílio. As que nunca estudaram apresen
tavam 30%; com o primário incompleto, 34%; com o 
primário completo 21 %. Nas maiores escolaridades, 
figuravam com ginásio completo ou . incompleto, 
11%, e com o colegiaVsuperior, 3%. 

O perfil etário dos filhos assim se desenha: até 
6 anos registraram-se 23%; de 7 a 12 anos, 29%; de 
13 a 18 anos, 29%. Os filhos maiores de 18 anos, di
vidiam-se entres grupos de 19 a 29 anos, com 17"/o, 
e os de 30 anos e mais , apenas 2%. 

A escolaridade dos filhos é bem melhor que a 
dos pais. Os filhos que nunca estudaram consti
tuem-se em 6% do total, com uma base de 2.179 fi
lhos na amostra. Com o primário incompleto figuram 
40% e primário completo, 12%. Com o ginasial com
pleto ou incompleto, estão 16% dos filhos. Com o 
colegial ou superior, apenas 2% dos filhos. Apare
ciam como não tendo idade escolar, 17"/o; e no pré
escolar/creche ou maternal, 5%. Informava-se, ain
da, que por ocasião ·da pesquisa estavam estudando 
55% dos filhos, e 45% não estavam estudando. 

Em referência à localização das escola, se 
dentro do Projeto de Assentamento ou fora, a res
posta foi de 72% dentro do Projeto e 27"/o fora. Com
plementarmente, 52% dos filhos trabalhavam por 
ocasião da pesquisa e 48% não trabalhavam. 

Uma importante informação coletada pelo Vox 
Populi diz respeito às condições de moradia, versan
do sobre o número de cõmodos existentes, o mate
rial de que é construída a estrutura das paredes, co
bertura, piso interno, existência de banheiro, abaste
cimento de água, coleta de esgoto e energia elétrica. 

Moradias com até 3 cõmodos, 22%; com 4 ou 5 
cõmodos, 50%, e com 6 ou mais cõmodos, 28%. A 
média de cõmodos por domicilio era de 4,64 cõmodos. 

O tipo de hab~ção, no que se refere às paredes, 
era em 37% dos casos de alvenaria. As paredes de 
madeira representavam 30% dos casos. As caracterís
ticas de taipa (barro e madeira), 15% e adobe, 13%. 
Outros materiais, aparecem com 5% dos casos. 

A cobertura das moradias~ em 60% dos casos é 
de telha de barro; telhas de amianto, 17"/o; palha, 14%. 
Rguram, ainda, as coberturas de madeira (tabuinhas), 
de lona/plástico e laje, totalizando 9% dos cases. 

O piso das moradias assinala o chão batido 
(terra), 30%; cimento, 47"/o; taco e/ou madeira, 17%; 
ladrilho/cerâmica, 3%. Sobre a existência de banhei
ro, na moradia, 53% dos casos indicavam a existên
cia, enquaoto que em 47%, a inexistência. 

No que diz respeito ao abastecimento de água, 
indagou-se do tipo de abastecimento existente. O 
poço ou cisterna foi o mais freqüente, com 41% dos 
casos. O rio/córrego ou açude, 20%; nascente ou bica, 
17%. O tanque ou poço comunitário figurava com, 8% 
e a água canalizada do córrego ou nascente 1%, o ca
minhão pipa, 1 %. A comodidade do suprimento de 
uma rede geral, foi indicada em 11% dos casos. 

A precariedade do sistema de coleta de esgoto 
é de 213 das moradias, representando 68%. Em ou
tros 33%, figura a fossa; e em apenas 1 %, a coleta 
através de uma rede geral. O suprimento de energia 
elétrica, através de rede pública, ocorria em 38% 
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das situações e em 62% não existia a rede pública. 
Com energia elétrica nos domicmos, figuravam 40%, 
e em 60% não contava este serviço. 

Como bens duráveis, o rádio é o bem mais vul
garizado, possuindo-o 80% dos domicmos. A televi
são aparecia com 33% ; geladeira, com 25%; o auto
móvel com 8% e motocicleta com, 3%. 

Uma parte importante da pesquisa do Vox Po
puli, trata de descrever, informar sobre as caracterís
ticas da propriedade. O tamanho do lote é bastante 
variável, ocorrendo lotes de até 1 O hectares, em 
1 O% dàs situações. Lotes de 1 O a 20 hectares, 22%; 
lotes de 20 a 30 hectares 25%; de 30 a 50 hectares 
19% ; de 50 a 100 hectares, 12% e mais de 100 
hectares 2% dos casos. A área média do lote na 
pesquisa foi de 27,53 hectares. Segundo as regiões, 
os lotes da região Norte foram os maiores, com 
41 ,89 hectares; no centro-Oeste, 32,41 hectares; no 
Nordeste, 23,39 hectares; Sudeste, 22,05 hectares e 
região Sul, com 21 ,07 hectares. A área total dos lo
tes constantes na pesquisa foi de 22.129 hectares. 

A importãncia da produção agrícola nos Proje
tas de Assentamento pesquisados foi evidenciada 
na coleta de dados sobre a finalidade da produção 
agrícola, tipo de cultura, pecuária, e outras alivida
des produtivas desenvolvidas nos lotes. 

Para os produtos plantados no lote e sua desti
nação indicaram 42"/o principalmente, para consumo 
próprio. Principalmente, para o comércio, apenas 
6% foram anotados; para o comércio e autoconsu
mo, foram indicados, 52% dos casos. 

Distinguindo a finalidade da produção agrícola 
segundo a região, a região Sul foi a que apontou o 
maior percentual voltado principalmente para o comér
cio, com 14%; seguido da região Sudeste com 8%; re
gião Norte 4%; Nordeste 3% e Centr<rOeste, 1%. 

Quanto aos produtos voltados para as duas finali
dades (consumo próprio e comércio) a região Sul figura 
com 56%; o Nordeste, 57%; Sudeste, 51%; Centro-Oes
te, 49% e região Norte, 40%. No que diz respeito à des
tinação principalmente para o auto-consumo, a regiãO 
Norte aparece com o mais alto percentual, 56%; Centro
Oeste, 49%, Sudeste, 41% e Nordeste com 40%. 

No Anexo N• 01, estão listadas as culturas, o 
percentual dos que plantam, área total plantada (em 
hectares) e área média por produtor. A cultura do 
milho com 69% dos que o plantam, tem a maior área 
total plantada, com 1.324 hectares, e uma área mé
dia por produtor de 2, 71 hectare. A mandioca figura 
com 53% da amostra, com 570 hectares plantados 
no total e uma área média por produtor de 1 ,52 hec
tares. O feijão figura com 56% de amostragem, com 

625 hectares e uma área média de 1 ,59 por produ
tor, e o arroz com uma indicação de 36% , com uma 
área total de 51 O hectares, e uma área média por 
produtor de 2,04 hectares. Em outros plantios, figura 
uma listager:n enorme: amendoim, trigo, aveia, alg<>; 
dão, palma, -8orgo, mamona, pimenta do reino, serin
gueira, açafrão, erva-mate, etc. 

Dedicando-se à pecuária, com o gado de corte, 
figuram 23% dos estudados, com um rebanho total de 
1.489 cabeças, e uma média de animais, por criador, 
de 6,4 cabeças. A pecuária de Iene é uma importante 
atividade com 62% dos assentados dedicando-se a 
ela, e com um total de 3.774 cabeças, com uma média 
de 5,7 cabeças por criador. O Anexo N• 02 apresenta 
os detalhes da alividade pecuária 

. _ Os sistemas de produção utilizados nos. Proje
tas de Assentamento foram pesquisados, em busca 
de indicações sobre a utilização de iríigação, exis
tência de armazenamento, equipamentos, máquinas 
e veículos, e utilização de insumos. 

A irrigação, umas das mais caras e sofisticadas 
práticas agrícolas não foi anotada em 93% dos ca
sos, apenas 7% indicaram a sua utilização. Sobre as 
condições de armazenamento, perguntou-se sobre a 
existência de galpão ou local próprio para guardar 
máquinas e equipamentos agrícolas, tendo-se regis
trado apenas 8% de casos posttivos; 92% não pos
suíam. Para a guarda de produtos agrícolas ou ra
ção, 11 o/o possuíam e 89% não possuíam. 

Quanto à utilização de máquinas, veículos e 
equipamentos, o Anexo N"03 traz una longa listagem. O 
tratar com 17% de indicações é o equipamento mais 
vulgarizado, seguido de grade, 3"/o; forrageira,3"/o; moto
bomba, 3%; trilhadeira, 2"/o. Em 50% dos casos o proprie
tário não possuía equipamento de qualquer natureza 

Os equipamentos eram próprios, 24%; aluga
dos, 17"/o, e de uso comunitário, 57% dos casos. 

No que se refere à utilização de insumos, a si
tuação dos proprietários estudados é bastante pre
cária. A utilização de sementes selecionadas, ocorre 
sempre em 33%; adubos e fertilizantes são utiliza
dos sempre, em 26% dos casos. 

A utilização dos herbicidas sempre, ocorre em 
18%. lnseticidas sempre são empregados em 38% 
dos casos, e o emprego de vacinas e medicamentos 
veterinários, sempre são utilizados em 63% das si
tuações. No Anexo N° 04 apresenta-se o detalhe da 
utilização de insumos, pela anotação: utiliza sempre, 
utiliza algumas vezes, e não utiliza. 

O apoio técnico e institucional na produção e 
comercialização é definido pelo financiamento da 
produção e pela orientação técnica. 
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De um modo geral os entrevistados obtêm os 
produtos dos quais necessitam mediante compra com 
recursos próprios, 80%; com recursos de financiamen
to, 14%. Rguram, ainda, outras fonnas de aquisição, 
tais como à base da troca, 1 %, recursos próprios e re
cursos de financiamento, 4%; outras formas com 1%. 

Indagados sobre a obtenção da assistência 
técnica, 47% afirmaram sobre a utilização; da orien
tação técnica, enquanto que 53"/o não a utilizaram. A 
orientação técnica foi marcadamente superior nas 
regiões Sul, 66%; região Sudeste 62% e Nordeste, 
54%. As regiões Centro-Oeste e Norte contaram 
com 34% e 28%,respectivamente .. 

Na hora mais importante de suas vidas, os produ
tores rurais estão abandonados, estão sozinhos. Isso 
porque na hora da comercialização dos produtos os pro
dutores comercializam por conta própria em 81% dos 
casos; por intarmédio de associações, em 4%; por in
termédio de cooperativas 6%, e por intermediários, 6%. 

Quanto à origem da renda, a pesquisa indica 
que em 73% dos casos ela resulta apenas do traba
lho na terra; do trabalho na terra e de outras ativida
des, 23% e de outras atividades 4%. 

A composição da renda familiar no ano passado, 
foi indicada em 66% dos casos como originada da pro
dução agrícola, alcançando a média anual de 
R$867,20 e a média mensai de R$ 72,26. A renda otr 
tida através da produção pecuária, foi obtida em 44% 
das situações, com uma renda média anual de 
R$525,87 e média mensai de R$ 43,82. O trabalho do 
chefe da famma foi indicado em 43"/o dos casos, e al
cançou a expressiva marca dos R$ 865,67 de média 
anual e média mensal de R$72, 13 .. No Anexo n• 05 fi
guram em detalhe as demais fontes de renda familiar. 

A obtenção de crédito é anotada como bastan
te precária, nos assentamentos estudados. O crédito 
para alimentação foi consignado em apenas 1 %; 
crédito para habitação, 15%; e o crédito do PROCE
RA(INCRA) em 30% dos casos. Em 54% dos entre
vistados não houve anotação do uso de qualquer 
tipo de crédito no ano passado. 

A relação dos pesquisados com o sistema ban
cário pode ser medida pela informação de que em 
82% das sifo.Jações os entrevistados não têm conta 
corrente em banco algum. Os entrevistados indicavam 
a existência de dívidas com crédito rural cem 28% dos 
casos e, em 72%, nada foi indicado. O valor médio das 
dívidas foi de R$ 2.284,26 por produtor. 

A capacidade de pagamento dos pesquisados é 
bastante razoável, vez que 63"/o responderam que ti
nhara capacidade para quitar suas dívidas; 23% cfiZiam 
não poder pagar, e 11% ainda não haviam iniciado o pa-

gamento. Por último informaram que em 79% dos 
casos não fizeram uso do crédito rural em dia algum. 

As condições de apoio social se manifestaram 
mediante a aferição da situação da assistência à saú
de, da educação e da distribuição da merenda escoiar. 

No que diz respeito à assistência à saúde, em 
28% dos casos foi informada a existência de um 
posto médico; atendimento volante, 2%;agente de 
saúde, 1%; equipe de saúde, 1%. Em 60% dos ca
sos, os entrevistados manifestaram não dispor de 
assistência à saúde • O Anexo n206 passa detalhe 
da assistência à saúde por região. 

A qualidade do atendimento médico foi indica
do em 29% como bom; razoável, 37% e ruim, 32%. 
O atendimento "bom" ficou caracterizado, nos médi
cos que bem atendiam os clientes, na existência de 
enfermeiras e na distribuição de medicamentos gra
tuitos. Os atendimentos "razoável" e "ruim' resulta
vam da inexistência de médicos, e do não forneci
mento de medicamentos nos níveis médio e pobre. 

A preseo;:a da assistência máãca da SUGAM, foi ano
tada em 69% das sih oações e, em 31%, não existia a Sucam. 

A Educação foi manifestada pela existência de di
ferentes cursos nos assentamentos. O curso p~ 
figurou em 20% dos casos. O curso primário apareceu 
em 86% das respostas das respostas; o curso ginasial, 
figurou com 18% das casos. A alfabetização informal 
aparece em apenas 5% das situações (Anexo n2 07). 

As principais razões apontadas para classificar 
como "bom• são: os professores são atenciosos. os 
alunos têm bom aproveitamento, o ensino é de boa 
qualidade. Quando se avaliou o ensino como "razoá
vel", alegou-se, principalmente, que a escola não 
tem infra-estrutura, faltam professores qualificados, 
o ensino é de baixa qualidade. 

As razões de avaliação negatiVa são, principal
mente, a falta de condições dos professores, a infre
qüência às aulas, e a baixa qualidade do ensino, 
além do fur:tcionamento em locais inadequados. 

O serviço da merenda escolar é um bem distri
buído de uma forma bastante uniforme nas diferen
tes regiões do País. A mais bem servida é a Sudeste 
com 89%; seguida da região Sul, 84%; região Norte, 
67%; região Centro-Oeste, 65% e região Nordeste, 
60%. Em forma agregada, a resposta para a distri
buição da merenda escolar foi positiva em 69% dos 
casos, e 23% em outros. 

Finalmente, a natureza da documentação das 
ocupações indicou que, em 59% dos casos, inexis
tiam os documentos. Em 33% os documentos eram 
ainda provisórios e, em 8%, os títulos de proprieda
de eram definitivos. 
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Foi minha intenção passar a essa Casa as Infor
mações coligidas pelo Instituto Vox Populi, por contra
tação da Confederação Nacional da Agricultura. Em 
nenhum momento tive a preocupação de manffestar 
minha impressão pessoal, ou de fazer apreciações so
bre a metodologia e os resultados alcançados. 

FAOJPNUD, intitulado "Principais Indicadores Sócio
Económicos dos ASsentamentos de Reforma Agrá
ria" realizado em 1991. Do confronto dos dois enfo
ques , permffi-me-ei extrair análises, opiniões, e con-
clusões. ;, 

Muito obrigado, 
Dentro de poucos dias, farei nova manifesta

ção, desta feita trazendo os resultados da pesqui
sa conduzida pelo Projeto BRA 87/022 da 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. OOACIR SOARES EM SEU DISCUR
SO: 

ANEXOS 
ANEXO N" O I • TIPO DE cot.Ttl'RA 

Gostaria de sàber o que o(a) sr(a} planta aqui no 
seu lote e qual é a área destinada a 

cada c:u.l tura: 

1.324 

30t 422 

l3t 179 

•• 37 .. 28 

4t 194 

3t 33 

St 114 

13t 185 

2.71 

1.54 

1.59 

04 

2.35 

1.95 

0.93 

~.25 

8.15 

1.74 

2.93 

2 

(*) ~ • Amendoim. tri~o, aveia, algodão, pa~ma. sorgo, mamona, pimenta do 
reino. midíeula, tifton~ serLngueira. açaf~~o. erva·mate, gergeLim, 
juquirào, papuan, tubiatã: braquiê, milindium, canarana. brisantão, 
garoba, eucalipto, castanha do pará, bacabá, urucum, agreste, avenca, 
cravo, sisal. 
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ANEXO N2 O 2 ... PECUÁRIA 

O(A) sr(a) possui ------~-------? 

5.4 

-~~74 5.7 

719 1.8 

2.226 4.5 

~.342 10.9 

777 5.2 

ANEXO N2 0 3 o:!'ILIZAÇÃO OE .MÁQUINAS, VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS MECÂNICOS 

- TIPO OE EQUIPAMENTO 

Agora gostaria qe saber que tipo de veicules, máquinas 
e equipamentos mecânicos o(a} sr{a} utiliza na sua 

produção agricola e/ou pecuária: 

---------------------------------
Trator . ................ . 
Grade .... ; ...... ~- ... ·-·. 
Forrageira . ............. . 
Moto-bomba ...•••.•.•..•. 
Trilhadeira ....•........ 
Cclheitadeira .. ......... . 
Plantadeira ............ . 
Moto- serra . ............ . 
Pulverizador . ........ ~ .... . 
Distribuidora de. 

ca~cário/adubo ...... . 
Motor de ralar far~ .. 
Pá de pato ....•......... 
Arado manual ........... . 
carretão . ................ . 
Semeadeira . .............. . 
Triturador ...•.•...••••• 
Debulhador d~ milho ...•. 
Outros c/ citação igual 

ou inferior a o.st .... 
Nenhum .•..••••••.••••••. 

TOTAL ••••• ' ••••••••••••• 
BASE •••••••••••••••••• 

i'a 
3\-

3\ 
3\-
2\-
2\ 
2\-

2\-
2\-

2\ 
H 
lt 
l.\ 
lt 
H 
n 
l.\-

n 
50% 

l.OOt 
720 

---------------------------------
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ANEXO N~ 04 UTILIZA<;ÃO DE nlSOMOS 

Vou citar alguns produtos normalmente utilizados em 
atividades agropecuárias e gostaria de saber com que 
frequência o(a) sr(a) utiliza cada um dêles aqui nb 
seu lote: se utiliza sempre qu.a preci.sa.:se utili.za 

algumas vezes. mas nem sempre que precisa ou se nunca 
utiliza: 

Utiliza Utiliza Mao 
sempre algumas utiliza 

que vezes. 
precisa mas nem 

sempre 
que 

precisa 

TOTAL 

Setembro de 1996 

~-------------------------------------------------------------
SEMENTES SELECIONADAS ••• llt Jl.t 36~ l.Oot-

ADUBO/FERTILIZANTES •.••. 2n 20~ 55~ 100\" 

HERBICIDAS.~············ lat lU 64~ lOOt 

INSETI:CI:cAS (vmENCl) •••• Jst 2U 4l.t l.OOt 

VACINAS/MEDICAMENTOS 
VETERINÁRIOS ••••••••• 63t 1n 2lt 100~ 

SAL MINERAL ••••••••••••• 47~ llt 4U l.OOt 

CALCÁRIO •••••••••••••••• 2l.t u~ 65~ l.OOt 

RAÇÕES •••••••••••••••••• lU 20~ 64~ 100\'-

Entrevistados que exploram a.tiviclades aqríçolrgt e pemx.:'jrias 

ANEXO N·~ 0 5 COMPOSIÇÃO DA RENDA FAMILIAR NO ANO PASSADO 

4Jt R$ 

27t R$ 

Ilt 

97% ,., 

R$ 690,77 

R$ l..sss. 77 

R$ 57.56 

(•} Jt - ·a.a:o souberam decl&ra:r: ... renda ou aã.o responderam .i questão 

577 

577 

õ77 

577 

577 

577 

577 

577 
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ANEXO Nº 06 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Assistencia a saude 
Segundo a regiao 

00527 

---------------------------------------------------------------------------~--
TOTAL 

Norte 

REGIÃO 

Nordeste Centro- Sudeste 
Oeste 

Sul 

--------------------------------------------------------------------------------
Sim, posto médico .. ..... 28\ 39\ l9t' 51\ 45\ ll\ 
Atendimento ambulante ... 2\ Ot 2\ Ot ot lO\ 
Agente de saúde . ........ l\ l\ l\ Ot Ot l\ 
Equipe de saúde . ........ l\ lt Ot Ot 3\ Ot 
Sim, mas desativado/Não 

ft~ncicna . ............ St 21\" 8\ 0\ 9\ Ot 
Não /Nenhum .............. 60\" 38\ 70\ 49\ 43\ 78\ 

TOTAL ................... lO O\ lO O\" 'lOO\ l.OOt l.OOt lO O\ 
BASE .................. 720 141 299 97 69 l:l4 

~------- --------------------------------..,- ---~----~------------------------ ---· 

ANEXO N2 07 TIPO DE; ESCOLA 

Agora vamos falar sobre escolas. 

a} Que tipo de escola existe aqui dentro do projeto? 

Tem Não tem TOTAL 

BASE 

PRÉ-ESCOLAR ....•..•...•• 20\ 80\" lO O\ 720 

PRIMÁRIO .........•..•... 86\ l4t 100\ 720 

GINASIAL ...... : ....... .". 18\ 82\ l.OOt 720 

ALFABETIZAÇÃO INFORMAL .. 5\ 95\ lO O\ 720 
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O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, está chegan
do o tão esperado momento da sociedade ter um 
novo e moderno Código de Trânsito. 

Esta Casa concluiu, com êxito, a votação do 
projeto oriundo da Câmara dos Deputados, aprovan
do um substitutivo que introduz importantes modifi
cações na atual legislação, superada pelos novos 
tempos. 

Tal como aprovado pelo Senado, o novo Có
digo de Trânsito se assenta em três princípios bá
sicos: 

- aumenta generalizadamente as penalidades 
e multas, tipificando novos crimes de trânsito e esta
belecendo penas pecuniárias e ressociabilizadoras; 

- dá ênfase à educação do trânsito e à segu
rança dos veículos; 

- descentraliza a administração do trânsito, atrain
do a participação dos Municípios, até então ausentes, 
estimulando a cooperação nos três nfveis de Governo. 

Desde os seus primórdios, o projeto do Código 
teve forte participação dos diversos setores sociais , 
preocupados com o caos no trânsito em nosso país. 

Ao receber o anteprojeto de uma comissão es
pecial designada pelo Presidente da República, em 
julho de 1992, o Ministério da Justiça publicou a pro
posta para recebimento de sugestões, acolhendo 
mais de 6 mil. 

Ao chegar à Câmara, em abril de 1993, o pro
jeto recebeu perante a Comissão Especial mais de 
500 emendas, dois terços das quais total ou parcial· 
mente aproveitadas. 

O substitutivo aprovado pela Câmara em de
zembro de 1993 resultou da absorção de centenas 
de propostas, obtidas em seis audiências públicas e 
dezenas de reuniões com representantes da socie
dade civil. 

No Senado não foi diferente. 

Além de audiências públicas nas mais impor
tantes capitais brasileiras, a Comissão Especial que 
tive a honra de presidir, realizou em Brasma um Fó
rum Nacional de debates, cuja contribuição foi extre
mamente importante para instruir o trabalho do rela
tor, o nobre senador Gilberto Miranda 

Chegamos a um texto aprovado em forma de 
substitutivo ao projeto oriundo da Câmara, sensivel
mente modificado, mas resultante, também, de uma 

· forte participação da sociedade, através das suas di
versas entidades representativas. 

Trata-se de um esforço sério no sentido de mu
dar a constrangedora estatística anual de dezenas 
de milhares de mortos e feridos nas estradas e ruas 
deste País. 

Certamente, o novo Código de Trânsito não é 
uma panacéia. 

Nem possibilitará, com a sua vigência, a redu
ção drástica dos acidentes, como num golpe de má
gica. 

Mas semdúvida será um instrumento impor
tante, nas mãos da sociedade e dos órgãos admi
nistrativos, policiais e jurídicos, não só para punir 
severamente os criminosos do volante, como para 
educar motoristas e pedestres, criando uma nova 
mentalidade de respeito à vida humana e de utili
zação do veículo apenas como um meio de trans
porte. 

A redação final será votada a partir do dia 8 de 
. outubro, quando o Senado voltará a funcionar plena

mente, logo após as eleições municipais. . 
Vencida a etapa do Senado, esperamos que 

a Câmara dos Deputados, para onde o projeto 
será enviado, atenta ao clamor social, examine a 
matéria com a maior presteza, de tal forma que 
ela possa transformar-se em lei o mais rápido pos
sível. 

Muito obrigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na semana 
passada a Comissão Mista destinada a apreciar e 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n• 1511, 
que dispõe sobre a proibição do incremento da 
conversão de áreas florestais em áreas agrícolas 
na região Norte e na parte da região Centro-Oes
te, viajou a Rondônia e ao Acre para ouvir as auto
ridades locais sobre o tema em questão. Suspen
demos as atividades que vínhamos desenvolvendo 
junto às·-nossas bases eleitorais, pegamos um 
avião cedido ·pela FAB, que gostaria de deixar re
gistrado - tem prestado serviços valiosos a esta 
Casa, à medida que tem prontamente atendido as 
solicitações, sempre de forma exemplar, na pes
soa de seu representante, Ministro da Aeronáutica 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana Lobo, propi
ciando, através de seus aviões, tripulações e todo 
o aparato militar, suprindo as comissões do Sena
do em suas viagens pelo país. 

Mas como dizia, os Senadores que compõem a 
Comissão rellniram-se fünto com representantes de 
classes sindicais, empresários, deputados e outras 
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autoridades locais a fim de debatennos o assunto 
que aflige toda a região amazónica: 

A viabilização do desenvolvimento sustentável 
na Amazônia. 

Há que se dizer - como já o fiz dessa tribuna 
- que embora a Medida Provisória tenha sido emi
tida como imposição unilateral ao cidadão amazô
nida, gerou aspectos positivos e até curiosos: pou
cas vezes vi concurso tão unânime em Rondônia e 
no Acre, onde todos os presentes à Assembléia, 
sem exceção foram unânimes em afirmar seu re
púdio à Medida Provisória em questão. Por outro 
lado, através desta Casa, da qual faço parte como 
legítimo representante, escolhido através de sufrá
gio universal, e não poderia deixar de exercer este 
mandato sem levar ao cidadão rondoniense, a chan

. ce do diálogo aberto, espaço propiciado pela Comis
são que tem como objetivo precípuo emitir um pare
cerque represente os anseios mais nobres e verda
deiros da população da Amazônia e de todo o país; 
a saber, uma política que seja ambiental, mas 
também humanitária, que proteja o meio ambien
te mas que dê condições dignas ao trabalhador 
da Amazônia, enfim uma política que propicie o 
desenvolvimento sustentável - defendido pelos 
países que participaram da Eco 92. 

Faço uma pequena pausa aqui, Sr. Presiden
te, para falar aos nobres colegas que representam 
os Estados das regiões sul e sudeste do País. 
Que possuem estados de longa tradição, desen
volvido e com altos índices de densidade demo
gráfica e populacional. Rondônia ex-território re
centemente transfonnado em Estado não possui 
receita tão alta como os Estados de Vossas Exce
.lências, nem população tão densa, nem fábricas, 
metalúrgicas ou outras riquezas desse tipo de que 
possa usufruir. Mas possui grande ·riqueza mineral 
e vegetal. A Amazônia possui 98% de toda a Flo
resta do País. A mata Atlântica e todas as outras 
Florestas do País não chegam a 3%. Por isso é 
considerada o pulmão do mundo. Mas Rondônia 
não é só fauna e flora. Não é somente bichos e ma
tas. Lá também mora gente. Gente que foi par lá a 
pedido do nosso Governo, numa polaica de ocupa
ção nas décadas de 60 e 70. E se não temos recei
tas fabulosas, se não temos fábricas de a'ertomóveis 
e outras tantas fontes de recursos, como então se 
espera que essa gente que mora na região amazó
nica viva. Vão viver do que, Sr. Presidente? 

Que gestão ecológica é essa que quer preser
var a floresta sem dar condições ao homem que ha
bita nela. 

O Dr. Eduardo Martins, Presidente do IBAMA, 
sinalizou interesse do governo em propiciar aos em
presários da Amazônia condições para desenvolvi
mento, a curto prazo do setor madeireiro. Pois bem! 
Toma-se imperativo que essa sinalização se concre
tize. 

Esperamos de Sua Excelência, o Presidente 
da República, proposta concreta de investimentos 
na área do desenvolvimento sustentável. 

Esperamos de Sua Excelência que prestigie o 
Setor Madeireiro Nacional que necessita de especial 
atenção para poder competir com as grandes em
presas asiáticas que estão se instalando no País e 
possuem avanço tecnológico que os brasileiros ain
da não possuem acessO por falta de uma gestão de 
políticas pública . e ambiental que fomente o incre
mento do desenvolvimento sustentável, fornecendo 
treinamento, equipamento e tecnologia para a região 
amazónica. 

É este o apelo que faço, e é o que tinha a di
zer, Sr. Presidente. Muito Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTA (Emilia Fernandes) -A 
Presidência esclarece aos Srs. Senadores que a 
sessão da manhã extrapolou o horário previsto para 
o seu ténnino e, assim, convocamos uma sessão 
extraordinária para às 15h45min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N2 783 DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
783, de 1996, do Senador Bernardo Cabral, solici
tando, nos tennos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei do Senado n• 68, de 1996, de sua autoria, que 
denomina a Refinaria de Manaus-REMAN como Re
finaria Isaac Benayon $abbá-RIBEN. 

-2-
SUBSTITUTNQ DO SENADO AO PROJETO DE 

LEI DA CÂMARA N° 124, DE 1992 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 124, 
de 1992 (n• 636/91, na Casa de origem), que acres-

. centa parágrafo ao art. 6" da Lei n• 5.969, de 11 de 
dezembro de 1973, tomando inexigível, antes da de
cisão tenninativa do recurso interposto à Comissão . 
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Especial de Recursos do PROAGRO, a dívida oriun
da do crédito rural, tendo 

Parecer sob n• 497, de 1996, da Comissão 

- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-a-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 1993 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

SEtnado n• 43, de 1995, e o Projeto de Lei da 
Câmara n• 209, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 65, de 1993 (n• 2.336/91, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da Lei n• 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
tendo 

Pareceres sob. n•s 76, de 1995, e 496, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° 
pronunciamento: favorável ao Projeto, nos ter
mos de substitutivo que oferece; 2° pronuncia
mento: (em virtude dos Requerimentos n•s 473 e 
1.166/95) ratificando seu parecer anterior, pela re
jeição do Projeto de Lei da Câmara n• 209, de 
1993, e pelo desapensamehto do Projeto de Lei do 
Senado n• 43, de 1995, para que tenha curso autó
nomo. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 43, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetes de Lei da Câmara n•s 65 e 209, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 43, de 1995, de autoria do Senador 
Ronaldo Cunha Lima, que permite a utilização de 
fao-símile (fax) para veicular atos processuais, pelas 
partes envolvidas, tendo 

Parecer sob n• 496, de 1996, da Comissão 

-de ConstiTuição, Justiça e Cidadania (nos ter· 
mos do Requerimento n• 473/95), pelo desapensa
mento do Projeto, para que tenha curso autônomo; 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara n• 65, de 
1993; nos termos de substitutivo que oferece, e pela 
rejeição do Projeto de Lei da Câmara n• 209, de 
1993. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 209, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n• 65, de 1993, e o Projeto de Lei do 

Senado·n• 43, de 1995) 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 209, de 1993 (n• 3.336192, na Casa 
de o_rigem), que acrescenta parágrafo ao art. 236 da 
Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil, tendo 

Pareceres sob n•s 141, de 1995, e 496, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° pro
nunciamento: favorável ao Projeto; 2" pronuncia
mento: (nos te_rmos do Requerimento n• 1.166/95), 
pela rejeição do Projeto, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 63, de 1995, nos termos de substituti
vo que oferece, e pelo desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 43, de 1995, que tramitam em 

·conjunto. ·· 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 2, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento n• 635, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de ·Lei 
do Senado n• 2, de 1996, de autoria da Senadora 
Marina Silva, que dispõe sobre a criação do Dia Na
cional dos Povos da Roresta e dá outras providên
cias, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela
tor: Senador Bernardo Cabral, em substituição à CO
missão de Educação. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 58, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento n• 635, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 58, de 1996, de autoria do Senador 
Roberto R_fquião, que dispõe sobre a transferência 
dos recursbs do salário-educação, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela
tor: Senàdor Valmir Campelo, em substituição à Co
missão de Educação. 
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-8-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 63, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n• 63, de 1995 , de autoria do Senador Lú
cio Alcântara, que institui duas coleções, a serem 
ednadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
uma sobre a história constnucional do País e outra 
sobre os grandes vultos que honraram o Senado, 
tendo 

Pareceres sob n•s 465 e 466, de 1996, das Co
missões 

- de Constnuição, Justiça e Cidadania, favorá
vel, nos tennos de subs!Rutivo que oferece; e 

- Diretora, favorável, nos termos de substituti
vo que oferece. 

-9-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 89, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento n• 641, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n• 89, de 1996, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que autoriza o Po-

der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de caracaraí, no Estado de Roraima. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

-10-
DIVERSOS N• 30, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n• 640, de 1996.) 

Diversos n• 30, de 1996, referente ao Aviso n• 
1/96, de 2 de abril do corrente ano, do Ministro Ex· 
traordinário dos Esportes, encaminhando ao Senado 
Federal proposta de resolução que regulamenta o 
pagamento da importância denominada Passe. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

A SRA.. PRESIDENTA (Emília Fernandes) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15h42min) 

Ata da 147ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 12 de setembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Lúcio Alcântara e Valmir Campe/o 

ÀS 15 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Antonio Canos Magalhães - Antonio cartos 
Valadares- Artur da Távola- Bello Parga- Bernar
do cabra! - canos Bezerra - Canos Patrocínio -
cartas Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Elcio Alvares - Emma Fernandes - Epitacio Cafetei
ra - Emandes Amorim - Francelina Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Henrique Loyola -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Ílis Rezende 
- Jáder Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Bianco -
José Eduardo Outra - José Eduardo - José Fogaça 
- José lgnácio - José Roberto Arruda - José Samey 
- José, Serra - Júlio Campos - Lauro campos- Lu-
oídio Portella - Lúcio Alcantara - Lúdio Coelho -

Marina Silva - Manuce Pinto - Mauro Miranda - Na
bar Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção - Renan catheiros -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Sandra Gtlidi - Sérgio Machado - Silva Jt!nior -
Teotonio Vilela- Valmir Campelo - Waldeck Orne
las. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) -Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1• Se
cretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seguinte: 
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\'BY
REQUERIMf.NTt> N'\/~DE 1996 

E"cdo.'111i~~imo Scnhur Presilll:nlc dtt Scn01tlo Federal, 
Senador JOSé: SARNEY. 

Com fundól.menlo no di~J)()SIO na alínea .. b ... iucíso 11. do art. 
215 di.) Rcf.timcnto Interno do Senado Fedem!. requeiro a Vossa E:-:celêucia 
\.~cl:lrcc:imcutos sobre a. situ,ção dnc; arquivos doctnneni:Us da Casa. nota· 
J:uucntc os rclati\'Os ús CPis Cullmdte c do Orçamento. que mlo cslari;-un 
st,b os di:\·iúos cuidados, confunnc matéria do jom.:~l Zero llora. de Pano 
Al~c ·RS, cúiç5o ú~ 3 de setembro de 1996, ane:<a. 

JUSTIFICAÇÃO 

Um:1 d:ls :~tribuiçiM:S m.,is import:mces -aas Comissões Parla~ 
mcntarcs de lnquerito ê a mrnllô'I!;CUI do clmmado 14C3f1õrio de infonnações". 
Ali. so1o cnumcrndos c arquiv<~cfo!;; ludos os ckx:umen1os que dão suporte ãs 
dcci~ÜI."$ dus scnhurcs parl:unent:Ú·'="· sobre os asswdos mais relcv:mles para 
:1 história do ~is. Assim como a instalac;OO de uma CPI sô se viabiliza a 
partir d3 C..'tplicitaç;lo de wn rato dt:tetminado, a su:. conclusão, e:otpressa no 
respecti\'0 ref:uório h11:1l. se rw1d:!.menta nas infonn.1ções contid3s nos do-
cmncntos compuls.1cJos pela Comis$:lo, rubric:mlos pelo seu Presidente e :v· 
qui .. õtdos no referido c:ntório. 

Mais do que isso. A pnipria bi~ôria recente do Pais não pode 
ser oont:ltla ao arrepio dos tralmlht'S do ConJ;rCSSO Nacional que culmina· 
mm. por etemplo. no afhstrum:ntu d~ u1n Presidente Ua Republica e na ca,s. 
sõlçi'io de põ!rlameutares. 

Ser o b"tmrdi:io clc dtn:lmlc:ntos de t:::nn:mha illlpoilãnda histórica 
dl!'-·eria ser consider.ldo, pc:J~, Scn:lllu Ft:tlcrnl, motivo de hourn, uma "'ez que 
a Casa !'e constitui no ces\lro de reli:rência documesrt:d p:tr.:~ todos aqueles 
que dcmon~r.nn interesse em se :~rn•limd.v no ronhecimestto de um periodo 
que ::;e reconhei:ç: conltJ dos Omis ric.:ns. par.! a hi~ilri:1 tb dcmocrocia no 
Brnsil e~o mtn dO. Esta. histúria. õlr<Juiietad:t com l:mt:mho brill10 pelo Con .. 
b"reS$0 Nacja1 I, tem nJCtCCidu ateuç:lo especial de um nímaero sisnific:llio;o 
d~ bisto. · · res JJCÍCIIIistas politicos brnsilciros e estrnne,-eiros. 

1 l.i que se salientar. t:uubCm. que se trnta de uma f1istôria in· 
cundusa:. Taii: ~Cml,lr:ntos n;lo se c.:uulpôcm. :1pe11õlS, de di3J:.'11ôsticos. Eles 
coutem. ainda. a \'Ontadr: dus senhores parl:!mentares, e"'pressa :llrn,.es do 
\Coto. no seutiUo de.qne as infonn;u;iles i!li depositadas 11ilo se CSJ,.'Otem por 
si. nms fuudamcmcm nut·as int·csti;::lçli~s ~<lbre et uso de recursos pí1blic:os 
que Cilrte[;:liU o custo dr: oportunidade thl l'imte. da miséria. tlo desempre~;.'Q. 
da diJCUÇ;J e do anõJIIàl>etismo de nulhõ1.'S de brasileiros. 

r.. tas. este n:lo ê o qu;ttll ~~ estmnp<!do à Naç:lo 1)(-fa reponagem 
e~pecial do jomal 7.cro llor:t. de l'mlo Alegre, ediç;lo de .l de setembro 
ultimt'. r.la. jom.1lista l.t1i.r.a IJmuC. Ali se dcniQnstrn um ltll:!l de::;prezo ;i 
m~m~'nia nõlcioual. Se~;.'1tudo ela. r.lncmiii."IJIOS de l:llll:lllha rdet·;iucia encon· 
trnm·se ~n~p_il_hados em condições prcc:iri:ts, muitos deles sob o amparo do 
sigilo legal. 

As íuftmnaçi~r:s que !ltJUi se n!(JUct se revc.<;tem, ponnuto, dr: 
imJX"I1:1ncia histórica. cultural, politica c le~FJI. O que se quer. lambêm. ê 
que se nmntenham :tceS:ts :tS eSJ>er:Uaças de que ns lições ali r.lo::line.'ldas se
-j:ml iiSSimilatbS e cons!anlemcllle difiuulicl.1s, além de que prossigam as in. 
\estig.,çüc:s propost<~s e ilpro\'ii~L-..o;; que :1 socied:uJe brnsilc:ir.J continua are· 
d:tmõll'. 

S:tla das Sessües.1l..cle setembro de 1996 

Sonoú<~~ 
_ 4 ---------------------':'"o'c"c'""c'·'o'c'o"c'"c"o':'':'!'M"'-'.""""":':"c"=""'-=---------------------"'-~'·••~u~•~"~'•" 

REPORTAGEM ESPECIAL 

Memória do Brasil pode parar no lixo 
Doomzelllos das CP Is do PC e do Orçameflto. por exemplo. estão jogados em wn depósito do Senado 

B n::;ta al~tu:m aceitar a su· 
g ... ~t:io d.~ funcwn:irios do 
1\ftni,tCrio ~t.1. IndUstria, do 

(\!IIIC'fCIO e do rurisnm ti\IICTJ e 
documento:; de f10 :trnJS da história 
rnrnl:irt::l brasd ... ~lrn ~r.io \'l:lldldos 
para um:J cmprcs.• de reciclngem 
dt..' p:1rd. Ü~ ~·idMCS -que c:tl· 
ctd:.lln ~~" rendimcnt~,: da transa
çãn ,(,·~conhecem a utilidade da 
mont:mha de doc:mnemos e livros 
\dh••.;; Jt~:tdns llllm c<:par;o de 200 
tlh.'lr.l,: •tuouJradus na gamgem do 
~IT( · T ~:L..: caixas cheias de p~pel 
cmp1lktdas :nC o lt:IO Ja sala está 
:t lu"l"n.t da p,~rtnhr::i:::; 1 Empre~a 
Bl.1$1kirn d.: Jnfr:l-E:;.trutur:~. Por· 

ltL:iri:t I. cxtinL'l no gcnrcmo Fernan· 
dtl l \•llur 

O 114t11\t> \l:t 1\•rlvhr:is li1i pamr 
u:t .c. 'f:.I!;Clll por um dC!l::;cs di!S· 
ct'lltp:l<;sc•~ J:1 aúministmçio pU~ 
hhc:1 hrõ1silc1m. Collnc eliminou 
mmis:i:rios. O cx-pre-;idcnte Ita
mar Fwnco. seu sucessor. recriou 
t~•d••.;. :-;a epuca de Colloc sobra· 
r.un i"rédios na Esplanada dos Mi· 
IU"tCrWo;; e p.:trte da garagem do 
l•ltX'n ··.r· fm Jcstinada ao Arquivo 
NO!dllil<li. ltiUU:lr t!S$Umíu a presí· 
d~ncia c: 11 MH:T foi instalado no 
!--'thliclo. 1cduzindo o espaço para 
rtC'Onwthtr -lcmpornri:tmente os 
a\·er"'~ d<.· •'rc:1o~ e;~~;tintos. como 
a Portot:>r.1'7 c "i. $udeco j Superin
tcnd.:nda Ue Ll•:o"o;c:nvolvimc::nto do 
(~ ·nJro-Ocstcl. ~Db a guarda do 
,\tqtu\'1.'. 

A maior dificuldade, 
~!'l meio à bagunça, é 
de!3caUXlr qual caixa 

arqti! v a o quê da 
históda nacional 

r.l ... -smo nml-ace>nJicv.~~~Ji ... "'• os 
dLI<:UlllCilhl::; \';in tic.::Jr mt <!.l:.•1:C1I\ 
alé qu~ ~O:.J:U1l a.._,,li:tdo...: e CI3SSifi. 
..::111<•..: p11r f('l·ni.:os do Arquivo 
!\!a~·it~naL c~·1ca de quatro quilO
:,~tr.''$ de papel foram JOg:ldos no 
!; .. ·~· · 1 ~· I~}'.~ 1.:.,9.tmnd() o g?vemo 
~.",ltur C'l:'•~;:• ''::::dez no processo 
•k ltl.ltt\t!·~~·•'' ::la Ponobd:s. Os 
t.:t·ui..:·,,s n"'-m que n:14uc:le acer· 

'•' !•:lma;-~·· Ja dêtada de 30. do
nm1etl1t•<:" :o•!nuni.slr.tttvos c:: pro
ç..;··, ... de t!~--•propna~ào de :lrcas 
'":nr:~ch:o~ pt' 1 ~·c: rono.oc. A diticul· 
d.<..!O: ;.. 'l"\l'c! ~1n qual caixa est:i o 
,IuC: t.i:! :·~·_:-:·.a. O\ liquidante; da 
J',on\lhi:i? 1101:' idt."lltlfic::uam CIS da. 
nm:~'"ll••c:. t. · !csorf::antzacão pode 
t .111:-ôlf l~:::l••':0: irrC\'C'rSÍ\'C:i~ 3 n1e· 
miw:o ti!• r·'fs. AtuahnC't'IIC. ti"'.!% 

l'!'i:',lt i.:~·-=!'"'' .. 1\ admmi.c:traÇ:iio pU.. 
hhca. 

Há poucos meses. :1 t.lirctnr.t r 
gional do Arquivo Nactonal e 
Sr:lSHia. Ana M:1ria C:ascardl•. t 
:1rrteaçatla de pnsiio pnr sunegaç 
de infOrmações à Ju~tiça. No me 
de tanto papet. os tCcnicos do A 
quivo Nacional m1o con~~çutr:J 
localizar documentos de pro.:eo;s 
de indeni:r.açóes das :ircas ocu!"ati 
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pelos pQrtos, :~iu~a em uanutao.,:. 
no Judiciário. "E como procur 
agulha em palheiro··. diz Ana M 
ria. 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

brasileitill ...... ~~
retor do 
Antunes 

Até o flna.l da 
Const!tuicão de 1988, 1 

doewnéntação do 
nado ~stava g-1ardad 

em lo<'..al privilegiado filll 
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A direção do /\1quivo negoc. 
ú,nvCníos com oUtroS tugãos pUh 
cos para :n-al.iar o material úa Sut 
co, da PlXtobr.is e do IBC ffnstitl 
Br.lsileiro do Cafêi. também extil 
por Collor. O acervo dq lAA fln.~ 
tuto do Açücar e do Alcooll c• 
sendo classifiC:ado por têcnicos 
Arquivo Nacional. C"~om sede 
Rio, em parcena cmn o MICT. 
instituto foi liqutd:Jdo no gO\'er 
Collor. ··se não hou ... cr empenho 
memóri:t da. histórl:~ c:ontcrnpor.ir 

cas precárias ameaçam eoleções 
Diârio Oficial da União de:.<:doto IR 

ma(:~J! :~::di:u C.1 l't."":tt~ do CSp<lÇO ( 

ocupavã fie.' I iuai da Ala Afor 
Ann~w~; qual fil'arn. por c:tt.cm; 
os jr.1btnef~ ~~! ser'l3dores J:i, 
Bi!:J}~:ilo ,P~~Ü)D-1':\), José F(lg. 
(t'r.1DS;P.0 :. Hi.lgo N,:polcào (PI 
PI) c /\.rwt dA T4'Y'!~!a < ISSDB-RJt 
Arqui'"" ~~~ ~:;;nad,, iCi remO\' 
para um ~epc'oottt~ i'r6~im., aG C 
trG Grt!~1 d.!j St1'1.1dG. N" local 
instalack a r.~l!!lcira·secrc:t.aria. 
pl:scas 1;; ~ntrl' . ..zr. da Ala Afu1 
~.:; lW''~ 1'1dJCillll a antig:llu 
li~~~.) Jr,. At\{Uiv··~. que reunt 
aa.-rvo ,.,,.,, ~nado e do O:mg:res..<>< 

O Arquivo Na<::ional tmb.'11ha t 

pan:eri;t com a Secretaria de Doe 
Em agosto do ano fld:"Sit•l~~. a :: 

cretaria de n~~~!!1~~'1!~;·c.;5.c C' {n[ 

Relíquias políticas entregues às traças • 
'r>octmlcmo.~ da. recente his

tória brasileira for.un ~tirados 
em um predio baixo.~ 
~p:tr:v;çr skpr'r;jtq ·• •lia 
a~. · r\IJ etltltr.irio dt.1 qU<: 
mwta !!l'lllc :u::ha. arquivo não 
é depó!-<ito de p01pel \'C:Iho ... 
lcmbr3 o diretor do Arquivo 
Na::i:'lnal. Jaim.: Antunes da 
Silva. ,., tH~t"('fr.O do Senado. 
com õJ::.~c:;~:m<l t:;; !écmcos do 
Arquivn N:~c::.mal. lançou 
coru:orrCoci:.l p'~t·l!c-.J parare
fl)m\<l c ad~plm;:i.~<.• do prédio 
ãs-nov;1~ hmçf<<:>~. A partir 
tlcst;: 111~·::. n.mcHj"iíiiOs do
Scn!l.dú rcc~·b.::l<1h 11':iruunen
tn p:3.1'3 Olgrtniz<!r ,~acervo do 
Lcgisl:J.tim 

J.::nquantn a rdo!'ma n3o 
~i. Tt1~ln" 1:1'11·;,-ja! !!.1 CP! du... 
On;:tmL"ulr• ~~~!\.' ~"\·qcmL.a. 
ea~!>aç:w J~ · .,> u.:p!,!lado<;- c~tã jnt!acjs. 
('111 [,.._ .. , lllt'll!~'.~ ~;!i}:lj •' p R ,j..s rhstô; 
htudus p=!:·.· .I" !lll''ao;. di1S rpn ·mw"JF•r ~ 
diiiicurus ·1"11\,"':·,•:~~"0lno cxlral<l~ h~ 
ri('<; de UI:M ti! .:;tl:l~lliJlJ;Ulr-; lr~>'Q"''ijJ!ü; 
PQJ..:::u "l:'r ~·óliJlio':.lQpm ammlr" los 
~!'.!.:, c.;t•l~•(:·.;am a se mmJX.T [ Jmp 

)C.J!.-:....---- ·...W?t,._a.n..., Jã <..:i' I Jõ ['(' - :ue 
l~W~'·!l'~'.ll_<-!lllh.~t W: ~ ~~~~ ~ : :: 
.1 :.;,~a_~·i•~:.1 ,~um.;,;;,' de :0:?. 

() ~~J!J~(~l!'J!""j'l:j"'õj'jí,,m., ·,), • b.a. 
t'l~I?FI · · • .~ .,.·b ~m •• ?"''JJSntC ••m 'I aJI 
41~:n~ 
I . · "' · ·c•ti, t: cndas da fr.u:ao;~ · 
~~\..i~1:1<;ti!U~'I_Cl1l::li (r;! I , :1.(:1 ' 

· i:.~m ·.<:1! nt;tl\ o..;·m~ • • · . o I!Çoes c:lu 
Uiohll,l tln t~;:i~ssn Na\:ionnl de 1954 e 

documentos do lmperio enchem-se de pó 
csquccid<H> ~1bre pilhas de caix:~s ou arm:i· 
rio:;;. ~uamo..-cidus por uma dcsholatl:' ban· 
deira do Bra.sd. Não é pr«iso nem entrar 
no prCdio pa.r.s ver a desordem no Arqui,.o 

.Jo Senado: ampla.<; janelas dr:1·'.<~m à mostrn 
o abandono dos docwnentos. 

_ Dist:J.ntes das vistas do pUblico ficam as 
l"elíqui::as do p: .:~to. O chamado Arqui· 
\'O Histórico do Senado detnumu para mu· 
dar de predio. Sõ em feveteiro deste ano foi 
encontr.:é:t uma sala ide3.l -com teni~I".UU• 
ra entre 20"C e 2l"C •· para guardar doeu· 
mentes scc:ul.ares, protegido~ da cfarid:ule. _ 
Nesse setc1r encontram-se. por exC"mpln. o 
tenno de jmam.ento d()s senadorçs que to· 
mararn pcv.>sc em I 826 e o projeto de I ~H8 

do deputado Rodrigo A. da Sil
va que extinguiu a escravatura. 
Essa proposta. aprovada. se 
trnnsfonnou na Lei Áurea. guar- . 
dada no Arquivo Nacional, no 
Rio. 

Do outro lado ;:l;:l CUi1gresso • 
documentos da antiga e da re-

O que diz a legislaçilo 

(lo; documentos da Oh i:-;3(l 
de Censura de Divl!r.'ão PU~]j_, 
ca fic:un nc Arqutvo Nacional. 
(~ rcgi~tnK du ( 'cntm de lnlc· 
ligEncia d3 Secrct.::!ria de Sc~u
ranca Nblica cst.5.o no ~·.rqui\'0 
Público do DF. Os docwncnta:> 
da CP! do PC ~ respott<:at'lili~ 
dade do Arquh.·o do Sen<~do. 

•. Essa divisão S<.."'g.Ue critCnos de
finido.<; na Lei H.l59!9] que 

lrnt:l da politica n.1ci!lrol de ar
quivos pUbliCO!> I! ptiv;.ulos. 

O artigo ln dõlnom1:1 diz que 
é de\-er do poder pút-.lico prote
ger os documc:n1.o.~ de :lnjuivos. 
como instrumentos de apoio :i 
administrn.ção. 3 cultura e ao 
desenvolvimento cie-ntifico. 
além de elementos de pro\ -a e 
infonnação. Quem destruir ou 
desfigurar um documento his-

cenie história. brasileira são tra
tados de forma totalmente dife
rente. O material das CPJs da 
Câm3ra é guardado em arqui.\'os 
fechados aos quais somente fun
cionários autorizados têm aces
so. A ultima a ser arquivada foi 
a CP{ do Ecad (Escritório Cen
trnl de Arrecadação de Direitos 
Automis). concluída no final do 
ano passado e que legou 352 

.caixa.<; de der"'imentos. e:ttra.
tos bancários. projetas. e relató-
rio ím:tl. Das primeiras emen-

das até o texto final da Constituição de 
1988 tudo está devidamente distribuído em 
2 772 caixas no ArqUivo da Câmara 

A protluç:!o dos deputados dc~;de a cria
ção d.1 Cântara na época do J.mper'.u está or
ganiud.a. em filas de armârios no subsolo 
da biblioteca. Os documentos mai."i antigos. 
.a grande maioria comida pelas tmÇas, são 
recuperado~ no laboratório do próprio Ar
qui\·o. A3. colec;ões das atas da rnmeira A!'
sembléia Constituinte brasileira. de l82J. 
estão pac;.,'Wldo por um processo de restau
ração. O primeiro volume com a ata de ins
t:tlação da Assembléia Geral Constituinte. 
d..: . ·de abril de 1823. foi re<..-upcrado e 
agora está acondicionado em caixas espe
ciai..c;., 

tórico responderá a processo 
penal. civil e administr.JtlvO. 
Registras que coloc:un cm ris
co a segurança da sociedade ou 
do Estado são con.<>tdemdns si
gilosos por 30 anos. Es.-..: pr.uo 
pode ser prorrug::1do per igu::~.l 
período. Documc:nlos referen
tes à honra e â imagem d:lS 
pessoa.'> serão mantidos sob se-
gredo por no m:i:tlltlo cem 
anos. 
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O exemplo 
deBr.tsilia 

baiharam na constri4~.:Zr1 '''' pt!,Uoais tÚ1 rrab!lfh,. ~··rli
zado duranrt ;l.•tio: anos. 
Guarda. pnr ttJ'tft~~~t~ o.~ 
profrtO$ originais'-~~~ llNfUt
leto Oscar NienltJoVo>:r ~ rlrJ 
urbaiii.'>la l.úcin ~ ~ ... m. f·;,. 
m.~ ~filmes dos QP.;'~ Urimr, 
Jo u-president,.·Jn..,.,.h,k' 
Kubitschek n~.<; · · ''!,,;ruc•W.'f 
iniciais. Dt)(.111m7Jf•~ ,.;:;:. l•H·. 

mrim lmtf!f - <) Hrns:f,a 'j!J.. 
lace l!otel- qu"' ..... ~- .. ·~
di~ na dêr:uda d~ 60. 

ddade. . 

O Arquh1, l'lí/tliC'o do 
TJi~lritt> NJc•ml. ,.,·iado t-m 
/98.'i p1.1ra presen.'tlr a his
TÓria de Bmsi/ia. c~ms~iu 
n;w,ir trnlt, o acen:r1 da No-. 
\"acap - estural resp<m.wi.•·ef 
pela admini:ctraçõr, das 
ohroo; de Bra:.:ilia - ,. ~.?.\ 
fl!mpn:sa:; prú-adO' •I•·~· !f:.t· 

EmbtJra Brasi/z:! ~l:nha .•o.l
tnenll! J6 wros. ~! histril'i~ 1/u 
<"idade guardO:ia ,..~ Ar<~ut
t'O Público t! ('C',;;~·rnY!:z. c.»~ 
dOI.'!ll'lt~lftOS ';,Mi': ;;;:;;g(),C" 
datam de J,h_, .mando. a 

. Cumi.'iSàD exr.~·~,.;·>t'J do 
Planalto Central C'fmreçCJu 
os primeiros e. 'i~,_,.,, 1•krru a 
ccnstruçíio da ~Irai. 

O Arqui''" ter:! n•latófins 
oficiais, mc~pa! !" :1;úrit1,"õ 

AI\INÉ.SIA NACIONAL 

A história de ntn pais nunca prescreve. Queimem-se os fh.Tns e 
da ~obrcvi\'cr;i na memôria de seu p(lVO. Ma~ a esse mesmo povo nem 
sempre ê permitida a oportwtid.1de de conhecer toda a histOria de seu Pais. 
Ca~o contrário, quedariam sem finrçflo oS seus historiadores. M::.s. pobres 
hishlriadorcs úrnsileirosl A pesquisa hislórica. no Ora'iil. lcm se tomado. 
cada vez mais, algo como um ~ercício de e.twnaç:ão, porque nossos princi· 
pais documentos parecem se trnnsfonn<~r em verd<ldeiros arquivos mortos.. 

Pelo menos, ê este o quadro que resulta da matéria editada em 
rcpt,rt::~gem especial deste jornal. no i!ltimo dia .J de setembro, sob o titulo 
.. MemOria do Brnsif pode p.1ror no li)(o ... _ Ali. o que se rno~m é a opção 
preferencial _p~~a amnésia. Documentos importnntes para o resgate ili nossa 
história ao sabor de tr.~ças e cupins. em;opados pelas infiltrações de porões e 
!!:lr:lf!Ctt.<:; oficü1is. E.o;critos que instigaram a população a ocupar as ruas de 
todo o P:~is com seu brado pel:::~ êtica ntJ politica e que propieiamm o impl!a· 
dmu:m de um Presidellte da Rept'tblica e a cass;tçi'lo de mand::ztos par/amen
t::tres si'io tratados. hoje, como verdadeiros estorvos, ao desabrigo do desca
so. Tri~te constataçi!o. Zero flora· mostrou que nossa .. Oper.~ção Mãos 
limpas- resultou na ::~parência .st!,ja de um amouloodo de lixo. 

Que se espante. então, todo esse "lixo .. pelos quintais de todos 
os brnsilt:íros.. não só daqueles que tiver.tm o privilégio de ler a m.1téria de 
Zero Hora. Quem s.'lbe, dai, cada qual possa \-'assourar os f::mtasmas rema
nescentes dos esquemas de COmTpç:i!o, que teimam em se locupletar com o 
sagrado dinheiro dos hospitais pirblicos.. das escolas. das creches e da pró
pria \•ida de milhões de brasileiros. Ou. ent<'lo. que se recicle todos os pa
peis utilizados nas investi!,:-1ções das CP!s do lmf?l.'"dmu:m e do Orçamento 
p~ra propiciar o relatório fin::tl da CPI dos Corruptores. O que se sabe é que 
::.h se amontoam todos os ~ementos necessiirios ao complemento das imes
tig<~ções sobre os desvios de recursos e a dilapid1çio do patrimônio pitblico. 
Ali tmnbêm estão todas as infonnações que nortearnm a aproVação de re
querim~mo de miuha autoria, durnnte a votação do relatório final da CPT do 
Orçamen!o. que recomend.1 a in\'estignção. imediata. d:~s ações dos agentes 
com1ptores. 

. . . . Em n!gtun outro iu~r. inC'Crto e não sabido. Soeh'ltndo o prôprio 
MmiSteno da Just1ça. em resposm no meu pedido de i1úonnaçücs. donnitam 
outros documentos. .a~lhados por outras caixas amonto~ cuja: poeira 
de\'e esc:~nder :lS etiquetas. indicali\':lS dos trnbalhos da Comissão Especial 
de- lnvesUg;:Jç<'lo • CEI. que, tnmhem. enumerou aios de c:omJpção na Admi
nistr::u,:ão Pt'tblic:t. EsftJ Comis.o;.'ü) foi criada pelo c.,;-:-Presidcnte ftamõ1r Fr~n
co, t<'lo logo por mim proposta, c fulmin::zda pelo Presidente Fernando Henri~ 
que C:mfoso, já no l ~dia de seu mandato. · 

O meu requerimento de instalaç:lo da CPI dos Com1ptores 
tambêm foi encaminlz.1do para o arquivo morto. Deve ser um desses papéis 
fotO!-'mfados por Zero Hor:a. Igual destino deve merecer o meu projeto, 
aprovado pelo Senado Federnl. que autoriza o Senhor Presidente a recriar a 
CEI.· Como o titulo da matêria citada, eles se m:mtCm como "memória do 
Brasll ... MõlS podem,lambém, "parnr no fixo ... 

A report:Jgem do jom.1J registra o flagrante do que deveria se 
cqns.Jituir em crime correl:rto ao de queima de arquivo. As fotos não ne
cessit::Jriam de legenda. Porque, como que querendo estilhaçar as lentes do 
foiÓ!-rrn:Ío. elas significam o grito de dor da f.1lta de hospitais. o silêncio en· 
surrlecedor do analfabetismo. o tremor pelo friO e pelo medo no relento das 
pontes e dos viadutos e o rec:l:uno profimdo dos estõm.:agos que se atimen· 
tam apenas da solid:uiedade de outrem. Por tudo isso, livro-me da penitên
cia pelo peeado da omissão e da cumplicidade. A luta pelo melhor destino 
dos retursos püblicos é cldusula pétrca d.'t mjniL1 prôpria ltistõria. Estou en-
caminl13udo requerimento ao Sr. Presidente do Senado Federnl para que se
j::tm tomadas as providencias cabíveis para o caso. Estou requerendo, ram~ 
bem. informaç:Ocs aos Senhores Ministros responsâveis pelos documentos 
círndos na matéria. no sentido de que sejam apurnd.'lS as. responsabilidades e 
resg;~tad.1s as infonn::tções que ::~ind:l se teima em detetar. 

Entret::Jnto. ainda se pode extr.Jir algo de positivo na matéria de 
Zuo Hora: a importància fimdament.:ll da imprensa livre e democr.itíca 
Sem ela. cettall}~llte, não teria havido a CPI Collor/PC. Sem ela, dificii~ 
mente seria instalada a CPr do Orçamcr.to. Com ela. quem sabe. a CPI dos 
Corruptores e as itlvestigações da CEÍ remtsçam do pó. 

._.,..""",J"\Ulflll1 
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O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A 
Presidência defere o requerimento. A matéria será 
encaminhada à Diretoria-Geral, para que providen
cie as informações requeridas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jonas Pi
nheiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 934, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 210, § 1° do Regi

mento Interno do Senado Federal, seja transcrito no 
Diário do Senado Federal, para que conste dos 
anais, a matéria do Jornalista Fernando Collyer, pu
blicado no jornal A Crítica, intitulado "Hoje é dia do 
Amazonas" na edição do dia 5 de setembro último, 
na página C7. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996.
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - De 
acordo com o art. 210, § 1°, do Regimento Interno, o 
requerimento será submetido ao exame da Comis
são Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jonas Pi
nheiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 935, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a apensação dos Pro
jetas de Lei do Senado n•s 177 e 178, de 1996, de 
autoria do Senador Francelina Pereira, por versarem 
sobre a mesma matéria (multa de mora incidente so
bre pagamento de tributos em atraso). - Senador 
Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - O re
querimento lido será publicado e, posteriormente, in
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 11, 
c, n• 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sr. Senador Jo
nas Pinheiro. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 936, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 5°, inciso XXXIII, e 50, pará

grafo 2•, da Constituição Federal, e do art. 216 do 
"legimento Interno do Senado Federal, solicito do 

Senhor Ministro dos Transportes, Alcides Saldanha, 
as seguintes informações: 

1 ) Que critérios se empregarão para definir 
quais rodovias estarão entre as que serão recupera
das até o final do atual Governo? 

2) Que rodovias o Ministério dos Transportes 
considera estarem entre as piores do País e, portan
to, as mais necessitadas de reparos? 

3) Quais as rodovias situadas no Piauí que de
verão ser recuperadas até o final do Governo? 

Justificação 

Ao inaugurar a ala cential do Aeroporto Inter
nacional de Brasma, no dia 2 de setembro, o presi
dente Fernando Henrique Cardoso declarou que até 
o final de seu Governo recuperaria 80% da malha 
rodoviária do País. Essas declarações foram publi
cadas nos principais jornais brasileiros. 

Trata-se de propósito que atende a uma gran
de preocupação do povo deste País. Segundo le
vantamento da Confederação Nacional do Transpor
te, 93,6% da malha rodoviária estão em situação re
gular, ruim ou péssima, exigindo portanto urgentes 
reparos. 

O Nordeste, porém, está em situação ainda 
pior. Das dez rodovias apontadas por esse mesmo 
levantamento da CNT, oito servem a região nordesti
na. Quatro delas cruzam o Piauí, onde nada menos 
do que 50% das estradas estão em condições quali
ficadas como ruins ou péssimas. 

A recuperação das rodovias piauienses é ex
tremamente urgente. Várias regiões do Estado 
vêem-se hoje virtualmente isoladas pela deteriora
ção das estradas que as atendem. A produção está 
empedida de escoar. Cresceram os acidentes com 
vítimas. Os protestos da população tomam-se cada 
vez mais freqüentes. E.são protestos justos. 

Nenhuma das 42 metas que compõem o plano 
Brasil em-Ação, que reúne as prioridades do atual 
Governo para seus investimentos, dirige-se direta
mente ao Piauí. O Estado se vê, assim, à margem 
do principal programa de ação federal. 

Por essa razão desejamos obter uma informa
ção precisa ao menos quanto à recuperação de um 
património com o qual já contamos e que está hoje 
deteriorado a ponto de perder as condições de uso. 
Queremos saber exatamente o que se pretende a 
respeito das rodovias que atendem ao Piauí: quais 
serão recuperadas, quando ·serão recuperadas, 
como serão recuperadas, a que preço serão recupe
radas. É urna informação que todo o povo piauiense 
demanda. 
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Safa de sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Freitas Neto. 

(À Mesa para decisão). 

REQUERIMENTO N2 937, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento ln
temo do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ban
co Central do Brasil, através do Senhor Ministro de 
Estado da l"azenda, as seguintes informações: 

1 - Qual é o regime legal aplicável quanto à 
obrigatoriedade ou não de ingresso de recursos, em 
moeda nacional brasileira, de acionistas estrangei
ros, para empresas brasileiras, sem . repercussão 
quanto a aumentos de capital ou financiamento? · 

· 2 - De igual modo, qual é o regime legal apli
cável quanto às pessoas físicas que,ingressam com 
recursos, em moeda nacional brasileira, adquirida no 
exterior. Existe ou não a obrigatoriedade de declarar 
à autoridade cambial o ingresso da moeda nacional 
brasileira? ·-'· 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. 

(À Mesa." j,ara decisão.) 

REQUERIMENTO N2 938, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 50, § 2" da ·constituição Fe

deral e no inciso I do art. 215 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência 
que seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, ofício solicitando as 
seguintes informações: 

• Quais são os encargos trtbutártos vigentes no 
País, esclarecendo sua forma de cálculo, destinação 
e o qüe repreSêntam na composição ·final dos preços 
dos produtos? 

• Quais os valores arrecadados durante o ano 
de 1995? 

Justificação 

O presente requerimento objetiva o levanta
mento de informações para subsídios a elaboração 
de anteprojetos de lei versando sobre a regulamen
tação de matéria constitucional sobre o assunto em 
questão. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Senador Ernandes Amorim, Quarto Secretário do 
Senado Federal PMDB - RO. 

(A Mesa para decisão) -

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcãntara) -Os 
requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do 
Regimento-Interno. 

Sobre .a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Sr. Senador Jonas 
Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 939, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 172, inciso I, do Regimento 

lnteino, requeiro a· inclusão, em OÍ"dem do· Dia, do 
PLS n• 82i95, que altera dispositivo dà Lei n• 8.004, 
de '14-3-90, que dispõe irobre transferência: de finan
ciamento no âmbito do Sistema Financeiro 'de Habi
tação e dá outras providências, cujo prazo na Co
missão de Assuntos Sociais já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 12 de· setembro de 1996.
·Senador Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - O re
quertmento fido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação do Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, em obediência 
ao disposto no parágrafo único do art. 255 do Regi
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 910, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 199 do Regimento Interno, 

requeremos a realização de sessão especial em me
mória do ex-Presidente Ernesto Geisel, em data a 
ser oportunamente_ marcada . . 

Salêi da· Sessões, 12 áe setembro de 1996. -
Edison Lobão - Hugo Napoleão - Francelina Pe
reira - Elcio Alvares - Jader Barbalho - Geraldo 
Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcàntara) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, 
pelo prazo de 5 minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, quero subscrever esse re
querimento, como representante do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

O Brasil perde um dos seus grandes vultos, o 
ex-Presidente Ernesto Geisel. Quero subscrever 
esse requerimento com muita honra, embora profun
damente consternado. 
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Ernesto Geisel foi um grande Presidente da 
República para Mato Grosso do Sul. Foi na sua 
gestão, como Presidente da República que o nos
so Estado teve um grande surto de desenvolvi
mento, o então Estado de Mato Grosso, através de 
dois programas fundamentais. Invoco, aqui, o tes
temunho do nobre Senador Jonas Pinheiro. Refiro
me ao Prodegran - Programa Especial de Desen
volvimento da Região da Grande Dourados, que 
possibilitou o incremento e o avanço da agricultura 
naquela grande região, do então Estado de Mato 
Grosso. 

Outro grande programa que também devemos 
ao Presidente Ernesto Geisel é o Polocentro, do 
qual V. Ex", Senador Jonas Pinheiro, foi um dos artí
fices e participantes, sendo, à época, dedicado ser

. vidor do Estado de Mato GrosSo. Esse programa foi 
a redenção do cenado, tomando agricultável uma 
grande parte do território do nosso Estado. 

Por fim, Ernesto Geisel foi o. Presidente da Re
pública que não só determinou os eStudos, mas tam
bém assinou a criacão do Estado de Mato Grosso 
do Sul, em 1978. -

Portanto, ao deixar aqui patenteado, em nome 
do meu Estado, a manifestação do nosso profundo 
pesar, quero escrever meu nome embaixo desse re
querimento e, na sessão especial, desejo voltar ao 
assunto para continuar prestando a homenagem que 
o extinto Presidente Ernesto Geisel merece, não só 
por parte de Mato Grosso do Sul, mas de todos os· 
brasileiros. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE {Lúcio Alcãntara) - O re
querimento lido será submetido . à deliberação do 
Plenário após a Ordem do Dia, nos tennos do art. 
255, inciso I, alínea b, do Regimento Interno. 

A Presidência pede a compreensão dos Srs. 
Senadores que estão inscritos como oradores para 
o cumprimento do art. 188 do Regimento Interno, 
que diz: 

"Em sessão extraordinária, só haverá 
oradores, antes da Ordem do Dia, caso não 
haja número para as deliberações." 

Como há número para deliberação,.vamos ini
ciar a Ordem do Dia e, logo em seguida, passare
mos à lista dos oradores inscritos. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti
tuição que será lida pelo Sr. 1• Secretário em exercí
cio, S~nador Jonas Pinheiro. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N"46, DE 1996 

AS mesa5 da Cãmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

• Artigo único. Fica acrescido ao inciso 
III, do art. 150, da Constttuição Federal a se
guinte alínea c 

c) sobre alimentos constantes da cesta 
básica destinados ao consumo interno no 
País." 

Justificação 

A presente proposta de Emencfçt à Constituição 
visa a eliminação da incidência de tributos sobre os 
alimentos destinados ao consumo interno e cobre to
das as fases das operações de produção, industriali
zação e comercialização. Como resultado, a curto 
prazo, ocorrerá· a imediata redução no preço dos 
produtos e aos brasileiros será proporcionada uma 
melhor alimentação, já que poderão comprar mais 
comida com seus parcos salários. 

A médio prazo, haverá o incremento da produ
ção agrícola, pois, livres do õnus dos tributos, todos 
os setores envolvidos na produção de alimentos am
pliarão suas aplicações na área através do reinvesti
mento dos valores antes entregues ao Governo pela 
via da tributação. · 

Há, no setor alimentfcio, um caminho tortuoso 
e desnecessário que o toma burocrático e ineficien
te, favorecendo a intermediação. O Governo cobra 
impostos na prôdução, industrialização e comerciali
zação dos gêneros alimentfcios. Ora, isso encarece 
os produtos e a maior parte da população deixa de 
ter acesso à devida nutrição. Diante desse quadro o 
Estado oferece -cestas básicas, como uni programa 
social, para minimizá-lo. 

Toma..ge mais simplificado, eficiente e globali
zante implantar esse efetivo programa social sinteti
zado nesta Proposta. 

Claro está que o Governo precisa de arrecada
ção para colocar em prática os programas sociais, 
não, porém, às custas da necessidade primeira do 
ser humano que é a alimentação. Baratear os produ
tos alimentícios básicos significa, na realidade, o 
melhor e mais abrangente beneficio social que o Es
tado pode oferecer. 

Os tributos são arrecadados, ao contrário do 
que muttos pensam, não constttuirão um déficit nas 
contas governamentais: serão, na realidade, um in
vestimento que abarcará toda a população e que 
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terá o seu retomo a médio e longo prazos. O brasi
leiro, bem alimentado, precisará menos de médicos 
e hospitais, aumentará seu nível de produtividade e 
terá uma vida mais longa e promissora. 

De qualquer sorte é inconcebível que, num 
País que carece de alimentos e no qual o salário mí
nimo ·é pouco mais de cem dólares, a produção de 
gêneros alimentícios sofra tão alta incidência de tri
butos. 

Diante do exposto, e tendo em vista as evidên
cias dà presente ·Propostà, ·peço 110s nobres Deputa
dós "é ·seriàdcires apofo necessário à aprovação da 
mesma, com o que estarão concorrendo para a eli
min!'lção da fome e para .o aumento .da produção de 
alimentos no País. . 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996. -
Epitácio Cafetei~a :.. sandia Guidj -: Valmir Campelo 
-Júlio Call)pos:.. Mauro Miranda ..:,·João ROcha-. 
Lúcio Alcântara - Artur dâ Távolá ;.. Pedro Símon :.:. 
Onofre Oui.rian :.. Romero Jucá - Atfemir kCiràdé ·.:.: 
Láuro Campos:.. Regirja Assurnpção.- Jefferson Pê
res - Carlos Bezerra - Bello Parga -c Lucídio. Portellá. 
- Nabor Júnior- Jonas. Pinheiro :...Jiley Suassuna
Bernardo Cabral - João França :.. Ramez Tebilí ·..: 
Henrique Loyola - Robérto Requiãp:- José lgnácio 
Ferreira - Antonio Carlos Valadares - Osmar Dias -
Josaphat Marinho. 

{À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - - A 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições especificas cons
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Es
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa .66. Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n• 783, de 1996, do Senador Bernar
do Cabral, solicitando, nos termos do art. 
172, inciso I, do Regimento Interno, inclusão 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Se
nado n• 68, de 1996, de sua autoria, que de
nomina a Refinaria de Manaus-REMAN 
corno Refinaria Isaac Benayon Sabbá-RI
BEN. 

óí=íc1o N• ooo/96-CCJ 

Eirasma~ 29· cie agastei de 1996 

. ·. Senhor· Presidente, · 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do que dispõe o § ilnico do. artigo 255 do 'Regimento 
Interno do Senado Federal, esta Presidência nada 
tem a opor·quanto· à ·inclusão em Ordem !lo Dia do 
Prójeto de Lei do Senado n• 68, de 1996, de autoria 
do Senador Bemardo·Cabral, que "Denomina a Refi
naria de Manaus - REMAN corno Refinaria Isaac 
Benayon Sabbá-. RIBEN" •. · . . . 

_ Atenciosamente, - Senador Íris Rezende, Pre
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania. 

. Q $R. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) :.. Em 
votação o requerimento. . . . ... 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projetei de Lei' do Senado n• 68, de 1996, 

será incluído em Ordem do dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucia Alcântara)- Item 2: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 124, de 1992 (n2 636191, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao arl. 
s• da Lei n• 5.969, de 11 de dezembro de 
1973, tomando inexigível, antes da decisão 
terminativa do recurso interposto à Comissão 
Especial de Recursos do PROAGRO, a dívida 
oriunda do crédito rural, tendo 

Parecer sob n" 497, de 1996, da Co
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à matéria até o encerra
mento da discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Jonas Pi
nheiro. 

São lidas as seguintes: 
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EMENDA N2 1 - PLEN 

Emenda de Plenário modificativa 
Dê-se ao art. 12 do Substitutivo da Comissão 

de Assuntos Econômicos ao Projeto de Lei da Cá
mara n• 124, de 1991, a seguinte redação: 

• Art. 12 O art. 6" da Lei n• 5.969, de 11 
de dezembro de 1973, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

Art 6• ................................................ .. 
Parágrafo único. Desde que· a opera

ção se encontre ertfcursb normal e a comu
nicação de perdas e .o recurso tenham sido 
providenciados tempestivamente, as dívidas 
oriundas do crédito rural são inexigíveis an
tes da decisão terminativa dos. recursos in
terpostos à Comissão Especial instituída por 
este artigo, a qual terá o prazo de 120 (cen
to e vinte) dias para analisá-los, a contar do 
vencimenlo original da operação." 

·Justificação· 

O Substitutivo da Comissão de Assuntos Eco
nômicos representou signfficatiiÍÓ avanÇo em relação 
ao Projeto de Lei original, mormente. porque preser
va o institucional direito dos bancos de, após 120 
dias, exercer a cobrança dos· capitais mutuados, 
prerrogativa que se reveste de fun(iarrierital jmpor
tància, diante não só da P.OSSibilidade de demandar 
logo tempo na análise/julgàmento do recurso pela . 
Comissão Especial de Recursos-CER; mas, em es
pecial, do fato de que a proibição da cobrança da dí
vida, enquanto pendentes os recursos na citada Co
missão, com toda certeza provocaria o seu aciona
mento com o únjco fim de protelar o pagamento dos 
débitos. · · · · 

A Resolução n2 2.1 03, de 31-08-94; do Conse
lho Monetário Nacional, introduziu profundas modifi
cações nas normas do PROAGRO. Dentre as novas 
regras, consta a obrigatoriedade de o agente finan
ceiro prorrogar, pelo prazo de até 120 dias, o ven
cimento original da operação de crédito rural pen
dente de providências na esfera administrativa 
(bancos ou CER), desde que "esteja em curso nor
mal e a comunicação de perdas e o . recurso à 
CER, quando for o caso, lanham sido apresenta
dos tempestivamente." (grifo nosso). Condições 
estas, que se afiguram imprescindíveis, já que o 
universo de produtores que se pretende contem
plar deve estar limitado aos rurículas que real e efe
tivamente estão comprometidos com o processo 
produtivo, e que por isso, conduzem os seus em
preendimentos dentro dos padrões tecnológicos re-

comendados pelos serviços de extensão rural e são 
fiéis ao cumprimento das obrigações. e prazos que 
lhes são fixados pelas normas do Crédito RuraL ... 

Sendo Assim, sugerimos incluir no Substitutivo 
da CAE a determinação em destaque, a qual consta 
do atual Manual de Crédito Rural 7-10,3. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 19.96.
Senador Bello Parga. 

EMENDA N2 2- PLEN 

Emenda de Plenário supressiva 
Suprima-se ao § 22 do art. 12 do ·sÚbstitlitilio 

da Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto· 
de Lei da Câmara n• 124, de 1991, ppm a conse
quente transformação do parágrafo 12 e~ par~g~
fo único. 

Justifica~o 
.. Desde a sua criação, a Comissão Especial de 

Recursos - CER vem tentanj:fo se organizar adequa- . 
damente para melhor cumprire seu paJlE!I institucio
nal. Apesar de . todos os esíoiÇos nesse sentido, a 
Comissão, ainda, não conSeguiu a estrutura opera
cional necessária· ao julgamentos milhares de recur
sos que ingressam no Colegiada, a cada safra. Tal 
fato. tem causado intermináveis atrasos na decisão 
dOS proceSSOS, redundandc) etn SérioS transtornos fiC 
nanceiros e contábeis aos ágentes, até mesmo sob 
o aspecto do cumprimento das exigências do Banco 
Central. 

Por outro lado, inúmeros são os perca!~ en
frentados pelos bancos por conta das indenizações 
pagas ao amparo do Programá de Garantia da Ativi
dade Agropecuária- PROA~RO, tais como a intran
qüilidade gerada· face ao prazo de validação da co
bertura pelo Bani:o Central .:.. · Bacen ser de cinco 
anos; período em que as coberturas podem ser im
pugnadas pelo Administrador do Programa. 

Em conseqOência dó aguçamento das fiscali
zações por parte da Autarquia, milhares de operaçõ
es têm sido..desciàssiticadas por força da não aceita
ção, por parte do Bacen, das autorizações de paga
mento provindas da CER, única e derradeira instãn
cia administrativa no árnbito do PROAGRO. A deter
minação contida no parágrafo 22 do art. 1° do Substi
tutivo da CA, ao ~considerar provido o recurso caso 
a CER não se pronuncie no prazo de 120 dias", ine
vitavelmente contribuirá para o aumento do número 
de impugnação pqr parte do Bacen. 

É de se ressaltar, ainda, que, na ocorrência de 
eventos generalizados, a CER recebe quantidade 
expressiva de recursos, razão por que o provimento 
de pleitos, por decurso de prazo, e, por conseguinte, 
sem qualquer análise, certamente contribuiria para o 



00540 ANAIS DO SENADO FEDERAL Setembro de 1996 

desequiíbrio financeiro do Proagro, além de incentivar 
a interposição de recursos de mero cunho protelatório, 
na tentativa de se conseguir, de forma sub-replícia, o 
acolhimento dos pedidos junto ao Colegiada. , 

Assim, estamos propondo a supressão do cita
do parágrafo,. até porque a matéria já se encontra 
devidamente disciplinada em Resolução do Conse
lho Monetário Nacional- CMN, autoridade· com~ 
tente e com legitimidade.bastante à regulamentação 
normativa, tanto do PAOAGAO quanto do. Crédito 
f!urai, expoente do Programa. . . . 

Sala das' SessõeS, ·12 de sétembro de 1996. -
Senador BeiJo Parga .. 

O SR. PRESIDENTE (Lucia Alcântara) - Discus
são do substitutivo, erri tumo suplementar. (Pausa.) 

Não havendo q~em peça a palavra, encerro a 
. discussão. . . . . _ . .• · . . _ . • 

. Encartada a discussão, com <;~presentação de 
emendas à matéria, que volta às cOmissões de As
suntos Económicos e de ConstituiÇão, Justiça e Ci
dadania, para éxamei dáS emendas.· . 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara)' -Item 3: 

PROJETO. DE LEI DA CÂMARA 
. N2 .65, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n• 43, de 1995, 

e o Projeto de Lei da Câmara 
n• 209, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 65, de 1993 (n• 
2.336191, na Casa de origem), qae · altera 
dispositivos da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973- Código de Procésso Civil, tendo 

Pareceres sob n•s 76, de 1995, e 496, 
de 1996, da Comissão 

- de Constituição, JuStiça e Cidadania, 
1• pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos de substitutivo que oferece; 2" 
pronunciamento: (em virtude dos Requeri
mentos n•s 4 73 e 1.166/95) ratifiCando seu 
parecer anterior, pela rejeição do Projeto de 
Lei da Câmara n• 209, de 1993, e pelo desa
pensamento do Projeto de Lei do Senado n• 
43, de 1995, para que tenha curso autõnomo. 

Ao projeto não foram oferecida emendas. 
Nos termos do art. 235, inciso 11, alinea d, do 

Regimento Interno, discussão do projeto e do substi
tutivo, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. · · - --

- ·-· ·-·-votação do substitutivo, ·que tem preferência 
regimentaL 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane
çam sentados. (Pau~) 

Aproj!ado. . 
.Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro

jeto. Rca também prejudicado o Projeto de Lei da 
Câmara n• 209, de 1993. . · ... 

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re
digir .o venci!:Jo para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N°1-GCJ SUBSTITUTIVO . 
Ao Projeta dê Lei nO 65193 (PLC nO 2.336/91 

· · · · na origem) 

· · · Altéra disposithtos 'cia 't.'e; no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro-
cesso CiviL . . 

. - .Art. .1 2 .0s arts.180,.11!3~ 237 dà Lei n• 5.869, 
d~ 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci
vil, passam a vigorar com a seguinte redação: 

•Art. 180. ·······-····-···-····-·;··········-··-
Parágrafo · único. Em caso de greve 

que paralise os trabalhos judiciários, a Presi
dência do Tribunal a que estejam submeti
dos os serviços prejudicados fará expedir 
editais informando as datas de início e térmi
no da suspensão dos prazos, e as medidas 
tornadas para o atendimento dos serviços 
de urgência. 

Art. 183. .. ••.• ·-···-···--······-······-··-···· 
§ 1• ···········---··-··--··-····-···-··-··-·· 
§ 2• ·······-··---········---·-··-··-····--
§ 32 As partes poderão, para resguar-

do do prazo, apresentar petições através de 
cópias pelo sistema de fac-símile ou método 
similar, devidamente assinadas pelo procu
rador, desde que os originais sejam juntados 
no 'prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 237. Nas demais comarcas, aplicar-se-á o 
disposto no artigo antecedente se o expediente fo
rense for publicado no órgão oficial, contando-se os 
prazos da data em que o Diário de Justiça haja cir
culado na sede da comarca. 

§ 12 Se o expediente forense for publicado em 
jornal local, para tanto credenciado, o disposto no 
artigo antecedente aplicar-se-á apenas aos advoga
dos que mantenham escritório profissional na co
marca (art. 39, 1). 

§ 2" Nos demais casos, serão os advogados 
intimados nos termos do art. 238." 
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Art. 2° A presente lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - O 
Projeto de Lei do Senado n• 43, de 1995, passa a ter 
tramitação autónoma, conforme Parecer n• 496, de 
1996, da Comissão de Constitúição, Justiça e Cidà-
dania. · 

É o seguinte o item cujo projeto passa a ter tra
mitação autónoma 

Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO · 
N° 43, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei da Câmara n"s 65 e 209, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 43, de 1995, de autoria 
do Senado( Ronaldo cunha Limá, que per
mite à utilização de •tac-símile" (fax) para 
veiculàr aiOs pr6ceSsuaiS; Pelas partes en
volvidas, tendo 

· Parecer sob n• 496, de 1996, da Co-
missão 

.- de Constituição, Justiça e Cidadania 
(nos ·tennos do Requerimento n• 473/95), 
pelo desapensamento do .Projeto, para que 
tenha curso autónomo; favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 65, de 1993; nos ter- · 
mos de substitutivo que oferece., e pela rejei
ção do Projeto de Lei da Câmara n2 209, de 
1993. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 209·, DE 1993 . 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei a Câmara n• 65, de 1993, e o Projeto de Lei 

do Senado n• 43, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 209, de 1993 (n2 

3.338/92, na Casa de origem), que acres
centa parágrafo ao art. 236 da Lei n• 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro
cesso Civil, tendo 

Pareceres sob n"s 141, de 1995, e 
496, de 1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
12 pronunciamento: favorável ao Projeto; 

'2" pronunciamento: (nos tennos do Reque
rimento n• 1.166/95), pela rejeição do Proje-

to, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n• 
63; de 1995, nos tennos de substitutivo que 
oferece, e pelo desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 43, de 1996, que trami
tam em conjunto. 

Prejudicado, em virtude da aprovação do subs
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara n• 65, de 1993, 
mm o qual tramitava em conjunto. 

A matéria vai ao arquivo, feita a devida comuni
cação à Câmara dos DepUtados. 

.. O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcáritara) -ltem6: 
' ' , . . . ' ' . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 2, DE 1996 
(incluído.em Ordem do Dia, nos tennos do 

Requerimento n• 635, d.e ·1996) 

· · Discussão, ·em ·tumó 'úniéó; do Projeto 
de Lei do Senado n• 2, de 1996, 'de autoria 
da Senadóra Marina· Silva, que dispõe sobre 

·a criação do "Dia Nacional dos Povos· da 
· Rorestà" ·e dá outraS-providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plená
rio, Relator: Senador Bernardo Cabral, em 
substituição à Comissão de Educação. 

Ao projeto nãó .foram oferecidas emen
das, nos'tennos do art. 235, inciso 11, alínea 
"d" do Regimento Interno. 

Em discussão o projete, !lm turno único. (Pausa.) 
Não· havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. · · · · 
Em votação. 

. Os· Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer seniapos.(Pausa.j · 

· · Ai> i-ovado, ·o projeto vai à Comissão Diretora 
para à redação ~nal. · · 

O SR. PRESIDENTE (Wcio Alcântara) -Item 7: 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N2 58, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 

Requerimento n• 636, de 1996) . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei dó Senado n• 58, de 1996, de autoria 
do Senador Roberto Requião, que dispõe 
sobre a transferência dos recursos do salá
ricreducação, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plená
rio, Relator: Senador Valmir Campelo, em 
substituição à Comissão de Educação. 

Ao projeto não foram oferecidas emen
das, nos tennos do art. :235, inciso ll, alínea 
"d", do Regimento Interno. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
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. . Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão •.. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
·. A matéria vai à. Comissão Diretora para a reda-

çãofinal ......... . 

O SR. PRESIDENTE .(Lúcio Alcântara) -Item 8: 

· .. : PÁci,lÊio DE f!~sOi..uçÃo f..J• 63, DE 1995 

. . . . • Discussão;.em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 63, de 1995 , de aUtoria do 
Senador- Lúeió- Alcântara, que institui duas 
coleções, a serem. editadas pela Subsecre-

... ·. · taria de· Edições· Técnicas, uma sobre a his
. · tória · i::Onstitueional do Pais e outra sobre os 

. grandes vultos que honraram o Senado, tendo 
. . . ·. Pareceres sob n•s 465 e 466; de 1996, 
·das Comissões· •.. 

. . "'de Constituição, Justiça e Cidadania, 
· favorável, nos· ·termos de substitUtivo que 

oferece; e 
- Diretora, favorável, nos térmos de 

substitutivo que oferece. 
. Ao projeto não foram oferecidas emen

das,nos termos.do art. 235, inciso 11, alínea 
"f'; do Regimento Interno. 

· · Passa:se à discussão do projeto e do substitu
tivo em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

. Em votação o· substitutivo da ComisSão Direto
ra, que tem preferência regimental, art 300, inciso 
X, alínea "b", e inciso Xill do Regimento Interno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados.(Pausa.) 

Aprovado. 
Rcam prejudicados o projeto e o substitutivo 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re

digir o vencido para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutiVo aprovado: 

EMENDAN°2 
(Da Comissão Diretora) 

Substitutivo ao Projeto de Resolução n" 63, de 1995 

Institui coleção a ser editada pela 
Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, intitulada "História 
Constitucional do Brasil" e dá outras pro
vidências 

O Senado Federal resolve: 
Art 1° É instituída coleção a ser editada pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fe
deral, intitulada "História Constitucional do BrasiL • 

Art 21' A co!eção de que trata . o artigo anterior 
5erá composta por obras editadas ou reeditadas, que 
sejam relevantes para a COI'll>reensãO da trajetória. po
. iitica do Pais, até o limite de Ws volumes por ano. 

§ 1° A Subsecretaria de Edições Técnicas, em 
articulação com a Biblioteca do Senado Federal, 
procederá à seleção das Obras literárias, observa
·das, quanto aos direitos autorais, aS'disposições da 
Lei n" 5.988, de 1973. · · 

§ 21' Na programação orçamentária da Subse
cretraria de Edições Técnicas serão alocados recur
sos necessários à cobertura dos custos com o paga
mento dos direitos autorais referentes às obras sele
cionadas para edição no exercício subseqüente. 

Art 3° A coleção intitulada "Perfis Parlamenta
res dos ex-Senadores", de que trata· a Resolução n• 
23, de 3 de março de 1994 passa a denominar-se 
"Grandes Vuttos que honraram o Senado da Repú

. bfica", mantidos os atuais critérios de escolha dos 
· 'homenageados e de editoração. 

Art 4° Na hipótese da escolha de que trata o 
art 3° da Resolução n" 23, de 1994 recair sobre ex
Senador cuja biografia já tiver sido objeto de obra li
terária ainda não sujeita ao domínio público, a Sub
secretaria de Edições Técnicas poderá utiliza-la, ob
servados os termos do art. 2" desta Resolução. 

Art SO É a Comissão Diretora aUtorizada a pro
Videnciar a impressão dos dois primeiros volumes da 
coleção "Histólia Constitucional do Brasil" por se 
constituírem em obras que já se encontram no domf
hio público nos termos da legislação Vigente, com os 
seguintes títulos: 

a) Volume I - "Formação Constitucional do 
Brasil", de autoria de Agenor de Roure, e 

b) Volume 11 -"A Constituinte Perante a Histó
ria", de autOria de Homem de Mello e do Barão Fran
cisco lgnácio Marcondes. 

Art 6" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação 

Art 7" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 89, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento n" 641, de 1996) 

Projeto de lei do Senado n• 89, de 
1996, de autoria do Senador Romero Jucá, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Es-
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cola Agrotécnica Federal de Caracaraí, no 
Estado de Roraima 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, alínea b, do Regimento 
Interno, designo para proferir parecer em plenário o 
Senador Bello Parga, em substituição à Comissãq 
de Educação. · 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para profe
rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden· 
te, Sr<'s e Srs. Senadores. 

I - Relatório 

É submetido à Comissão de Educação, para 
decisão terminativa o Projeto de Lei do Senado n• 

· 89 de 1996 de autoria do Senador Romero Jucá 
com o objetivo de autorizar o Poder Executivo a criar 
a Escola Agrotécnica Federal de Caracaraí no Esta
do de Roraima. 

Em sua justificação, o ilustre Senador ressalta 
o fato de ser o Estado de Roraima ainda novo e por 
tal necessitar de incentivos da União para se desen
volver o que poderia acontecer com a criação do es
tabelecimento de ensino que propõe. 

Acrescenta também algumas características do 
Município de Caracaraí tais como localização e prin
cipais atividades produtivas buscando mostrar os 
benefícios que ele teria com a formação técnico-pro
fissional de seus jovens trabalhadores. 

11- Análise e Voto 

A agricultura tem sido, historicamente uma vo
cação de nosso País. A economia brasileira inte
grou-se ao cenário mundial, inicialmente, como 
grande exportadora de. produtos agrícolas. 

O esgotamento do .modelo agro-exportador e 
as mudanças na divisão internacional do trabalho in
duziram um processo perverso de industrialização, 
em nível nacional, posto que apenas as regiões 
mais ricas e com maior poder político foram por ele 
beneficiada, enquanto outras foram completamente 
abandonadas. 

O movimento aluai dos mercados internacio
nais pressiona os estados nacionais emyários senti· 
dos. A competitividade coloca como parâmetros a 
modernização dos selares produtivos, elevados ní· 
veis de produtividade e de qualidade dos bens e ser· 
viços, mão-de-obra com razoável flexibilidade ocu
pacional, etc. A integração interiegional delineia os 
contornos da soberania nacional, respaldada nos va
lores da eqüidade social. 

Enfim, a· nova ordem internacional coloca em 
destaque o tema da relação intrínseca entre desen
volvimento socioeconômico integrado e justiça so
cial. 

O Brasil por ser um país de dimensão conti
nental e, por ter uma grande diversidade regional; 
enfrenta uma situação extremamente difícil, mor
mente se considerarmos o caminho que percorreu 
para se industrializar. Como reverter agora o quadro 
de desigualdade, em diferentes aspectos, que ele 
compôs? 

Estados como o de Roraima recentemente, ex
perimentam situações caracterizadas pela estagna
ção económica e pela pobreza de sua população. 
Sua inserção na dinãmica nacional depende ainda 
do esforço conjunto com o Governo Federal. 

Desse modo, concordamos com o nobre Sena
dor Romero Jucá sobre a relevância de uma escola 
agrotécnica federal para o Município de Caracaraí e, 
certamente, para o Estado de Roraima. Se por um 
lado ela representa a possibilidade de um ensino 
médio sólido, por outro ela é garantia do aparelha
mento técnico necessário para a formação profissio
nal de seus jovens e adultos e, conseqüentemente, 
para o desenvolvimento socioeconõmico da região. 

Nestes termos, nos posicionamos favoravel
mente à aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 
89, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) -O pa
recer é favorável. A matéria ficará sobre a mesa du
rante cinco dias úteis para recebimento de emendas, 
nos termos art. 235, inciso 11, "d", do Regimento ln
temo. 

O SR. PRESIDENTE (LúcioAlcântara)- Item 10: 

DIVERSOS N2 30, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n• 640, de 1996.) 

Diversos n• 30, de 1996, referente ao 
Aviso n• 1/96, de 2 de abril do corrente ano, 
do Ministro Extraordinário dos Esportes, en
caminhando ao Senado Federal proposta de 
resolução que regulamenta o pagamento da 
importância denominada Passe. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art 140, alínea "b", do Regi· 
mento Interno, designo o nobre Senador Romero 
Jucá para proferir parecer em substituição à Comis
são de Educação. 
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O SR. ROMERO JUCÁ (PFL- RO. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

· Sr"s· e Srs, Senadores. 

I - Relatório 

Pelo. Aviso. Circular n•1, de 2 de abril último, o 
Senhor Ministrá Extraordinário dos Esportes encami
nhou ao ·Exrfl", Sr. Presidente do Senado Federal 
proposta de Resolução do Conselho Deliberativo do 
Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto 
~ INDESP que •.regulamenta o art. 26 da Lei n• 
s.~~~ ... de 6.d~.julho de "1993, que institui normas ge

. rais sobre desportos e .d.á outras providências". 
. O r?ferii:!o encaminh~nto, solicitando a parti

cipação do Senado Federal na iniciativa de çolher 
sugestões. para aprimorar o anteprojeto, se fez, de 

· acordo com o documento, em busca da •participa
ção da sociedade civil no processo decisório das 
quéstões reíátivas' ao despeito no Párs·. 
. ·. ' Ó prciéeSSo. DiverSoS n• 30, de 1996, ora- sob 

análise preliminar, foi despachado· à esta ComisSão 
de EducáÇãci "em 9 de abiil pasSa.do, considerando 

· as· àtribuiçõéS a· ela deferidas pelo art 102 do Regi
mento Interno do Senado Federal. 

li-Voto 

O presente documento foi encaminhado com o 
. fito .de colher. sugestõ.e.s. não apenas dos Senado
res, mas de diversos segmentos da sociedade .Qrasi
leira. 

Dessa maneira, o exPediente. remetido PelO Mi
nistro Extraordinário dos Esportes não configura pro
posição formalmente considerada, nos termos do 
art 211, do· Regimento Interno, não cabendo, por
tanto, exame desta Comissão de Educação no senti
do estrito. 

Note-se que eventual manifestação de Sena
dores interessados, sobre o conteúdo da proposta, 
ou até da Comissão de Educação do Senado, se 
fosse o caso, poderia servir apenas de subsídio ao 
Poder Executivo, mas de forma alguma assumiria o 
peso formal de um parecer desta casa do Legislati
vo. Assim, entendo que cada Sr. Senador poderá 
manifestar-se diretamente ao Ministério Extraordiná
rio dos Esportes, se for de seu interesse e se o con
siderar relevante. 

Quanto à formalidade deste Diversos n• 30, de 
1996, resta-me propor seu arquivamento. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) -O pa
recer é pelo arquivamento da proposição. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio. Alcântara) - Com 
a palavra o Senador José Eduardo Outra, para dis
cú$Sâó do parecer apresentado pelo nobre Senador 
Romero' Juca: · · · · · ' . ' · 

O SÁ~ JOSÉ EbUARDÓ 'OUTRA (PT-SE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi-

• dente, çonco("dq- plenamente ·com o parecer. Gos
_tarill de aproveitar para. ~egistrar o rnetr aplauso.a 
essa iniciativa do Ministro Extrao.rdinário· dos Es

. portes, Pelé; que, com .essa resolução,· está, a 
meu ver, apontando para uma verdadeira rev:qh,J· 
ção nas relações. trabalhista~ ·entr.e club.es e joga
dores de futebol. .lnfelizmen.te, essa relação que 
existia - e existe até hoje - a: chamada lei do pas
se, aproxima-se muito. da esc"ravidão. É inadmissí

. vel que, no ·limiar do. séç:ulo ·XXI, ·ainda exista uma 
relação semelhante a.essa. 
. . . Então, concordando com o. parecer do Senador 
Romero Jucá, de que, efetiVàrnente, esSa. não é uma 
maieria si>\l~Ei ii. q~ar o ;Senado· clevesie se :manlfés
tar; aproveito para registrar o meu aplauso a esta ini-
ciativà do Ministro Pelé. · · · ·· 

Mi.Jito o~~gado: :. · . . . · ' ' . ' ' ' . 
. . o .sR •. PRESIIlE~ie ·(W~io. Alcã~tám) - Em 

votação o parecer. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permaneCer sentádos. {Pausa.}· · 

···Aprovado. 

Será feito à arquivamentO da matéria e será 
feita a devida comunicação aó Ministro Extraordiná
rio· dos Esportes. 

O SR. PRESIDENTE {Lúcio Alcânta(a} - Esgo
tada a matéria constànte da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais que serão li
das pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Jonas Pi
nheiro. 

São lidas as seguintes: 

PARECER NO 524, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado no 2, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 2, de 1996, que dis
põe sobre a criação do "Dia Nacional dos Povos da 
Roresta• e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro 
de 1996. -José Samey, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator- .Júlio Campos- Odacir Soares. 
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ANEXO AO PARECER N° 524, DE 1996 

Dispõe sobre a criação do "Dia Na
cional dos Povos da Floresta" e dá outras 
providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É instituído o "Dia Nacional dos Povos 

da Roresta", a ser comemorado anualmente no dia 
22 de dezembro. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. s• Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N" 525, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n• 58, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 58, de 1996, que dis
põe sobre a transferência dos recurSos do salário-
educação. · 

Sala de Reuniões da Comissão 12 de setem
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Júlio Campos - Odacir Soa-
res. 

ANEXO AO PARECER N° 525, OE 1996 . ' . ' 

Dispõe sobre &"transferência. dos re-
cursos do salário-educação. · 

O Congresso Nacional decreta: . . .. 
Art. 1° A União transferirá os recursos do salá

rio-educação diretamente a conta específica do ór
gão educacional de cada Estado e do Distrito Fede-
ral. . 

Art. 2" O órgão federal competente divulgará o 
montante da receita arrecada até o úHimo dia útil 
subseqüente ao do mês da arrecadação. 

Ar!. 3" É facultada a celebração de convênio 
da união com os Estados e o Distrito Federal para 
arrecadar o salário~ducação nos respectivos terri
tórios. 

§ 1° Os Estados e o Distrito Federal reterão a 
sua quota, na forma prevista no art. 1° e no prazo 
máximo de dois dias úteis transferindo à União a 
parte da receita que lhe couber. \ 

§ 2" Os Estados e o Distrito Federal divulgarão 
o montante da receita arrecadada até o último dia 
útil subseqüente ao do mês da arrecadação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

• Art. 5° Revogam-se as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Os 
pareceres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jonas Pi
nheiro. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 941, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para· irnédiata 
discussão e votação, da redação finai" dÓ Projeto de 
Lei do Senado n• 58, de 1996, de aúto"ria do Senhor 
Roberto Requião, que dispõe sobre a transferência 
dos recursos do salário-educação. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de ·1996. -
BeiJo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Apro
. vado o requerimento, passa-se à imediata aprecia
. ção da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 

· Aprovada a redação final, o projeto vai à C~
• mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1• Se
cretário ém exéicício, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 942, DE 1996 

Nos termos do art. 321 do regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão~ votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado n• 2, de 1996, de autoria da "Senado
ra Marina Silva, que dispõe sobre a criação do "Dia 
Nacional dos Povos da Floresta" e dá outras provi
dências. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1996.
Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Apro
vado o requerimento; passa-se à imediata aprecia
ção da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. (Pausa.) 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

·: ·.Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à Câ

mara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcàntara) - Pas

sa-se, agora, à apreciação do Requerimento n• 940, 
de 1996, lido no Expediente, de autoria do Senador 
Edison Lobão e de outros Srs. Senadores, solicitan
do a realização da sessão especial em memóri~ do 
ex-Presidente Ernesto Geisel, em data a ser oportu
namente marcada. 

Em votação o requerimento. 
O Sr. Josaphat Marinho - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Con

. cedo a palavra a V. Ex". 
· ·O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
vejo que se es!á pedindo designação de um dia pró
ximo para sessão de homenagem pela morte do ex
Presidente Ernesto Geisel. Há pouco, ao entrar no 
Senado, notei que a bandeira está no alto do mas
tro. Ainda agora verifiquei e assim se encontra. Tam
bém assim se encontra a bandeira do Palácio do 
Planalto. · 

Parece-me estranho e não me cabe, como ad
versário que fui do regime militar, tomar a iniciativa 
das homenagens, mas é estranhável essa situação. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores o aprovam queiram perma-
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcàntara) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Freitas Neto, 
para comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minu
tos, nos termos do art. 14, inciso Vil, do Regimen
to Interno. 

O SR. FREITAS NETO (PFL ~PI. Para comu· 
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre
sidente, Sr's e Srs. Senadores, no ano passado, na 
Comissão de Infra-Estrutura, apresentamos requeri
mento de convocação do então Ministro dos Trans
portes, Deputado Odacir Klein, que compareceu 
àquela Comissão para falar sobre vários assuntos 
de sua Pasta, principalmente sobre o estado de con
servação da malha rodoviária federal. 

Todos sabem, por levantamentos feitos pelo 
próprio DNER e, recentemente, pela Confederação 
Nacional dos Transportes,· do estado precário em 

que se encontra a grande maioria da malha rodoviá
ria federal, principalmente no Nordeste brasileiro e 
no meu Estado, o Piauí. 

O Ministro disse. naquela oportunidade, que 
estava recebendo - era o primeiro semestre de 1995 
-· cerca de 1 O% dos recursos necessários para que 
pudesse manter -um programa adequado de conser
vação e de reCuperação das rodovias: 

Mas, com muita alegria, Sr. Presidente, li no 
Jornal do Brasil, em edição do dia seguinte à inau
guração da ala central do Aeroporto lntemacional de 
Brasfiia, ocorrida no dia 02 com a presença do Pre
sidente Fernando Henrique Cardçso, que Sua Exce
lência prometeu solenemente que, ainda neste seu 
mandato, antes do final do seu Governo, recuperará 
80"/o da malha rodoviária . 

Essa é uma notícia aMssareira para todas as 
regiões e, principalmente, para as regiões mais po
bres do Brasil. 

· · Portanto, encaminhei requerimento de informa
ções ao atual Ministro dos Transportes, que foi lido 
no Expediente desta sessão, procurando saber 
quais são as rodovias que serão· prioritariamente re
cuperadas e quais as· rodovias do Piauí que serão 
incluídas nesse programa de recuperação. 

Aqui há dois outros. companheiros que repre
sentam o Piauí, Senadores Hugo Napoleão e Lucí
dio Portella, que têm andado em nosso Estado, 
como lodos nós piauienses, com muita dificuldade. 

Onde chegamos - no norte, no sul ou em qual
quer região do Estado do Piauí-, a reclamação é in
tensa, em função do estado precário, como nunca 
esteve em qualquer época da vida de nosso Estado, 
das nossas rodovias federais. 

De modo que fiz esse requerimento de infor
mações ao Ministro dos Transportes, já que o nosso 
Piauí ficou completamente fora do Plano Brasil em 
Ação, o plano de metas que vai governar as princi
pais ações. administrativas do Governo Fernando 
Henrique Cardoso até o seu final. São 42 metas e, 
naquelas específicas, o Piauí não foi citado em ne
nhuma delas. 

Assim, fazemos um apelo, em nome da Banca
da federal do Piauí, em nome do povo daquele Esta
do, para que, pelo menos nas metas que são globais 
-como, por exemplo, onde consta a recuperação de 
13 mil quilómetros de rodovias - que o Piauí seja 
aquinhoado e, já que não estamos sendo contem
plados com novas ações, que pelo menos possamos 
manter aquilo que ele já teve no passado, ou seja, 
rodovias bem conservados, como existiam até há 
bem pouco tempo. 
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Era essa a comuniCaÇão que desejava fazer, 
justificando o requerimento de infonnações que fiz, 
já que o próprio Ministro, do ano passado, me disse
ra que não recuperava porque não tinha recursos. 
Mas, agora, o Senhor Presidente da República pro
meteu que irá recuperar 80% das rodovias federais 
nos próximos dois anos .. E assim esperamos, com 
muita ansiedade, que o Piauí possa; desta vez, ser 
contemplado nesse programa federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Freitas Neto, 
o Sr. Lúcio Alcântara, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
ce.do a palavra ao nobre Senador Romero Jucâ para 
comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minutos, nos 
tennos do art 14, inciso VI~ do Regimento Interno, 
da Casa. _-_ 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para comu
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) . - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há alguns dias, 
Boa Vista sofreu grave racionamento de energia, 
tendo passado vários dias com a capacidade gera
dora e distribuidora de emergia reduzida a cerca de 
30%. Tal fato só ampliou a nossa certeza de que 
esta questão da energia elétrica, em Roraima, es
pecificamente em Boa Vista, tem sido um extremo. 
gargalo a tolher nosso processo de desenvolvi
mento. 

Por isso mesmo, procuramos o Presidente da 
Eletronorte, Dr. José Antonio Muniz Lopes, e tam
bém o Ministro das Minas e Energia, Sr. Raimundo 
Brito, membro do PFL. Com ambos discutimos a 
viabilidade do atendimento emergencial no caso 
da energia de Boa Vista, através de uma linha de 
transmissão da Venezuela- não a linha de trans
missão de Guri, que queremos para ligar até Ma
naus-, uma linha alternativa que atenderia apenas 
a partir da fronteira da Venezuela com o Brasil, do 
BV-8, até a capital de Roraima, Boa Vista. Essa li
nha é factível, mais do que isso; já existe estudo, 
viabilizado pela Eletronorte através do trabalho com
petente não só do seu Presidente, José Àntonio Mu
niz Lopes, mas, também, do Superintendente da 
Eletronorte, em Roraima, engenheiro Valdemar Jo
hansen. 

Os custos estão previstos em tomo de R$35 
milhões. Para atender Boa Vista e grande parte do 
Estadó será preciso construir em 240Km, de Santa 
Elena, na Venezuela, até Boa Vista, uma linha de 

230kw, com capacidade de transporte sem correção 
de 180MV A. Esse atendimento seria feito em um 
ano e meio, mas atenderia Roraima nos próximos 20 
anos. 

Temos a certeza de que com a visão progres
sista e comprometida do Sr. Ministro Raimundo Brito 
com a Amazônia bem como com a do Presidente da 
Eletronorte, será possível colocar recursos federais, 
ainda este ano. Trata-se de emendas na Comissão 
de Infra-Estrutura do Senado e também na Bancada 
Federal de Roraima para que, efetivamente, possa
mos, a partir do próximo ano, iniciar a construção 
dessa linha de transmissão que representará, sem 
dúvida nenhuma, a redenção do processo de desen
volvimento do nosso Estado. 

Eu gostaria de fazer esse registro do estudo 
apreserrtado ao Sr. Ministro das Minas e Energia e 
registrar, também, que o Sr. Ministro garantiu priori
dade na alocação de recursos e na discussão técni
ca dentro da Eletrobrás e da Eletronorte para a linha 
de transmissão de Santa Elena a Boa Vista em 230 
kw que atenderá à demanda do nosso Estado pelos 
próximos 20 anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador José lgnácio Fer
reira, para comunicação inadiável, pelo prazo de 5 
minutos, nos tennos do art 14, Inciso VIl, do Regi
mento Interno do Senado. 

O SR. JOSÉ IGNÁC/0 FERREIRA 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Ar
ruda para comunicação inadiável pelo prazo de cin
co minutos nos termos de Art. 14, VIl, do Regimento 
Interno. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Para comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Sr"s.e Srs. Senadores, eu 
gostaria de fazer um registro no Senado Federal de 
uma campanha que vem sendo feita pelo Correio 
Braziliense, aqui, em Brasma, no que diz respeito 
ao trânsito. 

Essa campanha chama a atenção pela dimen
são que um jornal da tradição do Correio Brazilien
se esta dando ao tema. 

Trouxe alguns exemplares deste jornaL Aqui, 
por exemplo, o Correio Braziliense traz, na sua pri
meira página: "Fátima e Daniel, mãe e filho, mortos 
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no trânsito"; também em primeira página o Correio 
Braziliense traz: "Cansado de ver a morte passar"; 
e ainda o Correio Braziliense, também em matéria 
de primeira página: "Caminhada com a Igreja pela 
paz no trânsito". 

O Correio Braziliense, outro dia, trouxe uma 
matéria dizendo que o branco será a cor oficial da 
caminhada pela paz. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mostra 
ainda o Correio Brazüiense uma das muitas foto
grafias de graves acidentes de trânsito em Brasma, 
e como · manchete de primeira página anuncia: 
"Trânsito assassino". Outra edição deste jornal traz 
corno manchete de primeira página: "Dez mortos no 
trânsito'. 

O Correio Braziliense fez ainda outra matéria: 
"Ultrapassagem perigosa•; também como matéria de 
primeira página traz: "Trânsito mata três pessoas em 
Brasília". 

Este outro exemplar é de terça-feira, 1 O de se
tembro, e tem como manchete de primeira página 
"Quatro amigos mortos na estrada"; e outras man
chetes: 

"Motoristas fora da lei"; 
"Motorista que mata ao volante escapa da ca

deia10; 

Sul"; 
"Garoto de 14 anos morre atropelado no Lago 

"Marcelo e Adélio: mais dois mortos no trânsito"; 
"Maioria das v1limas no trânsito é atropelada"; 
"Vinte e cinco vítimas do trânsito em trinta horas"; 
"Vai acabar a impunidade?";' pergunta o Cor-

reio Braziliense. 
"Cirlene e Maria são atropeladas na W-3'; 
"Guerra contra víolência no trânsito de Brasí-

E, por úHimo, "Passeata pede paz no trânsito'. 
O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 

um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Com mui

to prazer, Senador Bernardo Cabral. 
O Sr. Bernardo Cabral - Peço desculpa a V. 

Ex" por interrompê-lo, mas observe o que é uma im
prensa bem conduzida. Quem trabalhou em jornal 
sabe que as manchetes de primeira página são cha
madas manchetes de capa, são as manchetes no
bres. V. Ex" traz um sem-número de exemplares que 
comprovam que a primeira página é dedicada àquilo 
que mais mata neste País, mais do que qualquer. 
doença: o trânsito. No instante em que faz essa aná
lise quero congratular-me com V. Ex", porque este é 
um assunto da maior seriedade. O Código Nacional 

de Trânsito, que acabamos de ver aprovado{ discipli
nará alguns pontos; não todos, porque a falta de 
educação do nosso motorista já faz parte do seu co
tidiano e está tão a~gada, que ele não vê no seu 
semelhante uma vftima em potencial. Abordar essa 
matéria como V. Ex" o faz engrandece o Plenário do 
Senado e ressana a atuação do Correio Brazilien
se. Meus cumprimentos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA- Muito ob
rigado a V. Ex". 

Ao incorporar o aparte do Senador Bernardo 
Cabral ao meu pronunciamento, queria deixar al
guns dados escritos no Senado Federal. · 

· Há um número alarmante, Sr. Presidente: até 
junho deste ano; 430 pessoas morreram em aciden
tes de trânsito em Brasüia, o que dá uma média de 
sete mortos por dia; 6.500 pessoas ficaram feridas; 
20.638 acidentes de trânsito foram anotados, dos 

. qoais 2.944 ou 14,3% tiveram pessoas feridas; e 
265 acidentes provocaram mortes. 

Claro que a aprovação do Código Nacional 
de Trânsito, ontem, no Senado Federal, é um pri
meiro e importante passo no sentido de tomar 
mais graves as punições, de criar a habilitação 
provisória e de criar a disciplina escolar de Educa
ção e Segurança no Trânsito; de elevar o valor 
das multas e de fazer com que os Detrans traba
lhem também de forma didática e preventiva para 
eliminar esse caos que é a víolência no trânsito nas 
grandes cidades brasileiras. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao con
cluir, eu gostaria de deixar, em nome da üderança 
do Governo no Congresso Nacional, duas obser
vações e dois apelos que me parecem importan
tes. O primeiro apelo é o de que a Câmara dos 
Deputados possa examinar o Código Nacional de 
Trânsito com a mesma presteza que fez o Senado 
Federal. É fundamental que o Brasil tenha um Có
digo Nacional de Trânsito moderno, porque o aluai 
é da época em que todas as ruas das grandes ci
dades eram de paralelepípedo e o carro moderno 
era o Ford "bigode'. Hoje, com as grandes vias de 
circulação de trânsito rápido é preciso um Código 
Nacional de Trânsito mais moderno e à anura dos 
anseios da sociedade. 

Em segundo lugar, que a sociedade brasileira 
e não apenas o aparelho do Estado, não apenas o 
Congresso .Nacional, se mobilize, fique alerta para 
mudar aquilo que o Senador Bernardo Cabral subli
nhou: o caráter cultural negativo de grande parte dos 
nossos motoristas que fazem, efetivamente, do seu 
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veiculo uma anna contra s1 propno, contra a sua-fa
mília e contra terceiros. 

Domingo, aqui em Brasma, por uma iniciativa 
de todos os segmentos organizados da sociedade 
da capttal do País, o Correio Braziliense lidera uma 
grande passeata pela paz no trânsito, que será ini-
ciada às 15 horas, na 206 Sul. · 

É esta a chamada que faz o correio i3razilien
se, que eu faço e que todos fazemos por amor à 
vida, ao ser humano e para fazer com que brasilei
ros de todas as cidades .fiquem mais atentos, preo
cupem-se mais com esta grave enfennidade da so
ciedade modema, que é o verdadeiro extennínio de 
seres humanos pelo trânsito. 

Espero o comparecimento. de todos aqueles 
que têm responsabilidade na vida p.:Íblica de eiasr
·lia, principalmente do caro Senador Valmir Campelo, 
que preside esta sessão, no sentido de sensibilizar a 
sociedade de que é pr6ciso fazer algo para pôr fim a 
esta grave enfennidade que àinda padece a socie
dade brasileira como um todo. 

Registro, aqui, os meus cumprimentos pela ou
sadia e pela coragem do Correio Braziliense de de
dicar tantas matérias seguidas de primeira página a 
uma causa pública tão importante e tão fundamen
tal. 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Na 

qualidade também de representante do povo do Dis-· 
trito Federal aqui no Senado Federal, e no exercício 
temporário da Presidência do Senado Federal nesta 
sessão de hoje, também gostaria de me associar às 
palavras de V. Ex", aproveitando o ensejo para para
benizar o jornal Correio Braziliense por esta cam
panha, que realmente vem despertando o interesse 
de toda a população do Distrito FederaL Uma cam
panha certa, correta, que está mexendo com a po
pulação, porque, realmente, o trânsito na Capital da 
República vem causando várias mortes, vários aci
dentes, trazendo um mau exemplo de educação no 

. trânsito, porque a Capital da República também de
veria dar o exemplo ao nosso País. Brasília, que é 
modelo como capital, como cidade, também deveria 
sê-lo na educação do trânsito. 

De fonna que, nesta oportunidade, na Presi
dência desta sessão do Senado Federal, quero pa· 
rabenizar não só V. Ex", pela palavra que traz, mas 
também parabenizar o Correio Braziliense, asso
ciando-me às manHestações. Domingo estaremos 
todos1untos na caminhada pela paz e pelo combate 
à violência no trânsito. Parabéns a V. Ex". 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI· 
cântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro
nuncia o seguinte discwso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes de 
entrar no objeto do meu pronunciamento, especifica: 
mente, queria me congratular com a reeleição do jor
nalista Paulo Cabral para a presidência da Associa· 
ção Nacional de Jornais. 

Cearense, inclusive militou na política estadual, 
foi prefeito de Fortaleza, deputado estadual, depois 
galgou elevados postos no condomínio dos Diários 
Associados, do qual hoje é presidente, e é reeleito 
para a presidência da Associação Nacional de Jor
nais, onde tem se desincumbido de manei..-a aita
mente elogiável nas suas funções. E aqui estou re
cebendo o apoio dos Senadores Bernardo •Cabral e 
João França, que comigo também se congratulam 
com a reeleição do Presidente da ANJ, jornalista 
Paulo CabraL 

Li; na imprensa, que S. 8", em seu discurso de 
posse, defendeu intransigentemente a liberdade 
de imprensa. Não há democracia onde não há li· 
bendade de imprensa; as duas caminham juntas. 
Ele condenou .:. e aí talvez a noss:a concordância 
não seja absoluta - o projeto da '~ei de Imprensa 
que está tramitando no CongresS'~ NacionaL Aliás, 
o Senador Josaphat Marinho foi o autor do projeto, 
relatado pelo Senador José FCJgaça e remetido à 
Câmara dos Deputados, onde tem tido uma trami
tação lenta. Diariamente há pronunciamentos de 
Senadores .. e- Deputados dr,monstrando um certo 
inconfonnismo com o tratHrnento que a imprensa 
tem dado a certas questt',es, seja no que tange à 
atuação de homens públi·cos, seja em relação a ou· 
tras questões. 

Quero abondar ~t.:>je aqui uma delas, valendo
me de copioso matr;rial divulgado nos jornais de 
Bras!lia, de_São Pau'1o e do Rio de Janeiro. 

As matérias referem-se a programas dê televi· 
são. Há aqui, por.· exemplo, um artigo do jornalista 
José NêumannE',, "Lenocínio no ar", referindo-se a 
um programa, transmitido em uma detenninada rede 
de televisão, •je cunho - para não usar o termo por· 
nográfico -. pelo menos licencioso. Tais programas 
não são ar,.>resentados agora mais durante as ma· 
drugadas para divertir noctívagos, mas em horários 
em que adolescentes e crianças podem vê-los, de
paranc'D·se com cenas que não são nada recomen
dávei<' •. 

O artigo publicado no Jornal da Tarde, sexta
feir<.L, 6/9, termina assim: 
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• Antes que os brasileiros de bem se 
vejam obrigados a. pedir censura para o le
nocínio eletrônico via satélite, é bom que se
jam impostos limites claro.s para essa banafi
zação venal do prazer". 

Há outras matérias. Por exemplo, o Jornal do 
Brasil, de terça-feira, 10/09/96, traz a seguinte man
chete: 'Globo monta circo dos horrores'. 

Ou seja, programas de televisão exploram o 
insólitó, exploram deficiências físicas das pessoas 
ou expõem certas pessoas ao ridículo, querendo 
com isso fazer humor, atrair a atenção da audiên
cia. É, evidentemente, algo com que não podemos 
concordar. Não é maneira de obter-se audiência, 
sob qualquer pretexto, expor as pessoas ao ridícu
lo ou fa~er certos tipos de programas que cons
trangem. 

Está aqui no Jornal da Tarde, de quarta-fei
ra, 11/09/&'6 a seguinte manchete: 'Faustão contra 
baixarias na TV - diz que Globo procurou SBT 
para ambos melhorarem o nível das tardes de do
mingo. Emiss·ora paulista nega. • 

O Ministério da Justiça, recentemente, aboliu 
qualquer tipo d,e legislação ou de decreto, ou regu
lamentação - et>tá aqui presente o ex-Ministro da 
Justiça, Senador Bernardo Cabral - a pretexto da 
liberdade de imprensa. Nós não vamos discutir 
esse assunto, até para respeitar a Constituição, 
que diz ser livre a manifestação de pensamento, e, 
portanto, a expressi;'.o das pessoas. Agora, per
gunto: qual é o termo para isso, qual é o limite 
para isso? 

Na Inglaterra, por e•xemplo, a BBC tem um ri
goroso código de ética da própria emissora. Aqui, 
fala-se que a ABERT, que é o órgão que congrega 
as emissoras de rádio e de .televisão, ou que cada 
emissora iria estabelecer um código de ética. En
tretanto, o que podemos obse1var no momento é o 
absoluto descontrole, o absoluW desregramento. 

Não sou moralista, não ec>tou movido aqui 
por nenhum tipo de desejo de fazer censura de cará
ter moral, religioso ou seja o que for, mas reconheço 
que, a continuarmos assim, vamos em"rar numa libe
ralidade perigosa. Estão-se atingindo c.~anças, ado
lescentes, pessoas que ainda não estão· com a sua 
formação concluída. Portanto, eu me p0rgunto: o 
que devemos fazer diante disso? 

O Sr. Jefferson Péres- V. Ex' permite-me um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Ouço o Senador 
Jefferson Péres, com toda a atenção. 

O Sr. Jefferson Péres -Senador Lúcio Alcân
tara, os jornais dos últimos dias têm-se ocupado 
muito desse assunto, diante das baixarias que acon
teceram e(ll alguns pr~gramas de grande audiência, 
em horário:em que as crianças ainda assistem à te
levisão. Evidentemente, ninguém deseja a censura à 
televisão; como bem disse V. Ex', ninguém quer 
censura à televisão, porque a própria Constituição 
proíbe e porque isso não seria bom. A censura é 
sempre perigosa. No entanto, a licenciosidade atual 
realmente não pode continuar. É uma empulhação, 
Senador Lúcio A/cãntara, dizer-se que o telespecta
dor sempre pode mudar de canal ou desligar. Ora, 
em primeiro lugar, muitas. vezes os programas nos 
tomam de surpresa; em segundo lugar, nem sempre 
as crianças estão sob as vistas dos pais. Muitas ve
zes elas estão sozinhas porque os pais saíram ou 
não se encontram naquele aposento, e as crianças 
assistem a esses espetáculos que, sem nenhum 
moralismo - todos de bom-senso concordarão -, 
são impróprios realmente para um público infantil. 
Como a censura não é desejável, há duas opções: 
ou a ABERT estabelece um rígido código de ética 
-e leio hoje, com satisfação, num dos jornais, que 
ela está elaborando ou que já teria elaborado esse 
código ·, ou então, Senador Lúcio Alcãntara, o Mi
nistério da Justiça volta a estabelecer as faixas 
etárias, Como está, com a libertinagem atual, não 
é possível. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Jef
ferson Péres, o artigo 'Boni condena excessos', 
do Jornal do Brasil de quarta-feira, 11 de setem
bro, diz: 'O Vice-Presidente de Operações da Glo
bo repreende diretores pelo mau gosto do Oomin
gão do Faustão e do Sai de Baixo'. É a seguinte 
declaração atribuída ao Diretor Canos Manga: 'Foi 
um tiro que saiu pela culatra.· 'Talvez tenhamos 
errado em não falar que o Rafael foi abandonado 
pelos pais'. 

A e>q)õsição ao ridículo de uma pessoa de es
tatura mínima é até uma ofensa aos direitos huma
nos. É a exploração do bizarro, do insólito, ridiculari
zando as pessoas. 

Já o artigo 'Domingo de horrores', do Correio 
Braziliense de quarta feira, 11 de setembro, diz: 

• •• .seios, coxas e traseiros femininos 
se tomaram munição obsoleta na guerra 
pela audiência travada entre a Globo e o 
SBT todas as tardes de domingo. Para man
ter a liderança, os produtores de Domingo 
do Faustão e Domingo Legal perdem de 
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vei: ~ bom senso e apelam cada vez mais 
para o bizarro." 

Há, felizmente, uma grita da imprensa escrita 
contra esse tipo de programa que está incomodando 
a sociedade por suas características e pela forma 
como penetra, como V. Ex" disse murro bem, em to
dos os lares. 

Nos Estados Unidos atualmente existe uma 
lei que obriga a colocação de um chip no aparelho 
de televisão que permite aos pais, quando saem 
de casa, programarem o televisor para somente 
captar determinados canais. É uma forma de cen
sura, mas é uma maneira adequada para que as 
crianças não tenham acesso a esse tipo de pro
gramas que são impróprios realmente para elas, 
que não estão na faixa etária que permita apreciar 

. esses programas que podem comprometer seria
mente sua formação. 

O Sr. Bernardo Cabral- Sr. Senador Lúcio Al
cántara, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Ouço o nobre 
Senador, com prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Lúcio Al
cántara, V. Ex" aborda um tema para o qual é difícil 
se encontrar uma situação razoável, pois traz a tona 
vários aspectos. Primeiro, um problema familiar gra
ve, qual seja, o da educação dos adolescentes. Se
gundo, o problema da censura. Terceiro, o meio ter
mo. Quando V. Ex" começou dizendo que antiga
mente os programas destinavam-se aos noctívagos 
e que hoje são transmitidos mais cedo - veja bem -
V. Ex" referiu-se ao horário do sul do País, pois al
guns Estados têm duas horas de diferença apenas 
no fuso horário. No Acre, por exemplo, o garoto as
siste às 20h àquilo que é lewdo às 22h nos outros 
estados. Ele começa a ser despertado para o que 
chamamos de anomia, que é um desvio de compor
tamento, à vista de um órgão que deveria ser o pri
meiro a ter cuidado com sua programação. V. Ex" 
lembra a época que estive no Ministério da Justiça, 
mas, como já se vão seis anos, digo-lhe o que fize
mos. Eu e o encarregado desse Departamento no 
Ministério da Justiça fiZemos uma reunião com todos 
os diretores de programação das TVs, demonstran
do o número de cartas que, àquela attura, já chega
vam ao Ministério da Justiça pedindo i:ensura - o 
termo é esse - às novelas que traziam embutidas na 
sua programação cenas não muito- reComendadas. 
Ora, se fôssemos censurá-las, iríamos contra a 
Constituição, para a qual V. Ex" tão bem contribuiu 
para o seu texto. Com essa reunião houve uma es
oéoie de autolimttação, imposta pela própria e misso-

ra. Durante algum tempo, até eu sair do Ministério, 
realmente os programas foram melhorados. Agora, 
V. Ex" chama atenção para um outro aspecto, que já 
não é só o sexo na base eletrônica, mas é a diminui
ção do ser humano, é alguém ser levado ao ridículo 
de fazer rir, em função de um desalento que já lhe 
marcou para o resto da vida. Ora, a abordagem d~ 
V. Ex" é inequfvoca e induvidosamente difíoil, que V. 
Ex" consegue transformar com facilidade, à vista da 
sua experiência de médico e de político lidando com 
o ser humano. O que eu quero trazer à colação, Se
nador Lúcio Alcántara, é mostrar que precisamos ter 
cuidado, nós, os políticos, em não apontar somente 
o caminho mas também indicar a solução. V. Ex" é 
fértil nesse campo, porque, como dizia, exercendo a 
Medicina, faz o diagnóstico e dá a terapêutica. Te
nho a certeza de que, ao final, V. Ex" vai convocar 
seus Colegas, seus Pares, para que todos, juntos, 
possamos levar à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, da qual V. Ex" é vice-Presidente, algum 
trabalho neste sentido. Quando mais não seja, con
vidar os editores dos programas de televisão para 
trocar idéias conosco a esse respetto. Meus cumpri
mentos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Muito obrigado, 
Senador Bernardo Cabral. Realmente, não há uma 
recetta para esse propósito. E é até um tema deli
cado, porque muitas pessoas identificam isso 
como uma espécie de moralismo, de alguma moti-
vação que cerceie o direito de expressão, a liber
dade de expressão que a Constituição assegura 
Mas não é o caso. O que pretendo é que a questão 
seja discutida. 

Veja V. Ex", por exemplo, que a edição de 
quarta-feira, dia 11 de setembro de 1996, do jornal 
Folha de S.Paulo, traz a seguinte manchete: "Dire
tor quer código de ética para domingo•. _ 

No domingo passado, o programa "Domin
gão do Faustão" apresentou ao vivo o garoto Ra
fael, de 15-anos. Ele tem problemas de cre'i"imen
to e mal chega à altura do joelho de Fausto Silva. 
Como o jovem imtta o cantor Latino, foi apelidado 
de Latininho. 

"Não gosto disso - atimnou o apresen
tador à Folha. Uma coisa é comandar um 
programa popl!lar, outra é descambar para o 
popularesco". 

Faustão disse que colocou Latininho no ar em 
comum acordo com Manga. 

"Ele também detesta apelação, aconte
ce que a concorrência nos pressiona e a 
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gentf' tem que enveredar pelo sensaciona
lismo" - desculpa-se. O Domingo Legal de 
Gugu Uberato costuma exibir mulheres se
minuas e aberrações, como o menino lobi
somem do México". 

Penso que aqui cabe inclusive a intervenção 
do Ministério Público, da Justiça, do Juizado de Me
nores, para evitar que essas crianças sejam manipu
ladas, sejam alvo do ridículo, para provocar algum 
tipo d~ humor negro. 

"A briga pela audiência precisa. de pa
râmetros, o vale-tudo não vai nos levar a lu
gar nenhum•, afirma Fausto Silva. 

Então, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
o que quero com este pronunciamento é chamar a 

. atenção para a necessidade de se estabelecer es
ses parâmetros, ou com a ação do Poder Públicó·, 
do Estado,'ou, se a melhor fórmula for a do siste
ma de auto-regulamentação, que essas emissoras 
de televisão se autodiseiplinem, no ·sentido de pre
servar as nossas crianças, de preServar os teles
pectadores dessas exibições que ·não acrescen
tam nada no sentido de melhorar a nossa cultura, o 
lazer sadio que todos nós precisamos e ao qual te
mos direito. 

Em relação à Lei de Imprensa, entendo que o 
que o Congresso tem que fazer é encontrar uma so
lução justa, nada que traga uma censura económica 
à imprensa, nada que inviabilize a sua liberdade de 
expressão, mas que também dê aos jornalistas e 
aos proprietários dos órgãos de comunicação maior 
responsabilidade na veiculação e difusão de notícias 
e informações. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. S. 
Ex" dispõe de até 20 minutos para seu pronuncia
mento. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero registrar 
desta tribuna que no dia 9 de setembro foi o Dia 
Mundial do Médico Veterinário. 

O médico veterinário hoje, no Brasil, é uma 
categoria profissional das mais interessantes, cuja 
primeira turma foi formada em 1917, sendo que o 
número de profissionais nessa área vem cre
scendo substancialmente. Na década de 60, éra
mos apenas mil médicos veterinários. Na década 
de 80, já atingimos 15 mil e, na década de 90, 30 

mil. Vamos ultrapassar a casa dos 50 mil no final 
deste milênio. 

. É evidente que os médicos veterinários têm um 
trabalho ~raordinário na área da economia e no 
campo da saúde humana, mas há mercado para to
dos, porque, hoje, no Brasil, possuímos 195 milhões 
de cabeças de gado bovino, 37 milhões de suínos, 
17 milhões de eqüinos, 12 milhões de ovinos e 9 mi
lhões de caprinos, além de ser o segundo maior par
que industrial avícola etc. 

Portanto, quero aqui, como médico veterinário, 
parabenizar toda a classe por mais essa passagem 
do Dia Mundial do Médico Veterinário. 

Sr. Presidente, além deste regisiro, gostaria 
de dizer que hoje, nesta casa, foi aprovado o Proje
to de Lei Complementar n• 95-A, de 1996, que isen
ta vários produtos de exportação do ICMS, bem 
como as máquinas e equipamentos vendidos 
para as empresas. 

Trata-se de um projeto da mais alta importân
cia; visto que elimina a cobrança de imposto de 
consumo para produtos· exportados, ou seja, a co
brança do imposto mesmo não havendo oonsumó. 
Elimina um procedimento que não é . adotado pela 
quase totalidade dos pafses. 

Ao desonerar as máquinas e equipamentos 
desse imposto, dá um passo importante para favore
cer o processo de modernização do parque produfi
vo brasileiro, já que possibilita que os seus preços 
caiam em 17%. 

Esse Projeto de Lei, Sr. Presidente, a ser san
cionado amanhã pelo Senhor Presidente da Repúbli
ca, dará uma injeção de energia no setor exportador 
brasileiro, pois possibilitará que nossos produtos 
possam se tomar mais competitivos no mercado in
ternacional e. como conseqüência, virá incrementar 
o aumento das exportações e o crescimento da pro
dução nacional. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, no caso 
especffico da agricultura, a aprovação desse projeto 
de lei irá recuperar a Jucratividade do setor, já que 
possibilitará que os agricultores brasileiros, na próxi
ma safra agrícola, contem oom uma receita adicional 
da ordem de US$1,5 bilhão, podendo alcançar cerca 
de US$2,5 a 3,0 bilhões, no prazo de dois a três 
anos, sem considerar as exportações de produtos 
que ainda se enoontram no mercado brasileiro. 

Sem dúvida, essas medidas vêm se somar 
às recentemente implementadas pelo Governo Fe
deral, em favor da agricultura, que viabilizaram o 
alongamento das dívidas dos agricultores, através 
do processo de "securitização", com prazos de até 
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1 O anos e encargos de 3% ao ano, com "equivalên
cia-produto". 

No Centro-Oeste brasileiro, especificamente 
em Mato Grosso, essas medidas vêm em boa hora, 
pois irão dar maior viabilidade económica aos eleva
dos investimentos que estão sendo fenos pelo Go
verno Federal, em parceria com o setor privado, 
para implantar novos corredores intermodais de 
transportes, como a Ferronorte e as Hidrovias Ma
deira-Amazonas, Araguaia-Tocantíns, Paraná-Para
guai, entre outros. 

Assim, com as suas dívidas alongadas em 
condições favorecidas em termos de prazos e en
cargos, com a ampliação das opções para escoa
mento da produção agrícola e, agora, com a possi
bilidade de aumento da renda no campo, os agricul-

. tores poderão incrementar os seus investimentos e 
os seus níveis de produção, movimentando as eco
nomias do interior do País e, conseqüentemente, ge
rando novos empregos. 

Sr. Presidente, esse projeto de lei que aprova
mos no dia de hoje merece todo o apoio do povo 
brasileiro, pois representa um avanço importante na 
redução do chamado "custo Brasil", que tanto atra
vanca os negócios e, assim, permite que se possa 
corrigir uma indefensável aberração no Sistema Tri
butário Brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Os 
Srs. Senadores Lúcio Alcântara e Ney Suassuna 
enviaram discursos à Mesa, para serem publica
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimen
to Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE)- Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o déficn habna
cional, no Brasil e no mundo, priva milhões de famí
lias de um abrigo que lhes proporcione conforto, se
gurança, saúde, lazer e dignidade. Por mais que se 
esforce, uma famma jamais terá um verdadeiro lar 
se não tiver uma moradia digna, um ambiente acon
chegante. 

Lamantavelmente, a explosão demográfica e o 
fenômeno da urbanização vêm agravando o déficit 
de moradias, especialmente nos países mais po
bres, conforme se constatou na Segunda Conferên
cia das Nações Unidas sobre Assentamentos Huma-

nos- a Habitat 2 -, realizada em Istambul, no perfo
do de 3 a 14 de janeiro passado. 

O déficit de moradias, hoje, não pode ser exa
minado à margem de outras importantes questões, 
como abastecimento, meio ambiente, esgotamento 
sanitário, desemprego e violência urbana, freqüente
mente ocasionadas ou agravados pelos altos índices 
de concentração urbana 

A concentração nas grandes metrópoles, aliás, 
foi a tônica de boa parte das discussões na Habitat 
2. O Secretário - Geral da ONU, Boutros Ghali, já 
na véspera da abertura do evento pediu que fosse 
dada prioridade aos debates da questão urbana, 
por entender que o ritmo do crescimento demográ
fico pode comprometer o desenvolvimento susten
tável. 

Dados da ONU, recentemente relatados pelo 
jornal O Globo indicam que até o ano 2.025 have
rá uma população de 5 bilhões e 400 milhões de 
pessoas nas cidades contra 2 bilhões e 600 milhõ
es no campo. Hoje, de acordo com os dados da 
ONU, cerca de 500 milhões de pessoas que vivem 
nas cidades não têm onde morar, mais de 600 mi
lhões de Habitantes não têm acesso à água potá
vel; e 2 bilhões não dispõem de luz elétrica. 

No Brasil, embora as taxas de crescimento de
mográfico venham caindo, a urbanização intensa, 
nas últimas décadas, mudou o perfil da distnbuição 
populacional e provocou, como continua provocan
do, sérias consequências. Mas. de três quartos da 
população brasileira vivem nas cidades, e o que é 
ainda pior: 32% vivem nas metrópoles com mais de 
um milhão de habitantes. 

Esse fenômeno migratório, ao provocar o in
chaço das grandes cidades sem que houvesse es
trutura para tal, contribuiu para elevar os índices 
de desemprego, violência e favelização. As conse
q úências agravaram-se diante da extrema escas
sez de re~rsos e da reduzíssima capacidade de 
investimento da União, às quais se alia um rbmbo 
no Sistema Rnanceiro da Habitação - hoje com
pletamente falido -, estimado er)'l 50 bilhões de 
dólares. 

Os números relativos ao déficit habitacional 
são, como de praxe, desencontrados. Em artigo na 
Gazeta Mercantil, Lourenço Lopes, administrador 
de empresas e dirigente do ramo imobiliário, estimou 
nosso déficit em 15 milhões de moradias. As autori
dades falam em números mais modestos, com base 
em pesquisa desenvolvida pela ·Fundação João Pi
nheiro para o Ministério do Planejamento: 5 milhões 
e 600 mil casas. 
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A pesquisa constatou, também, que mais de 8 
milhões, das 26 milhões e 500 mil moradias urba
nas, não contam com abastecimento de água, esgo
to sanitário, energia elétrica ou coleta de lixo. 

O gigantismo dos números exige uma ação 
imediata e decidida, que, no entanto, esbarra na es
cassez de recursos da União. É certo que o combate 
ao déficit de moradias não é responsabilidade exclu
siva do Governo Féderal, devendo reservar um im
portante papel aos governos estaduais e municipais, 
além i:le entidades diversas da sociedade civil. En
tretanto, cabe à União assumir suas responsabilida
des, definindo uma politica habitacional que contem
ple a participação de instituições e segmentos varia
dos, além, é claro, de destinar recursos orçamentá
rios para minorar os efeitos da escassez de habita-

. ções. 
O que temos presenciado, porém, é a queda 

vertiginosa dos investimentos federais nessa área. O 
volume de recursos destinados à habitação popular, 
que foi equivalente a 291 milhões de reais em 1991, 
desceu a 60 milhões em 1992; em 1993, teve pe
queno alento, alcançando o equivalente a 101 milhõ
es de reais; em 1994 caiu bruscamente para 5 mi
lhões 940 mil, e no ano passado não alcançou a ci
fra do milhão. Ficou, mais precisamente, em irrisó
rios 780 mil reais. 

As deliberações tomadas ao encerramento da 
Habitat 2 foram bastante divulgadas. No Brasil, tam
bém, as ações anunciadas pelo Presidente Fernan
do Henrique Cardoso foram amplamente difundidas 
pela mídia, destacando-se a proposta de construir 1 
milhão e meio de casas populares, com recursos de 
29 bilhões e 200 milhões de reais. 

Em termos de saneamento, pretende o Gover
no brasileiro investir 2 bilhões e 200 milhões de 
reais por ano até o ano de 2.01 O. Um investimento 
de tal ordem, não havendo solução de continuida
de, permitiria dotar de esgotamento sanitário as 
moradias de todo o território nacional. Fazem par
te ainda, dos planos governamentais, recuperar 
mananciais e controlar a poluição de rios e bacias 
hidrográficas. 

Paralelamente à decisão do Poder central, 
observamos os esforços que vêm sendo desenvol
vidos em vários pontos do País para minorar a cri
se da habitação. Assim é que levamos a Istambul 
a experiência de nada menos que 15 projetes de 
comprovada eficiência, todos com soluções criati
vas, exigindo recursos modestos e envolvendo a 
participação popular. Podemos citar, entre outros, 
o Programa de Saneamento Ambiental da Bacia · 

do Guarapiranga - São Paulo; o Projeto São Pedro, 
de Vitória- Espírito Santo e o programa de reabili
tação de favelas, desenvolvido em Fortaleza e, 
para orgl!lho de todo,s nós, cearenses, premiado 
pela ONU.\ 

--Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, não posso deixar de expressar grave preo
cupação para com milhões de famfiias que vivem ao 
relento, ou em habitações precarfssimas, suportan
do todo tipo de sofrimentos. Não poderia, também, 
por uma questão de justiça e até de precisão com a 
verdade, oMdar os esforços que vêm sendo feitos 
pelas autoridades e pela sociedade brasileira no 
sentido de combater a crise com criatividade e tena
cidade, objetivando a melhoria dos padrões de vida 
de imensos contingentes de irmãos nossos, para os 
quais uma moralidade decente é o primeiro passo 
para o resgate social. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR- NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 

Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, muito se tem 
falado, nos últimos anos, da desigualdade existen
te na distribuição da renda nacional entre as famí
lias brasileiras. Chegou a se tornar um lugar-co
mum a idéia 5egundo a qual nosso País seria uma 
Belíndia, um Estado nacional em que um pequeno 
contingente populacional desfrutando dos mesmos 
níveis de qualidade de vida encontráveis em um 
país desenvolvido - como a Bélgica - viveria ro
deado de enorme massa de miseráveis somente 
comparável às da Índia. O mais recente relatório 
da ONU sobre qualidade de vida no Brasil parece 
mostrar que haveria, entre a Bélgica e a Índia -
que continuam a existir em nosso País-, uma Bul
gária remediada, uma !ração de classe média que 
consegue sobreviver sem o acesso aos padrões 
dos brasileiros 'belgas", mas apartados também 
da abjeçãQ. em que, infelizmente, vegetam os com
patriotas "indiànos". 

Esses fatos, tão lamentáveis quanto verda
deiros, impõem a nossos governantes o compromis
so de tomar providências no sentido de minorar tais 
contrastas, por meio de políticas sociais sistemáticas 
e conseqüentes. Tomando obsessão, o simples con
trole da inflação, sem quaisquer contrapartidas so
ciais compensatórias, pode ser um fator de agrava
mento do problema, aspecto que parece não tocar a 
consciência de alguns dos condutores C:a política 
económica do Governo. 

Tão grave, porém, quanto a desigualdade de 
distribuição da renda nacional entre os cidadãos, a 
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desigualdade entre as Unidades Federadas pode 
até ser considerada urna das causas do elevado índi
ce de Gini (medida econômica de injustiça distributiva) 
de nosso Pafs. Para se sustentar a hipótese de que a 
correção das injustiças sociais passa necessariamente 
pelo aumento da renda lotai do Nordeste, é suficiente 
constatar-se que aquela Região, a mais pobre do Pafs, 
concentrando a maior parte dos brasileiros abaixo das 
linhas de pobreza e de indigência, é também a de 
maiores contrastes entre ricos e pobres. 

Essa desigualdade regional transparece em re
cente trabalho publicado pelo lpea, em que estão lis
tadas as !rações de cada Estado no PIB nacional, 
nos anos de 1985 e 1994. Ainda maior eloqüência 
ganham esses dados quando comparados aos de 
população, retirados do Anuário estatfstico do 
IBGE de 1994. Esse confronto não apenas nos 
permite ver claramente as desigualdades interre
gionais - como o fato de que no Nordeste vivam 
quase trinta por cento dos brasileiros, produzindo, 
porém, apenas treze por cento do PIB - mas tam
bém faz ressaltar a evolução dessas variáveis ao 
longo da década estudada Constata-se por exem
plo que, enquanto a !ração do Centro-Oeste na 
renda nacional crescia de 6,05 para 7,69%, num 
aumento total de mais de vinte e sete por cento, e a 
do Norte crescia de 4,08 para 4,45 - aumento de 
nove por cento-, a !ração do Nordeste mantinha-se 
estagnada, caindo mesmo um pouco, de 13,72% em 
1985 para 13,57"/o em 1994. 

Mas como sugerimos anteriormente, de pouco 
valem dados de produto bruto, mesmo relativos, se
não quando confrontados a dados de população. 
Pois bem, Senhores Senadores, enquanto a !ração 
nordestina do PIB caía de cerca de 1,10%, a !ração 
populacional da região caía somente de cerca de 
0,75%. 

Apresentar queda maior na !ração de renda 
que a da !ração populacional, Senhor Presidente, 
implica dizer que a situação de renda per capita 
se agravou no Nordeste, em relação à renda per 
capita do conjunto do País, ainda que por peque
na diferença. Enquanto isso, o crescimento das 
!rações do PIB das regiões Norte e Centro-Oeste, 
que mencionei há instantes, se deu _ao custo de 
verdadeira explosão dos números relativos a suas 
!rações populacionais: respectivamente, cerca de 
quatorze e de oito por cento, no Norte, isso trouxe 
uma queda de renda relativa per capita; no Cen
tro-Oeste, uma acentuada melhoria, que apenas a 
Goiá& não aproveitou. Outra pequena melhoria rela
tiva ocorreu na Região Sul. 

Notem bem, Senhores Senadores, estou tra
tando de !rações do bolo nacional, não dos números 
absolutos de receita e população. Nesse sentido, 
como representante de um dos Estados mais pobres 
do Nordeste, embora nada tenha contra a riqueza 
das regiões Sul e Sudeste, não tenho receio de afir
mar que a redução das desigualdades inter-regio
nais deverá dar-se, necessariamente, com a redu
ção do peso, no cômputo geral, dessas regiões, his
toricamente as mais prósperas. 

Por essa razão, a melhor posição relativa da 
região Sul representa uma agravamento na concen
tração da renda nacional e deve ser vista com cer
ta preocupação, sobretudo quando a integração in
ternacional pela via do Mercosul parece ter a ten
dência de favorecer ainda mais a economia da
quela macorregião, em detrimento, talvez, das re
giões mais afastadas dos mercados de Argentina 
e Chile, principais parceiros do bloco. 

Espero que esses dados nos alertem para a 
necessidade do estabelecimento de políticas de 
desenvolvimento regional capaz de libertar as re
giões economicamente mais atrasadas do País da 
miséria e do subdesenvolvimento. Devemos tomar 
cuidado, no entanto, para que esse progresso se 
faça sem provocar desequilíbrios sociais e popula
cionais como o que ocorreu em Rondônia, Estado 
cuja participação no PIB nacional caiu um pouco, 
no decênio 1985-1994, embora sua !ração popula
cional tenha crescido em mais de quarenta por cento 
no período. 

O equilíbrio entre as regiões do Brasil é impe
rativo para o desenvolvimento do País como um 
todo, porque é uma via necessária para a solução 
também das desigualdades sociais. A mantermos 
esse modelo esconso, corremos sérios riscos de 
vermos surgirem com força renovada os movimen
tos secessionistas que se manifestaram recente
mente no-sul do País, bem como de vermos refor
çados os preconceitos comuns no Centro-Sul con
tra os nordestinos, que para lá migram à busca de 
trabalho. 

O risco, se me perdoam o chiste, é de seguir
mos tendo uma Bélgica, tudo bem, cercada por 
uma Bulgária, vá lá, mas rodeada, desta vez, por 
uma imensa Zâmbia, país com o pior fndice de De
senvolvimento Humano do mundo _ o que even
tualmente nos poderá obrigar a mudar o nome do 
País para a demoníaca denominação de Belzam
bul. 

Muito obrigado, Senhor Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Lembro aos Srs. Senadores 
que está convocada sessão solene do Congresso 'Nacional, a realizar-se hoje às 
18h30min, neste Plenário do Senado Federal, designada para tratar da 
promulgação de uma emenda constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos~ 

1 Está encerrada a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 17h02min.) 
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Ata da 148 ª Sessão Não Deliberativa 
em 13 de setembro de 1996-

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Emandes Amorim e Valmir Campelo 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) 

O SR. PRESIDENTE {Emandes Amorim) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE {Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu mannestações Banco Central 
do Brasil, nos termos da Resolução n• 69, de 1995, 
do Senado Federal, referentes aos seguintes Ofí
cios: 

N° S/82, de 1996 {n° 2.768/96, na origem}, de 
12 do corrente, da Prefeitura Municipal de Jundiaf 
(SP), sor,cttando autorização para que o Departa
mento de Águas e Esgotos - DAE possa contratar 
operação de crédtto junto à Caixa Económica Fede- · 
ral, no ãmbtto do progtama. PRó-sANEAMENTO, no 
valor de sete milhões, seiscentos cinquenta e quatro mil, 
setenta e um reais e treze centavos, destinada à conclu
são da 2' fase da barragem do rio Jundiaí-Mirim; 

N" S/83, de 1996 (n• 2.769/96, na origem), de 
12 do corrente, da Prefeitura Municipal de Juiz de 
Fora (MG), solicttando autorização para que a Cia. 
de Saneamento e Pesquisa do Meio Ambiente - CE
SAMA possa contratar operação de crédtto junto ao· 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Social - BNDES, intermediada pelo Banco do Brasil 
S. A., no valor de dois mi!hões, novecentos e qua
renta e otto mil e cento e setenta e dois reais. 

N" S/84, de 1996 (n• 2.770196, na origem}, de 12 
do corrente, da. Pr!'lfettura Municipal de Jundiaf (SP), 
solicitando autorização para emttir Letras Rnanceiras 
do Tesouro do Município de Jundiaf- LFTJ, cujos re
cursos serão destinados à liquidação da sétima e otta
va parcelas de precatórios judiciais, bem como dos 
complementos da primeira à sexta parcelas. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Há 
oradores inscritos. ~ 

CoroedJ a palavtaoo nobre &màx-v.mrbarrpeb. 
V. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu pronun

ciamento. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun

cia o Sllguinte discurso. Sem rellisão do orador.) -
Sr. Pres"idente, Sr"s e Srs. Senadores, a violência no 

trãnsito do Distrtto Federal transformou-se num ver
dadeiro pesadelo para a população. Estatísticas irfl.. 
pressionantes sinalizam que a violência no trânsito 
de Brasflia está assumindo proporções de autêntica 
e indesejada •guerra•. 

A mídia em gerai, bem como os estarrecedores 
núméiils dos hospttais, vêm mostrando, dia após 
dia, que a violéncia no trãnstto transformou-se na 
principal causa de mortes na Capital FederaL Se
gundo o jornal Correio Brazil iense "de cada três 
pessoas que morrem em Brasma, uma é vítima de 
trãnsito". 

Trata-se de um' recorde mundial, sem a menor 
sorrtira de dúllida. Mais do que isso, essa vendadei
ra guerra no trãnsito do Distrtto Federal está trans
formando Brasüia numa cidade perigosa, onde as 
pessoas começam a ter medo de sair às ruas. 

Segundo o respeitadíssimo especialista de 
trãnsito Davi Duarte, Brasma, em função do seu tra
çado, com piStas de rolamento largas e retas, é a ci
dade onde mais se exercita a velocidade no trânsito 
em todo o Pafs. Consequentemente, cada veículo, 
aqui, mata duas vezes mais do que em São Paulo, 
cinco vezes mais do que em Los Angeles e dez ve
zes mais do que em Tóquio. 

Em nosso eixo rodoviário trafegam aproxima
damente 6 mil e 200 vefculos a cada hora, registran
do-se, em dias normais e sem chuvas, cerca de dois 
acidentes diários. De janeiro a junho de 1995, con
tou-se um acidente de trãnsito a cada 15 minutos 
em Brasrna. Os pedestres representam a metade 
dos óbitos no violento trãnsito da Capital, confron
tando-se com o percentuai de 30% no Brasil e de 
10% na Europa. 

As evidências apontam no sentido de que esse 
quadro caótico deriva, quase sempre, do excesso de 
velocidade, da impunidade do motorista infrator e, 
em menor escala, da circulação de carros sem a mí
nima condição de tráfego. 

A verdade dos fatos é que existe um extenso 
conjunto de detenninantes contribuindo para o caos 
instalado no trãnstto de Brasllia; incluindo até mes
mo alguns aspectos folclóricos. À soma de fatores 
como a falta de sinafização adequada nas vias públi-
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cas e a indiscutível ineficácia de uma legislação ul
trapassada e extremamente condescendente para 
com o infrator, agregam-se aspectos inusitados, 
como a "crença' popular de que 'em Brasma todo 
mundo tem razão em tudo". 

No que diz respeito à legislação, é preciso es
clarecer que o Código Nacional de Trânstto em vigor 
é de 1966, e não resta dúvida de que precisa ser 
substituído. Be é uma das causas da sttuação caótica 
do trânsito em nosso País, que mata mais gente nas 
ruas I'! estradas do que matou a Guerra do Vietnã. 

Consciente disso, o Senado Federal acaba de 
aprovar o substttutivo do novo Código de Trânsito, 
restando agora à Câmara dos Deputados promover, 
o mais breve possível, a apreciação final desse mo
demo instrumento regulador do trânsito em nosso 
Pafs. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sitiada 
por todos os lados, realmente não resta à população 
de Brasília outra attemativa senão reagir. Reagir e 
reagir rápido, antes que mais vidas sejam imoladas 
nas ruas largas da cidade, que foi concebida para 
ser a urbe mais modema do planeta, com um traça
do urbanístico que encantou o mundo inteiro. 

A campanha "REAGE BRASÍLIA", encabeçada 
pelo Correio Braziliense - jornal pioneiro que sem
pre liderou os movimentos em defesa da Capital da 
República -, contagiou toda a população, que aca
bou por se dar conta da extrema ameaça em que se 
transformou o trânsito em nossas ruas e avenidas. 

Corn relação a essa campanha, Sr. Presidente, 
é preciso dizer que ela constitui um exemplo raro do 
que pode fazer um veículo de comunicação sério, 
com verdadeira responsabilidade social, em prol da 
comunidade a que pertence. 

O conj.mto de reportagens, as pesquisas, a co
bertura sem precedentes, enfim, que o Correio Brazi.. 
liense deu à questão da violência do trânsito em Bra
sflia é coisa admirável e digna de reconhecimento. 

Raríssimas vezes, um órgão de comunicação 
no Brasil demonstrou tamanho interesse ou teve 
participação tão decisiva no encaminhamento de um 
problema que atinge a sociedade como um todo. 

Dentro dessa campanha, está programado para 
o próximo domingo um ato público da maior relevân
cia: 'A CAMINHADA PELA PAZ NO TRÂNSITO". 

Toda a população candanga está mobilizada 
em tomo da "CAMINHADA PELA PAZ NO TRÂNSI
TO'. Dela vão participar as escolas·, a Igreja, o em
presariado, as ONGs, os grupos pacifistas, os ecolo
gistas. as donas de casa, os clubes de serviço, os 
profissionais liberais, os intelectuais, os artistas, os 

políticos, as autoridades constituídas e todas, fiteral
mente todas, as forças vivas da sociedade brasiliense. 

Trata-se de um glito de alerta da população. 
Um grito de alerta contra a violência, contra a irres
ponsabüidade no trânSito. Um grito de alerta contra a 
morte. Um grito em lavor da vida! 

São atitudes como essa, do Correio Brazillen
se, que certamente surtirão efeitos nessa cruzada 
contra a violência no trânsito. 

Para acabar com o "caos• no trânsito da Capi
tal Federal, Sr. Presidente, precisamos de campa
nhas de esclarecimento, de incluirmos a disciplina 
Educação para o Trânsito nas escolas de primeiro e 
segundo graus e de uma fiscalização eficiente, pre
ventiva e não meramente punitiva, como acontece 
nos dias de hoje. 

A "CAMINHADA PELA PAZ NO TRÂNSITO" é 
a resposta contundente da população a essa amea
ça que enfrentamos diariamente nos eixos e vias da 
Capttal Federal. ' 

Conclamo a população do Distrtto Federal a 
participar desse ato de profundo significado cívico. É 
uma oportunidade singular de o brasifiense exercitar 
algo que lhe custou mutto-caro, que demandou mui
ta luta: a CIDADANIA. 

Está de parabéns o Correio Braziliense pela 
iniciativa. Atitudes como essa merecem o nosso 
aplauso. É assim que se faz o jornalismo moderno, 
sério e eletivamente comprometido com as causas 
populares. 

O Sr. Bernardo Cabral - Nobre Senador Val
mir Campeio, permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço V. Ex" com 
mutto prazer, Senador Beman::lo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Nobre Senador Val
mir Campelo, V. Ex" fez de Brasília a sua segunda 
cidade natal, pois aqui chegou há mais de 30 anos, 
e eu pouco deveria acrescentar, porque cheguei 
aqui depois de V. Ex". Mas recordo-me que, por vol
ta de 1966, não havia sequer semáforos nas ruas de 
Brasília. A Capital federal havia sido projetada para 
ter, ao cabo deste século, por votta de 1999, uma 
população que beirasse a 300 mil habitantes. O que 
vemos hoje em Brasma, em pleno ano da graça de 
1996, é uma população que beira a 1 milhão e 500 
mil pessoas. Portanto, não conheço cidade alguma 
no Brasil para aonde tenha havido uma migração tão 
grande, e com isso as mazelas se acentuaram. O 
trânsito em Brasma, sem dúvida alguma - e V. Ex" 
diz com propriedade -, mata mais do que qualquer 
outra doença, por mais perniciosa que seja. E aqui 
não cabe apenas~ louvar o Correio Braziliense, que 
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merece todos os encõmios, mas também, como V. 
Ex" bem diz, fazermos um mutirão convocando to
dos que amam Brasilia, que gostam de Brasília, que 
notam e confirmam que Brasma tem um padrão de 
qualidade ainda acima de algumas cidades - tal\leZ 
comparado ao de Curitiba, que pode, talvez, ganhar 
o cetra -, a se unir para que isso tenha um cobro. 
Ainda hoje, o jornal Correio Braziliense registra a 
manchete sobre a qual V. Ex" chama atenção: o ga
roto que queria ser motorista acabou sendo vítima 
de um atropelamento. Eu quero lhe pedir desculpas 
por interferir, por me intrometer no discurso de V. 
Ex", mas eu não poderia lhe dar apenas a minha so
lidariedade no silêncio; eu queria fazê-la de forma 
explícita. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Nobre Senador, 
-V. Ex" não se intrometeu no meu pronunciamento. 
Ao contrário, V. Ex" valorizou as palavras que eu 
disse aqui, nesta manhã. Portanto, quero agradecer
lhe pelo conhecimento, pelo pioneirismo, pela ajuda 
que V. Ex" sempre procura dar à Gapital da Repúbli
ca, que tanto nos ajudou. 

V. Ex", como Relator da Constituinte, ajudou 
muito Brasília ao acatar emenda de nossa autoria. 
propondo que a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiro 
e a Polícia Civil fossem mantidas pela União e su
bordinadas ao Governo de Brasilia, a fim de garantir 
e melhorar a segurança, inclusive do trânsito, já ·que 
a área do trânsito está subordinada à Secretaria de 
Segurança Púbfica. V. Ex" foi sensível ao nosso 
apelo, e os Constituintes de 1988 aprovaram essa 
emenda. que muito me orgulha. · · 

Eu gostaria também, nesta oportunidade, de 
registrar que Brasilia tem hoje um dos presídios 
mais modernos, servindo de modelo para o nosso 
País, e isso foi obtido através da gestão de V. Ex" 
como Ministro da Justiça. Sensibilizado com esse 
problema, pôde V. Ex" então dotar Brasilia de recur
sos necessários para construir o Pavilhão C, a Ala C 
do presídio da Papuda, estabelecido na Gapital da 
Repúbfica. 

Nesta oportunidade, quero fazer justiça ao 
agradecer, da tribuna do Senado, a sensibilidade de 
V. Ex" com relação aos problemas de Brasilia. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex", bem como 
aos Srs. Senadores, por esta oportunidade. 

'· Muito obrigado. • · 

O SR. PRESIDENlE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Pé
res, por 20 minutos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro
nuncia b seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Lei Com
plementar do ICMS foi aprovada ontem, nesta Casa, 
e deve ser sancionada logo mais pelo Senhor Presi
dente da Repúbüca. 

Nos debates de ontem, eu me omiti, tão grande 
era o número de oradores inscritos. A sessão foi tão 
demorada que a minha participação, além de alon
gar o tempo, Sr. Presidente, teria sido também ,inútil, 
porque todos sabiam que um prévio acordo de lideran
ças assegurava a aprovação do projeto na íntegra. 

Creio que esse projeto de lei é emblemático, 
na medida em que demonstra a pouca seriedade 
com que, infefizmente, ainda se tratam matérias da
quela importância no Partamento nacional, Sr. Presi
dente. A começar pelo fato de que o projeto, pela 
sua iniciativa, era irrecusavelmente inconstitucional, 
uma \leZ que a Carta Magna é clara quando prescre
ve que, em matéria tributária, a iniciativa das leis é 
da competência privativa do Presidente da Repúbli
ca. Não há dúvida de que o Deputado, autor do pro
jeto, não tinha competência para apresentá-lo. 

É verdade que a jurisprudência dominante no 
Supremo Tribunal Federal entende que a sanção 
presidencial a projetes, nesses casos, sana o vício 
de origem Sei disso, mas não duvido também de 
que é dever do Congresso, no início, rejeitar essas 
iniciativas, por flagrantemente inconstitucionais. 

A Comissão de Constituição e de Redação da 
Câmara Federal não fez isso, nem o Plenário; tam
pÇJuco o Senado o fez. Fingiram que o projeto era 
constitucional. Não era. 

O segundo fato a assinalar, Sr. Presidente, é 
que o projeto passou pelo crivo de mais de quinhen
tos Deputados na Câmara Federal. Chegou a esta 
Casa com a aprovação da maioria da Câmara e só 
aqui se levantou uma grita, que se transformou em 
clamor, de Go\lemadores e Senadores contra os dis
positivos que tomavam mais rígida a proibição da 
guerra fiscal. Os Deputados representantes de todos 
os EstadoS-da Federação não sabiam disso, não vi
ram isso. Como foi que votaram esse projetó sem 
que isso lhes chamasse a atenção? 

Sr. Presidente, é preocupante quando latos 
como esses acontecem. É preocupante para nós, 
comprometidos com o resguardo da nossa instituição. 

O projeto de lei é importante. 
Quanto ao mérito, eu estou convencido de que 

a desoneração das exportações dos produtos primá
-rios e dos produtos industrializados semi-elabora
dos, bem como dos bens de capital e dos insumos 
agrlcolas, será aitamente positiva para a economia 
naciona~ principalmente por um fato que não foi de-
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vidamente destacado nas discussões, que é o pro
blema da tão falada defasagem cambial. Na medida 
em que se reduzem ou se retiram impostos das ex
portações, reduzindo o Custo Brasil, evidentemente 
que se dá um passo para evitar uma desvalorização 
cambial que tantos pedem e que, certamente, seria 
letal para o Plano de Estabilização Económica. 

Estou convencido de que uma megadesvalori
zação cambial, a esta aftura, da ordem de 20 ou 
25%, corno alguns pedem, desencadearia um pro
cesso inflacionário talvez incontrolável. Portanto, a 
desoneração das exportações, impedindo que al
guns dos nossos produtos exportáveis se tomem 
gravosos, reforça a política do Governo de manuten
ção da taxa cambial, o que é bom para o Plano 
Real. Mas o fato de que o projeto de lei é bom para 

. o Pafs não eüde esses aspectos negati\IOS que es
tou apontando e que outros já apontaram na tramita
ção do projetO nas duas Casas Legislativas. 

Além desses aspectos que ressaftei, um outro 
foi mu~o salientado ontem, Sr. Presidente. Refiro-me 
ao arranjo que se fez nesta Casa, o acordo entre as 
Lideranças e o Gowmo, com a anuência da maioria 
dos Srs. Senadores, para aprovarmos o projeto na 
íntegra, omitindo-nos do nosso dewr de suprimir os 
dispos~ivos que julgávamos contrários aos interes
ses dos Estados, aprovando-os aqui, embora con
vencidos da sua inconwniência, mediante o com
promisso do ExecUtivo de vetá-los. 

Não me parece que isso seja bom para o Con
gresso Nacional, Sr. Presidente. Nosso dever é vo
tar contra ou a favor das proposições na medida em 
que elas, no entendimento de cada um, sejam boas 
ou más. Um acordo desse tipo, anunciado pubUca
mente, não contribui para o prestigio da Instituição 
Parlamentar. 

O Presidente José Samey tentou evitar isso ao 
levantar a tese discutíwl de que poderíamos supri
mir aqueles dispositivos polémicos mediante desta
ques. Isso, no seu entender, tomaria desnecessário 
o retomo do projeto à Câmara Federal. 

É uma tese questionável Eu próprio estou con
vencido de que não há corno considerar um desta
que com a conseqüente supressão uma não-emen
da. Embora não tenha o nome, parece-me óbvio que 
destacar parte de um projeto para, em seguida, re
jeM-Io implica, na prática, em emendá-lo e, conse
qüentemente, tomar necessário ·o seu retomo à 
Casa de origem. 

Seria até bom que se reformasse a Constitui
ção, para nela inserir essa tese do Presidente José 
Samey e do Presidente da Câmara, Deputado Luís 

Eduardo Magalhães. Assim, Sr. Presidente, evitaría
mos a repetição de fatos corno esses que acontece
ram ontem e que são desprimorosos para todos nós. 

O Sr. Bernardo cabral - Seria feita a distinção 
que. hoje a Consmuição não faz. 

O SR. JEFFERSON PÉRES • Exatamente. O 
Senador Bernardo Cabral, para tomar mais clara a 
minha posição, relembra que hoje isso não está ex
plíc~o na Const~ição. S. Ex", aliás, informalmente 
entre· nós lembrava um velho princípio jurídico se
gundo o qual, onde a lei não distingue a ninguém, é 
lícm distinguir. Corno está . atualmente o texto da 
Constituição, parece-me obrigatório o retomo à 
Casa de origem. 

E a Constftuição pode e deve ser reformada, 
porque, sem dúllida, do contrário, esta Casa conti
nuará sendo, infelizmente, mera Casa homologatória 
ou carimbadora de decisões tomadas na Câmara 
Federal • 

. Para encerrar, ..• Sr •. Presidente, congratulo-me 
com a sanção da lei, hoje, pelo Senhor Presidente 
da RepúbUca, porque, repito, ela é boa para o País. 
Mas não posso deixar de registrar nos Anais desta 
Casa que o episódio apequenou um pouco o Con
gresso Nacional. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Emandes Amorim, 4° Secretá
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo)- Con
cedo a palavra ao eminente Senador Bernardo Ca
bral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, em 
sessão extraordinária do Congresso, exatamente às 
18h30min, a Mesa fez a promulgação da nova 
emenda consmucional referente à educação. 

Aqui estiveram presentes o Ministro da Educa
ção, Professor Paulo Renato, sua equipe e outras 
autoridades. 

Quero, antes de entrar no problema da emen
da, fazer um registro para que conste dos Anais des
ta Casa. Geralmente o homem público é esquecido, 
ao longo da sua llida, na luta que trava, tantas vezes 
desfraldando a bandeira da independência, ao sabor 
de todas as intempéries, das criticas, das maledi
cências, como fez o Senador João Galmon ao longo 
da sua vida parlamentar. Acompanho S. Ex" desde 
que fomos deputados federais juntos. Na Constituin
te, o nosso convivia diário ampliou a minha admira-
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ção e sedimentou a amizade. Não quero hoje imitar 
os abissínios, que tinham por flábtto jogar pedras no 
sol quando ele está caminhando para o poente. 

João Calmon não dispõe de um mandato eleti
vo na sua reeleição para Senador, mas tem, por in
termédio da bandeira da educação, uma cadeira ca
tiva nesta Casa. 

V. Ex", Senador Valmir Campelo, que preside 
esta sessão, que foi Constttuinte comigo, se lembra 
de que todas as vinculações que tentaram os Cons
truintes fazer no corpo constitucional foram frustra
das, à exceção de uma única, para a educação. 

Lembro-me de que o Senador João Calmon, 
que antes da aluai Constituição já tinha aprovado a 
sua emenda para a educação, logrou êxito na As
sembléia Nacional Constituinte com a destinação de 

. 25% para os Estados e 18% obrigatoriamente na 
aplicação do problema educacionill. E se é para fa
zer história, vamos relembrar que, àquela attura, o 
Deputado José Serra, hoje também Senador, foi um 
feroz adversário do Senador João Calmon. · 

Ontem, quando eu assistia àquela solenidade, 
e lá, ao final, em uma cadeira resguardada no silên
cio de quem não busca o palco iluminado, mas reco
lhe-se à platéia obscura, o que não deveria estar 
passando na cabeça de João Calmon? 

Ora, hoje a emenda construcional promulgada, 
e que a todos os títulos o Ministro Paulo Renato me
rece os nossos elogios, os nossos encômios, garan
te o investimento de R$12 bilhões anuais para o en
sino fundamental. 

Para quem vive; a todo instante, como eu e 
tantos colegas Senadores, reclamando que o proble
ma maior de um país é a educação, que não há in
vestimento que dê tanto retomo quanto aquele que é . 
aplicado sobretudo no ensino fundamental, devemos 
destacar que 15% dos recursos arrecadados pelos 
Estados e Municípios serão destinados ao ensino de 
primeiro grau. 

Ora, o que poderia parecer uma simples soleni
dade de promulgação de uma emenda constitucional 
é uma realidade que mostra que o País, até que enfim, 
e isto já vem de longe, começa a trilhar o caminho 
para o verdadeiro sentido que uma Nação deve ter. 

Quando fiquei sabendo, Sr. Presidente, que 
agora a distribuição desses recursos seiá fetta de 
acordo com o número de alunos, e, portanto, será 
abandonado o crttério de arrecadação e população, 
fiquei satisfeito, sobretudo pelo meu Estado. 

No interior do nosso Amazonas, que tão bem o 
Senador Jefierson Péres e eu conhecemos, sabe
mos que o fundamental é o ensino de Primeiro Grau, 

tantas são as crianças que não conseguem passar 
para o segundo grau; e, quando conseguem, o seu 
município, carente, não tem como desenvolver os 
seus conhecimentos. 

Se abandonamos, Sr. Presidente, o crnério da 
arrecadação e da população para - como quer a 
emenda constitucional promulgada - nos fixarmos no 
número de alunos, estamos dando um passo adiante. 

E, o que é mais importante, aquela célebre fra
se de Victor Hugo- "abrir escolas é fechar presídios" 
- dá mais uma idéia, dá mais um entendimento de 
que só através da educação o País - eu não diria 
pode reencontrar - pode encontrar o seu caminho 
para que saiamos dessa violência que campeia em 

-todas as capttais e nas grandes cidades do País, ob
rigando as pessoas a usar o seguinte lema: Graças 
a Deus o meu filho, ou o meu pai, ou a minha mãe - át
zem as crianças em relação aos pais e os pais em re
lação aos filhos - está vottando com vida para casa 

Com isso, Sr. Presidente, o que poderia ser a 
circunstáncia meramente formal de uma promulga
ção tem um outro aspecto: é que essa mudança vai 
garantir um investimento anual de R$300,00 por alu
no. E na outra ponta vamos ter o salário dos profes
sores. Sessenta por cento dos recursos vinculados à 
educação do Primeiro Grau vão para os professores, 
ou seja, haverá estímulo para aqueles que, desde o 
começo, são os verdadeiros formadores da persona
lidade das crianças - tantas vezes é preciso procla
mar que o professor não é apenas aquele que minis
tra a aula, é também o educador, que vai apontando 
caminhos, indicando soluções. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex" um 
aparte, Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex", 
Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Bernardo Ca
bral, V. Ex" faz mutto bem em trazer esse assunto à 
tribuna desta Casa. Ontem aconteceram dois fatos 
importantíssimos para o País, aqui, neste plenário. 
O primeiro foi a aprovação da Lei do ICMS, à qual 
acabei de me reportar. O segundo, que, infelizmen
te, não está merecendo o devido destaque, foi a pro
mulgação da emenda constitucional que reformula a 
distribuição de recursos para a educação, que é ob
jeto das suas considerações, agora, na tribuna. A 
distribuição de recursos levando-se em conta o nú
mero de alunos por município e a valorização do 
professor de forma a elevar-lhe o salário a um nível 
digno, além de outros aspectos· que V. Ex" certa
mente vai abordar no seu pronunciamento, sem dú
vida, Senador Bernardo Cabral, a médio prazo irão 
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resgatar um segmento do sistema educacional, que 
é o ensino fundamental. Por maiores que sejam as 
deficiências hoje do ensino superior, do chamado 
ensino de Terceiro Grau, não há dúvida de que as 
verbas da União, as verbas federais são canalizadas 
principalmente para esse segmento, em detrimento 
do ensino básico. De forma que a promulgação des
sa Proposta de Emenda à Constituição, feita ontem, 
no Congresso, é um dos fatos mais importantes da 
presente legislatura e de imensas repercussões - es
tou convencido disso - para o futuro do Pafs. Con
gratulo-me com V. Ex" por trazer esse tema para a 
tribuna. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Agradeço V. 
Ex", Senador Jefferson' Péres, porque robustece o 
meu pronunciamento ao mesmo tempo em que, com 
essa análise, ainda que breve, V. Ex" me faz lembrar 
de uma frase que até há algum tempo se via em de
calques nos vefculos' ~ue transitam sobretudo pelo 
Rio de Janeiro: "Hei de_ vençEir mesmo sendo profes
sor". Ali, em uma fràse singela, havia como que uma 
mágoa de todo um sofrimento daquele cidadão mal 
pago, mal remunerado, sequer reconhecido no mis
ter que é um dos mais nobres. 

Considero - e já no começo dizia isso, quando 
lembrava a luta do Senador João Calmon - que não 
pode haver um pow devidamente credenciado para o 
futuro do seu país se não passar pelo setor educação. 

Quero relembrar aqui, ainda esta vez, que não 
há nenhum Senador, nenhum Ministro de Tribunal 
Superior, nenhum Presidente da República, nenhu
ma figura, por maior que seja, que não se lembre da 
sua professora primária ou do seu professor do ensi
no fundamental, do chamado ensino básico. É como 
se ali estivessem sendo plantadas as pilastras para 
erguer o edifício que mais tarde se toma o cidadão. 
Agradeço o aparte de V. Ex". 

O Sr. José Roberto Arruda • Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL- Tenho o prazer 
de ouvir V. Ex", Senador José Roberto Arruda. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Bernar
do Cabral, gostaria de cumprimentá-lo pela aborda
gem ampla que faz de um tema tão importante e re
gistrar uma coisa que está passando desapercebida, 
embora o Senador Lúcio Alcântara tenha lembrado 
isso, ontem, na solenidade de promulgação da 
emenda constitucional. O Brasil tem um projeto de 
mudanças. Esse projeto de mudanças escolheu o 
caminho democrático e, simplificadamente, teria 
duas etapas. Uma etapa é a da mudança da ordem 
econômica, da rearrumação das contas públicas, da 
Jarticipação do capital privado nos setores produti-

vos da economia, do redesenho do papel do Estado 
para que ele cumpra menos atividades e com mais 
eficiência, enfim, é o estabelecimento das âncoras 
definitivas do Plano de Estabilização Eoonômica, 
que supo\lem um modelo de desenvolvimento sus
tentado. São as reformas da ordem econômica. Ima
ginamos que somente depois partiríamos para a se
gunda etapa, que é o objetivo principal da socialde
mocracia brasileira, que é o objetivo principal de to
dos nós que estamos apostando nesse projeto de 
mudança, que seria fazer com que o Estado se rea
parelhasse para diminuir as desigualdades, primeiro, 
entre as pessoas e, depois, entre as regiões do País 
- ou seja, o Governo, o aparelho do Estado, em to
dos os seus níveis, atuaria para a diminuição das 
desigualdades sociais. Veja que interessante o que 
está acontecendo: não conseguimos concluir a pri
meira etapa, embora tenhamos avançado muito. Vá
rias reformas constitucionais da ordem econômica 
foram aprovadas, matérias que regulamentam as re
formas constitucionais estão sendo discutidas e vo
tadas no Congresso celeremente, o início da refor
ma fiscal já começOu,· com a desoneração das ex
portações, algumas coisas estão acorrtecendo rapi
damente. Prova disso é que, neste ano, US$9 bilhõ
es vão migrar do capital especulativo para o capital 
produtiw. O Pafs volta a crescer, ainda que lenta
merrte, mas com segurança, com estabilidade eco
nômica, de uma maneira sustentada. Porém, antes 
de concluirmos a reforma fiscal, temos de discutir, 
ainda este ano, a reforma da Previdência, que está 
no Senado; as reformas tnbutária e administrativa, 
que estão na Câmara; a reforma política, que é fun
damental. Antes disso, já estamos iniciando a refor
ma de ordem social. V. Ex" disse, com muita proprie
dade, que a reforma da Educação, aprovada ontem, 
na verdade é uma grande revolução no ensino fun
damental brasileiro. Pode não fazer muita diferença 
em Ribeirão Preto, por exemplo, onde já há uma es
cola pública de boa qualidade, os professores já têm 
uma boa remuneração; mas haverá grandes mudan
ças no interior do Norte, do Nordeste e do Centro
Oeste brasi.ls>iro. Os números são fantásticos, Sena
dor Bernardo Cabral! No ano que vem, o Governo 
Federal vai deposílar R$1 bilhão no Fundo da Edu
cação, o que está previsto em lei. E esse dinheiro irá 
para aonde? Exala-mente para os Estados mais po
bres, onde há grandes carências salariais. Lembro
me da minha infância. Sou de famflia humilde. Meu 
pai era ferroviário, tinha um salário muito pequeno. 
Todos nós estudamos em escolas públicas. Estou 
aqui hoje porque pude fazer o curso primário em um 
grupo escolar de excelente qualidade, pude fazer o 
ginásio e o cientifico em um colégio estadual gratuito 
de excelente qualidade e fazer engenharia em uma 
universidade federal. Tudo isso numa cidade de inte
rior! Lembro-me de que, no dia 7 de setembro, as 
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grandes autoridades da cidade eram o Prefe~o. o 
juiz de Direito, a diretora do colégio, a diretora do 
grupo e a professora. Professora primária, na minha 
época, era mufto respeftada. Essa profissão real
mente foi aviltada pelos baixos salários, pelo desres
petto e até pela má formação dos seus quadros. 
Penso que essa mudança, com essa emenda consti
tucional é uma grande revolução neste País e, se 
Deus quiser, a partir daí, voltaremos a tratar o pro
fessor primário com dignidade. Ele terá um salário 
médio bastante razoável, que, se não for significati
vo nas regiões ricas do País, certamente o será nas 
regiões mais pobres. Essa emenda constitucional 
tem um mérito: ao mesmo tempo, ela diminui a dis
tância entre os mais ricos e os mais pobres, porque 
possibüita o ingresso dos meninos de fammas mais 
humildes nas escolas primárias, e diminui também 
um pouco a diferença entre as regiões do País. Os 

· recursos a que me referi, de R$1 bilhão, serão desti
naqos exatamente às regiões mais pobres, que hoje 
têm os salários mais baixos. Parabéns a V. Ex" pelo 
seu pronunciamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador José 
Roberto Arruda, V. Ex" antecipou o final do meu pro
nunciamento, em que eu mostraria o desnível que 
existe hoje entre aqueles que podem pagar uma esco
la particular, exatamente pela erudição, e os que não 
podem e ingressam na fracassada escola pública. 

Assim como V. Ex", fiz todo o meu curso em 
escola pública, inclusive 7 anos no Colégio Estadual 
do Amazonas, que era o antigo Pedro 11; depois, in
gressei na Faculdade de Direito do Amazonas, tam
bém federal. 

Pude sentir o que havia no passado e o que 
foi, em derrocada, anos e anos depois. 

Hoje. criou-se inclusive a indústria dos cursinhos 
para se lazer exame de vestibular- na minha época, h;r 

via o chamado Exame de Admissão, sem cursinhos. 
Nota-se que nas faculdades públicas, ou seja, 

nas federais ou estaduais, há um volume imenso de 
alunos ricos, que vêm em seus próprios carros, en
quanto aqueles que não têm condições de se prepa
rar acabam ingressando nas !acuidades particulares, 
onde, talvez, seja mais elástico o chamado vestibu
lar, onde a cooptação do aluno se dê em função de 
outras circunstâncias que não a do conhecimento. 

Ora, esse aspecto apontado por V. Ex" - e aí 
enriquece este meu modesto discurso - no sentido 
da desigualdade que há hoje, sem dúvida alguma, 
entre o menino pobre e o menino rico, numa distân
cia cuja projeção sabemos até que ponto vai, será 
encurtado. 

Por isso é preciso destacar o lado social que 
essa errlenda envolve e que não deve estar passan-

do despercebido para muftos, e os poucos que não · 
o atingiram vão reconhecê-lo. 

Ora, professor é um título que já honrou de tal 
forma, no passado, que precisa ser resgatado no 
presente, a fim de que, no futuro, ele não seja abso
lutamente desmoralizado. 

Sr. Presidente - sei que V. Ex" anuncia o final 
do meu tempo -, quero dizer, mais uma vez, reto
mando o início do meu discurso, que vale a pena 
quando o homem público faz de um ideal uma ban
deira, como o fez o Sr. João Calmon, ao longo do 
desempenho do seu mandato. A Educação para S. 
Ex" foi mais do que uma motivação política: foi uma 
meta de probidade, de verticalidade e de cumpri
mento do dever que era dele. 

Por isso, Sr. Presidente, nesta hora, assim 
como eu me congratulo pelas presenças, ontem, no 
Congresso, do Presidente do Senado em exercício e 
do Presidente da Câmara, Luís Eduardo Magalhães, 
na promulgação da emenda constttucional sobre 
Educação, quero também deixar registrado nos 
Anais do Senado o nome do Senador João Calmon. 

Muno obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra a V. Ex", nos termos regimentais. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs Se
nadores, eu gostaria apenas de fazer um registro, 
em função do falecimento do ex-Presidente Ernesto 
Geisel, anunciado pela Nação brasileira de forma 
extremamente respeitosa, até porque estamos con
seguindo olhar para o passado sem mágoas. Parti
cularmente, considero importante que o País tenha 
buscado a sua transição democrática de forma pa
cífica. Registro, portanto, essa postura de respeito 
da nossa Nação. 

No entanto, ficou esquecida uma data que me
rece, na minha opinião, ser sublinhada, pela sua im
portância para as décadas que se seguiram e para o 
modelo de desenvolvimento que o Brasil adotou. 
Ontem, celebrou-se mais um aniversário de nasci
mento do ex-Presidente Juscelino Kubttschek de Oli
veira. 

Eu gostaria de registrar que, todo ano, quando 
se celebra o aniversário de JK, o Brasil faz uma cer
ta reverência à sua memória. No caso de Brasma, a 
cidade com a qual sonhou, a cidade que ele ousou 
construir, com mais razão ainda tem de fazer essa 
reverência. 
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O Presidente Juscelino Kubilschek foi, como 
disse André Malraux, contemporâneo de seu próprio 
futuro; um homem que teve a ousadia de ser visio
nário num país que, àquela época, era de economia 
agrícola, politicamente pouco desenvolvido; mas um 
homem que, pela sua formação acadêmica, pela sua 
visão do mundo, conseguiu enxergar à frente. 

Provavelmente, o Presidente Juscelino Kubits
chek é um daqueles poucos brasileiros que, se ain
da estivesse entre nós, olharia este final de século 
sem. assombros, porque efetivarnente ele tinha essa 
capacidade de olhar o futuro, de acompanhar as 
evoluções tecnológicas, de ·incentivar .as pessoas 
criativas que imaginavam cidades, que imaginavam 
a arquítetura, que imaginavam a cuttura brasileira de 
forma modema, de forma extremamente avançada 

. para a éç.<>ca. 

Mais do que isso, o Presidente Juscelino Ku
bitschek realizou um sonho de muitas gerações de 
brasileiros: .a interiorização do desenwlvimento. An
tes de JK, o Brasil era litorâneo. Na verdade, foi J~s
celino Kubitschek, primeiro no Governo de Minas e, 
depois, na Presidência da República, que trabalhou 
pela interiorização do desenvolvimento nacional. 
Construiu a Usina de Três Marias, construiu Brasilia, 
construiu a Belém-Brasília, como Jerrora aqui o Se
nador Bernardo Cabral. 

Mais do que isso, o Presidente Juscelino Ku
bitschek conduziu a nossa revolução industrial -que, 
na realidade, se iniciou no segundo Governo Getúlio 
Vargas, mas ganhou proporção no seu período de 
Governo. Nunca é demais lembrar que o Presidente 
Juscelino realizou todas essas obras sem deixar de 
lado sua imensa dedicação à causa da democracia. 
Foi um Governo absolutamente democrático, um 
Governo que, mesmo nos episódios mais duros de 
Jacareacanga e Aragarças, soube fazer do entendi
mento a sua arma. 

O Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
pela sua postura pessoal, pela sua alegria, pelo seu 
otimismo, pelo seu idealismo, pela sua inteligência e 
pela sua visão de ·futuro, ficará sempre mais vivo na 
memória de todos os brasileiros. 

Registro a passagem do aniversário do Presi
dente Juscelino KuMschek de Oliveira. Faço-o não 
só em nome de todos os Senadores que aqui estão 
nesta manhã, que sei compartilham comigo deste 
sentimento, mas também em nome de toda a popu
lação de Brasma, cidade que fundou, cidade que é 
talvez o símbolo maior da esperança que o povo 
brasileiro tem no seu próprio futuro, símbolo maior 
da capacidade de realização da nossa gente. 

Registro o aniversário de Jusceüno Kubitschek 
não com· o saudosismo de quem olha apenas o passa
do, mas prinCipalmente com a responsabilidade de, ao 
lembrar Juscelino, olhar para o futuro deste Pais. 

Jusqelino Kubitschek de Oliveira representou 
um momento de mudanças importantes na vida do 
País. Todos nós, herdeiros do seu exemplo, temos 
aumentada a nossa responsabilidade na medida em 
que participamos de um now r!]Omento de mudan
ças, um momento democrâtico, em que temos a rara 
oportunidade de dar um satto qualitativo na vida do 
povo brasileiro. 

Rca, portanto, Sr. Presidente, a nossa home
nagem à Juscelino Kubitschek pela passagem de 
mais um aniversário. 

Quando falo em Juscelino Kubitschek de Oli
veira, reverencio todos os que saíram das mais di
versas regiões do País e vieram construir esta cida
de: falo do Senador Valmir Campelo, que veio do 
Ceará como funcionário simples e que· aqui iniciou 
sua carreira; talo do Professor Lauro Campos, que 
veio das nossas Minas Gerais para ajudar na funda
ção da Universidade de Bras ma; falo do pedreiro, do 
carpinteiro, do engenheiro, do arquiteto, dos poetas, 
dos motoristas de caminhão, das donas-de-casa •.• 
falo de todos os pioneiros. 

Passa pela minha memória as imagens do Nú
cleo Bandeirante, da Cidade Livre, da cidade-mãe; 
passa pela minha memória as imagens das pessoas 
que saíram do Norte, do Nordeste, do Sul, do Cen
tro-oeste, das mais diversas regiões do País, nas 
boléias de caminhão, em carroças, a pé, pelas estra
das de terra do Brasil. E vieram carregadas por um 
sonho. Poucas vezes a Nação brasileira teve cora
gem de sonhar um sonho tão grande. Sonhou não 
só em construir Brasilia, mas em plantar aqui as se
mentes de uma nova civilização, que deveria ser 
mais fraterna e mais feliz. 

Homenageio, portanto, não só Juscelino Kubis
tchek de Oliveira, mas o cidadão humilde e anónimo 
que veio para cá, que ajudou a construir a Catedral, 
os Ministérios, o Palác.o do Planatto e que hoje 
mora numa casa humilde da periferia, mas que guar
da dentro de si a experiência que poucos seres hu
manos tiveram em toda a História da Humanidade: a 
experiência de com as sua§ próprias mãos, seu suor 
e sua esperança ajudar a construir uma cidade e a 
edHicar um monumento e um símbolo do nascimento 
de uma nova época para o nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Nobre 

Senador José Roberto Arruda, a Presidência agra-. 
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dece a V. Ex". Pois além de estar falando em nome· 
do Senador Lauro Campos, em meu nome - estou pre
sidindo esta sessão -, fala V. Ex" em nome do povo do 
Distrito Federal. A Presidência agradece a homena
gem que V. Ex" presta a Jusceüno Kubistchek, a ex
pressão mais viva de nossa querida Brasma 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eman
des Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna para falar especialmente de Rondônia. 

Há poucos dias, lendo os jornais do meu Esta
do, tornei conhecimento de que houve uma solenida
de, uma festa, programada pelo ex-Governador 

. Newton Cardoso. As fotografias exibidas pelos jor
nais mostravam o Governador do Estado de Rondô
nia, além do Presidente da Assembléia, de mãos da
das com o Presidente da República. Essas imagens 
causaram-me estranheza, até por que, em tempos 
passados, quando existia o Serviço Nacional de ln
formações, o SNI, o Presidente não ficava exposto a 
esse ridículo. 

O Estado de Rondônia está sendo saqueado, 
roubado, levado à inadimplência total pelo aluai 
Governador. A Saúde acabou, a Segurança não 
existe, a Educação está falida. Há pouco tempo, 
denunciei que os recursos ·destinados às obras da 
estrada que liga Colorado a Rolim de Moura estão 
sendo desviados. O Governo desviou R$4 milhões 
e não executou a obra. Denunciei também irregu
laridades em relação à merenda escolar: o Go
vernador diz que comprou frango, carne, mas 
esses produtos não chegaram. O prejuízo foi de 
R$3 milhões. Levantamos ainda na Secretaria 
de Comunicações da Casa Civil o desvio de 

, :mais de R$2 milhões. Trata-se de uma nota fis
'cal de uma empresa cujo endereço não existe, 
mas o Governador assinou autorização de paga
mento. Houve desvio também de verba destina
da à Saúde: R$7 milhões para comprar ambulân
cias que custavam, cada uma, R$23 mil, mas 
que foram adquiridas por mais de R$40 mil. 
Mesmo assim, com todas essas irregularidades 
que se passam no Estado de Rondônia, vê-se 
nas fotografias o Governo do Estado e·.o Presi-
dente da República de mãos dadas. · 

Há pouco tempo, o Governo de Rondônia con
seguiu R$1 08 milhões. Foram pagas as obras já 
executadas em três Governos anteriores. Fizeram 
avaliação de planos já passados e, por negociata 
junto ao 'Governo, gastou-se uma soma violenta de 

recursos. O que vemos é que ninguém toma provi
dências. 

Ainda esta semana, Sr. Pnesidente, o Governo 
do Estado por pouco não se desentendeu com o Se
cretário da Fazenda, que tirou dinheiro da arrecada
ção para pagar a folha de pessoal. Queria o Gover
nador qúe aquele dinheiro fosse destinado ao paga
mento de acertos de contas, que, segundo informa
ções, seriam rateados, meio a meio, entre os inte
nessados. Concretizando-se essa negociata, o fun
cionalismo público entraria em greve, haveria tumul
to, e o Estado poderia recorrer ao Senhor Fernando 
Henrique Cardoso para falar da calamidade que po
deria estar ocorrendo no Estado de Rondônia, e o 
Governo simplesmente repassaria mais dinheiro para 
Rondônia, como tem feito com outros Estados. Porque 
talvez haja um motiVo para os outros Estados recebe
rem recursos e mais recursos. O Estado de Rondônia, 
se fizesse uma aplicação séria dos recursos, se fosse 
um governo honesto, sério, não teria necessidade de 
estar a todo dia batendo às portas do Governo Fede
ral, à cata de recursos para gastar em desvios, e não 
em obras, como deveria ser feito. 

Espero que o Governo Fernando Henrique 
Cardoso tenha na sua assessoria um serviço de in
formação que possa acompanhar a administração 
do Estado de Rondônia, para verificar o que lá ocor
re, não permitindo desperdício de dinheiro federal e 
o beneficiamento de meia dúzia de pessoas corrup
tas, administradas pelo próprio Governador, erT] de
trimento dos interesses da sociedade daquele Esta
do. Precisamos de recursos no Estado de Rondônia, 
mas para melhorar a situação da saúde, da educa
ção e da segurança. 

O Governador do Estado, hoje, se dá ao luxo 
de chegar nos quatro cantos do Estado de Rondônia 
para dizer que o Senador Amorim e o Deputado Jú
nior estão aqui impedindo o envio de recursos para 
o Estado .. Jmaginem V. Ex"s que pedimos recursos 
no orçamento passado, de dois milhões e pouco, 
para a BR-421 de Rondônia, para o qual já foi assi
nado o convênio Govemo-DNER. Solicitamos, o De
putado Expedito Júnior e eu, que fosse feito o acom
panhamento, por parte do Tribmal de Contas, da li
citação. O Governo, no entanto, divulga pelos quatro 
cantos do meu Estado que atrapalhamos o envio 
dos recursos. Na verdade, estaínos fiscalizando os re
cursos federais, que é uma das nossas obrigações como 
Parlamentares representanles de nosso Estado. 

Essa atitude se faz ainda mais necessária, por
que há uma grande conivência entre o Governo do 
Estado e a Assembléia LegislatiVa, inclusive com a 
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participação de seu Presidente em todas essas fal
catruas. 

O Presidente da Assembléia legislativa duran
te a gestão anterior a mantinha com R$1,2 milhão, 
com sobras de recursos, mas o atual Presidente re
cebe por volta de R$3,4 milhões por mês, que são 
em grande parte desviados a tal ponto de, durante 
esta semana, por falta de pagamento, ter faltado luz, 
telefone e água para beber, sem citar ainda o fato de 
o funcionalismo estar, às vezes, com seus salários 
atrasados e sem ter recebido aumento algum duran
te esse tempo. Sabemos, no entanto, que a Assem
bléia legislativa de Rondônia paga na cidade de Co
lorado, no interior do Estado, cidade de origem do Pre
sidente da Asserltlléia, R$450 mil pela assessoria de 
uma errpresa de consultaria de informática que não 
.existe; segundo informaçães, esse dinheiro vai para o 
bolso do Presidente da Assembléia legislativa 

. Solicitamos ao Presidente do Tribunal de Contas 
que fizesse uma fiSCalização nas contas da Assem
bléia legislativa, mas aquele órgão não teve ainda -
taivez - a coragem ou a boa vontade de fazê-la. 

Vemos o desperdício do dinheiro público no 
Estado de Rondônia e não sabemos a quem pedir 
socorro, a quem recorrer. E o Ministério Público tem 
recebido denúncias através da i!ll>rensa, principal
mente pelo jornal O Correio de Rondônia, com as 
notas fiscais, as de e!ll>enho e as de recebimento. 
Não há autoridade para inibir esse vandalismo que 
existe no Estado. Rco envergonhado em ver essa 
situação acontecer lá, sem ter quem tome uma pro
vidência. 

Peço ao Presidente Fernando Henrique - um 
cidadão honesto, sério -, que, quando tiver oportuni
dade, meça o envolvimento que tem o Governo de 
Rondônia com essa situação. 

Se houvesse realmente justiça, aquele Gover
nador já estaria na cadeia, talvez não em Rondônia, 
porque os recursos que foram mandados, ano pas
sado, para a conclusão da penitenciária daquele Es
tado, R$1,5 milhão, foram desviados, não se tendo 
concluído a obra. Hoje os presos de lá ficam presos 
até em cercados de arame. Rco preocupado, por
que se a Justiça decretar a prisão do próprio Gover
nador, não haverá local para prendê-lo. 

Espero que isso mude. O Brasil está mudando. 
E o Presidente Fernando Henrique Cardoso pode 
averiguar isso através de seu serviço de informaçõ
es; não pelas autoridades do Partido de Sua Exce
lência, o PSDB, como era o Vice-Govemador de 
Rondônia, que o próprio Governador demitiu da Se
~retaria de Saúde para que ele não administrasse os 

recursos que estavam sendo enviados para aquela 
Secretaria. 

O Presidente Fernando Henrique tem muito o 
que fazer para ajudar Rondônia, que pede socorro 
urgente para não ir â falência mais cedo, pela irres
ponsabilidade de seus governantes. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com 
a palavra o nobre Senador Laura Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, cheguei ontem em 
casa às 16h30min, completamente esgotado. Um 
êa que começou para mim às 6h da manhã e que 
até àquela hora eu não tinha tido tempo nem condi
ÇÕeS nem uma folga para o almoço. 

logo em seguida, para descansar um pouco, 
comecei a ver os noticiários das emissoras de te
levisão. E qual não foi a minha surpresa quando 
uma pessoa séria, honesta, consciente, o Sr. Vil
las Boas Corrêa afiima que o Senado deveria evi
tar o vexame de exibir aqui um plenário vazio: Se
nadores talando às moscas, apenas para evitar 
um recesso oficial. 

Nós, da sexta-feira, a todo o momento somos 
criticados por estarmos aqui - não por estarmos lá 
fora -, mas por estarmos aqui no Senado Federal. Já 
não entendo mais! Venho de segunda à sexta-feira e 
vejo aqui inúmeros companheiros meus, colegas 
meus do Senado, que também são assíduos tanto 
quanto eu. Aquelas pessoas, que não entendem di
reito como funciona o Senado Federal, pensam que 
o tempo aqui é democraticamente distribuído a to
dos os Senadores, que temos acesso a esta tribuna, 
a esse microfone a qualquer hora que queiramos fa
lar, que temos acesso igual ao funcionamento e à di
nâmica do Senado. Ledo engano, completo equívo
co. Nós somos Senadores de partidos pequenos, 
não somos líderes, mas apenas soldados rasos nes
ta Casas, .Senadores de terceira categoria. Partido 
pequeno, aqui, só dispõe da 5° Secretaria da Mesa, 
não tendo a Presidência de nenhuma das comissões 
desta Casa. Portanto, os Presidentes das comissões 
permanentes ou temporárias escolhem, ao contrário 
do que faz o Supremo, que sorteia, os relatores dos 
diversos projetas que por aqui passam. De modo 
que a escolha feita pelos Presidentes, obviamente, 
quando o assunto é relevante, não recai sobre um 
modesto Senador da Oposição. Muitas vezes, os re
latores já vêm designados lá de fora ou, quando 
isso não acontece, quando o Executivo não se in· 
teressa em predeterminar quais são os relatores 
que devem fazer os seus relatórios de acordo com 
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os interesses maiores ou menores do Executivo, 
para assuntos menos importantes, algumas vezes, 
somosdesignados. 

No plenário, quantas vezes me inscrevi no 
meio da semana, mas sempre há alguém ou fazen
do comunicação de liderança, ou se aproveitando do 
tempo privilegiado que os I íderes têm, ou trocando 
as inscrições feitas com outros, antecipando, portan
to, o seu momento de falar, e vamos ficando para o 
fim da sessão, para o fim da semana e, portanto, 
para este momento tão criticado pelo Sr. Villas Boas 
Corrê a. 

Não gostaria que ele estivesse no meu lugar: 
um Senador da Oposição, de um Partido pequeno e 
que, obviamente, sofre as conseqüências desse Re
gimento que foi feito pela Maioria, para que a Maio

. ria exerça o seu domínio sobre a Casa. 
Mas estamos acostumados. Somos presos por 

ter cães e somos presos ·por não ter cães. 
Somos criticados por vir ao Senado, por estar 

aqui falando num momento em que a Casa se en
contra praticamente deserta. Pensei que devêsse
mos merecer, ao contrário, grandes elogios por es
tarmos aqui cumprindo o nosso dever, neste final de 
semana, numa Bras ma esvaziada. 

Mas esse assunto é totalmente secundário, é ape
nas uma repetição àd infinilum dessas criticas, muitas 
delas injustas- outras, não-, que recaem sobre nós. 

Venho à tribuna para falar sobre a sessão de 
ontem, quando esta Casa apreciou, discutiu, com a 
celeridade que nós é imposta, vários projetas impor
tantes. 

Gostaria de me referir apenas àquele que de
sonera alguns produtos primários, alguns produtos 
semi-elaborados, do ICMS para exportação, o qual, 
da mesma forma, concede um benefício fiscal para 
as empresas que importam máquinas e materiais de 
uso da indústria 

O Ministro Kandir afirma na imprensa que, de
vido a sua lei, ao seu projeto, haverá um acréscimo 
de 1,5% ao ano no PIB brasileiro. É de estarrecer tal 
assertiva. O Sr. Kandir, que já nos assustou algu
mas vezes, nos tempos 'colloridos', voHa a nos as
sustar. É assustadora essa previsão, essa bola de 
cristal, esse dom divinatório que surge, agora, ilumi
nando o Ministro Kandir. De onde ele tirou esse 
1 ,5% de crescimento do PIB? ' · 

Realmente, não é fácil. Qualquer análise que 
se faça nos leva, de início, a uma perplexidade, a en
ganos. Principalmente nós, que não votamos por inte
resse pessoal ou de grupo, para retribuir contribuições 
de carn~nha ou para outros fins escusas, procuramos 

encontrar a compreensão mais ampla e perfeita pos
sível daquilo que está sendo discutido aqui. E é ób
vio que, com a celeridade com que os assuntos por 
aqui passam, a cabeça não consegue, muitas vezes, 
aprofundar, acompanhar, elaborar e reelaborar as 
suas definições e determinações finais. 

Por isso, ontem aqui apreciamos inúmeros 
pontos de vista completamente contradMrios e in
compatíveis entre si. Aqui, avaliou-se o Projeto Kan
dir de todas as maneiras possíveis. Ouvi colegas 
meus dizendo que esse projeto iria beneficiar todo o 
Brasil, em seu conjunto, todos os brasileiros. Há 
quantas décadas já deixei de acreditar na possibili
dade de que, numa sociedade plural, numa socieda
de dividida em classes sociais com interesses opos
tos e conflitivos, que viesse uma medida para bene
ficiar a todos. Isso é próprio da ideologia. Os mer
cantilistas, que só cuidavam dos interesses dos ex
portadores, disseram, durante 300 anos, que quanto 
mais se exportasse mais cresceria a nação. Depois 
vieram os liberais, dizendo que existe uma razão 
que é natural, que é providencial e que dirige os 
destinos dos homens: a mão invisíveL leis que aqui 
estão e, desde que o Estado não interfira na livre ati
vidade dos homens, esta atividade irá beneficiar a 
todos, e se encontrará um ponto de equil íbrío que 
beneficie a .lodos. 

Essas mentiras foram sendo desmoralizadas 
pela prática. Isso que se repete hoje foi dito não no 
Século XIX, mas no Século XVIII. Essa história de 
que o mercado consegue automaticamente, por sua 
própria dinâmica, encontrar uma ótima situação eco
nômica e sociaL A prática demonstrou que essa 
ideologia era completamente equivocada. E a ver
são neoclâssica, surgida em 1873, que garantia o 
pleno emprego automático para todos e que pensa
va que haveria um equilíbrio em todos os mercados, 
foi desmoralizada com a crise de 1929, elevando o 
desempreg_o a 40% em alguns países capitalistas, 
provocando a quebra de cinco mil bancos nos Esta
dos Unidos até o ano de 1935, e fazendo com que 
os preços caíssem. 

Se tomarmos como ano base 1930 e igualar
mos os preços a 100, em 1937 os preços nos Esta
dos Unidos haviam declinado para 70- de 100 para 
70. E essa queda de preços, tal como aconteceu em 
todas as crises anteriores, é um dos elementos mais 
importantes para- aprofundar a crise, aprofundar o 
colapso. Vender a preços cadentes dá prejuízos 
àqueles que compram e fazem seu estoque a antigos 
preços mãis elevados. A sua receita da venda com es
ses preços cadentes diminui a cada momento. 
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E hoje, no Brasil, batemos palmas porque esta
mos diante de uma deflação, um deflação contra 
qual o capitalismo lutou durante dois séculos e con
seguiu, finalmente, aumentar a demanda, elevar a 
capacidade de compra do sistema e transformar a 
tendência perversa, deffacionária, de queda de pre
ços em seu oposto, na inflação que Keynes chama 
de •o grande elixir", que dinamiza a atividade econô
mica. E, obviamente, este elixir não é para todos. 

A deflação cria o desemprego, coloca no ver
melho as empresas e faz aumentar os salários da
queles que não foram demitidos. Mas só com o mo
vimento negativo dos preços, a deflação, é possível 
haver o aumento do poder de compra dos trabalha
dores, é possível que os trabalhadores tenham· o 
seu salário nominal valorizado diante dos preços ca

. dentes das mercadorias que compõem a sua cesta 
de consumo. ~ 

É este, portanto, um momento infeliz, cheio de 
desempregos, cheiO de agruras e de sofrimento. 
Justamente no momento em que os preços estão 
abaixo de zero é que os trabalhadores, realmente 
como um todo, menos aqueles que estão sendo de
sempregados, conseguem um aumento de seus sa
lários. 

Nós, diante do fracasso da dinâmica centra
da no Estado, do Estado Getulista, do Estado Jus
celinista, diante das contradições que moveram 
este fantástico processo de acumulação no Brasil 
e no mundo inteiro, vemos, agora, que a força di
namizadora do Estado, dos governos centrais, se 
esgotou - e tive a sorte de prever isso em 1960. 
Essa dinâmica durou muito tempo - três décadas 
após a Segunda Guerra Mundial ·, porque a guer
ra quente foi transformada em fria e os governos 
cêntricos puderam continuar a manter o volume de 
emprego, os seus gastos e o décifit orçamentário 
coberto por emissões. ~ 

Portanto, parece que Keynes tinha razão, 
quando afirmava: "Duvido que tenhamos conhecido 
um auge duradouro, capaz de levar ao pleno empre
go, exceto durante a guerra•. Ele repetiu isso, com 
outras palavras, seis vezes durante a sua vida. 

É como se a Segunda Guerra Mundial estives
se terminando agora, diante do colapso experimen
tado pelo processo de acumulação também capita
lista na União Soviética, e pelo colapso do Estado 
desenvolvimentista periférico, no Brasil e em todos 
os países da periferia. 

O problema é altamente complexo. Agora, por 
exemplo, há 1 O dias, a Argentina começou a entrar 
num processo, num movimento de convulsão, tal 

como aqueles que pontilham em diversos Estados 
da América Latina e do mundo. A Argentina, depois 
de seis anos de Plano Cavallo, de dolarização, de 
enxugamento, agora, continua a praticar e a seguir a 
sua trilha: .a do Cavalo de Átila, que destrói tudo por 
onde passa. 

Então, mais 30 mil funcionários públicos deve
rão ir para o fogo, para o fomo crematório, em holo
causto ao FMI, ao combate à inflação, ao enxuga
mento. Tal como na Idade Média, a Modernidade 
transforma em pecado o consumo. Quantos não to
ram queimados na Inquisição por excesso de consu
mo, por gula? Há pouco tempo, os doutores ensina
vam aos seus alunos o muttiplicador de investimen
to: de que quanto maior a propensão a consumir, 
maior o volume de empregos adicionados na econo
mia, maior o muttiplicador de emprego ou de investi
mento de riquezas. Perianto, de repente, o consumo 
voltou a ter aquelas características medievais: é pe
cado consumir, não devemos consumir, temos de 
enxugar. 

Diz a manchete: 

"Diretor do FMI diz que o Brasil precisa 
reduzir despesas e defende um ajuste fiscal 
para aumentar a arrecadação. • 

Como um país pode crescer se há redução de 
vendas e de despesas? Só pode crescer se há redu
ção de renda e de despesa e de consumo. Não se 
pode aumentar ou diminuir; se o programa é de en
xugamento, de redução, de desemprego, de instau
ração da crise e de sua manifestação, no índice de 
preço, na deflação, então, todos nós, obviamente, 
conseguimos com o auxílio do IBGE - que transfor
ma, mistifica, adultera qualquer dado sobre a reali
dade - fazer o milagre; não o milagre da queda de 
preço, porque esse já vimos repetir-se por cinco ve
zes, após o Cruzado Novo. Não este milagre, mas o 
milagre de_anestesiar a população, de confundir as 
mentes, a tal ponto que ninguém perceba direito o 
que está acontecendo. E podem dizer que houve um 
aumento de 39% do poder de compra depois do Pla
no Real. 

Para terminar, Sr. Presidente, o que eu gosta
ria de dizer é que, ao invés de 1 ,5% de aumento do 
PIB, o que vai acontecer é que a isenção, a exone
ração do ICMS, obviamente, prejudicará os Estados. 
Os Estados serão, em parte, compensados, até 
2002, por recursos federais, por títulos do Tesouro. 
Portanto, perde também a União com esse ICMS. 

Diz um ilustre Senador de Mato Grosso que os 
produtores ganharão com isso. Se os produtores re-
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ceberem aquela quantia que eles pagavam antes 
em ICMS, se eles reduzirem o custo tributário e fica":' 
rem com essa diferença, obviamente, não haverá ne
nhum efeito dali para frente; os preços serão os mes
mos e a redução de impostos será ·embolsada pelos 
produtores. Daí po"r" que não haverá aumer:~to _de ex
portação. Encerrar-secá nesta primeira fase a suposta 
dinâmica que revoluciona a economia brasileira. 

Se os exportadores pudessem receber parte 
dessa exoneração tributária, eles poderiam exportar 
a preço mais baixo, reduzindo o chamado, ironica
mente, custo Brasil. 

Se exportassem mais a preços mais baixos 
para aumentarmos as _nossas vendas no mercado 
e>ctemo, quem seria beneficiado? Os compradores 
de matérias-prima$, os importadores lá de fora de 
matérias-primas, de insumos e de todas as merca
dorias isentadas pelo ICMS. Logo, os consumidores, 
os compradores extemos é que serão, apenas eles, 
os seguramente beneficiados pela isenção, se o 
ICMS não for apropriado pelos produtores ou dividi
do entre· produtores e exportadores, ou dividido en· 
tre exportadores e consumidores externos. De qual
quer maneira, aquilo que se diz que é o bem geral 
não é da União, e sim um mal para a União, um ma1 
para o Estado, um mal para a economia nacional, 
que não terá nenhuma dinamização em suas expor· 
tações. Portanto, é dffícil entender os fenómenos 
mais simples, porque há diversos pontos de vista 
que devem ser examinados. Devemos também ter a· 
noção da totalidade em que esses fenómenos ocor
rem. E nesse açodarnento, nessa pressa com que 
aS medidas passam por aqui, ainda que não houves
se distorções e interesses políticos menores, dificil
mente poderíamos ter uma compreensão segura e 
completa dos projetas sobre os quais decidimos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Sr. 

Senador Odacir Soares enviou discurso à Mesa para 
ser publicado, na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. ODACfR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre

sidente, Sr's e Srs. Senadores, como jomaflsta que 
fui, come empresáfiõ que persisto em ser, e como 
homem público, cuja atividade muito se apóia nas in
formações da imprensa e na visão objetiva dos que 
lidam com empresas, creio-me habilitado a com
preender a luta, a tenacidade, os méritos e o suces
so de três destacados coestaduanos, que irnterpre
tam e Vivem magnificamente o fascinante papel cu
mulativo de empresários e jol11alistas. 

Refiro·me aos Srs. Assis GUfÇacz, Acyr Gur. 
gacz e Emir Sfair, respectivamente _ _p_residente, su~ 

perintendente e Diretor ResponSável do vibrante e 
moderno :oiário da Amazônia", que hoje aniversa~ 
ria e completa três anos de prestação de serviços in
forrnati\'05 e culturais à população rondoniense. 

Ao registrar esse evento de inegável repercus
são na v(da social política, económica e cutturaf de 
Rondônia, desejo e requeiro que conste nos anais 
desta Casa os votos de congratulações que dirijo ao 
aniversariante, personificado na figura de Assis Gur~ 

· gacz, Acyr Gurgacz e Emir Sfair. 
.. o mérito destes denodados fundadores e dir~ 

gentes do Diário da Amazônia, que nunca será de
mais ressaltar, reside, _c9mo di~e. no fato de virem 
eles realizando, com extrema mestria, a árdua du
blagem da atividade empresarial com a atividade de 
imprensa. 

Dela, Rondônia tem podido colher frutos tam
bém duplicados, já que estes incansáveis homens 
de ação têm sabido encontrar tempo, para fazer 
crescer e prosperar a economia e o comércio do Es
tado, ao mesmo tempo em que cuidam com sucesso 
de informar e orientar- a OPinião, difundindo a cultura 
e mobilizando a cidadania, nas páginas do periódico 
aniversariante. 

Inegavelmente o Diário da Amazônia é o pe
riódico de maior circulação em todo o Estado. Assu
mir a direção de um diário, come ·esse, bem sabem 
V. ~s. é assumir e suportai, por acréscimo, uma 
cota diária de luta, de apreensões, de sacrffícios, de 
embates tenazes em favor do Estado e da comuni
dade que o integra. 

Mas é, também, investir esforços e compe
tência na qualidade de um empreendimento gráfi
co que, hoje, entre muitas outras performances, 
por todos reconheciaas~ agrega às suas caracte
rfsticas de jornal, a marca do melhor desenho grá
fico, da ·moderna informatização de seu processo 
de produção, de sua integração às fontes da noti
cia, via satélite, ponta a ponta, sem falar na condi
ção de ser o primeiro jomal do Norte a integrar-se 
à Internet onde, consequentemente, figura o seu 
"home-page". 

Por tudo isso, Sr. Presidente, e, sobretudo, 
pela probidade e equihbrio de seus dirigentes, pela 
credibilidade de suas informações, pela eficiência de 
seus repórteres e pelo brilho de seus colunistas, o 
povo de Rondônia mostra-se reconhecido, sendo 
justo que um representante seu a ele se associe, 
come faço neste pronunciamento. 

É o que penso, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. 

Estã-enc8rf'áda a se!ssão. 

(Encerra-se a sessão às 1 Oh38min.) 
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